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abe-me ainda esta vez a; honrosa tarefa de informar-vos sobre o estado 
dos negocios que dizem respeito ás- nossas relações coro as demais 
potências. Esforçar-roe-hei porque esta- informação seja t3o circu rn sta o — 
ciada e precisa quanto convem e a lei. o. prescreve. 

Secretaria (TEstado. 

O governo imperial senão tem descuidado da autorisação que llie déstes 
pelo decreto n. 788 de 10 de Setembro de 1834 para reformar esta: 
i -x r repartição. 

Os motivos de economia, que determinárão o adiamento dessa medida, creio quet 
não tem hoje tanta força, que devão ser aindh por muito tempo antepostos á- 
necessidade, que cada dia se toma mais sensivcl, de dármelhorordem aos trabalhos- 
deste importante ramo da administração, e de habilitar o seu- pessoal para em 
desempenha-los. 
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0» ncliMw empregados, é junto declara-lo, no caforçAo por bom cumprir oh 
hoiih dcvoroH, mau, otu rnxOo dnn circuinMUtnc.iim que voh tom wldo ponderadas, nfio «V 
|K)HHÍvcl satisfazer-*o como •■onvdm n toiiuH iih oxIgencinH do um serviço tSo árduo, 
Yuriüdo c ditlicil. 

€orpo Diplomático Brasileiro, 

\ niissfln especial cotiliudii ao Sr. Visconde do ümguuy, e que linha por fim 
o ujusto dos limites do Império com u (iuyana francezu, terminou como vereis 
dos prolocollos da negociação, que ucompunliSo este rclatorio. 

0 plenipotenciário brasileiro alto pôde chegar a um accordo com o plenipo¬ 
tenciário franccz, nOo obstante esforçar-se quanto era possivel, como foi reconhecido 
« manifestado pelo governo de S. M. o Imperador dos Francezes, afim de por esse 
meio estreitar os vínculos de amizade que unem os dous paizes. 

Convindo, depois de celebrado com a Confederação Argentina o tratado de 7 
de Março do anno proximo passado, enviar um ministro de 2* ordem ao Paraná, 
S. M. o Imperador houve por bem confiar essa missão ao Sr. conselheiro José 
Mana do Amaral. 0 enviado de S. M. o Imperador foi recebido com a maior 
dislmcçso pele governo argentino, e desde H de Novembro proximo passado que 
desempenha tão honroso encargo. 

0 mesmo ministro foi acreditado junto á Republica do Paraguay, para onae 
partio em dias do mez passado, afim de sollicitar o accordo necessário entre os 

dous governos a respeito dos regulamentos policiaes e fiscaes da navegaçao fluvial 
commum. ° 

0 Sr. Joaquim Thomaz do Amaral foi removido da Confederação Argentina para 
a Republica Oriental do Uruguay, no mesmo caracter de encarregado de negocios. 

0 Sr. Leonel Martiniano de Alencar foi promovido a secretario de legaçao na Con- 
e eraçao Argentina, e o Sr. Thomaz Fortunato de Brito, que servia de secretario 
□aquella legaçao, passou a exercer o mesmo cargo em Montevidéo. 

0 Sr. Visconde de Santo Amaro pedio e obteve ser posto em disponibilidade activa. 

A sua vaga na legaçao imperial em Nápoles foi preenchida pelo Sr. José Ribeiro 
da Silva, que servia como encarregado de negocios emS. Petersburgo. 

0 Sr. Domingos José Gonçalves de Magalhaes substiluio ao Sr. Ribeiro no mesmo 
caracter de encarregado de negocios. 

Para a legaçao em Turim, donde fôra removido o Sr. Magalhaes, nomeou-se um 
dos mais hábeis e zelosos secretários de legaçao, o Sr. Cesar Sauvan Vianna de Lima. 

O Sr. Vianna de Lima deixou uma vaga de secretario em Londres, e esta vaga foi 
preenchida pelo secretario da legaçao dos Estados-Unidos da America. 0 novo se¬ 
cretario desta ultima legaçao é o Sr. Antonio Pedro de Carvalho Borges, que tao 
atíendiveis serviços prestou em Montevidéo e na Assumpção. 

Uma nova legaçao foi creada em Baviera, Wiirtemberg, Grao-Ducado de Baden, 
Hesse-Eleitoral, Hesse Grao-Ducal e Confederação Helvelica. 
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B»ta creaçBo foi determinada pela neceMidade de um agente «pie melhor w pudeme 
correaponder com oi governo» daquellen catado» nobre o» aaiumptoa de coloninçio. 

Tivomo» de lamentar o fallecSmento de um antigo lorvidor do Balado, o Sr. Joaé 
Hcbaatiflo AlTonno do Carvalho, encarrogndo de negocio* em Dinamarca, Suecla e 
Noruega. 

O governo imperial julgou quo ncataa circumatanciaa havia yantagem em annexar 
a logaçflo naqucllea Estudos á do Prússia. 

0 Sr. Marcos Antonio dc Aruujo. que servia cm Berlim como ministro residente, 
foi ao mesmo tempo promovido, em attençlo ao seu merecimento e antiguidade, 
a enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 

0 pessoal do Corpo diplomático brasileiro vem relacionado no quadro n. 2 do 
Annexo A. 


Corpo Diplomático Estrangeiro. 


As mudanças occorridas no corpo diplomático estrangeiro constão do quadro n # 3 
do mesmo annexo A, comparado com o que foi publicado no precedente relatorio. 

A Republica Oriental do Uruguay tinha nesta côrte apenas um cônsul geral; desde 11 
de Outubro do anno proximo passado, porém, o Sr. D. Andrés Lamas se acha acre¬ 
ditado junto de S. M. o Imperador no caracter de enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário da mesma Republica. 

O Sr. Lamas teve a missão especial de renovar a negociação que iniciára em 1854, 
relativa ao tratado de amizade, commercioe navegação de 12 de Outubro de 1851. 

O Sr. E. Desmaisières, que fôra nomeado para residir nesta côrte no caracter de 
encarregado de negocios de S. M. El-Rei dos Belgas, em substituição do Sr. Lannoy 
a quem fôra dado outro destino, dirige desde 10 de Setembro do anno proximo 
passado a legação respectiva. 

A legação deS. M. o Rei das Duas Sicilias está a cargo do Sr. Conde SalvatoreGrifeo. 

O governo da Santa Sé, depois da retirada de Monsenhor Bedini, no anno de 
1.847 , era representado nesta côrte por um encarregado de negocios; neste caracter 
servirão primeiro o .Sr. Vieira Borges, e depois o Sr. Marino Marini. A legação 
pontifícia foi ha pouco restabelecida na sua anterior cathegoria, com a apresentação 
em 29 de Novembro ultimo de monsenhor Vicente Massoni, internuncio Apostolico 
e enviado extraordinorio. 

A residência nesta côrte de um ministro de primeira ou segunda ordem era de 
desejar para o melhor andamento dos negocios que temos pendentes com a Santa Sé. 

Pouco mais de um anno esteve a legação de S. ML Britannica a cargo do Sr. W. 
Stafford Jerningham no caracter de encarregado de negocios. 

0 Sr.Peter Capbell Scarlettveio substituir ao Sr. Henrique F. Howard, no caracter 
de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de que este se achava revestido, 
e foi recebido em audiência publica de apresentação por S. M. o Imperador no dia 
13 de Setembro do anno proximo passado. 

ih 



4 


0 Hr. D. Joné Ifeiavnt y Hincon, reprtwantonto tio 8. M. llatholioa, quo havia cuco* 
(ado no Dranil a min carreira diplomática, o ulLimnmentc «o adiava aorcdHado no 
carnctcr de miniilro reaidmte, fatlecea m**U cidade em o anno próxima panado. 

t) governo imporinl e o publico em geral mnnifenlArl» o *en profunde winlimonto 
pela |)(»rd« de Iflo cliatincto cavalheiro. 

A legaçflo de H. M. Cathollcu, com o fnllecimento do Sr. Dclavai, que hnviu npenes 
amutnido novnmentc uh hiiiih funcçôea diplomática*, llcmi ncephala. 

Chegando a o*ta cdrlo o Sr. I). Murianodc PotcHlad, nocrctario dc legaçflo, nu 
ausência dc um novo ministro, pousou u dirigi-la como encarregado de negocio* in¬ 
terino, cessando estas funcçèes no dia 7 dc Março ultimo, quando o Sr. 1). Manuel 
Rancés y Villanucva apresentou a S. M. o Imperador a sua credencial de ministro 
residente de S. M. Catholica. 

O Sr. José de Vasconcellos e Souza, que se relirára desta côrle para uma missío 
diplomática em Roma, regressará brevemente no mesmo caracter de enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário de S. M. Fidelíssima. 

S. M. o Imperador de todas as Russias acreditou como enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário junto de S. M. o Imperador ao Sr. Dinitry Glinka. 

O governo imperial aprecia devidamente esta nova prova de consideração de sua 
dita Mageslade para com o Brasil, que tende a estreitar as boas relações.que sempre 
existirão entre os dous paizes, objecto principal da missão do Sr. Dinitry Glinka. 

O Sr. Glinka apresentou as suas credenciaes em 17 de Janeiro do corrente anno. 

Corpo Consular. 

O pessoal do corpo consular brasileiro e estrangeiro consta dos quadros sob n°* 5 e 6. 

Cotnprazo-me em couimunicar-vos que os consulados brasileiros nas principaes 
nações da Europa e da America tem prestado valiosos serviços no desempenho das 
attribuições que lhes competem. 

Refiro-me com especialidade, na America, aos nossos consulados dos Estados-Unidos, 
Buenos-Ayres, Montevidéo e Assumpção, e na Europa aos de Portugal, Hamburgo, 
Sardenha, Suissa e Bruxellas. 

Algumas nações remunerSo os serviços de seus agentes consulares com ordenados 
fixos, e fazem reverter aos cofres públicos os emolumentos que elles cobrao por 
diversos actos do seu officio. Outras nõo concedem a esses funccionarios mais vanta¬ 
gens do que a importância dos respectivos emolumentos. 

O governo imperial tem até hoje seguido um meio termo entre estes doussystemas, 
deixando aos seus cônsules o que elles arrecad3o,e dando-lhes além desta renda, e em 
altençao á sua importância, um certo ordenado. 

Procurei conhecer, exigindo mappas semestraes, a lotaçSo dos emolumentos que 
percebem os agentes consulares do Império, tendo em vista a conveniência de melhor 
regular os seus vencimentos. 

Os dados recebidos moslrao uma tal desigualdade na remuneração desta classe de 
iU 
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empregado», que nso pároco proporclontda á dKTercnça do» »ervlço» eá» clrcum- 
atancia» do» p «ta*. 

Rendendo o coiumlado geral n» Ürta-BreUmha de dei i «mim conto» de rdU, e o 
de Portugal de onze n doie conto» de rél», ontondeu o governo Imperial que pode- 
riao »or »npprlmldo» o» ordenado» qno lhe» havlBo »ldo nrbllrado» na Importanom de 

líBOOlOOO para cada um, 

Alguns capiiacs do navios rccusavtto npresenUr nos porto» estrangeiro» ao» noiao» 
agentos consulares, para serem devidamente uulhonticado», osmanlícsto» da» respec¬ 
tivas cargas. 

Para evitar os inconvenientes que resultava» da falta dessa formalidade, recojn- 
mendou recentomentc o ministério da Fazenda ás alfandegas do Império a ezacta 
observância do que a respeito dos manifestos dispõem os regulamentos de 22 de 
Junho de 1836 e 26 de Abril de 1854. 


No mesmo sentido determinou-se por circular de 23 de Dezembro ulumo aos con¬ 
sulados brasileiros, que, quando as embarcaçGes faiem escala por um ou mais portos, 
devem exhibir tantos manifestos ou certificados quantos forem os portos em que 
tiverem tocado e recebido carga. 

Que toes manifestos ou certificados ute podem -ser suppridos pelas declarações 
de accrescimo de volumes que, na fôrma dos referidos regulamentos é pennitüdo 
aos capitães fazerem, quer no acto da entrega no porto, quer no da entrada na 

aífandega. t 

Que essas declarações só podem ser admittidas pelo que respeito ao accrescaho 
de volumes, em relaçte a cada manifesto, e não a todo o carregamento ou carrtga- 
mentos recebidos nos portos de escala. 

Que nestes casos os ditos agentes consulares devem receber pela legalisaçSo dos 
manifestos a totalidade dos emolumentos fixados no decreto de 11 de Janeiro de 1849, 
no primeiro porto do despacho, e metade sómente nos outros portos, como se 
acha çrescripto para os navios nacionaes no art 114 do regulamento consular de 
H de Junho de 1847, e foi declarado por circular de 21 de Setembro de 1850. 

Também tinha apparecido da parte de alguns capitães de navios que conduzem 
colonos para o Império relnctoncia em satisfazer o imposto de ancoragem, amda 
quando deixavte de preencher as formalidades que o regulamento n 356 de 26 
de Abril de 1854 exige para que posste gorer do desconto penn.ttido pelo decreto 
n' 401 do 1° de Fevereiro de 1845. 

Em consequência ordenou-sc aos agentes consulares do lmpèno, que, ® 
lhes fôrem levados, para serem authenticados, os manifestos de navios i 
aos portos brasileiros com colonos, dêm conhecimento aos respectivos comm 
dantes ou donos, das formalidades marcadas no referido regutomento pare a com 
cesSSo do desconto na ancoragem de qee trato o ritodo 1 

proprios observem restrictomeftte o que sé acha disposto a este respétw. 


li 
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Comnlssâo mixla Brasileira c Portupeza. 

A® circum«i«ncÍttH quo vo* forflo pnwnta* mi relatorio do nnrm proxhno podado, 
írinda^Mhfe m M!ad " " <W lr " bn,, “ M <ltt comml '"' ao *»hl» Hmnilcira c Porlugumw, 

Nutre, porém, « governo imperial „ esperança de que o novo mini.tr.) nomeado 
para cta «Me, o qual dicgurd brevemente, segundo as communicoçOc* recebidas, 
venha munido das precisas inslrucçflcs afim de que por mutuo nccordo se obviem 
as,duvidas suscitadas entre os respectivos commissarios, e possflo estes prosemiir 

na >qu.daçao das reclamações de que trata o art. 3* da convenção addicional ao 
Tratado de 29 de Agosto de 1825. 

No entretanto a commissao continua a occupar-se das reclamações particulares 
julgando mterlocutoriamente os processos que lhe s3o submettidos. 

Oannexo A, sob n. 7, contém o relalorio destes trabalhos desde o dia 2 de 
Abril do anno passado até 28 do mesmo mez desle anno. 

Commissão mixla Brasileira e Hespanhola. 

O um“tLtT “ achao "° " ,es "'° estado e ” ■>“ “ 

Então vos informei de que o ex-ministro residente de S. M. Catholica nesta 
corte se mostrara disposto a algum arbitrio que cortando as questões pendentes, 
sobrevindas na liquidação a que procediao os commissarios, satisfizesse equitativa¬ 
mente aos direitos de uma e outra parte, mas que nada iniciára nesse sentido 

O governo imperial, desejoso de pôr termo a este negocio, commetteo ao The- 
souro Nacional a apresentação de uma base razoavel de accordo, tendo em vista as 
pretenções dos reclamantes, e os trabalhos da commissao 

0 actual representante de Hespanha se declara igualmente autorisado e nas 
mesmas disposições do seu antecessor. Com aquelles dados o governo imperial 
procurará uma solução amigavel, e crê que nao será difficil. 


De fÍ^l d# J0 ,' e ? # Í“ , Ç erial sobre o procedimento que devem 

»SS SS?"* “ MVÍ#j "* ad# ÍB "* TC * #Tel 


■O patacho nacional Clothilde, em viagem do Rio Grande do Sul e com destino 
a° canal d Inglaterra, entrou por arribada no porto de Montevidéo em 9 de Outubro 
de 1855, tendo sofTrido, por efleito de temporacs, grandes estragos no casco e ap- 
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piralho. A mqueirtnwnto do itapecilm capHSo«e pfocodoa o d(wn» vartortai* e m 
ooiuwquooclft dwrtai, o cotiiul gorai do hnporlo jnlgott aquellé ntvln comprohoftdldo 
no 2* cttiM> do Itmavogabilldatto do quo trata o arl, 142 do regulamento de II de 
Junho do itM7* vluto como, aogundo a iviIlaçSo dou poriu», a dwpew dei con¬ 
certou para poder a ombarcaçBo seguir viagem montaria além de ires quartos do 
seu valor. 

Proferida cutu decisflo, o quando se ia arrematar o patacho cm hasta publica, 
foi apresentado ao cônsul geral um requerimento dos negociantes brasileiros resi¬ 
dentes em Montevidéu Manoel Gonçalves & C“ , no qual, juntando procuraçfio bas¬ 
tante e carta de ordens dc uma companhia de seguros da província dc S. Pedro 
do Rio Grande do Sul, pediao lhes fosse entregue o navio, visto estar declarado 
innavegavel. 

NSo havendo precedente algum que pudesse servir de norma, nem estando pre- # 
vista semelhante hypothese, quer no regulamento supracitado, quer no nosso codigo 
commercial; por outro lado, entendendo que o simples facto de mandar o seguro, 
por procuração, tomar conta em paiz estrangeiro de um navio, ahi devidamente 
julgado no caso de abandono, não importava, da parle do mesmo seguro, o reco¬ 
nhecimento claro e incontestável da obrigação de pagar integralmente o valor por 
que segurára o navio; o cônsul geral resolveu que, a bem de garantir os legítimos 
direitos do proprietário , deveria exigir: 1°, que os procuradores do seguro, a qoe- 
rerem tomar conta do navio, se obrigassem pelo pagamento de todas asdespezas 
feitas com o mesmo navio no porto de Montevideo ; 2% que prestassem fiança idonèa 
de que a companhia que representarão pagaria ao proprietário o valor integral 
segurado. 

Os procuradores da companhia recusárão prestar a fiança exigida, e conseguinte- 
mente verificou-se a arrematação do navio em hasta publica. 

0 governo imperial mandou ouvir sobre este assumpto o juiz especial do com- 
mercio, o presidente do tribunal do commercio, e o conselheiro procurador da 
corôa e soberania nacional, e, conformando-se com os pareceres destes magistrados, 
approvou o modo por que o cônsul geral do Brasil em Montevidéo decidio aquella 
questão. 

Approvação do procedimento qne teve o viee-eonsnl brasileiro 
em Marselha com o capitão e piloto do navio «Genuína.» 

Achando-se no porto de Marselha, no anno proximo passado, õ navio brasileiro 
Genuína, o seu contra-mestre apresentou ao vice-consul do Império uma queixa 
contra o capitSo do navio e o 1* piloto, sollicitando, em virtude de poderes que 
lhe forSo conferidos pelo proprietário do mesmo navio, o desembarque desses dous 
indivíduos. 

Julgando ponderosos e justificados os motivos da queixa, o vice-consul destitnio 
iu 
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o capino o fô-lodaiembarcar, aniím como o piloto, iMogtimdo o mu rogronao ptra 
«■ta porto, o inmUndo o contra-mcstre do oommando do navio com t «mm tonei» 
do um piloto. 

0 procedimento do vlcc-consul foiapprovado polo governo imperial, por «e achar 
conformo ao diiposto no urt. (40 do rcgtilamtmlo consular do ii do Junho do 
1847, o llcarem solvas bs acçOc» que o codigo commercial estabelece, na parto 2*, 
titulo» 1* a lí*. 


Accordo postal. 


A legaçfio de S. M. o Rei da Prússia nesta côrte propôz ao governo imperial, por 
'ordem de seu governo, a celebraçfio de um accordo postai afim de poderem ser re- 
saettidfls cartas seguras pelo correio prussiano para o do Império, como está admit- 
tido nas relações postaes estabelecidas entre aquelle Reino, 09 Estados-Unidos da 
America -e outros paizes. 

O governo de S. M. o Rei de Sardenha e o senado de Hamburgo propuzer&o. 
tambem ao governo imperial a celebração de um accordo analogo ao que temos com 
a; Grita-Bretanha, para regular o serviço das malas transportadas pelos vapores das 
companhias sarda e hamburgueza. 

O governo imperial julga conveniente estes ajustes, e procurará conclui-los, con¬ 
ciliando os interesses do Império com os desejos manifestados por aqnelles governos. 


Heranças. 

o 


Sabeis que o governo imperial se occupa de rever os regulamentos concernentes 
a arrecadaçao. e administração das heranças. A importância do assumpto, e o exame 
apurado que elle demanda sobre os inconvenientes que se attribuem á legislação 
vigente, assim no que toca ás heranças brasileiras, como ás estrangeiras, explicao 
e justificão o escrupulo com que tem procedido o governo imperial a esse respeito. 

Nessa reyisao^ coníbnofirjá vos foi: ponderado, se comprebendem algum^djaposif 
ções do regulamento n. 855 de 8 de Novembr/x de 185.1, gelo qual, se marcárSo as 
attribuições e isenções concedidas aos cônsules estrangeiros no Império. 

S6 tres nações, Portugal, a Confederação Helvetica e o Ducado de Parma, accei- 
títetota. reciprocidade offerecida pelo sobredito regulamento. As demais nações, ou 
nafepropuEerfio e sujeitáraorse á sua exclnsao, ou observárSo que, n3o duvidando 
eoovir &ia algumas daquellas disposições, nao podtào admittir as outras a titulo 
de reciprocidade, pela dissimilhança de sua legislação. 

Todavia, todas as que lizerao aberturas relativamente ao regulamento de 1851 5 , 
rQOOiihfieífcraoí que siuas disposições sHo em geral muito largas e liberaes , e quereriso 
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que pudmutem aprovei lar a mm» conaulea no Império, a» iMlaa tile MigimMBO» 
Ictenlicaa conceiwftm», come dlapfle e arlipe 14. 

A França, purém, nlo wi rccum>u*»u ao accordo iniciado no rafemo nQti** 
monto, como sustenta que seus cônsules tom direito a mai» oatonaa» attrüuilçflw no 
llrasil, polo quo loca á arrocatlaçlo o âdmlnislraçío das heruitçs» dtw súbditas iran- 

CC Quando se promulgou pelo ministério da faaenda o rogulamenlo n, 422 de 27 do 
Junho dc 184!>. a legaçflo dc França pedio explicaçOcs ao govefno imperial, pre¬ 
sumindo que as novas disposições revogavSo a clausula do arl. 43 do regulamento n. 
460 de 9 de Maio dc 4842. 

Este artigo do regulamento de 1842 dispõe o seguinte: 

« Sao sujeitas ás disposições deste regulamento e da mais legislação respectiva 
em vigor as heranças jacentes e bens vagos existentes no Brasil pertencentes a e ^ 
trangeiros, que falleceretn com testamento ou sem elle, e nlo pertencerema “ 
com‘quem Lm, Iralados, nos qnae. boja esUpula^, espec.es . 
os ais judiciaes e adminislralivos relativos a estas heraaças serio faw 
Leia d L respectivos consoles, ou de pessoa por dl» aatonsada, seado paro «se 
fa avisados joia, e procedendo-se á sua revelia quando oi. compare*!., » 

O governo imperial respondeu á reclamaçao iraneeaanos temos 
este ministério fqj «pedida aos presidentes de provinda em iode Setembro de J845, 

Essa circular diz o seguinte : , 

« É evidente que devem considerar-se subsistentes e em vigor as diqiosiç 
regulamento de 9 de Maio de 1842 que n5o forao expressamente alteradas pelo 

gulamento n. 422 de 27 de Junho do corrente anno. 

« Uma destas disposições é a que se acha estabelecida no art. 43 do regulamento 

de 9 de Maio de 1842. . „ f . „ om 

« Da doutrina deste artigo, que está em vigor, por ,ss0 ^ en5 ° 
ser alterado pelo regulamento n. 422 de 27 de Junho de 1845, resulta que as he¬ 
ranças jacentes e befs vagos existentes no Brasil, pertencentes a súbditos francezes 
qae falleceretn sem testamento ou com elle, nõo ficõo sujeitas ás dispôs,çoes do 

é porque entre o Brasil e a França subsistem os artigos 
perpetues do tratado de 8 de Janeiro de 4826, nos quaes ha estipulações especiaes 

6 portento, cumpre que a arrecadaçõo das heranças e bens vagos existentes no 
Brasil pertencentes a súbditos Francezes que falleceretn com ou 

elle continue a regular-se conforme as estipulações do tratado, como até g 
maticava e nlo segundo os regulamentos «pedidos pelo governo, osfoitaro, como 
e ercep.Lt. os hemoça. e bens dossebdiros gneperieocerem 

a nações com quem exisUto tratados, nos quaes haja es p açO pe 

Ve Tlegaçao de França acceitou esta resolução do governo imperial, pretendendo 
ik 



I» 

porém, quo ao* seu» termo* *c (Iõmo um sentido trwiix amplo, por modo ijuo icper» 
mlltlwin Aon conaiiltw famreRm liquídnr qu«e*quer herança* do súbdito* do mift nnçAo 
fallecldo» no limll. 

Houpondouno jx>r este ministério om nota do 2! do Outubro do 184(1: 

o Que a circular do 2b do Setembro do 1841* tovo unicamonlo por lim declarar 
a mnncirn por que noríflo arrecadada* as herança* jacente* o boro* vogou existente* 
no Brasil pertencente» n oubdiUm do França, quo falloccrom com toidomento ou »cm 
elle, nflo segundo <o nrt, 43 do regulamento de 9 de Maio de 1842, mas segundo a» 
estipulações dos artigo» perpetuo* do 8 de Janeiro de 1826. licando estabelecido 
como regra que naquclle caso muito especial sflo o» cônsules francezes competentes 
para procederem á arrecadaçSo e administração da» successôes francezas. 

« Que os cônsules de França, pois, em virtude da ordem circular supracitada, 
nflo podiao pretender o exercício desse direito sempre que se verificasse a successffo 
hereditária entre os súbditos de sua naçSo; que era preciso que as heranças fossem 
jacentes, pois, quanto ás que o n3o s3o, nos termos dos regulamentos em vigor, 
por estarem presentes os respectivos interessados, devem ser por estes inventariadas 
perante as autoridades judiciaes, segundo as leis geraes do Estado, nos casos em que 
estas obrigao a fazer inventario e dar partilha. 

« Que, ainda mesmo nos casos de se n3o effectuar a arrecadaçao pelo juiz dos 
ausentes , os actos a quetenhao de proceder os cônsules francezes,.começando pelo 
inventario, devem ser feitos perante as autoridades do paiz para isso competentes, 
para o efieito de se liquidarem judicialmente as heranças, e serem pagos o imposto 
do sello e a decima das heranças e legados, nos casos em que fôrem devidos con¬ 
forme os respectivos regulamentos.» 

A legaçao de França n3o se conformou com estas declarações do governo im¬ 
perial, que estabeleciüo uma regra pratica para execução da doutrina da circular 
de 25 de Sétembro de 1845, segundo o pensamento que a dictou. 

Nao podendo desconhecer que os artigos do tratado de 8 de Janeiro de 1826 n5o 
contém disposições certas e precisas, pelas quaes possao regular-se as autoridades 
brasileiras e os cônsules francezes na especie vertente, a dita legaçao oflereceu como 
norma as disposições do tratado de 25 de Março de 1843 subsistente entre a França 
e a Republica de Venezuela, por ser então esta a naçaomais favorecida em França 
a respeito de atlribuições consulares. 

A referida proposição n3o foi acceita pelo governo imperial, e a questão ficou 
pen ente nos termos acima expostos, susditando-se sempre que occorria algum dos 
casos em que os cônsules francezes pretendiao exercer mais extenso direito do que 
o admillido pelos regulamentos e declarações do governo imperial. • 

A circular de 2o de Setembro de 1845, reportando-se ao tratado, eá pratica 
anterior aos regulamentos de 1842 e daquelle anno, ainda mesmo com as explica¬ 
ções que lhe for3oaddiladas,nao podia servir de guia seguro ásautoridades locacs: se 
nao poderia deixar de ser assim, ainda que houvesse perfeito accordo sobre os prin- 
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cipio» Anunciado» nowrn» documento», muílo mono» podl» • dita circular mohrer « 
qunstflu desde quo m reclamava contra o acu verdadeiro tentidn e alcance. 

O tratado nlo conlém a osso respeito «cnlo dou» principio» vago» e generlco», que 
«Ho o» do «ou artigo \* e do I* doa artigo» addiclonan» de 7 de Junho de 1826. 

Diaem esta» artigo» quo o» consulc» de uma e outra naçfio goaaráft tanto para a» 
»ua» pessoa», como para o exercício do «eu emprego, e protccçío que devem aoa 
«eu» compatriota», do» me»mo» privilegio» que «fio ou fòrem concedido» ao» cônsules 
da nnçfio a mni» favorecida, e que «erfio tratado» a todo» eitea respeito» em cada 
um do» dou» peize», segundo o» principio» da mai» exacta reciprocidade. 

É evidente que disposições tSo vagas nSo podem ser a norma pratica da interfe¬ 
rência dos cônsules francezes, ou brasileiros, no processo das heranças pertencentes 
aos súbditos de suas nações. 

A pratica a que se refere a circular de 1845, e que a legaçfio de França parecia 
reclamar, nSo só nfio permittia aos cônsules tSo ampla jurisdicçfio, mas até carecia 
de ser definida e fixada, para evitar-se falta de uniformidade, arbítrio e desaccordo 
nas relações das autoridades brasileiras com os cônsules francezes. 

0 governo imperial teve em vista este estado de cousas, quando em seu regula¬ 
mento n. 855 de 8 de Novembro de 1851 marcou em geral as atlribuições que con¬ 
cederia aos cônsules estrangeiros no império, sob a clausula de que os respectivos 
governos as acceilassem e assegurassem uma exacta reciprocidade.- 

A França tinha direito, em virtude do tratado de 1826, a que seus cônsules go¬ 
zassem das mesmas immunidades e jurisdicçao concedidas aos de outras nações, e 
portanto a condição de reciprocidade estabelecida no regulamento de *8511150 lhe 
era applicavel. 

Dando-se conhecimento das novas disposições adoptadas pelo governo imperial, a 
legaçao de França respondeu por nota de 22 de Novembro de 1851 nos seguintes 
termos: 

« Ninguém, seguramente, faz mais justiça do que eu ao alcance verdadeiramente 
liberal deste importahte documento (o regulamento n. 855 de 8 de Novembro de 
1851); todavia, e sem antecipar em nada as intenções do governo da Republica, 
creio que achará, como eu, que o tratamento offerecido ás nações que n5o tem 
tratados com o Império restringe a certos respeitos as vantagens cujo gozo a França 
e o Brasil se concedem reciprocamente desde 1826. 

« Permitti, Sr. ministro, que me limite hoje a esla simples observação, e espere 
as instrucções do meu governo, para submetter á esclarecida apreciaçao de V. Ex. 
as difficuldades que poderia fazer nascer o regulamento consular, se elle nSo fosse, 
senão modificado, ao menos explicado em algumas de suas partes. Uma discussão 
seguida com boa fé e lealdade de ambos os lados nao póde deixar de ser proveitosa 
aos interesses bem entendidos dos dous paizes. » 

A esta nota observou o governo imperial em data de 1 de Dezembro de 1851: 

« Que, como a legaçao de França esperava instrucções do seu governo, para 
fazer observações sobre o decreto n. 855 de 8 de Novembro de 1851, o governo 
imperial as aguardaria para entrar em uma discussão leal e de boa fé, da qual pen- 
u 



mivii lor do mmillâir n convicção <le que o dito decreto it*o renlringo cio modo algum 
íih vnntiigtMi* ooKictulidiiH d Trança polo irtlmlodo IH2II, 

n Que nwti* c m onlmqiuilqiior negocio o governo impcrinl aempre tovootorá 
na tmdor ooimidcraçAo cm bem enloiididoa InlnroMO* doa cidmlfloa da Republica, que 
por ttindo algum enlemle o clnnoju prejudicar, Que, porém, por haver concedido 
certa* vimtageim iion cidndOoN do um piiiz tiAo ne considerava inhibido do concedft- 
Ioh ttoa de outro, quer por tratados, quer por ajusto* menos Koieninea.» 

\ legação cio Françu não tornou maia a tratar do regulamento do 181H, o não 
havendo, nlém doido regulamento, o da legislação eommum, outra norma escripta 
por que se regessem as autoridades brasileiras, no tocante ás heranças de súbditos 
estrangeiros, entenderão ellas, c com razão, que as ditas disposições ertto applicaveis 
aos cônsules franceses, e as tem applicado. 

A questão que ficara pendente em 1846, eque se esperava fosse terminada peio 
regulamento de i 851, renovou-se ultimamente por occasião de vários casos de he¬ 
ranças francezas, que tiverão lugar na província do Rio de Janeiro, no Pará, no 
Rio Grande do Sul, no Maranhão, e outras provincias. 

A legação de França sustentou as reclamações dos seus cônsules, declarando que 
não lhes era appiicavel o citado regulamento, que a arrecadação e administração 
das heranças pertencentes a súbditos Francezes sómente estavão sujeitas aos artigos 
do tratado subsistente entre o Brasil e a França. 

0 governo imperiál demonstrou que, a serem recusadas por parte da França as 
disposições que no Brasil região a matéria em questão, não havião outras estabele¬ 
cidas por mutuo consentimento que as subrogassem. 

Que os artigos do tratado não erão por si sós sufficientes, e não podião ter a in- 
telligencia e alcance que lhes queria dar a legação. 

Que, a prevalecer a doutrina sustentada por parte da França, o tratado de 8 de 
Janeiro de 1826 poria uma das duas nações inteiramente ao arbitrio da outra, em 
assumpto tão importante e complexo. 

Que não era possivel ficarem as heranças deixadas por subditbs Francezes inteira- 
mente fóra do império das leis do Brasil, até mesmo nos casos em que estivessem 
nellas comprehendidos interesses e direitos de súbditos Brasileiros. 

0 facto que se deu em Paris ha dous annos com a herança do súbdito Brasileiro 
José Antonio Marques Braga, de que vosfallei no relatorio anterior, é todo em apoio 
das razoaveis proposições do governo imperial. Contesta-se-nos a sua procedência, 
mas é indubitável que ao cônsul do Brasil não foi concedida a ampla e exclusiva 
jurisdicção que em casos menos attendiveis tem reclamado no Brasil os cônsules 
francezes. 

' Junta no annexo B encontrareis a correspondência a que acabo de reportar-me. 

0 governo imperial trata de chegar a um accòrdo amigavel com ó governo de S. 
JM. O Imperador dos Francezes, e espera do espirito de justiça e moderação que anima 
a^affnbas as partes, que brevemente se fixaráõas attribuiçOes que os cônsules de uma 
e'outra nação podem exercer pelo que respeita aos bens hereditários dos seus compa¬ 
triotas. 
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VAKTI rOUTIQA. 


0 estado de noww» relações com n» domais potência» d pacifico c amlgavel. 

O Império adquire dc dia cm dia, pelou seu» elementos de grandeza. e nobreUiito 
pela alia razBo c mngnanitno coraçflo que preside aos seus destinos, maia justo apreço, 
e maia pronunciada» aympalhiua. 

Ealflo ainda pendentea o» ajuste» de limite» com o França, e com oa Estado» de Ve¬ 
nezuela e Nova Granada, comprehendendo^e neste» últimos a convençflo que diz 
respeito á navcgaçBo fluvial. 

O governo da Republica do Paraguay adoptou disposições taes de policia e fiscali¬ 
zo no rio daquelle nome, que forçoso nos foi reclamar contra ellas, em vista doa 
vexames com que impediao á nascente navegaçao de Matto-Grosso, e porque, ainda 
quando innocentes em seus effeitos, seriao offensivas das convençOes de 6 de Abril 

do anno passado. 

0 governo do Estado Oriental do Uruguay propôz a revisão do tratado de com- 
mercio e navegaçao de 12 de Outubro de 1851, e o governo de S. M. annuio a essa 
proposição, no intuito de completar e desenvolver as disposições daquelle tratado, 
como aconselhao as novas circumstancias de ambos os paizes. 

O representante da Porta Oltomana em Londres fez aberturas ao ministro do 
Brasil naquella côrte para a celebração de um tratado de amizade e comnaercio, 
unico meio por que se podem estabelecer relações officiaes com aquelle Estado. . 

Parece ao governo imperial conveniente algum accordo para esse fim, sendo que 
á Turquia já figurava no quadro dos valores officiaes dos generos nacionaes expor¬ 
tados no anno financeiro de 1854 a 1855 com a sommade 269:418#96i. 

Esse accordo nao se exige que verse sobre favores especiaes,mas sómente assegure 
os favores e garantias de que no Império gozSo os súbditos e produetos estrangeiros 

em geral. 

A discussão com o'governo de S. M. B., em consequência do facto do palhabote 
negreiro em Serinhaem, foi proseguida em Londres, ficando em toda a luz a injus¬ 
tiça da nota de 7 de Março. Essa questão está terminada, e o governo deS. M. B. 
se mostra disposto a uma política mais própria a estreitar as relações amigaveis dos 
dous paizes. 

Nos artigos especiaes, e documentos annexos, sereis circumstanciadamente mtor- 
mados destes assumptos , e de outros que occorrêrao depois da vossa ultima reuniSo, 
e que me parecèrSo dignos de ser trazidos ao vosso conhecimento. 

Novos princípios de direilo marítimo adoptados pelo Congresso 

de Paris. 

Constao do relatorio que vos foi apresentado na sessão de 1855 os princípios 
que a França e a Graa-Bretanha adoptárao, na guerra contra a Rússia, para regular 

as suas relaçOes com os neutros. 

ia 
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0 governo importai, considerando qu» a resolução tomada por aquollan duas 
grando» potência», posto quo nlo obrigatória parn o outro bolligoranlo, nem por 
olle accelta, tendia a diminuir, quanto oro poniivo), aa consequência» deaaatroaaa 
quo o calado do guerra acarreta sempre ao commercio doa neutro», respondeu ao 
convite que por elia* lho foi dirigido, declarando: 

1'. Que nenhum corsário poderia ser armado, aproviiionado, ou admittido com 
suas presas nos portos do brasil. 

2'. Que os súbditos Brasileiros deverifio abster-se de tomar parte em armamento 
de corsários, ou em quaesquer outros aclos opposlos aos deveres de uma stricta 
neutralidade. 

Estas disposições tiverSo, como sabeis, a mais rigorosa observância no Império 
durante a guerra do Oriente. 

A reunião do congresso de Paris proporcionou á França e a GrSa-Bretanha a 
mais feliz opportunidade para converter em maximas permanentes de um novo di¬ 
reito marítimo as regras que ellas se prescrevêrSo na guerra contra a Rússia. 
Depois de concluído o tratado de paz de 30 de Março de 1856, aquelle congresso 
acceitou e proclamou, em nome das potências que representava, os seguintes 
princípios: 

1*. 0 corso é e fica abolido. 

2". O pavilhão neutro cobre a mercadoria inimiga, com excepçõo do contrabando 
de guerra. 

3*. A mercadoria neutra, com excepçõo do contrabando de guerra, nao póde ser 
apresada sob pavilhão inimigo. 

4°. Os bloqueios, para serem obrigatórios, devem ser eflectivos, i. é., mantidos 
por força suficiente para prohibir realmente o accesso ao littoral inimig o 

A declaraç5o dos novos princípios n3o sendo obrigatória senão para as potências 
que nella tomárão parte, forao todas as outras convidadas a prestar-lhe a sua 
adhesSo sob as seguintes clausulas: 

Os quatro princípios devem ser considerados como indivisíveis e acceitos sem 
restricção alguma. 

Os governos que adherirem nSo poderáõ entrar para o futuro em ajuste algum 
sobre a applicaçSo do direito dos neutros em tempo de guerra sem estipular a 
stricta observância dos mesmos quatro princípios. 

A acceitaçao, porém, nao tem effeito retroactivo; nao invalida as convenções 
anteriores. 

O governo imperial recebeu este convite pelo intermédio dos agentes diplomáticos 
da Graa-Bretanha, França, Rússia, Prússia, Áustria e Sardenha, residentes nesta 
còrte. 

Os princípios que estavao admittidos no direito convencional do Império s3o os 
.que expressa o art. 21 de Agosto de 1828 addicional ao tratado celebrado com 
u 



16 


a França «m 8 de Janeiro de 1818 (Doe. n". lt e 13 do Anneio J), e oa que 
recontemente forlo eiUbelecidoa noa ira lado» de commercio e navegaçlo de II de 
Outubro de 1861 e 7 de Março do 1886, celebrado» com o Balado Oriental do Ura» 
guay, e com a Confedcraçlo Argentina. 

Era até enllo a doutrina maia goralmento recebida. 

Eale» precedentes, e o exume reflectido que pedia o convite doa governoa algna- 
tarioi do Tratado de Paris, decidirão o governo imperial a prestar ao» novoa prin¬ 
cipio» sua explicita e inteira aditesflo; declarando ao mesmo tempo que adheria 
á ampliação proposta pelos Estados-Unidos da America, como uma consequência 
necessária e salutar daquellas maximas. 

Os Estado» Unidos da America tornár&o a sua adhesão dependente da «mpliaçle 
que iniciárâo', e que tem por iim conceder no aiio mar aos navios mercantes doa 
súbditos de um beliigerante a mesma protecç&o garantida a toda mercadoria inof- 
fensiva, qualquer que seja o pavilhão que a cubra. 

A resolução desta potência foi communicada ao governo imperial, sollicitando-se 
a nossa adhesão á mesma clausula. O governo imperial entendeu, porém, que, 
posto adoptasse o principio que aquelles Estados sustentão, não devia adiar a sua 
adhèsão ao convite das potências europeas, cujo accordo é por si só um grande 
beneficio feito ao commercio geral. 

As potências signatarias do tratado de Paris consagrárão, a par da dedaraçãp 
dos novos principios de direito marítimo, a conveniência de recorrer-se, tanto 
quanto as circumstancias o permittirem, á mediação de uma potência amiga, nos 
casos de dissenção internacional, antes de appellar-se para o meio extremo da força. 

As legações da França, Grãa-Bretanha, Rússia, Áustria e Sardenha tiverão ordem 
de seus respectivos governos para chamarem o governo imperial a associar-se a 
esse pensamento, tão conforme ás tendências da civilisação actnal. 

O referido convite declarava que não se tratava senão de um voto de paz, de 
uma simples promessa de tentar-se a mediação de uma terceira potência antes de 
recorrer á guerra; que não tinha o effeito de um compromisso que coarcfasse de 
fôrma alguma a independencia ou liberdade de acção dos Estados. 

O governo imperial associou-se também com satisfação áquelle pensamento. 

A correspondência trocada sobre este assumpto acha-se impressa no Annéxo C. 

Trafico de Africanos. 


Tive a honra de informar-vos no meu relatorio anterior do que havia occorrido 
até então com a captura de um palhabote negreiro em Serinhaem, ha costa da 
província de Pernambuco, e da escuna norte-americana Mary E . Smith no porto de 
Sao Matheus da província do Espirito Santo. 

0 completo mallogro e a consequente puniçHo destas duas ousadas tentativas erío 
factos proprios a desacorôçoar de uma vez para sempre os traficantes de escravos. 
• u 
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lí mm Hlhito eitlw-mn w antUfuçllo do miminoi«r-v«w qun nonlmtna outro emprozii 
cb mwmo gottero voio iifTW>nlnr n vigihmriit de nornuw uutorldnde* » o « ettíendtt dn# 
moloH reproMivo* do que n loio im provtdeiiem* ineenMUito* ilo governo imperial <ih 
tom íirmmlo. 

Tunlo mui* litiongeirn iioh deve kit ode roMiiUado, i|tti%itlo A eerlo (pio tntimde uma 
tatwii pudera oxeiliir a eobiçn doa eonlmbnndUhiH. Alludo á reducçno nalurul que 
deve tor havido tia população encrava do nmwiM enUihelecimonton agrieolan, anu en¬ 
tragou das epidemia* cpio noaloa ultimou annos noa tom flagelliido, o iS deliciencia, 
por uru inevitável 4 doa contingente* do braços livres, com qtio vamo* occorrondo 
ás necessidades produzidas por aquellas causas, e ao augmentode trabalho quere- 
ciama o desenvolvimento de nossa prosperidade. 

A despeito, porém, de todos estes incentivos, e difliculdades, comprazo-me em 
repeti-lo, podemos hoje com segurança dizer que a cessação do trafico de escravos 
já não é um desideratmn para o Brasil, que é um facto consumado e irrevogável, 
reconhecido com prazer pela grande maioria dos Brasileiros. 

Todavia não cessão de apparecer anmmcios de symptonias em contrario, mas 
annuncios que, posto nunca sejão desprezados, não passão de meras apparencias 
ou conjecturas infundadas, e algumas vezes são denuncias falsas dictadas peia ma¬ 
levolência ou pelo interesse, do que dão provas os relatórios anteriores, e neste 
talvez encontreis mais de um exemplo. 

O processo da escuna Mary E . Smith proseguio regularmente na província da 
Bahia. Por sentença da auditoria da marinha de 21 de Fevereiro do anno passado, foi 
esse navio julgado boa presa, e declarados livres os 313 Africanos nelle apprehen- 
didos. Interposta a appellação legal para o conselho Testado, foi aquella sentença 
confirmada e mandada cumprir em 17 de Maio do mesmo anno. 

0 palhabote apprehendido em Serinhaem foi também julgado boa presa, e esta 
sentença confirmada, sobre consulta do conselho Testado, em 24 de Março ultimo. 

Ha, porém, que lamentar no processo criminal dos indiciados pela tentativa do 
contrabando, e pelo extravio de alguns dos Africanos apprehendidos, o facto deter 
a relação de Pernambuco absolvido aos indivíduos que directa ou indirectamente 
concorrèrão para o dito extravio. Pende a decisão final deste processo do recurso 
de revista interposto para o supremo tribunal de justiça: 

0 palhabote, de cuja apprehensão acabo de fallar, trazia a seu bordo 209 Afri¬ 
canos; 157 forão logo restituídos á liberdade, 5 fallecèrão antes da sua remessa para 
o arsenal de marinha do Recife, e 47 forão extraviados. 

Dos extraviados, até Maio do anno passado, havião sido descobertos 21. Poste¬ 
riormente constou a esté ministério, por communicações do da justiça, terem sido 
liberlados mais 20, e que 2 fallecèrão nas mattas. Assim, pois, só 4 desses infelizes 
não pudérão ainda ser alcançados pelos esforços da autoridade policial. 

Estais informados da discussão que houve o anno passado entre o governo impe¬ 
rial e o de S. M. Britannica em consequência desse facto de Serinhaem. Cabe-me 
agora informar-vos do que occorreu depois da apresentação do relatorio da ultima 
sessão legislativa. 
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0 governo britannlco, logo quo conheceu a muito doMgradivol improwlo quo a 
«un inoaperudn nota do 7 de Março havia produtido no animo do governo imperial, 
que ao applnudin de ter feito, e com bom exilo, indo quanto oitava do iua parlo 
paro a mvera punlçflo daquelle attentado, deu imlrucçflci ao acu agente diploma* 
tico neiln edrte ollm de explicar a» intençflei com que foi dietnda a referida nota. 

O governo britannlco, diriflo euui initrucç^ci, nflo leve em viela oflender o go¬ 
verno do llruiil, cujo umirude aprecia e muito dcicju cilreitar, ma» unicamente 
dcapcrlar o »ua attcnçflo e vigilância na reprc»»fio do trafico, no que ha tambemum 
dever para o governo britannico, que elle nõo póde sacrificar aos seus sentimpntos 
âniigaVeio pttrit COiii O íífãBií. 

Não obstante essas manifestações benevolas, o governo britannico não retirava a 
ameaça contida em a nota de 7 de Março, e per&islia em seus inexactose injustos 
juizos sobre as circumstancias do facto de Serinhaem. 

A nota de 7 de Março parecia efleito das primeiras impressões que aquellas cir¬ 
cumstancias , aggravadas por uma narração infundada e exagerada, podião produzir, 

A insistência fundava-se em occurrencias que erão mal apreciadas pelo cônsul bri- 
tannico em Pernambuco, e muito encarecidas por um mal entendido zèlo desse 
agente. 

É um facto ha muito tempo conhecido, que o delegado de policia do termo de 
Serinhaem foi a principio considerado pelo presidente da província como o principal 
promotor daquella apprehensão. O presidente, satisfeito do mallogro da criminosa 
tentativa, se apressou em elogiar officialmente a autoridade que parecia ter a maior 
parte no mérito desse acto. 

Logo depois, porém, estejuizo do digno delegado do governo imperial modificou- 
se, em vista do procedimento tibio e vacillante daquella autoridade subalterna, e 
tornou-se inteiramente diverso, quando as diligencias do chefe de policia revelárão 
as circumstancias do apparecimento do palhabote, da fuga do seu capitão e equi¬ 
pagem, e descobrirão todos os compromettidos nestes factos. 

Soube-se então que o capitão contrabandista fôra por engano ter á casa do dele¬ 
gado de policia, e que este não duvidou dar-lhe asylo em sua casa, d’onde o cri¬ 
minoso se evadio sem que fosse perseguido. 

Notou-se que o delegado não foi immediatamente a bordo do navio, e que, 
podendo empregar os guardas nacionaes para realisar de prompto a apprehensão, e 
em ultimo caso dispôr de seus proprios fâmulos para tão urgente e importante dili¬ 
gencia, demorou o cumprimento desse dever, á espera que chegasse o destacamento 
policial, .que se achava á grande distancia, e que só pelo extraordinário esforço 
do seu comraandante poderia chegar, como chegou, a tempo de evitar um maior 
extravio de Africanos. « 

Finalmente, descobrirão-se indícios de culpabilidade nesse extravio contra um 
filho do mesmo delegado. 

Não quero concluir destes factos que o delegado fosse connivente com os crimi¬ 
nosos de Serinhaem, mas elles de certo tornavão aquelle empregado suspeito aos 
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olhou cU lei» polo menos, de uma gravo negligencia. A aim deilituiçfto e proceaao 
do rei|HmxabilÍd*do orlo, portanto» actoa muito conveniente* o indccllnavok 

A plena averiguação dn verdado, e a severa punição doa mallogrndoa contra» 
bandUUt*, assim o exigiu ; exigiam tambom o mio oxomplo que dnhi emanaria para 
d* autoridades locara, a quem n&o cumpre *ó faxer alguma cousa, moa sim fator tudo, o 
cotn o maior zMo o vigor, afim do dcsaggravar a lei e reprimir tflo criminoso 
trafico. 

O processo do delegado de policia de Serinhaem, efleilo do ordons do governo 
imperial, c, como ho võ, tflo altamcnlc exigido pelas conveniências publicas, figu- 
rou-sõ aos agentes do governo brilannico, e consequentemente ao proprio governo 
britannico, como uma perseguição injusta do presidente e do chefe de policia da 
província contra aquelle empregado, motivada pelas arguições que seu filho, um 
dos indiciados, fizera pela imprensa ao primeiro daquelies funccionarios. 

Esta falsa apreciação dos actos do delegado do governo imperial em Pernam¬ 
buco foi sem duvida a causa da desagradavel desintelligencia que houve entre os 
dous governos, sobre um successo em que aliás ambos tinhão o mesmo interesse, e 
desejavão o mesmo resultado,—a punição dos verdadeiros criminosos, um novo e 
forte escarmento aos que se deixárão tentar pelos traficantes de escravos. 

O governo britannico deixou-se possuir a tal ponto das allucinações do seu agente 
çonsular em Pernambuco, que tomou a si a responsabilidade de todos os actos deste 
empregado, e perseverou sempre nos seus primeiros juizos. Chegou mesmo a per¬ 
suadir-se de que a demissão do presidente da provinda, e a remoção do chefe de 
policia, uma e outra voluntárias, erão o effeito de um reconhecimento por parte do 
governo imperial de que esses dous funccionarios brasileiros não havião bem cum¬ 
prido os seus deveres. 

O cônsul britannico, usando coma maior inconveniência de uma autorisação que 
He havia sido dada pelo seu governo sob a impressão das primeiras noticias da ap- 
prehensão do palhabote negreiro , dirigio ao delegado de policia de Serinhaem uma 
carta de congratulação e louvor, quando este empregado brasileiro já se achava 
destituido e submettido a um processo de responsabilidade por ordem do governo im¬ 
perial. Também este acto achou plena justificação da parte do governo britannico, 
porque o elogiado era considerado como uma victima dos manejos dos principaes 
culpados na especulação mallograda. 

O governo imperial não deixou de resalvar a sua dignidade e direitos contra taes 
actos, pondo ao mesmo tempo em toda a laz a verdade dos factos que assim se 
obscurecia aos olhos do governo britannico. Já por escripto, e já verbalmente, nesta 
côrte, e em Londres, os factos forão longamente examinados, e o governo imperial 
nutre a convicção de que conseguio o seu fim. 

* Juntos a este relatorio, no annexo D, vos são presentes vários documentos quo 
ooofixmão o que acabo de expÔMoa. 

O proprio governo britannico, pelo orgãodo seu primeiro ministro, em sessão do 
parlamento de 15 de Julho do anno proximo passado, assim se exprimio: 

- <x O trafico páde-60 considerar extineto no Brasil, porquanto, ainda que algumas 
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« tentativa» m tenhio folio par* o mu roapparaoimento, nlo tem lido mmi tenliütt» 
a multo bom cal to. 

u Aqnclloa qun anta* omprORtrUrt mu» capitão» ne**e commercio lllicito agora o« 

• applioo ao» molhoramonlo» interno», o manlfeata-m fttn lodo o pala um verda- 
« doiro espirito dc ho»tllld»d« contra o contrabando do Africano».» 

Kila junta e franca declaração, depol» da nota do 7 do Março, n8o Importa »6 o 
reconhecimento da razão com que reclamámo* contra o» fundamento» dn olfenaa que 
naqucllo documento no» fóra feita, parece indicar que cmllm o governo brltannlco 
está di»po«lo a dar-no» a plena reparação que deve ao nosso direito c á» boa» rela¬ 
ções dos dous paizes, acabando para todo o sempre com o bill de 8 de Agosto de 
1845. 

Quando lord Aberdeen propôz no parlamento britannico a adopção daquelle acto, 
como consequência de lerem expirado as estipulações que existião enlre os dous 
paizes para a repressão do trafico, declarou que o governo de 9. M. Britannica estevá 
longe de querer que as suas disposiçOes fossem permanentes. 

Nas instrucçOes dirigidas em 2 de Julho daquelle anno á legação de 9. M. Britan- 
nica nesta córte, disse o mesmo ministro: 

« O governo britannico está prompto, logo que quaesquer medidas do governo 
do Brasil lh’o permittão, a recommendar a revogação daquelle bill. Mas no estado 
actual de cousas, e até que cesse inteiramemte o trafico, ou o governo brasileiro chegue 
a algum aceordo com a Grãa-Bretenha, para se preencherem os fins que tivetão em 
vista as duas partes contraclantes na convenção de 1826, esse procedimento não 
será licito ao governo de S. M. Britannica. » 

Em nota á legação imperial em Londres, de 6 de Agosto de 1845, respondendo 
ao protesto que lhe dirigira a mesma legação contra o citado bill, declarou ainda 
lord Aberdeen: 

« O abaixo assignado roga ao Sr. Lisboa, qne assegure ao seu governo qne o re¬ 
curso por parte do Brasil a um systema uniforme de operações contra o trafico , e 
a uma amigavel intelligencia sobre este assumpto com a Grãa-Bretanha, seria rece¬ 
bida por todas as classes deste paiz com a mais viva satisfação: que o govenw dé 
& M. nada tanto deseja como que qualquer symptoma de tana mudança nesse sentido, 
da parte do Brasil, lhe proporcione occasião de suspender o exercicioáenffl direito 
para o qual com pezar e só na ultima necessidade appellou.» 

Assim, pois, -uma de duas condições estabeleceu o governo britannico para revogar 
amigavelmente o seu bill de 1845: ou a cessação effectiva do trafico, ou uma nova 

convenção que substituísse a de 1826. . 

A cessação do trafico já não póde ser posta em duvida. Os facto» fallao ms alto, 
e a opinião do proprro parlamento britannico tem-se pronunciado da maneira a nwrts 
sofemne, em. abono do» sincero» e effieazes esforços qae o governo de S. M. o Impe¬ 
rador tem empregado para esse fim. 

A segunda condição de que o governo brilatmico qtfiz fazer dependente a etum- 
nação daqnefle acto altentatorio dos direitos de soberania do Brasil, estóriatamne** 
verificada, se o governo britannico não houvesse exigido e» o novo accordo m - 
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imcionnl clmmultin que » governo imperial julgou incompativol* com a dignidade e 
legitinioN InteroMPN do Império. 

Ileniovitla, porém, como *n acha, a principal do nownu doaintolllgonciaa com o 
governo brltannieo, Imje que cllo noa thi loaiomtinlioa «In nomm boa fé o da oflicada 
do nnRMM esforço*, é tle oapornr que p»**n doutro em brovo tempo roallaar-ao algum 
acrohlo proprlo a fazer eaqiincer o paumido, o a garantir a* amigavei» rolaçoei doa 
doua palres contra occurrcncioa acmclhuntca áa quo tivemoa de commcmorar neato 
c no precedente relutorio. 


Providencias c factos que se referem a cale assumpto. 


O governo imperial, no seu empenho da repressão do trafico, não se tem limitado 
a recommendar a maior vigilância ás autoridades da còrte e das províncias marí¬ 
timas do Império, afim de prevenir qualquer tentativa nas costas do Brasil. 

Esta providencia seria incompleta, se a tempo não tivessem aquellas autoridades 
todas as informações precisas para frustrarem os planos dos traficantes. 

O governo imperial tem procurado obter essas informações por meio de seus 
agentes nos paizes em que se póde recear a acção dos especuladores, e com espe¬ 
cialidade nos Estados-Unidos, Portugal, Hespanha e suas possessões, onde parece 
certo que os contrabandistas estabelecèrão as principaes bases de suas operações. 

Os governos daquelles Estados manifestão sempre as melhores disposiçOes em 
coadjuvar os nossos agentes, tomando as respectivas autoridades de commum âccordo 
com estes as providencias que cabem em sua alçada. 

A-boa intelligencia e cooperação das legações de S. M. Britannica, e de alguns 
dos séus agentes] consulares, tem também sido um valioso e especial auxiliar, para 
as precauções e diligencias a que se deve o bom exito de nossos esforços e sacri¬ 
fícios. 

Varias notiejas chegárão ultimatnente ao conhecimento do governo imperial como 
indícios de renovação do trafico no Império; mas, ou fosse"effeilo das providencias 
acima alludidas, ou fosse porque, como creio, não tivessem verdadeiro fundamento, 
nenhuma delias se realisou. 


Boatos não verificados de reapparecimento do trafico no Brasil. 


O capitão do navio Mary E. Smith revelou que mais duas embarcações norte- 
americanas, um lúgar e a escuna Wilcot de New-York, havião entrado em um 
dos portos da Costa d África entre o Cabo Lopes e Loango , para carregar Africanos 
com destino ao Brasil. 

A legação de S. M. Britannica, induzida por informações que recebêra da Bahia 
annunciou que erão quatro os navios que se esperavão, e que constava ter um deites,’ 
o Mary Stuart, desembarcado 1,400 Africanos no rio Mucury. 
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0 miabterio da juatiçà oxpedlo ordem terminante* ao* prmidonte* das províncias 
da Bahia e Kapirilo Santo, para que mandaiaom averiguar com o mal* severo es¬ 
crúpulo a noticia daquclle desembarque, 

Por oficio* daquclle* dou* delegado* do governo imperial e pela* avoriguaçde* 
das autoridade* de amba* a* províncias, amimcomo pelo que informou o comman- 
dante do vapor do guerra Pedro II, rcconhccou-*o *cr a referida noticia Inteira- 
ncnle destituída do fundamento. 

Por nota de ti de Março do anno proximo passado communicou a icgaç&o de S. 
M. Britannka que de um relatorio do commandantc do vapor de guerra inglez 
Trtdeni, que andára cruzando pela costa da provinda do Espirito Santo até ao sul 
da Bahia, constava o apparecimento perto da Barra Secca, na costa da primeira 
das referidas províncias, entre S. Matheüs e o Rio Doce, de um brigue apparelhado 
para o trafico, cuja tripolaçfio dizia-se fôra ter a Caravellas e ahi declarára haver 
naufragado na costa vizinha. 

Procedendo-se ás mais minuciosas indagações pelas autoridades da província da 
Bahia, o resultado foi ser de todo infundada aquella noticia. 

A legaçSo imperial em Lisboa participou em Maio dò anno proximo passado, que 
o brigue Africano, sahido das aguas do Tejo em princípios daquelle mez , com 
destino a este Império, e designadamente ao porto da Bahia, era altamente suspeito 
de empregar-se em especulações de trafico. 

Os presidentes das provincias de Pernambuco e Bahia, sendo prevenidos, diri- 
girSo-se logo ás autoridades locaes, afim de que o suspeito navio, no caso de 
aportar a qualquer ponto dessa parte do littoral do Império, fosse cuidadosamènte 
examinado. 

Os factos n3o confirmárão a suspeita. 

Havendo sollicitado do Sr. ministro da justiça que mandasse averiguar se tinha 
algum fundamento a noticia communicada pela legação de S. M. Britannica, de 
um desembarque de 300 Africanos em Porto Calvo, na província das Alagôas, 
o resultado do rigoroso inquérito a que logo se procedeu foi que era falso aquelle 
boato. 

Toado chegado a este porto a escuna portugueza Ermlxa , e dispondo-se a sahir 
para Bengnella, suppôz a legação de S. M. Britannica que fosse o patacho Roberto, 
que deixou o porto de S. Martinho em Portugal .no dia 9 de Março do anno passado, 
fortemente suspeito de se destinar ao trafico. 

Em consequência dessas suspeitas sollicitou a dita legação , em 29 de Junho ul¬ 
timo, que se procedesse ás necessárias investigações sobre a identidade desse barco, 
que poderia ser também o que com o mesmo nome já se empregára em transportar 
Africanos emancipados da Bahia para Lagos, aonde não chegarião, se não fossem 
os auxüios prestados por um navio britannico. 

As autoridades policiaes passárão a fazer os precisos exames, e vierão no co- 
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akeelmcnlo de qne • cacuna portuguciu» Ktmim oto era o patacho Ilobtiio , o quo 
tquollo navio w' t empregm noromnwrcio lidto entre li*boa o a» llh**, c no iru»> 
porto ,ile colono» porlnguexc* pnrn o Brasil. 

A dlitincçlo doa dou» mencionado» navio* pmo«**e depoi» com toda a certoaa , 
sondo quo o patacho Hohcrto foi apresado no* marca dc Angola pi*lo cruzeiro por- 
lugnei. 

Destinando-«e a clítn escuna a continuar no transporte de colonos, tinha a seu 
bordo alguns dos signacs declarados no ort. 32 do regulamento de 14 de Outubro do 
I8P50, c por esta circumslancla foi-lhe impedida a sahidaald que prestasse justifi¬ 
cação c désse garantias sobre o seu legitimo destino. À9 garantias que já havia 
prestado na Ilha do Fayal nSo a podiBo isentar, como pretendèrSo os interessados, 
das condições que exigem as leis do Império. 

Em fins do mez de Junho chegárSo a esta côrte notícias de outros suppostos des¬ 
embarques. Presumio-se, por indícios meramente apparenles, que tinha ido á costa 
da província do Maranhao um navio com Africanos, e que conseguira desembarcai- 
os entre os rios Turi-Assú e Gurupí. 

Fallou-se também de um desembarque na província da Bahia, pela altura do Rio 
de Contas. 

Nenhuma dessas noticias era verídica, como veras explicado em communicações 
trocadas entre este ministério e a legação de S. M. Brilannica em 30 de Julho ultimo. 

Em 21 de Outubro referio a mesma legação ter-se recebido informações que 
faiião crèr no facto de um desembarque em Assú, ou soas v nãnhanç as, na província 
da Bahia. 

0 cônsul britannico naquella província chamou igualmente a attenção do presi¬ 
dente para a mesma noticia, que lhe havia sido dada pelo commandante do brigue 
de guerra inglez Spy. 

As autoridades brasileiras expedirão logo as convenientes ordens, afim de que 
verificada a exaetidão de semelhante boato, se procedesse com toda a severidade 
contra os criminosos. 

Resnltou das diligencias ser a noticia falsa e sem o menor fundamento. Assim o 
certificárão as informações recebidas das autoridades locaes do Assú, Torre e Abranles, 
e do commandante do hiate de guerra brasileiro Montserrate. 

Na mesma data, 21 de Outubro, houve denuncia de que um ou mais navios ne¬ 
greiros chegarião pelo mez de Dezembro a algum lugar da costa das províncias de 
S. Paulo e Paraná, entre Ubatuba e Paranaguá. 

TomárSo-se as convenientes precauções, e á final nada se obteve senão a certeza 
de que se não verificárão taes tentativas em nosso littoraL 

Não posso deixar de repetir-vos mais uma vex que o zelo e a dedicação de 
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noMM eroudore»« nutorldadei locae* Mo superior** á* fadiga» que ceuilo tentas, 
IBo varia* « *uccc**iva* denuncia*. 


A exfflencta da flança de que trata o art. 33 do decrelo ti'70B de 14 de Outubro de IBM 
nlo pòdo aor delegada a autoridade* eitrangelrai. 

A legação de S. M. Catholica ne*ta córle oxpedio uma circular ao» vice-consule» 
de sua naçflo no» porto» do Império autorisando-o», por ordem do »eu governo, a 
tomarem a fiança que devem prestar o» capitães ou consignatário» do» navios hes- 
panhóes que se destinem á Costa d’África, e tenhão a seu bordo certo» signaes e 
objeclos proprios para o trafico de escravos. 

Os signaes e objectos designados no arl. iO do tratado anglo-hispano de 28 de 
Junho de 1835, relativo á abolição do trafico de escravos, são os mesmos que o decreto 
imperial de 14 de Outubro, art. 32, considera como presumpção legal de empregar-se 
um navio no dito trafico illicito. 

Todas as embarcações estrangeiras que em taes circumstancias despacharem no 
Império para a Costa d’África devem prestar fiança perante as autoridades brasileiras, 

segundo o prescreve o art. 33 do mesmo decreto. 

Assim que, tendo dado aquella legação conhecimento ao governo impenal das 
ordens que transmittira aos agentes consulares hespanhóes, foi-lhe respondido por 
este ministério, que nãopodião sejr satisfeitos os desejos do governo de S. M. Catholica, 
no que toca ás autoridades brasileiras, senão prestando estas uma certidão de haver 
sido preenchida aquella formalidade, para o que os capitães deverião dirigir-se ás 
mesas dos consulados, que tem a seu cargo os despachos de exportação e reexportação. 

Applicação da lei de 7 de Novembro de 1831, na parte em que prohtbe a entrada de 
pretos Africanos no Império, ou de qualquer liberto que não seja Brasileiro. 

O governo imperial recebeu denuncia, por intermédio de um de seus agentes 
consulares, de qne alguns especuladores tinhão concebido o plano de efiectoar a 
exportação de escravos paia o Brasil, remettendo-os em pequenos lotes como ma¬ 
rinheiros dos navios que se empregão no commereio licito da Costa d’Africa. 

Coincidio com este noticia a chegada á Bahia do brigue mercante francex Jeune 
Elisa, com quatro Africanos boçaes a bordo. 

Allegavão o capitão e consignatários, que aquelles Africanos fanão parte da equi¬ 
pagem, e que forão contractados para supprir a falta de alguns marinheiros que 

fallecèrão na Costa d’África, donde procedia o navio. 

A autoridade policial da Bahia não duvidou da veracidade da allegação, Vogo depo» 
confirmada pelo consulado e pela legação de França. Mas entendeu que a lei de 7 
d* Novembro de 1831 lhe prescrevia alguma precaução nesses casos, e consequente¬ 
mente exigio do capitão que se obrigasse por termo: 
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1 ' A n8<> dcucmburcar »* Africano», »<>b peno do «orom o»lc» pro»oa, dopo»iUdo« o 
tòiMitroguc* no neto da mihith elo navio. 

2* A rommunicnr a morto do qualquer dolle», parn »o vorilicar a »ua identidade, 
iob |)onu de julgar-no o quo faltuwie redimido A encravidflo, o do »or olio capitflo pro* 
coMoido por tnl crlmo. 

3* A nprcHcntar dentro do um nnno documento do connul ingloz cm Lagos ou Ajudá, 
para onde se dirigiu o navio, do terem oli chegado os mesmos Africunos, sob pena do 
uma multa de dez contos de rdis, pela qual sc rcsponsabilisou a casa dc Gcx 
Dccnslcrd & Frèrcs da Bahia. 

Este facto deu lugar á correspondência, que encontrareis no annexo D sob os 
n"33 e 34, entre este ministério o a legaçSo deS. M. o Imperador dos Francezes. 

O governo imperial, apezar do seu desejo de prestar toda a facilidade possível ás 
relações commerciaes, entendeu que lhe corria o dever de approvar as disposiçOes 
tomadas pelas autoridades da Bahia, das quaes não são isentos os navios brasileiros, 
e cuja necessidade não é contestável em relação aos abusos que se tem em vista 
prevenir. 

r 

£ livre em conformidade da mesma lei o escravo que com o consentimento de seu 
senhor sahe do Império e a elle regressa. 


Constou ao governo imperial que casos, ainda que poucos, se tem dado de 
serem alguns pretos conservados na condição de escravos, depois de terem estado 
fóra do Império, com o consentimento ou em companhia de seus senhores, ou 
por alguma outra razao que não a fuga, Para prevenir de uma vez taes abusos, foi 
declarado em resolução imperial, tomada sobre consulta do conselho de estado de 
10 de Maio do anno proximo passado, que pela lei de 7 de Novembro de 1831 os 
escravos assim reimportados s<5o livres, com excepção dos matriculados em navios 
pertencentes a paiz onde a escravidão é permittida. 

O goyerno imperial deseja que cesse também essa excepção, pelo que toca aos na¬ 
vios brasileiros, e neste sentido tem providenciado. 

O emprego de escravos a bordo dos navios mercantes, além de prejudicial, como 
disse um de meus antecessores, ao desenvolvimento da marinha nacional, póde dar 
lugar a incidentes desagradaveis, quando o navio que tiver taes marinheiros fôr a 
porto estrangeiro aonde a escravidão esteja abolida, e se ache estabelecido o prin¬ 
cipio de que o escravo que nelle toca fica ipso facto em condição livre. 

i S5o hoje bem poucos os paizes onde não vigora em sua maior extensão este principio. 

U governo de S. M. Fidelíssima expedio recentemente um decreto com a data de 
18 de Agosto proximo passado, declarando livres tanto os escravos embarcados em 
navios portuguezes, como os que pertenção a navios estrangeiros que entrarem nos 
portos do continente e ilhas adjacentes, ou nos do estado da índia e [cidade de Macáo. 

Deu lugar áquelle decreto do governo de S. M. Fidelíssima o’ facto da fuga de um 
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escravo portoncimto n um navio brasileiro, mirlo nu uguu da cidade do Porto, e cuja 
cnlroga foi reclamada pelos agentes brasileiros. A nossa reclamaçflo sorlio o desejado 
efTeilo.mas como excepçBo fundada no desuso ou obscuridade da legislaçno vigente, 
que por aquelle modo foi declnrmln e mandada vigorar nos casos futuros. 

Providencias tomadas para garantir o direito do propriedade dos súbdito* 
brasileiros quanto n seus escravos. 

Alguns súbditos brasileiros qucixárEo-sc á policia da côrtc de que escravos seus 
tinhao sido allicíadcs e sahido clandeslinamcntc deste porto a bordo de navios mer¬ 
cantes. Esta queixa appareceu por occasiSo dc se acharem dous escravos asylados a 
bordo da barca ingleza Danubc, surta neste porto. Allegava-sc que tres outros 
fugirão do mesmo modo, dous para o Cabo da Boa Esperança, em navio desconhe¬ 
cido (denominado Agatha, segundo informações posteriores), e o terceiro para 
Jamaica a bordo de um brigue inglez. 

Póde-se conjecturar que essas alliciações fossem feitas por Africanos emancipados, 
na occasiSo de sahirem do Império para a Costa d’África ou outros lugares. 

O governo imperial, que toma tanto a peito a repressão do trafico, enEo cessa de 
recommendar ás suas autoridades toda a protecção legal aos Africanos livres, nEo podia 
ver com indifferença a denuncia de um abuso, seuEo tEo repetido como se dizia, pelo 
menos factível, e cujas consequências erEo de um alcance grave, nSo só para a for¬ 
tuna particular, mas também para a ordem publica. 

Pelo ministério da justiça tomárEo-se logo as medidas próprias para prevenir e 
reprimir semelhante abuso. 

Os agentes encarregados da visita da policia nos portos dp Império tem este objecto 
na maior vigilância; e quando verifiquem que algum íiavio nacional ou estrangeiro 
leva clandestinamente a seu bordo escravos pertencentes a súbditos brasileiros, ou 
a quaesquer residentes estrangeiros, devem impedira sabida, e dar parte, para se 
proceder conforme a lei contra o capilEo, ou quem for o verdadeiro délinquente. 

Por occasiSo do caso occorrido a bordo da barca Danube, sollicitou-se a amigavél 
intervenção dalegaçSo de S. M. Britannica, que assegurou o concurso que delia 
esperava o governo imperial, posto que á mesma legaçSo parecesse infundada a 
allusSo feita pelos queixosos aos navios iaglezes, e aproposito dessa especie recor¬ 
dasse as observações que tem feito ao governo imperial relativamenle á emancipa- 
5 jSo dos Africanos apprehendidos em differentes épocas. 

0 governo de S. ML Fidelíssima assegurou também por sua parte a prevenção áe- 
casos analogos a bordo de navios portuguezes. 

•k 

Providencias relativas aos escravos cpie passão da província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul para o Estado Oriental do Uruguay. 

O presidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul foi consultado pelo 
subdelegado de Sant’Ánna do Livramento sobre as seguintes duvidas, 

tu , * 



to 

Dever» ou nlo ier considerado* liberto*: 

(* O* encravo* quo, por qualquer circumitancia fortuita, tranipuacrem a linha dl- 
'vinorln, como, por exemplo, cm seguimento do algum animal que, ditparando,pauto 
|»rn aquelle lotado? 

2* 0* escravo* de proprietário*, cuja» faicnda* celSo parte no território do Brasil, 
e parte no do referido Estado? 

3* Oa escravo* que, achando-sc contactadosno mesmo Estado, voltem ou passem 
para a província? 

A decisão da presidência foi esta: 

1 * Que, estando a po voaç&o de SanfAnna do Livramento 4 distancia de uma qua¬ 
dra, pouco mais ou menos, da linha divisória, que é limitada por uma estrada de 
carretas, nSo podem, na hypothese figurada, ser considerados livres os escravos 
que em acto continuo de serviço domestico transpuzerem a dita linha para o Estado 
Oriental. 

Que o escravo que se queira prevalecer dessa circumstancia occasional, em vez 
de ser considerado liberto, será tido como fugido. 

Que, em regra geral, só quando algum escravo fôr obrigado por seu senhora 
prestar serviço no Estado 'vizinho, é que poderá ser reputado liberto, nSo lhe apro¬ 
veitando nunca o facto de ali se achar momentaneamente contra a vontade de seu 
senhor, pois nestes casos excepcionaes nSo se pode applicar o principio de que a 
liberdade do solo liberta o escravo que o toca. 

2* Que do mesmo modo nSo se devem reputar libertos os escravos de que trata o 
2 o quesito, porque nessa hypothese a continuidade da propriedade territorial im¬ 
porta a continuidade de sua jurisdicção domestica. 

3* Finalmente, que devem ser considerados libertos os escravos que, estando 
como contractados ou em serviço autorisado por seus senhores no território vizinho, 
voltarem á província; porquanto, pelo principio geral acima exposto, o facto de 
permanecer ou ter permanecido por consentimento de seu senhor, em um paiz onde 
está abolida a escravidão, dá immediatamenle ao escravo a condição de liberto. 

O governo imperial approvou a decisJo do presidente da provinda, que é con¬ 
forme ás leis do Império e ao tratado de extradição de 12 de Outubro de 1851. Nesse 
sentido se tem recommendado ás autoridades locaesâ maior vigilância, afim de evitar 
nSo só os abusos da parte dos proprietários, que por ventura se olvidem das disposi¬ 
ções legaes, como também os injustos vexames que podem dar-se por casos inteira¬ 
mente innocentes, e que nSo é licito prohibir, attentas as circumstancias da fronteira 
dos dous paizes. 
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Retaffes 4* Brasil tm a RepaMIea 4a Paragaay. 

Bubmetlo á tom coniidcriçlo, com o prcwnlc relitorio, o> protocollo» dti con¬ 
ferencia» que preccdêrto a celebração do» ajusloa de 0 do Abril do anno panado, 
com a Republica do Paraguay. 

Vereis doa referid^| documentos, quo forflo altendida» no Iratado de amizade, na¬ 
vegação c commercio, as justas reclamações do Brasil ácerca do livro transito do» 
navios o súbditos brasileiros pelos rios Paraguay e Paraná, segundo se achava estipu¬ 
lado noart. 3* do tratado de 25 de Dezembro de 1850; e assentadas e desenvolvida» 
as bases que devião regalar a navegação e commercio entre os dous paizes, em con¬ 
formidade do art. 15 do mesmo tratado de 1850. 

QuesUo de limites. 

Sente o governo imperial que o ajuste de limites não fosse definitivo, e o resultado- 
íogico e irrecusável da discussão que o precedeu. Não dependeu, porém, este justo 
accordo de alguma concessão razoavel e possível que de nossa parte se reensasse. 
Até onde a moderação, a equidade, todas as considerações que nos deve mere¬ 
cer a Republica permittião chegar, chegou o plenipotenciário brasileiro para de¬ 
cidir de uma vez essas seculares e tão desagradáveis questões. 

O governo imperial òffereceú a mesma proposta que iniciára em 1853, e reite- 
rára em 1854 e 1855. Demostrou até á evidencia que essa proposta era a maior 
concessão que podia fazer á Republica, a prova mais assignalada dos desejos que 
tem constautemente manifestado de estabelecer sobre bases solidas,.e de um modo 
justo e honroso, as relações de amizade, e a reciprocidade dos interesses dos dous 
paizes. 

Na proposta a que alludo a linha divisória dos territórios do Império e da Repu- 
blica é assim descripta: 

«O território do Império do Brasil divide-se do da Republica do Paraguay pelo 
rio Paraná desde onde começão as possessões do Rrasil, e por elle acima até á 
foz do Iguatemy, seguindo por este rio acima e pelo seu galho principal (dei¬ 
xando ao Norte o seu confluente Escopil) até ás suas mais altas vertentes, e dahi 
pela linha mais corta a procurar o alto da serra Maracajá, que divide as aguas do 
Paraná das do Paraguay; 

«Segue pelos cumes da dita serra, sendo as vertentes de leste do Brasil, e as 
de oeste do Paraguay, até chegar ás primeiras vertentes do Apa; desce por este 
rio até á sua confluência com o Paraguay, desde onde a margem esquerda ou 
oriental pertence ao Brasil, e a direita ou Occidental á Republica do Paraguayv 
«Da confluência do Apa segue pelo Paraguay acima até á Bahia Negra, onde 
as possessões do Brasil occupão ambas as margens do Paraguay. » 
u 
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0 redrouliorimonto douta fronteira fumlit-w \m vnmnuui principio* mloptndo* polo 
governo Imperial | mini o ajude tio limito* com uh oulra* Republica* viritiliitM : 
\ m o uh fmmdtíi*\ t' na CAlipnhiçGoa cnlobrniltta entro n* cortoiMlc Portu^l o llo*- 
pnnhiu mm ponto* om quccllii* nfln nintrnriflo o* lado* <U* |m**e**fto» o encliircetnti 
a* duvida* nmtilliinloH do falindo omipavAo olWtlvii. 

O governo parngtinyo ndinitlio u primeira bn*c*miiH iccuhou n HCgnmhi, que o 
auxiliar indi*pcn*avcl para cliVeriminnr o dmitinin originário, e traçar u raia tlivi- 
Horia do um o outro Ifclnrio tm lugares drqmvtNulo*, okoiu marca* de iKmmmalo. 

A rndiiridaclo do* nnlígtm tratado* ora o argumento da roeu#do governo da Re¬ 
publica. Demonstrou-se, ma* om vflo, que a invalidado dessas estipulações nflo 
aimullava o direito anterior, de que ellas s&o documentos hisloricos intornacionaes de 
fé indubitável, uma prova irrefragavel c evidente na questão do Império com a 
Republica. 

A dissidência entre os dous governos versava sobre a fronteira compreliendida en¬ 
tre a margem direita do Paraná e a esquerda do Paraguay. 

No intuito de decidi-la, propéz o governo da Republica, por meio do seu ple¬ 
nipotenciário, como condição indispensável, que se nomeassem commissariospara 
examinar os terrenos contestados, e verificar as posses ou monumentos de posse das 
duas nações. 

. Emquanto esse exame se n5o fizer, dizia o plenipotenciário paraguayo, a Repu¬ 
blica sustentará que a divisa dos dous paizes não póde ser outra sen5o do lado do 
rio Paraná, o rio Ivinheima, e do lado do rio Paraguay, o rio Branco, que corre ao 
Norte do Apa, unidos estes dous rios pelas serras de^Maracajú ou Amambay, desde 
as suas cabeceiras, que delias nascem. 

No entretanto é certo, e o proprio representante da Republica o declarou na 
segunda conferencia, que a Republica nSo jessue actualmente nem uma povoação 
estabelecimento ou monumento de posse além do Iguatemy, e além do Apa. 

0 que o governo Paraguayo allcgava para pretender a divisa do Ivinheima erão as 
posses que ahi tiverão os Hespanhoes; e para provar o seu direito ao território entre 
o Apa e o chamado rio Branco era o estabelecimento do forte Olympo, outr ora Bour¬ 
bon , que fica fronteiro, sobre a margem direita do Paraguay. 

Fez-se ver por parte do governo Imperial, que n3o era razoaval o adiamento pro¬ 
posto, afim de que commissarios fossem percorrer o terreno e verificar as posses 
de um e outro Estado. 

Que a questão estava resolvida à prion , uma vez que o proprio governo paraguayo 
declarava que, além do Iguatemy, e além do Apa, nada possuia. 

Que o exame dos terrenos sobre as linhas contestadas nada daria em resultado, 
porque correm ellas por pontos desertos, despovoados, sem vestígios de occupação. 

Que o direito primitivo dos dous paizes decidia peremptoriamente a questão em 
favor do Império, visto que a Republica nao podia herdar de sua metropole una 
direito naais extenso do que o desta. Que, além do território que pertencia á Hes- 
panha, não podia pretender senão o que eflcclivamente houvesse tomado ao domioio 
portuguez, hoje brasileiro. 

14 



Quo ,o llraiil nitnvn no mctmu r«w rcUUvamonlo ao território quo neata parlo 
tln America pertenceu ii corAu de 1’ortugnl, 

Que ui occupaçíK» hoa)mnholai, a que quin «oceorreMm o plenipoleneiario para- 
Ruayo, relalivnmenle A linha do Ivlnlielma, llvcrllo lugnr durante a unllode Portugal 
A lleipanlm, e deaapparecArao louo «pie ue lepurárBo u» duo» conW, erflo facioa 
niuiU) unlcriorcN no» traindo» de 1750 e 1777, que reconhecArao o amignal&raoo 
uti fitmúlcliti du» dun» metropole» ne»»n parte dc »ua» powe»»Oc» liinllroplic», 

Que, quando »e conatruio o forte Uourbon, ou Olympo, lobrc a margem direita 
do rio Paraguay, já os Hcspanhóes c Portugucze» se achavtto ha muito ealabclecidos 
cm uma e outra margem daqucllc rio, já tinhflo sido celebrados os tratadoB de 13 de 
Janeiro de 1750 e do 1” dc Outubro de 1777, que rcconhecèrtto o meio desse rio 
por fronteira das possessões dc Hespanha e Portugal. Que portanto aquelle estabe¬ 
lecimento nSo podia conferir direitos sobre a margem opposta. 

Que a Republica nenhuma posse ou dominio Jem no território que pretende ou 
contesta ao Brasil, provao-no as propostas feitas pela mesma Republica em 1844^ 
1847, 1852 e 1853, as declaraçõos do seu plenipotenciário na segunda conferencia, 
e os poucos factos sem impwlancia e eventuaes - que forao invocados a titulo de 
posse eflectiva. 

O governo imperial, n3o se aproveitando da proposta que lhe offereceu à Republica 
em 1844, pela qual se reconhecia a.divisa de 177/; nSo acceilando a cessão do 
território do Aguapehy, que se lhe quiz fazer em 1847, e offerecendo hoje á Repu¬ 
blica, como offerecia em 1853, uma linha divisória que cobre todas as suas possessões 
e estabelecimentos, mais vantajosa do que aquellas que a mesma Republica propóz 
em 1847,1852 e 1853, exceptuando a idéa do território neutral ; entendeu que eia 
tudo quanto podia fazer para obter da Republica o reconhecimento da moderação 
e benevolencia com que se prestava á solução da inveterada questão de limites entre 
os dous Estados- 

Nao sendo possível chegar a um accordo definitivo, conveio-se em adiar o ajuste 
de limites, obrigando-se os dous governos a nomear, logo que as circumstancias o 
permiltao, e dentro do prazo de seis annos, os seus plenipotenciários para ser de 
novo examinada a questão, e resolvida definilivamente. 

No entretanto obrigárao-se oulrosino ambas' as partes a respeitar e fazer respeitar 
reciprocamente o seu uti •possidetis actual. 

A troca das ratificações destes ajustes teve lugar na Assumpção aos 13 dias de 
Junho do anno proximo passado. Conraiunicado este acto ao governo imperial, obser- 
voú o governo da Republica que o art. 2 a da convenção de limites nSo era bastante 
explicito, e. preferível fôra a adopçao do art. 22 do projecto apresentado pelo ple¬ 
nipotenciário paraguayo. 

O artigo a que se refere a nota do governo da Republica estipulava que, emquanto 
pendesse a questão de limites, nenhum dos dous governos poderia fundar estabeleci¬ 
mento algum no território contestado, nem consentir que seus súbditos ahi prati¬ 
cassem actos que importassem estabelecimento, occupaçSo ou posse. 

Este artigo nao foi acceito pelas razflta que se lõm no protocollo da sclima confe- 



rtncio. T«e» eipeclflcaçõe» nlo imporUvlo um nimplco adiamento da coutaria, 
renovavlo a dincuaalo que *e queria lermlnar. 

O governa da Republica negava que houveme ponto ou dominio rifcctivo onde o 
governo imperial allogava ter o exercer ha muito tempo. Como, poia, adaaittlr a 
prohibiça» Mo vaga e ampla quo propunha o governo da Republica, entretanto^ 
que ollc nlo applicava a ai o meamo principio aobre oa terrenoa de que ao apomou 
em épocaa recentca, já depoia da independência do Império? 

Evidentemente nlo haveria accordo de adiamento acceitavcl noa termos qae tinha 
em viata o governo da Republico. Iaao seria manter o uti pomdetü da Republica, 
e privar o Império de terrenos em que tem exercido efieclivo dominio, e do qual alo 
póde prescindir para as suas povoaçGes interiores, c para as suaa commuaicaçOes 
entre a província do Paraná e a de Matto-Grosso. 

O adiamento como foi ajustado era o unico razoavel. O mais devia ficar á pru¬ 
dência e amizade das duas partes CQptractantes. 

Do mesmo modo procedêrSo ellas quando adoptárão uma igual deiiberaçSo no 
art. 15 do tratado de 25 de Dezembro de 1850. Então os dous governos estavSo 
também dissidentes quanto á fronteira do Apa, porque ^já nesse tempo o governo da 
Republica tinha concebido a idéa de neutralisar o território que se estende «fatpplp» 
rio até á sanga denominada rio Branco: o adiamento foi a solução accmdada, e 
expressou-se pelos mesmos termos da convenção de 1856. 

O governo imperial, respondendo á observação que lhe foi dirigida pelo governo 
da Republica, reportou-se ao que consta dos protocollos, e mais uma vez asse¬ 
gurou que fará quanto esteja de sua parte afim de que se observem escrupulosamente 
as estipulações de 6 de Abril, que tão felizmente restabelecérao as relações ami¬ 
gáveis dos dous paizes, e promettem consolida-las sobre a larga base de seus 
positivos e permanentes interesses. 


Navegação fluvial. 

Custa-me dizer-vos, que a execução dos ajustes de que acabo de faH» nSo foi 
encetada de um modo satisfactorio por parte da Republica. 

Prevalecendo-se o governo paraguayo da disposição do art. 6" do tratado de ami¬ 
zade, navegação e commercio, pela qual se reservárao as duas partes ewiinriM^ 
o direito de adoptar, em regulamentos fiscaese policiaes, as medidas que 
convenientes para evitar o contrabando e prover á sua segurança, promulgou vários 
regulamentos que encontrão com os nossos direitos, e prejudicSo grav emente ao 
commercio e navegaçSo da província de Matto-Grosso. 

O primeiro desses regulamentos, de 15 de Julho ultimo, estabelece que nenhum 
navio péde subir da capital da Republica com destino ao porto de Albuqueique, 
habilitado pelo governo imperial, desde 1853, para o commercio nacional ees¬ 
trangeiro, sem que leve a seu bordo um pratico, que receberá successnameute na 
Assumpção, e nos postos militares da Conceição, íóz do Apa e Olympo. 
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No mo W fT O MO do Alto Panguay, derem o* mvío* rcveur o» pratico* que Urou- 
loretn com o* qve houverem deludo noa dlflereote* ponto* dequelta eecala. 

Balei prttko* alo tirado* d entro 11 matriculado* na capitania do porto d' Anump- 
çlo, e alo retribuído*pelo* capitle* do* navio*, mediante contracto por dia, mea 
ou viagem, feito ante a autoridade militar do lugar. 

O aegundo, de 10 de Agoato, contém a* instrucçóc* dada» ao commandanle do 
Serro Occidental, poeto militar mui reccntemcnte eatabelecido em frente do Pio do 
Aaeucar, e ao commandante do Porte Olympo, para cxecuçSo da» medida* com que 
o governo da Republica julgou necemario policiar a naregaçflo cotnmum. 

Prescrevem as referidas instrucçOes que todo navio , paraguayo ou brasileiro, 
qualquer que seja o seu destino, deve tocar nlo só no porto d’ Assumpção , mas 
também nos dons postos militares do Serro Occidental e Forte Olympo, situados á 
margem direita do rio Paraguay acima da fóz do Apa. 

Em cada um dos sobreditos pontos é cada navio obrigado a dar fundo e submet- 
tido aos seguintes exames e formalidades: 

O capitão ou mestre deve ir á presença da autoridade militar e apresentar-lhe: 
1% o passaporte do navio; 2% o rol da equipagem; 3% o manifesto da carga; 4% 
a lista dos passageiros. 

Os passageiros, sem distincçSo de procedência nem de nacionalidade, devem ex- 
hibir pessoalmente os seus passaportes ás autoridades paraguayas. 

Exige-se para que esses documentos sejao tidos por validos: 1°, que o passaporte 
do navio e o manifesto da carga tenbSo o visto do agente consular do Brasil na 
Assumpção; 2*, que os passaportes de passageiros estrangeiros, procedentes de fóra 
do território da Republica, e com destino para a província de Matto-Grosso, sejao 
visados no porto (TAssumpção pelo chefe de policia e pelos agentes consulares do 
Brasil, e da nacionalidade do viajante. 

O commandante do ponto que o regulamento denomina Serro Occidental visará. 
1*, o passaporte do navio; 2*, o rol da equipagem; 3*, alista dos passageiros; 4, 
o manifesto da caiga; 5*, o passaporte de cada um dos passageiros. 

Estes vistoscustâo: os tres do passaporte do navio, rol da equipagem e manifesto 
da caiga, quatro pezos paraguayos, ou trinta e dons reaes (prata), e o de cada 
passageiro, oito reaes. 

No Forte Olympo tem os navios que sobem de sujeitar-se ás mesmas condições, 
com a única difleiença de que os vistos que ahi recebem os seus papeis e os passa¬ 
portes dos passageiros sSo gratuitos. 

SSo portanto obrigados a fundear mais uma vez, e a exhibirem, pela fôrma já 
especificada, os seus passaportes e os de cada passageiro, a lista destes, o rol da 
equipagem e o manifesto da carga. 

Isto pelo que toca aos navios que subirem para Matto-Grosso. 

Os navios que descerem dos portos do Brasil farão a mesma escala por Olympo, 
Serro Occidental e Assompçlo, e passaráo pelas mesmas operaçOes policiaes, sen o 
14 
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«ie*tr uuo gmuitn* m aclo» tia autoridade do Sorro OwMimlal, como no aubidn o 
mio OM do Horto Olyvnpo. 

O» cltMiitmwlo* cnigido* devem m vlwido# polo ooitmil do Daraguay em Matto- 
lirooMi, o o commiimlonto do Horto Olympo firma o awdgiin n lUta doa pttwmRoirtw, 
que nu vingem rio acima é npuna»v|pmda, percebendo por ohmo ado tvuiln oUo ronca, 

A* penun em que incorreniõ ou que contravierem á* dlapoKlçfle* polidue* o llncuen 
do governo dn Republica *flo un noguinlCK: 

l # BeUmçao o multa do MN) peiuw, kc uo navio faltar algum ou Imloa oa do¬ 
cumento* que deve cxhibir, ou kc ckkck n8o ckIi verem revcKlidoK da» procÍM 0 « for¬ 
malidades. 

2* Detenção c multa de 200 pesos, por cada passageiro que tiver a bordo sem 
passaporte, c a de 20 pesos, por cada possaporlc sem os requisitos precisos. 

3* Os passageiros que não apresentarem passaporte serão desembarcados e remet- 
tidos a expensas suas para a capital da Republica, á disposição do chefe de policia, 
que procederá conforme as circumstancias. 

4* Detenção e multa de 2,000 pesos, além da perda do contrabando, se, mediante 
um processo summario, a autoridade militar de qualquer dos pontos da escala tiver 
por sllffieientemente , provado que o navio recebeu ou descarregou no seu trajecto 
alguma cousa, por diminuta que seja. 

- 5* Detenção e malta de 300 pesos, se o navio receber a seu bordo, entre o Serro 
Occidental e o Forte Olympo, algum profugo da Republica, o qual será desembarcado 
e reme Ilido para Assumpção. 

A mesma pena é comminada ao navio que receber passageiro naquelle trecho do 
rio, sem passaporte dado pelas autoridades da Republica. 

O terceiro regulamento contém precauções sanitárias concernentes aos navios que 
procederem dos portos do Brasil, uos casos em que não apresentem carta de saude , 
nem seja esta limpa, ou tenha occorrido durante a viagem alguma nlolestia epi¬ 
dêmica. 

Parece que a entrada forçada dos navios brasileiros no porto ou portos da Re- 
pubica sujeita-os também aos regulamentos do I o de Janeiro de 1852 e 13 de Ou¬ 
tubro de 1855, que estabelecêrão um imposto de sello sobre os despachos de 
importação e exportação para os navios, e que ontrosim colloca-os na necessidade 
de tirar uma patente de navegação, que custa dous reaespor tonelada, e uma carta 
de saude, cuja taxa é de dous pesos, ou 16 reaes. 

Desde as Tres Bocas, ou fóz do rio, até ao ponto da capital é a navegação re¬ 
gulada pelas disposições de um decreto de 5 de Outubro de 1855, idêntico no seu 
espirito aos que ultimamente forão promulgados. 

E evidente que as medidas fiscaes adoptadas pelo governo da Republica não 
estão de accordo com o tratado de 6 de Abril. Elias confundem-a navegação di¬ 
recta do Brasil com os outros Estados vizinhos, ou entre os seus proprios portos, 
com a navegação que se destina aos portos da Republica. E ainda a respeito desta 
talião á clausula final do art. 6 o do mesmo tratado, pois não podem ser considera¬ 
das como as mais favoraveis ao seu desenvolvimento. 

IA 
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0 mudo d» 0 d» Abril «Urtri gu to areito dm o tomiiuuUmouto «na « oulrt 
navegnçlo. \ que (em por objeto o rn— ardo reciproco dou dou* prim é n- 
fitttaU por d b pn ri çfl o» tompottrto*. A uvregnçlo diroou ou • Amplo* «remito doa 
rovim broAlfira*. d um direito perawwtic, Urre do todo oauí, oujo cierrloio. por¬ 
tanto, ió póde ier regulado por mutuo uccotdo. 

Sem embargo, porém, de diaporipri m «lo cirna e justa*, oa novo* regulauMto* 
paraguayo* obriglo lodo* w navio* braailriro* a tocar na* Troa Doca», em Hu- 
maili, no Pilar, ao porto da capital, aa Coucciçlo, na fé* do Apa, no Serro Oc¬ 
cidental, e finalmcnte, no Forte CNyapo. 

O* capillee e panageinw «ao forçado* a desembarcar na maior parte de**e» 
pontos, para exhibir c legalisar ahi os «eus documentos e passaportes, pagando na 
ida e volta os segundos doas pesos por cada passaporte, e os primeiros oito pesos, 
além da despeza «tos práticos, e «mires que, ao que parece, estio implicitamente com* 
prehendidas nos ditos regulamentos. 

Tio longa e demorada escala, amda sem o menor onus pecuniário, fecharia ~de 
facto o rio Paraguay aos navios brasileiros. 

E como se «aes metbdas nâo fossem assaz vexatórias, o cônsul da Republica em 
Saenos-Ajres tem procurado agravadas. Os papeis dos navios brasileiros e os 
passaportes des passageiros que se destinas á província de Matto Grosso, entende 
eRe que devem receber o sea viste. Se uo todo ou em parte a carga pertence a 
alguém suspeito por qualquer motive ao governo Paraguaya, julga-se com direito a 
impedir a negociaçSo, e a obstar «jue esse indivíduo transite como passageiro pelas 
aguas da Republica. 

Confiand o nas franquezas e garantias do balado de 6 de Abril, vários negociantes 
de Baeeos-Ayres empreb c n dèrt o licitas especulações para a província brasileira, 
que por tanto tempo esteva sequestrada do commercio dos outros povos. 

Rssp. movimento foi começado por cinco embarcações brasileiras, as escunas Le- 
verger, Diamantina, Pedro li e ülgsse, e o vapor Corsa, além de dous barcos para- 
guayos, e dos navios de guerra brasileiros Maracanã e Paraguassú. 

Podeis imaginar o transtorno qne as inesperadas exigências do governo paraguayo 
causarilo aos «pie se aventmáiSo a ir procurar um mercado inteiramenle desco¬ 
nhecido, onde nlo poderiSo colher senSo modicos lucros, se todas as cirdumstancias 
lhes corressem favoravelmente. 

0 governo imperial nâo podia conservar-se silencioso em vista de semelhante 
estado de çonsas; e tendo o governo da Republica dado-lhe conhecimento das medidas 
qne acabava de promulgar, em resposta a esta sua coinmunicaçao se fizerSo as con¬ 
venientes observaçOes, reclamando: 

1* Contra a vexatória e oflensiva policia a «pie sujeitou-se o coipmorcio da província 
de Matto-Grosso, e o transito das pessoas qne delia sahem, ou para ella se dirigem 
sob a bandeira brasileira. 

2* Contra a longa escala a «pie para esse fim slo forçados os navios brasileiros que 
sómente transido pelas aguas da Republica. 

it 8 
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3* Contra a oxigene ia do *er em navegação «6010010 dirigida por práticos Pa- 
raguayoa. 

4* (lontra as imposições com que a titulo do hiatos 0 de praticagem i gravado 0 
simples transito dos navios c súbditos brasileiros. 

ti* Contra n soberania exclusiva que o governo paraguayo assume naquelles regula¬ 
mentos sobre a parte do rio comprchcndida entro o Apa 0 0 forte Ülympo. 

As medidas ndoptadas pela Republica, sem quo precedesse accordo algum cnm o 
governo imperial, nflo contrariflo s 6 a letra c espirito do tratado dc navegação 0 
commercio, ofiendem igualmente a convenção preliminar dc limites, visto como 
presuppoern um direito, que nflo tema Republica, dc exclusiva jurisdicção na 9 aguas 
do rio Paraguay que correm entre o Forte Olympo c 0 Apa. 

Nesse trecho do rio a margem esquerda pertence ao Império, posto que a sua posse 
seja disputada pela Republica. Emquanto subsistir a referida convenção, ou até que 
se consiga 0 seu fim amigavel, essa parte do rio se deve considerar neutra, ou commum, 
e portanto a sua policia não póde competir exclusivamente nem ao Império nem á 
Republica. 

Os regulamentos paraguayos, porém, ainda nesses pontos impõem uma escala for¬ 
çada ao transito dos navios brasileiros, e os sujeüão ás autoridades da Republica, do 
mesmo modo que na parte inferior do rio, onde a Republica possue as duas margens. 

É de esperar que 0 governo da Republica ouça benevolamente nossas justas recla¬ 
mações, e venha a um perfeito accordo com o governo imperial para dar á navegação 
commum o impulso e favor de que ella careça. Os interesses que dessa boa intelli- 
gencia e desse movimento commercial provirão ao Império não são mais desejáveis 
do que os que póde colher a Republica. 

Os receios de contrabando e de perigo para a policia e segurança interna da Re¬ 
publica não exigem essas disposições vexatórias e exhorbitantes. 0 contrabando, e a 
entrada ou fuga de criminosos se póde dizer que são impossíveis nas desertas e in¬ 
transitáveis margens em que 0 governo paraguayo quiz tomar tantas e tão rigorosas 
precauções. Toda eventualidade possível está áquem dos meios de vigilância e 
repressão de que já dispunha a Republica, e que póde ampliar sem prejudicar os 
nossos interesses, nem violentar ao nosso direito. 

0 enviado extraordinário de S. M. o Imperador na Confederação Argentina foi 
também acreditado junto á Republica, e já parlio para a Assumpção afim de promover 
o accordo que o governo imperial espera da illuslração e amizade do governo para¬ 
guayo. 

No annexo G vai inserta a correspondência trocada entre este ministério e o das 
relações exteriores da Republica, relalivamente aos pontos sobre que lenho neste 
artigo chamado a vossa atlenção, bem como algumas communicações do consulado 
do Império em Buenos-Ayres, que versão sobre 0 mesmo assumpto. 
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P w Mwcí m adopttdai pelo ***«*•• Ifsrtri pare fteuttar a «mfiçM • o 
commercio par* * pr ovú w J t éo NaUa Gresoo. 

No intuito de dar o maior impulso possível ao commercio da provinda de Malto 
Grosso, cipcdlo*sc peio ministério da Caieoda o decrolo de 25 de Oulubro ultimo, 
que regula o modo por que devem aer feitoa nas meias do consulado do Império, e na 
de rendas do porlo de Albuquerque, os despachos dc gêneros de producçflo nacional, 
ou dc mercadorias estrangeiras já despachadas para consumo, que tenhao aquella 
procedência ou destino. 

Por este decreto permittiu-se que o commercio entre o porto de Albuquerque e 
os outros do Império seja feito sob as bandeiras estrangeiras, na falta de navios 
sacionaes. Nada mais natural do que esta previsHo, quando se tratava de medidas 
tendentes a favorecer um mercado inteiramente novo, cujo commercio depende de 
uma navegaçao fluvial, que ainda hontem foi aberta, e portanto desconhecida e des¬ 
provida de recursos. 

O governo paraguayo, ao que parece, eniergou nesse acto do governo imperial 
alguma cousa de offensivo aos seus direitos de soberania na parte inferior do rio. É, 
porém, obvio que o decreto imperial, entendido como deve ser, nada tem de offensivo 
á Republica. Previo-se o caso em que ella franqueasse a navegaçao do Baixo Paraguay 
a outras bandeiras, e desde logo se concedeu que nesse commercio brasileiro se 
pudessem empregar as próprias embarcações paragnayas, e as argentinas, até onde 
estas tem já o direito de navegar aqnelle rio. 

No mesmo espirito do decreto do ministério da fazenda de 25 de Outubro, e afim 
de prevenir duvidas que pudessem occorrer , e que de facto occorrèrao, sobre o livre 
transito dos nacionaes, e estrangeiros, promulgou-se pelo ministeno da justiça o 
aviso daquella mesma data, declarando que na província de Matto Grosso era garan¬ 
tida a entrada e sahida dos súbditos do Império e dos estrangeiros, conforme as 
disposiçOes do decreto n* 1531 de 10 de Janeiro de 1855, subsistindo, porém, quanto 
á communicaçao interior com a Republica de Bolivia o regulamento de 7 de Julho 
de 1853. 

Confederação Argentina. 

\ 

s 

A natureza e importância das estipulações que ha pouco celebrámos com a 
Confederação Argentina tornavao necessária a residência no Paraná de um minis¬ 
tro de segunda ordem. A Legaçao Imperial foi elevada a esta categoria, deixando 
de ser o ministro de S. Magestadc acreditado também junto ao governo de Buenos 
Avres, onde sómente ficou e contínua a residir o cônsul-geral do Império. 

Este acto do governo imperial foi recebido pelo Presidente da Confederação e 
pelo seu governo com vivos testemunhos do mais amigavel apreço. 

O commercio dc^ Matto-Grosso muito promeUe ás relações dos dous paizes, J4 
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tio estreita» e cordiacs. O governo imperial fará quanto eiloja do aua parte para 
o üeacnvotvimeato deaaes interesso* rociprocoa. 

Extradição de criminoioa o dcvoluçlo de encravou. 

Ã facilidade de eommunicaçOo entre o território imperial o o do Estado de Cor- 
rientM, pela fronteira fluvial, torna muitas veies inevitável n (liga de criminoso», e 
anima os soas sortidos sobre uma c outra margem do rio. Os escravos dos pro¬ 
prietários brasileiros tem seguido tão pernicioso exemplo. 

Um tal estado de cousas é nocivo a ambos os paizes, e todos os dias as auto¬ 
ridades da villa da Uruguayana e do território fronteiro sentem a necessidade de 
pôr cobro aos malfeitores, e de evitar o damno e perigo a que estão expostos os 
proprietários com a fuga de seus escravos. 

Na falta de um tratado de extradição, e compellido pelas amiudadas occurren- 
cias desse genero, o commandante militar da fronteira correntina propôz ao da 
Uruguayana um accordo provisorio para a entrega dos criminosos. 

0 presidente da provinda de S. Pedro do Rio Grande do Sul admittio aquefle 
accordo, mas sómente como medida provisória, dependente do que ulteriormente 
fosse ajustado entre o governo imperial e o da Confederação Argentina, e com a 
clausula de serem devolvidos os escravos que se asylarem no território da Confe¬ 
deração. 

Ainda que esse accordo prevaleça, é uma medida incerta e incompleta. Os seus 
fins só podem ser alcançados por um ajuste definitivo.e -formal entre o governo im¬ 
perial e o da Confederação. 

O governo imperial não deixará de aproveitar a primeira occasiao qne se lhe 
offereça para entender-se a esse respeito com o governo argentino. No tratado de 
7 de Março de 1836 já se acha estipulado (artigo 9°) a devolução dos desertores 
do serviço militar de mar e terra. 

A moral e a justiça reclamão que o território dos dous Estados não sirva de 
asylo ao cnme, que a ordem publica e a propriedade particular sejão nelles re- 
ciprocamenle protegidas. 


Buenos-Ajres. 

Entrega de desertores da marinha imperial. 

0 governo do Estado de Buenos Ayres, attendendo ao mal que soffre em geral 
o serviço dos navios de guerra fundeados naquelle porto, pela resolução que 
tomára ha dous ânuos de recusar a prisão e entrega de desertores, accordou com 
o agente consular de S. M. Britannica que, emquanto se não celebrasse uma con¬ 
venção formal a respeito de desertores dos navios de guerra da tirãa - Bretanha, 
não lhes daria asylo no território do Estado, e os obrigaria a sahir dellc imiuedi* 
Lamente. 
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Eito ttccordo fietm dtqièrtdwiti!' da appwviiçlo do corpo MgtitkUvo. 

A frequência doa imvlo» do guerra bratUoiro» no portb de Buenoa Ayrei Ikila 
nccewwriu paro oltoa uma Igual providencia, aoHro qtw por vete» lom rcprcacn- 
lado oh agentes brasileiros rwldcnlea itaquellc ftaladb. 

As disposições manifestadas polo governo de Buenos Ayres para com o Brasil, 
debando esperar que se nío praticasse uma cxccpçío inexplicável, o conaut-geraí 
do império naquclla cidade solicitou do respectivo ministro das HolaçOes Exte¬ 
riores que sc fizesse extensiva á marinha imperial a medida ajustada com o cônsul 
britannico. 

O governo de Buenos Ayres reconheceu que milítavSo em favor do Brasil as mes¬ 
mas circumslancias, e de conformidade e elíectivamenle expedio as precisas ordena 
á repartição da policia e capitania do porto. 


Estado Oriental do Urognay. 

Intelligencia do artigo !x° do tratado de commercio de 12 de Outubro de 1851, 

e seus efifeitos. 

O tratado-de commercio e navegação de 12 de Outubro de 1851, celebrado entre 
o Império e o Estado Oriental do Uruguay, contém a seguinte estipulação: 

. « Para ampliare facilitar o commercio que pela fronteira da província do Rio Grande 
de S. Pedro do Sul se faz com o Estado Oriental do. Uruguay, conveio-se em que seria 
mantida por espaço de dez annos a isenção de direitos de consumo de que actual- 
mente gòza o charque emais produetos do gado, importados na província do Rio 
Grande pela referida fronteira, convindo-se em que continuem a ser equiparados a 
iguaes produetos da dila provinda; e como compensação conveio-se igualmente na 
total abolição do direito que o Estado Oriental actualmente cobra pela exportação 
do gado em pé para a 1 mencionada província do Rio Grande, convindo-se em que essa 
exportação se faça d’ora era diante livremente, e isenta pelos mesmos dez annos 
desse e de qualquer outro direito. » 

O Governo Oriental, referindo-se a esta disposição, manifestou ver na reforma 
da tarifa brasileira, que então não estava ainda promulgada, uma violação do tra¬ 
tado de commercio e navegação, subsistente entre os dons paizes. 

Entendeu-se na Republica que, sendo de 25 por cento o quantum dos direitos de 
cuja imimmidade gozava o charque oriental, quando foi celebrado o tratado vigente, 
nenhuma mitigação poderemos fazer nos ditos direitos, durante o decenio conven¬ 
cionado, sem alterar-se o valor da concessão feita, e tornar illusoria a compen¬ 
sação: consequentemente, que a obrigação conlrahida pelo Império de manter a 
isenção involve em si a de conservar na sua tarifo o imposto de 25 por cento sobre 
o genero de que se trata. 

Nem a disposição texlual do tralado, nem a razão que deu lugar á promessa p 
16 
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|)od«tn prestar o monor fümUmento « semelhante prctonçao; polo contrario roaulta 
*b uma o do outra quo o quantitativo dou direito* d circurmtancia intoiramento es¬ 
tranha ao ponto do estipulação supramencionada. 

NSo m) afiança ahi com oflfoUo o continuação dm direito* , que fruia a Republica, 
in«w dio da direito* em geral, l*to d, a Immunidmlo do todo e qualquer imposto de 
coimumo, *em determinação de nua fôrma, ou valor. A phrasc—de que enUio go- 
aitm — nflo fazendo mai* do que rcforlr-se A isenção de direito* a**im indefinido*, 
os enuncia *cm ougmcntar, nem rentringir a latitude que linhflo. 

Uai* evidente *e mostra esta inlclligcnctu, quando se altendc ao caracter da 
mesma isenção antes do tratado, o qual limitou-sc a consigna-la tal como cra até 
enlão considerada. 

A lei brasileira de 18 de Setembro de 1845 estatuio, em seu art. 25, que os pro- 
éuetos do gado do Estado Oriental, importados pelo interior da província de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul, serião lidos como nacionaes, e sujeitos ao pagamento dos 
mesmos direitos que estes pagão. 

Ora, como os generos de producção e manufactura do Império não erão passíveis 
de imposto algum de consumo, os produetos nacionaiisados do Estado Oriental com¬ 
partilharão o mesmo beneficio. 

Mas, para avaliar a importância da isenção dos generos nacionaes, tomar-se-ia 
ura termo de comparação inexacto, se por ventura se tivesse em vista os tributos 
de importação supportados pelos artigos similares de origem estrangeira; pois que, 
na hypothese de serem os primeiros sujeitos a uma imposição de consumo, não é 
de rigor que fosse ella igual á que peza sobre os segundos, sendo pelo contrario 
era regra geral a producção nacional protegida pelos governos, em semelhante caso, 
com tributos differenciaes. ^ 

A isenção da carne de charque do paiznãopóde, pois, ser traduzida em isenção 
de dfreitos de 25 por cento: ella exprime simplesmente a isenção absoluta do paga¬ 
mento de impostos, qualquer que seja a sua quantidade; e, como os produetos 
orientaes forão pela citada lei postos em pé de completa igualdade com os nacionaes 
para o effeito da imposição, resulta dahi a consequência irrecusável de que a sua 
imimnidade reproduzida no tratado com referencia ao estado de cousas anterior 
também só versa sobre direitos indeterminados. 

Nem de outro modo o objecto desta estipulação seria plenamente altingido pela 
Republica. 

Se a concessão feita devesse ser tomada em sentido restricto, circumscrevendo-se 
a isenção no limite de 25 porcento, seguir-se-ia que, quando ulteriormente aprou¬ 
vesse ao governo imperial elevar os direitos de importação do charque estrangeiro, 
ficarião os da Republica sujeitos ao pagamento do excedente, embora outra fosse 
-a intenção que presidio ao ajuste. 

0 dever de manter uma tarifa, sobre a carne de charque estrangeiro, invariável, 
xiSo está na letra do tratado, e debalde seria procurado na razão que produzio as 
«oncessOes reciprocas de liberdade commercial, que constituem a matéria do art. 4*. 

0 pensamento e o fim de taes concessões achão-se distinctamcnte enunciados no 
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preambulo do dilo artigo, o alo: —ampliar e facilitar o commercio que pela frua- 
teira da provinda do S. Pedro do Rio Grande do Sul ae Cai com o Catado Oriental 
do Druguay. 

Para conacguir cate grande reaultado, o governo imperial comprometteu-ao a nlo 
restaurar naqudla provinda, durante det atinou, aa rcatricçftca (lacaca de outfora, 
o a deixar ahi aos productoa do ramo preponderante da industria da Republica uma 
franqueza de importnçflo sem limite. 

Sendo este, c não outro o meio especificado para promover a realiaaçlo do Am 
que se teve em vista, diflicil é cotnprchcndcr como o empenho a tal respeito con- 
trahido pelo governo impcriul encerre igualmentc cm si o de não facilitar e ampliar, 
nas outras portes do império, a importação por via marítima dos generos similares 
aos da Republica, collocando-nos assim na impossibilidade de alliviar a população 
do peso da carestia sempre crescente desttf artigo dc primeira necessidade. 

Esse direito o governo imperial o conserva salvo, e com tanto maior plausibi¬ 
lidade , quanto no presente caso não está em questão a suppressão total, mas uma 
reducção ligeira do imposto sobre o charque estrangeiro importado pelos portos 
marítimos de todo o Império; reducção que de modo algum prejudicará á concessão 
feita á Republica do Uruguay a respeito da immunidade de seus productos intro¬ 
duzidos pela fronteira terrestre na unica província limitrophe. 

Diz-se por parte da Republica que lbe é prejudicial o favor concedido aos pro¬ 
ductos similares de outros Estados. Dado por um momente que assim fosse, seria 
preciso olvidar todas as considerações que deixamos ditas, relativas á letra e ao 
espirito da estipulação, e ao caracter do favor de que se trata, para conceber-se uma 
tal idéa. 

A isenção não foi' acceita nem estipulada em relação a todo o charque oriental, mas 
sómente ao que é produzido nos estabelecimentos próximas a fronteira do Jaguarão, 
que tem por esta uma exportação natural e vantajosa. 0 contrario seria presuppor que 
toda a producção da Republica se introduziria no Império por via do Rio Grande 
do Sul, deixando o curso mais breve, mais commodo, e habitual dos portos marítimos 
e fluviaes da Republica. Nem o tratado se propòz esta completa inversão no com¬ 
mercio de exportação da Republica, nem o goveruo oriental poderia jamais dezeja-la. 

Não comprehendendo a disposição do tratado senão o commercio que oalural- 
menle enlrelem os dous paizes pela sua fronteira commum, sendo uma grande parle 
da producção da Republica exlrahida dos seus portos do Rio da Prata, e do Uruguay, 
é evidente que a reducção da tarifa brasileira é um novo beneGcio, e não um damno 
emergente, para a importação no Império do charque oriental. 

O não ser este novo favor exclusivo dos generos similares de outros paizes não 
o torna de certo menos legitimo, nem desvirtua os seus effeitos. 

Não o torna menos legitimo, porque, ainda quando fosse desfavorável a medida 
do governo imperial, não tinha a Republica direito a queixar-se de uma eventuali¬ 
dade que ella devèra prever, que seguramente prévio, e que o tratado não exccp- 
tuou. Não se podia exigir, nem o governo imperial conceder mais forte garantia á 
exportação da Republica do que a que sc contém no art. 4" do tratado. Absolu- 
14 
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tanwntc equiparado» m producto» orientara «o» brasileiro*, para que algum acto 
do gorerno imperial poaaa ferir oa primeiros, forçoso aerá que fim os aew proprio». 

lí. pordm, indubitável que a medida em queatlo, longe de aer prejudicial i 
Republica, favorece a tua prodocçâo em gorai, favorecendo a sua exportação 
mariUma. 

A suppoaiçflo contrária leria algum fundamcnlo, se a quantidade de cèarquc impor¬ 
tada no Brasil conservasse a relaçlo ordinário com as exigências do consumo, so 
fosse certo que o abaixamento da tarifa dcsaGará o cxceaao de importaçlo, provindo 
dabia superabundância do aupprimenlo, o decrescimento anormal doa preços, e con- 
seguintemente a dificuldade para o Estado Oriental de dar extracçJo ao Império aos 
produetos de suas charqneadas. 

Ora, nenhuma destas proposições é exacta na actualidade, e nem o será no resto 
do periodo em que tem de vigorar a disposição do art. 4* do tratado. 

O consumo total da carne de charque no Império nestes últimos sete annos foi o 
seguinte: 


1848 a 49. 

... 2,433,915 arrobas 

1849 a 50_ 

... 2,165,078 


1850 a 51_ 

... 2,215,869 

» 

1851 a 52. 

... 2,184,634 

» 

1852 a 53_ 

... 2,260,256 

» 

1853 a 54. 

... 1,904,127 

» 

1854 a 55. 

... 1,668,350 

» 


Destes algarismos, e dos que mostrão as quotas com que os diflérentes paizes 
produetores concorrérão paia os suprimentos annuaes, sobresahe que não só 
tem declinado a producçSo deste geoero no Império, como tamhem qae a impor¬ 
tação estrangeira ha diminuído, e isto por causas que se n3o podem classificar como 
accidentaes e transientes. 

Ao passo que o supprimento decresceu , a procura augmentou com o progresso 
da população, e de anno em anno mais sensível tornou-se a dificuldade de sa¬ 
tisfazerem completamente os charques nacionaes e estrangeiros ás necessidades do 
consumo. Como consequência inevitável deste facto, subirão os preços de um modo 
fabuloso; o valor medio da arroba, que no triennio de 1848 a 1831 nSo passára 
de 2#195, elevou-se em 1855 a 4|3il. 

A manutenção dos direitos de 25 por cento, encarada como meio pratico de se¬ 
gurar o mercado ás carnes de Montevideo, não teria pois objecto. Elias d3o pre¬ 
cisão desse meio artificial de protecção, pois que, além da vantagem de uma im¬ 
portação livre, es.l3o garantidas contra os inconvenientes da concarrencia pela 
oaesma deficiência da producçSo geral, pelo incremento gradual do consumo, e 
pela subida constante dos preços. 

A tarifa brasileira por soa moderação nSo figura de certo entre as causas pelas 
quaesé explicável a mingoa no supprimento da carne de charque, e a sua mili¬ 
to 
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gaçlo Mo pó<ta, portanto, por ai tó restabelecer a abundancia daa Importaçflos no 
ponto quo fôra para desejar. 

Nem o governo geral «o apascenta com esta esperança lisongeiru : o seu fim prin¬ 
cipal, ao adoptar n medida que nflo foi bem vista pelo governo Oriental, era me¬ 
lhorar a condiçflo do consumidor nacional, diminuindo no valor do gencro a parto 
que o imposto lhe nccrcsccntu. 

Prejudicial ao interesse da classe mais numerosa da população deste paiz, para 
quem o dho gencro é alimento usual, a conservação dos vinte e cinco por cento 
nflo seria sen&o um favor ocioso e esteril para o Estado Oriental, que delle nflo 
tiraria partido algum. 

E com cIFeito, produzindo o dito Estado tudo o que as forças da sua industria de 
charqueada lhe permittem produzir sob o regimen excepcional crcado em seu be¬ 
neficio pela citada lei e pelo ultimo tratado, os seus charques entrárflo na impor- 
taçflo geral do Império na proporção dé 23 por cento em o anno de 1853 a 1854, 
e de 15 por cento no anno seguinte. 

Nestes mesmos períodos a província de S. Pedro do Rio Grande do Sul concorreu 
com a quota de 52 a 54 por cento, e a Confederaçflo Argentina com a de 24 a 30 
por cento. 

Estas tres producções reunidas não correspondem á extensão da procura, e, como 
em semelhante situação, o imposto fica exclusivamente a cargo do consumidor, 
sem afiTectar o importador, o resultado da pretenção manifestada por parte do Es¬ 
tado Oriental seria impôr ao Brasil um sacrificio inútil, no meio da escassez das 
subsistências eda penúria das classes necessitadas, afim de manter uma protecção de 
mero apparato, e de nenhum effeito paraaquelles a quem seria destinada. 

0 governo Oriental nflo só via na reducção da taxa do direito sobre o charque 
uma quebra do artigo 4 o do tratado, senão até persuadia-se de qiie o preço que 
serve de base ao pagamento do imposto devêra ter acompanhado a crescente ca¬ 
restia do genero, porque de outro modo se não mantem de facto a taxa de 25 
por cento. 

Não se attendia neste raciocínio a que a tarifa das alfandegas do Império, orga- 
nisada pelo decreto de 12 de Agosto de 1844, adoptou para os generos de que 
se trata o systema das taxas fixas, e não de direitos ad valorem , embora para essa 
fixação se tomasse por base uma avaliação do genero ou produeto tributado. 

Á carne secca deu-se a taxa fixa de 500 réis por arroba, que corresponde a 25 
por cento de 2#000, que era o preço medio daquelle genero na época da organisa- 
ção da tarifa. 

Não era permittido ao governo alterar a seu arbítrio, ou sempre que variassem 
para mais ou para menos os preços do mercado, as laxas estabelecidas na tarifa, do 
que aliás resultaria grande transtorno ás transacçOes em geral intentadas ou realisa- 
das sob a crença da legislação existente e reguladora delias. 

Suscitárão também observaçOes da parle do governo oriental as medidas fiscaes que 
em 1855 forão organisadas no Rio Grande para a repressão do contrabando no rio 
Jaguarflo c na Lagôa-Mcrim. Estas medidas forão consideradas na Republica como 
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contrariai 4 llrre ciportaçlo eatlpnUda no tratado da II da Outubro da tlSfVWM 
dentei a favorecer a industria limllnr daquetla província do Imptrio, 

0 extravio doa direitos pelo conunerclo IIHcito naqttallai paragem harla MÉddo ae 
ponto neslc» ultimo» annoa dopoli da ccuaçlo da guerra do Uruguiy com Buanoa-Ayrei. 
A dlITorença notável entro as taxaadB* tarifa» do* doua Batadoa, «endo o termo 
medio de uma 30 por cento, e o de outra idmenlo 18 por conto, e ainda urina at- 
tenuado na execnçio, abria á fraude a perspectiva do avulladoa beneficiou. 

Por outra parte» a grande proximidade da» ribeira» do rio o da lagAa pertencentes 
aos dous paizes, e a ausência de toda fiscalisação regular nesses lugares completavflo 
as. coodiçOes exigida» para a segurança e desenvolvimento do contrabando. Mais de 
nm terço das readas da província era deste modo annullada, o que não podia deixar 
de fixar seriamente a atlenção do governo Imperial, a cujo conhecimento chegavflo 
a miúdo factos do mais escandaloso extravio. 

Pelo Decreto n“ 1140 de 11 de Abril de 1853 creou-se a mesa de Readas da villa 
do Jaguarão, com jurisdicçao fiscal em toda a fronteira do rio do mesmo nome e na 
Lagáa-Merim, estabelecendo-se no arligo 3° que seria esse porto o unieo habilitado 
para o commercio directo, e que as embarcações que violassem esta disposição fica- 
riao sujeitas á apprehensao. 

De conformidade com o referido decreto, organjsou a thesouraria as instrucções 
pelas quaes devia regular-se a nova estação fiscal, instrucções que forão aprovadas 
pela presidência da provinda em data de 16 de Fevereiro do anno ultimo. Os ar¬ 
tigos 54, 55 e 56 destas instrucções,. que motivárão a queixa do governo Oriental, 
detenninavão: 

cc Que epi qualquer lugar , que não fosse a villa do JaguarSo, em que se encon¬ 
trassem mercadorias sem despacho, embarcando ou desembareaudo por agua ou por 
terra ao território brasileiro, serião estas apprehendidas conjunctamente com as 
embarcações de qualquer lote, carros e animaes, que os transportassem. 

« Que ficava prohibida a navegação de embarcações mercantes com destino a 
qualquer das margens da Lagôa-Merimsalvo com auiorisaça» do governo, ineor- 
reado ellas, no caso de contravenção,na mesma pena deapprehensão. 

«.• Que não seria licito transportar para o território brasileiro os generos do Estado 
Oriental livres de direitos: sem permissão para os trazer á estação fiscal, e ahi obter 
o* despacho de consumo com as formalidades descriptas no capitule 1>4 do regula¬ 
mento de 22. de Junho de 1836-. » 

Estas medidas, que muito difficultavão a communicação fluvial para 1 os centros : 
commerciaes da província aos estabelecimentos de charque fundados na margem 
direita do Jaguarão, e n» Occidental da Lagôa-Merimr, forão logo arguidas pelos pro¬ 
prietários brasileiros de ultrapassarem o limite da> fiscalisação bem entendida 1 . 

O pensamento das instrucções, .assim como o do decreto, era' concentrar em um 
unfiio ponto os meios de prevenção contra o contrabando; mas a experiencia fez 
sentir que era impraticável este plano, porque condem nava os proprietários ou a 
verem inteiramenle paralysados e arruinados os seus estabelecimentos, ou a transpor¬ 
ia 
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mamjfDT terra, cotn Mo pequeno prejutao, oa mui produchM em carroUs attf » 
JSêmo, pera ahl «aram «p m a afidnÉ a despacho. 

hBmtouÁ o ia roproMnUuQM» dirigidas pelei proprietário» a «piam a metida w- 
aaiti a pmideola da provinda em «eu ofliclo á tbesouraria datado em 9 de Abril 
j i l j t ril a mamo aaoo alterou radlealmonte oe dudoe «rUgo*. 

Foi determinado quo ao» charqucadoie* de uma e outra margem da ligòt ie 
facultasse o despacharem dircctamcnte para »uai propriedade» o «ei e o» geaetoa 
Mccfeiartog ao consumo de» fábrica», o a trazerem em /etorno oa raspeclivo» pro- 
dueto», com a clausula de prestarem fiança. 

Emquanto ao eoromercio do Jaguarlo, mandou permiUir aos conwsrçkalei que 
ahi negociavEo oa compra dos charques o fundearem seus barcos em frente dos 
estabelecimentos, a meio rio, e com um guarda a bordo para aísUtir & carga e . 

dfiscsur&n 

Assim a medida que excitou clamor na Republica foi grandemente suavisadapelo 
modo que fica dito, quando nem dous mezes haviEo ainda decorrido depois de sua 
execução, e suavisada a pedido dos mesmos proprietários e negociantes brasileiros, 
a. cujos interesses mal entendidos era attribuida no Estado vizinho. 

Todavia e governo imperial pensa melhorar ainda o commercio dessa parte-da 
provi nda , fazendo cessar a prohibiçao de navegar pela Lagôa-Merim em hiates na- 
cionaes, substituindo a este expediente meios menos vexalorios, e ao mesmo tempo 

assaz efficazes para a policia fiscal. _ 

Aquella prolibiçao, mesmo com o lenitivo das licenças, que s3o restringidas aos 
obiectes de importação e exportaçEo espedaes ás çtarqueadas, priva-nos do com¬ 
ercio da extensa fronteira do Gbny, a cujos habitantes seria impossível conduzir 
generos e mercadorias, por terra até ao Rio Grande através de immensos comoros 
de arèa, e de profundos banhados na distaneia de mais de quarenta léguas- 

As apprehensões do governa Oriental erao tanto mais próprias a induzi-lo nas 
deducçCes que elle tirou do facto de uma reducçSo de direitos em favor dodiar<ç»e 
imp ortado pelas alfandegas marítimas do Império, quanto elle via nessa medida e 
na ontra de. que ultimamente fallei, uma protecção á industria brasileira contra a 
da Repuhliea, e no mesmo sentido encarecia as vantagens que tem para o Inapenoa 
isenção de todo direito de que goza a passagem do gado pela fronteira. 

A franqueza concedida ao movimento do gado da campanha de um Estaâopara 
a do outro nao é só proveitosa ao Império,, a Republica já tem colhido desse livre 
commercio benefícios tao importantes e sensíveis, que admira nao sejao dejadanuale 
apreciados entre os nossos vizinhos e alliados. 

A campanha oriental linha sido empobrecida consideravelmente pela gama cml, 
a maior parle de suas estancias estavao abandonadas, e privadas do prineipal ele- 
mento de sua existência e trabalhos, quando pelos tratados de 1851 se íeanqueórao 
e regulárao as relações políticas e commerciaes dos dous paizes. 

A sombra das garantias que offereciao aquelles pactos, muitos estancieiros foríto 
passando para a Banda Oriental grande quantidade de gado, que collocárao e> M> 
antigos estabelecimentos, ou em novas estancias que ao mesmo tempo fandárao. 

14 
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«te movimento commercinl deve indubitavelmente t Republica uma grande parto 
da populaçRo e riqueza que hoje conta em nua externa campanha. 

8o d certo que o gado creado e alimentado na campanha oriental nlo 6 bene¬ 
ficiado cm mia* charqueada*, e aim vai em parle servir de alimento d industria Rio* 
Ciranilense, d tombem incontestável que este trafico dá populaça» e capitacs á Re¬ 
publica, dá valor ás suas terras, augmonto ás suo* rendas, c todas os garantias do 
ordem e segurança que rcsullflo de tacs elementos. 

Os propriettrios brasileiros figurárâo sempre c figurão ainda hoje entro os char- 
qucatlorcs da Republica; nflo pódc ser, pois, por motivos menos lícitos, mas só- 
mente pelos interesses que servem de base ás opcraçOes commcrciacs, que em geral 
os Brasileiros residentes no Estado Oriental cxportOo seus gados para a provincia 
limilropbe. Quando houver igual ou maior interesse para elles em vender o pro- 
dueto de suas estancias aos charqueadorcs Oricntacs, pelo desenvolvimento e pros¬ 
peridade que a industria do charque tenha ali adquirido, seguramente que aquella 
exportação tenderá a diminuir. 

É de certo uma falsa apreciação attribuir-se o atraso actual da principal industria 
da Republica ao livre retorno para o Império de uma parle do gado que é delle 
importado pelos proprios estancieiros brasileiros; e a prova mais convincente desta 
verdade é o facto atlestado pela estatística commercial, de que a producção do 
charque brasileiro tem acompanhado o decrescimento da producção similar não só 
da Republica, mas também da Confederação Argentina. 

As impugnadas medidas fiscaes, concernentes ao commercio do Jaguarão e Lagóa- 
Merim. também não podem ter sido a causa do abatimento em que se acha a in¬ 
dustria do charque no Estado Oriental, ou da extineção das suas charqúeadas esta¬ 
belecidas junto á fronteira; aquellas medidas forão adoptadas em fins do anno de 
1855, e revogadas e profundamenle modificadas dous mezes depois; e não constrangião 
só aos produetores e negociantes Orientaes, os Brasileiros, a cuja influencia erão 
ellas imputadas, for5o os primeiros a queixar-se. 

0 eslado decadente da industria da Republica não tem sua origem no Brasil é 
efeito das mesmas causas que produzirão e entretem os seus padecimentos sociaes 
com os quaes o Império também soffreu e soffre. 0 governo imperial, longe de ag- 

gravar esse estado de cousas, tem dado patentes e notáveis provas dos seus desejos 
amigáveis para com a Republica. 

A maior parte das charqúeadas existentes na margem oriental da LagÔa-Merim 
do JaguarSo e outros afluentes da mesma lagôa, erão estabelecimentos provisorios 
conen o apenas alguns ranchos de palha, que sc formárão nos periodosda revolução 

a província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, e da guerra civil que flagellou a 
Kepublica por quasi dez annos. 

A destruição que soffrêrão as estancias brasileiras, em consequência daquelta 
revolução, e da peste que em 1852 assolou a provincia, obrigava.os charqueadorcs 
de Pelotas, Rio Grande, e outros pontos do interior a consumir, quasi exclusiva- 
mente, o gado comprado no Estado Oriental. Os proprios estancieiros, afim de 
povoarseua campos, tiverSo de recorrer a esse expediente. 
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Hotw® charqueadorc» quo, para evitar aa deapeiaadetnaaporte, eea prttjaitM 
inberentM áa longaa viagena do gado, oatabclecérto provlnriamat» cfatrquMdat na , 
BMrgem oriental da Lagda-Merim, ou ahi deflnitivamenle aa Biirto. 

Por outro lado, oa cidadloa da Republica, nlo podendo traaaportaraeui ga doa 
atravéa da campanha orientai, enllo occupada pelaa força* doa generaei Frucluoto 
e Oribe, c catando Monlcvidéo em ailio, o o Bucco bloqueado, tentdrto o unico recurao 
que lhes reatava: vicrão aaaocior-so aos charqueadores braafleiroa das margens da 
LagAa-Merim e do JaguarSo, ou fundar ahi estabelecimentos seus provisoriamente. 

E notorio que alguns chefes militares dos partidos belligerantcs da Republica re- 
melüão para essas charqueadas da fronteira iminenso gado que arrebanhavão, para 
como seu produeto occorrerem ás despezas da guerra chriL 

Terminada a guerra no Estado Oriental em 1851, começou espontaneamente a 
retirada para Montevidéo, para o Buceo e outros pontos do littoral, dos charqueadores 
da Republica, que abandonárão ou vendêrão aquelles estabelecimentos provisórios, 
afim de restaurarem o que nestes lugares possuião, ou para ahi formarem novos. 

Por esse tempo já erão decorridos seis annos da pacificação da província de S. 
Pedro do Rio Grandé do Sul; o gado começava a abundar nas soas estancias; alguns 
charqueadores brasileiros, que durante a revolução havião passado seu gado para 
a banda oriental,, onde o podião ter então com mais segurança, ou que ah o com- 
pravão e criavão em campos proprios ou arrendados, voltarão a seus antigos estabe¬ 
lecimentos; outros vierão fundar estabelecimentos novos em Pelotas e Rio Grande, 
trazidos agora pelas mesmas razões de economia, segurança e commodidade que os 
haviao levadoá fronteira oriental, e também para não perderem seus escravos, que 
depois de restabelecida a paz já não erão, como <fantes, tolerados nessa condição. 

O concurso de todas estas circumstancias, actuanio successivamente sobre .a in¬ 
dustriado charque oriental, localisada nasmargens da Lag&a-Merime de seus afluentes, 
não podia deixar de trazer o deperecimento de semelhante industria, e a exLincção 
da$ charqueadas adi estabelecidas. 

O governo oriental, ou porque, finalmente, reconhecesse que erão injustas as preoc- 
cupações que se manifestavão na Republica, ou porque visse nisso tendências incom¬ 
patíveis com as estreitas relações que felizmente existem, e tanto convém manter 
entre os dous paizes, prescindio de toda discussão sobre a intelligencia e execução 
das estipulações vigentes. 

Estando, porém, previsto por uma e outra parte, que o tratado de commercio e 
navegação de 12 de Outubro de 1851 devia opportunamente ser modificado e desen¬ 
volvido segundo as circumstancias que erão de esperar da pacificação da Republica, 
e das relações tão infimamente estabelecidas entre os dou^paizes, o mesmo governo 
propóz a revisão das ditas estipulações commerciaes. 

O termo proximo das disposições do artigo 4 # daquelle tratado, e as medidas recla¬ 
madas pelo desenvolvimento do commercio dos dons paizes, pela policia fiscal de < 
suas fronteiras, e pela facilidade das eommunicaçGes interiores e marítimas, acon- 
selhão de certo novos ajustes. 

O governo imperial, sempre • desejoso de dar ás suas relações amigareis com a 
ia 
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BuMàUca m niaii »oUdu b*»u. vuwio 4 proporá de rovUlo do twtado dc cwn- 
S o wwHçSo, OpporUvMfflo«io «tei* Infomadoa do rwiltado dmta negoceio, 
por ora apona» InUUtda. 


IntpoMa nobre o «ado que pMM do Bota*» OrtMtal para a Império. 


A lei do Estado Oriental do 14 dc Julho do 1850, entre outro» imposto» que croou 
Wt» a denominação dc-dcpartamentac», - estabeleceu ode 200 réis sobro cada 
cabeça dc rado que se extrahisse do departamento produetor. 

As autoridade» encarregadas da execução dessa lei nos departamento» da fronteira, 
entendendo que era igualmenle applicavel ao gado que passava da Republica para 
o Rio Grande do Sul, o sujeitárão ao pagamento desse imposto, recorrendo mesmo 
á forca para effectuar a sua cobraaça. 

A legação do Brasil em Montevidéo, informada desse facto, contra elle reclamou 
eomo contrario ao art. 4* do tratado de commercio, sollicilando do Governo Onental 
a expedição das convenientes ordens ás suas autoridades da fronteira afim de fazer 
qessar a cobrança do imposto pelo que diz respeito ao gado exportado do Estado 

Qriental para a província do Rio Grande. 

Q governo da Republica declinou toda discussão sobre este assumpto com a le- 
gaçSo brasileira por ser elle objecto de conferencias nesta corte entre o governo 
imperial e a legaçao oriental, e estar ligado a questões apresentadas ao mesmo go- 
Tçerno pelo da Republica com referencia ao art. 4* do tratado acima citada 

0 governo imperial, sendo informado dessa resolução do governo da Republica, 
insistio, por intermédio do respectivo agente diplomático nesta Côrte, na suspensão 
rççlamada, e este participou-lhe em 25 de Março ultimo que se achava autorisado 
saia annunciar que o seu governo, desejando evitar todo motivo de desinlelligencia 
entre os dous paizes, accedia á immediata suspensão do referido imposto na parte 
redamada pelo Brasil. 


Termo de algumas estipulações do tratado de aHiança de 12 de Outubro de 4851. 

Q çwppromisso que contrahimos pelo tratado de alliaaça de 12 de Outubro de 
1851, nos seus artigos, 5% 6° e 7% de prestar efficaz apoio ao governo legal da 
Republica, afim de fortificar a nacionalidade oriental por meio da paz interior e dos 
bflbitos conslitucionaes, não podia durar além de quatro annos sem mutuo consen¬ 
timento. 

Q art. 8' do mesmo tratado asam se exprime a este respeito: « Se decorridos os 
quatro annos durante os quaes tem de durar o apoio pactuado nos artigos que pre¬ 
ndem, o estado do paiz reclamar que elle continue, o Império o prestará por outros 
quatro annos, sc assim o sollicitar formalmente o novo presidente, em virtude, de 
uma resolução especial tomada pelo poder competente. » 

■ii 
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0 podot legtolitivo da Republica Mo aatoriaM t raotfvaçto diqorile »CC 0 rtt tôfh 
que flwíou o prato de mt duraçto, e cootequenteatento oltr hbuve t lotRòitityifr 
pmlrtí no tratado. Cessou, portanto, a obrigtçto que Uwoára o Império de turiÍMí- 
com oi tua* forçaa do mor e terra o conoemçto do ordem} interior dfe Republico. 

Entendo o governo importei que as circnmoUncifet octueei dequeilo Estado nio 
origem que se restabeleça o» citados artigo* da atlianca pactuada cm 1881, poiiia- 
inonto que incidentcmentc tive occaailo de manifestar-vos om uma dae ultimaa scwdci 
do acuado. , 

0 governo oriental pensa do mesmo modo, o assim o fez constar recentemente ao 
governo de S. Magestade por intermédio do respectivo ministro nesta edrte. 

A cessação, porém, do referido empenho ato diminue Jo interesse qne tf govetíto 
imperial tomava pela conservaçto da pai è ordem constitucional dá Republica. 0 
governo oriental o encontrará sempre disposto, como amigo e alliado, a prestar-lhe 
para esse fim todos os bons officios que estejao a seu alcance. 

Outros artigos do tratado de aüiança, qué se prendem áqueües e já deixárto dé 
vigorar, ou qne nao tem hoje uma exacta applicaçto, reclamáo algumas explicações 
sobre as quaes o governo imperial procurará entender-se co^o da Republica. 

Observações do Governo Oriental a certos artigos do tratado de 7 de Março tolít5% 
celebrado entre o Inperío e a Confederação Argentina. 

O tratado de amizade, commetcio é nâVégaçSo celebrado õtfin á Conféderaç5o 
Argentina em 7 de Março de 1836 contém, Como sabeis, certas estipulações refá- 
tívas ao Estado Oriental do Uruguay. Ó governo deste Estado vio abi alguma' offensa 
aos seus direitos de independencia e soberania, ou' pelo menos o seu amor proprio' 
nacional resenlio-se de que a Republica nao fosse ouvida sobre aquéllás éáfr 
pulações. 

Este juizodo governo oriental é de lodo infundado, é párece mesmo qué â &ia 
manifestação foi determinada por um demasiado èsCropuío ém résalvar os direitos 
de perfeita e absoluta independencia da Republica, que aliás o Império é o'pri¬ 
meiro a respeitar, e as citadas estipulações reconhecem nos térmòs os mais 
solemnes. 

Com cffèitb, o artigo 5* do tratado de 7 deMarçõ ntfo féz' mais db que confinnár 
e ratificar a declaraçSo dos artigos 1* e 2* da convenção preliminar de paz dé tf 
de Agosto de 1828, e â obrigaçto conlrahidá reciprocamente pelas - duás partes 
cOirtractatrfes' no artigo 3*. Por aquelles dons primeirosartigos o' fmperio e as pro- 
vrnriks'unidas do Rio da Prata declarárto convir na separação é independencia da* 
antiga província de Monlevidéo, e pelo terceiro obrígárto-se a defender a indepen¬ 
dência e integridade do novo - Estado, pelo tempo' é peto modo qüe se ajustasse' no 
tratado definitivo de paz: 

Nao se comprehende em qne possa sei 1 òfferisiva da' independencia dá Republica 
Oriefttíil do Uruguay uma estipulação que confirma õ reconhecimento desSa própria 
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independência ajustado cm 1828, o o compromisso que, como penhor da pax quo 
acabav&o de uccciUir, o como garantiu do mm interesse* essenciacs, m impuxer&o re¬ 
ciprocamente o Brasil e n Republica Argentina de defender a existência e integri¬ 
dade do novo Estado limitmphc. 

O governo imperial, persuadido de que as intenções do governo oriental nosso 
reparo nada tem de injustas paru com o Império, nem para com a Confederação Ar¬ 
gentina, e que mimente se deseju por parte da Republica explicações que evitem 
qualquer illaçflo desairosa que erradamente se possa deduzir daqucllas estipulações 
nfl» duvidará explicur-se em termos que satisfação complctamcnte áquellc governo. 

Mediação solllcil&da pelo governo da Republica Oriental do Uruguay, a fim de 
se evitarem as consequências da lei argentina sobre direitos diflerenciaes. 

Sabeis que a Confederação Argentina promulgou em 25 de Julho do anno passado 
uma lei que estabelece direitos diflerenciaes em favor das mercadorias importadas 
directamente de fóra do Rio da Prata nos portos fluviaes da Confederação. As dis¬ 
posições dessa lei são como se segue: 

«I o As mercadorias importadas de cabos dentro, que não eslejão sujeitas a um 
direito especificado, pagaráõ o duplo do direito ordinário, nos portos fluviaes da 
Confederação. 

»2° As mercadorias da mesma procedência, sujeitas a um direito especificado, 
serão sobrecarregadas na sua importação com trinta por cento ad valorem. 

» 3 o As mercadorias que fôrem importadas directamente de cabos fóra continuaráõ 
a pagar unicamente o direito ordinário. 

» 4 6 Os produetos nacionaes, e manufacturas do Estado Oriental, da Republica do 
Paraguay e das possessões brasileiras situadas cabos dentro, e importados direcla- 
mente nos ditos portos, ficão no caso do artigo anterior. 

» 5 o Os produetos naturaes e manufacturados na província de Buenos-Ayres serão 
admittidos livres de direitos, como produetos nacionaes.» 

Sete mezes depois da sua promulgação devia a referida lei ser posta em pleno 
vigor. 

O governo oriental vio nos direitos diflerenciaes estabelecidos pela Confederação 
Argentina uma excepção odiosa á Republica, que necessariamente o obrigaria a medi¬ 
das de retaliação, cujas consequências podião ser graves, e em lodo o caso prejudiciaes 
ao commercio geral. 

Observou aquelle governo que, tendo a lei argentina em vistas attráhir directamente 
aos portos da Confederação o commercio que lheé proprio, e se faz por intermedie 
do porto de Buenos-Ayres, equiparava a este os portos da Republica, não a collocava 
em pé de igualdade com as demais nações. 

Bem que em sentido differente, allegando a perturbação que traria ao commercio 
estrangeiro a exclusão do entreposto de Buenos-Ayres, consta que alguns outros gover¬ 
nos reclamárão também contra as novas disposições da Confederação. 

Ao que parece, em virtude dessas reclamações, o governo argentino modificou os 
U 
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«fToiU» dc lae» ttotiida», faseado alguma* concowtea m cnmmcrtio do tramito paio» 

porto» do Montevideo e Itoenoa-Ayro*. 

li^U» cottoewGo» nfto Mtiiltaorao «o govomo oriental, eainda anltaque etlaa tamm 
conhecida» , tomou a Republica alguma* providencia» que parece lerem relaçlo com a 
nova loi argentina. 

Ü porto cie Montevideo «no lliodu IVala, e o do Salto, no rio IJrugtiny, erftoonque 
ae achavflo habilitado* nu Republica para a importação c «xportaçío directa de merca¬ 
doria* estrangeira*, 

Por lei de 13 de Julho doanno pa**adoautorim)u~*c o estabelecimento de recebedo¬ 
ria* onde fossem julgadas conveniente», e cata medido teve logo applicação ao* 
porto* de Maldonado, Golonia, Nova P&Imjrac Paisandú. 

Essas estaçOe* devião começar os seus despachos de exportação de artigos proce¬ 
dentes do estrangeiro no mez de Fevereiro ultimo, quando começava a vigorar a lei 
de direitos diíTerenciaes da Confederação. 

Foi nestas circumstancias que o governo oriental, protestando o mais decidido em¬ 
penho em evitar amigavelmente o conflicloque ameaçava causar a emergencia de que 
se trata, recorreu á mediação do governo de S. M. o Imperador. 

O governo imperial, sempre desejoso de manifestar o interesse que toma pela paz e . 
boa harmonia dos Estados vizinhos, prestou-se com a melhor vontade ao pedido da 
Republica, persuadido de que o governo argentino receberá com a mesma benevo¬ 
lência e justo apreço a sua oíficiosa mediação. 

O annexo G contém a sollicitação do governo da Republica e a reposta do governo 
de Sua Magestade. 


Demarcação de limites. 


As duvidas que ultimamente se suscitarão entre os dous commissarios, no reco¬ 
nhecimento das linhas designadas nos tratados de 12 de Outubro de 1851 e 15 de 
Maio de 1852, forão por elles resolvidas de commum accordo, e do modo o mais 
razoavel. 

Consta este accordo de uma acta assignada em 6 de Abril do anno passado, e 
que vai appensa a este relatorio no Annexo J. Ahi também ajunto um extracto da 
exposição feita pelo commissario imperial, o barão de Caçapava, contendo uma 
noticia resumida dos trabalhos da demarcação desde o seu começo. 

Toda a fronteira está reconhecida, visto que a linha do Quaraim, a ind a n a 0 
percorrida, segue o curso daquelle rio, e portanto se acha naturalmente demar¬ 
cada. 

Os trabalhos de que presentemente se occupão as duas commissOes consistem no 
traço da linha do Jaguarão á coxilha de Sant’Anna, e demarcação desta linha central. 

A terceira secção da fronteira, que começa naquella coxilha e se estende até á 
fóz do Quaraim no rio Uruguay, de poucos assignalamentos artiíiciaes carece. 

Houve rccentemente um inesperado incidente, que embaraçou os trabalhos da 
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commiwa» Impnrial, c poderia ter nlRimut* coniequencm» dcaaRridavcia, m«» folia- 
mento coimou «em que «o ddiwe o conflicto que ora de recelar. 

O cliefe político do Serro Urço entendeu que a eonimlwlio Imperlnl nao podia 
occupor-w) doa trnballioa da demarcuçao «obre o terrllorlo Oriental, «cm qtw e*ll- 
\c««o prc«enleo e,ommi««urin Oriental) cuja rnwneia allá« era voluntária, c eoturarla 
ao« de«DjoH do no««o eommi««nrio. 

l)c«de o principio foi accordudo, e nem de outra «orlo poderia «cr, que ni dua« 
commi»«flc« teriflo toda a liberdade para executar o« acua trabalhoa de campo acm 
dependência uma da outra, em um c outro lado da fronteira. No reconhecimento e 
dcmarcaçfio da linha do Chuy, c noa trabalhos subsequentes sobre a linha central, 
assim se procedeu na maior harmonia. 

A opposição recente daquella autoridade Oriental, a respeito de trabalhos con¬ 
cernentes ao traço e demarcação dc uma linha já verificada, sorprendeu ao com- 
missario imperial, e deu lugar á correspondência que encontrareis entre os annexos. 

A legação imperial recebeu ordem para reclamar do governo Oriental a neces¬ 
sária intervenção, afim de que o seu delegado no departamento limilrophe se absti¬ 
vesse daquella opposição, e mantivesse a boa intelligencia que até então reinára 
entre as autoridades de um e outro Estado, relativamente a esse importante e ur¬ 
gente trabalho. 

A nossa reclamação foi promptamente altendida, conforme o declarou o governo 
da Republica ao encarregado de negocios do Império, e foi aqui confirmado pelo 
enviado extrordinario da mesma Republica. 

O commissario Oriental demorou muito este anno o seu encontro com o do Im¬ 
pério , mas não obstante é de esperar que nesta estação fiquem collocados os marcos 
da linha do Jaguarão á coxilha de SanCAnna, e talvez mesmo se adiantem os tra¬ 
balhos até ao arroio da Invernada, primeiro ramo da linha do Quaraim. 

Será muito lisongeiro para ambos os governos e seus commissarios, que a pre¬ 
sente demarcação corra, como até hoje tem corrido, sem as desintelligencias e de¬ 
longas que lofnárão intermináveis as dos nossos antepassados. 

Muito para isso tem contribuído os ditos commissarios, cujo zêlo, prudência e 
pericia correspondem juslamenle á honrosa escolha dos seus respectivos governos. 


Junta de credito publico. 


A divida do Estado Oriental do Uruguay, resultante de empenhos contrahidos pelo 
seu governo anteriormenle á convenção de subsidio de 12 de Outubro de 1851 , 
acha-se toda liquidada, classificada e convertida em apólices ou tilulos de credito 
do Estado. 

Estando, pois, preenchidos os fins para que fôra creada ajunta de credito publico, 
de que trata a mesma convenção, entendeu o governo imperial que devia dar por 
terminada a missão do commissario brasileiro, e neste sentido expedio á legação 
imperial em Montevideo as necessárias instrucçOes. 
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0 govorno da Republica concordou com o dollberaçftodo governo impedi!» como 
vcroti da correupondcncia annexa, 

Dimno* mwwiUm aoa «ubdlloa hrtuüelro* duranle a guerra cIvH no Bilado 

Oriental «to Umgiiay. | 

I 

Tem merecido sempre do governo Imperial o maior altonçffo o» interessei dos sub- j 

ditos brasileiros que silo credores da Republica pelos damnos e prejuízos que sof- ^ 

frèrflo durante a guerra civil naqucllc Estado. Altcndendo, porém, ás circumstan- 
cios financeiras da Republica, nos temos limitado a reclamar que os credores brasi¬ 
leiros sejao postos nas condições dos mais favorecidos. O governo Oriental, pelo or- 
gSo do seu ministro nesta cftrtc, sem que houvesse precedido nova ou recente instancia 
de nossa parte, se anticipou em assegurar que, se algum ajuste fôr feito para paga¬ 
mento de jeredores estrangeiros, os do Brasil nSo serão menos attendidos. 

Trato particularmente deste assumpto na parte deste relatorio relativa a recla¬ 
mações. 

Republica do Peru. 

Companhia de Navegação e Ckwmmercio do Amazonas. 


i 


Algumas occurrencias desagradáveis tiverao lugar na fronteira do Perú, como 
vereis das reclamações dirigidas pela legação imperial em Lima ao governo daquella 

Republica. , , 

O governo imperial espera que, mediante providencias adequadas emanadas da- 
quelle governo , cessaráõ os abusos e vexames de que tem sido victimas na referida 
fronteira alguns Brasileiros. 

O concurso amigavel do governo peruano, e as recommendações que por sua 
parte faz incessantemente o governo imperial, a bem da harmonia que é de mister 
entre as autoridades dos districtos limitrophes, muito concorrerão para que se to¬ 
mem e desenvolvão as Telações de amizade e os interesses commerciaes dos ous 


A companhia emprezaria da navegaçao do rio Amazonas entre a capital do Pará 
e o porto de Nauta, na fóz do Ucuyali, tem continuado sem a menor interrupção 
as suas viagens periódicas, fomentando o desenvolvimento das fontes de riqueza que 
em si encerrão essas regiões incultas. 

Como sabeis, aquella companhia conlrahio obrigações especiaes para com o go¬ 
verno imperial e o do Perú, em virtude do 3» dos artigos addicionaes a convenção 


de 23 de Outubro de 1831. 

O governo imperial,.por decreto n. 1037 de 30 de Agosto de 18o2, íavi - 
cedido á dita companhia um privilegio exclusivo por trinta annos, P® ra ar Cor ™ . 
á navegação lluvial desde a cidade de Belém até á da barra do Rio Negro, hoje 
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deaamiaada Mandos, capital da província do Amaaonan, e derte ponto até Nauta , 
povoação da Republica do Perú. 

O governo Imperial obrigou-se u auxiliar « oinprer.ii com uma subvenção annua 
do oitenta mil ponnn forlon(ItiOiOftOjOOO) pelo sorviçoda primeira linha, repartida 
«ntn sottmm polo numero do viagonn redondos. 

0 serviço dn segunda linlin dovin nor tnmbetn auxiliado polo governo do Perú, não 
nernlo enln subvenção nunca menor do vinte mil penos nnnuulmcntc, ou 40:000#000. 

O governo da Republica do Perú, tendo conhecimento dnqucllc decreto, declarou 
que nn coiuliçfles do contracto do governo imperial, pelo que rcnpcitava ao litloral 
peruano, não poderiflo considerur-sc subsistentes, senão mediante a celebração de 
uni ajuste ou contracto entre o mesmo governo peruano c a companhia. 

Em 4 de Novembro dc 18.12 havia já o agente peruano nesta côrte concluído o 
indicado ajuste, conformando-sc ás condições iniciadas no decreto do governo im¬ 
perial. 

Por decreto imperial de 2 de Outubro de 1854 foi innovado o contracto feito com 
a companhia, renunciando esta ao privilegio exclusivo que lhe fôra concedido pelo 
decreto de 30 de Agosto de 1852, e a quaesquèr outras vantagens outorgadas pelo 
mesmo decreto que nao fossem declaradas no novo contracto. 

Este novo contracto conservou as duas linhas de navegação; a primeira da cidade 
de Belém até á cidade da Barra, dando-lhe o governo imperial maior subvenção 
animal, de duzentos e sessenta e quatro contos de réis; e a segunda da cidade da 
Barra até á povoação de Nauta, como se achava estipulado no art. 4 o do contracto 
celebrado com o governo peruano. 

Sobre a maneira por que a companhia de navegação e commercio do Amazonas 
tem cumprido o seu contracto com o governo imperial, n5o ha senão motivos para 
louvar o zêlo com que procura ella satisfazer a obrigação que cbntrahio. 

Por parte das autoridades do Perú, porém, apparecèrão ullimamente alg umas 
queixas. 

Em 28 de Junho do anno proximo passado o cônsul do Perú no Pará dirigio-se 
ao presidente daquella provinda, reclamando: 

1* A observância do artigo 2° do tratado subsistente entre o Império e a Repu¬ 
blica, porque a companhia está na persuasão de que o porto de partida da linha 
de navegaçao por vapor, a que allude o citado tratado, só deve entender-se, no 
que toca ao Perá, desde a cidade da Barra até Nauta, e não desde a capital da 
província do Pará até aquelle porto do littoral peruano. 

2" Contra o pagamento de comedorias que a mesma companhia exige dos passa¬ 
geiros de estado peruanos, por não haver estipulação alguma que antorise essa 
exigência. 

3" Providencias que regularisem na barra as entradas e sabidas dos vapores, de 
modo que se não retarde a communicação entre a província do Amazonas e o lit¬ 
toral peruano em prejuízo do commercio de ambos os paizes. 

Ouvido o gerente da companhia, respondeu este ao presidente da província do Pará 
com a seguinte informação: 
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Quanto no primeiro ponto, que oi contractos celobrados pdi companhia con u 
dou» govornos expressa o claramonto limitfio a aagundn linha da anvagaçio da mm 
vapore» entro n barra do IUo Negro e o porto de Nauta. 

Quanto no segundo, que a» coniodoriss, que »e cobrflo do» pnssBgciro» de estado 
do Peru, »(io etn tudo igunca á» qae »e recebem do» passageiro» da mc»ma classe 
do Brasil, sendo o transporte destes, como o daqucllc», também gratuito, em 
virtude da condíçQo 11* do respectivo contracto, ma» sujeito ás despesas de 
sustento. 

E quanto ao terceiro, que a sabida dos vapores do primeira linha, da capital da 
província do Pará para a da província do Amazonas, verifica-sc no» dias 1* e 18 de 
cada mez, como julgou conveniente o governo imperial, para facilitar as comtnuni- 
caçOes entre as duas províncias; e que a partida dos vapores da segunda linha foi 
fixada pelo presidente do Amazonas, e tem lugar de dous em dous mezes no dia 10, 
preenchendo-se assim regularmente as seis viagens a que sao obrigados, segundo foi 
estipulado na convenção e lambem no contracto com o governo peruano. 

O presidente da província do Pará respondeu de accòrdo com esta informação ao 
cônsul da Republica. 

O governo imperial tem tomado em consideração não só as referidas queixas de 
que leve conhecimento por intermédio do cônsul do Perú, como as que directamente 
forao communicadas pelo governo da Republica á legaçao imperial em Lima. 

Estas ultimas versão sobre os seguintes pontos: 1% que os commandanles dos va¬ 
pores brasileiros que navegão até Nauta exigiao passagem de 3* classe por presos 
do Estado, e outros indivíduos que, segundo o contracto de 4 de Novembro de 1852, 
deviao transportar gratuilamenle; 2 o , que vioienlavao os cortadores de lenha noliltoral 
peruano a que carregassem para bordo a lenha que vendião. 

O governo imperial, depois de "bem informado, procurará entender-se a esse res¬ 
peito com a companhia, e está certo de que esta será tao fiel-no cumprimento das 
suas obrigações para com a Republica, como o tem sido para com o mesmo governo 
imperial. 

Só depois de ouvir a companhia, e de consultar o respectivo contracto, é que 
se poderá julgar se ha ou não algum excesso nas exigências do gerente da compa¬ 
nhia no Pará. 


Isenção de direitos á navegação fluvial dos dons pirizes. 


Um regulamento do Perú sujeitou todo o navio nacional ou estrangeiro de* mais 
de duzentas toneladas a certos direitos de porto e tonelagem, quando proceda do 
exterior. 

Por decretos de 17 de Abril e 6 de Outubro do anno proximo passado o governo 
da Republica isentou desses direitos a quaesquer embarcações do Perú que nave¬ 
guem e transportem mercadorias'para os portos do Brasil. 

Em consequência doart. l*da convenção de 23 de Outubro dc 1851 ficárão tam- 
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hem participando doquclln incnçflo ou vaporou do companhia «ubvcnclonada pelo» 
dou» governo», ainda quo a »ua lotação oxrcdii do mni» do duaonla» tonelada». 

& 

A Convenção de *23 dc Outubro de 18M. 

Tendo concordado o Hrnuil e o Perú em que oa artigo» 1% 2', 3*, 4 # c ti* da con¬ 
venção de 23 de Outubro dc 1851 vigorassem por espaço de sei» anno», o» quacs 
principiárão a correr da data da troca das ratificações, cITcctuada nesta edrte ao» 18 
de Outubro de 1852, em 18 de Outubro do anno proximo futuro finda o dito prazo. 

Aquelles artigos versão sobre as estipulações concernentes d navegação e a ex¬ 
tradição de criminosos, desertores e escravos fugidos. 

O governo imperial está disposto a renovar as estipulações de 1851 sobre uma 
base mais larga, como parece recommendarem as nossas relações políticas e com— 
merciaes com aquella Republica, e o estado da questão fluvial com os demais Estados 
limitrophes. 

Emquanto não se chegue a um novo e mais satisfactorio accòrdo sobre o objecto 
da convenção de 23 de Outubro de 1851, tem o governo imperial direito a esperar 
que a Republica do Perú, que tão apreciáveis vantagens colhe da navegação a vapor 
estabelecida entre o porto do Pará e o de Nauta, na foz do Ucayale, continue a man¬ 
ter o que se acha estipulado entre os dous paizes, e declarado no seu decreto de 
4 de Janeiro de 1854, conforme o artigo I o da citada convenção. 


Protecção da ilha de Chincha e outras produetoras de guano , sollicitada á legação 

imperial em Limá. 


No estado de commoção politica em que se acha a Republica do Perú, o seu 
governo expôz ao corpo diplomático acreditado em Lima, que não podia proteger 
as ilhas de Chincha e outras produetoras de guano, e que, achando-se o guano nellas 
produzido hypothecado aos empenhos pecuniários da Republica, devião as nações 
interessadas nesses compromissos proteger aquellas ilhas, afim de que a sua producção 
não seja extrahida e vendida senão por conta do governo legal. 

Não existindo actualmente nas costas do Perú forças navaes brasileiras, e nenhuma 
relação tendo com o rendimento das referidas ilhas o empenho que contrahíra o 
governo da Republica para com o Império pela convenção de 23 de Outubro de 1851, 
no que toca á navegação fluvial, o ministro de S. M. o Imperador em Lima declinou 
essa prolecção, que aliás não seria conforme á politica que invariavelmente seguem 
cs agentes brasileiros, e muito lhes é recommendada, de não se envolverem nas 
questões internas dos paizes em que se achão acreditados. 
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Veneinela, Nova-Graoada e Equador. 

O governo imperial tem aempre manifestado oa melhorei desejo» de csirciUr ai 
rclaçftoi de arolaado c boa intctligcncia que aubiiitem entre o Império e ai Itepuklicai 
de Venezuela, Nova Grnnodn e Kquudnr. 

A condição ciacncial para que tOo nmigaveis vistes ae reatiiem 6 do certo o reco¬ 
nhecimento definitivo dos limitei do Império com aquclles Eiladoi, c a liberdade do 
communicaçfio doi respectivos povos pelas fronteiras e rios que separflo c atravesaflo 
os seus territórios. 

Com esta convicção enviámos ha cinco annos áquellas Republicas uma missfio 
especial, cujo objccto principal foi celebrar os ajustes concernentes a limites, 
navegaçSo fluvial e extradição de criminosos, isto é, estabeleceras bases sem as quaes 
as communicações de fronteira, attentas as suas condições topographicas, se tòr- 
nariao uma fonte fecunda de querellas e confliclos. 

Nada propuzemos que n3o fosse justo, razoavel e consentâneo com os interesses 
dos respectivos paizes. 

0 principio adoptado sobre limites foi o uti possidetis, base invariável que temos 
seguido na celebraçSo dos tratados analogos com as Republicas vizinhas. 

Sendo necessário fixar uma época para a definição da posse, e podendo haver 
duvida sobre qual fosse essa época, n3o duvidámos admitlir a do anno de 1810, em 
que se declarárão independentes aquelles Estados, por coincidirem os limites daquelle 
anno com os de 1822, em que teve lugar a emancipação política do Brasil. 

Os limites ajustados com Venezuela no tratado assignado em 25 de Novembro 
de 1852 s3o os seguintes: 

« Começará a linha divisória nas cabeceiras do rio Memachi, e seguindo pelo 
mais alto do terreno passará pelas cabeceiras do Aquio e Tomó, e do Guaicia e 
Iquiare ou Issana, de modo que todas as aguas que v3o ao Aquio e Torno fiquem 
pertencendo á Venezuela; e as que v5o ao Guaicia, Xié, e Issana, ao Brasil; e atra¬ 
vessará o Rio Negro defronte da Ilha de S. José, que está próxima á pedra do Cucui. 
« Da ilha de S. José seguirá em linha recta, cortando o canal Maturacá na sua 
- ametade, ou no ponto que accordarem os commissarios demarcadores, e que 
divida convenienlemente o dito canal; e dali passando pelos grupos dos morros Cupi, 
Imeri, Guai e Urucusiro, atravessará o caminho que communica por terra o rio 
Castanho com o Marari, e pela serra de Tapirapecó buscará os cumes da serra 
Parima, de modo que as aguas que correm ao Padaviri, Marari, eCababoris, fiquem 
pertencendo ao Brasil, e as que v3o ao Turuaca, ou Idapa ou Xiabá, á Venezuela. 

« Seguirá pelo cume da serra Parima até ao angulo que faz esta com a de 
Pacaraima, de modo que todas as aguas que correm ao rio Branco fiquem pertencendo 
ao Brasil, e as que vSoao Orinoco, á Venezuela; e continuará pelos pontos mais ele¬ 
vados da dita serra Pacaraima, de modo que as aguas que vSo ao rio Branco 
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fiquem pertencendo, como ne lmdilo, uo llrimil, o uh que vfloao Itotoquibo, Cuyuni 
nCaroni, A Venezuela, nté nomle w* entenderem oh território* dou dou* lotado* 
«m nua parto oriental,» 

A noHHii primeira propoMn ao governo do Venezuela foi a noguinle: 

« Que, em lugar da linha recta da pedra do Cueiii no centro do canal de Matttraed, 
ae Hoguinac du pedra do ('.ucui ou ilha de S. Joné, pelo rio Negro adnin até ao Cttwúquiarc, 
e por ente nté ii embocadura do Idapn ou Xinhá, depoi* por cate rio aguan acima a tá 
4 sorro dc IJnluran, e pelon cumea denta ao* da Pnrima; isto sem prejudicar oa 
estabelecimentos venezuelanos de S. Carlos, Solano, Huenuvista c Quirabucnn. » 

0 proprio plenipotenciário de Venezuela foi quem propézu linha que com clle 
ajustamos, c que é conforme ao mappa de Codazzi, declarando porém que reputava 
isso uma transacçflo, que prejudicava ao seu poiz ern uma grande porção de 
território, e que cm rigor a liaha divisória deveria cortar o Rio Negro na 
Equinocial. 

O tratado com Nova Granada de 2o de Julho de 1853 estipula a seguinte fronteira: 

« Começará a fronteira na confluência do rio Apaporis com o Japurá, e seguirá o 
dito Apaporis aguas acima até ao ponto em que lhe entra pela sua margem oriental 
o tributário chamado, nos mappas do BarSo de Humboldt e do coronel Coddazzi, 
Taraira; e.pelo dito Taraira aguas acima até um ponto que cubra as vertentes do 
rio Vaupés; de modo que toda a margem esquerda do Apaporis até á confluência do 
Taraira, e toda a margem esquerda deste até ao ponto que os commissarios mar¬ 
carem, fiquem pertencendo ao Brasil, e toda a margem direita do Apaporis até á 
confluência do Taraira, e ambas as margens do Apaporis, e a margem direita do 
Taraira dessa confluência para cima, fiquem pertencendo á Nova Granada. 

«Do ponto que cubra as vertentes do Vaupés inclinará para o oriente, passando pelas 
vertentes que dividem as aguas do Vaupés e do Iquiare ou Issana, das do Memachi, 
Naquieni e outros que correm ao Rio Negro Superior ou Guainia; de modo que to¬ 
das as aguas que v3o ao Vaupés e Iquiare ou Issana fiquem pertencendo ao Brasil, e 
as que >3o ao Naquicni, Memachi, e outros Iributariosdo Guainia, á Nova Granada, até 
onde se estenderem os territórios dos dous Estados. » 

Além destas estipulações declarou-se mais, nosprolocollos das respectivas conferen¬ 
cias, o seguinte accordo para servir de base ás instrucções que se deveráõ dar aos 
commissarios demarcadores: 

« Que, se ao subir pelo rio Taraira o achassem curto como o descreve Humboldt, in- - 
clinassem a linha ao Noroeste quanto fosse sufiicicnte para cobrir as vertentes do 
Vaupés; mas que, se o achassem tao extenso como é descriplo por Codazzi, continuas¬ 
sem por elle a linha divisória até um ponto do qual tomando para o Norte ficassem 
cobertas as cabeceiras do dito Vaupés. » 

A linha que sempre sustentámos como a rigorosa divisa do nosso utipossidetts, e da 
qual cedemos por aquelle accordo, é a seguinte: 

« Começando no rio Japurá ou Caquelá cm frente á embocadura do Apaporis, segue 
pelo Japurá aguas acima até á embocadura do rio dos Enganos; continuando por este, 
e por aquellcs de seus aílluenlcs cujo curso mais sc aproxima do rumo Norte até suas 
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I olo quo too i novcgoqlo *nW, o principio .dopudo d coc cll. pcrlcncc oclo 
drcoito d« gontc* d rotac.nl. do pri. p„c cujo tjlon» pi, „ToT S 
Mlondor-M aon outros nbcrinhoa, cá* dentai* nações, em virtude de convenci 1. 

’ nau quaes ae regule oeiereicio do direito imperfeito doa primeiros, e as franl 
quezao concedidas aosnlto ribeirinho*, por modo que se proveja Lgurania e polícia 
erritorial, e se conciliem os interesses cotnmuns e geraes. 

Infelizmente, nem oa tratados de limites, nem as convenções relativas á navega- 
çao fluvial, ajustadas em Caracas e Bogotá a 25 de Janeiro e 14 de Junho de 1853 
ad instar da convenção com o Perii, encontrárto o acolhimento que era de esperai 

da parte daquelles governos: expirou o prazo marcado para a troca das ratificações 
sem que esta se eflectuasse. 


Tendo o governo imperial enviado nmnovoagente áqueUasRepublicas, deu-lhe as 
precisas instrucçOes para chegar a um accordo sobre todas as questões pendentes. 

0 empenho do governo imperial nos ajustes de limites nSo pode ser outro senão abrir 
as communicaçOes de fronteira, e estabelecer sobre bases seguras suas relações políti¬ 
cas e commerciaes com aquelles Estados, aproveitando a circumstanciade estarem os 
territórioshmitrophes,pouco povoados, esem importância material, para discutir e 

decidir com calma, equitativa e amigavelmente, questões que para o futuro seriao de 
muito mais difficil solução. 

Os ajustes de navegaçao tendem aos mesmos fins, e contém as bases de accordo in¬ 
dispensáveis para que o Império e osdilosEstados possao opportunamente, e o mais cedo 
que fôr possível, franquear suas aguas fluviaes ao commercio geral, dando por este meio 
mais forte impulso ao desenvolvimento de sua própria riqueza, e servindo aos interesses 
das nações amigas. 

As margens do Amazonas e deseusaflluentes estão ainda tao desertas e incultas, que 
por muito tempo nao poderáò attrahir o commercio estrangeiro, se nao tratar-se com 
previsão, e mediante a melhor inteüigencia entre os ribeirinhos, de crear e desenvolver 
os elementos de sua futura prosperidade. 

É esse accordo que solicita e tem solicitado o governo imperial. Os seus fins s3o tao 
francos e generosos, que n3o se póde duvidar de que sejao em breve justamente cóm- 
prehendidos, e preenchidos da parte dos nossos vizinhos, a quem seguramente mais 
vantagens immediatas oflerece a navegaçao e commercio para que os convidamos. 

Por si so o governo imperial já tem feito, e continua a fazer, quanto lhe é possível. 
A companhia de navegaçao do Amazonas, creada e sustentada á custa de nao peque¬ 
nos sacrifícios pecuniários, a concurrencia aberta a essa navegaçao pela aboliçHo do 
privilegio que havia sido concedido á dita companhia, e, finalmente, os núcleos de 
população européa cuja fundaçao se promove naquclles lugares, sao provas irrefra- 
gaveis dos louváveis esforços do governo imperial. 
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LlnH«N min o Brasil <* s iíuynns fraiieem. 

l)c»oinck‘ uma longa <li»cmwfl», cm que a maioria foi erçolBild, icrmlnou « no- 
goclajne ..lliinanumte encetada cm Poria sobre « fixaçBo do* limile» da (.upunFrun- 
ci' 7 .u coro o Bruni I, sem que o* negociadores pudessem chegar u um uccordo, por 
rio haver o plenipotenciário franco* admiltido a* pmposlçòe* do Metro, nem 
ente nu duquclle. 

com» jiBl.iflnbra.do., «iro . mlcrprelatOo fc «t * 
do tratado de Utrcchl, que estabeleceu como limite entre o Brasil c a Guyann Fran- 
eeza o rio Iapoc ou "Vicente Pinson. 

\ questão reduz-se a saber qual é o rio a que se refere aquelle tratado. 

• 0 governo imperial entende que este rio é o mesmo que hoje se conhece pelo 

nome de Ojapock; e o governo de França pretende que se]a o Araguary , que fica 

muito ao sul daquelle. .. , 

0 plenipotenciário brasileiro offereceu tres proposições de accordo: 1% a linha 
superior dos terrenos que dividem as aguas do Oyapock e do Cassipure; 2, a mar¬ 
gem esquerda do Cassipure; 3*, a linha do rio Coanam; 4\ a linha do Calsoene, 
que o tratado de 10 de Agosto de 1797, celebrado entre a França e Portugal, diz 
ser o rio que os francezes chama vão Vicente Pinson. 

O plenipotenciário francezpropôz: 1% a margem esquerda do ramo septenüional 
do Araguary ; 2 o , o canal de Carapaporis, que separa a ilha de Maracá das terras 
adjacentes ao Cabo do Norte; em seguida o ramo septentrional do no Araguary, 
se este ramo estiver desobstruído, e no caso contrario, o primeiro curso d’agua 
que se encontrar seguindo para o Norte, jeque desemboca (com o nome de Mannaie 
ou Carapaporis) no canal de Carapaporis, a 1* 45’ de latitude Norte proximamente. 

A segunda proposta do plenipotenciário francez não differe da primeira senSo em 
ser mais especificada. 

Julguei conveniente fazer juntara este relatorio os protocollos dessanegociação. 
Como vereis, a falta de uma perfeita exploração e conhecimento das paragens sobre 
as quaes ha quasi século e meio versa a contenda, não contribuio pouco para aquelle 
Tesultado. 

É, porém, de crèr, á vista dos termos amigaveis da discussão, que se chegue a 
deparar com o meio de terminar em breve, e amigavelmente, essa questão secular, 
que quanto ao direito se acha hoje complelamente esclarecida. 





UocUmaçôes brasileiras. 

Republica Oriental da llrupay. 


dt* ra dMimç õfl» pecuntarU» do* lubdlto* brullolro*. 

() governo imperial, por consideração ao e*tado critico da» finança* da Republico 
Oriental èo Uruguay, tem deisado de insistir com o governo da mesma Republica para 
que attenda aos direitos de vários credores brasileiros. 

Manifestando o apreço que o seu governo faz do proeedimento que tem tido o 
império nas suas reclamações pecuniárias, assegurou o ministro onental que, se por 
ventura se concluísse algum accordo definitivo ácerca das reclamações pecuniárias 
de outros governos em favor de seus respectivos súbditos, os snbditos brasileiros senão 
attendidos com as condições mais favoráveis que se concedessem aos de qualquer 

^Estamanifesteçao do agente diplomático da Republica Oriental do Uruguay, posto 
que de rigorosa justiça, foi recebida como uma prova de disposições amigaveis da 
parte do governo da Repubttea. 

d. «W». brasttriro *»<«* M 

brasileiro- de nome LeovigiWo Anlomo de Lima. 

" ^r;!;rr P .»ri„r em *** ■ 

cinc : h rr™« 

Custódio, que primeiro sahio ao eucontro dos »!ê re ““ r ^ P ^gildo Arilomo 

• * 

por trinta onças. 09 cinç0 . ind i v M a os que 

Segundo dizem pessoas do lugaTem que o facto p > sargento 

commcUÊrao estes crimes to» o commtearro dc pota W» Gomes, . 

Scüundino Carrasco c Itcs soldados de policia. 
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A traruacçflo da* trinta onça* foi negociada polo aargento e por um soldado aob a 
direcçlo do commiwario do policia. 

Informada dcaiM hclos, a logaçlo imperial levou-o* ao conhecimento do governo 
Oriental, reclamando a prtao e castigo do* criminono*. * 

O «overnoda Republica ordenou ao cheio poülicodo Mina*que tem perda de tempo 
procedeaw á averlpaçío deaae* crime», o rometteaae o* delinquente» prcaoi para a 
capital, aem prejuiao do aummario que tinha de !evantar-*o. 

’ í c íí. ndo gobrc J c » l ° aMUm P‘° «o «eu governo, communicou que o 
coram »»ario Gome» lhe déra parle de que havia peweguido dou* Brasileiros naquelle 
districto por commetlerem roubo», tendo morto um delles por lhe haver resistido com 
a» armas, levando os mesmos nessa occastoo dous cavallos roubados: e que, tendo 
mandado proceder ás averiguações recommendadas pelo governo sobre esses factos, 

^re.ànt a „ r r^ T™ ° commissario Gom <* ® «eus zeladores, conservando-os 

STÍU* co "° cus,,Klia - a,é á conduato do - 

Nada se diz ácerca da extorsão das trinta onças. 

. infe ™«8es forao transmiuidas á nossa Iegaçjo, <me de ordem do governo 

Z™' ,n “ 4 «" • averiguações sâb« os referilMST 


Assassinato de Claudino da Silva. 


O presidente da província de S. Pedro dn Rín a c > 

governo imperial, qoe, segnado mfomiaçso do commandante gerauTEd “ 

ss <- - «c: 

punição dos que o commettêrao. 8 d Rpb ’ recla mando a 

•pedirías iufom^TíeSriar *** ÍMSe aSSassÍMl0 ’ e ia 

>u - —- -* 

Assassinato do súbdito Brasileiro José Vieira. 

José Vieira, natural da província de S Panin r • . 

14 deM,rc ° 

«*-.. 
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Aptnr dluo, continuando o mencionado vlce-coniul t indagar por 
vnriflcar quo o crime h»vi* eido oommeiildo pelo* c M eâ Kx Oriwtoe» rnnritwfl 
guetròto Joaé Plguelròe, oaquaea, depoli deuHMinirem » Joaé VMm, mkkÊ* 
lho cento o cincoenla o Untu onç» que leme comilgo, o fugirto peie GaelafMfcM 
na província Argentina do Bntre4Uoa. 

Sendo a legaçlo brasileira informada do occorrido, dirigio ao goveno nrinlel 
nma nota levando eme facto ao sen conhecimento, afim de qne hooveme de temar 
ae medidas convenientes para a captura desses indivíduos logo que regreasaasem ao 
Estado Oriental. 


Processo do súbdito Brasileiro Boaventura Alvares. 

Este súbdito Brasileiro, residente em Malbajar, departamento do Durasno, foi preso 
em sua casa no mez de Novembro de 1854, e conduzido á cidade da Cotariam» depar¬ 
tamento do mesmo nome, onde tem estado preso até hojé sem que se lenha dado 
seguimento ao seu processo. 

A legação imperial em Montevidéo, informada desse facto, delledeu conhecimento 
ao governo oriental, reclamando a immediata conclusão do processo daqnefle Bra¬ 
sileiro, que fôra cruelmente'tratado e ferido, e que tinha todos os seus bens embar¬ 
gados com grande prejuizo seu e de sua famüia, a qual soffria as maiores privações, 
bem como elle na prisão. 

Em resposta a essa nota, limitou-se o governo oriental a remeUer 3 nossa le g a çl o 
copia das informações que recebêra do juiz do civel e crime da Colonia sobre a prisão 
e estado do processo de Boaventura. ^ 

Nesse documento se diz que o dito súbdito Brasileiro foi preso por complkàdade em 
diversos roubos e assassinatos; que além do suimnario nada mais se tem fei to <U»c«U 
1854, e que esta demora é devida ás difficuldades de communicaçSo na campanha, 
e pouco zelo e intelligencia das autoridades encarregadas das diligencia*; a ^ ^ tem 
• mandado proceder. 

Processo do súbdito Brasileiro Bernardino José da Sihran. 


Bernardino José da Silveira representou em Dezembro de 1856 álegaçlo imperial 
em Montevidéo, que fôra preso no departamento do Salto em Março de 1854, r- 
metlido depois para o departamento de Paysandú, ahi empregado no traballio for çad o 
das obras publicas, e transferido finalmentè para Montevidéo, onde ainda se acha 
encarcerado. 

Mandando aquella legação verificar a nacionalidade do peticionário e o motivo da 
sua prisão, e sendo informado de que era brasileiro e havia sido preso por homicídio, 
passou em 27 de Dezembro ultimo uma nota ao governo oriental denonáaado-Ihe a 
procrastinação do processo e pedindo a expedição das necessárias ordens pua qne 
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Im» tarniinfo com fcnridftá». Nte »bte»Ao mport» Mi — è> ift4a Fw ww tw , 
Mui» m NotMUMptev «iMMrrtndo quo o aocMMlo Hivía «Mb (orçtdo • tnèaIU» 

MM obm psWeiS Wfc» d» tot GMRptlMAMMftiB MttlMClttlOi 

KxtrtdIqRo do dcnertor Joid Ipuot» do 9Ufí. 

Horwta doierlido par» o deparfcMMto do Sotrc Largo o soldada Joai IfMftia A» 
Silva, vockiMOiModo reçactivochof» político o mm eatxof». Esto reeuooo Mliafocar 
á reclamação emquanto não fossem preenchida» as formalidades prweriptas pelo 
tratado de extradição. 

Tendo o governo imperial conhecimento desta recusa, ordenou & sua legaçlo em 
Monlevtdéo que se entendesse com o governo oriental, visto comoaquelias formali¬ 
dades nao podiSo ser applicadas aos desertores, e erão exigidas unicamente para a 
extradição de grandes criminoso» e escravos fugido». 

O governo oriental j reconhecendo o fundamento desta reclamação* expedio erdea» 
is- autoridades, das fronteira» para que a entrega dos desertores fosse Seita mediaste 
a simples reclamação das autoridades brasileiras, sem dependencia de outra medida^ 
até então se pratieára, e mandou entregar o referido desertor. 


Confedcraçãa Argentina. 

Processo dos súbditos Brasileiros Bernardo Teixeira, Policarpio Valerio 

e José da Silva. 

Achando-se os súbditos Brasileiros Bernardo Teixeira, PoHcarpio Talerio e Jos£da 
Sibra trabalhando nos ervaes do território de Comentes, o juir de paz enearregado 
do eommando de S. Tbromé os mandou por esse motivo prender e processar. 

O juiz do crime dá cidade de Corrientes, vendo pelo surnmarioque os (fitos* ffira- 
stteiros nenhum crime baviSo commettido, censurou o procedimento daquefie jtàz 
de paz, ordenou que n5o se proseguisse no processo, mandando immeátatameirte p& 
os presos em liberdade e dar-lhes uma satisfaçío. 

Esta noticia foi reeebMa comi satis&rç«í(v pelo governo imperial, que mandou agra¬ 
decer ao Argentino a approvaçSo dada por elle ao procedimento daquella auto¬ 
ridade. 

Republica do P«rè. 

Attentado commettido cm Nauta na pessoa do súbdito Brasileiro Francisco de 

Souza Tapajós. 

V Eídü fc2 de Abril do anuo passada deu-se um grave e lamentarei successo nat cidade 
de; Nauta» da Republica do Per.ú* de que foi victima um súbdito Brasileiro. 

Francisco de Souza Tapajós, natural da província do Amazonas, achandose nq 




encarrogsdo d» governo de Nauta, «té ali o perwgulo Tapajó», pwu 
eJfcUo o mo imanto -em pnsraça daqnella autoridade. T 

Pfoioem flagrante, se« que foaae o néo processado, a referida antoritods wftMtor 


rnaudon csatigfloptiblteaniente com açoite». , ’ 

E depotede levado a efeito este castigo indigno de um paU«tviH*<U>, o htóío d» 
leis critninocs da Republica desde a época de sua emancipaçSo, foi o paciente tese* 
rentado, e conduzido entre oma escolta até ao forte de Tabatinga, onde o entregárto 


no dia 22 de Adnrtl á autoridade militar do Império. ' 

Todas as circunistancias desse factò se achflo confirmadas por um corpo de deltoft - 


a que se procedeu na pessoa do offendido, e pelos depoimentos de varias Isstms®^® 
in te rrogadas perante o chefe de policia da província do Amazonas. 

As diligendias a que acabo de alludirrevelárfio mn outro facto dê abuso de auto¬ 
ridade e violência contra dous súbditos Brasileiros, Filippe Nicolao Silveira e Casi- 


miro José Daniel Estes indivíduos, accnsados de tentar contra a vida de um soldado, 


em consequência de rixa occaàonada pelo uso immoderad© de bebidas espirituosas, 
forao arbitrariamente postos a ferros, e constrangidos aos trabalhos públicos em Píauta, 
O presidente da província do Amazonas, logo que se informou de tSo lamentáveis 
occorrenctas, dirigio-se, por officio de 30 de Juíflto proximo passado, ao comatán- 
dante geral e militar do littoral deLoreto, reclamando contra os revoltantes eicessOs 


das autoridades peruanas. ^ . 

Apenas a mesma noticia chegou ao conhecimento do governo imperial pék> iS“ 
-termedio dacpielle seu delegado, expedirSo-se as ordens e instrucçOes convenientes 
á tegaçao em Lima, para que reclamasse que o governo da Republica reprova»» 
publicamente e fizesse punir o procedimento do commandante Solisbango contrai o 
sabdito Brasileiro Francisco de Souza Tapajós, e désse ao offendido uma justa in- 


âenmisaçSo pela injuria edamno pessoal. 

. Quanto ao segundo facto, e outros semelhantes que era de presumir e receiar, 
ordenon-se á IegaçSo imperial que nSo só reclamasse que aquelles dons subãiuw 
Brasileiros fossem immediatamente postos em liberdade, mas também se tomassem 
providencias próprias a garantir efficazmente ós nossos compatriotas contra a repo - 
tiçSo de taes arbitrariedades. 

0 ministro de S. M. em Lima, como se vê dos documentos annexos aepresénte 
Relatório, cumprio com todo o zelo as determinações do governo knpeíial. 

O governo da Republica expedioum decreto mandando suspender de tóéos os 
cargos que exercia, e responsabilisar o major Solisbango, e prometteu saUsfozer * 
indemnisaçao pessoal devida á principal victíma da violência daqucüe fancetonww. 

Gs outros dous súbditos Brasileiros, que se achavSo constrangidos a trabaaoéfiH 
blicos em Nauta, antes mesino de intervir a IegaçSo imperial, ent virtn de da 
tnaçao do presidente do . Amazonas, forSo restituídos é saa liberdade, e regtóStóW 
- ao Império. 








l> governador gorai de Loreto, l). Alvarado Orlii, ao metmo tempo que foi cmar 
a violência que aoIlVilo oa*t» Itraiileiroí, renolveu, indcpendenlemente de ordem 
»u|KTÍor, «uopondor o major Sollabango do exercido da luloridado do que catava 
invertido cm Nnuln. 

Todavia, o dito governador, em nua rcapoata ao prealdcnlc da província do Ama- 
xonaa, ao paeao que confcwava o* abuso* do commandante militar de Nauta, pre¬ 
tendeu contcrtnr que houvesse oITcnsa á nacionalidade braiileiru no castigo infli¬ 
gido a Tapajós, porque, dizia olle, este individuo cra um criminoso evadido do 
Brasil. 

Esta allegaçBo, que nunca poderia justificar o arbitrário e atroz procedimento do 
major Solisbango, não é exacta. Tapajós foi, é verdade, indiciado de crime de 
morte, mas os tribunacs brasileiros nSo iulgárão a accusaçío provada, e o ab- 
solvérão. 

O governo imperial tem toda a confiança em que suas reclamações serão definitiva 
« plenamente satisfeitas pelo governo do Perú. 


Violências praticadas em prejuizo do conunercioe navegação interior entre o 
Império e a Republica do Perú. 


Em 27 de Maio de 1856, achando-se o vapor Tabatinga, da companhia de Nave¬ 
gação e Commercio do Amazonas, no porto de Nauta, pretendeu um cidadão Perua¬ 
no dar ao commandante daquelle vapor, em pagamento de fretes, onças de ouro 
pelo valor de 30#600. Recusando este recebê-las por aquelle preço, visto valerem 
no Brasil sómente 29 #000, foi esta recusa levada ao conhecimento do governador de 
Nauta, D. Bernardo Solisbango, que ordenou verbalmente fossem as onças acceitas 
pelo valor offerecido. 

Não se podendo sujeitar o commandante do vapor a esta exigencia sem prejuizo 
seu e da companhia, e tendo além disso as tabellas de fretes, approvadas pelo go¬ 
vernador geral dolittoral de Lorelo, sido calculadas em mil réis e suas fracções, 
propòz, para conciliar os interesses de todos, que se esperasse pelo pagamento de 
fretes e- passagens até que na cidade da Barra do Rio Negro o agente da compa¬ 
nhia decidisse a questão de maior ou menor valor das onças. 

A resposta que recebeu foi que o vapor ficava multado em 100 pesos até obe¬ 
decer ás ordens do governador de Nauta. 

Procurou em vão o commandante chegar a um accôrdo a este respeito com esse 
governador, e para evitar maior demora, sujeitou-se a acceitar as onças pelo valor 
que se lhes quiz dar, conseguindo assim ser alliviado da multa. 

. Vencida esta difiiculdade, outra se offereceu. 

. No momento de suspender o vapor para seguir viagem, apresentár5o-se a seu 
bordo diversos oíBciaes peruanos, declarando que por ordem do governador vinbao 
buscar um cidadao da Republica, de nome Paulo, que aquelle navio trouxera da 
capital do Pará com praça da sua equipagem. 



os 

O commtndante «negurou que o indicado Indivíduo nlo eiiüia a bordo do üu 
iiâvlo, como «o via pola matrícula; o, para melhor comprovar a tua>uorçlo, for¬ 
mou toda a guarnição, observando aoa agontei peruano» que o vapor* ura mmm.tw 
dado por um ofllcial da armada imperial» Apesar do tudo, foi o navio varejado «na 
necessidade. 

À legação do Brasil em Lima, em cumprimento da» ordon» do governo imperial, 
representou contra ciw» focto» ao governo da Republica, reclamando uma conve¬ 
niente reparação da» referida» violência», e a expedição de instrucçOcs ao» agentes 
subalterno» peruanos, para que cm geral sejfio o» cidadãos Brasileiro» tratado» com 
o justiça que lhes é devida, e o» ofliciaé» da marinha commandantcs do» vapores 
da linha do Amazonas com a consideração que em tae» casos é de uso entre paizes 
civilisados e amigos. 

O governo peruano, em consequência dessa reclamação, oíficiou ao governador 
geral de Loreto, fazendo-lhe ver que não devêra obrigar o commandante do vapor 
Tabatinga a receber as onças de ouro pelo valor de 30$ 600, e menos impór-lhe 
a multa acima referida. Ordenou-lhe ao mesmo tempo que, para evitar prejuízos, 
fizesse constar o facto (denunciado pelo dito governador) de que os commandantes 
dos vapores e a companhia calculão as onças de ouro a 17 pesos quando as dão em 
pagamento, e só as recebem por 16 pesos; e que, se alguma repartição do Estado 
tivesse de fazer pagamentos aos mesmos commandantes em onças de ouro, exigisse 
que fossem estas moedas recebidas ao valor por que elles as offerecem ás mesmas 
repartições, sem comtudo usar da autoridade para esse fim. 

Considerou, porém, o governo peruano infundada a reclamaçSo relativa á visita 
feita a bordo do vapor Tabatinga, porque no tratado vigente, e nos ajustes especiaes 
da navegação do Amazonas, não está estipulado que os vapores da Companhia Bra¬ 
sileira gozem do fôro de navios de guerra, achando-se pelo contrario sujeitos á policia 
dos portos; e não julgava conforme aos usos internacionaes que barcos destinados ao 
commercio sejão reputados de guerra, nem que barcos de guerra se empreguem em 
trafico mercantil. 

Era inteiramente infundada a accusação feita aos commandantes dos vapores da 
companhia pelo governador de Loreto, quanto ao valor por que recebem e dão em 
pagamento as onças de ouro. A legação brasileira assim o demonstrou ao governo 
peruano, fazendo sentir por essa occasião que não fôrabem comprehendida a natureza 
da sua reclamação relativa ao varejo que soffreu em Nauta o vapor Tabatinga. Não 
se desconhecêra o direito de visitar um navio mercante estrangeiro surto nas aguas da 
Republica; observou-se sómente que no exercício desse direito fóra desattendido o 
commandante do Tabatinga em sua qualidade de official de marinha de guerra. 

Estados Pontificios. 

Bispados no CcarÀ e Diamantina. 

0 governo imperial sente ter de communicar-vos que ainda não teve lugar a exe¬ 
cução das bulias expedidas pela Santa Sé relativas á instituição dos bispados da 
14 * 
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Cmtií-o ltiamantina, * n fomaçlo <!n prorwwo canonlno «rtir* Baqtmlidadea tio bispo 
deito para a noaand# taqtwUtts Diercses, 

Trwám ewn demora d« ter a legaçBo de Sua Santidade neata edrte eonatderada a 
cweuçflo denaaa bwllan, e a formaçBo d» prafcaao canonkn, dependente* do cum- 
pritnento das comliçflc* a que ae obrigou o governo imperial pura n inalituiçBodeaae» 
bispados, condições que sd podem ser satlafeltaa depois da confimtaçflo e poaso dos 
bispos. 

O governo itnperiul lamenta os graves prejuhos que essa demora está causando 
aoi interesses civis e religiosos do Império, mas espera que este assumpto seja em 
breve c favoravelmente decidido por intermédio do novo inlernuncio aposlolico acre¬ 
ditado nesta côrte, a quem dirigio a nota c memorandiim constantes do documento 
11 “ 3b do Annexo £. 


Portugal. 

Apresamentos illegaes de navios brasileiros pelo cruzeiro da marinha portugueza 

nos maré» d 1 África. 

Ainda se achao pendentes as nossas reclamações pejos excessos que praticárãa 
os cruzadores portuguezes nos mares d’África, com offensa da bandeira brazileira, 
e detrimento de alguns súbditos do Império, nos annos de 1846 a 1848. 

Estas reclamações versão especialmente sobre os apresamentos dos navios brasilei¬ 
ros Despique da Inveja t Bom Successo, Boa União, Flor de Campos e D. Clara , perse¬ 
guidos sob o fundamento de se empregarem no trafico de escravos. 

Gs quatro primeiros barcos forâo apprehendidos fóra dos mares territoriaes 
d’África portugueza, e julgados boas prezas pelo tribunal de Loanda. 

Esses apresamentos, além de serem destituídos das fôrmas legaes prescriptas no 
proprio decreto de Sua Mageslade Fidelíssima, de 10 de Dezembro de 1836, pelo qual 
se tinhao de regular os cruzadores portuguezes , s5o inteiramente improcedentes, desde 
que se considera que nenhuma convenção ou tratado existia entre os dous governos 
acerca do trafico de Africanos que pudesse justifica-los quando praticados em alto 
mar, assim como o seu julgamento por tribunaes portuguezes. 

A escuna D . Clara foi detida e julgada na ilha do Príncipe. 

Depois de já absolvido este ultimo barco por falta total de prova, a autoridade 
administrativa o sujeitou a uma fiança arbitraria contra o disposto no § 3 do artigo 7 
do referido decreto do governo portuguez, de 10 de Dezembro de 1836. 

Nao querendo o capitao sujeitar-se a uma tal violência, abandonou o navio, pro¬ 
testando pelos prejuízos, perdas e damnos que lhe haviSo causado as autoridades 
portuguezas. 

Este pleito já está julgado pelo decreto de 29 de Fevereiro e portaria dc 2 de Março 
de 1848, expedidos por occasiao daquellas occurrencias pelo governo de Sua Magestade 
Fidelíssima 
m 
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Fór* do«uvd« trilado, dupda aqtialla duoralo, «Io é pemUUdo ém caça, viátati 
apprehonder além da linha do roipoilo quaoiquor navios estrangeiros, 

Oa«prera menta» aaaitn feitos, dodara aportaria de tde Março de 1048,ado411o— 
gaca, o devem oa navioa aer entregues a quem de direito, quer «tejlo por ^dgar, 
■quer já julgados. 

Mesmo noa mares terrüoriaea, aceresceata a portaria, para que legafcaeéte 
poMa proceder a apresamento econdenmaçtto, será indispensável queeffeetivementese 
achem a bordo do navio prelos comprovadamente destinados ao trafico de escravatura, 
ou aquelles objectos que, segundo o decreto de 10 de Dezembro de 1836, tornflo 
qualquer navio suspeito. 

Estas ordens e iiwtrucções, ainda que post factum , não deixão comtudo de ter toda 
a validade para infir mar a captura e julgamento dos cinco mencionados barcos brasi¬ 
leiros pelas autoridades portuguezas, visto como assentao nos princípios marítimos em 
virtude dos quaes é estigmatisada a apprehensão, e annullão o verdict proferido con¬ 
tra elles pelos tribunaes de Loanda e ilha do Príncipe, por ser contra direito expresso. 

Concluídos os processos, segundo as leis municipaes portuguezas, começou a inter¬ 
venção diplomática. 

Uma larga discussão entre a" legação imperial em Lisboa e o governo de S. M. F. 
tem tornado evidente o direito do Brasil á uma satisfação pelo insulto feito á sua ban¬ 
deira, e de indemnisação aos súbditos brasileiros que forão victimas dos abusos pra-^ 
ticados pelas autoridades.portuguezas. 

Nas iostrucções dadas ao actual ministro de S. M. olmperador naquella côrte recom- 
mendou-se muito particularmente este assumpto. 

Varias circumstancias impedirão a legação imperial de promover desde logo a 
solução final das reclamações de que se trata. 

Cessando esse embaraço, tratou a mesma legação de satisfazer ás recommendações 
do governo imperial, e encetar a negociação por meio da nota que encontrareis entre 
os documentos do annexo K. 


As conclusões desta nota são as seguintes : 

1° Que nos quatro casos apontados dos navios Despique da Inveja, Bom Successo, 
Boa Umão e Flôr de Campos, capturados em alto mar contra todas as regras do di¬ 
reito das gentes, a injuria feita requer uma correspondente satisfação, e a usur¬ 
pação da propriedade brasileira que se lhe seguio, uma justa indemnisação. 

2» Que ainda quando osreferidos apresamentos houvessem tido lúgar nos maresterri- 
toriaes da Áfricaportugueza, subsistirião do mesmo modo as conclusões acima apuradas, 
pela irregularidade do processo e iUegalidade da sentença, especie esta qüe comple- 
tamente comprehende o attentado commettido contra a sumaca D. Clara nas aguas 
da ilha do Príncipe. 

Quanto á indemnisação reclamada pelos prejuízos causados aos particulares inte¬ 
ressados nessas reclamações, o quantim de cada uma foi orçado da maneira se¬ 


guinte, em moeda portugueza: 

Pela sumaca D. Ciam, 30:142#750; pelo brigue Despique da Inveja, 


30:621 #034; 
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pelo brigue Bom-Sucmso, 48:4tiO|884; pela sutnaca Boa-Un\âo } 20:08í|Blft;peIa 
«umactt FMr de Campo* , Bi788|>000, 

0 que tudo perfaz a Homma do Í32:0ti5fü84, nSo comprehondidos os juros du¬ 
rante o tempo decorrido. 

O governo imperial esperu ver brevemente terminada esta pendendo, já pelo» soli¬ 
do» fundamento» do nossas reclamações, já pelos principios de justiça que presidem 
aos actos do governo de S. M. F., c pelo empenho com que o governo imperial tem 
sempre procurado manter e estreitar relações amigaveis entre os dous paizes. 


Falsificação de moeda e papeis de credito com curso legal no Império. 


Datão de longe os lamentáveis factos de falsificação em Portugal do papel-moeda 
do Brasil. 

O decreto de 10 de Dezembro de 1852 que promulgou o codigo penal portuguez 
não abrangia a conlrafacção de moeda estrangeira. 

Nenhuma obrigação havia por outro lado conlrahido o goyerno de S. M. Fidelís¬ 
sima para com o Império, tendente a debellar, cortando-se por todas as considera¬ 
ções, esse flagello que tão profundas raizes havia criado em algumas terras daquelle 
' Reino. 

Entretanto a moralidade publica e a confiança, que tanto importa manter illesas 
nas relações commerciaes entre os dous paizes, exigião providencias urgentes e efi¬ 
cazes que puzessem a fortuna publica e privada a coberto de taes especulações. 

Convencidos desta necessidade, que era indeclinável, os dous governos celebrárão 
a convenção de 12 de Janeiro de 1855. 

Por estes ajustes, a falsificação da moeda brasileira foi equiparada á nacional, 
para o efleilo de serem punidos todos aquelles que incorressem nos crimes especi¬ 
ficados nos arls. 206, 207, 208, 209, 210, 211 e 215 do codigo portuguez. 

Estes artigos abrangem a contrafacção da moeda metallica e do papel-moeda, 
do banco, bilhetes do thesouro, ou quaesquer outros litulos autorisados por lei. 

São passíveis das penas decretadas naquelles artigos não só os fabricantes, como 
também os inlroductores e passadores da moeda assim falsificada. 

É doloroso, poróm, dizer que as vistas dos dous governos não tem lido o re¬ 
sultado que se esperava, e que a perpelração deste crime tem tomado as maiores 
proporções, com gravíssimo damno para os interesses do Império. 

Consideráveis porções de notas falsas feitas com a maior perfeição, e expedidas da¬ 
quelle Reino em navios porluguezes, tem sido introduzidas com engenhosos artifícios 
em diversas praças do Império, pondo em desequilíbrio o seu meio circulante. 

Em consequência da descoberta de factos recentes, e vistos os meios de acção 
com que afoulatncnle proseguem os criminosos, a legação imperial em Lisboa julgou 
do seu rigoroso dever chamar sobre estç importante assumpto a mais séria altenção 
do governo de S. M. Fidelíssima. 
n 



«> 

'Com a maior solHoltade tem o nrinlttro de 8. M. o Imperador reclamado qt» lèjto 
proceuadoa e punidos o» conhecido» fabricantes de moeda falsa, indicando-o», « 
ministrando todas as tnibmtações ao seu alcance. 

Os documentos publicados no Anncxo X mostrflo os esforços empregados para o 
devido castigo dos smphcsdos no fabrico o remessa das notas falsas do lhesourodo 
Brasil que forflo encontradas n’aliandega desta córle, em o falso de um caiUode 
roupa feita vinda do Porto a bordo do navio Ferreira Borges. 

É principalmente a cidade do Porto o íóco desse flagello, que se ramifica por 
vários outros pontos do Reino. 

Frequentemente receie o governo imperial noticia de que dali se despacbSto na¬ 
vios sobre os quaes pesao as mais fortes suspeitas de se destinarem a este trafico, 
ou como empreza de seus armadores, ou de outras casas por meio de agentes que 
vem a seu bordo. 

Pela natureza do assumpto nSo me é possivel dar-vos uma circumstanciada infor¬ 
mação de todos os dados que possue o governo imperial em confirmação dessas sus¬ 
peitas. 

Pelo mesmo motivo nao instruo a presente exposição com toda a correspondência 
trocada entre o governo de S. M. Fidelíssima ealegaçao imperial sobre este objecto. 

Difficil e muito difficil seria prevenir, sem o concurso do governo de S.M Fi¬ 
delíssima, a mtrodueçao desse contrabando no Império. 

Fora preciso para esse fim sujeitar aos maiores vexames o commercio de umpaiz 
com quem desejamos sempre manter e estreitar as mais amigaveis relações. 

E ainda assim, com a astúcia que dirige o crime, muitas vezes seriao inefficazes 
as nossas medidas de rigor. 

Foi para evitar essas consequências da impunidade em um crime 15o atroz, e em 
cuja extirpação nao é menos interessado o governo de S. M. Fidelíssima, que con¬ 
viera» ambos em celebrar a já citada convenção. 

Pelo art. 5 o da mesma convenção as duas Altas Parles contractanles declarárao 
que tomariao, cada uma por si, ou á requisição dos agentes diplomáticos ou con¬ 
sulares da outra, todas as medidas administrativas que fossem necessárias para 
obstar a taes crimes, como se achao especificados nos seus respectivos codigos, e 
bem assim para perseguir, fazer processar e punir os criminosos, quando tenha sido 
impossível prevenir a perpetraçao dos mesmos crimes. — 

0 governo de S.M. Fidelíssima, informado do escandalo com que se persevera 
em semelhante immoralidade, acaba de adoplar medidas adequadas para cohibir e 
evitar os seus funestos efFeitosr*- 

Nessas medidas, tomadas de accordo coma legaçJo imperial, bem como no proce¬ 
dimento honroso e desvelado desta, e dos seus subordinados, entre os quaes é digno 
de especial menção o actual vice-consul brasileiro no Porto, descansa o governo 
imperial, confiando que afinal se conseguirá a extineçao dessa criminosa industria. 

0 ministro da justiça em Portugal propôz á commissao de legislação da camara 
elecliva uma reforma no codigo penal tendente a melhor garantir o castigo dos fal¬ 
sificadores dc moeda. 

16 
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CotMifttò orta medida em dir aoa jaiie* to i ihdni de diatriclo, com roouwo para 
a roupectiva reUçia, • comptencia ao julgamento de taee caule», com» «pratica 
naa dc contrabando, o que muito coneormia, medo levado e «ffelto , pera prevenir 
n crime do falriftcaçao de que m trata. 

lim Municli houve euepeHa de uma tentativa de faUificaçlo de notai do Banco 
do Brasil. As respectivas autoridade* baüo diligencia» para verificar o tacto e des¬ 
cobrir os culpados. 


Reclamação de Tfccoholo flery da Silva. 

Em 1842 sahio deste porto para o de Quilimane o brigue brasileiro Andorinha, 
levando a seu bordo, entre outras mercadorias, duas mil meias dobras ou peças de 
ouro do antigo cunho portuguez, pertencentes aos carregadores, barto de Guape- 
mirime Antonio José Moreira Pinto, negociantes brasileiros, residentes nesta capital, 
afim de realisarem a compra de um carregamento de produetos daqnella eolonia 

nortugueza. . 

Naufragando aquelle brigue , salvárSo-se apenas 1,660 das ditas meias dobras , que 

forao entregues pelo sobrecarga Bernardo Joaquim de Oliveira, a titulo e com a 
natureza de deposito, a Rom5o José da Sha, negociante da referida praça de Qui- « 

limane. . 

Fallecendo esse negociante, seus bens e aquelle deposito passárío para as mgos 

do tutor de seus filhos, Manoel Velloso Rocha, o qual descreveu no inventario o de¬ 
posito como pertencente aos bens do finado. 

Depois dessas occuirencias, faUeceudonestacôrte Antonio José Moreira Pmto, por 
escriptura publica de cessão e traspasse celebrada entre a viuva deste finado, D. 
Joanna Perpetua Guimarães Pinto, e sen socioobarao de Gaapemirim, ficou a este 
pertencendo só e exclusivamente a totalidade do ouro depositado, mediante a re¬ 
posição que elle fizera á mesina viova da parte que lhe pertencia como meeira do 

Fallecendo tombem o bar5o de Gaapemirim, figurando no seu espolio o direito 
ao valor do referido deposito, por transacçSo effectnada entre seus herdeiros, com¬ 
prou o súbdito Brasileiro Theotonio Nery da Silva o direito e acç5o á totalidade da 
sobre-partilha dos bens do barito, na qual se comprehendem os valores n&o arreca¬ 
dados nem divididos, ficando a seu filho, Theotonio Nery da Silva Junior, o direito 
a haver a quinta parle de todas as dividas activas que se houvessem de cobrar per¬ 
tencentes á mesma sobre-partilha. 

Estes súbditos Brasileiros empregárto todos os esforços para obter o levantamento 
do deposito e entrar na fruição legitima de sna importância, e nío o tendo podido 
conseguir, recorrèrao ao governo imperial,que recommendou á legaçS» em Lisboa 
sollicitasse do governo de S. M. Fidelíssima as precisas providencias para ser promp- 
tamente atlendida esta justa reclamaçSo. 

1/i 



0 govomo de S. N. F. tem prenUdo a na coppmçlo para acr definiUvamente 
resolvido calo negocio, nus ainda afta d conheoido o reitailadfxdai ordena expodidaa 
para o levantamento do deporfto e arrecadaçlo tf» oure, Vjoe o coimtilue, poio lhe* 
touro do Moçambique, conforme aollicllán a noaaa legiçlo, ]Lm demora deve aer 
ollribuicla principalmenic i disUadaemqao m> acka aquelto domínio portuguea, e 
á fttlu total dc communicaçOea entre ello e aua tnelropolc. 

£spera o governo imperial que com a chegada a Moçambique do novo governador 
se conseguirá p6r termo á protellaçlo que tem tido este negocio. 


Grita-Bretanha. 

A secção dos negocios estrangeiros do Conselho de Estado deu o seu iltastrado pa¬ 
recer sobre as reclamações relativas aos illegaes e violentos apresamentos de navio? 
brasileiros feitos pelos cruzadores britannicos sob o fundamento da nepressao do 
trafico. 

O governo imperial não julgou ainda opportuno dar andamento a estas reclamações, 
sobre as quaes procurara enlender-se opportnnamente com o governe de Sua Ma- 
gestade Britannica. 

Franca. 

* 

Achao-se ainda pendentes as reclamações de varíos súbditos brasileiros interessa¬ 
dos nos brigues SL Christovào e Pensamento e no patacho Eduardo , apresados àò 
sahirem de Buenos-Ajres pelas forçasnavaesde França, quede 1846atéprincipíos de' 
1848 bloqueárao alguns portos do Rio da Prata, e julgados boas presas em primeira 
e segunda instancia pelos Iribunaes francezes. 

O governo aguarda algumas informações que lhe faltSo para tomar a esse respeito 
uma decisão, e conforme ella dirigir-se. 
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Reclamais estrangeiras. 

Estado Oriental. 


Aisillo e roubo na estancia do Orientai D. Francisco Saciai, nai Tres Cruies, perto 

de Taquarembó. 

Vinte homens capitaneados pelo tenente da guarda nacional Felicio Lopes de 
Moraes penetrárflo, na noite de 7 para 8 de Janeiro do anno proximo passado, no 
território da Republica, nas proximidades de Taquarembó, e assaltando a casa de 
D. Francisco Sacias, arrebatárSo mais de 300 cabeças de gado vaccutn e alguns 
cavallos. 

O presidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, informado deste 
acontecimento, e de que Felicio Lopes eraréo de outros crimes muito mais graves, 
ccmmettidos no território do Império, ordenou logo que se diligenciasse a sua 
captura, e a dos outros crimiaosos, do que resultou, no dia 7 de Setembro, cahirem 
nas maos da justiça o dito Felicio Lopes e mais dous de seus principaes companheiros, 
çue forao postos á disposição do juiz de direito de Bagé para serem devidamente 
processados. 

Quanto ás rezes arrebatadas a D. Francisco Sacias, apenas linhSo sido encontra¬ 
das cento e dezeseis no termo da villa de S. Gabriel, as quaes forao mandadas 
entregar na fronteira a quem se apresentasse competentemente autorisado para 
recebé-las, continuando no entretanto as mais activas diligencias para o descobri¬ 
mento das que faltavSo, e captura dos outros criminosos que haviSo conseguido 
illudir até então a vigilância das autoridades. 


Assalto na casa de D. Justo Costa no departamento da Florida. 

Exp&z o ministro da Republica Oriental doUruguay que no dia 13 de Janeiro 
ultimo fôra assaltada a casa de D. Justo Costa no departamento da Florida, por dous 
Brasileiros acompanhados de um peSo; que estes indivíduos dahi arrebatárío violen- 
tameute ao negro José Rodrigues, que se achava empregado no estabelecimento do 
dito Costa; e que no seu transito assaltárSo outra casa nas immediaçCes das Avestruzes, 
e arrebatárao também dali um homem de cftr. 

Informou o mesmo ministro que os criminosos passárlo com suas duas victimas 
clandestinamente a fronteira, e chegárao ao JaguarSo, onde a segunda ttra entregue 
a Luiz de Fana Santos, de quem recebêrao 1 ? onças de ouro,e a outra vendida 
a ermano Vieira da Gosta, que a enviou á cidade do Rio Grande , consignada a 
nm negociante portuguez, JoSo Agostinho da Silva, que a fez embarcar para esta 
cbtte, ande devia scr delinilivamenle alienada. 

Ui 
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0 miniatro Oriental reclamou nlo aò que tonem rtetítuMoa 4 liberdade «meto 
dou» indivíduo* arrebatado» do terrilorio Oriental, nas também a pmttiff doa nm 
promettidoa neflo e outroa tootoa wnMlhantoa. 

0 governo Imperial, tomando em conalderaçlo o que Uca expoato, ordenou, peb 
miniitcrlo dajuatlça ao prcaldento da província deS, Pedro do Rio Grande do Sul , que 
mandaiee averiguar Hgoroaamente o» facto» indicado», e, a aerem ellea fundado» ,conio 
allega a legaçloOriental, que aejloeeveramente punido» o» kub autoresecomplicea. 

Rcclamaçlo por suppostos insulto» que o governo Oriental Julgou lerem sido dirigido» 
ao »eu cônsul na provinda de 9. Pedro do Mo Grande do Sul. 

Tendo sido recrutado por ordem do delegado de policia de Pelotas um súbdito 
Brasileiro, Patrício Ignacip de Medeiros, que se dizia natural de Castillos, re clamo u 
contra este facto o ministro Oriental nesta côrte, por considerar aquelle indivíduo 
como cidadao Oriental em vista do certificado do respectivo cônsul. 

Baseado nas informações recebidas, mostrou o governo imperial a improcedência 
desta reclamação, visto como é Medeiros filho de pais Brasileiros, e estes, posto «jue- 
se houvessem temporariamente ausentado do Rio Grande do Sol, por occasiSo da guerra 
civil que assolára aquella província, a ella havião voltado com sen filh o logo que 
cessou este motivo, estabelecendo-se definitivamente na cidade de Pelotas, onde forSo 
sempre considerados como Brasileiros em todos os actos em que entra como condição 
essencial a nacionalidade do indivíduo. . ’ 

Tendo o presidente da província transmittido ao cônsul da Republica copia integral 
de um officio em que o delegado de policia de Pelotas explicava o facto, pareceu à 
legaçSo Oriental nesta côrte que alguns topicos erSo offensivos ao seu pai» e ao res¬ 
pectivo cônsul no Rio Grande do Sul. - 

O govèrno imperial ponderou que as boas relações existentes entre os dous paizes, 
e o empenho com que se tem esmerado em estreita-las, devião só de per si remover 
do espirito do ministro Oriental a idéa de semelhante insulto: e, referindo-se ao 
officio do delegado, fez ver que elle era por sua natureza confidencial,— que só por 
cquivocaçSo havia sido remettido integralmente quando o devéra ser por extracto;— 
que, além disso, o seu verdadeiro sentido era mui diverso do que se lhe attribuia; e 
que, portanto, nem o delegado, dirigindo tal communicaçSo, nem o p residente 
transmittíndo-a por copia, tinhão tido a mais remota idéa. de offender a Republicai 

Pessoas de côr levadas á Republica Oriental do Uruguay para serem empre g** 1 ** 

em estabelecimentos brasileiros. 

0 ministro da Republica Oriental do Uruguay chamou a altençSo do governo im¬ 
perial para os abusos e crimes commettidos contra pessoas de côr, que a titulo de 
libertas são introduzidas no te/rritorio da Republica e postas ao serviço de estabele¬ 
cimentos brasileiros. 


10 
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0 gwonw imperial dbchnu quo na» rumwaria quaraquer madida* moamli* o 
«mqpallvriai Mm as cireunMUmciua • lagialaçlo do hnporio, que tenda» • gavaiMtr 
por modo mói* cflicur. o liberdade dos indivíduo» de cAr que aio Ibvado* 1 da pro- 
slnela (te 8. P«dro do UI» Grande db Sul 1 pnr» a» ciUmciM brmileinin existentes na 
Re|iuH$teo. 

Faaendo este declaração, 0 governo imperial cito» 0 nccArdo havido em 18M; 
pelo- qual íbi permiitido aos sabdito» firasileiroB passarem para o> território oriental 
seus escravos, liberlnndo-o» primeiro, mediante um contracto de serviços que os 
indemniso do valor dos mesmos escravos. 


Eslados-lnidos. 


Conflkto a borda da navio norte-americana ^Nestorim» neste parto. 


Pra«£Mo instaurado sesta c&xte contra algana ia di vi duo* pertencentes á tripolaçfto do navio norter ssn erieaso 

n Hettorian. o 


Em Julho do anno proximo passado deu-se neste porto um conflicío a bordo do 
Clipper norte-americano Nestorian , entre o capitao r 0 primeiro e segundo pilotos e 
dons passageiros, todos dò mesmo navio, do que resultou ficar um destes grave- 
mente ferida. 

Os ofendidos quehárao-se ap 2° delegado de policia desta côrte, por meio de 
petições revestidas de todas as formalidades legaes,, requerendo que se procedesse 
contra os culpados. 

Tendo 0 delegado oíEciado ao cônsul dos Estados-Uhidos, pedindò-íhe que fizesse 
comparecer em juizo os accusados e as testemunhas, recusou-se. este, allegando a in¬ 
competência da autoridade local brasileira para tomar conhecimento de crimes 
perpetrados a bordo de navios norte-americanos surtos nos portos dò linperio , e 
affectou este negocio ao respectivo ministro nesta côrte. 

Aquelle agente diplomático sustentou a recusa do cônsul, fundãndò-seem que o regu¬ 
lamento n. 855 de 8 de Novembro de 1851 só admitte a jurisdicçao terrilorial nos casos 
de crimes graves, ou que possao perturbar a tranquillidade publica, ou afféctar parli- 
cularmente a qualquer habitante do paiz. Segundo 0 parecer do dito ministro, n3o 
tendo havido neste caso crime grave, nem perturbação da tranquillidade publica, e nao 
seudo nenhum dos ditos passageiros habitante do paiz, devia competir ao cônsul 
norte-americano o julgamento dò crime perpetrado a bordo do referido. Clipper 

O governo imperial, demonstrou que o- regulamento acima citado nSo confere 
aos cônsules estrangeiros jurisdicçao criminal sobre delidos commeltidos a bordo 
dè qualquer navio do seu paiz nos mares territoraes dò Império>, e mesmo durante 
a viagem, quando 0 ofendido ou* 0 ofTensor n3o pertence á* tripulação* doi navio r 
corno no caso d'e quê se trata; sendo sómente* adrnitlidá a* autoridade doy côn¬ 
sules, em conformidade dos artigos 14 e 15 do dito regulamento-, nos delidos 
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•n qu» o «uk>r « pactoato, Jato 4, Mm m mmmnm. fcm 

Hrtt da iciptiU*»' quaado «enkiin deatoa d mbdito do Immíd. a o criam mt- 
fMiudo olo (*« em «mo « IrènfMUikiadt pMioa, 

P«r circular do 18 da AgMto do 1886 doiMo «o» pmlda.ie* 4m MÉèi 
conhecimento desse facto o da discussflo havida oom o mkbtro dos Pitados f luidos 
dt America., focoBiMo ndoado-oo^ h M qwo tenklo Jkem preao Mo» «a qMqaer a» 
■ontlogo a inteüigencia dada polo governo imporia! «o regulamento de 1881,« ee 
princípios expostos no relatorio desta repartiçfio do anno proximo passado dcevcudo 
caso do eapitflo Langda barca Qvennom. 


Reclamação de indemtilsaçao pelo procedimento das autoridades brasileiras em 
‘Santa Cathartna com o brigue peruano ■ Carollna. » 


0 brigue peruano Carolma, fretado e carregado porcidadáos dos Estados-Unidos 
e segurado por diversas companhias Norte-Americanas, partio do porto de New-York 
para o de Calháo.uo Perá em fins de 1-846. Tendoamhado por força maior ao porto 
de Santa Catharina em 1847, o seu capitâe, Eduardo Marins Jeflerson, reqnereu ao 
juiz municipaf da cidade dõ Desterro, que mandasse proceder Á vestoria no sen 
•nayio, afim de se reconhecer o estado em que este se achara,a impo rtância dos 
reparos de que carecia, e seu valoractual, o que poderia ler antes das avarias, e o 
que lhe corresponderia depois de reparado. 

Este requerimento fundara-se no protesto, justificado * julgado no mesmo jna», 
de achasse o navio com agua aberta e muito arruinado , e nelle se pretendia que’ 
apernuttirem as leis e «stjlos do paiz, fossem peritos na vestoria, em guali^A» de 
.supranumerários, dous capitães norte-americanos. 

Em 25 de Junho do referido anno,o juiz municipal ordenou a requeri da vestoria, 
aâo admiuindo porém os dous supranumerários que a parte propuzera, por se op— 
.porem a isso a lei e os estjlas. 

Feitã a vestoria depois de descarregado o navio, declarártto as peritos que este 
ee achava em estado de innavegabilidade: avaliárao as obras do apparelho, vedame 
carpintaria e calafeto em 8:600$000, todo o navio antes de ter sofirido as avarias’ 

A°nT 0<>; £WD0 Se achava em 6; 000j$000 ; e depois de concertado, em 
10:0004000 : declarárao mais que ,os estragos mostravto ter rido moti vados por 
grande temporal, e que o fahrico duraria seis mezes. 

0 capitao Jefferson, allegando que uma grande parte do carregamento estava 
arruinado, requereu que *e procedesse também i vestoria nesses effeilos, e mediante 
ella se effectuasse a venda em hasta ptiblica. 

Em 9 de Julho assim o determinou o juiz; e sendo confirmada p etos peritas a 
existência das avarias, forfo os generos levados à praça, par seãseditaes, e produ- 
ziraD 12:597$187 rs., ficando uma parte do carregamento sem comprador. 

Ponderou então o capitao que, importando os concertos do navio com as soldadas 
* outras despezas durante o concerte e paca a viagem «ra 11:328$009 rs^ quantia 
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Btiftorior á avallnçlo do me»mo navio, roalÍMva-ao n hypolhcie do $ J 1 , art. 4‘ do 
docraUt importai n' 481 do 24 do Outubro do 1841), o que, portanto, «cbando-M na 
nccoMiidado do toner abandono da viagem, o vetidit do navio, requeria to lhe tomamo 
por termo o proeewm roapoctivo; equo, a lixado* odiloca para a bania publica, ao 
proccdnmo n elln pnaiudon oito dioa. 

Uni 4 do Agonio deferi o o juir. cale requerimento, mandando observar aa forma- 
liiledesdu lei, e o disposto no decreto cilado qunnto á aaniatencia do conaul da roa* 
pccliva noçflo. 

Publicados seis cditacs do mesmo teor, c data dc I» de Agosto, foi o navio arre¬ 
matado no dia 1!) por José Gonçalves dos Santos Silva, na qualidade de procurador 
bastante e especial de seu filho Antonio Gonçalves dos Santos Silva. 

Bequereu ainda o capitão que, nao tendo sido vendido todo o carregamento do 
navio, se chamasse por annuncios e editacs algum barco para conduzir a carga em 
deposito, o que sendo-lhe deferido, se procedeu em conformidade da lei e estjlos, 
correndo esse annuncio também inserlo no Jornal do Commercio desta cidade em 
1, 2 e 3 de Agosto. 

ríao apparecendo qoem se propuzesse contractar o referido afretamento, foi o 
resto da carga, a requerimento do capitão, vendido em praça, annunciada por seis 
editaes de 14 de Setembro. 

Depois de concertado o brigue, passou a denominar-se Nayade > e começou a 
navegar sob a bandeira brasileira em 20 de Outubro de 1847, 

Em meados de Agosto de 1848 é que pela primeira vez se apresentou o Sr. Lemuel 
Wells propondo, era nome de S. Smilh e outros, ao capitao JeITerson um libello com 
o fim de rehaver a importância do navio e generos vendidos em hasta publica. 

Em consequência deste libello, e das allegações que só então forao apresentadas, 
o mesmo juiz municipal declarou nulla a vestoria ém virtude da qual o navio fôra 
condemnado como innavegavel, e o mandou entregar, aos reclamantes. 

Em 20 de Fevereiro de 1850, achando-se o navio em Santos, foi aii apresentada 
ao juiz municipal pelo Sr. Wells a carta de sentença eivei proferida em Santa Ca— 
tharina contra o dito JeITerson, e aquella autoridade nao só deferio favoravelmente 
mandando cumprir a dita sentença, como lambera subscreveu logo na mesma data 
o mandado de entrega do navio. 

A 21 a casa commercial de Vergueiro & C., á qual o navio se achava consignado, 
requereu vista para embargos, e o deposito da embarcação, o que lhe foi concedido’ 
e era nada prejudicou a execução, porque só no 1* de Março é que foi citado e exe- 
cutado JeITerson. 

Apresentados os embargos, que er5o de terceiro prejudicado, e allegando-se nelles 
matéria relativa á sentença, determinou o juiz, "em 9 de Março, que a execução 
corresse seus diversos termos, que os embargos fossem remeltidos ao juizo donde 
emanára a sentença, para ahi serem discutidos, e que fosse levantado o deposito, 
sondo entregue o navio áo procurador dos exejjuenles. Isto se eflectuou a 15 de 
Março. 

Os embargantes aggravárSo desta dccistlo para o juiz de direito da comarca, eem 

Ê r ' 
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t7 do Abril foi decidido o tggravo contra oa t g g nvinle », B e t a do porU irto o nt g^ to 
no citado anterior ll aua interpoaiçflo. 

Verificada a entrega do navio, requereu odepoailario aer indemniiadtf do que 
havia despendido com soldadaa, e manteiiça da tripolaçlo durante o deposito( e, 
sendo ouvidoa os Interessados, ordenou o juia municipal o pagamento, em 6 de Maio' 
pawando-io mandado contra o Sr. Wells, em cujo poder já se achava o navio da 
quantia de 4:268#600, producto de parte do carregamento. 

0 Sr. Wells negou-se ao pagamento ordenado, pedio vista e offereceu embargos 
os quacs, disputados, forSo contra elle decididos. 

Desimpedido o navio, foi despachado legalmente em 16 de Julho de 1850, e seguro 
viagem para Santa Catharina no dia 17. 

Depois do occorrido, o Sr. Lemuel Wells apresentou aos seus committentes uma 
conta de despezas e commissCes que absorveu o valor do navio e o producto liquido 
do carregamento, deixando um saldo a seu favor na importância de 5,767 dollars. 

Para pagamento desse saldo cedêrSo-lhe os seus committentes o supposto direito 
a uma indemnisaçaoporparte do governo imperial. 

É essa reclamaçSo, na importância de 116:825^444 rs., que em favor do Sr. Lemuel 
Wells apresentou a legaçao dos Estados Unidos nesta côrte ao governo imperial em 
4 de Dezembro de 1855. 

Funda-se ella: 

1 Em que houve fraude commettida.pelo juiz municipal em Santa Catharina e 
pelos peritos por elle nomeados, condemnando-se e vendendo-se o brigue Carolina 
que se achava em bom estado, e o seu carregamento. 

2 Em que por um acto illegal e malévolo o dito juiz procurou embaraçar a execução 

da sentença em Santos. - 

Como vereis o annexo L, o governo imperial demonstrou do modo o mais satis- 
faclorio a insubsistência de (aes fundamentos, e a ausência de qualquer outro em 
se possa apoiar aquella reclamaçao. 


IVaufrigio do navio norte-americano «Canadá» na costa do Bio Grande do Norte. 

A galera Canada , sabida em 26 de Outubro de 1856 do porto de New-Bedfoid 
para uma viagem de pesca de baléa no Oceano Pacifico, baten em 27 de Novembro 
ultimo num rochedo submarino na costa do Rio Grande do Norte. 

0 presidente da provincia, sendo informado desse naufragio, expedio immediata- 

mente as ordens que em laes casos exigem a humanidade e os interesses fiscaes edòs 
naufragos. 

Contra essa intervenção da autoridade brasileira representou o capitao daquella 
galera, Barton Rickelson, ao ministro dos Estados-Unidos d’America nesta côrte, 
allegando que o navio náufragára na distancia de cerca de 9 milhas da costa, e que' 
estava quasi safo, quando um oflicial brasileiro com dezoito soldados sob o seu com¬ 
inando, de baionetas caladas e mediante ameaças hostis, lomárSo posse do mesmo na- 
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toda «carga, «brindo o* bahúx o Utido ro objocU» de valer que encoi* 
travflo pertencente» a individuox da tripolaçflo. 

O referido minUtra, em 24 da Janeiro do oorretUa anno, reoUotou do governo im¬ 
perial tuna completa rcparaçfte pelo «upposU offitnoa WU d bandeira do» Eatadoa- 
llnido», Mtb cuja autoridade exolualvamento m achava eaae navio no lugar do mu ai- 
nistro, muito fóra do» marea Icrrltoriaa» do Império, e pelo» detrimento» e damnoa 
causado» a lodo» o» interessado». 

O governo imperial deu conhecimento dessa reclamação ao proaidente da provín¬ 
cia do Rio Grande do Norte, c communicou á dita fcagaçRo q«c aguardava oa neces¬ 
sários esclarecimentos daqoella autoridade para reapoader-lhecabalmente, eaviaado- 
ihc entretanto alguns documentos que já havia recebido da mesma presidência, os quaes 
contradizem essencialmente e de modo verosímil as allegaçGea do protesto feito pelo 
capitlo Ricketson, e demonstrOo que e galera Cwaádd naufragou uos arrecifes deno¬ 
minados —Garças—, em frente da eosta da província do Rio Grande do Norte, que 
se aehao, afio a nove milhas, mas sim a uma milha da terra firme mais próxima, pois 
demorSo na latitude Sul de 5“ 14’, e na longitude de 37’ 43’ 30” a Oeste de Paris. 

No anoexo t encontrareis a correspondência que até ao presente houve solve este 
assumpto entre o governo imperial e a legação dos Estados-Unidos d’America. 

Grãa-Bretanha. 

Viagem do súbdito britannico Gibbon Sw&nn em um yacht pelo rio Amazonas. 

No dia 9 de Setembro de 1856 pela manhãa deu fundo m porto da villa de 
Breyes, no Amazonas, uma pequena embarcação, trazendo içada nd mastro de ré 
a bandeira britamúca. 

Algum tempo depois um indivíduo, que disse chamar-se Edward Cibbon Swanu^ e 
ser doutor em medicina, procurou o juiz municipal e delegado de policia, Dr. Joaquim 
de Paula Pessoa de Lacerda. 

Esta autoridade o acolheu com urbanidade e consideração, e sabendo que tinha 
vindo a bordo daquella embarcação, e que pretendia continuar a sua viagem rio 
acima com bandeira estrangeira, pooderoii-ihe awga*dim»te que não # podia per- 
aáittr, consentindo todavia que o fizesse sem bandeira. 

0 Dr. Swann não quiz ceder do seu intento apezar das reiteradas instancias do juiz 
municipal, allegando que os rios havião sido declarados neutras pelo congresso de 
Paris;—que estimaria alguma questão que provocasse a intervenção 4o seu governo; 
— e que assim obrava de intelligencia com o seu cônsul no Pará. 

A final <fcpêfc-$e a partir confome o seu manifestado propósito, e sendo impedido 
por uma guarda de cinco homens, que o juiz mandára postar a bordo, ameaçou resis¬ 
tir pelos meios raateriaes. Forçoso foi então prendê-lo, não havendo outro meio de 
jalvaar o respeito devido á autoridade, e evitar que o Dr. Svraon désse o exemplo da 
violação do território brasileiro. 

14 



Na priüo m lho proporcionou toda i commodldido potiivcl, londo-M provia monto 

removido o« outro» pré»»», por deforencii á foalçlo nociel que •llesava o doutor 
Swann. 

Tcftdo de *cr proccMado peloa crimca do doaobodiencia o reaiatcncia nlo quii 
uaar do recurso Irçil à fiança paia linwwmfto, 

Deaao dcaagradavcl succcmo deu o comul do S. M. Britannica no Pará conheci¬ 
mento á aua Icgaçto nesta edrte, remei tendo-lhe uma representação do Dr. Swann 
na <pul ae fasjfio grave» accuaaçOea ao> juiz municipal. Em consequência reclamou ó 
mtnulro brítannico o julgamento e demissão dessa autoridade, que Ibe parecia tee 
procedido de um modo barbara e injusto para com o Dr. Swawi e outra individno 
de nome Charles Smallpage, que com elle fòra. preso. 

Sobre todo o occorrido maadou o govevno imperial fazer um rigoroso inquérito 
que comprova ter sido o dito Dr. Swann exagerado, inexacto e omisso em todas as 
suas mcrepaçGes á autoridade local 

No annexo t encontrareis a correspondência trocada até hoje entre « governo 
imperial e a legação deS.M. Britannica este assumpto. 


Reclamação do Marqaez de Maranhão. 


endo-se awcrtadb Arvída deere* fa Cspecíe énr que devém ser cafculadòs oí 
soldos atrasados e a pensSò dfe nreladè do soldb, qtrealei nr 834 de f6 de 4gosto 
de i 855 mandou pagar ao Marquez de Maranhao, em consideração aos serviços por 
elle prestados, ao Império no posto de primeiro akarante, forJo ouvidas * este res¬ 
peito as secções de guerra, marinha e fazeeda do conselho de Estado: e de co»- 
formjdade com o parecer que apresentárao, resolveu-se que o soldd annual devido 
aquelle alm,rante nâo pódeser outro senão o de doze mil pesos, moeda melaltíea e 
a sua pensão metade dessa quantia na mesma espeeie: ’ 


Indemnisaçao á algumas casas britannicas de direitos que dobais pagárSo em 

n<$$' anítos £827 e 1828: 


Estandb ainda pendente a reclamação de algumas casas commerciaes britànnicás 
por excesso de direitos que pagárao nos annos de' Í827 1 e f82$ em Monte vidéo, 
quando este Estado íhziaf parte do hnperfo, cumpre-me recommendar-vos este' ai- 
sumpto, que pende de deliberação da Assembléa Geral, a quem fôra affecto pefo 
ministério da fazendas ' 

A legaçao de S. M. Britannica insta pela' indemnisaçao que' reclhmao' esses súb¬ 
ditos de sua naçffo, e o governo- imperial n5o pdde por si tomar uma decisão defi¬ 
nitiva. 


14 
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França. 

Paiaaportc» dado* • Mtrugtlrti para fóra do Império. 

O mesmo pedido que fizera o ministro de S. M. Britannica no anno de 1855, para 
serem extensivas aos estrangeiros que sahem do Império as disposições do decreto 
de 10 de Janeiro do dito anno, apresentou por ordem do seu governo a legaçBo de 
S. M. o Imperador dos Francezes em 18 de Janeiro proximo (indo, invocando o uso 
geralmente seguido a este respeito entre os outros paizes. 

O governo imperial respondeu a esta reclamaçao como o fizera então, declarando 
que, em virtude do art. 118 do codigo do processo, que mandou vigorar as leis pre¬ 
existentes sobre passaportes para paizes estrangeiros, são os súbditos estrangeiros, 
assim como os cidadãos brasileiros, obrigados, quando tenhao de sahir do Império, 
a munir-se desse titulo; accrescentando que não estaria longe de se conformar á 
pratica de outras nações estrangeiras, se esta medida não excedesse ás faculdades 
do governo. 


Reclamações de súbditos Francezes por estragos feitos em seus campos pela 
divisão brasileira em retirada da Republica Oriental do Uruguay. 


• O ministro de S. M. o Imperador dos Francezes nesta côrte submetteu á consi¬ 
deração do governo imperial as reclamações dos súbditos francezes. Dominique 
Paperan, Jean Pierre Loumenas, e JeanMarie Courona, por estragos que allegá- 
rão ter causado em seus campos a divisão brasileira quando se retirou do territó¬ 
rio da Republica Griental do Uruguay no anno de 1855. 

Esses estragos forão estimados pelos dous primeiros reclamantes em 200 pesos, 
e pelo ultimo em 120. 

0 governo imperial mandou ouvir sobre estas reclamações o distincto general 
que ccmmandava a divisão, e delle recebeu as seguintes informações: 

Que, chegando, a divisão ao Miguelete, lugar da residência dos reclamantes, no 
dia 14 de Novembro de 1855 ás 2 horas da tarde, levantou o acampamento ás 
4 horas da manhãa seguinte, demorando-se portanto naquelle ponto apenas 14 
horas. 

• 

Que nenhum dos corpos, que compunhao a força brasileira, acampou, durante 
a sua marcha pelo lerritorio da Republica, em terrenos defesos. No sitio de Mi¬ 
guelete, como nos demais pontos em pe teve de parar, a divisão imperial acam¬ 
pou em terreno aberto, cortado por estradas de transito publico, em que ne¬ 
nhuma plantação, nenhum signal havia de propriedade particular. A cavalhada 
que podia causar algum estrago, se ficasse solta, pastou sempre á soga, costume 

14 
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Mmpro Íl * * dÍ * PCr * a ° d °‘ anim#M * 6 08 d#mno » que delia provém quaií 

Quo o commandante em chefe da força bmitoi» e aeui subordinados puierlo 
todo o cuidado em evitar o menor damno 4 pessoa ou propriedade de qualquer 
habitante do pais, Mo parando em campoa que apreientavSo indicio» de serem 
propriedade particular, ou algn.ee de Irabelho humano, e nem aequer cornen- 
lindo que delles se approximassem as cavalhadas. 

A vista destas informações, nflo podendo restar duvida alguma-sobre a impro¬ 
cedência da reclamaçío dos referidos súbditos francezes, entendeu o governo 
imperial que nSo podia admittir a indemnisaçao por elles pedida. 

Assassinato de súbditos Francezes na provinda de S. Pedro do Rio Grande do SoL 

Alguns assassinatos de súbditos francezes tiverSo lugar na provinda de S. Pedro 
do Kio Grande do Sul nos annos de 1853 e 1855. 

Tendo sobre elles reclamado a legaçüo de S. M. o Imperador dos Francezes nesta 
côrte que declarou serem as victimas Dominique Irassabal, Joseph Sassanre, Pierre 
Eliath e Napoléon Dupré e sua mulher, ordenou o governo imperial sem demora 
ao presidente daquella província que mandasse proceder a todas as diligencias para 
serem presos, processados e punidos os criminosos. 

Em consequência dessas diligencias foi descoberto, processado e recolhido á prisSo 
o autor do pnmeiro assassinato, que tinha de ser submettido ao julgamento do tri¬ 
bunal do jury da villa de Piratinim, onde f$ra o crime peipetrado. 

Também conseguisse descobrir que Dupré e sua mulher haviao sido assassinados 
pelos irmãos Bomlhas, Aroche e Agostinho Sanches. 

Sendo presos e pronunciados os dous últimos-pelo delegado de policia, o juiz 
municipal de Piratinim, n5o julgando o crime provado, deiiou de confirmar a pro¬ 
nuncia, do que resultou serem elles postos em liberdade. 

Por este facto o presidente da província sujeitou o dito juiz a processo de respon- 
sa i idade ordenando que se instaurasse novo processo contra Aroche e Sanches. 
Estes réos evadirao-se para o Estado Oriental, e, comquanto se reclamasse lògo 
sua extradição, nao tem sido ainda possível conseguir que fossem presos 
O assassinato de José Sassanre foi commettido em defesa própria por um individuo 
chamado Granja em um conflicto que se déra entre elle e o dito Sassaure. Sendo 

processado e submettido ao julgamento do jury, foi o dito Granja absolvido e posto 
em liberdade. r 

Quanto ao assassinato de Pierre Eliath, Mo passou elle de um boato falso, cuja 
ongem ainda se ignora. As activas e rigorosas pesquizas da autoridade policial ne- 
nnuma duvida deixHo a esse respeito. 

Os bens e objectos pertencentes a Irassabal e a Dupré e sua mulher forSo arreca¬ 
dados pela autoridade competente para serem entregues a quem com direito osrecla- 
masse. 
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Exportação do godo da província do Pará para a Guyana Francesa. 

Em IBt>6 ajlogaçao d* S. M. o imperador do* Franceses, do ordem do »eu go¬ 
verna, dou conhecimento ao governo imperial da» dificuldade» que encontrarão na 
província do Pará oo navio» de guerra franceze» quando erffo all enviados pelo go~ 
vernador da Guyana cm demanda de gado, para o abastecimento daquelia colonia 
franceza. * 

Prorinhfío essas diííiculdades de ser permittida a exportação sómente pelo porto 
de Chaves na Ilha de Marajó, ponto inaccessivel a navios de certa força, e de ser 
ella limitada pelo presidente da província, o qual em cada caso fixava o numero de 
cabeças de gado que podia ser exportado. 

Para remover taes embaraços, resolveu o governo imperial ampliar as disposições 
do aviso do ministério da fazenda de 25 de Fevereiro de 1852, permitlindo que a 
exportação de gado para a colonia franceza pudesse ter lugar n3o só pelo porto d e 
Chaves, mas também pelo Igarapé Cirande e rio Arary, sendo porto de embarqu € 
fiara o primeiro o da freguezia de Soure, e para o segundo aquelle que mais apro¬ 
priado e conveniente parecesse ao presidente da província, que ficou autorisado a 
designado, e teve ao mesmo tempo ordem para n5o consentir que fosse essa expor¬ 
tação restringida, quanto ao numero de cabeças de gado, além do limite que as 
necessidades da província exigissem. 

Esse delegado tem cumprido fielmente as instrucções do governo imperial, pres- 
tando-se, sempre que tem sido possível, ás sollicitações recebidas para a exportação 
de gado da província para a Guyana Franceza: sendo, porém, obrigado, pela falta 
que desse genero havia no Pará, a n5o attender a um pedido semelhante que lhe 
fez em Março do anno proximo passado o vice-consul de S. M. o Imperador dos 
Francezes naquella província,' deu isso lugar a que a respectiva legaçao nesta côrte 
representasse contra esse acto, e reclamasse a renovaçSo das ordens a que acima 
alludi. 

O governo imperial, para comprazer com os desejos daquelia legaçSo, n3o du¬ 
vidou renovar essas ordens, posto julgasse isso desnecessário, e considerasse plena- 
mente justificado o procedimento do seu delegado, que deixou de satisfazer a requi¬ 
sição do vice-consul francez unicamente pela falta de gado que soflria a província, 
falta que levou a sua assembléa legislativa a autorisar o governo provincial para 
contraclar a importação de gado, garantindo um prêmio ou preço por cada arroba. 


ík 
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Dmjmh 4* alntrtwlo 4w « e g i ri i i uUlM tl m n 
«mo ÜBemwlro de 


No quadro dos credito* concedido* a nte mmitierio peU M «. 7T9 dê d Jr 
Setembro de 4884, e pelo decreto n. 1743 de 29 de ftfurço de 1884 (Moto 
M), e aat labellas explicativas de o" i a 6, vereis que m jjftw rtsi 
do orçamento de 1855 a 1886 derfio um saldo, a favor dos ct ed itoa, de 1 23t íâi29fr 
a saber: 1:7071(496 na verba do § 1* do art. 4*da referida lei; 8:5441882 aa ê& 
§ 2»; 39 #074 na do § 3»; 772# 130 na do § 4*, e 1:2881716 na do §5. 

Occorreu, porém, dentro do referido anno, o pagamento da quantia de 2* 1961973 
pelo credito indefinido do § 4" do art 11 da lei n. 668 de 11 de Setembro de 
1852, importância de dividas de exercícios findos. Encontrando esta qnantia no 
sa o acima referido, ha ainda uma sobra de receita na importância dê 10:221 j325.- 


Credito snpplementar. 


' - .. . - 

As causas que no exercício passado determinárao a necessidade dè um creáiU 
supplementar continuárao no presenleanno financeiro. A ellas outras se vierSo juntar 
e fizerao crescer as despezas das verbas dos §§ 2% 4* e 5* do art. 4- da lei n. 84Í 

L J;? eUmhr0d * '!*• De conformidadec om a lei n. 589 de 9 dé Setembro 
ao amh- P^' 3 ! 110 , aBerl ° um credit0 su PPlementar da quantia de 56:0001006 

~ ~ ■- 

d “ q “!i aut0r,s0u ° referido credit0 supplementar é de n. 1916, edata 
ae zõ de Março do corrente anno. 

necessidade^ 30 ^ ° preCede ’ 6 a tabelIa *"* fte é anM «. joslificao a sus 


Orçamento para o anno financeiro de 1858—59. 

No projecto do orçamento para o anno financeiro de 1858—59, que vos ser' 
presente na actual sessSo legislativa (documento n* 4 do anjiexoM), pede-se para a* 
despezas da verba-Secretaria d’estado- 55:845*088, mais 8:50ojo00 To mu 
a quantia votada para o anno financeiro de 1857_58 

n0 prl)jc€l0 , oe ( Je e 
concede, no. officiacs da secreta.» de estado, pela reduc c Jo ,«e snírírl» etn secs 
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vencimento», em cotaequencia do decraio de <0 do Janeiro de quo diapentou 
ea Mlrougoiro» de tirarem novo ptmafo rt é para viqjarem dentro do Império, e deter¬ 
mina quo aeja gtatttoié vàMo da autorida d e tourileira noa pamaportea com quo 
chegarem ao Império, ou aqui obtiveram doa aeurug o a l oa dip lomático# ou conaularoa. 

Eati) amumpto Já foi ttgetio no voaao conhecimento uca rdatorio a anteriorea. 
Sabei»,.pqí», que o governo imperial julgou Amdadaa repreaentaçto que lhe dirigl- 
rito 'aquece# empregado», e que estando dbpoato a attendMa só restava fixar o 
qoantum. Ç' o quo *e faz no presente orçamento. 

O serviço que prestflo esses funccionarios, e a notável carestia de Iodas aa subsistên¬ 
cias, .parece recomtnendarem esse favor como acto da mais bem entendida equidade. 
A quantia fixada é a mais limitada em que razoavelmente se pedia avaliar a referida 
indemnisaç8o. , 

Pará as despezas da verba—legaçCes e consolados—pede-se 453:941 f666, mais 
8i3SQ!J660 do que a quantia votada para o referido anno financeiro de 1857—58. 

' fcdmo sé demonstra na respectiva tabella explicativa, provém esta differença prin- 
Ctpaknente: 

:®os vencimentos do secretario da legação Imperial no Peni, e do restabelecimento 
3oordenado do cônsul geral na mesma Republica, que não forão considerados no 
oççamento daquelle anno financeiro; 

Bo ordenado do cônsul geral no Paraguay, e consignação para o expediente desse 
consulado, que também não entrou naquelle orçamento, tendo até hoje percebido 
este cônsul, pela verba — extraordinárias no exterior —, uma gratificação que ora 
deve ser convertida em ordenado, atienta a permanência dos seus serviços, que 
irão tornando-se cada vez mais necessários, á medida que se desenvolver a nave¬ 
gação e commercio da província de Matto-Grosso por via daquelle e dos outros con¬ 
fluentes do Prata, 

Das gratificações addicionaes que, de conformidade com o art. 35 do decreto n°940 
de 20 de Março de 1852, se consigna ao encarregado de negocios e ao addido em 
Venezuela, Nova Granada e Equador, afim de occorrerem ás despezas das viagens 
que são obrigados a fazer para comparecerem em certas épocas nos diversos paizes 
comprehendidos no districto da respectiva legação; 

0 incremento que tem tido as relações do Império com a Allemanha e a Confede¬ 
ração Helvetica, e os importantes resultados que delias devemos esperar, induzirão 
o governo imperial a crear uma legação na côrte de Munich, acreditada ao mesmo 
tempo em outros Estados da Confederação Germanica, e na Suissa: e esta creação 
é mais uma causa da differença entre os dons orçamentos. 

A importância do augmento de[despeza que resulta de tudo quanto acabo de expen¬ 
der, e que eleva-se acerca de 24:{000j000, é, todavia, reduzida á supradita 
quantia de 8:350#000, por effeito de reducções operadas em outras despezas 
da mesma verba. 
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Jttlgo suficientes para as despesas dai léüfe 
traordinariai no interior — as mesmas qnairtas ye lslQ 
anno financeiro de 1857—88, e assim yIo coaágaadaees o ssrè ffljèctot 


Palacio do Rio de Janeiro, 2 de Maio de 1857. 
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DOCUMENTOS OFFICIAES 



11 . 


Relaçio do pesso.1 4a aeeraiarta 4e eiUdo 4 m aepeta*. 


MINISTRO B BECRBTABIO DB BITADO. 
O Ex>”» Sr. Conselheiro José Mario da Silva Paranhoi. 

Offlcial^maior. 

t O Conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 

Ofliciaes . 

José Joaquim Timotheo de Araújo. 

Vicente Antonio da Costa, chefe da 4.* secção. 

Antonio José Cupertino do Amaral, chefe da 1/ secção. 
Manoel Ferreira Lagos, archivista. 

Francisco José Pinheiro Guimarães, cbefe da 2.Vsecção. 
Alexandre Affonso de Carvalho, chefe da 3.» secção. 

Antonio Gonçalves Dias, ausente em commissão. 

João Carneiro do Amaral, oíficial de gabinete. 

Amanuenses. 

João Pereira de Andrada Junior, em commissão em Londres. 
Joaquim Teixeira de Macedo. 

Constando Neri de Carvalho. 

Américo de Castro. 


Frederico de Souza Reis e Carvalho. 
Pedro Pinheiro Guimarães. 

João Pinheiro Guimarães. 


Praticantes . 


Addido. 


Manoel Caetano da Cruz. 


Reginaldo Claro Ribeiro. 


Porteiro e coadjuvador do archwhta. 


Francisco Servulo de Moura. 

Luiz da Cuuha Pacheco. 
Felisberto Deolindo Barbosa. 
João Fernandes Pereira, 
Carlos Maurício da Silva. 


Ajudante do porteiro. 


Correios. 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 15 de Abril de 1857. 


Joaquim Maria Nascentes de Azambuia, 
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I. 2. 

Reluçlo ffs§ pessous que conipouii o corpo diplonilloo do 
Brasil roBldenles nos diversos Estudos estrangeiras. 

- AMERICA. 


^ e . c sMie, 

Os Senhores: 

Jofio da Costa Rego Monteiro , encarregado de negocios. 

Confederação Argentina. 

?ZTZ,í° ié W ! ria ., d<> Amaral ’ enviad0 «traordinario e]ministro plenipotenciário 
Leonel Martimano de Alencar, secretario de legação. p 

Estados-ünidos. 

C ”»“.7Sc F ”“ te ' , * P,,la C “"“” i * “w., «M. ,, 

Antonio Pedro de Carvalho Borges, secretario de legação. 

Benjamtn Frankiin Torreão de Barros, addido de classe. 

Perú. 

Conselheiro Miguel Maria Lisboa, enviado extraordinário e ministro pleninotenriario 
Henrique Cavalcanti de Albuquerque, secretario de legação P ,e «"POten<nano. 

Joao Duarte da Ponte Ribeiro, addido de 1.* classe. 

José de Souza Ferreira, addido de 2.* classe. 


Republica Oriental do Urugumj. 

Joaquim Tbomaz do Amaral, encarregado de negocios 
pomaz Fortunato de Brito, secretario de legação 
Ignacio de Avellar Bariosa da Silva, addido de 1 • classe. 


Venezuela , Numa Granada e Eq uad or. 

Felippe José Pereira Leal, encarregado de negocios. 

Eduardo Callado , addido de 1.* classe. 


Paragwy. 

\ Conselheiro José Maria do Amaral, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, 
* EUROPA. 

Áustria. 

Antonio José Lisboa , ministro residente. 

Bélgica. 

Pedro Carvalho de Moraes, encarregado de negocios. 
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tcrim, Wúriimhrt » Grio-Duen* * ãêám, H n**MMmt è m — ff-f rinrf 

t Coit/Werogdo Jfrtotfc*. 

Joio AJvt» Lourtlro, •Dcirrtfido da otfocío». 

Círio» Hopley Tiylor, idrtldo de I . 1 ciam. , 

Dnai SMtoa, 


Joaé Ribeiro da Silva # encarrogado da negocio», 

Luis Antonio de Sá Barbosa da Silvo, adoido de l . 4 classe. 


Eitado$ Ponlificiot e Totcana. 

José Bernardo de Figueiredo, encarregado de negocios. 

João Bernardo Vianna Dias Berquó, addido de 1. a classe. 
Antonio Guilherme de Figueiredo, addido de 2. a classe. 


França. 

Conselheiro José Marques Lisboa, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Henrique Luiz Ratton, secretario de legação. 

Felisberto Gomes Jardim, addido de 1.* classe. 

José Marques de Souza Lisboa, addido de 1/ classe. 

Joaquim Ferreira de Sampaio, addido de 2.* classe. 

João Vieira de Carvalho, addido de 2.* classe. 

Aurélio Pinto Leite, addido de 2. a classe. 

Manoel Odorico Mendes, addido de 2. a classe. 

Bento José Martins, addido de 2/ classe. 

João Luiz Stockmeyer, addido de 2.* classe. 

Manoel Lopes Pereira Bahia, addido de 2.* classe. 

Augusto de Paiva Freese Pinheiro, addido de 2. a classe. 

Hespahka . 

Francisco Adolpho de Yarnhãgen, encarregado de negocios 


Holianda . 


Joaqui m Caetano da Silva, encarregado de negocios. 


Inglaterra. 

Conselheiro Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, enviado extraordinário e nutro plenipoten¬ 
ciário. 

Francisco Xavier da Costa Aguiar de Ándrada, secretario de legação. 

Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, addido de 1.* classe. 

Virgílio Augusto Ribeiro de Carvalho, addido de i. a classe. 

Julio Constant Yilleneuve, addido de l. a classe, 

\ 

Portugal. 

Conselheiro Antonio Peregrino Maciel Monteiro, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
João José Ferreira dos Santos, secretario de legação. 

Antonio José da Serra Gomes, addido de l. a classe. 

José Aniceto de Souza, addido de 2. a classe. 

José Maria da Gama Dias Berquó, addido de 2. a classe. 
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Pnmk, CMnIm Hmumiau, Nmmrr , (.'nto-Dwwfei 4» Mteétmburgo ScAwrtn, 
NtcklmèHrfO Strtltiz r Ofrimbm^fo, Sarna, Ncnttf* e Dinmttrat* 

Conwllieiro Marco» Antonio do Àraujo, enviado eitn or dènt rio e ministro plenipotenciário. 
Anionlo Joaé Dturt* Goodlrn, secretario do legaçlo. 

Rodrigo Delfim Ptrelrs, addldo do olaiue» (com Ureoça). 

Antmiio José Ribeiro» addldo do 1* classe. 


Itutêüt* 

Domingo» José Gonçalves do Magalhfies, encarregado de negoctos. 
Antonío Maria Dias Vianna fierquó, oddído de 1.* dasae. 

Xuli Ccsar de Lima e Silva» addido de 2* classe. 

Sardenha . 

Cesar Sauvan Vianna de Lima» encarregado denegoetos. 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 15 de Abril de 1867. 


Joaquim Mama Nascektes^de Azambuja. 
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N. 3. 

Relação das pessoas que eompoem o corpo diplomático 

estrangeiro. 

AMERICA. 


Os Senhores: 


Estados-U nido *. 


WiDiam Trousdale, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
CfaHes William’ Trousdale, secretario de legação. 


Republica Oriental do Uruguay. 

D. Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
B. Joan José de Herrera, secretario de legação. 

EÜROPA. 


Áustria . 


Hjppolito von Sonnleithner, ministro residente. 


Bélgica . 

E. Desmaisières, encarregado de negocios. 

Duas Sicãias. 

Comde Salvatore Grifeo, encarregado de negocios. 

Estados Pontifícios . 

Monsenhor Vicente Massoni, intemuncio apostolico e enviado extraordinário pontificio. 
Igmaáo Massoni, secretario de legação. 

França . 

Cwalleiro L de Saint Georges, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
Borely de la Touche, secretario de legação. 

Gran-Bretanha . 

Meter Campbell Scarlett, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, 
ltary Capei Lofft, addido de primeira classe. 

Bmberto Marsham, addido de 2.« classe. * 

João Morgan, chanceller. 
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Iteipanha. 

D. Maouftl Ksocês y Villanuevi, ministro residente. 

D. Maríano de Poiestad, secretario de legaçAo. 

Portugal . 

José de Vasconccllos e Souza, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (nomeado). 
Joaquim Antonio Gonçalves Macieira, secretario de legação, encarregado de negocios interino. 
João de Souza Lobo, addido de 1/ classe. 

Jorge Firmo Loureiro, addido honorário. 

Prússia. 


L. Letenhagen, encarregado de negccios. 

Guilherme Linde, chanceller de legação. 

Rússia. 

Dinitry Glinka, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

De ttinciaky, secretario de legação. 

Sardenha. 

Marcei Cerrutti, encarregado de negocios (ausente), em missão especial no Rio da Prata. 
Conde Alexandre Fé d*Ostiani, encarregado de negocios interino. 

Suécia e Noruega . 

Lourenco Gasta vo Morsing, encarregado de negocios. 

Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 15 de Abril de 1857. 


Joaquim Maria Nascentes oe Azambuja. 
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14 

iajdro dog empregados diplomáticos em effeetivldade de aenk» 
disponibilidade e aposentados, e dos agentes eonsnlarorira- 
sileiros, eomprehendendo todas as conunissftes de que tem sido 
ineumbidos desde a sna primeira nomeação até ao prtsente. 

ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS. 


NOMES DOS EMPREGADOS. 



CATHEGOBIA5. PAllES EM QUE PORÃO DATAS 

ACREDITADOS. DOS decretos. 


Conselheiro José Marques 

Lisboa .Nomeado Official da secret. de estado 

dos neg. estrangeiros 
Servio na mesma secretaria 
no intervallo de varias 
comraissões diplomáticas, 
regendo-a como official- 
maior interino por tres 
differentes vezes. 

*■ Secretario da embaixada do 
Marquez de Palma 

Promovido Enc. de neg. e consal-geral 
Exonerado » > , , 

Nomeado , , 

Removido » , 


21 Maio 1824 


» » 

Promovido Ministro Residente 
* Enviado extr. eMin.Plenip. 


uutiouu cau. c mm. rienip. 

ConselheiroJ.F.dePaola Removido En ™ d °extr. eMin. Plenip. 

C. de Albuquerque. . Nomeado Encarregado de neeocios 

Exonerado , , , 

Nomeado , » » 

Promovido Ministro residente 

Exonerado e posto em disponibilidade 
Promovido Enviado extr. e Min. Plenip. 
Removido Enviado extr. e Min. Plenip. 

Conselheiro José Uaria Nomeado Addido dei* classe 

do Amaral.Promovido Addido de 1* classe, servindo 

de secretario 

Removido Addido de 1* classe j 

Nomeado Secretario interino 

Promovido » effectivo 


Paizes-Baixos 

» 

Bélgica 

Estados-Unidos 

Gran-Bretanha 

Paizes-Baixos 

Gran-Bretanha 

França 

Estados-Unidos 

> 

Hespanha 


Perú 

Estados-Unidos 


1 17 Junho 1829 
30 Janeir. 1830 
11 Julho 1831 
27 Fever. 1834 
28 Julho 1837 
22 Oul 1838 
16 Set 1840 
1 Junho 1841 
27 Set 1851 

25 Jnnho 1833 
28 Julho 1837 
6 Fever. 1838 
12 Abril 1842 
14 Nov. 1851 
7 Junho 1852 
14 Jan. 1855 


Gran-Bretanha 14 J 0 ih 0 1835 


Removido Addido de 1* dasse 
Nomeado Secretario interino 

Promovido » effectivo 

» Encarregado de negocios 

Removido » • » 

Exonerado » , t 

Promovido Enviado extr. e Min. Plenip. 
Removido Enviado extr. e Min. Plenip. 
Acreditado 

também Enviado extr. e Min. Plenip. 

C T‘r^riK ÍSC u ,gnaci0 Nomeado Enviado extr. e Mio. Plenip 
de Carvalho Moreira . Removido Enviado extr. eMin. Plenip! 


Estados-Unidos 22 Abr. 1837 
Porlng. e Hespanha 23 Agosto 1839 
_ * . • 13 Jan. 1841 

Rnssia 6 Out 1842 
Bélgica 7 Maio 18AÍT 
França 24 Nov. 1848 

» j 26 Fct - M6l 

Rep. O.do Urnguaj 4 Janeiro 1864 
Confed. Argentina 26 Set 1866 

Paraguay 5 Janeiro 1867 


Estados-Unidos 

Gran-Bretanha 


18 Nov. 1861 
4 Maio 185$ 
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(JONTINtlAÇAO l>OS ENVIADOS KXTUAOftDlNAHIOS K MINISTIIOS IM.KNlPOTKNtUAlUOS. 


Nttfctti DOi MttPntâADOti 


Comolbolro Antonlo Pe¬ 
regrino Maclpl Monteiro, 

Conillmlro Miguel Mnrln 
Lisboa. 


Nomeado 


Nomeado 
Promovido 
Exonerado 
Promovido 
Removido 
Exonerado 1 
Posto em 


Nomeado 


Exoner. 0 e 


Conselheiro Marcos An 
tonio d’Araújo. . . 


Antonio José Lisboa 


Enviado exiroord, e Minlstroj 
Plenipotenciário 

Addido de 2‘ classe 
Secretario 
> 

Encarregado de negocio» 


Com missão na secretaria de 
estado dos negocios es¬ 
trangeiros por aviso de 23 
de Agosto de 1847 e 20 
de Fevereiro de 1849. 

Ministro residente 
[Ministro residente era missão 
especial em. 


Promovido 


Nomeado 

Acreditado 1 

também 


Promovido' 


Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 


Promovido 


Nomeado 

Exonerado! 

Nomeado 

Exonerado] 

Nomeado 

Promovido 


CAimmoatA*. 


[Posto em disponibilidade 
activa na secretaria de| 
estado dos negocios es- 
trangeiros 

[Enviado extraord. e Ministro 
Plenipotenciário 

Enc. de negocios interino 
e cônsul-geral 
Encarregado de negocios 


PAIIM IM Qt‘K roRio 
ACMMTAIKM. 

DAT AH 

DOA IMtflMTOB. 

Portttgnl 

8 Sei. 1858 

Gran-Brctanlra 

15 Dez. 1828 

» 

20 Nov. 1831 

» 

(I Abril 1836 

Chile 

21 . . 1838 

Venezuela 

12 . 18A2 

» 

23 Ag. 1847 

Boi i via 

18 Nov. 1851 

Venezuela, Equador 


e Nova Granada 

10 Mar. 1852 


25 Ag. 1854 

Perú 

7 Dez. 1855 

Cidades Anseaücas 

9 Maio 1834 


Ministro residente 

Enviado extraord. e Ministro| 
Plenipotenciário 


MINISTROS RESIDENTES. 

Secretario e consul-geral 
» » 
Secretario 

Secretario e encarregado 
de negocios interino 
Encarregado de negocios 
O que não tendo efTeito con 
tinuou como secretario 
Secretario 
» 

Encarregado de negocios 


Ministro residente 


jHanover, Oldem-I 
burgo, Mecklem-| 
burgo Schwerim 
Mecklemb. Strelilz 
Nos mesmos paizes 
e na Prossia 
[Nos paizes acima 
e na Dinamarca. 
Snecia e Nornega! 


França 
» 

Confed. Argentina 
» 

Paraguay 

Confed. Argentina 
Portugal 
» 

Bolívia 

» 

Áustria 


25 Nov. 1837 
14 Nov. 1851 

31 Jan. 1857 


20 Abr. 1836 
3 Jan. 1837 

13 Fev. 1840 

13 Jan. 1841 

14 Mar. 1842 

21 Jan. 1843 
1 Maio 1843 

11 Out. 1844 
» » » 

1 Mar. 1851 
18 Nov. . 

7 Abr. 1856 








0 

BNCARRBCAD 06 M NBGOCKM. 




NOMBI DO» MPMOAhM. 


Pedro Carvalho do Moraoi, , 


Dominga» Joié Gonçalves de 
Magolfelei. 


José Bernardo de Figueiredo 


Jtáo da Costa Rego Monteiro 


Joaquim Thomiz do Amaral 


Nomeado 

Promovido 

Removido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 


Nomeado 

Exoneradc 

Nomeado 


Removido 


Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 


Removido 


Nomeado 

Promovidol 

Exonerado 


Nomeado 

Exonerado! 

Mandado 

Nomeado 


Promovido] 

Removido 

Promovidol 

Removido 


uaiuuuvç ao nuruuxiic-l 

gado de negocios duraste algtmsj 
mexes em cada anuo.) 1 

Addido de 1* classe 
Encarregado de negocios 


Nomeado jConsul geral e encarregado de ne¬ 
gocios interino. 


Removido 


Encarregado de negocios 


Commissario arbitro da commissãoj 
mixta brasileira e ingieza 
Commissario arbitro da commissão 
mixta brasileira e ingieza 
Empregar com orna grat na leg. 
Addido de I a classe 
|(Servio como encarregado de ne-l 
gocios interino de 15 de Março 
de 1850 a 1 de Junho de 1851.) 
Secretario 
» 

Encarregado de negocios 


oATiumoRua. 

CAI1BI IM mio 

AQRUHTADO». 

DATAS | 

DO« DB6IBTOI» 

* 

Addido do t* clame 

PMsee-leíxo» 

11 Bm. IBM 

Secretario 

Fraaça 

90 J«n. 1897 

• 

Anstri» 

80 Nov, 1848 1 

• 

Encarregado de negocio» 

• 

Prunia 

—1 

EETiHSÍTÍm 

» • » 

Sardenha e Parma 

10 De*. 1847 ] 

» » • 

Bélgica 

14 No». 1861 j 

Addido de I a classe 

França 

0 Jan. 1895 

» i i 

Cônsul geral e encarregado de ne¬ 

» 

20 Abril 1866 í 

' 1 

gocios interino. 

Nápoles 

27 Set. 1847 4 

Sómente de consol-geral 

i 

6 Julho 1860 : 

Encarregado de negocios eSecthro 

s 

14 Nov. 1861 -i 

Encarregado de negocios 

Sardenha 

12 Juobol864 -1 

> i > 

Rassia 

6 Fe*. 1857 1 

Addido de I a classe 

França 

17 Março 1855 

• » » 

j» 

•20 Abril 1856 

* » » 

Addido de 1“ classe, servindo j 

» 

4 Jan. 1857 

de secretario 

Roma e Sardenha 

8 Abril 1859' 1 

Secretario effectivo 

Roma 

22 Julho 1846 1 

> » 

Encarregado de negocios 
(De 1840 até 1850 exerceu interi- 

Nápoles 

Roma e Florença • 

i 

6 » 1850 1 

30 Nov. 1851 ti 


Perô e Bolívia 
Bolívia 

Bolina, (mts ahi fuoccionou 
até 26 de Novembro 1846) 

Chile 

(Onde servto até 5 Jon. 1851) 
Bolívia 
C bile 


Serra-JLeôa 

Gria-Bretaoba 


França 

Confederação Argentina 
e Estado de Buenos-Aytes 
(RepubL* Oriental do Urognaj! 


23 Março 1840 J 
12 Abril 18Í2" À 

17 Npv." ia».' 1 

■ i 

8 JolSo 18 ÍS -1 


14 OutU84ôííJ 

1,4 JanbolBéâ ] 
4 OuU ,.» "d 
17 Juâhp 1845 

«T •: 
v ' jaSM 

* 

tl No»; lfcél 
lAAgost. 18 »! 



26 Fe». 

[26 Set 186»vj 














coirrnvuAçáo do« biicuiuubaadoc db rioocio*. 


KOMRR DDK KMPHItCUDOI, 


lUkoIro cia Silvo. . , 


Francisco Adolpho Varnliagcn 

Fclippe José Pereira Leal . .. 

Joaquim Caetano da Silva. . . 
v João Alves Loureiro . . . 


Nomriulo 


Exonerado 

Nomeado 

o 

Removido 

Promovido! 

Hemovido 

Nomeado 

Removido 

Promovido! 


Nomeado 

Promovido 

Exonerado 

Promovido 

Removido 

Nomeado 


CATlUtíÜMAB, 


Addid» do !• elmwe d iiiIriAo 
ükpociol do JltirAo do Cnyrrt 
Olllcial do lecretorlo do citado dos 
negocio* oitrongclro» 
í)n miMflo cíoccIoI do B. do Cayrti 
Secretario 

Para servir tiimbctn dc secretario 
Secretario 

Encarregado de ncgocios 


Àddido dc 1* classe 
• » » 

Secretario 

Encarregado de ncgocios 

Addido de 1* classe, servindo de| 
Sec rela rio 


Encarregado dc ncgocios 


& ■ ■ 


Sawtab yianna de Lima 

«wk ■ x.. 


Nomeado 

Promovido! 


Removido 

Promovidol 


Nomeado 

Promovido! 

Nomeado 

também 

Promovidol 

Removido 

Promovido 


Encarregado de ncgocios 
Também consul-geral 

Addido de 1* classe 

Secretario , 

Servio como encarregado de nego- 
1 cios interino de 22 de Abril de 
1851 a 5 de Janeiro de 1852 
Secretario 
> 

Encarregado de negocios 


Addido de 2* classe 

» » I a » 


s I I I 

Secretario 

i 

Encarregado de negocios 


PAI1RB HM QUB PORÃO 
ACRKOITAIHM. 


Russln 

Prússia 

Roma 

Rússia 

Duas-Sicilias 

Portugal 

Hespanba 


Repuhl.* Oriental do Uroguay 
Estados-Uoidos 


Venezuela, Nova Gtanada 
e Equador 
Paizes-Baixos 


GrSa-Bretanha 

França 


Gr3a-Bretanha 
Fiança * 

|Nos reioos de Baviera, Wur- 
temlerg, Grtò-Dacado de 
Baden , Hesse Eleitoral, 
Hesse Grão-Ducal e Confe¬ 
deração Helvetica 

Áustria 


Prússia 

Confederação Argentina 
Grda-Bretanha 
Sardenha 


RATA» 

HO» OKCHKTOA. 


5 Des. 18^0 

28 Julho 1842 
O Fev. 1843 

7 Maio 1846 
|10 Des, 1847 

6 Julho 1850 
i Set 1851 

31 Jan. 1857 

jlO Maio 1842 
4 Jan. 1847 

8 Junho • 

14 Nov. 1851 


31 Maio 1843 
1 Fev. 1845 

24 Nov. 1848 
29 Março 1852 

25 Oot. 4855 
14 Nov. 1851 

8'Fev. 1854 

8 Junh.1849 
[25 Fev. 1851 


|14 Ag. 185A 
3 Março 1855 


31 Jan. 1857 

30 Junh. 1846 
23 Set 1850 

12 Des. 1851 
3 Ag. 1853 
3 Março 1855 
6 Fev. 1857 




SECRETÁRIOS, 


ROM Kl tX» KMnKOADOI. 


Aotonio Jo»4 Duarte Gondlin 


João José Ferreira dos Santos. 


Tfaomaz Forionato de Brito. 


A. Pedro de Carvalho Borges. 

F. Xav. da C. Ag. 1 "deAndrada. 

B. C. d'Albuquerque. , , . 
Henrique Luiz Baton. . . . 

Leonel tf artiniano de Alencar J 


Nomeado 

Promovido! 


Removido 


Nomeado 


ClATHRtlOMlAI* 


Addido de 2* clniae 
Addidodo l*clni»e 
Secretario 
jScrvio do encarregado de negocioii 
de 1 de Junho a 17 de Novembro 
de 1861. 

Secretario 


Servio de encarregado de negocios 
interino de 3 de Junho a 26 de| 
Dezembro de 1848 

Addido dç 1* classe 

|Por despacho de 24 de Março de 
1851, foi transferido para a lega¬ 
ção etn Turim, e pelo de 13 dc 
Março de 1852, ficou servindo 
sómeuteem Roma c Toscana 


Mandado 

servir. 

Promovido! 

Removido 

Nomeado 

Removido 

Promovido| 

Removido 

Nomeado 

Promovido 

Removido 

Nomeado 

Promovido! 

Nomeado 

Removido 

i 

Promovido 


Nomeado 

Removido 

Promovidol 


Prússia, Cidades 
Hanorer, 

Meckletnbtir^o Scb veria 
e MeckJembargo Strrlitx 

Portuga) 


Roma, Toscana, Sardenha 
Parou 


Unicamente 

Secretario 


Addido de 1* classe 
Addido de 1* classe 
Secretario 


Addido de 1* classe 
Secretario 


Addido de 1* classe 
Secretario 

Addido de 2* classe serv. de Secr. 


. 1 * » 

Secretario 


pau» ma o*** mio 


Portuga! 

K»tadoê»Uttfidot 


Roma 

Confederação Argentina, e 
Estado dê Bnenos-Ajres 
Republica Oriental do Crngnaçl 


OATAi 


16 Jau. IS» 
|2» Ag. 1846 
24 No?. 1841 


1 Set. 1SH 
IO Abril i8âS 


25 Jau. 1847 


[26 Abril 1852 

3 llarc. 1855 
31 Jan. 1857 


Paragoaj 

Repub- Oriental do Uroçuay] 
» » 

Estados-Enâdos 


fj>Nov. 1846 
[15 Jnab. 1852 
10 Jan. 

Í31 Jan. 


Addido de 1* 


Secretario 


Grãa-Brctaaha 

». >“ -- 

~ 

França 

França 
» 

» 

Repub. Oriental do Crvçvaj 
Anstria 

Confederação Aiytõoa 



ADDIDOS DE PlUMBMÁ CLASSE. 


HOMR» DOA IMPRIMADO*, 


Rodrigo Del Um Pereira 

Joflo B. Dlai Vionua lkn ( uó 
Antonío Jostfda Serra Gomes. 

José Marquesde Souza Lisboa. 

João Duarte da Ponte Ribeiro. 

CaerAL de Paiva Lopes Gama. 
Lo|z A. de Sá Barbosa da Silva. 

Virgílio Aug ,tt Rib.° de Carv° 

Julio Constam Villeneuve. 

H. de T. Marc.de Montezuma. 
Eduardo Gallado 

Am® M* Dias^ Vianna Berquó. 

t ' j 

Ignaci© 3’Avellar Barbosa da S“ 
Carlos Hopley Taylor . . 


Nomemlo 

Promovido] 

Removido 


Nomeado 

Promovido] 

Exonerodoj 

Nomeado 

N 

Promovido] 


Gomes Jardim. 
JtóQaoiin Franklim Torreão 
'de Sarros. 


Nomeado 

Promovido 

Removido 

Nomeado 


Removido 

Nomeado 

Promovido] 

Nomeado 

Promovido] 

Removido 

Nomeado 


CATMOORIAII. 

Addirio de 2* Ciasse wrv, dtSccr 
1* 


2 * 


Servio de Secretario de Janeiro a 
Agosto de 1851 
Addido de 2* Ciasse 


Promovido 

Promovido] 

Nomeado 

Nomeado 

Promovido] 


Nomeado 


!• 


2 - 

1* 

2- 

1* 


2 * 

1* 

1* 

1* 

2* 

!• 


2‘ 

1* 


á Missão Espec. 


PAUIS PARA ONDR rOftAo 

N OMIAbO S. 

França 

EiUtdoi* tinidos 
GrAn-Dretanha 
França 
Pruiila 
Portugal 

i 

Estados Pontifícios 
Portugal 


Grãa-Bretanha 
» » 

França 

Republicas do Pacifico 
Perú 

Grãa-Bretanha 
Rússia 

Doas Sicilias 
Lisboa 

Grãa Bretanha 
França 

Eslados-Unidos 
Grãa-Bretanha 
Confederação Argentina 
Venezuela, Nova Graoada 


França 

Rep. Orientai do Uruguay 
, Portugal 

Baviera , Würtemberg, Grão 
1 Ducado de Baden, Hesse 
Eleitoral, Hesse Grão-DucaJ 
e Confederação fielvetica. 31 
Grãa-Bretanha 31 

Estados Unidos 14 Fev. 4857 


datai 

noa iMciiToa 


1640 

1840 

1848 

1848 

1863 


28 Fev, 

4 Dei, 

10 Fov, 

10 Ag. 

8 Ag. ... 
21 Julho 1840 
4 Jan. 1847 

8 Nov. 1851 
7 Dez. 1865 

9 Julho 1865 

|23 Set. 1860 


20 Dez. 1848 
2 Abril 1851 
13 Fev. 1862 

25 Fev. 1851 
16 Jan. 1853 

26 Març. 1852 
26 Març. 1852 

6 Fev. 1857 

4 Nov. 1842 

5 Set. 1854 
|15 Abril 1853 

7. Dez. 1855 
31 Jan. 1857 
31 Maio 1854 

31 Dez. 1855 
0 Març. 1847 
|31 Jan. 1857 

6 Fev. 1857 
31 Març. 1856 

5 Jonh. 1856 


Jan. 1857 
Març. 1856 







CONSULM G8RAE8. 


NüttKi DOS BMSRKOADO»! 


Joiaiiitn Porclra Visnns do 
Uma. 


Juvencio Maciel da Rocha. . 


José Francisco Guimarfies. . 


Antônio de Souza Ferreira. . 


Luiz Henrique Ferr.* d\Aguiar. 


Vicente Ferreira da Silva; . 
João Diogo Sturz. 


John Pascoe Grenfell. ... 
Ernesto Antonio de Souza 
Leconte. 


Freder.* Maguò de Abraucbes. 

José Lu cio Corrêa. 

Jofto Carlos Pereira Pinto. , 
Felix Peixoto de Brito Mello. 
Amaro José dos St •• Barbosa. 
José Pedro deAivd.*Peçanha. 
Ignacio José Nogr.* da Gama. 

Ernesto Soflert. 

José de Almeida. 

Antonio Alves Machado de 
Andrade Carvalho. . . . 


Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

» 

Promovido 

Nomeado 

* I 

Exonerado! 

Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 


CATHMOMAI. 


Cotiiul 
• 

Cenaul Geral 

» i 

* « 

Addido de 2.*cla»w 

, » i . 4 » 

|Dlto, dito servindo dc Cone. Geral 
ContuI Gerai 


Exonerado 

Nomeado 

Acreditado 

lambem 

Exonerado 

sómente 

Nomeado 

Incumbido 

Nomeado 

Exonerado 

Posto- 

Nomeado 

Removido 

Nomeado 

» 

Removido 

> 

Nomeado 


Exonerado 

Nomeado 

Removido 

Nomeado 

também 

'Removido 


Nomeado 


Cônsul Geral. 

|Encarregado dc Negocios interino 

» » * 

Addido de 2. 4 Classe 
do Consulado Geral 
Cônsul Geral 


era disponibilid. • acti 


Cônsul Geral 


ta com 800$ 


FAIMI RARA ONM RORÁQ 
HONRA DOA. 


Gibraltar 

Hospauha 

• 

Trleite e Flume 
França 

Estados-Unidoi 

França 

Hespanha 

■ 

Prússia, Saxonia, e Hanovcr 

* » i 

Confederação Helvetica 
Baviera, Baden, Wurtemberg, 
Hesse Grão Ducal, e Hesse 
Eleitoral. 

> » 

Perú 


Estados-Unidos 


DATAI 

DO» DBORItOl» 


Cônsul 

a 

» 

Cônsul Geral 


Republica Oriental do Uruguay 
I Estados-Unidos ■ 

Portugal 
Prússia 

Sardenha, Toscana, e Parma 
Prússia (d’onde não sábio)* 
Grãa-Bretanha 

Hespanha 

> 

Grécia 

Sardenha e Toscana 
Parma 

. Prússia 

|Sardenha e Grãos-Ducados de 
Toscana e Parma (d’oade| 
não sabio) 

Cayenna 

Cidades Aoseaticas 
CpnjEederaçfio Argentina 
Hespanha 

i Paraguay 17 Jan. 

Republica Oriental do IJroguay 4 Out. 
1 Angola 5*9 Jan, 

Cabo da Boa Esperança 0 Out 

Siagapore 9 Out 


IS Jan. IIM 
íOFmr.liU 
10 Abril me 
llS Jutho 180? 

6 Março 1888 
10 Abril 1801 
20 Junho 1800 
13 Março 4887 

8 Maio 1806 

20 Abril 1880 

15 Sctb. 1887 

23 Març. 1840 

24 Nov. 1854 

7 Dez. lsSs 

9 Fcver. 1357 
|10 Julho 1835 

6 Out 1844 

7 Junho 1852 
28 Nov. 1837 

16 Abrd 
12 Abril % 

10 Março 1: 

5 Abril 
2 Fév. 

7 Nov. 

10 Maio_ 

12 Abril 1àáf 
30 Maio 
2ÔFev. 

1 Julho 1848 j 

2 Harto 1844 - 
19 Junho 1845 

25 Jan. 1847 

21 Dez. 1840 

10 Junho 1852 
30 Maio 1854 


Dinamarca» Suécia e Noruega 11 Fe ver. 1857 



|26 Fever. 1859 -3 
5 Dez. 1850 1 
ll8Nov. 1851 1 
21 Junho 1852 
14 Out. 1858 ^ 
1858" 
1856 
1880 
1858 
1858 
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AGKNTKS DIPLOMÁTICOS QUB 8K ACIlAO EM DISPONIBILIDADE. 


WOMM lK)$ fcMFRKtUim». 

DNMlhelro IHi» rio da Ponie tUbolro 


Conselheiro Antonio dc Menezes 
Vasconcellos de Drummond.... 

-Çonsdà. Scrgio Teixeira dc Macedo. 



Visconde dc Santo Amaro. 


r JoSo Alves dc Brllo. 

p 

{ 

l lulz Pereira Sodré. 



Nomnfltin 

» 

Kxnnrmdn 
Nnintmdn 
Exonerado 
Nomeado 
Finda a 
Nomeado 


Kxotterodo 

Nomeado 


Finda a 
Exonerado 


Nomeado 


Hemo vido 
Promovido 
Acreditado 
lambem 
Promovido 
Exonerado 

Nomeado 

Promovido 

Removido 

Acreditado 

tambem 

Removido 

Promovido 

Accreòitado 

Removido 

Promovido 

Removido 


Exonerado 

Nomeado 

Removido 

Promovido 

Nomeado 


Promovido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

Exonciado 

Nomeado 


Exonerado 

Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

fromovido 

Removido 

Exonerado 

Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

Acreditado 

Exonerado 


RATIIKÜOIUA». 


címtMil 

Pilo, o Knmrrgailode Negocio* Inierlno 
Iíikim regado do Nnfoelo* Interino 


Mltwflo pnra ser Incumbido do outro , 
omelil da Morreiarli He K*t, doa Negocio* 
Estrangeiros, e chefe da 3,* iccçlo 
Ministro residente 

M 

Enviado Extraordinário « Ministro Plcnl- 
potendario em Missão Especial 

Sem eflfolto essa missão 
Missão 

Pc Offlcial da Secretaria d’Estrangclroa, 
c considerado cm disponibilidade activa 

Enc. dc Negocios interino c Cônsul Geral 


llenptnha 
roril r Chila 

N M 

Katodos Mexicano» 
l*enl a Dolivla 

Confederação Argentina* 

• » 

Nas Republicas do Chile, Dolivla, 
Pcrti, Equador, Vcnauda, e Nova 
Granada 

Quanto ás tres ultimas Republicas 


Encarregado de NVgocto 

» n 

Ministro residente 


Env. Extraord. e Ministro Plenipotenciário 
c posto em disponibilidade actíva 

Secretario 

Encarregado dc Ncgacios 


Ministro Residente 
Durante a missão d'A ranjo Rib.* cm Londres] 
Ministro residente 

Env. Extiaord. c Ministro Plenipotenciário 


e posto cm disponibilidade activa 
Addido de l.“ classe 

J> n 

Secretario 

Secretario da embaixada do Marqucz dc 
Santo Amaro 

(Voltou para o Rio de Janeiro cm 1831) 
Encarregado de Negocios 


e posto em disponibilidade acliva 

Cons. Gcr. c Encarreg. de Negoc. interino 
Secretario 

Cons. Gcr. e Encarreg. dc Negoc. interino 
» » > 
Secretario 
» 

^ D 

e posto cm disponibilidade inacliva 

■ Addido de 2/ Classe 

Addido de 1/ Classe incumb. do cons. gcr. 
» n servindo dc Secretario 

* » n » 

Secretario 

n 

n c Eocarrcgd. 0 dc Negocios interino 

n n » n 

Encarregado dc Negocios interino 
c posto cin disponibilidade activa 


PAIIBA KM gtIK POIÂO 
ACItfeUIITAI>OS« 


PriiS5la,Saxonio, Cidades Anseaticas, 
Ilanover, Mecklemborgo-Schwe- 
rim, e Mccklemburgo-SlreUtz 
■ Sardenha , 

Roma, Florença, Parma, e Nápoles 
Roma e Florença 1 

Tnrim 
Portugal 


França 
Portugal 
Sardenha c Roma 

Florença e Panna 
França 
Sardenha 
Paris 
Anstria 

n 

' Rstados-Unidos 
* Grãa-Brrlanha 
Estados-Unidos 

Grâa-Bretanha 

Auslrja 

França 


Bélgica 

j> 

Sardenha 

Nápoles 


Áustria 

» 

Uollanda c Bélgica 
» 

Rússia 

» 

Anstria 

França 

n 

Roma 

* 

Anstria 

H 

Rnssla 

Estados-llnidos 


PATA» 


PO» PKQRKTOt» 

90 Maio 

1010 

10 Kover. 

1830 

90 Novtmb. 1831 

12 Julho 

1033 

0 Eover, 

1030 

0 Julho 

1030 

17 Agosto 

1037 

23 Novemb. 1841 

12 Abril 

1842 

20 Janeiro 

1644 

25 Fever. 

1851 

10 Março 

1852 

25 Julho 

1852 

3 Janeiro 

1853 

2 Setemb. 

1830 

9. Maio 

1834 

6 Fever. 

1835 

8 Abril 

1836 

11 Maio 

1836 

24 Abril 

1837 

6 Agosto 

1853 

25 Junho 

1833 

26 Agosto 

1834 

24 Abril 

1837 

11 Agosto 

1837 

28 Julho 

1837 

12 Abril' 

1843 

27 Abril 

1843 

7 Março 

1844 

22 Fever. 

1847 

26 Julho 

1848 

27 Setemb. 

1851 

4 Maio 

1855 

7 Dezemb. 

1855 

31 Agosto 

1825 

16 Abril 

1826 

23 Outubro 

1829 

20 Abril * 

1830 

17 Novemb. 1838 

1 Junho 

1844 

14 Novemb. 1851 

12 Junho 

1854 

30 Janeiro 

1857 

29 Novemb. 

1831 

10-Dezemb. 

1833 

28 Julho • 

1837 

9 Setemb. 

1837 

10 Outubro 

1838 

30 Dezemb. 

1841 

2 Dezemb. 

1844 

7 Julho 

1854 

3 Julho 

1830 

15 Junho 

1832 

11 Março 

1834 

1 Junho 

1835 

28 Julho 

1837 

17 Março 

1839 

5 Fever. 

1850 

1 Setemb, 

1851 

7 Janeiro 

1852 

22 Março 

1852 
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AC ENTES DIPLOMÁTICOS QUE SE ACHÀO APOSENTADOS. 


KOMKS DOl KM MEC ADO». 


Conselheiro Luli Moutlnlio 
do Limo Álvaros o Silva Nomeado 


CATIIBOOniAS. 


i>Aim K« guit roRÃo 
ACBK DITADOS. 


OflQcial da Secretaria distado dos 
Negoelos Estrangeiros 
Encarregado de Ncgocios 
Ofllcíol Maior da Secrelarln d'Es- 
lüdo dos Ncgocios Estrangeiros 
Encarregado de Ncgocios 


Promovido ! 
Exonerado 
Nomeado 
Removido 
Acreditado 1 
» 

Exonerado 

» 

Aposen¬ 
tado < 


Enviado E: 


tombem 


itr° e Ministr* Plcnipoi* 


Estados-Unidos 


Confederação Argentina 
Roma 
Toscana 

Sardenha e Parir.a 


e posto em disponibilidade 

Com 3;200$000 rs. por ter trinta 
ânuos de serviço 


Conselheiro José deAranjo 


DATAS 

DOS DICKITMW 


7 Maio 18*2 
12 Ag. 1823 

22 Fev. 1824 

27 Nov. 1827 
5 Maio 1882 

28 Fev. 1884 
27 Nov. 1837 
27 Maio 1844 
12 Abril 18Á2 
31 Ag. 1843 
19 Abril 1845 
10 Dez. 1847 

3 Nov. 1851 


23 Abril 


Nomeado 

Removido 

Promovido 

» 

Exonerado 

Nomeado 


Secretario 

» 

Encarregado de Ncgocios 
Enviado Exlr* e Ministr* Plenipot* 


Nápoles 24 JnllL ÍS®6 

França 18 * ■ 

Estados-Unidos 29 Dez.í|§^ 

Gran-Bretanba 2 Dez. :**&■ 

• » 30 JannJ^K 

Portugal, afimde comprimeÉ- 

tara Romba 28 Ag íHh| 

França- • 1 Qez. ?9P 

Gran-Bretanha,emMissàoEsjfe 27 
Gran-Bretanba, voltandopara 

a missão de França 24 Nov. fe» 

... Janr. 1851. 


Augusto de Paiva 


Exonerado 


Nomeado 

Removido 

» 

Promovido 

Aposen¬ 

tado 


Missáo Especial 

Com 2;453$323 rs. 
Addido de I a Classe 

» > i 

* » » 

Secretario 

Com 931 $660 n. 


19 Jnlh. 1828 
24 Jau. 1829 
1 Abril 1833 
18 Março 1843 

3 Nov. 1851 


Gran-Bretanha 
Estados* Unidos 
Gran-Bretanba 


Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 15 de Abril de 1857. 


Joaquim Makia Nascentes dk Azambu ja. 










Mappa demonstrativo dos agentes consulares do Brasil residentes 
nos diversos portos estrangeiros. 


PA1ZES. 

CON8Uf.ES. 

Áustria. 

Cônsul Geral. 

Bélgica. 

Idem. 

Çreinen.. • 

Cônsul. 

Cônsul Geral. 

Chile. 


Confederação Ar- 


genílna eBue- 

■ 

no*s-Ayres_ 

Idem. 

Dinamarca. 

Idem. 

Duas Sicilias... 

Cônsul Honorário 

i 

Cônsul Geral. 

Gr.Duc. deBaden 



VICE- 

CON5ULES. 


NOMES. 


LUGAR» ONDE 
BESIDKM. 


Vice-Consul 

Idem. 


Joaquim Pereira Viantia de Lima. 

Carlos Esporer. 

Luiz Cornet. .* 


Trieste. 

Fiume. 

Veneza. 


Idem. 

Idetn. 

Idem. 


João Pereira da Costa Motta 

Eduardo Wielmaker. 

Melchior Kramp. 

Constaat Verbaege.. 

Julio de Nageimakers..... 


Brnxellas. 

Idem. 

Antuérpia. 

Gand. 

Liège. 


Idem. 


José Lucio Corrêa. 

Francisco Frederico Droste. 


Breroen. 


Idem. 


José Henrique Pearson, 


Valparaiso. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


[João Carlos Pereira Pinto._ _ 

Ant° Marques de Mendonça Junior. 

Palricio Tejo.*. 

Manoel Guianello. 

Domingos Duarte Monçores. 

Flordiiardo Antonio de Mendonça. 


' CanH 


Anl° Alves Machado d’Andr' 

João Frederico Bruservitz.._ 

João Âotonio H. Garrigue. 

Nicoláo ff. Knudtzow. 

Carlos Tbeodoro Anneman...... 

Fredegodo Frederico Paterson... 
João Schroeder. 


Bnenos-Ayres. 

Idem. 

Paraná. 

Gualegaaychu. 

Concordia. 

Cid* do Rosaria. 

Copenhague. 

Gothemhmrgo. 

Copenhague. 

Christiansond. 

Al to na. 

Elseneur. 

Glúckstadt 


Antonio Naclerio.... 
Jacome Daniel Ruosh 

Antonio Lipari . 

Gregorio Morelli.... 
Gmmanuel Signorille. 
ThomazLaquidara... 

Emygdio Coppa. 

Vicenzo d'Ereditá,.. 
Caetano Loteia. 


Nápoles. 

Paíemo. 

Trapani. 

Cotroni. 

Ba ri. 

Mellazzo. 

Pescara. 

Taranto. 

Messina. 


Idem. 


[Frederico Mattei 


Carbrahe. 





































AQBNTtt COMSOLàlll DO 


PAUIS, 

aomuLii. 

Ducado de Partiu 

Cooiul Geral. 

Eiudot-Uoldoi. 

Idem. 

* 

Franca. 

E. do Cons. Geral 

• 


Grau-Bretanha , 


Irlanda e seas 


domínios..... 

Consui Geral. 


Chanceller, 

* 
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VIGI* 

CONIOLII* 


Více-CooBui 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


«OHM. 


Erneito Àntonio de Souu LeooDte. 

Lati Henrique Ferreira de Aguiar. 

Luiz Frederico Figanière. .. 

Meyer Meyeri. 

Arcbibald Foster... 

Eduardo S. Sayres. !!!!!! 

Herman Baldwin. 

Saul A. Street. 

Andre F. Valls . [[[[[ 

Adolpho Travers Kieckhoefer!!.! 

A. C. Paes de Andrade. 

C. Oliver 0’Donnel ..* 4# 

William Henry Jadah...... . * 



New-York. 

Idem. 

Norfolk. 

Boston. 

Pbiladdphia. 

Richmond. 

Charieslon. 

New-Orieans. 

Washington. 

Califórnia. 

Baltimore. 

Pensacola. 


* 

Jnvencio Maciel da Bocha 

Idem. 

José Albino Pereira de Faria..., 

Idem. 

Eduardo Ferreira Alves..... 

Idem. 

A. Bonfils. 

Idem. 

J. A. Assegond. 

ídem. 

D. A. Victor Vialars.. 

Idem. 

Hercules Àdams.. 

Idem. 

P. Marcei. 

Idem. 

L .B, Moulinié. . 

Idem. 

P. Puy Filho. 

Idem. 

J. M. Basil..,. 

Idem. 

J. M. ReisentheL. 

Idem. 

Bento José Vieira.. 

Idem. 

Réné DenisCronau.J. 

Idem. 

Carlos Gustavo Féron. 

Idem. 

Schyat Charles Louis Pierre. 


John Pascoe Crpnfpll 


Eduardo Augusto Cot ., 

Idem. 

José. Marques Braga. 

Idem. 

Alfredo Fox.... 

Idem. 

Samuel Wellard West. 

Idem. 

Guilherme Croflf.... 

Idem. 

Samuel M. Lalham. 

Idem. 

Luiz Augusto da Costa. 

Idem. 

Vicente Papalardo. 

Idem. 

Frederico Daswood Lake Hirtzel. 

Idem. 

íenrique Fox. 

Idem. ] 

Eduardo Bilton. 

Idem. T 

rhomaz Hill .. 

Idem. ' 

rhomaz Were Fox. 

Idem. « 

íoào Humber. 

Idem. ' 

íhomaz Harling. 

Idem. ] 

Eduardo Day.. 

Idem. i 

loão Moore . ., 

Idem. | 

Roberto Gray.. 

Idem. 1 

lenrique Donavou.... 

Idem. j 

temes Fyffeking. 


Paris. 

Idem. 

Havre. 
Cherbourg. 
Abbeville. 
MontpeBier. 
Boulogne. 
Marseüie. - 
Bayonne. - 
Lyon. 

Brest 

Calais. 

Bordeanr. 

Nantes. 

Dunkerque. 

Cetle. 


LiverpooL 

Idem. 

Idem. 

Faknouth. 

Deal. 

Hull. 

Dover. 

Londres. 

Portsmouth. 

Exeter. 

Gloocester. 

New-Castle. 

Southampton. 

Plymouth. 

Prestou. 

C.owes. 

Weymouth. 

Whitebaven. 

Glasgow. 

Leith. 

Troon. 
























































mm* r.oimtuiiR» no mubii 


l‘AI Kl'j, 


Giíi-Uretanliímc 


Guyana Franceza 
Hamburgo. 


Hannover 

Hespanha 


Lubeck...... , 


MNiwmik 


Consuk 


Idem. 

Idem. • 

Coosul Geral. 

Idem. 

Ghanceller. 
Cônsul Honorário. 


Cônsul Geral. 
Idem. 

Cônsul Honorário 
Idem. 


Idem. 


VliíK- 

rtONHtJUí», 




Idem. 


Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


VlríMlonsul Guilherme (;o||j rr . . 

Idem. ihmiPN Morgnti. 

Idem, Guilherme André**,.. 

idem. Ricardo G. StnncliouM?. . 

Idem. Roberto Dtmkin. 

Idem. Jqflo Lnndcll. 

Idem. Ricardo Morris Griffith. 

.GrncstoSuflert. 

Idem. Guilherme lc Masurier. 

Idem. Hetiry Charles Bertram.. 

idem. Francisco Xavier Machado So-| 

brinho. 

Idem. Michacl Tobin.. 

Idem. Guilherme Harrison. 

Idem. João Lo^an Hook.. 

Idem. Jorge Moss.. 

Idem. Michael Roberto Ryan.. 

Idem. James Mac-Adam Junior..., 

• Idem. David Brown.. 

Idem. Jonathan BinnsWere.. 


Alfredo Lewton Hodges.. 

[Gerolamo Tessi. 

José de Almeida.. 


t.lUWttK» om 
IOOUIWM, 


Frederico Magno de Abranches... 

José Lucro Corrêa. 

Barão Frederico Guilherme de| 

Linstow. 

|Joaquim David Hiusch. 

Luiz Courvoisier. . 


José Lucio Corrêa. 

|Felix Peixoto de Brito e Mello.. 

Angelo Maria Castrisiones. 

Thomaz de Arssu y Lopes. 

José Gonçalves Teixeira de Faria 

Domingos Tbeilig. 

Fernando Arola. 

Andrés Perfumo. 

Thomaz José Epalza. 

Mateo Bover y Olivcr.. 

Ramon Serapio Esguiquiza . 

José Miguel Fernandes. 

José Crosa. 

Miguel Bonick. 

José Lourenço Negrão.] 

James Uhler.[ 

José Lerdo de Tejada.... ... *.] 

José Gadia y Morato...... 

Francisco Filguciras.. 1. * * * * * *" 


José Lucio Corrêa. 


Rumlee. 

Cork, 

Dublin. 

Notvport. 

SwanHon. 

Siclncy. 

Cnngor. 

C. de B. Esper.* 

Gucrnsey. 

Jersey. 

Gibraltar. 

Hailfax. 

Shields. 

Serra Leòa. 
Santa Helena. 
Limerick. 
Belfast. 

CardiCf. 

Melburne (Aus¬ 
trália). 
Ramsgate. 

Malta. 

Singapore. 

Cayenna. 

Hamburgo. * 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Cadiz. 

Idem. 

Malaga. 

Barcelona. 

Tarragona. 

Gerona. 

Corunha. 

Bilbáo. 

Palma. 

Santander. 

Havana. 

Tenerife. 

Valência. 

Manilha. 

Mnhon. 

[Sevilha. 

Alfcante. 

Vigo. 



























































AUVNTftt OMIVURSI 60 MUlt» 



W»*M» OlfDS 

muimii» 


Lubock. .. 

Mcckl. Scliwcrln. Cônsul Geral. 


Strcllu, 


• Vlco-CbnsiiU» Ci Klugtnan.... Ubock, 

• José Litclo Corrêa. 

Idora. Albrocht Scbalbtirg.Ro&tok. 


José Luefo Corrêa. 


Nova Granada. 


Oldemburgo.. ..I 


wZ' fi? M w rcc,lln0 Hurtai)o .Panamá. • 

Idero. Pedro Miem.Carthagena. 


Paragnay. 


Paizes-Baixos ... 


.José Lucio Corrêa. 

. Aniaro J osé dos Santos Barbosa. . Assumpção. 

..Joaquim Caetano da Silva.Haya. 

{£"■ ?; roa Westerloo.Amsterdam. 

ídem. Jacques H. C. VanderKeeu. Roiterdam. 

Idem. Anus Jobunes Rodenhuis.Harliagen. 

.Anlonio de Soqza Ferreira.Lima. 


(Chachapoyas e 
Moyobamha).. , 


Portugal e seos 
domínios_ . Idem. 

Consu 1-Ho norario. 


flgoacio Alves da Silva Brasil.Moyobamha. 


Reino de Angola Cônsul. 

PniSSia. Trlnm 


. Vieente Ferreira da Silva.Lisboa. 

Marcejlino José Tavares.Idem. 

,. Antonio Joaquim Pereira de Faria! Porto.. . 

JoséBattamio.. ^ Jdem. 

Joaquim José TaYares.; . ** Faro 

Francisco Boaventura Rodrigues! ] Ericeira. 

ignacio Miguel Hirsch . Belém 

Antonio Barbosa Lobo Vianna..! Lagos. 

Antonio José Ferreira Rocba... .• libado Pico. 

LunT o^d^lirart. . da Madeira. 

J. A. de Mendonça e Menezes. . Terceira. 

João Baptista da Silva Santos.... . da Boa Vista 
Luiz Antonio Cardoso de Mello... .de Maio. 

Manoel José Ribeiro... » dpS \fi«r,vni 

José Antonio Martins. » do Sal 

Francisco da Cruz da Silva Reis... » do Faval 

Tnoniaz de Sou^a Machado_ * Graciosa’ 

João Antonio Martins... , Vír^nto 

Antonio Pereira de Borja.. ...7.; . ÍJJg? 

José Pinto Soares. Vjiu rnníL 

Manoel Antonio das Chagas.Tavira 

Eo JoTr da SÍ ' Va .ViannadoMinho 

Diogo José Guerreiro. Villa Nova do 

T / j n Portimão, 

José de Souza e Oliveira, sobrinho. Figueira. 

José Mana Duarte. Setúbal. 

lgnacio José Nogueira da Gama... Loanda. 

J° 3 ® Diogo Sturz. Berlim. 

Paulo C. W. Gulickc.Slcttin. 
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AOINTII GONIULARII DO NUftIL 


PAttKli 

CONIIUI, 

VICE* 

CONIUMtl» 

NOMRft» 

MlflAMI OMDI 
ItUIDIM. 

Roma o Kitadoi 
PontIAcloi.... 

Coniul Gera!. 


Vicente Savj. 

Romn. 

Rutila . 

Itlcm. 


H. AltmiMfA UltllHtMAH.t 



Vice-Coniul 

*ii auguniu nBUpiTOgCJi 

Joflo Soholtí. 

S. Pctoriburgo. 



Idem. 

Nlcoláo Hlll Junior. " 

Riga. 

Rcval. 

Mobcow. 

Odcssa. 

Cronstadt. 

Gênova. 

Idem. 

Golfo de Gênova 



Idem. 

Idem. 

Idem. 

Cario» Frederico HOppner. 

Frederico Kraft... 

Alexandre C&rsi. 



Idem. 

Carlos Oscar Winbcrg.. . 

Sardenha . 

Idem. 


Ernesto Antonio de Souza Leconte. 
Francisco Damasceno de Carvalho. 
Jacome Agostinho Carbone.. .. 
Caetano Urbano. 



Idem. 

Idem. 

Idem. 



Idem. 

José Boloquini. 

Lerici. 

Nizza. 

Turim. 

Savona. 

Stockholmo. 

Rprcrpn 



Idem. 

Laiz Joaquim Sauvaigne. 



Idem. 

Idem. 

Luiz Joaquim Sauvaigne.. 

José Muzio. 

Suécia e Noruega 

Idem. 


A. A. Machado d’Ándrade Carv. 0 
Carlos Know.. 


Idem. 



Idèm» 

Idem. 

Goran Frederico Goranson. 
Conrado Stal.• . . 

UCl geu* 

Gefle. 

MvlfAoninrr 


Cônsul Honorário. 

Idem. 

Gabriel de la Granee. 

11 yüUcpiug. 

Stockholmo* 



Ântnnin MathiaQ Jpnccon 

Toscana. 

Cônsul Geral 


íiuivuiu mauiiQj oCiiDocli* # t v m m 

Ernesto Antonio de Soaza Leconte. 
Nicoláo Man ter i 

Trondybjem. 


Idem Honorário. 


Liorne. 

Urtiguay.. 

Consuí Geral. 


José Pedro de Azevedo Peçanha.. 
Manoel José de Mendonça. 


Idem. 

Montevidéo. 

Idem. 

Maldonado. 

Paysandú. 

TíHíimppmh/i 



• Idem. 

Silverio da Costa... 



Idem. 

Manoel Joaquim Carneiro de Cam¬ 
pos. 



Idem. 

Serafim Duarte. 



Idem. 

Manoel Leite de Macedo... 

XU^lidl clliliU» 

Colonia do* Sa¬ 
cramento. 
Salto. 

Cerro Largo. 



Idem. 

Idem. 

Manoel Gonçalves de Amorim..., 
José Mendes de Arruda. . 

Yenezuela. 


Idem. 

João Rfíhl 




Laguayra. 


Secretaria de Estado dos negocios estrangeiros, em 15 de Abril de 1857. 


Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 
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H. 6. 


Mappa demonstrativo dos agentes coitBnlares estrangeiros 
residentes nos diversos portos do império. 


PAilKB. 


CONSUMES OKftAEt, 


Y1CE- 

CONSILBI. 


NOMES. 


LUOAItEI ONDE 
EEIIDEM. 


Áustria 


Baden. 


Baviera 


Cônsul Geral. 
Cônsul 


Idem. 


Idem. 


Vice-Cons. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Fernando Schmid (serve interina¬ 
mente fí . Liebich) . 

J. G.Lohmann(s, int.OttoNeuuer) 

José Barbosa Cordeiro. 

Clemente José da Silva Nunes.... 
Joaquim Francisco Fernandes (ser¬ 
ve interinamente Felix José Pe¬ 
reira Serzedèlio) . 

[Julio Tegetmeyer (serve interina-\ 
mente D. Feurkeerd ).... 
Virgílio José da Porciuncula. 
Gustavo Wedekind (serve interina-\ 

mente G. Bemdt.) . 

JoâoWinter. 


Edaardo von Laemmert (serve inte-\ 

rinamente Henrique Laemmert) 


F.TL Kerstein....,. 

Joaquim Jorge Monteiro.... 
Joaquim Thomaz de Faria. .. 
Manoel João de Ainorim.... 
jJosé Luiz Cardoso de Salles. 
Antonio Ferreira Cardoso... 


Rio de Janeiro. 
Bahia. 

|Ceará. 

Maranhão. 


Pará. 

Pernambuco. 
Rio Gr. - do Sul. 

jSantos. 

Sergipe. 

I 

Jrío de Janeiro. 

Rio de Janeiro. 
Bahia. 

Campos. 
Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Gr.* do Sul. 


Bélgica 


Bolívia , 
Bremen, 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Cônsul Geral. 

Cônsul. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Eduardo Pecher (serve interina- 
mente Victor Pecher .). 

Prospero Canmont (serve interina- 

mente F. Leciague.) . 

Henrique Seasou. 

Joaquim Antonio Alves. 

Luiz Antonio de Sequeira (serve 

interinamente F. J. deJSarros.) 

Pedro Sinclair.. 

Henrique Schutel. 

Gustavo Wedekind (serve interina- 

mente G. Bemdt.) . 

Antonio da Costa Rego Monteiro.. 

Alexandre Jorge Mosle (serve inte¬ 
rinamente V. Schaumann ). 

W. F. A. Tappenbeck (serve inte¬ 
rinamente W . Brambeer.) _ 

J. H. Lambertz. 

Henrique M. Brunn. .... 

C. A. Fraeb. 

Jorge F. Metiler. . 


Rio de Janeiro. 

Bahia. 

Maranhão. 

Pará. 

Pernambuco. 
Rio Gr. # do Sul. 
SantaCatharina. 

Santos. 

Pernambuco. 

t 

Rio de Janeiro. 

Pará. 

Bahia. 

Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Gr.* do Sul. 



























































M 

" Í * NTW MTRANllKIlloa, 


\'A UM. 

mnuun «ínhah 

„ VICK- 

<*>Nl!tl|.Rn 

nomkr, 

mniarks ortni 
xmiuim, 

Hramcu. ,,,, , 


. Vire-Com 

i. (iuilnvo WVtloklml (leivt interin 
wc«/« <7. fírrmtL), , 

ff* 

>» Santo». 

Uiiciioi-Áynw. 

.. (Uma. (ícr. Int. 
Coiimil, 

. 

, Daniel Milhei. 

• I*. kdmiittflit Cittwiii 

1 d® Janclm, 


Icloiii. 

Idem. 

idem. 

. Josó ,loAo elo A morim. *. ♦ t 

Alves Guerra Junior.. * * 

. Bahia. 

• Pernambuco. 

* Idem. 

Gllllc. 

. Cônsul Geral. 


. Josó Coelho da Goma © Abreu... 

. Par*. 


Cônsul. 

Idem. 

Idem. 

. curiós von Hochkoficr. 

Cuiz da Rocha Santos.. 

. Rio de Janeiro. 



. Henrique de ia Rocquc.-.. 

► AiuruiJiiao. 

. Pará. 


Idem. 

Idem. 

Idein. 

Ideui. 

. Antomo Pereira da Costa. .. 
Delíim dos Anjos Teixeira... 

Joâo de Freitas Travassos 
• Paulo de Goycoechea... 

Henriaup Srhnfoi 

Paranaguá. 
Pernambuco. 
Porto Alegre. 

Rio Gr.® do Sul. 

Conf. Argentina. 

Idem. 

Idem. 


José Vergueiro.... 

Juan Frias... 

SaotaCatharina. 

Santos. 

Rio de Janeiro. 
Idem. 



Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

1 Idem. 
Idem. 
Idem. 

Manoel Calbó 


j 

Joaquim Pereira Marinho. . 

Joào Francisco Martins 

Bahia. 

Campos. 

Ceará. 



Antonio Teiles de Menezes... 
Caetano Dias da Silva. 


Idem. 

Adriano Augusto Bruce Barradas. 
Manoel Leocadio de Oliveira 

José João dô Ainorím 

[Ilapemerim. 

Maranhão. 

Paranaguá, 



Idem. 

Idem inter. < 
Vice-Cons. ] 

VMV IXUJI/I IIII* • 

Dicdisio da Fonseca Reis. 

Pernambuco. 

Porto Alegre. 

Rio Gr.® do Sul. 
Santos. 

Cidade livre de 
Francfort.... 

Idem. 

Gaspar José Martins de Araojo... 
Manoel Pereira dos Santos.. 

Felippe Herman Andreae (ausente) i 
Feíippe Feidel.. • j 


Idem, 

-. 1 

Rio de Janeiro. 
Pernambuco.' 

lio de Janeiro. 

Dinamarca. 

Gonsul GeraL 
Cônsul. 


L. A. Prytz. 1 



.J 

Idem. J 
Idem. S 

L Luigens (serve interinamente 
Cari Schmidí .). . j 



[asé Francisco de Matlos Pimenta ( 
lartinns Hoyer.... ’ . 

fcahia. 

lampos. 


Ideiu. 

Idem. J 

oao lourenço Paes de Souza.. .. p 
-railio Bidoulac (serte interina- 
mente J. ff. ff. tiolm ). p 

oaquim Antonio Guimarães.p, 

usto C. Conrado Prytz... p 

ntonio Camillo de Hollanda.... p 
nlonioBodrigues Chaves ,filho., pi 
ustavo Wedekind [serve interina- 

mente G. fierndt.) . § 2 

em. Hackradt. c. 

laranhão. 

ará. 

* 

. Idem. 

Idem. J 
Idem. Ji 
Idem. A 
Idem. A 
Idem. G 

Idem. F< 

p, 

emambuco. 
aranaguá. 
ernambuco. 
arab. do Norte, 
orto Alegre. 

mtos. 

mta Catharina. 

Duas Sicilias.... * 

Çonsuf Gerai, 

Al 

Idem. H( 

rDesio ftramichfeldt jy 

exãndrc Wendling (serve inie- 
rinamcntc C. Pradc.s). v>: 

tnrique Gcx. Ba 

o Gr.°do Sul. 

o de Janeiro, 
hia. 
























































Vlce-Coni. Gregorlo Franco de Miranda .... Camon. 

Mcm. Henrique de Brito Gulllon. Maranhi» 

dem. Fclix José Pereira Sersedeíto!. 

, j Cm ‘ dc Moraes Gomes Ferreira... Pernambuco 
Jdcm. Antonio dc Oliveira Borges.... Ceará 
Idcm, Jofio Antonlo de Carvalho Scrze- 

wem. Joíé^úciro:w' doSul - 


Ducado cie Parroa» 


Estados-Unidos., 


Est. Pomificios J Oonsiri Geral 


França. 


1 Cônsul. 
Chanc. da Leg. e 
Cous. honorário.. 
Cônsul. 


. Joaquim José Alves..'. Maranhão. 

• ? n °. b n er i° í;. Scolt Junior .Bio de Janeiro- 

. Joao S. G.llnser... Bahia. 

• Alexandre Thompson.Maranhão. 

• H. d. Dewey (serve interinamente 

,, s • G -Pond.) . . p ará> 

• Alexandre H. Clement.Pernambuco. 

• • ilpton (serve interinamente 

TtlLr2'c C ? n ™ lL '> .Rio Gr.* do Sul. 

• Rooefto & Cathcart. SantaCatfetriaa. 

. Carlos-von Hochkofler..Rio de Janeiro. 

r rancisco José de Mattos Pimenta. Campos. 
Antonio da Cunha Sobrinho. . > Pará 

José Carreoa......Bahiâ. 

Antonio Luiz Pereira da Costa_Porto Alegre 

Francisco Fernandes de Mesquita. Rio Gr.* do Sal. 

Marie JosephEdmond Breuil.Ri 0 de Janeiro. 

TheodoroTaonaj..Idem. 

Biaochetoo . B a h: a 

Julio Lambert. 

£ mz . Maulaz -.Caravellas. 

Em.leRouzé.Maranhão. 

Froidefond. p ar ^ 

Visconde Emanuel de Lémont! ‘..V Pernambuco. 
Noel Paulo Baptista d’Oroano.... Porto Alegre 

Leoncio Aubé. Santa Ca tharina 

Alfredo Dorival.S. PauloeSantos 


Grau-Bretanha., 


João Julio CoJIiags Westwood. 
Henrique A. Cowper.. 



João Morgan Junior. ...... 

James Wetherell... .. 

Henrique Walter Ovenden..., 

Samuel Vines. 

Benjamhn Avclin. 


.JH. P.Ycreker. 


.. Rio de Janeiro. 
.. Pernambuco, 
Alagôas, 
Parabiba, 
Ceará, 

Rio Gr.MoNort. 
.. Bahia. 

. Ideio. 

. Maranhão. 

.. Pará. 

. Porto Alegre. 

.. RioGr.*doSuL 
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AGKNTBI 00N1UU1IS IITB\WO«IiO*, 


PA 1 IKI. 


Gran-Bretanho 


Grécia. 


Grão Ducado dej 
Hesse. 


Hamburgo 


Hapover. 


Hespanba. 


GOttlUUt*. 


CIonuuL 


VICR. 

CONBUUM. 


NOMKI* 


Idem. 


Cônsul Geral. 

Idem. 

Cônsul. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem, 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Vlce-Com, Guilherme Frederico Wlgg. 

. Handal Callondor {nem interina 

mente & Iteaton .). 

Manoel Leocadlo do Oliveira. 

James Burnett. 

Waiaon llredcnburg..1 

JoftoW. Stoddart. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem, 


Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Henrique Riedy. 

Cândido Soares de Mello,.!., ] 
Antonio da Cunha Soares Guim . 61 
Francisco José da Silva Araújo 
José Augusto de Figueiredo. 


Augusto Heyn. 

João José Pereira Bastos. .. 
Euphrasio Lopes de Araújo. 


HL Liebich . 

Hamton Jorge Deuuiss. 

Augusto Gtiltzow. 

Antonio José Francisco da Cruz..* 

João Gualberto da Costa. 

Joaquim Francisco Fernandes. 
iJoao H. H. Holm (serve interina¬ 
mente F. Z). Feurkeerd) . 

N. Fracb... 

Antonio Martins de Freitas júnior. 
José Gonçalves dos Santos Silva, 

Cesar Hartung. 

Christiano Diestel.' # 

Gustavo Wedekind (serve interina-, 
mente G. Bemdt.) ., 


LUOírmr ondr 

IMItblMi 


nioGr/do Sul. 

Santa Catharína 
Paranaguá. 
Maceió. 
Parahíba. 

Ceará. 


Bio de Janeiro. 
Idem. 

Pernambuco. 
Rio Gr.‘do Sul. 
Bahia. 


Augusto Heyn.. 

(Frederico Gültzow. 

|Joaquim da Costa Pimenta . 
Felii Joaquim Borman. 

H. Claussen. 


Antonio de Aranaga. 

Francisco Xavier Machado. 

Raymundo Franco de Miranda.! 

Marti nho Borges. 

Joaquim José Alves. .... .... 

Joaquim José Alves Junior.. 

Manoel Onety. [ 

Francisco Alvares de Souza Carva¬ 
lho. 

João Pereira Machado.. .... . *, * ] 

Paulo Goycoechea. [ 

Manoel Miró ..*. . *! 

(Miguel Bryan y Livermor.. 


Rio de Janeiro. 
|Campos. 

Rio Gr.® do Sul. 

Rio de Janeiro. 
Alagôas. 

Bahia, 

Campos. 

Maranhão. 

Pará. 


Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Gr. * do Sul. 
San ta Catharína. 
|CoIon. D. Franc. 
Sergipe. 

Santos. 


Rio de Janeiro. 
Bahia. 

Campos, 

Porto Alegre. 
Rio Gr.® do Sul. 

Rio de Janeiro. 
Bahia. 

Campos. 

Ceará. 

Maranhão. 

Idem. 

Pará. 

Parahyba. 

Porto Alegre. 

Rio Gr.® do Sul. 

Paranaguá. 

Pernambuco. 
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MMTM GOMUUfttS MTUftOStltOI, 


PAUIS, 

GONBULII 061 All* 

ViCI. 

CONIUUI. 

NOMtt, 

üolUtHla.. 

Cônsul Geral, 


Carlos JoamilmWvlfttt 


Chanceller. 


Joflo Fditmo UíWInnr 


Cônsul. 


Francisco Lecíngtin ., , , 



Vlce-Consui 

Conitantlao Cardo, o Gulmarlci.. 



Idem. 

Joaquim M, da Grui Guimarães... 



Idem. 

A, É. da Costa..,., ... 


Idem. 


P. C. vod SOlittcn. 



Idem. 

A. J. Rodrigues Ferreira Junior.. 



Idem. 

Jorge Matheos Hcaton. 



Idem. 

Gustavo Wedekind (ausente .).... 



msm 

Mòyses Beaedicto. .!.'..... 

Lübeck. . 

. Cônsul Geral. 




Cônsul. 





i Idem. 

João de Oliveira Guimarães. 



J Idem. 

Antonio Marques de Amorim. 



í Idem. 

Manoel Pereira da Silva Lima.. .. 



• Idem. 


Meckl.Schwerim. 

Consnl GeraL 

\ à 

L. von: Boenninghausen. 






Consuh 

)—......... 

Antonio de Moraes Gomes FerreiraJ 

Meckl. Strelitz. „ 

Idem. 

L.,.. 

Jastiniano* José de Araújo. 


Idem. 

t >â 9 

José AntoUio dp Arapjn 

Oldembargo^.... 

Idem. 

V 

João Lihpralli 


Idem. 










G. H. Praeger.... 




P. F..A^Baethgen. 

Perú. 

Idem. 




Idem. 


D. Juan Gastâ. 

Portugal. 

Cônsul-Geral, 


Conselheiro Barão de Moreira... . 


Chanceller. 





■ 




■ 















Consnl. 




Chanceller. 

K3 




Idem. 

José Lopes de Azevedo. 



Idem. 

José Custodio Ozorio. 

- 

Cônsul. 


Manoel Caetano cln Gonvêa.. 



Idem. 




Idem. 




Idem. 

íto?3kiS WnSnMSnmffrmUHHHB 




^ iikíiIW i 1» j i!ui£hVJl R«J!WL i/iüM 



r 

i 



Idem, 


Thomas Ribeiro dos Santos.. 


tüOAMI OH Dl 
ftlRDBftli 


IUo do Jaociro, 
Idem, 

Bahia. 

Campos. 

Ceará. 

Pará. 

Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Santa Catbarina. 
Santos. 
Maranhão. 

Rio de Janeiro. 
Bahia. 

Çampos. 
Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Gr« do Sul. 

Rio de Janeiro. 
Bahia. 

Pernambuco. 

Bahia. 

Pernambuco. 

Idem. 

Bahia. 

Idem. 

PeraambndOi 
Porto Alegre. 


Rio de Janeiro. 
Pará. 

Rio de Janeiro. 
Idem. 

Idem. 

Alagoas. 
Amazonas. 
Angra dos Reis. 
Bahia. 

Idem. 

Idem e Rio das 
Contas. 

Cabo Frio. 
Campos. 

Ceará, 

Idem. 

Espirito Santo. 
Itaguahy. 


Iguapc. 

Maranhão. 




A 
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Af.RNTRl CONHIURRil R.TIUNOKIAO». 

T 


vtr.it 

OONMIMlt, 

Vlt*n»(!oiw, 


iclcin. 


Idcm. 


lihn» 

I<lf*ui, 

Idem, 

Idcm. 


Prossia. 


Bepublica Orien-| 
tal do Uruguay. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Cônsul Geral. 


Idem, 

Idem, 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idém. ‘ 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idém. 

Idem. 

Idem. 

Idém. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Cônsul. 


Idem. 


Idem. 

Idém. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem, 
Idem. 
Idem. ‘ 


Idem. 

Idem. 


NOMKlt, 


■MAU!» ON|»|; 
tlttNIDKM. 


1’nrrt, 
Mim», 


| l , rnnr|»«o Jo.é ih> MitRAlhAn*., , 

aoni|ithii Mn|ill*ln MmHru fnnm. < *i I 

V íuT?n TÍ, ! m ‘, ,l ' A ' 1 ■'''>'>)• ' 
f,'"* IVfoIrn 

•rmidRCfl> Fcrrein Nmm i ", ||» ni «, lvll ., v 
• i Condido Cnrrén.. . V 

AiiIoiilD Mana do A. Ilibeiro.IPorto Alem'» 

t ««cuco José IJello... 1,1.. ' Itgl e - 

JofloLui* Martin»...L a „_,‘. 

Josó Antonio dc Mello..Parniv^ 

Pauboo José Coelho Bastos. .* L,£ 

Francisco Luiz Ribeiro. Pelot-ís 

'José Henriques Ferreira. ■ Pe nnmlmro 

Miguel José Alves. Idém ' 

João Barbosa Coelho (senè Ínt‘erÍ-\ 

f&pSiSiSz. 

M.n« J« V,j„ dtM , C!llci is S ;,,,, 

Manoel José Pinto da Cosn k ,“ , „ 0, 

»■ VietoS da Sfc ! '.é! 
í p a e S ? ça,ves de Souza - 

y C T de Janeiro. 

Gn. K , 

Christiano Thbmseo 

namente L. von Loessl . Rio fv d rt c i 

A,.Tappenbeck (serve interina-l UL 

mente G. Tappenbeck) .. Pará 

Fernando Toelzer.... .... 

Theodoro Wil)e_(seri:eiB/ m - MW V„J ' eglc - 

te L. Diçderichscn) .Santos. 

Gabriel Perez. L- , . 

Domingos José de C. Porio.'" fdem^ JaDeir °' 

Paulo Joaquim Telles Junior. Alagõas 

Jpsé Antonio de Freitas. Bahia 

Joao Manoel de Souza »ania. 

José Dias 

Carlos Henrique da Rocha.Maranhão 

Henrique Antonio Strauss. ... Pará 

Alexandre Guticrre? '•‘ n ' 

Antonio da Silva Barron d 

Wanoe! José.TeixeiVa &C!!!! fcfc 

.Alexandre Órtif .?‘° Gr * <l0 

José Bonito Varela.'..'(.laguarão. 
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Armam coniuuma rutranouirob, 


rAtKBS. 

cotmur.KS ubaari. 

W.R- 

CONBtMB, 

ROM RB, 

Kopubllen Orien¬ 
tal do Uniguoy, 


Vlce-Coniul. 

Jwié Maria drt I.ux 



Idem. 

Joaquim dn Silvo Plnlo. 



Idem. 

Luix Àparlrio.. , 

lUmíu ........ 

Cônsul Geral. 


Conde do Zoblolo [terve inlerina- 
tnetite //. Liebich) . 





Idem prov. 

Francisco Lcclngue.. 



Vice-Cons. 

Idem. 

Bernardo Ántonio de Passos. . , . 
José Pio Machado. 

■ 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

José Cândido de Barros {serve int, 
A. de A Imeida Rodrigues Isaac ). 
Augusto Eduardo da Costa. . . 
Francisco José da C. Vieira. . . . 
João Francisco Gonçalves. . . . 



Idem. 

Roberto Trompowsky .... 



Idem. 

C. Archemband Glennie. 

Sardenha .. 

Idem. 


F.uqpnio Troíjni 


Chànceller. 


Urbano da Cnsta 



Idem. 

J. B. Sechino (serve interinamente. 
C. Sechino). . . . 



Idem. 

Idem. 

Francisco Gaudencio da Costa 

Junior. .. 

Francisco F. Pinheiro. 



Idem. 

Ernesto Séhramm. 



Idem. 

Idem. 

Idem. 

Antonio de F. Barreto de Queirós. 
Ántonio da Silva Ferreira Tigre. . 
Henrique Schütel. .. 



Idem. 

José Vergueiro. 

Saxonia. 

Cônsul. 


David Moers (serve interinamente 
C. G . Grass) . 





Idem. 

Idem. 

João Antonio Rodrigues Passos. . 
José Luiz Lopes da Silva. 

Suécia e Noruega. 

Cônsul Geral. 


Lourenço Gustavo Morsing. . . . 
David T,inri"rpn 

CoDSuI. 



Idem. 

Idem. 

Luiz de Siqueira Tinoco. 



Carlos L P Ro^h 



Idem. 

Idem. 

"Wencesláo Joaquim Alves Leite. . 
Thoinaz Messcter. . .. 



Idem. 

Eduardo Winn. 



Idem. 

Gustavo Wedekind {serve interina- 
mente G . Bemdt) . 

Suissa. 

Cônsul Geral. 


fípnrt Dnirtrt 


Cônsul. 

Idem. 

F. Uher . 



Augusto T)prns|prf| 



Idem. 

Antonio Sardenberg ....... 


Idem. 


Luiz R rela 7 .... 


Idem. 


João Jaeques Loppacher (serre in¬ 
terinamente A . Schlappritz ). . 
José Pinto da Fonseca Guimarães. 
José YicentcTourinho Filho. . . . 



Idem. 

Idem. 


LUOAiU ONDtt 
AIII DAM. 


Santo Cathwlno. 
Santoi. 

Bagé. 


Rio dc Janeiro. 
Bahia. 

Campos. 

Ceará. 

Pernambuco. 

Pará. 

Porto Alegre. 

Rio Gr® do Sal. 
SaDtaCatharina. . 
Santos. 

Rio de Janeiro. 
Idem. 

Bahia. 

Pará. 

Paranaguá. 
Pernambuco. 
Porto Alegre. 

Rio Gr® do Sul. 
SantaCatharina. 
Santos. 


Rio de Janeiro. 
Campos. 

Rio Gr® do Sul. 

Rio de Janeiro. 
Bahia. 

Campos. 
Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Gr* do Sul. 
Sergipe. 

Santos. 

Rio de Janeiro. 
Idem. 

Bahia. 

Macahé e Cabo 
Frio. 

Pará. 

Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Gr® do Sul. 
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AGÜJtTM 4J0WIIUMI BITtANtilMlO». 
I CONIUM» OBRAI». 


Toscana, 

Turquia. 


Wurtcmbcrg..., 


Com. Gor. Provi» 


Consui. 

Idem. 

Chanceller. 


vici. 

consuli». 


ItOMB». 


Vlcc-Con», 


Idem 

Idem 

Idem 


Joaquim da Costa Barrado». 

, 0 Í>° <nlertna >Mnt C] 


|C»rioi Luli Meycr. 

Carlos Duschock. 

B* A. de Moura Mattos..... ’' 

Manoel Pereira Rosa. t 

Joaquim José Ferreira Barbosa, 
[dose de Souza Gomes. 


lugarri ondk 
rbsidbm. 


Maranhflo. 


Rio de Janeiro. 

Idem. 

Bahia. 

Idem. 

Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Gr do Sul. 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, 


em 15 de Abril de 1857. 


JoAQDiM Mama Nascentes de Azamboja. 
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Conunlssio lixU Brasileira e Porta§oeza. 


N. 7. 

Offlcio doi 1'omtm'mrioft Bratileirot ao governo imperial. 

Sala das scssOcs da commissfio mixta brasileiro c portuguesa, em 28 de Abril do 1857. 

111 e Ex m Sr. Cumprindo aos abaixo assígnados dar conta a V. Ex. dos trabolbos da coinmissAo 
mixta brasileira e portugueza nesta côrte, desde o dia 2 de Abril do aano passado, em que foi apre¬ 
sentado o ultimo relatorio, permitia Y. Ex. que o passem a Ía 2 er mtri resomidamerne. 

Os trabalhos da commissâo tem continuado pela fórma que lhes foi marcada pelo governo imperial, 
isto é, temella continuado a julgar interlocutoriamentc os processos cujo conhecimento Ibe tem 
sido sujeito, h neste sentido forão submettidos a julgamento os de n« 5, 26, 27, 28,29, 39, 44 
e ao. Quanto aos u 01 26 e 44, o primeiro em que é reclamante Àntonio José de Oliveira Barreiros pela 
quantia de 61:061 $ 735 c seus juros, e o segundo em que é reclamante Pedro José de Souza pela 
quantia de 17:/76<JJ000 e seus juros, juígou a commissâo, que lhe não competia o seu conheci¬ 
mento. Ao de n° 26 mandou appensar © de n° 27 em que é reclamante o mesmo barreires.* 
e a este o de n° 29 em que é reclamante Manoel Fernandes Uma. O de n° 28, em que é rocía- 
mante este mesmo Lima, jalgoii a eommíssão em estado de poder ser decidido de&riitivameote. 
no oe n 0 ' 5 em que é reclamante Roberto Snaeden, mandou a commissâo que se jantem ps osiginaes 
dos traslados, que se acbão nos autos: nos de n°' 39 e 45 em que são- reclamantes no primeiro 
Aumaran a C. e no segundo D. Antonío Aranaga, ambos por empréstimos feitos eu* Mootevkíéo, 
accordou-se que se juutem documentos que provem a legitimidade dos reclamantes, pôr isso qoe 
pelos que se acbão nos autos não parece bem demonstrada^ 

Foi presente á commissâo uma nova reclamação em nome de Antonío Francisco Bahia pela 
quantia de 11:237$421 por supprimentos feitos á tropa e esquadra portugueza na Bahia: foi 
mandada autoar sob n° 50 e condusa ao commissario João* Ventura Rodrigues. 

t,d0 ^ rem ^ de Fevereiro do anuo passado o faUecitaeato do secretario da com- 
mi3sao xnomaz Xavier da Motta, fòi por ponaria de 29 d&Marçp nomeado para- servir o referido 
lugar o praticante da secretaria d*estado dos negocios estrangeiros Pedro Pinheiro- Guimarães r qüe 
se apresentou e tomou posse em 2 de Abril. 

. ,^ m ^ ssã ^ de * 7 de Março deste anuo q commissario portuguez Dr. Castilho declarou ter-lhe 
si o o ciado por seu governo que Jorge Firmo Loureiro se acha* nomeado membro supplente 
desta commissâo. v 

Até hoje ainda esta commissâo não recebeu participação alguma pela respectiva secretaria, e 
nem o nomeado- se apresentou. r 

Além destes trabalhos cominuárão os membros da comtnissão na revisão dos-autos, que ainda 
nao forao submettiaos a julgamento interlocutorio. 

dar G t pertence aos julgamentos definitivo:», V. Ex, sabe que a commissâo se acha inhihida de os 
* rrf Díl0 S1< ° . a . a0 conhecimento do governo imperial alguns-pontos em qpe se não achãodé 
rpcninr 3 rt °!í C t m “ 1SSa i Í0S llrasileiro ^ e porluguezes, e não tendo até agora sido dada 4 commissâo 
nJ e Ditiva, dependendo desta a sorte do muitos ■, achão-se os commissarios impossibilitados 
t pr ° ceaieraIém d0 J ue tem A demora na solução destas questões póde ainda trazer bas- 
w a L- aS ° a< js trabalhos da commissâo: se por qualquer motivo algum dos acluaes commissartòs 
enar Hnpeaido, e por isso não puder continuar, será preciso que todos os processos sejào vistos 
por aqueiie que o substituir, o que deve produzir novas delongas. Se taes soluções houvessem 
siao aaaas, os trabalhos da commissâo estariüo proximos a seu termo. Os abaixo assignados fazendo 
esta consideração absoluta c simplesmente expõem o facto, sem de modo nenhum quererem esta¬ 
belecer qualquer apreciação a respeito delle ou de suas cansas. 

Deos guarde a V. Ex. 

111®* e Ex®° Sr. Conselheiro José Maria da Silva Parauhos, ministro e secretario de estado dos 
negocios Estrangeiros. 

Os commissarios, Dr. Thomaz José Pinto de Serqueira. 

Frugtüoso Luiz da Moita. 


a 



30 


Sendo jiilpdo um nuvlo 
no seguro, se este se 
rndo. 


inmnopvel, só poderá ser enirenue 
rcspoiisabilisar pelo \nlor total segu* 


lí. 8. 


/,IC '° COm “ gCral d0 Brasil em «OHtetUUo ao governo imperia. 

Consulado geral do Brasil em Montcvidéo, em 30 de Novembro de 1855. 

e com destino ao canaf dTlngbtcrra al entáli rf Mr e í' te d ° R '° Grande de s - Pedro do Sul 
soffreu, por efeito dctemj.oraes durante a v.a-em tóes eS a "ofno P ° rt0 ®" 9de0 “ lüb «> ultimo 1 
de diversas vestorias a que, em virtude dc requ rí mentos ÃfMM""*®. q«*. depois 
pelos competentes peritos, o julguei comDreheinliHn n «°! d ° , espectn ° ca P'tão, mandei proceder 
trata o art. m do regula mento de“8 abilidad e * que 
peritos, hoje archivadas com os demais papeis neste^onsilado «£íí aS Contas dos d ‘«» 

d°o“h,; e *" Careda 3 ^- Ç fe P pa P ra ^ 

em Q hasta publi« ^foí-me”’ 6 “ andava a ™<natar o patacho 
nesta praça, Manoel Gonçalves & C. no qual Lião íunídó le f^' antes . blrasiI ««>s. residentes 
ordens de uma companhia de seguro da proviocia do Rio fVw l .?,! bas 'ante e cana de 
o navio, visto ter sido declarado innave^avel. d R ° Grande do Sul > lh es mandasse entregar 
Kão havendo, ao menos oeste na ir D ni*oAaj A «+ i 
sujeita; nem estando prevista^seSanTh^sf ST "** de norma á matéria 

nosso codigocommerciai;e não me parecendo Doromrn'í^ n r r . e f ulamenl(> supracitado, quer no 

seguro, por procuração, tomar 000 ^^ «°? 0 si “ pl «-‘ sfa «» demandar o 

mente julgado no caso de abandono, importe o reconhecimento “! DaV ‘°-’ ah * pel ° consul devida - 
em que se considera 0 mesmo seguro de pagar integrílmentê Ô da obri S a Ç â ° 

a bem de garantir os legítimos direitos do pronrietario me por /I ae segurára 0 navio: 
dever declarar em despacho aos referidos procuradores all ?1 ^ zelar e def ender, entendi 

do navio, obrigando-se porém á satisfação de todas afrfln consenllr,a etn que tomassem conta 
e prestando fiança idônea em como a companhia , que reDresemão^n * * effectuada ? «este porto, 
integral segurado; sendo que, a não accrimrcm estas condícões tâ faria a ^ ar ' a 30 pr ° prietari0 0 valoí 
hasta publica na fóriua por mim já resolvida. condições, faria proseguir na arrematação cm 

q “e se verificasse a arreiMü^ão^m hast^pubílct 31 3 fiím?a eXÍS ‘ da 5 6 C0nse 8 ui «emente determinei 

vista pela nossa legislação, Mbm&tendoo exposto^oc by h po V iese ' nem Parece haver ella sido pre- 

snlado geral. J em casos semelhantes, sirva de regra a este con- 

Por esta occasião resta-mc reiterir v v v n 

respeito. ‘ E ** os meus protestos de consideração e profundo 

Deos guarde a V. Ex. 


negócios estfângeiros . nSelllCÍr0 José Maria da Silva Paranhc 


ministro e secretario dc estado dos 


José Tedro de Aeevedo Peçakha. 



Amo do mini tf trio dos negorm da justiça ao dos negocio» ntrangciro», 

5" mrcflo.—UitiiKtcrlo «los negocio* «In justiço. Rio cie Janeiro, cm 25 de Novembro dc 1865. 


jjjmrt 0 |r x «. Sr.—Km resposta ao aviso que V. Ex. se dignou dirigir-me em dato de 17 de Dezembro 
proximo pnssndo, cobrindo a cópia de tim oOicio que lhe fdra dirigido polo cônsul geral do Brasil 
( i in Montevidéo, cm o qual expóz o que ali occorréra por occasifto dc mandar arrematar em hasta 
publica o patacho nacional Clotildc , que fôra julgado innavegavel; tenho de significar a V. Ex. 
para que o faça chegar ao couhecimcnto daquelle cônsul, que vistos os pareceres do juiz de direito 
especial do conimercio, presidente do tribunal do commercio, e conselheiro procurador da ioMa 
e soberania nacional, que por cópias passo ás mãos de V. Ex., procedeu ellé bem e regularmente 
no modo por que decidio a questão, que afTectou ao conhecimento do governo imperial. 

Prevaleço-me da occasião para renovar os meus protestos de estima e consideração a V. Ex. a 
quem Deos guarde. 

José Thomaz Nabüco de Araújo. 

Sr. José Maria da Silva Paranhos. N 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O AVISO SUPRA. 

N. 1. 

Parecer do presidente do tribunal do commercio. 
Rio de Janeiro, 19 de Dezembro de 1855. 


Ill“°cEx tt0 Sr.— Parece-me que o procedimento do nosso cônsul em Montevidéo ácerca do 
patacho Clotildc Joj regular ; porque o art. 142 do regulamento de 11 de Jõnho de 1847 não fof' 
derogado, antes foi ; confirmado pelo codigo commerçial, que nos casos de arribadas forçadas (como 1 
a de que se trata), e para a liquidação de avaria grossa, manda que as descargas sejão ordenadas 
pelos juizes cio commercio, e nos paizes estrangeiros pelos cônsules, e que os úavios declarados 
innavegaveis, quando as despezas com seus reparos excedem a tres quartos do seú valor (nò‘que 
está de accordo com o citado regulamento) sejão vendidos ero hasta publica, sem que os seguradores 
possão contra esta reclamar, como se vê dos art.- 746, 772, 733, 777 e outros, e do recrulábemo 
n. 737, art. 0 * 21, § 8 e 358. 6 

Não tenho conhecimento de precedentes neste caso, mas sobre elles poderá informar o kiz 
especial. * .... J . 

Disponha V. Ex. etc. 

Ill** e Ex"° Sr. José Thomaz Nabuco de Araújo, etc. etc. 

José Ignacio Vaz Vieira. 


N. 2/ 

Parecer do juiz de direito especial do commercio. 
Rio de Janeiro, 13 de Fevereiro de 1856. 


lll m# c Ex mo Sr. Devolrendo a V. Ex. o incluso aviso do ministério dos ncgocios estrangeiros. 
e a copia do oflicio do cônsul geral do Brasil cm Montevidéo, que V. Ex. remettéra com 0 oflfick) 
de 18^do mez proximo passado, determinando-me que informasse a respeito; tenho a honra dc 
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Informar am Mo m tratando, no «ao rafarido paio contul, da abandono do navio naioa nguradoa 
am fovor doa icgnndoraat tendo a iauvegaUitldado a o venda do navio aldo julgada o determinada 
pelo dito conaol por bani de ia« oflklo, conformo o art. 142 do regulamento, bam foi alio em nto 
nnnulr 4 entraga eem oalgtr todaa waai icgurançaa para acautelar oi dlralloi doa proprlatarloi 
, cio navio. 

lí quanto lenho a Informara V. Ei., que roaolvert o que fôr juito. 

Dcoi guarde a V. Et* 

llí** e üx m 8r. Conselheiro Josô Ttiomai Nabuco dc Araújo, ministro e secretario de estado dos 
negoclos do justiça. 

Cabloi Antonio db BülhOes Ribeiro, 
juií de direito do commercio. 


n. a. 


Parecer do eomeÜteiro procurador da corôa e soberania nacional. 

Rio de Janeiro, 2 de Novembro de 1850. 

Cnnfenno*me inteiram ente com a opinião do Dr. juiz de direito do commercio, com qaem 
concorda o conselheiro presidente do tribunal do commercio desta capital. 

r 

Fbanqsco Gomes de Campos. 


Procedimento do vfee-eonsnl brasileiro em Marselha contra o 
capitão e piloto de um navio brasileiro em porto estrangeiro, 
em eonformidade do art. 140 do regulamento consular de 11 
de JiHdio de 1847. 

H. 10. 


Rio de Jameira—.Ministério do* oegpcios estrangeiços, em 17 de Outubro de 18&5. 

Hl 1 ** e Ex^* Sr.—Tfenho a honra de remetter a V. Ex. a exposição inclusa qne em & de Julho 
nltimo fez ao consulado geral do Império em França o vicc-consul de sua dependencia residente 
em Marselha sobre utna desavença havida entre Antonio Ignacio Coelho, contra-mestre do navio 
brasileiro Genuína e Antonio Francisco da Costa e José Amaro Cardoso da Silva, o 1% capitão e 
o 2°, piloto do dito navio que ali chegou no dfa $ de Abril do corrente anno. 

AqueHe. contra-mestre , em virtude dos poderes que lhe forão conferidos pelo proprietário do 
navio, Fernandes Pereira Yianna desta praça, apresentou a sua queixa contra os mencionados 
capitão e piloto do navio Genuína , e reclamou providencias para serem ambos desembarcados. 

Julgando ponderosos e justificados os motivosdaquella queixa, o agente consular brasileiro demittio 
do cominando o capitão, e fô-lo desembarcar assim como o piloto, assegurando o seu regresso 
para este porto a bordo do navio Chasseur capitão Lçlièvre. 

Ficou commandando o navio o contra-mestre com a assistência de um piloto. 

O pensamento do vice-cônsul brasileiro em Marselha, pelo que pude deduzir de sua exposição, 
me pareceu conforme com. q qpe dettfttif* o anu lAft dO) negutainonto consular de 11 de Junho 
de 1847. 

V. Ex. resolver! se convir!remetter ao. tribunal do commcwio essa. Qccurrenciítha,vida, entre:os 
Quines de ummtxiobra$ileirneip.porA<v estro pgeir.Q,, os factos qpe se argúem ao capitão,, c piloto 
do Gcnrtina q os actPS que proücQu.Q yicç-çonsul em. Marselha. 
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<lliíln^ W coB™der»ç*o. oc “ ,llft p,r * ÍM0W 1 v> **• 01 P»iHio» da minha ptrM» Mia» « 
A 8. lí*, o 8r. Jo»é Thomai Nabiioo de Ariqjo. J °*‘ M * âu u 8,w * *««««• 


H. 11. 

Resposta do ministério da justiça ao de estrangeiros.' 

\ 

Ministério dos negocios da justiça.-Rio de Janeiro, em 6 de Dezembro de 1856. 

s= 

&SrtsVn" 

do mesmo anno. ’ ’ P e ° 2 ’ p,Ioto do d,t0 na ™> <1™ Mi chegára no dia 8 de Abril 

tw f - 

lamento consular o procedimento do referido ^é^sd nadTÍa aurf^r 03 !' 50 ET* 

es^)e!ece qUe * reSpe,t0 delle ficã0 salvasas ac ^ es > <1™ ocodigo commercial, 'pMe 2* titulo l'Jl% 

a q P aem a DeÕ^a d rde.° CCaSÍã0 para . renovar osmeos P rolest <* de estima e consideração a V. Ei., 

Sr. José Maria da Silva Paranhos. Í0SÉ Th01IAI NaBÜC0 de Aím,, °- 


A 
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ANNEXO 



HEEAWÇAS. 




I 


Falecimento em Porto-Alegre do súbdito fmeez Froietaei 

Antonlo Snpper. 

Arrecadaçlo da herança pelas autoridade* do Brasil por haver herdeiro» declwadas 
brasileiros no testamento eosn çno faUecett a dito Froncsa. 


R. 1. 


Oficio do presidente dã prottncta do Rio Grande ojo gozemo imperial, 

Palacio da presidência em Porto-Alegre , 25 de Dezembro de 1855. 

N. fr6.—111“° e Ex mo Sr.— Tendo ha poucos dias faHecido nesta capital o súbdito Francez Supper 
(François Antoine) com testamooio approvado por taWlifio üt. pais, e pelo qual declarou herdeirosa 
dous brasileiros seus filhos, dingio^me o vice-consul da mesma naçfio o cfficfojunto por cópia n 1 
contestamioa vahriaiia-do reconhecimento., dos. dttoaherdeiroa; apafin àto-m te‘Wãw 8^a.âfee#in- 
nete tomar conta da herança; respondi-lhe nos termos da cópia n. 2, fazendo-lhe ver que, á vista da 
legislação do- Império, ô dos tratados eom a França*, era a sua representado desfeàa de fimda- 
mento j e deste modo vou dar conta a V. Es, de semelhante occ urrencià. 

Deos< guarde a V. Ei. 

Jes^Mwia da S$vn Paranhca, nunisíro et secretario de estada doe negociofi eeirsii— 

Ba^IG DE* MüffiTffiA. 


nOCOMERTOS A QCE SE -REFERE 0 OFFICKX SUPRA.. 


Oficio do vice-couul cU Franm ao presidente, dd protinm. 

Vice-coraulado de Pança, em Porto-Alegre. — Porto-Alegre , em 20- de Dezembro de 1S55. . 

. premente.—Hontem Meceu nesta cidade-um súbdito francer de nome Supper fFrançois An- 
^ elx “ tio uma herança de perto de írvtía contos ie réis, consistindo euM escravoT tns 
contos ig réis em fcnheiro, e uma mui modesta mobília, effeitos, etc. 11 " 

' m£ ®,disposiçOes tesbunentarias, sem razoo prestou-ee.um tabelhfc. 
f é n1* e * c,t ® Ta wapeteucm da autoridade B-ancíza, todas aa vezes qu» 

Em virtude deste titulo o fidlecidò lega todos os seus bens a dons filhos nfio reconhecidoe nem 
adoptados, o que é contrario fir disposições db Lmo 3 o , capitulo 4«, arts 756 757 75» 
guintee do Codigo Civil Napolefto. . P ’ ,00 ’ ?* 7 > 755 6 «7 

rl •"**?'*«• ! *g**™* legitimos, nlo pdde a sua herança serliquidada 
pelo autondade judicrana, mas sim pelo ^ente consular para isso mstitcúdo. 4 

vu Ia< !l«questão dedireit 0 civil, que para num « secundaria neste momento, e rego-vos 

a* ATs&stsíSr asrüs? 

Fique^ sorprendido do saber que a autoridade judiciaria local tinha tomado a liberdade de derogaras 

1 
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wtipulaçtai iloart. 0“ iln iiomo tratado do «mÍMuln perpetua do 7 do Junho do 1880. Immcdiiu- 
mttita voltai para infbrmar-voi deita deaagnidavel incidente, quo renova antigo* «buaoe do autoridado 
doeta getmro, «omnieUido» no tempo de liquidaçãode» harançaa Horoori, Cartiw, ote M ata» Km oon» 
«equanom, ne Imwttawi de eor voa»* opmiflo aobra oate negocio contraria ao meu modo dc ver e 
interpretar o sentido do art. 0° do dito (mtAtln | tenho n honm de infbrmar-voi que protoeto contra * 
dorogftQfto feita *o dito artigo, e pela presente declaro reeponnve! a autoridade local de qutoaquor perdas 
e damnos no caio de ier a quwtfto que no» oocupa decidida pela autoridade mperior contrariamonto 
iosprinoiploi que nllegnitoi, 

Eogo-vo*, Br, prciidonto, quoiraia commutitcor-mo com urgência ac devo ou nfto tomar conto 
deetn herança ; afim do mio ou po*»a juntar n voisa rospoata ao officio quo sobro osto incidente admi¬ 
nistrativo vou dirigir no 8r. ministro pelo proximo paquoto. 

Tenho a honra do ser com respeito, Sr. presidente, deV. Ex., muito obediente sorvo. 

A S. Ex. o Sr, barão de Muritiba, presidente da província. 

O vice-consul de França, 

P. B. dOmíàno. 


N. 2. 

Resposta, do presidente da provinda ao vice-consul de França, 

Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul.—Palacio da presidência, em 22 de Dezembro de 1855. 

Acabo de receber o officio que com data de 20 do corrente dirigio a esta presidência o Sr. d'Ornano, 
vice-consul de França nesta cidade. Nesse officio expõe o mesmo Sr. d T Omano que, tendo fallecido o 
súbdito Francez Supper (Francisco Antonio), com testamento approvado por um tabelliUo do paiz , 
instituira por herdeiros de seus bens dous 'filhos brasileiros, que não sãó legaes nem legítimos, o que é 
contrario ás disposições dos arts. 756 , 757, 758 e seguintes do Codigo Civil Napoleüo. Declara mais 
o Sr. yice-consul, que, indo á casa do finado Supper para lavrar o competente termo de obito , e 
arrecadar a respectiva herança, ficou sorprendido de saoer que a autoridade judiciaria brasileira derogára 
o art. .6° d tratado de 7 de Junho de 1826 celebrado entre o Brasil e a França. Conclue finalmente 
protestando contra a derogaçào do referido tratado (a qual todavia não especifica) e fazendo responsável 
por perdas' e damnos a sobredita autoridade, pede que se dôdare se o Sr. vice-consul deve ou não 
tomar conta da herança de Supper, para que, habilitado com a decisão, leve este negocio ao conheci¬ 
mento do seu ministro. 

Para satisfazer ao pedido do Sr. vice-consul, quanto a este ultimo topico, visto ter o mesmo Sr. vice-consul 
judiciosamente decimado do exame do primeiro, e não haver tão pouco justificado o segundo topico, 

3 ue pelo simples enunciado se revela ser destituído de fundamento, e parece confundir-se com a matéria 
o terceiro, cumpre-me significar-lhe que, no caso vertente da herança do fallecido Supper, não póde o 
Sr. vice-consul intervir na arrecadação dos bens do mesmo Supper, e isto pela simples e intuitiva 
razão de não ser herança jacente , pois que existem presentes os herdeiros de Supper, instituídos em 
testamento solemne, os quaes são súbditos do Império, e como taes debaixo da protecção de suas leis. 

Esta doutriua consignada expressameute na circular do ministério dos negocios estrangeiros de 25 
de Outubro de 1845, que se propõe a exceptuar as heranças dos súbditos francezes da generalidade do 
regulamento, imperial de 27 de Junho do mesmo anno, e que alterou o de 9 de Maio de 1842, foi 
sempre recebida e praticada no Império, não obstante o tratado com a França, que em nenhum artigo 
lhe é contrario, como attestão, além de outros factos, esses mesmos que o Sr. vice-consul trata de 
abusivos: e sem embargo de ser contestada em principio pelo Sr. de Saint Georges, encarregado dé 
negocios da França junto á côrte do Brasil, continuou a ser executada nas successões dos súbditos 
francezes Vidal Comoelle, e Desoudin em 1840, 1845 e 1846, e n’outros casos idênticos que ocioso 
seria referir. 

A mesma doutrina foi semelhantemente sanccionada no art. 2 o do regulamento n. 855 que baixoti 
com o decreto de 8 de Novembro de 1851, communicada ao Sr. mimstro da França Marquez de 
Lisie, quo a não impugnou em uma nota de 22 de Novembro do dito anno, posto que não admittisse ’ 
a extensão dos favores concedidos a outras nações com a clausula de reciprocidade. De conformidade 
com. ella foi também resolvida a questão levantada em 1852 na província cio Maranhão ontre o juiz de 
orphfios da capital e o vice-consul da França ali residente no caso da successfio do súbdito francez 
José Bordeaux, e mesmo nesta província de S. Pedro quando se tratou da herança dos conjuges 
Dupró. 

a 


n 
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AohtndoHM, portnto, dtoididi per nnitoi • rtpttido* prtoedwtM * quMUo >wntid> mI» Br. 
vier-ooniul, 4 ou» que *11* nio pdde m de novo «ueciUdt, ui tete* deitei nr rmnfrtft e 
reweltedoi tui precedente*, pelo neooe enquanto outnooun alo fbe tceerdedeeBteeeedeue gett wo i . 

Til i t doolrto que o*t* pmtdesci* oflW eoe to Br. ikt-ooi»ul dtFnaqt, tee remate to «ueflUo 
de 80 deite mee, tendo eomente t iccreioeour que, eegundo t infornaçio pnetade peto ida doemâ 
deita oipltal, o que o Sr. vice-«onaul chamou dmgiçio doart. 6* do tratado <UT de Juno de 1880, 
nao panou de um elcaplo* — cumpro-*»— peio rnaimo juit eeoripto no teetameato de Suppor, por 
eatar revoetido dae formalidade* externa* exundaa pelaa leia deite paia. 

Renovo ao Sr. d'Om»oo a expreeelo de minha particular eetima. 

Deo* guardo a Vm. 

Bufo oa limam». 

Sr. P. B. d'Oraano, vice-conaul da França nesta capital. 


Falleeimento em Porto-Alegre do subdito flraieez Noel João 
Ricardo, easado eom brasileira. 

1 . 2 . 

Oficio do presidente da próvinci* de S. Pedro do Rio Grande do Sal 90 governo imperial 

Palacio da presidência em Porto-Alegre , 13 de Agosto de 1856. 

Dl®o e Ex m0 Sr.—Fico de posse do aviso que V. Ex. se dignou expedir-me em 21 de Julho 
ultimo, exigindo esclarecimentos sobre a executo que nesta província se tenha dado ao regakzneoto 
n° 855 de 8 de Novembro de 1851 em. relação ás. suceessões dé súbditos franceses fkHecwos nesta 
província, e qual a ingerência que aos agentes consulares daqueDa nação se tenha pennittido na 
arrecadação, inventario, .administração e liquidação das heranças doe respectivos sdbditos. 

Em. resposta ao mencionado aviso, cumpre-me declarar a V. Ex. que no taro da minha admi¬ 
nistração já se deu um destes conflictos entre a presidência e 0 vice-cônsul de França nesta 
capital, como V. Ex. se dignará ver dãs copias juntas, sendo o resultado a acqmeacencia do 'dito 
vice-cônsul ás disposições do referido regulamento. 

Entretanto exigi com urgência outros esclarecimentos, que transmittirei a Y. Ex., logo que 
me cheguem ás mãos. 

Deos guarde a V. Ex. 

Dl 100 e Ex™ 0 Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros. , 

Jkeonmo Frascqoo Coelho. 


D0CÜMKMT06 A QUE SB BEFEBE O OFFICIO SUPRA. 


N. 1. 

Oficio do presidente da provinda de S t Pedro do Rio Grande do Sal ao vice-constU deJfrmpa. 

Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul. Palacio da presidência, em Porto-Alegre, 26 de 

Maio de 1856. 

Communicando-me 0 Juiz municipal e de orphfios do termo desta capital, em officio de hoje, 
que 0 subdelegado do i° districto lhe representára, que, havendo falleodo nesta mesma capitai 0 
súbdito francez Noel João Ricardo com testamento nuncupativo, deixando seus bens em favor de orphioa, 
9 



i 


que m «ubdrtoi broailoirai, o Br. P. B. dXfenmo, viro-«miml do França, tomftrn nuntii do furto, 
o ^taraimd® utA na deciornçttoa da ultima trotado daquollo finado, oatA tmtnmlo Ho vimdor mapa 
bcni, teaho tiodiiomo moimoâr. tíco-comuI, quo dovo «mtrognr no mancionndo juis o rafwido tu*- 
tamonto anquelro Primem, fnllocitlo em 1 do Doâmbro do anuo praximo punindo em rmumuncncm 
n ™ n 110 pNwwfef wgundo úrtonma&o na loii do pato Acerou doa mRmngidroí, qtm 
ínHeceni eom tortumonto, o nmdn nmis quanto toa aubditoifipnncoiea, viito quopolo nrt. (I" do trutndn 
uc Jü do Junho do lR'2tí, lhos ó concedido dispôr livramento do amii boui o nroprieflwle»; feando 
no Sr. vtco-coniul milvo o direito dc qualquer raclomnçao, quo tenha u fhzcr aohro n vnlidndo dono 
testamento f pnra aer uttondido como fòr do jtwfiea; mna nunca nntopondo-io riam imtlmrnçnr o 
proceaio e murcha regular dna leia do paix. 

Fazendo no Sr. vice-cousul esta declaração, aproveito a occnaiflo do lho Biirnificnr minlm ultn 
consiacraçfio o CBtinia. 

Jkiiommo Francisco Coelho. 

Sr. P. B. cTOrnano, vice-consul de França nesta, capital. 


N. 2. 


Oficio do tice-conml ie França ao preudemte da yntincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul. 

Vjce-eonsulado de França em Porto-Alegre. Porto-Alegre, em 27 dc Maio de 1856. 

fln^nrroí^ 611 *' 5 ' T ^P 0 ? 4 * *° qoe V. Ex. fez-me a honra de türigÜHn» em 26 

Jacente /°™j^ 0 N * 1 R r rio ' Mo francez?We ferreiro 
i !inmd»<*- n j f de cb<dera do dia 9 de Novembro ultimo, apresso-me em informar-vos que 
a houidaçao desta im anfia compete ao agente do gotemo frannet ^pregado nesta cidade e n&o 
ao Sr. juiz dos orphüos, como o preteníe este magistrado. ’ 

; D ^f ° • y s ^ ^ ecimeato do St. Ricardo M chamado por um de seos amigos, para faxer 

ZZZZfjT* T: 6 í* * «*•. **» <J*> « lamentes coasdamle FrLl Z£. 

seus agentes, quando feflece um súbdito fcmcel. ^ ^ 

tercmVn -JL ° a ’ í ® 4n< *F e3eBtttdo ® testamento que se dizia csaripto por ma 

^ 0 ,*" * asmgmdm* do testedor e rfo contendo o tmmew éu Mtunfoi e£g£ ?J£ 

JtA?*' ^ 'Ç? te ^° * bom» de dmgã-ves utna «mia, facilmente coubeoereis 
Í°Poraue nâhvnniT ^® t0E peb» testei», afiectavío-o-de nuBidades radicaes: 

c-, ^ f JPothese de que sua filha trèese sido reconhecida legitima (o que era impossível sendo 

LS;-;;'"dew 0 os à :rr erei0 tóult r iDom ***** « 

z&aSrsir-j: * «««»«»*. 


y Vd uuu uo mna 

2 Lr*!.*S?>. te. - M. 

de dofko addteno; asam como tumbem nâo podk dispôr das 

Pm fimi* Ha Àrtnr* 1_J__ M 1 • ^ 


. , i I- uui 

J™ m rí .£ s a j“ 0S f m ue uupa» aauiter.o; assim como também n3o podia dispdr" das 

da ultLa terca narte^m sobrinhas desta mesma concubina. £ emfim 



e» seguintes Um ™'T—“ ~ , es P rit0 da n«sa legislação , cod. civil NapoleSo art. 762 e 751 

uhecern os filhos adulteriuos^T&Cc^^de^ ^ WleiraS 9 ue % ua ‘“fnte nao reco- 
íallecido sem hpivWi.no A' V 6 1 °^ co® ~/3 He uma herança os ascendentes de um testador 
re“Sr Z® eCt . 0S u 6 le « ,t,ln0s! 0ra ' à *** das razoes que precedem, V. Ev. nüo que- 

vice-cousu?ado 

admittir *um direito ús herança^ ? cl ! os de desconhecer vossas próprias leis e 

impossível; direito oue t ^ . 05 aduJtcrm o s « a3 concubinas, o que me parece 

administrador^ iurisconsulto o Sr^^X xr S ^° tar em < l uegta ® iden ^ a por uni habil 
de um aubdito J d Munbba, vosso predecessor, por occasitto do fallecimeuto 

. cuja S ?£S:ár:^pií PPCr ’ ^ *+>»•*«*>* * 1 * Dezembro ultimo n» 13 , 

n I^Teranca p’élo Sr^lu^d™ 1 ^ t ^ 0 , # ° S ' nteres8es franc e 2 es. Isto é, fazer liquidar 

brevidade â vwsídedsü «fim d ° ** a bondade communicar-me como 

"i&r* de S - Ex ; 0 >Sr - CSU Ueg0ci ° a ° 

Qnairto ao. termos do art. 6- do tratado defi dc Junho do 1826, quoV Ex. cita no mencionado 
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«iomcfm, í wrtowwi M no»»» xohrto» podnm livwmohte drupflf do mu* bw», bem MUMUdo, em 
nwilbniitdtiilo dn* lot» de mi rmwrtiro* pairei j m tuim nte tom, iMrmftta-ma V. Et. futr- 
,r «“««'rvup quo ilnriei» no tnxto (leMo artigo ume fnl.n intirnntaclo', n» tninb» «ninilo, oeeueen- 
iido. qunwto A nnlnvrn mrfbitmçn», « qn» k> entende vednr I outoridad* bmUn i mmrenemM» 
ncpwio» dweiibdtM» Vrimeeen», im como* autoridade franeetn nte der*rànêtr>-M norneonem 
do» mmnltB* Bromem» que reetdem etn Fretiça, mIyo* o» cmo* previnto» no ultimo perempho dn dite 
["«““*» 11 «Jlemtnjiln eimnlrr. Pnrece-me portsnto que nenta eipeeie de nenhum* 
Wfniafui do encontro no dfto ertigo 8\ nom excedi o limite danoinha» rttrtbuiçOo», oque «empreme 
nbnlcrci <Ie fiiíer nciontcmcnto. 

Em coneequencin tenho n honro do prevenir nV. Ex., que n»o irei 4 casa do fellectdO pam levantar 
<m HolloB dai nrinns do Franga postos por mim, quando sellei os papeis e a mobília, seafto depois 
(pio tiver recebido ordens o instrucçtes dos meus superiores; ficando-vos livre, Sr. presidente, o 
manda-1 los quebrar por qualquer outra autoridade, soo a responsabilidade do governo brasffcire. 

lenho n honra de ser com respeito, Sr. presidente, de V. Ex., muito obediente servo. 

A S. Ex. o Sr. general Jeronimo Francisco Coelho, presidente desta província. 

O vice-consul de França 
P. B. dÜbnano. 


N. 3. 

Ojficio do j&f&sddettfe da, j> t q9Íãcí& efe tSL Ptdro do üio Qrasidi do Sul ao fict-watul dc Ptas^pa. 

Província de S. Pedro do Eio Crande do SüL—* Palacio da presidência em Poftõ Alegre, 

. 2 de Junho de 1856. 

Respondendo ao ofteio do *Sr. vice-consul P. B. dXhmano, datado de 27 dôtnfez "findo, reJahvo 
â herança e testamento do íàlleciAo súbdito FranCez João Noel Ricardo, tenho a dizer-lhe qtte nao 
podem ser admittidos os fundamentos com que ò mesmo Sr. vice-Conaul se julga, autorisado, com 
exclusão do juiz dos orphãos, para proceder & arrecadação e liquidação desta hèrânçã. Em regra, e 
segundo as disposições do decreto n. 855 de 8 de Novembro de 1851, a arrècaààÇSo e guarda dãs 
heranças somente é confiada ás agencias consulares, no caso dè fallecimento ai ilíteitBtõ, não ha¬ 
vendo herdeiros legítimos presentes, ou mesmo com testamento, èstando òs herdeiros oú testamen¬ 
teiros ausentes, em todo o caso sempre com intervenção do respectivo juiz; e nunca essa ingerência 
consular pode ter lugar, quando algum herdeiro fòr Brasileiro, ainda que esteja ausente. Tudo isso 
vem explicado de um modo chro e sem replica no art. 2 o e outros do referido decreto n. *855. 

No presente caso houve testamento, que interessa a orphãos menores Brasileiros. Se é valido ou 
nào esse testamento, será isso ventilado perante o juízo ae orphãos, onde o Sr. vice-consul poderá 
apresentar todas as razões expendidas no seu oficio, para convencê— lo de nullidade; e se o conseguir, 
eutão lhe caberá legalmente a arrecadação e guarda da herança. 

Assim melhor esclarecido, o Sr. vice-consul reconhecerá não ter procedido regularmente, e segundo 
as formulas legaes, deixando de recorrer á intervenção do juiz competente, quando tomou contada 
herança, guardando em si o testamento, e de sua própria autoridade considerando-o nullo, e últi¬ 
mamente íiiZendo aununciar pelos jornaes a venda dos bens da herança em hasta publica. 

Todo este atropello das formulas, se pudesse ser admittido, converteria a agencia consular franceza 
em tribunal judiciário , e o Sr. vice-consul viria a figurar ao mesmo tempo como parte, juiz e 
executor. _ ‘ 

Nflo entro em discussão sobre os motivos de nullidade, que apresenta o Sr. vice-consul, porque 6 
assumpto fõra da minha alçada legal, e que o juiz competente decidirá. 

Também não discuto os quesitos, que, segundo a legislação franceza, o Sr. vice-coradi julga 
necessários para a validade dos testamentos } limitando-me sómente a este respeito a observar que a 
legislação de cada paiz não pode ter força e vigor em território estrangeiro; e portanto se o respec¬ 
tivo juiz, no caso em questão, verificar que, s&lvos ob direitos hereditários, o testamento e&tú me¬ 
tido das formulas prescriptas pda lei brasileira, de nada valerá o que dieser em cewtmrio a lei 
franceza. 

t)evo declarar ao Sr. vice-consul, que todo o meu fim nesta questão 6 foaer otttrar esta ]*rocesso 
nas vias legaes, de que foi desviado deede sua Origem; o que »ão aó não prejudica, mas, peio 
contrario, garanto os interesses e direitos dos herdeiros ou legatários , quaesquer que sejfto , eon- 
o 
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formo o quo lobro a validade Jo tostamcnto w resolver afinal» k vista dai provAi o documento* que 
o Br, viee-coiuml exhibir om juixo, Eito ò soguramonto o meio maíi legal» o o caminho maii ourto 
do fiaor vnlor o bom direito a quem o tivor. 

Como o Sr. vico-coniul mo previno do quo vni dirigir-se ao iou ministro no Rio do Janoiro» obriga-mo 
tatnbom a dnr conhocimonto doita occurroncia ao governo imperial; ontrotanto» ao jui* do orph&oi rt- 
motto a copiado toitnmonto»quo mo tranimittio junto ao officio a quo respondo, ordenando ao mesmo 
juiz quo proiign nos tormos da loi, om tudo, procedendo sempro com audiência do Sr. vice-consul, 
n quom, tenmnando, cumpro-mo dixor-lho quo nfto se trata ao quebrar os sellos do França, mas de 
fazer executará risca as Ioíb do paiz. 

Aproveito a occasifto para mais esta vez significar ao Sr. vice-consul a oxpressfto de minha estima 
e distincta consideraçfto. 

Jbronimo Francisco Coelho. 

Sr. P. B. d'Omono, vice-consul de França nesta capital. 

N. 4. 


Oficio do vice-consul de Franca, ao presidente da provinda de S, Pedro do Rio Grande do SuL 


Vice-consulado de França era Porto-Alegre. — -Porto-Alegre, em 3 de Junho de 1856. 

Sr. presidente.— Recebi o despacho que V. Ex. fez-me a honra de dirigir sobre a herança do falle- 
oido Sr. NoelJoão Ricardo, súbdito Francez. 

Transmittindo-vos, em 27 de Maio ultimo, cópia de seu pretendido testamento, nãatiye idéa de fazer 
prevalecer o direito francez em paiz estrangeiro, mas simplesmente mostrar a V. Ex. as irregularidades 
na fôrma e no fundo, que o vicião, ainda mesmo segundo a sabia legislação* brasileira, sobre os direitos 
dos ascendentes ás heranças. 

Recorrendo ás disposições contidas no art. 2 o do regulamento de 8 de Novembro de 1851, reco¬ 
nheço que, se ha uma leve falta de minha parte, não está por ora senão nas formulas, pois que ainda 
não tomei conta dos bens deixados pelo fallecido Ricardo; accrescentarei também que essa falta é invo¬ 
luntária, visto como este precioso documento só está em meu poder desde pouco tempo, graças 
ao obséquio de um dos meus amigos, natural deste paiz. 

. Portanto, segundo o teor do dito art. 2 o , e as justas observações contidas no vosso supracitado 
despacho, tenho a honra de informar a V. Ex., que sujeito-me á sua inteira execução, sem ser 
necessário referir o caso aos meus chefes no Rio de Janeiro. 

Tenho a honra de ser com respeito, Sr. presidente, de V. Ex. obediente servo, 

À. S. Ex, o Sr. general Jeronymo Francisco Coelho, presidentè desta província. 

O vice-consul de França, 

P. B. dOrnano, 


N. 5. 

Resposta do presidente da provinda de S. Pedro do Rio Grande do Sul ao vice-consul de França. 


província de S. Pedro do Rio Grande do Sul.—Palacio da presidência em Porto Alegre, 4 do 

Junho de 1856, 

Recebi o officio datado de hontem, em'resposta ao meu do dia anterior, que o Sr. vice-consul de França 
Paulo Baptista d’Ornano me dirigio relativamente aos negocios da herança do fallecido Noel João Ricardo. 

Em resposta, cumpre-me dizer-lhe que foi para mim mui satisfactoria a declaração que me fez o Sr. 
vice-consul, de concordar na marcha do processo por mim indicada naquelle meu officio, como a única 
IegaJ, e admissível, e ao mesmo tempo garantidora dos direitos e justiça das partes interessadas’ 

9 
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Terminando, oumpro roconhocor com «atiiíkg&o o quanto ó louvável o procedimento o judioioaa» 
m oxproiiOo» com aue o Br. vioe-con»ul acaba por chagar a tfto juito e rwroavel acoordo, nem outra 
couia ou oipenva do aua aicUreoida intelligenda, 

Aproveito a oocuifto para ronovor ao Br. vioo-con«ul bi oxpreisOcs do minha «itima o diitineta 
coniidoraçflo. 

JiaoKiMo F&axouoo Oosuto. 

Ao 8r. Paulo Bftptiata (TOrtmno, vice-con»ul do França noota capital. 


Successões de Jenny Leguen e JeanBrnn no Pará. 

Intervenção reclamada pela legação franceza para serem ellas liquidadas pelo 

respectivo agente consular. 

B. 3. 


Nota da legação de 8. M. o Imperador dos Francezes nesta côrte ao governo imperial. 


Legação franceza.—Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1856. 

Sr. Ministro.— Recebi a communicaçilo que V. Ex. me fez a honra de dirigir em 4 de Abril 
ultimo relativamente ao Sr. Eveiflard e ás successões francezas abertas no Pará de Jenny Leguen e Jean 
Brun. „ 

Lastimo o incidente que se deu entre o Sr. juiz de orphãos da cidade de Belém e o Sr. Eveillard, 
e causou-me elle tanto maior pezar quanto o procedimento do Sr. Eveillard, insolito como possa ter sido, 
segundo o qualifica V. Ex., proveio comtudo da maneira por que procedeu o Sr. juiz de orphãos: 
procedimento contrario aos usos estabelecidos em matéria de successões entre o Brasil e a França, e 
que ó mais uma manifestação da actual tendencia das autoridades provinciaes do Brasil a se subtra- 
hirem a essa pratica. 

Entretanto o Sr. Eveillard estabelece a questão em termos exactos no protesto que elle dirigio a este 
respeito ao Sr. presidente do Pará. 

A liquidação pelos cônsules das successões brasileiras em França e francezas no Brasil, é actual- 
mente um direito admittido mutuamente pelos dous Estados,, um facto cousummado. 

A utilidade deste accordo não é duvidosa: a experiencia a demonstra suficiente mente. Até o pre¬ 
sente nenhuma discussão tem havido entre os dous governos ácerca destes interesses de successões 
geralmente tão complicados, e todas as garantias que se.podem desejar, todos os recursos para 
assegurar os direitos dos interessados nas successões tem sem reserva ficado á disposição destes. 

É portanto desagradavel ver que recentemente se tem alterado esta Ordem de .pousas nas províncias, 
pelo que respeita a valores e propriedades francezas desviados da sua liquidação e destino legaes, em 
contravenção formal ás disposições do art. 6 o do nosso tratado *. em Campos quanto á successão Dubois; 
em Porto Alegre quanto á successão de Supper , emfim no Pará quanto ás successões Jenny Leguen 
e Jean Brun . 

É’ do meu dever invocar a este respeito o concurso efficaz de V. Ex. , 

Hoje mais do que nunca entra no espirito do governo francez dar uma ampla e benevola applicação 
aos princípios internacionaes em que até o presente tem repousado as suas relações; dessas disposições 
mostra-se elle animado para com todos, e particularmente paríf com o governo de S. M. o Imperador 
do Brasil. 

Aproveito eBta occosi&o para renovar a V. Ex. a segurança de minha alta consideração. 


Á S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario-do estado dos negocio» 
estrangeiros. 

O Cavalleiro de Sàiht Geobcjbs. 
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Herança do súbdito Frniteez Pascal Hestandon. 

Dlicttwls tiwMa com ■ togoçlo francesa loltre o competência da autoridade 
que dovo arrecadar e liquidar lac» heranças. 

H. 4. 


Wota do governa imptml á legação de S. M. o Impender é* Frwcvu* 


N. 9.—Rio de Janeiro.—Minwterio doe negocioa estrangeiros, 2 de Maio de 185& 

Tenho a honra de levar ao conhecimento do Sr. cavalleiro de Saint Georges, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador dos Francezes, quo o juiz municipal e de orphãos de 
Itaguahy na província do Rio de Janeiro, comnaunicou-me, em data de 29 de Abril proximo passado, 
que & 2o do mesmo aji fajleceu sem testamento nem herdeiros presentes, em uma estalagem do lugar 
denominado Rifando, éeguezia de S. Pedro e S. Paulo, o súbdito Francez Pascal Destandon, 
mascate joalheiro, deixando alguns bens. 

Os be$9 do fallecido consistem em objectoa pertencentes, ao seu negocio f dinheiro, um escravo, 
animaes, roupa, etc,, o que tudo foi arrecadado por aquelle juiz, e entregue a dous administradores 
cidadãos Jrasileiros, per não haver naquelle lugar agente consular, nem pessoas de sua nação. 

Co mmuni çou o mesmo juiz, que não podia remetter a este ministério a certidão de obito desse súbdito 
esbr&ngeiro , por não ter sido ©lie sepultado em lugar sagrado, em consequência de haver fallecido da 
moléstia reinante,, como attestou o medico, circumstancia que tornou impossível achar quem se encar¬ 
regasse íe conduzir o cadaver, que entrou logo em putrefacção, para o cenhterio, sito a algumas leguás 
de distancia* 

Eenova ao Sr. de, Georges os protestos de minha perfeita estima e distincta consideração. 

Ao Sr, Cavalleiro.de. Saint Georges. 

José Makià pa Silva Pàraxhos. 


S. 5. 


Notar da legação de S. M\ o Imperador dos Franceses ao governo imperial . 


Legação de França no Rio de Janeiro, 16 de Maio de 1-856. 


Sr, Ministro,— Recebi a communicaçuo que V. Ex. me fez a honra de dirigir em 2 deste mez para 
me informar que fallecéra intestado e sem herdeiros presentes em 23 de Abril ultimo, numa estalagem 
do lugar chamado Ribando, o Sr. Pascal Destandon, súbdito Francez. 

Rogo a V. Ex. queira aoeeitar os meus agradecimentos por esta communicação, em virtude da qual o 
consulado de PVança dará as providencias necessárias para recolher a successão do Sr. Destandon, e 
pôr os legítimos herdeiros de posse delia. 

Aproveito a occasifio para renovar a V. Ex, a segurança de ipinha alta consideração. 


A S. Ex. o Sr, José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocios 
flftir©* ° 


0 Cavalleiro de Saint Geob&çs, 


estran^ 


í 



Nok dê Ugêfãú dê & Ãf> o Impmdor dos Frtnoêm êò /nmo impriâl* 


Logtçlo do Franç» no Braiil.— Rio do Janeiro, 31 do Maio do 1866. 

Br. Ministro.—V. Ex. me fei a honra do eocrerer m 2 deito mec a mpeito do Mlecimento do 
Francos Pascal Dostandon, que teve lugar ém 23 de Abril ultimo porto de Itaguahy. 

O Sr. Louii Ferret, negociante honrado, por occaiifto deita iucces*&o, foi mandaao a Itaguahy polo 
Sr. cônsul de França no Rio de Janeiro como delegado munido de plenos poderei para arrocaflar oi 
bens delia . 

O Sr. juiz de orph&os e ausentes de Itaguahy recusou entregados a esto delegado do consulado. 

Tenho a honra de me dirigir a V. Ex. rogando ie sirva fazer transmittir & este magistrado as in- 
strucçOes necessárias para que se n&o impeça por mais tempo que o delegado do consulado cumpra a 
suamiss&o. 

O juiz de orph&os e ausentes de Itaguahy basêa a sua recusa nas disposições do decreto relativo ás 
succe8sões de 8 de Novembro de 1851; mas esta objecçfio nfio p6de ser admittída pela legado de 
França. As successões francezas ficárSo fóra do regulamento de 8 de Novembro de 1851 pelas mesmas 
razões que fizerfio com que ellas nfio fossem comprehendidas nos regulamentos anteriores sobre este 


tempo muitos casos occorrem, Sr. ministro, analogoe a este de que se trata, e 
sobre elles tenho dirigido a V. Ex. diversas representações que, sendo, como creio, t&omoderadas 
e comedidas, quanto fundadas em direito, nfio deveri&o ter ficado até agora, como aconteceuy-sem 
soluçfio. Esta soluçfio, Sr. ministro, tenho a honra de reclamar actushnente do governo -de S. M. o 
Imperador do Brasil, porque n&o posso por mais tempo deixar de chamar a attenç&o do meu governo 
sobre um tal estado de cousas. 

Aproveito esta occasi&o para renovar a V. Ex. a segurança de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretário de estado dos negocio* 
estrangeiros. 

O Cavalleiro de Saint Gbobgbs. 


H. 7. 


■*» 

Nota ia legação de S. M. o Imperador dos Franceses ao governo imperial . 


Legaç&o de França no Brasil. —Rio de Janeiro , em 11 de Junho de 1856. 

Sr. MinistroTenho a honra de remetter a V. Ex., como complemento das informações que lhe 
transmitti por uma precedente nota ácerca da success&o de um francez, o Sr. Pascal Destandon, fal- 
lecido em Itaguahy, o incluso officio que acabo de receber do Sr. cônsul de França no Rio de Janeiro 
e menciona factos que podem acarretar os mais graves prejuízos para os interesses dos herdeiros. 

N&o duvido de que V. Ex. se servirá prestawhe a sua séria attenç&o e dar sem demorq, ordens para 
fazer cessáreste estado de cousas. . 

Aproveito esta occasi&o para renovar a V. Ex. & segurança de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Süva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocio* 
estrangeiros. 

O Cavalleiro de Saint Gxoegm. 
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BOCUMMTO k Qtm tl l»ttl A NOTA WWONWWT». 


ConittUdo do França.—«Rio do Janeiro, 11 do Junho do 18M. 

8r. Minlatro.—Oomo tivn a honrado eommunicar a V. Kx, , o Br. Ferret delegado por mim, tinha 
ido a Itaguahy pnrn tomar conta da luocewflo do um fVnncox, o Sr. PbkobI Dostandon, mao nfto 
tendo o juii do orphftoe consentido que «lie procedesse 4 liquidaçto, ou voe infortnoi dai dificuldade* 
que aeiim encontrava o noeio delegado no oxercicio do um direito. 

Consta-me hoje quo o juix do orphftos. além do n&o rooonhocor autoridade no nosso procurador para 
proceder a todos os actos em favor dos herdeiros do Sr. Dostandon, ontendo dever iiquidsr por si a 
BUccossâo. Dírijo-mc por isso do novo a V. Ex. para rogftivlhe instantemente se sirva sotlicitar dp Sr. 
ministro dos negocios estrangeiros de S. M. o Imperador a expedição, com a menor demora possível, 
de ordens ao juiz de orphftos para que enifím attenda ás nossas justas reclomaçOee. 

Parece que um novo inventario foi feito por eBte magistrado, e que é também sua intençfio reajiser a 
venda de tudo mesmo em Itaguahy. 

Mas é faoil prevêr, Sr. ministro, que a venda em uma vflla, como a de Itaguahy, de joias, objectos 
de relojoaria e outros analogos, que requerem para offerecer alguma vantagem, em hasta publica, uma 
praça como a cidade do Rio de Janeiro, que aliás lhe fica próxima, s&o medidas tfio ruinosas quanto 
arbitrarias á vista de direitos reciprocamente estabelecidos e reconhecidos. 

Assim se disporia de um modo contrario a todos os antecedentes e com perda quasi total de pro¬ 
priedades frascezas, isto é , de propriedades collocadas no Brasil como concessão reciproca, soba 
salva-guarda de sua nacionalidade, segundo os termos explícitos e formaes do tratado entre o Brasil 
B a França. 

Àcceitai, Sr. ministro, a segurança de minha respeitosa consideração. 

A S. Ex. o Sr. Cmlleiro de Saint Georgas f ministro plenipotenciário da França ao Brssi 1. 

• EbUQBP 


B. 8. 


Fota Ío governo imperial â legação de S.M. o Imperador doe Franceses em resposta ás duas que precedem,. 


N. 15. —Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, em 30 de Junho de 1856. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador ? ministro e secretario de estado dos negocios 
estarangeiros, teve a honra de receber a nota que em 31 do mez ultimo lhe dirigio o Sr. Cavalleiro L. de 
Saint Greorges, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. ç imperador dosFrancezes, 
relatívamenté á herança do súbdito francez Pascal Destandon, què fallecôra na viUa de Itaguahy da 
província do Rio de Janeiro. 

4) abaixo assignado vô pela citada nota de Sr. -de Saínt 'Georges que, em eonsequencia da com muni- 
oçtoquelbedmgira este mmisterío em data de 2 do mesmo mez de Maio, eonforme o art. *7.° do regu- 
fanwiito 855 de 8 de Novembro de 1851, p eonsul de França no Rio de Janeiro, sendo informado da 
morte do refendo-súbdito de sua naçSo t dos actoe já praticados pek> Jnrz de defuntos c ausentes em íta- 
g«hT, emiára équefie lugar um sen delegado para fíqddar o «apolio e trazé-lo para o deposito do 
consulado francez nesta cidade. ■ 

O Sr. de SaintGeorges entende que o cohíraí de França proeedea regularmente, e que o juiz de 
defuntos e ausentes da villa de Itaguahy n&o podia recusar, como recusou, ao delegado consular a 
«tom etowâaçftpdnhnaça, ponque, d*cSr. de&rint Gieooge», tas twcceesoes foncwas Scôrfio 
fura do regulamento de 8 de Novembro de 1851 pelas mesmas razoes que as exceptu&rüo dos cegirift- 
«entos anto cwrti. 
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0 abaixo MMfnido sente •obromAMÍrt que a legação da B* 1L o Imperador doa Fvaftoaaa ioéete ainda 
naaaia larmoa aobra um objecto jà Ião diaouUdo «ura alia a aata nuaiatario^ mdona aff B oagl o da 
regulamento da lBfil 4a auooaaaôaa fraaaaaaa maprooedimtüto blaiiamnla novo, oontrario ao fia 
ftoàn eaftabeleotdo atn virtuda da antiga a longa «rnepeodenota a que o abaixa laaijpado aa reêwe . 

O tratado da 8 do Janeiro de 1820, eubaiatonte ontra o BrnaU a a moça, a o antigo iddfajonal da 7 
tia Junho do maamo anno. nada aapaoifloto a raapoito da hamaqaa, oontém» raktivaaante Aa ft inaqOaa 
oooaularaa, diipoeiçtoi ganoiíoaa o vigu, que nlo podam tar oaantidoraatrioto a terminante qua 
outr’ora lhea quti dar alegaofto do França e am que aotuSdmento inaiate o Sr. da Satnt Gkorgts, ootno «a 
fora um oaao julgado, Aa raforidaa estipulações tUiom qua oeooneulee do Brasil em frange, aotdeFraoqa 
no Brasil dotem gotar doa masmoi privilegio* que alo ou ftrem oonoadidoa aoa oonsulea da nação* mma 
favorecida, a qua aorio tratados segundo oa princípios da maia exaota reciprocidade. Não 4 poaartel 
traduair aataa aispoeições n*uma oompleta renuncia, por parte do Brasil, aoa direitos de soberania a inde¬ 
pendência. no que toca às heranças aoa súbditos franceses que falhcerem neste pais com toetamentoou 
asm elle, hajfto bu nOo interesses e direitos de súbditos bramloiroa, ou de-entras nações, envolvidos 
nesses heranças. 

Anota deBte ministério de 2] de Outubro de 1846, em resposta 4 do Sr. deSoint Georgesde4 d* 
Março do mesmo anno, explicou o sentido da ciroular de 25 de Setembro de 1845, que invoctvfie e 
ainda invoofio os cônsules de França , e declarou os priacipioe que seguiría o governo imperial na matéria 
em questão, independentemente de qualquer novo accordo com o governo de França. 

Aquella circular tivera por fim estabelecer uma excepção relativamente ás successões fraacezas, man¬ 
tendo os cônsules de França no exercício das attribuições que exercifio no pé de igualdade oom as das 
nações mais favorecidas, cujos tratados havião expirado. A excepção consistio em se confiar aos consoles 
de França a administração e liquidação das heranças Jacentes de súbditos francezes, sos casos em que 
não houvesse herdeiro brasileiro, e salvos os direitos do estado e dos credores particulares. 

N&o podião, portanto, os cônsules de França, em virtude daquella circular, que assim os exceptuou 
das novas disposições do regulamento de 27 de Junho de 1845, em attençSo ao tratado de 8 de Janeiro 
de 1826, pretender mais amplo direito do que aquelle. que exercifio, e comportfio a legislação civil do 
Império e os interesses nacionaes e estrangeiros qué dia deve proteger* A sua competencia deve Lmitar- 
80 âs heranças jacentes, em que nenhum herdeiro, reconhecidamente tal,- fosse cidadão brasileiro , e 
amda mesmo nesses casos a autoridade local dériaintervirparaqimfòsaem lÍGuidadas as heranças judi- 
cialmente, pagos os direitos fiscaes, quando a elles estivessem sujeitas pelas; leis do.império, e acaote?- 

lados e protegidos os* interesses particulares que se prendessem ás mesmas hfflran^s. 

Talfbi a regra que o governo imperial teve em viste fixar pefe sua circular de 1845, r 6 que noa[ termos 
ofi mais explícitos declarou á legação da França, que, posto objectasse e senão désse, por satisfeita, não. 
conseguio também infirmar a doutrina que este ministério sustentou como auxuca c oncili ável comalegis- 
lação civil do Brasil e as disposições subsistentes entre as .ditas nações. ^ 

Sõmente por indevida tolerância, ou má intelligencia das justiças locaes, podifio oa cônsules de França 
exercer mais extensa attribuição do que a admittida na correspondência trocada entre este minisieno 
e a legação de França sobre o assumpto ein questão. E certo que os regulamentos do mmisteno-da fa¬ 
zenda de 9 de Maio de 1842 e de 27 de Junho de 1845, apexar de outras disposições addicionae» e 
declaratorias, não marcavão precisamente a ingerência dos agentes consulares na arrecadação e admi¬ 
nistração das heranças jacentes de súbditos de suas nações, mas as irregularidades que dahi podi&o 
provir, e provierão, não constituem direito, e o governo imperial procurou sanadas de uma vez para sempre 
pôr meio do regulamento de 8 de Novembro de 1851, expedido por este ministério , e actualmente em 

^ste regulamento, que de um modo claro e preciso marcou as attríbuições e isenções dos cônsules o 
vice-consules estrangeiros no Brasil, no que toca ás heranças, firmou e ampliou a faculdade que jáexer- 
ci&o os constd©8 de França, e também havifto exercido, no todo ou em parte, os de outras nações, que 
tiverao com este império estipulações especiaes e diversas. Os principios que servem de base ao mencionado 
regulamento fbrfio dicfcados pelo espirito o mais liberal, e levados em sua applicaçfto tão longe quanto o 
permittia a legislação geral ao Brasil. 

A legação de França foi opportunamcnte informada da promulgação do citado regulamento por nota 
deste ministério de 20 de Novembro de 1851, e, poBto que entendesse conveniente resalvar qualquer 
reclamação que o-seu governo pudesse fazer contra o mesmo regulamento em sua apphcaç&o 4 frança, 
nenhuma consequência teve essa res&lva, a que o governo impenal respondeu, manifeatando a convicção 
em que estava, e na qual permanece, de que aquella* disposições em nenhum ponto enoontrão com o 
tratado de 1826, e , longe de restringirem, amplião e regulfio de um modo preoiao * mterterencia que 
devem ter ooconsules francezes na arrecadação e administração das heranças de seus qonciaadãoa, 

- Dô accordo com esta sua declaração , o governo imperial expedio as ordene necessar^ae, para que com 
os ditos coniulôB se observassem as novas disposições, indepe&dentemente dqajuate prévio e especial 
sobre a clausula de reciprocidade > que Be nfio tem dispensado & nenhuma outra nãção, . 

Eis os termos em que se acha a questão que de novo suscita o Sr* deSaint Gwges* e nestm cm- 
õumstanoias parece ao abaixo assiguado que será iufructifora e interminável toda discussfio qus nao 
9 
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Dôftift conduiir a um accordo aolrooito ponto nrolimiiiRr o Amdnnumtnl; — w o rt^ulnmonto cio d c!o 
Norwnbro do 1861 oflhtufa ai «tipuUçta* mmriitentoi mitra o ilrnoil a a França; n nauta ouro qual 
doto m*, no ootondor do logaçto de 8, M. o Imperador «lo» FmnmnwR, n norma eerto «invormvel por 
quo m dotem regar u juotiçaa do poio o ou oon»uloo do Frnnçn, n MRpnito dai horançaR o doo outwi 
oaounmtoide que tinto o mwtno rcguliunanto. 

O abai xo assignado rogo ao Sr. do Saint Ooorgnaquo *o digno do oomidorttr o qiMaftAo «oh oiro ponto 
de riafca gend»e expressar tflo praciiomente quanto convém, rmro enobrecimento do governo imperial* 
oi attribuiçOoe qu* o8r. mniiitro julga deverem ter o* cônsules do Franca no Brasil, em virtude do 
trotado de 8 de Janeiro do 1820. t*J a**im podorAO oa doue governo* ontemior~*eo chegara um oooordo 
que ponho termo a euai reclamaçOc* ouo cie tempo* a tompo» *e reproduwm pedo* meimo* motivos. 

0 coro quo ha pouco tevo lugar cm itaguahy provém da mo*ma quo»tlto do direito, som cuja decisão 
as heranças de súbditos francczcs sorfio sempre um objccto do controvérsia entre oito ministério e a le- 
goçfto de S. M. o Imperador dos Francezes, entre a* autoridades locaes e os cônsules de França, A herança 
de Pascal Destandon é jacente , mas, nfio existindo em Itnguaby cônsul ou vice-cônsul do França, com* 
netia ao juiz de defuntos e ausentes proceder, como procedeu, á sua arrecadaçflo e liquidaçfio , em con¬ 
formidade do art. G° do regulamento de 8 de Novembro de 1851. 

A communicaçfio que este ministério dirigio ao Sr. de Saint Georges deriva do mesmo regulamento, 
art. 7 o , e tinha por nm fazer constar aos herdeiros, se os ha, da existência daquelle espolio, e sollicitar 
que o Sr. ministro se entendesse com o abaixo assignado opportunamente sobre o destino que a auto- 
ndade local devesse dar ao produeto liquido da mesma herança. 

0 Sr. cônsul de França, porém, entendeu que devia enviar a Itaguaby um seu procurador ou 
delegado, e que por intermédio deste lhe era permittido exercer ali funeções que sd no djstrrcto de sua 
residência lhe competem. Mandou exigir a entrega do espolio, antes que este estivesse liquidado 
judidalmente, pagos os direitos fiscaes e acautelados os interesses de terceiros, em uma palavra, com 
petenção de todas as regras estabelecidas nas leis e regulamentos do Brasil concernentes á arrecadação 
das heranças jacentes de súbditos nacionaes e estrangeiros. 

O abaixo assignado não está informado 9 offieialmente de todas as circumstancias do fàcto, porque 
nlo recebeu ainda as explicações que exigio da autoridade local, mas é induzido a crer que as cousas 
passárSo-6e por aquelle modo, em vista da reclamação do Sr. de Saint Georges, e neste caso é fóra 
oe dunda que o juiz municipal de Itaguahynão podia deixar de recusar-se ás pretenções do delegado 
ou procurador do Sr. cônsul de França. ^ 

Não se contata aos cônsules ou vice-consules, a quem possão aproveitar as concessões do regu¬ 
lamento de 1851, a arrecadação, guarda e liquidação das heranças jacentes dos súbditos de suas 
nações, quando estes falleção nos lugares onde residem os ditos agentes, mas é também incontestável 
que fóra desses lugares taes actos competem exclusivamente ás justiças do paiz, com o concurso de 
aous do mi c ili á r ios da nacionalidade do finado, ou nas faltas destes, de duas outras pessoas de con¬ 
fiança, que o juiz de defuntos e ausentes nomêe para assistirem ao inventario e administrarem e 
bquidarexn a herança até que se proveja sobre o produeto liquido e não contravertido delia. Ainda 
mesmo na primeira bypothese é prescripta e indispensável a intervenção da autoridade local r para a 
cobrança dos direitos nscaes , e para acautelar e garantir os interesses dos credores á herança que 
esteja ao alcance e sob o amparo das leis do paiz. 

O governo imperial sentirá que estas disposições do seu regulamento não estejão de accordo com 
a legislação consular de França, mas ellas não podem ser dispensadas em face do direito civil e admi¬ 
nistrativo do Brasil, que fóra preciso alterar em grande parte e em pontos fundamentaes, para que á 
jurisdicção consular se deixasse a ampla e exclusiva attribuição que por parte da França se tem 
reclamado. 


9 ass %P a d° espera que o Sr. de Saint Georges receberá estas observações no sentido o mais 

amigava e conciliador, pois nfio p<5de duvidar de que os desejos do governo imperial são hoje, como 
farão sempre, manter e estreitar cada vez mais as suas boas relações com a França, conceder aos 
simdrtos e interesses francezes no Brasil, hem como aos das outras nações amigas, todas- as franquezas 
e favores compatíveis com a segurança e interesses do Brasil. 

P confia que o de S. M. o Imperador dos Francezes ba de reconhecer que a illimi- 

tada attribuição que reclamfio os seus cônsules nfio só encontrão com as leis geraes deste Império r 
mas até se não podem derivar do tratado de 1826, o qual, se assim não fóra, deixaria uma das partes 
contractantes mteiramente ao arbítrio da outra em assumpto tfio complexo e importante. O abaixo 
asignado accrescentará ainda que semelhante attribuiçfio não é necessária para que as- successões 
francezas sejào sufficientemente garantidas neste paiz. 

Voltando ao facto especial que motivou a presente resposta, o abaixo assignado assegura ao Sr. 
de baint Georges quo tomou na devida consideração quanto se dignou communicar-lhe, e que provi¬ 
denciará sobro a entrega do produeto liquido da herança do súbdito Francez Pascal Destandon 
proenrazum para esse fim entender—se com o Sr. do Saint Georges, logo que cheguem a esto minis— 
teno as informações quo fbrão exigidas do juiz municipal de Itaguah^. 

O abaixo assignado julga dcsnoccssano entrar agora no exame doa factos anteriores a que allude 
9 
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o 8r. <l« 8*mt (Inor^ni no finnl ri* *u* not», vitfo ootno todo* «Hm nuoem do mMmo duaiooordo «n 
t|ii« *e «rim n l6|t«efto d« 8 . M. o Imnwmdor iln* Knm«n«« «om o anvoroo , reUtmmonto «o 

rnvuMmmta «l« 8 d« Novrmliro d« 1H51, qnnd «l«i KguliuttonUr do Hmill n« mtt*rl« wtrate. 

Km m»i« iln um* wrntído o «Imixo «míviuuIo Imo « Imnrt de obimrvw «o 8r. de Reint Qeomee » 
im|x)MÍl)ili<ln(|« do ovilnr t> iloriilir Ibo» rwlenmçím* pomlemn « mmrtlo prelímlner de dtrtitc 

o o nlmixo «i»l|pmdo jmnimvn qim «ma« hum olmemçftM «urino enrnlte* remo ume renoet* ittendivel 
«mmrnnlo «loRnçBo do H. M. o Imprnulor do* Kr«nee*o« nAo julgem onportuno vnlw eo* ponto* 
já dmintídon nntro «um o mmiNtarid. 

O nbnixo AMigmido roitnrn no Hr. do Huint Ocofge» m nngupnnçn» do mm pwfeiU eitímio diitinctn 
conmdopnçfto. 


Ao Sr. Cavalleiro do Snint Ooorgon, 


Joeói Mama da Silva Pabanboc. 


Precedente estabelecido em França por occasiflo do fallecimento ali do súbdito 
brasileiro José Antonio Marques Braga. 

H. 9. 

Nota da legação de S. M, o Imperador dos Franceses ao gotemo imperial . 

Legação de França no Brasil.—Rio de Janeiro, 26 de Junho de 1856. 

Sr. Ministro. — Tive já por duas vezes a honra de dirigir-me a V. Ex. relativamente â herança 
do francez Pascal Destandon. 

Os valores desta importante herança estão mdehitamente detidos em Itaguahy pela applicaçfio de 
artigos de regulamentos que lhes não sfio applicaveis. Depois que dirigi aV. Éx. a minha primeira 
nota a respeito desta herança, não s<5 a minha reclamação não foi sa ti Seita, mas também nenhuma 
resposta tive, e o mesmo aconteceu áquellas que anteriormente escrevi sobre objectos analogos. 

Um tão prolongado silencio, sobre graves interesses francezes compromettidos, me sorprende, at- 
tentas as excellentes relações que até aqui tem subsistido entre os dous governos. 

Não posso, porém, deixar sem obsrvações uma passagem do Relatorio apresentado por V. Ex. 
este anno ás camaras e que diz respeito ás heranças. 

V. Ex. parece estabelecer que as heranças brasileiras não se liquidão em França senão pela lei 
franceza, ficando os cônsules brasileiros ali residentes reduzidos a representar um papel quasi que 
passivo. 

Se realmente assim fosse, não seria, em todo o caso, senão voluntariemente e por sua própria 
opção. 

S. Ex. o Sr. conde Walewski em sua nota datada de 20 de Outubro de 1855, dirigida ao Sr. 
cavalleiro Marques Lisboa, sobre a herança do Brasileiro Marques Braga, nota que no seu todo apre¬ 
senta as mais largas e benevolas disposições, assim se exprime: 

« Vós vos recordais, Sr. cavalleiro, que logo depois da nota que dirigistes a meu predecessor, 
sobre este negocio, em 18 de Janeiro, tivestes o trabalho de vir pessoalmente entreter-vos com os 
competentes chefes do serviço de minha repartição. Foi-vos então dada a segurança formal de que 
nenhum entrave seria posto nesta circumslancia ao exercício pleno e inteiro dos direitos de intervenção 
que o tratado de 1826 reconhece nos cônsules brasileiros para a liquidação das heranças de seus nacio- 
naes fullecidos no nosso território. 

« Accrescentou-se que se as dificuldades sobre as quaes julgastes dever entreter o meu predecessor 
na nota de 18 de Janeiro, e que não existião ainda senão em previsão, se verificassem, minha repar¬ 
tição se apressaria em tomar as medidas necessárias para as fazer desapparecer apenas fossem por vós 
assignalndas. » 

Os cônsules brasileiros tem em França as mesmas prerogativas que tem aqui os cônsules francezes, 
e a abstenção dos primeiros, portanto, quando tivesse lugar, só por assim o quererem, não poderia 
modificar em cousa alguma o exercício do direito dos cônsules francezes no Brasil. 

Aproveito esta occasiüo para renovar a V, Ex a as seguranças de minha alta consideração. 

À S. Ex. o Sr. conselheiro Josó Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocíos estrangeiros. 

O Cavalleiro de Saxnt Gbobqes. 
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Rêipoêta tfo gortrno impmal d nota 


N" 11,—ttio do Jonoiro.— MininttíPio cl oi negociou oBtrnngciro*, cm 7 cie Julho de 1860, 


O abaixo a»HÍgnndo, do conaeiho do S. M. o Imperador, ministro o secretario do citado doe negomo» 
eatningeiros, teve a honrado receber n nota quo cm 2(5 do Junho proximo passado lhe dingio o Sr. 
cmlleiro de Saint Goorgo», enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do S. M. o-Imperador 
dos Francezes, relativamente ã administração das heranças do súbditos franceses no Brasil. 

O abaixo assignado confia que aB explicações dadas em sua nota do 30 do meBmo mez de Junho 
terão persuadido ao Sr. de Saint Georges, quanto ao facto da herança de Pascal Destandon, e aos 
outros analogos anteriormente occorridos , de que a indicada falta de resposta official deste ministério 
n&o devia fazer pres umi r a menor alteração nas amigaveis relaçOes que tão felizmente tem sido 
mantidas entre os dous governos. . , . 

A presente nota tem, pois, unicamente por fim justificar as proposições do relatono apresentado pelo 
abaixo assignado á assembléa geral legislativa, contra as quaes reclama o Sr. de Samt Georges em sua 

nota acima citada. , , , 

O trecho do relatorio a que se refere o Sr. ministro diz que os cônsules do Brasil em t rança procedem 
a-respeito de heranças, como em todos os outros actos do seu officio, conforme oâ usos e praticas legaes 
do naiz em que residem; e em apoio desta asserção allega o que se passou com a importante herança 
do súbdito brasileiro José Ãntonio Marques Braga, que fallecêra em Paris a 4 de Janeiro de 1855. 

Etiténdendo que estas palavras do relatorio do abaixo assignado parecem significar que as successõeí 
brasileiras em França nâo se Equidão senão segundo a lei franceza, representando os respectivos 
cônsules hésses actos um papel quasi inteiramente passivo, observa o Sr. de Saint Georges que, se 
ãásim fosse realmente, seria por vontade ou opção aos mesmos cônsules brasileiros. 

O Sr. ministro transcreve em seguida um topico da resposta dada pelo Sr. Conde Walewski, em 
dâta de 20 de Outubro de 1855, á sollicitação que lhe dirigira a legação do Brasil em Paris, aos 
18 dias de Janeiro do mesmo anno, relativamente ao caso do fallecido Braga, e dahi conelue que 
é fora de duvida que os cônsules do Brasil gozão em França, como os de França tem direito a gozar no 
Brasil, da prerogativa de liquidarem as heranças pertencentes a súbditos de suas nações. 

O abaixo assignado pede licença para observar ao Sr. de Saint Georges que o facto da herança dò 
jubdito brasileiro Braga não confirma o que os' cônsules de França tem pretendido no Brasil , pelo 
contrario se acha de perfeito accordo com as considerações feitas pelo abaixo assignado em sua nota 
30 do mez ultimo. 

iNem outra cousa se póde deprehender das palavras do Sr. ministro dos negocios estrangeiros de 
França. O Sr. Conde Walewski, reconhecendo em geral o direito de intervenção dos cônsules, não 
eátabelece que tal intervenção não é sujeita á lei franceza, ou que, á semelhança do que no Brasil se 
tém reclamado, as successõesbrasileiras em França estão absolutamente, e sem nenhuma excepção , 
fota dos direitos da soberania e da jurisdicção territorial. 

Eis aqui como teve lugar o facto em questão. O súbdito Brasileiro José Antonio Marques Braga 
folieceu em Paris, ao que parece, al intestato, deixando uma viuva, natural de França e tres filhos, 
dos quaes um do primeiro leito, nascido e domiciliado no Brasil, e dous outros menores do segundo leito, 
nascidos em França e ahi estabelecidos em companhia de sua mãi. 

A fortuna de Braga era avultada, pois só em fundos públicos franceses e acções de caminhos de ferro 
poôsuia elle cerca de um milhão e seiscentos mil francos. 

A viuva, segundo o contracto de casamento, só tinha direito a uma renda annual de dofce mil francos. 
O herdeiro ausente era incontestavelmente brasileiro, e presumia-se que a ellô cabia maior quinhão 
ftdquclla herança, por não ter ainda recebido a sua legitima materna. Os doua menores nascidos e 
domiciliados em França, segundo o direito civil francez, devem ser considerados como pertencentes a 
nacionalidade paterna > e Begundo a lei fundamental do Brasil, tem direito a entrar no pleno goao do 
cidadãos brasileiros logo que venhão estabelecer-se no Império.^ 

É, pois, evidento que o interesse francez ligado fi herança deixada pelo súbdito Brasileiro Braga era 
do pequena importância cm relação aos interesses dos legítimos succcssores. Não obstante, parece certo 
que a lei francesa, e sómente ft lei franceza, menos na parto rolntiva ã nacionalidade dos menores. 
regulou os direitos dessa successão, o o processo do seu inventario e liquidação. 
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A viuva, <]U« paio oaUiuto pmm\ <h>* mnitomi uAq podia m raptiUdt tutora kgiil, M oumutul 
cimaitlmtk rimfomw «uwliiçooivil <k França, 

Ocimiul jjfnral do IWtiail m\ fm adiuiMiilu emnu Mpiwmtaiita ou procurador tle howMro nuw»jt*> 
KaU tuMiaa mtonvançâo Ihi-lhfl a principio eonU»twk, wtnlo acoita m\ virtudo dp ilittUftu du tríbumil 
uivil do Huua, n tpwm a viuva n atm notário recorrerão» 

Álàmtltt tutcln do «uamfu, iIouhm ao* itimioriH» um curador, \\w nftn m compatriota nem parenfc 
ou amigo tio felino ido, o foi noimwlo {Htlo oonunlho do fiimilin, atmi nutlionoin do tumaul. 

O invontario foiMin jutliciulmonto o do fotifurmitUtln com n lei frimcnaa» Omohiido «lln, nvimiou-** 
duvida nobre ipinnt ilnvorm udiuiiiiairar o liquidar o «apolio, ao n viuva, como pcMonlimmtc iutoreiiiuk 
a na qualidade tio tutora, mo ocoiimuI, como repmnmlnnlo legal do principal honkíro, A requerimento 
ou |wr accoriiodo ambaa aa pnrtui, omqtianlo pendia ewm quentão , nomeou o tribunal civil do Hona 
uma atlminiitrnçAo províaona, compoata do curador doa dou* nmnorca o do advogado do conaul 
gwul do limai 1. 

Neattí ponto fie6ra o negocio atfj á data das ultimas informações offknnc» que chcgárfto a este 
ministério, Qualquer que fosse o seu seguimento c desfecho, parece fdrn do duvido que u suecossfto 
desse súbdito brasileiro não foi considerndu fera do imperio da lei fraticeza, como os cônsules de 
França tem pretendido no Brasil a respeito do» BUcccBsOes dos súbditos fnrncozo*, 

O Sr. de Saint Georges n&o está bem informado, quando suppOe que o cônsul geral do Brasil, 
no caso acima referido, voluntariamente renunciou aos direitos que bo lhe reconheciúo. O coosuí 
não reclamou, é verdade, contra o procedimento da autoridade local, submetteu-se de bom grado 
á eua jurisdieção, mos nõo recusou, antes pedio e occeitou toda a interferência que <a lei françeza 
lhe permittis8e para proteger tão importantes interesses brasileiros. 

As notas que a legação imperial em Paris dirigio ao ministro dos negocios estrangeiros de França, 
officiai e confidencialmente, em data de 18 de Janeiro, e a que se refere a resposta do Sr. conde 
Walewski de 20 de Outubro, mostrüo claramente que não ha engano da parte do abaixo assignado, 
ô sim da parte do Sr. de Saint Georges. 

Sollicitou-se, em virtude das estipulações existentes entre os dous paizes, toda a ingerência que 
a legislação franceza facultasse em taes casos aos cônsules estrangeiros, ainda que fosse mais ampla 
do que a pennittida pela legíáaçfio brasileira. 

A importância dos interesses brasileiros, de que se trata, e o risco a que elles estavão expostos, 
por circumstancias que não é preciso aqui mencionar e forão presentes ao governo de S. M. o 
Imperador dos Fraucezes, recommendavâo a maior vigilância da parte do cônsul. Não era, portanto, 
possível que este recusasse as franquezas que para esse fim lhe fossem legalmente concedidas, e 
mesmo algum favor especial, se tanto fosse compatível com a legislação vigente em França. 

O abaixo assignado aproveita a occasião para reiterar ao Sr. de Saint Georges as seguranças 
de sua perfeito estima e djstincta consideração. 

Ao Sr. Cavalleiro de Saint Georges etc. 

Jofflá Maria da Silva Paxaishos. 


*. 11 . 


Nota ia legação ie Franca ao governo imperial* 


legação de França uo Brasil, — Eio de Janeiro, em J5 de Julho de 1856. 

Sr. jmuwtro. —» Recebi a Rota que V. Ex. fezime a honra de dirigir-me mn 7 deste m&z em 
resposta a outra anterior, na qual eu dizia que a parte que teve o cônsul brasileiro ejp JVija na 
liquidação da faeroaça do Sr. Josó Antonio MarqueB Braga, tinha eido a qu$ baviaadle pretendido. 

Devia, e devo «iada, Sr. ministro, bweor ,e mau J.iuze robre este negocio nos docujpentos offick® 8 
que tenbo á visto, ieto é T ft aorta do Sr. ministre de >5. <5k£. <q -Imperodoirío Bcaailcm Paris, dirigida ao 
ãr. ministre dos negocios estrangeiras da França,, a outra do Sr, conde Walewski ao $*.• P&” 
vaileire Marquoe LisW<e«a data de 20 dc .Outubco de 1855, relativas 4 beraaça Braga* amban fu- 
blicadas no relatorio de V. Ex., o finalmcnte, uma carto jrôiflterial d? 25 do mwo apjyn- 
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panhmdo • cotnmtiniciçfto que <lo«U ultima mo foi feita do Pari» pola repartição doa negocio* 
aatrangriroa, , _ , 

j>ÍK o 8r, OavmlWro Marque» Liaboa , em mm nota do 22 do Outubro de 1856 no Sr. conde 
Walowikii (HW wwontiou u maia favnmtnia diapoaiçôea da parto doo chefe» do miniaterio; ma» 
tmo o Sr, conmil geral do Drawl nada maia tinna reclamado, viato como (entro outroa motivo») 
lho pareoAra lulttclanto • «ímplea intervenção official quo oa regulamento» concodom om aemolhantcB 
eimuíniitfttwia» noa conatilea eatrangoiroa, „ , _. 

O Br. condo WaWaki refore-wv na nm nota no Sr, Cavallojro Marque* Liaboa, h acgurança 
formal que já antoriormentc lho tinha dndo « do quo no preionto caao nenhum ombarnço aorm 
peito ao exercício plotio e integral doa diroitoa do intervenção quo o tratado do 1826 «conhece 
Ma ccmiulfl» bmileiroí na liqutdaçflo dai herança», e que quaeiquor difflculdadca que sobreviessem 
da parte da» autoridade» aubaltemni aoriuo removido» logo quo oflo aa doiignaaso. » 

Emfim, na romeaaa quo mo 6 feita daquella cnrta. rccommenda-mo o Sr. condo Walevraki que 
totnc nota doa facto» quo mo dá a conhecer, para obitnr a quo maia tarde se pOBBa achar nelles 
algum procodonto a oppór-noa no Brasil; taes afio a a expressões do Sr conde Walewaki. 

iVece-me que tudo quanto precede justifico, Bem que mada seja preciso accrescentar, a minha 
aaaerçtlo de ^ue a acção do coniul braBÜeiro na herança Braga não foi limitada senão pela sua 

^Eproveito esta occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. *o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estrangeiros. 

> 0 Cavalleíro de Saint Geohges. 


Correspondência com alegaçio franceza ainda sobre a mesma questão de heranças. 


1 . 12 . 


Nota da legação de £. M. o Imperador dos Irancezes ao governo imperiaL 


LegaçSo de França no Brasil. —Rio de Janeiro, em 10 de Julho de 1856. 

Sr. mini stro._ Recebi a nota que V. Ex. me fez a honra de escrever em 30 de Junho ultimo 

idativamente $ herança do Sr. Pascal Destandon e ás outras heranças francezas no Brasil. 

Nfio pude ver sem pezar o completo dissentimento que surge sobre a grave questão das heranças 
entre o governo brasileiro e o governo francez. 

Creio nfio poder melhor fazer sohresahir esse dissentimento senão citando as passagens textuaes 
de despachos dirigidos pela repartição dos negocios estrangeiros de França á sua legação no Brasil, 
na época e ©ccasião do decreto de 8 de Novembro de 1851 ; eis o que ella escrevia em 7 de Fevereiro 
do 1852 ao Sr. Marquez de Lisle de Siiy, então ministro de França no Rio de Janeiro. 

«Respondo sob a rubrica da direcção política ao officio pelo qual me déstes conhecimento do 
« do ereto do governo brasileiro destinado a definir as immunidades e attribuiçães dos agentes 
a consulares no Brasil e a maneira por que poderáõ arrecadar e administrar as heranças de nossos 
« nacionaes. 

a Seguramente, senhor, o governo imperial usou de um direito incontestável regulando estas im- 
« portantes questões com as potências para com as quaes não se tenha obrigado por tratados 
« anteriores; mas não poderia vir-lhe ao pensamento applicar as disposições do decreto de 8 de 
a Novembro á França, com a qual as suas relaçOes estão estabelecidas por uma convenção que 
« data quasi da creaçüo do Império, e que ainda não cessou de corresponder ás respectivas ne- 
« cessidades dos dous Estados. Portanto, como o déstes a entender, continuaremos a respeitar, 
« quer quanto aos enviados diplomáticos e consulares, quer quanto aos brasileiros domiciliados em 
« França, as clausulas do tratado reciproco de 1826, e reclamaremos também como ó natural a 
« suft applicação aos nossos nacionaes que se achão no Brasil e aos agentes que àhi mantemos.» 

À mencionada repartição escrevia ainda ao Sr. Marquez do Lisle de Siiy sobro o mesmo objecto 
< na mesma data, sob a rubrica da direcção commercial: 

V 



17 


« Como o comppehnndüMtoH, nao no* pódn convir, nt> nutivlo nctual da» cousa», tomar em con- 

* tidomçAo abertura* quo u nada mono* tnndem do quo n destituir oom nouo conwntimonto ao» 

* agente* eonmilnre* tio França no Dra*i) do uma parte dim prorogntivai quo neoeiaitfto para pôr a 
« iãvo eonvenicntemonto o* intero§so* do «ou* nacionaoa, Gotimtío o* nouo* agentes doiiai proro- 
« gativo* em conaequencia do* direito* ató no preaunto incontestado» , que a convonçfto do 1826 
« virtnnlmentc cnnaagra em *mi favor, notn »i*juer, pnreco -mo, temo» que discutir com o gabinete 
« do Rio do Janeiro nobro a validado do» principio* rcutricto* nobre o* quao» parece ello tor tentado 

* fundar um direito comtnum novo em mnteria do itnmunidndo* consulares, Deide quo a appli- 
« cnçtto deatca principio* ó incompatível com certas facilidade» oattoncmoit, única» quo podem bmo- 
« gurnr k ocçflo protectora do* codmuIcs toda a efficnciu dcaojavcl, dovemo* oxclu»Ívamente atôr-nos 
u & manutenção do estado de cousa* a que derfto origem ns ortipulaçôcs do 1826 , quo nunca 

* coMárfio do scr lealmente por nós interpretada* o applicadns ona proveito do* con*ule* brasileiro» 

« em França. Nem se no* poderia obiectar quo as vantagens, quo concedemos com o fim de as 
« reclamar igunlmcnto para nós, são ae natureza excepcional, pois que pelo contrario formão, com 
« poucas differenças, a base do direito convencional que em semelhante matéria ó obrigatorio para a 
« França, que liga não só com a França, mas também entre si, a maior parte das nações civíiisadas. 

« Todas as vezes que em França autoridades subalternas, sem attenção & clausula de que se trata, tem 
« pretendido restringir na pratica esses privilégios, não careço accrescentar que os agentes brasileiros 
« sempre obtiverão prompta e completa satisfação. Por isso nüo posso senão aconselhar-vos, senhor, de 
« manter com firmeza a plenitude dos direitos que resultão do regímen actual. » 

V. Ex. fez-me a honra de dirigir-me a seguinte pergunta : « Se a legação de França admitte, 
a ou nao, como applicavel ás heranças francezas o decreto de 8 de Novembro de 1851. » 

A minha resposta está de antemão formulada pelo meu governo de uma maneira completa e pe¬ 
remptória. 

Muito antes da promulgação do regulamento de 8 de Novembro de 1851, um dos predecessores 
de V. Ex. tinha officialmente declarado que as heranças francezas no Brasil não se regem pelos regu¬ 
lamentos Iocaes. 

A circular de 25 de Setembro de 1845, dirigida a todos os presidentes das províncias no Império, 
resume-se da maneira seguinte: 

« Compre que a arrecadação das heranças e bens vagos existentes no Brasil pertencentes a súbditos 

* francezes que fallecerem com testamento ou sem elle, continue a regular-se conforme as estipulações 
« do tratado, como até agora se praticava, e não segundo os regulamentos expedidos pelo governo, os 
a quaes, como fica indicado, salvárão e exceptuárão as heranças e bens dos súbditos que perten¬ 
ce cerem á nações com quem existão tratados, nos quaes haja estipulações especiaes e diversas.» 

Ora, o decreto brasileiro de 8 de Novembro de 1851 não pôde fazer com que estas estipulações não 
existão, e achou-se a esse respeito identicamente nas mesmas condições dos outros que o tinhSo 
precedido. Fôra anterionnente creado um direito convencional, e para afíecta-lo na maneira porque 
fòra sempre observado, era preciso o consentimento de ambas as Partes Contractantes. Por conseguinte, 
toda a restricção que o governo brasileiro tem querido depois fazer-lhe, tinha em si o seu elemento de 
annullação: devia haver um accordo commum, e este accordo nunca existio. 

V. Ei. se servirá ainda considerar, relativamente ao decreto de Novembro de 1851, que nos propriqs 
termos desse decreto não é elle applicavel senão ás nações que o acceitassem sob a condição ae reci¬ 
procidade por sua parte, que a França não só não o acceitou como também recusa-o, que nadalh'o 
póde impõr sem o seu consentimento, visto que lhe antecedem estipulações especiaes; que portanto 
toda e qualquer medida tomada a -respeito da França em nome e em virtude ao mesmo decreto por 
nenhum motivo póde prevalecer, e que a detenção nomeadamente dos valores da herança Pascal Des- 
tandon nas mãos do or. juiz municipal de Itaguahy, invocando, como elle o faz, o decreto de que se 
trata, é um acto irregular, contrario ao direito convencional existente, e que não póde ter senão des¬ 
agradáveis consequências. 

V. Ex. faz— me a honra de me convidar a dizer o que eu julgaria conveniente propôr ao governo bra¬ 
sileiro sobre o assumpto que nos occupa. 

Jà o fiz; visto como de tudo quanto precede resulta evidentemente que, a meu ver, nada émais 
conveniente aos dous paizes, ou para melhor dizer, nada mais praticável do que a continuação do 
accordo que trinta annos tem consagrado; e não posso renunciar a conservar a esperança de que o go¬ 
verno de S. M. o Imperador do Brasil attenderá a considerações que estabelecem e fazem sobresahir tão 
claramente o nosso bom direito. 

Renovo por esta occasião a V. Ex. as seguranças da minha alta consideração. 

AS. Ev. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, etc., etc. 

O Cavalleiro de Sàiht Georges, 


» 



Nota da Ityaç&o d$ S, M. o Imperador dot Francem ao governo imperial. 


Lcguçfto do França «» Brasil. — Rio do Janeiro, om 15 do Julho do 1850. ^ 

Sr. Miuintro.— V.Ex., na nota que mo fez a üonra descrever cm data do 30 do Junho ultimo, 
dá-mc a entender tjuo a licrançn do francês Pascal Dcstondon om Itaguahy, bo achn, como questão 
particular, comprehcndida na questílo geral das succcssôes francezus no Brasil, oquoa boIuç&o de uma 
seria a solução da outra. 

Tratei, pois, de ambas ns questões, estabelecendo que o regulamento de Novembro de 1851 não 
era, de facto, applicavel a nenhuma delias, e que o Sr. juiz municipal de Itaguahy submettendo a 
de Destandon ús disposições deste regulamento praticou um acto irregular e que não ó fundado em 
direito. 

Ha também uma passagem da nota de V. Ex. a que devo fazer algumas observações. 

V. Ex. diz que o Sr. cônsul de França no Rio de Janeiro só seria autorisado a reclamar a successão, 
se ella fosse aberta no lugar de sua residência, istoé, no Rio de Janeiro. 

Tomarei a liberdade de observar a V. Ex. que não é admissível que as funeções de um cônsul seião 
limitadas a um lugar preciso, ao recinto da cidade que elle habita. Os cônsules tem um districto de¬ 
terminado por seu governo, onde sua acção, como protecção de seus nacionaes , se exerce; e podem 
preencher suas funeções até o ponto desse districto, onde o interesse destes mesmos nacionaes o neces¬ 
site , como no caso de naufragio, de morte ou outro acontecimento qualquer. 

Quanto aos delegados ou agentes empregados algumas vezes pelos cônsules para satisfazer a exigen- •’ 
cias incessantes de serviço para a sua intervenção pessoal, é dimcil ver com que fundamento a medida 
poderia ser repellida. Os particulares tem a faculdade de nomear procuradores ou representantes de seus 
negocios. O serviço publico, tão laborioso ecomplexo, não admittiria o equivalente para simples actos 
conservatórios, como aquelle de que se tratava na successão de Pascal Destandon, sob a respon¬ 
sabilidade plena e inteira de fiinceionarios taes como os cônsules francezes ? Este direito resulta, in¬ 
contestavelmente, do espirito mesmo dos regulamentos a que está submettido o regimen consular, 
como geralmente se entende. 

Nada pois se oppunba, nem no fundo nem na forma, á entrega da successão Destandon: tudo a favo¬ 
recia á vista dos precedentes, e ainda recentemente havia V. Ex. ordenado que a importância da he¬ 
rança do francez Pedro Bourgain, fallecido em Campinas, fosse entregue a um delegaao do vice-consul 
interino de França em S. Paulo. 

Não posso explicar uma mudança de proceder tão inesperada; e tanto mais a sinto quanto ha nella 
todos os elementos para uma reclamação futura bem desagradavel. 

O Sr. Destandon passava como rico, e o era; o que se deprehende de uma carta de seus parentes 
de França vinda ultimamente pelo vapor Avon. Os seus compatriotas aqui, os negociantes francezes da 
praça a quem comprava os sortimentos para o seu commercio do interior, avalião a sua fortuna em 
50:000$000, pouco mais ou menos; e sabe-se que á excepção de dons contos que deixou nesta cidade, 
elle levára eomsigo toda a sua fortuna. 

As mercadorias, como joias e valores diversos que elle tinha, estão detidos ás portas mesmo do Rio 
de Janeiro, em uma pequena villa sem commercio, onde a sua venda não põde ser senão prejudicial; 
f ^ fortuna das famílias francezas herdeiras do fallecido, vai como que perder-se pela iniciativa do Sr. 
juiz municipal de Itaguahy, que apoiando-se nos arts. 6 e 7 de um regulamento sem applicação pura 
a França, assim como o demonstrei, e que ella repelle, apoderou-se de propriedades francezas in— 
devidamente, istoé, contrariando as disposições do tratado de 1826 tão explicito (art. 6 o ) quanto ás 
respectivas propriedades nos dous paizes. 

Aproveito— me desta occasião para renovar a V. Ex. as seguranças de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos ne¬ 
gocios estrangeiros. 


O Cavalleiro de Saint Georges. 
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1. 14. 

Noia da legação da S . M. ú Imperador dot Francesa ao gotemo imperial. 

Legaçfio do França no Bnmil.— Rio do Janeiro, cm 10 do Novembro do 1650. 

Sr. Ministro.—Tonho a honro do informar a V, Ex, quo, tondo lovado no conhecimento do meu 
governo ns difforentes notas ultinrnmonte trocadns entro a lognç&o do Imperador o o governo de S. M. 
o Imperador do Brasil, (kcerca da liquidação doo heranças fruncezas no Brasil, acabo do receber a sua 
resposta. 

O governo do Imperador vio com sorpresa as novas difficuldades a quo dou lugar esta questfto. 

O principio quo a França sustenta 6 com effeito bnseado em utn acto convencional que nfto cessou 
de regular ns relações dos dons paizes. A sua interpretação no sentido dus disposições do tratado de 
1843, entre n França o Venezuela, rolativamente ás heranças, ficou sufficientemente estabelecida 
pela nota do encarregado de negocios de França no Rio, em data de G de Março de 1845, pela decla¬ 
ração do Sr. Limpo de Abreu na sua resposta de 18 de Julho seguinte, e a subsequente circular do 
governo brasileiro de 25 de Setembro de i845. 

A reciprocidade a que o Brasil tinha direito em França foi ali sempre rigorosamente observada, e ns 
informações que opportunamente tive a honra de transmittir a V. Ex. sobre a herança do brasileiro Mar¬ 
ques Braga reduzem ao sen justo valor quaesquer consequências que sequeira tirar da abstenção do 
cônsul brasileiro. 

E evidente além disso que uma abstenção puramente voluntária, que não foi resultado de embaraços 
alguns postos pela autoridade franceza â intervenção consular brasileira, não poderia crear um prece¬ 
dente contra o principio que a França sustenta. 

Se, por outro lado, este mesmo principio tem sido no Brasil o objecto de infracções mui frequentes, 
as reclamações da legação, ao menos, nunca deixárão enfraquecer a constante doutrina do governo 
francez. 

O governo brasileiro, portanto, nunca' teve motivo algum para suppôr que o de França abandonasse 
o terreno em que desde o principio se tinha collocado, na convicção bem fundada de que se conformava 
ao espirito do tratado de 1826. 

Hoje o governo brasileiro oppõe aos seus actos de 1845 o seu decreto de 8 de Novembro de 1851; 
mas não ignora que a França nunca admittio que as disposições desse decreto lhe pudessem ser appli- 
caveis , pois que as suas relações com o Brasil se achavão para ella incontestavelmente estabeleodas 
pelo tratado de 1826, confirmadas pela precitada nota de 18 de Julho e circular de 25 de Setembro 
de 1845. O governo francez peremptoriamente pronunciou-se a este respeito; sua opinião com effeito 
tem sido sempre formal sobre o pnto de que se trata, de forma nenhuma modificou-se; entende manter 
o direito que deriva do seu tratado com o Brasil, como constantemente tem reclamado que fosse 
posto em pratica, querendo continuar a reconhecer completamente pela sua parte, como sempre o tem 
feito, o direito de que por via de reciprocidade o Brasil está de posse em França. 

Importa, pois, que o governo brasileiro não conserve duvida alguma sobre a firme intenção do go¬ 
verno francez de manter invariavelmente o principio que para elle resulta incontestavelmente do tratado 
de 1826; e obedeço á ordem que recebi do governo do Imperador fazendo esta declaração em seu nome 
ao governo de S. M. o Imperador do Brasil. 

Devo aecrescentar que o Sr. conde Walewski approva completamente a impugnação que fiz á ad¬ 
missão do principio de que a intervenção dos cônsules francezes não deve exceder aos limites da cidade 
em que residem. 

Taes são as ordens e instrucções que acabo de receber* 

Conto, portanto, Sr. ministro , que V. Ex. se servirá expedir ordens para que cesse a opposição das 
autoridades locaes a execução do tratado e á pratica constantemente seguida até agora no Brasil quanto 
ás heranças francezas, e se attenda a todas as minhas reclamações sobre este assumpto. 

É com confiança, e com o vivo desejo de manter as boas relações internacionaes que conheço serem 
tão apreciadas por V. Ex. como o são por mim, que tenho a honra de, em conformidade com as ordens 
que me forão enviadas, dirigir-me a V. Ex., Sr. ministro, como aqui o faço, convencido de que a 
situação geral em que estas boas relações se estabelecôrüo e se conservão ha mais de 30 annos sem 
nenhuma complicação entre os dous governos, nem nenhuma outra de gravidade em nada será soba 
administração de V. Ex., alterada nem modificada entre ambos os Impérios. 

Aproveito a occasiífo para renovar a V. Ex. as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos ue- 
gocios estrangeiros. 

O Cavalleiro de Saint Gbokges. 
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Proreiloiilnt invormlim |u>lit frniiwxn. okIiiIhíocoikIo ii vortlnildru intclli- 

jjimiHu do Irntiuli» tio K <lt> Jimeim do iHill, t>in virludodo t|iml fdra tnjmdiíla 
ti dmiliir de 2’i do Sotomiirodc IKÍU, |ml>lirnilu no Itclntorio do 4847. 

N. 15. 


Nota da hf/açâo dc França ao goremo mptriaL 


Legaçfío de Françn.— Rio de Janeiro, G dc Mnrço de 1845. 

O abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. o Rei dos Franceses no Brasil, leu na 
Gazeta, dos Tribwnaes do Rio de Janeiro do dia 25 de Fevereiro ultimo, um artigo sobre o modo 
de liquidado das heranças brasileiras e direitos a este respeito dos cônsules brasileiros em França. 

Como addição ás informações que contém este artigo, o abaixo assignado toma a liberdade de 
submetter a S. Ex. o Sr. Ernesto Ferreira França, ministro dos negocios estrangeiros de S. M. o 
Imperador do Brasil, um documento de data mais recente, o extracto, na parte relativa ás guc- 
cessões, do tratado entre a republica de Venezuela e a França, concluído em25 de Março de 1843, cujas' 
ratificações forão trocadas em 23 de Março de 1844. 

Este tratado estabelece que os cônsules venezuelanos em França e vice-versa, poráõ os sellos, pro¬ 
cederás ao inventario, admmistraráõ e liquidarão as successões de seus nacionaes fallecidos em França, 
tendo a autoridade franceza apenas a faculdade de assistir, se julgar conveniente, a estes actos , 
e sendo admitrtido o recurso aos tribunaes do paiz para julgar as drfficuldades que sobrevierem no 
caso de se dirigirem a elles cidadãos ou súbditos francezes ou de outras potências em favor de interesses 
que tenbao nessas successões. 

Estes são, pois, os direitos que pertencem também aos consoles brasileiros a respeito das successões 
brasileiras em França, em conformidade das estipulações (como com razão se diz naquella publicação) do 
art. 4 o do tratado entre o Brasil e a França, o qual dispõe que os cônsules do Brasil em Françá 
e reciproca mente serão tratados como os cônsules da nação mais favorecida. 

Assim os cônsules brasileiros são chamados a fazer applicação em França, sem contestação, do art. 
58 do decreto do governo brasileiro de 14 de Abril de 1834, que rejgula o systema consular do 
Brasil, que está concebido nos seguintes termos:—Fallecendo sem herdeiro nem testamenteiro qualquer 
súbdito brasileiro, o respectivo cônsul naquelles Estados em que assim estiver estipulado por tratados 
ou as leis o permittirem, procederá a inventario de todos os bens, efieitos, acções, papeis, etc., e 
fará de tudo a entrega a quem de direito pertencer, etc. 

À França, que concede estes privilégios ao Brasil no seu território, tem o direito de reclamar que 
lbe sejão igualmente concedidos no Brasil em virtude do I o artigo addicional do seu tratado com 
esta potência, também invocado na publicação de que aqui se trata, estipulando que os cônsules nos 
dous paizes serão tratados a todos os respeitos sob o pé da mais exacta reciprocidade. 

0 abaixo assignado, cotejando a publicação da Gazeta dos TrtÒunaes com outra publicação feita 
na parte official do Jornal ao Commercio do Rio de Janeiro de 14 de Janeiro ultimo, julga do seu 
dever ebamar sobre esta ultima (decisúo do ministério da fazenda dada ao Sr. Juiz de orphãos e au¬ 
sentes) a attenção de S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros, afim de prevenir as desagra¬ 
dáveis consequências que seria possível proviessem de uma desintelligencia na pratica a respeito de um 
objecto tão grave. 

0 abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar a S. Ex. o Sr. Ernesto Ferreira França 
a segurança de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ernesto Ferreira França, ministro dos negocios estrangeiros. 

Conde Euqene Ney. 


9 
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Noto do ffmm mpwM d Itfáfão dê 


Uio do Jnnoiro.-- Ministério dou nogocioi estrangeiro», cm 18 do Julho do 1846. 

O abaixo assignado, do conselho do S. M, o Imperador, ministro e secretario do estado doo nego¬ 
cio» ostrangeíros, tondo oollicitado do miniotorio da faeonda o» esclarecimento» pedidoo pola legaçftode 
S. M.oRei doo Franccws om nota datada do C do Março do corrente anuo sobre o alcance que poaerifio 
ter as ordens ultimamento expedidas por aquella repnrtiçOo âccrca das heranças jacentes e bens vagos de 
estrangeiros, quando sqjüo nisso interessados súbditos do Sua dita Mngeatade, tem ora a honra do poder 
informar ao Sr. Cavalleiro de Saint Georges, encarregado de negocios de S. M. o Rei dos Francezes, 
que o regulamento respectivo exceptua das suas disposições as nações que tem estipulações com o 
Brasil sobre tal assumpto, ficando assim satisfeito o fim a que Be propóz a nota acima referida; e com 
esta resposta reitera o abaixo nssignado ao Sr. Cavalleiro de S&mt Georges as expressões de sua 
estima e consideração. 

Antonio Pacxko Limpo de Abbèo. 


Ao Sr. Cavalleiro de St. Georges. 



ANNEXO 

(B. 


novos princípios de direito mariteno 

4EOFZÍBOS 

PELO CONGRESSO DE PARIS. 


ADHFSÂO DO GOVERNO IMPERIAL AOS 
MESMOS PRINCÍPIOS. 
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Principias que devem ser observados em (eap« de perra pira 
eom as naçftes que se eoitservarem em neulralUade. 

DeoUr.çlo deites prlnolpioi p«to ooogreaio da Paria. 

Convite ao governo imperial para prcatar-lhes a aua adheslo. 


N. 1. 


Eatracto do 22° jprotocollo das conferencias de Paris , em 8 de Abril de 1856. 


O Sr. conde Walewski propõe ao congresso que termine a sua missSo por uma declaração que 
seriaum progresso notável no direito internacional, e o mundo inteiro acolheria com um sentimento 
de vivo reconhecimento. J 

O congresso de Westphalia, accrescenta elle, consagrou a liberdade de consciência, e o de 
Viemia a abolição do trafico de africanos e a liberdade da navegação dos rios. 

Sma realmente digno do congresso de Paris fixar as bases de um direito marítimo uniforme 
em tempo de guerra, pelo que diz respeito aos neutros. Os quatro principias oeffuintee tttm- 
girião comçletamente este fim : ^ ^ ^ 

1. ° Abolição do corso; 

2. ° O pavilhão neutro cobre a mereadoria mimiga, eom excepção do contrabando de guerra: 

d.° A mercadoria neutra, com excepção do contrabando de guerra, não póde ser apnrehendída 

mesmo sob pavilhão inimigo; ^ 

4.° Os bloqueios não são obrigatorios senão sendo effectivos. 

ser certamente indiuerente a nenhum de nós a fixação dessas bases. 

O Sr. conde de Clarendon lembra que a Inglaterra, assim como a França, no comèço da guerra 
procurou por todos os meios attenuar os seus effeitos, e que, nèste intuito, renunciou, em proveito 
dos neutros, durante a luta que* acaba de cessar, a princípios que até então tinhsi invariavel¬ 
mente mantido. 


Accrescenta que a Inglaterra está disposta a desistir delles definitivamente, com tanto que ò 
corso seja igualmente abolido para sempre; que o corso não é mais do que uma pirataria organizada 
e legal, e que os corsários são um dos maiores flagellos da guerra, e que o nosso estado de çiyi- 
hsaçfio e a humanidade exigem que se acabe com um sjstema que não é mais do nosso tempo. 
Se tocta o congresso conviesse na proposta do Sr. conde Walewski, ficaria entendido que eDa 
não oorigana senão as potências que lhe tivessem dado o seu assentimento, e n&o poderia ser 
invocada pelos governos que tivessem recusado dar-lhe a sua adbesfio. 

O Sr. conde Orloff observa que tendo os poderes de que foi munido unicamente por ebjeoto 
o restabelecimento da paz, nfio se julga autorisado a tomar parte numa discussão que 
instrucçOes nfio puderfip prevôr. 

Pelo que diz respeito aos princípios de direito marítimo cuja adopçfio propox o Sr. 
plenipotenciário da França, o Sr. conde de Buol declara que aprecia o seu espirito o a 
mas que ntto se achando autorisado pelas suas instrucçOes a dar uma opinião sobre ama matam 
tfio importante,, deve limitar-se, por emquanto, a annunciar ao congresso que está prompte mm 
solicitar as ordens de seu Soberano. ~ ~ f 

O?jPí^P 0 * ma ritimos, disse o Sr. primeiro plenipotenciário da Prússia, que * imnrnmi ( 
convidado a adoptar, fbrão sempre professados pela Prússia, que eonstantemente se tem esforcadi 
por míel-os prevalecer; e considera-se autorisado a tomar parte na aarign&twa do qualquer ict< 
qne tenha por fim fazel-os admittir definitivamente no direito publico europe* Oprimo a eon- 
vicçfio de que seu soberano nfio recusará dar a sua approvação ao accordo que se est ab el ece— 
neste sentido entre es plenipotenciários. - ' 

Os senhores plenipotenciários da Rússia deelar&o que solicitarão tm ordens de eoe olrte a i 
— proposta submettida ao congresso relativam—ts ao &ieito 
t 


ft 
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0 8r, primnirt) |>lfnuj»ttMwi«rio iln Franca uWrva , 

Utw ttmilit nitli> wrolhitl* |wr todo* oi jilmnpotMuuario* a itlAa tln wrwormr «ou* trabiilluw \m uma 
iWmraçflo tln iiriiutipíim «m umtnrín »ln uirrito marítimo, tlovn «c% ijuo im próxima hhíAo torAo 

nlli»p Kvobido «lo *mia n»a|KHrtivtm govorno* lUiloríançAo paru adliorir a um mito, quo, oofoandò a obra 
do OmgroMo dn Pariu, ruidlimrín um pmgmmo digim do immot o|moa> 


N. 2. 


E cr trado do 23 a P to toco fio deu Conferencias em Paris . —14 de Abril de 1866. 


O Sr. conde Walewski lembra que resta ao Congresso pronunciar-se sobre o projecto de declaração 
cujas bases indicou na ultima reuniflo, e pergunta aos plenipotenciários que tinhão ficado de solicitar 
a esse respeito as ordens de suas respectivas côrtes, se estão autorisados a dar-lhe o seu assentimento. 

O Sr. conde de Buol declara que a Áustria folga de poder concorrer para um acto cuja salutar 
influencia reconhece, e que se acha munido dos necessários poderes para adherir a este acto. 

O Sr. conde Orloff exprime-se no mesmo sentido; accrescenta, porém, qqe adoptando a proposta feita 
pelo Sr. primeiro plenipotenciário da França, a sua côrte não poderia comprometter-se a manter o principio 
da abolição do corso e a defende-lo contra potências que julgassem não dever annuir a esse principio. 

Tendo os senhores plenipotenciários da Prússia, da oardenha e da Turquia, igualmente dado o seu 
assentimento, adopta o Congresso o projecto de redacção annexo ao presente protocolo, reservando 
a sua assignatura para a próxima reunião. 


H. 3. 

DECLARAÇÃO. 


Os plenipotenciários que assignárão o Tratado de Paris de 30 de Março de 1856, reunidos em 
conferencia, 

CONSIDERANDO l 

Que o direito maritimo, em tempo de guerra, tem sido por muito tempo objecto de lamentáveis 
contestações; 

Que a incerteza do direito e dos deveres neste assumpto dá lugar, entre os neutros e os belligerantes, 
á divergências de opinião que podem occasionar serias difficuldades, e até conflictos; 

Que é, portanto, vantajoso estabelecer uma doulrina uniforme sobre um ponto tão importante; 

Que os plenipotenciários reunidos no Congresso de Paris não poderião melhor corresponder ás 
intenções de que estão animados seus respectivos governos, do que procurando introduzir nas relações 
internacionaes princípios fixos a esse respeito; . 

Achando-se devidamente autorisados, convierão os sobreditos plenipotenciários em se entenderem 
sobre os meios de conseguir este fim ; e de commum accordo adoptúráo a seguinte declaração solemne : 

I o O corsoé, e fica abolido; 

2 o O pavilhão neutro cobre a mercadoria inimiga , com excepção do contrabando de guerra ; 

3 o A mercadoria neutra, com excepçuo do contrabando de guerra, não pódo ser apprehendida 
jK>b pavilhão inimigo; . ^ . 

4° Os bloqueios, para serem obrigatorios, devem ser effectivos, isto é, mantidos por uma 
força sufEciente para vedar realmente o accosso ao littoral do inimigo. 

Os governos dos plenipotenciários abaixo assignados obrigão-se a levar esta declaração ao 
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ceiilwinmuto tio» Eataclo* t\\\* nftn tiwrAo pnrt« no eonRmwo de Parii, n cnmvidu-loii e nw«taN 
lho a nm ftilhn«fio, 

pottvMmirioi ile qim oi |)rjndi|»ioM tju« nrnkn tio imwlnmnr nfto iIoíxaiM Ho *op acolhido» com 
(mtltUo |»ln tnwwm inteiro, ou plmn|mtimmnríoA nlwlxo AMigmilna nflo iltivitluo do «juo oioxfbrço* 
do moui tfovomox |mrn tfniwrnhW n Rttn mlo)w»fto unjfto coròndnx m\\ plmio nuwomo, 

\ proximto tloolurnvflo d o *m*A ohrigntorín xiJmnnfo nntro n* |K)<onoin* q\i» titlhitrirAo ou odho- 
rirtmt ft olln. 

Kolttt nm Pnríx non 10 do Abril tio INftO, 


ÀMÍgtmiW 1 

Bml-Schaumtúin, 

A. Walemki* 
Bmrqneney . 
Clarendon . 

Coirlty, 

ManteufíeL 

Hatífeldt. 


Orlo/, 

Jirmmin, 

C> Cavour, 

De Villamatina. 
Aali . 

Mehemmed Djtmil. 


Convite feito ao Governo Imperial para prestar a sua adhesão 

áquella declaração. 


N. 4. 



Nota da legação de jS. M. o Imperador dos Francem ao goterno imperial. 
Legação de França no Brasil.—Rio de Janeiro em 9 de Julho de 1856. 


Sr. ministro.—Tenho a honra de remetter a V. Ex. a , em virtude das instrucçòes que aca¬ 
bo de receber de S. Ex. 11 o Sr. conde Walewski, a copia junta da declaração das novas dispo¬ 
sições sobre os princípios de direito marítimo em tempo de guerra-adoptados pelas potências si- 
gnatarias do tratado de--Paris de 30 de março de 1856- 

Igualmente junta achará V. Ex. 11 uma copia do despacho que acompanhou aquella declaração. 

O Governo do Imperador compraz-se em pensar que o de b. M. o Imperador do Brasil acce- 
derá a uma determinação cujos benefícios interessão a todos os povos, e com viva satisfação re¬ 
ceberá a noticia da sua adhesão. 

^Recebei, Sr. ministro, as seguranças da minha alta consideração. 


A S. Ex. a o Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estran¬ 
geiros. ... 


O Cavalleiro de Saint-Geobses. 


Despacho a que se refere a nota supra. 

Paris, 23 de maio de 1856. 

Snr. —Os princípios do direito marítimo em tempo de guerra erão, como sabeis, interpretados 
difierentemente, e da sua applicação contradictoria, consequência necessária, resultavão complica¬ 
ções que recorda a historia. 

0 Imperados, inspirado pela política tradicional da França a esse respeito, julgou, em sua alta 
solicitude a hem dos interesses geraes do commercio e da navegação, que ao concluir-se a pax 
deríamos aproveitar a occasifto que nos offerccia a presença dos plonipotenciarios 6m Paris, para 
nos entendermos com as potências reunidas no congresso sobre a conveniência do resolvermos e per* 
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toniniiti* tta tlifficmMmltM * o« «mfítttai qu© m itmwtau* da lai intortt*oion«l m\ RÍmilhuitft 

«wumpto, 

Pmiu iim» « dn contbrmiilfttta oom nu mtonçO<m do S. M. , propiin no cottgroww, ootwo toffu* 
viato |H'ln kiiiiKm mw prtrtocollo* , um |W*nj<K!tt> ilti doolnmçáo t|U© ubfovo o nniontí mento d© totlfti 
na potimiMim mgmttitrinM do trnftulo d« \m, o o.l* neto, (<%inÍo itrlijulriilo n fbrçn ti« um compro- 
tttinfco tnuhto, «orA dom mu dinnto entro cIImk n rogrn iuvnmvol do «mi prwnriiintnifo noa quatro 
pout dm quo ao ncliAo tnmautiulon o romdviiloa, * 

Katu tWlaraçilo, tomiulii piiblton * (oi nmlliiilit onm uiu wtiiiiitimiln do vivn Mtinfnçfto, e eou- 
iidcriuln por torin n porto como o vnrtlmloim ronmto iln obro do jmciHcnçfto concluída om Pari*. 

Katn imprcRaAo uno noa aorprolicudoti, o explien-ao iintumlnumto polo* proirrocmoN quo for,em n 
glorio do tempo. * 

Ah rtdnçdcN coiiiiiiproiiuw o a multiplicidade da* triinnacçflen tôm com offeito tom&do um do- 
«envolvimento tfio ronaidurnvcl, que, sobrevindo unm guorru sem quo o direito convoncional tenha 
restringido MMM Hteitoi, princijmlmonlo em tudo cpmnto diz respeito nos neutros, resultaria uinu 
perturbuçíio inimeiisn paru o bem estar como para a negumiiea do todos os estudos indistincta- 
mentp. 


Nenhuma outra medida podia, pois, melhor corresponder ao espirito da nossa época e ás tendên¬ 
cias do mundo inteiro. Mas o congresso nllo pôde dissimular que o objecto que se propunha n&o 
seria plennmente attingido se todos os governos, sem excopção, não consentissem em dar-lhe o 
seu assentimento, e nesse intuito resolveu que a declaração fosse submettida á aceitação das po¬ 
tências que n&o fazião parte delle. 1 

É de accordo com esta resolução, pelo que nos respeita, que venho hoje, snr. , convidar-vos 
a entender-vos sopre este assumpto com o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Brasil, re- 
mettendo-lhe officiaímente a copia da^ declaração que junta achareis. Este acto justifica-se’ por 
ú mesmo e recotnmenda-se pelo espirito que o dictou ao favoravel acolhimento de todos os go¬ 
vernos. Acreditamos que o gabinete ao Rio ae Janeiro n&o deixará de associar-se a uma deter mina ção 
cujos benefícios interessão a todos os povos, e ser-nos-â mui grato saber da sua adhesão. 

Cumpre-me, norém, observar-vos que, na opinião do congresso, os princípios que fazem o 
objecto da sua declaração são e devem s*r inseparáveis; parecendo-nos que este acto não p<5de pro- 
áum o effeito que esperamos se não for acceifo sem restricção. 

E nesta previsão que os plenipotenciários , como consta do protocollo n.° 24, comprometterão- 
se em nome de seus respectivos ^governos a nSo entrar para o futuro *m ajuste algum sobre a 
applicaçao do direito marítimo em tempo de guerra, sem estipular a stricta observância dos qua¬ 
tro pontos resolvidos pela declaração; e comprehendereis, portanto, que não poderiamos aceitar 
uma adhesãò limitada e que não abrangesse em seu todo os princípios adoptados pelas potên¬ 
cias signatanas. r r r 

O congresso, por um sentimento de deferencia que sem duvida será apreciado não julgou 
dever determinar a fórma da adhesão dos governos que não tomárão parte nos seos trabalhos * 
e, por tanto, n&o tenho de indicar-vos se de preferencia deve ella ter lugar por meio de uma nota 
ou de um despacho que nos seja communicado. 

Tenho motivos para crêr que os ageiites das potências representadas no congresso receberão nor 
parte -mstmeções analogas ás que tenho a honra de dirigir-vos, e procurareis portanto 
iffiMr Coincidir o vosso procedimento com o de vossos eollegas. r * 

Em todo o caso devereis dar conhecimento e deixar uma copia deste despacho ao snr minis¬ 
tro dos negocios estrangeiros do Brami. 

Acceitai, etc. 


WxLEtvsm. 

Ao Sr. Caradtóro de Saint-Georges, Ministro de França no Rio de Janeiro, etc. 



Notada lopaçâo do ti, Af. Brito »mea ao potorno importai. 

LogaçSo do S. M. B. — Rio do Janeiro, 10 de Julho de 1866. 


Ex Sr. —Tenho & j honra, em virtude de ordene que recebi do conde de Clarendon de 
*? c0 “ hecime “ to de V> E *' u “ a c0 P‘ a da declnraçno doe novos princípios do direito ma- 
de 'março eUe " a ’ ado P tttdoe P 6 * 88 P otec cinB que aesigníirão o tratado de Paris de 30 

V. Ex. achará igualmente mmexa a coná de nrn extracto do despacho que o eonde de Cia- 
rendon me dingio acompanhando aquella declaraçfio. 1 ^ 

O governo de S. M. hsongéa-se de que o de S. M. o Imperador do Brasiln5o deixará de 
acquiescer a uma determinação cujos beneficios mteressão a todas as nações, e saberá com a 
maior satisfação que o governo imperial lhe presta o sen assentimento. 

p“ ~ * v. *<.. «g™* * d. 


A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario (Testado dos ne^ocios 
fitranÊeiroB. ° 

W. Siaffobd Jebkengham. 


Etetraeto de tm despaão do mtâe de Clarendon mo Sr. Sening&am, datado do 19 de maio Se 
1856 a iptfi je refere a nota supra. 


O governo de S. M. promptamente concordou com o da França para que se tirasse vantagem 
da presença em Paris dos plenipotenciários das grandes potências encarregados da negociação de 
tm tratado geral de paz, afim de chegarem a um conmmm accordo sobre pontos que antes ti- 
jáifio dado motivo a muita divergência de opiniões entre ecs nações, no intuito de diminuir &g 
calamidades da guerra. 

O governo de S. M. entendeu que concluindo assim o congresso os seus trabalhos preenchia 
as vistas com que elle se reunio, e ia além disso de perfeito accòrdo com o espirito da época e com 
o progresso da civilisaçao , que a caracterisa. r 

Ob interesses commerciaes dos difièrentes Estados estilo na verdade tâo estrictamente ligados que 
a rigorosa observância dos princípios do direito marítimo, até aqui seguidos, seria acompanhada 
doe mais prejudiciaes resultados debaixo de um ponto de vista industrial, e affectaria tento os 
helhgerantes como os neutros. 

Porém as potências representadas no congresso ssbiao que o objecto que ellas tinh&o em vista 
teria mui imperfeitamente preenchido se os principioB a que estavão dispostas a annuir nfto fbs- 
sem geralmente adoptados por todos os outros Estados, e por isso determinárSo convidar esaes 
Estados <jue rrSo tiverSo parte no congresso de Paris, a acceder á declaração que havifio solemne- 
znente feito. 

. confermidade desta resolução, tenho de ordenar— vos ofEcialmente que communiqueis ao mi¬ 
nistro dos negocios estrangeiros do Imperador do Brasil uma cópia da inclusa declaração, e de¬ 
pois deexpKcar aS. Ex. 11 os motivos pelos quaes as potências que primeiro tomarfio parte nella 
forfio induzidas a adopta-la, direis que o governo de S. M. está certo de que o de S. M. o 
Lnperudor do Brasil, movido por estes mesmos motivos, promptamente concorrerá para estas medi¬ 
das cujo beneficio será universalmente sentido. 

O congresso de Paris nfio iulga dever indicar uma fórma particular pela qual seja significada a 
acquiesceucia dos outros estados. En t e nd e u -se 4jue ~wna mais respeitoso deixar a decisfio deste 
ponto aos diversos estados cuja aceitaçfio se sollicitava, e a uuica observação que será necessário 
fazer-se é que os principioB de que trata a decl&raç&o for&o considerados pelo congresso insepara— 
toíb , e que o effeito da sua acceitaçfio será prevenir as potências que & ellas queirfio adherir, 
assim como já o estáo as que primeiro a adoptárfio, de entrar dahi em diante em qualquer 



ajunto w)liro n iippiicii^fto fio dirritn dou noutro* nm tompo do giifirrn, tjuo no motimo tompo «fto 
reponuo \m ijuidro pruiripiou <»xpriw*n<I<>* nu docluruçfU), 
rtoi*A tnnd)i»m do doxojor, tio onuo fio nftu no iitdinr dinponto o govnrno dn S, M. o Impnnujor do 
Brituil ii nnnuir n oMu tfiwlnnrçflo, ijuo lho nmnifWuin i|un olln m>rá wfmmitn oonnidoPttdp obrignto- 
rin jmrn ooin n# potenem* que lho tiverem d mio o mui nmientimento, iiAo podimdo nprovoitur ao* go¬ 
verno* quo no rocuwm u iieeitii-lu. 


N. 6. 


Nota ia legação de S. M. o Imperador de todas as Russias ao governo imperial . 


Legação de S. M. o Imperador da Rússia. — Rio de Janeiro 13 de Julho de 1856. 


É por ordem de seu governo que o abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. o Im¬ 
perador de todas as Russias, tem a honra de transmittir a S. Ex. o Sr. Silva Paranhos, minis¬ 
tro dos negocios estrangeiros, a cópia junta da declaração que os plenipotenciários reunidos em Pa¬ 
ris para a conclusão da paz assignárão em 16 de abril ultimo. 

Tem ella por fim estabelecer uma doutrina uniforme sobre o direito marítimo em tempo de guerra. 
Entre os princípios que este acto consagrou, os indicados sob ns. 2 e 3 são os mesmos que se 
achão consignados no art. I o da convenção concluída entre a Rússia e os Estados-Unidos ^Ame¬ 
rica em 22 de Julho de 1854, e que foi então levada ao conhecimento dos outros governos ami¬ 
gos. Porém a declaração de 16 de abril proclama um principio novo e de alta importância, a 
saber, que o corso é e íica abolido. 

Posto que a publicação desses princípios fosse por toda a parte acolhida com a mais viva 
satisfação, as potências signatarias da paz de Paris não dissimulárâo que não poderião conseguir 
em toda a sua extensão o fim generoso que tem em vista, senão depois que todos os estados,' 
sem excepçâo, se associarem aos princípios enunciados na declaração de que se trata. Assim pois, 
estas potências encarregárào aos seus representantes nos paizes estrangeiros de convidar os governos 
junto aos quaes se achão acreditados a adopta-los, e o abaixo assignado cumpre as suas instrucções 
propondo á adhesão do governo imperial do Brasil os princípios de direito marítimo contidos na 
declaração do congresso de Paris. 

As vantagens que hão de resultar da adopção deste novo direito marítimo, oue não poderá na¬ 
turalmente ser invocado senão pelas potências que lhes tiverem inteiramente üado o *5eu assenti¬ 
mento sem a menor restricção , são tão grandes e tão manifestos, que o abaixo assignado, conhe¬ 
cendo a alta sabedoria e o‘ espirito de justiça que em gráo tão eminente distinguem ao' governo 
Brasileiro, não duvida que elle se apresse a adoptar uma doutrina que, diminuindo as calamida¬ 
des da guerra, honra o século que a estabeleceu. 

0 abaixo assignado julga do seu dever accrescentar que será com a mais viva satisfação que a 
sua augusta côrte saberá da adhesão do Império Brasileiro. 

0 abaixo assignado aproveita esta occasião para reiterar a S. Ex. o Sr. Silva Paranhos a 
segurança de sua mais alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, etc. 


O. dEwrrs. 
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1 . 7 . 


Nota da legação de S. tf, /. $ Real Apoêtolica ao governo imperial. 


Legação imperial o real d* Áustria.— Rio do Janeiro, em 12de Julho do 1866. 

Sr. Ministro. — Junto tenho n honra do remettor a V. Ex. cópia dos despachos datados do 
Vienna om 19 e 27 de Maio ultimo, quo acaba do dirigir-me o or. conde de Buol, com ordem 
de os levar officialinento bo conhecimento do governo imperinl do Brasil. 

0 congresso de Paris tendo assentado, em virtude da declaração solemne de que me apresso 
em fazer chegar ás mãos de V. Ex. a cópia annexa, ob bnses de um direito marítimo uniforme, 
em tempo de guerra, não póde dissimular que o objecto que se propunha n&o seria plenamenl* 
conseguido senão depois que todos os governos, sem excepção, lhe tivessem dado o seu assentimento. 

Compromettêrão-se, pois, as potências signatarías era levar a citada declaração ao conheci¬ 
mento dos Estados que não tinhão sido representados no congresso, convidando-os a se associarem 
a esta nova estipulação do direito das gentes; a qual tendo sido por toda a parte considerada 
como o verdadeiro remate dos actos memoráveis da obra da pacificação do mundo, concluída 
em Paris , formará d’ora em diante a base do direito marítimo, em tempo de guerra, adoptada 
pelas potências representadas no congresso de Paris. 

Tenho assim a honra de dirigir-me a V. Ex., por ordem do meu governo, para convidar o 
de S. M. o Imperador do Brasil a acceder ás estipulações do direito marítimo consagrado pelo 
congresso de Paris. 

0 governo imperial e real espera que o de S. M. o Imperador do Brasil se servirá adherir, 
acceitando os quatro artigos da declaração de 16 de Abril ultimo que é de interesse co mmnm 
manter inseparáveis, aos princípios sobre o direito marítimo internacional, que serão a salva-guarda v 
das relações e transacções commerciaes de todos os povos, e collocaráõ os mais graves interesses 
a coberto das perturbações immensas em tempo de guerra. 

Aproveito esta occasião para rogar-vos, Sr. Ministro, que aceeiteis a segurança da minha alta 
e respeitosa consideração. 

A â. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos négocios 
estrangeiros. 

H. BB SoNSLKriEPiBB» 


DOCUMENTOS ANNEXOS k NOTA SUPRA. 


Cópia de um despacho do Sr. conde de Buol ao ministro residente de S. tf. I. e R. Apostólica 
nesta côrte, em 19 de Maio de 1856. 


Senhor. — Os princípios de direito marítimo em tempo de guerra, como sabeis, erüo diversa¬ 
mente interpretados , e da sua applicação contradictona, que era uma consequência necessária, 
resultavão complicações que a historia recorda. 

0 governo de S. M. o Imperador dos Francezes entendeu que, nomomeuto da conclusão da paz, 
devia aproveitar a occasião que lhe offerecia a presença dos plenipotenciários em Paris, para tratar 
com as potências reunidas no congresso da adopção de um accordo que resolvesse e prevenisse as 
difficuldades e os conflictos devidos á incerteza da lei internacional nesta parte. 

Como tereis visto pela leitura dos protocollos, o conde Walewski propõz para este fim ao con¬ 
gresso um projecto ae declaração que obteve o assentimento de todas as potências signatarías do 
tratado de paz, e este acto tendo adquirido a força de um compromisso mutuo, formará d’ora em 
diante entre ellas a regra invariável de seu procedimento sobre os quatro pontos que ahi se achfio 
estabelecidos e resolvidos. 

Esta declaração, tornada publica, foi acolhida com um sentimento do viva satisfação, e consi¬ 
derada por toda a parte como o verdadeiro remate da obra de pacificação concluída em Paris. 
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Kntft iiiipiwiflo nfto mm «orpremltm; imturahmmlfl jmlop progroiwo» que constituam a 

gloria tio mmw» Unn|K>. 

A» rol«çft«w <M>nmmroimm o it multiptiimlmln (Um inmsnfçflMi lom, t*nm HToilo» forniu lo Imjo mu ilnstm» 
vtil viiHi^iitu tftn mmnirloNtvnl, ijuo mu o irtinitn viosmui m>rpnmiM-lM» wmi qun o tlirwilo oonvamuouil 
tivtmnu iiinifnrlo mimim olloiton, |>nuoj|ml»iitMifo tio qun A nilnfivn iiom iimitro*, rosultnrm tibhi uma 
VHTlurlmçflo inmumim |mm o bom milar, ttimim rumo pimi ti sugumii^i» do todo» o* Estado» trirlín— 
tmotannmto. 

Nmihunm outrn nioiltdn podia pui» iiinllior corresponder no ospinto iln nossa Ajiooa , o As ton- 
detieiit» tto tumulo inteiro. Mn» o oongro»Ko nfto pódo dissimular que m\ conseguiria plonnmnnto o 
objocto quo fitiltn em vista xo todos im movemos, »mn oxcepçfto, conviessem na sua adopçAo, o 
paru ohmo fim «locidio quo o dccInrnçAo (lo mesmo congresso fosso sujeita A npprovnçfto dns potências 
quo nello nno tinhflo sido representada». 

E* pnm cumprir esta rcsohiçflo, na parte que m« competo, que venho hoje recornmondar-vos 
quo apresenteis ofücinlinento ao governo, junto ao cjual voe achai» acreditado, a cópia dadecla- 
raçfio que acharei» aqui junta. 

Este acto se justifica por »i mesmo, e so recommonda pelo espirito que o dictou, ao favoravel 
acolhimento de todo» os governo». Isto posto , acreditamos que o do Brasil nfto deixará de asso¬ 
ciar-se a uma determinaçüo, cujos benefícios interessfto a todos os povos, e folgaremos muito 
de saber da sua odhesno. 

O congresso, por um sentimento de deferencia , que será sem duvida apreciado, nfto julgou 
dever determinar a fdrma da acceitaçfto dos, governos que nfto tomérfto parte nos seus trabalhos , 
e por isso nfto vos direi se é preferível que se effectue por meio de uma nota ou de um despa¬ 
cho que nos seja communicado. 

Em todo o caso, devereis dar conhecimento, edeixar uma cópia deste despacho ao Sr. minis¬ 
tro dos negocios estrangeiros. 

Recebei, etc. 

CONDB DB BüOL. 

Ao Sr. de Sonnleithner, Rio de Janeiro. 


Cópia, de outro despacho dirigido ao mesmo ministro em data de 26 de Maio de 1856. 


Senhor.—Em additamento ao meu despacho circular de 19 do corrente, tenho a honra de observar-vos 
que os plenipotenciários reunidos no congresso de Paris, convencidos de que é de interesse commun manter 
a indivisibilidade dos quatro princípios estabelecidos na declaração de 16 de Abril ultimo, convierfto em 
que as potências que a assiguarão ou adherirem a ella, não poderáõ, para o futuro, entrar em ajuste 
algum sobre a applicaçfto do direito dos neutros em tempo de guerra, que nfto assente ao mesmo tempo 
sobre os quatro princípios, objecto da dita declaração. 

$ Queirais , senhor, fazendo leitura e dando cópia deste despacho ao governo junto ao qual achais-vos 
acreditado, convida-lo a ac ceder igualmente á precitada clausula. 

Acceitai, etc. 

Conde DK BuOL. 

Ao Sr. de Sonnleithner. 


U. I 


Nota da legação de S. M. o rei da Pnusia ao governo imperial. 


Legaçfio de S. M. o rei da Prússia. — Rio da Janeiro, em 12 de Julho de 1857. 

O abaixo assignado, encarregado de negocios da legaçfto real da Prússia, conformando— oo Çus mjtrne- 
gOes que acaba de receber do Sr. barflo do ManteuffeJ, ministro-presidente e ministro dos pegocwe ea- 
trapgeiroB do rei, seu augusto amo, tem a honra de remetter ao governo imperial a cóp ia juntada uma 
declaraçfio solenme relativa ao direito marítimo em tempo de guerra. 
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Ai intorpNtoçfl«s dl vo nu qu» »té hojt m tom 4do um prinoimoi dvsss direto l«vánn « - 

tf™**** ™**M*™*» Mc d&to^,»ttCS. 

J?» S da KvJãõSSm! 0 ’ ****** ’" v,iri * v *‘ do l>™«linisnto du potouoiu wgnstariu do trfudõdí 

OOonfMM# do Puis n»o póds, mirim, disiinmUr qu«, por» oonnguir pleiwmwto o fim qui s* pro- 
pflo, od# pôr um tormo oo estudo do incerto*» 6 mio utó «goro tomlUdn kg»r o ipnlíouto do diroito 

• 11 »*•*■"«“ "« r>- A JfJSíyrZ 

O governo do roi «tá poriuídido do que o.to neto oneontrírt por todo o parte favorovel «colhimonto. o 
m“„ < r ,,U8nM8,n0Umb, ° M ÍX ° 8e convid «°é™™ império) o dir-lhoí »u JSStí! 

0l M t0 t r ft * 10nra d j cum P r ' r e8 f,® d . ov ® r * 0 a * ,lixo auignedo eitá na couvicçJo de que u 
í"?*‘“ as j e humBnidade Mneogredon por aquella declaração ndo deixarão de correoponder ao* voto» o 
intenções do governo imperial, o so julgará feliz de receber uma communicaçao expressando a euaadheOo. 

Julgando todavia o Congresso que os principio* estabelecidos na declaracto *So uns e indivisíveis, 
parece nccessano que esse neto seja acceito em seu todo e semrestricç&o alguma. 

O abaixo ossignado aproveita esta occasifio para reiterar a S. Es. o Sr. José Maria da Silva Para- 
nnos, ministro d Estado e dos negocios estrangeiros, a segurança de sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro d’Estado dos negocios estrangeiros. 

Levknhag-en. 


n. 9. 

Nota, da Legação de $• M* o Rei do Sardenha ao goiemo imperial. 


Legaçfio de Sardenha. — Rio de Janeiro, 16 de Julho de 1856. 

Senkor Mnistro.—-Pela declaração solemne assignada em Paris, no dia 16 de Abril ultimo, e cuio 
texto tenho a honra de remetter junto a V. Ex., as potências representadas no Congresso de Paris esfca- 
belecerioe prociamár&o, de accordo, uma doutrina sobre os direitos marítimos, em. tempo de guerra, com o 
hm de ser seguida no futuro uniformemente. ° 

Ao mesmo tempo convierão em que esta declaraçSo fosse levada ao conhecimento dos estados que n&o 
forao chamados a tomar parte no Congresso de Paris, convidando-os a dar-lhe o seu assentimento. 

Conformando-me com as-ordens recebidas de meu governo, tenho a honra de dirigir-me a V. Ex 
como o fazem os outros representantes das potências signatarias no Congresso de Paris, para induzir o' 

f ovemo de b. M. o Imperador do Brasil a proclamar a doutrina uniforme, consagrada pelo Comrresao de 
ans, em matena de direito marítimo. ° 

alta cwSderaç^ 0CCa8Í50, Senhor Ministro, para apresentar a V. Ex. aa homenagens da minha mais 


I^E* o Senhor conselheiro da Silva Paranhos, ministro dos negocios est rang eiros d© S. H» 
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Voto fxprmiulo pelo Congrego do Fnrls, para <tne oh Balados 
©atro oh <|uno8 s© desse alguma desinlelllgenelu séria, anlos 
d© appellar para aH armas, recorressem, lanto quanto as clr- 
runslaitcios o permfllissem, a mediação d© uma nação amiga. 

1 . 10 . 


Fatracto do Protocollo N° 23 da sessão do Congresso de Paris de 14 de Abril de 1850. 


O Sr. conde de Clarendon, tendo pedido a permissão de apresentar ao Congresso uma proposta que 
lhe parece dever ser favoravelmente acolhida, diz que as calamidades da guerra estão ainda muito 
presentes a todos, para que não se procurem todos os meios de se prevenir a sua reproducção; que se 
mserio no artigo 8 o do Tratado de paz uma estipulação que recommenda de recorrer á acção mediadora de 
um estado amigo antes de recorrer á força, no caso de alguma desintelligencia entre a Porta Ottomana 
e uma, ou mais das outras potências signatarias. 

Julga o Sr. I o plenipotenciário da Grãa-Bretanha que esta feliz innovação poderia receber uma applica- 
ção mais geral e tornar-se assim uma barreira opposta a conflictos que, muitas vezes, se manifestSo s<5 
porque nem sempre é possível ás partes explicarem-se e entenderem-se. 

Propõe, pois, que se tome uma resolução no interesse da paz que assegure no futuro a sua duração, 
sem todavia prejudicar a independencia dos governos. 

O Sr. conde Walewski declara-se autorisado para apoiar a idéa emittida pelo primeiro plenipotenciário 
da Grãa-Bretanha, e assegura que os plenipotenciários da França estão inteiramente dispostos a convir na 
inserção no Protocollo de um voto que, correspondendo plenamente ás tendências da nossa época, de ne¬ 
nhum modo prejudica a liberdade de acção dos governos. 

O Sr. conde de Büol não hesitaria em se conformar com o parecer dos plenipotenciários da Grãa-Bre¬ 
tanha e França, se a resolução do Congresso deve ter a fdrma indicada pelo Sr. conde Walewski; mas 
não p<5de adoptar em nome do seu governo um compromisso absoluto, que limite a independencia do gabi- 
riete austríaco. 

• O Sr. conde de Clarendon responde que cada potência é e será o unicojuiz das exigências de sua honra 
eMle seus interesses; que de modo algum pretende circumscrever a autoridade dos governos, mas s<5 pro¬ 
porcionar-lhes a occasião de não recorrer ás armas, sempre que as dissençCes pofcsão aplanar-se por outros 
meios. 

O Sr. barão de Manteuffel assegura que o rei, seu augusto amo, partilha completamènte as idéas ex¬ 
postas pelo Sr. conde de Clarendon; que julga-se pois autorisado a aaherir.completamente a ellas e a dar- 
lhes todo o desenvolvimento de que sejão susceptíveis. 

O Sr. conde Orloff, posto que reconheça a sabedoria da proposta feita ao Congresso, julga dever com- 
nmnica-la á sua córte antes de exprimir a opinião dos plenipotenciários da Rússia. 

: O Sr. conde de Cavour deseja saber, antes de dar a sua opinião, se na intenção do autor da proposta, 
o voto que teria de expressar o Congresso se extenderia ás intervenções militares dirigidas contra governos 
de facto , e cita; como exemplo a intervenção da Áustria no reino de Nápoles em 1821. 

Lord Clarendon responde que o voto do Congresso deveria admittir a applicaçâo a mais geral; observa 
que,, se os bons oflBcios de uma outra potência tivessem determinado o governo grego a-respeitar as leis da 
mtítralidade, a França e a Inglaterra ter-se-hifio provavelmente abstido de fazer occupar oPireo pelas - 
suas tropas; e recorda os esforços feitos pelo gabinete da Grãa-Bretanha, em 1823, para prevenir a inter¬ 
venção armada que naquella época teve lugar na Hespanhn. 

O Sr. conde Walewski accrescenta que não se trata de estipular um direito nem de tomar um compro¬ 
misso ; que o voto manifestado pelo Congresso não poderia , em cçso algum, oppôr limites á liberdade 
de apreciação, que nenhuma potência pude alienar, nas questúesque aflcctuo a sua dignidade; que não 
ha, pois, nenhum inconveniente em gencralisar a idéa de que foi inspirado lord Clarendon, e a dar-lhe o 
alcance o mais amplo. 

O Sr. conde do Büol diz quo o Sr. condo de Cavour, fnllando cm outra sessão daoccupação dasLega- 
çCes por tropas austríacas, esqueceu que outras tropas estrangeiras forão chamadas ao território dos 
* 
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Baudot Romano*. Hoj#, faltando d* oecupaçâo p»U Auitri* do nino d* Ntpole» «m 1R21, otnuto* qu* 
ijitii occujwiçao foi o resultado do um acoordo entro m oineo grandes potências reunidas no C on gresso 1 
d« Lsvbttcli. Lm Mnboi oi omo« tUribuo * Auntrm o rnotito dt um* inioirtiv* « de um* «monUnwiUd* 
que qi plenipotenciários tfustriacos estão longo do rovondicar para o «ou pai*, 

À intervenqflo, lembrada polo plenipotenciário da Sardenha , teve lugar, occrescenta, em consequancia 
daa conferencia* do Congresso do Laylmoh | entra, pois, na ordem d'idéa* enunciada por lord Oarendon. 
Cjsoa semelhantespodenfio amdn roproduaiiHie, o o Sr. condo do Büol nfto ndmitto quo uma intervenção, 
ettectuada por um accordo ostabolucido ontre aa cinco grandos potoncias, possa tornar-se objecto das 
reclamações do um catado do segunda ordem, J 

O Sr. condo de Büol applaude a proposta apresentada por lord Clarendon , no interesse da hurnani^ < 
dado; mas nfto poderia prostar-lho o seu assentimento se se quizeiise dar-lhe uma muito grande exten¬ 
so» ou deduzir delia consequências favoráveis aos governos de facto e a doutrinas que nfto poderia 
admittir. ^ 

Deseja, entretanto, que o Congresso, quando está para terminar os seus trabalhos, não se veja < 
obrigado a tratar de questOes irritantes e de natureza a perturbar a boa harmonia que nfto deixou ae 
reinar entre os plenipotenciários. 

O Sr. conde de Cavour declara que eBtá plenamente satisfeito com as explicações que provocou, e que 
dá a sua adbesfto á proposta submettida ao Congresso. 

Dep oÍ8 do que os plenipotenciários nfto hesitfto em expressar, em nome de seus governos, o voto que os 
Estados entre os quaes se originasse alguma séria desintelligencia, antes de apeilar para as armas, recor¬ 
ressem, J;an to quanto as circumstancias o permittissem, aos bons officios de uma potência amiga. 

Os Senhores plenipotenciários esperão que os governos nfto representados no Congresso se associará# 
ao pensamento que inspirou o voto consignado no presente protocollo. 


H. 11. 


Nota da legação de S. M. o Imperador dos Francezes ao governo imperial\ 


Legação de França no Brasil. — Rio de Janeiro , em 12 de Julho de 1856. 

Sr. Ministro.—Na conformidade do pedido que V. Ex. fez-me na conferencia de hontem,. 
apresso-me em transmittir-llie junto cópia do despacho de S. Ex. o Sr. conde Walewski, com 
data de 23 de Maio ultimo, relativo ao desejo expressado pelas potências signatarias do tratado», 
de Paris, de que os Estados, entre os quaes se origine alguma desintelligencia séria, antes de» 
appellar para as armas, recorrão, tanto' quanto o permittão as circumstancias, aos bons officioa ; , 
de uma potência amiga, etc. ' 

Aproveito esta occasião para renovar a V. Ex. a segurança de minha alta consideração. , 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estrangeiros, etc. ; 

* ( » 

O Cavalleiro de Saint-Gbobqes. 


Despacho a que se refere a nota supra . : *‘ J 

Senhor. — O principal plenipotenciário da Grãa-Bretanha no congresso de Paris julgou que o 
principio de alta mediação internacional que, por uma feliz innovação, foi introduzido no art. 8* 
do tratado de 30. de Março, poderia receber uma applicação mais geral, e assim contribuir para 
prevenir, ao menos em muitos casos, os males da guerra. 

Os membros do congresso adherirüo nos seguintes termos ás considerações apresentadas por 
lord Clarendon : 

.s Os Srs. plenipotenciários não heaitão em expressar, em nome de seus governos, o voto.de 
que os Estados, entre os quaes se origine alguma desintelligencia séria, antes dedfpellar para a*v 
armas, recorrão, tanto quanto o permittão as circumstancias, aps bons officios de umapotemáa amiga*. U 
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« 0* tira. plenipotenciário* esperto qut o» governo* nto) reproeanUdo# no oongroaso •* iMociam 
ao pensamento oue ím pirou o voto owtiigeado tto proient* jíMoooIIo.h 

Koio voto oiti com «ffeito tfto oonfbrtne ooni » tondennns da eívílisaçflo aetual, quo tomou a 
confiança de quo wrá jn>r toda a parto hvomvelmonto acolhido. Nesta eottvioçfto, eonvitlo-vo* a 
turtifica-lo ao governo do Bnail. 

0 fim doAtn cominumcaçAo quo todoi o« ngeute» do Imperador íkrfto ao governo, junto ao qual 
ie achlo Acreditados, nflo rt» como vereis, sollícitnr * um compromisso que tio qualquer modo fcflecta 
a indopendencia ou n liberdade de acçAo doi Estudou. Nflo ó, portento, uma nota que tereis de pas¬ 
sar, mas sim um aimplca voto quo tereis do manifestar, pondo-vos de tccordo, tanto quanto seja 
possível, com os representantes dai outras potrocús signataria* do tratado de Paris, sem comtuao 
procederdes oolleotivamente. 

Se o governo do Brtuml julgar conveniente responder & vossa oommunicaçllo, muito estimaria* 
moB saber que cartilha os sentimentos expressados peio congresso de Paris; mas em nenhum caso 
exigireis quo oíle se pronuncie a este respeito, se preferir abster-se de o fazer. 

Acceitai, etc. 


Ao Sr. Cavalleiro de Saínt-Georges, ministro de França no Braeil. 


WaL*W0K1. 


H. 12. 


Nota da legação de 8. M. Britamica ao governo imperial . 


Legação de S. M. Britannica. —Rio de Janeiro, 10 de Julho de 1856. 

Ex mo Sr. —Peço licença para dirigir a V. Ex , afim de submetter â consideração do 'go¬ 
verno imperial, o extracto de um despacho que recebi do conde de Clarendon, relativamente ao 

2 ue se passou na conferencia 23 a que teve lugar em Paris a 14 de Abril, em que o conde de 
_ Clarendon representou aos plenipotenciários reunidos em congresso que os princípios da mediaçfio 
internacional, que por uma feliz innovaçâo forâo introduzidos no art. 8 o do tratado geral de 30 
de Março podi&o receber uma applicação mais generica , e assim prevenir, em muitos casos, as 
calamidades da guerra. 

Ob membros do congresso concordárâo com esta idéa, e nessa conformidade expressáráo o voto 
* d© que os Estados, entre os quaes alguma séria desavença se origine, antes de appellarem 
v para armas, recorrào, tanto quanto o permittáo as circumstancias, aos bons officiosdeuma 
« potência amiga.» 

Fazendo esta communicação a Y. Ex., tenho a honra de chamar a sua attençfio pata o que se 
disse sobre este assumpto no congresso, tendo recebido ordem de declarar que o governo de S. M. 
estimará saber que o governo do Imperador do Brasil está disposto a partilhar os sentimentos 
expressados no protocollo da conferencia de 14 de Abril. 

Aproveito-me desta opportunidade para renovar a V. Ex. a segurança de minha mais alta con¬ 
sideração e estima. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocioB 
estrangeiros, etc. ° 

W. Staffoed Jbeninghám. 


Bwtftoto de um despaeho do mie de Clarendon de 15 de Maio ie 1856 a oue se 

rejm a nota supra . 


CTerSia observado no protocollo da 23* couferenda havida em Pari» em 14 de Abril, que apro- 
vMMie da cAstUo pÀra submetter aoe ptempotetreiarios reunidos em congresso, que o principi- 
oa m sAa ç tto internacional qv»# por uma f«hs womçto foi introduzido no art. 8 a do tratado geral 



» 
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0. membro» <lo conm.no opnoordârto com : wt* idta, , uprmárlo o voto do ou. o. Bttad o. 
ontr# o. ouso» «« origino «Imima rloiintollinncí. i«ri«, inte. d« .pp.ll.ram L ii mu 
wcofrto, Unto quontv o pnritttQ «. ciwumíinci»., mi bom oficio. §« uma^ria ImiET* 
Ob.orv.rc . qu. n«o m trata d. comprcml.» algum qu. pota. do XCÍ 3L . 
mdepenclmicift ou a livro ncçfio Ho» governo», t r . “ ^ m Bnwwr * 

0 congrcMo libiiU-w A m.nifi.U;lo dç um timplo. voto, que aliás himom»-ie pcrfeitaamta 
SrXo B ;r i#n#,M dft dvih,4flto m0<lw “’ * n *« diixar d« W &varaveliiHmta acordo 

«,« < lÍ^ er 5 0 d! ' S ‘ f c llando P° r . " . me,mo • «rdentemento de.ejs que o generow upollo do 
fiqu< “P wd “ ct, T? i o 4 ootn m viita» de Ímm» govwn», juato 
do qual ntu. acreditado, um» opportumd.de de annuir ao momo npn.Uo, quo vo» «do» qu. 
commumquei» ao minutro do. negocto. eatrugeirc do governo do Br.nl o quo m putoa . r rtr 
Mçnto no congroMo, e que o governo do S. 14. ertiaert eober que o governo dolüuMrador d» 
JBrani está dieposto a partilhar o. «eutmunto» espremdo. no protooollo da ccnferenei. de 14 d» 


I. 13. 


Detpaeko da governo de 8. M. o Imperador de todat as Rtutiat wbmetíido á eontiierae&o da 
gteeno laptruil ptle mt rtepectèeo repremttott *at* «brU. 


S. Petersburgo, 7 de Junho da i$5$* 

^nbor.—Gí plenipotenciários reunidos no congresso de Par» eipressárfio na conferencia d® 14 
d« Atai em nome de seus governos o voto: «de que.os Estados entre os quaee se origine alguma 
«desintelligencia séria, antes deappellarem para as armas, recorrâo, tanto quanto o pennittóo as 
« eircumstancms, aos bons ofScios de tuna potência amiga. » r 

Ao mesmo tempo manifestárso os Srs. plenipotenciários a esperança: « de que os governos nfio 
«representados no congresso do Paris se associem ao pensamento que inspirou o voto consignado 
«no protocoUo.» r 6 

Esto dupla manifestação já foi ou será o objecto de communi cações formaes que os representais 
tes d^Austría, da França, da Inglaterra e da Prússia tiverâo ordem de fazer junto aos Estado» 
que nfio forfio representados nas conferencias dô Paris. 

Informado desta circtimstancia, 9. M. o Imperador encarregou-me de recommend&r aos seu» 
representantes junto aos mesmos Estados que se tmtto aos seus collegae acima mencionados para 
uma semelhante communicaçfio que fiareis ao governo junto ao qu&l vòs achais acreditado* dando- 
lhe conhecimento deste Despacho. 

Acolitai , Sr., etc. 


Ao 8r, 0. d*Ewirs. 


Toíbtoi. 



M 


H. 14. 

Nota da (qaçâo dê S, N /■ * ^ -fyoifoWci* dirigida ao gotmo imperial 


Logftçflo imperial o real d’Au*trin no Brasil.—Rio do Janeiro, 15 do Julho do 1850. 


Sr. miniitroí — Tondo tido a honra do fazer a V. Ex. leitura do despacho quo S. Ex. o 
Sr. conde Büol remetteu- mo , datado de Vienna om 25 do Mnio nroximo passado, relativAmente 6 
esperança manifestada pelo congresso de Paris, em sessfto do 14 ae Abril ultimo, do que oe go¬ 
vernos nllo representados no congresso se associem igualmente ao pensamento que tinha inspirdao 
o voto de que os eBtadoB, entre os quaes se origine uma desintelligencia séria, recorrfto , tanto 
qmnto o permittRo as circumstancias, á acção mediadora de uma potência amiga,—apresso-me > 
em passar ãs mãos de V. Ex. a copia junta do supracitado despacho e documento annexo. 

Aproveito esta occasião para rogar-vos, Sr. ministro, de acceitar a segurança da minha alta 
e respeitosa consideração. 


AS. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario d’estado dos negocios 
estrangeiros. 


H. DE SONNLEITHNEB. 


Cópia dê um despacho de S. Ex. o Sr. conde de .Büol ao ministro residente de S. M. L c Real 
Apostólica de 25 de Maio de 1856, a que se refere a nota supra . 

Senhor—Tereis visto pelo protocollo n° 23 do congresso de Paris, que na sessão de 14 de 
Abril ultimo, propuzera o conde de Clarendon uma resolução que, sem prejudicar a independenca 
dos governos, tivesse por fim recommendar-lhes de recorrer ã acção mediadora de um Estado 
amigo antes de appeltar para as armas, no caso de alguma desintelligencia séria com outra 
potência. 

Esta proposta deu lugar a uma prolongada discussão, e a certas reservas articuladas pelos pie-, 
nipotenciarios da Áustria, depois do que acabárãó todos os membros do congresso por expressarem 
c voto de que os Estados, entre os quaes se origine alguma, desintelligencia séria, antes de appellar 
para as armas recorrão, tanto quanto o permittão as circumstancias, aos bons officios de uma po¬ 
tência amiga. 

Tendo os plenipotenciários igualmente expressado a esperança de que os governos não represen¬ 
tados no congresso se associem ao pensamento que tinha dictado este voto, convido-vos, senhor, 
a dar para este fim ao governo junto ao qual achais-vos acreditado, communicação deste despacho, 
€ extracto junto do protocollo a que elle se refere, se os vossos collegas a quem isso competir, 
tiverem recebido mstrucçôes analogas. 

Acceitai, senhor, etc. ' 

Büol. . 


O representante de S. M. o Rei da Prússia tratou unicamente deste objectp em conferencia.. 


m 
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I. II. 

Nota da legação dê S. Jlf> o R$i dê Sardenha ao gotêmo imperial, 

Lcjçnçfto do Sardenha no Brasil. — Rio do Janeiro, 15 do Julho de 1855. 

Br. Ministro. —O congresso do Paris, inspirando-se dos sentimentos de conciliação e humani¬ 
dade que constantemente tinhflo presidido a seus trabalhos, o cuia consagração solemne foi a con- 
clusfto da paz, expressou o desejo (protocollon°23) do que os Estados, entre os quaes se origine 
alguma desintelligencia séria, antes ae appellar para as armas, recorrão , tanto quanto as circum- 
stancins o pemiittão, aos bons officios de uma potência amiga. 

Nesta circunstancia, as potências signatarias do tratado de paz resolvérfto fazer chegar o voto 
acima enunciado ao conhecimento doa governos qne nfio ee achavflo representados no congresso de 
Paris, convidando-os a prestar-lhe a sua adhesfio. 

Para este fim ordenou-me o meu governo que me dirigisse em seu nome % V. Ex., como o 
faço nesta occasifio, de que me aproveito para renovar a V. Ex. os sentimentos da minha alta 
consideração. 


A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estrangeiros. 

Fá. 


Adhesão do gowno imperial aos quatro princípios da declaração 
do congresso de Paris e ao voto manifestado pelo mesmo 
congresso. 


fi. 16 . 


Nota do governo imperial em resposta á legação de S, M. o Imperador dos Francezes . 
Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 18 de Março de 1857. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario'de estado dos 
negocios estrangeiros,, levou ao conhecimento do governo imperial o convite que a este dirigio o Sr. 
Cavalleirode Samt-Georges, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, em nome do governo 
de S. M. o Imperador dos Francezes, relativamente aos princípios geraes de direito internacional 
declarados pelo congresso de Paris. 

O governo de S. M. o Imperador não podia deixar de receber com o mais benevolo acolhimento 
a declaração com que os plenipotenciários do tratado europeo de 30 de Março de 1856 terminárão 
a sua gloriosa missão. O direito convencional*. 4o impferio, como bem sabe o Sr. de Saint-Georgfcs, 
tem sido sempre inspirado pelos mesmos sjentimentos liberaes e pacíficos, consagrando a doutrina 
até então mais geralmente acceita. ^ ; 

Estas amigaveis disposições do governo "itnperial'-nSÒ forfio' senfió confirmadas pelo reflectido 
exame do importante assumpto a que se refere o convite do governo de S. M. o Imperador dos 
Francezesj e poip cabe hoje ao abaixo assignado a satisfação,, Qpx cumprimento das f ordens do 
Imperador, seu augusto soberano, de commúniéar áo Sr. de Saml-Georgoe, tpm o gòvemo im¬ 
perial adbere inteiramente ao3. prinçipios.de. direito marítimo .ajustados nas conferencias de Paris; 
a ; saber : ' ' ‘ ! 0 *' ' 

' k -1® O corso é e fica abolido. 

' « 2° O pavilhão neutro cobre 
*' k '3° A mercadoria neutra, coi 
pavilhão inimigo. 


*i :,i 


merc^dbri^ inimiga, 5 com ôxpepçfto do contrabando de 
excepçfiq" 4 q contrabando de guerra; nfio põde ser ap^* 



I 


1G 

« 4 U Ou Moquftioa, pam oercm obrigatorio», dovom »w «firtotivo», isto é, mantido» |>or fhrça 
êufflpionto |)nrn prohibir roalmonto o iccomo ao littoral inimigo, m 

O governo imporia!, ai*oeÍAmli)-*e pop onta forma, tm adopçAo do innxiíiiAH tfto moderada* o 
jii «ta», aoi govorno» cjuo o» iniciàrAo, oupora quo a jxdítica mtbia o gtmnpo»a f qun inspirou tfto 
feliz imtnntiva, rogularíi tombem o bua vordodmra pratica; ovitnndo-mi nn»im, quanto »or possa, 
o» divcrgtmoin» o conflicto# o quo tom dado lugar om todas tu ópocn» as roHtncoOes do 2° o 3° 
principio, no tocante ao direito do vinitn, o 6 qunlifícaçAo da mercadoria hontil, bom como o 4° 
principio, quanto ao reconhecimento da bua condiçAo oBsoncial, o doa cuhoh do viplaçAo cffectiva 
por parte ao* neutros, 

A humanidade o a justiça devem do corto ao congresso do Paris um grando melhornmonto na 
lei comtnum dns naçOe»; mns em nome dos mosmos princípios ó licito ainda pedir As potências 
signatárias do tratado de 30 de Mnrço de 1856 , como complemento da sua obra de paz e civi^ 
lisaçllo, a consequência salutar que se contém nas maximas que eilas procIamAr&o. Esta consequên¬ 
cia é que toda propriedade particular inoffensiva, sem excepçAo dos navios mercantes, deve ficar 
ao abngo do direito marítimo contra os ataques doa crtizadores de çuerra. 

O governo imperial adhere nesta parte no convite dos Estados-Umdos da America, e esperando 
que se realise a ampliaçfio proposta por esta potência ao primeiro dos princípios professados pelo 
congresso de Pari^ declara-se desde já disposto a abraça-la como a plena expressão da nova juris¬ 
prudência interaaiMnal. 

Compartilhando em toda a sua extensão os princípios para cuja adhesao foi convidado, o go¬ 
verno imperial acompanha igualmente as potências signatarias do tratado de Paris no voto que 
fazem para que nas dissensões intemacionaes, sempre que as circumstancias o permitt&o, antes 
de lançar mão das armas, se recorra aos bons ofíicios de uma nação am iga 

O abaixo assignado dirigindo esta tão agradavel communicaç&o ao Sr.Cavalleiro de Saint-Georges, 
em resposta ás notas de 11 e 12 de Julho ultimo , aproveita a occasião para renovar-llie as expres¬ 
sões da sua perfeita estima e distincta consideraç&o. 

José Maeia da Selva Paeanhos. 


Foráo dirigidas iguaes c om mu n icações na mesma data, mutaiis mvtmdis, aos agentes diplomáticos 
da CfrSa-Bretanha, Rússia, Áustria, Prússia e Sardenha , acreditados nesta cõrte. 


Considerações feitas pelo governo dos Estados-Unidos sobre a 
declaração dos qnatro prineipios de direito marítimo assentados 
pelo congresso de Paris. 

Addituneoto a esses princípios para a devida protecção da propriedade 
particular dos belligerantes no alto mar. 

Convite ao governo imperial para adherir a esse additamento. 


H. 17. 

Jfota dê Ugafta iot-Batadot-UêHot nulo drti ao jnarm imperial. 

N* U5.— Leg%to doa BsUdos-Uuatdoa. B» do Jnnairo, em 3 do Outubro de 1866. 

O abaixo auignado , enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Eatados-Unidoa 
tem a honra da informar a S. Ex . o Sr. José Maria da Silvo Puíanhoa, do conselho de S. M. 
wwtaaor, »wwtro e secretario da estado doa negocio» estrangeiros, quo teve ordem da gov«n 
«K JSrtsítoe-Dmdaa par» manifestar ao governo de Brasil a sua opinito fcerca da declataçlo d< 
pleaipotencianoi no congresso de Paris dí 16 de Abril de 1856. ^ 
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9* ngnntna diplomático» dn drarau potonom» ouropdM, que tomkrfto porto nu oonfennciu gut 
ultmwmimt» tivorfto luffM ouilWi», «ppn.mUrlo mui raoontcmento »n «wvwno dou EiUdon-tlnido* 
n « DocWnçflo mlntivn nu» diroitn» do» noutro»», »doptndn nnquelU confaroiicm, o nedirAo da 
parto do anua (fovomo» n mlhntfto do» E»twlo»-ünicloa u «»» n dimlararAo. 

K dn prwmtnir ipw o mnamo proondimonto tivcaao «ido ndoptado polo» E»tadn« nllindoi nara com 
mitrn» nnçflo». 1 

O» Katndoi-Unidoa aoubwrSo com ainccro ptr.nr quo nlpuma» nacOo» acccd#río promptamento kc 
quntro proposições, rom todas condições atmcxn»* o pensão que ínadvertídamonte , «em a menor 
reserva ou observação. 

É bem snbido que haverá dous annos o» Estados-Unidos nbrirfto negociações com algumas 
naçfles marítimas pnrn a geral adopçflo da 2® o .3® proposições contidas na « Declaração de Paris» , 
e que a 4 a ó apenas n enunciação de um principio da lei internacional, hoje geralmente reconhecido. 

Estas proposiçõeB são as seguintes: 

2 a A bandeira neutra cobre a cnrga inimiga, com excepção do contrabando de guerra. 

3 a A carga neutra, com excepção do contrabando de guerra, não poderá ser apresada sob ban¬ 
deira inimiga. r 

4 a Os bloqueios, para serem obrigatorios, devem ser effectivos, isto é, devem ser mantidos por 
uma força sufficiente para impedir de facto o accesso ás costas inimigas. 

A outra proposição é concebida nestes termos: 

1° É e fica abolido o corso. 

As condições que tem de acompanhar a acceitação das proposições da conferencia de Paris inuti- 
lisaráõ como consequência necessária as negociações dos Éstados-Unidos para a adopção da 2® e 3® 
com as. potências que adherirão ou tenhüo de adherir á « Declaração». 

Em primeiro lugar devem ser adoptadas todas as quatro proposições ou nenhuma, e em segundo lugar, 
nfiq devem ser acceitas separadamente, mas com a renuncia de um importante attributo de sobe-^ 
rama, —o de negociar com qualquer nação ácerca dos direitos dos neutros, salvo se tàl negociação 
abranger todas as proposições contidas na « Declaração de Paris». Uma nação deve meditar m uito 
antes de fazer uma tal renuncia. 

Algumas das'potências que tomárão parte naqueHa « Declaração» , e muitas das que são convi¬ 
dadas para annuir a este acto, estão ligadas por solemnes estipulações de tratado com os Estadoa- 
Unidos, e é de suppôr que também o estej5o com outras nações, em que não só é reconhecido o 
direito de empregar corsanos, como também é muito especialmente regulada a maneira de os em¬ 
pregar. Não se póde facilmente conceber como estas potências conciliaráõ os novos ajustes pro¬ 
postos com a fiel observância das estipulações de tratados a esse respeito existentes. 

0 abaixo assignado não exhibirá nesta nota as apnrehensões que o seu governo nutre ácerca das 
consequências fataes que provavelmente resultaráõ aa nova doutrina, que agora se intenta intro- 
durir no codigo marítimo, para a maior parte das nações commerciaes, e especialmente para 
aquellas que não tem ou não estão dispostas a ter grandes estabelecimentos navaes. 

0 direito de empregar uma nação commercial, quando *clesgraçadamente envolvida em mn». 
guerra, a sua marinha mercante para defesa e aggressão, foi sempre reconhecido como um a uariHo 
essencial para impedir o predomínio de um belligerante que possue uma poderosa armada. Péla 
renuncia daquelle direito incontestável, um meio legitimo de defesa é abandonado sómente na 
fôrma por uma potência marítima forte, mas de facto a mutua renuncia põe a nação mais fracá 
completamente á mercê da mais forte. Emquanto a primeira perde, a segunda ganha com & 
mutua renuncia, a liberdade dos mares é inteiramente abandonada a algumas grandes potências 
que tem os meios, e querem manter grande força naval. 

Examinemos com maior attenção as consequências do primeiro principio da «Declaração dá 
Paris», isto é, do abandono do direito de expedir cartas ae marca. Esta medida, a menos que 
se não dê um completo desenvolvimento ao principio em que se batsêa, com o fim de impedir que 
a propriedade particular seja capturada no Oceano por nariosr de guerra e corsários, será extrema- 
mente prejudicial ao commercio de todas' as riaçõeif qoe não oceupão a posição das principaéfif 
potências marítimas. ■" 

O abaixo assignado apresenta estas considerações geraes dá parte dó deu governo, na esperança 
de que mdutiráõ o governo do .Brasil a hesitar em acceder a uma proposta quá stí vê estar ch éat 
de qonsequencias, prejudiciaes para todas as nações, excepto para aquellas que já tem OU deâetóf 
prover-se de poderodaa armadas. 

0 abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para renovar a S. Ex. a segurança dá ftuf 
esthtta e distincfa consideração. 


& 8. Bx\ o Sr. Joaé Maria da Sfrm Pmahoe. 


V. Ttóütòujr. 


s 
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I. 18 - 


Nota da legação dos Estados-Unidos nesta cúrte ao governo imperial. 


N° 119. — Legação dos Estados-Unidos.—Rio de Janeiro, em 5 de Novembro de 1858. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos, tem 
a honra de transmittir a S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Faranhos , do conselho de S. M. o 
Imperador, ministro e secretario de estado dos negoeios estrangeiros, a cõpia inclusa de uma nota 
do Sr. Marcy, secretario de estado dos Estados-Unidos, ao conde de Snrtiges, enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário de França em Washington de 28 de Julho de 1856. 

Algumas das potências que forão representadas no ultimo congresso de plenipotenciários em 
Paris submettêrão á adhesão do governo dos Estados-Unidos, os princípios e proposições relativas 
aos direitos dos neutros contidos nos protocollos 23 e 24. 

De conformidade com as ordens do presidente, o secretario de estado, na nota acima mencio¬ 
nada, respondeu ao convite feito por parte da França. 

As vistas do presidente sobre esse objecto, achão-se manifestadas naquella nota. Não pòde elle 
annuir ao primeiro principio da «Declaração)) do protocollo n°23, que propõe a abolição ao corso, 
nem á proposição do protocollo n°24, que declara inseparáveis os quatro principios da «Declaração» , 
e coarcta a liberdade de negociar a respeito dos direitos dos neutros, a não ser mediante condi¬ 
ções inadmissíveis. Não póde ter sido o fim dos governos representados no congresso de Paris 
embaraçar a adopção de principios que todos approvão e desejão observar, envolvendo com elles 
outro a que alguns governos não podem acceder sem se lhe dar uma applicação mais extensa do 
que a que propõe o congresso de Paris. 

O abaixo assignado tem ordem do presidente para propôr ao governo do Brasil o entrar em um 
ajuste para adherir com os Estados-Unidos aos quatro principios da declaração do congresso, mediante 
a modificação do ‘primeiro desses principios especificada na nota do Sr. Many de 28 de Julho de 1856 
ao conde de Sartiges. Sem semelhante modificação o presidente é obrigado por muitas razões im¬ 
portantes , algumas das quaes se achão declaradas naquella nota, a não acceder ao primeiro prin¬ 
cipio da « Declaração». O presidente, comtudo, dará promptamcnte o seu assentimento aos tres 
outros principios, nutrindo a esperança de que as potências representadas no congresso de Paris 
providenciaráõ logo para. desannexa-los das restricçoes impostas pelo protocollo n° 24. 

É levado a ter esta esperança pela recordação de que a França, bem como a Rússia e a Prússia, 
tem até aqui professado doutrinas liberaes a respeito dos direitos dos neutros e da liberdade dos 
mares. 

Pela sollicitude que o presidente tem em manter as mais amigaveis relações com o governo do 
Brasil, interessa-lhe também muito saber como serão tratados os corsários americanos no alto mar 
e nos portos brasileiros, no caso de estarem infelizmente os Estados-Unidos em guerra com qual¬ 
quer outra potência que tiver accedido á «Declaração». 

Não é razoavel suppõr, ou esperar, que os Estados-Unidos recorrão sempre a corsários no caso 
de entrarem em guerra com um Estado commercial. Sejjma tal guerra se désse com uma nação 
que tiver accedido á declaração proposta pelo congresso de Paris, as nações neutras que também 
lhe derão a sua adhesão, trataráõ os nossos corsários a qualquer respeito de uinà maneira diffe- 
rente daquella por que forão até aqui tratados ? Os corsários das potências que não tomarão parte 
na a Declaração» gozaráõ em todos os portos neutros das mesmas ímmunidades que antes erão con¬ 
cedidas a taes corsários? 

Para prevenir futuras desintelligencias, é necessário que sobre estes pontos tenha o governo 
dos Estados-Unidos conhecimento das vistos dos governos que adherirão ou venhüo a aanerir ã 
declaração. 

O abaixo assignado teve por isso ordem do presidente para sollicitar estos informações do governo 
do Brasil. - 

Posto o presidente não receio seriamente' que os direitos dos Estados-Unidos a respeito do em¬ 
prego dc corsários venlião a ser aíícctados uirecta ou indirectnmente pelo novo estado do cousas, 
que possa provir das deliberações do congrosso do Paris, comtudo lhe seria grato receber do go¬ 
verno do Brasil a segurança quo nenhuma nova complicação nas nossas relações com ello podem 
originar-se do taes dclibcrnçõcR. 

Confia que emqunnto o governo do Brasil fõr uma potência amiga, como anciosamento doseja 



quo wmpro ieja, wpflo o* mui porto#, como aíA aqui tem ifrlo, um itylo contra o# perigo# do 
limr c ntnqutw, nflo aó pari o* noaaoa oorwirío# como paru m nowtoi navio# mcrcnnto# # rl# guerra 
no duo <lu htMtilidndcM ontre qunlqtior outra potência a o# Rutadoi-Unirlo#. 

O ulmixo MNignado Aproveita-#*, otc. 

A 8. Ex, o Br, Jo#ê Mario dn BíIva Pnranhoi, etc. 

W. Tmoubimli. 


Documento a que se refere a nota $%pta> 


Washington, 28 de Julho do 1858. 

Sr. conde de Sartiges. 

O abaixo assignado, secretario de estado dos Estados-Unidos, communicou ao presidente a de¬ 
claração relativa ao direito marítimo, que foi adoptada pelos plenipotenciários da Grãa-Bretanba, 
Áustria, França, Prússia, Rússia, Sardenha e Turquia reunidos em Paris, em 16 de Abril de 1856, 
a qual o conde de Sartiges, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de França, apresentou 
por parte do Imperador dos Francezes ao governo dos Estados-Unidos afim de obter a sua adnesão aos 
princípios nella contidos. 

Ha perto de dous annos, o presidente súbmetteu não s<5 ás potências representadas no ultimo con¬ 
gresso de Paris, mas tamhem a todas as outras nações marítimas, a segunda e terceira proposições 
daquella declaração, e sollicitou que lhes dessem o seu assentimento como princípios permanentes de 
direito internacional. 

As proposições submettidas pelo presidente erão: 

1° Que cs navios neutros cobrem a carga, isto é, que a mercadoria pertencente a súbditos ou a 
cidadãos de uma potência ou estado em guerra não póde ser apprehendida nem confiscada a bordo de 
navios neutros, com excepçãq de artigos de contrabando de guerra. 

/ 2 o Que a propriedade aos neutros a bordo de navios inimigos não póde ser também confiscada, com 
excepção do contrabando de guerra. 

Vê-se que essas proposições são substancialmente as segtmda e terceira da declaração do congresso 
de Paris. 

Quatro dos governos com quem os Estados-Unidos tem aberto negociações a esse respeito declarárão 
adberir a essas proposições. Outros quizerão, antes de tomar uma resolução, esperar que o restabele¬ 
cimento da paz lhes désse melhor occasião para considerar taes questões internacionaes. Os actos do 
congresso dos plenipotenciários de Paris tornaráõ necessariamente inúteis as negociações pendentes 
com os Estados-Unidos, se furem acceitas as duas propostas seguintes, contidas no protocollo n. 24: 
I a , que os quatro princípios serão indivisíveis; 2 a , que as potências que tiverem assignado a declaração, 
ou lhe derem a sua adhesüo , não entraráõ em ajuste algum, relativo á applicação do direito dos 
neutros em tempo de guerra, que se não funde igualmente nos quatro princípios de que trata a dita 
declaração. 

Não fazendo parte da declaração a indivisibilidade dos quatro princípios, nem a limitação do direito 
soberano de negociar com as outras potências, p<5de qualquer nação livremente rejeitar uma ou outra 
dessas condições, ou ambas ao mesmo tempo, e proceder. no sentido da'declaração, sem restricção 
alguma, acceitando-a no todo ou em porte. Convém, pois, que todas as potências, quando delibe¬ 
rarem sobre este importante assumpto , examinem bem a questão, e procedão, se o julgarem conve¬ 
niente, de conformiâade com esta distineção. Se adherirem â—Declaração, — e ás subsequentes res- 
tricções contidas no 24° protocollo, contrahiráõ uma obrigação que lbes tira a faculdade de acceder ás 
propostas que lbes forão submettidas pelos Estados-Unidos, a menos que não queiráo ao mesmo 
tempo abandonar um principio de lei marítima que nunca foi contestado, qual o direito de armar 
corsários em tempo de guerra. 

0 segundo e o terceiro dos principios contidos na declaração, sendo os mesmos que este governo 
submetteu á adopção das outras nações marítimas, deseja elle ardentemente vê-los incorporados por 
commum accordo no codigo daé leis marítimas, e postos para o futuro fóra de toda a controvérsia ou 
questão. Semelhante resultado, que assegura tão numerosas vantagens ao commercio das nações 
neutras, se obteria sem duvida alguma, se, em consequência dos actos do congresso de Paris, não 
tivesse de ser comprado á custa de demasiado sacrifício, do abandono de um direito que póde bem ser 
considerado essencial â liberdade dos mares. 

0 quarto principio da declaração que todo o bloqueio para ser obrigatorio dete ser effectko, isto é, 
mantido por uma força suficiente para rcalmcnte vedar o acccsso d costa do inimigo, não póde ser 



eminiilvrinlo wuiq um dos pculonNolini qu« tiulwih» |)r<»ivituntir-mi acunjínMei porquunto <wu dou^ 
trina do ha muito wuiftg jiou i»tn duvldn n nem im\ nulo imuua «In quinto#* d#|>lomvíM* 8o alguma* 
\m Inuiilo (n)P mnlivit Ho bloquido#, tom clln# nrovimlo ilo íiumJimHoo i» hflo Ha loi itwanin» AnimçO*# 
i\m \m rwiirrida no «pio com rnxflo n* ohimm mpmtn nfoto papel , paina voxua, oti mmmt, procu- 
rftrflii joatilionr o ai«n pmciMlmmiUo com o principio | polo rnntriiiin, gnmltnnnto tem allna ronuihoeido 
li ilIcgiHitlmlo Ho nomolimiilo pintioM o indcitmiamln nn jmptoa tawtlim, 

(janntoiiu qm» ao <h>ve otilnulor jmr fnrpi injltf fonte para rt atinente rettav v arretta d meta rio 
inMÍi/r) t é 1 'hni» mim cjiirNtno rjno (cm airio mtiifiin vou** a^TÍninonto tliwiiljilit; o o corto é qim mim 
Hm'l«mi;ftii, ijito iípcmi* ronfimm mmi tnnxínm Ho direito mnritimo goriiliiumte mmnluwidn, nflo timilü 
porfVmmi alguma n ainiplificii-ln. Quo forçn aerfi m?ecn*nriii pnm constituir um blntjuoin dlbelivo, é ohho 
um iHtvitoiifiifln tfto indcciao e aujeito n coiitextnçOcm ro&io catava imtoado congrcNKoHe Paria acloptar 
ti J/ec/nraçâo. 

Polo (jtii; diz respeito no direito (ic armar corunrios, direito que é declarado abolidopelo primeiro 
principio da ilrclnrnçfto, havia incnoH incerteza. 0 direito <le empregar oorwirioH 0 tilo claro quanto o 
é o cie recorrer noa nnvirot nrinadoH do Estado, o tflo iticontestável como qualquer outro direito dos que 
pertencem nos bclligemntoH. Apoliticu dessa lei tem sido em um ou outro caso questionada, porém 
nfio pelas melhores autoridades. A lei em si mesma tem sido universalmeuto acceita, o a maior parte 
daB noções não tem hesitado em prevalecer-se delia, sendo que apoia-se na pratica e na opinião publica 
como qualquer outra do codigo marítimo. 

Ha hem poucos princípios de direito internacional, que, na sua applicaçüo não tenhflo sido suspensos 
ou modificados por esta ou aquella nação em seus tratados. Só se conhecem dous tratados em que as 
partes contractantes se obrigarão a não recorrer a eorsaries em caso de guerra entre ellas. 0 primeiro 
ioi concluído em 1675 entre o rei da Suécia e os Estados Geraes das Provincias-Unidas. Pouco tempo 
depois de celebrado rompeu a guerra entre os dous paizes e nenhum delles fez caso das estipulações 
relativas aos corsários. 0 segundo tratado foi assignado em 1785 entre os Estados-Unidos e a Prússia, 
e quando se renovou esse tratado em 1799 a clausula relativa ao corso foi eliminada. Ha meio século 
que nada se tem estipulado por tratado ou de outro modo para abolir o direito de oorso, até os recentes 
aetos dos plenipotenciários reunidos no congresso de Paris. 

Tomando era consideração a questão do corso o congresso foi além do objecto que se propunha, que 
era, como se declarou, remover a incerteza sobre certos pontos de direito marítimo, e assim prevenir 
desintelligencias entre neutros e belligerantes, que pudessem occasionar sérias difficuldades ou mesmo 
eonSiotos. A este respeito, as decisões do congresso toraão a caracter de um acto legislativo, e tendem 
a alterar um principio já bem estabelecido de direito internacional. 

Qr commemo ó profundamente interessado no estabelecimento dos dous princípios que pelos Estados- 
Unidos forão submettidos á consideração de todas as nações marítimas, e é de lamentar que as po¬ 
tências representadas no congresso de Paris, comquanto plenamente approvem esses princípios, tennão 
tornado perigosa a sua adopção ligandoM)s a outro principio inadmissível, e determinanao que a re¬ 
jeição de um só inutilisa os outros. Não se podia esperar uma séria objecção por parte das outras na¬ 
ções a tres dos quatro princípios contidos na declaração, mas quanto ao outro, devia-se prevôr uma 
vigorosa opposição. 

A política da lei que permitte recorrer aos corsários basôa—se em motivos a que não póde dar o seu 
assentimento este governo. 

Sem entrar em grande discussão sobre este ponto, o abaixo assignado combaterá as razões prin— 
cipaes contra essa política, valendo—se de uma autoridade que merece o maior conceito sobretudo em 
Tranço. Diz Valin, em um commentario acerca da Ordenança Franceza de 1681: 

« Por mais legitimo e attendivel que seja esse modo de fazer a guerra, é todavia reprovado por 
« alguns pretendidos philosophos. No entender delles, não é desse modo que se deve servir ao Estado 
« e ao Soberano ; as vantagens que os particulares podem tirar dessa pratica são illicitas, ou pelo 
« menos ignominiosas. E, porém, esta a linguagem de máos cidadãos que, sob a pomposa mascara de 
« uma falsa sabedoria ede uma consciência levada por astuciososescrupulos, procurão transviar a opiniuo, 

« encobrindo o secreto motivo que os tornão indiferentes ao que convém aos interesses do estado. Tão 
<í dignos^ são elles de censura como de elogios os que generosamente expõem suas fortunas e vida 
« aos perigos do corso. » 

Em uma obra de grande fama, publicada, em França quasi aotoesmo tempo em que ahi funccionava 
«o congresso de Paris, se declara qUe «a concessão de cartas de marca é um acto frequente das poten-r 
cias belligerantes. Os navios armados para o corso são lona jide navios de guerra tripolados por vo- 
ruotarios, aos quiies, como recompensa, deixa o soberano ns presas que fazem, assim como costuma 
distribuir pelas tropas de terra uma parte das contribuicOes de guerra cobradas ao inimiero vencido. » 
[ftstoye <;■ Duttrdy , des Prises Maritme$ t ) 

Não negamos que tenhão por vezes resultado da praticado corso males para o commercio dos neutros 
e mesmo abusos: deu-se outr ora este cano. mais frequentemente do que hoje; mas quando se trata, de 
alterar um alei, 6 preciso considerar qq m,alçs qu,e eha traz, c oa beccjocios que possiVo dahi resultar. Se 
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Oa pniiat|M(M Ho chnatiamamo a o tirtimirn Ha emlirniçlto tem abrimHntlo aonaiilnMvalmmtta a anva- 
riHatlt) do «n*i(ro ayatmnn iln lioafiliiladna. Hojo a guerra A nornieio Hoa governo*. A autoridade publica 
Amiani Hnolnrn e f.i* o girem», oa particulares nflo tom o direito do nolla tomar parto, lalvo^semlo 
autoriaadoa poloa aoui Rovemoa, h mn prmeipio gcralmmito roconhncido naa ffiierrn* modernas no 
menos qunnto Ag opcraçfle* cm torra, o do respeitar ai poaaoaa o boni do* nâo combatentes. Osamre 
ou a anpropneçRo «em comnonsaçOo, da propriedade individual por um exercito, ainda meam o do 
?° ,lt0 J 0 ‘««“ono inimigo, 6 contra o» usos modomo*. Somollinnte modo doprocoder «eria hojo con- 
demnado pela opimAo 1 luitrada do mundo, nflo »ondo justificado por cipeciaei circunstancias/ Todae 
as coniidcraçflc* quo militdo cm favor desse sentimento, no quo respeita a guerra terrestre, favorecem 

encontrados no afto^mar meSm ° I ,rmcl P 10 08 P°” 0BB « twn* dos súbditos de nações belligeraates 

É facil de presumir que o vivo desejo de suavisar os consequências funestas da guerra, obstando a oue 
apropnedade particular no oceano seja apprehendida hcatilmente pelo inimigo, como se pratica em 
terra, foi o principal incentivo da declaração dò congresso de Paris, de que o corso i efica alolido. 

O abaixo assignado teve ordem do presidente para dizer que está prompto a dar a sua adhesüo a este 
principio <ie proteger a propriedade particular no oceano, como em terra, se forelle applicado sem a 
menor restncção. O abaixo assignado não podería melhor manifestar a opinião do presidente sobre este 
assumpto do que citando a linguagem da sua mensagem annual ao congresso, de 4 de Dezembro 

<( A proposta de compromissos para renunciar-se ao recurso dos corsários, se este paiz se visse obrigado 
a a entrar em uma guerra com alguma grande potência maritima, nao merece mais favoravel consideração 
» do que aqueila que fosse feita para não se acceitarem os serviços de voluntários para operações em terra. 

* í ^ ua ? d ? °* n ossopaiz pela sua bonra e direitos toma uma attitude hostil, descansa com confiança no 
a patriotismo dos seus cidadãos, que se não dedicão ordinariamente á profissão militar, afim de reforçaram 
», o. exercito e marinha de uma maneira inteiramente adequada ás circumstancias. A proposta de aba*- ' 
» donar o direito de empregar corsários é fundada no principio de que a propriedade particular dos 

* < l om ° a ^ :eil ^ es inaransivos, embora inimigos, deve ficar livre das devastações da guerra* ma&a 
a abandono proposto, em pouco adiantaria a applicação desse principio, que requer também que a 
» propriedade particular não vseja apprehendida ou molestada pelos navios de guerra. Se as prineipae* 
a potências da Europa concordarem em propõr como principio de direito internacional que a propriedade 
» particular fique livre no alto mar de qualquer apprehensão pelos cruzadores armados por um estado 
a como pelos corsários, os Estados-Ümdos estão promptos a concordar com ellas sobre esta larga 
« base. » 


As razões em favor da doutrina de que deve a propriedade particular ser livre de apprehensào nas ope¬ 
rações militares são neste século de luzes tão evidentes que já foi garantida a sua adopção parcial no? 
todas as nações cultas; é porém difficil achar razões substanciaes para a distineção hoje admittida em 
sua applicação á propriedade em terra, e não. a que se encontre no mar. J 

Se a declaração adoptada em Paris tem por fim abolir essa distineção e dar ás propriedades dos súb¬ 
ditos dos belbgerantes no Oceano a mesma segurança contra as devastações da guerra que hoje se con¬ 
cedem ás suas propriedades em terra, o congresso de Paris não attmgio o resultado a que sepropôz, par 
náa ccmocar a propriedade individual dos beUigerantes ao abrigo dos navios de guerra do estado assim 
como dos corsários. Se. essa propriedade deve ficar exposta a ser tomada pelos navios pertencentes á 
marmha da parte adversa, é bem difficil comprehender o motivo por que não deve ser igualmeate 
exDosta a ser capturada pelos navios de corso, que, bem considerados, apenas são um ramo da forca 
publi ca qa nação que lhes deu cartas de marca. v 

Se fosse abandonado o principia de capturar a propriedade particular no Oceano e de conde moa-la 
eomo boa presa, essa propriedade ficaria, ode direito seria tão garantida contra os ataques dos navios de 
guerra como doacorsanos. Se porém sa adhertr a esse principio, seria mais do que inútil procurar Emi¬ 
ta 1 ;? exercício do direito de captura a uma ou outra esperiahdade particular da força publica das naçfc* 
beUigerantes. Não ha principio de lógica s&a que possa sustentar semelhante distineção, não ha capaci¬ 
dade que possa traçar alinha quo se pretendesse estabelecer, nem tribunal competente a que se pudesM 
submetter uma questão como esta de que se trata. 0 pretexto de que a distineção póde dar-se eom o 
fundamento do que os navios, que não fazem constantemente parte de uma marinha regular, podem mo» 
facilmente desconhecer oa direitos dos neutros doque aquelles pertencentes a essa marinha, nãoproeetfe 
á, vista da experiencia moderna. Se se pretende que a pajrtiqipaçáo nas presas tem por fim estimuW * 
cobiça, cano essa objecç&o em presença do fàcto de que favoroce-so a mesma paixSo pelo distribuiçSo, d» 
jeodueto da prosa entre os. officiaes a oa tripokçOas doa navios da uma marinha regular. Toda a na«Ss 



n 

mitnriim navioi nrmndoi |mrn o corno ó nwpimimvi'1 polo* noto* dentou nmw jmiIom dnmm marinha • 

J iinr nimplni niutclo tamnrA h« medida* pimv»»monto* para prevenir n* nlminw. 

Mm», n miiw «wurtnMwornrinnlhnnt«Mlin(iiU!^Ao, wirin muitoiltHi«*»l,itoiifiu impmtirnvnl, dnflnir o 
clnniw» jHHMilmnln Ibrçii pulilieu nmrilittm mm mo podurin mmitideriir muno nrtimdit pttm o oorm». ])pplorattit 
fr>HÍtndns v\\\ moinç munem o do mui* diluoil aoluçfto aurgirtoo dn tentativa do e«!nludor«r-Mo uma dm- 
lincçfto entre ou imvioM ileenrmii» o» «lo jjuorrn. , 

Katnbelecida que íomno onhii dtMlinooíio, (Mitfu nação teria o incontestável dimitn do declarar qun imvioi 
conutituirifto n mui iimrinlm, nquneao* ri'fiÍHÍtcw iju« llmn ilnrifto cnmmetur do imvioH do pftiorru. Sno 
qunntò<‘A ente* que não «eria bom nem pmdonto deixar no arhitrio ou deeiNão do qualquer potência 
oMtMtigeim, porque a decisão do foon controverniiiN ficaria dopnndontodüM potonciiiH maritimiiK predomi¬ 
nante», que por corto atibcrião fiissd-l * prevalecer. 

Nfloropóüo ter como mnn offcnun fuzor vor Ah potnncinH fracas que dovom cvitnr quanto fór possível 
0 3 ;íe nrbitno, e innntcr com firmeza qualquer barreira <]uc ainda rxinta contra usurpações que dahi se 

^Nenhuma nação que se respeita permittirá quo outra qualquer, belligernntc ou neutra, venha deter- 
minnr-lbe o caracter dn força que ollu julgue conveniente empregar em seus actos de hostilidade; era- 
friníriró as leis dn prudência se abdicar voluntariamente a faculdade de recorrer a qualquer meio que, 
gnnecionado pelo direito internacional, lhe possa ser vantajoso , jápara defesa, já para aggressão, em 
quaesquer circumstancias. 

Os Estados-Unidos entendem que a existência permanente de grandes forças de mar e de terra é no¬ 
civa â prosperidade nacional, e perigosa para a liberdade civil. Os gastos com a manutenção dessas forças 
são um grande onus para os povos; e ellas constituem de alguma sorte, na opinião deste governo, uma 
ameaoa á paz entre as nações. Uma grande força sempre prompta para a realisaç&o de projectos de guerra 
é uma tentação para entrar nella. A política dos Estados-Unidos sempre foi contraria,-e hoje mais do que 
nunca. a taes disposições ; e o seu governo não póde resolver-se a acceder a qualquer mudança no di¬ 
reito internacional que lhe imponha a necessidade de manter, em tempo de paz, poderosas forças maríti¬ 
mas on um grande exercito regular. 

Se osEstados-Unidos fôrem obrigados a sustentar seus direitos pelas armas, limitar-se-hão, no acfcual 
estado das relações internacionaes, a apoiar-se, quanto ás operações militares de terra, principalmente 
em tropas de voluntários, e para a protecção do seu commercio, em grande parte na marinha mercante. 
Se fossem privados desses recursos s^rião obrigados a mudar sua política, e a assumir perante o mundo 
em» attitude militar. Resistindo este a pretenção de alterar-se o direito marítimo em vigor que dar 
aquelle resultado, não curão sómente do seu proprio interesse, mais também do interesse de todas as 
nações que não possão vira ser potências marítimas dominantes. A situação .destas é, a este respeito, 
i<nJal á dos Estados-Unidos; a protecção do commercio e a manutenção de pacificas relações internacio- 
naes lhes bradão tão altamente como a este paiz, que resistáo á mudança que se propõe no direito das 
gentes em vigor. A renuncia do-direito de dar cartas de corso lhes acarretaria as mais funestas conse¬ 
quências, sem nenhuma compensação, á sua prosperidade commereial. 

Não ha por certo melhores razões para apoiar esta renuncia do que ha para sustentar o direito de accei- 
tar os serviços de voluntários, e aquella proposição náo merece no juizo do Presidente mais favor do que a 
que se fizesse" para a renuncia nesse ultimo caso. 

A opinião de que os navios armados em corso são de importância para a grande família das nações, 
com a uniea excepção das grandes potências marítimas, tem em seu abono não só a historia, como as 
mais respeitáveis autoridades." 0 seguinte trecho do tratado de presas marítimas a que me referí acima, 
merece particular attenção. 

a 0 corso torna-se especialmente util ás potências cuja marinha ó inferior á de seus inimigos. Os esta- 
» dos belligerantes que dispõem de poderosas e grandes forças marítimas podem por meio delias manter 
» cruzeiros nos mares; mas uquelles, cujas forças navaes são mais limitadas, ficaudo reduzidos a seus pro- 
» príos recursos, nunca podenào lutar com vantagem em uma guerra marítima, ao passo que mediante 
» o armamento de corsários acliar-se-hão em estado de causar ao inimigo dam nos iguaes aos que elles 
» mesmos sofiressem. É por isso que os governos de ordinário nada poupão para animar o armamento de 
» corsários. Até tem-se visto soberanos que, não se contentando com a expedição de cartas de marca, che— 
» gárão a interessar-se nesses armamentos. Assim Luiz XIV emprestou muitas vezes seusproprios navios 
» para esse fim, reservando para si uma parte das presas. )> 

• A ninguém seguramente deve causar a menor sorpresn de que as grandes potências marítimas se mos¬ 
trem dispostas a renunciar á pratica de empregar corsários, pois que comparativamente, lhes será inútil, 
desde que ae dó a condição de prestnrem-se os estados mais fracos a abandonar pela sua parte os meios 
mais efficazes de que dispõem para defender seus direitos marítimos. Na opinião deste governo é muito 
de receiar quo se so renunciar ao corso, o dominio dos mares venha a ficar entregue ás potências que 
adoptfio a política e tem os meios do manter grnndes esquadras. 0 estado que tiver uma superioridade 
naval decidida tomnr-se-ha senhor absoluto do Oceano, e, pela abolição do corso, ficará consolidado ainda 
mais esse dominio. Compromettido em uma guerra com uma naçflo inferior em forças marítimas, nada 
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teria qu« roeeiar prla MgurMiçt o protacçfto do «eu commercio, e unicamente correr o» muros em busca 
dos navio* de guerra do inimigo. À estes imporia facilmente respeito com metade ou ainda menos de 
metade da* sua* força* nnvnos, entretanto que a outra metade teria toda liberdade do varrer do 
oceaiu) o commeroio do inimip), lí certo nue os desastrosos cflbito* do uma grande superioridade 
maritinm para os estados mais frocos nno diminuirão muito se essa superioridade fosse partilhada 
por tros ou quatro grandes potências, li pois incontestável que o interesse desses estados mais fracos 
é nflo admittir » resistir aumu medida que tenda a uugmentar ns forças maritinm regulares, 

Doado que se discute o efioito da medida proposta, iirto ó, a aboliçílo do corso, imo ó possivel deixar 
do attendor 6, situorão aetunl das narões. 

Consideremos duas naeOes, cujo coriimercio ó pouco nmis ou menos o mesmo e acha-se igu&lmente 
derramado por todo o globo. Como potências commerciaes s&o quasi iguaes; mas como potências no¬ 
vaes ha entre cilas grande disparidade, 

As forças marítimas de uma excedem muito as da outra. No caso de uma guerra entre ellas, bastaria 
•que unia destinasse uma pequena parto da sua marinha em prevenir que a da outra se empregasse 
na defesa ou uggressão, reservando o resto dos vasos de guerra para destruir o commerciodo estado 
inferior em forças navaes. As consequências fataes desta grande desigualdade de forças navaes entre 
estes dous belligerantes se remediarião em parte mediante o emprego dos corsários; porque, podendo 
elles assaltar o commercio um do outro em qualquer parte, serião obrigados a distribuir e empregar 
suas respectivas marinhas na protecção daquelle commeçcio. Este caso mostra só por si o que acon¬ 
teceria pouco mais ou menos, em qualquer guerra que apresentasse uma grande disparidade nas forças 
navaes dos belligerantes. 

A historia lança muita luz sobre esta questão. A Fiança, em uma época remota, nüo possuía ma¬ 
rinha, e nas suas guerras com a Grãa-Bretanha e a Hespanha, que já erão potências navaes, re¬ 
correu com bom resultado ao corso, não só em sua defesa como para aggredir com vantagem. Obteve 
até da Hollauda grande numero de corsários, e por este meio alcançou no oceano decididas victorias 
sobre o seu inimigo. Em taes circumstancias, a França por certo não teria tomado a iniciativa ou 
prestado o seu concurso para uma proposição que tivesse por fim abolir o corso. Ora, a situação de 
grande numero de pequenos estados do mundo, relativamentc ás potências navaes, não differe muito 
daquella em que se achou a França no meiado do xvi século. Em uma época mais próxima, du¬ 
rante o reinado de Luiz XIV, formárão-se expedições unicamente compostas de navios armados em 
corso, que com muito bom. resultado forão empregados em hostilidades contra potências navaes. 

Aquelles que a todo o tempo podem exercer supremacia no oceano, serão muito tentados a regular 
a liberdade dos mares de maneira que favoreça seus proprios interesses e suas vistas ambiciosas. 
Mas o oceano é propriedade commum de todas as nações; e estas em vez de acceder a uma medida 
que só póde dar a poucas, a algumas talvez, uma ascendência sobre os mares, devem apegar- 
se obstinadamente aos meios que possuem para defender a herança commum. Unia potência que 
predomine no oceano ameaça mais o bem-estar das outras do que aquella que predomine em terra; 
e todas são igualmente interessadas em repellir uma medida que tende a favorecer o estabelecimento 
permanente desse domínio, quer elle seja exercido por uma ou partilhado por algumas potências. 

Os damnos que resultarião provavelmente de abandonar o dominio dos mares a uma ou a algumas 
nações que tem marinha poderosa, são devidos principalmente ao costume de submetter-se a pro¬ 
priedade particular no oceano á apprebensão das potências belligerantes. A justiça e a humanidade 
exigem que se renuncie a esta pratica, e que a regra relativa á propriedade em terra lhe seja ex¬ 
tensiva quando encontrada em alto mar. 

O presidente, portanto, propõe que á primeira clausula da declaração dq congresso de Paris seaccres- 
centem as seguintes palavras : «E a propriedade particular dos súbditos ou cidadãos de uma das 
potências belligerantes no alto mar não poderá ser tomada pelos navios de guerra nacionaes da outra, 
salvo se fór contrabando de guerra. » 

Assim emendada, o governo dos Estados-Unidos a adoptará, conjunctamenle com os outps tres 
princípios contidos na declaração. 

Estou autorisado a commimicar a approvação do presidente ú segunda, terceira e quarta propostas, 
independentemente da primeira, no caso de não se acceitar a emenda. Esta emenda é reclamada por 
considerações tüo poderosas, e o principio em que se funda tem sido por tal modo sanccionado pelas na¬ 
ções illustradas nas operações militares de terra, que o presidente julga que não encontrará nenhuma 
opposicão séria. Sem a modificação proposta ao primeiro principio, não póde persuadir-se que seja 
sensato ou prudente alterar a lei existente sobre o direito de corso. - 

Se a emenda não fór adoptada, sem conveniente para os Estndos-Unidos que haja um accordo 
ácerca do procedimento que se terá com os seus corsários, quando tenbào do visitar os portos das 
potências que aimuirfto ou possuo vir a nnnuir á declaração do congresso de Paris. Os Estnuos-Unioos 
reclnmflo para os seus corsários, cm nome do direito o da cortezia, a mesma consideração a que 
ollos tem direito, e que lhes cra concedida pela lei das nações antos das modificações propostas pelo 
congresso de Paris. 
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Oomo motoriR oonnoxn com o auimipto da nuo »e trata, tiAo é fiírn do propoiito notar quo »e dart 
à« junta» rwdiuimçôeH doa neutro» alguma mouiíicaçflo aonfio o abandono A doutrina relativa ao com- 
mrrcio do contrabando* À» nnçOos que cativorcm cm pax n(\o devem »er perturbada» cm atms rela- 
^Ou» cominerciacH pela» que quoirfio envolver-no n'uum guerra ; comtnnto que oh oidndfto» dômi 
tkHçôon nAo compromottílo do modo algum o »ou caracter corno noutros, intervindo directamontb nu 
oporayOe» nnhtnrc» do» bolligurantcH. As lei» do »itio o bloqueio oíforcctwi, como A do crõr, toda» a» 
Bualiflna uu prncauçAo contra o» neutro» cpto com justiça possflo reclamar os bclligcrantos Aquellaa 
lem vedflo todo o commcrcio com as nraçns sitindas ou bloquei ada». Qualquer outra interferência noa 
aotos ordinários dos neutros , de nenhuma maneira censuráveis em um estado existente de hos¬ 
tilidade», 6 contraria nos dictames obvios dn justiça. So esta opinião pudesse ser adoptada e posta 
em pratica por todu» ns nnçOcs civiliBinln», o direito de visita, que tem sido para o commercio dos 
neutros a origem de tantos prejuízos e de tantos vexames, ficaria restricto d’ora em diante aos únicos 
casos em que os navios se tornassem suspeitos de uma tentativa de trafico com as praças em estado 
de sitio ou bloqueio. 

A humanidade o a justiça exigem que as calamidades inseparáveis da guerra sejüo rigorosamente 
limitadas ás partes belligerantes, e áquellas que voluntariamente se declararem seus partidários. Os 
neutros que de boa fé se abstiverem de tomar parte nas hostilidades, devem ter toda a liberdade de 
continuar o seu commercio ordinário com cada um dos belligerantes, sem restriccão dos artigos em 
que commerciem. D 

Comquanto os Estados-Unidos não tenbão a intenção de embaraçar as outras negociações pendentes 
a respeito dos direitos dos neutros, insistindo por esta modificação na lei do contrabando, estaráõ 
promptosa dar-lhe sua saneção quando houver esperança de ser favoravelmente acolhida pelas outras 
potências marítimas. 

O abaixo assignado aproveita a occasião para reiterar ao Sr. conde de Sartiges os protestos de 
sua alta consideração. 

W, L. Majbct. 


I. 19. 


Nota do gottno imperial á legação do* Bttados-Uniios nesta côrte. 


Eo de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, em 18 de Março de 1857. 

O almxo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos ne- 
goc.os estrangeiros, tem a honra de passar fis maos do Sr. W. Trousdale, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos da America, a cópia inclusa da resposta dada pelo eo- 
' imperial ao convite que lhe foi dirigido pelos governos signatários' do tratado de Pans de 30 

6 ad ° PS5 ° d0S nOVOS f rÍnc ‘P Í0S de direit0 maritimo declarados pelo 

nA^.1^nVJ r ^ USdale Terá 1° documeuto junto, a que o ahaixo assignado se refere, que o governo im- 
adeuconvemente prestar sua adhesão ás maximas proclamadas pelo congresso de Paris, 
já wn grande parte consagradas nq direito convencional do império. 

O rntJn. T?„ a ? ei M ^T 10 80 J baíl ° ass 'S? a do accrescentar, que o Sr Trousdale verá tamhem que 
UZZt Zl U Ã- ° I , mperador -: P restand P a sua adhesão áquelles princípios, declarou ao mesmo 
™ d ‘ Sp ° 3 ° a , a< f s,ta f tt ampliaçao proposta pelos Estados-Unidos da America, como o 
complemento necessário e salutar da nova política internacional. 

f»!^W^m^ Snad °’ .[ azendo ®? ta communicaçáo ao.Sr. Trousdale, em resposta à nota de 3 do 
apr0Ve '^ aÔCC * BlSo íara reitBrar - lhe 08 da sua perfeita estima e diatincta 

José Mama. da Si juta Pabansos. 


JLc Str W* Trotudal#, 
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Respostas dos agentes dlplomatleos estrangeiros nesta eòrte 
á nota de 18 de Março do governo imperial. 

N. 20. 

Nota ia legação de S, M. Imperial e Real Apoitoliea ao governo imperial. 


LegaçSo Imperial e Real d’Áustria no Brasil. Rio de Janeiro, 24 de Março de 1857. 

Sr. Ministro.—Apresso-me a accusar a recepção da nota que V. Ex. me fez a honra de dirúrír 
datada de 18 de Março de 1857 sob n. 4. * 

Com a maior aatisfeçfio levarei o seu conteúdo ao conhecimento do governo de S. M. Imperial e Real 
Apostolica, e terei de cumprir um agradavel dever, fazendo sobresahir as considerações judiciosas 
e maduramente pesadas, que presidirão â decisão do governo de S. M. o Imperador do Brasil de 
associar-se formalmente aos princípios do novo direito marítimo consagrado pelo congresso de Paris e 

aos votos inspirados no interesse da conservação da paz do mundo. 

Aproveito-me des^a occasião para reiterar-vos, Sr. ministro, a segurança de minha alta conside¬ 
ração. 

A S. Ex, o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocios es¬ 
trangeiros. b 

H. DE SoNlíLETTHJíEB. 


I». 21. 

Nota da legação de S. M. o Rei da Proseia ao governo imperial. 


Legação Real da Prússia. Rio de Janeiro, 24 de Março de 1857. 

O abaixo assignado, encarregado dos negocios da legação real da Prússia, teve a honra de receber 
a nota datada de 18 deste mez, pela qual S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, do conselho 
de S. M. o Imperador do Brasil, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, se dig nou, 
communicar-lhe, em cumprimento das ordens de S. M. o Imperador do Brasil, que o governo impe¬ 
rial , respondendo ao convite que o abaixo assignado teve a honra de fazer-lhe em nome do governo 
do rei, seu augusto amo, em 12 de Julho do 1856, adhere inteiramente aos princípios do direito 
marítimo estabelecidos nas conferencias de Paris, desejando ao mesmo tempo que a sua applicação 
seja regulada conforme o seu verdadeiro fim e que se realise a ampliação que os Estados-ünidos da 
America do Norte propuzérão que se dê ao primeiro desses princípios. 

S. Ex. o Sr. ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros se servio declarar, além disso, 
que o governo imperial acompanha igualmente as potências signatarias do tratado de Paris nos votos 
que formão para que nas desintelligencias internacionaes se recorra aos bons officios de nm» nação 
amiga, sempre que as circumstancias o permittirem, antes de appellar para as armas. 

O abaixo assignado tem a honra de expressar a sua viva satisfação pela adhesão que o governo im¬ 
perial acaba de dar aos princípios de direito marítimo declarados pelo congresso de Paris, e se apres» 
sará a submetter ao governo do rei, seu augusto amo, a nota de S. Ex., acima mencionada. 

O abaixo assignado aproveita-se desta occasião para reiterar a S. Ex. o Sr. José Maria d» Silva 
Paranhos a segurança de sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros. 
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se 


i. a. 


Woia da Itfapdo diS.if.» Impmiof dai Fmmu a» ftttm im/rnal 


Legaçfio de Prenç» no Bruil. Bio de Jeneiro, em 80 do Marçí de 1851. 

Sr. Mínietro.- Tenho a honra de aceuiar a recepção da nota que V. Ex. dirimo-me em 18 do 
cowente, pela qual participa-me a adhetóo do governo de S. M. o Imperador do Brami á deo araçlo 
dw novas diapoaiçOei sobre principioa de direito mantimo em tempo de guerra, adoptodaa pelaapo- 

àmdoque erta^coMnunicaçBo, que apreesei-me em tranamittir a S. Ex. o Sr. conde Walewiki, 
«eia com eatisfacfto acolhida pelo governo do Imperador. , .. 

^Aproveito erta occasiío para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha alto considerado. 


A S. Ex. o Sr. José Mar ia da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocios estran- 


geiros. 


O Cavalleiro de Sabít Geobges . 


H. 23. 


Nota da Legação de S. M. B. ao governo imperial 


Constança, 29 de Abril de 1857. 


O abaixo assignado , enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica, tem a 
honra de accusar a recepção de uma Nota que o Sr. Paranhos, ministro e secretario d’Estado dos Nego¬ 
cios Estrangeiros, lhe dirigio em 18 do mez ultimo, pela qual informa-o de que o governo de S. M. 
Imperial resolvêra adheriraos princípios de direito internacional assentados pelo Congresso de Paris , a 
saber : 

I o A abolição do corso; 

2 o A bandeira neutra cobre a carga inimiga com excepção de contrabando de guerra ; 

3 o A propriedade neutra, com excepçSo do contrabando de guerra, nfio p<5de ser apprehendida debaixo 
de uma bandeira inimiga; 

4 o E que os bloqueios para serem obrigatorios devem ser effectivos. 

O abaixo assignado, aproveitando-se desta occasifio para reiterar ao Sr. Paranhos a sua mais alta 
consideração, assegura-lhe quenSo deixou de communicarao seu governo a adhesfio do governo de S. M. 
Imperial aos princípios acima mencionados, assim como a esperança expressada pela governo de S; M. 
Imperial, de que a proposta do secretario d'Estado dos Estados-Uniaos d’America, relativamente ao 
art. I o , venha a ser para o futuro acceita como principio de direito internacional: 

A S. Ex. o Sr. JoBé Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros 
de S. M. o Imperador do Brasil. 

P. Campbell Scaelett. 
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I. 81 


Ntk i*L*wbi*S.M. 6 ImpmdorütoüttilhttMMtmmmptrul. 


N* 18. — Rio da Janeira, em 20 de Março de 1867. 


, u®?.^ * Tj ,ve *i 0 ?*,?® r * ce ,^ er 11 commvmioaçttoque V. Ex, »mtío-« fuer-me ea date< 
j ? e,te me J»relativamcnte a ftdneifio do governo imperial aos princípios de direito marítimo contidos i_ 
decJaraç&o de lo de Abril, do Congresso de Paris, — assim como ao voto expressado pelas potências 
simiatanas do Tratado de 30 de Março, de que os Estados entre os quaea se levantasse alguma desin- 
temgencia seria antes de appellar para as armas, recorressem tanto quanto as circunstancias o permit- 
tissem aos bons omcios de uma potência amiga. r 

Aeaeguwndo-voe, Sr. Ministro, da viva «atiafacçfio com que minh* augusta côrte aeri informada 
destas resoluçOes do governo do Rio de Janeiro, rogo a V. Ex. queira aceeitar a « pane,» de minU 
alta coDP , " o, * <,rtlIft * r 


dttode 


aau 


A S. Ex. o Sr. José Maria da Süva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negodos estrangeiros 


Gunka. 


H. 25. 


Notada Legação dos Estados-Unidos ao governo imperial. 


N. 139. — LegaçSo dos Estados-Unidos. Eio de Janeiro y em 25 de Abril de 1857. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos, faz seus 
comprimentos a S. Ex. o Sr. José Mana da Silva Paranhos, do Conselho de S.M. o Imperador, ministro 
^^857^° ^^ Sta< ^ 0 ^° 8 Estrangeiros, e accusa a recepçfio da Nota de S. Ex. de 18 de Março 

Esta Nota contém a informação de que o governo imperial do Brasil adhere ás maTimaq proclamadas 
pelo Congresso de Paris y relativamente a adopçSo dos novos princípios de direito marítimo; e igualmente 
que o governo imperial , dando a sua adhesfio aos princípios declarados por aqueUe Congresso, manifes- 
tára disposiçSo a aceeitar a ampliaçfio proposta pelo governo dos Estados-Unidos, como complemento 
necessano e salutar da nova política internacional. 

O abaixo assignado aproveita esta occasiSo para renovar a S. Ex. a segurança da sua perfeita estima 
e distmcta confiidfirftnfín. ° r 


A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocioa estrangeiros. 


W. Tbousdaíb. 
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ANNEXO 




TRAFICO DESCRAYOS. 




fandemnaç&o como boa presa da escnna Nerte-4merieana 

((Mary E. Smith. # 

N. I. 


Consulta da secção dos negocios da justiça do conselho Ac estado de 11 de Maio de 1856, 
confirmando a sentença da auditoria da marinha de 21 de Fevereiro dó mesmo armo. 


» 


Senhor.—No dia 20 de Janeiro deste anno, ás cinco horas e meia da tarde, o brigue 
escuna de guerra Olinda, commandante o primeiro ienente Bernardo Antonio Loureiro, 
apresou o niate Americano Mary E. Smith , que se achava fundeado a duas milhas da 
barra de S. Matheus, que lhe demorava aS. 0. 

Além do capitão "Vicente Daniel Cranatich, oito homens de equipagem, e dous passa¬ 
geiros portuguezes, forão apprehendidos a bordo do mesmo hiate trezentos e oitenta e 
quatro africanos, fallando e entendendo alguns a linguagem portugueza, e sendo todos 
os outros completamente boçaes. 

Remetlida a presa paia a Bahia , foi ali processada e julgada pela auditoria da marinha, 
cuja sentença com data de 2L de Fevereiro ultimo declara o hiate boa presa, e livres os 
africanos que transportara, mandando em tudo cumprir as leis e regulamentos em vigor. 

Interposta a appellaçao desta sentença para o conselho de estado, dignou-se Vossa 
Magestade Imperial ordenar, por aviso de 18 de Março proximo passado, que a secção de 
justiça do mesmo conselho tomasse conhecimento delia. 

Do exame das participações oChciaes, autos de vestoria, interrogatórios do capitão, 
marinheiros e passageiros, e depoimento das testemunhas inquiridas, constantes do 
processo, colheu a secção os factos seguintes: 

Sendo construido em Essex, no estado de Massachussets (e de proposilo para o trafico, 
como affirmão os peritos) o dito hiate Mary E. Smith, de 122 toneladas, propriedade do 
mesmo capitão Cranatich, sahira de Boston aos 25 de Outubro de 1855, em lastro, com 
destino á Costa d’África, levando a seu bordo oito homens de equipagem,* e o Portuguez 
João José Vianna, como passageiro. Chegado á Costa d’África, ao sul do cabo Lopes 
(diz o capitão), encontrára uma canòa com um agente de Riveirosa, Hespauhol estabelecido 
ali, propondo ao dito capitão o afretamento ou compTa de seu navio. Acceito o frete, 
prestou-se o mesmo capitão a receber a bordo do hiate nos pontos (diz o marinheiro 
Manoel da Silva) da Cabeça da Cobra, e Mangue Grande, mais de quatrocentos Africanos 
com a aguada e mantimentos indispensáveis, assim como outro passageiro, Manoel Alves 
da Silva Bastos, e os marinheiros Manoel da Silva e Manoel Antonio Leitão, todos por¬ 
tuguezes, os quaes (diz o capitão) encarregárão-se de armar os baileos a bordo. 

Assim aviado, largou o hiate da costa aos H de Dezembro do anno proximo findo, 
e navegou para o Brasil, com destino á Aldêa Velha na provincia do Espirito Saato, 
ponto que diz o capitão lhe fora indicado pelo marinheiro Leitão. 

Chegando o hiate (i vista deste ponto, e sem dar fundo, o passageiro Bastos foi no 
bote á terra, a fallar com um irmão que ali tinha, segundo o affirmára. De volta a 
bondo na manhãa seguinte, declarou o mesmo Bastos não ser possivel o desembarque 
na Aldêa Velha. 

Seguio, portanto, o hiato para o Mucury, e depois para a barra de S. Matheus, onde 
ém fnndo, e foi apresado, como dito ftoa. 

A estes foctos criminosos, lamente a secção aocrescetilar o de haver perocido grande 

lx 1 
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numero do africano*, mm duronlo n traveniia, como dopoi» dei captura do hjatu. Nom 
outro multudo §o devia eupurar dn oiro r. üceumulüçío do mni* do qutttroetmlo* indivíduo* 
no porSo d'um nnvio do conto o vinte o duo» tonelada*. 

Em attonçíío poi* aon precedente* lhe to*, colhido» do procedo, embora algum* poiaSo 
acr inoxftclo»; o \\ vista principalmcntc do facto cnaoncial, o plcnamcnlo provado, do 
ter sido o mesmo hiato npprcliendido nas aguas torritorians do Brnsil, carregado do 
africanos boçnos, <i n socou o do paroccr : 

Que a Bontonçu da auditoria da marinhada Bahia, relativa no hiato Mary E. Sinith , ó 
bem fundada, c devo sor confirmado. 

Vossa Mogestade Imperial resolverá em sua alta sabedoria o que mais justo fór. 

Sala dos conferencias da secção de justiça do conselho de estado, om 17 de Abril 
de 1850. — Marquez de Abrantes. — Visconde de Maranguape. — Euzebio de Queirós Coitinho 
Mattoso Camara . 

Como parece. Paço, 17 de Maio de 1856. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

José Thomaz Nabuco de Araújo. 

Cumpra-se. 17 de Maio de 1856.— José Thomaz Nabuco de Araújo. 


Desembarque de africanos em Serinhaem, termo da comarca 
do Rio Formoso na provinda de Pernambuco. 

Primeiras informações do presidente da provinda. 

fl. 2. 


Ealracto do officio do presidente da provinda, José Bento da Cunha e Figueiredo , dirigido 
ao ministério dos negocios estrangeiros , em 29 de Outubro de 1855. 

111®° e Ex mo Sr.—Tendo-me o cônsul inglez dirigido o officio por copia n* 1, julguei 
dever responder-lhe como V. Ex. verá da cópia n° 2. 

Ninguém esperava (e o cônsul o confessa), que em Pernambuco houvesse quem pre¬ 
tendesse ainda traficar com negros boçaes. Mas, em 5 do mez de Julho ultimo, uma 
pessoa, cujo nome publicarei, se fôr necessário, me revelou mui vagamente que, na 
comarca do Rio Formoso, havia quem fallasse em desembarque de africanos. 

Posto que, apezarde muitas diligencias, eu não pudesse obter uma informação circums- 
tanciada, que me induzisse a crer na noticia vaga que recebia, comtudo não quiz des¬ 
preza-la, e ordenei ao chefe de policia e ao commandante da estacão naval que dirigissem 
para ali a sua atlençâo, cópias n" 3 e 4. 

E com effeito elles assim o cumprirão, como se vè das cópias n°‘ 5, 6 e 7. 

Quando se achavão já desvanecidas as suspeitas de desembarque, eis que no dia 11 do 
corrente apparece junto á ilha. de Santo Aleixo, nos mares de Serinhaem, um palhabote 
que se dizia empestado, e por isso em quarentena. 

No dia 12, demandando a ilha uma barcaça, que anda conduzindo pedra dali para o 
Becife, ejulgando o palhabote que ella o vinha perseguir, levantou o ferro e entrou 
precipitadarnente pela barra de Serinhaem, disputada só por barcaças. 

Foi então que se divulgou que o palhabote continha africanos. A primeira autoridade 
que soube desta circumstancia, por ser a que se achava mais próxima, foi o coronel Gaspar 
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do Monoion ViiHConoolloi do Drummoinl, dologndo do Sarinhaom» o «iual morando no 
Engenho trapiche, logoa o mola do dUUnoin do lugar omln o» ta va o namabolo, avijou o 
oommandftnto «lo doauioamnnlo do oidodo do Hio Formnm, dinUnto da barra do Sorinhaom 

cinco logURM» . 

O cnmmandonlni nom inoiidila pnutroM, pito-oo nm moreno forçada para o palhabote, 
o nindo com n nilnunio da mmlrugatla, anproliondou-o mim conto o nomqiiU o dona Africano», 
ouvindo dizer quo alguna limtlin aido roubodon untou do mia chegada, nftn obitanto 
aohar-ao o inipoclor do quarteirão do Sorinhaom onoarrrgado «lo o dofondor; odpiaa 

n" 8 o 9. , , . , I 

No momento om que roccbi participação oíllcial do dolcgndo n do commandanw do 
destacamento, que em ultimo resultado foi quem fez n opprohontóo, pois que o delegado 
só opporcccu no lugar delia no dia 13 do inanháa, fiz oxpouir o brigue de guerra llamaraci* 
sob o commando do chofo da estação naval, afim de conduzir logo para a canitnl toda a 
preza, e,fazer as necessárias diligencias para a captura da tripularão do palhabote (cópia 
n° 10), que não sei por que fatalidade, que procuro e espero conhecer, não pòde ser apri¬ 
sionado por ordem cio delegado, como o foi o palhabote. 

O commandante do Ilamaracá , deraorando-se mais tempo do que conjeclurava, voltou 
no dia 24 do corrente, trazendo o palhabote e os escravos, cópia n° 11, que estão depositadas 
no arsenal de marinha, conforme já participei ao Sr. ministro da justiça, cópia n° 12. E 
como já eslavão feitas as primeiros diligencias da auditoria de marinha, c não pudessem 
as autoridades policiacs do lugar, de accordo com o commandante da estação naval, 
capturar a tripulação do palhabote, apezar das terminantes ordens que para isso receberão, 
cópias n os 13 e 14,* ordenei ao chefe de policia que se passasse á comarca do Rio Formoso, 
afim de proceder á mais escrupulosa inquirição, e prender os delinquentes, cópia n° 15. 

Cumpre dizer a V. Ex. que, com vistas de patentear a incansável sollicitade que emprego 
em satisfazer as vistas do governo no tocante á repressão do trafico, mandei publicar, no 
Diário íe Pernambuco n° 243 aqui junto, a correspondência oficial, em que se lêm os 
officios que expedi antes e depois da apprehensão; e tambora o do chefe de policia que 

verá no Diário n° 241. % , 

Mas é depois de tudo isto, o quando eu suppunha que não se poderia por em duvida 
a vigilância da autoridade, que veio o cônsul inglez sorprender-me com a sua nota. 

Reconhecendo o cônsul que havia eu expedido as necessárias ordens ás autoridades 
locaes para estarem vigilantes, diz que « não obstante, lè-se no Diário ü Pmianumo 
de 17 do corrente que, quando effectivamente appareceu o negreiro, nenhuma daquellas 
autoridades estava no seu posto. » 

O negreiro appareceu no dia 11 e foi apprehendido no dia 13 de madrugada, na barra 
de Serinkaem, termo reunido da comarca do Rio Formoso. O primeiro delegado sup- 
plente, homem tido por honrado, e que quasi sempre se acha em exercício, veio para 
esta capital deixando o seu immediato; este, dizem, que estava doente; mas o delegado 
effectivo estava no seu posto, o commandante do destacamento volante também o estava, e 
ambos fizerão a apprehensão, e merecerão por isso os meus louvores, e ate agradeci¬ 
mento. Os delegados e subdelegados que não são militares, não pedem licença quando 
querem sahir do seu districto; e dizem que servem por favor, como de facto. Mas 
ainda assim, a bem do serviço, demitti o segundo delegado supplente Jose Wencesláo 

Afíbnso Rigueira Pera de Bastos. - * _ ■ ; 

Quaes seriâo as outras autoridades que devião estar, mas que não estavao nos seus 
postos? 0 juiz municipal letrado Theodoro Machado Freire Pereira da Silva Junior havia 
sollicitado uma licenca em princípios de Setembro, para tratar de negocio urgente de seu 
interesse nesta capital: hesitei em dar-lh’a; mas instado segunda vez, concedi-a por 
vinte e um dias, a 17 do dito mez. Não posso acreditar que este juiz, que goza de boa 
reputação, quizesse fugir de compromettimentos e deixar entrar o contrabando, de que 
já se não suspeitava. E de mais ficou era seu lugar o respectivo supplente que estava 

em seu posto. . _ n . 

O juiz de direito João Baptista Gonçalves Campos estava removido para o rara; de¬ 
morei a conimunicação do aviso de sua remoção para que elle pudesse passar a vara 
ao seu successor, o Dr. José Filippe de Souza Leão, a quem ordenei que partisse logo 
para a comarca, e prometteu-me ali chegar até o dia 10 do corrente. O Br. Lampos 
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nmi< dia n vara no Jiw municipal de barreiro», e chegando o Dr. Joad Fillniie 
tnmoo mto ponto iw dia 18 , oni q„r no effoctimn n nppwlicnaío, copia 17 . 

Agorn i' noconnirm revelar a V , Ex, » mflr» |wr quo o eontiil diz que nn autoridade* 
nflo eatavílo a anua pontoa.Otlelegiulo Druininond leni mti íllliobanharei, do nomo Anlonto 
do ViwMincollon Monrn>» do ftrummoml, ipio vim achar oceupamlo intorinnmcnte o lugar 
de procurador lineal, o eonmfoaae opondo, levou-me inno om culpa, Krho n, 84, Aclinndo-ac 
ollo ooin o pm « eacrevcmlo-llie nn nllieion dn npprelicmfio, copio n. 8, julcrava que me 
prejudicaria, dacndn quo o formo o comarca calnvlio ncephaloi, nem advertir quo o pai 
orn o dclegnd» do lornio ondo no eflnrlunii n Bpprclicnafio I o itlo menmo mandou dizer 
parn o Lèrral junto, ». 1)07, c Dúino ile Pernambuco do 47 do corrento, n. 240 que 
lanfo impressão causou no cônsulo qual se soubesse quo nquellos correspondência» 
cifio parto ilc miserável ostucio, não llie daria o menor credito. 

Insiste ainda o cônsul dizendo: « Que o consequência desta cuipavcl e inexplicável ne¬ 
gligencia (o nao estarem as autoridndes a seus postos) foi, segundo as informações que 
teve, quede cerca de duzentos e quorenla Africanos que compunhão o carregamento, 
ao menos setenta o seis forao furtados e reduzidos a perpetua escravidão » 

Se a causa de tal acontecimento foi o não estarem a postos as autoridades locaes, o 
eommandante do vapor Rãeman, que por esse tempo andava cruzando ao sul da pêo- 

- ^efclK ^Í^oMS^JT 0 ^ 16 ^ CUlpaVe ‘ 6 Ínes P lTcavelne g ,i g- ci « ^ 

Quanto ao numero de Africanos que o cônsul suppõe furtados e entregues á escra¬ 
vidão, devo dizer a V. Ex. apenas (emquanto o chefe de policia não voltar de sua dili¬ 
gencia) que o palhabote em que elles vierão não podia admittir, segundo os exames 

™«^ t0S d ° ars , enal - mais de cent0 e emeoenta a cento e oitenta pessoas malissima- 
mente acommodadas. Entretanto a policia prosegue nas mais rigorosas pesquisas, e eu 

3, ST S5Ü- E ' • “ s -' -r >»- 


DOCUMENTOS A ODE SB REFBRB O OfFlCTO SUPRA. 


N. 1. 


Primeiras commmmções trocadas entre o corml de S. M. B. e o presidente da provinda 


Consulado Britannico em Pernambuco, 27 de Outubro de 1855. 


; assignado, cônsul de S.-M. Britannica na província de Pernambuco' tem a 

vS de telmh 8 S ' E 1 X ‘ ° Sr ‘ José Bent<> àe Cunha e Figueiredo, presidente da pro- 
vmcia de Pernambuco, etc. etc., a respeito do recente caso notoíio de trafiwde 

Tr. 70 » 8f [ ,Ca T’ 1 ue i ao . ia fe^ me nle haoccorrido na embocadura do rio Serinhaem 

verno de s' ÊÍ“? °Ç“ d ° W PerMmb ™> de 5 de Í2£3. o £ 

_ . Ei. estava de posse do facto de se esperar um navio negreiro aue des 

afííZf 8 SU8 - hcita car « a Da< l uella localidade, ou na sua vizinhança, e que^xpedio 
as ordens necessanas, por intermédio do chefe de policia, ás autoridades locaes 

2fEmÉ3’ “ rt * c «" a * <« i o que Dão obslunl., lie» no D&m 

rsrsys SSdrçrs 
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quo vompunhfio o c»rrogamonU> humano, aetonta o aei» forfo furtado» o reduxido» 4 
pcrpolua oicravidío com a nia poiterldado, . 

0 abaixo aaalnnado e»t& longo do querer ombaraçar o governo do 8. Ex., o nada lho 
poderia aor mau aatlafaclorip do quo ter a cortexa do quo ai aaaorçoo» contida» noDuwio 
o na informaçOo» rocobidaa polo moimo abaixo aaiignado tilo orrenoa» j ma», ate mie 
Uto ao dô, ellc iulaa do acu dover, como ropreacntanto do governo do 8. M. Bntannloa 
nesta provincin, rcvocar & lembrança do S. Ex. o» obrigaçooa contrabidaa entro o «eu 
governo o o do Brasil, na convenção do t8 do Novembro de lozO, o proteatar contra a 
negligencia das autoridados acima mencionadas, como uma quebra daa auas estipulações, 
como um acto discordante dosleaes oafurçoado governo imperial para extinguir o trafico 
de escravos, c como um incitamento 4 renovação dcaie infame trafico ha muito aban- 

donado nesta provinda. , 

O abaixo assignado tem a honra de renovar a S. Ex* a segurança de sua alta consi¬ 
deração. 


A S. Ex. o Sr. José Bento da Cunha e Figueiredo, 
nambu eo. 


presidente da provincia de Per- 
H. Augusto Cowper, 


Cônsul. 


N. 2. 


> 


j 


Resposta do presidente da provincia ao precedente officw . 


Palacio do governo de Pernambuco, em 29 de Outubro de 1855. 

TU-» Sr — Tenho nas mãos o officio, em fórma de nota, que V. S. me acaba de dirigir 
dizendo: constar da columna official do Diário de Pernambuco de o de Julbo ultimo 
oue achando-me de posse do facto de se esperar um navio negreiro , que desembarcam 
a sua illicita carga na desembocadura do Rio de Serinbaem, ou sua vizinhança , expedira 
? s Sdens necesirias, por intermédio do chefe de policia, ás autoridades locaes para 
estarem vigilantes, e prevenirem essa infracção das leis; o que nao obstante,le-seno 
Diário i<?Pernambuco de 17 do corrente, que, quando efiectivamente appareceu o 
negreiro , nenhuma daquellas autoridades estava no seu posto. Que a consequenci 
deste culpável e inexplicável negligencia foi, segundo as informações que Y. recebera 
que de cerca de duzentos e quarenta africanos, que compunhao o carregamento ao 
menos setenta e seis forão furtados e reduzidos á perpetua escravidão com a sua pos- 

tei Fiíàiente que, estendo V. S. longe de querer embaraçar-me, nada lhe podem *** 
satisfactorio do 4 que ter a certeza de que as asserções contidas no Diano e as informações 
recebidas por V?S. são errôneas; mas que, até que isto se de, julga do seu dever, como 
representante do governo de S. M. Britannica nesta província, revocar á lembrança desta 
presidência as obrigações contrahidas entre o governo bntanmco e o do Brasd. na Gon- 
venção de 23 de Novembro de 1826, e protestar contra a negligencia das “Y^Jades 
S mencionadas, como uma quebre das suas estipulações, como um acto discordante 

d» leses esforço, d. «»'““» 1 SStomdTÍS^riS. 

'““““p^f. curnpre-me tomtmwcu-lbe, ,ee cosidero *•<•">»■» tí^dX!-' 
aue V S suscita que me não parece congruente aceitar sobre eHa uma discussão d p 
matica que me paíece sómente dever ter lugar na côrte do impeno entre o ministro de 
S. M. Bntannica^e o governo imperial, a enjo alto conhecimento coetnmo sempre tevar 
côm a maior fidelidad! tudo quanto se passa na admmstraçao provincial 

Acerque, não enxergaU V. S. n. proprio facto da apprehonsao do negreiro, e 



0 


m correspondência oflicml publicada no Diário dc Pernambuco, a nrov» mais oxuboranto 
*)**» l ' C0,n .1"° I) r ‘ ,( ' liro dowmponhar ram» dovcr, o , assim, sntisfneor na loaoi 

oaforçoa do governo imperial, o nntca, nem procurar tor V, S, comigo a mnis liuoira oon- 
foronci» «nbrn tnl assumido, nom no menos por mora bcnovoloncin, mostraniio»su polo 

tnnSn B n :i P K!Í 1 i i?"" W ,,,form "Ç ôc ".«!»« "moM". o com uma carta parlioular 
transcriplo no t)inr»o do 17 quo reputo astuciosa, cu nfio posso noatnn circumstnncias 

contar oom n folicidndo dc o convencer o trnn(|uil!iaar, paroccndo-mo portanto infruetifíra 

(locíarnr*a v‘st'n? 0 min “ r ° r T? f, ! cil 0 Elnra ( I“ C ü ! Ia 80 j a - As *''n limilnr-mc-lici a 
doclarnr a V.S. que, sem nccesaidndo de nor instigado, lisonjcio-mc do não tor sabido até 

boio doscmdnr-mo do quo dovo á minha honra, & honra do meu paiz, e ao mou governo 
Renovo o V. S, os.mous protestos de estima e perfeita consideração. 8 

Dcos gunrdn a V. S. v 

Sr. Cônsul do S. M. Britannica. ** BENT ° ® A CüW,A E F,GEE,RED0 - 


Ordens expedidas pelo presidente da província ao chefe de policia e commandante da estação 

naval. 

N. 3. 

Palacio do governo de Pernambuco, 5 de Julho de 1855. 

JJ” Sr ‘ Cumpre''que V. S. applique toda a atteneão para o lado do Rio Formoso 

onde me consta que procurão tentar um desembarque de africanos r ormoso, 

Deos guarde a Y. S. 

Sr. Dr. Juiz de direito chefe de policia. *** ^ DA C ™ HA E F,GUmEDa 


Palacio do governo de Pernambuco, 5 de Julho de 1855. 

- • - * 

Sr. commandante da estacão naval. l0$É BeNT ° DA CüNHA e Figüeiredo - 


Respostas do chefe de policia e commandante da estação naval. 

Nenhuns indicias havia que fizesse suspeitar tentativa de trafico ao sul da provinda. 

N. 5. 

Secretaria da policia de Pernambuco, 6 de Julho de 1855. 

»'I' E,. que, em eumpri- 

venientes providencias para que se tenh» « m»' datado , acabo de dar as coa- 

"““iX juTr^.v''™ te "“ r “ d » «• 5SSSS ” d0 d « 

Sr ' Be„,o d. Cu.hu e Figveimde. prnrnd»,, d. pm.inm,. 

O chefo de policia, Luiz Cablos db Paiva Teixbiba. 
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N. ft. 

Bordo do bri^uo Capiftertto, surto no mosqueiro de Pernambuco, 27 do Julho de 1855. 

III* 1 o Ex wt Sr.— Tenho a honra de participar a V. Ex. quo ocaba de entrar obrigue* 
barco Itamaraci, quo, tendo cruzadoduranto dezoito dias nas proximidades do barradeTaman- 
daré ató ao Cabo de Santo Agostinho, conformo a participação do respectivo commandante, 
nada encontrou que causasse suspeito de tentativa de desembarque de Africanos boçaes, 
e havendo tido communicação com oshabitontes da barra de Serinhaom, e comocom- 
raandante da fortaleza de Tamandaré, nada pôde colher que apresentasse desconfiança. 
Precisa o referido brigue-barca mudar alguns cabos de apparelho, e grande parte do 
poliame, pelo que sollicito a V. Ex. que se digne expedir as convenientes ordens neste 
sentido á inspecção do arsenal de marinha. 

Deos guarde a V. Ex.—Ill mo e Ex m# Sr. conselheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, 
presidente desta província. 

João Maria Wandenkolk, 

Chefe de divisão, commandante da estação. 

N. 7. 

Bordo do brigue-barca Itamaracá , sutío no mosqueiro de Pernambuco , 3 de Setembro 

de 1855. 

III o0 e Ex m0 Sr. —Acaba de dar fundo neste porto, procedente do de Maceió, o brigue de 
guerra Cearense , conduzindo a seu bordo tres presos de justiça á disposição do Dr. Chefe 
de policia, assim como dous ex-soldados do exercito e um escravo ; á do Ex m0 marechal 
commandante das armas tres desertores; e á do curador dos Africanos livres, um Africano 
livre preso, convindo que boje mesmo sejão desembarcados, pelo que rogo a V. Ex.se 
digne neste sentido expedir suas ordens. Na commissão em que esteve esse navio em¬ 
pregado nada encontrou que inspirasse suspeitas de tentativas de trafico na costa sul 
desta província. 

Deos guarde a V. Ex.—IU“° e Ex mo Sr. Conselheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, 
presidente desta província. 

João Maria Wandenkolk, 

Chefe de divisão, commandante da estação naval. 


Apparecimento inesperado de um palhabote negreiro em Serinhaem, e ordens 
expedidas para a sua apprehensSo pelo respectivo delegado, promptamente exe¬ 
cutadas pelo commandante do destacamento do Rio Formoso. 

N. 8. 

Oflicio do delegado do termo de Serinhaem ao presidente da provinda . 

Delegacia do termo de Serinhaem, 13 de Outubro de 1855. 

111“° e Ex m# Sr.—Ao meu conhecimento chegou hontem pelas oito horas da noite, que 
junto da ilha denominada de S. Aleixo se achava fundeado um pequeno navio, que ao 
principio se disse trazer pessoas assaltadas do terrível ftegello do cnolera morbus, e ali 
ter vindo fazer quarentena, por ordem de Y. Ex., tanto assim que estava incommuni- 
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mol iwm torra, ma» no tlnpoi» roconhooou-io nuo continha um cnrrognmonto BoAfri- 
nsnon livrou. A imr tlonlnn trinton notioinn, nouho íinvor prliclo, Itn [muco# (Iibn, pum em 
oidndo, o ciilmlnn Anlonio Oennnno Higuoirn Pinto do Sou*# , «|uo oxormn # dulognma 
donlo tormo, iin iiuBlidndo do primoiro nupplonln , a##im como quo nto onlío nenhum do# 
#ou# immodinhw ontrÃra no ro#poclivo exercício, o nohnva-no grnveinonto onformo o 
huImIoIouimIo do 1* dintrioto Joki* Wotuwaluo AIIoiiho Riguotro 1 eroira do Bastos, do sorto 
quo o# corso# imliciae# no#tn localiilmle onlavBo ncephaío#, o quo nr# Innlo mai# #on#ivcl 
na predito comtmclura, qunnto concorrifio logo n# circtirnstancia# do ahi achar-au ojnur. 
municipal elFcctivo deste termo, l)r. Thoodoro Mnchado Ercire dn Silvo, no soro do uma 
licencfl por V. Ex. concedido, c o Dr. João Baptiata Gonçalve# Campos, juiz do direito da 
comarca, haver passado n varo ao sou segundo substituto legal, o juiz municipal do termo 
de Barreiros, em razão da suo remoção. ...... 

Á vista destas criticas o inopinadas emevgencias, considerando eu ns intalliveis conse¬ 
quências do desembarque, e extravio doquelles infelizes Africanos, resolvi-me, na qualidade 
de delegado effectivo deste termo, n reassumir esse cargo, que desde 1849 não tenho 
occupado em razão das minhas continuas e cbronicas enfermidades, porque sempre hei 
preferido deixar o olvido em que adrede se procura considerar-me e correr ao serviço 
publico, ainda com qualquer sacrifício pessoal, todas as vezes que posso entender ser 

assim preciso. . . 

Nessa resolução, communiquei logo as autoridades competentes que me achava em exer¬ 
cício, eáquella* mesma hora dirigi ao inspector de quarteirão da barra dc Serinbaem, Manoel 
Elias Saldado, e ao commandantedo destacamento da comarca do Rio Formoso, capitão Felix 
José da Silva, os officios constantes das copias juntas sob ns. 1 e 2, para que, sem perda 
de tempo, acudissem a bordo daquelle navio com toda a força^ possivel, e á sua dispo¬ 
sição , e não só o apresasse, como apprehendesse toda a população, os ditos Africanos e 
tudo roais quanto ali encontrassem até minhas ulteriores ordens, na conformidade da lei 
n. 581 de 4 de Setembro de 1850, e do decreto n. 708 de 14 de Outubro do mesmo anno. 

Effectivamente cabe-me o prazer de participar a V. Ex. que essas diligencias forão 
executadas com toda a promptidão e zelo singular, principalmente por aquelle brioso 
militar, que com incrível rapidez se apresentou em minha residência, a horas mortas da 
noite, apenas lhe foi entregue o meu officio, com 25 praças do seu commando, bem 
municiadas e dispostas a prestar tão urgente quão importante serviço, por não lhe ter 
sido possivel lo^o partir para aquelle ponto directamente, e recebendo minhas ins- 
trueçoes, para ali seguio immediatamente em uma marcha mui accelerada, e chegou a 
tempo de pôr tudo sob sua guarda e vigilância j isto é. o referido naMo e os Africanos, 
sem ter encontrado pessoa alguma da tripolação que se suppõe haver-se evadido, ao passo 
que para isso recebeu alguma coadjuvaçao daquelle inspector de quarteirão, o qual já 
ali se achava com a pequena força que íhe foi possivel reunir. Entretanto, apresado des- 
farte o mesmo navio, apprèhendidos e conservados os Africanos, a bordo com a necessária 
segurança, hoje pela manhãa vim em própria pessoa, acompanhado do escrivão desta de¬ 
legacia, *e fiz proceder a todas as diligencias nestes casos recommendadas pela legislação 
citada, e com a regularidade compativel cora as circumstancias occorrentes, cujas peças 
transmittoa V. Ex. por cópia sob n. 3 e 4, sendo que por falta de recursos e de força ne¬ 
cessária para conter e guardar os mesmos Airicanos (pela rnaxiraa parte no mais deplorável 
estado de nudez e abatimento), e mesmo por não ser agora possivel para ahi transporta-los 
pela contra moução actual, e não ler o niate apprehendido o necessário velame, resol¬ 
vi-me a confiar todos aquelles infelizes ao predito commandante do destacamento, ca¬ 
pitão Felix José da Silva, o qual por isso assignou o termo de deposito constante da cópia 
Junta sob n. 5, e os conduzio em duas barcas para o seu quartel no Rio Formoso escol¬ 
tados pela força com que veio acndir ao meu reclamo, emquanto V. Ex. se digne de 
dar suas ordens a respeito, e deliberar o destino que lhe parecer conveniente. 

Outrosim, continuo nas mais rigorosas pesquizas paia o descobrimento da tripolação , 
dos demais autores e complices deste crime, e de alguns africanos que, segundo suspeitas , 
evadirão-se com a mesma tripolação antes de chegarem as providencias que dei logo aue 
mtvú em exercício, e conto ainda ser nessas importantes diligencias auxiliado pelo dito 
commandante, na verdade mai ügno de todo elogio pela actividade, vigilância, e eoHcitude 
setn par qne demonstrou e desenvolvou, e sobremaneira acreditão a banda que cinge. 





Quando ou procodio iquailoa diligencia* aproftonUr&o»i«>me letc praça* do oorpo do 

S ormanontea deata província, aob o com mando do S" aargonto Nicnoio Antonio Nunoa, o 
ouipiUanoa «ob o direcção do um Inapootor do quarteirão, toda* do lpojuca,quo por terem 
nolicfn deito acontecimento viorfio proatnr algum auxilio A policia deito lugar, oíforeci- 
monto voluntário, quo nliAn n(io foi prenmo por oxkirnm nqunlfoa rocunos já ditos o por Uno 
apenas por olle* mandei guordnr o navio ou hiato aproando, durante n presente noito, 

Nfio sondo j)OfjHÍyel o idn do predito liinlo parn phhho lugar pelo carência de velame, como 
jáexpuz, dehberoi-me n entrega-lo sob deposito ao Capataz, e Inspcctor de Quarteirão da 
Borra do Serinhaem, assignnndo ollc o respectivo termo constante da copia juutn do n* C. 

Tendo do conduzir o dito commnndante do destacamento aquelles africanos o o seu quar¬ 
tel no Rio Formoso, onde os deverá guardar ntó deliberação de V. Ex., e necessariamente 
os lia de sustentar neste comcnos, sollicitou-mc aulorisaçuo para oceorrer a essas despesas, 
a qua 1 lhe prestei por não ser por outro meio admissível; o que cumpre-me desde ja tnm- 
bem levar ao conhecimento de V. Ex. } sendo de observar que esse fornecimento começou 
hoje a ter lugar. Para não prejudicar a quem quer que seja, devo communicar a V. Ex. que 
a noticia ou denuncia de nchar-se acfuçlle navio fundeado na Ilha de S. Àleixo com africanos 
rae foi dada por Honorio das Neves Freire, rendeiro da propriedade Barra de Serinhaem, e 
Felix Antonio Xavier, e felizmente o facto provou a veracidade desse aviso, c tornou dignos 
de alguma consideração aquellcs dous indivíduos, que m’o prestarão. 

Creio ter assim concorrido, quanto me foi possivel, para proseguir no louvável empenho 
do governo imperial de levar a convicção aos traficantes que extincto por uma vez devem 
considerar aquelle barbaro commercio de carne humana , e por isso cumpre-lhes perder 
todas as esperanças de novas tentativas. 

Prevaleço-me da occasião para assegurar a Y. Ex. os meus protestos de subida conside¬ 
ração. 

Deus gnarde a V. Ex. —111°“ e Ex m0 Sr. conselheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, 
presidente desta provincia. 

Gaspar de Menezes Vasconcellos de Drummond, 
Delegado do termo de Serinhaem. 


N. 9. 

Officio do commandante do destacamento ao presidente da provinda. 

Quartel na Praia de Serinhaem , 13 de Outubro de 1855. 

Ill mo e Ex® 0 Sr. —A meio noite de honlem foi-me entregue um officio dirigido pelo 
delegado do termo de Serinhaem para eu, com a força de meu commando, ir á Ilha 
de Santo Aleixo apresar um navio ali surto e apprehender os africanos no mesmo existen¬ 
tes , segundo a denuncia que tive. 

Com a pequena demora de cinco minutos, tanto quanto foi necessária paraloromr e 
municiar as praças, puz-me era marcha para a casa do mesmo delegado, o coronel Gaspar 
de Menezes Vasconcellos de Druraraond, a receber as suas ordens e instrucções relativas a 
essa diligencia, as quaes, apenas me for§o'dadas, parti acceleradamente para aquelle ponto, 
onde cheguei ainda com o silencio do madrugada. 

Immediatamente apresei aquelle navio, que é um palhnbotc sem nome e todo destituído 
dos necessários pannos; apprehendi os africanos que encontrei, e ahi conservei a força até 
agora mesmo que chega o dito delegado a proceder às diligencias do estylo, sendo que era 
resultado delias forão encontrados c contados centoe sessenta e dous dos mesmos africanos, 
e alguns objectos pertencentes ao manejo do mesmo navio. 

A tripolação, a correspondência c outros quaesquer objectos do referido palhabote não 
pude encontrar por mais pesquizas que logo fiz, sendo que se diz que forão dali con¬ 
duzidos ou transportados para' alguma outra parte, assim como mais alguns africanos que 
se presume terem vindo no mesmo navio, pelo que aquelle delegado procura investigar 
essas occurtencias para proceder na forma da lei. 



Nfto londo o nummo delegado lugar o meio de xomira guarda para aqiiallea «frloamm, u 
nlo mo aondo powlvel em laca oonjuneluraa doalalear a força que actualmonlo lenho 
para hxor oicoltor a eiaca infollwa è capital» delia me encarregou n menino delegado» 
debaixo do um termo de deponho qun anniguni» até qtinV. Kx, dft iu provldenolan a 
renpoito. 

tambem devo eoimmimenr a V, Kx.que» por igual motivo o nnlmti diulllo delegado» 
fui encarregado do fornecer non mnnmoN ftftienuonongonoroHallmnnticionparaHubnUtancia 
don tnenmon» contando portanto eom V. Ex. na expodiçdo de m\* ordena para aor in¬ 
demnizada a denpezn i|ue eu houver de faxer com ellna, mrdinnte a conta que opportuna- 
mente enviarei. .., 

Não me esquecerei de direi* u V.Ex. cjuc á minha chegada n bordo doquqllo navio ja 
encontrei o inspcclor de quarteirão de Serinhaem o com cllo tnoi» cinco pninanoB. 

Levando ao conhecimento dc V. Ex. essas occurrcncias, cnbc-mo o prnxcr de por esta 
maneira dor uma provo, não equivoca, ao governo e a Y. Ex. do desejo quo mo assisto de 
satisfazer qualquer missão de que fòr encarregado. 

Deos guarde a V. Ex. 

111 ■° e Ex. B0 Sr. Conselheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, presidente da província. 

Fçlix José da Silva , 

Capitão, commandante do destacamento do Rio Formoso. 


Ordem dada pelo presidente da' província para conduzir para a capital a presa e os 
162 africanos apprehendidos, e fazer as diligenciás necessárias para a captura da 
tripolaçSo do palhabote. 

Resultado dessas ordens. " 


N. 10. 

Ofjido do presidente da provinda ao commandante da estação naval 

Palacio do governo de Pernambuco, 16 de Outubro de 1855. 

111®° Sr. —Cumpre que V. S. sem perda de tempo faça sahir o brigue barca, 
ltamaracá , indo Y. S. a seu bordo, afim de receber e conduzir para esta cidade um 
palhabote que se acha junto á Ilha de S. Àleixo, assim como cento e sessenta e dous 
africanos, que estão sob aguarda do eommandante do destacamento volante do Rio For¬ 
moso, que forão apprehendidos por ordem do delegado de Serinhaem, com quem V. S. 
se entenderá, entregando-lhe o oflicio incluso. De novo recommendo toda a brevidade. 

Deos guarde a Y. S. 

José Bento da Cünha e Figueiredo. 

Sr. commandante da estação naval. 


N° 11. 

Ofjido do commandante da estação naval ao presidente da provinda . 

Bordo do brigue-barca ltamaracá , surto no mosqueiro do Pernambuco , 24 de 

Outubro de 1855. 

Ill® 0 e Ex m# Sr.—Tendo sabido neste brigue-barca no dia 17 do crorente pelas oito horas o% 
meia da mnnhãa, sómenle pude fundear em Tamandaré no dia seguinte ás nove horas da 
manhã», por cuusa dos ventos bonançosos que encontrei, Immeclialamenle embarquei-rao 
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©m ura napalm», o dirigUitto & cidade do Uio Formoao* onde oonforonoioi oom o oeoillo Folix 
Joio de Silva, commnndanto dn donlacamonto volotiio, aobro a 
linha Incumbido, mndo por ollo informado quo linha iob aua 
que aprisionou otn um hiate na barra do Sormhaém, havondo 
cnogadn, oom o qual 10 completava <» numero do IBS. 

Salmndo t|uo o coronel (iaspar do Monoxos VasoonoelloM do Dritmtnond, dtdcirado do 
tormo dn Borinhnnm, so achava em um dn hoiih migonho*, oíHoiniJItn rogando-tho tiuo viosso 
ao entender comigo sobro objeelo do aurviço; ma* como mu rcapondosso quo o huu oalado do 
saudo não pormitlm faaWo, rcHolvi-tne a ir procurado, o que íb no dia 50, dopois do tor no 
dia anlnrinr mandado para bordo dcsto brigue-barca 100 africano* livres, inclusivo dez do 
hcxo feminino, ficando «Amónia um cm poder do capitão por untar moribundo. 

Informado pelo referido Delegado que nada «e sabia áccrca do destino do capitão c equi¬ 
pagem do hiate apresado , e sendo conlradictoríos o ate inverosímeis alguns dos boatos quo 
' 0UVI > n ®° só sobre esto ponto, como sobre ns suspeitas que havião de extravio de africanos, 
antes do apresionamento do hiate, nenhuns esclarecimentos positivos posso trnnsmittir a v! 
Ex. Comtudo não posso omittir que todos são concordes era reconhecer que houve extra¬ 
vio, variando sómente na apreciação do numero dos africanos subtrahidos e de seus autores 
bem como .em considerar esta importante captura devida ao zelo e extraordinária actividade 
do commandante do destacamento volante supramencionado. 

Quando voltei nesse mesmo dia para a cidade do Rio Formoso ás nove horas e meia da noite, 
pouco mais ou menos, recebi um aviso do capitão commandante do destacamento volante, de 
que tinha sido informado com toda a certeza de que um navio carregado de africanos pretendia 
desembarcar nas praias de Serinhaem, e que elle se ia pôr em marcha. Immediatamente fiz 
para ali seguir o unico escaler de que então dispunha, cora um official e dez praças armadas, 
o qual regressou na noite seguinte por não ser isso verdadeiro. 

Inclusa achará V. Ex. a copia de um officio que me endereçou o dito capitão commandante, 
e em original o documento a que elle se refere, parn que V. Ex. se sirva deliberar o que 
entender conveiíiente sobre semelhante objecto. M 

No dia 22 sahi para Tamandaré, e recolbi-me para bordo deste brigue-barca, onde soube 
do respectivo commandante, que no dia antecedente tinlião morrido e havião sido sepulta¬ 
dos no cemiterio da capella de S. José dessa povoação, dous africanos, como provão os 
documentos annexos por copia. 

No dia 23 fiz seguir o 2 o tenente Manoel Martins de Araújo Castro, com um guardião, um 
pralico.da costa eoito praças de marinhagem para a barn do Serinhaem, levando todos os 
objectos necessários para pôr o hiate èm estado de navegar, e dando-lhe ordem de fazer-se 
de vela para este porto logo que ficasse prompto. 

Em consequência do estado de nudez dos africanos apprehendidos, mandei distribuir mos 
do sexo masculino calças e camisas do poio! deste brigue-barca, e aos do sexo feminino 
camisolas que se fizerão com tres peças de algodão americano compradas e pagas pelo com¬ 
mandante do brigue-barca, como se vè do documento junto, cumprindo-me sollicitar de Y. 
Ex. que este official seja indemnisado desta despeza. 

Ao ministério da marinha Iransmiuirei os documentos comprobatorips das despezas feitas, 
não só em consequência da distribuição daquella roupa, como também dos mantimentos 
despendidos , afim de ser elle indemnisado peló.da justiça. 

Nesse mesmo dia sahi de Tamandaré ás tres horas da tarde com destino a este porto, onde 
acabo de fundear, tendo ainda de mencionar o fallecimento de um africano livre, occorrido 
ás 8 horas da manhãa. Morrerão todos tres de inanição, causando dó o estado de magreza 
em que se achâo quasi lodos. Convém que sejão hoje mesmo desembarcados, e eu desejo 
que V. Ex. assim o delibere. • 

Deos guarde a V. Ex.— Tll rt, ° e Ex m * Sr. conselheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, 
presidente desta província. 

, - João Maria Wandknkolk, 

Chefe de divisão e commandante da estação naval de Pernambuco. 


üommiwfio do quo V. Ex, mo 
parda 101 africano» livro», 
fallocido um antu» do minha 
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ti , 11 

Offirio do pmidento í/a provtttrtA ao mtwítfono rfajwftiffl. 

Palácio do governo do Pernambuco, 2(1 do Outubro do 1RB5. 

lll* 1 *oEx m *Sr.— Uni mldiliimonto«oinru olYlcio n*331 do lft do^ corrente, tonho n 
licmrn docomniunirnr n V. Rx, qur, ncMO moftmo dia om quo recebi a noticio da nppre- 
hcnróo do* nfricmw, expedi iinmediolnmctito ordem ao commnndnnte da cotação. no vai 
poro que vícums conduzir pnrn esto ei do cio os dito» africonoB, quo liovião fleado debaixo da 
puardo do commondante do deslncmnonlo do Rio Formoso, o o palhoboto que se achava na 
borra de Serinhacm; rceonimeiidnndo que dc accordo com o commamlonte do destaca¬ 
mento volante, e com o delegado, fizesse Ioda a diligencia para capturar o capitão do 
polh/ibotc , e a respectiva tripoloçòo, que me constava ser de tres ou quatro homens. 

Paitmdo o chefe da estacão a bordo do Itamaraci no dia 17 pela manhãa, quando o per- 
mittioa maré , e demorando-se nesta diligencia mais tempo do que se conjecturava , che¬ 
gou de volta no dia 24, conduzindo parn esta cidade o palhabote e os africanos, sem ter 
encontrado nenhum indivíduo da Iripolação. 

O chefe de policia, munido de lodos os documentos que lhe transmitli, procedeu logo 
aos exames e vestorias preliminares, não só nos africanos, que em numero de 157 , ha¬ 
vendo fallecido cinco, se achão depositados no arsenal de marinha, como lambem no 
palhabote, cuja arqueação, segundo os exames dos peritos, não podia comportar carga 
maior do que a de 150 a 180 pretos, malíssima mente ncommodados ; eüca de partida para 
a comarca do Rio Formoso, afim de fazer todas as indagações, e obter os possíveis esclare¬ 
cimentos , que forem necessários para a punição do delinquente , conforme lhe ordeno no 
meu oíRcio por copia soh n° 1, cumprindo-me assegurar a V. Ex. que, tanto eu como o 
chefe de policia não pouparemos trabalho, nem recuaremos diante de qualquer com pro- 
mettimento para satisfazer o firme proposilo em que estamos de fazer punir um facto 
tão escandaloso , como inesperado. 

Devo desde jã declarar a V. Ex. que a 2 do corrente appareceu vindo da Bahia o vapor 
inglez Riflman , e que andava cruzando as sul da província desde o dia 5 a 8, e do 
dia 11 a 14, entrando para o Mosqueiro no dia 15. Não duvidando que possão haver 
novas tentativas de desembarque de africanos, rogo a V. Ex. que faça vir para este 
porto um vapor de guerra, senão qual a repressão do* trafico pela costa se tornará por 
um lado inefíicnz, porque os navios á vela , além dequasi sempre em concerto e sujeitos 
ao capricho dos ventos , não podem andar cozidos á terra como convém, e por outro 
lado se tornará difíicillima e perigosa sendo feita a esuio, por meio de varejos em 
terra. 

Depois do volta do chefe de policia do Rio Formoso , darei a "V. Ex. uma parte circums- 
lanciada o respeito do facto de que me occupo. 

Deos guarde a V. Ex.—111“° e Ex mo Sr. José Thotnaz Nabuco de Araújo, ministro e 
secretario de estado dos negocias da justiça. 

José Bento da Cuniia ií Figueiredo. 


N. 13. 

O/Jido do presidente da provinda ao delegado do termo de Serinhaem . 

Palacio do governo de Pernambuco, 16 deOutubro de 1855. 

IIl m Sr. —Acabo neste momento de receber o ofFicio de V. S. de 13 do corrente , com¬ 
um nica ndo-nie a apprehensão de cento e sessenta e dous africanos em uni palhabote juitto 
á ilha de S. Aleixo o a maneira por que conseguio-se eíTectunr tão importante diligencia. 
Louvando muito c até agradecendo a V. S. a promptidào c patriotismo com quo portou-se 
em semelhante diligencia, tenho a connuunicar-llie quo nesta data segue para essa co- 



marco o couimnrulnnto da ohIqçqo novnl, nflm de recober e conduzir para eiU capital lodoa 
oa objoctoa apprchendidoN, innluaivo o palhaboto; o aapiro que V. 4» proaig* na timaiU 
gnçio do todos oa circumatoncioa, auo fòrem coudueuutca ao doacobrimonto dp dolioto • dai 
poasooa que o porpetr&rno, ü lho dcrão auxilio; devendo rcmaUor todoi oa osclarecimentoa 
qtio obtivor, ao i)r, olioTo do policia, de quom V. S. -rocobori aa nocosaariaa inatruc- 

ÇÔCB. 

Approvondo na deapüMB que V. S. outoriaoii, espero pelo conta deitas paro manda-la» 
satisfazer. 

Deoa guardo q V. S. 

José Bento da Cunha e Figurirrdq. 

Sr. Gaspor de Menezes Vasconcellos de Drummond, delegado do termo de Seriohaem. 

N. 14. 

O/ficio do presidente da provinda ao commandante do destacamento volante do Rio Formoso . 

Palacio do governo de Pernambuco, 16 de Outubro de 1855. 

Recebendo neste momento o officio que Vm. me dirigio em 13 do corrente , partici- 
pando-me a apprehensão, que por ordem do delegado de Serinhaem fizera do palhabote que 
aportara janto ú ilha de Santo Àleixo, contendo cento e sessenta e dous africanos, faço 
expedir o brigue-barca Itamaracá , commandado pelo chefe da estação naval, a quem Vm. 
entregará os africanos, o palhabote e mais objectos apprehendidos, para serem conduzidos 
a esta capital, dando disso conhecimento ao mesmo delegado, a quem lambem officio a 
tal respeito. 

E nào perderei esta occasiào para louvar muito a Vm. pela promplidão e fidelidade 
com que se prestou ás ordens da autoridade policial. 

Deos guarde a Ym. 

José Bento da Cunha e Figueiredo. 

Sr. commandante do destaeameuto volante do Rio Formoso. 


N. 15. 

OlJicio do presidente da provinda ao chefe de policia. 

Palacio do governo de Pernambuco , 26 de Outubro de 1855. 

lll ra0 Sr. — À’ vista do que tenho communicado a Y. S. officiul e parlicularmente ácerca- 
do proxjmo desembarque e apprehensão de africanos boçaes no Rio Formoso , julgo de 
urgente necessidade, agora que já estão concluidas as primeiras diligencias de itives- 
tigação e deposito dos mencionados africanos e do palhabote, que V.S. posse têmpora^ 
riamente á referida comarca, onde julgo necessária a sua presença, afim de proceder á 
mais escrupulosa averiguação acerca do dclicto, e dos indivíduos que o commettèrão/e" 
mesmo para o fim de fazer opprehender quaesquer africanos, que porventura houvessem 
sido subtrahidos do palhabote antes da apprehensão, como se suspeita, e também o capi¬ 
tão e mais pessoas da tripoloção, que, segundo os últimos boatos, se acbâo abrigados no 
termo de Serinhaem. Para o sen transporte, e da gente que V. S. julgar necessária, acha-se 
prompto á sua disposição o brigue de guerra Capibcribc , que subirá ás horas que V. S. 
designar. 

Deos guarde a V. S. . 

José Bento da Cunha e FiguEiREDO. 

Sr. Dr. chefe de policia. 
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Providencia* dada* pelo presidente da província a bem da administração da justiça 

na comarca do Itio Formoso. 


IS, Ifl. 

Palacio do governo de Pernambuco, 25 do Outubro do 1855. 

l\\ M Sr. — Achando-se doente José Wencesláo AiTonso Riguoiro Pereira do Bastos, dele¬ 
gado supplente do Serinhaem m occasião cm que sc cffectuou a apprehensào dos africanos 
boçaes no lugar de Santo Aleixo, e não convindo que padeça o serviço publico, o tenho nesta 
data exonerado do dito. emprego, podendo V. S. propòr-me pessoa idônea que o substitua. 

Deos guarde a V. S. 

José Bento da Cunha e Figueiredo. 

Sr. Dr. juiz de direito chefe de policia. 


N. 17. 

Cidade do Rio Formoso, 13 de Outubro de 1855. 

Ill“° e Ex roo Sr. — Participo a Y. Ex. que hoje entrei no exercicio do lugar de juiz de 
direito desta comarca, para a qual fui removido por decreto de 22 de Junho ultimo., 
Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 

Ill mo e Ex mo Sr. conselheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, presidente da provincia 

José Filipfe de Souza Leão , 

Juiz de direito da comarca do Rio Formoso. 


O vapor Rifleman, que cruzava ao sul da provincia, nada descobrira que fizesse 
suspeitar o desembarque de africanos em Serinhaem. 

N. 18. 

Parte do registro do porto , 11 de Outubro de 1855. 

Sahidas. 

Suspendeu do- lameirão de baixo de quarentena o vapor inglez de guerra « Rifleman » , 
coramandante Christian, iguoro o sen destino. 

Parte do registro do porto, H de Outubro de 1855. 

Entrada . 

Fundeou no lameirão o vapor de guerra inglez Rifleman, commandante Christian. 

João de Siqueira Campello, 

Tenente. 
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N. 10. ‘ - • 

Informação tio rapildo do porto. 

O vapor Ingloí lU/lçnm no dia 2 cliogou da Bahia o fundeou no lamoirôo. 

No dia 5 suspendeu o cruzou ao iul. 

No dia 8 fundeou no lameirão. 

No dia il suspendeu o cruzou ainda para o sui. 

No dia 14 fundeou no lameirão. 

No dia 15 entrou para o mosqueiro. 

No dia 25 sahio do porto, o hojo de novo apparece acompanhado de um brimie 
ingiez de guerra. 0 

Recife, 27 de Outubro de 1855. 

Eusunio Antonio dos Santos. 


Arguição do cônsul de S. M. B. em Pernambuco, de ter sido feita 
a apprehensão do paihabote em Serinhaem por particulares 
e não pelas autoridades locaes. 


N.3. 


Exlracto do Oficio do presidente da provinda , de Pernambuco , José Bento da Cunha e Figueiredo 
ao ministério dos negocios estrangeiros de 3 de Novembro de 1855. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex., em continuação do meu oflicio 
n. 15 de 29 do passado, a copia do oflicio do cônsul inglez em resposta ao meu do mesmo 
dia 29. 

O cônsul inglez persiste no erro de suppôr que a apprehensão dos africanos fòra feita 
por particulares, e não pelas autoridades locaes ! 

O chefe de policia não voltou de Serinhaem, e por isto não posso 8inda concluir a 
minha participação a V. Ex. acerca do negocio da apprehensão. 


Oficio do Cônsul Britânico em Pernambuco a que sc refere o documento supra . 


111“° e Ex™ Sr. — Tenho a honra de aocusar a recepção do officio de V. Ex. de 29 do 
corrente, e sinto que V. Ex. tenha feito da minha nota um negocio inteiramente pessoal; e 
quando V.Ex. appella para a sua consciência do dever para a sua honra, e para a do seu 
paiz, só posso responder que ellas nunca forão postas em duvida. 

Em referencia a essa nota verá V. Ex. que o protesto delia limita-se áquellas autoridades 
policiaes, por cuja negligencia tantos creaturas, seus similhantes, forão reduzidos á escra¬ 
vidão; e como me pareceu ser este facto incontestável, não concebi que a cortezia para com 
Y, Ex. (á qual condo que nunca faltei) exigisse que eu procurasse explicações pessoaes que 
expost facto não produzissem resultado algum, 

Lamento lambera profundamente que esse facto so confirme no meu espirito, primeira- 
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monto |iolim cinwtmtlimol*n datipimihenuflo min foi foi to por um imlividun particular, o om 
aagundo lugar pala romtia dn V. Kx> nm preaUr-mu nlguum mtpllearlio, 

Tenho a honra dornnovar n V, Kx, o «ogiirntiça tia minlin «Itn noimidnrn^o. 

Doo* guardo n V. Kx. — Conmilndn Rrílnnnim om Prrnamlmoo, !)l do Oiiltibro do 1 KfS5. 


A S. Kx. o Sr. Joaé Bnnlo dn Cttnhn 
unmlHico, Mc. 


n Figueiredo, protdilonlo dn provinda do Dor- 
H. Aimmtiw Cowran . 


CoMIll. 


Informação mais eircomstanciada da apprehcnsâo do palliabote em 
Serinhaem ,e a parte que ncllativcrão as autoridades locaes. 

Culpabilidade do delegado do Termo noa factos de extravio de Africanos 

e fuga da tripolacão. 



Extmcto do offiáo do presidente da provinda , José Bento da Cunha e Figueiredo , dirigido ao 
Ministério da Justiça em 4 dc Dezembro de 1855. 

i 

Agora que acaba de chegar da comarca do Rio Formoso o Dr. chefe de policia, vou 
cumpriToque promettia V. Ex. cmmeu ofíieio de 3 do passado n° 351 , fazendo a exposição 
circu instancia da do facto da apprehensão do palliabote com Africanos boçaes na barra de 
Serinhaem. 

Segundo já tive a honra de participar a Y. Ex. em 16 dc Outubro, tèndo-se-me feito em 
5 de Julho ultimo uma revelação verbal e vaga, de que havia quem tratasse de algum 
desembarque de Africanos pelo lado do Rio Formoso, cuidei de immediatamente oíliciar ao 
chefe de policia, ao juiz de direito daquella comarca, e ao com mandante da Estação 
INavai (cópias n 0 ’ 1, 2 e 3) recoinme ndando- lhes toda a yigilancia e cuidado por aquellas 
paragens; e fiz sahir a cruzar o brigue barca Ilamaraeá , que bem como o Capibcribe , decla- 
ráraoem sua volta não haverem encontrado por ali cousa alguma, que fizesse suspeitar o 
contrabando (cópias n 05 4 e 5). E com eífeito, nada mais respirou a tal respeito, embora 
fossem expedidas pela policia ordens ás autoridades locaes para não se descuidarem do 
assumpto, cópias n°* 6e 7. 

Entretanto no dia 16 de Outubro recebi um oílicio do delegado de Serinhaem , o coronel 
Gaspar de Menezes Vasconcellos .de Drummond, e dç coinmandante do destacamento volante 
dn comarca do Rio Formoso, capitão Felix José da Silva, cópias n°* 8 e 9, conimunicando que 
no dia 13 havia sidoapprehendido na barra de Serinhaem um palliabote com cento sessenta 
e dous Africanos boçaes — que ficovão entregues era deposito ao referido commandante, e 
o baTCO ao capataz da barra — que alguns delles se suspeitava terem sido furtados antes da 
apprehensão —e que o capitão, tripolacão e correspondência do palliabote hnvião desap- 
parecido. 

Apenas tive as citadas comnnniicações, ofhciei incontiuente ao chefe de policia para que 

{ procedesse, na fôrma da lei, dando suas providencias (cópia n° 10) e expedi ordem de para 
i sahir com a maior brevidade obrigue barca Itamarará ; oíferecen do-se para ir nefle o 
commandanto da Estação Naval, a quem incumbi de fazer conduzir para aqui o palhabote 
e Africanos apprehendidos, e tambem empregar ns diligencias para prender o capitão e 



tripoinçgo doiipp«recido*, en tendando «o 4 rnapqUo oom o mweittMdo dolunda oódíi 

diliifnliflii? ,,nm rM P on ^ ' n * \||' n *° » rt louvando « monmn iigradaoondo tSo patriotfu 
o i' rooom menilando-lho proioouiiwo na ínvoitlgaçfio ilo todas ai olroumata” 

No aonlido mpondi a» «nmmandanto do deataoamonto, cópia n* 13. 
mnn;L",° KU J i a ii t in,? ' “i" 1 * coníl 1 dnnci " 1 • '^P'" n* 14, ao juir. do direito daquella comarca 
Tm,, f # nd 10 u mm h oslro, ' , l e . M Por «Ho tor sido oapturada n tripolaçái) <lo palhabote, 
toda» a^drcnm^ni^ 01 °" Afr, «° n . 00 ! « iccomtnendci-lhe que indagaste com miudeza 
nS. mo „^ ,“? C ' qneprecedêrao, e teguirffo-so áquelle facto, e me revelasse minu- 
ciosa^nento tudo o que a tal respoito soubesse: do que tive a resposta, que vai por cópia 

Só no dia 24 foi que aqui chegou de volta o Ilamaracd , e pelo officio de cópia n‘ 16 deu- 
me parlo o commandante da Estação de que, afóra os quatro Africanos que havião fallecido. 
eum quasi moribundo, que deixára entregue ao commandante do destacamento, edepois 
morrera, trazia a seu bordo cento e cincoenta e sete. Mandei-os recolher ao arsenal de 
marinha, onde, bem como no de guerra, se achão depositados, e estão sendo vaccinados, 
baptisados, pensados e conservados á disposição do chefe de policia, que como auditor de 
marinha procedeu logo aos exames e vestorias preliminares, tanto no palhabote como nos 
Africanos, conforme já participei a V. Ex. em 26 do dito mez, n“ 341 bis. 

Dados estes passos, expedi no dia 26 ao chefe de policia o officio de cópia n* 17, ordenando 
se passasse aquella comarca, afim de proceder á mais escrupulosa inquirição sobre o 
acto., e prender os delinquentes, pondo logo á sua disposição o brigue deguerra Capiberibe, 
e aingi ao commandante da estação naval o oficio de cópia n" 18, visto constar-me de um 
reservado do juiz de direitoque por lá fallava-se em novos desembarques de Africanos, e 
que uma embarcação carregada delles dizia-se qne havia percorrido o liltoral de Serinhaem; 
o que reconheceu-se ser falso, como participou-me depois o mesmo juiz de direito, o 
commandante do destacamento, e também se vê do officio do commandanie da estacão, 
cópias n“ 19 e 20. * 

fíão obstante, ordenei a sahida de outro vaso de guerra para cruzar ao norte, cópian* 21, 
e desejando reforçar mais o cruzeiro aproximando-o quanto fosse possivel á costa, de modo 
que entrasse mais facilmente em suas pequenas barras, mandei para esse fim preparar e 
Armar uma barcaça, copia n° 22, a qual fôra posta eia serviço. 

Emquanto o chefe de policia procedia ao Rio Formoso, como passarei a relatar, não 
cessei de dar por cá as providencias que me parecerão convenientes, como a de ordenar 
ao delegado do termo da Escada varejasse o engenho deÀntonio Luiz Gonçalves Ferreira, 
onde se dizia acharem-se o capitão e alguém rnais da tripolação do palhabote (o que verifi- 
cou-se nao ser exacto, copias n 0, 23e 24); ade recommendar ao capitão do porto a captura do 
capataz de Serinliaem, cópia n* 25, ea de qualquerindividuoda tripolação, que por aqui appare- 
cesse, e ünalmente a de expedir circulares a todos os delegadose subdelegados do littoral, cópia 
n “o, recommendando-lhes toda a vigilância e efficacia na apprehensão dos Africanos boçaes 
que por acaso fossem ter ao distríeto de sua jurisdicção; e exigindo me com mímica ssem 
aualquer noticia que sobre tal assumpto pudessem colher; circular que fiz extensiva aos 
demais delegados e subdelegados daTprovincia. 

Chegando o chefe de policia ao Rio Formoso, tratou logo de entender-se pessoalmente 
com o delegado de Serinhaem o coronel Gaspar de Menezes V&sconcelios de Druromond , em 
quem não encontrou todo o apoio que se esperava e que era de desejar no tocante ao desco¬ 
brimento dos mysterios do delicto. Como auditor de marinha instaurou o competente pro¬ 
cesso na fórma da lei. Inquirindo nelle oito testemunhas, não pòde obter um depoimento 
completo e circumstanciado, porque estribârão-se ellas no vago do — dizem— sem referi¬ 
rem-se ás pessoas a quem tinhão ouvido. 

Empregando elle para o descobrimento dt verdade todas as diligencias possiveis, fez 
pnsoes, varejou diversos ençenhos nos termos de Serinhaem, Barreiros, Cabo e Escada; 
sem que pudesse conseguir descobrir evidentemente quaes os verdadeiros culpados, onde 
elle^b^r 5 MaCa005 fanadí *’ « o ctpitão e tripolação do palhabote. Entretanto, póde 

A 


I 



Que o palh&bot© Iratia duwntoi o quarcnln Africanos: quofóro coimtniido oro Angola* lá 
carregado polo pardo ali roaidc^nie Jofio Johó do Fatia*, c|uo j& morou om Scrinhaein. 

Quo rloi duzentos o quartmla Africanos morròr&o trinta cm viagem, o um no porto, Quo 
doa duRonlOH ctiovo chegados o salvamento, constava terem aido »ul>trutiido»dex pelo filho 
do coronel Menezes, o Ur. Antonio de Vaneoned hm Menezes do l)riiinmond, o trinta o aeto 
por Francisco de Pauln Cnvnlcnnti Wanderlcy, oonliecitln por Chico caçador. 

Quo o capitão ó do nasnimonto portugurxo educado no Rio de Janeiro , dotado de nlguma 
instriicçfio, o chamo-ae Augusto ou Ediíardo César de Mesquita ou Menezes, e foi em 1850 
on 185Í piloto ou empregado no Paquete do Sul, de que era commondantc Anncleto Miguel 
Elixiario da Silva* o qual é hoje commandante de um dos vapores da companhia do Alto 
Amazonas. 

Que soltando o capitão em terra, procurava o porto do Anjo, e dizia trazer uma carta para 
o coronel , pelo que foi conduzido á presença do coronelMenezes, que por ter o mesmo titulo 

suppuzerão ser elle a pessoa procurada. 

Que declarando Menezes não ser essa pessoa, afagára todavia ao capitão com o fim de 
poder fazer a presa, não consentindo que o barco , que ainda estava na barra, tomasse outra 
direccão; mas que no dia 12 avistando o palbabote uma barcaça que anda conduzindo 
pedras para esta capital, e temendo fosse algurn barco de guerra a persegui-lo, entrou pre¬ 
cipitadamente pelo porto de Serinbaem : do que sendo avisado o coronel Menezes por Hono- 
rio Fiel das Neves Freire e Felix Antonio Xavier, julgára boa occasiãode oíficiarao capataz 
e inspector de quarteirão Manoel Elias Salgado para a penar moradores da barra, e com elles 
apresaro barco e sua carga, e expedio ordem ao comniandanle do destacamento volante do 
Bio Formoso o capitão Felix José da Silva para ir coadjuvar a apprehensão. 

Que nesse comenos o Dr. Antonio de Vasconcellos Menezes de Drummond, que faz resi¬ 
dência no Engenho Anjo, de seu pai, entendèra-se com o capitão negreiro, avisara a algumas 
pessoas, das quaes sómente o Chico Caçador se atreveu a jr pela madrugada tirar do palha- 
íote, com consentimento do capataz, a quem peitara, 37 africanos, que distribuio pelos 
companheiros, levando-os em uma canôa para fora do porto no lugar Serraby, onde esti- 
verão occultos durante o dia , e donde partirão na seguinte noite. 

Chegando logo o capitão Felix José da Silva com 25 praças ao lugar da barra, pela 
manhãa cedo', apprehendeu o palhabote com os cento e sessenta edous africanos, achau- 
do-se nessa occasião em terra o capataz Manoel Elias Salgado, que devera estar a bordo 
com a escolta de paisanos. Foi ao depois (já ás 2 horas da tarde do dia 13) que ali chegou 
o delegado, o coronelMenezes com o seu escrivão, c contando e recontando os africanos, 
achou-os em numero de cento e sessenta e dous, e depois de lavrados os necessários ter¬ 
mos, efeitos no barco os exames respectivos, depositou os africanos em poder do capitão 
commandante do destacamento, que conduzio-os para a cidade do Bio Formoso. 

Posto que o chefe de policia se achasse de posse destas noticias, é evidente que elle não 
poderia aproveitar ou tirar frueto de suas pesquisassem que fosse francamente auxiliado 
pelo coronel Menezes, não só por estar este senhor do segredo dos factos, como por ser o 
proprietário de* todas aquellas terras, cujos moradores se afugentarão, sem duvida para 
evitarem compromettimentos; e é por isso que o chefe de pedí cia duvida até certo ponto 
da boa fé do coronel Menezes nas diligencias posteriores é apprehensão. 

Todavia nãopoclendo elle, apezar dos meios empregados, nada descobrir quanto ao lugar 
era que se achnvào os africanos furtados, eis que mxlia 14 de Novembro recebe participa¬ 
ção de Ignacio de Barros Wanderley, pessoa bem conceituada no lugar, de que indo um 
seu morador cortar madeira nas mattas do seu engenho Cachoeira (em Serinbaem) encon¬ 
trara occultos nove africanas boçaes, e que assim os fosse apprehender ; o que fazendo o 
chefe de policia, remelleu-os em uma barcaça para esta capital, onde se achâo com os 
outros no arsenal de marinha, cópia n. 27. 

Julgando já desnecessária sua estado naquella comarca , regressou elle, e aqui chegou no 
din 19 do passado, e dando andamento ao referido processo , cópia n. 28, cujos autos vão 
aqui juntos por cópia, acaba de dar o despacho de pronuncia que nelles se lò a fo¬ 
lhas 53 v. 

Agora julgo não dever deixar sem menção o incidente que levei já ao conhecimento do 
J£x“ # ministro dos negocios estrangeiros, Qnondo havia esta presidência empregado todos 
os meios a seu alcance em ordem a evitar qualquer contrabando, c expedido as providen- 
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em, ooiMtoDlw do. olBolo.pttbllo.do. nt Gorete OflWal n. M, • quo portanto não .. 
Hi" W nôr oni duvida a vigiUnoia o in.u«poitn proooder da eutorid.de , eia que 

o cônsul mgloi, ovado por um. coirespomiencia particular o.nonrtna, mandada attucioaa- 
montn inserir pelo mo*mo fautor no Liberal n. 907 a Diário it Pernambuco n. 540, aqui 
jiintOB, de quo guando deu-so nquolla apprehonaao, achava-ao a coma roa acephala de au¬ 
toridade» , dirigio-mo om S7 do Outubro utn oflloioom fórum do nota, cópia n, 19,di¬ 
zendo i quo nao obstante sabor este governo quo eaperova-ae um desembarque de africano., 
e expodir ordens a respeito, nenhuma autoridade se acbava então no seu posto; e revo- 
cando & minha lembrança a. obrigações contrabidas entre o governo britannico e o do 
Brasil na convenção de 23 de Novembro de 1826. • 

Respondi-lhe , como vorá-V. Ex. da cópia n. 30, declinando de semelhante discussão, 
que me pareceu só podia ter lugar entre o ministro de S. M. Britannica e o governo im¬ 
perial na corte, a quem eu costumo dar fielmente parte de tudo quanto occórre na 
administração da província. Insistindo elle, cópia n. 31, no erro de que a apprehensáo 
tora Feita por particulares, e não por autoridades, não lhe respondi mais, limilando-rae a 
rainetter cópia do ofiicio ao Ex B * Sr. miuistro dos negocios estrangeiros, documento 


Nao sei como, a nao ser por um cego capricho, se possa sustentar que a comarca do 
Rio Formoso se achava acephala, e que a apprehensáo não foi feita por autoridade. Se 
o cônsul inglez conhecesse, como eu creio que conhece, o autor da noticia, estou certo 
cjuenào se deixaria preoccupar tanto. Mas o facto é que se o ex-juiz de direito João Bap- 
lista Gonçalves Campos deixou o exercício no dia 10 de Outubro, cópias ns. 33 e 34, sem 
que nada houvesse alé então desconfiado, nem me participado icerca do contrabando , 
elle não deixou de chamar o seu legitimo substituto o juiz municipal (lettrado) do termo de 
Barreiros , cópia n. 35; accrescendo, que logo no dia 11 Já chegou o novo juiz de direito 
Filippe de Souza Leão , que entrou em exercicio no dia 13, cópia n. 36, dia justa- 
mente era que teve lugar a apprehensáo. 

Sernelhantemente, se o juiz municipal do Rio Formoso bacharel Theodoro Machado 
Freire Pereira da Silva Junior, apezar de instar por uma lieença (que a principio neguei- 
lhe) para tratar de negocio urgente de seu particular interesse na capital, só a 17 de Se¬ 
tembro a obteve de vinte e um dias, deixou em seu lugar, quando teve de goza-la ,«> seu 
substituto legal o bacharel Francisco de Caldas Lins; convindo declarar que estou mui 
persuadido de queaquelle juiz municipal, que goza de boa reputação, não teve em vista 
furir decompromeltimentos, e deixar entrar contrabando, de que* aliás já se não falia va. 

Era Serinhaem (onde se deu a apprehensáo) termo reunido do Rio Formoso, estava em seu 
posto o 1* supplente do juiz municipal. 

Quanto ao delegado o coronel Gaspar, embora ha tempos com parte de doente , nem por 
isso era menos autoridade, tanto assim que assumio o exercicio , e tratou da appre- 
hensão. 


Se o 1° supplente do delegado Antonio Germano Rigueira Pinto de Souza, homem tido 
por honrado, e que quasi sempre se acha em exercicio, tinha vindo a esta capital, ó 
certo que oiRciou ao seu immediato José Wencesláo Âffonso Rigueira Pera de Bastos, 
e este, apezar de estar adoentado, entrou em exercicio , visto achar-se fóra do lugar o sup- 
plente seguinte, a quem ofUciára, como tudo se vè dos ofíicios destas autoridades publi¬ 
cados no Diário de 2 de Novembro n. 253 , e das cópias ns. 37 e 38. 

OraV. Ex. sabe que os delegados e subdelegados, que não são militares, não pedem 
licença quando querem saliir do seu districto; allegão a cada passo que estão servindo 
por favor, e assim é de facto. Não obstante, deraitti o dito delegado supplente José Wen¬ 
cesláo por achar-se doente , a bem do serviço, cópia n. 39; posto que hoje reconheça com o 
chefe de policia , que este empregado estava com effeilo enfermo, e que assim mesmo não 
deixaria de dar providencias, se fosse avisado, porque não havia effectivamente largado o 
exercicio de subdelegado e goza de foros de homem probo. Àinda mais ; • 

Na comarca havia força sufficiente, 40 praças do destacamento volante commandadas 
por um diligente capitão, que naquella conjunctura bem mostrou sna actividade, dando 
assim mais uma prova da utilidade dos destacamentos volantes para acudirem rapidamente 
a qualquer occuvrencia na comarca. 

Outra consideração; apparecendo o palhabote negreiro junto à ilha de Santo Aleixo, 
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propalon-ie aer um navio que nli fòra fator quarentona; o que era do facil credibilidade, 
por uér cano ponto vnrian vazou indigitado para lai medida Aonitaria. 

Àcoreacequo, dando-se o facto como j/t oxput, e sondo Menezes a autoridade que tnais 
perto morava dtiquelle lugar, sorto naturalinente o primeiro a vir ter notioia da che¬ 
gada do negreiro, mesmo independente do modo por que veio a sabê-lo. Para melhor 
conhecimento de tnos localidades, apresento a V. Er. um pequeno mappa com declaração 
das respectivo** distoncins. 

E se o não estnrem as autoridades a póstos foi o que deu causa ao acontecimento t o com- 
mandante do vapor Rifteman , que por esse tempo andava cruzando ao sul da província, 
corno sc vê da cópia n. 40 do registro do porto, não poderia deixar de ser coparticipante da 
culpável e inexplicável negligencia, de que o cônsul accusa as autoridades locaes. 

Se portanto não houve na deplorável occurrencia do negreiro todas quantas providencias 
e presteza fòra de desejar, parece-me haver demasiado rigor em esperar-se mais do que 
se fez, attentos os recursos de que dispõem as autoridades, e as cautelas, que em taes casos 
costumão empregar os contrabandistas paro esconderem o sen crime. 

Do que venho de narrar creio que resulta : I o que se houve preciso accòrdo entre algum , 
ou alguns proprietários de Serinhaem e o tal João José de Farias , as providencias que 
tiverão lugar em consequência do meu officio de 5 de Julho ao chefe de policia , e o deste 
«9 autoridades locaes desconcertarão o cómmandante do palhabote de tal sorte, que o 
obrigou a estar perto de tres dias junto á ilha de Santo Àleixo , sem ter quem o acolhesse 
e recebesse os africanos, como fòra facílimo, se nada houvesse a receiar das ditas autqri- 
dades , ou se elle contasse com decidida annueacia de muitos proprietários de Serinhaem : 
2 o jque o coronel Menezes deixando-se guiar por seu filho, este o comprometteu bas¬ 
tante, pelo menos em avisar a quem desviasse do palhabote alguns dos africanos, antes da 
chegada do cómmandante do destacamento, e viesse a concorrer para a fuga da tripolação, 
que certamente teria sido capturada com os africanos, se não houvesse excessiva indul¬ 
gência, ficando assim explicada a fatalidade, de quefallei ao Sr. ministro de estrangeiros 
em meu officio de 29 de Outubro : 3° que, se o coronel Menezes apenas lhe fallou o capitão 
do palhabote, me avisasse immediatamente , ás outras autoridades, e mesmo ao delegado 
Iosé Wencesláo Rigueira, que posto que doente estava em exercício, como já disse, talvez 
a diligencia tivesse sido mais completa, se Rigueira, como era natural, chamasse o com- 
Kwndante do destacamento: í° einfira, que se o cómmandante do destacamento não 
acudisse tão de pressa, e talvez inesperadamente, era provável que os africanos fossem 
todos roubados á formiga, porque o delegado, em vez de seguir logo para a barra de 
Serinhaem e fazer por si mesmo a apprehensão, deixou-se íicar em seu engenho e só 
compareceu no lugar da apprehensão ás 2 horas da tarde do dia seguinte. 


H. 5. 


Resposta do ministério da justiça ao officio supra . 


Ministério dos negocios da justiça. — Rio de Janeiro, em 31 de Dezembro de 1855. 

Ill -4 e £x“* Sr. —Foi presente a S. M. o Imperador o officio de V. Ex. datado de 4 do 
corrente, sob n° 390 bis, em o qual V. Ex., fazendo a expo&içâo circumslanciada do facto 
da apprehensão do palhabote com Africanos boçaes na barra de Serinhaem, dá conta das 
averiguações e diligencias a que procedeu o chefe de policia, processo que elle instaurou 

S or ôsse facto , e pronuncia proferida contra os importadores dos Africanos e compl ices 
o , extravio de -47 delles, conforme o artigo 3 4 da lei n° 581 de 4 de Setembro de 1850, 
Resulta da dita exposição: 



I a Que o extravio foi prinoipalmonlo duvido á autoridade policial do lugar, qut não 
providenciou como lhe cumpria nobre a guarda doa diU* Africanos, aroquanto não chagava 
o destacamento do Rio Formoso, sendo que quando chegou o dito dealacamanto aatavão 
os Africanos abandonados e se achava em terra o inspector de quarteirão a quem forào 
entregues, e ó facil induzir-se que se não forào roubados todos os Africanos, massómeutò 
47, nao foi porque estivessem seguros, mas por outros causas aue concorrérão. 

Em verdade nâo póde deixar de causar estranheza que o delegado não prendesse ao 
capitão do palhabote e deixasse que se elle retirasse em salvo; que em vez de.transportar** 
logo ao lugar para tratar da apprehensão do dito palhabote, e guarda dos Africanos, 
sómente fosse ao lugar és duas horas da tarde do dia seguinte; que nâo coadjuvasse, maa 
embaraçasse o acção do chefe de policia na averiguação do crime. A circumstancia de ser 
o delegado o pai de um dos réos do roubo dos Africanos, e a confidencial do juiz de direito 
do Rio Formoso que sob n° 15 acompanhou o citado officio de Y. Ex. coincidem para 
estabelecer a culpabilidade do dito delegado. 

2° Que as diligencias e averiguações do chefe de policia, apezar do zelo que empregou, 
nao pudérão ser completas pelo embaraço que lhe oppôz o dito delegado, deixando de 
empregar a sua influencia e autoridade afim de que comparecessem e se não occullassem 
os moradores do lugar do delicto, que sobre elles erão chamados a depor. 

3 o Que dos 47 Africanos apenas 9 forão apprehendidos e restituídos á liberdade. 

Houve por'bem o mesmo Augusto Senhor, em resposta ao officio de V. Ex., ordenar que 
Y. Ex. faça punir e responsabilisar comofôr de direito ao sobredito delegado, repetir com 
assistência do chefe de policia, ou de outra autoridade de confiança, as buscas nos lugares 
suspeitos, afim de serem apprehendidos os Africanos roubados, e proceder a novas 
diligencias e averiguações para prisão dos delinauentes pronunciados, e processos de 
outros que por ventura forem conhecidos em virtude das provas que de novo se colligirem, 
esperando o mesmo Augusto Senhor do zelo de V. Ex. e do chefe de policia o complemento 
deste negocio de um modo digno do paiz e satisfactorio para a justiça e opinião publica. 

Deos guarde a V. Ex. 

José Thomáz Nábuco de Akàüjo. 

_Sr. presidente da província de Pernambuco. 


n. 6. 


Ordem para ser responsabilisado o delegado de Serinhaem pelos factos que lhe forão arguidos. 


Ministério dos negocios da justiça. — Rio de Janeiro, em 31 de Dezembro de 1855. 

111“° e Ex BO Sr. — Tendo levado ao alto conhecimento de S, M. 0 Imperador o officio d* 
Y. Ex. datado de 7 do corrente sob n° 6, transmillindo o dg chefe de policia em que çonsglu 
sobre a conveniência da demissão do delegado de Serinhaem o coronel Gaspar de Menezes 
Vasconcellos de Drummond, assim como sobre o processo de responsabilidade qqe contra 
elle se deve instaurar pela frouxidão com que procedeu a respeito da apprehensão doa 
Africanos desembarcados em Serinhaem, sendo esta frouxidão a causa do extravio de alguns 
delles; o mèsmo Augusto Senhor, atlendendoa que o mérito da apprehensão ficou destruído 
pelo roubo dos Africanos apprehendidos, os quaes estavào sob a guarda e protecção da 
autoridade, sendo esse roubo deyido prinoipalmente i negligencia da autoridade, e que 
essa negligencia, á vista da confidencial do juiz de direito da comarca que acompanhou o 
officio de V. Ex. n® 390 bis, e da má fé com que ella se portou, embaraçando ao chefe de 
policia na averiguação do criníe, não se póde deixar de presumir como connivencia com 
o filho, c por consequência como complicidade do crime conforme a lei n® 581 de 4 de 



Sotnmbro do 1850, hn por bom quo V, Ex. ilomitta ao dito dolagado, o ordono ao chofo 
do policia a mm prlaao o procoMo, wrnlo corto quo nao d justo punir oaxtravio doa Africanos, 
ilcnmlo ttnpuno a cousa pri noiptil dollo, 

Coborio o procoaso dc roiponsabllidado, 10 da porto do dologndo bouvoro sAmohto no- 
tíligoncio, moa ao contrario ello nao prendou no capitão, quando ainda noo oatnva onpro- 
iicttdido o borco negreiro, deixou-o livro paro onlondcr-so com os interoasndos, noo so 
apoderou no monos dos papeia a bordo, quo sorvirino paro prova do crimo, oppòx-ao á 
acçào do chefe do policio poro averiguação o punição do facto; nâo providenciou nobre a 
guarda dos Àfriconos, emquanto vinha o destacamento, sendo corto quo muito obvio ó 
induzir que, se nàoforão todos os Africanos roubados, náofoi porque estivessem seguros, , 
senão por motivos estranhos, como talvez a falta de meios para o transporte delles etc. 

Deos guarde a V. Ex. 

José Thomaz Nabuco de Araújo. 

Sr. presidente da província de Pernambuco. 


Agradecimento e elogios dirigidos pelo eonsnl de S. M. B. em 
Pernambuco da parte do seu governo ao coronel Drummond. 

N. 7. 


Ofíieio do presidente da provinda , José Bento da Cunha e Figueiredo ao governo imperial. 


Recife, 19 de Março de 1856. 


IU“* e Ei*" Sr. — Depois das ultimas correspondências officiaes entre mim e o cônsul 
inglez, e de que já dei conta a V. Ex., creio que elle reconheceu qoe não tinha razão; e a 
isso attrihuo a conferencia particular que ha tres dias veio elle ter comigo, procurando o 
meu accordo sobre o seguinte: 

Disse-me elle que havia recebido do ministro inglez em Londres insinuação para 
agradecer ao coronel Drummond a parte que tomára na captura do contrabando negreiro 
em Serinhaem, no caso de elle cônsul entender que Drummond o merecia. 

Respondi-lhe que eu retribuía a bondade com que elle me consultava, fallando-lhe com 
toda a franqueza; isto é, que eu me havia enthusiasmado pelo coronel Drummond no 
momento em <jue recebi delle a participação da captura do contrabando, e tanto que lhe 
fiz logo os maiores elogios, e que participando isso mesmo ao governo geral, tinha este 
mandado também elogia-lo de uma maneira muito honrosa; mas que as informações e 
pesqmzas posteriores me haviao feito mudar de conceito, e ter o Drummoad sob a mais 
grave suspeita que dificilmente se poderia dissipar. O cônsul, bem que se mostrasse mui 
favoravel ao Drummond, e me revelasse que este lhe confessára ter dado escapula ao 
capitao do palhabote, retirou-se sem me declarar se estava ou não disposto a elogia-lo e 
nem eu insisti em que elle m’o declarasse. O que lenho a honra de communicar a V Ex 
para seu conhecimento e governo. * 

Sou com a maior consideração de V. Ex. etc. 


José Bento da Cunha r Figueiredo. 
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1 . 8 . 


Bxtracío do oficio do preddMt da provinda, o eontelheiro Sérgio Teixeira de Macedo, ao mini* 
tro dot negociot eeirangeiroe, de 30 de Junho de 1850, 


Tive a honra de receber o despacho de V. Ex. sob a data do 17 deste mez, e em pleno 
cumprimento do que V. Ex. me ordena, passo a relatar o que entre mim e o cônsul de 
S. M. B. se tem passado em relação ao facto que V. Ex. me monda averiguar. 

Tenho tido cora o cônsul varias conversas em visitas que me tem feito e em audiências 
aue me tem pedido. Creio que uma só delias se não passou sem fallar-se no contrabando 
de escravos em Serinhaem, apprehensão do palhabote, proceder das autoridades brasileiras 
de então, e processo que estava correndo. 

Logo da primeira vez que elle me fallou na carta que escreveu'ao coronel Gaspar de Me¬ 
nezes Vasconeellos de Drummond, eu lhe declarei que elle tinha feito mal em executar 
aquella ordem, pois dando-a o seu governo não estava informado da posição em que veio a 
achar-se o coronel Drummond em relação ao governo imperial e ás justiças do paiz. " 

O cônsul procurou justificar o seu proceder, dizendo que suspendeu a execução daquella 
ordem por espaço de dous mezes, mas pedindo por vezes informações ao meu predecessor 
sobre o estado do processo, nada obteve até que uma vez lhe pedio este que fosse elle 
mesmo a Serinhaem informar-se da verdade dos factos, se não temia o cholera-morbus. 
O cônsul diz ler-lhe respondido que o cholera não podia ser motivo para parar o serviço, 
que partia immediatamente, e que assim o fez. Esteve em Serinhaem em casa do coronel 
Drummond, de quem já antes era amigo. Foi então, e só então, isto é, dous mezes pouco mais 
ou menos depois de recebida que executou a ordem do seu governo, dirigindo ao coronel 
uma carta de louvores e agradecimentos, e não pensou pôr-se em opposição ás autoridades 
brasileiras, pois que a primeira da província fora a própria que lhe recommendou julgasse 
por si mesmo o negocio. 

Eu repliquei que fosse qual fosse a sua opinião, vendo que ella era contraria á das au¬ 
toridades brasileiras, cumpria abster-se ainda de executar uma ordem cuja suspensão elle 
reconhecia caber em sua alçada, tanto assim que a praticou por dous mezes. 

A 28 do corrente mandou-me pedir uma audiência e immediatamente a obteve. Veio 
dizer-me que na vespera por um bilhete do coronel Drummond soube de sua inesperada 
prisão, que, quando tudo lhe parecia satisfactoriamente terminado pela absolvição do filho, 
sentia ver este acto do governo, e sobre elle teria de escrever-me. 

Respondi-lhe que a prisão do pai nada tinha com a absolvição do filho, porque os 
crimes eião diver>os; pelo contrario, era de certo modo resullado daquella, que não devia 
mostrar-se sorprendido, pois era publico pelas notas e discursos dos ministros da fa¬ 
zenda, dos estrangeiros e da justiça, que havia ordem de ser responsabilisado o coronel 
Drummond ; e que se o não fui ha mais tempo é porque se procurava colligir provas, que o 
mesmo processo do filho agora forneceu; que se elle cônsul me escrevei* ha de ter res¬ 
posta pouco ngradavel, e por isso eu lhe aconselhava que se intromettesse o menos possível 
neste negocio; que de muito tempo se queixa o governo do Brasil dos eslorvos que põçá 
sua acção na questão do trafico a constante intervenção das autoridades inglezas; e que eu 
anão toleraria fóra dos estreitos limites que podem permittir a posição especial do go¬ 
verno britannico neste negocio, e seu tratado com o Brasil. 

O cônsul passou então a discutir os máos eífeitos dos incommodos por que tem passado 
e está passando a familia do apprehensor e o propvio apprehensor dos africanos e do pa¬ 
lhabote. 

Mostrei ao cônsul que se trotava do crime de responsabilidade ; que este está sujeito no 
caso presente a uma legislação especial e sobremaneira rigorosa; que eu lamentava como 
elle as más illaçóes que pudessem tirar destes factos; mas que o melhor modo de aguilhoar 
a diligencia das autoridades era justamente a execução rigorosa daquelias leis severas que 


% 



m julgàrdo ncoomriaa par* eito o rim», d» um caracter tio eipeoial t quo quanto loa crimi¬ 
no»*» no oonlrabandoi o Sr, oonaul rabia que ooapitfio o tripolaulo pudirío Moebar^e, o 
per culpa de quem; quo ji houve todo o rigor se oondemnnçSo noe oomplioedot no furto | 
e quo íiio eiaevenva que todo* aquollea ooutra quem apparoooraom prova» e que oahlíaom 
na» iuíui de juitlça tiavilo de acr punido» cora rigor, qualquer quo rala a aua oondioSo 
icoial, 

Oeomul inaiatlo na defeia que lompro hz do espirito oavalhelroio do coronal Drummond 
que lhe nfio pcrmiltio prender o capitão cm tua cara. 

Porguntou-irie»« podia toier uma viiita ao coronel Drummond na aua priifio; reepondl-lhc 
que *em duvida o podia fczor. 


Representações do eonsnl de S. M. B. por oecasião da prisão do 
eoronel üaspar de Menezes Vaseoneellos de Drammond. 

B. 9. 

OJficio do presidente.da provinda, ao governo imperial 


Falado do governo de Pernambuco, em 14 de Julho de 1856. 

Hl"* e Ex“ Sr. - Em additamento ao meu oficio em data de 30 do mez passado tenho 
a honra de informar a V. Et. que o cônsul britannico, persistindo no propQsito que me 
aununciaii e de que eu o julguei dissuadido, dirigto-me no 1* do corrente unaa commuuicas 
em fôrma e estylo de nota diplomática, relativa á prisão do coronel Gaspar de Meneze- 
vascoucellos de Drummond. Dessa communicacãa e da correspondeacia que se seguio 
T. í£. terá conhecimento pela leitura das copias juntas de n*‘ 1, 2, 3, 4, 5e 6. Espero 
queT. Ex. approvarà a maneira decorosa e energica com que repelli taes preteaçôes. 

Beitero a V. Ex. os protestos da minha mais alta consideração. 

El e Et m Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocies 
estrangeiros, \ 

Sérgio Teixeira dr Macedo, 


documentos a qge se refere o OFFfCIO SUPRA. 


* N. 1. 


Officio áo cônsul de S. M . B. ao presidente da provinda. 

O ibaãxo asrigoado, ooasul de S. ML Britaanka aas províncias de Pernambuco, Pana » 
«Uu etc. , tom a honra de dirigir-se aS. Er. o Sr. conselheiro Semo Teixeira de 
***** frwiento 4a promcm de Pernambuco, para congratial^b pek truiropUda jas*- 

- * 
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liç» qu* rutultou das tontoooai, profttidii • ruiplto dos tt pH t tdoa B0 __ . 

dWíMiwi m Berlnbaoni, ouia etoouoio nlo ‘Amt^u tant hnatili* * * - § 

«m quftajto prestigio du Ui. do imparlo/Luí^du^ESuTSÍS^M: 
P« «. oomriambam 5 fu ooro que o. 

. minou»racebeuem o merooldo castigo, ?*m** «Hwrtede «o# cri* 

. BW.ÍHa.Slífrí 1 ® l f on * i l d «J»,q‘»« * coragem a ao aapirito de justiça de S. Ex. é devidr 
Lfie da" 12n ««J? b ^j dndo P ô, ° o digno prottdimento do Dr. Polycirie 

l ^ ? processo, foi etnílm levantadoO «acuro véo da deeepc&o? 

nfsrttt^jsstrasára^fts ü. 

dos afrlcaD S oI a800nCel 09 ^ Drummond * P r >ncipaL aprewdor do navio negreiro 

acto^dÍTvínf nl e ' ej0 - i I ntervir ’ I °“ n,e8mo exprimir uma opiuíáo qualquer, sobre m 

iaísar em g JfJnl P T 1 !”? em "'“T 808 8 * U8 *&**»* officiaes * ma9 impossível 
S „ e ? 81enC10 0 fa . ct0 d „ e 36 mandar Pfoceder contra todos os que forão envolvidos na 

rÂnfnnJ- ° ? egre,ro ’ Iacto objeccionavel pela circumstancia aggravante de se 
ser o Ím nl* min ?j 0S com os apresadores; e esse que agora se dá de o pri “ipal apresador 
KfJÍ Unico Pemegmdo (segundo en ouvi, por ter feito muito pouco como autoridade pu- 
nncai ao mesmo tempo que aquelles que nada fizerão, oufizerão cousas que o resufâdo> 
<io uitim° processo provou serem más, deixarão de ser molestados. 

O abano assignado crê portanto, com grande pezar, que o governo de S. M. como parte 
nos arranjos dq paiz no que toca á repressão do trafico de escravos, considerará que á adop- 
tar-se o principio de pnmçao por negligencia no cumprimento de deveres, esse principio deve 
ser applicodq em toda a soa extensão e abranger todos os criminosos-; porquanto, a affectar 
sò a esse mimigb do trafico que, arriscando-se áos amados fructos qoe actualmente-colhe, 
prestou serviços dê uotorio mento, que forão honrados da aprovação de S. M. o Imperador 
tornar-se-ha um principio de desacoroçoamento para semelhantes actos; o queestou pei^ 
suadido está longe da- intenção do governo provincial, e não poderia deixar «de causar <r 
naais profundo sentimento ao governo de S.Já. r :; - 

0 abaixo assignado tem a honra de assegurar S. Ex. o Sr. presidente da rirôraèia da sua ’ 
alta consideração e estima. a v : 

Consulado liritannico em Pernambuco, I o de Julho de 1856. Vy • * 

A S. Ex. o Sr. Sérgio Teixeira de Macedo, presidente da província. 

H. Augusto Cowpeb* 


'■& 


ConsutV 


N. 2. 


incia ao bflcio rtpra. 
Palacio do governo de Pernambuco, em 2 de Julho de 1856. 


Recebi a communicatfo que em data de hontem me dirigio o Sr. H. A. Çowper cônsul 
dob. M. B., a respeito das decisões e actos judiciaes ultkMimehte oocorridos nos procea- 
sos que se originarão da apprehensão de um t»1W ~ v 

Serinnaem. •> ■ 


- procea- 

im afrioanos na barra íorie 


NSq posso deixar de exprimir o espanto que^m mim produuo^to acto do St. mhmÁ 
parque em orne conversação franca que tivemos eu pensava t&^gppnvencido dos inçou- 





v«*!uotU<?n do sim itqjercneia nestes negocion pelo modo cm qiro o pretendia cxercor. O Sr, 
coiiMil, poròin, pernalto no intento que in« antiuncitira. Ptmno n roHpomior aoaeu ©acripto, 

Comova por congrntulnr-Ko comigo polo triutppho da juKtign quo rcnultou da absolvição 
otn primeira instancia de alguns dos «ccusndoH, e eundemnoçíio do outro» d’cntro oa impli- 
cftdoK nopvocoHso pelo extravio dcofricoium do bordo do pnlhidiotc» o nttribuo osto resultado 
i minha compeni o espirito do justiço» ajudado pela imptircinl e digna eondueta do juiz, o 
Sr, Lupcs de Leão. 

Por corto não sou indiíTerento i approvnção e louvores que me dirigem os homens qua¬ 
lificados para conhecer o que approvão, c collocndos em posição independente e imparcial, 
nem duvidarei contar o Sr. Cowper nesse numero. Entretanto as circumstancias especiaes 
deste negocio me forção n declaror-lhe que ontes quizera não ter recebido o seu louvor, 
porque póde ser-lhe dada uma interpretarão desairosa para mim f e porque é acompanhado 
de expressões de censura a outros empregados na administração desta província e na dis¬ 
tribuição da justiço. 

« O escuro véo da decepção , diz o senhor Cowper, íoi emfim levantado e as luzes da 
verdade e da justiça exhibirão em seu lugar serviços que o abaixo assignado está certo 
hão de receber o roais caloroso apreço do governo de S. M. B. » 

Em outro lugar o Sr. cônsul falia de autoridades publicas que nada Gzerão, ou Gzerão 
cousas que o resultado desse processo provou serem más . 

Emlím , não se limitando aos actos da administração anteriores á rainha chegada a 
este paiz, passa a censurar a arrestação do coronel Drummond, a qual, diz o Sr. Cowper, 
modificará grandeinente a satisfação do seu governo. 

E’ verdade que o Sr. cônsul protesta estar longe do seu desejo o intervir e até mesmo 
expressar urna opinião sobre os actos do governo provincial em relação aos seus agentes 
officiaes'; ruas está visto que todo o seu escripto é a continuação do systeraa, adoptado desde 
o principio deste negocio, de acompanhar com suas censuras, ou louvores, cada um dosados 
dos juizes, dos agentes policiaes, e dos administradores desta província. ^ 

Na repressão e castigo dos crimes lutão todos os governos, entre outras com duas difi¬ 
culdades, a de obter provas suficientes em juizo, e a segurar a pessoa do criminoso. Estas 
dificuldades podem crescer em certos paizes, para certos crimes, e em quadras especiaes. 
Ha bem pouco tempo na repressão dos assassinios que espalhavão o terror na Irlanda o go¬ 
verno brilannico lutava com difficuldades iguaes ás que tem encontrado o governo do 
Jirasil na repressão do traíico de escravos. A associação de criminosos com innocentes no 
mesmo processo acabando pela absolvição dos últimos e condernnação dos primeiros é facto 
muitu frequente eui todos os paizes. Não devia pois causar isto reparo ao Sr. Cowper, nem 
também a circunistancia do se acharem no processo a que se refere, associados os crimino¬ 
sos com os proprios captures, porque não se tratava do facto do contrabando, mas sim do 
extravio de africanos de bordo. 

O Sr. cônsul sabe que o coronel Drummond está em processo por um terceiro crime in- 
teiraniente dislincto daquelles dous.A acção crime contra o coronel Drummond como dele¬ 
gado de policia dodistriolo de Serinhaem é a de responsabilidade por falta da necessária 
diligencia, por demoras que derão lugar áquelle extravio de africanos, e por preterição de 
actos que esta vão no seu dever. Póde ser que ellc se justifique complctamente, póde ser 
que ache um ultimo recurso na clemencia do Imperador. Estas e só estas devem ser, e creio 
que são, as suas esperanças. 

N T o cnilanlo, elle está sujeito a leis especiaes c rigorosas decretadas pelo corpo legislativo, 
com o iim de acabar por uma vez para sempre com o trafico de escravos, que aggravárão 
para este caso especial as regras da responsabilidade dos agentes da justiça. Quando essas 
leis furão promulgadas, a ninguém e muito menos ao governo de S. M. B. parecèrão ellas 
barbaras ou impolitieas, e mal cabidas me parecem hoje quaesquer considerações contra 
sua applicação. 

O governo do Imperador póde por cerlo considerara S. M. B. como parte, cm virtude de 
antjgos tratados, nos arranjos dá) paiz no que loca á repressão do trafico de escravos, segundo 
as expressões do Sr. cônsul, mas essa parte tem limites nuturaes traçados não só pelos 
mesmos trotados, mas pelo direito publico universal epclus noções vulgares do direito das 
gentes. Gertamento esses limites excluem a faculdade de vir um cônsul ou agente qualquer 
representar cuntra a execução dus leis e oppor á minha consciência do dever e á justiça dos 
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a;S ‘ 0 * in “ mr ™ • <b-FPwm> d. «„v,rn« d. S. M. 

Acoeitatti sempre cora prazor e gratidão todas as informações que o Sr. eonsul asiira como 

EX'r rapsu: rs esl ir tíF 1 

obter para que 09 cruzeiros de S.M. Britannica apprebendào no alto ra»nnsv H«i^! 
«o trafico p ertencente, ás nações (qne são quasi toda» 1 comqde osEgoveíii^XXtodM 
«moedendo-lhe 0 direito de visita. Nunca porém permittirei voluntaLmente q“e no dis- 
tricto do meu governo a amigavel e leal cooperação dos agentes deS'. M. Britannica tome um 
caracter contrario á dignidade desse governo e á independencia do poder judicial 

nf P e r ? st0 ’ permilta ' me .° Sr> Cow P er dizer-lhe que conbeço sufficientemente 0 seu governo 
para saber que um proceder opposto a estes princípios poderia fazer-me por elle considerar 
como um instrumento commodo e util. mas" de certo me faria perder a^na estima e tn- 
fiança, que em muito preço tenho, e que me hsongeio de ter sempre merecido e conservado 
neoovo ao Sr. H. A. Cowper os protestos de minha estima e consideração. 


Sr. H.A. Cowper, cônsul deS. M. B. 


Sérgio Teixeira, de Macedo. 


Officio do cônsul de S. M. B. ao presidente da provinda. 


N. 3. Consulado de S. M. B., Pernambuco, 4 de Julho de 1856. 

O abaixo assignado, cônsul de S. M. B. nas províncias de Pernambuco, Parahvba etc. 
tem a honra de accussr a recepção do officio que S. Ex. o Sr. Sérgio Teixeira de^acedo' 

rvÍT desta 1 P rovinc,a , etc -- > he dirigio em data de 2 do cofreute, e julga d? sei 
dever offeTecer-lhe as seguintes obseiracões. J ® 

t „liíi en / 0 K°- 0fficÍO - a res P° nde foi expressar ao presidente as sinceras congra- 
* 7 m ° ass, 8 nado Çelo exemplo estabelecido e principio manifestado cornos 

dos .P roc f essos ^ V v . era ° H ar > e para tornar estas congratulações ainda mais 
acceitaveis, evitou fazer especial menção de autoridades nas observações que se julgou no 
dever de dirigir a respeito da prisão do coronel Drurnmond. 

Com este espirito amigavel foi que 0 abaixo assignado declarou estar longe do desejo de 

“í™ °m mesra0 e ? p r sar “ ma °P i r° sobre ÍCt0S do governo em relação aos seus 
officia es,e ainda 0 repete; porém, como agente do governo de S.M.;reclama o 

qUC ° abaiX ° aS - Slg j ad ° “f° P óde ’ nera deseja ou pretende renunciar, qual o de 
manifestar as consequências daquelles actos, quando tendão a acoroçòar o trafico de escravos 

DruramoÍd mar ° S “ dversarios * e nest0 ultimo caso considera a prisão do coronel 

O abaixo assignado admitte as dificuldades mencionadas por S. Ex., que encontrão todos 
os governos na repressão do crime; admitte a extrema difficuldade de punir oa criminosos no 
Brasi , mas no presente caso a difficuldade evidentemente não era insuperável, porquanto 

fjZZi aU Or ! dade3) . de P° is de oil ° mezes de Cocção de seus predeceLrL JnsES 
eD A UI u ™ ez a ^ o ver os mnocentes e condemnar os criminosos. ® 

en^ a rrr d0 n5 ° fez ?? Qlra ° facta de sereWi apresadores e os réos 

nowiesmo processo, no sentido em que o entendeu S. Et.; pelo contrario, fe* 
favorável entre os primeiros e ultimo* actos baseados naquelte facto. ' 

•** d#S 6,3 P ar “ 8 re P re83ao do ^fico, nem jãmais censurou a sua applicação 
actual, mas as circums|ancias especiaes dessa applicação. * 

U íbmo aí8, f nado reconhece que o direito de interferir por parte do governo de S. M. on 
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d« MUI emntei Utm limitei, e protMto oont» « ewMção d« Ur oppoito á eoniotencied© dmr 
do S. Ex. o 4 juition do* miiRletredo» o lemor do incorrer no dwegradoe deeapproveçío ao 
governo de S. M.; nenhum lugir de eue .note pod‘ # f witn w í *’J ter P re, "|f ‘ ... 

8 Oiibêixo ewiínedo egmdoco • S. Es. o mu odereci menta de forneoeMhc ou #ooe '“J "•jj® 
informecòoe lobrc o tmfloo, mee pedo liconçe par» observar que, emquanto a polifiee da 
precedente administração fôr não §ò defendida como continuada era uma do guaa peiore» 
feições, não vé eaperançs alguma de terminsr-se este negocio do uma maneira satiaftctorta, 
especislmente persuadindo-se S. Es. de que a marcha que o abaiso aasignado tom seguido 
no desempenho consciencioso do seu dever, é ura ataque feito A dignidade do governo e o 

indepefidencia do poder judicial. * . _ „ . . V 

O abaixo assienado, sem concordar nas conclusões que tira S. Ex. na pnmeira parte do 
ultimo paracraptio da sua commtmicação, adhere cordialmente ás da segunda parte, e o 
serviço que aqui já prestou S. Ex. confirmará, está certo, essa estuna*e confiança o gover¬ 
no de S; H., que, como o declara S. Ex., tem proemado merecer e conservar. 

O abaixo asstgnado tem a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. presidente a segurança e sua 
alia consideração e estima. 

A S. Ex. o Sr. Sérgio Teixeira de Macedo, presidente da provincia. 

H. Augusto Cowper, 
Cônsul. 


Officio do presidente da provinda de Pernambuco ao cônsul de S. M. B. 

• Palacio do governo de Ternambuòò, em 6 de Julho de 1856. 

Recebi as -observações que como replica ao meu officio de 2 do corrente, me dirigio 

- ante-hontem oSr. Hf A. Cowper, consal de S. M, Britannica. Agradeço a bondade que teve 

- de erplicar-me algumas de suas primeiras observações relativas aos. processos originados 
da apprehensão de um palhabote com africanos na barra de Serinhaem. 

- Não tendo porém essas observações alterado as convicções por raim expressadas, só me 
resta asseverar ao Sr. Cowper que d*ora em diante lhe serão reenviadas sem resposta 
quaesqueT communieações em que eu encontre joífensas taes como as que lhe. escapárão 
nas seguintes phrases que me dirigio «the policy of the late government is not only 
defended but pursued ia one of its worst features. » 

Continuo no firme proposito de prestar ao Sr. cônsul e acceitar delle uma franca, leal, e 
decente cooperação dentro dos limites natuTaes e pactuados para se obter a severa e efficaz 
repressão do tráfico odioso de Africanos. ^ . 

Reitero ao Sr. cônsul de S. M. Britannica os protestos da minha consideração. 

Sérgio Teixeira de Macedo. 

Ao Sr. H. A. Cowper. 

' N. 5. 

Officio do cônsul de S. M. B. ao presidente da provincia . 

' Consulado britannico,, Pernambuco, 10 de Julho de 1856. 

O^bawo.assigpado, cônsul de S» M. Britannica nas províncias de Pernambuco, Para- 
hyba , etc. etc. tem o honra de aocusar a recepção do officio qup em 6 do corrente lhe 
dirçio -S. Ex. o Sr/ conselheiro Sérgio Teixeira de Macedo, presidente desta provmcaa. 



— te — 


lmDoMivel aorta M*ger»r a lorpreia e o pu*r do «baixo asilgnado,, ao vor que S. Ex. ae 
déra oor offendldo peia seguinte exproialo enoontrada em aua nota do dia procudonte^a 
sento m ameaçar devolw&w jpm o ftituro «mreiposta quaesquer eommnnÍMO&es «01- 
tando oousa somolhante s « whiut tbe policy of the late government ts not on y defended 
but pursued in one of ita worst featurei, ht, ean see no bopc of a «atUfactory termmalion 

10 Esta declaração ó por si táo inoffoniiva, tfto epplicavel e necoaaaria ao fim que elle tinha 
em vista, e tfio lógica em suas conclusões, que o abaixo «Mignado não sabe a que motivo 
attríbuir a ameaça de S. Ex., ameaça que se fosse executada seria uma indignidade para o 
governo de S. M., uma denegação do direito de discussão que assiste aos seus agentes, e a 
qual causaria necessariamente a suspensão de qualquer correspondência entre o abaixo 

assicnado e S. Ex. . , 

O abaixo assicnado, comtudo, confia que se evitará esse extremo resultado; e assim 

declara que não só a citada declaração nada tinha em si de offensivo, como que nenhuma 
dfensa com ella se pretendia fazer; e dada esta segurança, espera que S. Ex. retire uma 
«neaca que o abaixo assignado, bem Teflectindo, deve considerar como attentatona do seu 
credito como cônsul de S. M., e uma affronta ao governo de que tem a honra de ser repre- 

Se 0 8 8baixo assignado tem a honra de renovar a S. Ex. o Sr. presidente a segurança da sua 
consideração. 

1. S. Ex. o Sr. Sérgio Teixeira de Macedo, presidente da provinda. 

H. Augusto Cowper, 

■" Cônsul. 


N. 6. 

Officio do presidente da provinda de Pernambuco, ao cônsul de S. M. B. 

Palacio do governo de Pernambuco, em 11 de Julho de 1856. 

. ' ~ > 

Recebi a communicação que em data de honlem me dirimo’ o Sr. Cowper, cônsul de 
S. M. Britannica, continuando a discussão que desde o 1° do corrente empenhou a pro- 
«sito dos processos ‘originados da apprehensão de africanos na barra de Sennhaem. 
Parece-me qne esta correspondência já tem sido demasiado longa e que e tempo de ter- 

T leõr de vários officios meus sobre negocios relativos ao trafico de africanos, as 
medidas que o Sr. cônsul deve saber terem sido tomadas para activar a repressão desse 
crime, a maneira por que tenho recebido diversas commumcaçoes suas devem ter con¬ 
vencido o Sr. cônsul do proposito firme em que estou não só de impedir que renasça o 
trafico, mas de acoeitar a cooperação dos agentes de S. M. Britannica dentro de limites jus¬ 
tos que não pennittirei sejão ultrapassados. 

Acceito com prazer a declaração que me faz o Sr. cônsul sobre as intenções com que es¬ 
creveu certas palavras a mim dirigidas. A qualificação de representatante de S. M. Bntanmca, 
q ue a si dá o Sr. Cowper, accehavel na phrase vulgar, não o póde ser quando se avalia o 
alcance que tem as decisões e actos do governo em relação a commissionados, delegados, ou 
jgentes da ordem a que pertenoem os ccmsdes. A este proposito pois repetirei sómente que 
jMls do que eu pessoalmente ninguém tributa admiração e xespeijq ao governo de sua 

gloriosa soberana. , . _ . •, . . 

Terei o maior prazer todas as vezes que puder aproveitar occasipea de mostrar ao 

Sr. Cowper a estima o consideração em que tenho a sua pessoa . 


Ao Sr. H. A. Cowper, conautde S. M. Britanntca. 


Sekoio Txmutv dbUícb». 


'j 

i 
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l>lMW»«lta entre . lejn«. Imperial em Londres e o governo de 
S. N. B. mkre os eneeMtsos de Serlnhnem. 

H. 9. 

A legação imperial ao governo de S. M. B. 

Legação imperial do Braail. _ Londres, 19 de Junho de 1856. 

em íngíez do^emotndum que^eí^via^edkido^ d ® etUrega - a V ' El * uma traaucção 
que leve depois de ser adiada. q “ redl *' do para 8 entrevi9ta do dia 9 do corrente, 

desse 8 'memowndtnnque^ewdatafdo dftodia g sat * sfa ^,° de P assar ás suas mãos o original 
Eu espero, Mylord que serà toldí l Ji V 08 ^“"entos a que elle se refere. 

Rehero 6 ^t^T° M ^ * *« 

V. Ex. estlma e distmcta consideração qoe tributo á pessoa de 

A. S. Ex. o muito honrado conde de Clarendon. 

Francisco Ignacio db Carvalho Morbira. 


Memorandum. 

Legação imperial em Londres, 9 de Junho de 1856. 

encarregado de negocios K.ÍLÍanS na^ôrte do RÍo^S 011 Stafford Jerningham. 
de 7 de Março ultimo, em a qual dizendn M i • l R de Janeiro, uma nota datada 
s» g.vm .0 i™ P? H.r , •» »■“» 1«« • P™»din,r,: 

roubados em Sennhaem. e punição dos indiviH,?l?Ü P apprehensao dos Africanos 
culaçao, está longe de sèr SStoriT po d r ,V £tíuMÕ? PI ? mettÍdoS nessa crimin osa espe- 
sigmücava ao governo imperial que se r Ç do 2 overno de S. M. Britanmca 

e punir com todo o rigores leis os deliíquêntínes? “ ai ° reS eS f orços afim de descobrir 
trafico, o governo bntannico será mais uma f Sta ? em qualquer outra tentativa de 
parlamento do anno de 1845; e que nesse Jso * rÇad ° ®, pôr ' era «ecução o acto do 
costas, nos e portos do império, a 9 vigilância HctivíílT 1110 ° S C ? zeiros «ercerem nas 
e officiaes do governo brasileiro, os lribun»L ilrí ade.que negligenciarem os agentes 

coDdemnaçao que deixarem de proferires S„»e^ eZ R p . 1 °" unciaré õ as sentenfas de 

Esta nota de M. Jerningham recebeu S ?™r' 1 ( documen ‘<> n* 1). V 

H.I S^lSd, “oôtadT, t JS 6 t “ dr “ *> q« o h«„ sido o 

Mirando a justiça que deve presidir aos actos de u^bov^ 0 ’ pAd , e . cobrir a «usa que, 
ntannica, pudesse haver provocado tão inopinada e tao acre bTimaçã^ 0 C ° m ° ° d ® Sl *• 
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B com eífollo, ono» mtimoi ftctoi o circuroitanoii» t que «o illudo convencem hojo 
o ministro do BrniH do qun nenhum motivo poderia ter indusido o govorno britsnnioo « 
expedir é aun legação no Rio de Janeiro» initrucçcm* que lUtorUeaaem a nota de 7 de Março, 
lenAo ia Informaçõea primitivai o inexaclai tranamittidaa ao Poreign Office logo dopois 
do micceiio do Serinhaom. 

Em uma entroviatn com lord Wodohouao o 14 de Março ultimo ohaorvou com a 
maior lorprezo o*minUtro do Braail quo o subiecrolirio de estado lho fallasso desse suocesso 
por lai fórma impressionado quo bem revelavo a ousonciado» verdadeiros esclarecimentos 
do facto a ponto do pòr em ouvida o indubitável o notoria opprehensoo, o romesse para a' 
cidade do Recife, da quasi totalidade dos Africanos transportados pelo palhabote, igualmente 
capturado em Serinhaem. 

Idênticas asserções forão repetidas por lord Palmerston ao ministro do Brasil em uma 
conversa que accidentalmerite com elle tivera no «Lever» deS. M. a Rainba do dia 7 do roez 
proximo passado-No curso dessa conversação pareceu S. Ex. inteiramente persuadido de 
que nem um só dos Africanos do palbabote de Serinhaem havia sido apprehendido c salvo 
do poder dos contrabandistas por culposa negligencia do presidente e autoridades de 
Pernambuco. 

Combinando estas impressões do Foreign Office e do primeiro ministro com o modo por 
que o cônsul inglez em Pernambuco se*dirigiò ao presidente da província em 27 de Outubro, 
immediatamente depois da captura do palhabote, e quando M.. Cowper teria sido naturalmente 
induzido a equivoco por alguns artigos publicados em jornaes da opposição (documentos 
n°* 3 e 4); e considerando além disso, que aquelle cônsul é o canal official por onde 
devêra ter recebido a legação britanniea no Rio de Janeiro aulorisada a passar ao governo 
imperial aquella nota, provierão dessas primeiras impressões geradas pelas precipitadas 
e incorrectas communicações do cônsul, M. Cowper, transmittidas á legação britanniea 
sobre um suecesso , cujos pormenores estavão ainda então envolvidos nas duvidas e 
incertezas das preliminares investigações policiàes. 

Diz-se « logicamente presumível » porque era material mente impossível nesse intervallo 
ter aqui o governo britannico noticia da nota do governo imperial de 2 de Fevereiro 
(documento n° 6) antes de expedir á legação britanniea as instrucções para a nota de 7 
de Março. 

Só a 2 de Fevereiro se achou o governo imperial habilitado para ministrar á legação 
britanniea, como fez em nota daquella data, mais amplas e completas informações em 
additaraento ao que já lhe havia communicado em outra nota confidencial de 4 de Dezembro 
(documento n° 7). 

A distancia e falta de frequentes meios de communicação entre a província de Per¬ 
nambuco e o Rio de Janeiro, retardão muitas vezes a promptidào das noticias officiaes sera 
as quaes não póde o governo deliberar com justeza e segurança, e affirmarfactos que 
estão apenas no dominio de uma publicidade duvidosa. 

Tivessem aquelles agentes diplomático e consular de S. M. Britanniea ponderado ao 
seu governo semelhantes diffieuldades está convencido o miuistro do Brasil que se terião 
poupado ao governo deS. M. o Imperador a sorpreza e o pezar que lhe causou a nota de 
7 Março, e não teria de certo o governo britannico autorisado um acto que os factos reàes 
não justificão. _ • 

Para ter-se evitado um "novo incidente desta natureza, tão especialmente desagradavel ‘ 
no presente estado de relações entre os dous paizes, não teria sido de certo muito exigir 
da justiça e imparcialidade britanniea esperar que a legação ingleza, a qual antes de receber 
as instrucções do Foreign Office já tinha sido informada do andamento regular das diligencias 
judiciarias encetadas sobre o suecesso de Serinhaem, tivesse sobrestado na execução de 
taes instrucções, levando ao conhecimento do seu governo o estado real e progressivo das 
cousas, com o qué justificaria a sua abstenção. E tanto mais razoavel teria sido esse passo 
da parte da legação britannico, quanto assim evitaria a contrndicção em que a coUõcou a > 
nota de 7 de Março cora as suas próprias e espontoncas asserções exaradas em*outra nota ^ 
que julgou acertado dirigir ao governo imperial em 4 do mez anterior (documento’n*8)* 

Mão ignora o govern^ britannico que nessa nota de 4 de Fevereiro a sua legação nô Iho ^ 
de Janeiro allaiucnte elogiou a sinceridade e zelo .de que o govorno imperial acabava ae 



iliu mnii mnn prova pela oaptiirn da ommna noiic-amorieana Manj JS. Smith nos aguai de 
S. Malhou*, 

E com ofloito, om >1 do Fevoroiro dizia n lognçãn brilnnnica nopovorno do Brasil t « The 
cnptiuv of thiaSInver by thn Imperial oruiacr, whílnl il iaan indiention of tlio Hrm delor- 
iniimtioii oftlin Imperial Clovornmont to nruili nllallemptH nl rovlving lho dotoaloblo Afri- 
cim traíHc, will ndd nn ndditionnl proitige lo lho moral forco of lho Executivo, etc. >► e 
logo um m( 7 . depois a moninn legação, mie 0 MÍm acabava do expressar voluntariamente 
esta opinião acerca do procodimonlo do governo imperial, dirige no mesmo govorno, 
em quem havia reconhecido n firmo determinação de esmagar todas as tentativos de rono- 
vaçilo do trafico, outra nota cm que com acrimonia lhe faz o injuriosa aspersão de lembrar- 
lhe o sentimento da própria dignidade, e de chuninl-o a cumprir suas obrigações « do modo 
mais honroso e completo », ameaçando um Estado independente com a execução do acto 
do parlamento de 1845, que o proprio governo britunnico suôpendèra quando ainda não 
adnúltia o testemunho de tanto zelo, e de tão bons resultados,, 

Infelizmente porém deixarão de prevalecer tantas considerações , que deverião ter desar 
conselhado essa intimação ao governo imperial, e teve este de receber mais essa prova de 
desconfiança que desgraçndaraente de novo lhe manifesta o governo britannico. 

Mas não parecem sómente incompletas as informações transmittidas ao governo britannico 
dando por concluidas investigações e diligencias, qtre aliás proseguião no seu curso re¬ 
galar. Este facto em si daria já motivo para admiração e queixa. 0 que ainda mais sorpre- 
hende o ministro do Brasil é que parece ter mesmo havido ausência total de informações 
ácerca da principal circumstancia do successo de Serinhaem, isto é, a apprehensão im- 
mediata de cento e sessenta e dous africanos feita a bordo do palhabote , quando fora este 
capturado! De outra sorte não leria ouvido o ministro do Brasil pôr em duvida , contestar-se 
e mesmo negar-se que tal circumstancia houvesse tido lugar, quando da correspondência 
dos agentes britannicos no Rio de Janeiro e em Pernambuco (documentos ns. 3 e 5) se vê 
que esse foi o numero dos africanos priraitivaraenle apprehendidos e levados para o Recife, 
diversificando apenas as asserções desses agentes sobre o numero dos extraviados. 

Sentindo pois profundamente o ministro do Brasil ser levado a crer que este inesperado 
facto fôra provocado por uma ainda menos esperada combinação de circumstancias que 
concorrerão para que o governo de S. M. a Rainha não visse no caso de Serinhaem e suas 
ulteriores phases aquella sinceridade, zelo e actividade , aquella firme determinação que 
a própria legação brilannica em 4 de Fevereiro reconhecia e applaudia no governo de S. WL 
o Imperador, afim de esmagar todas as tentativas de renovação de trafico, julga do seu 
imperioso e indeclinável dever fazer aqui directamente a S. Ex’. o conde de Ciarendon uma 
exposição clara e succinta de tudo quanto occorrèra e se tem seguido era Pernambuco em 
consequência da apprehensão de Serinhaem , pondo em sua verdadeira luz esse aconteci¬ 
mento e transmittindo cópia authentica de vários documentos que lhe são relativos e 
comprovão as asserções deste meraorandum. 

Em 5 de Julho ultimo teve o presidente de Pernambuco uma denuncia vaga de que na 
comarca do Rio Formoso se fallava em desembarque de africanos. 

Posto que das averiguações a que incontinente mandou proceder não resultasse dado 
algum que fizesse receiar uma tentativa de introducção de escravos naquella província , 
ondeo proprio Mr. Cowper declarara (documento n. 3) ter desde muito cessado o trafico , 
ordenou todavia immediatamente o presidente ao chefe de policia, ao juiz de direito do 
Rio Formoso, e ao com mandante da estação naval que dirigissem para aquelle lado toda 
-a sua atteação e vigilância. 

A ordem do presidente foi pontualmente cumprida, e a 27 do referido mez e a 3 de 
Setembro ofíiciou-lhe o mesmo com mandante da estação naval que o brigue barca de 
guerra /tamuraca, e o brigue de guerra Cearense tendo cruzado nas paragens suspeitosas 
nada hav.iào observado que indicasse um desembarque de Africanos. 0 mesmo aconteceo 
ao vapor de guerra inglez Riüeman que tendo sahido por varias vezes do porto do Recife 
pari cruzar ao sul entre as catas de 5 e 14 de Outubro nada descobrio naquellas paragens 
(documentos n°* 9 e 10). ^ • • 

Tiohão-se pois desvanecido os receios originados pela denuncia do dia 5 de Julho, 
quando a 11 de Outubro appareceu junto a ilha de S. Aleixo, nos mares de Serinhaem, 
tunpalhabote que se annunciava empestado, ecom o signal de quarentena. 
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No dlt 1* damandandn i ilha urna barcaça empregaria em oonduiir parira riali pan o 
Rocifo, a iiilmmrio o pjtbaboto que cila o ia perseguir, levantou farro e entrou precipitaria» 
mente pela narra do Scrinhnani. Koi entào mie m diy,ii.~«« —i- .—• n.”.. 


, » p- ■_ . . i t , ■■■ i"”i «utoiiumi icrni o emrou prectpiiaua» 

mente pela hirra do Serinhaeiit. hm enteo que 10 divulgou que eaie navio traina Afrioanoe; 
e a primesrt autoridade looal que soube deita cireumitencia deu logo aviso no commondante 
do doataoainento volento ria ciriado do Rio Kormoio, quo dista cinco léguas ria berra de 
sermhaom, Essa autoririado, quo ura n que maii pronma ia achava, fni o deleitado da 
Sormhaom chamado Rrutnmond. 15 


0 cnmmanrianto do rieataeatnento pôz-ao o todo b pressa em marcha forçada com a sua 
g0nt *'. o « ^? ndo P°i n m ®drugado do dia 13 ao lugar indicado apprehendeu o palhabote 
com 162 Africanos. Na parto offlcial que elle déra dessa sua commissao declarou que 
presumia que alguns negros havião sido roubados de bordo antes que elle chegasse ao lugar 
da apprehensao, mas queapezar das pesquizas que fez não lhe tinha sido possível cap- 
tural-os, nem a tripolação contrabandista que se havia evadido abandonando o navio. 

. Logo que o presidente recebeu a noticia do occorrido, fez partir immedialainente o 
bngue barca de guerra Itamaracá, levando a seu bordo o chefe da estação naval com ordem 
de conduzir para a capital da província o navio apprehendido e os Africanos nelle en¬ 
contrados, e de proceder ás necessárias diligencias para a captura da tripolação contra- 
feandista e descobrimento dos negros extraviados. 

0 Itamaracá regressou no dia 24 condozindo o palhabote e os 162 Africanos, depois de 
ter feito o com mandante da estação naval infruetiferas diligencias para prender a dita tri¬ 
polação , e conhecer se com efifeito havião sido roubados alguns Africanos livres. 

Não tendo podido chegar a um resultado completo os esforços para esse fim empregados 
pelas autoridades de marinha, e pelas autoridades policiaes do lugar, ordenoo o presidente 
de Pernambnco ao chefe de policia da província qne se passasse á comarca do Rio Formozo, 
afim de proceder á mais escrupulosa inquirição, prendendo todos os indiciados e fazendo 
apprebender os Africanos que por ventura tivessem sido subtrabidos aotes da captura do 
navio, como se suspeitava que tinha acontecido. As diligencias do chefe de policia não 
torao sem frueto, porquanto pôde elle felizmente conseguir que fossem apprehendidos 
e restituídos á liberdade 9 dos Africanos extraviados, e conhecer muitas circumslaucias do 
crime e vaTios dos seus autores e complices, os quaes pronunciou. 

0 governo imperial approvando o procedimento do presidente de Pernambuco reiterou 
ainda etn 31 de Dezembro as mais terminantes ordens, para que se procedesse a novas 
diligencias na comarca do Rio Formozo, fazendo logo prender no Rio de Janeiro, e remetter 
para Pernambuco , o súbdito portuguez Antonio Severino de Avellar, que segundo com- 
mu meações daquelle presidente, se tornava suspeito de estar implicado no contrabando 
de Serinhaem. 


Os pormenores de todas essas promptas e espontâneas providencias achará lord Clarendon 
nos documentos sobn» 11, 12,13,14, 15,16e 17, e delles verá S. Ex. a firme resolução, 
zelo e energia, com que se houve o governo imperial no descobrimento de todas as circums- 
taneias do crime de Serinhaem ; devendo merecer a especial attenção de S. Ex. as mêdidae 
extraordinárias que o mesmo governo não hesitou ordenar ao presidente de Pernambuco 
para a effectiva e severa punição de todos os criminosos, e restituição á liberdade dos 38 
Africanos extraviados (documento n° 13). 

0 resultado destas vigorosas medidas foi a restituição á liberdade de 21 Africanos, além 
dos lt>2 primitivamente achados no palhabote (documentosn" 11, 16el7). Assim 183da 
totalidade da carga acbão-se neste momento gozando da liberdade que lhes garantem as leis 
do Império, ficando apenas extraviado o diminuto numero de 26 Africanos, que é de 
■esperar sejâo ainda recuperados', foi a pronuncia e prisão dos indiciados autores ecomplices 
do crime .entre os quaes se acbão indivíduos cuja posição não foi todavia obstáculo á acção 
4a autoridade: —foi a deportação do contrabandista portuguez Avellar, o qual por falta de 
«aíliciiente proy ft judiciaria para a sua condemnação foi todavia deportado do Império por 
medida administrativa de natureza excepcional (documento n°18), foi a prisão do filho do 
delegado Dmimnond , contra o qual ha vehementesindiciosdesehaveraproveitadodaautori- 
oadede seu pai, e de connivencia com elle, para o extravio de alguns dos negros hoje/eáb- 
mente recuperados: foi finalmente a destituição do proprio delegado Drummond, tombem 
envolvido no processo pelos factos hoje verificadosde cumplicidade na fuga do çapitío do - 
bote negreiro, e destruição dos papeis de bordo, deslustrando assim umacto que aliás tena 



ridotãorompidoromo aottprchrnHfiodotmriiim nortc-imi encana Mary E, Smtíh. lí aoro duvida 
para lamentar que ente indivíduo comproliendoHHH tão mal cm Heimdovnrea, ma* num o pro- 
lidentc da província nem o governo imperial, nem governo algum do mundo podem aercom 
justiça considerados anlidnricm dna fallns de HoimogentPN, O que cumpria lor.er-sd, verificado 
o abuso, fez-se logo e espontaneamente., Apmr clnn primeiras nppnrcncios serem (fio favorá¬ 
veis n intervenção do delegado Drummoml nnqucdle suecesso, o governo imperial não hesi¬ 
tou em destitui-lo e processa-lo, logo que reconheceu n sua culpabilidade, Assim cumprio 
o governa todo o seu dever, edos tribunncs do priz espera o resto com toda a confiança. 

Sob essas primeiras apparencias favoráveis a que se alludc, julgou-se dever attribuir 
áquelle delegado integralmente o mérito da primitiva apprehensâo dos 1G2 Africanos e do 
palhabote. Assim pensou o cônsul inglez em Pernambuco, e também o proprio governo 
provincial, que ate ofii eia) mente o elogiou; e foi sem duvida devido a essa primeira phase 
que teve o suecesso de Serinhaem que o governo britannico autorisou o dito cônsul para 
agradecer ao delegadoDrumroond o seu comportamento, caso entendesse que elle o merecia. 

Lord Clarendon deve sem duvida saber que o Sr. Cowper procurara o presidente de Per¬ 
nambuco para lhe significar aquella autorisação que recebera do seu governo, desejando 
antes de executa-la o accordo do mesmo presidente. Retribuindo este cora franqueza a 
regularidade de tal procedimento respondèra que o Sr. Cowper se havia naturalmente 
enthusiasmado pelo delegado Drummond em consequência das primeiras noticias chegadas 
ao Recife acerca da intervenção de Drummond na captura do contrabando; que essa fora 
também a primeira impressão do governo da provincia naquella occasião, mas que inves¬ 
tigações posteriores fizerão mudar de conceito a elle presidente e ao governo imperial. 

Foi nessa entrevista que o proprio Sr. Cowper revelára ao presidente que o mesmo 
-delegado Drummond lhe fizera a confissão de haver dado escapula ao capitão do palhabote, 
(documento n°l 9). 

Em consequência das observaçõas que então lhe fizera o presidente, retirou-se o Sr. Cowper 
já não tão impressionado em favor do procedimento de Drummond em Serinhaem; e até esta 
data não consta ao ministro do Brasil que o cônsul inglez houvesse dirigido a Drummond os 
elogios que recebêra instrucções do Foreign Office para dirigir áquelle funccionario do 
governo imperial. 

A declaração que o Sr. Cowper fizera ao presidente de Pernambuco, e sobre a qual o 
ministro do Brasil acaba de chamar a attenção de Lord Clarendon, é mais uma prova de que 
o Foreign Office não recebêra informações completas sobre o suecesso de Serinhaem; 
pois no caso contrario não teria tido lugar a contradicção de se autorisar elogios a ura 
empregado brasileiro, a quem o proprio canal desses elogios fòra assim obrigado a 
condemnar. 

E’ de esperar que oSr. Cowper, com o testemunho do sua própria consciência, eá vista das 
reflexões que lhe fizera o presidente, se tenha abstido de pôr em pratica as instrucções que 
recebera do seu governo, e que tão obviamente procederão das defectivas informações 
quanto éde ver do modo especial porque foi deixado ao arbitrio do cônsul julgar da opportu- 
nidade de taes elogios em tão delicado assumpto. 

Eis o estado em que se acha o suecesso de Serinhaem; eis em resumo as circumstancias 
características desse facto tão mal apreciado, que pôde dar lugar á nota de 7 de Março! 

Toda essa serie de medidas tomadas pelo governo de S. M. o Imperador, e pelo presidente de 
Pernambuco, para levar o processo de Serinhaem ao ponto em que hoje se acha, foi mui ante¬ 
rior áquella nota, e só resultado do roais espontâneo desejo e decidido empenho do governo 
imperial na repressão completa do trafico. Disso tem a legação britannica no Rio de Janeiro as 
mais terminantes provas. Desde que occorrêra áquelle suecesso em Pernambuco não deixou 
P mesmo governo de ministrar-lhe, como conslantemente o foz, todos os dados e informa¬ 
ções que chegárão ao seu conhecimento, e que podião pelas suas ramificações obstar a 
realisação de qualquer outro plano ou tentativa de trafico. Foi o governo imperial quem se 
ppressou a cominunicar á legação britannica o resultado das pesquizas policiaes e revelações 
feitas perante o cheio de policia do Rio de Janeiro por esse contrabandista porluguoz Avellar 
quando preso por suspeitas de complicidade no suecesso de Serinhaem (documento n° 12); e 
bemSassun muitos outros esclarecimentos relativos ás machinações dos negreiros estrangei¬ 
ros (portuguezes e Iiespanhoes) que perseguidos e deportados do império encontrão nos 
Estados-Lnidos n facilidade e protecção que lhe otferecem os armadores norte-americanos, 



ditiitlo-lliGN a nua bandeira; multando deawnt otroumnUnoladan rovelaçôe* qua nemelhante» 
tintoliva* para n renovado do trafloo no litlora! do Brasil nín Iam origem dantro do Império 
nom alkk nohftn cooperação, maa afio Inteiramonto filhou do conapiraçõa* oroanlantlii por 
cstrangairoa 1'óra da ncçtto da* lei* do império (documento n* 10 ), O conhecimento deitei 
factog foi roròndo pnla brilhnntn captura da eiouna norto-amoricann Afarj/ B. Nmtf/i, que 
inorocou o voluntário npplntiHo do própria lognnfio britanica. 

Com eito procedimento do franqueza o lonldadspara com a menina legação, tom procurado 
sempre o governo imperial ratabclcccr, como bem o *nbe lord Clarendoti, um ayitema de 
mutua cooperação para o louvável fim da extineção do trafico no Brasil. 

A vigilância e actividade do governo imperial, o ministro do Brasil o repete com prazer, 
tem obtido os mais felizes resultados. 0 governo britannico sabe perfeitamente que, ven¬ 
cendo escrúpulos de algumas opiniões políticas que repugnavão a adopção de certas medidas 
excepcionaes por lhes parecerem oflensivas de doutrinas constitucionaes, o governo impe¬ 
rial não hesitou era propòr e obter do corpo legislativo do paiz a lei de 4 de Setembro de 
1850, e os disposições addicionaes do decreto de 5 de Junho de 1854, submettendo a ten¬ 
tativa de importação de Africanos a juizes especiaes (os auditores de marinha) nomeados 
pelo governo, e augmentando a penalidade desse crime. 

Estes esforços do governo imperial forão mais de uma vez reconhecidos e louvados pelo 
governo Britannico; e até forão presentes ao parlamento Inglez despachos do Foreign 
Office recommendnndo aos governos de vários estados da Europa a adopcao de medidas 
semelhantes ás que o Brasil acabava de decretar. 

Com estes novos meios de acção tem podido o governo imperial aterrar por tal fôrma os 
traficantes, que desde então apenas duas tentativas de desembarque tem procurado as costas 
do Brasil, e essas mesmas, está plenamente verificado, forão premeditadas e organisadas 
fóra do império, com capitaes estrangeiros, e sob a protecção da bandeira dos Estados- 
Unidos. 

Dessas mesmas duas únicas tentativas, se a captura de Serinhaem não foi tão completa nem 
tão brilhante, como a da escuna Mary E. Smilh , é todavia incontestável que o contra¬ 
bando de africanos não é mais objecto de especulação possível no Brasil, porque a vigilância 
do governo imperial é immensa, e ainda quando o astuto traficante evite a perseguição do 
cruzeiro inglez na costa d*África, encontrará necessariamente nas autoridades do paiz, e nas > 
medidas combinadas de previdência e repressão que o governo imperial constanteménte 
emprega, o completo mallogro dos seus planos e o severo castigo de seu crime. 

É assim que se vèm hoje nos « Blue Books » apresentados ao parlamento , communica- 
ções officiaes de todos os cônsules Britannicos nas diversas províncias do império, informando 
o Foreign Office da total etstincçâo do trafico nos seus respectivos districtos. E de facto 
o trafico está hoje extinclo no Brasil. Condemnado pela opinião esclarecida do paiz, 
ameaçado epunido pelas leis, e pela autoridade, não tem mais o traficante a possibilidade 
de organisar seus meios e agencias dentro do império; e se ainda faltassem provas, ahi estão 
as capturas feitas pelo cruzeiro e autoridades do Brasil em Serinhaem e S. Matheos^ e todo 
esse systema de vigilância para frustrar os planos, hoje perfeitamente conhecidos pelo go¬ 
verno imprial, dos armadores americanos era connivencia cora alguns negreiros deportados 
ou fugidos do império. Os documentos sob n* # 21,22,23 e24 bem comprovâo os esforços 
systemnticos do governo do Brasil em fazer abortar e punir todos esses criminosos planos 
acima alludidos. 

Á vista desta sinceridade e efficacia de meios, que em boa fé se não poderá negar ao gover¬ 
no imperial no seu empenho de acabar com o tratico, e em presença de todas essas medidas 
e providencias espontânea e energicamente tomadas pelo mesmo governo, como se poderá 
explicar a nota de 7 de Março sem pò-la em contradicção com a verdade dos fàcto^ já conhe¬ 
cidos e apreciados pelo proprio governo Britannico? Que vantagem poderá haver em favor 
da repressão do trafico, que a Inglaterra tem tanto a peito, em desvirtuar e desmoralisar os 
actos do governo do Brasil, accusando-o de negligencia e descuido eoí um caso em que tem 
elle mostrado a mais decidida energia? 

Semelhante procedimento da parte do governo Britannico pôde contribuir, pelo contrario 
para acoroçoar os traficantes, que, procurando explicar a energia do governo por uma coerção 
estranha, não acreditaráõ no firme proposito da autoridade do paiz em extinguir de uma v» 
o trafico. 
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*. d» eontrlbuir p*r« * conaecuçéo de* fim que tom em 
Síf* "«"»«. W» d « » omt «OVO» ebtaoulM, collooando o do BraiHna iduadb 

rt ,BM fP ,,WHd » d# » •Mlttdee em iMumpto enrqoa, pare 

Iwm enmprlf a mia m mfto , prooiaa o mamogoverno de lodo o apoio «lo peie. S ^ 

MBipWu jagsftg: *"* 41 «i»"* *» *-» *»•*■ n. 

l*or IoiIob entoa motivo» eapera o miniitro do Braiil que o iroverno Ho s M ■ r.í„u. 
!*?•"> •* o. foctoi roctíQoadt»» neete memZdu^Idopiarí o exLlento ale 

lhfc/.dôíi é H * 1 * < j? ,f,t0r * de “8 r * d " Tel inpreeaéo cauaeda™ governo de 8.1?. o 
lhif»er*dor pela nota de 7de Março, oontra a qual, em virtude de instruocões do i 
m) recebidas, o ministro do Brasil julga do seu de?er reclamar. 


i mesmo gorer- 


1.1». 

C governe de S. M . B. d legação imperial . 

X 

ftfífeigá Office, è4 do lanho dé 1856. 


O governo de S. it. B. i letjaç&o iniferial, em Londret. 

Mêíaorandom. , 

Foreign Office, 24 de Junho de 1856. 

Semffhaem em Oulubro de 4S55. mas também n° u* VI ° n ®6f e . wo í 0 * chegou a 
«nwí dis-pwtoa a proviieoewr de um modo lemdTrtffi^^fi 8 í 15 » *e moa- 

munro « fundada nas seguiutos informações*■ ^ , * 
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3* Que par» vingar-» do coronel ViMeonuidlo* de Dmmmond o *en flfto, o. TH» tatonit 
Dftmimonè, aoa quites »* jlave o «tpprehanwo de grand * numero d * africano» emSmntaem, 
e eflm de arredar ao iifttras tuilôioiinliiH ii viela do crimo, roanduu tndttir no proomo 
de ecwwaçlo, como teo», do envolta com algim* verdadeiro* «rttninoftcs, ol)r, tatonio 
Druromond e outrei peMoa* que lotnárnit umrt |»arie ftHivn im apprehcnnâodoa alBÕenoi, 
Nenhum deite* pontos foi refutado no inemornndutii d» Sr Moreira. O governo de 
8. Magestede soube porém do enrarrrgnríone nguwnH de xita dita ftligcitadeno Rio de la- 
neito que o presidente de Pernambuco fera diMintlidi. a*sim cotm. por outro canal o chefe 
de policia, e ve é verdade que o governo bramlioro «d .j.t mi estas medidas com o dm de dar 
uma demonstração de soa desapprovaçào h<j pronedim mto d iquellea funccionarios, o governo 
de 8. Ilsgestttiie teria muito prazer em salver da nd »pâ i dwte acto de vigor, necessário, 
e essiro admiltiría qne se aenovào removida o« prinetjiites fundamentos que levárSo o 
governo de S. Wagestade a ordenar ao seu en.-ntrrogtd* de negocio no Rio de Janeiro e4irunr 
. ao Sr. Paranhos a nota de 7 de Março He J 856. 


Á legação imperial em Londret ao governo de S l Jf. B. 


JlemormndiUB» 


L^açèo imperial do Brasil, 21 de Julho de 1856. 




Wo xnenvorandnm qne a 24de Junho prmirm passmlnse servin Lord Qarerutou dirigir 
ao ministro do Brasil ero resposta aO que e^te l!iá esorevéra em data de ‘9 do dito tnet, dbt 
S. Ex. em substancie ò seguinte: 

*Qoe o fundamento das instracções que det^rminúrao n nota passada por Hf Jemingham 
etn 7 de Março ultimo ao governo de S. SI. o Imperador do Brasil Tòr» não só o haverem as 
autoridadesde Pernambuco mostrado por occasiâo da leniativa de Serintraem araatrrraxi<Eo 
tocando qixasi á connivencia, como lambem 0 haverem el las manifestado má vontade mo 
emprego de medidas efiScazes para descobrir e punrr as pessoas .envolvidas naqudUe 
successo. ^ - * - 

Esta opinião de Lord Qarendon lera por base tres asserções: " 

"f*Qué o çrésidenté dé Pèrnjtmbúcp fémwèra adriôte as autoridades poficiaeatfo dis- 
’^ e ^^üharem dó p5r a salvo o palbabote n 'greiroe proteger o dWmJbarqué dos 
afncatiodi cm que erão itUéres^irdus algups amigos seus. '* • . . - 

'í* Que wtnlo de pi^|)6sltc ^i^denará o mesmo pr^sideitfeqne se insta arasse^ proeeeeo 
no Rio Fomioso era veí im Barw, litoaí omie dia verião pessoas que 

qbaèsoi érfnrfitttàcRijueextra\iãr5òi)safrtTamííf : ; 

BMÍtieparaBévingat*fOcdròri^l DrtH^ondlédçaeh1Hlra,aosqimffcsedfeteí apprdhén- 
«W ^dthevò- déhfficniibs WS^tthaem, é afim l Aè desitrhir tt^nfcai tós- 

qdè havibr, Ébanth&ra üiphesideute incluir no processòr cotOo^réòb, idoeii 1 
vWa 'mttfikl^uns íi«K vferüillieiwy triitoiuosos,'*ti Dr. Ürunimond eoirtras fininMOiiriitiM 
páíítti^ntfqttWk ^pftíhèW®*: w • v t -v » «v.t•. oü'* .^j" 

X5íW«Oft -tttWUWrtWòtt ÍÈrâèft WüittioVífiilom tfííeá.R» ^ 

rfifuW» V8lo'któWi*Ny «W^drfKülíN <pè *** 
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Hiiâiito o do ohofo do policia do Pornamhtion tinlifio tido lugar om conaoqunnoia do havor 
o ttoyorno imperial doaapprovado o proomlimonto daquello* funmnonnrioH, do bom grado 
lulmitlirin o governo britnnnico fiohnrom-Ko removido* oh principaon fundamontoM quo dio- 
tArfto a nota do 7 do Março. 

Do tticmnrnndum do Lnrd Clarondon vó-ho olaramonto min S. Ex, ao ncha convencido 
do que o governo imperial lizora do nnn parto tudo o que Ino cumpria fazer por occaaiâo 
do huccgmo de Serinhaem, nois qun tndo quanto a osso respeito expóz o ministro do Brasil 
no sou momorandum do 9 elo Junho ücou som n menor contradita, e mesmo sem o mais 
leve reparo na resposta do S. Ex. 

E', porém , muito de sentir que, depois de tão amplas explicações sobre todos os por¬ 
menores dnquelle succosso, resurjao hoje inesperadamente accusações directas contra o 
ex-presidente de Pernambuco, tão gratuitas e tão injustas, que de certo não teriâo sido acre-, 
ditadas no Foreign Office se soubesse este a origem impura donde procedérão. 

Forão alguns jornaes da opposição que, por hostilidade á administração da província, en-. 
gendrárão e assoalhárão contra aquelle honrado e digno funccionario calumniosas insinua¬ 
ções, que só por indiscrição, ou má vontade, poderião ter sido trazidas ao conhecimento do 
governo de S. M. Britannica. 

E se no memoranduin de 9 de Junho não forão contempladas para serem especialmente 
refutadas essas inerepações ao dito ex-presidente, como parece ter feito reparo o muito 
honrado conde de Clarendon, é isso devido a que de nenhum modo podia o ministro do 
Brasil suppôr que a nota de 7 de Março pudesse ter tido por molivo asserções tão inadmis¬ 
síveis como as que ficão substanciadas. Além disso, a exposição minuciosa e comprovada de 
todos os pormenores do facto no memorandum de 9 de Junho, excluia a admissibilidade 
de taes imputações agora alludidas por S. Ex. Entretanto nada ha mais facil do que demons¬ 
trar a injustiça e inexactidão de semelhantes proposições, e cabalmente refuta-las. 

E’ absolutamente destituído de fundamento dizer-se que autoridade alguma policial no 
termo de Serinhaem se achasse removida pelo ex-presidente de Pernambuco na oceasião 
em que teve lugar a tentativa do desembarque, ou mesmo nas proximidades dessa occur- 
rencia. 

A arguição de se acharem fóra de seus postos as autoridades de Serinhaem, factos que Lord 
Clarendon pretende agora explicar pelas suppostas remoções que de antemão e de proposito 
fizerão o presidente de Pernambuco, já foi feita por M r Jerningham em nota de 13 de 
Novembro ultimo em consequência de communicações que recebèra de Pernambuco, e e 
governo imperial respondeu a esse topico em 4 de Dezembro do modo seguinte: 

« O proprio facto da apprehensão effectuada em uma costa despovoada, e quando já 
« ninguém acreditava na fallada tentativa de um desembarque de africanos, demonstra d 
a priori que não houve tal abandono e negligencia da parte das autoridades de Serinhaem. 
« O exame das circumstancias em que effectivamente se achava t> municipio, pelo que diz 
« Tespeito á sua administração judiciaria e policial, confirma o que á primeira vista se 
« reconhece que não podia deixar de ser. » 

« Existiâo naquelie termo o juiz de direito da comarca, o juiz municipal, o delegado 
€ de policia effectivo e o commandante do destamento policial, não fallando nos agentes 
« mais subalternos. Um lugar que se acha nestas circumstancias não está de certo acephalo, 
« como se tem querido fazer crer. 

« Poder-se-ha notar que o juiz municipal effectivo se achava com licença, e que o 
«t primeiro supplente do delegado de policia, que exercia este cargo no impedimento do 
◄< coronel Drummond, também se ausentára alguns dias antes do apparecimento do 
« navio negreiro. Isto porém não prova que os ditos cargos fossem abandonados, porque 
4< existiâo no lugar e ficàrão em exercício os respectivos supplentes. 

« Os dous funccionarios a que acima me refiro permauecèrão nos seus postos por 
m mais de tres mezes. Só ausentárâo-se depois que se havia desvanecido a suspeita de 
« uma tentativa de desembarque naquelie lugar. É ainda que não militasse em seu favor 
« esta notoria circumstancia, a sua ausência não poderia ser attribuida a motivo desairoso, 
«. porque são pessoas ceralmente conceituadas por sua probidade e zelo. À respeito de 
« um delles ha além disso a consideração de que os cargos de delegado e subdelegado 
« de policia, numerosos em cada provinda, são todos servidos gratuitaraente, sondo a 
€ uoica recompensa dos cidadãos que os exercem o reconhecimento do governo do pais. » 



E Mr. Jorninghum tanto 10 convenceu da inexaotidfto de semelhante irguiçfio que, rei- 
pondondo a caia nota do 4 de Demmbro por outra do 13 do mesmo mes, nâo afflrmou 
que o termo do Sorinhoom e a comarca do Rio Formoso, a quo easo termo pertence, 
se achassem acepholo» ou som autoridades policiaos paro os Uns premeditados, que 
hoje ae attribuem ao presidente; mas ladeando a accusação o reportando-se ás palavra» 
do comul britnnnico, Mr, Cowpèr, quiz então aílirmar que houvera negligencia da parte 
de algumas autoridades da província etc. . 

Ora, o facto dc não poder Mr. Jerningham sustentar esso ponto de ataque, achando-se 
no Brasil auxiliado do zelo extremoso que ostenta M. Cowper, que de certo não hesitaria 
em fornecer á legação britannica quaesquer provas em apoio de suas informações, mostra 
de sobejo que essas provas não existem, e que a desistência de Mr, Jerningham é devida 
á convicção em que ficou da verdade das asserções do governo imperial» 

À mera reproducção, portanto, de semelhante accusação, sem prova alguma, não póde ter 
mais força do que qúando.artieulada por Mr. Jerningham, respondida pelo governo imperial, 
e abandonada como insustentável pela legação britannica no Rio de Janeiro. 

Pelo que toca á segunda accusação ao ex-presidente, uma simples observação bastará para 
dissipa-la, porque essa accusação provém de um equivoco a respeito da divisão judicial, 
e das leis do processo criminal no Brasil. . 

A. comarca do Rio Formoso só comprehende os termos reunidos de Serinhaero e Rio 
Formoso, e outro chamado d’Agua Preta. 

À jurisdicção policial das autoridades dos termos reunidos de Seriohaem e Rio 
Formoso estende-se a todo o território dessa divisão judiciaria; e a jurisdicção do 
chefe de policia, que também era auditor.de marinha e foi instaurar o processo como 
autoridade mais graduada e de mais confiança , sempre requeridas em casos graves, 
estende-se não só a uma comarca mas a toda a província. Por outro lado, segundo as leis 
do processo criminal no Brasil, são as testemunhas chamadas para depôrem no processo 
respectivo no lugar onde competentemente tem de ser aberto o processo; e este lugar 
deve ser a cabeça do termo, onde está o foro, onde estão os tribunaes. Ora, no caso de 
que se trata a instauração do processo no Rio Formoso foi muito regular por ser ali a 
cabeça do termo e por ser competente a autoridade processante. 

Ao Rio Formoso, pois, forão mui legalmente cnamadas as testemunhas que sobre o 
successo devião depor, e de certo se chamarão pessoas da barra e das vizinhanças do lugar 
* onde se perpetrou o delicto. 

Desla simples informação resulta poTtanto, que nem houve a menor irregularidade na 
instauração do processo, pelo que respeita á competência do lugar, nem ficou prejudicado 
o descobrimento da verdade por falta de testemunhas occulares, porque forão inquiridas 
todas as pessoas que podião saber do facto; e mais ampla e minuciosa do que foi não 
podia ler sido investigação. 

A terceira imputação á na verdade a mais grave de que podia ser victima o caracter 
honesfo de um empregado de tão alta categoria. Na ausência de qualquer prova , e 
quando nem sequer se póde avaliar o critério da fonte donde partira a informação que 
lhe servio de base, não é dado admitti-la sem risco de uma injustiça gratuita; embora 
o proprio coronel Drummond e seu filho, em falta de defesa, tenbão recorrido a um 
expediente commum a todos os culpados quando envolvidos em crimes de complicidade. 

Além desta consideração, nâo deve passar sem reparo o que ha de inconciliável entre 
esta e a segunda accusação, dizendo-se aqui que o Dr. Drummond e outras pessoas que 
. tiverão parte activa na apprehensão forão envolvidos no processo para o fim de inutilisar 
a prova das micas testemunhas de vista que havia > ao passo que ali se effirroa haverem 
« na barra outras testemunhas que poderião reconhecer a identidade dos que perpetrárão 
- o mesmo crime, pelo que de proposito se foi instaurar o processo no Rio Formoso e não 
na barra. 

0 coronef Drummond foi quem deu escapula ao capitão do palhabote negreiro, e por 
, falta de medidas immediatas, que lhe cumpria e podia tomar como autoridade que era, 

. e á vista dos meios de que dispunhadeu tempo a que sé perpetrasse o extravio dos 
t Africanos e se evadisse a tripolação, que aliás teria cabido nas mãos da justiça, se em vez 
. de .mandar ello busçar um destacamento do Rio Formoso houvesse reunido os miardas 
nacionaes do lugar, e com essa.força tivesse capturado imraediatamente o palhabote. 
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O proprio eonsnl ingloz «>m Pernambuco *ln roii an pr^ntanto qui Drumnond lho 
jmvia rovfdadn »*fMi 'rriminosn prmMMliinonlo • In Itavnr dcixit ln fugir n capitão, no mo 
jfi «o nxpAí no nuMnornndum ilo D d** Jnnlin, Nn* invoHiigiçõoN do iiroconno apparooe b©u 
lllho, o Sr. Dr. Drtimnmnd , emtm nnfor do primeiro rmibn «lo 10 do* Afrioimns tran*- 
nortadoR no pnlhaboto antos rln captura i*lFi*c:liiiHln |)«ln conimundante do destacamento do 
Rio Formoso. 

Accresce que o mesmo coronel Driitntnond o >pòz nbstnculos o embaraçou, não do certo 
por sua innocennin, n acção da autoridade procens/inte 1 

Esses e oulros factos, que ci>n«l»n d» rospeelivi» processo, devião necessariamente dar 
em resultndna criminalidade do l>r. í)ruinm»nd, o trazer a seu pai a responsabilidade que 
cabe ao empregado publico que folia ao* seus deveres. 1 1 

Para chegar a este resultado não seria preciso que o ex-presidente da província quizesse 
exercer por meio de um magistrado independente, como o é o chefe de policia, urna 
vingança contra um delegado de policia de nomeação sua, e a quem podia demittir a sen 
arbítrio, mas que pelo contrario elogiou sob a impressão imroediata dosuccesso da captura, 
e quando ainda ignorava as verdadeiras cir.m instancias posteriormente verificadas. 

Esta, bem como as duns outras accusações, só baseadas em bnatos espalhados por 
adversários políticos que auiiltetão tudo para manchar a reputação de autoridades a quem 
desejão derribar, não se devem receber, destituídas de prova proporcionada á gravidade 
da imputação; pois, admittido o principio contrario, nenhum paiz do mundo veria suas 
autoridades isentas de pechas e baldoes, a dar-se ouvido ao que soem dizer jornaes de 
opposiçào » este ou aquelle governo, onde a imprensa é livre, como no Brasil. 

Eis aqui o valor que temas arguições feitas ao ex-presidente de Pernambuco, e com que 
lord Clarendon justifica a nota de 7 de Março. 

E se epezar de destruídos., como julga o ministro do Brasil que se achão por este me¬ 
mora nd um, os motivos por que se explica aquella nota, ainda assim se reserva o governo 
britannico a faculdade de apreciar tão injusta mente os factos occorridos em Pernambuco, 
a ponto de só admittir que cessarião os principaes fundamentos de uma offensa tão 
immerita, se se verificasse que na demissão do presidente e do chefe de policia de Per¬ 
nambuco tivera o governo imperial em vista dar uma marca de desapprovaçào do proce¬ 
dimento desses funecionarios, ficará o mesmo governo imperial no pleno direito de avaliar 
os successos do seu paiz e o comportamento das suas autoridades segundo as normas de 
justiça porque se rege, sentindo sómente o ministro do Brasil não ter tido a fortuna* 
de poder convencer o governo de S. M. B. de quanto são inexactos e infundados os 
elementos que formarão a sua opinião. Conseguintemente, declara que, longe de poder 
admittir que aquelles funecionarios forão destituídos por haverem incorrido na censura 
e desapprovaçào do governo imperial, pelo contrario sabe positivamente que o seu governo 
tem approvado os actos do ex-presidente, o conselheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, 
e se lhe deu a demissão foi de certo porque este a sollicitou, ou porque assim julgou o 
governo dever fazè-lo por motivos absoluta mente alheios a qualquer marca de reprovação 
de sua condueta. E quanto ao chefe de policia, de cuja demissão só teve noticia o ministro 
do Brasil (pelo memorandum delurd Clarendon), acredita que os motivos serião os mesmos 
que se derão a respeito do ex-presidente. 

O ministro do Brasil julga ter assaz ponderado no seu memorandum de 9 de Junho os 
desagradaveis resultados que sobre as relações dos dons paizes veio trazer a nota de 7 de 
Março, que envolve uma nova offensa á independeu ei a e soberania do Brasil, por ser uma 
ameaça de execução do acto do parlamento mglez de 1845, contra cuja violência sempre 
formalmente protostou o governo imperial. 

es P erou » 6 ainda espera, o ministro do Brasil que bem informado o governo 
de S. M, B. de todos os factos e occurrencias de Pernambuco» não se recusaria á justa re¬ 
paração sollicitada no rneraorandum de 9de Junho. Novos motivos, porém, do recusa se 
allegao ainda na resposta de S. Ex, o muito honrado conde de Glareodon; hoje devem 
esses motivos desapparecer em presença das. explicações aqui consignadas, e não rè o 
ministro do Brasil uma só razão para insistir-se na sustentação da offensa que produiio a 
nota de 7 de Março, tanto mais quanto é injustificável a ameaça em si mesma contida 
naquella nota, quer polo facto especial do suocesso de Serinhaena, quer pelas oi reuna s- 
tancias geraes em que se acha o Brasil om relação ao trafico. 
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8oj« uproeiído o facto do Sorinhaoni como «u quiatur, o mu roaoltado porém d inconlro- 
vorao, o dollo ao vé qu« npon«» SO africano» pudórfio até hoje eioanar da» mio» da juatiça. 
Eato 6 prociaamento o numero do africaitoa (iiiu onlrário no Brniil vai para quatro anuo». 
Em lnol, época muito maia proxinm da» difliculdado» com quo lutava o governo imporia! 

S ara a reproaaiodn trafico, o aujoito ao» perigos do »ua ronliiiuiiçúo, mandou oaovorno 
Iritanmoo auapendor a» ordena dada» ao anu cruzeiro parn n oxecuçüo do Bill de 1845; liojo 
om mui dívem» circumatancio», hó por uma loiilativa oliãs frualradn pela» autoridade* 
Brasileiros, é o Brasil ameaçado do »c renovarem as ordens ac» cruzeiro intrlez para execucão 
daquelle Bill * r ^ 

Pelo que toca 11 circumstancias geraes do império em relação no tralico, limita-se o mi¬ 
nistro do Brasil a descrevél-Ias com as poucas palavras proferidas com tonta verdade e justiça 
pelo primeiro ministro o muito honrado Lord Palmerston na ramora dos cominuns, sessão 
dc 15 do corrente: « He thought, dizS. Ex., the slave trade might be regarded as extinct 
in Brasil, for though attempts hnd been made to revive it, those attempts had not been 
attendcd with much success. Those who tbrmerly invested their money in this tratic now 
eroployed it for purposes ot internai iniprovement, and there >vas generally evinced trou- 
ghtout the country a spirit of hostilily to the revival of the trade. There had however been a 
great mortalily among the slave popiilation, and speculators from the United States had en- 
deavonred to takeadvanlage ot the circums lances bvimporting negrões, but he believed that 
very little snccess had attended their efforts. » (Times de 16 do corrente.) 

Neste estado de cousas , não póde deixar o ministro do Biasil de repetir que a insistência 
na sustentação da ofíensa recebida não póde ler motivo algum plausível, e tende a tornai* 
desagra dáveis as relações entre os dous paizes, que por tão fortes razões é para desejar se 
conservem sempre iliesas e em condições de perfeita amizade- 


Condemnaeão como boa presa do palhabote apprehendido com 
africanos boçaes na Barra de Serinhaenu 

N. 12. 


Consulta da secção dos negocios da justiça do conselho de estado de 24 de Fevereiro de 1857 
confirmando a sentença da auditoria da marinha de 27 de Maio de 1856. 


Senhor. Mandou V . M. I., por aviso de 19 de Junho proxiroo passado, remetter á secção 
de justiça do conselho de estado o processo organisado na auditoria da marinha da provín¬ 
cia de Pernambuco sobre a presa feita na barra deSerinhaem de um palhabote com Africanos 
boçaes a bordo, afim de que a mesma secção julgue o referido processo em segunda 
instancia. 

Foi apprehendido na barra de Serinhaein pelo respectivo delegado de policia no dia 13 
de Outubro de 1855 um palhabote, cujo nome e nacionalidade se ignora, tendo a bordo 162 
Africanos boçaes, além de outros que forão subtrahidos. 

Procedeu-se pela auditoria de marinha de Pernambuco úsnecessarias diligencias e exames, 
lormando-se o competente processo, no qual forão observadas as leis e regulamentos que 
. regem u matéria, não tendo comparecido pessoa alguma por parte dos donos e interessados 
no navio , ou na criminosa especulação á qual se destinava. 

Satisfeitas as disposições da lei, e preenchidos os termos legaes, proferio o Dr. auditor de 
marinha a seguinte sentença: 

4 


t 



« \ík|ok iiHiuiUm, »I('IU’K mtwtn qtin íifi «lia UI do Outubro do nnno proximn pnnniulo, itn 
Unrm tio Sonnlmom du cnmnrrtt dn Uio Kornumn, lórii fipppuhntitlhlo polo delegado do poli¬ 
da dnqutdle Inrmo , um liiiito ou pnllmbnie, cujo nmnu o iinrionulnlmlo i^noru-Hcí, com 102 
AlíiennoM Imic;iu , h n mui Imnln, «Itoiule oiiIi oh «}ti«> f untou dn npproliotiaflo, íorfio KuhtrnliUion 
c* leviuhm ptiru tovTfi, i>m ImriHportdflim ti' Africn dnutinflvfío-ae n nerotn introduzidos 

fio pni/ ooiun enramou . íkIo entitrn o iltupoMn iwih IpÍh do 7 do Novembro do 18*11 , 4 do 
Setembro do 1H5<) o »ni ivgulimmnto do 14 do Outubro do menino nnnu, como tudo vA-ho 
dc 11. 3, 7,20 o 27, o inquirição do II. AU Consta igunlmcnte dos nutos mm cIob ditos 
Africnnos stibtridlidosIWão npprehciulhhm 21, nrmclo 9 om 1 4 do Novembro ultimo, 10 em 
Cde Fevereiro, n 2 r-in 19 do Março do corrente nnno, ut II. 31 , 70 n 91 Vd-se mais dos 
autos que ncnhtmm reclnmarno nppurnceu opportunnmonto icorca dn propriedade dopolha- 
boto o snn cnrgn , sendn quea sou bordo, no ucto da vestória o npprehensão, ulfL 3 e 7 , 
nenhuns papeis ou livros íorão uelmlos, nssiin como não lorão encontrados o capitao ne¬ 
greiro e pessoas da tripulação. 

E por isso , e na fóriru das leis citadas, julgando por sentença, como julgo, boa presa o 
palhabote com os seus pertences eobjectos constantes de 11. 7, julgo pessoas livres os Afri¬ 
canos apprebendidos n seu bordo, os 21 apprehendidos ultimamente, e quaesquer outros 
dos snbtrahidos, osquaes todos forão importados pelo dito palhabote, e mando que, vendido 
este e mais objectos achados em seu bordo, isto era hasta publica , pertença o seu produeto 
ao apresador, deduzindo-se um quarto para os denunciantes de que falia o officio de 11. 3, 
ficando os Africanos, emquanto não são reexportados na fórma do Art. 6 o da lei do 4 de 
Setembro de 1850 , debaixo da tutella do governo, e paguem-se as custas pelo produeto da 
arrematação dequetratei. Appello ex-officio desta minha sentença para o conselhode estado, 
e o escrivão faça remessa do processo na fórma determinada no Art. 21 do Decreto n° 708 de 
14Outubro de 1850. liei por publicada em mão. Recife, aos 27 de Maio de 185(5. — Luiz 
Carlos de Paiva Teixeira. » 

Tendo-se dado vista ás partes nesta superior instancia, ninguém compareceu a pedi-la. 

A secção pensa que a sentença supra nãopóde deixar de ser confirmada pelos seus funda¬ 
mentos, e portanto a confirma. 

Sala das conferencias da secção de justiça do conselho de estado em 24 de Fevereiro de 
1857. — Visconde de Uruijuay. — Visconde dcMaranguape. — Euzebio de Queirós Coulinho 
Matloso Camara. 

Como parece. 

Paço, 24 de Março de 1857. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 


José Thomaz Nabuco de Araújo. 



Cooperação dos agentes brilannieos na repressão do tratteo 
de \fri canos no Brasil. 


R. 13. 


iVoía do governo imperial á legação de S. M. B. nesta côrle . 


Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, era 22 de Fevereiro de 1856. 


Tenho a honra de dirigir-roe ao Sr. W. Stafford Jerningham, encarregado de negocios de' 
S. para communicar-lhe as seguintes informações que possue o governo imperial 

relativamente ás novas tentativas dos traficantes de escravos. 

O capitão da escuna ou hiate Mary E. Smith , recentemente apresado na barra de S. 
Malheus, pelo cruzador brasileiro Olinda , revelou que mais duas embarcações norte-ame- 
ricanas , sendo uma a escuna de uma gavea Vilcot de Nova-York, e outra um lúgar , havião 
chegado a um dos portos da costa d f África entre o Cabo Lopes e Loango, para carregar escravos 
com destino ao Brasil. 

Esse carregamento deveria ser remetlido , segundo o testemunho do referido capitão , por 
Joaquim Ignacio Riverosa, irmão de D. Francisco Riverosa, que elle diz estar no Rio de 
Janeiro. 

O governo imperial tem dado as providencias que estão ao seu alcance, e confia que suas 
autoridades frustrarão no território do Brasil quaesquer novas tentativas dos ousados especula* 
dores; e muito estimaria que o governo de S. M. B. dirigisse particularraente as suas vistas 
para os lugares da costa d’África onde se realisão taes especulações, e para os armamentos 
que se preparão nos portos dosEstados-Unidos. 

Parece hoje inquestionável que os africanistas tem estabelecido nos portos dos Estados- 
Unidos bases de suas operações criminosas tanto para Havana como para o Brasil, e que em 
Angola e outros lugares <FÁfrica ha agentes encarregados de effectuar os carregamentos e 
remessas que dali se dirigem. 

Às legações e consulados do Brasil tem sido e serão prevenidos de todas as informações 
obtidas a esse respeito, e se os agentes diplomáticos e consulares de S. M. B. quizerem 
entender-se e proceder de accordo com os de S. M. o Imperador, encontrarão sempre da 
parte destes a melhor vontade e toda a cooperação possivel. 

Aproveito a occasião para renovar ao Sr. W. Stafford Jerningham as seguranças de 
rainha perfeita estima e consideração. 

Ao Sr. W. Stafford Jerningham. 


José Maria da Silva Paranuos. 



Nota da legação da S, M, fí. mta cárie ao governo imperial . 


Legnçuo britomiien. Rio de Janeiro, 29 de Junlio cie 1856. 

Ex mo Sr. —Em consequência do desejo, manifestado em umn das notas de V. Ex., de 
que os agentes diplomáticos e consulares de S. M. nos paizes estrangeiros cooperem com 
os do Brasil em todos os objectos tendentes á suppressão do trafico cie africanos, tenho a 
honra de trnnsrailtir a V. Ex. o seguinte extracto de um despacho, que dirigio-me o conde 
de Clarenion, datado de 28 de Abril de 1856. 

« Incluo, para vosso conhecimento, uma copia-de um despacho que dirigi ao ministro 
« de S. tt. etn Washington e aos cônsules britannicos nos lugares mencionados á mar- 
« gem, ordenando-lhes de se entenderem livremente, em negocios de trafico , com os 
« seus collegas brasileiros todas as vezes que semelhante procedimento parecer-lha* util 
« para frustrar os intentos dos traficantes. » 

Prevaleço-me desta occasião para renovara V. Er. as seguranças de minha alta estima e 
mstincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros. 

W. Stafford Jermisguam. 


Lvgares mencionados á margem da vota acima: 

Baltimore. Mobile. Norfolk. Porto Bico. 

&° st011 ' New-Orleans. Philadelphia. S. lago de Cuba. 

Charleston. New-York. Havana. 


R. 15. 


Ifota do governo imperial d legação de S. M. B. nesta côrle. 


N. 42.—Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 4 de Julho de 1856. 

Tenho a honra deaccusar a recepção da nota n“ 53 de 29 do mez ultimo, pela qual o Sr. W 
Stallord Jenungham, encarregado de negocios de S. M. B. nesta còrte, dignou-se communi- 
car-me o transumpto do despacho que o seu governo dirigio á legação e consulados Britannicos 
nosEstados?lImdos, em Porto Rico e na Ilha de Cuba, para se entenderem amigavelmente 
com a legaçao c consulados do Brasil nos mesmos lugares, sempre que o iuhruero conve¬ 
niente ao empenho commum da repressão do trafico de escravos. 

.Agradeço ®o Sr. Jerningham a sua referida communicacão, que estã de accordo com as 
ordena já eipedidos pelo governo imperial, não só aos seus agentes naquellcs districtos, mas 
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lambem «o« quo rotidem oiu Portugal « um pouoMÒM da ooaU d'Afri«i , em Betpanha, 
Hamburgo, Gênova, Druxcllae, Montevideo e Buenoa-Ayrei. 

Aproveito igual monte eiU opportunidade para reiterar ao Sr, Jerniaghitn oa protaotoi 
de mlnlia oitimo e comideraçfto. 

Ao Sr. W. SlafTonl Jurningham. 


Josit Maria da Sii.va Pahanhob. 


# 

Cooperação do governo de S. I. Fidelíssima para o mesmo fim. 

N. 16. 


Officio do ministro brasileiro em Lisboa ao governo imperial 


Legação Imperial do Brasil Lisboa 12 de Dezembro de 1856* 

111°* e Ex 00 Sr. — Tenho a honra de transmittir a V. Et. por copia a nota, que passei a 
este governo sollicitando a punição de aipins súbditos portuguezes, residentes na Costa 
d’África, pelas tentativas de trafico, conforme foi veriácado no processo instaurado na 
capital da Bahia poroccasião da capturado navio americano MaryE. Smith, e bem assim a 
resposta que a este respeito recebi' do ministro dos negocios estrangeiros neste reino. 

Renovo aY. Ex. os rendidos protestos da minha distincta estima e subida consideração. 

III o * e Ex mo Sr. José Maria da Silva Paranhos. 

Antonio Peregrino Maciel Monteiro. 


DOCUMENTOS ÀNNEXOS AO OFFlCíO SUPRA. 


Notada legação imperial em Lisboa ao governo de S. U. Fidelíssima . 

Legação Imperial do Brasil.—Lisboa, 13 de Novembro de 1856. 

.0 abaixo assignado, do conselho de S M. o Imperador e seu enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário nesta côrte, tem a honra de dirigir-se ao Sr. marquez de Loulé, 
presidente do conselho de ministros, e ministro e secretario de estado dos negocios estran¬ 
geiros, afim de levar ao conhecimento de S. Ex. os documentos juntos, extrahidos do 

Í rocesso instaurado na capital da Bahia contra a tripolação e passageiros do navio americano 
!ary E. Smith , capturado nas aguas da respectiva província com trezentos e oitenta e quatro 
Africanos a bordo. 

Pelo livro da carga da barca denominada Dolorcs , encontrado entre os papeis do referido 
navio Mary E. Smith , demonstra-ae a culpabilidade de alguns súbditos de S. M. Fidelíssima, 
residentes em os domínios da sua corôa, no crime de tratico do Africanos; e pela correspon¬ 
dência também achada a bordo do navio apresado, evidencia-se a tentativa do mesmo crime 
por parte de outros, que, com desusada audacia procurão restabelecor um coromercio. 
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quo, olfendondo todas as rogra» da morei christãn, viola no mostno tampo a» lei* de mooer- 
cliin portugucza o as do Imporio do Brasil. 

A# provando crime, om pronença don documentos elludidmt. «lUiUlo concludentes e tio 
juridim, quo o abaixo assignado nonhimia duvida tom úcorcn da condemniiçâo do» réoa 
uma vez quo o respectivo proconso seja regularmente intentado nas localidade# ultramarinas 
do sou domicilio , c conduzido com zelo erectidão polas autoridades judiciarias, a quem por 
lei competo o conhcciuionto do taes factos o o julgamento dos delinquentes, 

Nesta convicção* transmitlindo no Sr. marquez de Louló os referidos documentos, que 
forão extrahidos por esta legação de uma cópia authenticado processo, quo a ser necessário 
será submettido á apreciação do governo tidelissimo, o abaixo assignado tem por íim recla¬ 
mar a punição dos culpado?; punição quo, a tornar-se effcctiva, como é de esperar, pelo 
eseandalodo facto arguido , será no futuro um meio eíficnz de assegurar sua repressão, e 
extinguir para sempre tão reprovado e odioso commercio. 

0 abaixo assignado aprecia rectamente o louvável desejo que anima o governo deS. M. 
Fidelíssima no empenho de vedar a sabida de Africanos dos portos da sua respectiva coionia; 
e não menos reconhece sua sollicitude na expedição de adequadas ordens para Fazer respeitar 
a legislação do paiz a respeito deste grande interesse humanitário: sem embargo, em reve- 
Teneia ás ordens do seu governo, não se póde elle dispensar de chamar a seria attençào do 
governo tidelissimo sobre este importante assumpto, reclamando o maior desvelo e calor no 
ponto de que se trata, afim de acautolar-se a reproducção de novas tentativas. 

Com este escopo , julga o abaixo assignado dever observar ao Sr. marquez de Loule, que 
ainda quando os dados ministrados não fossem, corno se antolhão, bastantes para assegurar 
a punição dos réos, a notoriedade do crime em alguns pontos da escala da África, e as sus¬ 
peitas , que taes indivíduos inspirão pela sua qualidade de reconhecidos negreiros, poderião 
guiar as autoridades policiaes no descobrimento de novas provas que em rigor de direito 
supprissem a insufficiencia dos documentos que nesta occasião o 4 ahaixo assignado tem a 
honra de transmittir a S. Ex. 

Sollicilo, como é o governo imperial em empregar todos os meios, que estão dentro da 
esphera das suas faculdat js para abolir tão deshumano commercio, vedando severamente a 
importação de Africanos no seu território, tem elle todavia a convicção de que para que os 
seus poríiados esforços produzáo os amplos resultados, que se tem em vista, é absoluta¬ 
mente necesssario que o governo tidelissimo pela sua parte em pregue a mais activa vigilân¬ 
cia no objecto em questão; pois que tendo o crime origem no território portuguez, ao seu 
governo cumpre especial mente cohibi-lo em suas nascentes combinações e embargar seus 
consequentes eííeitos por meio dc eflicazes diligencias das autoridades iocaes, cujo zelo e 
actividade releva accurada e frequentemente despertar no interesse da moral publica, das 
leis do paiz e da dignidade do governo. 

Confiando alta mente na sabedoria do governo de S. ML Fidelissimae nos seus bons desejos 
de cooperar efficientemente com o de S. M. o Imperador para a realisação de tão utii empe¬ 
nho, o abaixo assignado descansa na lisongeira esperança de que no ponto de que se occupa, 
terminantes ordens seráõ expedidas para o processo e condemnação dos indiciados no crime 
de trafico de Africanos, conforme são designados nos documentos aqui annexos. 

O abaixo assignado aproveita com açodamento esta opportunidade para renovar a S. Ex. 
o Sr. marquez de Loulé os rendidos protestos da sua bem sentida estima e encarecida consi¬ 
deração. 

Antomo Pekegkino Maciel Monteiro. 


Nota do governo dc 5. M. F. à legação imperial. 


Paço, em 22 de Novembro de 1856. 

Ill m ' eEi™' Sr.—Tenho a honra de accusar a recepção da nota queV. Ex. se servio dirigir- 
me com data de i3do corrente, acompanhada dos documentos o que ella se refere extrahidos 
do processo instaurado na Bahia, contra a tripolaçâo e passageiros do navio americano Afary 
/?. Sntí/i, capturado nas aguas daquella cidade com trezentos o oitenta e quatro Africanos. 
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NeMadata dou conhecimento no Sr. ministro dn ninrinhn dumettma noto, o documento», 
chamando a pnrlioulnr nUcnçüo do S. Ex. nobre os facto* nclln consignados, afim do que as 
mais terminantes ordens sei5o expedidas úí autoridades competentes para os necessários 
e lícitos. 

Vendo com n mnior snlisfação que V. Ex. não desconhece , e aprecie o desejo que anima 
o governo de S. M. de vedor e cohibir por todos os meios oo seu alcance o reproaucçào de 
tentativos altamento criminosos f asseguro-lhe que tão favorável opinião sera corroborada 
pelo efiicoz procedimento do mesmo governo, o qual muito tem a peito fazer respeitar ns 
leis, a moral publica e a sua própria dignidade. 

Aproveito esta occasiao para renovar a V. Ex. os protestos da minha alta consideração. 

Sr. Antonio Peregrino Maciel Monteiro, etc. 

Marquez de Louti. 


N. 17. 


Ofjicio do cônsul geral do Brasil em Portugal ao governo imperial. 

Consulado gerai do Império do Brasil em Portugal. Lisboa, 12 de Fevereiro de 1857. 

111“° e Ex 00 Sr. —À inclusa relação extrahida do Diário do Governo n. 19, contém o 
nome de Benito Derizans, e de mais quinze indivíduos que forão condemnados na pena 
de tres annos do serviço nas embarcações do Estado, sem vencimento, por implicados no 
trafico de escravatura, como fiz sei ente a V. Ex. em meu officio n. 29 de 11 de Outubro 
proximo preterito. 

Deos guarde a V. Ex. 

Ill“* e Ex“°Sr. José Maria da Silva Paranhos. 

Vicente Ferreira da Siiva. 


DOCUMENTO A QUE SE REFERE 0 OFFICIO SUPRA. 


Exlraclo do Diário do Governo n. 19 de 22 de Janeiro de 1857. 

Ministério dos negocios da marinha e ultramar. — Secção ultramar. — 

Relação dos dezeseis indivíduos, que de Angola seguirão viagem para Lisboa a bordo da 
corvéta de guerra $. João 1% e que forão sentenciados como implicados no trafico de es¬ 
cravatura. 


D. Benito Derizans. 

John E. Silva. 

Manoel José Dias. 

Antonio Bollac. 

Francisco Silveira. 

Victorino da Silva. 

Antonio Francisco dos Santos. 
André Guilherme. 


José Antonio. 

José Francisco Duarte. 
Manoel Ramos Porto. 

Manoel Gonçalves Paulo. 
José Nunes. 

Manoel Maria. 

Antonio Gonçalves da Cruz. 
José Antonio Igrejas. 



Goatynvaç&o do governo dos Rstmlos Unidos. 


K. 18 . 


Extractodo officio da legação doBraúl em Washington no governo imperial de 20 icMaio de 1856. 


lll m0 e Ex® 0 Sr. —Tive a honra jje receber o despacho circular dessa secretaria (Testado, 
de 22 de Fevereiro ultimo, em o qual se dignou V. Ex. communicar-me alguns factos e 
noticias que possue, que induzem o governo imperial a crèr que os ousados traficantes de 
escravos tentão ainda renovar suas criminosas especulações no Brasil. 

Merecendo a mais seria attençâo e toda a sollicitude desta legação tão importante objecto, 
procurarei como me recommendn V. Ex., por todos os meios ao meu alcance, e com a pru¬ 
dência conveniente, preencher as vistas e empenhos do governo imperial na repressão da 
nova reincidência dos africanistas. 

Logo que recebi o despacho a que respondo, transmitli ao cônsul geral uma copia delle, 
para que sciente do seu importante assumpto executasse Pielmeate as ordens nelle contidas, 
e instruisse aos vice-consules a respeito do que alise lhes ordenara. 

Em cumprimento da ulliuur parte desta çomniunicação de V. Ex., dirigi a M r Crampton, 
ministro de S. M. Britannica nestes estados, a carta oficial por copia n. 1, requisitando a 
sua valiosa cooperação na repressão de um crime que interessa tanto ao Brasil eomoá In¬ 
glaterra, e pedindo-lhe que reeommendasse aos seus agentes consulares que me informas¬ 
sem, directamente ou por intermédio da legação a seu cargo, de qualquer tentativa desse 
genero nos respectivos districtos de suas j uri sdicçòes. 

Na copia n. 2 terá V. Ex. o resposta de M r Crampton, e lisongeio-ine de accrescentar que 
neste assumpto conto coma leal e franca cooperação dos agentes diploYnatico e consulares 
de S. M. Britannica nestes Estados. 

Pelo que toca ao governo americano , estou autorisado para afiançar ao governo imperial 
que, disposto como está elle, a pôr um termo por todos os meios aoseualcance á interferencia 
da bandeira americana no contrabando de negros, iião consentirá que nos portos dos Es¬ 
tados Unidos se aprestem navios para a costa d’África, com fins criminosos, que neste 
empenho podia a legação imperial em Washington contar com amais decidida coadjuva- 
çào do governo federal. 

Posso afiançar a V. Ex. que pela minha parte farei o possível para impedir a partida dos 
portos dos Estados Unidos de qualquer navio suspeito de ir carregar negros á costa d’Africa 
para desembarca-los no lerrilorio brasileiro; e, se não conseguir a sua detenção, serei 
prompto em informar a V. Ex. desse facto, para que, prevenidas as autoridades brasileiras 
possa a captura do navio negreiro ser effeetuada nos mares do império. 

Prevaleço-me da opportunidade para oíferecer a Y. Ex, ns seguranças de minha perfeita 
estima e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos. 


Francisco Aavier da Costa Aguiar de Andrada. 
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1 . 1 $. 


Nola da ligação de S . Af. B, ao governo imperial . 


Rio de Janeiro, 27 de Fevereiro de 1856. 

Ex" # Sr. — Aceuso recebida a nota que V. Ex. fez-me a bonra de dirigir-me era data 
de 22 de Fevereiro, communicando-me informações sobre novas especulações de traQco 
neste paix. 

Participa-me V. Ex. ter o capitão do Mary 2L Smith revelado que mais duas embarcações 
norte-americanas o Vilcot e um lugar havião chegado a ura dos portos d’África entre 
o cabo Lopes e Loango para carregar escravos cora destino ao Brasil. 

Diz V.sEx. que Joaquim Ignacio Riverosn, irmão de D. F. Riverosa, é, segundo o 
testemunho do capitão do Mary E . Smith, quem promove estas duas eraprezas de trafico. 

Recebi ultimamente noticias do cônsul de S. Magestade na Bahia, declarando-me que 
mais quatro navios pertencentes á mesma sociedade do Mary E. Smith erão igualmente 
esperados na costa do Brasil com escravos, e que o primeiro era o Maria Stuart. 

A’ hora em que o cônsul M. Morgan fechou o seu despacho, circulava até o boato de 
que o Maria E . Smith já tinha desemharcado 1,400 escravos no rio Mucury. 

Creio sinceramente quç não se deu semelhante facto; e rogo a V. Ex. que informe á 
legação de Sua Magestade se o governo imperial teve igualmente aviso desse boato. 

Declarou-me V. Ex., era sua dita nota de 22 de Fevereiro, que o governo imperial tem 
dado todas as providencias ao seu alcance, e confia que suas autoridades frustraráõ no 
temlorio do Brasil quaesquer noyas tentativas de ousados espeeuladores, e muito estimaria 
que o governo de S. M. Britannica dirigisse particularmente as suas vistas para os lugares 
da Costa d^frjca onde se realisão taes especulações , e para os armamentos que se 
preparão nos portos dos Estados-Unidos. 

Accrescenta V. Ex., que é inquestionável que os Africanistas tem estabelecido nos 
Estados-Unidos a base de suas operações tanto para a flavana como para o Brasil, c que em 
Angola e outros lugares d*Africa tem elles agentes encarregados de remetterem carre¬ 
gamentos de escravos para os ditos paizes. 

Pelo primeiro paquete terei occasiâo de remetter uma copia da nota de V. Ex. ao governo 
de S. M. que se comprazerá de saber que o governo imperial está devidamente preparado 
para frustrar futuras tentativas de trafico; e sem duvida o governo de S. M. chamará logo 
0 altcnção da esquadra brilannica na costa d*África para os pontos indicados por V. Ex., 
e ordenará ao mesmo tempo á sua legação e aos agentes consulares britannicos nos Estados- 
Unidos, como já deve tê-lo feito, que exerção toda a vigilância sobre os armamentos ali 
de navios negreiros com destino ao Brasil. 

Entretanto, communiquei o conteúdo da nota de V. Ex. ao almirante bntannico nesta 
estação, que na primeira opportunidade dará conhecimento aocomraodore britnnnico há 
costa d*Afnca dos pontos onde se suppõe estarem apparelhando ps n.avios do Sr. ftiveiropa; 
eo almirante Johnstone pede-me assegure a V. Ex. que pela sua parte nenhuns esforços 
poupará para auxiliar os intentos do governo imperial na perseguição do tralico. 

No fim <Ja sna nola djz V. Ex. que as legações e consulados do Brasil tem sido e con- 
tinuaráõ a ser prevenidos de todas as informações obtidas a respeito do trafico, e que se os 
agentes diplomáticos e consulares de S. M. Britannica quizerem entender-se e proceder 
de accordo com os de S. M. Imperial, encontraráõ sempre da parte destes funccionarios a 
melhor vontade e toda a cooperação possível 

Os ministros diplomáticos e agente9 cctisulares de S. M. Britannica aceitarão sem duvida 
com a maior alacridade este convite do governo imperial, e ninguém mais do que eu, 
tanto quanto o permiltão os meus poderes. Sendo idêntico o fim nobre e humano que 
A 7 
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tomou om vinla, pouco difliculdade acharáô o» agentes cia GrBn-Brotsnha e do Brasil noa 
rociou de cooperarem mutuamonto e com todos os esforços, para acabar para icmpro com 
o barbaro e illicUo trafico de Africanos, lào contrario A civilisaçâo. 

Dix mois V. Ex., que os portos dos Estados-Umdos forào escolhidos pelos traílcantos 
como base de suas operações» e quo elles tom agentes na África; estou certo, porém, que 
V. Ex. nfto pode deixar do estar convencido de que o fòco da presente tentativa para 
renovar o trafico no Brasil está neste paix, bo nèo fôr, como me persuado, mesmo na 
cidade do Rio de Janeiro. 

Aproveito esta oppoi tuiúdade para reiterar a V. Ex. a segurança da minha mais alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil. 


W. Stàfford Jerningham. 



Nota do governo imperial i legação de S. Jf. B. nesta jôrte. 


Ti. 52. Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 5 de Setembro de 1856. 

Em resposta á nota, que , em 27 de Fevereiro deste ánno, dirigio-me o Sr. "W. S. Jernin- 
gham , encarregado de negocios de S. M. B., respondendo á minha de 22 do mesmo mez , 
tenho o honra de comrounicar-lhe que, tendo dado delia conhecimento ao Sr. ministro 
da Justiçn em 1 de Março ultimo , S. Ex., em Aviso de 2 do corrente, informou-me que, 
havendo expedido ordens terminantes aos presidetites das províncias da Bahia e do 
Espirito Santo, para que mandassem averiguar com o mais severo escrupulo a noticia dada 
ao Sr. Jerningham pelo cônsul inglez na Bahia, do desembarque de 1A00 africanos no Rio 
Mucury, está hoje reconhecido, pelos officios daquelles dous delegados do governo imperial, 
pelas averiguações minuciosas a que procederão as autoridades de ambas as províncias, e 
pelo que diz o commandante do vapor ae guerra Pedro II, que é distituida de fundamento ta! 
noticia, pois que nenhum desembarque houve, nem póde efféctuar-se outro qualquer, visto 
como o lugar não offerece facilidades para esse fim. 

Aproveito a oceasião para renovar ao Sr. Jerningham as evpressões de minha estima e 
consideração. ~ 

Ao Sr. W. Stàfford Jerningham. 


José Maria da Silva Paranhos. 



Boatos não yerlfleados de tentativas de Importação de aíHeanos 
em vários pontos da costa do Império. 


Siupeita de denmbarqae de 1,400 Africanos de bordo do navio 
norte-americano « Maria Stnart» no rio Maonrj. 


Naufragio de um brigue na costa da província do Espirito Santo entre S. Matbeus eo 
Rio Doce. Suspeita de se ter destinado á importação de Africanos. 


N. SI. 


Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 


N, 24.— Rio de Janeiro, 5 de Março de 1856. 

Ex ao Sr.—Em uma entrevista que coube-me a bonra de ter cora V. Ex. no mez altimo, 
quando h a Y. Ex. o relatorio do cruzeiro que o vapor de S M. Trident , tinha feito em Cara- 
velJas, Yiila-Vieosa , Alcobaça etc. para vigiar as tentativas do trafico d escravos, e 
apprehender o navio que depois foi capturado por um cruzeiro brasileiro o Mary Smith t 
cujas intenções de trafico de escravos tinbão ha muito tempo sido denunciadas pelo cônsul 
de S. M. em Boston, trouxe á noticia de V. Ex. uma circumstancia que havia sido revelada 
ao comunandante do Trident pelos habitantes da costa do Espirito Santo, a saber, que havia 
cerca de 14 mezes ura brigue de nome e nação desconhecidos fòra achado na praia, com 
todas as vélas soltas, abandonado e apparelhado para o trafico d’escravos perto da barra 
Secca entre S. Matheus e o Rio Doce; dizia-se que o mestre e tripulação do dito navio tinbão 
chegado a Caravellas cora suas roupas etc., declarando terem uaufragado na costa vizinha. 

Depois que partirão de Caravellas chegou ali uraa pessoa de S. Matheus, que communi- 
cou haver um brigue com efleito naufragado, cerca de 7 legoas ao sul daquella villa, e se 
achava abandonado e inteiramente preparado para o trafico. ♦ 

A lancha do brigue, segundo foi informado o comrnandante do Trident, tinha sido vendida 
pelo mestre na barra de Caravellas, e lhe foi mostrada. - 
Quatro pessoas communicárão esta noticia, a saber, dous pilotos que bavião sido tomados 
j °nr° ^*° P ara dirip-lo (Diogo Francisco da Costa, de Caravellas, e Joaquim Francisco 
de Oliveira Brito, do rio Mucury); o subdelegado de policia em Carafvellas José Joaquim 
Monteiro, e um negociante daquelle lugar morador nas margens do rio, chamado losi 
Bernardo , o qual declarou mais que o mestre era Hespanhol e a tripolação portugueza e que 
um amigo seu tinha em seu poder algumas armas de fogo achadas a bordo do brigue 
quando foi totalmente saqueado pelos habitantes de. S. Matheus e Rio Doce; nenhum ves¬ 
tígio resta presentemente deste barco naufragado. 

Como V. Ex. leu este relatorio e eu já o communiquei ao governo de S, M*, peço agora 
licença para o remettér a Y. Ex. por escriplo, afim de saber se alguma anterior informação 
havia chegado ao conhecimento do governo imperial relaüvamente ao estranho apporeei- 
mento deste navio preparado para o trafico e abandonado na praia da Barra Secca ba 14 mezes; 
e se nenhuma investigação se tem feito a este respeito, a legação de S. M. B. espera que o 
governo imperial se esforçará por obter das autoridades no Espirito Santo explicações que 
possão esclarecer uma occurrencia tão suspeitosa como a que pessoas que hakitão a Costa de 
fcspirito Santo commuaicárão ao commandante do vapor Trident de S. M. 



Apmvoito-mo dftita opporttmidado para renovar « V, Ex, ai Mgurançai da minha inaii 
alia coiuideraç&Oi 

A 8. Ex. o Sr. José liam dl Siln Paranhoa» ministro e Moraiario inalado do* negocio» 
estrangeiro». 

W. 5. Jbbningkak. 


B. 22. 


JVoía do governo imperial á legação dc S. M. Britannica nesta córte . 


Rio de Janeiro. —Ministério dos negocios estrangeiros, em 4 de Abril de 1856. 


Tive a honra de receber a nota que o Sr. W. Staflbrd Jerningham, encarregado de 
de negocios S. M. Britannica, me dirigio, com a data de 5 do mez ultimo, na qual se Tefere 
ao relalorio que me mostrára em conferenciando commandante do vapor de guerra de S. 
M. Britannica Trident, que andou cruzando, pela costa da provinda do Espirito Santo 
alé ao sul da Bahia. ' 

Gotíttboniquei ao Sr. ministro da juétiça a noticia que ouvira o comtnandante do 
TridenU de ler apparecido havia ouetorze mezes na costa <la província do Espirito Santo> 
entre S. Malheus é Rio Doce. um brigue de nome e naeão desconhecidos, e com o arm*-* 
mento proprio de tira navio negreiro* cuja tripolação dizia-se que fòra ter a Cararellas e 
ah deciarára t et naufragado na costa vizinha, * 

S. Ex. respondeu-me que nenbomê noticia desse facto bavia na secretaria de estado 
dos negocios dl justiça, t não o julgava poásivel, râas que todavia, em data de lâ do 
mez ultimo, ordenâra aos presidentes das províncias da Bahia e Espirito Santo que 
mandassem proceder a um inquérito, e informassem com o seu resultado. 

Logo que me sejâo transmiltidas as informações que exigio o Sr. ministro da justiça» 
terei muito prazer etn communica-las ao Sr. Jerniogham, a quem reitero os protestos da 
minha estima e consideração. 

Ao Sr. W. SlafTord Jerningham. 


José Maria da Silva. Paranhos. 


B. 23. 


ffòta di governo imperial d legaçdo de 5. M- britannica nesta eèrle. 


N*; 57. — Rio do Janeirt). —Ministério dos negocios estrangeiros, em 13 de Setembro 

de 1856. 


fitrt 4 de Abril do corrente a titio tire b hotil-a de w«ro recebimento da nota m»e 
em 5 do Mano me fiassoa o Sr. W. Stafibh) Jttftitrgbhtfí, etltMegtoto dô negocios de& 
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M. Britannic», na qual m refera ao nlstorio que ma havia moelrado em conferencia, do 
oommandtnte do vapor de guerra do Sua dita Masontade denominado Tridint, que andou 
crmando pela coala da provineia do Banirito Santo ali ao aol da Bahia. H 
neaaa oocaaldo communiqiioi ao Sr, Jernlngham que havia levado ao oonheclmento do 
Sr. ministro da juitiçs a noticia que o oommandanto de Trident ouvira, da haver rapa- 
remdo na costa da mencionada provineia do Eapirito Santo, entre S. Matheua o o Mio 
Doce, um brigue de nação e nome desconhecido*, c com armamento proprio de um navio 
negreiro , cuja trípolnção diria-se que fòra a Camélias e ahi declarara ter naufragado 
na costa vizinha. E accreacentei que o Sr. ministro da justiça me disséra não existir na 
respectiva secretaria de estado noticia alguma daquelle facto, que não o julgava possível, 
mas que todavia S. Ex. havia ordenado aos presidentes das províncias da Bania e Espirito 
santo que mandassem proceder a um inquérito, e informassem com o seu resultado. 

Passo a commutticar ao Sr. 'Jerningham o resultado dessas investigações, conforme os 
esclarecimentos que sobte o facto allegado acaba de r&melter-me o Sr. ministro da justiça. 

O presidente da provineia da Bahia, logo que Tecebeu as ordens do Sr. ministro da 
justiça, mandou proceder ás mais minuciosas indagações por intermédio do chefe de 
policia respectivo. Do inquérito feito pelo dMegado de Camveila*, e do depoimento das 
testemunhas ouvidas, que são as mesmas pessoas indicadas em a nota do Sr. Jerningham 
resulta o seguinte: 6 * 

Que não é exacto, como se diz no relatório do commandante do Trident, qne tivesse 
naufragado e apparecido abandonado perto da Barra Secca entre S. Malheus e o Rio Doce 
uin bngue de nado e nome desconhecidos, apparelhado para o trafico de Africanos. 

Que, além do naofragio do bergantim sardo Manáu em 1851, e da galera Feumil Haoll, 
de que se tem conhecimento, não consta que tivesse occorrido outro algum nas costas 
vizinhas a Caravellas. ^ 

Qne, segundo a própria declaração do pratico Pio Francisco da Costa, do ex-subdelegado 
Joaquim Monteiro e do negociante Bernardo Joaquim da Costa, eiles nada conuncnicártk» 
ao eommandante do Trident,» quem nem ao menosconhecião, asseverando só o ultimo 
ter conversado com • linguado vapor, massobre objecto inteiramente differente. 

Que Joaquim Francisco da Oliveira Brito, pratico da viila de S. José de Porto-Alegre 
fMucury), disse sómente qtieama embarcação, havia quatro annos pouco roais ou menos, 
fòra ali abandonada ptrr ia navega vai pela respectiva tripolaeào, que tinha estado et» 
Caravellas, ondevendèraa lancba em qne se tinha salvado, mas não que essa embarcação 
tivesse ali importado Africanos, nem que houvesse indícios de se ter empregado em tal 
cotnmercio, pois isso nonca lhe havia constado; asseverando, pelo contrario, como o fazem 
todas 8S outras testemunhas, que nas costas da comarca de Caravellas não seria possirel 
effectuar-se «m desembarque, por não haverem vias de communicaçao terrestre, netn quem 
pudesse emprebendè-Io, pela vigilância das autoridades locaes. 

Á vista portanto do que fica exposto, e que será devidamente apreciado pelo Sr. 
Jerningham, espero que não deixará de reconhecer o nenhum fundamento da noticia do 
que trata o relatorio do cotnmandante do vapor Trident. 

Respondendo assim á-supracitada nota do Sr. Jeruingham, renovo-lhe os protestos de 
minha estima e consideração. ~ 

Ao Sr. W. Stafifhrd Jerningham. 


José Mama da Silva Pakanhos. 


f l ' 



Suspeitas contra o na\lo portugnez «Emilia» e desembarque de 
Africanos em Tury-4ssii, no Maranhão, epela altura do rio das 
Contas da província da Bahia. 

H. 24. 


Nota da legação britannica nesta côrte ao governo imperial . 


Legação britannica. — Rio de Janeiro, em 29 de Junho de 1856. 


Ex®° Sr. — Tendo recebido informação de que uma escuna portugueza denominada 
Emilia , actualmente neste porto, está prestes a partir para Bengnel la , e na siipposição de 
que possa ser o Roberto que largou do porto deS. Martinho em Portugal no dia 9 de Março 
ultimo, sem o seu capitao e os despachos necessários, e sendo snspeito de destinar-se ao 
trafico de escravos, como V. Ex. assim como eu fomos informados; peço licença para lem¬ 
brar a V. Ex. a conveniência de proceder-se a um exame regular, afim de averiguar-se se a 
dita escuna é o navio que se suppõe, e se os seus papeis estão em regra. 

Como V. Ex. igualmente ba de se recordar, um navio portuguezde nome Emilia e outro 
também portuguez (General Rego, hoje Africano) Iransportárão ha tempos pretos emanci¬ 
pados da Bahia destinados para Lagos, os quaes indevidamente forão desembarcados em 
outros lugares, onde uns (os do General Rego } forão vktimas de gentios e os outros (os do 
Emilia), ficando com os seus etíeitos retidos a bordo, chegárà» ao seu ulterior destino pela feliz 
opportunidade que lhes oífereceu um navio inglez. E’ possível que esse Emilia seja mn dos 
supracitados navios, e portanto seria de desejar no interesse da humanidade, que se provi¬ 
dencie para que não se reproduza um acto tão cruel. 

Vejo pelo Jornal do Commercio de huje que o Africano [Gcm'alRego ), que chegou á 
Bahia, acha-se actualmente em poder da policia por suspeito de haver transportado moeda 
falsa. Este navio, como V. Ex. ha de se lembrar, era lambem suspeito pelas autoridades 
portuguezas de envolver-se no trafico de escravos, como ocotnmunicou a Mr. H *ward em 
Lisboa o visconde de Athouguia, o qual escreveu ao vice-consul portuguez na Bahia a este 
respeito, havendo Mr. Howard informado o mesmo ao cônsul de S. M. naquella cidade, 
tendo recebido esses dous agentes ordens para vigiarem os passos de tal navio, por ser co¬ 
nhecido o seu capitão Lage, como um anligo traficante de escravos.^ 

Náo duvido que as autoridades imperiaes na Bahia consigão verificar se estas suspeitas se 
baséâo em factos, ou nào paia procederem conforme a direito. 

Relativamente ao que se tem espalhado sobre o desembarque nas proximidades de Tury- 
Assú, na província do Maranhão e sobre outro em llacaré perto do rio das Contas na provin¬ 
da da Bahia, muito agradecerei a V.Ex. se quizer lera bondade de communicor-mequalquer 
informação que o governo imperial haja recebido pela ultima embarcação vinda do norte. 

Aproveito a occasiào para renovar a V. Ex. as seguranças da minha alta estima e distincta 
consideração. 

AS. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, etc. 

WlLUAM STAFFORD JlRMNGHA*. 
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I. 25. 


Nota do governo imperial d legação de S. M. B. neita côrlc. 


Rio de Janeiro. —Ministério dos negocios estrangeiros, 30 de Julho de 1856. 

Tenho a honra de dirigir-me ao Sr. W. S. Jerningbam, encarregado de negocios d• 
S M. Br.tann.ca, para responder ás cartas que c:o 29 do mez ultimo e 27 do "Sente 5 

pe,a8 quae8 pe4, ° al6umas * nform#çòes e f “ *<£ssz 

k escuna portuguesa Emitia, aetualmc nte neste porto, não é o patacho Roberto ouefur 
tivamente e sem as precisas licenças sah.o do porto de S. Martinho em Portumd 4 
A escuna Emilia e propriedade de Joaquim Teixeira Brasil&C* comnrp>ionV^«,^ 

J ^ *— 

hendeu o IrmspL, do odonip',“ B,S?« qÍefo SmSJSjÀSÍ 

as leis portuguezas exigem. “ i^euças que 

Como esta escuna pretenda continuar no transporte de colonos, e tenha por isso a hontn 
alguns dos signaes mencionados no art. 32 do regulamento de 14 de Outubro de lsS 
ordenou-se ao chefe de policia que lhe impedisse a sahida, até que justifique e dé Lranti»’ 
de que o seu dest.no eaquelle e nao outro, do que aliás não ba razão para duvidar - 
As ultimas razoes oflicaes recebidas pelo ministério da justiça asseguráo que não se 
venucárao os denunciados desembarques na cosia do Maranhão e na da Bahia 4 
k primeira denuncia fundava-se nos seguintes factos : I o a barca Mm Jn, , 

sahido do porto do Rio de Janeiro em JSa Dezembro de ignito 
17deFevere.ro deste anno, .st» e depois de u.n intervallode57 dias; 2» o «ereníe da 
companhia dem.neraeao estabelecida naquella província emprehendeu. na maior forca dò 
inverno uma rap.da viagem para as minas do Tury-Assú pouco antes da chegada da dita 
barca; 3 . .co.ncidio.com esta viagem o ter feito o telegrapho mais de uma vez sim,» I de 

frrSaitd^r vto * anja enirada nu “ "■**- •- *• 8 -i-* -4 j e 

Destas circumstancias conc!uio-se qne a referida barca podia ter efTectuado algum desem 
barqtie de Africanos na costa que demora entre os , ios Tury-Assú e Guruni sendo esse cT 
regamento mandado vir por conta da companhia de mineração P 

0 presidente da província como o Sr. Jerningbam terá lido nas gazetas desta côrle deu 
logo as nuns activas e acertados providencias para descobrir o criml, se elle houvesse’sido 
commettido. Expedio promplos avisos ás autoridades locaes, um destacamento para o ponto 

o U d S Ss e èmbarque DaV, ° de8UGm 1>8ra P ercorrera P 8 tetlu ««oral onde se presumia ter havido 

Ainda não recebi do ministério da justiça a communicação official do resultado dessas 
diligencias, mas posso assegurar ao Sr. Jerningbam que não houve semelhante desembar 
que; e assim o acreditou sempre o governo imperial, porque, além de serem fracas as SL 

lõ^ntr!h»nd Ao f*° * denun . c,a ’ er8 de n ®»" que a provinda do Maranhão escaLu 

n,s ,|k,c “ e ” ’ ue " k «»“ ■* wp.oid.rM 

0 navio dc que deu aviso o telegrapho, e cuja entrada se não verificára, era um navio 
de guerra brasileiro, que andava cruzando. 

'\?‘ i " uncin de *»» desembarque ao sul do porto da Bahia, pela altura do rio de Contas, 
era ainda menos lunduda. O chefe de policia sabio logo a percorrer todo esse littoral, ouvio 



ên aiitnridedoi locar» quo molhor o podiJn informar , a do volla aianiurou ao proaidonto da 
província quo a noiioia ora falaa. 

Kmniianto no qua o Sr. Jorningham ao aarvio auggorir-mn oom rolaçfio ao navio porlu- 
guet General «ego, quo consta ter ha pouco regressado A Bahia, o rolativamnnto a oulroa 
quo transportem africanos oinsncípmltm pnra a coala d'Africe , só pnaao noala occaaiío roa- 
pondorno Sr. Jorningham quo transmitli nanuaa observações ao miniaterio da jualiça, o 
quo eatoii oerlo do quo ao fará por paito do govorno imperial o quo fõr poaaivol afim do pro¬ 
teger a vida deaaoa oraigrantca. r 

Aproveito cata oocasiio para renovar ao Sr. Jorningham aa expressões de minha perfeita 
estima e consideração. 

Ao Sr. William Staflbrd Jorningham. 

Joaá Maria da Silva Parankos. 


Informação para melhor illnstração da nota precedente. 


Sahida do patacho portaguez « Roberto » do porto de S. Martinbo 

para o trafico. 


lí. 26. 


Offcio da legação do Brasil era Portugal ao governo imperial. 

Legatíio imperial em Portugal.—Lisboa, 12 de Abril de 1856. 

III" e Ex“* Sr.— Apresso-me a cotmnuoicara V. Ex., qne doDorto deS Mariinfcn 
costa norte de Portugal, partio a 9 do mez ultimo o patacho portuguez Roberto susnpiió rfo 
emprebender o commeroo illicito de africanos. P g H0bert0 ’ sus P eUo de 

Tendo a seu bordo maior quantidade de mantimentos e aguada do que é necessário Dara 

ell. is autoridadeslocaesd.s 

Antes porem de se haver procedido ás necessárias indagações a tal respeito deixou elle 
furtivamente as aguas do referido porte, sem levar os despachos e papeff que^ autorims 
sem a navegar: o que ainda mais avigora as primitivas suspeitas. “ 

-í; ev . a " d0 , ao conhecimento de V. Ex. o facto exposto, tenho por fim habilitar o governo 

de S P ernba/nií Tn r ’ V* ® UÍgar 0 PP ort u"os para frustrar qualquer tentativa dí 

l ° promover, se for po£ivel. a captura dl referido navio 

lll“ # t Sr. José Mma di Silva ParanliM. 

Anxonio Peregrino Maciel Montbirq. 
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127. 


Ofíicio Ao cônsul geral do Brasil m Lisboa ao governo imperial» 


Consulado geral do império do Brasil om Portugal.—Lisboa, 12 de de Abril de 1856. 


lll rao _e Ex"* Sr. — Intorpelhdo na sessão da cam8ra dos pares do dia 29 de Março pro- : 
ximo findo, sobre o facto referido por uma folha desta capital, de haver sahido clandes- 
destinamente do porto de S. Martinno, districto de Leiria, na noite de 8 para 9 daquelle 
mez , o patacho portuguez Roberto , ao qual se attribue o destino do commercio de escrava¬ 
tura , respondeu o Sr. ministro da marinha que as noticias ofíiciaes confirmavao o facto , 
e os fundamentos da suspeita, e que em consequência mandára suspender o respectivo 
capitão do porto, e o piloto mór; e déra outras providencias analogas, como V. Ex. melhor 
verá do Diário do Governo n. 79, aqui junto. % 

Levando ao conhecimento de V. Ex. o acima expendido, cumpre-me acerescenlar que 
me consta que o dito patacho se evadio, não levando passaporte real, nem matricula, que 
poucos dias antes o indigitado proprietário , Alexandre Magno Fernandes o havia vendido a 
Jose Antunes da Costa, negociante de Loanda, de quem aliás não dão noticia pessoas pra¬ 
ticas daquella paragem, autorizando por isso a informação que também tenho, de ser o ver¬ 
dadeiro dono um Hespanhol, cujo nome 8inda nâo pude saber, o qual haverá um anuo veio 
dahi, onde se empregava no trafico illicito de escravatura. 

. Deos guarde a Y. Ex. 

111“* e Ex mo Sr. José Maria da Silva Paranbos. 


VlCENTB FkURBHU DA. SlLVA. 


Apresamento do dito patacho pelo cruzeiro portuguez nos mares de Angola. 


1 28 . 


Exlracto do ofíicio n° 29do consulado geral do Brasil em Portugal de ii de Outubro de 1855. 

O patacho portuguez Roberto , indigitado em meu ofíicio n* 12, como suspeito de se 
empregar no trafico da escravatura, e que se evadira clandestinamente do porto dê S. 
Martinno, foi apresado pelo cruzeiro nos mares de Angola, como se vê de uma pu¬ 
blicação feito pelo ministério d* marinha no incluso Dkm do Gwerw n* 237. 


t 


» 



Supeitu contra o brigue « Africano » aahldo daa a|naa do Tajo 

em Maio de 1886. 


N. 89. 


Officio da legação brasileira em Lisboa ao governo imperial. 


Legação imperial do Brasil. — Lisboa 10 de Maio de 1856. 


111®° e Ex““ Sr. — Levando ao conhecimento de V. Ex. a communicação junta por copia, 
e assim também a copia do ofBcio, que julguei conveniente dirigir ás presidências de Per¬ 
nambuco e Babia, tenbo por fim não só instruir a V. Ex. do incidente a que se refere uma 
e outra communicação, como é do meu dever, senão também collocar o governo imperial 
em circumstancias de poder por meio de acertadas medidas desconcertar as combinações, 
de tãoimmoraes-especuladores f caso o referido brigue africano se dirija a esse porto, e sejão 
tnndadas as suspeitas concebidas pelo governo de S. M. Fidelíssima a respeito delle. 

Pela mesma razão, e desejando por todos os meios ao'meu alcance frustrar tão criminosas 
tentativas, julguei conveniente dirigir-me lambem sobre o gravo assumpto de que se trata ao 
presidente de Pernambuco, sem embargo de ter o navio suspeito despachado para as aguas 
da Bahia. 

Prevalecendo-me desta opportunidade, tenho a honra de reiterar a V. Ex. as seguranças 
da minha mais distincta estima, e subida consideração. 

Iil“° e Ex"“ Sr. José Maria da Silva Paranhos. 


Antonio Peregrino Maciel Monteiro. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 0 OFFICIO SUPRA. 


Nota do governo de S. M. F . d legação imperial. 


Paço, em 9 de Maio de 1856. 


Hl"* e Ex"* Sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex., paro seu conhecimento > a 
inclusa copia de um despacho que nesta data é expedido ao cônsul de Portugal na Bahia, 
recommendando-lhe a mais escrupulosa vigilância sobre o navio Africano, ha pouco sabido 
deste para aquelle porto, e a respeito do qual ba suspeitas de empregar-se no trafico de 
escravos, ou de moeda falsa. 

Pelò conteúdo do referido despacho se certiücará V. Ex. do empenho que o governo de S. 



liuaiUio tom em bter obttor qualquer daquellai tontatirai, • meimo fué-lai puoir oom a 
roaíor lovoridudo. r 

Aproveito eito oocaiifio para renovar o V. Ex. oi proteitoa de minha alto coneideraçAo. 
8r. Anlonio Poregrino Maciel Montoiro. 

Visconde d‘Athououu. 


O/Jicio do governo deS. M. F, ao cônsul português na Bahia, a que te refere a nota supra. 

Tendo ha pouco largado deste para esse porto o navio Africano* a - respeito do qual ba 
motivos para suspeitar que vai empregar-se no trafico da escravatura, recommendo a Vm. 
que haja de empregar a mais escrupulosa vigilância, tanto nos objectos que tenha a seu 
bordo, e que induzão á realidade desta suspeita, como também se elle conduz moeda falsa, 
por isso que nelle vai de passagem um indivíduo de quem se presume complicidade em 
qualquer destas criminosas tentativos. ■■ 

Verificadas que sejão quaesquer das circumstancias acima"referidas, Vm. obrará como lhe 
cumpre em desempenho do serviço. 

Deos guarde a Vm. Secretaria d‘e esta lo dos negocios estrangeiros, em9 de Maio de 1856. 


Sr. José Agostinho de Sales, cônsul na Bahia. 


Visconde d 'àthougcul. 


Supposto desembarque de escravos no Assn on sna vizinhança 
na província da Bahia, c boatos de o tentarem nm on mais 
navios negreiros na eosta da provineia de S. Paulo. 

N. 30. 


Nota dã legação de S. M. Britamica ao governo imperial . 


N* 7. — Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1856. 

Sr. ministro. — Tenho razão para crèr, por informação dada á legação de S. Magestade, 
que um desembarque de escravos da costa d’África se efTectuára em Assú ou sua vizinhança 
na provineia da Bahia. 

Corre lambem que em Dezembro proximo um ou mais navios negreiros tentaráõ um 
desembarque* na costa do Brasil na provineia de S. Paulo, porquanto se fazem grandes 
preparativos para a sua recepção, particularmente nas pequenas ilhas do Trigo e das 
Moças, as quaes devem ser cuidadosaraente vigiadas, bem como as embocaduras do Rio 
Una, Bertioga e S. Francisco. 

. Acbãò-se p rompias grandes canòas nas iihas supramencionadas, donde podem os 
escravos ser passados pela maior parte e desembarcados em pequenas enseadas 30 ou 
40 de cada vez- 



Nnqurllfl* lugarca nfio ha populirçâo, o ou nanmoii pmlcm fbeilment© caminhar ptte 
mntlo nté n intnrior m*m Norutn .víhIoh, 

Um marinheiro que chegou n Santo» otiiix» dia vindo do Porto, refere qtio uma ewcuna 
portuguo/n tinha xnnido dontr» ultimo porlo no <lin 20 do Agonio, pouco mni» ou monos, 
pnrn o coMn «l f Afrien. 

Esto nnvio dovin Incnv nns itiiri» Gn narina o hoii destino ô vullnrcutn onero vos no Brasil. 

O signol que nlln truz no inastro dn gnvio ó mim bandeira vermelha e branca, e já 
consta ter ciiimonla o cinco dia» de vingem; não se snbe o seu nome, 

O mesmo marinheiro declara que as autoridades do Porto tinhão tirndo n leme u 
as velas a uma outra pequena embarcação destinada para o mesmo fim, n quol devia 
dirigir-se aos mesmos lugares , cotirn a primeira mencionada escuna. 

O destino destes navios suppõe-se ser a ilha do Trigo perto de Santos ou Caravellas, 
um pouco ao norte dos Abrolhos. 

E do meu dever levar ao conhecimento de V. Ex. as informações acima mencionadas 
que me tem sido ministradas, afim de que o governo de S. M. o Imperador possa'tomar 
quaesquer medidas que julgar necessárias para prevenir estas tentativas de fazer reviver 
o trafico de escravos. 

Aproveito-me desta opportunidade para renovar n Y. £x. a segurança de minha mais 
alta consideração. * 

A S. Ex. o Sr» José Maria da Silva Paranhos. 

P. Campbell Scarlett. 


H. 31 


Nota do governo imperial d legação ie S. Jf. B. nesta côrte . 


N* 63.—Rio de Janeiro. —Ministério dos negocias estrangeiras, em 22 de Outubro de 1856. 

Accuso o recebimento da nota n° 7, datada de hontem, que me dirigio o Sr. P. 
Campbell Scarlett, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britanmca 
nesta côrte. 

Por esta nota cornmunica-me o Sr. Scarlett ter recebido informações que o induzem 
a crer que se eífectuára um desembarque de escravos da costa d’Âfrrca em Assú, ou 
sua vizinhança, na província da Bahia, e referem o boato de que em Dezembro proximo 
futuro um ou mais navios negreiros tentarão o mesmo na costa da provincia de S. Paulo. 

Accrescenla que se fazião grandes preparativos para recepção de escravos em vários 
pontos da costa do sul, e principalraente nas pequenas ilhas do Trigo e das Moças, que 
conviria fazer vigiar, bem como as embocadoras dos rios Una, Bertiogae S. Francisco. 

Que existem grandes canoas naquellas ilhas, donde podem os escravos ser transportados 
para pequenos portos até trinta ou quarenta de cada Tez, e facilmente internados sem 
qpe sejão percebidos. 

Que um marinheiro recentemente chegado a Santos, procedente do Parto, refere que 
uma escama portugneza havia dali sabido, no dia 26 de Agosto, pouco mais ou mtaos, 
para a costa <f África, devendo locar nas ilhas Canarias, e sendo o seu destino voltar 
com «secares ao Brasil. 

Que a dita escuna traz como sigmd no mastro grande um* bandeira vermelha e branca, 
e já conta de viagem 55 dias, sendo ignorado o seu nome. 

Qm o destino deste e outros navios suppõe-se s«r a ilha do Triga, perto de «Soutos, 
cm &rav«B*§, um pouoo ao norte dos Abrolhos. 

Em resposta tenho a honra de declarar ao Sr. Scarlett que apressei-nre a d«r coube- 



cimento da itta nota no Sr. minUtro cia juiliçn, rodando a S. tix, quo tome em oomidereçfto 
ah oowwunioayooi de que ©Ha trate, o mo informo do multado de ntal dílígoooial. 

No ontrotnnto dnvn aproveitar oiln oecailõo para obiorvar aa Br, Scarlett que, tendo 
o Sr. iemlngluim odi Si de Junho dn corrente mno feito uma Idonticn oommunkaçfio 
do doiomborquo do 180 escravo* om Gunrntuba, o do preparativo* n quo «o procedia 
na ilha dnn Moça*, porto da ilha Grande, porn o meanio ílm, o por cario do 27 do Julho 
do uma tentativa do doaonibarquo om Tury-Anfm , mandou loco o governo imperial proceder 
ás maia minuciosos investigações, o pelo resultado destn» conneceii-se ser do todo infundada 
a dommcia que havia recebido n legação do S. M. iMtnnnica. 

Com referencia, pois, ás noticias do quo o Sr. Scarlett se dignou dar-me conhecimento, 
chamo a sua attenção para a carta que cm 26 de Agosto ultimo dirigi ao Sr. Jerningham, 
respondendo as supramencionadas communicações. 

Aproveito-me desta opportunidade para reiterar ao Sr. Scarlett as expressões de minha 
perfeita estima e distincta consideração. 

Ao Sr. P. Campbell Scarlett. 

José Maria, da Silva Paranhos. 


D. 31 

m 


Nota do governo imperial i legação dè S . M. B . nesta côrte . 


N° 66. — Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, em 26 de Novembro 

de 1856. 

Em conformidade da communicação que tive a honra de dirigir ao Sr. P. Campbell 
Scarlett, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica, dei conhe¬ 
cimento ao Sr. ministro da justiça da sua nota n° 7 de 21 de Outubro proxitno findo, a qual, 
entre outras noticias sobre tentativas de desembarque de Africanos, trata de um que se 
dizia occorrido em Assú, ou suas vizinhanças, na provincia da Bahia. 

Sou agora informado por aquelle ministério ter-se recebido communicações do presidente 
da Bahia, assegurando que não houve no Assú o denunciado desembarque. O dito presi¬ 
dente funda-se em informações das autoridades locaes, e do commandante do hiate de 
guerra Monlserrate. 

Levando esta communicação ao conhecimento do Sr. Scarlett, aproveito-iae da oppor¬ 
tunidade para renovar-lhe os protestos de minha perfeita estima A distincta consideração. 

Ào Sr. P. Campbell Scarlett. 

José Maria da Silva Paranhos. 
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A fiança exigida pelo Arl. 33 do decreto it. 708 de 14 de Outubro 
de 1830 nfto pôde ser delegada a autoridades estrangeiras. 

Aooordo • eaao respeito oom o forerao de 8. H. O. 


R. 33. 


Nota da legação dc S. M. C. nesta côrte ao governo imperial. 


Legação de Hespanha no Rio de Janeiro, em 10 dc Fevereiro de 1857. 

Ex"* Sr. — Junto tenho a honra de remetter a Y. Ex. um exemplar da circular que com 
a data de 1 do corrente dirigi aos vice-consules hespanhoes neste império, em cumpri¬ 
mento das instrucções recebidas por esta legação do governo de S. M. Catholica. 

Pelo seu conteúdo poderá V. Ex. ver que o governo de S. M. a Rainha, rainha soberana, 
procura conciliar a execução dos compromissos que tem contrahido com os interesses dos 
particulares que se occupão do commercio licito , razão esta que o induzio a tomar as medi¬ 
das declaradas no citado documento. * 

Levando-as ao superior conhecimento de V. Ex., rne animo a esperar que promoverá a 
expedição de instrucções ás autoridades dos portos, bahias e enseadas habilitados para o 
commercio onde não resida agente deS. M. Catholica para que, no caso de encontrar-se ali 
algum capitão hespanhol, exijao o documento ou documentos referidos nas precita das dis¬ 
posições. 

Com este motivo me apresso a dar a V. Ex. anticipadamente os agradecimentos dogoverno 
de S. M., certo de que o de S. M. Imperial não terá por inconveniente dar-lhe esta nova 
prova de sua cordialidade, tão conforme com as boas relações que felizmenie existem entre 
ambos os paizes. 

Tenho, pois, a honra de reiterar a Y. Ex. nesta oceasião a segurança da alta consideração 
com que sou de V. Ex., etc. 

Ao Ex ra0 Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estrangeiros de S. M * o 
Imperador do Brasil. 

M. DE POTESTAD. 


Documento a que se refere a nota supra. 

Legação de Hespanha no Rio de Janeiro, em 1 do Fevereiro de 1857. 

i S r — J Ue,er “ ina 1 nd °- SR pelo Art. 10 do Tratado entre a Hespanha e a Inglaterra para a 
abolição do trafico de pretos que se considere como indicio prima facie de que um navio se 
dedica ao dito commercio dlicito , achar-se a seu bordo 'qualquer dos objectos que no refe¬ 
rido artigo se mencionão, ficando por isso sujeila a embarcação ao tribunal mixto de iustica 
a que se refere o tratado, e contando-se entre os ditos objectos as pipas ou outras vasilhas 
em grande numero para conter líquidos, quando não exhiba o capitão ao commandante do 
navio cruzador, que o detenha , um certificado da alfandega donde tenha partido, do qual 
conste que forao dadas pelos proprietários as devidas seguranças de que as pipas e vasilhas 
que se achao a bordo se destinão a receber azeite de palma que se produz na costa d'Africa 
ou outros objectos do licito commercio; a rainha (que Deos guarde)so servio determinar 



3 U0 para prevenir ot projuico* quo poHafio cnuur ao coromercio do boa Té a impoaiib» lidado 
a provèr com o ròforido eertifloado ooa cnpitfio» dotf naviot hespanhoei que deipacbão pm 
oi porto» do dito costa d’Africa do outros portos estrangeiros, ondo tom&o o dtio vooilhatnc, 

3 uo se BtUoriso aos cônsules de S. M. nos ditos portos estrangoiros ou em outro proximo 
aquollo em quo despachou o navio, poro dor o mencionado documento, exigindo dos 
capitães ou consignatários dos navios do sou commnndo uma fiança cm fórma legal, jpelo 
importo do triplo valor do vasilhame quo tenhão a bordo, a qual .será levantado o 
inutilisada logo quo o interessado apresente um certificado dado polo cônsul de S. M. no 
porto o que so destine o nuvío, c na sua falto pela autoridade local do mesmo, de haver-se 
empregado nquclle vasilhame no uso legal quo o capitão do navio se havia compromettido a 
dar-lhe. 

De ordem do Ex m0 $r. ministro de estado levo isto ao conhecimento deVm. para seu 
devido cumprimento, prevenindo-o de que deve expór esta soberana determinação á vistade 
todos na secretaria desse vice-consul ado de S. M. afim de que possão tomar conhecimento 
delia todas as pessoas a quem interesse. 

Deos guarde a Y. muitos annos. 

0 encarregado de negocios de S. M. 

M. DE POTESTAD. 

Sr. vice-consul de... 


N. 34. 


Nota do governo imperial á legação de S. X . C. nesta côrle. 


N° 4.— Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 20 de Fevereiro de 1857. 

Àccuso a recepção da nota que a 10 do corrente passou-me o Sr. Marianno Poteslado 
encarregado de itegocios deS. M. Catholica, acompanhando a copiada circular que dirigio 
* no I o deste mez aos \ice-consules hespanhoes nos portos do império, autorisando-os, por 
ordem do seu governo, a tomarem a fiança que devem prestar os capitães ou consignatários 
dos navios hespanhoes destinados á costa d'África, de que, não obstante terem a seu bordo 
certos signaes e objectos proprios para o trafico de escravos, aquelles navios não vão 
empregar-se nesse trafico, mas sim no commercio licito, do que devera os mesmos vice- 
consules dar-lhes um documento que mostre que elles prestárão 8 dita fiança. 

Em resposta á sua,no ta, cumpre-me dizer ao Sr. Potestad que os objectos e indícios desig¬ 
nados noart. 10do Tratado Anglo-Hispano de 28 de Junho de 1855 concernente á abolição do 
trafico de escravos, são os mesmos que o decreto imperial n° 708 de 14 de Outubro de 1850 
noTit. 3*,art. 32 , considera como signaes que constituem presumpção legal de destinar-se 
nm navio ao sobredito trafico illicito; e como todas as embarcações estrangeiras que em taes 
circumstancias despachem no império para a costa d’Àfrica devem prestar fiança perante as 
autoridades brasileiras, que não podem delegar semelhante attribuição nos cônsules ou 
vice-consules hespanhoes, não podem os desejos do governo deS. M. Catholica ser satisfeitos 
no que tóca ás ditas autoridades Brasileiras, senão prestando estas uma certidão de haver 
sido preenchida aquella formalidade, para o que os capitães das ditas embarcações deveráô 
dirigir-se ás mesas dos consulados, que tem a seu cargo os despachos de exportação. 

Reitero ao Sr. Potestad as expressões de minha perfeita estima e consideração. 

Ao Sr. Marianno de Potestad. 


José Maria da Silva Paranhos. 
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Medidas adaptadas para se manter a disposição da lei de 7 de 
Novembro de 1831 que prohibe a importação do escraros 
bo Império e a entrada de qualquer liberto que nfto seja 
brasileiro, 

N. 35. 

Nota da legação de S. 3/. o Imperador dos Francezes ao governo imperial, 

Legação de França no Brasil. —Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1856. 

Sr. ministro. - Nos primeiros dias do mez de Agosto ultimo tive a honra de entreter 
V. Ex. sobre um incidente, de que eu acabava de ser instruido, que linha sobrevindo entre 
as autoridades da Bahia e o Sr. Caporal, gerente do consulado de França naquella cidade. 

O brigue Jcune Elisa, tendo partido da Bahia em Janeiro com um carregamento de 
aguardente para a costa dWfrica, teve a infelicidade de perder ahi quatro homens da 
sua equipagem que forão, na falta de marinheiros estrangeiros, substituídos por negros, 
cujo embarque na qualidade de homens livres foi provado por um certificado emanado 
do consulado de S. M. Britnnnica em Lagos (costa d’Africa). 

Logo que a Jeune Elisa regressou á Bahia, o chefe de policia julgou dever fazer passar 
por um interrogatório o capitão, assim como a ‘equipagem, comprebendidos os quatro 
negros, que falião um pouco o francez, com o fim de assegurar-se de serem estes últimos 
livres, e terem sido engajados por sua própria vontade, como marinheiros a bordo do 
dito navio , que, segunao a confissão do proprio chefe de policia , não foi achado em 
contravenção. Entretanto, ea despeito do certificado de uma autoridade consular, exigio-se 
que os consignatários da Jeune Elisa se obrigassem, por uma fiança , a apresentar no 
termo de seis mezes um certificado de desembarque dos quatro negros na‘costa d*África. 

Tendo sido esta questão submettida á decisão do governo do Imperador , acabo de 
receber um despacho ordenando-me que insista com V. Ex. para quç a diíficuldade , 
sobrevinda entre as autoridades brasileiras e o consulado de França na Bahia, tenha quanto 
antes uma solução favoravel ás justas representações de nosso cônsul. 

Por isso mesmo que o governo do Imperador reconheceu, por occasiao do caso da 
Camélia que certas pretenções suscitadas pelo governo brasileiro erão admissíveis, e que 
por esta forma testemunhou o espirito de conciliação de que está animado, tem agora 
direito de esperar da parte do gabinete do Rio uma apreciação equitativa dos direitos de 
seus nacionaes, e é seu dever insistir para que não se crie a seu coramereio embaraços 
que nada poderia justificar. 

Ora, é evidente que no caso de que se trata nada justifica as pretenções levantadas pelas 
autoridades da Bahia, pois que ellas mesmas rèconhecêrâo que o navio estava perfeita¬ 
mente em Tegra, e que o embarque a seu bordo de quatro negros, na qualidade de homens 
livres, fóra justificado. 

O governo do Imperador espera que o de S. ML o Imperador do Brasil, reconhecendo 
a justiça de suas observações e da sua reclamação, se apressará em dar as ordens necessárias 
para evitar no futuro semelhantes difiiculdades; e eu tomaria a liberdade de insistir com 
V. Ex. para obter com a menor demora possível uma resposta que me é com grande 
instancia reclamada pelo Sr. conde Walewski. 

Aproveito-me desta occasião para renovar a V Ex. as seguranças de minha alta con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negogios 
estrangeiros. 


0 Gavalleiro de Sajnt-Georgks. 



M — 



Note do governo imporia l i legação de S. M. o Imperador doí Frnticezeê nesta cárie , 


N* 1. — Rio de Janeiro. — Ministério doa negocio* estrangeiro», em 19 de Janeiro de 1857. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario do estado 
dos negocios estrangeiros, tem a honra de responder á nota que em 31 do roez uitimo 
lbc dirigio o Sr. Cnvalleiro de Saint Georges, enviado extraordinário e ministro plenipo- 
tenciano do S. M o Imperador dos Francezes, reclamando contra as precauções que a 
policia da Bahia tomara a respeito de quatro negros Africanos pertencentes i equipagem 
do brigue francez Jewic Elisa, procedente da cosia d’África. 

0 abaixo assignado sente que as medidas applioadas ao brigue Jeunc Elisa, c que com 
razao o governo francez considerou que se faráõ effectivas em todos os casos analogos, 
possão constranger de alguma sorte o cummercio licito da França com a costa d’África! 
Elias são, porem, uma necessidade dn repressão do trafico de escravos, prevista e ordenada 
pelas leis e regulamentos dd Império, á qual também estão sujeitos, e por ventura com 
mais rigor, os navios brasileiros, em circumslancias idênticas ou analogas. 

0 abaixo assignado chama a attenção do Sr. de Saint Georges para a lei de 7 de Novembro 
de 1831, que proliibe a importação de escravos no Império, e até a entráda de qualquer 
homem liberto que não for brasileiro. A rigorosa execução destas e de outras disposições 
legaes repressivas^do trafico illicito da costa d'África no Brasil justifica os actos contra o* 
quaes reclaroao Sr. de Saint Gorges. ' . 

A autoridade policial da Bahia não.pòz era duvida que fossem verídicas as allegações do 
capitão <ja •hune Elisa a respeito dos quatro Africanos matriculados na sua equiparem. 
Nada mais plausível do que as circumstancias que elle referio, de ter perdido quatro 
marinheiros na costa d’África quando ali se achava, e ser por esta eventualidade obrigadõ 
a contractar quatro negros para completar sua iripolação. Além disso, segundo informa 
o Sr. de Saint Gorges, a condição livre desses Africanos foi attestada pelo coinsul britannico 
era Lagos. * 

As allegaçòes do capitão fbrão, é certo, recebidas como verdadeiras, - sem o que o navio 
leria sido julgado suspeito de empregar-se no trafico illicito, e como lai processado. Mas 
ajnnocencia do facto em questão nâo garantia á autoridade brasileira, que la es Africanos 
não ficarião no território brasileiro, coroo quer que fosse, com sciencia ou contra a vontade 
do capitão. A lei exigia esta garantia, e não havia outro meio de presta-la senão o que o 
chefe de policia dn Bahia prescreveu, de conformidade com os regulamentos em vi^or. 

A referida garantia consistio era obrigar-se o capitão, por um termo, e sob a caução 
de dez contos de réis assignada pelos consignatários Gex Decosterd et Frères, a não 
permittir que desembarcassem os Africanos, a communicar a morte de qualquer deiles, 
para ser verificada a sua identidade, e, fínalmente, a apresentar, dentro de um anno, 
documento do cônsul inglez era Lagos pelo qual provasse que esses indivíduos chegárão á 
Lagos ou Ajuda, para onde se destinava o navio. ' r 

Oabaixo assignado crè que o Sr. de Saint Gorges, collocando-se na posição da autoridade 
brasileira, não verú sob a mesma còr o facto occorrido no porto da Bahia, e convirá em 
que, senão oquelfa garantia preestabelecida em nossos regulamentos, outra não menos 
efíicnz seria indispensável, afim de evitar que como marinheiros se introduzão negros 
Africanos no Brasil. p 

O governo de S. AL o Imperador dos Francezes faz slricta justiço ao governo do Brasil 
considcrando-o sempre disposto a comprazer-lhe, mas não quererá de certo que se abra 
no Brasil unia entrada facil c segura aos traficantes de escravos, somente no intuito de 
poupar ao eommercio do França com a costa d’Africa o leve onus quo seus nayios podem 
solTrer nos portos do Brasil, no caso eventual e raro de trazerem ura ou outro Africano 
como marinheiro. 
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Oro, o perigo, quo as loi» n regulamentou Itrasiloiron pruvirflo , õ liojo mais digno dn 

’i° r ^| IC A K 0Vf ' rn " m ’r orin l tom |>#i , n dosconllar quo alguns osnomilndorai 
no lom lembrado dosso rocio paro renovarem o trallco de escravos no llroail. 

.«n- n8U ""' HOnV " .T* ,l " ,,U r. " , ‘ p "" il Rom * v 'gil«tioi(i o rigor quo n repressão doaio 

. mmi . 1 .... rigor,*po«jun 

..«"ST rrí .“r'"«"V"»*?j«<tiO«ortó |,l°“'n«>«o o .racdimenlo 

í,. » '!« bÍ’i “ «•*»*> A"» J " r»«n»> dcKninçâ, nio mono. conlmrio 

que o do Brasil ao coinmcrcio ílhcito da costa d África. 

O abaixo assignado tem n honra «lo renovar no Sr. de Snint-Georges as expressões do 
sua perfeiln estima e dtsljncln consideração. * ** 


Ao Sr. Cnvalleiro de Saint-Georges. 


José Maria da Silva Par anhos. 


*. 37. 

Nota da legação de S. M. o Imperador dos Francezes nesta côrle ao governo imperial. 


Legação de França no Brasil.—Rio de Janeiro, em 5 de Fevereiro de 1857. 

Sr. ministro. — Apresso-me a accusar a recepção da resposta que V. Ex. deu em 19 de 

oW™t‘T á D0,a ^ to j e “ h ? ra d - e lhe dlR fe R em 31 de Delembro transmitündo as 
■ - *. s . ® governo de o Imperador acerca das medidas excepeionaes que se jul- 

garao autonsadas a tomar as autoridades da Bahia a respeito de qualropretos libertos tm- 
iarcados no navio franccz Jeune Elisa, fazendo parte de sua equiparem. 

Loncordo com V. Ex. na conveniência de tudo quanto possa concorrer para nrevenir a 

ITm kdo Ça d 0 í <3 v e T aV f S i n ° B r ,U na ° 1 ,0SS0 tamhern deixar do fazer sobresaL que de 
. \ . Ex. tahez demasiada importância, como positivamente efficaz á medida 
contra a qual tenho ordem de reclamar, e do outro dá muito pouca aos inconvenientes oue 
dahi resultao para a navegação franceza. P inconvenientes que 

™t?ÍZ S - ÇÍ ° à AA pres . tar uma - liança em P aiz estrangeiro é negocio grave, e o navio que delia 
; : a H 0apÓ eadlar senao sujeitando-se a co°ndições oneros°as a todos os respeitos 
E sobre 5 o n címT qUeo S°™ do P aiz manifesta contra este navio, naturalmente in- 
nülít /r- 4 commercio; e como o governo toma precauções contra os navegantes aos 

tomará tTmbem” ns"?® f ro ^ c - ao ’ o eoramercio que não está nas mesmas circumstancias, 

£«(£?£“= ° Xemp da -V erá se S uido " e suas sequências não po^ 

geral d d S P ara n mar,nl,a mercante, bem como para o commercio em 

DenL°a f Í d l S |, ?U iK 0S em *?, or ^, os «'esagrodaveis que o navio experimenta, da impressão 
deTemn™ n. d h lesul ‘ a . d f complicações que lhe deve fazer temer a possibilidade 
de demora na remessa ou chegada do certificado exigido pela autoridade brasileira. 

J emba / ca Çoes vão á Costa d’África sem perder alli homens em consequência 
6 f.P lden,las; nao e factl acbnr quem os substitua, e é possivel admittir-se que 
aggravar-lhes'o mal? 5 embara - os ven,lao nmda em outro paiz, com consequências remotas, 

“TTr ludo iss ° p8ra des0coro Ç° or « nossa marinha mercante nas suas operações 
KrasiP ^ nCa: ° peraÇÒes Sobre 9ue muitas vezes s.e vem colher os primeiros dados 



MSfts .*■** 

a£^r^?r e r''*. Lu ° &*** **• 

!£■£* 

íat sitjü SaardTSíír o> ”™“ "■*-- d# 

ê ; rriss *■ -.* -— 

..—- 

objeld’.pSS.™ ,T " ,e "° 0 ””** * — "*“• «"«“»«•* 1» ta ♦ 

« Ju^e acharem?LÍlo^om ^““í na '- Ío ' ^^vrará termo do numero de escravos 
c»h 'a acuarem a boido, com as declarações necessanas para verificar se ua visita da 

« sabida se leva aquelles com que entrou. Os escravos quefòrem acbados depois da sabida 
« aerabarcaçao serâo apprehendidos. e retidos até serem reexportados >> 

oue 1 V Ex eãürZin 11 ! 68 n“ d ° * * reSpeit0 desta lei s0 ^ 0 "®<»o ponto de vista 

* E , ’. e altr, buindo-lhe omesino alcance, não é evidente que foi ella feita para os Bra¬ 
sileiros e nao para os estrange.ros, ao menos'para aquelles que eheSo ao litC sem ã 
tÍh,Tl e ““ p . as f a H orte «üdividual, como acontece com os marinheiros^1^ e 
nm 0 ° S mar, “ he,ros "'ercantes, recrutados e dirigidos pela disciplina nacional sòb 

um chefe que responde por elles em todas as circumslancias? ’ ° 

lm crime, ura delicto ou um facto qualquer commettido em paiz estrangeiro nóde collo- 
carura homem em posição de se submetter á iurisdiccão desse paiz; maS poderia enlmr 
nas suas altribu.çoes ex.g.r garantias pela simples suspeita de eventualidades futuras e 
toda a acçao local a este respeito cessa diante do mais incontestável dos princípios que fazem 

■ , " dep "' Jend " •- “ d * ~ 

0 pessoal bem como 0 matéria! de bordo, achando-se em condições normaes, isto é se- 

ficflpnp aS eiS t ° ^ ^ U n P erte ? ce » n ^° deve, não pú.le ser depois subroettido ás modi- 

ficaçoes que outros estados lhe que.rão impor no alto mar, ou nos portos, visto como“nfao 

digniTínm er1guWe a s P!,ra MVe8 “ te> ^ maritinnas in ^nacionaes 

hr Sfr m ? e,np ^° de meiosda natureza desse de que nos occupamos que o governo 
brasiíeiio pe o que lhe pertence, chegou ao ponto ern que o vemos lioie no que diz respeito á 

SÍEX, . V £' wL ? *? e •&-(!« 1«««b.3ettr.hSdt 

2SÍ. da p»L TCfX™ ' S ' H ° 1 “ |,e,,d0r * m0dia “' *.”* »P“a .o 
HerS ,el '°‘' n ' " cc,siSo P“™ >“»rar . V. El. . sejumç. d. minba ,lu «»,,»- 

d “ ?* r *" h « s ’ »i»istro «Pd» es- 


Cavalleiro de Sjunt Georges. 



Aoto do governo imptrinl d It/nfão de S. M. o Imperador io i Frmem nem eôrte. 


Rio d<’ Jnneiro.—Minialcrio dou negocia* UNtrungeiro* , cm 31 de Março <Jc 1857. ' 
«ní > n !i 58 a !IO | ní,,,,gn " d0 ' ,,n r,,n ? (,,,lodnS ' M. o Imperador, miniiitro e secretario do estado dog 

3?M8ffssã±r^^ 



___ { n i »rrv««oB ay uaviu jcuiu: Leitsa, procecente da costa d Afr m 

nh eirós! ' &Bah ' a ’ m C011S€ 1 uenc,n ,,e ter 8 seu u ' d( > quatro pretos africanos como mari- 

ím^l 1 n°- aSS, ^ nad0 mais 111118 Vez eí P rime 80 Sr - de Saint Georges quanto sente o eoverno 
imperial nao poder comprazer aos desejos do governo de S. M. o Imperador dos Francezes 

eTnfluenr?» ab ° llÇa ° das medld f de qoe se trata, ás quaes se attriLem uma importância 

commerdofrancez. 110 d ° S‘™ !m P eria) nâo P 8d ^õ ter Sã o 

v r ?-u;- dc . Saint Georges apoia a sua recíaiflação nos seguintes fundamentos- i * a lei 

S£ n ^« pa ai^a a onlT r0rlg0 ; e5cercid 7? ,a P°] icia da Bahia contra o naviofrancez 
sa, , ainda quando assim fosse, essa lei oãadeyia alcancar os navios estrangeiros- 

«£> do navio \tnc EBa^’ aUt °'' 1Sa0 “ P reca “« òcs tomadas pela policia da Baliia no 

A disposição da lei dé 7 de Novembro de 1831 , que o Sr de Snini r*nrrr oc t*. ^ 

l?ceZoT 1 do°att de i°« r ismf ramentC applic “ vel i , es j ecie em gestão, pois se refere á 
31”; 1 .° art ; U • ,st0 e ; 80S escravos matriculados no serviço de embarcações ner- 
183? P a,Z 0Dds a escravidão seja permittida. Mas no regulamento de 12 de*Abrí de 
t832 concernente á execução da dita lei de 7 de Novembro, selè o seguinteV 6 

miwmmmi 

onde houver 1 X 18 ^de um* ^ ® dep ° ,S Temeltidos »« juiz criminal respectivo, e 

ai. 

àãtS“!?^^S=saí=: 
«^S?3S5?iSWsS~S 



Oi principio* <lo koImjiihíii o inrinuornloticiA <U« nncóp* mm a c« j a o.*, n 
oonlra na leis brasileiras repressivo» do tralloo do eneravoT em rolsWoÍL^iw^í 8 ** , " VOca 
•* «baiio «MÍsnado t.rabem invoca em apo",!, l3 
- toui taca medidas no mtorças,, de auu «ejurança ebom entendidas conwnTenciM^""'" d<>P * 

uÍT =^^2^ q “< - gorrSi, seeontes- 

reipcito dos nnvios estrangeiros que por qualquer mo/ivo IpTó*n*“ lRres8e8 ® »egu rança, a 

sasáSit^ -*»- *-«í»Eçi!fis 

conveniencio, te ndo^coino éaé? a^pKdís nãTlómenteVolíavIoLrt' reconhecida j usli «* e 
e com mais rigor aos nnvios brasileiros 1nin<;iir>n « «nrr* avi os estrangeiros, mas também 

repressivas do traíico de escravos nn Brasil não sImuc^^ 6 "^ 1058 ’ have, ? a ’ 86 88 leis 
sujeitos é jurisdicção territorial do Jmperio ^ ^ ° S n#V, " s e?tran ? eiros . 

O abaixo assignado acompanha o Sr. de Saint üe,»iv<*« n„ ;.,ci„ 
sobre a vigilância e sabedoria com que «s leis e nutnrirfntW . -J 0 contei . 10 q ue enuncia 
do seu conraiercio externo Mas o Sr dp Sainf r froncezas provem a moralidade 

».d.ná„ casJSs £• tâszzsxfôszr — • «**• «*• 

pmicveis.inj, «iro povo, ISo .Ji.nuiL « lão\em «ove,oío.^ík,5“““° 
Nao parece impossível que se dé o abuso que as lois bwsiLir^ni^l * 
seprecavèrão as autoridades da Bahia. E o abaixo P r ®^ Rem > e contra o qual 

Georges. que o governo imperial „o„°„3?LÍ' ítS" * «« 

concebessem a idéa de rcali^or ns sua* /.vi™;™,? u [ *l? e os traficantes deesfcravos 

pequeno, lo» cirno mmolTeim doe n.vios que i SSo l ' t ííi 0 " , “” d0 “ e * mtos «” 

- ™«»«f..ud.»e„,o,Mm 

do que uma conjectura possível, tornar-J-hia iDu'ito mi^ r n° SO ' erDO ''"P 6 ™ 1 J« é 
execução serião mais amplos. 8 mais P en S OSo - V^que os meios de 

governo francezconsE^^^^ Zfo d^táíâod AS T^ 85 que ® 

-siSara r 

restricções e mais rigorosas. P 4 SSe COn,inerC10 brasileiro está sujeito a outras. 

» i” • .*> - r" ri « ***■» 

StHSESSSSSiíSSS 

SpSSS5£SSS5SêS 


immmêmm 

providenciando para que a caueão exigida nos nori™ H e S u, P$ ens * ou < o que e mais faeil 
facil renlisação. 4 * g 08 P orlos do Brasl1 se ‘orne pouco onerosa e d 

signa^arioT dos navio° sé prestio g in'cdiant C ° m ° S " l V Q oSr - de SainlGeorges. Os con 
graluitamente, a preenXsrà Ztnil "Z . tT™* 5 *-' 6 as mais das veM 

local, meramente preventiva e estabelecida co,L° m°c£ 



!fE K M « qu«m o navio é rocotnraendado , o receio da exiatoncia 

t i P6ng0 V " - kl 'P 0 " 6 ' r™«n>° |>o».ivel om iaoi naaoa. «»l<mc.a 

*wn«ideraçooí quo obilA.t n qun o governo iznporial posso annuir ao* deaeioa 
g orno da I'rança, <• quo no aoii onlondor respondem satiafactoriamonto lia razdea nnn 
em contrnno exponde» o Sr, duSaint Ocorgea om lua citada nota. ** U0 

pwoí.r.r^íistíd™^* p,m , ” nmr “ Sr - •* “p”" 5 » j « ■» 

Ao Sr. CflVfllldro de Saint üeorges, 

José Maria da Sílva Páranhos. 


N. 39. 


Decreto do governo portuguez considerando livres os escravos que entrão no reino ealqmas de 

suas possessões. 

Ministério dos negocios do reino. — .V direcção. — 1* repartição. 

tod D os m os P nt r sos LZ- ^ r6Í de P0r i U 8 al e dos A, 8*"« > etc - F ^mos saber a 

Art 1 Todos find; ’-3 8S C ° rteS 2 erae * decretàrâ o, e nós queremos a lei seguinte: 
aue entra™ 1 1 "° S escravos, embarcados a bordo de embarcações portu-mezas 

dorarcíiriida"^}» 8 M 0 ? -P 01,1 ^' «noutro qualquer ancoradouro do reino de KlK 
josarch, pélagos da Made.ra e dos Açores, serão considerados como se fossem de condição 

escíívos ou?™!*? ,Dbe “ c «“siderados como se fossem de condição livre os indivíduos 
portuguezes. ’ P encendo 8 estrangeiros, desembarcarem nos mencionados territórios 

coLThendtdÜf^if reclama í ões <i ue P<«ão ser feitas para a entrega de indivíduos 

"7 7TÍT qu ? d “ " spe “ i, “ • 

,n,r,te “ 

sS ^.. co “' s> " í6 * ser 

de que ^ta o artigo quarto será de um anno para estes territórios. P P 

4óem 6 coSr gad ° ° a,VarJ dG d6Z de *”*> demileoitocentos > e ** a mais legis- 

ridíbittencCT 1 Tue aVumrTrin aut ° f ri - ades ' a H Uem 0 conhecimento e execução da refe- 
se contém. Os ministros . S [ a Çao cumprir e guardar tão inteiramente como nella 
«eiros e dos da m-irinhn c ^ elar,os de estado dos negocios do reino, dos negocios estran- 
® Dada no nLn ^ r 6 ultr ? mar * 9 ía &° ““primír, publicar e correr. 8 

ada no paço de Cintra, aos dezoito de Agosto de mil oitocentos cincoenta e seis. 

EL-REI. — Com rubrica e guarda. 


Marques de Loulé . 

Julio Gomes da Silva Sanches. 
Visconde de Sd da Bandeira. 
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Eilado da lntlla e na «idado de Macáo, ou pela raia aecca do referido continente ■ eeitabcü 

t« dfèito # iw mosmo^e* ilhlra^Tnodito^tedo 


Medidas adoptadas para garantir 
súbditos brasileiros estão 


a posse legitima em que os 
de seus eseravos. 


Escravos asylados em navios inglezes. 


S. 40. 


Oficio do chefe de policia da côrte ao governo imperial. 

Secretaria da policia da côrte, 22 de Janeiro de 1856. 

. ^ ® ^ —Tenho a bonra 'de levar ao conbecimenin Ha v p* 

aiacLSESL-afis 

w^mmmss&ssêè 

Esperando que estas providencias obtenbão impedir a reDeticão do iãn romw» i„ 
cedimento, aguardo as ordens que para melhor resultado V^ p T * nm ,P P ro_ 
por mais acertado expedir-me. resultado v. Lx. em sua sabedor,a julgar 

Deos guarde a V. Ex. 

estado dos negociosTa^usUça/ 0 ^ Th ° m ' 1z Nabuco de Araújo, ministro e secretario de 

João Lins Vieira Cansansão dk Sinimbu’. 



Duainumto a que *c refere o officio supra , 

ltt m o Ex" Sr. I)r. cliufu do |u»licin ria ciVrtn. —Os ubnixn umignndos vom perante V. 
Ex. Holhcitiir providencio* quo impccfin n continuação do attentmlo* :i propriedade que 
tom sulo oommcttidos, o quu estão inimiaontes sobro a íortimn particular, nttontas as 
oceurronoins quo mihmettetn ú notisiilornçao do V. Ex. 

Ha quem ailicio n soduza escravos, nrmitcimilo-us do domínio de seus senhores, c que 
sem duvida os leva coni prninossíis dn liberdade paru ns lançar em captivoiro mais duro, 
oíTendendo assim os direitos de propneiMu, o as conveniências pnbliciis. 

Ainda limitem, Ex n ” Sr,, n bordo da barca inglezn Danúbio , forão achados escondidos 
no bico de proa dons escravos pertencentes n José da Silva Oliveira, negociante estabelecido 
na ilha das Cobras, e a Tbomaz Rodrigues, os qunes, tendo denuncia, os forão arrancar 
do poder do seduetor. 

^ Antes do Nalal desappneecèrào do poder de José Luiz dn Silva, estabelecido na i!hn das 
Cobras com .negocio de botes, tres escravos, os quaes consta que forão um para Jamaica em 
um brigue inglez, e dons na escuna ingleza Kcite. com direcção ao cabo de Boa Esperança, o 
que confirma o facto de se ter achado doas escravos asylados honteni no Danúbio. 

Além destes factos, Ex™ Sr., ha vários outros que se tem succedido ultimamente, de 
sorte que todos os proprietários de escravos, moradores nas vizinhanças do mar com 
especialidade: tem pendente sobre sua fortuna a ameaça constante da seduccão e do roubo : 
assim, só podem confiar na vigilância dos poderes constiluidos do paiz, ô com especia¬ 
lidade da actividade, e energia com que Y. Ex. dignamerUr dirige a policia dosta cidade. 

Por isso, Ex no Sr., os abaixo assignados trazem estes factos ao conhecimento de V. Ex! 
para que envido todos os esforços afim de impedir a continuação de taes factos, e descobrir 
o fio desta série de actos, que mani festão uma funesta tendência contra a propriedade 
de escravos que, apezar de tudo, fazem parte da fortuna publica e particular. 

Ex mo Sr., os abaixo assignados não fãtição mais a attencão dc Y. Ex. porque tem por 
fim unicamente levar ao conhecimento cie V. Ex. factos que devera ser indagados para 
beneficio commum dos cidadãos. Pedem pois a Y. Ex. providencias, e contão com a 
costumada justiça. . E. R. M 

Rio de Janeiro, 18 de Janeiro de 1856. 

(Seguem-so 32 assignaturas). 


I. 41. 


Exlrnch do offiao «. 32 do consulado brasileiro no Cabo da Ifoa Esperança ao governo imperial. 


Iw/ 1 * 10 d,; levar i»o conhecimento do V. Ex. que os proprietários da escuna brasileira 
‘cLvos <|Ue S 9SSe ,ert0S . papeÍS Ativos ú fuga de dous 

.■an™ 'Tr i* t6S r VÍd,I0S T i r lro '!" ziráo fwretamente a bordo do Agulha, cmquanto 
( 't5 a ' a n .o ^ l0 > c foiao só ni cn lo descobertos depois ijue o navio se pòz no niur. 
s autoridades no Porto Eliaibcth, para onde sc destinava o navio, ouvindo tratar deste 
lacto, procurarão er inlorinaoiio do mestre do Agallia.e os proprietários reniettèrão os papeis 
ossignados pe o eollector da Allamlcga para o Rio afim de mostrar queo navio era insuspeito 
Minha legalisaçao serve mera mente para autlieiilicar a assignalíira do collector da alfan- 
do g m S “ nd ° V n P 0SSlvcl d,s!ers « os d ™ s escravos viorãn a bordo com ou setn o conhecimento 
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Correspondência a este respeito entre o governo imperial e a legaçfio de S. M. B. 

I. 42. 


Nota da legação de S. M. Britannica ao governo imperial. 


N. 7. —Legação britannica. Rio de Janeiro, 19 de Janeiro de 1856. 

nflZ Sr ‘ Represenlou-me hoje M r Rowland Cox, consignatário de um navio inslez o 
ambe , que trouxe para aqui de Inglaterra artigos para o caminho de ferro de Pedro II 

S»; "”4» IS. PriS5 ° ° C,PÍ '“ Rol "‘° S * nd ' s i,< > ue11 ' 1"*""» *■ 

_ >l!ã S A e í ÍU n Cl0U i escravos .’ Pertencentes a alguém nesta cidade, conseguirão introduzir-se 
recusárão. 0 *’ * ^ ° ^ dahi Sahir - essas Pobres croíràs se 

í eP i‘ S deua P°' icia busca nesse navio e que aquelles dous escravos forão 
dA nnl d ° S 8 b ~ 0rd V m algum l ugar onde se nccultárão, sem duvida pelo temor de cahirem 
esseTeTcraTOsTbnrHndr 3 Senh .° re . s - C capitão declara quereferio o facto de se acharem 
Sr plt r a j d d , S6U na , vi ° \ capuama, e a ser isto verdade, é de crèr que não possa 
ser elle accusado de os haver sublrahido a seus donos. 4 possa 

„„ c ^ nse< I ue n c, a. porém da prisão do capitão Roberto Sandys, o Danube, que tem obri- 
g TnL P v e r clle , r ’ f °í d , etldo fl u ‘ e embaraçado de prosemir La viagem. * 

V ' EX 8 bondade de fazer com que se proceda logo ás precisas investigações e 

se se provar que o capilao Sandys éinnoeente, como muito provavelmente o é seiaimme- 

dmtamente posto em liberdade e reassuma o commando de seu navio. J 

sideração. 8 & reD ° Var * V Ex as “8™“*» de minha alta estima e distincta con- 

fc n^ 0 ,?n“ g “?« eir0 '•* * Silv * P * r “ h » s ' Je Ml. 

W. Stafford Jrrningham. 


». 43. 


Nota da legação de S. M. B. ao governo imperial. 


N. 8. — Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1856. 

Ex"* Sr. — Referindo-me á nota que tive a honra de dirigir »V r, » m tn. 

capitão Sandvs omm II™ or ™ ft que aquelle nnwo snhio desie porto com o 

preso. 9 ^ lt ^° P 0SSIVe ^ descobrir indicio algum de ter ello sido 

U 


10 



— n- 


F«ç(» an moamo Irnip* licença para KtttoMvr a V. I4x. a copia do uma carta que recebi do 
Knwtand Cox, í^ue recortou A protceçàoda Icaaoio briUcaica norte aemeUi, fareao qu e 
a ordem porra a priafio do cnpilfl» Sandj» fui expedida pelo clicfc do policie , tnee nuoo 
MJanuve njivia ruindo deste porto poro o«eiidentinortntcii do poder clln «or executada. 

Aproveilo-me desta occaBiiio para renovara V. Ex. a aogurnnça da minlm maia alta oon- 
Bideraçao. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos neirocios 
estrangeiros, etc. 0 

W. Stapford Jerningham. 


B. 44. 


Nota d# governo imperial á legação de S. M. Britannica . 


M # 16. Rio de Janeiro. — Ministério das negoeios estrangeiros, em 12 de Fevereiro 

de 185o. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario ée 
estado dos negocios estrangeiros, teve a honra de receber as notas que o Sr. W. Stafforí 
Jerningham, encarregado de negocios de S. M. Britannica, ihe dirigio sob os n w 7 e 8 nas 
datas de 19 e 23 do mez proximo passado. 

9 S f* J ern ingham communicou pela primeira de suas citadas notas que o capitão do 
navu) inglez Danube , que de Inglaterra trouxera matéria es para o caminho de ferro de 

eoroll, tora delido e conduzido á prisão, quando aquelle navio estava a seguir viagem 
para seu ultimo destino. * * 

0 Sr. Jerningham refere as circumstancias que podião ter dado lugar a semelhante 
procedimento contra o capitão do Danube nos seguintes termos: 

Doiis escravos perlenceni.es a alguém nesta cidade conseguirão introiuair-se a bordodo 
Danube , e, desejando o capitão fazè-los dahi sahir , elles se recusárão. 

Parece que depois disso a policia deu busca no navio e que aquelles dous escravos forão 
encontrados a bordo, em algum lugar onde elles se occultárão , sem duvida pelo temor 
de cahirem de novo nas mãos de seus senhores. 

0 capitão declarou que participara á capitania do porto o facto de se acharem esses 
escravos a bordo do seu navio, e a ser isto verdade, não poderia ser elle adeusado de os 
naver subtraindo a seus donos. 

Em consequência, porém, de ter sido preso o capitão, o Danube , que tinha obrigações 
a preencher, tieoii detido e embaraçado de proseguir sua viagem. 

Concluio o Sr. Jerningham esta suanotn, aollicilando do abaixo assignado que activasse 
as averiguações, afim de que, provado que o capitão Boberto Sandys era innocente, 
como se cria provável, fosse imruedialamente posto em liberdade, e pudesse reassumir o 
comniando do seu navio. 

MaUotíiii informado pelo proprio consignatário, que déra aquella informação, se apressou 
o ni. .Lrumghain, pela sua nota de 23 do mesmo mez de Janeiro, a prevenir o o baixo 
assignado de que não se realisára a prisão do capitão Sandys, e esle sahíra no seu navio 
sem ter soíTndo nem urn embaraço. 

O^Sr. Jerningham explicava este facto, que tornava sem objecto a sua reclamação, 
suppondo que se havia expedido a ordem de prisão, mas que antes de ser levada a offeitio 
salilro x) Danube do porto do Rio de Janeiro para o do seu dtestino. 

0 abaixo assignado, logo que recebeu a primeira communiooção do Sn. Jormngfcam, 
levou-a ao conhecimento do Sr, ministro da justiça, e a resposta que obteve de S, Ex.* 
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r *“pi»«- PH* d, cpio. 

*o roforio o Sr, Jorninuhnni, foi nrinci imlnLnin P • nUçío doconngnatario, a nua 
codimonto lognl quo cSntra ai plòvocéra o dito carKão ‘ p ' !l ° rocc, ° ou P rovi#8 ° d °pw- 

-fcariBf r, ' U "’ i ' 1 ’ .«*"«•« docummlõ» d. 

J°; é . * “rr zs*? 0 ? •? t ( ?* * ■**. 

capitão do barco inclu/.a Danutw o «lii «o n ,').n,°r no , me ? P ? nto eJ<«ó, forao alliciados pelo 
de nolln seguirem 8 pnra Sn clBndestin#raen ‘ 0 «sylados com promesia 

Cíi'm £t ,r0tm!k de s, ° u 

tódo o procedimento jadieiií Sma.dT,. li"!" 101 d ?""° W° «• q°m>o.o> de 
tirar dc bordo da dita barca. t0m 8 posse de seus escravos > <pie foráo 

auemosllliciára e lhés°d?raasylo^bord^do Dcmtbe°^' COn *l ssão dos dous escravos, fôra 
difficuldade soffreu em sua sabida sendo que ao dia p , rocessad 1 0 e nem uma 

do seu destino. que ao dia 21 se fez de ve!fl para Acayab, porto 

se tínbão refugiado dous^escraros 5 Slè fol^oena* 118 » 11 *'^ 0 P ° r '° que 8 bordo do ^ube 
pediae»,. i ,L «hid..^Xcomo 1 Í T «•“‘f 

um escaler, por ordem da DbliV™ * 6 recei ° 0 lact0 . de ter wo ao seu navio 

ninguém de bordo'o visse 0 asvíamenlo dn^I Um es ÍT avo ^ ue ab se escondera sem que 
o capitão Sandys sedirigio á capitania do porto F P ortanto - conhecido » qiando 

doo. ootros foctòs d'a mesmo mloSISÍ é^dí. 0 ”"'" ““ 0 “P‘ a ” do de 

passado de tres escravos nprionn» i ’ r 6 ’ - 0 de ? a PP arec,m ento em Dezembro proximo 

Cobras, «^a estabelecido na ilha das 

8 0 ,“S .ti',! T ° ta r b0 * B “ HeperoneS” bo “em™ íogfeTfmF' 

do leoacão de sP M Rritw Jern| ngham nâo duvidará, no que está oo aleonce 

taesfaetos 7,1 ‘ üúS ? n‘ Ca ' ,w,l,a . r 0 í overno imperial na averiguação e repressão de 

.om.TiS deí SdL ,r,mmS ° 8 ' “'*> 

.."K 7 ,ÍE I S,' , :S ‘7;:^» do.r.600, e não cessa de nmonn 

de proteger 0 direito de propriedade dos subdito/h™ 0 *?^ ‘ VreS ’ D j° ? <íde tambem deix «f 
0 afliòiamento de que se Sa I»!™!, brasileiros, impedindo com todo o rigor 
juizo do Sr. Jerninglam. ® s conse< l*iencias nâo escaparão ao esclarecido 

Sr. Jerninglum «eipressõesd. 

ÀoSr. W. Stáfford Jerningham. 


José Maria da Silva Paranhos. 



Nota da legação de S . M. B, mia côrtc ao governo imperial . 


N # 23. — Legação brilannica. — Rio de Janeiro, 4 do Março de 1856. 

Ex mt Sr.—Tenbo a honra de accusar a recepção da nota de V. Ex. de 12 de Fe¬ 
vereiro, em resposta ás^duas notas que dirigi a V. Éx. no mez de Janeiro sobre o caso da 
supposta prisão do capitão do navio britannico Danube, accusado de subtrahir escravos do 
domínio de seus senhores. 

Como os escravos forão apprehendidos pela policia, e entregues a seus senhores, os 
quaes, segundo a communicação de_S. Ex. o Sr. ministro da justiça, contentando-se core a 
restituição da sua propriedade, tinliao desistido de todo o procedimento judicial, o capitão 
Sandys ficou em liberdade para proseguir na sua viagem; o que elle fez, e por conse¬ 
quência todo este negocio terminou-se ; mas V. Ex., no final de sua nota, chama a minha 
seria attenção para um extracto annexo de uma representação^ que alguns senhores de es¬ 
cravos que estão empregados no commercio desta cidade havião dirigido ao chefe de policia. 

Os representantes queixão-se e pedem que sejão tomadas medidas contra o procedi¬ 
mento de alguns capitães de navios mercantes estrangeiros, que tentárão e conseguirão 
alliciar escravos e leva-los comsigo clandestinamerfte para fóra deste paiz, e menciona-se 
alem do caso allegado do capitão do Danube, o de 3 escravos, que forão seduzidos e levados 
daqui um num brigue inglez para a Jamaica e dous outros a bordo da escuna ingieza Kate 
para o cabo de Boa Esperança. 5 

Não me estenderei muito em resposta ás observações de Y. Ex., e á representação acima 
para assegurar a V. Ex. que uma tal conducta, se fòr devidamente provada,*não póde 
deixar de ser altamente reprehcnsivel aos olhos da legação de S. M.; porque posto 
deva todo o súbdito britannico aborrecer e detestar o trafico de Africanos, ea escravidão 
neste século de luzes, progresso e civilisação, comtudo, em paizes como o Brasil onde 
iníelizmente os escravos que forão importados antes da abolição do trafico, continuão ainda 
a ser propriedade legal, devemos, apezar de nossos sentimentos a respeito das suas leis 
e regulamentos relativos a este assumpto, ter especial cuidado em não transgredi-las e 
com o fim de prevenir queixas laes como as que seachão na nota de V. Ex., enviarei 
um extracto delia ao cônsul de S. AL Brilannica no Rio de Janeiro, e aos outros cônsules 
inglezes no Bi^sil, ordenando-lhes que previnâo aos capitães de navios mercantes inglezes 
deque nao devem dar asylo, nem levar a seu bordo escravos que sejão propriedade Wal 
de súbditos Brasileiros, ou de pessoas residentes neste Império. b 

V. Ex. conclue a sua nota com a observação de que o governo imperial, que tem a peito 
a repressão do trafico, e não cessa de recommendar ás suas autoridades toda a proteccão 
aos Alncanos livres, não póde lambem deixar de proteger o direito de propriedade dos 
súbditos brasileiros, impedindo com todo o rigor o alliciamento de que se trata. 

A legação de S. M. Brilannica acolhe com prazer esta declaração do governo imperial 
reiatnamcnle ao trafico, c não póde deixar de concordar em que é do dever do "“overno pro¬ 
teger a propriedade brasileira, mas não me c possível descobrir qual é essa grande protecção 
dispensada aos Alncanos livres no Brasil, se esses que se dizem yuancipados estão incluídos 
naquella categoria; pois que V. Ex. sabe muito bem quaes são as diííiculdades que tem 
encontrado a legação deS. AL, cm alguns cusps, para eflecluar a real manumissuo de alguns 
desta classe inleliz; eoindo agora nao sei scosescravos libertados pelo súbdito britannico 
John Craven eslao ou não no gozo de sua liberdade, ou so estão ainda á disposição daquella 
autoridade, ojuiz dc orpnãos, que, mesmo os nuturues destepoiz, consideruõ sor a esto 
respeito unio anomulia. 
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Aprovcito-nio d« occnilio 
o diitincta coniddcraçio. 


p«ra ronoTiT • V. Eu. • legurtnçt de minha maiaslu eitimi 


' A 8. Ki. o Sr. Joiò Maria da Silva Paranhot. 


Wimjam Staword Jernincbam. 


H. 46. 


Nota do governo imperial d legação de S. M. Britannica. 


N 30. Rio de Janeiro. — Ministério do negocios estrangeiros, em 4 de Abril de 1856. 
O abaixo assignado, do conselho deS. H. o Imperador, ministro e secretario daeslado dos 

te / e T a ho T de receber a ^ ** 23 q u e em 4 d 0 sísss tl 

dmgio o Sr. W. Stafford Jerningbam, encarregado de negocios de S. M Britannica em 

ttütfssr™ prosimofindo relativa á occ ~ ^ - oTpiS 

Declara o Sr. Jerningbam, rcferindo-se ao facto de se acharem asylados a bordo do 
dito navio dons escravos, bem cooio á representação que por factos analoiros dirigirão 
alguns proprietários ao governo imperial, que, se o*procedimeDto dos capitães dos mvL 

l^fSo deS.T b! 86 d,Z ’ “ a0pÓde de,xar de ser «Emente reprehensfvel aos olhos da 

Em consequência, pois, teve o Sr. Jerningbam a bondade de participar ao abaixo 
assignado que ia recommendar ao cônsul deS. M. Britannica no Rio de Janeiro, eáos 
demais cônsules britannicos no Brasil, que advertissem os mestres dos navios britannicos 
mercantes de que nao devem dar asylo e levar para fóra do paiz escravos que são legalmente 
propriedade de súbditos brasileiros ou de pessoas que residem neste Império. 

Por esta occasiao, a proposilo de algumas observações do abaixo assignado, diz o Sr 
*r gha T que 'n qi,e 0 o ov ' e . rn 9 «mperial tenha dado eíBoaz proteccão aos Africanos 

Sei. "* ,Ue ” '" tU “ Hc '""'“P’ 1 ”»- • 1»« toe, devio «, 

Que pelo contrario n legação de S. M. tem lutado com extrema diíBculdade para levar a 
effeito a real manmnissao de alguns individuos dessa desgraçada classe, e como prova 
accrescenta o Sr. Jerniuglianique ainda não está informado se os escravos que perteneèrão 

nW^lííí" ,a ? aVen ’- e fora ° Aclarados livres por sentença do juiz mu¬ 
nicipal de Mananna, ja se acliao ou não no gozo de sua liberdade. * 

enns.d^T^Áf^-V ag ' a<lecen i d ° "° Sl ' - Jer 1 nin S l,am *» segurança que lhe dá de que os 
cônsules de ^.M. Biitannica no Impeno receberão as precisas inslruccões para evitarem 
que os capitaes dos navios mercantes britannicos i rico não em queixas semelhantes ás de 
que tratou a nota do abaixo assignado, sente ter de dizer ao Sr. Jerningham que é muito 
injusto na consideração que fez relativa mento aos Africanos livres. 

a • l' ro “ dkl ° a ess ® aspeito com a maior delerencia para com 

hritannipn lin r‘ B ." tón " Ica * 0 . vas0 ^ue citou o Sr. Jerningbam dos escravos do súbdito 
lbò prn nnVÍv!ir , Cr ® l '* e11 e P rova de * ta verdade. O governo imperial empenhou-se quanto 
. ® . f possível e cabia nn sua alçada para remover os embaraços que tem obstado a final 
dccisuo do piocesso de liberdade desses individuos. 

O processo, como sabe o Sr. Jerningbam, pende da relação do Rio de Janeiro, e segundo 
as ultimas informações -uue o abaixo assignado recebeu ,io Sr. ministro da justiça, póde 
assegurar ao Sr. Jc. mngba.n que não tardará o julgamento (inal ilaquello tribunal. 
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.. l " r " r "” ,,r “ Sr ***" - 

Ao Sr. W. SlaíTord JíjrningliafTi, 


Josk Maria da Silva Pahanhos. 
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Belaçôcs do Brasil com a Republica do Paraguay. 


Wsíitsrsr- 


H. 1. 


io ?,mo mpend «. * * p mgua) , 

de J».i,„. Minis, .ri. do, ***. .«„ Bgein(s , 12 de Aw , a , ^ ^ 

d"estado dos ™ftos°i^S? u'm d ° B " si i' • .Mntarií 

^asquez, ministro das relações extérin™Ap d ® dirigir-se a S. Er. o Sr. B. bgoohs 
2" e S ' M .° Im P era <3or Hoqve por bem raUficar^fr?. í ^ ra S ua 5'-P ara communicaMhe 
íerdo, bem como a convenção relativa ao aiiiste í a ^ do . de amizade . navegação e oom- 
coube ao.mesmo abaixo assinado a satisfar-ãn A • 6 - lmites ’ í ue no dia 6 do corrente 
nipotenciario da Republica 1 • 0 de assi S nar com o Sr. D. José Berges, p l e - 

Ola * ao s ®rá o governo da Republfca píaiame^e^inf 03 re f er,do ® a í ustes > de cuja nege- 
niereceráo igualmente a sanccao do Ex^r presidente^R 0 í **“ P leai P°‘ ea c' a ™> • 
«io que seacbaali estipulado o ^overno i / Republica; e enj conformidade 
o Sr. Antonio Pedro deCarvaího Bor«ès A P *? d . e “ P ressa em enviar á Assumpção 
d e S. M. o Imperador com as do Ex™ Sr ca ^ e 8 ado de ®® ec * l }? ra troca das ratifioacoes 
, 0 «baixo assignado roga a S Ex o Sr 1 ? ,^ i& ? e P ublica - 
levar esta communicacãS ao conhecimento doT»^! 5 relaÇ °^ S exter j ores que se digne 
receber ao Sr. Borges 'como encarregado ní E Sr. presidente da Republica , e de 
acima expressada. ® P governo imperial da honrosa commtss&o 

o Sr P ministro daf relacòesTltrfores^s 8 ^ 10 aSSIgn j do teiu 8 honr * de renovar a S. Ex. 
consideração. * a se o uian Ças de sua perfeita estima e mais distinota 

Paraguay. Sr ’ ^ lco,as Vasc l ucz > “mistro das relações exteriores da Republica do 

José Maria da Silva Paranhds. 
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I 


Ratificação dos mesmos (ratados por parte do presidente 

da Republica. 

Trooa da» ratlfloaçOe» no dia 13 de Janho de IS56. 

N. 2. 


Nota io governo da Republica do Paraguay ao governo imperial. 


Viva a Republica do Paraguay I 

Ministério de Estado de Relações exteriores.— Assumpção, 17 de Junho de 1855. 

0 abaixo assignado, teve a honra de receber a nota que com data de 12 de Abril 
proximo passado lhe dirigio o lll no e Ex tt0 Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos, do con¬ 
selho de S. M. o Imperador do Brasil, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, communicando-lhe que S. M. o Imperador houve por bem ratificar o tratado 
de amizade, navegação e coramercio, bem como a convenção relativa ao ajuste de li¬ 
mites, que assignárão em 6 de Abril proximo passado os plenipotenciários da Republica 
e do império. 

* Accrescenta S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros que S. M. o Imperador 
/ confia em que os referidos ajustes merecerão igualmente a sancçao do Ex mí Sr. presidente 
da Republica; e que nesta conformidade se apressou em enviar a esta capital o Sr. 
Antomo Pedro de Carvalho Borges, encarregado de effectuar a troca das ratificações de 
S. M. o Imperador com as do Ex® 0 Sr. presidente da Republica. 

Naquella communicaçáo S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros pede ao abaixo 
assignado que a leve ao conhecimento do governo da Republica, e receba ao Sr. Borges 
como encarregado pelo governo imperial da honrosa commissão acima expresssada. 

0 abaixo assignado recebeu do plenipotenciário da Republica, annexos ao seu of&cio 
de 8 de Maio proximo passado, os tratados ori^naes de amizade, commercio, navegação 
e limites, e ò protocollo das conferencias oíficiaes, em oito peças, e teve a honra 
de levar tudo ao alto conhecimento do Ex“° Sr. presidente da Republica. Igualmente 
teve a satisfação de receber ao Sr. Borges com a consideração devida ao seu referido 
caracter official. ■ y 

0 abaixo assignado tem o prazer de communicar a S. Ex. o Sr. ministro dos negocios 
estrangeiros que S. Ex. o Sr. presidente da Republica ratificou no dia 9 do corrente o 
sobredito tratado de amizade, commercio e navegação, assim como a convenção relativa 
ao ajuste de limites, e no dia 13 teve lugar a troca das ratificações, como será infor¬ 
mado plenamente o governo imperial pelo seu encarregado de effectuar a-rospedtiva 
troca. 

S. Ex.oSr. presidente da Republica observou que na ausência de um accordo que 
expresse è tleclare até onde baixa o t Ui possidetis do império, e até onde sóbe o uti possi¬ 
detis da Republica na esauerdado Paraguay e na direita do Paraná, não ébastante explicito 
o art. 2° da convenção de adiamento do tratado definitivo de limites, na parte em que diz: 
« as duas Altas Parles contraclantes respeitarão , c farão respeitar reciprocamente o seu uii 
possidetis actual. » 

Preenchia este fim o art. 22 do projecto de convenção que em 23 artigos apre¬ 
sentou o plenipotenciário da Republica ao do Império. O seu teor é o seguinte: 
« Emquanto se não der o ajuste definitivo de limites, os governos do Brasil e do Paraguay 
mo estabelecerão, nem consentirão que seus súbditos fação cousa alguma que se pareça com 



0 plenipotenciário d» lUpublicano mu referido oIRoio de 8 de Maio perticiDou mt o 
plonipoteneierio do Imporio conaiderou deineceiaaria . imenfio do toorKdXU *t 
do projecto do convenção, perquo « 10 lubentendo que, calando peXnte o .f«S’S 

l !CSTmSSo T nm ° Pflr8gUíyp0deráÓ Í9Z0r eitabelecimento algj no tar- 

sua ratiíicBÇBo á convenção de adiamento do fljuste de'limites. Be P obl 'C« d « • 

J? S“ # a ? s, 8 Qado r <?8 8 80 Sr. ministro dos negocios estrangeiros que se sim levar 
este cornmunicaçao ao alto conhecimento de S. M. o Imperador do Brasil 
O abaixo assigoado aproveita esta opportunidade para reiterar a S Ex o Sr miniQim 
dos negocios estrangetros a segurança de sua perfeita amizade e distincto apreço 

dofnegôdo^estrangekoi 0 ^ da Silva Paranhos, ministro e secretario d’Estedo 

Nicolas Vàsqukz. 


fl.3. 

ma do governo imperial ao da Republica do Paraguay em resposta d precedente. 

Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 20 de Setembro de 1856. 

d'<Ld b n ‘dtefÍEÜÍ° ’ d .° CODS ? lho de S ‘ #• 0 Operador do BrasU, ministro e secretario 
Vftüait • ? e 8 oc * os estrangeiros, tem a honra de dirigir-se a S. Ei. o Sr. D flicoias 

rio q da Vufnota dei,^"^ da Bepub,ica Para € U8 J- '«ecusando a recep- 
Í2 de Abril do mesmo nln™ 10 pr0I,m ° passado em res P os,a 4 ^ abaixo assignado de 

lw^M cMhTImptfíTn £■ 0 X * ° s f- “inistro das relações exteriores que se digne 
ErâLr íir do Ex Sr - P r , es,deD,e * Republica que o governo de S. M o 
do ^Tratado e da Ji 0cm 8 maior satisfação 8 boticiada ratificação por parte da Republica 
rJÍ“2? da Convenção de 6 de Abril celebrados nesta eôrle, e da troca dasratifi- 
caçoes enectuada na Assumpção no dia 13 de Junho ultimo. 

m.^J 0Vern<> ™P erial " utr « « mesma confiança que lhe manifeste o da Republica de 

T£ jlSf e ™ ™ •? b »“ rel *s 5 “ a» m-í* 

rioresíeTerMÍ, 8 ?.!! 0 leu . a «®»tamenle o que S. Ex. o Sr. ministro das relações exte- 
mmn^ocff 1 ? 0 ^ onmunica r-lhe sobre o reparo que suscitára ao governo da Republica 

EÍ Z Zí°. í,r T "““Sfo 009 roftridos «justes, o .,lS' d. .Sg?d.’ 

julga do seu * ’f ®iií° p,C0 da communica « 80 d ° ,Sr - ministro, o abaixo assignado 

as razões alienadas X c ® rdar ') h ? *l ue ?° protocollo da sétima conferencia se acbSo exaradas 

proiecto dS intata «tr, le -5 tad#S | pe ,° P leni P“'encmrio brasileiro contra o art. 22 do 
projecto de tratado oflerecido pelo plenipotenciário da Republica. Nada' poderia aceres- 



1 


sir tís&r* h: * *— • 

da fu^íhJi 1 ^publw» , ellm ' 0< I U0 •?j®° oicrupnloMmonlo obsorvadas os e»tipulncõos 
do 6 do Abril, quo too folumonto roalobclecôrào ao rolaoõoi amigáveis dos dou.S 
o^promouom consolida-la, «obro a lar ffa baoo do seu. i pHTo íiSZJR 

«,.«i 8tra i e -° es P iril < ° dcssns oslipuUcõos^ nõo podem aer roais manifestos e prooisoa do 
quo BO acliao noa netosrotiílcados pelos dous governos, e nos protocollosdas conferencias 
J® V 1 , 1 í a / *j ntTe 08 íeu - P*enipotenciario«. Se na pratica oceorrer alguma desinlolligencià 
oqueó de esperar_nao aconteça, nttentas as boas disposições que ha de uma « ouíra 
parte o governo imperial está certo de que tal embaraço serápromptaraente removido 
e firnigâveí correspondência dos dous governos. • 

abaixo assignado aproveita esta opportunidade para renovar a S. Er. o Sr ministro 
do rdqou «..nores, ojmjç, d, n. p e rfei(a i im . „, is «„eü 

P.ngwy 1 ' * M ‘ 0la! ™“ lro *> d» Septblic, do 

José Ma ri a. da Silva Paranhos. 


N. 4. 

* 

Viva a Republica do Paraguay! 

Ministério das Relações exteriores. - Assumpção, 18 de Março de 1857. 

ttzsnsz as mr** - * <— 

Ah tomo Lopez, para qae se sirva lev«r t 1 • R epiiblica , o cidadão Carlos 

Brasil, que*; HoLdoVongrSad^^ S ‘ M ' * tapwfarí 

sanccionou em 16 do corrente,apSu 0 D ° ^ 3 ‘ da lei ^ 
e a Convenção de adiamento, por seis aunos “j Z>d ®V C0 .“ merc, ° e navegação, 

se celebrárão no Rio de Janeiro em 6 da Àhíil «iv* 0 T í do definitivo de limites! que 
Iumerio do Brasil, como verá V Er ™ inM tir Ea entre a Republica do Paraguav eo 
. o abaixo assignado aprove?ta^a SLZISuT CÓp ' 8 authentica da dita lei. * L 
distincta oonsideração e apreço. ^ ° 6 ^ >íra rederar a V Ex. * segurança de sua 

Imperador do BrasiÍ. m ' n ' Slr ° 6 secretar *° de eitodo dos nego cios estrangeiros de S. M. • 

Micous Vasçüb*. 

WKXJMÍNTO ANMKIO Á Koix ÇWRA, 

ExlracU) da lei de 16 dt Março de 1857. 



i Convenção de adiamen^ • 0 Império 'do Braiil , 

. 'i"*» ~M,» &5 wàffl !7 £2S? i p ’ r -‘ "•** « 

ntreoUnloi. 1 W,WI> 0 lrooid « ti ritiBoeçôe* pela \Jm Parki 


V. 5. 


fletpotío do-governo imperial á nota supra. 

Rio de laneiro.—Miuisteribclos negocios estrangeiras, eu, 15 d. Abril d. 1856. 


ittZStJÓSr ,t s : .,i^o 

t h r; ç OBrfido COB 8 resso nacional da Republica °no seT'^™ “ 6 dea conhe eiinento 

aos actos do Supremo Poder Eiecnfim f*u * 9 no sea approvacão 

íetodo» «*; “r« KbT? 1 * 

0 governo ímperialaprecia devida™*™^ ^ ^ de . do aMo fassado. 
da Republica aos'ajustes que ião feHzmentffoiio ^nduid° d ° * onrad ® ( congresso nacional 
do Paragaoy, ajustes de cuja fielmSeL, w ? ° BrasU e «Republica 

se**!”* *"*** i«» - 1 - wsts 

■ fs -*• * * »• ■—«*. . s ^ 
de Republica do Paregeapf ^ aS '* UeI, “"b* 1 ™ e secretarie d'estado das relações eMerierea 

José Maria, da Silva Paranhos. 
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Rogolamoutos expedidos pelo floxemo da Republica do Paraguai 
em cxecnçfto do art. u do tratado de amizade, navegaçfto e 
commereio celebrado com a mesma Republica. 

N. 6. 

Nota do governo da llepublica ao governo imperial . 

Viva a Republica do Paraguayf 

Ministério das relações exteriores da Republica do Paraguay. Assumpção, 2 de 

Outubro de 1856. 

O abaixo assignado lem a honra de dirigir-se ao IIl mo e Ex“° Sr. Dr. José Maria da Silva 
Paranhos, do conselho de S. M. o Imperador do Brasil, ministro e secretario d’estado 
dos negocios estrangeiros, para lhe remeller cópias authenticas das instrucções dadas ao 
commandante da policia fluvial das r Tres-Bocas, dos regulamentos policiaes e fiscaes, e 
do decreto de nomeação de práticos, que o governo da Republica houve por bem expedir 
para a„ navegação do Rio Paraguay até a província de Matto Grosso do Império do Brasil, 
em consequência do tratado de amizade, navegação e commereio entre a Republica e o 
Império, rogando a S. Ex. se sirva levar esta communicação ao alto conhecimento de S. 
M. Imperial. 

S. Ex. o Sr. presidente da Republica, desejando evitar qualquer inconveniente que 
possa offerecer a disposição do art. 3 o do citado decreto de nomeação de práticos, pelo que 
diz respeito ao do forte de Olympo até Coimbra, onde tem de esperar opportunidade para 
regressar, deu ordem ao commandante de Olympo para que dali sigáo sem pratico para- 
guayo os barcos que subão para Matto Grosso. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para saudar ao Ill m0 e Ex m0 Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros com a mais distincta consideração e apreço. 

Ao lil rao e Ex“° br. ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros deS. M. a 
Imperador do Brasil. 

Nicolas Vàsquez. 


N. B. Os regulamentos a que se refere a nota supra vão publicados no An nexo X 


Reclamação do governo imperial contra o que tem de vexatorio ajuelles regula¬ 
mentos á navegaçao dos barcos brasileiros pelas aguas fluviaes da Republica. 

H. 7. 

Nota do governo imperial ao da Republica, 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 26 de Janeiro de 1857. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador do Brasil, ministro e secretario 
d estado dos negocios estrangeiros, teve a honra de recebera nota que S. Ex. o Sr. D. 



Nimlai VtMMi. miniatro diaralaçòaa «Uriom d* B* publica doParaguay, lha dtriffto oom 
i data da! do Outubro proximo panado. 8 1 B 

S. Ex. o Sr. mínl.trodu ratiçoei estertora rometleu aunasai ájuioitodt oola. iflm 
de «orem levada* «o alto conhecimento de S.ff. o Impender, oSpiu •ttbeaUcte des 
regulamento* com que, «arando dia S. Ex., o governo da Republica honre nor bem 
provòr á navegaç&o do no Peragusy aié i prorincia de Matto Uroiao, em consequência 
do tratado de amizade, navegação e commercio do 6 de Abril do anno flltimo .tabaia- 
tente entre o Impeno e a Republica. 

Tres são o* regulamento* a que so refere a nota deS.Ex. o Sr. D. Nicolas Vaaqaet. 

UI , de 15 de Julho ultimo, estabelece que nenhum navio póde subir do porto da 
Assumpção com destino ao* portos do Brasil no rio Paraguay sem que leve a seu bordo 
um pratico : quereceberé successivamenle no dito porto Paraguayo, e nos postos militares 
da Conceição, foz do Ana e Olympo. Estes práticos são tirados d’entre doze matricnlados 
na capitania do porto da Assumpção , e são retribuídos pelos capitães dos navios 'me¬ 
diante contracto por dia ou viagem, feito ante a autoridade militar do lugar. No seu 
regresso dos portos do Brasil devem os navios revezar os práticos que trouxerem com os 
que houverem deixado nos differentes portos daquella escala. 

0 2*. regulamento, de 10 de Agosto, contém as medidas que o governo da Republica 
publica convenien,es a bem da segurança das fronteiras e dos interesses da fazenda 

Prescrevem estas disposições que todo navio, paraguayo ou brasileiro, qualquer que 
seja o seu destino, deve tocar nao só no porto da Assumpção, mas também’ no posto 
.militar do Serro ©ccidental e no Forte Olympo, pontos estes que ficão á mareem direito 
do rioParaguay, e acima da fozdoApa. 8 

Em cada um dos sobreditos pontos é cada navio obrigado á dar fundo, e submettido 
aos seguintes exames e formalidades: 

O capitão oi^ mestre deve ir á presença da autoridade militar e apresentar-lbe ■' 4° o 
passaporte do navio; 2\ o rol da equipagem; 3% o manifesto da carga; 4°, alisto dos 
passageiros. Os passageiros, qualquer que seja a sua procedência e nacionalidade, devem 
exhibir pessoalmente os seus passaportes» 

Exige-se, para que as autoridades paraguayas bajão por validos estes documentos: 1* 
que o passaporte do navio e o manifesto da carga tenhlo o visto do agente consular dó 
T 8 /" na Assumpção ; z", que os passaportes de passageiros estrangeiros, procedentes 
defora do terntorio da Republica ,_e com destino para a provincia de Matto Grosso 
sej ao visados, no porto da Assumpção , pelo chefe de policia, e pelos agçntes consulares 
do Brasil e da nacionalidade do viajante. 

0 commandante do-ponto que o regulamento denomma—Serro Occidental, — em 
trenle ao Pao d Assucar, visará: I o , o passaporte do navio; 2°', o rol da equipassem ; 3“ 
a lista dos passageiros; 4°, o manifesto da carga; 5°, o passaporte de cada um dos 
passageiros. r r 

Estes vistos cuslão: os Ires do passaporte do navio, rol da equipagem e manifesto da 
rito Veaes* 1 ™ PCS0S par8guayos * °“ lrinta e dous reaes (prato), e o década passageiro, 

01 y m P? tem 03 na . vios <l ue sob ® m de sujeitar-se ás mesmas condições, com a 
umca dififerença de que os vistos que ahi recebem os seus papeis e os passaportes dos 
passageiros sao gratuitos. ' r * F 

São , portanto, obrigados a fundear mais uma vez, e a exhibirem, pela fórma iá espe¬ 
cificada, os seus passaportes e os de cada passageiro, a listo destes, o rol de equiparam 
e o mamiesto da carga. * v® 

Isto pelo que toca aos navios que súbirem para Matto Grosso. 

Os navios que descerem dos portos do Brasil farão a mesma escala por OlymDo Serro 
Occidental e Assumpção, e passarão pelas mesmas operações policiaes, sendo neste caso 

Olympo S 08 #Ct0S aU,0ndttde d ° ^ err ° ® ccitleQtól > como na subida o são os do Forte 

Os documentos exigidos devem ser visados pelo cônsul do Paraguay em Matto Grosso 
e o commandante do Forte Olympo Bruna e assigna a lista dos passageiros, que na viagem 
no acima é apenas visada, percebendo por esse acto mais oito reaes. H 8 



•■***«• *■ **■*•• **** •«-»*. 

r. Dítenoio amuUí de 500 poaon, 10 ao navio faltar algum ou todo* oi dooumonlo» 
'* •«^1? lr ’ °? M e»U» noo oitlvorom rovwlldo» da* formnlitlndos aoiraa dita*. 

• rau ' ta f° *°° P 0 * 01 ' poroaih paiMgtiro quotivora bordo «om paiHanorlo 
° o ív^ P® 80 *; porcitde paiaiporln »om o* roquieitoo prosorlpto», P p ' 

J. Upuiugeirniquo nèo aprçionlnroiit potinporlo «nrfo dfliembarcndo*! o remottido* 
. eiponiM iuaa pana capital t * «opnbliea, á',li 9 po*içfío docl.ofcdo poíicin.níonjl 
cedern conformo o» circtunKtnncias, ^ “ * " ll0 P r<> * 

4‘. Detenção e multa do 2,000 poros, alórn da pordo do contrabando, «o, mediante um 
procesioBumrnar.o {quonomno menos ao deílnc), o autoridade militar dc qualquwdi 
pontos do escala tiver por suUle.cntem ente provadu que, durante o trojecto, o naviorecóbeíT 

ou descarregou alguma corgo, por diminuto quo seja. J rccobou, 

l«ni‘ , Delen Jf 0 e ™. ulla (Je P esos • s0 o navio receber a seu bordo, entre o Serro Occi- 

Sà^TLX&. ,le " m ^ • s—íí—hSBír 

ZiSS flSSK?" p * ss,g ' iro ” q “ eU " "“ b,> d0 *•"» 

OB*. regulamento contém precauções sanitarias concernentes aos navios que procederem 
do, portos do Brasil, nos casos em que não apresentem carta de saude?não seia este 
hmpa ou tenha occomdo durante a viagem alguma moléstia epidemica. J 

U abaixo assignndo levou ao conhecimento do governo de S. M o Imneradnr nc m 
pl.™ 0 tó, ™, ™ p .,s fetós,™!» d, râumir, , K m ,'il TÍl 
a S. Er. o Sr. ministro das relações exteriores as observações que o coverno imneriat 

J M^°üf> C ° nVen - ieilte - q i Ue foss€DQ com urgência apresentadas'ao governo da Republica^ 
governo impenal compraz-se em crèr quedas intenções q°ue dicláijo taes2'ula- 
tos sao observar lielmente o tratado de amizade, navegação e commercio facilitar 

dnnT^ a - ran M egaÇa0fluna comm,)m ’ S arantir e favorecer as relações commerciaes dos 
í[ H !!; MaS o g0,em0 ,mperial sente profundaroente reconhecer que os Kirre 

^ Uma ^P 16 ' 8 8n0UeDCÍa ' dão lugarTZvJ 
mações da parle do Brasil, nao so por nimiamente vexatórios, mas até nnr m , r , fL„,„ 
rente as noa is expressas e importantes disposições .daquelle tratado. P ** 

Tom i^ UIZ0 0 abaixo ossignado acaba de enunciar é de simples intuição á visfa íW 

sírsrjssstztisr — 

gp WÊmmm 

As estipulações concernentes á navegação ou commorrio om™ ™ • - 

porarias O simples transito (art. 19) I permanente “ S ^ 

z°B—-~ Ste 5«t:t ís*í 

zzxx 

Destes princípios emanão as seguintes consequências: 

1 sr D pr;^^ a i: 

outra, ou cr.mm^nsftem^ faculdadTde 1 entrar^Tnas ^ào^sàrobri^d 5 per ‘ enc<m,B * 8 
F rtos que ali çstejãp habilitados 



EU»» m lOm no* artigo» 5* «ps 

«.íâJSi. í* w«». » 

ratrr^ - d "'“ 

*& i t:«; vzr s* «a*»’ 

com o »ou carregamento em um porto£ Mlr^riõ ÍiiÍ . ^ ?? Çao ’ Po^.íocor 
carregar e vender todo ou parto £ seu círreíaoFen n "Ik?" 10 ' ah ' P ermanecer - 
»«“ í i.“- r . p . p.™ *, 

que tenhao descarregado outros nem maisalins ,t; r n;i„ D , 1 » e ut m peias merçadonâs 

P to^Tem a 6 e 0r os 8 d nlr0dU 1- 08 °H dÍrectatneD ‘ 0 pela nacáo mlis favoícSH 

Cote em-se os dous artigos do tratado acima transcriptos com os recularaentoa d» 

Rejobhca, e conhecer-se-ha que a sua contradicção nâo p/de ser mais eviStó n^t 

Os navios brasileiros estão obrigados, por mero arbitrio, e por uma mal entendí 
conveniência do governo da Republica a fazer escala pelo porto da Assumpção ?£ 
estações militares collocadas na Villa da Conceição, foz do A?a, Serro OccEl Jjfâte 

Devem exhibir os seus documentos, e legalisa-los em vários pontos daquella escala 
forçada, com grande perda de tempo , sem respeito ás immunidades do pavUhão estrTn- 
geiro, e mediante uma contribuição igualmente forçada ^ esiraa 

Devem receber práticos da República e retribuir á*sua custa os serviços desses eratiens 
desde Assumpção ale ao Forte Olympo, tocando para esse fim em tres portoTda mareem 
esquerda, e dous da margem direita do rio. p ua margem 

l c ;l°= m ° T n5 ° f0SSe um fave onus o da praticagem forçada, impóz-se aos navios brasi¬ 
leiros outros encargos ainda mais pesados e de caracter mais offensivo 

Ninguém d,ré que élrvre, e isento de todo imposto, o transito dos'navios brasileiros 
pelo Baixo Paraguay, como o devem ser em virtude do tratado, sendo elles obrigados » 

E. n „ü, Ire í B rS,' pom drCqa.1. CoDíiS, (ta d» 

Occidental e Forte Olympo; tendo os seus capitães de desembarcar em varios^aquelles 
pontos, com todos os seus papeis e passageiros, afim de que a autoridade Paracuava tudo 
veja examine e legal,se; cobrando-se-lhés , alem das des^ezas dos práticos eostras nela 
pios 889 * 0 dos documentos do navio, na ida e volta, oito pesos, e porrada passaporte<íous 

extern l0 ainl eSCa,a ’ 6 85 dem0r8S que 85 °P era ? òes determinadas nos regulamentos 
®f' ( ’ sem _° menor onus pecuniário, estorvarião a ponto de impossibilitar a 

a e s m i;:>: a H ça t ° de r m n ? e T ( ? ue ni ° ? dad ° nave ? ar c ° m um *6 v en to p 0 nd e , a iém 
uesias contrariedades, ha a das baixas periódicas. 

as vi r™ da Re f )u ^ lca n5 ° poderá deixar de reconhecer que taes disposições conlr$rião 

de Ab í ST 18 C , US ' radas ““ 1 ue ambos os governos celebrarão o tratado de B 
cie Abril, lesando gravemente os direitos do Brasil. 

PaMef^nSr 0 '“Pf™ 1 tem Onipresente o art. 6” do tratado, pelo qual as duanAltas 

e nòll^ nf^H-V 6 reserva . rao 0 direit0 de ad °P ta ^.' por meio de regulamentos fisfaS 
e policiaes, as medidas convenientes para evitar o contrabando e prover á sua securanra 

lidad^de m!Irú qUe ° g0Vern ° da Bepubüca não pretenderá derivar desse artigo a £ 
àns do ta” dó daSUn,camente por olle dictadas, e que enconlmo directamenlS eoiZs 

de N ulien°o P r r ™n a . r Ic. 6 ° : ° S d ? a , S , Altas . ^tes contractantes, querendo prevenir todo motivo 
subentendidal ÍI S 0 .’ esU, . belecera í ) mui ‘° expressamente a clausula (que-aliás fioaría 
fossem m»ü flv d q lomar ! ao P ara Oses dos seus regulamentos fiscaes e policiaes as que 
lossem mais favoraves ao melhor e mais amplo desenvolvimento da navegação çomraum 

outooVnuirdfÍatS en l a L qU - C 8Smedidose,n <1^0 ’ ainda quando não violassem 
outros artigos do tratado, estar,ao concebidas no espirito liberal e benefico de que falia 

t y cia do litoral e a segurança da fazenda c direitos fiscaes da Republica não são mais 
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gariuiticlo* por tao* modidn* dr> qnn o serião pola» que emprcgío a» demais unções nog seus 
reipwtivo* rios, conciliando os pcuk riireitoN de aobcrnnia com os dos vizinhos, niio*ncri- 
flrandcin timn ilmonflnnçn exagerada inlorcssos pronrios o do terceiros, que dosoião c 
dovom boncflnnr. J 

Ono importo As mitoridfulos pnrngiiftyns vor o nulhonticnr o manifesto dn cnrgn do um 
Ufivio estrangeiro , quo procedo do porto estrangeiro, o nfm vni commorciar nos porlos dn 
lleoubliro? Ila sequer mim ronvcnicncin pnr n o Republica nesta exigência? 

A mesma porpunln se póíle fazer n respeito das demais exigencins, e cspecinlmonte no 
quo toca á exhibiçâo dos passaportes dos passageiros e sun apresentação pessoal. 

Comprehende-se que o governo dn Republica queira snber quem entra c quem sabe do 
seu território, que imponha condições para essa entrada e sabida. Mas nao se compre- 
hende com que direito, e pnrn que fim justo e razoavel, o governo dn Republica queira 
tomar conliecimento dos passageiros que seguirem nos navios brasileiros pnrn o território 
brasileiro, e sujeiln-los a outras condições que não aquellas a que os sujeitão as leis do 
Brasil e dos pnizes donde elles procedem. 

Cornprehende-se que o governo da Republica estabeleça a mais activa vigilancio em 
suas costas, que estabeleça barcas vigias, cruzadores de guerra em todas as aguas que 
lhe pertencem, afim dc que evitem o embarque e desembarque em seu território de 
mercadorias ou pessoas, com violação das leis e interesses da Republica. Mas nâo se 
pode atinar com a razão de verdadeira conveniência que o leve a exigir que os navios 
brasileiros, ainda que não demandem os portos da Republica, entrem nelles e abí 
sujeiíem todos os seus passageiros e documentos á inspecção e visto das autoridades 
paraguayas, retribuindo os actos que assim lhes são impostos. 

Semelhantes medidas nao violão sómente o tratado de amizade, navegação e com- 
mercio, offendem as immunidades do pavilhão brasileiro, ofTendem a convencão preli¬ 
minar de limites celebrada na mesma data daquelle tratado. 1 

A margem esquerda do rio Paraguay desde a direita do Apa pertence ao Brasil. É ver¬ 
dade que o governo da Republica contesta ao Brasil a propriedade de uma parte desse 
terntorio até ao denominado rio Branco, mas isso não invalida o direito do Império. 
Tudo quanto fez a convenção de 6 de Abril do anno passado, a bem da paz dos dous 
paizes, a bem de seus reciprocos interesses, e dos de seus vizinhos, foi adiar o ajuste 
definitivo dessa questão para occasião opportuna , obrigando-se ambas as Partes a respeitar 
o seu nli possidetis aclual. 

0 governo imperial tem cumprido e cumprirá religiosa mente este compromisso, nâo 
fara innovações nas suas posses actuaes a margem esquerda do rio Paraguay, entre os 
pontos da contestação. Mas este procedimento não importa transferir ao governo da Repu¬ 
blica a soberania que tão evidentemente demonstrou-se pertencer ao Brasil. E todavia 
e isso o que parece arrogar-se tacitamente o governo da Republica nas suas instruccões 
aos com mandantes militares do Serro Occidental e Forte Olympo. 

Ao Norte do Apa até ao denominado Rio Branco e até á Bahia Negra, o governo im¬ 
perial nao pôde admittir que o da Republica exerça actos de exclusiva soberania nas aguas 
oo rio Paraguay. Esse trecho do rio se deve considerar neutro e commum, emquanto 
pender a questão de limites, cujo ajuste terá lugar na época e pela fôrma estipulada na 
convenção de o de Abril do anno passado. 

Entre os pontos acima designados, a policia não póde deixar de ser feita, sobre o rio, pelas 
autoridades de um e outro paiz, na margem direita pelas do Paraguay, e na esquerda pelas 
uo brasil, tudo por modo que se respeite a clausula do uti possidetis da citada convenção. 

U governo imperial se prestara coma melhor vontade ao accordo e concurso que para 
esse um devem haver entre os autoridades de um e oulro paiz, não só nessas acuas 
cominuns, como cm todo o curso da navegação fluvial. 

Os regulamentos recommendào um tratamento especial eatlencioso para com os navios 
ce guerra brasileiros. 0 governo imperial reconhece e aprecia devidamente as boas in¬ 
tenções ahi manifestadas pelo governo da Republica. Todavia, lhe é forçoso observar a 
esse respeito que, sendo pelo tratado o transito desses navios independente de prévio 
aviso e consentimento, não obstante parece iinpór-se-lhes a obrigação dc sollicitar uma 
licença c de exhibi-la cm vaiíos pontos, inclusivamente nas estacões militares do Serro 
Occidental e Olympo. 
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0 governo dn RepuUin nSo póde deixar ,1o convir era que, uma vez quo os navio* 
do giicrro do Brasil estcjáo nas condições doart. 18 do Irataclo, e tcnhão âll.do , ! 
das autoridades encarregadas da policia da navegação entre o Apaeas Tres Bocas seria 
excessivo, c contra o estipulado, deraora-los emLeu transito, Ler subào q^r des^o o 
no, por meros precauçoos pohciaes. 1 " er aesçao o 

Era vista, pois, do tudo quanto o abaixo assignado tora a honra de expender a S Fr „ 
Sr. ministro das relações exteriores, o governo imperial se julga com direito [ ! 

mui amigavelmente espera, que o governo da Republica não hesitará era rever os men 

A illustração do governa da Republica e os recursos de que elle disoõe rmilpm «no 
segmr os mesmos fins sem oíFender os direitos do Brasil, nem prejudicai osLets licfios 
nteresses, por meio de medidas policiaes e fiscaes de outra natureza e muito mais effi 
cazes em no cujas margens estão a v.sla uma da outra, onde a navegação é lentealé oara 
,- '® poreS ’ 0 , nde 0 contrabando e a fuga de delinquentes serão muito difficeis, e póde P até 
dizer-se moralraente impossíveis nos desertos lugares em que o governo da £nb£ 
multiplicou e aggravou as suas precauções. b . «epaonca 

^»? o g0V kr ü0 Í l npe , r - a1 -’ declarand(>se " desde j* disposto para entender-se com o zoverno 
a Republica sobre tao importante assumpto, se reserva no entretanto o direito de reclamar 

sL r ZT e3 i q “ e T m k- S T$ pel ° S cc l astran S' inentos e prejuízos que os navio Tl 
súbditos brasileiros tenhao soffndo, e continuem a soífrer em consequência das dSoosi- 

çoes de que se trate, e ate que ellas sejao revogadas e modificadas como o goveriHMm- 
penal confia que o serão coma maior urgência possível. b ° im 

0 abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. D. Nicolas Vasquez os protestos 
da sua perfeita estima e dishncta consideração. H s P mesl0s > 

José Maiua da Silva Paranhos. 

A S. Ex. o Sr. Nicolas Vasquez^ministro das relações exteriores da Republica do Paraguay. 


Noticia dos primeiros barcos que seguirão para a provinda 

de Matto Grosso. 

N. 8. 


Extraclo do oficio n. 9 de 29 de Setembro de 1856 dirigido ao ministério dos neoocios es 

trangciros pelo cônsul geral do Impem no Estado de Buenos-Aijres e na Confederação Ar- 

Como a remessa dos mappas do movimento geral do commercio e navesacãn «n.. 
este porto e os do Brasil tenha ainda alguma demora, julgo dever levar ao conhecimenm 
de Y. bx. que no dia I o de Agosto ultimo partio deste porto para o de Albuoner™* 
qualquer outro dc Matto Grosso, competentemente despachada pelas autnri,tarte* V ° U 
e por este consulado, a escuna brasileira Lcvergcr, de 31 toneladas, 5 hòmens d ,^ aes 
lação, dos quaes Ires brasileiros incluído o mestre, comprada aqui oèlo suhHlt,, i,. u P °‘ 
José Antonio Nicolicb, domiciliado na província de Santa Catharinn como conste j“ si 
cumentos que remetti annexos no oflicio que dirigi ao Ex™ Sr. ministro da fazenda' ,1 q.' 
do Julho do corrente anno por intermédio dessa secretaria de estedn 1 

o art. CG do regulamento consular, lendo a dite escuna conduzido em classe de posLgeiras 



porraitu visados* qU ° f ° r5 ° mUnÍ<3 ° 8do P 698a P orte8 P«ssados pola repartição do policia o 

Outrosim communico a V. Ex. que actualmcnle se acháo em preparativos com o ílm dc 
lazer a mesma navegação e commercio duas escunas, Diamantina e Pedro II, compradas 
pelos súbditos brasileiros Joao Vieira de Almeida Rnhia , domiciliado na Vills Maria da 
província de Matto Grosso, e Manoel José de Sant’Anna no Rio de Janeiro, os quoes até 
o presente tem satisfeito as formalidades e exigências dos leis do Império sobre a compra 
de embarcações em paizes estrangeiros por súbditos brasileiros, devendo conseguinte¬ 
mente ser admittidas as ditas escunas á matricula como brasileiras desde que pelos docu¬ 
mentos a mim apresentados se achão seus proprietários nas circumstancias de satisfazer 
rengiosamente a legislação respectivs , o que os collocará na posição de poder brevemente 
emprehender a viagem a que se destinão. r 

Além disto, devo também informar a V. Ex. que nestas duas escunas seguem alguns pas¬ 
sageiros estrangeiros para aquella província,, entre os quaes o súbdito portu^uez João 
Ferreira Moutmbo, que está munido de passaporte que trouxe do Rio de Janeiro para 
Cuyaba com escala pelo Rio da Prata e Paraguay, e os Francezes Bernardo e Eduardo Tronv 
queo somciUraoe obtiverão da policia daqui, os quaes seguiráõ na Diamantina. 

raço a communicação destas noticias pelos motivos expendidos, afim de que V Ex se 
digne de dar-me quaesquer instrucções que por ventura julgar convenientes. 


N. 9. 

Extraclo do ojficio n. 10 de 31 de Outubro de 1856 dirigido ao ministério dos neoocios 
estrangeiros pelo cônsul geral no Estado de Buenos-Ayres e na Confederação Argentina. 

Cumprindo a ordem que V. Ex. transmitlio-me por (fespacho de 13 do presente mez a 
respeito da commumcaçao das noticias relativas ao movimento do commercio e navegação 
melTv P ? 8 Pr0V,DC : a de “T Gr ° sso > lenh0 a satisfação de levar ao coXei- 
Leveracr notfchi one foj" haVe / che 8 ado ?° P or '° de Assumpção a escuna brasileira 
Li £ ’ ^ U , e f °! com ™ u nicada ao consignatário dessa embarcação nesta cidade 

Xha encon?radoL ada 06 imforma Ç âo sobre a facilidade ou difficuldade qué 

tenha encontrado a mesma embarcação para continuar a sua navegação. q 

E porem exacto ter informado o sobrecarga da dita escuna que até a Villa do Pilar (setenta 
d ^R 10 da Assurap Ç ao ) sempre encontrou toda a benevolencia da parte das autor£ 
dades da Republica mas também é certo que, tendo o Sr. presidente Lope/ suspeUado oue 

’ , uma P arle 110 carregamento do Levergcr, mandou lavrar um decreto contra 
ONmefe dessa casa commercial declarando-o fóra da lei 

U mÍlXnTiíXffT merC r 3 / ào de uma ' m P or tancia regular, pois que, segundo 
apresentadasLeste consulado Um desconto 4 exa geração dos preços das facturas 

83 qüaeSSe or g anisárào 08 manifestos de carga, 

- 3 §> A enn e , eV d0 i a Clfta de setenta a oitenta mil pesos fortes, afóra o valor do frete 
fluvial nnL PP fl ° qUe - 83 , lrea e8cunas se j«° 0â “avios que tenhão de inaugurar a navegação 
Ko P r a ue P, m7c C abe d “b U ° *T' 6 P ° F e ? te eu 8Ín “ un> 6 verdadeLo pE 
LvLrpara q aqu“L d e stino l r L d0 ° pnm t a aul0ridt ! de brasi,eira <l ue despachou 

%% d » 6de «..a KS^StíríTií: 



Extracto do ojjicio de 30 de Dezembro de 1856 dirigido ao ministério do» 

estrangeiros pelo cônsul geral em Buetws-Ayres. 9 


»»p*™ •* ta* 

um carregamento em sua maior parte composto de artiJ^i'r™ U ^ sses ' c I ue exportou daqui 
de vinte contos de réis P P de artl 8 0s de ^rragem, no valorapproximado 

•"»■*«. — 

vapor, ainda que houvesse contractadõ #’ no „?° S ’ 0 P odend ? seguir no mesmo 

cente Barreiro, por embaraços postos pelo cônsul do P a “ heSpanho1 Vi * 

ridate loaisT" *E'”el°sô "idti° P* ss *P°' le P-éd» P*. .«lo¬ 
ta"™ d. ISM/.^rnS í d es » h„*d.‘ “áTWü 1 “k**T d * 10d ' 
visei-lhe o passaporte. 1 de d0 de 0ulubro deste anno, 

Nunca pensei, porém, que o cônsul daquella Republica mm««» »i> -u ■ 
autoridade que não póde, parece-me exercer nnr titnln li ^ ^ attnbuir a si uma 
dos navios brasileiros. P tuI ° aI 8 um ’ fazeado a P°üeia aJiordo 

Não podendo Barreiro vencer as dificuldades que encontrm. n.™ i , 

projecto de viagem a Matto Grosso, dirigio-me a q carta i P 8 Cab ° 0 seu 

qual foi perfeitamente conürmada em todas Ts slaT^ r, ? ™ Temell ° 8 V ‘ Es ‘ - a 

6'orfo, que declarárão perante mim serem exactas JaJenôes a^iTltn Sobreca . r « a do 
também que, quando apresentárão os papeis do mesmo vaoor e ,!« fn 06 8 - Se c , ontem > e 
triculas da equipagem, as cartas de saude e os manifestos da car™^* ’ 1St ° 6 ’ T ma “ 
visados pelo cônsul do Paraguay, este empregado Ihes ntimára T-’ ?&m fossem 
verdade se os Machains tinhão ou não Darta nn “ a • 1 > que dissessem a 

embarcações ; 2“, se Barreiro seguia a bordo do vapor emTuesPm d ?í Q ? lla * ci . tadas 
nos ditos despachos; e sendo-lhe respondido que os Machains nada °.. ? S - tlno md ‘ cado 
expedição commercial, e também que Barreiro não iria a bordo dorí™ ^ 80 C °' n - eSSa 
çao já feita, replicara o mesmo cônsul dizendo qúe ia escrevi » T •V nhm ?‘ 
Republica avisando-o do que se passava a tal resDeitn no r . ao ^ r * P re sidente da 

.«« ob™de.«6„,o q o.„ s : ^ijs.rrifc.sísr bem 

. contrario dislo, » „po,, , esc»». „io p. s! .riio EítaS pr,llC * S,e ” 

« í.“ SC 

tanto ro"o a V Ex* sé di“ no aTi embaraços á 1 uella navegação e commercio; e por¬ 
que por frívolos pretextos se não destrgão al^nta^ens^ 6118 ** n* convenient es para 

l G de Abril dL .... fór 



Extracto dc) officio n, G de 18 de Março de 1857, dirigido ao ministério dos negociou 
estrangeiros pelo cônsul geral do itnpcrio cm Buenos-Agres. 


Sele embarcações, dasquaes uma a vapor, medindo 449 toneladas e Iripoladas por 45 
homens, exportarão para a província de Matto Grosso, o valor de 122,009 patacôés em 
manufacturas de Ina, seda e algodão, ferro, sal, e d iflferentes generos. 

Póde-se oppôr a este categórico facto a cegueira que de ordinário persegue aos com- 
merciantes quando se lhes abre um novo mercado, mas este argumento não póde proceder 
desde que taes especulações lem sido feitas por pessoas conhecedoras, ou pelo menos bem 
informadas ácerca da posição coraraercial e riqueza daquelle paiz. 

Neste momento é bem provável que a província de Malto Grosso nã>) possua um de¬ 
posito de generos para exportar, ou mesmo talvez não esteja preparada para isso dentro de 
algum tempo mais, o que é uma desvantagem para os primeiros especuladores: entre¬ 
tanto é certo que tudo quanto ella póde produzir tem bastante aceitação nesta praça. 

Os produetos inlerlropicaes de sua lavra, os despojos do gado vaccum que ali abunda , 
os mineraes e as plantas medicinaes, tudo isto são generos de facil collocaeão e venda 
neste mercado. 

Ha ama circumstancia que póde dar em breve tempo uma importância immensa 8o com- 
niercio de Malto Grosso, e vem a ser a existência ali da herva-malte, que se julga de 
superior qualidade. 


Dispensa dos supracitados rcgalamentos para os navios de perra 
brasileiros em yirtnde do art. 18 do tratado celebrado eom a 
Republica. 

I. 12. 


ISota do comul geral do Brasil na Assumpção ao governo do Paraguay. 


Consulado geral do Império do Brasil na Republica do Paraguay. — Assumpção. 29 de De¬ 
zembro de 1856. 

111. eEx. m Sr. O vapor de guerra brasileiro 1 Maracanãa deve, como V. Ex. sabe, 
seguir viagem atéMatto Grosso, conforme o que se acha estipulado no art. 18 do tratado de 
amtzade, commercio e navegação, celebrado entre o Império e esta Republifca, em 6 de 
Abril do corrente anno; mas vejo nas instrucçòes para o commandante do Serro Occidental, 
fronteiro ao Pão d’Assucar, uma deterroi nação opposta ao artigo do supracitado tratado. 

A referida determinação diz: — « Os navios de guerra, tanto Brasileiros como Para- 
guayos, enviarao ao commandante o documento que os autorise a passar a um destino mais 
adiante. A mesma ottençao se guardará com os commandantes das villas da Conceição e do 
Salvador, no caso de que precisem prover-se de recursos. » 

Entretanto, o art. 18 do tratado diz assim: 

« As duas Alias Partes Contractantes convem em regular o transito dos seus navios do 
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concodo quo, indopemlontomonto do provlo avlio n A “JM* 0 HMrlnho. 
guerra braiiloiro» do vola ou a vapor, junto» ou lonara^mH»?* “‘“l 0 ’ dou * navioa da 
mento, icrapro quo assim convenha ao govírno hnn2l ní « J 0 **! 0 ,ub,r * d i Mer **»■ 
porto pertencente á republica, bom comoentíreSSifi? T «Pmni. “• 

eslrongoiras; comtanto, poróm, quo nonhlm doadm« „?!£!rlo.dc»ta ( »berto»á» bandeira» 

‘«•saríí bè=£** ■ 

KV" ” btedii “ f”"” j * 

m « »**»» a» guerra burilei- 

orio; e assim creio que toda exicencia de dorump.,^ 000 " 00 ' podem subir livremente 
o que já se acha pactuado. ® documentos para esse livre transito é contra 

guípanilo^^t^Tqu 8 : mTraQr f ns U So e sd enÇÔeS K V devem 80*r, -- 

conforme o uso geral, excluem os mesmos navios deun*.Í! gUerra . b r ra J ,lelr( ? s 6 paraguayos, 
passaportes ou outros documentos que osautoiWm ? ’ COmo V -. Ex -.sabe, de trazerem 

julgo que a determinação relativa aos navios de r-nprrTtf^n’ P 0IS ’ a ‘ nda P° r est* razão 
para o comramandante do Serro Occidental em£^n!! rB,, ^r ir08 C0Dtlda Ms ins ‘raccões 

stsr do ™ p *^ 

se digne depratardhe? «S^ttenífo Tni fiiíUÍS considerações, afim de que V. Ex. 
mente para o seu destino. * ga se o Maracanaa póde ou não seguir livre- 

fazer de que os navios bramkiros^áo^o obrirados aT^^ 550 V - erf)aI que se * gnou de me 
e que por conseguinte podem elles subir e 8 <W * ,om . ar P Mt, cos do rio nesta republica, 
confome lhes convenha 6 desCer 0 no com Pétreos ou sem JratiwK 

Tenho a honra de saudar a Y. Ex. com o mais profundo respeito. 

Paraguay. Sr ‘ NlC ° laS VaSquez ’ mmistro das relações exteriores da Republica do 

Amaro José dos Santos Barbosa. 


N. 13. 


Viva a Republica do Paraguay I 

Ministério das relações exteriores da Republicajdo Paraguay Assumpção, 30 de Dezem 
brasileiro SE da obr^íoTe' fím eX’ PedÍ ° qU * 86 exonere 0 ?a P or de «ue 

Matto-Grosso, permittindo-se^devarum^até^ maior°dfstan P ‘ ra, ' C ° S - e “ Seu P 

provesse do documento prescripto nas instruccões nam n tancia Passível, assim como da 
“ do P.„ de w. por,» io SSBgZ: ZXttZgSfi» 
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ultimo, outro onto republica o o imporio, occrcumontanilo quo «o nfio fo«»o nttondido esto 
podido o vapor rogrowaria dosto porto, o quo roproiumtava iobro ouloaamtmpto om virtude 
do ordem que rooobou do Sr. mmiiitro doa nogoeios calrnngoiro» do Brasil para nsiim pro¬ 
ceder n respeito do qiiacsqucr dillículdodcs quo oucontrasio o comtnandanlo do rofnrido 
vapor. 

Considerando o conveniência do uma dcclaraçfio por oacripto do quo outá acima reforido, 
pedi, o V, S. íloou do fazer-mo umn cotnnuinicnção a cato rospoito. Com cffeito V. S. se sorvio 

S asanr-mo na referida dato uma nota, dizendo quo o vapor do guerra brasileiro A/aracamía 
evo seguir viagem pnrn Matto-Grosso, conformo o quo se acha estipulado no art. 18 do tra¬ 
tado do amizade, comraercio o nnvrgnçâo, celebrado entro o império o esta republica em 6 
do Abril do corrente onno, porém quo V. S. vô nas instrucções para o commandante do Serro 
Occidental do Pão de Assucar, umn determinação oppostaao art. 18 do dito tratado. 

Passo V. S. n copiar o artigo daquellas instrucções, que diz: — « Os navios de guerra 
tanto brasileiros como paraguayos, enviarão ao commandante o documento que os autorise 
a passar o um destino mais adiante. À mesma attenção se guardará com os commandantes 
das villas da Conceição, e do Salvador no caso de quererem prover-se de recursos. » 
Entretanto, prosegue Y. S., o art. 18 do tratado diz o seguinte: 

« As duas Altas Partes Contractantes convém em regular o transito de seus navios de 

guerra nas aguas dos rios Paraná e Paraguay, que lhos pertencem, nos seguintes termos:_ 

S. Ex. o Sr. presidente da Republica, em attenção a que o Brasil ó um estado ribeirinho, 
concede que, independentemente de prévio aviso e consentimento, até dous navios de 
guerra brasileiros, de vela ou de vapor, juntos ou separadamente, possão subir edescer 
livremente sempre que assim convenha ao governo imperial, na parte pertencente á Repu¬ 
blica, bem como entrar em todos os portos desta abertos ás bandeiras estrangeiras; com- 
tanto, porém, que nenhum dos ditos navios tinha maior arqueação que a de seiscentas 
toneladas, nem maior armamento que o de oito bocas de fogo" » 

E mais adiante:--- « Que os navios de guerra brasileiros e paraguayos gozaráõ respecti¬ 
vamente nos sobreditos portos da Republicadas honras, franquezas e isenções que são de 
uso geral.» 

Em virtude desteartigo assenta V.S. que osnaviosdeguerra não devem trazerpassaportes, 
nem outros documentos que os autorise a navegar, e que por conseguinte a determinação rela¬ 
tiva^ aos navios de guerra brasileiros contida nas instrucções para o commandante do Serro 
Occidental, embaraçando o livre transito do Maracanãa pelas aguas do rio Paraguay, perten¬ 
centes á Republica, não está em harmonia com o art. 18 do tratado. ’ r 

Não se disputa ao Maracanãa o livre transito estipulado no referido tratado de 6 de Abril 
ultimo, e a essa liberdade não obsta o regulamento que V. S. pretende invalidar. V.S. 
se equivoca quando suppõe que esse documento deve ser um passaporte, e debalde se deu 
ao trabalho de dizer-me que os navios de guerra não devem trazer passaporte nem outros 
documentos que os autorise a navegar, porque ninguém pedio passaporte ao coramandante 
do Maracanãa : a policia fluvial do Cerrito pedio-lhe a carta de saude , e eile respondeu que 
a não trazia. Será também porque não devâo trazer esse documento os navios de "uerra bra¬ 
sileiro*, ao menos para navegar nos rios da Republica ? 0 

Não se importe muito V. S. com esse documento , bastará urna recommendacão ofücial 
do capitão do porto desta capital, e também o passaporte do pratico paraguayo { qualquer 
destes documentos poderá ser enviado ao commandante que o terá por sulficiente para re¬ 
levar do pratico o Maracanãa e para guardar-lhe todas as attenções que ordenão essas instruc¬ 
ções, e proporcionar-lhe todos os recursos de que possa necessitar. 

V.S. sabe queá chegada do Maracanãa a este porto, ninguém pedio ao capitão papel ou 
documento algum. Sabe V. S. que no sabbado 27 do corrente pedio ao capitão do porto 
que lhe obtivesse o melhor pratico , e em consequência deste pedido mandou que se lhe 
apresentasse hontem de manhaa, segunda feira, o pratico Gregorio Morales; porém o com- 
mondante do Manzearcãa lhe disse que ainda não podia resolver. Não tardou Y S em vir 
ao meti gabinete com a sobredita pretenção de se permittir ao referido commandante levar 
um só pratico ate a maior distancia possível, e exonerai-o de fazer escalas para a troca de 
práticos JMas V. poe tudo isto de parte na nota a que responde. 

Tambcm omitto V. S. ter-me dito na sua visita que faz a sua reclamação por ordem quo 
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regulamentos do supremo governo da Renublieâ « nm>m 6r ° car#c | lp ^5 C0Mtt ^ 01 

jà-f- .»*““» *‘ÍW!:'«yç?f srr“ir,£ 

* £*sí"SLTSStí ‘Agá*! *r m -*• «*-*. 

e descer o rio com práticos ou Bem elles, como B^con venha vTJST P ° dem ™! ttp 

» ViT=ir d> 15 taes sws 

= 5 bs 

o que deve ser indifferfíntA n v ç v » ^ cima, nenhum outro* 

de&cer o^o com^ratico^ou sem pràticosí° *" ^ ° S na ™ F«- subirá 

pudesseguiar S^2rtIi S 5SS^Stoí^£Si-G^2?di B / , *í ÍOS, de qnem 

distancia possível, como quer V. S P Matt ^rosso desde a Assumpção até a maior 

tincteSerSo CCaSia0 *"* “ ud " 8 °^ C ° nSUl « eral do Brasil ««n a minha mais dis- 

Nicoias Yasquez. 


Ao 111 “ 


Sr. Amaro José dos Santos Barbosa, cônsul geral do Império do Brasil. 


I. li. 

Consulado geral do Império do Brasil na fiopobjjiça do Paraguay.-Assumpção, 2 delaneiro 

de 1856. 

A ,f", e a honra de accusar a recepção da nota, que V Ex tevê a hnn 

d 1 : d„ig ” ?x k s™ ^ 4 * 

venao impenal, tanto a minha nota, como a resposta que a elia V Ex se diimon ftn vi» ®°~ 
s Prevaleço-me da occasião para ter a honra de wudJr a V & com o mifa uroS “ e> 
peito e distiucta consideração. 8 profundo *»- 

Paragúay. El *° Sr ‘ D> Nicolas Vasquez, ministro das relações exteriores da republica do 

Amaro José nos Santos Barbosa. 


I 
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ltatltofío por parle d« Brasil e da Coifederaflo Argeillna, da 
Iralado celebrado eilre os doas paizes, em 7 de thrço de 1886. 

H. 1. 


Nota do Governo Imperial ao da Confederação Argentina. 


Rio de Janeiro. -Ministério dosnegocios estrangeiros, em 9 de Maio de 1856. 
dos negocios estrangeiros^ tem albõnra' dê dirigir “e Pe ^ d Sr ^Juan Maria G ®. secretari .° Restado 

dias de Março ultimo, pelos plenipotenciários do Brasil p da r n 'r*!? * assi » DatÍ0 D0 Paraná aos sete 
Proximo passado a ratificarão de S M o Imperador C ° Dfe «en>çào, recebeu em 29 de Abril 

**-. o» 

SS“- ^ “• -*> »*• * 1 w p- „ o» ««* ta. Jí taSP.taSJ *2: 
«SiSStaSSlXà SífiZ.f: . dy* d, ta, «a 

e««»«tata. o. . — .^ks^ss: Kãsüar* 

° Sr ' C "" rr “' »“'»» í«s cnm.res dl CoiMinçIo 

Josê Maria da Silta Paranhos. 


N. 2. 


Nota do governo argentino ao do Império. 

N. 15. — Ministério de relações exteriores. — Paraná, 23 de Junho de 1856. 

a honra de receber a 0 ’nota ni q^ 0 cordata* de 9 te^lo °ir e ^ l ^” e ” ,# iií ,e re,açSe3 exteriores, te?e 
Silva Paranhos, ministro e secretario d Wnila u™*® • ’ dlr, S'?- |he o Ex.« Sr. José Maria da 

ticipando-lhe qne S. M o Iuwerador tinh^ d ° S ne ? ocios est ra a geires do Império do Brasil, par- 
co^endador Joaquim ThomTdnAm^ approvado o tratado de 7 de Março e que S. S. o Sr. 

Confederação, estava encarregado da iroca das rafiSÍs. ' ne8 ° C, ° S d ° 8 ° Vern ° im P erial J“«o á 

datada de hojepeíaqliaffica^approvado* 1 © tratado c0 .“l inu H nicar a S * ]?*• uma c6 P‘ a legalisada da tei 
perio do Brasil, e em eonSJffi^ # wíS? ?t**"?’ TZ a Confede «çio Argentina e o Im- 
das mificaçOes, acto que terá lugar nelo Fr «• * r ♦ eSt ? ^ ,P ara c ^ ecluar “ s e a troca 

publica. 1 a u 8 ar P e, ° Ex.« Sr. presidente da Confederação c em audiência,: 
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0 «baixo nulgnado oprovcita citn onportimldwln pnrn reiterar a S, F.x. o Sr. mlnlxro da nnenain. 
estrangeiro* tu icgurançoi do nua dlxtWtn eoimldvrnçfto « particular aprovo. 8 ° cl °" 


Ào Ex, w# Sr, «Iokó Maria da 
geiroí do liupcrio do Dra»ll, 


Silva Parmiho*, minUtro 


ü 


Hecrciarlo cPeutadu doa negocio» imUniii- 


Jo^o Mama GuriKnnts/» 


H. 3. 

l\ota do Covcrno Imperial ao da Confederarilo Argentina. 

Rio de Janeiro. - Ministério dos ncgocios estrangeiros cm M de Julho de 1850 . 

estrangeiros!teve ^ honra C d^^eceíll | S .n ^nou» 1 n P l’õ dn?a dkl' "de 23 ITT' '°l deStail ° dos n(,gocios 
®; Joan Maria Gutierrez, ministro (ia! relãróes exíerio!l! !l-, r.nrfj Jun !“\ u)t,,D <>.’ Pd« qual o Sr. 
meou que naquelle mesmo dia o senado e â camara dos dm»ti<lü!f d Algenl,lla ’ Ilíc commu- 
sua approTação ao tratado de amizade commercio e nav<><.i£-óidos rcumdos cm congresso, derão 
e a Confederação Argentina em 7 de Marco do anno ceIcbrado ™ lre o Império do Brasil 

acompanhou a citada nota. ? 0 coireote > coln ° consta da cópia da lei que 

25 do dito mez de Junho"pára eflóctimr^s^^roMd^raf r'* d - qu ! lla lei ’ lmia sido d esignado o dia 
O abaixo assignado agradece ao Sr Cwíl f , rat,flcaçoes d « *“«.00 tratado, 
que a levou immedia, amente ao Alto conhecimento Te “rEado/' apreSSa 3 partÍC, > r - 11,e 

de sna para inovar ao ^r. Gutierrez as seguranças 

gentinã. EX ‘ ° Sn J ° a ° Mana Gutierre2 ’ minislro da ? relações exteriores da Confederação Ar- 

José Mabia da Silta Paranhos. 


parte da prív^ciTdT^^edM^o d ® criminosos por 

rientes, comprehendida a entrega de efcZt f° f e / oEstado de Cor- 
para o mesmo Estado. 5 de escravos fugidos daquclla provincia 

Proposta feita pelo comniandante da fronteira da Restauração do 
listado de Comentes. 

N. 4. 

Officio do commnndanlc da fronteira dn - 

Uruguaiana™ COmmanda,Uc da dWrnküo duvidada 

♦ 

Departamento da Restauração, em 6 de Junho de 1856. 

prwtimo pagado, 6 recebea a dTseu'goveriTa 5 not^offíc'ai :iPai ' * V< & que > com de 27 de Maio 
E»rant,a dos actos ulteriores, * V. S. c 



9 


« Convindo A maior segurança do nonos coito* *■» „ia ..... A , 
noto* o mal intencionado*, tantodaita, “mo da òlítra lwn«lo do nr?™ " rv,<h> do abr, * 0 “ OÍ crltiil- 
Hino o conveniente auoiilsar n V, S. como o fux n#%ln m* n . ?/ ° ^ ru ® ua i» 0 ffoverno julgou oppor- 
(jrugunyiiiin n consentir na cumdlçflo reciproca L toio, n?r,T (IU ° convidü 08 autoridades da 
«» mnbasns comi» do Urtigiwy, uriminonos, (iucq 1 d 2 crcmnbrigar.se 

liimcnte goznmoa, melhorando assim 0 Berviro do !• stado 8 ns *J^ 0011 p . ro P 0,c,on a ® pazdc que fe- 
Crô esta autoridade que V. S. ndherindo aos nkos «1 nT..; J “ J ? ,,alüri1 d(í s * **> » 
com esse nccordo, contribuirá na porte que Hto‘toa 8 °í erDodM,tl Fovincia 

dependo em grande parte a tranquillid.de d« ambos os novos ? u “ acl0 > de 

estima e respeito, fazendo votará"quí DeoVguardía V. S. rnuito^ onnoí ^ 520 deSüa d ' ítincta 


Sr ' cllere de pollcia 0 mi| itar do departamento da Urtiguayana, 


IzinoRO F. Regüera. 


Admissão daquella proposta por parte do presidente da proriacia de S. Pedro 
ao Rio Grande do Sul, como medida provisória. 


H. 5. 


Officw do presidente da provinda ao commandante geral das Fronteiras. 


Província de S. Pedro do Rio Grande do SüL-Palacio da presidência, em Porto-Alegre, 31 de Julho 

ae iooo. 

este principio, fica entendido que a extradição também tert luev i 7<1' 0 V to \ ,s » ri ™* a ** 
mente que a sua pratica sémente se tornará eiícctha . logo mtc o crtlantlLte d?^;,?^'' 
^ t ^rp^r ,nmUmCaíâ ° qUe lhC fará o commandanus da fronteira do Quaraim em 

Jeronymo Francisco Coelho. 

c fronteiras ^ 10 F ‘' anCÍSC ° da F ° nseca Percira Pinw - commandante geral interino dasbrigadas 


iO 



Gotntnunicação ao commandante da fronteira da Restaurarão pelo commandante tjeral 
das fronteiras da provinda de S. Pedro do Rio Grande do Sul. 


Hl. BO Sr. — V. S. dirigio ao capitão commandante da guarnição da villa Urugitayana um oíTicio 
datado de 6 de Junho ultimo, transcrevendo no mesmo uma ordem do governo desse Estado, de 27 de 
Maio antecedente, para que se admittisse reciprocamente o principio de extradição dos criminosos de 
ambos os paizes, como meio de evitar que elles se escapem ã acção da justiça, evadindo-se de um 
para outro paiz; e para solução de seu citado oíTicio aqnelle capitão se dirigio a mim, e ao 
governo desta província, o qual, considerando vantajoso o accordo de extradição proposto no supra¬ 
citado officio por Y. S. em nome do seu governo, autorisou-me competentemente para o admittir por 
nossa parte, como pelo presente o faço; não de um modo permanente, visto que nossos governos nada 
tem estipulado a semelhante respeito, mas como medida provisória, até que elles, por um convênio 
feito com as formalidades do estylo, adoptem deliuitivamentc o dito principio de extradição. E cum- 
pre-me declarar mais aV. S. que, adherindo provisoriamente a este principio, fica entendido que a 
extradição também terá lugar a respeito dos desertores do exercito, tanto desse Estado como deste. 
Aguardo a resposta de Y. S. a este meu officio para expedir as convenientes ordens, afim de ser 
executado quanto deixo referido. 

Entretanto aproveito a occasião para assegurar a Y. S. a minha distincta consideração pela sua 
pessoa, a quem Deos guarde muitos annos. 

Quartel do commando da fronteira de Alegrete, e 3 1 brigada em S. Gregorio, 6 de Setembro 
de 1856. ' 


III. mo Sr. D. Izidoro F. Reguera, commandante militar, juiz de paz, e chefe das forcas do depar¬ 
tamento da Restauração do Estado de Corrienies. 


David Canabarro, coronel. 


N. 7. 


Resposta do commandante da fronteira da Restauração. 


Departamento da Restauração, 15 de Setembro de 1856. 

Com iniima satisfação tive a honra de receber a respeitável nota ollicial de V. S. datada em 6 
do corrente, pela qual V. S. serve-se commuuicar-me a sua acceitação ás propostas que por auto- 
risação do meu governo fiz á autoridade local da villa da Uruguayana, nesse Estado, sobre a reci¬ 
proca extradição dos criminosos, que, depois de aílligirem a humanidade com inauditos crimes, 
evadiudo-se á acção da justiça, vão asylar-se neste como naquelle Estado, fixando sua residência 
nas costas do Uruguay; ao que V. S. anuuc, por ordem do governo dessa provinda, coma medida 
provisória, até que os governos respectivos concordem por uma convenção definitiva e permanente 
neste principio, observando ao mesmo tempo V. S. que se deve tornar este convênio extensivo 
aos desertores do exercito, tanto deste como daquelle Estado; c comquanto este additamento já 
faça parte de um tratado solcmne ratificado por ambos os governos, é para mim satisfactorio 
prestar-lhe a minha acquiescencia, como preliminares do ajuste provisorio de extradição que se 
lenha de celebrar entre a autoridade que represento e a mui illustrc de que V. S. se acha revestido. 

Considerando que este ajuste de publico interesse, ainda que provisorio, deve celebrar-se sob 
as bases em que se funda e com a extensão que abrange, cumpre-mc insinuar a Y. S. a necessi¬ 
dade de servir-se acreditar junto a esta autoridade um agente especial, plcnamentc instruído e 
autorisado para a sua elaboração, 
io 
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«áfiísií iir.-s sa*—.«* • 

pessoa de V. S., a quem Deos guarde muitos ânuos PfCÇ0 C ° m «" MÚdo a 


honra de 
respeitável 


III"» Sr. David Canavarro, coronel commandante das fronteiras de Quaraim e üruguay. 


Isidoro F. Regdera. 


H. I 


J e ajuste proubono para a extradição e entrega dos criminosos , e devolução dos 

escravos fugidos. ' 


da província de S. PedrTdoRio Gra™de U do e s t | ad,?ã0 dos crin,inosos > <l ae se asylão no território 
de Comentes, pertencente á Confeder^-Í ’ ? erteDC ® nte 30 ln >Perio do Brasil, e da província 
e pela facilidade com que os 22 ?^^?'”* P el3 «.miguidade dos mesmos territórios, 
acção da justiça, e á prompta e necessária n „° de , UIDa P ara outra província, escapando assim á 
sentimentos de benevolenria e de bofhá P • ía0 de . saus cr ‘mes; e sendo também conforme aos 
de Corrientes que oseu^ 6 v,zlnhan f a nã ° admittir o governo da província 

ditos Brssileiros, residentes no terrimrin a* a ?i° a0S ® scravos 9 u . e fu B lr em de seus senhores, sob- 
privados e prejudicados em sua Dronriedad i'* 3 . provlncia d .° ®'° Grande, os quaes ficão assim 
autoridades de ambas as mencionadas em nrnWnth 6 f aranuda peIas Ieis . do P 3 ' 1 » concordão as 
tradição, entrega e devolução rfnc - n prov,ncias adoptar o presente ajuste provisorio para ex- 
Art 1 Fira n ? d0S crin »«osos e escravos fugidos, tudo pela maneira seguinte : 

minosos em todos os pontada 6 fronteira lindai!* 6 '* a pratica da reciproca extradição dos cri- 
á Confederação Argentina e a nrovinria e 5 tr f>. a P rov,ncia de Corrientes, pertencente 

perio do Brasil. ' * c,a Pedr o do lí 10 Grande do Sul, pertencente ao Iro- 

a súbditos brasileir^sf^ue^contl-a *a' vontadTde' 6 “ dev ° luçâo do r s «cravos fugidos, pertencentes 
vincia de Corrientes. vontade de seus senhores se fôretn asylar no território da pro- 

nosos, deciara-se^concorda-se ? , Teri,lcar 3 reciproca extradição, .e entrega dos crimi- 

guintes condições: ^ a tera u ° ar ’ seu) P re que concorrerem conjunctamente as se- 

tcnce à autoridade rechnmlie ^ U3es se reclama > liverem sido commettidos no território a que per- 

ou a segurança dos povos** 'ta es ^om rT n rrcque ” c ! 3 > fôren ? ca P a zes de pôr em risco a moral 
bancarrota fraudulenta, fabricado p ,-„? S 3ssa3sin, °’ propmação de veneno, incêndio, roubo, 
que circule como moeda nas estacões n ihPrW m °!; da mctall,ca íalsa - 0,1 de qualquer papel,' 
cos autorisados, ou de letras de camliin ! íí*’ fa i s,h çaçao de escripturaspublicas, de notas dos ban- 
tarios públicos, ou por em Brecados ,^ de . dlnhe,ros «“ fundos, commettida por deposi- 

3'. Quando èstiverom7iv?dp! i J f ! uarda este J s o.confiados. 
do criminoso justificassem a »risào e Í n ' inCI,a ’ âS le,s do 1>aiz de < I uen> se reclamar a extradição 
risdicção. P e accusa çao, sc o crime fosse commeltido dentro da suaju- 

província de S. P^ro^ereí^eraidordl, 0 P or . < l u ? I< l ,lc| f das seguintes autoridades: 1* o presidente da 
paizes, e mesmo os seus auentes provlncia de Corrientes; 2* os representantes de ambos os 

3*. os eommai.dan.es e ciicfe miliMrps V. T- S ° acl,ar ® m nos territórios das ditas províncias; 
sarios de policia das povoações nu ,1™? fl(,lUciras de ambos os paizes; os delegados ou comrnis- 
Art. â. As aum/i i í , / departamentos situados na fronteira. 

mações, não podendo as "de mTw)ní C ,! : '- SdmenI<; P° deraô entre si dirigir-se muluamenteas suas rccla- 
paiz, limitando-se no c iso fh> ntn cH? lZCS a P r í ÍS . enla ^ as directaroente ã autoridade superior do outro 
nhecimcnto da autoridade snncrint* f m sat,sfe . ,las as suas reclamações, a levar o occorrido ao co- 
reclamação feita, se a iulmiAnm r °i Se i U para í,uc csta delibere sobre o proseguimcnio da 



(t 


Art. ft. A rxtrndlçAo tiflo t«?rA Ingnr : 

I a . S<» o criiiiliioHo reclamado for rlilntlfto do pnl t n rojo governo no IIkoi* n rrrlniitnçftn. 

a , «'pHH 1 » polltlcoH, r «fiintidn tivrntMo concedida por ado* ennmerailoft no ml. II", tiflo no- 
ucrd o criminoffto *cr procesindo, ou punido polo» dito* crime* político*, nntorioroN rt hiiíi oiitmrn ou 
conncxoi com tílIüH. 

Art. 0. Fica entendido qtie v so o Indivíduo criminoso cm imtls do um pote for reclamado, 
autos de sua entrego, pelos respectivos nutorldndes, serA ntlcndldo de preferenrio nquellc em cujo 
território tiver commetlido o maior delicio: sendo de Iguol gravidude, o que houver reclamado 
primeiro. 


Art. 7. Fica também entendido que, sc o indivíduo dc que se reclamo n cxtradiçfio, tiver eonimet- 
tido algum crime no paiz, onde sc refugiou, e por cllo for processado, a sua extradição só poderá 
ter lugar depois de solTrer a pena, ou no caso de absolvição. 1 

Art. 8. As despezas com a prisão, detenção •transporte do criminoso corrcráO por coma do paiz 
que o reclama. 1 1 

Art. a Quando se tratar da devolução dos escravos, se observarão as seguintes regras: 

I a . Serão competentes para reclamar a dita devolução as mesmas autoridades mencionadas no 
§ h° do art. 3 o . 

2\ Admitte-se, além disso, que a reclamação possa ser feita pelo senhor do escravo perante a au¬ 
toridade competente do lugar, em que elle estiver, quando o senhor fôr em seguimento delle, para 
nave-lo, ao temtorio correntino, ou quando mandar também em seu seguimento um agente csnccial- 
mente autorisado para o dito fim. ° 1 

3 a . A reclamação de que se trata deverá ser acompanhada de titulo ou documento que, secundo 
às leis do Brasil, sirva para provar a propriedade que se reclama. 

4 a . As despezas que se fizerem para a apprehensào do escravo, ou escravos reclamados, correrão 
por conta do reclamante. 

Art. 10. As disposições do presente ajuste provisorio serão inscriptas em dous autographos ori- 
ginaes e idênticos, e sómente terão vigor depois de firmados pelos agentes competentemente auto- 
nsados pelas autoridades superiores governativas de S. Pedro e de Corrientes, e confirmadas pelas duas 
duas autoridades superiores, por declaração lançada e assignada por ambas em cada um dos dous 
autographos, ficando um destes em poder de cada uma das autoridades signatarias confirmantes 

Art. li Lm quanto o governo imperial do Brasil e o da Confederação Argentina não consagra¬ 
rem por ti atado solemnc o assumpto contido no presente ajuste provisorio, a execucão c validade 
do duo ajuste durará sem prazo definido, c por todo o tempo que cada uma das partes iulgar con¬ 
veniente e emquamo as suas estipulações fôrem fielmente observadas. Para sua cessacão em qualquer 
tempo basta que a autoridade superior governativa ou da província de S. Pedro, ou da de Corrien¬ 
tes, faça declaraçao á outra de que mais não convém na continuação deste ajuste, independen- 
temente de motivar esta resolução. * J ’ 1 


Jeronymo Francisco Coelho. 


N. 9. 


Ofeio d, presidente d.,resinei. d, S. Pedre de Pie Cremie de Snl ae o mmmdmt, „e,l 
aos fronteiras transmittindo-lhc sobre o dito projecto. 

Província dc S, Pedio do Rio Grande do Snl. — Palacio da presidência em Porto-Alegre 

31 de Outubro de 1S5(5. 


juiz'7c diz ^ C l b ‘°,f ci ? V ' S ‘ de 2 , tlcste mc2 sob "■ 68 > transmitindo-me copia do do 
r P / Z i e C lcfc ^ 110 departamento da Restauração, datado dc 15 do tnez Droiinm ms 
-’ 1 ' l ® 110 í! 0 _ coronel David Canabarro, commandande da fronteira de Qttaraiin relativo á 
2 “ “ ^. d0 * criminosos Naquelle officio o dito juiz de paz não só accàita o addSmemo 

* .Ca í,5;s.' d ;„vts»* 

""•* *• *- «"<•—* •» .•«». «a.» 
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« 

SpÍT'' * "•'" 1«« » «tonl» . «*!■«*." “írX.Ui.jTw 

«• "r««'°»iw?í comproi™ 11 ! 1 "!,”'" * <>l " cl “ 1»« w scrediM p«. 

oxtrndlçlio, convirá «|uc V. S. Ilm fum conmur »„,■ ««mi ! >n r ®? ular 0 ““««pio rclatívoi 
»obrn n nomonçflo do agente sollicltado, ciimnro | ) rlmc"rLíni?iE enCÍa ’ q *" í * ,ntM d « resolver 
entrar cm ajusto», c pura esue liin rnmeiin « moir ? mcnl ? rmor 0> ponto» tobre que se dev» 
transiniltir por copla no comtnnndantc militar do Po^odÍTl^ “ j “a*" 5 proviíorio flieV S. Irá 
nliccimento do governador da provinda de Corrienm/A•«auraçflo, para que este o leve ao co- 
■mportantes assumptos de que se trata, c assim possa levar ! ,í? 3 f M . opinif '° a ^peito dos 
dos recíprocos interesses de ambos os paizes. P eíTe,t0 0 desejado accordo no sentido 

Na organisação deste projecto reconhecer'! V q «• 
posições do tratado entre o Brasil e a republica Oriental dnV'” 1 te *. fua ' meme em vista as dis- 
apenas com ligeiras alterações no qne dizrapeito ás StSlJílT* 1 dC 12 de 0ut “bro de 1851, 
mações, etc. 4 Qlz respe,t0 ás autoridades competentes para fazerem récla- 

Deos guarde a V.S. 


Jeboxyjio Francisco Coelho. 

Sr. brigadeiro commandante geral das brigadas e fronteiras. 


Accordo com Bnenos-Ayres para a entrega de desertores de 
navios pertencentes á marinha do Império! 


N. 10. 


■ Xota do çonsul geral do Brasil ao governo do mesmo Estado. 
Consulado geral do Brasil. -Bueuos-Ayres, 15 de Abril de 1857. 


r e “ r ç 1° passada 

sente mez c pubiicada hofe br “ a "mcos, estacionados neste porto, nos primeiros dias do pS 

possível o mal que soflVc emgerafo^mico ^àos de9ejando evi,ar 0 mais 

de uma medida que cohiba a deserção dol seus martotó™» 2 ? d ° S , n ? ,e P0rt0 ’ pe,a íalta 
suiarde S. M. Britanoica que, emquanm nSo Sr nao d «v< d °u declarar ao agente con- 
navios de guerra, negará a estes o asylo no território dõesS^Óbri^nrf Pe “° d °Vdesertores dos 
diatamente, sem que isto importe um dever perpetuo e emuinntn^. 5 ' 1 ^ 0 °Í a sahlr delle ''nme- 
dará conta desta medida, não dispuzerem outra cousa ’ ’ 39 l,oaradas «amaras, ás quaes 

governo de 3 n ' 3reha politica «gnida pelo 

as quaes tfiem sido consideradas desde essa época no mnsinrmTdó pT* mT daS D3ÇÕeS eslran 8eiras, 
laçao commercial, como eivei, faltaria ao seu mâfe «ri?i« Çf sua,dade » quer se trate de legis- 
S. Ex. o Sr. ministro para solicitar-lhe que tenha Ó bondade deV^ 0 ! 80 dingissc desde lo 8°a 

“ T“ ■«* * d» VXgSS?, 



mu imuim loberano, o que portanto tal conctuõo »ej* falta também A marinha Imperial, parti» 
(Mjmndo-ie I repartlçAo da pollela c A capitania do porto quo aa dltpoalçõc* tomadas rolatlrameott 
aoa dearrtoroa doa oavlos de guerra brílannioo» tqjAo extern!*» soa da marinha do guerra brasileira. 

O abaixo aaaigaado, confiado na illuitroçfto do governo do qtio 8, Ex, fai parlo, eiperaquao 
meamo governo ie dignará deferir afllrttmilvatnentc eato aua loilcItaçAo, quo aithmette A oonsldençlo 
de 8. Ex, o 8r, mlniatro, na Intima convioçAo em que oatA do que nfto exlitom motlvoi eapoelftbfe 
para aua rccuw c de que assim cumpre o devor que tem do selar os interessei do acu governo • 
proteger oa do marinha imperial. 

O abaixo assignado ae prevalece da occasiAo para offcreccr a 8. Ex. o Sr. Dr. D. Veles Saritleld 
o reiterado protesto da sua mais dlstincta consideração c profundo respeito. 


Á S. Er. o Sr. Dr. D. Dalmacio VeXox Sarsfield. 


João Carlos Pereira Pínto. 


N. 2. 


Nota do governo de Buenos-Ayres ao cônsul geral do Brasil no mesmo Estado . 


Buenos-Ayres em 16 de Abril de 1857. 


m l n i str ° e secretario d'estado das relações exteriores, teve a satisfação de 
receber a nota de S. Sr datada de herntem em que, pelos motivos que expõe, sollicita qae se facão 
extensivas á marinha de guerra de. S. M. o Imperador do Brasil as disposições existentes a resoeito 
dos desertores dos navis de guerra de S. M. Britaunica. H 

Levada ao conhecimento deS. Ex. o Sr. governador a referida nota, encarregou elle ao abaixo 
assignado que manifestasse a S. S* que o governo, longe de ter inconveniente algum em adherir ao 
desejo de S. S*, se compraz por ter-lhe dado esta opportunidade de certificar a boa vontade de <me 
se acha animado para com o governo de Sua Magestade. n 

Em consequência expedirão-se as ordens convenientes á capitania do porto e -chefe de policia para 
que se fação extensivas aos desertores de navios de guerra de S. M. 1. as mesmas disposições exis¬ 
tentes para os dos navios de S. M. Britanoica, e com igual restricção. 

co^dera e S). eSta ° CCaSÍâ ° ° abaÍX ° a5signado reiterar a S * S ‘ as seguranças de sua distincta 


Dalmacio Velez Sabsfieid. 

Ao Sr. cônsul geral do Brasil João Carlos Pereira Pinto. 1 





AIWexo 

(B 

RSIjACÕSS DO B RASIL 

COM 

A MPÜBÜCA ORIENTAL RO ORRGRAY. 






ItcSaçies entre o Brasil e « Estada Oriental 
de llrngnay. 


1L1. 

LtiitCowem Jiynlin» te 19 d« Julho de 1856 crânio dira», dilímnáiatmkmim 
mmaixma» que fôrem importadas directamente para a Confederação. **** 

4,CO " MmS5 ° «■ »■*»*>. 

teAl'dínttS°H. t ?.S e ? Sa y ii ‘ ? 8 T r <^Sí°d»I*«M»lei,K tMftwIoms procoten- 

« jJs: to^“^ 4 .' e isrsíi r p»"” o» «"«ws., p^rtó 

direito A or^Mrio! )naS ’ ^ eStá& Sü j e,tâS a um áireíto especificado, pagaràSoduplodo 

‘ “ “*■ esp *“ fad0 - "* »»*»-' 

dos DortnJ ílri erCa Í- riaS ' quef ^ emim P° rtadas directamente de fóra de cabos pelos cita¬ 
dos portos, continuarão a pagar unicamente o direito ordinário. P 

Paw^av ?A pr0daCl0S - nac L 0na ? 1 5 . e ™^*cturados das Republicas Oriental do Uroguay e 
nTP y ’ ? das possessões Brasileiras situadas dentro de cabos, importados directamente 
pelos mencionados portos, ficão no caso do artigo anterior. airecwmente 

,9 S produetos naturaes e manuíacturados da provinda de Buenos-Avres serão 
admittidos livres de direitos como produetes nacionaes. y > 

Art. 5.° Communique-se ao poder executivo 

19 dí 6 ^ Anseati».. .os 

Salvador Maria del Carril, presidente. 
€krlos Maria Sakkvu, secretario. 


Departamento de fasenda. — Paraná, 19 de Julho de 1856. 

«ST ,®£££!!*”** 

toro José DE ÜRQUMAw 

^uúxn^ííiúiéhTtga. 


i 



Lei do congresso do Confederação Argentina , fixando o mez de Fevereiro de 1857 para a per¬ 
cepção dos direitos di/ferenciaes de que trata a lei anterior. 


0 senado e caraara de deputados da Confederação Argentina, reunidos em congresso 
sanccionão com força de lei: 

Art. 1.® Estende-se a sete mezes o prazo fixado no art. I a da lei de 19 do presente mez 
relativa ao estabelecimento de direitos differenciaes, para as mercadorias d'alem mar, que 
não venhão directamente de fóra de cabos. 

Art. 2.° Coramunique-se ao poder executivo. 

Sala das sessões do senado no Paraná, capital provisória da Confederação Argentina, aos 
vinte e quatro dias do mez de Julho do anno de Nosso Senhor de míl oitocentos e cin- 
coenta e seis. 

Salvador Maria del Carril. 

Carlos Maria Sarayia. 


Departamento de fazenda. — Paraná, 25 de Julho de 1856. 


Considere-se como lei da Confederação, 
cule e dê-se ao registro nacional. 


commanique-se a recepção, publique-se, cir- 
Urqoiza. 

Agnstin Justo de la Vega. 


1. 3. 


Decreto do governo da Confederação Argentina explicando a lei supra. 


Departamento de fazenda.—Paraná em 5 de Janeiro de 1857. 


Para melhor intelligencia e cumprimento da lei de 19 de Julho do anno anterior que es¬ 
tabelece os direitos differenciaes, o vice-presidente da Confederação Argeatina em exercí¬ 
cio do poder executivo resolveu e decreta: 

Art. 1.* Os cabos de que falia a lei de 19 de Julho são os de Santa Maria e Santo Anto- 
nio na embocadura do Rio da Prata. 

Art. 2.° O commercio que se faz pela Cordilheira dos Andes, está no caso do art. 2“ da 
lei, continuando a pagar unicamente o direito ordinário. 

Art. 3.° O citado art. 2* da lei não se oppõc a que os navios que venhão de fóra de cabos, 
com destino a portos da Confederação, fação escala pelos portos intermédios do Rio da Prata. 

Art. 4.* Podem os ditos navios trazer carga para os portos do Rio da Prata c para outros 
da Confederação, sem que este facto nem a descarga da parte destinada áqueUes, faça in- 




Se, 8 * mer “ d0rÍM dÍrÍgÍdM #0> da n( > pagamento do. direilo. diflW- 

de cabos, que, dirigidas 6 ™porto^do Ri^da PraU**fòrem déstinsd' a ° rÍM PJ 0 *^'* 6018 » * fóra 

^Àrt^* 6 Tod° S da ^ on ^ e ^ r f ^°' ““^owro^d^dMc^egàdasoâ 1 MieadsMMqttêfle*^ 

lenhão tocado nos^rtos* in"èm^ÍOT™ e^entej^e 0 ^ Co . nfed ? 1 ?ÇÕ° «® mwi que 
renciaes, sempre que os intereSos Jo J 8era *>*«jeit«a a direitos di^. 

pretendidas nos arts. 3\ 4* e 5* do presente dêcreto IMtar cIiramento 1 Be 86 ach5 o com- 

pressados nos ditos arts. 3° 4° e 5* a e .® Moat0 y <leo » P ara í“ e n°s caa» ex- 

convenientes precedendo todas as dilicen^Q^f ?A lnteressados .» «peção os certificados 
do facto que certificão. ® ^ aecessarias para cabal averiguação 

Art. 8.‘ Communique-se, publique-se e dê-se ao registro nacional. 

Cabril. 

José Miguel Galan. 


1.4. 

Decreto do governo Oriental habilitando varias recebedorias de portos da Republica para 
de exportação de todos os artigos que neUas jSrem introdiuidos. ™ 

Ministério da fazenda. — Monteridéo, 21 de Janeiro de 1857. 


o despacho 


■H" • <r“.V. -taw «»«MKitTídrKS - * 4 

Art. I o Ficao habilitadas as recebedorias de Maldonado Coloni» N™« Pai™;— • ,. 

para despachar as mercadorias que se importarem por ellas desde o mp» i1«F» • ^ Msa ? du 

futuro Lndo strictamente su]ei«,s«. Spi^SSlS 

45 iSZfZ&SSST* I- - -1*.», p«wí- 

Pereira. 

Lorenzo Battle. 
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B.5. 


Ikàiação solicitada por porte do qovemo da Republica Oriental do Urugwy ao governo imperial 
afim de se eritorm ai eonteftenaat da leiArgentina tobre direito» iilferencim, pelo que respeita 
i mesma Republica. 


legação da Republica Oriental do briiguey no Brasil.— Rio. de Janeiro, 31 de Janeira 

de 1857, 

O abaixo assignado já teve a honra de fallar a S. Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Para- 
nbos, do conselho de S. M'., nainistro e secretario d’e$tado dos negocios estrangeiros, áeerca 
da penosa situação em que colloca o seu governo a lei promulgada pela Confederação Ar¬ 
gentina, e que deve entrar em eieeução no raez de Fevereiro proximo futuro, gravando com 
um direito- dififerencial, que pela sua elevação parece ser probibitivo, todo ocommercio de 
mercadorias estrangeiras entre os portos da republica e os da confederação. 

Esta medida toma por base umalinba geographica, traçada sobre o papel, que põe 
íóra da regra estabelecida para os- portar estrmgnroí — só e unicamente os portos da re¬ 
publica. 

Se a lei da Confederação prohibissè todo o commercio de transito; se tratasse, por exem¬ 
plo, de abolir todo o entreposto entre ella e os.paizesmanufactureirosda Europa, conce- 
ler-se-bia então que se propunha, por meios que a seiencia poderia controverter, masque 
o governo da republica não se pennittiria discutir, forçar o commercio directo e trazê-lo a 
seus portos. 

/Praeando-sa, porómi a linha probibitiva nos cabos do Rio da> Prata, de maneira que sá 
affecta os portos habilitados da republica, e não os vizinhos db Brasil, não,póde preencher 
aquelle fim. r r 

A falta de commercio directo nos portos da Confederação tem diversas causas: falta de dodu- 
laçao, falta de capitaes, falta de retornos, dificuldades e despezas de navegação para os navios 
de maior porte, que são os mais adaptados ao commercio atlantico. 

Algumas dessas cansas são naturaes e tornaráõ sempre invencível a necessidade de um 
entreposto para am^egação. der longo curso. 

Outras só podem.ser rem.ovidas.com o tempo, com os progressos que este ba de trazer e 
mtéresses queJfaíde.creaj. 5 c 

r.provavel que. a experiencia mostre em breve que os esforços para mudar por meios 
artificiaesas leis geograp,bicas, e as regras a qpe está submettidò o crescimento da ponnlá- 
çao e da riqueza, sao, em ultimo resultado, damnosos para todos, e especialmente para aaem 
os iáz: — estés esforços sempre cuslão caro. * ^ 

Existindo as causas que afastão dos portos da Confederação um commercio directo im- 
portante, e estando tão perto, tão ricos decapitaes e de retornos os do Brasil- possuindo 
estes-a navegaçaoa vaporem condições de crescimento e de progresso; desde que estes 
portos, vizinhos da republica, íicão fora da linha probibitiva, o unicoresultado racionaldn 
medida seria - deslocar em proveito dos portos brasileiros uma grande parte, ao menos 
do commercio de Irannto que se fazia nos portos da republica 

Este resultado seria necessário, se a Republica Oriental, submettendo-se a uma tal com- 
trarm-la' “ empre 6 asse os meios í ue lhe dará a sua própria posição geographica para con- 

Estasm ui breves observações bastão-para que se comprebenda bem que a lei, que colloca 
os portos da republica fóra da regra mantida para todos cs outros portos estrangeira quefaz 
dos portos onentaes uma excepçao que exclue a republica da communidade das nações 
amigas, a aggravana sem justificação possível, porquanto não póde ex.stir razão alguma 
appl, cavei aos portos onentaes que, substanc.almcnle, não o seja também aos portos do 

8 



Eilci eitio mui» longa do Paraná, mia oatio maia parto da Europa* mo maia riaa* n» 
maior numarodc caia» Uliaoaouropónn, tam meios m.i. i-.- * r,0 °*! *•» 

o ootnmoreio europeu do aeu entreposto moffrapbieo do^wõ dTí»«í u V#l . vW ^' * 
buaca-lo no Bra.il ,o que lhe. «d mei.TOSo .0 í aí bl ° de 

comroeroio directo «m grande eicala para 0 Paraná/ ° P mull °' “ nnM * do «P»« « 
Abítrahindo-ae mesmo destas eonaideraçõoa, a lei ono estabeW* n « a -» 

■■» >“•• • »»• i« E p,»,.. ia L,,, ^, le 

motivoseconveniências 1 *inwrnas*,—qlieióo«is—T hmmiIo ^d? ^ fl ?^ w9 “ A I ps ?* P°c 

republica. 4 existem, que nao podem existir a respeite da 

ccX-.iT rel *' 5 ° 4 r ' P ” MÍ ” b “ fflid>d » I»*» d™ » d.p.ri.i.m. 

Sob o aspecto commercial provoca medidas de retaliação 

. rsxrxi.r 8 "”' 4 ' 1 ■' ^ “»-**«. 

p-te sraaaa •«.•sar nas - 

•iiSrpeXt^tSSmb^SKreiiSÍ^ybi?"“Sk 0 di '“ to S* 0 F ""*. 

Mas medidas anall^I^r ar ge*»tmapodem ser repaJlidos dos portos e costas orienútes 

*r«* ‘«ES*». 1 - ■a»dBSíj£ jsí s 

mnlquerenç. immn A.^, ™“ P *'* “ 

pemr ^ “ d ° S '“ Ullv “ s ' e »I™» •>< tepublicn nãopdd.prevn-lossons pvotundn 

Elles são contrários ao interesse dos povos e ao interesse dos governos. 

m™ !£Üv ,enCia 6Stá fe . ita j~ e 0 Çbamado systema mereantil —os regulamentos vexatórios 

KL d 7“ r °£2™T de T : Us •«*«* * «vniL. vivi.”. „n“S 

. j • ei * progresso, que tantas rivalidades produzio, que tantas guerras provocou-_ 

t«do isso «tf deümlmmente julgado e coudemnado-tudo\so é íuafhrSe Wo 

Uí ij!{® ® ““t? 1,0094 í 06 . ctda P aiz **» vantagens e inconvenientes inherentes S sua 
JL 1.5 ’ ^ ® éforçoso respeitar—que sio todos susceptiveis de certo gráo de prosperidade 

3S?C TnS^T <“? **Vrm n gráo d. pr«nS,id.kf™SÍ 

’ pa o i P T0 P neáa ^v »liberdade para o traballo aqricoh indwlrial 
« commercial, mas de cammmtcaçáa, tmituiçõe* de credito, icducação XcSat 

Hoje é um axioma a solidariedade das nações, o sobretudo das nações vizinhas debaixo 



do ponto do vintn do sun pronprri<la<lo .* —rnn dou mcioido prosporidade própria é o pro*- 
pondftdodo vixinho. 

A difluaão desta verdade mui simplos ó um dou muioroa progresso» que está mimando 
a humanidade—c ella mna bano mui solida do pita internacional. 

A guerra aduaneira, funesta como Iodas ns guerras, quo agora ao inicia ontro os 
povos do Rio da Prata, póilo ter consequências inenleulovois. 

0 estado social desses povos, sous ontccedonlcs históricos, suo situação presente, dfío 
uma importância excepcional a hostilidade do quo so trata. 

A lei da Confederação, ferindo no mesmo tempo o do mesmo modo u Buenos-Ayres e 
Montevideo, collocando-o» na mesmo situação economica em relação a ella, forçando-os a 
servirem-se dos mesmos meios de retaliação, vai crear entre ellas um vinculo inevitável, 
uma dessas allianças de facto que, sem intervenção diplomática, sem occôrdo algum nem 
mesmo tácito, sem a iroca de uma idéa nem de uma palavra, nascem da força das cousas , 
que é sempre mais poderosa que a vontade dos homens. 

E’ isto, porticularmente isto, o que inais preoccupa o governo da Republica. 

E' sua vontade decidida, seu interesse evidente, e também o interesse argentino bem 
entendido, que a Republica Oriental, posto que lamente sinceramente as dissidências da 
gloriosa fanrilia argentina, a que pertenceu, guarde a mais perfeita e absoluta neutralidade 
nessas dissenções. 

Não quer que nenhum acto ou palavra sua concorra, nem levemente, para alimentar 
■uma dissidência que deplora, e que deseja ver extincta. 

Entretanto, se o governo da Confederação o obriga a adoptar medidas fiscaes que co- 
incidão, como não póde deixar de coincidir de facto, com as de Buenos-Ayres, isto ha de 
produzir uma situação difficilima, que os partidos hão de querer explorar de um e outro 
lado do rio, que ba de desgostar o governo argentino, e rodear ambos os governos de 
odiosidades, desconfianças, inquietações e de susceptibilidades, que, quando menos, ha de 
crear uma má situação internacional e paralysar seu progresso, destruindo ou compromet- 
tendo a confiança na conservação da paz. 

Uma das obras mais difíiceis, mas indispensáveis parabém dos dous paizes , é destruir 
a solidariedade de seus partidos internos, que, ainda ba bera pouco tempo, se confimdião 
sob as mesmas bandeiras e combatião nas mesmas fileiras. 

Esta obra difficil, porém indispensável, repete o abaixo assignadq, fica comprometlida 
pela exislencia só da lei argentina, que cumprehende na mesma hostilidade a Montevidéo 
e Buenos-Ayres. 

O illustrado espirito de S. Ex. o Sr. Paranhos , que tanto conhece o estado politico 
daquelles paizes, perceberá facilmente a immensa transcendência dos successos a que 
póde precipitados as hostilidades fiscaes a que vão entregar-se, e o interesse que o governo 
de S. M. o Imperador teria em evita-los. 

Essas hostilidades, sob o simples aspecto economico, afTectaráõ a prosperidade dos 
mercados do Rio da Prata, que são importantíssimos para os produetos do Brasil. 

E se essas hostilidades engendrão, como tonto é de temer, complicações políticas, 
podem fazer renascer a situação que, por tantos annos, incommodou o Brasil, que tantas 
inquietações lhe causou, que tantos sacrifícios Jhe impôz, e para cujo termo concorreu 
tão gloriosa e generosamente. * 

Os interesses brasileiros representados pela paz e prosperidade dos mercados do Rio da 
Prata, são infinita e incomparavelmente superiores ás vantagens, relativamente mesqui¬ 
nhas, que lhe rospltarião cio commercio de transito que a lei argentina intenta deslocar. 

Além de relativamenle mesquinhas estas vantagens, a sua aequisição ainda não é certa 
e incontestável visto como as medidas que neste caso adoptarião a Republica e Buenos- 
Ayres para repellir a gratuita hostilidade da lei argentina, poderião prejudicara navegação 
brasileira para os portos da Confederação, na mesma escala em que aquella lei a favore¬ 
cesse, o que envolveria o Brasil nessa luta e o faria participar das suas odiosidades. 

O governo do abaixo assignado faz tão alto conceito da illustração da polifica imperial, 
que, apezar de que a lei argentina, que o offende, tomada isoíadamente, só póde ser 
favoravel ao Brasil, e posto que apparecesse immediataraen te depois de estreitadas as rela¬ 
ções do Império com a Confederação, teve o tem consciência de que não existe a menor 
relação entre a citada lei e a missão de S. Ex. o Sr f visconde dc Abaete, e quo q goverqq 



n«m manto te» ?iSto»nhS”ilíôd«£ " l,l " h< ' “ P«"a*mn!o que adiclou, qe< 

vfrsMrtes vsrã'tsft*»* 4 "»—*- 

ordenou no icu ministro nesta côrte que^olicitn dlo, . Mm mtereiM brasileiro, 

d.ação e bons officios do Império?» lom a honra de «lar. a me - 
Republica e n Confederação adeiqíe exclue os norfo. Í ,í 5 T er ® D Ç a » q« e *«i produzir entre a 
cs do Brasil e demais portos estra^S P 3 ° r ' entfles do n « n ««'abelecida p 5 ,‘ 

da Conffi^^ ^ D8 * 5e9 «“**« 

Buenos-iyres? “ enV ° ,VaCm 

amigas, e sobretudo com as nações limilrophes Tque^m IR 6 C °- * S outras na Ç° es 

isxsi&sr^ 

nôo ^atetíOT/q^e^nio^o^èria^pretender ^d^ queMiiio? toria^|* 8 ^> P f Sm Dascer favores 
nao trata neste momento. q 80 teria d,reito de qoeixar-se. Delles 

e para esTabíSerí'«StoríSais'“beneviíafrSíclescom tr ° S ** Seme ' hanle “«tnreza. 
Argentina, como tanto convém á paz e á 0 governo da Confederação 

Republica a mediação e os bons olHcios do Brasil om mum, se sollicitão por parteda 

e bem-estar dos povos do Rio da Prata amizade e do seu interesse pela concordia 

ÍXírcsr- d ' si “^ <-. * 

▼isto como a lei argentina yai princiüiar a fpriromin - raçao, e como o tempo urge 

nado pede licença a S. Ex. o Ir. Paranhos para suDobearflT pr ^ imos dias > 0 abaixo assig- 
çao essa urgência. para ^PP^car-lhe se digne tomar em considera- 

No caso de ser favoravel, como com confianea aeuarda » „ co i - , 

S. M., o abaixo assignado se atreve a esperar qie Hbtò Sr p U f° do « 0Terno de 
de informa-lo o mais minuciosamente Dossivel d^fõrmn o À ^ r -' Parard)os tera a bondade 
bons officios do Império. P f6rma 6 dos meios P or que se exercerão os 

mais perfd^e^ffistincd^consideração / 6116 ™ 1 * Ex,oSr - fanhosos protestos de sua 

gocios estrangeiros? Jose Mana da Sl,va Paranhos, ministro e secretario d’estado dos ne- 

Andrés Lamas. 


». 6 . 

Mediação prestada por parte dogocerno imperial. 

Rio de Janeiro. - Ministério dos negocios estrangeiros, em 9 de Fevereiro de 1857. 

dos^ nego^o^estra^ o Imperador, ministro csecretraio de estado 

enviado «lmordin?£ e miSo Inlt ? 4 "?* ! ue 0 Sr - »■ Andrés Lamas? 

dingio com a data de 31 do mez u Ui mo P lollSÍ Re P u , b . llc ? 0r,< r ntal d <> Uruguoy, lhe 
8 Ulmo ’ so *“ c itando a mediaçao e bons officios do Brasil 
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para oa ajustcg cammerciftca que o aeu governo ae propfto celebrar com o do Confederação 
Argentina, no inluito do estreitar com onto a» buas boaa relações, o dcHignndanieíito «íim 
do evitar oa conaoquenciaa que prevô e receio d« lei argentina que estabeleceu direitos 
difleteneiflos em favor do eommercio directo dn Confederação, sem todavia comprehender 
na generalidade deste favor o* portos dn Republica. 

O abaixo assignado recebeu ordem doS, M. o Imperodor, seu augusto soberano, e Be 
opresBa com a maior satisfação em cumpri-la, para assegurar ao Sr. Lamas mie o governo 
imperial, sempre desejoso de manifestar o vivo interesse quo toma pela poy. e boa harmonja 
dos Estados vizinhos, entre os quaes por mais de um titulo lhe merecem particular attenção 
os seus alliados do Rio do Prata, prestará com a melhor vontade o amigavel concurso a que 
é chamado pelo governo oriental. Assim comprazendo ao governo da Republica, ode S. M. 
procede na crença de que as vistas e interesses da Confederação se concilião naturalmente 
cotn os de Republica Oriental do Uruguay, e na confiança de que o governo argentino rece¬ 
berá com iguai benevolencia e justo apreço a mediação officiosa do Império. 

0 governo oriental reconhece uma verdade, quando não attribue a solicitação alguma 
feita por parte do íraperio aadopção das medidas conunerciaes recentemente promulgadas 
pela Confederação Argentina em favor do seu coramercio directo; e faz inteira justiça ao 
governo de S. M., persuadindo-se ao mesmo tempo de que, ainda quando este apreciasse os 
effeitos uaturaes das medidas de que se trata, sob o ponto de viste dos ipteresses 
brasileiros, do mesmo modo por que os aprecia o governo orientei, não seria menos sincero 
nem tóenos efíicaz o empenho do governo de S. M. em concorrer, quanto em si coubesse, 
para os louváveis fins que ora se lhe roanifestão em nome da Republica. 

0 abaixo assignado julga satisfazer ao desejo que o Sr* Lamas expressa no final de sua 
nota, emqnanto á fórtna e meios por que se exercerão os bons ofíicios do Império, infor¬ 
mando ao Sr. ministro que a legação de S. M. no Paraná receberá ordem para communicar 
ao governo da Confederação os termos da amigável solicitação a que o abaixo assignado 
aoaba de responder, e os da presedte resposta* empenhando nesse sentido todos os esforços 
&o Seu alcance afim de qúe as duas partes controctantes cheguem promptamente ao accordo 
<Jáe suas boas relações réclamão, e que o governo de S. M. applaudirá de todo o coração. 

0 abaixo assignado aproveita esta opportunidade para reiterar ao Sr. D. Andrés Lamas as, 
seguranças de sua perfeita estima e distincta consideração. 

A S. Er. o Sr. D. Andrés Lamas, etc., 

José Maria da Siiva PàRanhos. 


H. 7. 


Apreciação por parle do governe da Republica Oriental do Uruguay, 
* da mediação prestada pelo Governo Imperial. 


Nota da Legação da Republica Oriental do Uruguay ao Governo Imperial 


Legação da Republica Oriental do Uruguay no Brasil. — Rio'de Janeiro, 12 de Fevereiro 

dc1857. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário, recebeu a nota 
qac S. Ex. o Sr. Br. José Maria da Silva PoTnnhos, do conselho de S. M., ministro e socre- 
8 



t«rio d'estado dos negocio» estrangeiro*, io dignou dirigir-lho cotn data de 9docor»nt A 
communicando-lho que o governo de S. M. o lmneredor nrâ«i«r 4 noi.. W 00 co . rrent - 
mdwa a mesma nota, o amigavel concurso sollicitado pefa Reííbfi OtS dJTüramãv 
para um ajuste commercial com a Confederação Argentina. P nenU1 do üru í u *y 

m SÍÍ I ? 88Ígnad08eap !< e J 8Sará alevar esta '“Portontissima communicacão ao conheci 
mento do seu governo, e póde assegurar desde já a S. Ei, o Sr. Paranhos aue ella «??„!" 
tamente apreciada como uma prova irrecusável de sincera amizade e dallevad! e 1?tÍ?li" 
gente política do Império em suas relações com os povos do Rio da Prata te i ‘ 

de reiterar os protestes de sua mais perfeita e distincta coasideraçáo. S ’ * < * Ke111 ^ * 0nra 
A S. Ei. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, etc., etc., etc. 


Andrés Lamas. 


N. 8. 

Nota da Legação da Republica Oriental do Vrugmy ao Governo Imperial. 


N. 36. - Legação da Republica Or i e ntaldo Uru|uay no Brasil. -Ri 0 de Janeiro, em 25 de 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário tendo levado ao 

diririr-lTeS Ex o s/d/w m* T c? F ® Tere ^° P™«mo Pesado lhe fez a honra de 
*?f 5; , \° J • Dr - Jo ? e Wam da Silva Paranhos, do conselho de S. M. ministro e 
secretario d estado dos negocios estrangeiros, communieando-lhe que o de S M Drestaria o 

p*" • **• ^.s’df,ê^o, "sp p ,rs,s 

em consequência da lei da Confederação Argentina sobre direitos differenciaes recchcii 

íSrtTSVS °T d ‘ TTr **•“«■ * «-p“.Tur.pX: 

saV p] Ho finl^ d * S * í 1, * m Pf ad ? r do . Brasil, considerando-o como uma prova iirecu- 
com os povos do RbdÃraí ' * mtelli 8 ente P olitica do ^Pe™ em suas relações 

VotVSlTl 0 ^r% d rV ü g r em0> Oabaixo “■«“<*» aproveita a opportunidade 
sarado Dr> ParaDh0S 05 P rotestos de aaa “«is perfeita e àstincta con- 

A S. Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos. 


Andrés Lamas. 
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Lei io senado e cornara de representante* da Republica Oriental do Uruguay, de it de 

Julho de 1856. 


El Senado y Câmara de Representantes de Ia República Oriental dei Uruguay, reunidos 
en asamblea jeneral* ban sancionado la siguiente 


ley: 

Àrt. i. Todas Ias producciones dei Estado cjue mas adelante se detallarán pagarán uo im- 
puesto departamental al estraerse dei departamento en que se produzcan. 

2.° Dicho impuesto será: 


Por cada animal vacuno . . . 200 cçntés Por cada id. grasa de potro. . 100 centés. 

Por id. id. malar . ..... 200 » Por cada carrada lena de la que 

Por cada cerdo . 100 » se conduce en buques . 50 » 

Por cada cuero vacuno. . . . 100 » Porcada fanega de carbon. . 40 y? 

Por cada cuero cabaUar . . .. 25 » Porid. id. de cal.40 * 

Por cada quintal de crin. . . 200 » Porcada tonelada de piedra, 

Porcada quintal lana comun 100 » arena, ó conchilla, siem- 

Por cada id. lana merina y pre que se estraica para 

mestiza«. . . - • • - - 200 * afuera dei paàs .100 w 


3. fí. pago dei impuesto lo hará el vendedor, con? ecepcion dei earbon, lena, piedra r 
arena , ó concbilla cuyo impuesto lo pegará el cenductor. 

4. ° Los proventos de la presente ley, serán aplicados única y esclusivamente al sosteni- 
mienlo de la educacioo primaria, y Polícias departaraentales, conforme al presupuesto jrene- 

r • r ° S demas de <l u « trata el articulo 12& de la Gonstitucioo. 
r ® Poáer Ejecutivo nombrará los recaudadores que se necesiten en cada departamento; 

quienesentregaránmensualmeute á las Juntas económico administrativas el producto die. b 

recaodacion. 

6.* Las mismos Juntas abonarán á cada recaudador uncuatro por ciento sobre lo aue re- 
caudaren. n 

IS Las Juntas económico administrativas, rendirán cuenta mensuaimente al P. E. de las 
sumas que recibieren por la recaudacion y de la inversion. 

8. # Cada Junta dispoudrá de la suma de seis clentos pesos anueles r para paso de empte- 

ados de contabilidad. r 0 r 

9. ° Guando se traslade canado vacuno deun departamento para repoblar en otro; no se 
pagará el impuesto senalado en el artículo segundo. 

En este caso, la traslacion dei ganado, se harácoDpermiso escrito dei gefe político dei 
departamento y el visto-bueno de la Junta económico administrativa. 

^10.; Todo fraude cometido contra Io que se dfspone en er artículo 2.° será multado con el 
décuplo dei impuesto que debiera pagarse; mitad por el vendedor y initad por el comprador 
& conductor. r r 

11.® El P. E. espedirá los reglamentos necesarios á la ejecucion de la presente ley; que 
será revisada anualmente. J n 








ll’Comuniqu8M ele. üiinr-fic- 

Sila de Seiionci dei Seaidoeo Montevideo, áUdíJollo de 18M.' < 

Jotí M. Pld. — Presidente. 

Joú Harto*. —Pro-jecreürio dal Senado. 

/o té B. Ouro .—Secretario de la HV C. de KR. 

Ministério de Gobiemo.— Montevideo, Julio 21 de 1856. 


Cúmplase, acúsese recibo, pubBquese y comuniqnese á qnienes corresponda. 

Pereira. 

JoaquinBequenai 


Edital publicado pelas autoridades da Campanha Oriental sujeitando os Brasileiro# 
na fronteira da Republica ao pagamento daquelles impostos. 


9 . 10 . 



Ofjicio do presidente dá provinda do Rio Grande do Std ao gooernoimpcrial:' ' hl 


Palaeio da presidência em PoTto-ÂJegre , 28 de Outribro de 1836.: 


ni- e Ex- Sr.—Com officio n* 70.de 4 do corrente do brigadeiro commandantè gera¬ 
das brigadas e fronteiras, me Teio remettida a copia junta de nm edital pubKcadõpélâs 
autoridades da campanha Oriental, redativamente á cobrança de nm imposto departa¬ 
mental sobre gado, e outros productos, que passem do departamento da prodncçao para 
qualquer outro departamento; e em virtude desta determinação tem sido intimados os 
Brasileiros Tesidentes na raia e fronteira Oriental a pagarem o imposto de tbdn 4 gaflo, 
que fizerem entrar para esta província, o que é evidentemente contrario á disposição 
expressa do art. 4° do tratado de 12 de Outubro de 1851; e para cobrança deste impoato, 
segundo affirina o dito brigadeiro, se tem chegado a empregar a força. 

Dando conta a V. Ex. desta occurrencia, para fazer ao governo Oriental as preeisas 
reclamações, e emquanto V. Ex. me não habilite com as necessárias instrucções, limito-me 
a recommendar ao brigadeiro commandantè geral das brigadas e fronteiras, que, .se 
algumas representações lhe fòrem dirigidas por parte dos Brasileiros tributados, e residentes 
na fronteira, lhes faça saber, que tem-se" dado conhecimento * dos factos ao governo 
imperial, para fazer as devidas reclamações, e que infallivelmente terão de ser mdein- 
nisados da importância dos direitos que lhes tiverem sido, ou ainda fòrem extorquidos. 

Nesta questão de direitos sobre o gado, que tiver de passar para esta província, se deverá 
attender ao caso de que o dito gado não esteja em departamento a ella contiguo, epot 




IS 

d0PM,M P ° r d0p6rl#raon,M inUrmodi#rio '- t t uoio caio do que 

Doo* guirdea V. Ex. 

111“ eEx“ Sr. Joad Maria do Silva Paranhoa, ministro e secretario de estado dos 
negocio* estrangeiros. 


Jekonymo Francisco Coelho. 


Representação de súbditos brasileiros contra a applicaçSo do imposto departa¬ 
mental ao gado que se extrahe do território da Republica para a província do 
Rio Grande do Sul. 


1.11 


Offim do vue-mxul do Brasil no Salto ao cônsul geral em Montevideo. 


Vice-consulado do Império do Brasil no Salto, 26 de Outubro de 1856. 

111" Sr.—Accuso recebidos os doas officios de Y. S. de 6 e 7 do corrente e fi™ 
bgenciado de quanto nelles me communica. te. I- 

Scientiâco a V. S. que em virtude do art. 4» do tratado de commercio e nave- 
«açao existente entre o Brasil e esta Republica, alguns Brasileiros trepidáráo L aro ^ 
direitos departamentaes dos gados que estes tem vendido ou conduzido para o Irasil 
pois como o referido tratado isenta de todo direito não só o gado como todos os seus 
produetos, e a razao por que alguns Brasileiros se me tem apreLntado pedindo-me lhes 
òga se será ou nao acertado pagar os referidos direitos departamentaes; e como este é 

”arar cr , ~ h » ^ * v - s -■»: 

IU“' Sr. José Pedro de AzevedoPeçanha, cônsul geral do Império doBrasil emMontevidóo. 

Manoel Gonçalves de Amorim. 
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DiscuíêSo havida a este respeito entre a legaçflo imperial em Montevidéo e o 

governo oriental do Uruguay. 

H. 12. 


Nota da kgaçâo do Brasil em Montevidéo ao governo Oriental. 


Legação imperial do Brasil. — Montevidéo, 3 de Janeiro de 1857. 


O abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, tem a 
honra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado 
das relações exteriores da Republica Oriental do Uroguay ácerca de um assumpto de 
summa gravidade, em que está compromettida a fiel execução do tratado de commercio e 
navegação de 12 de Outubro de 1851. 

, A feide 14 de Julho do anno proximo passado , creando certos impostos que cham ou 
departamentaes, estabeleceu o de duzentos réis sobre cada cabeca de gado que se flTtrahir 
dq departamento productor. a 

Segundo informações que o abaixo assignado tem recebido, é certo que as autoridades 
onentaes, encarregadas da execução dessa lei nos departamentos da fronteira, entendem 
que ella e apphcavel ao gado que passa deste Estado para a província brasileira do Rio 
brande do Sul, e que a tem applicado já, cobrando, mesmo por meio da forca, o imoosto 
que ella estabelece. , r 

Essa applicação é contraria ao art. 4" do tratado vigente. Por isso disse o abaixo assi«- 
nado que neste assumpto está compromettida a fiel execução desse tratado. T: 

Diz o art. 4° delle na sua parte final: 

* Como compensação conveio-se igualmente na total abolição do direito que o Estado 
« Oriental actualmeote cobra pela exportação do gado em pé para a mencionada pro- 
« yincia do Rio Grande, convindo-se em que essa exportação se faca d’ora em diante 
« livremente, e isenta pelos mesmos dezannos desse e de qualqueT outro direito. » 

Pretende-se aue o imposto estabelecido pela lei de 14 de Julho não é um direito de 
tronteira, mas de departamento e de extracção, e, com esta distincção e como caracter 
^ ^ U6r P rovar < l ue ® eEe “Pplicavel ao gado que passa para a província 


Nesta maneira de encarar a questão ba manifesto equivoco. A disposição do tratado é 
clara e terminante. Por ella ficou abolido o imposto que se cobrava e se prohibio a im¬ 
posição de qualquer outro. Nem era possível que deixasse de haver essa probibicão. Sem 
ella aconteceria o que acontece agora, créai>se-hia novo imposto com outra denominação 
imposto igual e talvez maior, e assim, não só se manteria o onus que o tratado extincuiò 
dtfgado aU £ mentam esse onu3, Em m de “elhorar, peioraria a posição do commerciante 

As palavras - qualquer outro direito — resolvem a questão do imposto departamental • 
ao tratado 86 ™ ° U ^ d ® ex,racç5 ° ou de fronteira »« um direito, e, copio tal, contrario 

A applicação da lei de 14 de Julho, como a entendem as autoridades locaes, põde nascer 

issr™ s» e “ pU " do —«’“>'«“• •«* ™i» 

n n^. 8110 r? ignad0 e9tá P er3 “ adid<) de que o governo oriental fará respeitar esse pacto, 
e por isso abriga a esperança de que o Sr. ministro das relações exteriores terá aUn^ 
dade de expedir as ordens necessárias para que a extracção do gado que se destina á 
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província do Rio Grande do Sul ao posan fazor livremente o cm completa iionçflo do 
imjnosto mencionado, 

u obaixo asaignado tem a honra do reiterar a S. Ex. ot protoatoi da maia elevada con- 
uideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Joaquim Requena etc. 

Joaquim Thomaz do Amaral. 


H. 13. 


Nota do governo oriental á legação do Brasil em Montevidéo. 


Montevidéo, 8 de Janeiro de 1857. 

Tive a honra de receber a nota do Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de ne¬ 
gócios de S. M. o Imperador do Brasil, datada de 3 do corrente, pela qual S. S. se serve 
reclamar contra o imposto municipal creado pela lei de 14 de Julho ultimo sobre os gados, 
e que tem de ser pago pelos vendedores ou proprietários em cada departamento; imposto 
que S. S. julga ser contrario ao art. 4 o do tratado de commercio vigente entre esta Repu¬ 
blica e o Império do Brasil. 

S. Ex. o Sr. presidente da Republica, a cujo conhecimento levei a citada nota, ordenou-me 
q«e respondesse que referindo-se eila a um assumpto que é aetualmente objecto de con¬ 
ferencias entre S. Er. o Sr. Paranhos, ministro dos negocios estrangeiros do Império 
e S. Ex. o Sr. Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica na 
còrte do Rio de Janeiro, e estando além disso ligado a outras questões apresentadas pelo 
governo Oriental em relação ao mesmo artigo do tratado, a consideração desse assumpto 
aqui póde prejudicar as negociações pendentes naquella corte com o governo deS. M. L 

A’ vista disto, o Sr. cavalleiro Amaral achará mui natural e logico que se decline toda a 
discussão sobre o objecto da sua nota. 

Saúdo a V. S. com o mais cordial apreço. 

Joaquim Requena. 

Ao Sr, cavalleiro Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o I. 
do Brasil. 


N. 14. 


Nota da legação do Brasil em Montevidéo ao governo oriental 


Legação imperial do Brasil. Montevidéo, 27 de Janeiro de 1857. 

0 abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasil, tem sido for¬ 
çado, por moléstia que lhe sobreveio, a demorar até hoje a resposta, que julga dever dará nota 
pela qual S. Ex. o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relações 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay, respondeu em 8 do corrente mez á que a 
8 



15 


«baixo awignado lho paaiára no dia troa a rospeiio da applioaçfio da lai do impoito dopar* 
tamontal «o gado quo pnsaa paro a provinoia do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Dr. Roquono diz que osso asiumpio é aotualmente objocto de conferenciai no Rio 
do Janeiro entre o govomo de S, M. o a locação Oriental; quo eatá ligado a questões apre¬ 
sentada* pelo governo da Republica om relação no nrligo 4’ do tratado de commorcio que 
o abaixo assignado julge violado; quo a consideroção desse Assumpto aqui póde prejudicar 
as negociações pendentes; e conclue que ó natural e logico declinar, como declina, toda a 
discussão sobre elle com a legação imperial. 

O abaixo assignado tem o pezar de não concordar com S. Er. nessa conclusão. 

A execução de um tratado vigente é uma obrigação que acompanha a existência delle, 
não póde estar sujeita a adiamento ou suspensão por effeito unicameute da vontade de uma 
das partes contractantes. Nenhuma negociação póde entorpecer a sua marcha: se a pudesse 
entorpecer, para que um tratado deixasse de ser executado, bastaria que a parte contrae¬ 
nte» que achasse interesse nisso, recorresse ao expediente de propôr incessantemenle 
novas negociações. 

Estes principios geraes não perdem a sua força em sua applicação ao caso presente. As 
negociações, a que S. Ex.allude, embora se refirão ao artigo 4 a do tratado de commerciô, o 
não annullão. Às disposições desse artigo subsistem e com ellas a obrigação de executa-ías 
e o direito de exigir-se a sua execução. 

A legação imperial julga com razão que aquellas disposições são violadas pela applicação 
que se faz da lei que creou o imposto departamental; representa contra essa applicação e 
pede que se expeção as ordens necessárias para que elia cesse. Pratica assim um acto de sua 
competência. E’ dever seu zelar a execução dos pactos vigentes, e se esses pactos são viola¬ 
dos, compete-lhe de empregar os meios convenientes para qoe sejão respeitados. Isso não é 
sómentè um dever, é também um direito. O uso deste direito e a satisfação delle são oppor- 
tnnos agora como serão em todas as épocas e em todas as circnmstancias.r A discussão que 
podem provocar de nenhum modo prejudica as negociações pendentes. O que poderia pre¬ 
judicar essas negociações seria a violação simultânea do tratado a que se referem , seria a 
insistência em não fazer cessar essa violação. 

O Sr. ; ministro das relações exteriores crê que é natural e lógica a resolução do governo 
orientar que priva a legação de S. M. do direito de discutir este assumpto, mas o abaixo assi¬ 
nado temo pezar de ver que ella não está em harmonia coma natureza das obrigações con- 
trahidas pela Republica, e não é deduzida dos principios de direito que regem a* questão. 
Essa resolução é, em ultima analyse, a sustentação do acto contra que a legação imperial 
reclama; mantém um imposto contrario ao tratado de commercio, isto é*, autorisa a 
yiolação desse tratado. 

O abaixo assignado vai levar a nota do Sr. ministro das relações exteriores ao conhe¬ 
cimento do governo imperial, e aguardará as suas ordens. Sente que ella leve ao governo 
deS. M. a certeza de que o da Republica se não presta, a fazer justiça a uma reclamação 
fundada em direito, e prefere a continuação de um estado de cousas nocivo, sem duvida, 
aos interesses de ambos os paizes. 

O abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores: 
os protestos da mais elevada consideração. 

À S. Ex. o Sr. Dr. D. Joaquim Requena. 

JoitQUDl TllOHAZ. DO Amarat . 
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1.15. 


Nota do governo oriental d legação do Brasil em Montevidio. 


Montevidéo, 7 de Março de 1857. 

O abaixo assignado, ministro das relações exteriores, teve a honra de receber a nota 
datada de 27 de Janeiro ultimo em qne o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de ne¬ 
gócios de S. M. O Imperador do Brasil, expõe as razões em que se funda para desconhecer a 
conveniência da resolução do governo oriental que lhe foi communicada em data de 3 do 
mesmo mez, de declinar toda discussão a respeito da reclamação pendente ácerca da applicação 
do imposto departamental sobre o gado que se extrahe do território da Republica para a pro¬ 
víncia do Rio Grande do Sul, accrescentando que levaria aquella communicação ao conhe¬ 
cimento do governo imperial, cujas instrucções espera sobre este objecto. 

0 abaixo assignado não pôde desviar a sua attenção dos muitos trabalhos que tem tido 
nestes últimos dias para accusar a recepção da nota de S. S., como tem a honra de fazê-lo 
agora, saúdando-o com a sua mais distincta consideração. 

Joaquim Requena. 

Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do 
Brasil. 


Suspensão daquelle imposto municipal por parte do governo oriental pelo que 

respeita ao Brasil. 

B. 16. 


Nota da legação oriental do Uruguay nesta côrte ao governo imperial . 


Legação da Republica Oriental do Uruguay no Brasil.—Rio de Janeiro, 25 de Março de 1857, 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotençiario, teve a honra 
de ser eventualmente autorisado pelo seu governo para acceder á suspensão do imposto mu¬ 
nicipal que paga na Republica todo o gado em pé ao sahir do departamento em que se cria 
para qualquer outro ponto do interior ou exterior do paiz, na parte em que o reclama o 
governo imperial como contrario ao art. 4° do tratado de commercio de 12 de Outubro 
de 1851, se S. Ex. o Sr. Paranhos ainda insistir nessa exigencia depois da communicação 
que lhe fez o abaixo assignado da próxima revisão da lei que creou esse imposto. 

Insistindo S. Ex. o Sr. Parannos, como se servio manifestar-lhe de viva voz, o abaixo 
assignado, convencido das boas disposições do seu governo para evitar qualquer motivo de 
desaccordo entre dous paizes chamados pela natureza á mais estreita communidade de 
interesses economicos, e fazendo uso da autorisação eventual que recebou, tem a honra 
de communicar a S. Ex. o Sr. Paranhos que accede pela presente nota, em nome de seu 
governo, á immediata suspensão do imposto de que se trata na parte reclamada pelo Brasil. 
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0 abaixo awignado tem a honra do raiterar a S. Ex. o Sr. Paraohoa o» proteitoa de ave 
maia perfeita eatima e diatinota consideração. 

# t ' 

A S. Ex. o Sr.. Io«d Maria da Silva Paraohoi. 

Andrés Lamas. 


H. 17. 


Nota do governo imperial á legação da Republica Oriental do üruguag . 


Rio de Janeiro. —Ministério dos negocios estrangeiros, em 25 de Abril de 4857. 

O abaixo assignado, do conselho de : S. M. a Imperador, ministro e secretario de,estado 
dos negocios estrangeiros, teve a honra de reeeber a nota que o Sr. B. Andrés Lamas, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica Oriental do tiruguay, 
lhe dirigio em data de 25 do mez ultimo, relativamente ao imposto que se cobrava 
na Republica pela extracção do gado em pé para a provincia de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul. 

O Sr. Lamas communica ao abaixo assignado que, tendo sido autorisado para acceder 
á reclamação do governo imperial, e acbando-se compenetrado das disposições' amigaveis 
do seu'governo, annuia em nome deste á immediala suspensão do referido imposto, na 
parte que dizia respeito‘ao Brasil. 

Este acto do Governo Oriental, e do seu representante nesta còrte, é de certo uma prova 
de amigaveis disposições para com o Império. 0 governo de S. M. o aprecia em seu 
justo valor, e por suã parte assegura o mais decidido empenho em manter inalteráveis 
as estreitas relações que felizmente existem entre os dous paizes. 

O abaixo assignado aproveita a occasiao para renovar ao Sr. Lamas os protestos de sua 
perfeita estima e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 

José Maria da Silva Paranhos. 
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Extracto da exposição abreviada dos trabalhos da commissao imperial da demarcaçlo 
de limites entre o Brasil e o Estado Oriental do Uruguay. 


H. 18. 


Villa de Bagé, 20 de Março de 1857. 


Fui nomeado por decreto expedido pelo ministério da guerra presidente da demarcação 
de limites, e por outro decreto expedido pelo ministério dos negocios estrangeiros commis- 
sario de limites por parte do Império. 

O coronel D. José Maria Reyes, eommissario de limites pela Republica Oriental, apresen- 
tou-se no Rio de Janeiro pelo mez de Julho de 1852, e cora elle, precedendo permissão do 
governo, convencionei achar-me na fronteira do Chuy, escolhida para origem da demarcação, 
no I o de Outubro seguinte. 

INo I o de Outubro de 1852, apresentei-me com os officiaes nomeados na guarda brasileira 
do Passo Geral do Chuy, e tomei quartel na pequena estancia de José Rodrigues Corrêa. 

O coronel Reyes copa os seus empregados apresentou-se alguns dias depois. 

Pelas nossas primeiras conferencias entendi logo que o eommissario Oriental pretendia 
chamar Pontal de S. Miguel a uma ponta de terra entre o Sacco de S. Miguel e o das Capinchas, 
em frente ao terreno que forma a margem direita do rio S. Luiz, quando entra na lagôa; e 
que, conforme esla denominação, quereria tirar para divisa uma linha recta de um marco 
das antigas demarcações (que existe junto á casa de Joaquim Rodrigues Corrêa) em direccão 
a esse pontal, e cortar direito á fó* do S. Luiz; ficando para a Republica Oriental todo o saico 
de S. Miguel com mais de uma legua nossa de extensão, e alguns centos de braças de largura: 
pre tenção opposta inteiramente á letra do Tratado, que deixou ao Brasil todas as aguas da 
Lagoa-Merim até ás suas margens, e estas, na parte que corresponde ao Estado Oriental, 
ate onde chegão as aguas ordinárias; havendo ainda a favor da minha opinião, em contrario, 
o principio do uti possidelis, * pelo qual a nossa fronteira não devia recuar dos dous Passos- 
Geraes dos nos Chuy e S. Miguel, em um dos quaes existio sempre guarda nossa, tendo 
muitas vezes existido em ambos. 

Tornando-se irreconciliáveis os dous commissarios uesta questão, foi ella decidida diplo¬ 
maticamente, e ficou entendido que a fronteira se contaria desde a fóz do Chuy, pelo arroio, 
ate ao seu Passo Geral; que uma linha recta tirada deste Passo ao Passo Geral de S. Miguei 
fixaria a divisa no campo; que do Passo Geral deS. Miguel seguiria a divisa pela margem 
direita do no S. Miguel até ao pontal do mesmo nome, formado pela continuação desta 
margem ate dentro T da lagôa; e que atravessando então da margem direita do rio á margem 
opposta , e seguindo sempre a margem Occidental da Lagôa-Merim até onde chegão as aguas 
ordinanas delia, acompanhando todas as sinuosidades e enseadas, e atravessando os rios de 
5. Luiz, Pelotas, Sehollaty^ e Tnquary, chegasse assim á margem direita do rio Jaguarão, 
a qual, continuada, ficaria sendo a linha divisória até ao encontro do seu galho mais 
ao sul. / D 

Na fronteira do Chuy, para que nenhuma duvida possa dar-se, forão levantados quatro 
marcos dos maiores, sendo os lugares escolhidos á satisfação do eommissario Oriental. 

^Ficou o primeiro marco do lado do Brasil, sobre um comoro do mar-grosso, em lugar que 
, nao está exposto nem aos desmoronamentos que sumirão o marco da antiga demarcação, nem 
aos estragos das vagas. 

O segundo marco ficou sobre a margem direita do Chuy ao norte do passo, ficando toda a 
margem direita do arroio, que serve de passo, para o lado da Republica Oriental, por ser nossa 
toda a margem esquerda. Bem que fosse um pouco minuciosa esta exigencia do commis- 
sario Oriental, entendi que não devia dar-lhe importância. 

8 



19 


' Vendo-»e cleramenteque o lugar escolhido para o mnroo ara um ttmnoftlio» • qua 
qualquer cheia poderia deixar o marco ilhado, e meimo derribado, roubando-lhe a terra; 
e sendo por outro ledo indispensável tornar firme e invariável aquelle lugar, fia acompanhar 
o marco, desde a altura da sapata, de uma larga muralha, que vai em Unha homontal 
encontrar a subida da cochilhs. Deste modo» nem o mareo poderá ficar ilhado» nem 
será demolido pela acção das aguas. 

O terceiro marco ficou na margem direita do rio S. Miguel e no centro de seu Passo-Geral, 
deixando metade do Passo livre ao serviço do Brasil, e a outra metade ao serviço Oriental. 

Este marco ainda não tem concluida» por embaraços das aguas» a muralha que o livre de 
ser ilhado, nem é isto tão provável pela disposição do terreno. 

O quarto marco foi levantado na extremidade do pontal de S. Miguel, e em razão da qua¬ 
lidade do terreno pouco firme, precisa ser defendido, como estão os dous antecedentes* 
Está em posição conveniente e convém a despeza de o firmar, pois é visível desde que se 
entra no sacco de S. Miguel. 

Na linha recta que une os Passos-Geraes do Chuy e S. Miguel mandei collocar mais cineo 
marcos pequenos, de modo que os grandes e os pequenos se avistem todos de uns aos 
outros. Para o conseguir foi preciso este numero, porque o terreno é dobrado e por cochilhas 
emparelhadas. 

Poderá parecer abusivo o emprego de tantos marcos; mas na minha opinião, ainda isto 
não basta, e só tomando-se medidas decisivas se poderáõ supprimir os marcos pequenos. 

Nesta fronteira, pelo lado dos nossos vizinhos, existem organizadas companhias de 
salteadores, a que chamão— matreiros — que ali nem sempre são com eíficacia perseguidos, 
e que, quando lhes apraz, se reunem e entrao no Brasil, onde, pelo menos, saqueão e 
insultâo as famílias, e voltão impunes ás suas casas. Convém, portanto, que em um 
terreno aberto se saiba onde é a divisa, para que as guardas e os moradores conheção 
bem desde quando os podem repellir e devem defender a fronteira. 

A unica medida conveniente seria abrir nessa distancia de 3,790 braças, que vão de Passo 
a Passo , um largo fosso que deixasse uma só entrada pela estrada de SautaTheresa além 
das duas entradas pelos Passos, e todas com guardas. Os matreiros que, em todos os casos, 
se podem disfarçar em viandantes pacíficos, e introduzir-se para dentro da linha, não 
poderião então, depois de presentidos, fugir do mesmo modo, e menos ainda incorpo¬ 
rados; e nem sempre poderião fugir por mar, como fizerâo na recente e ultima entrada.' 

Depois que a commissão brasileira levantou a planta de toda a fronteira do Chuy, passou 
a configurar a margem Occidental da Lagôa-Merim, desde a fóz de S. Miguel até à do Jagua- 
rão. Este serviço foi feito a caminhamento, mas tendo de ser rectificado por uma boa 
triangulada geodesica, o conseguio por meio de 22 triângulos com os lados de margem a 
margem, algum dos quaes tem perto de tres léguas de extensão. Para aproveitai este bom 
serviço mandei configurar a caminhamento a margem oriental da lagôa até á Ponta dos 
Latinos, em frente ao Jaguarâo, prendendo este serviço á triangulada. 

No quartel do Chuy se estabeleceu o primeiro observatorio da commissão. 

Tivemos que vencer os meios de estabelecer signaes visiveis a grandes distancias, 
adoptando ora globos rutilantes, que deixavão de produzir effeito antes de cinco mil 
braças, e por isso forão desprezados; ora grandes bandeiras em bastes de 50 e mais 
.palmos de altura; ora velas redondas, como as de navio, presas a duas vergas e pendentes 
de mastros altos; ora, finalmente, em uma especie de púlpitos de armar e aesarmar, 
de 20 8 25 palmos de altura, donde se podem avistar as bandeirolas a muito maiores 
distancias; e que em muitos casos, podendo visar por cima dos altos arbustos, deixão 
livres ás observações. 

Depois que o serviço do Chuy e Lagôa-Merim ficou concluído, seguio a commissão as 
margens do Jaguarão; e neste caso levantou a planta da cidade e terreno concedido para 
seu logradouro, e continuou os seus trabalhos até ao Àcegué. Do alto do serro.— Aceguá- 
Chico—vi que ainda ao sul do rio Guabejú e Arroio da Mina, que se apresentava como a 
divisa indicada no tratado, existia um manancial de aguas muito mais proprio para servir 
de divisa do que os dous, por ser um longo banhado com dous ou tres. passos unicamente, 
e esses fáceis de trancar; e.tendo, das condições expressas, as duas principaes: de nascer 
no vallc ou banhado do Ácegui, e de entrar directamente no Joguarão. Este manancial 
é a Ganhada dos Burros, que so bem não apresente á vista uma veia d’agua continuada 
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• wWi leito profando . 6 certo oomtudo que •• auai aguai eitào em affüsáo oonifcant© 
por mmú üo nooisie» oucoborto» \ porque» onde appareoem aguai ora iuIoo aberto» oorrem 
elifts vbívolraatUa, e correndo ontrao no Jaguario, 

Pronut ao comTniiaario oriental eita diviso como melhor para a boa policia das doai 
fronte™,que qualquer outra» o maia conoordo com a leira do tratado; mea tio roai en¬ 
tendida foi esta propoita, o por tal modo attribuidn á ambição de terreno, que no ajuste 
definitivo tive por melhor nào foliar mais om tal divina, tirando aiiira todo o motivo a 
delongai, sempre prejndiciaei. 

O commisaario oriental, que mo pareceu a principio firme na opinião de que a divisa 
devia ser pelo Arroio da Mina, principiou afallnr no Arroio dos Minuanos, querendo que 
fosse este com o Guabejú, era que desagua o principal aífluente do Jagueráo, e dando 
coroo de nenhum valor as aguas do Arroio da Mina, que entrão pelo sul no Guabejú acima 
dos Minuanos, que entra pelo norte. 

Então teve a commissáo imperial de levantar a planta de todo o terreno da fronteira de 
Aceguá, que comprehende a Canhada dos Burros e o Arroio dos Minuanos, e desde as 
suas vertentes. 


Devia seguir-se a este serviço levantar-se igualmente todo o rio S. Luiz e suas vertentes 
com toda a exactidão, por ser litigiosa a decisão de qual dos dous mananciaes que o 
formão, é o verdadeiro S. Luiz. Da minha parle aguardava a conclusão destes serviços 
para me entender com o commissario oriental sobre a escolha do verdadeiro giro da linha 
divisória. Estavamos em fins de Fevereiro de 1855. Nos primeiros dias de Março desse 
anno fui forçado pelas minhas desgraças domesticas a ir a essa còrte; e bem que em dias 
de Abril já estivesse de volta nesta província, e o fizesse logo constar ao commissario 
oriental, já elle se tinha retirado para Monlevidéo. 

À commissão imperial fez o serviço todo que se exigia no rio S. Luiz, e levou os seus tra¬ 
balhos até Santa Ânna do Livramento, donde se retirou, chegado o inverno. 

No anno de 1856, logo que o tempo o permittio, fiz marchar os officiaes da commissão; 
e porque julguei indispensável conhecer-se quem são os moradores mais proximos á 
linha, suas distancias, e o valor approxitnado dos seus estabelecimentos, para que o 
governo possa afastar da fronteira até determinada distancia as habitações mal collocadas, 
ordenei que esse exame fosse feito. Gastou-se nelle algum tempo, de modo que ao che¬ 
garem a Santa Anna do Livramento, já a commissão oriental ali se achava. 

Logo que foi a proposito, apresentei-me em Santa Anna do Livramento, e tratei de 
TesolveT com o commissario oriental as questões do anno anterior. 

Para cortar discussões, declarei ao commissario oriental que não fazia mais questão di 
Canhada dos Burros, e que aceeitava a divisa pelo Guabejú e Arroio da Mina. Pela sua 
parte não insistio elle no Arroio dos Minuanos, e se contentou com algumas palavras 
incluidas na acta em referencia a este arroio. 

Quando se tratou do rio S. Luiz foi outro o modo de nos entendermos. 

0 commissario oriental, ou por não ceder de cousas que tinha avançado, ou por outro 
qualquer motivo com aue nào posso atinar, fez-se firme em sustentar que o verdadeiro S. 
Luiz era um manancial vindo do lado do Norte, sem agua ou signal delia na maior parte 
do anno, ao mesmo tempo que reconhecia ser a vertente descida do montículo em que 
existe o cemiterio a vertente principal do rio S. Luiz. n 

Concordámos afinal em unir por uma linha recta, a confluência dessa vertente coro 
outra descida da serrelhada a Lagôa e Ilha de S. Luiz (tomada esta lagôa como o volume 
principal de aguas desta denominação) e levar delia até ao Rio Negro o curso principal 
do no S. Luiz. 

Desfeitas por este modo as duvidas sustentadas pelo commissario oriental, assignámos a 
acta de 6 de Abril do anno passado, que regula toda a fronteira desde o Jaguarão até i 
CochUla de Santa Anna na parte que corresponde ás vertentes do S. Luiz. 

Logo que cheguei a Santa Anna do Livramento, reconheci o inconveniente daqueila 
situação, tendo sido desenvolvida uma povoação importante sobre a linho, e sendo preciso 
passar ao Estado Oriental em quasi todas as soas c o tn muni cações com o interior de nossa 
província. Muitas quintas ou chacaras se achão no mesmo caso. 

IVafei coro o coronel B^yes sobre a necessidade de levar a fronteira do Brasil, por 
este lèrdo, atè á vertente mais ao sul do Cunhaperú, que nasce na Cochilha de flaeao; 
s 



• pare «• oonbww •i importância émaiocordo.mahdei Wvantar » planta deuo terrenat 
ooiitar do Berro d<> Trindade, entre a Hoha lotai I« a dita rertanti .até chagar á CmlMk 
do Haedo» por onde pasia também anota tinha. . 

O commíwario onental rooatroa-ae «onvenddo dem neceuidade, mm ficou «á&di 
mm proposta. 

Segnio-se a questão do Arroio da Invernada. 

Mandei primeiro fazer o reconhecimento deste terreno, e depois fui 
examinar todo o espaço comprehendido entre o Quaraim principal e as aguas da Ihrer- 
nada. O commissano oriental fez da sua parte os reconhecimentos que precisava, e 
de pressa nos entendemos, firmando por uma outra acla, que assignámos, toda a fronte ira 
desde os cabeceiras do S. Luiz no lugar proximo ao cemiterio até á confluência do In- 
vernada no Quaraim principal; e ficando sobre a Cochilba de Haedo bem deter minado o 
ponto sobre a mesma Cochilba, que corresponde á vertenteprincipal do Arroio da Invernada 
Esta vertente está bem collocada na carta do fallecido Sr. visconde de S. Leopoldo. 

No presente verão mandei que a commissão imperial, principiasse os seus trabalhos 
pelo traço da linha recta que devia unir o galho escolhido do Arroio da Mina (aqoelle 
que nasce junto á casa de João Campon) á foz do rio S.Luiz; e medir por dentro da 
Lagòa de S. Luiz as mil braças portuguezas que, segundo á acta de 6 de Abril, devião 
marcar o ponto de partida de uma linha recta até i confluência das duas vertentes prin- 
cipaes do rio S. Luiz, ficando para divisa a que nasce próxima ao cemiterio. V 

Este seTviço foi concluído, e a commissão [assou a Santa Anna do Livramento Loco 
que a commissão prmcipiou os seus trabalhos sobre a linha do Aceguá D Dionlao 
Coronel, chefe político do departamento do Serro Largo, dirigio ao coronll dé engenheiros 
Jose de Victona Soares de Andréa, que estava dirigindo o semço, a intimação de não con¬ 
tinuar os trabalhos emquanto não cbegasse o commissano oriental. O coronel respon- 
deu-lhe com moderação, e continuou no que estava fazendo. ^ 

Quando tive parte* deste incidente, ordenei ao coronel que continuasse a cumprir as 
minhas ordens, e officiei ao marechal de campo commandante das brigadas e fronteiras 
da província, rogando-lhe qne tomasse a si aquetla questão, para que a commissão imperial 
nao tivesse de se occupar em explicações alheias do seu serviço. O marechal assim ofez 
officiando ao chefe politico, que nunca lhe respondeu. * ' 

Poucos dias depois que se recebeu o primeiro officio, dirigio o chefe politico segundo ao 
coronel Andréa, intimando-lhe desta vez que esperasse decisões do governo orienta? a ouem 
Unha dadoparte dooccomdo. 0 coronel Andréa respondeu-lhe simplesmente qnea commmão 
onental já tinha chegado á fronteira; e que as duas commissões se acharão em còm- 
mumcação. Deste orneio se não teve igualmente resposta. 

0 serviço que a commissão imperial tinha a fazer neste lado foi coneluido; e eu o par¬ 
ticipei ao commissano oriental, convidando-o a mandar, ou avir pessoalmente, exammar 
se estava conforme aos ajustes feitos, e a se encontrar comigo nesta villa, pára onde me onz 
de viagem. r r 

Chegando aqui no dia 8 de Março, o communiquei immediatamente ao commissário 
onental, prevenindo-o de que tinha á sua espera easa destinada a lhe servir de quartel. 

Ate ao dia 14 nenhuma communicação ou resposta tive do commissário oriental. 
Neste dia recebi em original um officio dirigido por elle ao capitão tenente José dá Costa 
Azevedo, datado já de Pai Passo, junto á foz do Quaraim, Nesse officio lhe dizia que lhe 
não seria possível vir aomeu encontro; e que mandaria algum dos seus officiaes para eiaminar 
as linhas rectas das fronteiras de Aoèguá e S. Luiz. Esse oficial ainda mo cheoou 
No dia 20 de manhãa recebi um officio e uma carta do coronel Reyes, datados do <Ua 3 
de Março, respondendo ao meu officio de 22 de Fevereiro, em qne- me diz qne manda va 
seu filho a conferenciar comigo, mas até á hora em que escrevo não é chegado. ' ' 

Direi amda alguma cousa sobre o methodo seguido nos trabalhos da commissão. u: 
Como disse ao principio, o Lagôa Mirim foi levantada a caminhamento péla margem Oc¬ 
cidental na parte correspondente á Republica. Também disse que igual serviço tinha eu 
mandado fizer na margem opposta até á Ponta dos Latinos, qne fira em frente á foz dd 
Jagaarao. Estava, pois, configurada, e bem, uma grande parte dá Lagôa Merihr « para ■ 
completar a planta de toda a Lagôa, aliás importante , mandei levantar o resto delia ato » 
Sangradooro, bem como o no on canal de S: Gonçalo, desde o sangradouro «té á bana da 
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Pelotas; o porto todo do Rio Grando, desdo o Laranjal de Pelota» o Ilha da» Cegonha» 
(vulgn-Sarangonhas) em frente á» Areias-Gorda» ató á borra do Rio Grando; o todo n costa 
do mar grosso desdo o Chuy ató á mesma barro; e mais umas duas logoag co norte delia. 

0 serviço feito ao longa da costa, sendo com a exactidào precisa, dará uma grando base 
a que so refira a certa geral do todo o interior dopaiz, correspondente o osso longa costa. 

O serviço da linha divisória, depois que deixámos a fronteira do Chuy e a Lagòn- 
Meriro, tem sido feito com a exactidão possível, preso sempre n grandes triângulos geo¬ 
désicos, observados cora o rigor correspondente á perfeição a que tem chegado os iris- 
trumentos, e cujos cálculos serio improprio apresentar nesta breve exposição; pois que 
não são menos de 180 os triaugulos calculados, entrando alguns de pequenos lados na 
fronteira do Chuy, e que por isso talvez excedão a vinte entre grandes e pequenos; *22 de 
margem a margem na Lagôa-Merim ao Jaguarão; e 136 desde a barra do Jaguarão até 
aos últimos observados no anno passado além de SanUAnna do Livramento; e não 
contando com os observados no levantamento da Lagôa-Merim até so Sangradouro, rio de 
S. Gonçalo, e porto do Rio Grande. 

Todo este trabalho geograpbico está preso a observações astronômicas dignas de credito. 

Tomárão-se dous pontos para nelles se estabelecerem dous observatorios, determinados 
independentemente, mas comparaqdo as differeuças das longitudes com as diíferenças 
apresentadas pelos chronometros das horas que em um mesmo instante contão os dous 
observatorios. Estes observatorios são Jaguarão e Santa Anna do Livramento. 

Forão tomados dous pontos intermédios a estes observatorios, e as suas longitudes 
forão observadas absolutamente, para servirem de verificação. Estes pontos são: no 
Aceguá, estancia de Leonardo da Silva ; e na Serrelhada, estancia de Joaquim Ferreira Leite. 

Estabeleceu-se igualmente que idênticas observações se fizessem no Chuy e no Quaraim 
sobre o Uruguay. É este pois o plano que se tem seguido, ou tem a seguir-se. 

Por este modo já estão determinados, Chuy, Jaguarão, o Aceguá, vindo a faltar Santa 
Anna do Livramento, e Quaraim na sua confluência no Uruguay. 

0 primeiro observatorio — Jaguarão — está determinado: 

I o Por diíFerentes longitudes obtidas de-400 distancias observadas da lua a diversos astros. 

V Por oito culminações da lua e diversas estrellas, em diíFerentes dias. 

O ponto extremo do Chuy por quarenta distancias. 

Isto é sómente quanto diz respeito ás longitudes. Pelo que pertence ás latitudes, nenhum 
ponto tem menos de 50 latitudes observadas, á excepção de Bagé e Pirahy, que aliás não 
são pontos de referencia. 

Estão, pois, determinados os seguintes pontos, em que incluo os já descriptos: 

I o Barra do Rio Grande. 

2 o Alfandega da cidade do Rio Grande. 

3 o Vianna, sobre o Sarandy e Sacco de S. Miguel. 

4 o Casa de José Rodrigues Corrêa na guarda do Chuy. 

5 o Barra do Jaguarão. 

6 o Cidade do Jaguarão. 

7 o Aceguá, estancia de Leonardo da Silva. 

8 o RioS. Luiz, na barra. 

9 o Joaquim Ferreira Leite na Cocbilla de Santa Anna. 

10° Bagé. 

11° Pirahy, no acampamento. 

Estes onze pontos acháo-se bem determinados. Falta determinar bem Santa Anna do 
Livramento, que o vai ser; e a fóz do Quaraim. 

Em todos os pontos, comprehendida a vertente do Arroio da Mina, de que partio a linha 
recta, temos a declinação da agulha rigovosamente determinada. 

Este, talvez, luxo de observações astronômicas, para dar a simples configuração de uma 
fronteira, é devido não só ao desejo de apresentar um trabalho que so pareça com as 
cousas bem feitas ; mas também á rccommcndação quo tive de fazer que este serviço seja 
s 
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o prinioiro elemento de uma carta geral da província do Rio Grande que, militar pela soa 
posição, ou de sua natureza, n5o tora ainda uma carta exacta, nem ao menos nma carta 
itinerária em que todas aa estradas estejão traçadas com as suas distancias de ponto a ponto 
e as horas de marcha correspondentes. F " P° nw » 


Babão de Caçapava. 


Requisição da legaçao imperial em Montevidéo para que se n3o ponha embaraço 
á conducçao pelo temtono da Republica dos marcos, que tenhao de ser collo- 
bmUes 110 lerrit0n ° ,m P er,al > em consequência dos trabffiios da demarcaçao de 


N. 19. 


Nota da legaçao Imperial em Montevidéo ao governo da Republica Oriental do Uruguay. 
Legação Imperial do Brasil.—Montevidéo, 26 de Fevereiro de 1857. 

estó toí reeÕnWid/n f abe ^ ?• Unha de ! imites entre 0 BrasiI e a R epubüca Oriental 
está toda reconhecida pelos respectivos commissnrios, os quaes, de conformidade com «« 

nrr° e Y eSOlVe ™ r igave i mente em Abril do ™ ao Perimo passado as ultimas 

í cík líxsTm dí*,is„rí“™r br ' ° - iinb ’ d » 

divisf defin,t,varaente demarcada, e do arroio da Invernada para baixo’ o Quaraim seríe de 

Esses importantes trabalhos haviâo marchado até o presente sem o menor embaraço 
quer de uma quer da outra parte. Era de esperar que assim checassem ao seu deseia'dô 
nvT'd Infe . 1Zmente j Ur ?. a dlfficuldade levantada pelo Sr. D. Dionuio Coronel chefe poli 

feito^s smis traba?bne *]® raarca Ç â ? 8té ho j e ‘em os dous commissarios. por mutuo accordo, 

«ZK “ ?mp ^ os d ““ M 

ex ] fT j| 0 e ae omro P a,z coniorme a& conveniências do serviço o 

aJH vlrlude . d a sse accordo e dessa pratica constante e indispensável estava o coronel 

ÍSS rs Cl £°;oSo 0rd ' m d ? Pf“. ■*£• SlhTn. liZdl 

1» ^ j n 1 ^ findo o mencionado Sr. chefe político lhe oassou uma nnfü om nnn 

««A 
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Tonho a esperança do que oUab não «orfio infructiforai. Entretanto conllrmo a informação 
verbal quo tive n honra ao dar a V, Ex., apresentando-lhe agora as inclusas quatro copias 
das communicações que se rofercm o ostc assumpto. 

São doua officios do Sr. barão do Caçapava aos Srs. ministro dos ncgocios estrangeiros e 
commandante das brigadas e fronteiras da província do Rio Grande, um do Sr. coronel 
Andréa áquelle commissario, e a intimação do Sr. chefe politico do Cerro Largo. 

Às ordens que V. Ex acaba de expedir não são as únicas necessárias para que os dous 
commissarios possão concluir a sua custosa tarefa, pela qual, era attenção ao seu distincto 
zelo, pericia c rectidão, tanto devem merecer de ambos os governos. 

A conducção dos marcos que agora se trata de collocar não póde ser feita pelo território 
do Império / porque, na parte dello que teria de ser atravessada não ha actualmente es¬ 
trada alguma nem terreno em que facilmente se possa abrir. E’ indispensável que esses 
marcos sejão transportados pelo território oriental; e , como as carretas que hão de con¬ 
duzi-los tem de ser tocadas pelos soldados do exercito imperial que acompanhão a com- 
missão respectiva e fazem o serviço delia, é também indispensável que esses soldados 
possão percorrer o território oriental levando seus uniformes e suas armas. 

Às facilidades reciprocamente concedidas, que tanto tem contribuído para o feliz 
andamento dos trabalhos da demarcação, não deixarião duvida alguma a respeito da pos¬ 
sibilidade de fazer-se, como digo, esta*parte do serviço commum, se a difficuldade opposta 
pelo Sr. chefe politico do Cerro Largo não tivesse vindo perturba-las. 

A’ vista disso, o governo imperial me ordenou que, em seu nome, sollicitasse do governo • 
oriental a expedição de ordens, afim de que a conducção dos marcos possa ser feita pela 
maneira que acabo de indicar. . 

Satisfazendo por este modo as instrucções que recebi, abrigo a esperança de que V. Ex. 
acolherá esta indicação com a mesma bondade com que acolheu a anterior. 

Queira V. Ex. acceitar os protestos da minha mais elevada consideração. 


A S. Ex. o Sr. Dr. D. J. Requena, ministro e secretario de estado das relações exteriores 
da Republica Oriental do Uruguay. 

Joaquim Thomaz no Amaral. 


Oflicio do commmario brasileiro ao governo imperial a que sc refere a nota supra . 

Villa de S. José do Norte, em 15 de Janeiro de 1857. 

Ill mo e Ex ,n0 Sr.—Acabo de receber um officio do coronel de engenheiros José da Yic- 
toria Soares d’Andréa, encarregado da direcção dos trabalhos da commissão imperial da 
demarcação de limites, acompanhado de duas copias: uma, de um oflicio de D. Dioni- 
sio Coronel, chefe politico do departamento do Serro Largo, intimando-lhe que não con¬ 
tinuasse os trabalhos da commissão sem chegar o commissario oriental; e a outra, da 
resposta dada pelo dito coronel a esse officio, que eu julguei dever approvar. 

Não me persuadindo que os offieiaes da commissão imperial possão receber ordens dos 
chefes politicos orientaes, e seguro de que o serviço que fazem as duas commissões é 
de accôrdo com os dous governos, ordenei ao coronel Andréa que concluísse o pouco 
serviço que ali tem a fazer, e passasse adiante. 

Parecendo-me emfim que as questões levantadas pelos commandantes das fronteiras do 
Estado oriental pertencem mais ao commandante das fronteiras desta província do que 
ao chefe da commissão da demarcação de limites, officiei ao brigadeiro Francisco Felix 
da Fonseca Pereira Pinto, como V. Ex. verá da copia junta. 

Como este facto falia por si mesmo, nada mais direi. 

Deos guarde a V. Ex. 

111“° e Ex" 1 ® Sr. conselheiro José Maria cia Silva Paranhos. 

O marechal de exercito, 

Barão de Caçavava. 
s 
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DOCUMENTO» A QUK SK HEFRAK A NOTA PRECEDENTE. 

Offido do chefe politico do departamento do Serro Largo ao encarregado da direcção dos 
trabalhos de limites por parte do Impcrio . 


Departamento do Serro Largo. —Villn de Mello, em 5 de Janeiro de 1857. 

111“° Sr. — Tendo conhecimento de que a commissãode limites a cargo de Y. S. passou 
para este Estado com o fim de continuar seus trabalhos; o abaixo assignado roga a Y. 
S. que não dê principio aelles sem que primeiro chegue o commissario do governo su¬ 
perior desta Republica. 

Deos guarde a Y. S muitos annos. 

111“° Sr. chefe da commissão de limites. 


Dionisio Coronel. 


Resposta ao ofjicio supra . 


Commissão de demarcação de limites por parte do Império do Brasil nas eabeceiras 
do Arroio da Mina, em 10 de Janeiro de 1857. 


Ul m# e Ex°° Sr. — Recebi hoje a nota de V. Ex. com data de 5 do corrente, á qual tenho 
a honra de responder que, tendo reinado sempre entre as duas commissões de demar¬ 
cação de limites a mais perfeita harmonia, tem cada uma delias trabalhado isoladamente 
tanto nesta Republica como no Império, sem que por parte das autoridades dos dous 
paizes lenha havido o menor embaraço ao bom andamento desses trabalhos. 

Na administração deste departamento de Serrò Largo deve existir um officio de S. Ex. 
o Sr. D. José Maria Reyes, commissario de demarcação de limites por parte do Estado 
Oriental para esse fim. À data do officio é, se não me falha a memória, de Janeiro 
de 1853. 

Ha dous annos a commissão brasileira trabalha livremente por esta fronteira; agora, 
como então, a commissão entrou no Estado Oriental na intima convicção que o podia 
fazer. 

Os trabalhos que estamos executando aqui reduzem-se á escolha de lugares em que 
devem ser collocados os marcos desta fronteira, que já está determinada por accôrdo dos 
dous Ex™ 0 * Srs. commissarios, declarado naacta de 6 de Abril doanno proximo passado, 
aos quaes já dei andamento. 

Tenho feito toda a diligencia de leva-los ao fim com a possível brevidade, por ter ordens 
de seguir para a fronteira de Quaraim logo que os conclua. Rogo pois a S. Ex. tenha a 
bondade de informar-me, para meu governo, se o Ex m# Sr. commissario está ou não em 
viagem para esta fronteira. 

Deos guarde a V. Ex. 

Ao Ex“° Sr. chefe politico do departamento do Serro Largo. 

José da Vicxoria Soares d’ándrka. 

k 
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fifllcio do aiHimimrio hrmilcim ao mtnmuilante dut fronteiras da provinda de S. Pedro do 

Hw (írmh do Sul, 


Quartel nn villa do S. Jogó do Norte, cm 15 do Jnneiro do 1N57. 

lll mo o Ex ml Sr, — Polo coronel do engenheiros Josó do Victorin Sonren d*Andrón , que 
dirigo os trabalhos dn commbsüo de limites, fui informndo que o chefe jiolilieo oriental 
do departamento do Serro Largo, o Sr. Dionisio Coronel, lhe oíficijírn exigindo que nfio con¬ 
tinuasse o serviço dn comraissíio de limites por parto do Império, omquantu nuo chegasse 
o Sr. D. José Maria Reyes, commissnrio por parte do Estado Oriental. 

E a primeira vez que as autoridades do paiz vizinho tentão embaraçar os trabalhos da 
eommíssão ; e a essa antecedente franqueza se deve estar hoje deCnitivamente determinada 
n veidadeira linha divisória, e eliminadas todas as duvidas; nem a corornissão imperial 
faz boje mais, no Aceguá, que escolher os lugares em que, segundo a acta dos dous com- 
missarios, lavrsda em 6 de Abril do armo passado, devem ser collocados os marcos, que 
trata de fazer conduzir aos seus respectivos lugares. 

Qualquer duvida que se levante por parte das autoridades orientaes da fronteira vizi¬ 
nha nada tem com os empregados nos trabalhos da commissão, que fazem o serviço que 
lhes é ordenado, e não tem que importar-se com discussões políticas. 

Á V. Es. ,pois, comocommandanle das fronteiras (segundo penso), toca entender-se 
com o Sr. ebefe político do Serro Largo para que não embarace o serviço que está fazendo 
a commissão imperial; nem embarace a conducção dos marcos, e a sua construcção, pois 
que a conducção só pode ser feita pelo Estado Oriental, porque do nosso lado ainda não 
ba estradas de carretas; ea construcção, porque sendo sobre a linha, e sendo serviço per¬ 
tencente aos dous Estados , de que o governo do Império se encarregou, necessariamente 
deve o trabalho estender a sua acção para ura e outro lado. 

Deos guarde a V. Ex. 

lil DO e Ex mo Sr. brigadeiro Francisco Felix da Fonseca Pereira Pinto, commandante das 
brigadas e fronteiras desta província. 


O conunissario de limites imperial, 
Barão de Caçapava. 


H. 20. 


Jota do governo da Republica Oriental do Uruguay á Icgacào imperial cm Montevideo . 


Ministério de relações exteriores.—Monlevidéo, 17 de Março de 1857. 

Sr. encarregado de negocios,—Tenho a honra de communicar a V. S., em resposta á 
sua nota datada de 20 de Fevereiro ultimo, que, pelo primeiro correio quesahirá no dia 
20 deste, se expediruõ ordens ás respectivas autoridades, no sentido que V. S. sollicila, 
para que nao se ponha impedimento ao transporte dc marcos que deve clTecluar-sc pelo 
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torrilnrio dn Ropublic» para norem eollocadoi no torritorio imperial om conaoquoncia do» 
trobollioH tln demarcação do limito». 

Com esto motivo tonlio a honra do taudar a V. Ex. com a minha diatincta con¬ 
sideração. 

111“’ Sr. encarregado do negocio do S. M. o Imperador do Braail. 

Joaquim Hequena. 


Cessaçao das funcçCfes do commissario brasileiro na junta de credito publico 
creada em Montevidéo para liquidação e classificação da divida publica pela 
convenção de 12 de Outubro de 1851. 


N. 21. 


Nota da legação do Brasil em Montevidéo ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil. — Montevidéo, 20 de Outubro de 1856. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador do Brasil/ seu enviado extraoT- 
dinario e ministro plenipotenciário junto á Republica Oriental do Uruguay, tem a 
honra de pedir a S. Ex. o Sr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado de 
relações exteriores da Republica, qne tenha a bondade de dar sua attencão ao assumpto 
desta nota. * r 

À convenção de 12 de Outubro de 1851, pela qual o governo de S. M. o Imperador do 
Brasil se obrigou a prestar ao da Republica Oriental do Uruguay um auxilio pecuniário, 
impoz a este governo a obrigação de crear uma junta de credito publico composta de cinco 
membros, dos quaesum seria apresentado pelo ministro brasileiro em Montevidéo. 

Esta obrigação contrahida pelo governo da Republica ficou satisfeita opportunamente pela 
installação da dita junta, que foi organisada com as condições prescrip tas pela convencão 
que lhe deu origem. 

A junta de credito publico foi instituida para liquidar e classificar a divida da Republica 
resultante dos empenhos anteriormente contrahidos pelo seu governo. Parece ao abaixo 
assignado que não é errônea a convicção que tem de que essa tarefa está concluida, pois 
que toda a divida publicado Estado Oriental, á que se referia a convenção acima citada 
quando instituio ajunta de credito publico, já foi processada e convertida em apólices ou 
títulos de credito do Estado. 

Apezar de haver preenchido o fim para que foi creada, a junta de credito publico per¬ 
manece exercendo novas attribuições que lhe forão outorgadas pelos poderes supremos do 
Estado, e que a constituem um tribunal muito differente daquelle que se acha definido 
na convenção de 12 de Outubro de 1851. 

Emquanto a junta de credito publico funccionava para perfazer a missão que lhe foi 
designada por aquella convenção, era dever do governo imperial prestar á junta a cooperação 
do seu commissario. Esse dever tem sido constante e pontualmente cumprido. 

Ampliadas, ou mudadas, como hoje estão, as primitivas attribuições da junta, deve cessar 
a obrigação que o governo imperial contrahio de tomar parte nas operações delia. A 
presença do commissario brasileiro na junta de credito publico, actualmente, é pelo menos 
uma inegularidade. Com cQeito, o governo do S. M. o Imperador, pelas razões que o abaixo 
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amignndo ncnlm do roprttr roiumidnmonlc\ tom por terminada n miinio rjiio o hou com- 
nuKKrtrio diwmjwnhnvn im junta doornlito juililico o nolm convonionte rol ira-lo. 

0 nlroixo luotigttailo rocidmu ordem «lo 8, Ei. n Sr, mlniatm o noaroUirio do nutado don 
negocio* oRlrnngoiroH de S, M. o ImprrniUir pum hxnr oonilnr a S.Ex. o Sr, mioUtro o 
Roerotnrio do oHtndo de rolnçõcH cxtorivircM (In Republica Oriental do Urugimy tjuo o 
governo imporinl torá vivn tialiHfoçno ho o cln Republica nfio *o achar divcrgonto do gamnoto 
imporinl nonto oMumpto. 

ror ctdn occnuino o nbnixo mudgnndn tom n lionrn do reiterar n S. Ex. o Sr. ministro e 
«ecrctario dc entodo de rolnçòe» exteriores do Estado Oriental do Urugiiay as oxprossòcH 
da mais distincta considerarão. 


AS. Ex. oSr. D. Joaquim Requcno, ministroc secretario doestado de relações exteriores 
da Republica Oriental. 

Josk Maria no Amaral. 


n . n. 


Nota do governo Oriental á legação do Brasil em Montevidéo. 


Montevideo, 23 de Outubro de 1856. 

O abaixo assignado, ministro e secretario de estado no departamento das relações 
exteriores, teve a honra de receber e levar ao conhecimento de S. Ex. o Sr. presidente da 
Republica, a nota de V. Ex. datada de 20 do corrente, pela qual manifestou que o governo 
de S. M. o Imperador do Brasil considera terminada a missão que o seu coramissario 
desempenhava na junta de credito publico estabelecida de conformidade com o tratado 
de subsidio celebrado entre a Republica e o Império em 12 de Outubro de 1851, e que 
julgava conveniente retira-lo, lisongeando-se de que o governo da Republica não se acharia 
divergente neste assumpto. 

Tão conformes são as vistas do governo da Republica com as do governo de V. Ex., que 
ia dar instrucções a seu ministro na corte do Rio de Janeiro para sollicitara retirada do 
commissario imperial, como o abaixo assignado o indicou aV.Ex., e as suspendeu em 
virtude de haver V. Ex. significado que estava encarregado de fazer a manifestação que 
contém a sua nota. 

As razões^ apontadas por V. Ex. são evidentes, e preenchidos os fins da estipulação 
referida , não seria decoroso para o Brasil nem para a Republica continuarem a estar 
ligados, um com a obrigação de concorrer para as operações da jnnta, e o outro com o 
dever de admittir esse concurso fóra já dos casos e dos objectos a que se contrahio a 
estipulação. 

Applaude pois o governo da Republica a iniciativa que se servio tomar o de S. M. o Impe¬ 
rador, e de perfeito accordo com este, dá porconcluida a intervenção do commissario impe¬ 
rial na junta do credito publico. O que o abaixo assignado se compraz em communicar a 
V. Ex., offerecendo-lhe de novo o apreço mais cordial. 

111“° e Ex"° Sr. Dr. José Maria do Amaral, enviado eitraordinano e ministro plenipotenciá¬ 
rio de S. M. o Imperador do Brasil. 

Joaquim Requrna 
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AIVNEXO 



HÍUCOE M BBAItt 
1 


COM A 

REPUBLICA DO PERU. 



Maneira por que o governo da Republica do Perú entende que 
se devo cumprir a convenção de 23 de Ontubro de 1831, e o 
contracto em virtude delia celebrado com a companhia de 
navegação e commcrcio do Amazonas. 


Queixas contra a companhia da parte do governador geral de Loreto. 


H. 1. 


Oflicio do governador geral de Loreto ao governo da Republica do Perú. 

Republica Peruana. — Governo geral de Loreto. Nauta, 22 de Setembro de 1856. 

Devo participar a V. S. que os commandantes dos barcos de vapor Perú-brasileiros que 
tocáo neste porto de dous em dous mezes, não querem cumprir alguns dos artigos do con¬ 
tracto celebrado com aquelle Império e nossa Republica para a navegação fluvial, como passo 
a demonstra-lo a V. S. * 1 

No dia 20 do corrente mez ás 4 horas da manbãa, fundeou neste porto o vapor Tahatinga 
ao mando do commandante Nuno Alves Pereira de Mello Cardoso, conduzindo a seu bordo 
vários passageiros e entre elles tres presos de importância e um conductor remettidos pelo 
governador de Pebas para este lugar, e ás duas da tarde do dia 21 se apresentou o piloto 
daquelle vapor para cobrar a passagem dos presos, considerando-os como passageiros de 
terceira classe; ao que me oppuzá vista das convenções e contractos celebrados, fazendo-lhe 
ver que pela condição 4* do art. 4 o da convenção, estamos clara mente isentos destas despezas. 

Não obstante, o piloto, com os tratados na mão, foi ter com o capitão para referir-lhe o 
que occorria e voltou dizendo que o capitão não tinha instrucções da companhia de navega¬ 
ção para isentar desses pagamentos aos Peruanos, e que se não lhe fosse entregue o dinheiro 
não ficaria satisfeito. 

Para evitar incoramodos e desgostos com homens tão orgulhosos, satisfiz o importe das 
passagens dos presos e do conductor, exigindo do commandante o recibo correspondente, 
que tenho a honra de remetter junto a V. S. como documento comprobatorio da infraccão 
de um tratado solemnemente celebrado. 

Pela pissagem de um soldado ou de qualquer outro empregado que acontece ir de um 
ponto a outro no vapor Perú-brasileiro, cobra-se-nos a passagem sob pretexto de comedorias, 
e assim, longe de conseguirmos alguma vantagem, soffremos uma oppressâo. 

Por um dos artigos do contracto só se lhes concede um quarto de legoa quadrada nos 
lugares necessários para que se provejão de combustível, e em vez de pór em pratica esta 
penosa tarefa para a companhia, estabeleci depositos de lenha cortada nos pontos mais 
essenciaes, e ali carregào a que querem com o auxilio dos braços que lhes proporciona a 
gente do lugar. Mas nenhum serviço reconhecem, e cingem-se ou só seapplicão a exigir o 
pagamento de passagens indevidas. " 9 

Doloroso e sensivei é,Sr. ministro, que a nação desembolse uraasomraa considerável para 
entrada dos baTcos brasileiros nos nossos rios sem que nos tragào vantagem de nenhum 
genero e antes prejuízos reaes. 

A experiencia todos os dias demonstra que os barcos Perú-brasileiros que em virtude da 
existente convenção navegão até este porto não oíferecem vantagem de especio alguma ao 
nosso commcrcio nem á nossa industria, e conviria que V. S., em sua alta sabedoria, se 
compenetrasse do que tem de oneroso a navegação fluvial como está estabelecida por barcos 
de vapor brasileiros, e conviesse com S. Ex. o libertador em modificar o contracto ou de- 
roga-lo, estabelecendo a navegação com os nossos proprios barcos de vapor desde Loreto ató 
“ i 
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Yurimaguas, cjue seria mni vantajoso para o melhoramento destas nascentes povoações t 
para a prosperidade da Republica. 

Deos guarde a Y. S. 

Ao Sr. ministro de estado das relações exteriores. 

Francisco Alyarado Crtiz. 


N. 1 


decreto do governo do Peru dando instrucções a este respeito ao governador geral de Lorcto. 

Lima, 23 de Janeiro de 1857. 

Responda-se que, segundo a condição 4 a do artigo I o dos addicionaes á convenção de 23 de 
Outubro de 1851, e o artigo 8° do contracto com a empresa de navegação do Amazonas, 
não devia, ser inteiramente gratuito o transporte dos prezos de que se trata, mas mediante 
uma gratificação equitativa ; que é isto o que devia exigir do commandante do vapor 
Tabatinga y o qual também devia cobrar, não a passagem total des presos, mas sõ a men¬ 
cionada gratificação equitativa; e que para evitar dificuldades deste genero trate; como se 
dispõe na convenção e contracto acima referidos, de fixar o quantitativo dessa gratificação 
com os dados que jã tenha ministrado a experiencia. 

A respeito do combustível, diga-se-lhe que informe com a devida clareza e com os 
documentos comprobatorios que exislão, declarando se os commandantes dos vapores se 
n i^j- a k er ^ men * e a P 8 ? 81 * 0 transporte da lenha, ou pretendem que no preco que por 
ella dao se comprehende o custo do carreto. 

Communique-se ao ministro plenipotenciário do Brasil. 

Com a rubrica de S. Ex. 

Melgar. 


Declaração do governo da Republica do Peru de não•poder 
cumprir seus compromissos pecuniários internacionaes sem 
a protecção por parte dos governos estrangeiros das ilhas pro- 
duetoras de guano. 

S.3. 


JYoto do governo da Republica do Perú d legação do Brasil em Lima . 

Lima, 12 de Dezembro de 1856. 

Nas actuaes circumstancias políticas da paiz, que Y. Ex. conhece muito bem, julgou 
necessário o meu governo chamar a altenção dos agentes diplomáticos estrangeiros para 
o ponto especial do achar-se ameaçada a renda do guano do ser defraudada, ou, pelo 
menos, perturbada a sua extracção pelos revoltosos de Arequipa que na falta absoluta de 
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recurso* pecuniários ou para privar delles ao governo, tentartô todo o que posaa embaraçar 
os compromissos a qoe eslâ ligada aquella renda. n ^ ^ 

Como todas as nações com quem o Perú mantem relações de amizade achâo-se mais ou 
menos .nleressadas na conservado deste ramo de receila do thesouro nacional iá nor 
negociações que tem uma immed.ato relação com ella, iipelo bem geral do commercio 
era preciso que os representantes dessas naçóes fossem infomados dos perigos a que estevão 
expostas as especulações relativas ao guano e dos obstáculos aue teria o eove?nopara cumorir 
os seus compromissos pecuniários. ° r ^ 

Amplamente preenclieu-se este fim nas reuniões do corpo diplomático que por con¬ 
vite meu se effectuarao hontem em presença do libertador presidente da Republica. 

Portanto, naorepetirei as explicações que sobre este assumpto forão dadas pelo zoverno 
e por cada um dos Srs. ministros estrangeiros. E’ necessário, porém, tornar áldéa bontem 
demonstrada de que as medidas ja dictadas pelo governo e as que para o futuro possa elle 
ainda tomar nao sejao por ventura suficientes para impedir o altentado de que os facciosos 
Tendão guano nas ilhas de Chincha e em outros depositos, ou que affectem por outro 
modo ignalmente ruinoso a renda que produz o dito artigo. ” 

Esta idéa que com profundo sentimento enunciou o governo, e os seus deseiosde que 
o commerao nao venha a soffrer prejuízos occasionados pela revolução, e se mantenha 
mn complete segurança a renda applicada ao pagamento da divida em geral e ligada por 
compromissos especiaes para com alguns paizes, o obrigão agora a dirigir-se a cada um dos 
Sés. do corpo diplomático fazendo-lhes as seguintes proposições: 

1* Que as forças navaes estrangeiras que se achem nas cwtes do Perú coneorrãa com o 
^ ^ as ^ nc ^ a * e as Ornais productoras de guano para impedir 

2* Que os navios de guerra de umas nações protejão o commercio, os contractos, e otrafico 
oo guano de outras que não tenhão forças marítimas nas costas peruanas 

miSb^eriSdlp^ive! 8 *** ^ dar * me a resposta que lhe aprouver, coma 

Reitero a V. Ei. os sentimentos de minha alta e distincta consideração. 

Ao Ex” Sr. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Brasil. 


José Fábio Melgar. 





Nota da legação do Brasil em Lima ao governo da Republica do Perú. 


Legação imperial do Brasil no Perú. —Lima 13 de Dezembro de 1856. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e minisiro plenipotenciário de S. M.o Impe- 
indor do Brasil, tem a honra de accusar a recepção da nota que em data de hontem lhe 
dirigio S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar, minisiro de relações exteriores da Republica do 
Porá. 

Nessa nota S. Ex. lhe diz que o governo julgéra necessário chamar a attencão dos agentes 
diplomáticos estrangeiros para o ponto especial de achar-se ameaçada a renda do guano de 
serdefrandada ou pelo menos perturbada a sua extracção peles revoltosos de Arequipa. 

Que, tendo todas as nações com quem está em amizade o Perú mais ou menos interesse na 
conservação desse ramo da renda nacional, era necessário que seus representantes fossem 
informados dos perigos a que estavão expostas todas as especulações relacionadas com o 
guano, e dos obstáculos que teria o goyerno para cumprir seus compromissos pecuniários. 
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Que nmplamente se tratára deste assumpto nas duas reuniões do corpo diplomático,que 
por convite do Sr. ministro de relações exteriores se efíectuárão no dia 11 do corrente em 
presença do libertador Presidente da Republica, e que portanto desnecessário se tornava 
repetir as explicações que a semelhante respeito se derão por parte do governo e de cada um 
dos membros do corpo diplomático. 

Que era sim necessário insistir na ideia demonstrada nas ditas conferencias, de que talvez 
as medidas já tomadas pelo governo, ou as que pudesse para o futuro tomar, não serião 
eflicazes para impedir o attentado de que os facciosos vendessem guano nas ilhas de Chin¬ 
cha e em outros depositos, ou que de outro modo igualmente ruinoso affectassem a renda 
que o dito artigo produz. 

Que esta ideia que o governo enunciára com profundo sentimento, e seus desejos de que 
o commercio não sofiresse prejuízos occasionados pela revolução, e de que se mantivesse 
em completa segurança a renda applicada ao pagamento da divida em geral, e ligada por com¬ 
promissos especiaes a respeito de alguns paizes, obrigavão-o agora a dirigir-se a cada um 
dos membros do corpo diplomático fazendo-lhes as seguintes proposições: 

I a Que as forças navaes estrangeiras que se achão nas costas do Perú concorressem com o 
governo para proteger as ilhas de Chincha, e as demais productoras de guano, para impedir a 
sua extracção illegal. 

2 a Que os navios de guerra de umas nações protegessem o commercio, os contractos, e 
o trafico de guano de outras nações que não tivessem forças maritimas nas costas peruanas. 

Em resposta, o abaixo assignado tem a honra de declarar a S. Ex. o Sr. Melgar o seguinte: 

Quanto á 1* proposição, que, não existindo aetualmente nas costas do Perú forças navaes 
brasileiras, não póde haver lugar a que o abaixo assignado a acceite ou recuse. 

Quanto á 2* proposição, que não consta ao abaixo assignado que existao aetualmente com¬ 
mercio, contractos ou trafico de guano de sua nação no caso de receberem protecção dos vasos 
de guerra daquellas que os tem nas ditas costas do Perú; e que para acceitar ou solicitar 
tal protecção, no caso eventual de ser o commercio brasileiro ameaçado, oabaixo assignado 
deverá naturamente considerar antes a natureza e extensão do risco que correr aquelle com¬ 
mercio, e a natureza e extensão do auxilio necessário para protegê-lo. 

0 abaixo assignado reitera ao Sr. Melgar os protestos de sua perfeita estima e alta con¬ 
sideração. 

1S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar. 

Miguel Maria Lisboa. 


N. 5. 

Noto, do governo da Republica do Perú, à legação imperial em Lima. 

Lima, 22 de Dezembro de 1856. 

Tive a honra de receber, com data de 13 do corrente, o estimável officio de V. Ex. em 
resposta ao que lhe dirigi em 12, reduzindo a proposições escriptas o obiecto das ultima* 
reuniões do corpo diplomático. 

Posto que as circumstancias em que se acha S. Ex. o levem a não dar uma resposta posi¬ 
tiva áquellas proposições, julgo-do meu dever assegurar a V. Ex. que se, por falta de 
cooperação de forças navaes estrangeiras que sollicitei, conseguissem os revolucionários de 
Ar equipa verificar extracções illegaes de guano, em tal caso o governo da nacão não seria 
<le modo algum responsável pelas demoras ou faltas de pagamento em que pudesse .mais 
tarde incorrer para a satisfação dos compromissos pecuniários que o ligâo a súbditos ou so¬ 
vemos estrangeiros. & 

Reiterando a V. Ex. os sentimentos da mais alta consideração, tenho a honra de assinar- 
me — deV. Ex. — muito seguro servidor. * o 

Ex mo Sr. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Brasil. 

__ José Fabio Melgar. . 


ti 
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Nota da legação imperial em Lima ao governo da Republica do Perú. 


Legação imperial do Brasil no Perú. —Lima, 31 de Dezembro de 1856. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S M o Impe- 
rartor do Brasil, recebeu em devido tempo a nota que com data de 22 do corrente lhe fez a 
honra de dirigir-lhe o Sr. D. José Fabio Melgar, ministro de relações exteriores da Republica 
do Peru, na qual S. Er. lhe diz que julga do seu dever assegurar ao abaixo assignado que, se 
por ialta da cooperação de forças navaes estrangeiras, que sollicitou, conseguissem os revolu¬ 
cionários de Arequipa verificar extracções illegaes de guano , em tal caso o governo da nacão 
nao seria de modo algum responsável pelas demoras ou faltas de pagamento em que pudesse 
mais tarde incorrer, para a satisfação dos compromissos pecuniários que o ligão a súbditos 
ou governos estrangeiros. ® 

colQ stando ao abaixo assignado que os interesses da ração que representa tenhão rela- 
çao com o producto das ilhas de Chincha, senão a muito indirecta e remota de que esse 
producto contribue com outras rendas do Estado para facilitar os pagamentos a que está 
obrigado o governo peruano, desejaria elle poder deixar de replicar á nota de 22 deste 
mez, evitando assim a prolongação de nma correspondência que, se acaso não é agradavel 
ao Sr. ministro de relações exteriores, não o é por certo ao abaixo assignado, deseioso sem¬ 
pre de ir de accordo com S. Ex. 

Como porém S. Ex., na reserva que julgou do seu dever communicar ao abaixo assignado, 
se refere, sem restriccão ou especificacão, aos compromissos pecuniários que ligão o seugo- 
a 011 governos estrangeiros; e existem em vigor entre o governo peruano e 

súbditos Brasileiros compromissos que soffrerião com os effeitos de tal declaratoria, se fosse 
eüa admittida e consentida; o abaixo assignado vê-se na necessidade de observar a S. Ex. que 
não lhe é possível sanccionar com o seu silencio a posição adoptada pelo governo peruano 
na nota de que se occupa. No entender do abaixo assignado, a falta de uma cooperação não 
estipulada jámais poderá com justiça servir de fundamento para demora ou falta de paga¬ 
mento, em que possa incorrer o governo de S. Ex. para a satisfação dos compromissos 
pecuniários que o ligão a súbditos ou governos estrangeiros. 

O abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Melgar os protestos de sua parti¬ 
cular estima e aistincta consideração. 

A. S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar, ministro de relações exteriores da Republica do 
Perú. 

Miguel Maria Lisboa. 
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ANNEXO 



ÍEIS E DECRETOS 

SOBRE 

GOMMERGIO, NAVEGAÇÃO E TRANSITO FLUVIAL. 





Regalanentos d* Republica de Parapay wbree traisito toiarto 
brasileiras e psragnayos qne se dirigeii ás p e ss e s s fte s bra» 
sileiras. 

# 

ii. 


Regulamento do governo da Republica creando práticos . 


Viva a Republica doParaguayf 


Assompçfio, 15 de Jolho de 1856. 

M^l°„Tr f* 4 " Ú&mm P r07ide l nci& evitar os abuaos qua possa» commetter os 

^ o .^e^ubir até o porto habilitado pelo governo do Impem dototsü 

para o commercio, ou que yenháo de fdra com o mesmo fim. . 

O presidente da Bepublica resolve e decretai 

pr£ Lnâv^oTteriay 4 1Í8W de dozeJ >— «mheãdoepela.sua 

quepretanda subir desde a Assumpção até o porto habilitada do Brás! 
P q^T^ SSr f “ m 3 PratlC ° S 0U ^ ueanos matriculadoa na capitania do porto, de 

. 3 ’ attençSo á grande distancia que medeia entoa este porto e o de Coimbra, as embarcacfies 

tomartff práticos ou vaqueanos nos portos 5a AssnmpçSo, da vÜ da Conceição, no posto militarda ' 

pia regressar a Sympo’ deVead<> ° Ta< 3 ueano 1 ue al > * tome esperar em Coimbra a primeir a 

fe fShL™ A ê, e ^^ S ° e n <iae ^ 8ÍXem; ** Paj *g. ua J seríá ‘obrigadas a receber; successromaiite, 
doiide partido ^ a? 6 ^ ancej< ^ 0 ’ os P ra ^ cos ^ tiverem ficada nesses pontoa para leva-los âquelle 

Ait. 5. Para evitar disputas entre o dono ou capitão, do navio, e-os pratícoasobre o que estes kso de 
d \ seus serviços da.praticarem , Êwáfi nesta capital, com conbeomento do 
capitan do pqrt 0 8 JÍQs respectivos coromandantes nos da Conceição, fóz feW « Cfiimno , um coáeacto 
particular em que se expressará o salario que ganharás por mez,' por dia ou por viagem. 

cimnto de 4 qUem C0 “ P ““' e P^blique-sa no Semamrio par» qaelLgua. ao. «mfce- 

- C U iL oa. Àííioífla Lo bbk. 

Josf Falem. 


I. 2. 


Regulamento (wif^l e fiscal da ntvegaçjSo. do. rio Paraguai desde A^ sma p cAo | H a 
.JKQ unci* de MaUo-Girossq do Imperi* dn Braefl . " 

lí T ^ 

Assumpção, 14 de Agostod» lfiãk 

^-O» mtereaaee poli ciaes e fiscaes da nayegaçio do rio Paraguay deedfr AaMUMto*a# ü- m i ri a m 

T^f**^*"* 8m »T°** 8U ^ oimw,tos pontoa adeptoSte^^iíaSwtMw 

•n mne.aoiPflo d» Assucar e o farto do Cdympo, ambos- át direito ferio 9Í*gmpi 




» 


0* coromiindHntfin dertc» dou» ponto» torfto n mi nnrgo n policia fluvial, o » cxecuçíio des medida» 
fbcac» tendente* á legurançn da» fronteira», o A garantia do» mtoroRftc» da faaenda publica. 

P«b tratado de nmitade, navegação o commercio do Paruguay com o Brnail u navegação entre a 
Anuinpçfio o a província de Matto43ro*»o w empregará na exportnçfto dos diflerente» objectoa de 
cominercio indigennaou estrangeiro» do A»aunipcfto ntá Albuaueraue, marcado pelo governo imperial 
para o commercio estrangeiro j o na importação ao producto» ornifleiros ou estrangeiros do província 
de Matto43ro»so para & republica ou para o exterior. 

As instracçOes seguinteB preacrevem aos commnnduntc» dos dou» pontos mencionado» & conducta 
que devem ter em ambos os casos. 


Jmtr acções para o commandante do Serro Occidental em frente ao Pão do Assucar. 


EXPORTAÇÃO. 

Navios que se dirigem a Matto-Grosso. 

O commandante lançará em um livro o nome do navio, sua capacidade, numero da patente, e a 
matricula de equipagem. 

Na navegação em geral devem-se fiscalisar tres cousas : 

I a 0 navio, sua nacionalidade e tripolnção. 

2 a A carga. 

3 a Os passageiros. 

O commandante deste ponto fará ancorar todo o navio, seja paraguayo ou brasileiro, únicos que 

S odem navegar entre a' Assumpção c a província de Matto-Grosso; e exigirá que o capitão ou patrão 
ie apresente: 

I o A patente de navegação, que tendo sido expedida pelas autoridades respectivas, deverá ter o 
visto do agente consular brasileiro em Assumpção. 

2 o 0 capitão, patrão, ou sobrecarga, apresentará o manifesto da carga que deve acompanhar a todo 
o navio carregado, seja em sua totalidade ou em -partes, paraguayo ou brasileiro, quer carregado em 
Assumpção, quer em porto estrangeiro. Estes manifestos serão sempre visados pelo agente consular 
brasileiro na Assumpção. x 

3 o A lista dos passageiros firmada pelo capitão do porto de Assumpção. 

4 o Cada passageiro, qualquer que seja a sua nacionalidade, apresentará pessoalmente o seu pas¬ 
saporte. Os passageiros e estrangeiros embarcados em Assumpção tiraráõ seus passaportes do cnefe 
de policia, e os farão visar pelo agente consular brasileiro. Os estrangeiros terão o — visto — do seu 
respectivo cônsul, além do do agente consular brasileiro. 

Os passageiros que venhão do exterior com passaportes de sua procedência, ainda que sejüo de 
transito, os farão visar em Assumpção pelo chefe de policia, pelo cônsul de sua nação, e pelo agente 
consular brasileiro. 

0 commandante do Serro Occidental porá o seu visto : 

1° Na patente de navegação. 

2 o No rol da equipagem, lista dos passageiros, e manifesto da carga. 

3 o Em cada um dos passaportes dos passageiros. 

Se estes documentos se acharem conformes com o disposto nos tres paragrapbos antecedentes, fará 
desembarcar o pratico levado do posto militar da fóz do Apa, e porá a bordo outro, que seguirá até 
ao forte deOlympo. . A 

Se ao navio fültarem^os documentos especificadas nos §§ I o , 2 o e 3°, ou um delles, ou se não estiverem 
revestidos das condiçOes que nos ditos paragraphos se exigem pera que sejão válidos, o commandante 
do Serro Occidental imporá ao navio a multa de 500 pesos, não o aeixando seguir sem pagar a im¬ 
portância dessa multa. 

Fará desembarcar os passageiros que não estiverem munidos de passaportes, remettendo-os á custa 
delles prpprios para Assumpção á disposição do cbefe de policia para qualquer ulterior procedimento. 

O capitão, patrão e sobrecarga do navio pagaráõ collectivámente ao commandànte uma multa de 200 
pes(» por cada passageiro encontrado a seu bordo sem passaporte, e uma multa de 20 pesos por cada 
indivíduo, cujo passaporte não contenha as formalidades exigidas no § 4°. 

O navio não seguirá viagem einquanto não pagar a multa. Pagando-a, seguiráõ também os pas- 
sageiroeda dpsse multada em 20 pesos. 

Ao cbegaraw,A gqarda do ; Serro Occidental, os navios brasileiros ou paraguayos, carregados no 
exterior, com dSsflapo^4província de Matto-Grosso, o commandante verificará se álguma cousa se 
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carregou ou de»o arrogou durante a viagem, ainda quo eeja ínaignifioaste) e no ouo da notioia 
afflrmativa, ou do um» donunoia espontânea, o ootntn andante fermarà o oompatente itUDDipio i t 
se o facto se provar, imporá ao capitão, patrfto, o sobrecarga collectimmeute » perda do oo&traba&do. 
e a multa de 2,000 pesos, nfto permittmdo que o navio siga viagem antes de haver cumprido esta pena. 

O com mandante do Serro Oceidtntal cobrará pelo—visto—da patente de navegação; rol do eqmp£. 
gem e manifesto, quatro pesos, e por cada passageiro oito reaos: e achando-se tudo em regra, permitSrá 
ouô o navio siga u seu destino, dando-lho pratico que o conduza até Olympo. Par-ae-hâo estes 
despachos com a maior brevidade, nfto demorando o navio mais que o tempo necessário; e dos 
recursos disponíveis do Estado serfi soccorrído pelo seu justo preço, de tudo que possa precisar por 
avarias que sofresse. ^ 

Os navios de guerra, tanto brasileiros como paraguayos, enviaráó ao commandante o doc um ento que 
os autorise a ir adiante. A mesma attenção se guardará com os commandantes das villas de Conceição 
e do Salvador, nos casos em que necessitem prover-se de recursos. ' 

O commandante não tem que ir a bordo de um navio de guerra sob pretexto algum. Recommen- 
dase-lhe que trate os navios de guerra brasileiros com attenção e cortezia; e que lhes franqueie, 
do que tenha pertencente ao Estado, os soccorros, que em casos de avaria, cheguem & necessitar. 


IMPORTAÇÃO. 

Navios que descem de Matto-Grosso. 

\ 

Q navios brasileiros e paraguayos* que venhão da província de Matto-Grosso, passaráõ a visita em 
Olympo e trarão o — visto—ao commandante daquelle forte. Serão obrigados a receber práticos suc- 
cessivamente em Olympo, Serro Occidental, fóz do Apa è'Conceição. 

O commandante ao Serro Occidental, logo que baixe um navio a este porto, o fera ancorar e passará 
o visto, sem pedir gratificação alguma. . 

1. Na patente de navegação, rol de equipagem, manifesto e lista de passageiros, que devem trazer 
do commandante de Olympo. 

2. Nos passaportes dos passageiros. 

Achando-se tudo conforme, o commandante trocará o pratico por outro, que seguirá a bordo até 
o posto militar da fóz do Apa. 

Os navios de guerra brasileiros e paraguayos que venhão da província de Matto-Grosso serão tratados 
como se dispõe no artigo — Exportação. 


M 


InstrucçÕes para o commandante da forte de Olympo. 


EXPORTAÇÃO. 

O commandante deste ponto passará — visto — sem gratificação: 

1. Nas patentes de navegação, rol de equipagem, e lista dos passageiros. 

2. Nos passaportes dos passageiros. ! 

Todos estes documentos, além dos requisitos geraes, devem ter o visto do commandante do Serro 
Occidental. 

Estando tudo corrente, o commandante do forte de Olympo fará desembarcar o pejfico que o navio • 
deve levar do posto militar do Serro Occidental, e permittirá que siga sem mais demora a bcu destino. 

Os navios'de guerra'brasileiros e paraguayos serão tratados do modo disposto no artigo Exportação 
das instrucções do commandante do Serro Occidental. 

Se acaso o capitão, patrão, ou sobrecarga do navio embarcar algum profugo da republica entre o 
ponto do Serro Occidental e o forte do Olympo, o commaudante deste ponto « ferá:desembarcar, e na 
primeira occasião o remetterá preso &o capitão do porto desta cidade, multaufo, o^áavio gpx 300 
pesos, e não o deixando sahir sem satisfazer o importe desta multa, r 

MPORTAÇAOi ; •• Jjj 

m • ->• 

Será esta feity por navios paraguayos ou brasileiros da província de Matto-Grosso paraa republica. 

Os documentos que estes navios dovem trazer serão idênticos áquelles a que sfto obrigados os navios 
que se dirigem á mesma província, e terão 03 seguintes requisitos para serem vafidoa - 

1. As patentes de navegação que constituem a nacionalidade do navio tertfco o vigttrdaa autoridadN? 
brasileiras do lugar de sua procedência, aejão paraguayos ou brasileiros^ _ , 

. <■ 
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5Í. 0 rol dj cijUipnijrMi v oi Muajuirtoa do» paMagároí terfto o viilo do imnwgido bnuiloiro rtapiotivo. 

3» 0 nuaifeito feri, o — viato —• do uiitHSctor dn nlíbudcg» bruí loiro, 

4. Oi poiioportei doí poiugoiroa brasileiro*, « o» de volto doa pamgu^yoi, torfio o — visto — da 
autoridade corapotonto em Albuquerque. 

Todos «»te» docimiontos devoráo ter o—visto —do agente eomular pontguovo que se aohor 
habilitado uu provincin de Matto-Orooio. 

Logo quo up|mrectt um navio em frente do Otympo, o commandante o fará ancorar, e encarregará a 
visita no seu immeclkto, ou a um official do suo confiança. Este oouduiirá o capitOo, pátrio ou sobre* 
carga, com o» documentos do nnvio, â presença do commandiuite, assim como os passageiros com 
os seus respectivos passaportes 

O cottimündantc lonrurá o eeu visto nos seguintes documentos: 

1. Na patente de nuvoguçíio, rol de equipagem e manifesto de carga, por cujas firmas cobrará quatro 
pesos. 

2. Foramrá e firmará u lista dos passageiros, e porá o seu — visto — em cada um dos passaportes 
destes que venhüo como taes, cobrando por cada firma oito reales. 

3. Achando os documentos e passaportes em regra, fará saber ao capitSo, patrto, sobrecarga e 
passageiros do navio, que, sob nenhum pretexto podem vender ou desembarcar parte alguma da carga, 
por pequena que seja, desde o forte de Olympo até AesumpçSo; assim como nao podem nem devem 
receber passageiro ajgum sem que esteja munido de passaporte das' autoridades ía Republica, nem 
embarcar profugo algum que queira introduzir-se clandestinamente na Republica debaixo da pena 
imposta no artigo Exportação. Os previnirá que devem .apresentar qs seus documentos e passaportes 
ao commandante do Serro Occidental para receber sem gratificação o —visto —, e trocar o pratico. 

,4. Concluído o despacho do navio, trocará o pratico, e o deixará seguir viagem sem demora-lo mais. 

5. O commandante do forte, no caso de avaria do navio, lhe prestará, por seu justo preço, os soccorros 
de qoe necessite dos recursos do Estado que tenháo a seu cargo. 

6. Os navios de guerra paraguayos ou brasileiros serão tratados como se dispóz-no artigo Exportação 
das instrucções do commandante do Serro Occidental. 

. í^ra evitar.toda e qualquer allegaç&o de ignorância ou engano, as presentes instrucções serfio 
impressas, e sedará um exemplar a cada navio, notando-se o seu recebimento na patente de navegação 
no forte de QgJjeapG quanto aos navios de entrada, e na Assumpção, na capitania do porto, quanto aos 
navios que se dingem á província de Matto-Grosso. 


CERTIFICADO DE SAUDE. ^ 


Todas as embarcações, sejão paraguayas ou brasileiras, são obrigadas a obter um certificado de 
saude em Assumpção para a sua subida a Matto-Grosso, e para a entrada na republica o obteráõ em ' 
rt^ 6 ^ 16 * comman ^ antes ^ os ^ ortes S erro Occidental e de Oljmpo visaráõ gratuitamente esses 

Os navios de guerra brasileiros e paraguaios enviarfiõ o certificado de saude aos commandantes 
aos ditos fortes conjunctamente com o documento que os autorise a passar por esses pontos. 

Carlos Antoniò Lopbz. 

Jq% 6 Falc&n. 



í w ', 
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Medidas sanltarias adoptadas pelo governo da Repabliea para 
os#avlos que procedem dos portos do Brasil. 


. *» 

M 


b. a 


M 


Instrucções para o commandante.da policia fluvitü das Tres-Bocas. 


Assumpção, 10de Agosto de 1856. 

' Picando aberta e franca para o Brasil, pelo seu tratado de 6 de Abril ultimo com o Paraguaj, a 
navegação pelo rio deste nome ás suas possessões no alto Paraguaj, as disposições policiaes existentes 
na commandoncia da policia fluvial das Tres-bocas para as outras nacionalidades seráô também 
guardadas para com a bandeira brasileira. 

As epidemias da Febre amarella e cbolera-morbus, que desde alguns annos devastão o Império do 
Brasil, e principalmente o Rio de Janeiro, exigem meoidas convenientes para evitar quese intróêtízfio 
na Republica, como poderia acontecer chegando os vapores daquelle porto em 15 dias â embocá3ura " 
do rio Paraguaj; e a este respeito o commandante da policia fluvial das Tres-Bocas observará.as dis¬ 
posições seguintes: . * • 

1. ° Todas as embarcações de commercio brasileiro procedentes do Império do brasil , semésâiía 
por Montevidéo ou Buenos-Ajres, devem ser munidas de um certificado de saude do lugar de" sua 
procedência. 

2. ° Os capitães oú patrões, tanto das embarcações de commercio como de guerra, que terihãò cer¬ 
tificado de saude, o mandaráõ com os outros documentos do navio ao commanaani^^pob , ci& fluvial, 
que procederá neste caso como até aqui para deixa-los seguir viagem. 

3. ° Como é notorio que todas as costas do Brasil estio infectadas pela iebre amarella e^áboíera-morbus, #_■ 

e sendo duvidoso que haja cessado em um ou outro bigar, se os capitães ou patrões* doff navios não 
apresentarem certificados de saude ao commandante dè policia fluvial, este os intimará para fundearem 
na altura e ao sul da pequena ilha que fdrma o Paranami, onde se conservaráõ pelo tempo de 20 dias, 
incluídos os que gastarem para chegar até a confluência do Paraguaj no Paraná:.de.sorte que se 
empregarem 20 dias na viagem, e não se houver declarado um caso de epidemia, poderáõ seguir.. 

4. ° íío caso de que se haja declarado á chegada, ou durante ç, quarentena, algum caso de fébre 
amarella, ou de cbolera-morbus, o commandante oü patrão do navio avisará immediatamentp içando 
uma bandeira negra, ao commandante da policia fluvial, e este ao chefe do estado-maior do exercito 
nacional acampado em Humaitá. 

5. ° Não são exceptuados destas disposições os navios de guerra brasileiros. e os de outras naciona¬ 
lidades, procedentes do Brasil, que poesão chegar até Assumpção, segundo a lei da Republica. * 

^ A intimação de fundear aò sul da pequena ilha que fórma o Paranami realisar—se-ha do escaler 
em qne ba de ir o encarregado de fazô-la por uma simples remessa destas instrucções que serão 

impressas. . * - 

7.° A correspondência e os documentos 3o navio posto em quarentena receber-se-hão com as pre¬ 
cauções do costume em ,taes casos, e se remetteráõ ao chefe do estado-maior do exercito nacional para 
que as faça seguir a seu destino. * , 

■ g.o Sq o commandante N ou palrào da embarcação que estiver em quarentena occultar qs casos de 
epidemia que se declarem, üoará sujeito ás penas com que se castiga este crime em todas &s 
nações civilisadas. i ■ . c , 

9 ,o Concluído o despacho da embarcação para seguir sua . viagem, tar-ee-ha constar a entrega 
destas instrucções no rol da equipagem. . 

Cablos Antonio Lqfkz. 

Juê Afam.- 'M 

, * ” 


% 



I. 4. 


Regulamento para o mo de papel eellado not despachos de carga e de tearg a doe natioe. 


Viva a Republica do P&r&guay! 
Assumpção, 13 de Outubro de 1855# 


Considerando que a escala do papel se 11ado, estabelecida no decreto do I o de Janeiro de 1852, 
reclama algumas explicações relativamente á descarga e carga de effeitos i ô ás licenças que devem 
obter os navios para carregar e descarregar: 

0 presidente da Repubbca decreta : 

Art. l.° No sello da 4 a classe se obterá licença para carregar para o ext er]0r a-té cem arrobas 5 
no da 5 a classe desde cem até quinhentas arrobas; no da 6 a classe desde quinhentas até tres mil ar¬ 
robas; no sello 7° desde tres mil até seis mil arrobas; e no da 8 a classe desde seis mil até doze 
mil arrobas. 

. Arfc. 2° Se o interessado quizer carregar mais de doze mil arrobas, obterá licença nos sellos cor¬ 
respondentes, segundo as disposições contidas no artigo anterior. 

Art. 3 o Não se podendo calcular a importância dos objectos de importação antes de sua avaliação 
para a percepção dos direitos, obteráõ licenças para descarregar encommendas no sello de 4 a classe. 

Art. 4.° Devendo servir para aquella avaliação 0 teor da licença para descarregar, se obterá no 
sello 5 o para descarregar até 0 valor de mil pesos; no 6 ° desde mil até quatro mil pesos; no 7 o 
desde quatro mil até sete mil pesos; e na 8 a classe desde sete mil pesos para cima, devendo os re¬ 
querentes declarar c montante das facturas. 

Art. 5.° Os capitães de navios obteráõ licenças para carregar e descarregar nos sellos seguintes: 
no da 4 a classe até doze toneladas; no da 5 a classe desde doze até vinte; no sello da 6 a desde 
vinte até trinta; no da 7 a desde trinta até cincoenta; e no da 8 a desde cincoenta toneladas para 
cima. r 

Art. 6 .° As disposições contrárias a este decreto ficão sem effeito. 

Communique-se a quem competir, e publique-se. 

Carlos Antonio Lopkz. 


José Falcon , 

Secretario interino do supremo governo. 


IMPORTÂNCIA DAS DTFFBRSNTKS CLASSRS DO 8BLL0. 


I a classe. . 
2 a » . . 

3 a » . . 

4 a n . . 

5 a » . , 

6 a » . . 

7 a » . . 

8 a » . . 


2 realea 
'3 » 

4, * 

2 pesos 
6 » 

8 

16 
26 


» 

» 

1 











• Ba tr acto do decreto do govepio da Republica de 6 de Outubro de 1855 determinando que os navios 
que se dirigirem á Assumpção parem nas Tres Bocas e no Pilar. 


Com o fim de tornar mais efíicaz a vigilância que deve haver em impedir a introducçáo clandes¬ 
tina, ou contrabando de mercadorias que possa fazer-se no porto da capital, sem que se embarace 
ou difficulte o commercio, assim na entrada dos navios no rio Pnraguay, como no acto de carregarem 
e descarregarem no porto da capital; 

O Presidente da Republica resolve e decreta; 

Art. 1. Todo o navio logo que entre no*rio Paraguaj receberá abordo um guarda no cpmmando 
da policia fluvial das Tres-Bocas, e seguirá a sua viagem sem obrigação, nem necessidade de 
deter-se em nenbum outro ponto até a vi 11a do Pilar, donde regressará o guarda, e recebendo o 
navio outro no eommando do Pilar, continuará a subir na mesma conformidade até o porto da 
capital. 


H. 6. 


Decreto do governo da Republica para que os navios mercantes ou de guerra que demandem o porto 
da capital parem também em frente á fortaleza de Humaitá,. 


Viva a Republica do Paraguav 1 


Assumpção, 30 de Janeiro de 1856. 


Tendo-se representado ao governo que o capitão de um navio mercante desattendeu á ordem de 
fundear perto da fortaleza de Humaitá, e que sti obedeceu quando yio que o commandante se preparava 
para impôr-lhe respeito, e attendendo a que a marcha rapida de um vapor não dará lugar a que chegue 
a tempo a Humaitá o correio que em certos casos teria de expedir o commandante das Tres-Bocas; 
e sendo conveniente prevenir todo o acto desagradavel que possa occasionar a repetição de um tal desar 
ao pavilhão da Republica; 

ó presidente da Republica resolve e decreta: 

Art. 1. Todo o navio, seja de véla ou a vapor, mercante ou de guerra, dará fundo em frente â 
fortaleza de Humaitá, e fará saber a sua nacionalidade, o objecto de sua ida á capital; como deve 
fazô-lo ao eommando da policia fluvial da boca do^rio Paraguay, segundo se acha determinado no 
arU 2 o do decreto supremo de 22 de Março de 1855, relativo ao de 3 de Outubro de 1854, sobre 
entradas de navios de guerra estrangeiros nas aguas da Republica. ****.<.. .. 

Art, 2. Communique-se esta disposição a quem competir, e publique-se nos periódicos desta capital. 

Carlos Antonio Lopbz. 


Nicolas Vasquez. 



Decreto do governo imperial regulando os despachos dos generos de producçâo nacional ou de mercadorias 
jfd desgachadaf para consumo, que tiverem de ser levadas ao porto de Albuguerqui. 


Senhor. — Não se achando a marinha mercante do império sufficientemente preparada para em- 
prehender a navegaçSo do Paraguay, donde resulta que o commercio será. por muito tempo talvez 
m-Mbidede realisar as consideráveis vantagens que lhe permifcte o livre transito do dito rio e do Paraná, 
garantido pelos reoentes tratados com as republicas vizinhas, visto que, segundo os regulamentos em 
a navegação por cabotagem é privativa da bandeira nacional; e considerando que por semelhante 
motivo a província remota de Mato-Grosso continuará sequestrada do movimento geraf do- commercio 
e da civilisação, como até aqui, pela mesma deficiência de meios de transporte e communieação, o que 
tm»» estenlem seus effeitos a franqueza de transito fluvial, e esteril a repartição fiscal estabelecida 
na povoação de Albuquerque pek> decreto n. 1,140 de 11 de Abril de 1863, eom a aecumulaçôe das 
das olfaade^as e consulados; julgo conveniente que, emquanto pelo poder legisktivo nSo 
tomadas providencias, sejao por decreto imperial adoptadas- as que vão consignadas no projecto 
de decreto que tenho a honra de submetter á alta consideração de V. M. I. - ' 

Sou , senhor, com o mais profundo respeito, deV. M. I. súbdito muito reverente.— João Maurício 
Wanderley . 


DECRETO N. 1,833 DE 25 DE.OUTUBRO DE 1856. 


Regula o modopor que deve ser feito ms mesas ifi ctmulado do império e nade rendas estabelecida no 
porto de Albuquerque, da provinda de Maio-Grosso, o despacho de generos de producçâo nacional, 
ou de mercadorias já despachadas para consumo, que 'tiverem de ser levadas ao dito porto, e estabelece 
os casos em que o transporte dos referidos generos t mercadorias pód&. ser feito m nanios estrangeiros. 


Hei por bem, tendo ouvido a secção de fazenda do conselho de estado, ordenar que nos despachos 
de generos de producçâo nacional, e de mercadorias já despachadas para consumo, que tiverem de ser 
feitos ná mesa de rendas do porto de Albuquerque, na província ae Mato-Grosso, e nas mesas de 
consulado e alfandegas do império com destino ao dito porto: e bem assim que no transporte dos 
referidos generos e mercadorias se observem as regras seguintes: 

Axt. 1, Quando em qualquer dos portqs do império, em que existem alfandegas, não se encontrem 
embarcações nacionaes para carregarem com destino ao porto de Albuquerque generos de producçâo 
e manufacturas do paiz, ou mercadorias estrangeiras já despachadas para consumo, poderá o seu 
transporte ser facultado a navios estrangeiros por a utorisaçã o- especial do governo imperial na cdrte 
fe-dos presidentes nas provindas. Q r 

ájt. Nao sefiuíá todavia despacho de generos nacioaaea eom aquelle destino, sem qae ode*- 
pacoante deposite no consulado, era dinheiro, a importância dos- respectivos direitos- de exportação 
ou ascauciwiacoin letras, na ffrma prescripta bo arfigo 243 do regulamento de 22 de Junho de 1836! 
senio perdid 0 o deposito, ou cobradas as letras para as rendas publicas, se no prazo de um «uma n9o 
lór justificada a descarga dos referidos generos com certificado da estação fiscal d'* Albuquerque, salvos 
<w oafloe wevistos no § 4* do art. 240 ck> citado regulamento. ^ ^ 

. . ,* navioe estrangeiros que obtiverem a licença de que trata e arfe. ]» será também per- 

o fazerem ei» retorno carregamentos dos generos da província de Mato-Grosso para m 
« endegaado império, sujeitando-se o despachante ás clausulas do artigo precedente. 

Art. 4. fee na falta de -navios que naveguem directamente para o porto de Albuquerque., «s ffeiero» 
e oercadorws acia* meacionadoe, tiverem de ser levados, a qualquer d«e alfkndegis do Rie dá Ptaia, 
li* reexportados ou baldeados em outras embarcações para o dito porto, poderá ser 
concedida a exportação requerida oqs l^pothese, observamío-ee as seguintes disposições : 

• d ° T 8 ul, í d °' de P° is de organisado 0 manifesto, reuniró todos os Jespichos 

bESa L f T BC T W . aS r f T D, J ahdades desc "'P t ? 8 n0ftrt - 312 do regulamento de 22 de Junho, os 
J fecllado8 con ’ 0 9el ! 0 da ropartiçio, o com sobscripto ao administrador da 

.1 k...., d.», 

2 * Nao serSo cobrados dirmtos dc consumo dos generos e mercadorias assim guiado», comtanto 
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3“ No« ae. P Mlio ? de oxportnçOo deita ultima e.pecie, o praxo para a annullacHo das letras passadas 
cm eauçflo dos direitos, ou para o levantamento do deposito, será ampliado a dous anno s. ^ 

Art. 5. As disposiçOes do artigo antecedente sJo em tudo epplicaveis aos generos e manufac turas do 
poiz, ou a mercadorias já despachadas para consumo, que fòrem exportadas da mesa de rendas de 
Albuquerque para outros portos nacionaes. r “ ü0 

, Ji*? MauricioWanderl^ do meu conselho, ministro e secretario de estado dos negocios da 
fazenda, e presidente do tnbuniü do thesouro nacional, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Eio de Janeiro, em 25 de Outubro de 1856, trigésimo quinto da independencia e do império. 

Com a rubrica de S. M. o IMPERADOR. 


João Maurício Wandeeley. 


N. 8. 


Aviso do ministério da justiça sohre passaportes para nacionaes ou estrangeiros que entrem ou saião 

da provinda de Matto— Grosso. 


3 a Secção.— Ministério dos negocios da justiça.—Eio de Janeiro, 25 de Outubro de 1856. 


^ ° e Ex 1110 jj>r. S. M. o Imperador ba por bem mandar declarar a V. Ex., afim de prevenir 
quaesquer duvidas que possüo occorrer depois de aberta a livre navegação dos rios Paraguay e Pa- 
_raná, que, a respeito dos passaportes para os nacionaes e estrangeiros entrarem ou sahirein dessa 
província pelos ditos rios, ou viajarem aentro delia e para as outras províncias, deve V. Ex. pôr 
em plena execução o decreto n. 1,531 de 10 de Janeiro de 1855, subsistindo porém o regula¬ 
mento de 7 de Julbo de 1853 quanto á communicação entre o Império e a Republica de Bolivia. 
Deos guarde a V. Ex. 

. José Thomàz Nabuoo de Araújo. 

Sr. presidente da provinda de Matto-Grosso. 


Medidas adoptadas pela Republiea do Perú para facilitar o 
commercio da Republica pelo Amazonas. 

N. 9. 


Decreto isentando de direitos de porto as balsas e lanchas nacionaes de mais de duzentas toneladas . 


Lima, em 17 de Abril de 1856. 

Com o fim de prestar ta eznborcaçOes e ao commercio do poiz no Amazonas a protecção parti¬ 
cular que requerem para o seu prompto desenvolvimento e progresso, ficão exoneradas as balsas e 
lanchas nacionaes de mais do duzentas toneladas, que conduzem mercadorias ao território do Brasil, 
7 2 
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dos direitos de porto que irapôo o artigo 101 do regulamento do commercio (in embnrcaçOos quo pAiiflo 
da referida tonelagem. 

Communiquo-so a quem convier para que aurta aous effeitos. 

Com a rubrica de S. Ex. o Presidente da Republica. 

Melo ar. 


H, 10. 


Decreto estendendo aquella isenção a quaesquer outras emlanaçães pemanas. 


Lima, 6 de Outubro de 1856. 

Amplia-se o decreto de 17 de Abril do presente anno, declarando-se que as embarcações naciona es 
de mais de duzentas toneladas, que pelo rio Amazonas transpqrtSo^ mercadorias desta Republica para o 
império do Brasil, estão isentas não só do pagamento dos direitos indicados no artigo 101 do regula¬ 
mento de commereio, mas também dos mencionados no artigo 102 do mesmo regulamento. 

Communique-se ao governador de Loreto , e dê-se o correspondente aviso pelo ministério das 
relações exteriores ao plenipotenciário do Brasil. 


Com a rubrica de S. Ex. 


Melgab. 
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Tratado de amlzaãe, eonmercio e navegação celebrado eom a 
Confederação Argentina em 7 de Março de 1856. 


I. 1. 


Nós o Imperador constitucional e defensor per¬ 
petuo do Brasil, etc.; Fazemos saber % todos os que 
apresente carta de confirmação, approvação e ra¬ 
tificação virem, que aos 7 dias do mez de Março do 
corrente anuo de 1856 se concluio e assignou na 
cidade do Paraná, capital da Confederação Ar¬ 
gentina, pelos respectivos plenipotenciários, que se 
♦chavão munidos dos competentes poderes, um 
tratado de amizade, commercio e navegação entre 
o Império do Brasil e aquella Confederação, cujo 
teor e fórma é como se segue: 

Bm morna da Santíssima elndknsnal Trüdade. 

Sua Magestade o Imperador do Brasil e o Prer- 
jsdente da Confederação Argentina, desejando fir¬ 
mar em bases solidas e duradouras as relações de 
paz e amizade que subsistem entre as duas nações, 
<6 promover os interesses commims do sen commer- 
-cio e navegação por meio de um tratado que re- 
-gule as ditas relações e interesses sobre as bases 
estabelecidas na convenção perliminar de paz de 
27 de Agosto de 1828, e nos convênios de 29 de 
Maio e 21 de Novembro de 1851, nomeàrão para 
esse fim por seus plenipotenciários, a saber: 

S. Magestade o Imperador do Brasil ao 111“° e 
Ex“° Sr. visconde de Abaeté, do seu conselho e 
do de estado, gentil homem da sua imperial ca— 
mara, senador do império, dignitário da ordem im¬ 
perial do Cruzeiro, e gran—cruz das ordens de 
Christo do Brasil, e de N. S. daConceiçâo de Villa- 
Yiçosa de Portugal; 

E o Presidente da Confederação Argentina ao 
BI- e Ex mo .jsr. Dr. D. Joâo Maria Gutierrez, 
ministro e secretario de estado de governo da Con¬ 
federação na repartição de relações exteriores 3 os 
ouaes, depois de terem trocado os seus plenos po- 
Jieres respectivos, gue jferão achados em boa ç 
derida fórma,convi#ráo noe artigos seguintes: 


Art. 1. Haverá perfeita paz e firnw e sincera 
amizade rentreS. M. jo Imperador do Bnwl.e seus 
jwcoessores.esujbditpa e a Confederação Argentina 
t aeus cidade^ , ,em fedaa m au*a poaae&õçp e 
territpçipe refpectiypa. 

A 


Nos Justo José de Urquiza Presidente de Ia 
Confederacion Argentina: hacemos saber á todos 
los que el presente instrumento de confinnacion 
vieren: que á los siete dias dei mes de Marzo de 
mil ochocjentos cincuenta y seis se concluyó y 
firmé en Ia ciudad dei Paraná entre la Confede- 
racion Argentina y Su Majestad el Emperador dei 
Brasil debidamente representados, un Tratado de 
paz, amistad, comercio y navegacion , cujo tenor 
y forma es como sigue: 


Ba el nombre de la Santisima í indwtsible Trinidad\ 

El Presidente de la. Coufederacion Argentina y 
Su Majestad el Emperador dei Brasil deseanefip 
afianzar sobre bases séiidas y duraderas las rela¬ 
ciones de paz y de amistad que existen entre ambqs 
naciones j promover los intereses comunes de sn 
comercio y navegacion , por medio de un Tratado 
que regule dichas relaciones é intereses sobre las 
bases establecidas en la convencion preliminar de 
P&z de 27 de Agosto de 1828, y los convênios de 
29 de Mayo j 21 de Noviembre de 1851; nom- 
braron â este finpor sus plenipotenciários, á saber.: 

El Presidente de la Confederacion Argentina al 
Excelentísimo Seüor Bon Juan Maria Gutierrez, mi¬ 
nistro 7 secretario de Estado dei gobiemo de la 
Confederacion en el departamento de relaciones 
exteriores; 


Y Su Majestad el Emperador dei Brasil al Ex- 
celentísimo Sefior visconde de Abaeté, de su coa- 
sejoy dei de Estado, jentil-hombre de su imperial 
câmara, senador dei império, dignatario detaor- 
den imperial,dei Cruzero j gran cruz de las ordgneB 
dei Cristo dél Bçasil, y de Nuestra Seüora dè la 
Çoncepcion de Villa Viçosa de Portugal; qui enep 
habiendo canjeado sus respectivos plenos podçx^i 
^bailados, en debidafórma, han convenido en los 
siguientes artículos: 

Art. 1 . íjabrá perfecta paz, y finue y sinçera 
mni^tãd eptre la Confederacion Argentina ysubciq- 
dadaaos, y Sp Majestad el Emperador dei Brasjl 
y sqáVycesoresy aubditgs en todas sus posqsionqi 
roapectivqs. 


t 



Arf. 2. Ciulfi uma das altas partes contrastan¬ 
te* no eoiupromotte a nfto npoior «lirecti» nem indi- 
rectniinmtc 11 Hogregnçllo a» porção alguma (hm 
territorioH da outra, nom a cronçfio nclles de go¬ 
vernou imlopeudenteK cm desconhecimento da au¬ 
toridade soberana e logitinm respectiva. 

Art. 13. AbiIuub nltiiH partes coutractantes côn- 
firmfto o rntifieão u doclurnçflo contida no nrt. 1° 
da convenção preliminar de paz celebrada entre 
o Brnsil o a Republicn Argentina aos 27 dias do 
mez de Agosto de 1828, assim como confirmüo e 
ratificão a obrigação de defender a independencía 
e integridade da Republica Oriental do Uruguoy, 
de conformidade com o art. 3 o da mesma con¬ 
venção preliminar, e segundo estipularem ulterior- 
mente com o governo da dita Republica. 

Art . 4. Considerar-se-lia atacada a independên¬ 
cia e integridade do Estado Oriental do Uruguay, 
nos casos que ulteriormeutc se accordarem em con- 
currencia com o seu governo, e desde loço, e de¬ 
signadamente, no caso de conquista declarada, e 
quando alguma nação estrangeira pretender mudar 
a fôrma do seu governo, ou designar ou impôr a 
pessoa ou pessoas que hajão de governa-lo. 

Art. 5. Às duas altas partes contractantes con- 
finnão e ratificão a declaração e reconhecimento 
da independencía da Republica do Paraguay, nos 
termos em que o fizerão o encarregado das rela¬ 
ções exteriores e Director Provisorio da Confede¬ 
ração Argentina, por meio do seu encarregado de 
negocios em missão especial junto ao governo do 
Paraguay, aos 17 de Julho de 1852, e S. M. o 
Imperador do Brasil por acto de 14 de Setembro 
de 1844, feito e assignado pelo encarregado de 
negocios imperial junto ao governo daquella Re¬ 
publica . 

Art. 6. As duas altas partes contractantes, de¬ 
sejando pôr ocommercio e navegação de seus res¬ 
pectivos paizes sobre a base de uma perfeita igual¬ 
dade e benevola reciprocidade, convém mutuamente 
em que os agentes diplomáticos e consulares, os 
súbditos e cidadãos de cada uma delias, seus na¬ 
vios e os produetos naturaes ou manufacturados 
dos dous Estados, gozem reciprocamente’no outro 
dos mesmos direitos, franquezas e itnmunidades já 
concedidas, ou que fòrem no'futuro concedidas á 
nação mais favorecida; gratuitamente, se a conces¬ 
são em favor da outra nação fòr gratuita, e com a 
mesma compensação, se a concessão fôr condicional. 

Art. 7. Para melhor íntelligcncia do art. pre¬ 
cedente, convém ambas as altas partes contrac¬ 
tantes cm considerar como navios brasileiros ou 
argentinos aquelles que fòrem possuídos, tripola- 
dos e navegados segundo as leis dos respectivos 
paizes. 

Art. 8. Os Brasileiros estabelecidos ou residen¬ 
tes no ,territorio argentino, c reciprocnmente os 
Argentinos estabelecidos ou residentes no terri¬ 
tório brasiloiru, estarão isentos de todo o serviço 
militar obrigntorio de qualquer gencro que soja, e 


Art. 2. Cada una de la» Altas Partos contra¬ 
tantes no comprometo fi no apoiar, directa ni in- 
dircctnmento, lu Bcgregucion de porcion alguna 
do los torritorios do lu otrn, ni la croacion en ellos 
do gobicrnoH indopendiontoB en deBConpcimienfco 
do Ia autoridad soberana y lejltinia reápdfctita. • 

Art. 3. Las dos Altas Partas contratantes con- 
firman y rntifican la declaraciòn còntenida en el 
artículo I o de la convencion preliminar de paz, ce¬ 
lebrada entro el Brasil y la República Argentina 
á 27 dias dei mes de Agosto de 1828; así como 
confirmnn y ratifican la obligacion de defender la 
-independencía é integridadde la República Orien¬ 
tal nel Uruguay de conformidad con el artículo 
tcrcerode la raisma convencion preliminar y segun 
lo estipularen ulteriormente con el gobiemo de di- 
cha República. 

Art. 4. Se considerará atacada la independencía 
é integridad dei Estado Oriental dei Uruguay >en 
los casos que ulteriormente se acordasen en con- 
currencia con su gobierno , y desde luego y termi¬ 
nantemente, en el caso de conquista declarada, 
y cuando alguna nacion estranjera pretendiese 
mudar la fôrma de su gobierno, <5 designar 6 
imponer la persona <5 personas que hayan de go- 
bernarle. 

Art. 5. Ambas Altas Partes contratantes con- 
firman y ratifican la declaracion y reconocimiento 
de la Independencía de la República dei Paraguay 
en los términos que lo hicieron, el encargado de 
las Relaciones esteriores y director provisorio de 
la Confederacion Argentina por medio de su en¬ 
cargado de negocios en mision especial cerca dei 
gobiemo dei Paraguay á 17 de Julio de 1852 
'y Su Majestad el Emperador dei Brasil por acto 
de 14 de Setiembre de 1844, heclio y firmado por 
el encargado de negocios imperial cerca dei go¬ 
bierno de aquella República. 

Art. C. Ambas Altas Partes contratantes de- 
seando poner el comercio y navegacion de sus res¬ 
pectivos países sobre la base de una perfecta 
igualdad y benevola reciprocidad, convienen mu¬ 
tuamente en que los agentes diplomáticos y edn- 
sulares, los súbditos y ciudadanos de cada uno de 
ellas, sus buques y los produetos naturales d ma¬ 
nufacturados de los dos Estados gocen reciproca¬ 
mente en el otro de los mismos derechos, franqui- 
cias é inmunidades ya concedidas d que fueren 
en lo futuro concedidas á la nacion mas favore¬ 
cida ; gratuitamente si la concesion en favor de 
la otra nncion fuere gratuita , y con la misma 
compensacion si la concesion fuere condicional. 

Art. 7. Paramejor inteligência dei artículo pre¬ 
cedente convienen ambas Altas Partes contra¬ 
tantes en considerar como buques argentinos 6 
brasileros aquellos que fueren poseidos, tripulados 
y navegados segun las leyes de los respectivos 
paises. 

Art. 8. Los Argentinosestablecidos á residentes 
en territorio brasilero v reciprocamente los Brasi¬ 
leros establecidos 6 residentes en territorio argen¬ 
tino eBtarnn csentos de todo sorvicio militar’ obli- 
gatorio do cualquior gencro quo sm v de todo em- 



de todo o empréstimo forçado, imposto ou requi¬ 
sição militar. 

Art. 9. Cada uma dos altas partes cor^tractau- 
tes se obrigOo igualmente a nílo receber scicntu e 
voluntariamentenoi seus Estados, ea nfloempregar 
em serviôpeeu, aoacidadílos e súbditos da outra que 
tiveremjãseêrtado do Berviço militar de mar ou de 
terra, devendo Berappreliendidos e devolvidos os 
soldados e marinbeirpa de guerra, desertores, se 
fôrem reclamados pelos cônsules ou vice—cônsules 
respectivos. 

-- Art. 10. Se succeder que uma das altas partes 
coutractantes esteja em guerra com uma terceira, 
nesse caso observaráõ ambas entre si os seguintes 
princípios:. 

I o Que a bandeira neutra cobre o navio e as 
pessoas, com excepção dos officiaes e soldados em 
serviço effectivo do inimigo. 

. 2° Que a bandeira neutra cobre a carga, com 
excepção dos artigos de contrabando de guerra. 

Fica entendido e ajustado que este principio 
não será applicavel ás potências que o não reco¬ 
nhecerem e observarem, e consequentemente que 
a propriedade de inimigos que pertenção a esses 

f ovemos não será livre pela bandeira daquella 
as duas altas partes contractantes que se conser¬ 
var neutra. 

3° Que a bandeira inimiga faz inimiga a carga 
do neutro, a menos que tenha sido embarcada 
antes da declaração da guerra, ou antes que se 
tivesse noticia da declaração no porto donde sarpou 
o navio. % 

Fica entendido igualmente que se a bandeira 
neutra não proteger a propriedade do inimigo, 
por achar-se este comprehendido na clausula do 
principio segundo, serão livres os generos ou mer¬ 
cadorias do neutro que estiver embarcados em na¬ 
vio da bandeira daquelle inimigo, com excepção dó 
contrabando de guerra. 

. 4 o Que os cidadãos do paiz neutro podem na¬ 
vegar livremente com seus navios, sahindo de 
qualquer porto para outro pertencente ao inimigo, 
de uma ou de outra parte, ficando expressamente 
prohibido molesta-los de qualquer modo nessa na¬ 
vegação. 

5 o Que qualquer navio de uma das altas par¬ 
tes contractantes que se encontre navegando para 
um porto bloqueado pela outra não será detido 
nem confiscado senão depois de notificação especial 
do bloqueio, intimada e registrada pelo chere das 
forças bloqueadoras, ou por algum official sob o 
seu commando, no passaporte do dito navio. 

6 o Que nem uma nem outra das partes con¬ 
tractantes permittirá que permaneção ou se vendão 
em seus portos as presas marítimas feitas a outra 
por algum Estado com quem estiver em guerra. 

Art. 11. Para não haver duvidas sobre quaes 
sejão os oJbjectos ou artigos chamados de contra¬ 
bando de guerra, se declar&o como taes: I o , a ar¬ 
tilharia, morteiros, obuzes, pedreiros, mosquetes, 
refles, bacamartes, carabinas, espingardas, pisto¬ 
las, piques, espadas, sabres, lanças, venabulos, 
alabardaB, granadas, foguetes incendiários, bom- 


prestito forsoso, impuestos d roquimcionea mili¬ 
tares. 

Art., 9. Cada una do laa Altos Partes contra¬ 
tantes se obligu igualmentn ti no recibir á sabiendas 
y voluntariamente on sus Estados, y k uo otnplear 
en servicio sujo á los ciudadanos y súbditos de 
la otra quo hubiesen desertado dei servicio militar 
de mar 6 de tierra, debiendo ser aprendidos y 
devueltos los soldndos v marineros de guerra de¬ 
sertores si fuesen reclamados por los cônsules 6 
vicecónsules respectivos. 

Art. 10. Si sucediese que una de las Altas Par¬ 
tes contratantes estuviese en guerra con mm ter- 
cera en ese caso observarán ambas entre si los 
siguientes princípios: 

I o Que ía bandera neutral cubre al buque j á 
las personas con excepcion de los oficiales j sol¬ 
dados en servicio efectivo dei enemigo. 

2 o Que la bandera neutral cubreLa carga á ex- 
cepcion de los artículos de contrabando de guerra. 

Queda entendido y ajustado que este principio 
no será applicable á las potências que no Je reco- 
nocieren v observaren y por consiguiente qúe la 
propiedad de enemigos que pertenezean á esos 
obiernos no se libertará por la bandera de aquella 
e las Altas Partes contratantes que se conservase 
neutral. 

3 o Que la bandera enemiga hace enemiga la 
carga dei neutro á menos que naja sido embarcada 
ántes de la declaracion de guerra 6 àntes de que se* 
tuviere noticia de la declaraciozi en ei puerto de 
donde zarpó el buque. 

Queda entendido igualmente que si la bandera 
neutra no proteje la propiedad dei enemigo por 
hallarse este comprenaido en la clausula dei prin¬ 
cipio segundo, seran .libres los efectos <5 merca- 
derias dei neutro que estuvieren embarcados en 
buque de la bandera de aquel enemigo, á escep- 
cion dei contrabando de guerra. 

4 o Que los ciudadanos dei país neutro pueden na¬ 
vegar libremente con sus buques, sabendo de cual- 
quier puerto-para otro perteneciente al enemigo'de 
una <5 de otra parte, quedando expresamente pro¬ 
hibido él que se les meleste de manera alguna en 
esa navegacion. 

5 o Que cualquieç buque de una de las Altas Par¬ 
tes contratantes que se eneuentre navegando hácia 
un puerto bloqueado por la otra. no será detenido 
ni confiscado sinó despues de notificacion especial 
dei bloqueo, notificada y registrada por el jefe de 
las fuerzas bloqueadoras <5 por algun oficial bajo 
su mando, en el pasaporte ael dicho buque. 

6 U Que ni una ni otra de las partes contratantes 
permitirá que permanezean <5 se vendan en sus 
puertos las presas marítimas hechas à la otra por 
algun Estado con quien estuviese en guerra. 

Art. 11. Para no dejar duda sobre cuales sean 
objetos 6 artículos llamados de contrabando de 
guerra se declara como tales: 1° la artilleria 
morteros , obuses, pedreros, mosquetes, rifles, 
fusiles, carabinas, trabucos, pistolas, picas, es¬ 
padas, sablos, lanzas, vonabios, alab&rdas, gra¬ 
nadas, cohotea incendiários, bombas, pólvora, 
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bu, polvom, mochas, bala* o todak kl dttkifciè 
couiai pertencentes ao uso destas armas; 2 o , «acti¬ 
vo*, capacetes, peito* de aço, saiba de toalha, bol¬ 
driés, uniformes e roupa militar feita; 3 o , bol¬ 
driés de cavallnria e cavalloB, sellins, sellas, 
lombilhoB e qualquer outra cousa pertencente á 
ama do cavtuiario ; 4° ( , toda a qualidade de ins¬ 
trumentos de ferro, aço, latBo e de quaesquer 
outros mnterines manufacturados, preparados ou 
fdrmados expressamente para o uso de guerta por 
mar ou por terra. 

Art. 12 . QuaAdò alguma das altas partes con- 
tràútantes estiver èm guerra com outro Estado, 
iíenhum cidadfio da outra acceitará commissões òu 
cartas de marca para o fim de ajudar a coperar 
hostihuente com o inimigo daquelia, sob pena de 
sfer tratado por ambas como pirata. 

Ait. 13. ^Nenhuma das altas partes contrac- 
tíúites admittirá em seus portos piratas 'ou ladrões 
de mar, obrigando-se a persegui-los pór todos os 
meios a seu alcance e com todo o rigor das leis, as¬ 
sim como também aos complices do mesmo crime, e 
a todos aquelles que occultarem os bens assim rou¬ 
bados, e a devolver navios e cargas a seus donos 
legítimos, cidadãos de qualquer das altas partes 
contractantes, ou a seus procuradores, e, cm falta 
destes, aos seus respectivos agentes consulares. 

Art. 14. As embarcações brasileiras eargenti- 
ifsis, tanto mercantes como de guerra, poderáõ 
tíavôgàr os rios Pktaná , Urugüay e Páraguay , 
na parte em que estes rios pertencem ao Prasií e 
âCotifederaçãb Argentina, com sujeição única-, 
Êbente aos 'regulamentos fiscaes è de policia, nbs 
qüàes ambas as altàs partes colitractantes se obri- 
gao a adoptar como bases aquellas disposições que 
mais efficaamente contribuão para o desenvolvimen¬ 
to da navegação em favor da qual Se estabelecem 
os ditos regulamentos. 

Art. 15. Consequentemente as ditas embarca¬ 
ções poderáõ entrar, permanecer, carregar *e des¬ 
carregar nos lugares e portos do Brasil e da 
Confederação Argentina que para esse fim fôrem 
habilitados nos sobreditos rios. 

Art. 16. Ambas as altas partes contractantes, 
desejando propòrciònár tòdo o genero de facilida¬ 
des á navegação fluvial commum, compromettem- 
Se reciprocamente a collocar e manter as balizas e 
signaes que fôrem precisos para essa mesma na¬ 
vegação na parte que a cada uma corresponder. 

Art. 17. Estabelecer-se-hanos sobreditos rios, 
tanto por parte do Brasil, como da Confederação 
Argentina, um systema uniforme de arreoadação 
dos respectivos direitos de alfandega, porto, pharol, 
pilotágem e policia. 

Art. 18. Reconhecendo as altas partes contrac- 
IWites que a ilha deMartim Garcia p<5<Je por sua 
Jòfcição embátaçnr e impedira livre navegação dos 
áfflbentes do Rio da Prata em que sRo interessa¬ 
dos todos os ribeirinhos, e os signatários dostratados 
de 10 do Julho de 1853, reconhecem igunlínento 
a 'Conveniência da neutralidade da mencionada 
iltía eín tempo de guerra, querentre *os Estados 


mechas , balss, y todos los domas objetos relativos 
al uso de ertas armas: 2° éscudos, capacetes, 
Còrttzfis , cotas de malla, tnbalis, uniformes y ropa 
militar bfecba; 3° tahalis áe caballeria, cabal loa, 
büIbs de montar: lomillos y cualqwer otra cosa 
erteneciente al arma de caballerik * 4 o toda ctoae 
e instrumento de hierrò, acero , laton y de cua»- 
lesquiera otras matérias manufacturados, prepa¬ 
radas <5 dispuestas expresamehte para uso de guerra 
terrestre 6 marítima. 

Art. 12. Cuando algunkde las Partes contra¬ 
tantes estuvierèen guerra con otro Estado, ningun 
ciudadano de la otra aceptará comiriones <5 letras 
de marca para ajudar ó cooperar hostilmente A 
favor del enemigo de Aquella, «6 pena de ser tra¬ 
tado por ambos como á pirata. 

Art. 13. Ninguna de las Altas Partes contra¬ 
tantes admitirá en sus puertos piratas 6 ladrones 
de mar, obligándose a perseguidos por todos los 
ínedios á su alcance j con todo ei rigor de las 
lejes, asi como tambiená los complices del mismo 
crimen j a todos aquellos que ocultaren los bienes 
así robados; j a devolver los buques j carga- 
mentos â sus dueüos legítimos, ciudadanos de 
óualquiera de las Altas Partes contratantes, 6 á 
sus apoderados, j en defecto de estos á sus res¬ 
pectivos agentes cõnsulares. 

Art. 14. Las émbarcaciones argentinas y bra— 
sileras, tanto mercantes como de guerra, podrán 
navegar los rios Paraná, üruguaj, j Paraguay en 
la* parte que estos pertenecen á la Confederacion 
Argentina j‘al Brasil, con sujecion unicamente á 
reáamentbs fiscales yd^polícia, en los cuales se 
obligan ambas Altas Partes contratantes á adoptar 
como bases, aquellas disposiciones que mas eficaz- 
mente contribuyan al desarrollo de la navegacion 
en-favor de la cual se establecen dichos regia- 
mentos. 

Art. 15. En consecuencia podrán dichas em- 
barcaciones entrar, permanecer, cargar y des— 
cargar en los lugares y puertos de la'Confederacion 
Argentina j del Brasil que fuesen habilitados al 
éfecto en dichos rios. 

Art. 16. Deseando ambas Altas Partes contra¬ 
tantes proporcionar todo genero de facilidades á 
la navegacion fluvial en comun, comprométense 
reciprocamente á colocar y mantenerlas balizas y 
Sefiales que fueren precisas para esa misma nave- 
gacion en la parte que á cada una correspondiere. 

AH. 17. Tanto por parte de la Confederacion 
Argentina como del Brasil, se establecerá en di- 
ehos rios un sistema uniforme de recaudacion de Iob 
respectivos derechos de aduana, puerto, faro, pilo- 
taje y polícia. 

Art. 18. Reconociendo las Altas Partes contra¬ 
tantes que la Isla de Martin Garcia puede por su 
posicion embarazar ó impedir la libre navegacion 
de los afluentes del Rio de la Plata en que estto 
intereeados sus riberenos j los signatários de los 
Tratados de 10 de Julio de 1853, reconocen igual- 
mente la conveniência do la neutxalidad de Ifi refe¬ 
rida Isla en tiempo de guerraya entre los Batados 
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éo Prmt*, quer entre um destes «qualquer ontrt 
potência, em ntilidmdecommum, e copio gares ti* 
ia navegação dos mesmos rios, e portanto coa- 
eerdfio: 

1° Em ospór*ee por todos os meios * que a posse 
ia ilha de Haitim Garcia deixe de pertencer a um 
des Estados do Prata interessados na eua livre 
jwvegaçto* 

2° Em procurar obter daquelle a quem pertença 
a posse da mencionada ilha, que se obrigue a não 
servir-eedelk para impedira livre navegação dos 
outros riheirkkoB * signatários -dos tratados de 1# 
de Julho de 1853, e que -consinta na neutralidade 
da mesma ilha em tempo de guerra; assim como 
em que se'formem os estabelecimentos necesia- 
rios para a segurança da navegação interior de 
todos os JBstados ribeirinhos^e das nações eom- 
prehendidas nos tratados de 10 de Julho de 1853. 

Art. 19. Se succedesse (o que Deos não per¬ 
mitia) que a guerra rebentasse entre qualquer 
dos Estados 4o Báo da Prata, ou dos seus roja- 
fluentes, as duas altas partes contractantes obri- 
gão-ee a manter .livre a navegação dos rios Pa¬ 
raná, Uruguay e Paraguay , na parte que lhes 
pertence, não podendo haver outra excepção a este 
principio senão a respeito dos artigos de contra¬ 
bando de guerra, e dos portos e lugares dos 
mesmos rios que fôrem bloqueados conforme os ‘ 
princípios do.direito das gentes; ficando sempre 
salvo e livre o transito geral com sujeição aos re¬ 
gulamentos de mie falia o art. 14. 

Art. 20. Ambas as altas partes contractantes 
se obrigão a convidar, e a empregar todos os meios 
a seu alcance para que a Republica do Paraguay 
adliira ás estipulações que precedem, concernen¬ 
tes á livre navegação fluvial, de conformidade com 
o artigo addicional á convenção perliminar de paz 
de 27 de Agosto de 1828, e com o art. 14 do 
convênio de 21 de Novembro de 1851, celebrado 
entre o Brasil e os governos de Entre-Rios e Cor- 
rientes. 

Art. 21. A troca das ratificações do passante 
tratado será feita na cidade do Paraná dentro do 
prazo de seis mezes contados da sua data, ou antes 

se 


Em testemunho do que, nós abaixo assignados, 
plenipotenciários de S. M. o Imperador do Brasil, 
e do Presidente da Confederação Argentina, em 
virtude dos nossos plenos poderes, assignámos o 
presente tratado com os nossos punhos, e lhe fi¬ 
zemos pór o sello das nossas armas. 

Feito na cidade do Paraná, aos 7 dias do mez 
de Março do anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de 1856. 


(L. S.) 
(L. S.) 


VlflOONTB DB AbàETÉ. 
Jim.n Maria Gutierbbz. 


dei Pista, 54 entra un deeatoay outlqwm «tn 
potência, — en utílidad oomun y eenao garapti* 
de 1* navegacíon dê loi referido* rio*; y por tanto 
acuerdan: 

l 9 Oponerie por todos bs médios â que lt po- 
sesion de la Isla de Martin Garcia dejedeperteneoer 
à uno de los Estados dei PI ata mfereeados en eu 
libre navegâcion. 

2° Tratar de obtener de aquel á quien perteneeo* 
k posesion de la mencionada Isla, que ee obliqúe Á 
no aervirse de etia para impedir la libre 'pavegaeb* 
de los ofcros ribereftos y signatários de les 'Tratados 
de 10 de Júlio de 1«S8, y que eaorioatt en eu 
neutr&lisacion en tieropo -de guerra, %á come en 
que se formem en «fia íoe eetobl ecímientos neeeaa- 
nos para seguridad de la navegaek» interior de 
todos los Estados riberefios y de las naeionee oooev- 
prendidas en los Tratados de 10 de Júlio de 1853. 

Art. 19. Si sucediere, (lo que Pios no permita) 
que estallare la guerra entre cualquiera de los Es¬ 
tados dei R» de la Plata ó ,de sus confluentes , 
obliganse ambas Partes contratantes á mantener 
libre Ja íiavegacien de .bs rios .Paraná, IJruguaj 
y. Paraguay en la parte que les pertenece; no pu- 
diendo haber otra excepcion â este principio sino 
con respecto á los artículos de contrabando de 
guerra, y de los puertos y lugares de losmismos 
rios que fueren bloqueados conforme á los principies 
dei aerecho de jentes, quedando siempre salvo j 
libre el transito jeneral, con suiecion á los regia- 
mentos de que habla el artículo 14. 

Art. 20. Ambas Altas Partes contratantes se 
obligan á invitar y á emplear los médios á su 
alcance para que la República delParaguay adbiera 
á las estipulaciones que preceden concernientes á 
la libre navegacion fluvial, de conformidad. con el 
artículo adicional de laconvencion preliminar de paz 
de 27 de Agosto de 1828 y con à artículo 14 deb 
convênio de 21 de Noviemore de 1851 celebrado 
entre el Brasil y los gobiernos de Entre—Rios y 
Comentes. 

Art. _2L .El canje de las ratificaciones dei pre¬ 
sente Tratado tendrá lugar en la ciudad dei Paraná, 
dentro dei término de seis meses contados desde 
su fecha <5 ántes si fuere posible. 

En testimonio de lo cual, nosotros los infras- 
criptos plenipotenciários dei Presidente de la Con¬ 
federam on Argentina y de Su Majestad el Empe- 
radof dei Brasil, en virtud de nuestros plenos po¬ 
deres, firmamos de nuestro puiio y letra el presente 
Tratado y lo sellamos con nuestros selios res¬ 
pectivos. 

Fecho en la chidad dei Paraná, á los siete dias 
dei mes de M&rzo dei afio de Nuestro Setyor Jesu- 
Cristo mil ochocientos cincuenta y seis. ' 

(L. S.) Juan Maria Gutikrbx. 

(L. S.) Visconde db AbastA 


£ sendo-nos presente o mesmo tratado, cujo Y teniendo presente el mismo Tratadocuyo tenor 
teor fica acima inserido, e bem visto, conBiderado queda probserto j bien visto j considerado por 
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o examinado por N(5i tudo o quo iiellu looontóm, 
o apprimtnoi, rntifioamo» o confirmumou, auim 
ao todo como etn cada um do ioub artigo» o o«- 
tipulaçOes, c pela presente o dnmo» por firmo o 
valioso para haver do produzir o sou duvido of- 
feito, promottondo em fó e palavrn imperial ob- 
nerva-lo e cutüpri-lo inviolavelmonte, c fazô-lo 
cumprir e observar por qualquer modo que possa 
wr.- 

Em testemunho e firmeza do que, fizemos 
paasar a presente carta por Nós assignada, pas¬ 
sado com o sello grande das armas do Império, e 
referendada pelo nosso ministro e secretario de 
estado abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos 29 dias 
do mez de Abril do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1856. 


(L. S.) PEDRO, Imperador (com guarda). 

José Maria da Silva Pahànhos. 


No» ♦ y Imbiondo »ido uprolmdo por ol Oougroio 
legislativo do la (Joniodurnoion Argontiim por iu 
loj soberana do vointo y troí doí proionto mos 
aeeptatiio», mmfSrtiittmo» y rutilienino» dicho Tra¬ 
tado purmihoray pnra nn ndolanto, ofreciondoy 
promotiotulo cumprirlo y hacorlo cumplir a»t on el 
todo como en cada una do bub ostipulacionoi, 
usando para ol ofectode todo ol póder y médios á 
nuestro alcance. 

En testimonio do lo cual firmamos el presente 
instrumento de ratificacion , sellado con el.sello na¬ 
cional y refrendado por el ministro secretario de 
Estado en el departamento de Relaciones exteriores. 

Dado en el palacio de gobierno de la ciudad dei 
Paraná capital provisória de la Confederaxnon. Ar¬ 
gentina. 6 los vainte y cinco dias dei mes de Junio 
dei aõ .0 dei Sefior, 'mil ochocieatos cincuenta y 
seis. 

(L. S.) JUSTO JOSÉ DE URQUIZA. 

Jüak Mabia Gutieerkz. 
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B. 2. 


Lti 4o Congresso ia Cosfeierapa Argentina, de 21 de Junko de 1866, approvando o tratado supra. 

O senado e camara do» deputados da Confederarão Argentina, reunidos em congresso, sanccionão 
com força de Lei. 

Arfc. I o Ficão approvados os Tinte e um artigos de que consta o tratado de amizade, commercio e 
navegaçfio celebrado nesta capital do Paraná no dia 7 de Março do presente anno de 1856, entre o go¬ 
verno da Confederação e o de S. M. o Imperador do Brasil, por meio de seus respectivos plenipoten¬ 
ciários j devendo entender-se que o reconhecimento da independencia da Republica do Paraguaj (cuja 
ratificação se estabelece pelo art. 5 o ) é com reserva do de limites territoriaes daquella Republica em 
relação com os da Confederação que ainda não forão estabelecidos. 

Communique-se ao poder executivo. 

Sala das sessões do congresso ndTaraná, capital provisória da Confederação. Argentina, aos 21 
dias domezde Junho do anno do Senhor de lo56. 

Baltazar Sanchez , Presidente. — Benjaaun Ygarzabal , Secretario. 


Paraná, 29 de Junho de 1856. 

Observe-se como lei da Confederação Argentina, 
nacional.' 


communique-se, publique-se e dê-se ao registro 
Urquiza. / . 


Juatt Maria Guttierrez. 


H. 3. 

DECRETO N° 1781 DE 14 DE JULHO DE 1856. 


Promulga o tratado de amizade, commercio e navegação entre o Império do Brasil e a 

Confederação Argentina . 


Tendo-se concuido e assignado na cidade do Paraná, aos 7 dias de Março do presente anno, um 
tratado de amizade, commercio e navegação entre o Império e a Confederação Argentina, e achando- 
se este acto mutuamente ratificado, e trocadas as ratificações em 25 de Junho proximo passado; Hei 
por bem que o dito tratado seja observado e cumprido tão inteiramente como nelle se contém. 

José Maria da Silva Paranbos, do meu conselho, ministro e secretario do estado doB negocios 
estrangeiros, o tenha assim entendido, e expeça para este fim os despachos necessários. Palacio do 
Rio de Janeiro, aos 14 dias do mez de Julho de 1856, 35° da independencia e do Império. 

Com a rubrica de S. M. o IMPERADOR.' 


José Majua da Silva Par anhos. 
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Tratai* 4e amizade, navegação 
Republica do Paraguay 


N. 


Hfo, o imperador constitucional o defensor 
perpetuo do Brasil, etc,; Fazemos saber a todos 
os que a wssente carta de confirmação, approva- 

cratájcarào virem, que aos seis dias do mez 
èt Abril do corrente anno, se coucluio e assignou 
nesta côrte do Rio de Janeiro , entre n<5s e o 
presidente da Republica do Paraguay , pelos 
re s pec ti vos plesMpofeenciaíioè munidos dos neces- 
susos |Jw*os poderes , um tratado de am ízade, 
mveg açio e comme rcio do teor seguinte: 

% m mme ia JSáktiisiinà è Indivisivd Trindade. 

a M. o Imperador do Brasil e £>. Ex. o Sr. 
uesdmte da Republica do Paraguay, desejando 
feirai- em bases solidas è duradouras as relações 
de paz e amizade que existem, entre as duas 
nações, e regular a sua navegação e commercio 
xeeipiooo por meio de um tratado adaptado -és -suas 
csrcuxnstaxKxas de paizes limitropbes e ribeirinhos, 
someino para esse fim por seus plenipotenciários , 
a saber: . 

S, M. o Imperador do Brasil a S. Ex. o Sr. 
Br, José ataria da Silva Paranhos, do conselho 
de S. AL o Imperador do Brasil, commendador 
da Imper ai ordem da Rosa, ministro e secretario 
de estado dos negocios estrangeiros ; 

E S, Ex, o Sr. presidente da Republica do 
Pfcmgoay a S. Ex. o Sr. José Berges; 


Ots quaes, depois de terem trocado os seus 
plenos poderes respectivos, que forfio achados em 
boa c devida fónna , convierfio nos artigos -se- 

Alt, 1, Haverá paz perfeita , firme sincera 
aniiade entre S- AL o Imperador do Brasil e seus 
«accMSMTS e súbditos, e a Republica do Paraguay 
t sons òdad&os, em todas as suas possessões e 
temtonos respectivos. 

Aa «lt«« partes contractantes velaráõ em que 
esta ^ boa intellrgencia sejão mantidas 

entanto © perpetuamente. 

Àzt- 2* 0 "Brasil ^ne^ aosn^wmere«ntes 
d* Republica do Paraguay a livre navegação dos 
noa Ptndi o Paraguay , naquqllaa partes em 


, e commercio celebrado com a 
em 6 de Abril de 1856. 


4. 


Por cuanto ha sido ajustado, conduido y fir¬ 
mado en veinte artículos, en la corte dei Rio de 
Janeiro, el dia seis de Abril último, un Tratado de 
amistad, comercio y navegacion entre el gobiemo 
de la República dei Paraguay y el dei Império dei 
Brasil, por medio de los plenipotenciários nombra- 
dos por ambos gobiernos, cuyo tenor á la letra es 
como sigue; 


_E% tl Tiomòre de la JSantisima e Indivisiíle 
Triniãad. 

S. E. el SeiíorPresidente de la República dei Pa¬ 
raguay y S. M. el Emperador dei Brasil, deseando 
asegurar en bases sólidas y duraderas las relaciones 
de paz y amistad que existen entre ambas naciones, 
y reglamentar la navegacion y comercio recíproco 
-per med ie4e un Tratado adaptado á sus circuns¬ 
tancias de paises limítrofes y ribereúos, nombraron 
con ese objeto por sus plenipotenciários , á saber *. 

S. E. el Se&or Presidente de la República dei 
ftaraguay a S. E. el SeSor José Bergós; 


Y^S. M. élEmperador dei Brasil â S. E. el Seiíor 
Dr. José Maria da Silva Paranhos, delConsejo de 
S. M. el Emperador dei Brasil, comendador de la 
JEtnperifibl arden dela Rosa, ministro y secretario de 
Estado* de los Negocios estrangeros ; 

Los cuales, despues de haber cangeado sus res¬ 
pectivos plenos poderes, que fúeron bailados en 
buenay aebidafórma, convinieron en los artículos 
siguientes: 

Àrt. 1. Habrâ paz perfecta y estáble, y amistad 
sincera entre la República dei Paraguay y sus 
ciudadanos, y S. AL el Emperador deíBraBuy sus 
Bucesoresy súbditas en todas sus posesionee yter- 
ritorios respectivos. 

Las Altas Partes contratantes velarán para que 
se mantengan constante y perpetuamente esta 
amistad y buena inteligência. 

Art. 2. La República dei Paraguay concede k 
los buques mercantes dol Império dei Brasil la Libre 
- gweg aoion de loa rios Paraná j Paraguay, aa 





que é rebwrinhoj o a Republica do Pmgmv 
concede, no» mesmoe termos, h> Brasil o direito 
de nnvogaçto livre na parte daquellee dou* rio* 
em que 6 ribeirinha; de modo que a navegação 
doe ditos rios, na parte em que cada uma das 
duas naçóes «'• ribeirinha. fica sendo oomnium h 
ambas. 

Art. d. Os súbditos e os cidadãos das altas 
partes contractantes poderáO entrar e snliir livre e 
seguramente com seus navios e carregamentos em 
todos os portos v lugares que se acharem habi¬ 
litados para o commercio estrangeiro nos territó¬ 
rios pertencentes a cadn uma das altas partes 
contractantes; noderâò prnumecer e residir em 
qualquer parte dos ditos territórios , alugar casas 
e armazéns, commerciar em toda a classe de 
produetos, manufacturas e mercadorias que sejão 
de legitimo trafico, sugeitando-se ás leis, usos 
e costumes estabelecidos no paiz. 

„ No que respeita á policia dos portos, carga e 
descarga dos navios, armazenagem e segurança 
das mercadorias, gozarãõ des mesmos direitos, 
franquezas e privilégios de que gozão ou goza¬ 
rem os nacionaes. 

Art. 4. Fica entendido que se não compre— 
hende nas disposições precedente a navegação 
dos rios interiores que aesaguão no Paraná ou no 
Paraguav , que em ambas as margens pertenção á 
soberania de uma das duas nações; reservándo-se 
as duas altas jiartes contractantes seu pleno e 
inteiro direito de exceptuar essa navegação para 
» bandeira nacional. 

Outrosim fica exceptuado o commercio de porto 
a porto da mesma nação, consistiiidb em generos 
do paiz, ou estrangeiros já despachados para con¬ 
sumo , cujo commercio nao se poderá fazer sénão 
em embarcações nacionaes, sendo comtudo livre 
aos cidadãos e súbditos de ambas as altas partes 
contractantes carregar suas mercadorias nas ditas 
embarcações, pagando uns e outros os mesmos 
direitos. 

Art. 5. Nenhuma das altas partes contractantes 
imporá direitos de transito, nem outros sob qual¬ 
quer denominação que seja „ sobre as embarcações 
da outra que navegarem pelos rios Paraná e Para¬ 
guav, com destino de um porto da nação n que 
pertencem para outro da mesma na^nio , ou de 
um porto da irarão a que pertencem pura outro 
de terceira, e rite-tervu 

Art. 6. Fica entendido que cada uma das duas 
altas partes contrartantes se reserva o direito de 
adoptar por meio de regulamentos fiscaes e poli- 
ciaes as medidas convenientes para evitar a con¬ 
trabando e prover à sua segurança , obrigando-se 
ambas a sustentar como bases de ta es regulamen¬ 
to? as que fôrem mais favoráveis ao melhor e 
mais amplo desenvolvimento da navegação para a 
qual fórem estabelecidos. 

Art. 7. As embarcações de cada uma das duas 
altas, partes contractantesquando se dirijáo de 
de um. porto da, nação a que pcrteuccm para outro 
(la mesma nação, ou de terceira, jxxloráO tocar 
com. sou carregamento oui um porto da outra 


aqueiUa partes en que es riberefia; y el Brasil <so m- 
ceie, en loa miamos términos, á la Rdpábhoa dei 
Paraguav el derecho de navegacion libre en la parte 
de aqueUoa dos rios en que es riberefia ; de modo 
que la navegacion de los referidos rios en la parte 
en que cada una de las dos naciones es riberefta 
queda sendo cotnun à ambas. 

Arr. 3. Los ciudndanos y los súbditos de las 
Altas Partes contratantes podrán entrar y salir li¬ 
bre y seguramente eon sus buques y cargameníos, 
en todos los puertos y lugares que se hallaren habi¬ 
litados jsra ei comercio estrangero, en los territó¬ 
rios pertenedentes á cada una de las Altas Partes 
contratantes; podrán permanecer v residir en cual- 
quiera parte de los dienos territórios; alquilar casas 
y ahnacenes: comerciar en todaelase de produetos, 
manufacturas y mercancias , que sean de tráfico 
legítimo. sujetándose á las leves, usos v costum- 
bres establecidos en el país. 

Por lo que liace á la polícia de los puertos, carga 
v descarsra de los buques, almacenaje v se^uridad 
de 1 ís mercancias , gozarán de los mismos derechos, 
franquícias y privilégios de que gozan v gozaren 
los nacionales. 

Art. 4. Queda entendido que no se comprende 
en las disposiciones precedentes la navegacion de 
los rios interiores que desaguan en el Paraná <5 en 
el Paraguav. cuyas doa márgenes pertenescan á la 
soberania de una de las dos naciones; reservando-se 
las dos Altas Partes contratantes su pleno y entero 
derecho de reservar esa navegacion para Ia bandera 
nacional. 

Otrosí: queda exceptuado el comercio de puerto 
á puerto de la mistna nacion , consistiendo en sréne- 
ros dei país ó estrangeros va despachados por el 
consumo, cujo comercio no se podrá haeer smo en' 
emharcactones nacionales, siendo, sin embargo, 
libre á los ciudadanos y súbditos de ambas Altas 
Partes con: -\tantes cargar sus mercancias en laa 
referidas embaivaciones, pagando unos y otros los 
mismos derechos 

Art. 5. Ninguna de las Altas Partes contratai 
tes impoudrú derechos de transito, ni otros de cual- 
quicra denomroacion que sean sobre las embarea- 
ciones de la otra que navegaren por los rios Paraná 
y Paraguav cou destino de.un puerto de la nacion, á 
que pertenecen. á otro de la misma nacion, 6 de üti 
puerto de la nacion á que pertenecen, á otro de 
Cercera. v nic/t tersa. 

Art. 6. Queda entendido que cada una de laá 
dos altas partes contratantes se feserVa el derecho 
de adoptar, por medio de reglamentos fiscaies y 
policial es, las medidas convenientes para evitar el 
contrabando, y prover á su seguridad ,• obligándóse 
ambas á sostener como bases de tales roglamentos 
las que faeren mas favorables al mejor y mas amplio 
desmvolvimiento de la navegacion, para la quetue- 
ren establecidas. 

Art. 7. Las embarcacioncs de cada- una' de laa 
dos Altas Partes contratantes, ouando se dirijan dfe 
un puerto do la nacion á que pertenecen, para otro 
dc faiuignumarion ,o de toroera, podrán tocar ooni 
sa cargamento en un puerto* deda* ot-ra^ Alta- Parte 
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parte contractonte, abi permanecer, descarregar 
e Tender todo ou parte do seu carregamento , 
receber nova carga ou semiir com o resto da 
que trouxe para o porto do seu destino, sem 
que paguem pelas mercadorias que tenhão des¬ 
carregado outros nem mais altos direitos do que 
cs que se cobrao ou cobrarem pelas mercadorias 
introduzidas ou exportadas directamente pela na¬ 
ção mais favorecida. 

Art. 8. Nos portos da Republica doParaguay , 
onde chegnrem navios brasileiros para coinmerciar, 
não serão estes obrigados a pagar, a titulo de tone¬ 
lagem, ancoradouro, pilotagem, ou salvamento em 
caso de avaria , ou de naufragio , outros nem mais 
altos direitos do que são ou furem no futuro im¬ 
postos sobre as embarcações paraguayas; e reci¬ 
procamente, nos portos do Brasil, as embarcações 
paraguayas não serão obrigadas a pagar,' sob os 
mesmos titulos, maiores direitos do que os que 
pagão ou pagarem as embarcações brasileiras. 

Art. 9. Os Brasileiros no Paraguav, e osPa- 
raguayos no Brasil, terão inteira’ liberdade para 
manejar seus proprios negocios, podendo fàzê-lo 
por si ou por seus agentes e caixeiros, como melhor 
entenderem. 

Art. 10. Os súbditos ou cidadãos década uma 
das altas partes contractantes gczaráõ em todos 
cs territórios da outra de completa e perfeita pro¬ 
tecção quanto ás suas pessoas e propriedades. 
Elles terão livre e facil accesso aos tribunaes para 
reclamarem e defenderem seus direitos; e poderaò 
dispõr de suns propriedades por venda, troca , 
doação, testamento ou por outra qualquer ma¬ 
neira , sem que se lhes opponba obstáculo ou 
impedimento algum , gozando a este respeito dos 
mesmos direitos e privilégios que tem ou tiverem 
os proprios súbditos ou cidadãos do paiz em que 
se acharem. 

Serão isentes de todo o serviço militar ohriga- 
torio , de qualquer genero que seja, e de todo o 
èmprestimo forçado , impostos , ou requisições 
militares. 

No caso de fallecimento ab intesiaio , o res¬ 
pectivo cônsul geral , consuj ou vice-consul, 
exercitará o direito de çdministrar a propriedade 
que o fallecido tiver deixado, a beneficio dos legí¬ 
timos herdeiros e dos credores á herança, tanto 
quanto o admittirem as leis do paiz em que tiver 
lugar o fallecimento. 

Art. 11. As duas altas partes contractantes, 
desejando assentar as relações de amizade, com- 
mercio e navegação de seus respectivos paizes 
Bobre a base de uma perfeita igualdade e bené¬ 
vola reprocidade, convierão em que os agentes 
diplomáticos e consulares, os súbditos ou cida¬ 
dãos de cada uma delias , seus respectivos navios, 
e os produetos naturaes ou manufacturados dos 
dous Estados,, gozaráõ reciprocamentc no outro 
dos mesmos direitos, franquezas e immunidndes 
já concedidos, ou quo o fôrem para o futuro, á nação 
mais favorecida, sendo gratuita a concessão, sc 
o fõr ou tiver sido para essa nnçüo, e ficando esti- 


contratante, permanecer allí, descargar y vender 
todo, õ parte do su cargamento, recibir nueva carga 
6 seguir con el resto de la que trajo para cl puerto 
de su destino, sin que paguen por las mercancias 
que hayan descargado <5 cargado, otros ni mas 
altos derechos de lo que fueren los que se cobram 
por las mercancias introducidas 6 esportadas direc¬ 
tamente por la nacion mas favorecida. 

Art. 8. En los puertos de la República dei Pa- 
raguay ádonde llegaren barcos brusileüos á comer¬ 
ciar, no estarán obligados estos á pagar á título de 
tonelaje, anclaje, pilotaje , <5 salvamento, en caso 
de avería ó nauiragio, otras ni mas altos derechos 
de lo que estan 6 estuvieren impuestos en lo futuro 
á las embarcaciones paraguayas; y reciprocamente 
en los puertos dei Brasil, las embarcaciones para¬ 
guayas no estarán obligadas á pagar, bajo los mis- 
mos títulos, inayores derechos de lo que los que 
pagan úpagaren las embarcaciones brasileüas. 

Art. 9. Los Paraguayos en el Brasil, y los Bra- 
sileuosen el Paraguav, tendrán entera libertad para 
manejar sus propios negocios, pudiendo liacerlo por 
sí, 6 por sus agentes y depeudientes, como mejor 
lo entendieren. 

Art. 10. Los ciudadanos ó súbditos de cada una 
de las Altas Partes contratantes gozarán en todos 
los territórios de la otra de completa y perfecta pro- 
teccion, en cuanto â sus personasy propiedades. 
Tendrán libre y fácil acceso á los tribunales para 
reclamar y defender sus derechos; y podrán dispo- 
ner de sus propiedades pòr venta, cambio, dona- 
eion, testamento, 6 de otro qualquier modo, sin que 
se les ponga obstáculo 6 impedimento alguno, go¬ 
zando á este respecto de los mismos derechos v 
privilégios que tienen 6 tuvieren los mismos súbdi¬ 
tos 6 ciudadanos dei pais en que se hallaren. 

Estarán esentos de todo servicio militar forzado, 
de cualquier genero que sea, y de todo emprestito 
forzoso, impuestosy requisiciones militares. 

Enel caso de fallecimiento abintestato^e 1 respec¬ 
tivo cônsul general, cônsul 6 vice cônsul ejercerá el 
derecho de administrar la propiedad que el finado 
hubiere dejqdo, á beneficio de los legítimos herede- 
rosy de los acreedores á la herencia, en cuanto lo 
permitieren las leyes dei pais en que tuviere lugar 
el fallecimiento. ° 

Art. 11. Las dos Altas Partes contratantes, de- 
seando sentar las relaciones de amistad, comercioy 
navegacion de sus respectivos paises, bajo el píé 
de una perfecta igualdad y benévola reciprocidad, 
convienen en que los agentes diplomáticos y côn- 
sulares, los ciudadanos y súbditos de cada una de 
ellns, sus respectivos buòucs y los produetos natu- 
rr les y manufacturados de nrnbos Estados, gozarán 
rcciprocmnente en el otro de los misinos derechos, 
franquicias ú inmunidadesya concedidas, ô quo lo 
fueren cn el porvenir á la nacion mas favorecida, 
siendo gratuita la concosion si lo fucro ô hubicro do 
ser para esa nacion , y quedando estipulada la mis- 
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pulada a mesma compensação, se a concessão fór 
condicional. 

Art. 12. Para melhor intelligencia do artigo 
precedente as duas altas partes contractantes 
convém em considerar navios brasileiros ou para¬ 
guaios os que fôrempossuídos, tripolados e nave¬ 
gados segundo as leis dos respectivos paizes. 

Art. 13. Se acontecer que uma das altas par¬ 
tes contractantes se ache em guerra com uma 
terceira potência, os súbditos ou cidadãos da ou¬ 
tra que se conservar neutra, poderáõ continuar 
seu commercio e navegação com esse Estado , 
exceptuados os portos ou cidades <jue se acharem 
bloqueados ou sitiados por mar ou por terra; mas 
em _ nenhum caso será permittido o commercio dos 
artigos reputados de contrabando de guerra. 

Art. 14. Para que não haja duvida sobre quaes 
sejão os objectos ou artigos chamados de contra- 
bando.de guerra, se deelarão taes: l.°, canhões , 
morteiros, obuzes, pedreiros, mosquetes, refles, 
carabinas, espingardas, pistolas, piques, espadas, 
sabres, lanças, dardos, alabardas, granadas, 
foguetes, bombas, polvora, mechas, balas, e to¬ 
das as outras cousas pertencentes ao uso destas 
armas; 2 o , escudos, capacetes, peitos de aço , 
saias de malha, boldriés , e roupa feita de unifor¬ 
me e para uso militar; 3 o , boldriés de cavallaria, 
cavallos, sellins, sella, lombilhos, e quaesquer 
pertences desta arma; 4 o , e geralmente toda a 
ualidade de instrumentos de ferro, aço, latão e 
e quaesquer outros materiaes manufacturados , 
preparados ou formados designadamente para fazer 
a guerra por mar ou por terra. 

Art. 15. No referido estado de guerra entre 
alguma das altas partes contractantes e uma ter¬ 
ceira potência, nenhum súbdito ou cidadão da 
outra acceitará commissão ou carta de marca para 
o fim de ajudar ou cooperar hostilmente com o 
seu inimigo, sob pena de ser tratado como pirata. 

Art. 16. Nenhuma das altas partes contrac¬ 
tantes admirtirá em seus portos piratas ou ladrões 
de mar, obrigaudo-se a persegui-los por todos os 
meios ao seu alcance, e com todo o rigor das leis, 
assim como os que fôrem convencidos de compli- 
cidade desse crime, ou occultarem os bens assim 
roubados , e a devolver navios e cargas a seus 
legítimos donos, súbditos ou cidadãos de qualquer 
das partes contractantes , ou a seus procuradores, 
e em falta destes, aos respectivos agentes con¬ 
sulares. 

Art, 17. Se houver alguma desintelligencia , 
quebra de amizade, ou rompimento entre as duas 
altas partes contractantes— o que Deos não per- 
mitta—, os súbditos ou cidadãos de cada uma das 
mesmas altas partes contructantes , residentes 
d entto dos territórios da outra, poderáõ ahi ficar 
para arranjo de seus negocios, e para continuar 
no seu commercio ou occupaçáo no pleno gozo de 
sua liberdade e propriedade, emquantosc compor¬ 
tarem pacificamente, e não commetterem ofieiisa 
contra as leis. Seus bens, do qualquer classe que 
sejão, quor ostojão debaixo de sua própria guar¬ 
da , ou confiados a particulares ou ao Estado, n&o 


ma, compensacion # si la concesion fuere condi-* 
cional. 

Art. 12. Para raejor inteligência dei artículo 
precedente, convienen las dos Altas Partes contra¬ 
tantes en considerar buques paraguayos <5 brasile— 
üos los que fueren poseidos, tripulados y navega¬ 
dos segun las lejes de los respectivos países. 

Art. 13. Si aconteciere que una de las Altas 
Partes contratantes se baile en guerra con una ter— 
cera potência, los ciudadanos 6 súbditos de la otra, 
que se conservar neutra, podrán continuar su co-^ 
mercio y navegacíon con ese Estado, esceptuados 
los puertos y ciudades que se halleren bloqueados. 
<5 sitiados por mar 6 tierra; empero en mngun 
caso será permitido el comercio de artículos repu¬ 
tados como contrabando de guerra. 

Art. 14. .Para que no haja duda sobre cuales 
sean los objetos <5 artículos llamados de contra¬ 
bando de guerra, declaranse tales : I o cânones, 
morteros, obuses, pedreros, mosquetes, rifles, 
carabinas, fusiles, pistolas, picas, espadas, sables, 
lanzas^ dardos, alabardas, granadas, cohetes, bom- 
bas, pólvora, mechas , balas, v todas las otras co¬ 
sas pertenecientes ai uso de estas armas: 2 ° escu¬ 
dos, capacetes, corazas, cotas de malla, fornituras, 

5 ropa hecha de uniforme y para uso militar: 
3°correagede caballeria, caballos, lomillos, sillas 
de montar, y cualesquiera cosas 9 pertenecientes á 
esta arma : 4 o y generalmente toda calidadde ins¬ 
trumentos de merro, acero, laton v de cualesquiera 
otros materiales manufacturados, preparados 6 for¬ 
mados espresamente para hacer la guerra por mar, 

6 tierra. 1 

Art. 15. En el mencionado estado de guerra 
entre alguna de las Altas Partes contratantes, y 
una tercera potência, ninguno eiudadano <5 súbdito 
de la otra aceptará comision , 6 carta de marca para 
el fin de ajudar ó cooperar hostilmente con su ene- 
migoso pena de ser tratado como pirata. 

Art. 16. Ninguna de las altas partes contratantes 
admitirá en sus puertos piratas ó ladrones de mar, 
obligándose á perseguirles por todos les médios que 
estén á su alcance, v con todo el rigor de las lejes, 
como igualmente á los que fueren convencidos de 
complicidad de ese crímen, ú ocultaren los bienea 
así robados, j â devolver buques j cargas á sus 
legítimos dueüos, ciudadanos 6 súbditos de cual— 
quiera de las partes contratantes, ó á sus procu¬ 
radores^ á falta de estos, á los respectivos agentes 
cónsulares. 

Art. 17. Si bubiere algun desacuerdo , quiebra 
deamistad, ó rompimiento entre las dos Altas Partes 
contratantes. — lo que Dios no permita, — loa 
ciudadanos ó súbditos de cada una de las mismas 
Altas Partes contratantes residentes èn los territó¬ 
rios de la otra, podrán permanecer allí para arre- 
glar sus negocios y continuar en su comercio ú ocu- 
acion, en el pleno goce de su libertad j propie- 
ad, con tal que se porton pacíficamente, j no co- 
comotan ofensas contra las lejes. Sus bicnes de 
cualquiera clase auc sean, ja estén bajo su propia 
custodia, ja confiados á particulares ó al Estaao, 
uo estarán sugetos à embargo <5 socuestro , ui a 
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serfto sujeitos a embargos ou .sequestro, nem a 
nenhuma outra carga ou e.vacção senão áquellae 
que poBSüo recahir em propriedades semelhantes 
pertencentes aos súbditos ou cidadãos nacionaes. 

No caso porém de que o seu comportamento 
dé motivos de suspeita, poderáõ ser mandados 
sahir do paiz, concedendo-se-lhes tempo sufi¬ 
ciente para seus arranjos, e a faculdade de levarem 
seus bens e propriedades, e de dispôrem delles 
por- qualquer meio legal. Outrosim receberáõ um 
salvo—condurto para que possão livremente o com 
segurança embarcar no porto que elles mesmos 
escolherem. 

Art. 18. As duas altas partes contractantes 
convêm em regular o transito dos seus navios de 
guerra nas aguas dos rios Paraná e Paraguay 
que llies pertencem , nos seguintes termos : 

S. Ex. o Sr. presidente da Republica, em atten- 
ção a que o Brasil é um Estado ribeirinho, concede 
que, independemente de prévio aviso e consenti¬ 
mento , até dous navios de guerra brasileiros, de 
vela ou vapor , juntos ou separadamente, possao 
subir e descer livremente, sempre que assim con¬ 
venha ao governo imperial, pelos rios Paraguav e 
Paraná, na parte pertencente á Republica, bem 
como entrar em todos os portos desta abertos ás* 
bandeiras estrangeiras ; comtanto, porém , que 
nenhum dos ditos navios tenha maior arqueação 
que a de seiscentas toneladas, nem maior arma¬ 
mento que o de oito bocas de fogo. 

E reciprocamente, S. M. o Imperador do Brasil 
concede, sob as mesmas condições, que até dous 
navios de guerra paraguayos possão chegar aos 
portos do Brasil abertos ás bandeiras estrangei¬ 
ras-nos rios Paraguay e Paraná. 

Fica entendido: I o , que na sobredita restricção 
se não comprehendem os navios de guerra brasilei¬ 
ros que fôrem como paquetes aos portos da Repu¬ 
blica, conforme o puderem fazer os de qualquer 
outra nação; 2 o , que os navios de guerra brasilei¬ 
ros e os paraguayos gozaráõ respectivamente, nos 
sobreditos portos fluviaes, das honras, franquezas 
e»isenções que são de uso geral; 3 o , que os navios 
de guerra paraguayos poderáõ entrar em todos os 
portos marítimos do Império abertos ao. commercio 
estrangeiro, e nelles gozaráõ das mesmas honras, 
franquezas e isenções que se concederem aos de 
qualquer outra nação. 

Art. 19. O simples e livre transito pelas aguas 
dos rios Paraguay e Paraná , de que tratüo os 
arts. 2e 18 do presente tratado, será permanente; 
todas as outras estipulações sómente serão vigentes 
por seis annos, contados do dia da troca das 
ratificações, em que o mesmo tratado começará a 
ter pleno e inteiro effeito. 

Art; 20. A troca das ratificações do presente 
tratado será feita na cidade da Assumpção dentro 
do prazo de oitenta dias, ou antes se íòr possível, 
contados do dia dú sua data. 

Eia testemunho dõque, n<$s osplonípotenciarios 
de S. Mo Imperador do Brasil j o da Republica 


nrnguim otra carga o exaccion , sino áaqiiellás que< 
pueden gravitar sobre propiedades semejantes 1 , 
pertenecieutes á los ciudadanos : <5 j súbditos nacio- 
nales. 

Km pero en el caso de que sir comportamiento déí- 
motivos de sospecha, se les podrá naeer salir déh 
país, concediendoseles tiempo suficiente para- sus^ 
arreglos , y la facultad de llevar consigo sus bienes 
y propiedades, y dedisponer de ellasporcualquiera 
medio legal. Otrosí: recibirán un salvo conducto 
para que puedan embarcarse libremente y consegu- 
ridad en el puerto que ellos mismos eligieren. 

Art. 18. Las dos Altas Partes contratantes con- 
vienen en arreglar el transito de sus buques de 
guerra en las aguas de los rios Paraná y Paraguay 
que les pertenecen, en los términos seguientes: 

S. E. el Sr. Presidente de la República, en aten- 
cion á que el Brasil es un Estado ribereão , concede- 
que, independientementedel prévio aviso y consen- 
timiento, basta dos buques de guerra brasileüos de 
vela ó de vapor, juntos <5 separadamente , puedan* 
subir y bajar libremente, toda vez que así convenga 
al gobierno Imperial, por los rios Paraguay , y*Pa¬ 
raná, en la parte perteneciente á la República, 
como tambien entrar en todos los puertos de esta' 
abiertos álos pabellones estrangeros, con la condi- 
cion de que mnguno de esos buques tenga mayor 
casco que de seiscientas toneladas, ni mas artillõria 
que oeno cânones. 

Y reciprocamente, S. M. elEmperador dei Brasil 
concede, bajo las mismas condiciones, que basta 
dos buques de guerra paraguayos puedan llegar á 
los puertos dei Brasil abiertos á los pabellones es— 
trangeros en los rios Paraguay, y Paraná. 

Queda entendido : I o que en la referida restric- 
cion no se comprende los buques de guerra brasile- 
nos que fueren como paquetes á los puertos de la 
República, segun lo puaieren bacer los de cual- 
quiera otra nacion ; 2 o que los buques de guerra 
paraguayos y los brasileüos gozarán respectiva¬ 
mente en los referidos puertos fluviales de los hono¬ 
res, franquie ias, y esenciones que son de costumbre 
general; 3 o que los buques de guerra paraguayos 
podrán entrar en todos los puertos marítimos dei 
Império, abiertos al comercio estrangeroy gozarán 
en ellos de los mismos honores, franquicias y esen¬ 
ciones que se concedieren á los de cualquiera otra 
nacion. 

Art. 19. El transit osimple y libre por las aguas de 
los rios Paraguay y Paraná, de que tratan los artí¬ 
culos dos, y diezy oebo dei presente Tratado, será 
permanente; todas las otras estipulaciones serán 
vigentes solamente por seis afios, contados desde el- 
dia dei cange de las ratificacions, en que el mi sino - 
Tratado comenzará á tener pleno v entero efecto. 

Art. 20. El cange de las ratificaciones dei pre¬ 
sente Tratado se hará en la ciudad de la Asuncion, 
dentro dei plazo de ochenta dias , <5 antes si posible ’ 
fuere, contados desde el dia de su fecha.- 

En fó de lo cual, nos, los pletripotenciarios-de lá**- 
República dei Paraguay, y de S. M el Emperador 
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do Paraguay, em virtude de nossos plenos pode¬ 
res, assignámos este tratado, e lhe fizemos pôr 
o sello de nossas armas. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos seis dias 
do mez de Abril do anno do nascimentovle Nosso» 
Senhor Jèsu^CHrifetó de 1856: 

(L. S.) José Maria da Silva Paranhos. 

(L. S.) José Berges. 

E sendo-nos presente o mesmo tratado, eujo 
teor fica acima transcripto, e bem visto, conside¬ 
rado e examinado por Nós tudo quanto nelle se 
contém, oapprovamos, ratificamoseconfirmamos, 
assim no todo como em cada. um dos seus ?rtigos e 
estiprulações, e pelo presente o damos por firme e 
valioso para produzir o seu devido effeito, pro- 
mettendo em fé e palavra imperial observa-lo' e 
cumpri-lo inviolavelmente, e fazê-lo cumprir e 
observar por qualquer modo que possa ser. 


Em testemunho e firmeza do que"; fizemos pas¬ 
sar a presente carta por Nds assignada, passada 
com sello grande das armas do Império, e 
rêferendada pelo nosso ministro e secretario de 
estado abaixo assigtíado. 

Dadá no palacio do Rio de Janeiro, aos oito 
dias do mez de Abril do anno do nascimento de 
Nosso Senbor Jesus-Chrísto de 1856. 

(L. S.). PEDRO, Imperador (com guarda). 

José Maria da Silva Paranhos. 


dei Brasil, en virtud de nuestros plenos poderes, 
firmamos este Tratado y le hicimos poner el sello 
de nuestras armas. 

Hecho en la ciudad de Rio de Janeiro, á los seis ' 
diasdd mes de„Abril dei afio dei nascimiénto de 
Nüestro'Sefior feüènkb, de^rriil • dèhocíèntds cin- 
floéhtay seis. 

(L. S.) José Bergés. 

(L. S.) José Maria da Silva Paranhos. 

Por tanto, el ciudadano Carlos Antonio Lopez , 
Presidente de la República dei Paraguay, habiendo 
visto y considerado detenidamente el antecedente 
Tratado de amistad, comercio y navegacion entre 
el gobierno de la República dei Paraguaj y el dei 
Império dei Brasil, y conformúndose con el dieta— 
men dei Consejo de Estado : ácepta, aprueba y ra¬ 
tifica el Tratado referido y se obliga, á nômbre de 
la República, á observar y curuplir fiel, y inviola- 
blemente todo cuauto Ie corresponde en virtud dei 
Tratado, sin permitir que en manera alguna. se 
contravenga á Io estipulado en él, con ealidad de 
presentarla al honoraole Congreso nacional para su 
conocimientoy deliberacion. 

En fé de lo cual, firma con su propia mano el 
presente instrunlento deratificaciotf, que vasellado 
con las afinas de la República, y refrendado por el 
ministro de Relaciones esteriores, en la Asuncion , 
capital de la República dei Paraguaj, á los nueve 
dias dei mes de Junio de mil ochocientos cincoenta 
yseis, el cuadragésimo cuarto de la Independên¬ 
cia nacional. 

(L. S.) CARLOS ANTONIO LOPEZ. 

Nicolas Vasquez. 


J 
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Contenção relativa ao ajosle de limites eom a Republica 

do Paraguay. 

H. 5. 


Nós, o Imperador constitucional e defensor per¬ 
petuo do Brasil, etc.; Fazemos saber a todos os 
que a presente carta de confirmação, approvação 
e ratificação virem, que aos 6 dias do mez de 
Abril do corrente atino se concluio e assignou nesta 
côrte do Rio de Janeiro, entre Nós e o presidente 
da Republica do Paraguay, pelos respectivos ple¬ 
nipotenciários» munidos de plenos poderes, nm» 
convenção fixando o prazo e a fôrma em que deve 
ter lugar o ajuste definitivo delimites entre osdous 
■ jpaizes, cujo teor é o seguinte: 

Em nome da Santíssima e Indivisível Trindade . 

Considerando S- M. o Imperador do Brasil e S. 
Ex. o Sr. presidente da Republica do Paraguay 
que não é actualmente possível ajustar e concluir 
um tratado definitivo sobre o reconhecimento de 
suas respectivas fronteiras, como tanto desejão e 
interessa a ambos os paizes; e esperando que as 
novas e mais estreitas e amigaveis relações em que 
vão entrar as duas nações e seus governos, pelo 
tratado de amizade, navegação e commercio cele¬ 
brado nesta data, removerão as dificuldades que 
ora olstão ao dito accordo; concordarão em difie- 
ri— lo para uma época mais opportuna, por meio de 
uma convenção em que se fixem o prazo e os termos 
desse adiamento. 

Para esse fim os seus respectivos plenipoten¬ 
ciários, a saber: 

Por parte de S. M. o Imperador do Brasil, S- 
Ex. o Sr. Er. José Maria da Silva Paranbos, do 
conselho de S. M. o Imperador, commendador da 
Imperial ordem da Rosa, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros; 

E por parte de S. Ex. o Sr. presidente da Re¬ 
publica do Paraguny, S. Ex. o Sr. José Berges, 
conviertto nos artigos seguintes: 


Art. I o S. o Imperador do Brasil e S. Ex. 
o Sr. presidente da Republica do Paraguay se 
obrigão a nomear, logo que as circumstancias o 
pennittao, e dentro do prazo de seis annos, con¬ 
tados da data desta convenção, seus plenipoten¬ 
ciários, afim de examinarem de novo c ajustarem 
definitivamente a linha divisória dos dous paizes. 


Por cuanto ha sido concluída y firmada en tres 
artículos en Rio Janeiro, el dia seis de Abril 
de este aiio, una convencion de aplasamiento dei 
ajuste de limites entre el gobiemo de la República 
dei Panguay, y el dei Império dei Brasil, por medio 
de los plenipotenciários nombrados por ambos go- 
biernos, cuyo tenor á la letra es como sigue: 


E% el Nombrc de la Santisima é Indivisible 
Trinidad . 

Considerando, S. E. el Sr. Presidente de lalle- 

C '* ” » dei Paraguay, y S. M. el Emperador dei 
, que no es posible actualmente ajustar y con¬ 
cluir un Tratado definitivo sobre el reconocimiento 
de sus respectivas fronteras, cual tanto lo desean 
é interesa á ambos paises; y esperando que las 
nuevas y mas estrecbas y amistosas relaciones en 
que van á entrar las dos naciones y sus gobiernos, 
por el Tratado de amistad, navegacion, y co¬ 
mercio celebrado en esta fecha,, removerán las di- 
ficultades que obstan abora al dicbo acuerdo; con- 
vinieron en deferirle para una época mas oportuna, 
por medio de una convencion en que se fijen el plazo 
J los términos de ese defirimiento. 

Para cuyo fin, sus dos respectivos plenipoten¬ 
ciários, à saber: 

Por parte de S. E. el Sr. Presidente de la Re¬ 
pública dei Paraguay, S. E. el Sr. José Bergés; 


Y por parte de S. M. el Emperador dei Brasil, 
S. E. el Sr. Dr. José Maria da Silva Paranbos, dei 
Consejo de S. M. el Emperador , comendador de la 
Imanai orden de la Rosa, ministro y secretario 
de Estado de Negocios estrangeros; 

Convinieron en los artículos seguíentes : 

Art. 1 . S. E. el Seflor Presidente de la República 
dei Paraguay, y S. M. el Emperador dei Brasil se 
opligana nombrar, tan luego como Ias circunstan¬ 
cias lo Ponnitan,y dentro dei plazo de seis aftos, con- 
tados desde la data de esta convencion, sus plenipo¬ 
tenciários, á fin de que 'ixaminen de nuevo y ajusten 
defini ti vamente la Unos divisória de los dos paises. 
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Art. 2. Fica entendido que, cmquanto se nüo 
celebra o accordo definitivo de que trata o artigo 
rantecedente, as duas altas partes eontractantes 
espeitaráõ e farão respeitar reciprocamente o seu 
vXi possidetis actual. 

Art. 3. A troca das ratificações desta con¬ 
venção se fará na Assumpção dentro do prazo de 
8() dias, contados da sua data, ou antes se fõr 


Em testemunho do que, nós os plenipotenciá¬ 
rios abaixo assignados, em virtude de nossos ple¬ 
nos poderes, assignámos a presente convenção, e 
lhe fizemos pôr o sello de nossas armas. 

Feita na cidade do Rio de Janeiro, aos 6 dias 
do mez de Abril do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1856. 


Arfc. 2. Queda entendido que, en cuanto no se 
celebre el acuerdo definitiva, de que trata el artí¬ 
culo antecedente, las dos Altas Partes contratantes 
respetarán y ha rim respetar reciprocamente gu %ti 
possidetis actual. 

Art. 3. El cange do las ratificaciones de esta 
convencion se hará en la Asuncion dentro dei plazo 
de ochenta dias, contados de su data, <5 antes si 
posible f*ere. 

. En & Io cual, nos, los abajo firmados* ple¬ 
nipotenciários , en virtud de nuestros plenos po— 
deres, firmamos la presente convencion, y le hi- 
cimos Doner ei sello de nuestras armas. 

Hecha en la ciudad dei Rio Janeiro, á los seis 
dias dei mes de Abril dei ano dei nascimiento de 
Nuestro Seilor Jesucristo de mil ochocientos cin- 
cuenta y seis. 


(L. S. ) José Maria da Silva Pakanhos.* (L. S.) 

(L. S. ) José Berges. (L. S.) 


José Bergés. 

Jcsé Maria da Silva Pa ranhos. 


E sendo-nos presente a mesma convenção, cujo 
teor fica acima inserido, e bem visto, considera¬ 
do e examinado por Nós tudo quanto nella se 
contém, a approvamos, ratificamos e confirmamos, 
assina no todo como em cada um de seus artigos 
e estipulações, e pela presente a damos por firme 
e valiosa para produzir o seu devido effeito, pro- 
mettendo em fé e palavra imperial observa-la e 
cumpri-la inviolavelmente, e fazô-la cumprir e ob¬ 
servar por qualquer modo que possa ser. 


Em testemunho e firmeza do que fizemos passar 
a presente carta por Nós assignada, passada com o 
sello grande das armas do Império, e referendada 
pelo nosso ministro e secretario de estado dos negó¬ 
cios estrangeiros abaixo assignado. 

Rada no palacio do Rio de Janeiro, aos 8 dias 
do mez de Abril do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1856. 


Portanto, el ciudadano CarlosAntonio Lopez, 
Presidente de la República dei Paraguay habiendo 
visto y considerado detenidamente la antecedente 
convencion de aplasamiento dei ajuste de limites 
entre el gobienro de la Republica dei Paraguay, y 
el dei'Império dei Brasil, y conformandose con el 
dictamen dei consejo de Estado: acepta, aprueba, 
y ratifica Ia convencion referida, y se obliga á 
üombre de la República á observar, y cumplir fiel 
é inviokbleniente todo cuanto le corresponde en 
virtud de Ia convencion, sin permittir que en ma- 
nera alguna se contravenga á lo estipulado en ella, 
con cafidad de presentarla al honorable Congreso 
nacional para su conocimiento y deliberacion. 

En fé de lo cual firma, con su propia mano, el 
presente instrumento de ratificacion , que va se¬ 
lado con las armas de la República, y refrendado 
por el ministro de Relaciones esteriores, en la 
Asuncion, capital dela República dei Paraguay, 
á los nueve dias dei mes de Junio de mil ocho¬ 
cientos cincuenta y seis, el quadragésimo cuarto 
de la Independencia nacional. 


(L. S.) PEDRO, Imperador (com guarda.) (L. S.) CARLOS ANTONIO LOPEZ. 


José Maria da Silva Paranhos. 


Nicolas Vasqubz. 
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». 6 . 


Decreto do presidente da Republica do Paragmy , promulgando os tratados celebradas com o Brasil 

em 6 de Abril de 1856. 


Viva a. Republica do Paraguaj ! 

O Presidente da Republica ; 

Havendo o governo da Republica ratificado o tratado de amizade, navegação e commercio , e uma 
convenção de adiamento do tratado definitivo delimites, que se concluirão e assignárão nacôrte do 
Rio de Janeiro pelos plenipotenciários da Republica do Paraguav e do Império do Brasil, e tendo-se 
verificado nesta cidade a troca das ratificações de S. Ex. o Sr. presidente da Republica, e de S. M. o 
Imperador do Brasil, ficando abertos os rios da Republica e do Império para a navegação e commercio 
de ambas as nações, reservando-se as altas partes contractantes o direito de adoptar, por meio de 
regulamentos fiscaes e policiaes, as medidas convenientes para evitar o contrabando, e provêr a 
sua segurança : 

O presidente da Republica faz saber aos habitantes da Republica este importante acontecimento 
jesperando que se estreitarão cada vez mais as relações amigaveis restabelecidas entre as duas nações 
e seus governos. 

Dado em Assumpção , capital da Republica doParaguaj', aos 14 dias do mez de Junho de 1856 , 
vigésimo quarto da independeneia nacional. 

Carlos Antonio Lorkz. 

Nicolas Vasquei- 


H. 7. 


DECRETO N° 1782 DE 14 DE JULHO DE 1856. 


Promulga o tratado de amizade } navegação e commercio entre o Império do Brasil t a 

Republica do Paragmy\ 


Tendo-se concluído e assignado nesta côrte , aos 6 de Abril do presente anno, um tratado do 
amizade, navegação e commercio entre o Império e a Republica do Paraguay; e achando—se este 
acto mutuamente ratificado, e trocadas as ratificações em 13 de Junho proximo passado; Hei por 
bem ordenar que o dito tratado seja observado e cumprido tão inteiramente como nelle se contém. 

José Maria da Silva Paranbos, do meu conselho, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, o tenha assim entendido e expeça para este fim os despachos necessários. Palacio do 
Rio de Janeiro, aos 14 dias do mez de Julho de 1856, 35° da independeneia o do império. 

Com u rubrica de S. M. o IMPERADOR. 


Josã Maria da Silva Paranhos. 



DECRETO N° 1783 DE 14 DE JULHO DE 1856. 


Promulga a convenção relativa ao ajuste de limites entre o Império do Brasil t a 
Republica do Paraguay.. 


• Tendo-se concluído e assignado nesta côrte, aos 6 de Abril do presente anno, uma convenção 
relativa ao ajuste de limites entre o Império e a Republica do Paraguay; e achando-se estelSo 
mutuamente ratificado, e trocadas as ratificações em 13 de Junho proxímo passado; Hei por bem 
ordenar 9 U ® a dita convenção seja observada e cumprida tão inteiramente como nella se contém. 

José Mana da Silva Paranhos, do meu conselho, ministro e secretario de estado dos negocie» 
estrangeiros, o tenha assim entendido e expeça para este fim os despachos necessários. Palado do 
Rio de Janeiro, aos 14 dias do mez de Julho de 1856, 35° daindependencia e do império. 

Com a rubrica de S. M. o IMPERADOR. 


José Maria da. Silva Pabanhos. 



Adas do proseguimenlo da demarcação dos limites entre o Im¬ 
pério e a Republica Oriental do truguay, em additamento a de 
15 de Junho de 1853, publicada no Rclatorio de 1854. 

N. 9. 


Acia assignada pelos commmarios do Brasil e da Republica em 6 de Abril de 1856 . 


Aos seis dias do mez de Abril de mil oitocentos 
e.cincoenta e seis, nesta freguezia de Santa Anna 
do Livramento, município da villa’ do. Alegrete , 
província do Rio Grande de S. Pedro, perante 
mim. José. Ignacio Coimbra, abaixo assignado , 
capitão do 4 ü Jbatalhão de artilharia a pé, servindo 
de secretario da commissão imperial da, demarcação 
de limites entre o império do Brasil e a Republica 
Oriental do TJruguay, e achando-se presentes os. 
Srs. commissarios por uma e outra parte, a saber : 
por parte do império o Hl mo e Ex mo Sr. marechal 
deexearcito.har2o.de Caçapava.; e. por parte da 
republica o Ill mo e Ex mo Sr. coronel de engenheiros 
D. José Maria Reyes, com o fim de renovar as 
conferencias e explicações necessárias adiadas no 
amo anterior para a presente occasião ; e deter¬ 
minados a chegarem a um accordo definitivo em 
relação ãs duvidas então oceorridas sobre a escolha 
de qual deve ser tomado pelo galho mais ao sul 
que entra no rio Jaguarâo, e que nasça do valle e 
serros do Aceguá; bem como sobre as que oecorrê- 
rão ao determinar-se a principal vertente do rio 
S. Luiz por onde devão seguir as divisas até a 
Cochilla de Santa Anna: depois de longas e re¬ 
ciprocas observações em relação a communicações 
oficiaes trocadas antecedentemente, e íi vista das 
cartas topogranhicas levantadas pelas duos.com- 
missòes, S. Ex.. o Sr. commissario por parte do 
império declarou que : sendo certo que a Óaahada 
denominada dos Éurros, em uma grande extensão 
do seu dcsaguamento não passa de um verdadeiro 
banhado, bem que seja em sua origem um arroio 
corrente em leito profundo, e affusão constante; 
e que se tome a apresentar com estas mesmas con¬ 
dições muito antes da sua affluencia ao rio Ja- 
guarão até nelle entrar, é, não obstante, mui dis- 
putavel a sua qualidade de arroio permanente, e 
por isso sujeita a duvidas ou a reparos a sua es¬ 
colha para ser por ella determinada a direcção da 
linha divisória, escolhida como sendo este o galho 
mais ao sul que entra no rio Jaguarão. 

Que em consequência concordava em adoptnrpor 
divisa ns aguas que seguem desde a confluência 
dc arroio que, nojo, chamão Jagmrão Chico, 
e seguindo-o, acompanhar o arroio da Mina pelo 
f eeu galho mais forto até a sun extremidade 
nos serros de Accguíi, cingindo-sc assim , quanto 


A los seis dias dei mes de Abril de mil ochocien- 
tos cincoenta y seis, en esta feligresía de Santa 
Ana dei Livramento, município de la villa de Ale¬ 
grete, província dei Rio Grande de San Pedro , 
or ante mí, el abajo firmado, José Ignacio Coim- 
ra, capitan dei cuarto batallon de artilleria á-pié, 
serviendo de secretario de la Comision imperial de 
la Demarcacion de limites entre el Império dei 
Brasil.y, la República Oriental dei Uruguay, y ha- 
llandose presentes los sefiores comisarios por una y 
otra parte, ã saber: por la dei Império el ifustrísimo 
Sr. mariscai de ejercito, baron de Caçapava;ypor 
parte de la República el ilustrisimo y excelentísimo 
Sr. coronel de ingenioresD. José MariaReyes, con 
el fin de nenovar las conferencias y expiicaciones 
necessárias aplazadas, para esta oportunidad, en el 
eriodo anterior; y decididos á llegar â un acuerdo 
efinitivo respecto de Ias dudas ocurridas entonces 
sobre la eleccion dei gajo m*as al Sud que entra en 
el Bio Jaguaron, teniendo su orígen en el valle y 
cerros de Azeguá; y al mismo tiempo las que se 
suscitaron al determinarse la principal verliente dei 
arroyo de San Luis, por donde devian seguir las 
divisas hasta la Cuchilk de Santa Ana: despues de 
largas y reciprocas observaciones, consignadas en 
los documentos cambiados en aquella ocasion , y 
con presencia tambien de las cartas tapográficas 
levantadas por las comisiones respectivas, S. E. 
el Comisario por parte dei Império declard : que 
siendo cierto que la Canada denominada de los 
jBurros, en unagrande extension de su curso, no 
pasa de un verdadero baãado, bien que en su orí- 
gen sea un arroyo corriente en lecho profundo, con 
fuerte cauce, 'volviendo ú aparecer con iguales con¬ 
diciones mucho fintes de su desagúe en el Rio Ja¬ 
guaron , era, no obstante, mui contestable su qua- 
lidad de arroyo permanente, originando esta cir¬ 
cunstancia dudf^, <5 reparos, altratarsede deter¬ 
minar por el la direccion de la línea divisória, como 
suponiendola el gajo mas al Sud que entra en el 
Rio Jaguaron. 

Que, en consequência, concordava en adoptar 
or divisa las aguus que siguen desde la confluência 
el arroyo llamado hoy Jaguaron Chico, hasta 
dondo entran cn cl las dei arroyo do la Mina, por 
cuyo gajo mas fuerte continuarú hasta su extremi- 
dad cn los cerros dc Azcgufi, nproximíindose dc eso 
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é possível, ao pensamento e fins do respectivo tra- modo, j en cuanto es posible al pensamiento y'fines 
tado. O que admittido : dei Tratado respectivo. Lo que admitido : 

Declarárfio os Srs. commissarios que estavão Declaráron los sefiores Comisarios que estavaà 
conformes em admittir que a linha divisória gjrasse conformes en que la línea divisória girase desde la 
desde a margefh direita do rio Jaguarão pelas márgen derecha del Rio Jaguaron porias aguas del 
aguas do Jaguarão Chico que entrão no mesmo Jaguaron-Chico, que entran en el mismo Jaguaron 
r P e * a sua margem direita, ácima ainda por la expresada márgen derecha (arriba todavia de 

da Canhada dos Burros continuando depois até f a Cnüada de los Burros) continuando, despues, 
encontrar a confluência do arroio da Mina, cujo hasta encontrar la confluência dei arrojo de la Mina, 
curso se continuará , demarcando-o, até as suas cujo curso continuará, demarcando la línea, hasta 
vertentes no serro do Aceguá Grande, donde se sus vertientes en los cerros de Azeguá Grande, 
tirará a linha recta dirigida á foz do rio S. Luiz , desde donde se tirará la línea recta dirijida á la 
quando entra no no iNegro. barra del arr0J0 gan Luiz en el Rio Negro. 

O Sr. eommissario da Republica Oriental decla- El Sr. Comisario de la República Oriental declaró 
rou então, que , não estando, além disto, definido, entonces que no estando, por otra parte , definido 
nem expressamente determinado pelo tratado qual ni expresamente determinado por el Tratado , cual 
devia ser o affiuente mais meridional do Jaguarão, devia ser el afluente mas meridional del Jaguaron, 
que, ao mesmo tempo , nascesse do valle e serros que al mismo tiempo nasciese del valle j cerros de 
do Aceguá ; nem existindo algum, exactamente * Azeguá; tampoco existia ninguno, propiamente 
foliando , dos que tirão sua origem nesta monta- hablando, de los quetenian sus fuentes en esa mon- 
nha, que reuna uma e outra destas condições, tanaque reuniera una jotra de esas condiciones, 
principalmente sendo ou tendo sido reputados, e majormente quando son, o han sido reputados j * 
accidentalmente qualificados como valles, com accidentalmente calificados como valles, con mas o 
mais ou menos propriedade, vários terrenos adja- menos propiedad, vários terrenos adjacentes á ella 
centes a elle, em mais de uma direcção , que vindo en mas de unadireccion. Que viniendo los derrames 
às nascentes dos arroios Afina e Minuanos das de los arrojos Mina y Afinmnos de las alturas, 6 
alturas e quebradas contíguas a estes mesmos quebradas contíguos á esos mismos cerros, sur— 
serros , correndo em seguida por terras que parecem cando, en seguida, por tierras que pareceu reves- 
revestidas de algumas condições inhereijtes aos tidas de algunas condiciones inherentesá los valles, ’ 
valles , se via, sem embargo , que, não determi- se veia, sin embargo, que no determinando elTrá- 
nandoo tratado que o galho mais ao sul fosse ao tado, que el gajo del Sud fuese al mismo tiempo el 

mesmo tempo o mais forte, podia também sus- mas fuerte, podia ofrecer tambien motivos para una 

citar-se esta séria discussão para se deslindar e seria discusion el deslindar j estudiar, si los puntos 

estudar: se os pontos de que ambos nascem , de que ambos nacen, especialmente las aguas de 

especial mente as aguas do Mina, são verda— la Mina , son verdaderamente del caracter v domi— 
deiramente do caracter e dominio da montanha nio de la montana a que parecen estar adherido; 
á que parecem estar adheridos ; pois é sabido pues es sabido, que naciendo ambos de la Cuchilla 
oue, nascendo ambos da Cochilha chamada — , llamada Grande, ella va casi a confudirse j pasar 
Grande ,—a qual vai quasi a confundir-se e passar tangente á esos montes, dando lugar tambien á que 
tangente a esèes montes, póde dahi resultar ainda sea muj cuestionable, si las alturas en donde se en- 
esta questão: se as alturas em que se encontrão cuentran los manantiales, ó fuentes de la Mina, 
òs mananciaes ou fontes do Mina encerrão em encierran en si mismas algunas de las condiciones 
si mesmas algumas das condições delles. de ellos. 

Que portanto , desejoso de evitar prolongadas Que por lo tanto, deseoso de evitar prolongadas 
discussões que só poderião resolver-se por novos discúsiones que solo podrian derimir-se por nuevos 
protocollos explicativos do pensamento quequizes- Protocolos explicativos del pensamiento que quizo 
tipular-se pelos gabinetes contractantos, àdmittia, estipularse por los Gabinetes contratantes, admitia 
como ficava declarado , que o gjro dessa parte da como quedava declarado , queel giro de esa parte 
linha divisória fosse pelas aguas do arroio da Mma, de la línea divisória fuese por las aguas de la Mina, 
como unico meio dfe chegar a um accordo con- como único medio de arrivar á un arreglo conve- 
veniente e honroso. niente j honorable. 

Passando em seguida os Srs. commissarios á Paeandoen seguida, los Seíiores Comisarios, & 
oonsideraç&o das difficuldades occorridas sobre o la consideracion de las dificultades sobrevenidas 
rioS. Luiz, S. Ex. o Sr. eommissario por parte sobre el rio San Luiz, S. E. el Sr. Comisario del 
do império declarou que estava oonvenoido por ímperio declaró; que estaba convencido por infor- 
informaçôes e plaritas topographicas, que em di- màciones j plantas topográficas que en diversas 
versas oceasrôes lhe tinhfto eido presentes por ‘ oòasiones ae le habian presentado por oficiales del 
officiaee do-corpo de engenheiroà, a esse fim cuerpo deingonieros, oomisionados con esoobjeto, 
mandados, de que o galho do sul reunia todas as de que el gajo del Sud reunia todas las condiciones 
oondhjOes de prifictpal o tnàis fortè vfcrtente, qué de la prinoipal j mas fuerte vertionte, que con otras 
/ óom outra» de menõS importância formava o leito de menos importância formava olcauco de SanLuiri* 
do rio de & Lui», prestando-se ao toe» mo tebapó, pfotfcandose id mismo tiempo por su direccion , á Ia 
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por sua direcção, á regularidade essencial na 
demarcação da linha ; nem via qlie pudesse exis¬ 
tir uma competência justificável para lhe preferir 
qualquer outra dessas vertentes. Além de que, e 


de não serem as outras vertentes permanentes, nem 
hem pronunciadas em seu curso, se desviaySo da 
direcção geral da linha divisória, compromettendo 
e diflicultando a guarda e policia da fronteira. 

S. Ex. o Sr. commissario cia Republica mani¬ 
festou por sua parte que a competência da primazia 
dos gaihos do S. Luiz, que havia originado estas 
duvidas, datava de épocas um pouco remotas , 
quando se alienarão e medirão pelo fisco da Banda 
Oriental, nos tempos do vice-reinado hespanhol, 
as propriedades que ali existião; hem que estivesse 
reconhecido que a multiplicidade de affluentes que 
' formavão o galho, ou lanhado do norte, lhe im¬ 


primia indubitavelmente uma força e estabilidade 
que havia firmado ao Sr. commissario oriental na 
opinião de que, se nuo era completamente superior 
em condições ao galho ou banhado do sul, era pelo 
menos mui duvidosa a supremacia de um ou outro, 
exigindo para determina-la longos e prolixos reco¬ 
nhecimentos : uns, nas rigorosas estações do estio , 
e os outros nas maispluviaes das oppostas. 

Que entretanto não deixaria de convir que a 
direcção diametralinente desviada do gyro geral 
da fronteira era um inconveniente remarcavel que 
desconcertava o seu serviço; não obstante encon¬ 


trarem-se também outras irregularidades, mais ou 
menos caprichosas, nos rios que separão um e outro 
território, particularmente as sorprehendentes si- 
nuosidades que ofierece em s.eu curso a coehilla 
grande de Santa Anua, por onde segue a linha 
divisória desde as cabeceiras do S. Luiz. 


Em consequência destas observações, e repro¬ 
duzindo-se por ambos os Srs. commissarios as que 
estavão comprehendidas nos memorandos que se 
tinhão transmittido reciprocamente na discussão 
destes pontos , concordarão definitivamente que, 
para eliminar diflBcuklades, se adoptasse um termo 
medio razoavel que, afastando-se dos extremos 
respectivamente propostos, conciliasse os interesses 
de una e outro Estaao. 


Em virtude do que, firmes arflbos os senhores 
na topographia dos terrenos por onde passa alinha 
divisória, convierão Das seguintes conclusões: 


1° Que a liuha divisória, continuando, segundo 
o tratado, pela margem direita do rio Jaguarüo, 
seguirã as aguas do arroio conhecido ultimamente 
por Jaguarão-Cliico, que entrão no grande Jagua- 
rfio pela sua margem direita; seguindo estas aguas 
até encontrar a confluência do Arroio da Mma, 
também pela margem direita do Jaguarào-Chico , 
ô seguindo as aguas do Arroio da Mma, preferindo 
o ramal, por ser o mais forte, que passa pelos 
fundos da casa de vivenda de Leonardo José da 
Silva, cujo galho vai passar mais acima, junto 
ás cosas de Bernardo Bueno e do Fuão Barbosa ; 
e achando-se antes as vertentes deste ramal dividi¬ 
das em duns : uma, mais ao sul, que sc approxima 
da estrada geral da Coehilla em frento á casa do 


regularidad esencial, en la demarcacion de la línea; 
no viendo por lo mismo, que pudiese existir una 
competência j ustificable para preferir cualquiera otra 
de esas vertientes, que ni eran tan permanentes, 
nibien pronunciadas en su curso ^ desirandõse de 
la direccion general de la línea divisória, y dificul¬ 
tando la custodia y policia de la frontera. 

S. E. el Sr.Comisario de la República manifestd 
por su parte, que la competência delaprimacia de los 

f ajos dei San Luis, que hahia originado estas du¬ 
as , datava de épocas algo remotas, quando se 
enagenaron y deslindaron por el fisco de la Banda 
Oriental, en los tiempos dei vireynato espafiol las 
propiedades qne allí existian, puesto que estava 
reconocido que la multitudde afluentes que formava 
el gajo, õbaüado, dei Norteie imprimia indudahle- 
mente una fuerza y estabilidad, que habia afirmado 
al Sr. Comisario oriental en la opmion de que, sino 
*era completamente superior en condiciones al gajo, 

6 baüado, dei Sud, era, cuando menos, muj dudosa 
la supremacia de uno <5 otro, exigiendo para deter¬ 
minaria detenidos y prólixos reconocinuentos, los 
unos en las rigorosas estaciones dei estio, y los otros 
en las mas pluviales de las opuestas. 

Que entretanto, no dejaria de convenir que la di¬ 
reccion diametralmente desviada dei giro general 
de la frontera era un inconveniente remarcable que 
desconcertava su ser vicio, no obstante que otras 
irregularidades, mas <5 menos caprichosas, se en- 
contrarán ea los rios que separam uno y otro terri¬ 
tório , particularmente las sorprendentes sinuosida- 
des que ofirece en su curso la Grran Cuchilla de 
Santa Ana, por donde Seguela línea divisória desde 
las cabezeras dei San Luis. 

En consecuencia de estas observaciones, y repro- 
duciendose por ambos senores comisarioslas quees- 
tavan comprendidas en los Memorandos que se ha- 
' bian transmitido reciprocamente en la discusion de 
estos puntos, concordaron definitivamente que, para 
eliminar dificultades, se adoptase un término me¬ 
dio razonable que, separándose de los extremos pro- 
puestos respectivamente, couciliase los intereses de 
imoy otro Estado. 

De conseguiente, fixos ambos senores en la to- 
pográfia de los territórios por donde pasa la línea 
divisória, convinieron en las conclusiones siguien- 
tes. 

I a Que lalíuea divisória, continuando, segun el 
Tratado, por la márgen derechadel Rio Jaguaron 
seguirá las aguas dei arroyo ultimamente conocido 
por Jaguaron. Chico, que entra en el Jaguaron 
Grande por la expresada márgenderecha, acompa- 
fiando estas aguas hasta encontrar la . confluência 
dei arroyo de la Mina, afluente dei mismo Jaguaron 
Chico por su márgen meridional, y seguiendo las 
aguas dei dicho arroyo de la Mina por el ramal, 

S referido como el mas fuerte quo pasa por los fundos 
e la casã, hubitacion, 6 chacra de D. Leonardo 
José da Silva, va, mas arriba, á pasar por entre 
las casas do D. Bernardo Buono j D. Juan Barboza; 
encontrándose fintes las vertientes de esto ramal 
divididas cm dos: la una, masal Sud, que so apro- 
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Carlos Silveira; e a outra, que vai terminar na ex¬ 
tremidade da Serra do Aceguá proximo ás casas 
de João Campon e Mariano de Freitas, seja por 
esta ultima que deva continuar a linha. * Desde 
este extremo, em que será collocado um marco 
dos maiores, se tirará a linha recta, determinada 
pelo tratado, até a f<5z do rio S. Luiz sobre o Eio 
Negro. 

2 a Que da fóz do rio S. Luiz sobre o Eio 
Negro seguirá a linha pelas aguas do mesmo S. 
Lniz, até onde elle apresenta leito pronunciado , 
e dahi, pelo centro do banhado em que se transfor¬ 
ma o dito leito até a ilha de S. Luiz e lagéa do 
mesmo nome , por ser o accidente mais notável 
de todas as aguas destes sitios, e de que tira a 
denominação. Desde o extremo oriental da ilha e 
lagôa de S. Luiz, e pelo centro das aguas, se 
contárão, seguindo-as, mil braças portuguezas; e 
do ponto em que ellas terminarem, se tirará uma 
linha recta á união dos dous galhos ou manan- 
ciaes do rio S. Luiz, vindos da cochilha de Santa 
Anna: um, nascido dos pequenos montículos co¬ 
nhecidos pela Serrilhada; e o outro das alturas 
em que se acha situado o cemiterio, por cujo galho 
deve seguir a linha até ao alto da Cochilha. 


3 a Que para demonstrar e determinar com toda 
a clareza as linhas convencionadas, se traçaráõ nas 
plantas ou cartas respectivas das commissões, au- 
thenticadas pelos Srs. commissarios, que também 
se obrigão pela exacta collocação dos marcos de 
limites, oujos retábulos ou lendas geographicas 
serão acordados opportunamente. 

4 a Que desde a ultima parte da linha, no citan¬ 
do cemiterio, seguirá ella, segundo o tratado, 
pelas aguas vertentes da Cochilha de Sauta Anna, 
pela maneira que se explicará nas seguintes actas. 


xima dei camino carril de la Cuchilla en frente de 
la casa de D. Carlos Silvejra ; y la otra, que va á 
terminar en las extremidades de la sierra de Azeguá 
en contacto inmediato á las casas de D. Juau Cam- 
pony D. Mariano de Freitas, deviendoser por esta 
última la línea. * Desde este extremo, en que será 
colocado uno de los principales marcos, se tirará 
la línea recta determinada por el Tratado hasta 
la desembocadura dei arrojo San Luis en el Eio 
Negro. 

2 a Que desde la confluência de dicho arrojo en el 
mismo Rio Negro , seguirá la línea por las aguas 
dei S. Luis hasta donde el presenta un lecho pro¬ 
nunciado , continuando desde allí por el centro dei 
bafiado en que el se transforma hasta la isla de San 
Luis j laguna dei mismo nombre, por ser el acci¬ 
dente mas notable de todas las aguas de esta locali- 
dad, de la cual deriva su denominacion. Desde el 
extremo oriental de la isla y laguna de San Luis, 
y por el centro de las aguas se contarán mil èrazas 
portuguesas, o lo que es-lo mismo, dos mil quinien- 
tas varas espanolas : j delpunto eu que ellas termi- 
minaren, se tirará una línea recta liacia la union 
de los dos gajos, <5 manantiales, dei arrojo San 
Luis, que descendeu de la Cuchilla de Santa Ana: 
el una de los peque&os montículos conocidos por la 
Cerrillada; j el otro, de las alturas en que se 
halla situado el cementerio, deviendo seguir por 
este gajo hasta sus vertientes en las alturas de di- 
cha Cuchilla. , 

3 a Que para demostrar j determinar con toda 
clandad las líneas convencionadas, se trazarán en 
las plantas 6 cartas respectivas, de las comisiones, 
autenticadas por los senores comisarios, que tam— 
hien se obligan á la exacta colocacion de los marcos 
de limites, cujos rotulos 6 legendas geográficas 
serán acordadas oportunamente. 

4 a Que desde el último punto de la línea en el 
citado cementerio ella continuará conforme al Tra¬ 
tado, por la parte mas culminante de la Cuchilla 
de Santa Ana, dei modo que se explicará en las 
actas sucesivas. 


Para firmeza do que, forüo lavradas por mim Josélgnacio Coimbra, capitão do quarto batalhSo de 
artilharia a pé, servindo de secretario da commissão imperial, dous exemplares do mesmo teor, do 
que dou fé; e vão assignados e sellados por SS. Exs. os Srs. commissarios. Freguezia de Santa 
Anna do Livramento, 6 de Abril de 1856. 

Barão de Caçapava. 

José Maria Eeyes. 

José Ignacio CbmÒra. 


* Ao preferir este galho ambos os Srs. commissarios 
tiverâo cm consideração que n linha tirada do do Sul á 
barr? do 5. Luiz cortava quasi todas as vertentes do Arroio 
da Cruz, e as escabrosldades inevitáveis da Serra. 


* Se tubo en considcracion por ambos senores comisarios, 
al preferir este gajo, que la línea tirada desde cl dei Sud á 
la barra dei San Lultj, cortava casi todas las vertientes dei 
Arroyo de la Cruz, y la escabrosidadcs incvitables de la 
Sierra. 




Acta assignada pelos coinmissarios do Brasil e da Republiúa , em 28 de Abril de 1856, 


Aos vinte e oito dias do mez de Abril do anno 
de mil oitocentos e cincoenta e seis, na fregue¬ 
sa de Santa Anua do Livramento, município da 
villa do Alegrete , província do Rio Grande de S.' 
Pedro, perante mim José Ignacio Coimbra, capitão 
do 4 o batalh&o de artilharia a pé, abaixo assignado, 
servindo de secretario da commissão imperial da 
demarcação de limites entre o império do Brasil e a 
Republica Oriental do Uruguay; e achando-se pre¬ 
sentes os Srs. eommissarios por uma e outra parte, 
a saber : pela do império , o Ill m(> e Ex mo Sr. ma¬ 
rechal de exercito oarão de Caçapava; e pela da 
Republica Oriental, oIll mo eEx mo Sr. coronel de en¬ 
genheiros D. José Maria Reyes, afim de prosegui- 
rem nas conferencias conducentes ao accordo das 
situações que devem determinar o gjro successivo 
da linha divisória, desde as cabeceiras do rio S. Luiz 
até confluência do galho do Quaraim denominado a 
Invemada; concordárão ambos os senhores, em pre¬ 
sença das plantas topographicas levantadas pelas 
respectivas commissões, nas decisões seguintes: 

Que não podendo existir duvida alguma ácerca 
do gyro da linha divisória pela cochilha de Santa 
Anna , continuará ella, conforme se acha declarado 
no artigo quarto da acta de seis de Abril, desde o 
ponto conhecido pelo Cemterio , nas cabeceiras do 
rio S. Luiz, seguindo pelo máximo nivel das al¬ 
turas , ou aguas vertentes a um e outro lado, até 
a união da dita cochilha com a denominada de 
Haedo , próxima ás vertentes do rio Quaraim. 

Que desde a união dessas mesmas cochilhas 
seguirá alinha pela deHaedo, gyrando, como na 
de S.mta Anna, pela parte mais culminante delia 
até encontrar as vertentes do galho mais Occidental 
do Arroio da Invemada , que tem sua origem na 
união da mesma cochilha de Haedo com a denomi¬ 
nada de Belem ; inteiramente conforme com o es¬ 
tipulado no paragrapho segundo do artigo terceiro 
do tratado ae limites, o qual declara: 

<i Que seguindo a linha pela mencionada cochilha 
de S 1 ® Anna, ganhará depois a de Haedo até o ponto 
em que nasce o galho do Quaraim , que tem o nome 
de Arroio da Invemada na carta ydo visconde do 
S* Leopoldo, e sem nome na do Sr. coronel de en- 

S Miheiros D. José Maria Reyes., descendo pelo 
ítogalho até entrar no Uruguay etc. etc.»; pois 
que estando reconhecido pelos mesmos Srs. com^ 
missarios: 1° Que o galho denominado a Invemada 
na carta do visconde do S. Leopoldo nasce nopoiito 
em que se reunem as ditas cochilhas do Bolem a 


En la feligresía de Santa Ana dei Livramiento, 
município de la villa de Alegrete, província dei 
Rio Grande de San Pedro, á los einte ocho dias de 
mes de Abril de mil ochocientos cincuenta y seis, 
perante mi el abajo firmado, José Ignaciò Coimbra, 
capitan dei cuarto batallon de Arfcilleria â pié, 
serviendo de secretario de la Comision imperial de 
limites entre el Império dei Brasil y la República 
Oriental dei Uruguay.; y hallandose presentes los 
seàores comisarios por uns y otra parte, á saber: 
por la dei mismo império, el ilustrísimo y exce- 
lentísimo Seúor mariscai d’ejercito baron de Caça¬ 
pava , y por la de la expresada República Oriental 
el ilustrísimo y excelentísimo Seüor coronel de in- 
genieros D. José Maria Reyes, con el objeto de 

§ ' roseguir las conferencias conducentes al arreglo 
.e las situaciones que deven determinar el giro 
sucesivo de la línea divisória desde las cabezeras 
delarroyo San Luishasta la confluência dei gajo dei 
Quareim denominado la —Invernada,—concordaron 
ambos Senores, con presencia de los planos topo¬ 
gráficos levantados por las comisiones respectivas, 
en las conclusiones seguientes: 

Que no pudiendo existir ninguna duda respecto 
al giro de ía línea divisória por la Cuchilla de Santa 
Ana, ella continuará, como está declarado en el 
artículo cuarto dei Acta de seis de Abril, desde 
elpunto conocido porei Oemejiterio en las cabezeras 
dei arroyo San Luís, seguiendopor el máximo nivel 
de las alturas, 6 aguas vertientes, hacia uno y 
otro território, hasta la union de dichn Cuchilla 
con la denominada de Haedo inmediata á las ver- 
tientes^el Rio Quareim. 

Que desde lareunion de ésas mismas cuchillas 
seguirá la línea por la de Haedo, girando, como 
en la de Santa Ana, por la parte mas culminante 
de ella, hasta encontrar las vertientes dei gajo mas 
ocidental dei arroyo la Invernada, que tiene su 
orígen en la union de la niisma cuchilla de. Haedo 
con la denominada de Belen; conforme en todo con. 
lo estipulado en el segundo parágrafo dei artículo 
tercero dei Tratado de limites, que declara: 

« Que siguieudo la línea por la mencionada Cu- 
chilla de Santa Ana, ganará despues la de Haedo, 
hasta el punto en que comienza el gajo dei Qua- 
roim, denominado - arroyo dela Invemada por la 
carta dei visconde de San Leopoldo, y Bin nombre 
en ladelSeflor coronel ingeniero D. José Maria 
Reyes, descondiendo por ficho gnjo hasta entrar 
en el Uruguay, etc., otc. »; puesque estandoreco- 
nocido por los miemos Seiíores comisarios: I o Que 
cl gajo denominado la Invemada en la carta dei 
visconde do San Leopoldo emana dei punto en quô 
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dfl; Heedov au mesma tempo, que: entre - on galhos 
que se encontrão sem nome na carta. doí Sr. Reyes; 
tem iguaL origem Oj mais Occidental dellea, ficava 
poir consequência, demonstrado que, attentas: »a 
intimas analogias que resaltavão. entre ambos esses 
galhos, nãoi existia, nos restantes, algum que 
melhor se-, prestasse ao texto litteral do tratada-,, 
pam serconsiderJdo como,a divisa.pactuada , re^ 
lativamente a essa parte,. entreum e outro Estado:. 
2 o Que estava reconhecido, além disto, que o arroio 
a que são affluentes esse e outros galhos que nas¬ 
cem na cochilha .de Haedo, foi o conhecido e oô f 
ainda com a denominação de Invemada,. especial¬ 
mente na época em que a carta da província.do 
Eio Grande foi construída pelo mesmo visconde 
e como também o confirmão os antigos moradores 
desses lugares, além dos vestigios que nelles se 
encontrão da existência de antigas invemadas: 
3 o Que estando, .aoimesmotempo, o Rincão, conhe¬ 
cido pelo de Artigos , comprehendido, como é no- 
torio, entre o já citado arroxa e. o curso do Quaraim, 
seus limites forão sempre, como o demonstrão os 
documentos das propriedades"que ali existem, por 
uma parte as margens daquelle rio, por outra o 
gyro da cochilha de Haedo, fechando seu períme¬ 
tro o mesmo arroio da Invemada; se fiem que, 
em tempos anteriores, uma parte desse rincão 
pertencesse ao barão do Cerro Largo, como o de¬ 
signa a carta do mesmo S. Leopoldo: e 4 o que a 
divisa entre os rincões de Artigos e da Sepultura., 
havendo sido constantemente o galho mais Occi¬ 
dental da Invemada, chamado em outro tempo do 
Maneco , denominação essa pela qual é ainda co¬ 
nhecido , e cujas vertentes apparecem também na 
carta do mesmo Sr. Reyes, na mesma união das 
citadas cocbilbas de Belem e Haedo, não se podia 
admittir duvida alguma de que esse galho era o 
unico que melhor satisfazia as condições do tra¬ 
tado. 

Que portanto ficava definitivamente, accordado: 

I o Que continuando a divisa, como ha sido 
declarado pelos mais altos niveis da cochilha de 
Haedo, desde que ella se separa da de Santa Anna 
até as vertentes do Arroio da Invemada , descerá 
a linha pelo galho mais Occidental conhecido pelo 
do Maneco, preferindo-se, como o mais forte , o 
ramal que nasce da mencionada cochilha de Haedo 
em frente á estancia de Narciso e a éste da volta 
ue formão ém sua união as supraditaS'COchilhas 
e Belem e Haedo, conhecida também por Cochi¬ 
lha Negra ; e próxima á casa de Valentim da 
Costa, situada mais ao oeste nesta mesma co¬ 
chilha ; continuando esse galho até encontrpr, mais 
abaixo, uma vertente forte e permanente; cha¬ 
mada galho dos Gravatás , o em seguida muitos 
/outros tributários, que enriquecem com suas aguas, 
até a sua confluência no arroio da Invemada, por 
cujas aguas continuará a linha até a sua foz ao 
rio Quaraim, ácima da do arroio da Sepultura. 

2 o Que em conformidade com o mesmo tratado, 
a linha seguirá pelas aguas do Quaraim até a sua 


se. munam chefias* cuchülasr dei Belem e ddjWiv 
â la vez, que entre los gajos que se encuQÉpneflBi 
nombre emlkcantacdediSeüoirRejew^tá» j gpal 
orígen ei mas ocidental; de eüoe, quedmapirxnK* 
siguiente demostrado, que. atentas lasiattsa&an&p 
logias queresaliavan: entra uno yr otra y - mmristüi 
en los dem as, ningtmo .quec ser. prestase'mejtjr- a& 
testo, literal dei Tratado: pancsfer eongideBado ç» 
1& divisa pactada, por esm parte entoe ono^y- otw 
Estado: 2 o Que estava reconocido, adernas, que 
el arrojo á que son afluentes ese. j outros gajos, 
que vierten de k Cuchilla dé*Haedcr, esr el.guefué 
conocido, coma lo es todavia*, com la dhrrommscicff 
de Invemada, especiálmente' en la época: en-que 
se constroycS k cartadè la província'dei 

Í )or el mismo visconde, j como tambien Io confirmam 
os antiguos pobladores de esos territórios, adernas 
de los vestigios que en ellos se encuentrán de lá 
existência de antiguas invemádas: 3 o Que estando, 
â la vez, comprendido, como es notorio, entre el ja 
citado arrojo y el curso dei Quareim, el Rincon, 
conocido por de* Artigas, sus limites fiieron siem» 
pre, como lo demuesfcran los documentos de las 
propiedades que allí existen, las márgenes de aquel 
rio por una parte, el giro de la Cuchilla de Haedo, 
por otra, cerrando su perímetro, el mismo anojo 
de la Invemada; bien que, en tiempos anteriores, 
una parte de ese rincon perteneciese al baron de 
Cerro-Largo, como lo designa la carta dei mismo 
Sr. San Leopoldo : j 4 o Que habiendo sido con- 
stantemente la' divisa, entre los rinconesde Artigas 
j Sepultura, el gajo mas ocidental de la Inver- 
nada, llamado enotro tiempo üz Maneco; concuya 
denominacion es todavia conocido, j cujas ver- 
tientes aparecen, tambien, en la carta -dei mismo 
Senor Rejes, en la unioú. de las citadas cuchillas 
de Belen j Haedo, no admitia duda alguna, que 
esse gajo era el único que satisfacia mejor las 
condiciones dei Tratado. 

Que por lo tanto, quedava definitivamente acor¬ 
dado: 

I o Que continuando las divisas, como ha sido 
declarado, por los mas altos niveles de la Cuchilla 
de Haedo, desde que ella se separa dela de Santa 
Ana, hasta las vertientes dei arrogo la Internada 
bajará la línea por el gajo mas Occidental conocido 
por de Maneco, prefenendose como el mas fuerteel 
ramal que nace de la expresada Cuchilla de H&edo, 
frente á la Estancia de Narciso, hacia al Este dei 
codo que forman en su union las mencionadas cu- 
chillas de Belen j de Haedo, conocida, tambien, 
por Cuchilla Negra, é inmediato á la casa de Va- 
lentiu da Costa, situada mas al Oeste en esta mwana 
cuchilla; continuando este gajo hasta encontrar 
mus abajo una vertiente fuerte j permanente, Ra¬ 
mada gai o de los Caraguatás , j en seguida muchos 
otros tributários que aument&n sus aguas, hasta 
su desaguo en el arrojo de la Invemada, por cujas 
aguas continuará la línea basta su «mfluencia «n 
èlRio Quareim, arriba de la barra dei arrojo de 
la Sepultura. 

2 o Que doconformidad con el mismo Tratado, la 
línea seguirá por los aguas de este rio hasta su 
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foz no Uruguay, como se explicará nas actas suc- 
cessivas. 

S° Que para demonstrar com maior clareza a 
linha demarcada, se a’traçará nas plantas ou cartas 
das respectivas commissões, authenticadas pelos 
Srs. commissarios, que também se obrigão á exacta 
collocaçSo dos marcos de limites, em relaçáo a 
ellas, cujos retabulcfe ou lendas geographicas serSo 
accordadas opportunamente. 


desagúe en el Uruguay, como se explicará en las 
actas sucesivas. 

3 o Que para demostrar con mayor claridad la 
linea demarcada, se trazará enlosplanos, <5 cartas 
de las comisiones respectivas, autenticadas por los 
SeüoresComisarios, quienes se obligan, á la vez, á 
la exacta colocacion de los marcos de limites, con 
arreglo â eilos, cuyos rotulos <5 legendas geográ¬ 
ficas se acordarán oportunamente. 


Para firmeza do que forão por mim lavradas, José Ignacio Coimbra, capitão do quarto batalhão 
de artilharia a pé servindo de secretario da commissâo imperial, dous exemplares do mesmo teor, 
de que dou fé , firmados e sellados por ambos os Srs. commissarios. Freguezia de Santa Anna do 
Livramento , vinte e oito de Abril de mil oitocentos e cincoenta e seis. 


Babào de CjlÇajpjlvx. 
José Maeia Eeves. 


José Ignmo Coimbra. 
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Artigo addieional ao tratado de 8 de Janeiro de 1826 celebrada 
entre o Brasil e a França, regalando os principios de bloqueio 
que ha\ião de seguir as doas potências, quando ama Tiesse a 
estar em gnerra com ama terceira. 


N. 12. 


Em Nome da Santíssima e Indivisível Trindade. 


Sua Magestade o Imperador do Brasil e Sua Magestade o Rei de França e de Navarra, desejando 
que as relações de amizade, commercio e boa intelligencia, que felizmente subsistem entre os dous 
Estados, se aumentem e estreitem cada vez mais > prevenindo-se, quanto fôr possível, o menor 
motivo de discórdia entre ambos os Paizes : E considerando outrosim o muito que convém, assim nas 
circumstancias actuaes como para o futuro, que ao artigo vinte e um do tratado ajustado entre Suas 
Ditas Magestades no Rio de J aneiro aos oito de Janeiro de mil oitocentos e vinte e seis, que até agora 
foi interpretado de uma maneira diversa por cada uma das Altas Partes Contractantes, se fique 
dando d ora em diante uma intelligencia precisa, clara e reciproca naquella parte sémente em que 
se conveio que os súbditos de alguma das Altas Partes Contractantes poderáõ' continuar o seu com¬ 
mercio e navegação com qualquer potência, nação, ou Estado. com a qual a outra venba a estar 
em guerra, excepto com as cidades ou portos que se acharem bloqueados ou sitiados por mar ou por 
terra: Resolvêrão, de coram um accôrdo , determinar para o futuro a intelligencia do citado artigo 
e estabelecer a regra que deve inalteravelmente seguir-se na sua applicação por meio de um artigo 
addieional ao mencionado tratado: E para este fim nomeárão por seus plenipotenciários a saber. 

Sua Magestade o Imperador do Brasil aos Dl mos e Ex mos Srs. marquez de Aracaty, do seu conselho, 
gentil-homem da sua camara, conselheiro da fazenda , commendador de Aviz , senador do iftiperio, 
ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, e José Clemente Pereira, do seu conselho, 
desembargador da casa da supplicação, dignitário da imperial ordem do Cruzeiro, cavalleiro da de 
Christo, ministro e secretario de estado dos negocios do império, e interinamente encarregado dos 
negocios da justiça. 

E Sua Magestade Cbristianissima, El-Rei de França e de Navarra, ao Sr. marquez deGabriac, 
cavalleiro da real ordem da Legião de Honra, e da ordem de S. Maurício e Lasaro de Sardenha , 
e _ cavalleiro commendador da ordem de Carlos Hl de Hespanha, e seu enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário junto de S. M. o Imperador do Brasil. 

Os quaes, havendo trocado os seus poderes , que forão achados em boa e devida fdrma, conviera» 
e concordárão no seguinte 


ARTIGO ÁDDICIONAL. 

Nenhum navio mercante pertencente aos súbditos de alguma das Altas Partes Contractantes, 
que se destinar para qualquer porto que se achar bloqueado pela outra, poderá ser tomado , apresado, 
ou condemnado, se previamente não tiver sido notificado ou intimado da existência ou continuação 
do bloqueio pelas forças bloqueantes, ou por qualquer navio, que pertença á esquadra ou divisão do 
bloqueio. E para que não possa allegar-se ignorância do bloqueio, e o navio que houver recehido 
esta intimação , esteja no caso de ser tomado, se depois disso tornar a apresentar-se diante do porto 
bloqueado , emquanto durar o mesmo bloqueio; o coxnmandante da embarcação que fizer a notificação 
deverá pér o seu visto nos papeis do navio visitado, declarando o dia, e lugar ou altura em que 
lhe fôr feita a intimação da existência do bloqueio j e o capitão do navio intimado lhe dará uma 
contra fé desta notificação, contendo as mesmas declarações exigidas para o visto. 

O presente artigo addieional terá a mesma íbrça e vigor, como se fõra ou tivesse sido inserido 
palavra por palavra no sobredito tratado : bem ontendido porém que a sua duração expirará com a 
dos mais artigos, quo na férma do artigo vinto o cinco r devem sémonto durar o espaço de seis 
annos. 
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Em testemunho do que n<5s abaixo assignados plenipotenciários de S. M. o Imperador do Brasil, 
edeS. M. Christianissima El-Rei de França e de Navarra, em virtude dos nossos respectivos plenos 
poderes assignamos o presente artigo addicional, com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr o sello de 

nossas armas. _ . . , , , , 

* Eeito na cidade do Eio de Janeiro aos vinte e um dias do mez de Agosto do anno do nascimento 

de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte e oito* 


(L. S.) Mabquez de Aracatt, (L. S.) Le Marquis de Gabriac. 

(L. S.) José Clemente Pereira. 


Iccorío entre o Brasil e a França para a subsistência dos prin- 
eipios de bloqueio consagrados no artigo, de 21 de Igosto de 
1828, addicional ao Tratado de 6 de Junho de 1826. 

N. 13. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario distado dos negocios da 
justiça, encarregado interinamente da repartição dos negocios estrangeiros, tem a honra de accusar a 
recepção da nota que lhe dirigiu, em data de 11 do corrente mez, o Sr. conde Alexis de Saint-Priest, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. el Rei dos Francezes , na qual participando 
que se acha terminado o prazo da uuração do artigo de 21 de Agosto de 1828, addicional ao tratado de 
5 de Junho de 1826 , entre o Brasil e a França, propunha que se fizesse uma declaração por parte do 
governo brasileiro , de que os princípios reconhecidos por aquelle artigo sobre bloqueios, continuavão a 
estar em vigor entre o mesmo governo e o de S. M. Christianissima. 

O abaixo assignado, estando persuadido de que aquelles principios são de evidente utilidade, e os únicos 
que serão capazes de evitar as desvanças que a falta de seu cumprimento tem excitado entre as nações, 
não tem a menor-hesitação em assegurar ao Sr. conde de Saint-Priest, que o Brasil, quando se der o 
caso de vir a entrar em guerra (oque Deos não permitta), com alguma nação, e que como potência bei— 
Hgerante bloqueie os portos do seu inimigo, não se afastará da regra estabelecida no mencionado artigo 
addicional, para com aquelles governos que admittirem o mesmo principio. 

O abaixo assignado renova ao Sr. conde de Saint-Priest as seguranças da sua perfeita estima e dis— 
tincta consideração. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 14 de Novembro de 1834. 


Aubeliano de Souza e Oliveira Coutinuo. 



AMEXO 

RECLAMAÇÕES BRASILEIRAS. 



Reclamações brasileiras. 


Estado Orientai. 

Reclamações pecuniárias de súbditos brasileiros contra o governo da Republica 

Oriental do Uruguay. 



Nota da legação da Republica Oriental do Uruguay ao governo imperiaL 

Legação da Republica Oriental do Uruguay no Brasil.—Rio de Janeiro, 18 de Abril de 1857. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, vem consignar na presente 
nota as declarações que teve a honra de fazer na ultima conferencia com S. Ex. o Sr. Dr. José 
Maria da Silva Paranhos, do conselho de S. M., ministro e secretario de estado dos negocios es¬ 
trangeiros do Império do Brasil. b 

O governo da Republica tem em merecida consideração a generosidade com que o de S. M. o 
Imperador se ha conduzido em suas reclamações pecuniárias, e conta com a continuação desse nobre 
proceder. 

Porém ao reconhecer que o governo imperial, respeitando as dificuldades em que se tem encontrado 
e se encontrão as finanças da Republica, ha adiado as reclamações com que podia aggrava-las, re¬ 
conhece implicitamente que esse facto lhe impõe como dever de honra prestar com a maior espontanei¬ 
dade a mais sollicita attenção aos créditos brasileiros. 

Em consequência, o ministro oriental na côrte do Brasil tem a honra de antíciparnse ezp assegnrar 4 
S. Ex. 0 Sr. Paranhos, que, se 0 governo da Republica concluir algum accordo definitivo sobre as 
reclamações pecunianasr actualmente pendentes, de outros governos estrangeiros em favor de aeus 
nacionaes, onerecerá desde logo ás reclamações brasileiras as condições mais favoráveis que faça aos 
créditos ou reclamações de igual natureza dos súbditos de outra qualquer nação. 

O governo da Republica considerará esse acto como simples cumprimento de um rigoroso dever. 

Ao reproduzir estas declarações, 0 abaixo assignado tem a honra de renovar a S. Sx.o Sr. Dr. Pa¬ 
ranhos os protestos de sua mais perfeita e distincta consideração. 

A S. Ex. 0 Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos. 

Andrés Lamas. 


N. 2. 

Nota do governo imperial d legação da Republica Oriental do Uruguay . 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 28 de Abril de 1857* 

O abaixo assignado, do conselho de S. M* 0 Imperador, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, teve a honra de receber a nota de lo do corrente, na qual 0 Sr. D. Andrés Lamas, en¬ 
viado extraordinário 0 ministro plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay, consigna as decla¬ 
rações que fizera na ultima conferencia com 0 abaixo assignado, relativamente aos direitos dos credores 
brasileiros. 

O Sr. ministro manifesta que 0 seu governo tem apreciado justamente 0 procedimento havido da 
parte do Império em suas reclamações pecuniárias, e conta com a continuação desse amigavel proceder. 
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Reconhecendo que o governo imperial, por consideração ao estado critico das finanças da Republica, 
nfio tem instado pela satisfação daquelles empenhos, reputa o Sr. Lamas um dever de honra prestar-lhes, 
com a maior espontaneidade, a mais sollicita attenção. ^ . 

Com estas vistas assegura que, se o seu governo concluir algum accôrdo definitivo sobre as recla¬ 
mações pecuniárias de outros governos em favor dos respectivos súbditos, immediatameute ofíerecerá 
aos do Brasil as condições mais favoráveis que por ventura conceda aos de qualquer outra nação. _ 

O abaixo assignado leu com prazer as declarações tão espontâneas e amigaveis da legação onental, 
e se apressará, em leva-las ao conhecimento do governo imperial, e do seu representante em Montevidéo. 

O abaixo assignado reitera ao Sr. Lamas os protestos de sua perfeita estima e distmcta consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 

Josè Maria da Selva Par anhos. 


Assassinato do súbdito brasileiro Manoel Custodio no departamento de Minas: vio¬ 
lências feitas a outro súbdito brasileiro de nome Leovigiido Àntonio de Lima. 



Nota da legarão imperial em Montevidéo ao governo oriental 


Legação imperial do Brasil.—Montevidéo, 25 de Outubro de 1856. 

Sr. Ministro.— Nos primeiros dias do corrente mez, achando-se emOlimar Chico, no departamento 
de Minas, os Brasileiros Leovigiido Antonio de Lima e seu primo Manoel Custodio, que virihão 
do departamento do Serro Largo, foráo citados pelo juiz de paz Ignacio Otorvés, para comparecerem 
perante esta" autoridade como testemunhas do roubo de uma vacca, commettido por um certo 
Joaquim Alvarisa em prejuizo de Francisco Baldomero de Almada, em cuja casa estavfio hospedados. 

A esta citação seguio-se uma ordem do juiz, detendo no seu districto os dous Brasileiros, até á 
conclusão do processo em que havião de ser ouvidos como testemunhas. 

Apezar dos prejuízos que tal detenção causava aos dous viajantes, obedecêrão elles á ordem da 
autoridade,, e, emquanto não era occasião de darem o depoimento que a justiça delles reclamava, 
forão de passeio ao sitio em que vive Justo Benites, cunhado de Baldomero. 

Estando Leovigiido Antonio de Lima e Manoel Custodio em casa de Benites, forão sorprendidos 
por cinco homens armados. 

Manoel Custodio, que primeiro sahíra ao encontro dos aggressores, foi por estes ferido com dous 
tiros, depois foi amarrado, arrastado para longe de casa e degollado. 

Leovigiido Antonio de Lima, depois de estaqueado e ultrajado pelos cinco salteadores que de- 
gollárão a seu primo, comprou a vida por trinta onças que lhe emprestou Baldomero. 

Os cinco salteadores que commettêrüo este crime são, segundo dizem as pessoas do lugar em que 
o facto se passou, o commissario de policia Rufino Gomes, o sargento Segundino Carrasco e tres sol¬ 
dados de policia! 

A transacção pela qual Lima comprou a vida aos assassinos foi negociada pelo sargento e por 
um soldado, os quaes, para dirigirem bem a negociação, recebião as instrucções do commissario de 
policia! 

Por autorisação deste, foi Lima com aquelles á casa de Baldomero pedir as trinta onças que 
este ultimo s<5 pôde dar no dia seguinte, porque foi busca-las â casa de um conhecido seu. 

Evitando o desgosto de commentar este facto , o abaixo assignado limita-se a reclamar, com 
urgência, as providencias que o governo da Republica, por suas próprias conveniências, deve dar; 
e aproveita a occasião pora_ reiterar os protestos de sua mais subida consideração a S. Ex. o Sr. 
Dr. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relações exteriores. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Joaquim Roquena, ministro e secretario de estado de relações exteriores 
da Republica Oriental do Uruguay. 

José Maria do Amaral. 


Ü 



Nota do governo da Republica Oriental do Uruguay á legação imperial. 


Ministério das relações exteriores.—Montevidéo, 26 de Outubro de 1856. 


Sr. Ministro. — Recebi a nota que V. Ex. servio-se dirigir-me hontem, informando-me do facto 
homvel recentemente occorrido no departamento de Minas com as pessoas dos súbditos brasileiros 
Leorigüdo Antonio Lim a e Man oel Custodio, e tenho a honra de communicar a V. Ex. que, não 
obstante ser hoje dia feriado, o governo interessado na averiguação e castigo do crime denunciado 
em sua referida nota, remetteu copia delia ao chefe político de Minas, ord enan do—lhe que sem perda 
de tempo proceda áquella averiguação, e, apoderando-se dos criminosos, os faça conduzir presos 
para esta capital, sem prejuízo do summario a'que o alcaide ordinário do citado departamento deve 
proceder em conformidade da lei. 

É o que por ora tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex., a quem saudo com a minha 
mais distincta consideração. 


S. 


A S. Ex. o Sr. Dr. José Maria do Amaral, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
M. o Imperador do Brasil. : ' 

Joaquim Requkna. 
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NoU i do governo da Republica Oriental do Uruguay á legação brasileira em Montevidéo/ 


Montevidéo, 29 de Outubro de 1856. 

Sr. Ministro. — Tenho a honra de remetter a V. Ex. a copia junta, legalisada, da nota que recebi 
do chefe político de Minas, relativa â reclamação dé V. Ex. sobre os súbditos do hnpeno Liipae 
Custodio. 

Saudo a V. Ex. com a minha maior consideração. 


El® 0 e Ex®° Sr. Dr. José Maria do Amaral, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
ie S. M. q Imperador do Brasil. 


DOCUMENTO A QUE SE REFERE A NOTA SUPRA. 

Departamento de policia.—Minas, em 27 de Outubro de 1856. 

O abaixo assignado recebeu o officio de V. Ex., datado de bontem, remettendo copia legalisada 
de uma nota passada pelo Sr. Amaral, ministro, do Brasil em Montevidéo, contendo & accusaçãode 
um facto horroroso commettido, segundo elle diz, pelo commissario de policia D. Rufino Gomez e mais 
quatro xel&dores. , / . ‘ , 

O dito commissario deu parte a esta repartição, em data de 8 do corrente, de ter tido lugar a perse¬ 
guição d© dous brasileiros naquellfc seéção, dos quaes havia morto um no recontro que tivera; 
que os perseguia por certos roubos, feitos na mesma secção, e que quando forão encontrados levavão 
dous cmvmUoe roubados. 



k 


Essa parte foi commtmicada, em original, ao Sr. alcaide ordinário com data de 13 do mesmo mez 
para que se procedesse a um summario ácerca. do facto citado, que corre pelos juizes respectivos. 

Hoje mesmo enviarei copias das notas do Sr.. ministro imperial e da de V. Ex. ao mencionado Sr. 
juiz, para que prosiga a causa com a urgência que o caso exige. Em quanto não vem o Sr. coronel 
Silveira, que se espera amanhãa, se providenciará para que seja conduzido á presença de Y. Ex. 
o commissario. Gomez e demare zeladores que o acqmpenhárão .naquelle successo. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 

Ex® 10 Sr. muristrodo governo e relações exteriores, Dr. D. Joaquim Requena. 


Camilo Vega. 



. Nota da legação do Brasil tm Montevidéo ao governo da Republica. Oriental da Uruguay. 


Legação imperial do Brasil em Montevidéo, em 1 de Dezembro de 1856. 

Sr. ministro.—O meu antecessor dirigio a V.Ex. em 25 do mez proximo passado uma nota em que * 
levando ao seu conhecimento o barbara assassínio do súbdito brasileiro Manoel Custodio e a tortura e 
extorsão que sofireu Leovigildo Antonio de Lima, também brasileiro, reclamou as providencias que tão 
graves successos exigi ão. 

Y. Er. respondeu no dia 26 que havia oficiado ao chefe político do departamento de Minas, orde¬ 
nando-lhe que procedesse immecbatamente á averiguação dos factos e enviasse os criminosos sob cus¬ 
todia a esta capital, sem prejuízo do summario que devia ser levantado pelo alcaide ordinário. 

No dia 25 teve V. Ex. a bondade de remetter á legação imperial copia da resposta do mencionado 
chefe pofâà», em que este femceronario dava conta dn modo como-havia começado a execução das suas 
ordens. 

Podendo as graves occupações de Y. Ex. desviar este assumpto da sua attenção, peço permissão para 
recordai^-lh’o por este meio, pedindo-lhe que tenha a bondade de informar-me do estado em que se 
acha o processo. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais elevada consideração. 


À S. Ex^eSr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro-e- secretario de estado das relações exteriores da 
Republica Oriental do Uruguay. 

Joaquim Thômaz do Amabal. 


Assassinato do súbdito Brasileiro Claudiuo da Silva nas immediaçOes . do Passo 

do Centurião. 

K 7. 


Afr* <fe ligação imperial mMonleritio ao governo da Republica Oriental £ Uruguay. 

Legação imperial do Brasil.—Montevidéo, 18 de Dezembro de 1856.. 

ICmstro.—Tive roc ontem ente a honrado recordar a, V, Ex. a reclamação que em 25 de Ou— 
tato proximo passado lhe dirigio o meu, anteceswr ácerca do assassinato do súbdito Brasileiro Manoel 
Custodio o da tortura e extorsão quo sofireu o seu companheiro Leovigildo Antonio de Lima, 
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Ainda,, sem duvida contra o detejo do. gowrao Oriental, estia imanes o# autores desses bwbaroe 
cnmes, ejúoutro, não- menos barbaro, é commettido.. “ 

AW^oimpenal esta idbmads de que nas iramdiaçõea de Passo do Centariso foi «Betamado 0 
cidadão brasileiro Claudmo da Silva. . 

Abstenbo-me de fazer sobre este facto as considerações que elle naturalmeute eugeere em retacio & 
segurança das vidas « propriedades dos súbditos do Imperador trae-reaidem narta Sroublica. UnritL 
me a levar-lo ao conhecimento de V. Ex., certo de que occupará elle a an* jnunedi a ta ettencfto. e de me 
não ficaráõ impunes os seus autores. ^ 

Aproveito este ensejo para reiterar a V. Er. os protestos da mais elevada consideração. 

°* D- Joaquim Requena, ministroe secretario destado das rekcões exteriores da Re¬ 
publica Onental do Uruguay. . * 

Joaquim Thomaz do Amahax. 


N. 8. 


Afotd do governo da, Republica Onental do Uruguay com referencia ás duas reclamações supra. 


Montevideo, 19 de Dezembro de 1856. 

Sr. encarregado de negocios. —Tive a bon^a de receber a» notas de V. S. datada» do dia I o e de 
hentem, relativas á morte do brasileiro Manoel Custodio, e a um assassínio que dir V. S. ter sido 
perpetrado recentemente na pessoa de outro súbdito- do Império, Qaudina Silva, na* immediaçõea do 
paase do Centunio. 

Quanto ao primeiro, tenho a honra de remetter juntas a V. S. copias de n°® 1 aSdascommuni- 
cações que recebi do' chefe político do departamento de Minas, pelas quaes verá V. S. que ainda não 
resulta culpa alguma- ao commissario de policia e zeladores, sobre o crime que lhes é imputado, e que 
se continúa no respectivo processo. ^ 

Quanto aq assassínio de Ckudino Silva, o governo não teve ainda noticia alguma, em consequência 
do que pedirá as informações necessárias. 

Saúdo a V. S. com a maior consideração. 

Joaquim Requena. 

Ao Sr. encarregado de negocios do Império do Brasil. 


Documentos a que se refere a nota supra . 


N. 1. 


Departamento de policia.—Minas, 12 de Novèmbrode 1856. 


Desde o dia 6 do corrente se acha preso nesta 'villa o commissario de policia D. Rufino Gomez , 
com os quatro zeladores que o acompamhavão quando teve lugar a morte do brasileiro Manoel Custodio 1 
e como as informações verbaes que tive, e as communicaçOes que por copia levo á presença de V. Ex.| 
me persuadem de que o mencionado commissario não commetteu o delicto de que é accusado pela nota do 
Sr. ministro- imperial , tenho-o detido até que chegue o summario a que se mandou proceder pelo 
Sr. juiz de paz daquella secção, no qual devo ser interrogado com os zeladores que o acompanhárfio 
naquelle successo, por não ter podido fazê-lo ante o dito juiz, em conBequencia da ordem que expedi 
para que venha quanto antes. 
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Dous objectos tive em vista com esta ordem, e são os seguintes: I o , tirar toda a influencia da 
policia do ponto onde se procedia ao summario, para que o juiz obrasse livremente e não pudessem 
ser intimidadas as testemunhas que devião depôr nessa causa; e 2 o , tratar de ter á mão o dito com- 
missario como os zeladores, para, no caso de resultar provas contra elles, serem immediatamente postos 
em prisão. 

Felizmente até agora não tenho motivos para crêr que o commissario Gomez tenha procedido mal, 
e, muito pelo contrario, todas as pessoas, com quem tenho fallado assegurão que Manoel Custodio 
e seu companheiro erão uns ladrões que andavão causando damno naquella secção, e que o primeiro 
resistio com as armas na mão á ordem de prisão que lhe intimou o commissario, e disparou vanos tiros 
com "bala sobre o dito commissario e zeladores que o acompanhavão; que foi para obriga-lo a ren¬ 
der-se que a policia fez também fogo sobre aquelle indivíduo, o que não pôde porém conseguir mesmo 
quando este recebeu a seguuda ferida, visto seguir resistindo em direcção ao Monte, a pé, e ba- 
tendo-se com a espada. 

Não sendo possível fazer com que se entregasse á prisão, e continuando a sua temeraria resistên¬ 
cia, ordenou então o commissario que se lhe désse outro tiro, cuja bala entrou-lhe na cabeça e elle 
cahio morto. 

Nada se diz de ter sido arrastado, degollado, nem isto se põde deduzir da exposição do successo. 

A um zelador atravessou o chapéocom uma bala que passou-lhe mui perto da cabeça, e depois 
ferio o mesmo zelador em uma mão. 

Se, depois de tomar o juiz conhecimento do summario a que se mandou proceder, resultar ordem 
de prisão ou prova contra o dito commissario e seus zeladores, não duvide Y. Ex. de que serão re- 
mettidos presos para essa capital á disposição do juiz competente. Entretanto, espero que Y. Ex., 
obrando com justiça, per mitta que ostribunaes resolvão o quefôr de justiça nessa causa, e conserve-se 
em custodia o commissario Gomez e seus zeladores, emquanto se procede ao summario que será jul¬ 
gado com promptidão, para que, se fôr absolvido, volte immediatamente a occupar a sua secção, onde 
fez notável feita. 

Y. Ex. comprenhenderá perfeitamente a necessidade que tem a autoridade policial de perseguir a 
homens nocivos e ladrões que vagão pela campanha, e que, castigando-se ao commissario que cumpre 
seus deveres, tira-se o prestigio â autoridade a ponto de não poder fazer-se respeitar por indivíduos 
armados que não lhe obedecem e a querém menoscabar. 

Creio, Ex 00 Sr., que para melhorar o estado do paiz é preciso algum vigor e cimentar o res¬ 
peito devido á autoridade pelos nacionaes e estrangeiros. 

Sem embargo de todo o exposto, aguardo sempre as apreciáveis ordens de V. Ex. a quem Deos 
guarde muitos annos. 

Ex mc> Sr. ministro de governo e relações exteriores, Dr. D. Joaquim Requena. 

Bkigidq Silveira.. 


N. 2. 


Juizo de paz de Olimar.—Cebollati Averias, I o de Outubro de 1856. 

Tendo-se apresentado D. Joaquim Albariza, expondo que no Domingo 28 do proximo passado 
mez lhe havia sido roubada uma pequena tropa de cavallos do seu campo, perto de casa, e que os 
perpetradores do facto erão os brasileiros que tinhão parado em casa de D. Baldomero Almada, dos 
quaes um se chama Leovigildo Antonio Lima, e o outro Manoel Luiz da Silva, e tendo-os seguido, 
encontrou-os no dia seguinte perto da casa de Justo Benites e deixárão no ponto, onde forão vistos ’ 
alguma carne de uma rez que havião carne ado ao mesmo Albariza. 

Tombem chegou ao conhecimento do juizo ter sido roubada [nesses dias a casa de Almeida, e sup- 
põe-se que pelos mesmos indivíduos. r 

Á vista do exposto, trate Ym. de perseguir esses indivíduos tão nocivos â ordem publica. 

Deos guarde a Vm. muitos annos. 

Ao Sr. commissario da 7 a secção, D. ftufino Gomez. 

Ignàcio Urtubbt , 


Juiz de paz. 

*2 
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N. 3. 

Districto do Ji e Pescado.—-Monzon, 8 de Outubro de 1856. 

O abaixo assignado soube que Vm. conseguio prender antes de hontem a dous brasileiros aue o 
abaixo assignado também fana perseguir. * 

Os ditos ihdividuos tinhão roubado na noite antecedente ao habitante deste districto D. Tbomaz Mel- 
gar dous cavallos, um alazão e outro tordilho, de propriedade do dito senbor. 

Também se disse ao abaixo assignado que esses cavallos forão por Ym. tomados no acto da prisão dos 
criminosos. ^ r 

O abaixo assignado roga a Vm., em nome da patria, se sirva enviar esses cavallos pelo portador 
deste oincio, para serem entregues a seu dono. r r 

Deos guarde a Vm. muitos annos. 


Ao Sr. commissario de policia de Olimar Chico, D. Rufino Gomez. 


Justo Costa. 


N. 4. 

Departamento de policia.—Minas, 15 de Novembro de 1856. 


Passo ás mãos de V. Ex. o officio em original Çue recebi boje do Sr. alcaide ordinário desta villa 
a respeito do commissario D. Rufino Gomez , pedmdo que seja este posto em liberdade até resolução 
do juiz competente. 

bem embargo do que diz o Sr. alcaide em seu citado officio, fica aqui detido o dito Gomez á espera 
das ordens de V. Ex. 

Como os zeladores ás ordens daquelle commissario nada mais fizerão do que obedecer-lhe, entendo 
que sobre elles não p<5depesar uma responsabilidade directa, e tendo elles feito as suas declarações, 
desejo saber de Y. Ex. se poderei manda-los para seus postos. * 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 

Ex mo Sr. ministro de governo e relações exteriores, D. Joaquim Requèna. 


Bsigido Silveira. 


N. 5. 


Juizo ordinário departamental.—Minas, 15 de Novembro de 1856. 


No summario a que se procede por motivo da morte de Manoel Luiz da Silva e prisão de Leovigüdo 
Antoniode Lima, mandei por despacho desta data que se declare a V. S., como o faço pela presente, qme 
foi recebida a declaração do commissario D. Rufino Gomez, e que pdde V. S. ordenar que elle volte 
para a sua secção, se assim lhe parecer, até decisão do juizo competente, visto que este por ora não en¬ 
contra fundamento algum para a prisão do sobredito Gomez, 

Deos guarde a V, S. muitos annos. 

Sr. chefe político do departamento de Minas. 


Antonio E. Febnahdbz, 
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B. 9. 


Nota da kg ação imperial em Montevidêo ao governo da Republica Oriental da Uruguay. 

Legação imperial do Brasil.—Montevidêo, 26 de Fevereiro de 1857. 

Sr. Mi ni stro.—Por nota de 18 de Dezembro do anno proximo passado denunciei a V. Ex. o assassi¬ 
nato do súbdito brasileiro Claudino da Silva, commettido nas immediações do Passo do Centurião. 

V. Ex. respondeu-me no dia 19 que não tinha noticia desse assassinato e que ia pedir as informações 
necessárias. 

Peço licença para recordar-lhe este importante assumpto e para rogar-lhe que tenha a bondade de 
dizer-me se jà estão presos os autores desse crime. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da mais elevada consideração. # , 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario d’estado das relações exteriores da 
Republica Oriental do Uruguay. 

Joaquim Thomaz do Am abax. 


Assassinato do súbdito Brasileiro José Vieira na costa do Rio Negro. 


B. 10. 

Nota da legação imperial em Montevidêo ao governo da Repubhca Oriental do Uruguay. 

Legação imperial do Brasil. — Montevidéo, 26 de Fevereiro de 1857. 

Sr. ministro. — O súbdito Brasileiro José Vieira, natural da província de S. Paulo, foi assassinado 
no dia 14 de Março do anno proximo passado na costa do Rio Negro e na picada denominada 
de Japejú. 

O Sr. chefe político do departamento de Paysandú, em consequência de requisição do vice-consul 
do Império, fez algumas diligencias para*descobrir e apprehender o assassínio ou assassinos, mas 
sem resultado algum. A legação de S. M. está porém informada de que esse crime foi commettido 
pelos irmãos Francisco Figueirôa e José Figueirôa, naturaes desta Republica. A legação sabe mais 
que esses indivíduos, depois de assassinarem a José Vieira, lhe roubárão cento e cincoenta onças de 
ouro e se passárão para Gualeguaychú na província Argentina de Entre-Rios. 

Não é impossível que esses assassinos, contando com o esquecimento do seu crime e com a con¬ 
sequente impunidade delle, voltem temporária ou permanentemente ao território oriental. 

Levo portanto este facto ao conhecimento de V. Ex., afim de que tenha a bondade de tomar as 
medidas que elle exige e são reclamadas pela segurança das vidas e propriedades dos subdito3 
de S. M. que residem no território da Republica. 

Tenho a nonra de reiterar a V.. Ex. os protestos da mais elevada consideração. 

Ao Sr. Dr, D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relações exteriores da 
Republica Oriental do Uruguay. 


Joaquim Thomaz do Amaral. 





Processo do súbdito brasileiro Boaventura Alvares. 

N. 11. 

Nota da legação imperial em Montevidéo ao governo da Repullica Oriental do Uruguay. 


Legação imperial' do Brasil. — Montevidéo, em 1 de Dezembro de 1856. 

Sr. ministro. — O súbdito brasileiro Boaventura Alvares acha-se, ba dous ânuos, preso- na cadêa 
da cidade da CoIonia, departamento do mesmo nome, por delictos de que se deekra inaoeente. 

Dous annos não tem bastado para a conclusão do seu processo. Entretanto arruinão-se eom- 
pletamente os seus interesses , sodre a sua reputação e toma a sua detenção o caraeter da um 
castigo. 

Não posso deixar de occupar a attençâo de V. Ex. com este negocio. Ê dever meu pedir-lhe 
que tenha a bondade de mandar proceder ás averiguações que eüe exige é de ordenai qüé se 
conclua com brevidade o processo e se faça justiça. 

Aproveito este ensejo para reiterar a V. Èx. os protestos da mais elevada consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de estado das relações exteriores 
da Republica Oriental do Uruguay. 

Joaquim Thomaz do Amabàl. 


H. 12. 

Nota da legação imperial em Montevidéo- ao governo da Repullica Oriental do’ Uruguay* 


Legação imperial do Brasil. — Montevidéo, -28 de Janeiro de 1857. - 

Sr. ministro. — Por nota do I o de Dezembro proximo passado tive a honra de participar a Y. 
Ex. que o súbdito brasileiro Boaventura Alvares se achava preso na cidade da CoXonia. sem jul¬ 
gamento, e pedí que se expedissem as ordens precisas para que se- terminasse: o seu proeesso e 
se lhe fizesse justiça. - 

V. Ex. respondeu-me em 18 do mesmo mez que havia pedido ao juiz. do crimerda Cbíonitf as 
informações necessárias. 

Quasi dous mezes tem decorrido desde a data da minha, primeira nota, e, entretanto r com o maior 
pezar sou informado de que este processo se acha no mesmo estado. 

Estou persuadido de que o governo- orientai ignora os graves incidentes deste negpcio. Não sabe 
por certo que Boaventura Alvares foi cruelmente tratado 1 e ferido} que a una tratamento igualinente 
barbaro forão sujeitos um filho- e dous companheiros seus que t-fl-mV -n y se achavão presosque* 08 
seus bens forão embargados e embargados continuão a. estar v com» perda extraordinária e incessante ^ 
cujas causas conviria que fóssem averiguadas; que sua familia, que outrora vivéra na abundancia^ 
tem sofirido e sofire ainda as maiores privações j e que o mesmo Alvares- as. supporta na sua .prkSo 
apezar dá fortuna que possuía. 

Mas eu estou também persuadido de que o governo oriental tem á sua disposição os meios 
precisos- para p<5r termo a tão injustificável procarstinação de um processo e para impedir que a 
justiça seja vencida pela negligencia ou pela maldade. 

Convencido disso chamo de novo a attençâo de V. Ex. para esto gravíssimo negocio e invoco 
em favor do meu compatriota o direito que eíle tem a oue se lhe faça justiça prompta e imparcial. 

Queira V. Ex. aceitar os protestos da minha mais elevada consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de ostado das relações exteriores 
da Republica Oriental do Uruguay. 

Joaquim Thomaz do Amauax. 
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H. 13. 


Resposta cb •ministro de relações exteriores da Republica Oriental do 


Uruguay d nota precedente . 


Montevidéo, em 17 de Fevereiro de 1857. 


Sr. encarregado de negocios.—O juiz do civel e crime da Coloriia dirigio-me a nota que por 
copia tenho a honra de enviar a V. S., e pela qual será V. S. informado dos motivos que derão 
lugar á prisão do súbdito brasileiro Boaventura Alvares, e do estado do seu processo, a que V. S. 
refere em sua nota datada do I o de Dezembro do anno passado. 

Com este motivo reitero a V. S. as seguranças de minha distincta consideração. 

Hl m0 Sr. commendador Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Tm- 
perador do Brasil. 

Joaquim Requena. 


DOCUMENTO A QUE SE REFERE A NOTA SUPRA. 


Juizo do civel e crime da secção da Colonia, em 3 de Fevereiro de 1857. 


Ex mo Sr.—O abaixo assignado, juiz do civel e crime da secção da Colonia, dando a informação soli¬ 
citada por V. Ex., em data de 10 de Dezembro prosdmo passado, sobre o processo do súbdito brasileiro 
Boaventura Alvares, afazendado em Malcajar, departamento do Durasno, tem a dizer: — que o dito 
Alvares, com mais cinco indivíduos, aceusados de complicidade com elle, foi processado tx-ojficio em 
Dezembro de 1854, tendo sidò embargados os seus bens, e postos k disposição deste juizo pelo alcaide 
ordinário de Durasno, por motivo da morte violenta de João Rosas nos mattos de Olimar em 1840; de 
D. Frederico Carvalbo e seu filho na costa dos Molles em 1853; de um estrangeiro, cujo nome se 
ignora, encarregado de um posto da estancia de D. João J. Neson, na costa de Tiumoteo; e da de tres 
brasileiros compradores de mulas na costa do Ji; pelo roubo, para vender no Brasil, dos negros livres 
Roque Fagundes, de casa de D. Alberto; tres filhos de Gabriel Crosa Penarol, com assalto das casas 
nas Pontas do Ji, em 1853; tres mais do posto de D. Juan Jackson, por cujo motivo teve lugar a morte 
do estrangeiro antes mencionado, e dos negros João Mathias e João Rosas, dacasa.de D. João Fer¬ 
nandes, na costa das Caõas, assaltadas para esse fim em Novembro do anno de 1854; e por ultimo pelo 
roubo de 100 animaes vaccuns de D. José Silva em 1854, e de 50 onças de ouro de D. Pedro de Maria. 

São estes os motivos da prisão de Alvares, a cujo processo ainda se está procedendo, pelas dificul¬ 
dades de communicação na Campanha, multiplicidade de diligencias mandadas fazer repetidas vezes em 
differentes departamentos, e por terem estas de ser feitas em sua m<5r parte por juizes de paz da campanha, 
que em geral não são bastante intelligentes para executa-las em forma, nem tão activos como de^ 
vem ser. 

Dando a informação pedida por V. Ex., aproveito esta occasiSo para assegurar-lhe da minha con¬ 
sideração e apreço. 

Jacinto Susbièla. 
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Processo do súbdito brasileiro Bernardino José da Silveira. 


Nota da legação imperial em Monievidio ao governo ia Repallica Oriental ioUruguay. 
Legaçao imperial do Brasa.—Montevidéo, 27 de Dezembro de 1856. 

»"»í»p** M».»» m . ti 

dever ngoro.wntoropefedoT 1 ru^kV“““pró neste esse mn 

b is, t í “t r? — ° 

-.idede n pivcesai do mencionado feraardmo J<«= da Silreii^^^^ P 8 ” d" 6 se termine com bre- 
Tenbo n hrmra de reiterar n V. Es. os pndeetm da minlm mais elevada consideração. 

«pâíosâii * u^r “““ • d '“^“ *“ •*»«■ j* 


JoA-QuiM Thomaz do Akaeal. 


Jf. 15. 


Nota da legação imperial m Montevidéo ao governo da Republica Oriental do Uruguay. 

Legaç&o imperial do Brasil.— Montevidéo, 26 de Fevereiro de 1857. 

Sr. Ministro. Em 27 de Dezembro do anno proximo passado tive a honra de dirigir a V. Ex. uma 
nota, em que particroando-lhe que o súbdito brasileiro Bernardino José da Silveira, preso no departa- 
mento do Salto em Março de 18& e depois transferido para esta capital, ainda entSo se achava emcua- 
a, souicitei a expediçílo das ordens necessárias para que se terminasse com brevidade o seu dto- 
cesso e se lhe fizesse justiça. 

As numerosas occupações de V. Ex. o tem sem duvida impossibilitado de responder a essa nota. 
que a^erudnri traZer ^ n ° V ° á sua con ^^ Qra Ç ao o assumpto delia e para renovar o pedido com 

,R n E j!°IÍ'!. t |Í ra 5 ent6 c . onv ? n . cido d « q™ V. Ex. feri justiça a esse pedido. 0 processo tuia procmtin*- 
^BnmTnrl^ <le | nUn0 1 | 0 ’ fol l° 8ta í rad<) ba quasi tres annôa o nfiotem tido seguimento. Entretanto o 
; dwlaraçttoquefaa, foi empregado no trabalho forçado das obras publicas em Paisandú, 

níira òo!! ’ U Cast , lg0 . ant08 80 ter passado sentença. Chamo a particular attençfio de V. Ex. 
para essa circumstancia. r ^ 
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Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da mais elevada consideração. 

A S.Ex. o Sr.Dr. D. Joaquim Requena, ministro e> secretario destado das relações exteriores da 
Republica Oriental do Uruguay. 

Joaquim Thomaz do Amatial. 


Republica do Perú. 


AUentado commetiido em Nauta na pessoa do súbdito brasileiro 
Francisco de Souza Tapajós. 


Satisfaç&o e indemnísaçâo reclamada pela legaç&o imperial em Uma. 


B. 16 . 


Nota da legação imperial em Lima ao governo da Republica do Perú. 
Legação imperial do Brasil no Perú.—Lima, 29 de Outubro de 1856. 


O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do 
Brasil, apressa-se em dar conhecimento ao Sr. D. José Fahio Melgar, ministro das relações exteriores 
da Republica Peruana, das inclusas copias authenticas de varias declarações tomadas em juizo pela 
autoridade policial superior da província do Amazonas, relativas aos açoutes applicados em Nauta ao 
súbdito.brasileiro Francisco de Souza Tapajós, em dias. do mez de Abril do corrente anno. 

Á vista destes documentos, o abaixo assignado , em nome do governo imperial, denuncia e accusa 
o major D. Bernardo Solisbango, governador militar de Nauta, como autor de um crime atroz con¬ 
tra a nacionalidade brasileira e contra as leis do Perú. 

O governo do Brasil não p<5de nem por um momento duvidar de que o governo da Republica do 
Perú reprovará energicamente esse attentado da sua autoridade subalterna e de que se prestará com 
a melhor vontade a reparar a offensa que se fez á Nação Brasileira na pessoa de um de seus súbditos, 
decretando a suspensão e processo do major Solisbango, e arbitrando uma reparação pessoal a Tapajós 
pela injuria e damno que sofíreu. 

O abaixo assignado roga portanto a S. Ex. se sirva com toda a urgência dar-lhe conhecimento das 
medidas que adoptar para assegurar o castigo do accusado e a reparação do ultraje, afim de fezé-las 
presentes ao governo de S. M. o Imperador. 

O abaixo assignado accrescentará que este desgraçado sucçesso causou não s<5 na província limi- 
tropbe, como nacôrte do Império, e mesmo no seio do corpo legislativo, uma profunda sensação, que 
elle espera e confia será acalmada e neutralisada pela acção prompta e espontânea do governo pe¬ 
ruano. 

Com esta convicção o abaixo assignado tem a honra dc reiterar a S. Ex, o Sr. Melgar os protestos 
de sua muito distincta consideração e particular apreço. 

A S. fo. o Sr. D. José Fábio Melgar, etc. 

Miguel Maria Lisboa. 
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Reposta do governo dò Pení dquella reclamação. 


H. 17. 


Nota do tjozerno da Kepillúa do Perú â legação mjieriâl em lima. 


Lima, 8 de Novembro de 1856. 


Sendo acoitada com a consideração que Merece a reclamação que V. Es. se servio dirigir-me com 
data de 29 do mez pronmo passado por motivo do aggravo feito por uma autoridade da fronteira ao 
súbdito brasileiro Francisco de Souza Tapajós, expedia o governo com data de 4 do corrente a reso- 
1 ução que tenho a honra de tran$tnktir a V. Er. por eopia. 

Tendo o governo na devida consideração a informação que V. Es. se servio remetter-me sobre este 
assumpto, não esperou peia recepção de um summario a que havia mandado proceder em Loreto ]o*o 
que teve noticia do suceesso relativo a Tapajós, e só á vista daquella informação e de uma noticia 
verbal, procurada com sollicitude, expedio a resolução com que acredita satisfazer á nacionalidade 
brasileira. 

Ser-mfr-ha grato seV. Ex. reconhecer que neste negocio tem procedido o governo com toda a espon¬ 
taneidade que penníttia a sua natureza. r 

Logo que V. Ex. julgue conveniente poderá tratar da indenmisação pessoal que V. Ex. pedio para 
Tapajós, cujo objecto ficou suspenso na referida resolução. r r 

Keitero a V. Ex. cs sentimentos de minha distincta consideração. 

Es™ 0 Sr. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Brasil. 


José Fábio Melgas. 


Decreto do governo do Perú mandando suspender e antoar o major D. Bernardo 

Solisbango. 

1,18. 


Lima, 4 de Novembro de 1856. 


Visto o summano remettido pelo enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M o 
Imperador do Brasil, com a reclamação que dirigio ao governo pelo facto de haver sido inflingida 
a pena de açoutes ao súbdito brasileiro Francisco de Souza Tapajós pelo intendente de policia de 
Nauta, major D. Bernardo Solisbango; havendo o governo tido noticia do mesmo facto por um 
canal bdedigno, e apezar de não ter ainda recebido a informação que sobre o mesmo obiecto ordenou 
que désse o governador geral de Loreto; tendo em consideração que o referido Solisbango impôz 
uma pena desconhecida pelas Icw da Republica, contraria aos sentimentos de humanidade e á dur- 
niaade do homem, o reprovada pelacivilisação, procedendo-se, além disso, sem as formalidades de 
um . P roc 6?so; —• dé-se ordem ao governador de Loreto para que, sem perda de tempo e com a 
maior actividade, se mando formar o correspondente prooesso ao referido D. Bernardo Solisbango, 
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suspendendo-o préviamente de seu emprego e de todo o cargo publico que exerça em propriedade 
ou mterinamente, recommendando que por cada correio dô noticia ao governo do estado do processo. 
Remetta-se copia do citado summario para que seja annexo aos autos, e responda-se ao enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário do Impeno do Brasil, communicando-lhe o conteúdo deste 
decreto para satisfação da offensa que uma autoridade subalterna fez â nacionalidade brasileira, e 
diga-se-lhe que a respeito da reparação pessoal que indicou como devida a Souza Tapajós, o 
governo considerará esta parte da sua reclamação logo que tenha por bem ministrar os dados que 
sSo necessários para resolvê-la convenientemente. 

Com a rubrica de S. Es. 

Melgab. 


N. 19. 


Nota da legação imperial em Lima ao governo da Republica do Perú . 

Legação imperial do_Brasü no Perú.—Lima, 10 de Novembro de 1856. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do 
Brasil, teve a honra de receber a nota que em 8 do corrente lhe dirigio S. Ex. o Sr. D. José 

Fabio Melgar, ministro de relações exteriores da Republica do Perú, cobrindo copia do decreto de 

4 t am bém do corrente em que se manda suspender e autoar o major D. Bernardo Solisbango 

pelo attentado que commmetteu em Nauta na pessoa do brasileiro Francisco de Souza Tapajós. 

O abaixo assignado agradece a S. Ex. o S. Melgar a promptidão com que resolveu a pnmeira 
parte da reclamação que lhe dirigio no dia 29 de Outubro proximo passado; e se compraz reco¬ 
nhecendo que o governo supremo da Republica se conduzio neste assumpto com uma espontaneidade 
que lhe é muito honrosa e digna de um governo recto e illustrado. 

Logo que se despacharem os vapores que devem nestes dias sahir, o abaixo assignado terá a 
honra de procurar o Sr. Melgar para tratar da indemnisação pessoal devida a Tapajós, como S. Ex. 
foi servido indicar-lhe na nota a que responde. 

Entretanto aproveita a occasião para reiterar ao Sr. Melgar os protestos de sua particular estima 
e alta conáderação. 

A S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar, ministro de relações exteriores da Republica do Perú. 

Miguel Mabia Lisboa. 


Reclamação da legaçJo imperial em Lima em favor de dous súbditos brasileiros 
retidos arbitrariamente em Nauta em trabalhos públicos. 

N. 20. 

Nota da legação imperial m Lima ao governo da Republica do Perú. 

Legação imperial do Brasil no Perú. — Lima, 30 de Outubro de 1856. 

Ai declarações judiciaes tomadas na cidade da Barra do Rio Negro no mez de Junho passado, 
quo o abaixo assignado, enviado extraordinário o ministro plenipotenciário do S. M, o Imperador 
12 
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do Brasil, teve a honra de communicar em nota de hontem a S. Ex. o Sr. D. José Fábio Melgar, 
ministro de relações exteriores da Republica Peruana, contém, além do relativo a Francisc?de 
Souza Tapajós, esclarecimentos sobre dous brasileiros, remeiros da canôa do capitão Batalha, que, 
accusados de leves offensas policiaes, estavão, sem prévio processo, condemnàdos a trabalhos públicos 
em Nauta e encorrentados. 

Segundo communicações que o abaixo assignado acaba de receber da sua eõrte, o presidente 
da província do Amazonas reclamou do governador do littoral de Loreto a soltura daquelles súbditos 
do Império, e o abaixo assignado espera que o coronel Al varado Ortiz terá já attendido á recla¬ 
mação da autoridade superior da província limitrophe. 

Como porém na granae distancia em que se acha o departamento do Am azonas da capital da 
Republica, toda a antecipação é necessana , e por outro lado a indisposição contra os Brasileiros, 
que se nota actualmente em algu m as das autoridades daquelle departamento, põde impedir ou 
retardar que seja attendida a reclamação do presidente da província do Amazonas, o abaixo assig¬ 
nado, ainda antes de saber qual terá sido o resultado delia, roga a S. Ex. o Sr. Melgar se sirva 
promover expedição das ordens necessárias, não só para que os remeiros do capitão Batalha sejão 
postos em liberdade, como para que cessem os abusos e vexames que se tem ultimamente praticado 
na fronteira peruana contra os súbditos do Império. 

O abaixo assignado está. bem certo de que o Sr. Melgar e o governo peruano lamentarão tanto 
como elle e desapprovaráõ altamente actos contrários ás amigaveis relações que felizmente subsistem 
entre o Império e o Peru, e ao fomento de um commercio nascente que tanto interessa aos dous 
governos desenvolver e proteger em benefício de seus respectivos cidaaão 3 . 

O abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. t Ex. os protestos de sua particular estima e 
muito distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. José Fahio Melgar. 


Miguel Lisboa. 


Correspondência sobre as duas reclamações supra entre o presidente da província do 
Amazonas e as autoridades de Nauta. 


H. 21. 


Oficio do presidente daprozincia do Amazonas ao gozermdor geral de Loreto. 


Província do Amazonas. —Palacio dogoverno na cidade da Barra do RioNegro, em 30 de Junho de 1856- 


ni m0 Sr.—Além da afironta que em Abril ultimo se fez em Nauta ao súbdito brasileiro Francisco 
de Souza Tapajós, da qual já dei conta ao governo imperial afim de exigir a devida satisfação á nossa 
nacionalidade offendida, e uma indemnisação pela injuria e damno causado ao paciente, chegou ainda 
por pessoas fidedignas ao meu conhecimento o racto.de existirem, sem processo regular eprevia condem- 
nação, encorrentados nos trabalhos públicos daquelle porto dous brasileiros, pertencentes á companhia 
de uma embarcação dejpropriedade ao capitão Felippe Joaquim Batalha, residente na cidade de Teffé. 

Não me souberão indicar positivamente o nome das victimas; porém, quaesquer que sejão estes, como 
V. S. bellamente sabe, empaiz algum civilisado se inflige castigo ou pena ao estrangeiro sem que seja 
antes processado e devidamente condemnado por autoridade ou tnbunal competente. 

Assim reclamo de V. S. a soltura immediata dos ditos brasileiros illegalmente presos e violentados em 
Bua liberdade; sem o que não poderáõ continuar no mesmo pé as relaçOes anteriores entre este Império e a 
Republica do Perú. 

Àpraz-me de saber que os vexames e violências que ficão relatadas forão praticadas em Nauta na ausên¬ 
cia de V. S. em Tarapoto. Confio por isso que V. 5. , que tantas provas ae apreço tem dado ás nossas 
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relações de amizade e de commercio se dará pressa em satisfezer a minha reelamação, tanto mais justa* 
quanto ó certo que os súbditos peruanos são em todo o Brasil tratados eom a hospitalidade que em geral 
nos merecem os estrangeiros, e muita benevolencia. 

Reitero a V. S. a segurança da minha perfeita estima e consideração. 

Deos guarde a V. S. 

IU 1110 Sr, coronel Francisco Alvarado Ortiz, commandante geral e militar do litoral de Loreto. 

Joâo Pedko Dias Vieira. 


R. 22. 


Ofício do intendente de policia de Nauta ao presidente da provinda do Amazonas. 


Republica Peruana. — Commando do 12° batalhão Yungaj e intendência de policia — Nauta , 19 de 

Julho de 1856, 

Ex mo Sr. — Recebi o respeitável officio de V. Ex. de 30 do mez proximo passado, no qual me falia da 
flagellaçâo que impuz ao brasileiro Francisco Trapajós pelos atropeilamentos feitos â autoridade de que 
estou revestido. Este procedimento tão escandaloso e immoral não podia ser tolerado pacifcamente sem 
fomentar mais o abuso que se dá da parte dos demais residentes. Depois de formar o necessário processo 
por esse facto , me vi obrigado a praticar o que fica dito. 

A respeito da prisão que tem soffrido os dous trabalhadores do Sr. Felippe Joaquim Batalha, é preciso 
conhecer o delicto que commettêrão, o qual consiste em terem atacado num corpo de guarda de linha, 
armados de punhal, ao soldado que se achava de sentinella, para assassina-lo. Em continente, o comman— 
dante- da guarda os prendeu e deu parte por escripto deste attentado; immediatamente tratou de proces¬ 
sa-los, e forão considerados por commiseração, não como súbditos estrangeiros, mas como filhos peruanos, 
e por sentença do juiz fiscal. fbrão condemnadòs a tres mezes de prisão, sendo sua causa de morte, 
segundo as leis de uma ordenança militar, e achão-se em liberdade desde que cumprirão essa sen¬ 
tença. 

Os processos tanto do primeiro como dos outros indivíduos levei ao superior conhecimento do beneme- 
rito Sr. coronel governador geral deste littoral, que delles dará a V. Ex. conhecimento, no seu.regresso. 

Fico sciente da parte que V. Ex. deu ao governo imperial para se exigir uma indemnisaoão pelos 
prejuízos soffridos, considerando meus actos como offensa nacional. 

Com sentimento do mais alto respeito tenho a honra de retribuir a estima e consideração de V. Ex. 

Deos guarde aV. Ex. 

Ill* 10 e Ex 1110 Sr. João Pedro Dias Vieira, mui digno presidente do Amazonas. 

Bernardo Solisbango. 


H. 23. 


Oficio do governador geral do littoral de Loreto ao presidente da provinda 1 do Amazonas 


RepublicaPoruana,—Governogeral da província littoral de Loreto. — Nauta,, 18 de Setembro de 1856. 

Ex mo Sr. — No dia 15 do corrente cheguei a este'porto de regresso da villn do Tarapofco,. e tive a 
honra de receber o mui respeitável officio do V, Ex. do 30 de Junbo ultimo, relativo aos acontecimentos 
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que tiverão lugar nesta , cidade com o indivíduo Francisco de Souza Tapajós, e os súbditos brasileiros 
pertencentes á, embarcação do capitão Felippe Joaquim Batalha e o Sr. intendente de policia encarregado 
do commando desta praça. 

Em resposta tomarei a liberdade de dizer a V. Ex, que Francisco de Souza Tapajós não era súbdito 
brasileiro, como a V. Ex. fizerão crêr e diz na sua respeitável nota, mas sim um profugo daquelle Império 
por haver commettido um delicto grave, asjlando-se neste temtorio por espaço de quatro annos, com— 
mettendo outros escândalos immoraes, que lhe forão perdoados por humanidade. 

Consta dosummario, que transmitto incluso a V. Ex. em copia authentica, que o referido Tapajós 
tentou com punhal em mão contra a vida de Nicolas Jara, no alojamento do intendente de policia, ea 
illustrada sabedoria de V. Ex. não poderá desconhecer que é isto um delicto. 

A flagellação feita em praça puhlica e a remessa do indivíduo para a fronteira de Tabatinga, ó um facto 
reprovado pela civilisação e por direito, mas este erro não póae alterar as boas relações dos vizinhos; 
visto como o castigo que uma autoridade subalterna infiigio em um homem criminoso e fóra da sua na¬ 
cionalidade , nSo póde afíectar os demais indivíduos que se achão no gozo de seus direitos perfeitos. 

A respeito dos indivíduos da embarcação do capitão Batalha, também junto aqui o summario a que 
se procedeu contra elles, pelo qual verá V. Ex. que o delicto que commettêrão foi ameaçar com punhal 
em mão a vida de uma sentinella. E’ este um facto real que em qualquer paiz civilisado merece o castigo 
correspondente, e V.Ex. o apreciará devidamente. 

_ Em consequência das violências e arbitrariedades commettidas por D. Bernardo Solisbango, por cas¬ 
tigar com açoites ao indivíduo Francisco Tapajós e remettê-lo á fronteira de Tabatinga, e por ter anti- 
cipado a pena do delicto que commettêrão os indivíduos empregados no serviço do capitão Batalha, usando 
das minhas faculdades, destitui-o logo do cargo que tinha na intendência de policia, dei deste meu acto 
conta ao supremo governo da Republica, e com elle espero satisfazer completamente as reclamações 
de V. Ex. . 

E* muito louvável o zelo de V. Ex. pela sua nacionalidade, mas rogo também a V. Ex. se digne 
persuadir-se de que não era súbdito do Império Francisco Tapajós quando foi castigado, e que o facto de 
remettê-lo á fronteira não foi intencional, mas sim consequência de excitamento e de uma supiua equi- 
vocação, pelo que foi seriamente por mim reprehendído o culpado. Não póde escapar ao conhecimento e 
alta penetração de V. Ex. que, durante a minha administração no território que o supremo governo de 
minha Republica me confiou, tenho procurado cultivar aetivamente as boas relações de amizade e com- 
mercio eDtre as duas partes desertas daquelle Império e esta Republica, ainda mesmo soffrendo algumas 
imprudências dos prorugos existentes nestes bosques, para que se não supponha que se maltrata a um 
brasileiro; e se* em minha ausência deste porto, succede um caso imprevisto, procuro remódia-lo desap-** 
provando os males feitos, e aguardando a justiça de V. Ex. e da civilisação dessa nação. 

Digne-se, pois, V. Ex. ter plena connançaem que continuamente darei as maiores provas do desejo 
de manter e de estreitar as nossas relações de amizade e commercio sem alteração alguma, e que se os 
súbditos brasileiros dispensão considerações aos peruanos, que vão a esses lugares, também recebem 
com profusão a hospitalidade e benevolencia do povo peruano todos os brasileiros honrados e outros 
estrangeiros que tem a bondade de estarem entre nós. 

Reitero, pois, a V. Ex. a segurança de meu. alto respeito e consideração. 

Deos guarde a V. Ex. 

Ao El® 0 e Ex mo Sr. presidente do Alto Amazonas , D. João Pedro Dias Vieira. 

Francisco Alvarado Orib. 


8.24. 


Sentença proferida pelo governo geral de Loreto no processo formado em Nauta 
ao súbdito Brasileiro Francisco de Souza Tapajós ; 


Nauta, 16 de Abril de* 1856. 

Carlos Torres, juiz fiscal dosta causa, etc., vistas as declarações do réo Francisco de Sou«a 
Tapajós, e de NicolaB Jara, o offendido, e posto que o primeiro commettesse o delicto do attentar 
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contra a vida de um homem em presença do Sr. intendente de policia, dando um golpe que não é 
grave no referido Jara, segundo consta dos exames feitos; e tendo em consideração o estado de em¬ 
briaguez em que se achava e o castigo de fhgellaçuo que soffreu pelo seu grave crime, sou de opi¬ 
nião que com este castigo expiou bastante o seu delicto; mas, para que dora em diante se emende 
e sirva de exemplo aos demais criminosos que ousem commetter attentados semelhantes ao que se 
refere, soffra a prisão ou desterro por tres mezes, salvo o que fôr de seu superior agrado. 

Carlos Torres. 

Andrís Vicensa, secretario. 


Tarapoto, 2 de Maio de 1856. 

Visto o summario que precede e o parecer do juiz fiscal em commissSo, sem embargo de ser Fran¬ 
cisco Tapajós criminoso do facto que se apresenta, desapprova-se a flagellação que soffreu o dito in¬ 
divíduo, ficando elle exonerado do desterro que se indica, e subrogando a essa pena a permanência do 
accusado na povoação de Homaguas, tudo de conformidade com as faculdades que exerço como au¬ 
toridade civil política e militar, concedidas pelo Supremo Governo por decreto de 15 de Abril de 
1853, vigente em todas as suas partes. 

Alvabado Ortiz. 


». 25. 


Sentença proferida pelo governador (feral de Loretono processo formado em Nauta aos dm ulditos 
Brasileiros Felvpjpt Nicoláo Silveira e Casimiro José Daniel. 


Nauta, 14 de Maio de 1856. 


Carlos Torres, major de mfantaria do exerc, o etc. V.stas as declarações que precedem, e estando 
por ellas provado o facto de terem Fel.ppe Nicoláo Silveira e Casimira José Daniel tentado as¬ 
sassinar ao soldado Pena, que se achava de sentinella; porém atteadenio ao estado de embriaguez 
dos reos, e não obstante a sua contumácia, é de opiuião o fiscal que os accusados sejso condemnãdos 
a seis mezes de trabalhos públicos neste porto, ou o que fôr de superior agrado. 

Carlos Torres. 


Chasuta, 4 de Junho de 1856. 


^ VÍ :r-f eCCden,e summario e ? í arecer do , «Seal. sem embar ? o de haver causa sufficiente para 
miKtnr ft ° S K0S * P ®“ a T® 7 Vl dlca ’ uslmdo das ™“Ium faculdades e do poder politico, civil e 
mevírl J *T S °’ SBJil ° ?' les . detld ° s n0 ca «<>ro publico pelo prazo de um mez, e entregues ao 
mestre da cnnOa a que pertcnciao, admoestando-os para que nio reincidao em semelhante falta. 
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Violências praticadas pelo governador de. Nauta em prejuizo do commercio e 
navegaçao interior entre o Império e a Republica do Perú. 


N. 2$. 


Nota da legação imperial em Lima ao governo da Kepullica do Per%. 


LegaçSo imperial do Brasil no Peru.—Lima, 28 de Novembro de 1856. 

^signado, ® nviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do 

ri r d f dl "S‘ r - se a S - Ex ' o Sr D. José kbii Melgar, ministro de relaÇes ext£ 

nores da Eepublica do Peru, para queixar-se do procedimento, que com o commandante do vapor ' 

HsUngo 0 IaÒ(ltm y a ' da com P anlm do Amozouas, teve o governador de Nauta D. Bernardo Ío- 

Das averiguações judiciaes á que se procedeu na cidade da Barra do Rio Negro a 5 de Junho 
do corrente anno, consta: Que estando o vapor Tabatmga fundeado no porto de Nauta a 27 de Maio 
proximo passado, recusara o seu commandante o 1° tenente da armada nacional e imperial Nuno Alves 
Pemra de Meilo Cardoso^ receber por 30$600 as onças de ouro que por pagamento de frete lhe dava 
o cidadao Peruano Ambrosio Bicerril; queixou-se este ao governador de Nauta D. Bernardo Solisbango, 
aue verbalmente ordenou que recebesse o dito commandante a onça pelo valor por que lhe fôra offerecida. 
Ubservou q commandante que não podia receber as onças a razão de 30$600 porque preiudicaria assim 
nuo s<5 a si, como também aos interesses da companhia, visto valerem ellas no Brasil sómente 298000; 
que tendo além, disso as talellas de frete sido calculadas em mil réis e suas fraccões era claro que 
a companhia tinha o direito de recusar as onças pelo preço offerecido e de calcula-ías pelo valor que 
ellas podiao produzir no Brasil, tanto mais que as ditas tabellas tinhão sido approvadas pelo coronel 
governador geral do littoral de Loreto; mas que para conciliar os interesses ae todos, elle propunha 
esperar pelo pagamento de fretes e passagens, até que na cidade da Barra do Rio Negro o agente 
da companhia decidisse a questão de maior ou menor valor das onças. Em resposta se lhe disse que 
ncavao vapor multado em 100 pesos, até obedecer ás ordens do governador de Nauta. 

Declarando o commaadante que estava prompto a pagar a multa, logo que se lhe désse o competente 
recibo, foi-lhe este entregue com a falsa declaração de não querer elle receber a moeda do paiz 
pelo seu valor intrínseco. Objectou allegando a falsidade da asserção do recibo e exigindo que se de¬ 
clarasse nãq ter elle querido receber as onças por 30g600 ps., e sim por 29$000 rs., que era o preço 
por que cornão no mercado do Império; foi porém desattendido apezar de dizer que acceitava qualquer 
outra moeda do paiz. Foi em seguida o mesmo commandante entender-se pessoalmente com o gover¬ 
nador a respeito das occurrencias que se estavão passando, e apezar das boas razões da justiça das 
suas reclamações foi desattendido. Neste estado de cousas, e para evitar maiores difficuldadades, o 
commandante do vapor Tabatinga vio—se compellido a declarar que acceitava as onças pelo valor que 
quizesse o governador, e â vista desta declaração o governador declarou o vapor alliviado da minta 
que lhe havia imposto. 

Consta mais que posteriormente ás occurrencias citadas no dia 28 de Maio, e no momento de sus- 
peuder o vapor para seguir sua vingem, apresentárâo-se a seu bordo divesrsos officiaes peruanos de¬ 
clarando ao respectivo commandante que, por ordem do governador, vinhão buscar um cidadão do seu 
Estado, de nome Paulo, que o mesmo commandante trouxera da capital do Pará com praça. Obser* 
vou-lhes o commandante que tal indivíduo não existia a bordo, como se via pela matricula; que o 
navio estava legnlmentematriculado em uma repartição brasileira; eque não obstante chamar elle áfórma 
toda a guarnição, e fazer-lhe ver que o vapor gozava dos privilégios de navio de guerra, e eracom- 
mandado porumomcial da armada imperial, varejárão-o todo. O commandante protestou por todas as 
violências contra ello praticadas. 

Os depoimentos das testemunhas nas inquirições, á que se procedeu, são todos uniformes, e o officio 
que o dito commandante dirigio ao agonte da companhia conta os factos taeB quaos aqui se achão 
relatados. 
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Destes factos se collige : 

I o Que o governador de Nauta quiz impôr ao commandante do vapor TabaUnga um cambio arbi¬ 
trário, sem ter em consideração o verdadeiro valor das onças de ouro calculadas em mil réis e suas 
fracções; forçando o dito commandante a receber a onça á razão de 308600 rs., preço este differente, 
com prejuízo-'do dito commandante, daquelle por que corrião ellas no mercado do Brasil. 

2 o Que exigindo o commandante do vapor orasileiro um recibo pela multa que lhe era imposta, 
foi-lhe apresentado um documento falso e desleal, o que prova que o governador de Nauta reconhe¬ 
cia a injustiça da sua multa; abuso este tanto mais grave quanto os usos estabelecidos não auto- 
risão a imposição de multas senão por infracções de regulamentos de portos ou alfândegas. 

3 o Finalmente, que, tendo-se varejado o vapor, sob pretexto de ahi achar-se com praça um cidadão 
peruano, foi desattendido o commandante na sua qualidade de offícial da armada brasileira, despre¬ 
zando-se assim os usos recebidos entre as nações civilisadasvarejo cujo resultado justificou com¬ 
pletamente a injustiça com que procedeu o governador dando semelhante ordem. 

O abaixo assignado roga a S. Ex. o Sr. I). José Fabio Melgar, ministro de relações exteriores da 
Republica do ?erú, se sirva levar estes factos ao conhecimento do Governo Supremo da Republica, 
afim de que não só se conceda uma reparação completa das referidas violências» como também não 
sejão ellas reproduzidas no futuro. 

O abaixo assignado reitera a S. Ex. o Sr. Melgar os protestos de sua perfeita estima e distincta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar, ministro de relações exteriores da Republica do Peru. 

Miguel Mama Ljsbqa. 


N. 27. 


Nota da legação do Brasil no Perú ao minis Iro das relações exteriores- 


Legação imperial do Brasil no Perú. —Lima, em 13 de Janeiro de 1857. 


No dia 28 de Novembro do anno passado teve o abaixo assignado, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brasil, a honra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. 
D. José Fabio Melgar, ministro de relações exteriores da Republica do Perú, reclamando contra o 
abuso commettido em Nauta pelo major Solisbaago, quando exigio do commandante do vapor bra¬ 
sileiro Tabatinga que lhe recebesse as onças de ouro peruanas por um valor arbitrano que lhes deu, 
em lugar daquelle por que corrião nos mercados do Império; assim como contra as desatteneões 
praticadas com o dito commandante, e contra a multa que indevidamente lhe impuzéra e o desleal 
recibo que pela dita multa lhe offerecêra. 

Apreciando quanto eleve a situação em que se acha o governo da Republica* não póde comtudo 
o abaixo assignado deixar de sentir que em mez e meio decorrido desde a data dnquella nota 
não tenha tido solução uma reclamação tão evidentemente justa, e tão urgente, como a que dirigio 
ao Sr. ministro de relações exteriores. * • , , 

O pagamento dos fretes e passagens a bordo dos vapores da companhia brasileira de navegação 
-do Amazonas deve ser frito em conformidade de uma tabella que foi approvada pela autoridade 
peruana da fronteira; essa tabella foi organisada com a denominação da moeda brasileira; e para 
-que qualquer outra moeda seja recebida em pagamento dos ditos fretes e passagens, o único meio 
equitativo, e conforme com os usos mercantis, é avaliar essa moeda segundo o cambio corrente entre 
os dous paizes. 

Em lugar porém do assim praticar , o major Solisbango impôz ao commandante do vapor Ta- 
latinga , ameaçando-o com uma multa, um valor pelo qual exigio que recebesae as onças de ouro 
chamadas da patria (o primeiro caso foi com uma onça mexicana) inteira mente arbitrano e muito 
prejudicial nos intercsBcsda companhia. Oa inclusos extractos das cotações officiaendo mercado do Brasil, 
i«xtrahido8»do principal poriodico commercinlda capital do Império, assim como do Correio de Ultramar ,■; 
e lcgnlisados pelo secretario desta legação, provão que no anno do 1850 o valor das onças da 
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Patria no Brasil era de 29$000, valor .que lhe dava o commandante do Taòafinga , e ainda da 
menos, e nunca o. de 30$600 que quiz o major Solishango impôr ao dito commandante. 

Uma tal pretenção, seja ella efíeito de ignorância oa de má vontade do major Solishango, esta¬ 
beleceu um precedente que se for continuado na fronteira, transtornará completamentea marcha 
regular das transacções mercantis entre o littoral de Loreto e as províncias do Império; e podendo 
reproduzir-se em cada viagem das que continuão a fazer os vapores brasileiros, é da maior urgência 
o desapprova-lo e destmi-lo. . 

É este um negocio de sua natureza tão simples, que o abaixo assignado crê que, apezar das 
occupações de S. Ex. o Sr. Melgar, não lhe será difScil resolvê-lo com promptidão. EUe roga por- 
tanto a S. Ex. se sirva expedir pelo proximo correio do dia 15 as ordens convenientes para a des- 
contmuaçâo deste abuso, e para a restituição do que tiver sido indevidamente cobrado, determinando 
que não se obrigue bs agentes da companhia de vapores a receberem as onças da patria por outro 
valor senão o do cambio corrente entre os dous paizes. 

Espera também que ao mesmo tempo o governo peruano dê a seus agentes subalternos as 
mstrucções necessárias para que em geral sejão os cidadãos brasileiros tratados com a justiça- qué ' 
lhes é devida, e os ofEciaes da marinha do Império considerados como é de costume entro paizas 
civilisados e amigos. - 

O abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Melgar os protestos de sua perfeita 
estima e consideração. r 

A S. Ex. o Sr. B. José Fabio Melgar etc. 

Miguel Maria Lisboa. 


DOCUMENTO A QUE SE BEFEBE A NOTA SUPRA. 

Extracto do Jornal do Commercio de 26 de Maio de 1856. 

Cotações officiaes da junta de corretores.—-Metaes e fundos públicos.. 

Onças da patria • 288800 

» hespanbolas 29J000' 

Extracto do Jornal do Commercio de 2 de Junho de 1856. 

Cotações officiaes da junta de corretores.—Metaes e fundos públicos. 

Onças da patria 
» ne: 

Extracto do Jornal do Commercio de 18 de Julho de 1856. 

Praça, 17 de Julho de 1856. — Cotações officiaes da junta de corretores. — Metaes e fundos publicoâ 

Onças da patria 
» be 

Extracto do Jornal do Commercio de 6 de Agosto de 1856: 

Praça, 5 de Agosto de 1856. — Cotações officiaes da junta de corretores. — Metaes e fundos pubhcos. 

Onças da patria 28J800 

» nespanholas 29JJ300 a 29j}500 

Extracto do Correio de Ultramar de 5 de Nwoem.br o de 1856. 


288600 

298000 


28$800 a 298000 
298300 a 29^500 


Correspondência do Correio de Dltramr . — Bio de Janeiro,, ,13 de Outubro de 1856. 

1 Londres 
Paris 

Hamburgo 
Ouças h espanholas 
# de la patria 


27 1/8 

a 27 3/8 

348 

a 352 

650 

a 658 


298600 


29JfiOO 
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Nota do governo da fíepuòlica do Penl á legação imperial em Lima. 


Lima, 15 de Janeiro de 1857. 


V. Es. se servio favorecer— me com duas notas datadas de 28 de Novembro do anno prqximo 
passado e 13 do corrente mez, reclamando contra o governador geral do Loreto por haver obrigado 
ao commandante do vapor brasileiro Tabatinga a receber onças de ouro á razao de 30$600 réis 
cada uma, em um pagamento que lhe fizera o cidadão peruano D. Ambrosm Becerril. 

Em 22 de Setembro ultimo havia officiado aquelle governador a este ministério dando parte de que 
os commandantes dos vapores brasileiros quando fazião pagamentos a cidadãos peruanos em onças 
de ouro as caleulavão em 17 pesos cada uma e miando recebido as mesmas onças em pagamentos 
negavâo-se a toma-las por mais de 16 pesos. V. Ex. se informará pela copia junta do conteúdo 
desta commumcação. 

Á vista disto, digo nesta data ao governador geral de Loreto, litteralmente , que se bem que 
possa o governo fixar o valor da moeda do Estado e possão as suas determinações reger a este 
respeito dentro do paiz, não lhe é comtudo dado obrigar a que o seu valor seja admittido no 
estrangeiro, porquanto só o commercio fixa o valor comparativo das moedas de diversos paizes: que 
por isso não devia ter obrigado o commandante do vapor Tabatinga a receber as onças de ouro 
pelo valor de trinta mil e seiscentos reis, e ainda menos impôr-lhe uma multa: que faça constar o 
fecto de que os commandantes dos vapores calculão as onças de ouro a 17 pesos quando as dão 
em pagamento e não as recebem por mais de 16; que faça publico este facto na po¬ 
voação e o explique em particular afim de que.por ignorância não se venha a soffrer prejuízos, mas 
que não póde exercer autoridade neste assumpto; e finalmente que se o, governo ou alguma re¬ 
partição do Estado fizer algum pagamento aos ditos commandantes em onças de ouro, vejão se as 
adxnittem pelo valor por que dão em pagamento ás mesmas repartições. 

Lisongeio-me de que V. Ex. achará convenientes estas declarações feitas ao governador geral de 
loreto. Creio tamhem que V. Ex. se servirá reclamar de seu governo alguma providencia que corrija 
o procedimento dos commandantes da empreza de navegação brasileir i, que denuncia aquelle governador. 

Quanto ao facto que V. Ex. refere em sua nota de 28 de Novembro de haver a autoridade pe¬ 
ruana visitado o vapor Tabatinga, e pelo que protestou seu commandante como um facto violento, 
pennittir-me-ha V. Ex. dizer-lhe que não acho motivo para que se não pudesse visitar aquelle 
vapor como a qualquer navio mercante. No tratado e no ajuste relativos á navegição do Amazonas 
n£o está estipulado que gozão do fôro de navios de guerra os vapores da empreza brasileira, antes 
pelo contrario estão sujeitos á policia dos portos. 

Nem creio também conveniente nem regular com os usos das nações que os navios destinados ao 
comniercio sejão reputados como de guerra, nem que navios de guerra se empreguem no trafico 
mercantil. 

Com este motivo é-me satisfactorio renovar a V. Ex. as seguranças de minha mui distincta 
consideração. 

Ex 100 Sr. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Brasil. 

José Fábio Mklgar. 


DOCUMENTO A QUE SB REFERE A NOTA SUPRA. 


Republica Peruana. Governo geral de Loreto.— Nauta, em 22 de Setembro de 1856. 


Sr. ministro. — Entre os muitos abusos que commettem os empregados da companhia de vapores que 
tocão nestes lugares de nosso território, do quo já tenho dado conta a V. S., ha outro que affecta sobre- 
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modo a honra e interesses de nossa patria 5 e é que os conmi andantes dos vapores, quando tocfio nestes 
pontos, tem necessidade de fazer algumas despezas em lenha, viveres, etc., e pagãocomoüçasde 
ouro do valor de dezesete pesos, que se lhesacceitão como moeda corrente; mas estes senhores ao rece- 
hé-las em qualquer pagamento que se lhes faça de passagens, compras, etc., não as querem senão 
pordezeseis pesos, pretextando não terem ordem do chefe da companhia para recebê-las por outro valor 
senão de dezeseis pesos. 

Considerando em seu verdadeiro ponto de vista estes factos, vê—se que 0 que se quer é ter arbí¬ 
trio de impôr leis sobre uma moeda que corre no paiz e em qualquer outro mercado por dezesete 
pesos: elles recusão acceita-las por este preço, mas não tem escrupulo quando- as possuem de rece- 
bê-las á razão de dezesete pesos. 

Nós funccionanos públicos estamos, Sr. ministro, no dever de sustentar a honra nacional e suas 
leis, e por isso não me é permittido deixar passar em silencio tamanho absurdo: 0 que levo ao-co- 
nhecimento de V. S. para que pelo seu digna intermédio seja informado 0 Ex mo Presidente Li¬ 
bertador afim de que dê-me a este respeito as ordens que fôrem do seu supremo agrado. 

- Deos guarde a V. S., Sr. ministro. 

Francisco Alvarado Oetiz. 


H. 29. 


Nota da legação imperial em Lima ao governo da Bepwllica do Perú . 


Legação imperial do Brasil no Perú.—Lima, 19 de Janeiro de 1857. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de-S. M. 0 Imperador dc r 
Brasil, teve a honra de receber a nota datada de 15 deste mez, na qual S. Ex. 0 Sr. D. José Fa^ 
bio Melgar, ministro de relações exteriores da Republica do Perú, respondendo ás suas de 28 de 
Novembro de 1856 e de 13 do corrente, lhe diz que officiàra ao governador geral de Loretov) 
fazendo-lhe ver que não devêra obrigar ao commandante do vapor Talaiinga a receber as onças de ouro: 
pelo valor de 303(500 rs., e menos a impôr-lhe uma multa; e iustruindo 0 dito governador para: 
que faça constar e publique 0 facto de que os commandantes dos vapores calculão as onças de ouro 
em dezesete pesos, quando as dão em pagamento, e só as recebem por dezeseis pesos, para que 
não empregue a autoridade neste assumpto, e finalmente para que se alguma repartição do Estado fizer; 
algum pagamento aos ditos commandantes em onças de ouro, exija que lhe sejão ellas recebidas 
pelo valor por que são offereeidas .em pagamento á mesma repartição. 

O abaixo assignado levará immediatamente ao conhecimento do seu governo esta resolução do 
ministério de relações exteriores, certo de que ella será devidamente apreeiâda na cêrte do Rio de 
Janeiro. 

Não póde porém 0 abaixo assignado prescindir de fazer algumas observações sobre aquella parte 
da nota do Sr. Melgar que se refere á conducta dos agentes da companhia brasileira, e sobre <► 
officio do coronel Ortiz annexo á dita nota. 

Entende 0 abaixo asBignado que 6 infundada a asserção feita pelo coronel Ortiz áquelles agentes, 
quando vê que se refere tal accusação ao acto de oferecerem elles as onças de ouro por 17 pesos ao mesmo 
tempo que só as recebiüo á razão de 293000 rs. 

Se 0 commandante do vapor Taòatinga, para 0 pagamento das quantias que lhe tivessem, de ser sa¬ 
tisfeitas no Perú em moeda peruana^ jecusasse receber as onças por 17 pesos, ao mesmo tempo que 
em iguaes casos de pagamento feito no Perú em moeda peruana 88 offêrecesse por esse valor, com— 
metteria sem duvida um abuso que não encontraria por certo 0 apoio do governo imperial. Mas nem 
é isso provável, nem é isso o que se deprehende da questão suscitada em Nauta entre aquelle com- 
mandante e 0 major SolisbangOi O que apparece dos áactos que derão lugar à reclamação do abaixo 
assignado, combinados com o officio do coronel Ortiz, é que para 0 pagamento de quantias que devi&o 
ser calculadas conforme o teor de uma tabeliã organisnda cora a denominação da moeda brasileira e: 
approvada pela autoridade peruana, 0 commandante do Taòatinga recusou—se a calcular areducçftOi 
da moeda peruana á brasileira sobre a base arbitraria e lesiva em que ixtsistio 0 major Solisbango, 
do 30$600 rs. por onça, sustentando seu direito a calcular aquella reducção sobre a base justificada 
e equitativa de 293000 rs., que ora n do cambio então corrente. 
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0 dizer o coronel Ortiz que os agentes da companhia brasileira sò acceitãoas onças por 16 pesos,: 
é evidentemente o resultado de um equivoco era que labora por querer dar no peso forte um valor igual 
ao do peso corrente no Perú. E tanto é isto provável, qne se refere o dito coronel ao pagamento 
de fretes e passagens, que são e devem ser pagos segundo a moeda brasileira, por estar nesta moeda 
erganisada a tabella que foi approvada pela autoridade peruana. . . . 

0 majorSoiisbango, por umaialsa opreciaçuo de factos, ou por uma errônea applicnção de princípios* 
pensaria talvez que por isso que os pesos valem no Brasil I# 800 a 1# 900 réis (pouco mais ou menos, eres- 
cindindo sempre das fiuctuações accidentaes do cambio) devia o commandante Cardoso receber as onças 
de ouro que tem no Perúo valor de 17 pesos, por dezesete vezes 1$800 réis. Mas não levou em conta que 
esses pesos, que tem esse valor porque são os pesos fortes de 16 em onça, difFerem muito dos pesos cor¬ 
rentes no Perú que são os que valem a decima sétima parte de uma onça. 

Se esses pesos peruanos tivessem curso ou fossem conhecidos nos mercados monetários do Brasil, o que 
nâo succede. serião elles sem duvida cotados por um valor correspondente ao de uma decima sptima parte 
da onça peruana, ou mais especificadamente por 1/17 de 29$000 réis; e ainda esse caso estaria subordi¬ 
nado aos accidentes incalculáveis que são communs nos mercados monetários, como maus ou menos abun- 
dancia , mais ou menos demanda de ouro ou prata, etc. 

Nào sendo porém os pesos correntes no Perú, áe 17 em onça, bastante conhecidos nos mercados mo¬ 
netários do Brasil, para que sejão nelles cotados, nâo ha outro recurso possivel para reduzir a moeda 
peruana a moeda brasileira, como era indispensável em Nauta, senão adoptar o cambio corrente para as 
onças chamadas ia, patria, que são as peruanas, mexicanas, chilenas, etc. 

É o que fez o commandante Cardozo quando exigio que no pagamento que llie pretendia fazer D. Ambrq- 
sio Becerril, se calculasse a onça mexicana, que este lae oferecia, em 29$ 000 réis e não em 30$ 000 réis 
como queria o major Solisbango. 

Em outras palavras, não versa a questão pendente em determinar quantos pesos tem uma onça : essa 
questão está resolvida pela legislação da Republica á que se devem sujeitar tanto os peruanos como os 
brasileiros que commercião com o Perú. A questão versa sobre qual será. a base para a conversão da 
moeda peruana em moeda brasileira, quando esta conversão fôr indispensável; e seguraraente não é justo 
o pretender-se que para a reducção de onças de ouro a réis se considere outro cambio senão o que corre 
pia onças de ouro, ou que se adopte por base o cambio que corre no Brasil para pesos fortes e seja elle 
applicado a pesos correntes de 17 em onça que são inferiores áquelíes em valor. 

De tudo isto se deprehende que é infundada aaccusaçãodo coronel Ortiz contra os agentes da compa¬ 
nhia brasileira ; que tem estes o direito de calcular as onças de ouro que se lhes oferecem em pagamento, 
quando tal pagamento lhes deve ser satisfeito em réis, segundo o cambio corrente no Brasil para taes* 
onças, sem que deixem, por isso de ter igualmente o direito de calcula-las em 17 pesos, quando no Perú 
efetuarem pagamentos em moeda peruana, sujeitando-se (e não consta que se nãotenbno sujeitado) a 
receber tamDem a onça peruana por 17 pesos nos pagamentos que lhes tiverem de ser feitos no Perú em 
moeda peruana. Affirma o abaixo assignado que não consta que se não tenhão sujeitado os eomman- 
dantesbrasileiroB a receber também a onça por 17 pesos nos pagamentos feitos no Perú em moeda peruana, 
por que os pagamentos a- que em sua accusação allude o coronel Ortiz são os devidos por fretes e passagens 
cê quaes devem ser effectuados em conformidade de uma tabella organisada em moeda brasileira. 

Em vista desta exposição franca e minuciosa em que entrou o abaixo assignado, com o fim de fazer 
valer a justiça de sua anterior reclamação, elle confia em que S. Ex. o Sr. Mdgar, em additamento ás 
ordens que já expedio em ] 5 do corrente, e attendendo a que o objecto desta questão é de sua natureza 
abstraclo e difficil, e péde não estar ao alcance de todos os empregados subalternos que nelle terão de 
tomar parte, se sirva esclarecer o coronel Ortiz, fazendo-lhe vér que não ha contradicçâo em que 08 com— 
mandantes dos vapores brasileiros por um lado offereçSo as onças peruanas pelo seu valor legal de 17 pe¬ 
sos, e por outro só as acceitem, quando os pagamentos tiverem de fazer-se segundo'a tabella que reza 
de réis, por 29$000 réis, ou pelo preço corrente no Brasil para taes onças. Desvanecido esse erro, será 
uma consequência natural que se satisfaça por quem de direito o pagamento de qualquer diferença que 
tenha por causa delle deixado de satisfazer-se. 

Quanto aos outros abusos, que vagamente allega o coronel Ortiz, que commettem qs agentes da com¬ 
panhia brasileira , se elles fôrem mais neaes do que estes, o abaixo assignado não duvida um instante do 
que serão considerados e corrigidos pelo seu governo, quando cheguem ao seu conhecimento; pois o dito 
seti governo tem muito a peito o impedir por quantos meios estejão ao seu alcance, tudo o que possa em¬ 
baraçar o. comraercio nascente entre o Brasile o Perú, e interromper as cordiaes relações que derem 
edjfcir entra povos ligadoB. por interesses.communs. 

Na mesma nota a que o abaixo assignado tem a honra de responder, diz t&xnbem o Sr. ministro de* 
wlaçCes exteriores, que não acha por que se não pudesse visitar o vapor Tab&tinga , como a qualquer 
navio mercante, que.no tratado vigente e no arranjo relativo â navegação do Amazonas, não-está estipu¬ 
lado que os vapores da companhia brasileira gozem defbro de navios de guerra, estando pelo contrario 1 
sgjeitos i policia dos,portos; o que mão crô S. Ex. conforme com o uso das nações que barcos destinado® 
ao comxnarcio .sejão. reputados ae guerra, nom que barcos de guerra se empreguem em trafico mer¬ 
cantil. 
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Com relação a, esta parte da nota do Sr. Melgar, o abaixo assignado pede licença para observar que S* 
fcx. não comprehendeo a natureza da sua reclamação. Não desconW-eo o abaixo assignado o direito de 
visitar-se um navio mercante estrangeiro em um porto do Pem. Queixou-se sim de que no exercício do 
direito de visita fosse desattendido o commandante do Tabatinga em sua qualidade de official de marinha 
de guerra (nota de 28 de Novembro), e pedio que os officiaes da marinha do Império fossem considerados, 
como é de costume (nota de 13 de Janeiro) entre paizes civilisados e amigos. É cousa sabida que, quando 
um paquete (embora não pertença ao Estado) é commandado por um official da marinha nacional, caso 
em que até se permitte N que use da fl imula, em que se achão muitos vapores de nações européas e ameri¬ 
cana, e em que se achava o vapor Tabatinga em Nauta , o commandante de tal vapor é tratado com certas 
mostras de cortezia que nem sempre se prodigalisão aos mestres ordinários de navios mercantes. É o 
que nao praticou o major Solisbango com o capitão Cardoso, quando no exercício do direito de visitar o 
vapor Tabatinga para delle extrahir a um Peruano de nome Paulo que allegava achar-se a bordo, não 
se fiou na palavra que Ibe dava o commandante de que tal indivíduo não se achava a bordo, não se satis¬ 
fez com a exhibição do rol da equipagem que provava o asserto do commandante, e finalmente não se 
contentou com yêr formada toda a guarnição do vapor e com não encontrar no meio d’ella o peruano que 
buscava. Insistio não só na visita, mas em uma busca rigorosa que deo em resultado que a conducta do 
official brasileiro fora leal, e que a falta de cortezia com elle praticada era um acto que elle não merecia, 
um fructo do despeito do major Solisbango. 

Espera pois o abaixo assignado de S. Ex. o Sr. Melgar que, apreciando assim o verdadeiro sentido 
de sua anterior reclamação , faça expedir as ordens que antes sollicitou, para que os commandantes dos 
vapores brasileiros que navegão no Amazonas, quando forem officiaes da marinha imperial, sejão tratados 
com a cortezia e attençòes que são de costume entre nações civilisadas e amigas. 

O abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex. o Sr ministro das relações exteriores os protestos 
de sua particular estima e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar. 

Miguel Maeia Lisboa. 


Portugal. 

Prejuízos causados a súbditos Brasileiros por illegaes apresamentos effectuados nos 
mares d’África pelo cruzeiro da marinha portugueza. 


8 . 30 . 


Nota da legação imperial em Lisboa ao governo de 8. M. Fidelíssima . 

Legação imperial do Brasil.— Lisboa, 9 de Julho de 1856. 

O abaixo assignado, do conselho de S, M. o Imperador do Brasil, e seu enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário nesta côrte, teve ordem do seu governo para dirigir-se ao Sr. Marquez. de 
Loulé, presidente do conselho de ministros, e ministro e secretario d’estado dos negocios estrangeiros, 
afim de reclamar a solução final do assumpto que passa a expór, o qual por circumstancias inteira- 
mente alheias á sua natureza, aliás de mui facil elucidação, tem até hoje permanecido indeciso com ma¬ 
nifesto desar do governo imperial e grave prejuízo de alguns súbditos Brasileiros. 

Por pouco que se medite e estude a historia dos cruzeiros em quaesquer mares, força é reconhecer, 
que ocommercio licito ha sido sempre victima de illegalidades flagiantes, e funestos abusos de forca, 
Duhi as queixas fundadas, as reclamações incessantes das nações lesadas, e-muitas vezes as compli¬ 
cações e embaraços internacionaes, quando a exacta apreciação dos factos allegndos, e o sincoro reco¬ 
nhecimento da lesão demonstrada não afianção ajustada reparação ús injurias sofíridas. 

Entre as causas, queactuãona reproducção quasi constante de taes effeitos, sobresahem para ex¬ 
plicá-los o convencer do perigo de tão melindroso recurso: I o , a ignorância mui geral dos verdadeiros 
princípios do direito marítimo das gentes da parte dos officiaes da marinha de guerra, encarregados do 
dirigir as operações do cruzeiro; 2 o . a tendencia natural da força material pura transpõr os limites 
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pelasprescripções as mais racionaes ou juridicas; 3 o , a cobiça decrescidos lucros que de ordinário 
mseina aos cruzadores , e os impede de reconhecer a responsabilidade ulterior e definitiva do seu go¬ 
verno por quaesquer excessos commettidos; 4 o , emfim, o zélo demasiado e pouco esclarecido de bem 
servir, que em muitos casos se resolve em causa de eompromettimento ou de danmo. 

Destes inconvenientes, que em verdade parecem fataes, nflo se eximio o governo fidelíssimo quando, 
para tornar efiectivas e executorias as provisões do decreto de 10 de Dezembro de 1836, instituio o 
seu cruzeiro ncs mares d’África Portugueza. 

Era então o Brasil, e ainda é hoje, o paiz estrangeiro, que mais extensas relações de commercio 
entretinha com as colonias do referido continente pertencentes â corôa de Portugal; e por esta sin¬ 
gularidade, que aliás deve-lo-hia recommendar â consideração das autoridades e agentes do governo 
fidelíssimo, foi elle também o que mais injustamente incorreu no rigor implacável e cégo dos cruza¬ 
dores portuguezes, que, ao que parece, esta vão animados do pensamento cerebrino de extinguir total¬ 
mente e para sempre o commercio licito do Império com as referidas localidades. Nem por outro teor 
se podem explicar as violências descominunaes e as oppressões irritantes exercidas pelos officiaes da 
armada portugueza contra as embarcações brasileiras, que, protegidas pela bandeira imperial e nave¬ 
gadas com 4 escrupulosa regularidade, demandavão os portos da respectiva escala. 

Taes procedimentos, que por si sus bastarião para autorisar vehementes queixumes, forüo sempre 
tolerados, bem que visivelmente transcendessem os limites naturaes da acção policial da costa; mas 
além e muito além se aventurarão os cruzadores portuguezes visitando, detendo e capturando em alto 
mar alguns navios brasileiros com clamorosa violação dos princípios mais incontestados do direito das 
gentesTe manifesta transgressão das regras estatuídas no citado decreto de 10 de Dezembro de 1836. 

Constante deve ser na secretaria d’estado dos negocios estrangeiros, ora a cargo de S. Ex. o Sr. 
Marquez de Loulé , a histeria de taes factos, designadamente dos que se referem aos apresamentos : 
I o , da escuna D.Ciar a; 2 o , da escuna Despique da Inveja; 3 o , do brigue Bom Successo; 4 o , da 
sumaca Boa União; 5 o , da sumaca Flôr de Campos ; porquanto nas reclamações dirigidas por esta 
legação ao governo fidelíssimo em data de 2*2 de Junho de 1841, II de Maio de 1842, 17 de Maio 
de 1844, 28 de Agosto de 1846 , 8 de Março de 1847, 31 de Dezembro de 1847, e 4 de Fevereiro 
de 1848, os referidos attentados forão opportuna e circumstanciadamente relatados. 

Sem embargo, para f, cilitar ao Sr. Marquez de Loulé o exame da questão, e accelerar sua solução, 
que aliás tem sofirido tão diuturna e extraordinária dilação , o abaixo assignado julga acertado aqui 
annexar por copia as respectivas notas de seu antecessor, as quaes tem até hoje ficado sem contestação 
positiva nem resposta plausível. 

É incontroverso, e o abaixo assignado se apraz em reconhecer, que todo Estado tem direito aos 
mares que banhão suas costas, e por este motivo constituem parte integrante de seu território; mas 
esse direito, em que legitimamente se fundão os actos de soberania, tem um limite material e definido, 
que não póde ser transposto, conforme todas as noções recebidas, sem manifesta offensa da lei commum 
oas nações. 

Com effeito a regra do direito das gentes ácerca deste ponto è a seguinte .—terrapoteslas initur 
%bi jmitur armortm vis ;— distancia esta, que, depois do uso das armas de fogo, foi geralmente cal¬ 
culada em tres milhas do littoral. Esta regra está tão solidamente estabelecida, e é tão universalmente 
reconhecida, que só póde ser modificada por pactos escriptos, e quando duas ou mais nações, ligando- 
se entre si paru um tini de interesse commum, cedem umas ás outras reciprocamente seus direitos e 
regalias no que toca á liberdade dos mares. 

JÉ assim, que algumas nações da Europa, no intuito de abolir o trafico de escravos, tem celebrado 
entre si solenmes tratados attribuindo umas ás outras, e segundo certas regras , o direito de visita, 
busca, e captura no alto mar a respeito dos seus proprios navios de commercio, que por este meio 
ficão sujeites á acção polic:al de potências estrangeiras. 

É assim ainda que, pelo tratado de 3 de Julho de 1842 ajustado para o citado fim entre Portugal e 
a Gríia-Bretanha, este direito foi reciprocamente consagrado e estabelecido. 

Poslos estes princípios, que constituem a lei commum das nações no ponto de que se trata, é 
manifesto que toda a jurisdicçüo exercida por qualquer governo além dos mares territoriaes, segundo 
se acha definido, em detrimento de outra nação, converte-se em formal atteutado, que, em bem da 
boa intelligeiicia internacional, impõem á parte aggressôra a obrigação de uma reparação em favor 
da parte aggredida. 

É esta prteisomenfe a relação em que se acha Portugal para com o Brasil pelos actos praticadoB 
pelo seu cruzeiro na Costa d’África contra os quatro navios brasileiros já designados Despique da Inveja, 
Ban Successo, Bca União e FiGr dc Canrpos; e a seguinto nnatyse dos factos exuberantemente o 
convence. 

É facto indubitável, o consfnnte do processo instaurado na cidade de Loanda contra o briguo 
Despique da Inveja, que a caça dada pelo brigue dc guerra Nywpha, assim como sua busca o captura, 
tivei&o lug; rIVra dos m;res territoriaes da AlVicn Portugueza, e na distancia, Bcgundo o depoimento 
do mesmo officinl que uopiestu , dc sete milhas da costa. 

É facto igunlinente provado no processo intentado contra obrigue Bom Successo, visitado o npre- 
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sado a sota vento do Cabo-Ledo por um lanehão artilhado do cruzeiro portuguez, que a sua captura 
se verificou no alto mar , e na distancia de seis a sete milhas da costa. 

É facto também averiguado, e não contestado pelos captores, que a sumaca brasileira Boa União 
foi apresada pela corveta portugueza Urania, mui além da linha de respeito, e a grande distanciadas 
terras ao norte de Ambriz. 

É facto emfim constante do processo instaurado na cidade de Loanda contra a sumaca Flôr de 
Campos, que ella foi apresada pelo brigue de guerra Tamega ao sul de Banguella, na distancia de 12 
a 1(5 milhas das terras de Luacho. 

De todos estes factos resulta juridicamente, que os apresamentos, a que elles se referem, só 
poáerião ser legitimados e relevar o governo de Portugal da responsabilidade que taes actos rigorosa- 
mente lhe impõem, á vista de expressas estipulações de direito convencional. Ora, sendo certo que 
nenhuma convenção ou tratado existe entre os governos imperial e fidelissimo ácerca do trafico de 
Africanos, que sujeite o commercio brasileiro á acção fiscal da marinha de guerra portugueza, é in¬ 
questionável que a reparação exigida por parte do governo do Brasil pelo ultraje feito à bandeira 
nacional e prejuízos causados ao seu commercio, não é sémente devida, senão também imperiosa, 
indeclinável, e não p<5de ser denegada sem grave compromettimento das relações de amizade e de 
cordial intelligencia , que felizmente subsistem entre as duas corôas. 

Invocando os princípios que ficão deduzidos, e que são familiares ao governo fidelissimo, e appli— 
çando-os aos factos expostos, o abaixo assignado tem a convicção intima de haver posto em evidencia 
a justiça da presente reclamação, e de haver, pela simplificação da questão, antecipadamente arre¬ 
dado quaesqner objecções, que por ventura se pudessem produzir estranhas k verdadeira doutrina que 
rege e regula taes assumptos. 

Todavia, para demonstrar a illegalidade, e mesmo a monstruosidade do procedimento havido a res¬ 
peito de taes capturas da parte das autoridades locaes, e nomeadameute do tribunal excepcional, a 
cuja jurisdicção forão ellas submettidas, o abaixo assignado tem por dever assignalar alguns inci¬ 
dentes , e relatar algumas eircumstancias que acompanhárão os respectivos processos, sendo demais 
a isso constrangido pela especialidade do caso em que se acha a escuna brasileira D, Clara, capturada 
nas aguas da liba do Príncipe. _ . 

Entre todos os reparos suggeridos pelo exame dos processos feitos aos navios Bespignc da, Innpa, 
Bom Succcsso, Boa União, e Flôr dz Campos sohresahem e dominão as duas seguintes singulari¬ 
dades: I a , o haver o juiz de direito do tribunal de presas em Loanda protestado .contra as decisões 
condemnatorias do mesmo tribunal, assignando-se vencido nos respectivos accordãos; 2 a , o ter elle 
sempre absolvido os homens da equipagem nas querelias contra elles intentadas pelo mimsteno pu¬ 
blico. , 

Estes dous factos são tão significativos, tão concludentes, tão demonstrativos da extravagancia e 
incurialidade de taes processos, que ante a recta razão bastarião por si sés para ferir de nullidade os 
julgamentos proferidos, se porventura aanaljsedos factos, a ponderação das provas e as regras de 
direito, não conspirassem para evidenciar a insubsistência, e invalidade de taes sentenças. 

Que autoridade em verdade podem communicar ãs suas decisões em matéria tão delicada, homens 
estranhos aos princípios mais triviaes do direito, ignorantes das normas reguladoras do processo, e 
sem responsabilidade legal, taes quaes são os dous juizes do tribunal de presas de Loan a . 

E isso, quando, por outro lado, o magistrado, amestrado na applicação da lei ao facto, opina 
contrariamente, e por meio de um protesto nos autos se subtrahe á imputação e responsabilidade de 
uma sentença iniqua e absurda? 

Que respeito podem merecer, e que efeitos legaes podem produzir julgamentos tão monstruosos em 
que as partes interessadas, como são os captores, intervém impertinentemente, e as garan ias os os 
são atr ozm ente conculcadas para o effeito de se lhes usurpar a propriedade e os ha\ eres 

Gomo não reconhecer & nullidade absoluta de taes sentenças? . . . 

Em demonstração do que fica ponderado neste ponto, o abaixo assignado podena mencionar muitos 
fiwitos desentranhados de processo, se por ventura lh’o consentissem os estreitos limites da presente 
nota. Contrahindo-se porém aos dous seguintes casos, relativos & captura dos brigues Despique da 
Jnttja e BcmSuecesso, julga elle referir quanto basta para provar as asserções que acaba de pro- 

^Segundo consta do processo instaurado ácerca do primeiro dos dous navios mencionados, as cir- 
cumst&nci&e que servirão de fundamento ao accordfio, que o julgou boa presa, suo. 1 , suppos os iros 
ao casco da embarcação; 2», a existência a bordo do uma pessoa além do numero constante da raa^ 
tricula; 3», onavegar com panno largo para evadir-se á caça. Mas como taes eircumstancias não se 
achSo comprehendidas na cathegoria dos indícios designados na tabellu annexa ao decre o e 
Dezembro de 1836, que é a unica legislação applicavel ao caso de que se trata , o que 80 
que, paca ser valioso o julgamento neste caso, forçoso ó admittir que o tribunal de presas e 
exerce cumulativamente funeções legislativas e judicines, faz a lei e apphcaj o que, am a > 
seria em matéria criminal legislar postfachm. 

Pelo quo toca ao brigue Bom Buccesso, Ustarâ transcrever textualmente a sentença que o cou 
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«lemnou para pôr em plena luz sua nuUidade, e demonstrar os princípios extra-legaes e arbitrários 
que a dictárào. b 1 

Dizoaccordao: que julga boa presa, não obstante não estar elle comprthendido nas disposições do 
Decretode 10 de Dezembro de 183(5; mas sim pelos factos deduzidos daaccusação, osquaes, remidos 
o tornão suspeito de fazer o trafico , posto que se não provasse que houvesse uma armação de escravos 
%o Lugar indicado pelo accusador. 

Em todos os outros casos, que constituem o objecto da presente reclamação, a jurisprudência do 
tribunal de presas de Loanda é sempre a mesma; e se alguma vez na promulgação das suas sentenças 
se refere determmadamente ás disposições do decreto citado, é para confundir suas hypotheses des¬ 
naturar sua intelligencia, e estender sua penalidade aespecies, que visivelmente estio fóra delias 

Assim é que no caso, quando muito, de simples suspeita, previsto no § 3 o do art. 7°, isto é quando 
não podia ter lugar a condemnação pela total ausência das circumstancias que a fundamentassem mais 
de uma vez elle effectivamente a fulminou, reconhecendo não haver nenhum dos indícios requeridos 
na lei. Cabe aqui ponderar que tratando-se de uma matéria toda penal, e devendo-se ter sempre em 
vista a hem conhecida maxima de direito —favores ampliandi ei odia sunt restringenda —a doutrina 
contraria foi sempre applicada pelo tribunal de Loanda aos navios brasileiros com um'rigor que o 
abaixo assignado limita-se a acoimar de irracional, para não ajuntar-lhe outro mais odioso epitheto 

Pelo que respeita á escuna brasileira j D. Clara, detida, e julgada na Ilha do Príncipe as observa¬ 
ções geraes acima expendidas lhe são inteiramente applicaveis; e se bem não fosse julgada boa presa 
e sim sómente incursa na commmação do art. 7 o § 3 o do decreto de 10 de Dezembro; nem por isso os 
efeitos de tal j ulgamento forào menos lesivos e prejudiciaes para o seu proprietário, e o attentado per¬ 
petrado contra o referido navio em um porto amigo menos atroz e clamoroso. ^ 

A historia deste facto acha-se consignada nas notas dirigidas por esta legação ao governo de S M 
Fidehssuna em 22 de Junho de 1841, ll de Maio de 1842, e 17 de Maio de 1844; f comquanto seiã 
eUa bastante para patentear as arbitrariedades e oppressões praticadas pelas autoridades da sobredita 
JJha contra o capitão e mais interessados da mencionada escuna, todavia ao abaixo assigaado corre o 
dever de memorar alguns dos incidentes mais notáveis do assumpto em questão. 

Em primeiro lugar, e sobre todas as outras circumstancias resalta o facto inaudito de haver a autori¬ 
dade administrativa da Ilha ordenado ao juiz , que já havia absolvido a escuna por feita total de 
no83"do^rt uovamente n0 sentldo de ser suspeita, e por consequência sujeita á fiança exigida 

Em segundo lugar ha a notar-se a arbitrariedade do governo da mesma Ilha, quando assim julgado 
o caso pela segunda vez, não admittio a fiança temporária estabelecida no mesmo 8 e art. mas sim 
uma fiança permanente ou perpetua. 0 ’ 

Em terceiro lugar sobreleva as demais irregularidades a circumstancia de dar-se vista nos autos 
depois de proferido o primitivo julgamento ao commandante do brigue de guerra Tejo, que arrazoou 
aseutalante, sempre extra-legal e absurdameute. J * 

A vista de todas estas occurrencius e da prepotência do governo da Bhaem exigir, para relaxar 
o navio, o cumprimento de uma condição impossível, é visto que só um recurso restava ao capitão— 
abandonar o seu barco áforca maior-: e fo. isso o que elle fez , protestando regularmente contra as 
perdas e damnos causados pelas autoridades portuguezas. Pelo que vierão os tactos depois revelar 
parece que a este hm se encammhavão os motivos de tão illegal constrangimento, porquanto, abandonadi 
o navio, como fica relatado, o governador da Ilha ímmediatamente o nacionalísou portuguez eofez 

portugueza™ P ° rt °’ qUe na0 cheg ° U a deni!Uldi,r > em »**> de haver naufragai com bkndeiía 

De todos os princípios expendidos, todas as considerações expostas, e todos os factos relatados re¬ 
sulta ngorosamente : 1° que nos quatro casos apontados dos navios Despique da Inveja, bL Suo- 
eesso. Boa Omao e l-lor & Campos, capturados em alto mar contra todís as regras do direito dw 
gentes, em menoscabo da dignidade Imperial, e injuria feita, requer uma correspondente satisfação e 
a usimpaçao da propriedade brasileira que se lhe seguio, uma justa indemnisação: 2», que a‘inda 
quando os referidos apresamentos houvessem tido lugar nos mares territoriaes da África Portugueza 
subsistinao do mesmo modo as conclusões acima apuradas, pela irregularidade do processo illel 

ramt^ e Í a £/ Dtenía ’ es P ccle esta completamente compreheude o attentado comLttido contra a 
sumaca D. Clara nas aguas da Ilha do Principe. 

nacional 16 mini 7 F**?- P °f ° ’ ,u f é d « g rande mel -'"dre por dizer respeito ao sjmbolo da honra 
“5**®°^: ^ C a Rl,lde,r ? Imperial, o abaixo assignado se ubstem por agora de indicar o meio mais 
adequado de reparar-se a mjur.a feita, reservando-se para ulteriorínente suggeri-lo e de certo 
com o governo fidelíssimo, que com tanto brio tem sempre sustentado a honra do seu pavnhão esti¬ 
pular o que fúr mais digno e decoroso ás duas corôas, cujos desejos neste ponto devenfser tfiohomo- 

"• d ” »«”»• Jr irs 

• - Pel ° 1“?, ros l lelta ft indemnisação reclamada pela usurpação feita da propriedade brasileira. o pre¬ 
juízos soflndos por esto motivo, nas reclamações desta legação relativas ao e P cinco cubob mencionados, 



? ?T- de uma e “ “ oeda - de®»® «ino; & saber: pela sumaea D. Clara 
^ I 1 ®’ F i° bn ^ e & 7 *«V®. 30:6218034réis; pel<Tbrigue 5<m. Swcutto 

45:4508884 réis ; pela sumaea Boa lAtão, 20 082$51.6réis; pela sumacà Tlõr de Camvot 5-758«^ 

'■ZT?: r?"z rr de 132 c 05 ^ 084 tós ’ W» ^ • dous «£í 22K i2& 

oitenta e quatro réis), náo comprehendidos os juros pelo tempo decorrido , cuja liquidaçío opportuna- 
mente será feita segundo as praticas commerciaes e usos das diferentes praças. 4 ^ pportuna 

Deduzindo a presente reclamação dos princípios mais incontrovertiveis do direito, e formulandõ-a 
T Se ® scri P ta ; sem allusáo á correspondência dessa secretaria «Testado a este- 
respeito. nem referencia a datas, cujo exame tenderia a collocar esta pendencia em posiçSo desagrar- 
davel; o abaixo ass.gnadofica na convicção de oue esta deliberada abstençfio dasulparte seráfe 

s - M - FideLima ’ cuja 8éria atte ^ recW - «— - 

TftT^adpnn» 0 ,,^^ P el ° ex P re r SSa u do seu governo, o abaixo assignado nutre a espe- 

xança de que o Sr. Marquez de Loulé empregará todos os seus esforços e desvelos afim de se pôr termo 
a um estado de cousas, que a continuar e manter-se, nio obstante a clareza e procedência das razões 
auegadas por parte do governo imperial e n sua mais que muito provada longanimidade, no ultraie sofrido 

entre^ os^ouíT paizes ' ^ e “ demasia M «fações amigaveis subsistentes 

Esta grata esperança , além destas razões , funda-se ainda na reconhecida rectidáo , e sabio critério 
d °i,^I em ° de M ‘ Flde issl “ a ’ *l u « P° r considerações de ordem subalterna, n5o quererá de certo 
«ibtrahir-se ao cumprimento de um dever, que lhe é imposto pelas regras da moralidade, como pelas 
exigências da sua honra. ’ 

0 abaixo assignado prevalece-se desta occasião para renovar ao Sr. Marquez de Loulé os protesto# 
da sua mais distmcta estima, e encarecida consideração. r 

A S. Ex. o Sr. Marquez de Loulé. 


Ahtonjo Peregrino Maciel Monteiro. 


Falsificação de moeda e papeis de credito do Brasil 


I. 3L 


Nota da legaç&o imperial ao governo ic S, M. Fidelíssima . 


Legaçfio imperial do Brasil.— Lisboa, 24 de Maio de’ 1856. 


El mo e Ex m0 Sr.— Em conferencia -verbal tive a honra de communicar a V. Ex. o facto , que se 
acha relatado na nota inclusa, extrahida de um despacho, que do meu governo recebi. 

Versa ella, como V. Ex. verá, sobre a descoberta de uma .porçfio de notas contrafeitas do Brasil, 
akradas em o fundo falso de uma das tres caixas carregadas na cidade do Porto por Timotheo Agos¬ 
tinho Franco de Sá e transportadas ao Rio de Janeiro na barca Ferreira Borges . 

Tendo o crime origem na cidade do Porto, aonde, segundo parece, Mo se descontinúa tfio repro- 
vada e punível industria, dirijo-me a V. Ex. na presente occasifio afim de sollicitar efficazes pro¬ 
videncias , que afiancem nflo só a descoberta dos perpetradores de tal attentado, como também o seu 

Ê rocesso e condemnaçfio, segundo as regras penaes estabelecidas na convençfio, celebrada entre o 
traeil e Portugal em 12 de Janeiro de 1*55. 

O zélo, que o governo de S. M. Fidelíssima tem sempre empregado em assumpto desta ordem, e 
a sollicitude e sagacidade com que o seu digno delegado na cidade do Porto se tem sempre havido 
nas investigações necessárias para se descobrir e capturar os pervereoB falsificadores do papel moeda do 
Império do B. asil, dõo-me a esperança de que, no facto de que se trata, as modidas reclamadas serfto 
coroadas de feliz resultado; cumprindo-me ainda observar que talvez da severidade empregada no pro- 
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seate caso contra táo im moraes especuladores, dependa em grande parte a extincçSo do mal, que ta 
procurou prevenir e acautelar no citado pacto. 

KogandoaV. Ex. se sirva trausmittir-meopportunamente quaesquer ulteriores esclarecimentos, que 
a este respeito lhe sejão por ventura ministrados pela policia, concluo renovando a V. Ex., nos xnaii 
obsequiosos termos, as seguranças da minha distmcta estima, e rendida conaideraç&o. 

Ulmo e E x mo S r# Rodrigo da Fonseca Magalhaes. 

Antonio Peregrino Maciel Monteiro. 


N. 32. 


Resposta do governo de jS. M. Fidelíssima á legação imperial em Lisboa . 


Ministério do Reino.—Secretaria d’estado dos negocios do Reino, em 2 de Junho de 1856. 

Ulmo e g r —Tenho a honra de prevenir a V. Ex. de que, assim que-recebí o seu ofiitfio, 

data lo de 21 do antecedente mez de Maio, communicando-me o occorrido n’alfandega do Rio de Janeiro 
com as tres caixas remettidas da cidade do Porto, na barca Ferreira Borges, expedi as ordens ade¬ 
quadas e com a maior reeommendação ao governador civil do districto do Porto, para com todo o 
cuidado diligenciar o descobrimento dos autores da remessa das notas falsas que se encontrárSo em um 
escondrijo de uma das referidas caixas, afim de terem lugar com os implicados neste infame trafico os 
procedimentos autorisados pelas leis deste paiz, e pela convenção celebrada entre os governos deste 
Reino e do Império Brasileiro em 12 de Janeiro de 1855. 

Bem persuadido .de que aquelle magistrado empregará todos os meios ao seu alcance para descobrir 
os falsificadores, apressar-me-hei em dar a V. Ex. conhecimento do resultado das diligencias, assim 
como de quanto me fôr constando a semelhante respeito. 

Dtíos guarde a V. Ex. 

Sr. Antonio Peregrino Maciel Monteiro, 

Rodrigo da. Fonseca Magalhães . 


H. 33 . 


JSota do governo de S. M. Fidelíssima á legação imperial et% Lisboa . 


Ministério do Reino.—‘Secretaria destado dos negoaios do Reino, em 11 de Julho de 1856, 

BI™ 0 eEx mo Sr.—Já o meu antecessor neste ministério, respondendo em 2 do antecedente' Junhofe 
nota que V. Es. lhe dirigio em 24 de Maio anterior, pterenio a V, Ex. de que tinha expedido ordem 
ao governador civil do districto do Porto para o descobrimento e captura des implioados no fabrico- e 
psmsss* das notas falsas do theaouro do Brasil T com que se deparou no Rio da Janeiro em 28 da Ee~ 
vamrodeste anuo , num falso de um dos caixotes despachados no Porte por Timetheo Agostinho Faanoe» 
de fiá , e dahi conduzidos na barca Ftmire Borga* ■ 
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Agora enviando a 7. Ei. a oopia authentica n. 1 do teor daquella ordem, tenho & honra de lhe 
dizer, que demorando-se a informação sobre o exito e estado deste negocio, expedi ao referido ma¬ 
gistrado a portaria, copia n° 2, exigindo-lhe qúe me participasse o resultado das suas diligencias, 
ao que elle acaha de satisfazer, enviando-me a participação constante da copia n° 3. Por este ultimo 
documento V. Ex. se ser vi ri de ver as difficulaades que encontrou nas primeiras indagações, nas 
miaes tendo proseguido com efficacia, descobrio effectivamente que um indivíduo com o sobredito nome 
desnachára, não modernamente, ma^ern 9 de Novembro de 18 o 4, os referidos caixotes; que ninguém 
conhece a identidade desse indivíduo, e que por isso se crê ser um nome supposto: não obstante, o go¬ 
vernador civil não esmorece e se propõe a continuar nas diligencias, para as quaes lhe darei novas- 
inetmcções; e muito confio do zélo e probidade deste magistrado que elle empenhará as suas forças a 
autoridade para alcançar algum bom resultado. 

Entretanto cumpre-me asseverar a V. Ex. que o governo de S. M. Fidelíssima , considerando que o 
descobrimento e punição dos indivíduos , que se dão ao reprovado trafico de notas falsas, igualmente 
interessa ás naçOes Portugueza e Brasileira, e que muito importa obviar as terríveis consequências que 
delle provém, não abrirá mão de tão transcendente objecto até conseguir aqueUe fim, e restabelecer na» 
praças commerciaes dos dons paizes a mutua confiança que tão necessária é para as suas transacçOes ; 
© que bem fundadamente elle espera obter, pois que á perseverança que ba empregado neste justo e 
salutar empenho é devida a descoberta na cidade do Porto de uma das maiores e mais principaes fa¬ 
bricas de moeda falsa nacional e estrangeira, a apprehensão de grande numero de moedas cunhadas e 
dos utensílios e materiaes para a fabricação , assim como a de uma machfna de fundir platina para o 
dito fim, a de outra fabrica em Miranda, e de muitos utensílios com a mesma serventia em Villa Nova 
de Gaio; em consequência do que já estão presas varias pessoas na dita cidade e na de Coimbra; e 
se aehSo outras indicadas no processo que corre no poder judicial, no proseguimento do qual é de 
presumir, que emfim também se descubrão os autores do fabrico das mencionadas notas falsas. 

De qualquer informação que a este ultimo respeito obtiver, apressar-me-hei em dar conhecimento & 
V. Ex. para fazer delia o uso que entender para com o seu governo. 

Deos guarde a V. Ex. 

PI® 0 e Ex mo Sr. Antonio Peregrino Maciel Monteiro. 

J. G. da Silva Sanches. 


N. 34. 


'Nota da legação imperial do Brasil ao governo de S. M. Fidelíssima. 


Legação imperial do Brasil.—Lisboa, 3 de Janeiro de 1857. 


Dl mo e Ex mo Sr.—Em ofiBcio de 11 de Julho do anno findo servio-se V. Èx. coramunicnr-me o re- 
Bultado das primeiras pesquisas feitas na cidade do Porto a respeito do facto por mim referido a essa 
'secretaria d’estadoem nota de 24 de Maio do mesmo anno, relativamente á descoberta effectuada -na 
álfandega do Rio de Janeiro de uma porção de notas falsas do Brasil, alojadas em o falso de umcaixão 
de roupa feita, despachado da referida cidade, e expedido a bordo do nnvio Ferreira Borges, 

Pela mesma occasião, e em conclusão da citada communicaçüo, fez-me V. Ex. a houra de prometter- 
me que a esta legação transmittiria todas e quaesquer informações ulteriores que por ventura hou¬ 
vessem de chegar a essa secretaria d*estado écerca de tão criminosa tentativa, & qual, como V. Ex. 
judiciosamente pondera , ao meBmo tempo que tende a prejudicar consideravelmente a fortuna publica 
e privada do Brasil., offende gravemente a moralidade e a confiança qua importa manter illesas nas 
TefaçOea commerciaes das duas naçOes. 

Tendo porém decorrido o longo período do-quasi seis mezes desde que recebi os «Iludidos esclare¬ 
cimentos , sem que V. Ex. me haja honrado novamente com ns informações relativas ao proseguimento 
das diligencias começadas, e conclusão do respectivo processo, dirijo-me nesta oocasiâo «V. E*. 
afim de sollicitar o cumprimento dn mencionada promessa em ordem a habilitaivnie & informar ao mea 
governo, a cujo conhecimento opportunnmente levei por copia a communicaç&o do V. Ex., do estado era • 
que «o acha o assumpto de que se trata, áoerca do qual alifw, por diversas vezos e em confereucias 
12 % 
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verbaes tenho occupado a attenção de V. Ex., e, em sua ausência, a do Sr. conselheiro oficial 
maior da secretaria aestado dignamente confiada ao zêlo de V. Ex. 

Por informações particulares, que me forão transraittidas da cidade do Porto, e que reputo dignas 
de fé, fui instruído de que até hoje nem o despachante dalfandega do Porto, José de Mello, que 
promovêra o despacho das notas falsas, nem o negociante que o mandára fazer, Joaquim Dias da 
Cunha, em nome de Timotheo Agostinho Franco de Sá, haviâo sido comprehendidos no processo in¬ 
staurado por occasião das descobertas feitas. # 

Se taes informações são, como creio, exactas, não obstante afama publica, que designa o referido 
Joaquim Dias da Cunha como um dos mais ousados traficantes de moeda falsa do Brasil, meu espanto 
sé póde ser equiparado á confiança, que deposito em V. Ex., que certo não consentirá que tão extra¬ 
ordinária omissão da parte das autoridades da cidade do Porto, a quem incumbe o conhecimento e 

Ç rocesso de tal crime, fique impune, nem que as disposições penaes consignadas na convenção de 
2 de Janeiro de 1855, ajustaaa para o fim de reprimir taes immoralidades, deixem jámais de ser da 
parte dos agentes do governo fidelíssimo uma verdade, sejão quaes fòrem as influencias nocivas , que por 
coonivencia ou culposa indulgência procurem desviar-lhe a applieação , ou annullar-lhe os effeitos. 

Denunciando a V. Ex. o facto que acabo de expôr, e que presumo não ter chegado ao conhecimento 
de V. Ex., ou ter escapado á sua consideração, repartida, como está, por tantos assumptos de igual 
transcendência, tenho, por fim, além do mais, chamar a séria attenção de V. Ex. sobre o andamento 
do processo em questão, afim de que por falta de zêlo, ou por ardis de interesse privado, ou por qual¬ 
quer outro motivo se não dilate sua conclusão, nem se demore a punição dos immoraes traficantes, que 
se atrevérão a converter uma das principaes alfandegas deste Remo em instrumento de tão abominável 
crime. 

Prevalecendo-me desta opportunidade, tenho a honra de renovar a V. Ex. pelo mais obsequioso teor 
os protestos da minha distincta estima e subida consideração. 

Ill™ 0 e Ex m0 Sr. Julio Gomes da Silva Sanches. 

Antonio Perbgrino Maokl Montexbo. 


Solicitação do governo imperial para ser levada a effeito a instituição de bispados 

no Ceará e Diamantina. 

í. 35. 


Nota do governo imperial â legação pontifiàa nesta côrte. 


Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 19 de Março de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos nego¬ 
cios estrangeiros, tem a honra de diiigir-se a monsenhor Vicente Massoni, internuncio e enviado 
extraordinário da Santa Sé, para solicitar a sua seria attenção sobre um assumpto de que por mais 
de uma vez tem tido occasiuo de fallar-lhe. 

0 assumpto a que o abaixo assignado acaba de alludir é a execução das bulias apostólicas relativas 
â instituição dos bispados do Ceará e Diamantina, e a formação do processo canouico sobre as qua¬ 
lidades do bispo eleito para a segunda daquellas dioceses, o reverendo padre Marcos Cardoso de Paiva. 

0 memorandum junto, ao qual o abaixo assignado se reporta, expõe o estado desse negocio, a 
discussão confidencial havida entre a legação pontifícia e o ministério da justiça, bem como as razões 
que abonüo e reclamão com urgência a solução que espera o governo imperial. 

Ob interesses da Igreja e do Estado inherentes á instituição dos bispados, o bem de milhares do 
fieis privados, em razão da distancia, das graças o benoficios episcopaes, as pias intenções de Sua 
Santidade e de S. M. o Imperador, tudo msta por que so lovo quanto antes a effeito as creações 
9 de que se trata, demoradas já cerca de tres aimos. 

O governo imperial, plenamente confiado nas luzes e boa vontade do Sr. internuncio, espera que a 
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legaçBo pontifícia satisfará com seu costumado zelo 
Brasileiro. 


ao empenho commnm do Santo Padre e do Monarcha 


O abaixo assignado aproveita a occasiso para renovar a monsenhor Vicente Massonias exnresaõea 
de sua perfeita estima e distmcta consideração. 80111 as expressões 


Ao Sr. Vicente Massoni. 


José Mabia da Silva Pabanhos. 


Memorandum a que se refere a nota supra. 


Pela resolução da assembléa geral legislativa do Brasil de 1 de Agosto de 1853, foi o eoverno 
ímpenal autonsado a impetrar de Sua Santidade as bulias necessárias: * ° 

resolução^* contém; d ° S bÍSpad ° S ^ ^ ® Diamantina . «a» a extensão e limites que na mesma 

saí JiT a foRrbjaneíoT"' 0 ™ d ° ^ de ^ ^* T0 ™ k de SantaCatl ™ S»P^. 

3“ Para a desannexaçao das freguesias pertencentes aos bispados do Rio de Janeiro e Pernambuco 
provinda* 8 D ° temt0rl0 da P rovincia da Bahia, as quaes passaráO para o arcebispado desta ultima 

4° Finahnente, para a desmembraeSo do território da freguezia da Vilia Formosa da Imperatriz' 
da provmeia de Goyaz, que passará do bispado de Pernambuco para o de Goyaz. 
b. M. o Imperador houve por bem sanccionar aquella resolução em 10 do referido mez e anuo 

l£°^ost^s tOU ’ ** Carta mí>erÍal de 16 d€ Janeir ° de 1854 ’ a ex P edi ^ respectivas 

O governo imperial dando as necessárias instrucçSes á legação imperial em Roma, remetteu-lhe: 
10 consentimento autbentico dos bispos das dioceses, cujo território é desmembrado para con- • 
stituir os novos bispados para commodidade dos povos; 

• 2 o As informações dos presidentes do Ceará e Minas Geraes sobre a extensão, população e cir- 
cumstancias importantes dos novos bispados. 

E mandou declarar á Sua Santidade: 


Que a côngrua dos novos bispos é de tres contos e seiscentos mil réis, como vencem os demais 
bispos do Império, conforme as leis de 11 de Outubro de 1837 e 28 de Setembro de 1853. 

Que o governo imperial se compromette a edificar, comprar ou alugar edificios proprios e decentes 
para a residência dos" novos bispos e para os seus seminários. 

Que, logo que sejão institui aos os bispados, o corpo legislativo estabelecerá o numero e côngruas 
dos con egos do cabido do bispo. 

O Encarregado de negocios do Brasil em Roma entregou em 1 de Abril de 1854 ao Santo Padre 
a carta de S. M. o Imperador. 

Sua Santidade manifestou nessa occasiao quanto lhe era satisfactoria a creação das novas dio¬ 
ceses, esperando que esta medida seria precursora de outras iguaes, como reclamão os interesses 
espmtuaes da disseminada populaçüo do Império. 

Posteriormente sollicitou o referido agente diplomático do Brasil ser habilitado com os seguintes 
documentos: 

I o Os officios originaes dos presidentes das províncias do Ceará e Minas Geraes; 

2 o A renuncia em fôrma canonicamente authenticada e legal dos bispos a quem pertencem tanto 
os territórios que devem compôr as novas dioceses, como os que passão sómente de um para outro 
bispado já existente; 

à° A declaraçSo dos Santos Padroeiros e designação dos limites das novas Dioceses. 

No entretanto o governo Pontifício prometteu que as bulias nflo ficariso suspensas pela falta dos sobre¬ 
ditos documentos, que serião expedidas sob a garantia de substituir—se os documentos irregulares 
por outros em fôrma. 

Com effeito, em 24 de Junho transmittio o agente diplomático brasileiro ao governo imperial o trau- 
sumpto daquellas bulias. 

O ministério da justiça em 8 de Maio de 1856 dirigio-se ao ex-encnrregado de negocios da Santa 
Sé o Sr. Marino Marini, sollicitando-lhe que se servisse dar execução ás referidas bulias , bem como 
concluir o processo canonico sobre as qualidades do reverendo padre Marcos Cardoso de Paiva, que 
fo. M. o Imperador bavia nomeado para o bispado da Diamantina. 

O Sr. Marino Marini, prestando—se á formação daquclle processo, disse comtudo, em carta que 
dirigio ao Sr. ministro da justiça em 20 de Julho, que nflo o poderia concluir e dar execução As 
bulias apostólicas, sem que lhe fossem remettidos os documentos comprobatorios dos requisitos da 
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instituição dos bispados, a que se liavia obrigado o governo* imperial. E neste intuito exigio 
saber: 

I o Se o governo imperial já havia dotado congrueutemente os novos bispados , cabidos, cathedraes 
e seminários das novas dioceses; 

2 o Se já havia provido de habitação capaz e decente os mesmos bispados com sua curia e chan- 
cellaria ecelesiastica; 

3 o Finalmente, se estavão creados os cabidos, de cuja composição tratavão as letras apostólicas. 

O Sr. ministro da justiça respondeu em 2 de Outubro: 

Que, logo que o bispo eleito fosse confirmado, e entrasse no exercício do munus pastoral, teria elle 
a côngrua que estava fixada por lei. ■ 

Que, sempre sollicito o governo imperial pelo bem estar dos prelados, lhes daria casa capaz e de¬ 
cente , que seria comprada ou alugada, como se tem praticado em todas as dioceses em que não ha 
palacios episcopaes. 

Que havia na cidade Diamantina templo proprio para cathedral, e o governo prompto concorrería 
para as despezas do culto, como tem concorrido em todas as diocezes até que se funde o respectivo 
patrimônio. 

. Que, confirmados os bispos, e sendo elles ouvidos e consultados, serião estabelecidos os seminários, 
cabidos e cúrias respectivos, visto que taes creações serião absolutamente inúteis na actualidade, não 
havendo em as novas dioceses sacerdotes habilitados para leva-las a effeito. 

O Sr. Marino Marini, não julgando procedentes estas considerações do ministério da justiça, de¬ 
clarou : 

Que, tendo sido deputado pela Santa Sé para executar as letras apostólicas sobre a ereação das 
dioceses da Diamantina e Ceará, nãopodião estas ser tidas por definitivamente organisadas emquanto 
não fossem satisfeitas as condições nas ditas letras prescriptas e dado o decreto executorio. 

Que á nomeação do reverendo sacerdote Cardoso de Paiva para o bispado da Diamantina devia ser 
posterior á execução do mesmo bispado, sendo irregular que se nomeie um bispo antes de organisada 
a respectiva diocese. 

Que não £edia que a fundação dos cabidos e seminários das novas dioceses precedesse á execução 
das letras apostólicas, e sim o ser informado se o governo imperial tinha decretado as dotações con¬ 
venientes , em conformidade com as promessas por elle feitas á Santa Sé, condições essenciaes para 
a ereação dos bispados. 

E insistio principalmente sobre este ponto, porque as dioceses de Matto-Grosso, Gqyaz e Rio Grande 
do Sul não tem ainda cabido nem seminário. 

O governo imperial sentio e sente profundamente que as suas pias intenções não fossem bem apre¬ 
ciadas pela legação pontifícia. 

A ereação dos novos bispados não é somente um interesse do governo imperial e do Estado; interessa 
também e principalmente á Igreja, como manifestára Sua Santidade ao receber a carta imperial que 
impetrava a expedição das respectivas bulias. 

A demora até hoje havida neste importante assumpto está prejudicando gravemente assim aos in¬ 
teresses civis como aos interesses religiosos do Império. 

Felizmente as disposições manifestadas por Monsenhor Vicente Massoni, internuncio e enviado ex- 
traordimrio da Santa Sé, na conferencia que com elle tiverão o ministro da justiça eo dos negocios 
estrangeiros, no dia 4 do mez proximo passado , inspirão ao governo imperial a confiança de que tão 
importante assumpto será promptamente decidido por modo agradavel a Sua Santidade e a S. M.. o 
Imperador. 

0 Sr. internuncio não põde deixar de reconhecer os fundamentos com que o governo imperial sus¬ 
tenta que não são condições suspensivas das bulias que instituem bispados no Brasil as clausulas ou 
recommendaçOes relativas aos cabidos, seminários, etc., as quaes não podem ser preexistentes, senão 
consequências da ereação dos ipesmos bispados, e da confirmação e posse dos bispos. 

Em apoio desta asserção fallão os decretos executorios dos bispados do Rio Grande do Sul, Gqyaz e 
Matto Grosso, os quaes não dependéruo de taes condições, forão sem ellas erectos e os bispos respectivos 
eleitos e confirmados. 

Attendendo-se aos requisitos que a Santa Sé reclama para a ereação dos bispados, vê-se que são 
pouco mais ou menos, os mesmos sobre que insistia o Sr. Marino Marini. 

Ora, sc é certo que as bulias de ereação forão concedidas sem aquellcs requisitos, porque para a 
sua execução sc exigirá mais, c sobretudo não confiará a legação pontifícia, como confiou a Santa Sé, 
napiedade do Monarcha Brasileiro? 

Os executores das bulias que tem instituído bispados no Brasil nunca exigirão a prova dessas condi- 
çOcs. E os principios que sobro esta matéria se achão consagrados em actos do governo imperial rc- 
pugnãoá doutrina enunciada pelo Sr. Marino Marini, deque ossascondições suo suspensivas e essenciaes 
ás instituições dos bispados. 
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Parece, porém, escusado todá a discussão de princípios no caso em questão, subsistindo como 
subsiste a sincera promessa do governo imperial, de que as condições reclamadas serão preenchidas, 
logo que os bispos fêrem confirmados e funccionarem, cumprindo elie desde logo aquellas que cabem 
em sua autoridade, e promovendo perante o poder legislativo as que deste dependem. 

Examinando-se cada uma dessas condições, vê-se que todas dependem da efíectiva instituição dos 
bispados e confirmação dos bispos. 

A dotação dos bispos está fixada pela lei de 28 de Setembro de 1853, art. 12, em 3:600$ rs. 

A cathedral, segundo as bulias, deve ser instituída no templo que o bispo escolher. 

A dotaçao dos seminários, cathedraes e curia ou secretaria episcopal consiste na consignação annual 
do orçamento para as despezas respectivas: esta não póde ter lugar sem que preceda a organisação, e 
a organisação exige que sejao ouvidos os bispos. 

O estabelecimento da residência episcopal está no mesmo caso das outras decretações legislativas. 

Emquanto aos cabidos, o governo imperial está persuadido de que o interesse da Igreja e do Estado 
não exige a brevidade, mas o adiamento de sua instituição, por deficiência de sacerdotes idoneospara 
compô-los, de modo que possão auxiliar os bispos. 

Antes de tudo está a necessidade de formar sacerdotes e regenerar o clero. 

Rio de Janeiro, 19 de Março de 1857. 
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ANNEXO 




Reclamações estrangeiras. 


Estado Oriental. 


Assalto e roubo na estancia do Oriental D. Francisco Sacias nas Tres Cruzes, perlo 

de Taquarembó. 


I. 1. 


Nota da legação Oriental do Urvguay ao governo imperial. 


N* 10. — Legação da Republica do Uruguay no Brasil. — Rio de Janeiro, 31 de Oetobro 

de 1856. 

Yinte e tres Brasileiros capitaneados pelo tenente de guardas nacionaes Felicio Lopez 
violárão o território da Republica Oriental do Uruguay, peneirando a mão armada peJa 
fronteira de Santa Anna, ao amanhecer do dia 6 de Janeiro do corrente anno; chegarão 
até ás Tres Cruzes , nas proximidades de Taquarembó assaltarão uma estancia e arrebatarão 
delia mais de trezentas cabeças de gado vaccum e alguns cavallos que possuía o Orientei 

D. Francisco Sacias. . 

O Sr. presidente da província do Rio Grande mandou processar ímmediatamente os auto- 
res de tão grave altentado internacional, e as ordens que, sem duvida, teria expedido o 
governo imperial quando teve a noticia , fazem esperar que o castigo seja tão exemplar como 
teria direito* a exigir a Republica, e como se torna necessário para a paz do terntorio limi- 
tropbe, frequentemente ameaçado por estas correrias de yandalos , que, offendendo tantos 
interesses, conveniências, e até o pundonor nacional, irritio os ânimos, avivão desintel- 
ligencias, e são susceptiveis de produzir excessos mais graves do que esses que já se tem 
dado bem graves e lamentáveis. 

Independentemente do seu direito, u governo do abaixo assijrnado, enviado extraordmano 
éministro plenipotenciário, desejaria conhecer o resultado das providencias dadas pejas 
autoridades imperiaes relativamenle ao altentado internacional de 6 de Janeiro para poder 
calmar os sentimentos que justamente despertão attentados deste genero. T , 

O abaixo assignado tem ordem para solücitar esta communicaçâo de S. Ex. o br. Dr. Jose 
Maria da Silva Paranhos, do conselho de S. M., ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, a quem reitera os protestos de sua mais perfeita e distiocta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos. 

Andkés Lamas. 
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N. 2. 


Nota do governo imperial á legação da Republica Oriental do Untguay . 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 57 de Abril de 1857. 


O abaixo assignado, do conselho deS. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, teve a honra de receber a nota n° 10 de 31 de Outubro ultimo, 
na qual o Sr- D. Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da 
Republica Oriental do Uruguay, expõe que 53 Brasileiros capitaneados pelo tenente da 
guarda nacional Felicio Lopes de Moraes penetrarão no território da Republica, nas proxi- 
mdades de Taquarembó, e, assaltando a casa de D. Francisco Sacias, arrebatarão mais de 
oüt) cabeças de gado vaccum e alguns cavallos. 

Reconhecendo que a presidência da provinda mandara immediatamente processar os 
autores de semelhante attentado, e manifestando a esperança de que um castigo rigoroso 
lhes seja imposto para exemplo, e a bem da manutenção da paz tão necessária no território 
da Ironteira, o Sr. Lamas conclue a sua nota expressando o desejo de conhecer o resultado 
das actos das autoridades imperiaes. 

O abaixo assignado, lamentando a occurrencia que motivou a presente reclamação, passa 
imperiál ,Ulr 3 ° Sr " Lamas as in f° rraa Ções 1 ue teQ1 chegado ao conhecimento dó governo 


Ki madrugada de6 de Janeiro do anno passado o tenenteFelicio Lopes de Moraes, á frente 
de uma partida de 20 homens, praticou os actos que o Sr. Lamas refere, e repassou a linha 
ívisoria na noite de 7 para 8 do mesmo mez, não podendo por esse motivo ser lo^o pre- 
sentido pelas nossas guardas da fronteira. ° ^ 

O presidente da província, informado deste acontecimento, e de que Felicio Lopes era 
reo de outros crimes muito mais graves commettidos no território do Império, ordenou logo 
que se diligenciasse a prompta captura de todos aquelles criminosos: no dia 17 de Setembro 
™°I ahlra0 X maos d» justiça o dito Felicio Lopes, emais dous dos seus principaes 
companheiros todos os quaes forão postos é disposição do juiz de direito de Ba^e sendo o 
primeiro immediatamente demittido do posto de tenente que occupava na guar5a nacional 
Pelo que respeita as rezes arrebatadas a D. Francisco Sacias, as ultimas cornmunicacões 
que q abaixo assignado recebeu da presidência do Rio Grande do Sul, em 10 de Novembro 
annanc,aváo 1 ue apenas tmhão sido encontradas rio termo da villa de 
. el 11o, as quaes na mesma data forão mandadas entregar na fronteira a ouem 
se apresentasse competentemente autorisado para recebè-las, continuando no entretanto 
as ma,s activas d.hgencias para o descobrimento das que faltavão, e captura dos outros cri¬ 
minosos que haviâo conseguido illudir a vigilância das autoridades. 

q" e .° governo imperial tem recebido até este momento: trans- 
doRio < 5 L i m8S ’ °.- abaixo «ssignado se compraz em assegurar-lhe qne as autoridades 

sustènmrfí d d Sul ’ ta ° Pvo^P^* 6 zelo3as forão na perseguição daquelles criminosos, 

dequesíoa^usX. 2 * enCr6 ' a ate q " e r€Cebâ ° elleS ° Casti «° metQciào P eloa Adictos 

considertóo SSÍ ^ nad ° re “° Va 8 ° Sr ' Lamas ° S proleslos de sua P erfeita estima e distincta 


A S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 


José Mama da Silva Pàiunhos. 
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H. 3. 


Assalto na casa de D. Justo Costa, no departamento da Florida. 


Crimes de reduzir á escravidão pessoas livres. 


Nota da legação da Republica Oriental do Uruguay ao governo imperial. 


N ft 39.— -Legação da Republica Oriental do Uruguay no Brasil. 

Rio de Janeiro , % de Abril de 1857. “ 

No dia 13 de Janeiro ultimo foi assaltada a casa de D. Justo Costa, na costa de 
Monzon, departamento da Florida da Republica Oriental do Uruguay, por dons Bra¬ 
sileiros chamados, una, Florentino, sobrinho de D. Maria Teixeira Bralito, residente na 
costa dos Lagunones, e o outro. Marcos Eliseo Martinez. 

Estes dous Brasileiros, acompanhados de um peão, e^todos tres completamente armados, 
arrebatárão violentamente ao negro José Rodriguez, empregado no estabelecimento do 
dito Costa, o amarrárão como a um criminoso e se puzérão com elle a caminho para a 
fronteira do Brasil. 

No transito, assaltárao outra casa nas immediações dos Aveslruces , e arrebatárão lambera 
delia um homem de cor. 

Com suas duas victimas passarão clandestinamente a fronteira e chegarão á villa de 
Jaguarao. 

Nessa villa entregarão o homem de cor arrebatado nas immediações dos Âvestruces a 
um Sr. Luiz de Faria Santos, de quem recebêrão doze onças de ouro. 

0 negro José Rodriguez, arrebatado da casa de D. Justo Costa, foi vendido ao Sr. Je~ 
ronimo Vieira Costa, delegado de policia. 

Este senhor delegado de policia, que, ao que parece, negocia em carne humana, o 
enviou á cidade do Rio Grande consignado ao negociante portuguez João Agostinho da 
Silva; e o Sr. João A. da Silva o embarcou para estn corte onde devia ser definitiva¬ 
mente vendido como o estão sendo geralmente, para assegurar o exito destes nefandos 
crimes, infelizmente frequentes e impunes. 

Em consequeucia destes factos, de que tom cabal conhecimento, o abaixo assignado, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, tem a honra de sol licitar do governo 
de S. M.: 

I o A prisão, julgamento e castigo dos salteadores que commettèrão no território 
oriental os crimes denunciados. 

2 o A prisão, o julgamento e o castigo de Luiz de Faria Santos, — do delegado de 

S olicia Jeronimo Vieira Costa , ambos do Jaguarão, de João Agostinho da Silva da cidade 
o Rio Grande, e de todos quantos apparecerem como complices.dos crimes de reduzir 
á escravidão pessoas livres ou residentes no território oriental e dali arrebatadas vio¬ 
lentamente. 

3 o As providencias mais eflicazes para que sejão restituidos á sua liberdade— o homem 
de côr que entregarão no Jaguarão a Luiz de Faria Santos, e o negro José Rodriguez 
que foi reraettido para esta corte por João Agostinho da Silva, em virtude da consignação 
que delle fez o delegado de policia Jeronimo Yieira Costa. 

O abaixo assignado tem também a honra de levar ao conhecimento de S. Ex. o Sr. 
Paranhos que, segundo as informações que recebeu, existia no Jaguarão um individuo 
conhecido por Manoca Diogo, que se encarregava por commissào do roubo de negros 
no Estado Oriental mediante uma lbrto porcentagem. 

Tão infames transacções de verdadeira pirataria se fazião publicamente; e isto era de 
esperar desdo que existem delegados de policia que negociuo em carne humana* 
13 
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como é o Sr. Jeronimo Veira Cosia ; e desde que uma deplorável impunidade acoroçòa 
esta série de crimes que, ha annos, se estão commettendo na província do Rio Grande 
do Sul, com violação das leis deste Império, com dòr da humanidade por ellas offendida 
e degradada, com injuria á soberania da Republica Oriental do Uruguay e ao direito 
e conveniências internacionaes. 

O abaixo assignado aguarda que S. Ex. o Sr. Paranhos tomará na mais seria con¬ 
sideração este grave e tristissimo estado de cousas, e que o governo de S. M. o fará 
cessar pela energica applicação dos princípios que professa, e das leis do paiz. 

O abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Paranhos os protestos 
de sua mais perfeita e dislincta consideração. 

À. S. Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos etc. 


Andrés Lamas. 


% 


N. 4. 


Nota do governo imperial á legarão da Republica Oriental do Uruguay. 


Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, em 13 de Abril de 1857. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, tem a honra de accusar a recepção da nota que, em data 
de 2 do corrente mez, lhe dirigio o Sr. D. Andrés Lamas, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay, reclamando contra os 
crimes attribuidos aos Brasileiros Florentino e Marcos Antonio Elizeo. 

Em Tesposta cabe ao abaixo assignado communicar ao Sr. Lamas, que nesta data 
passa a dar conhecimento da dita reclamação ao ministério da justiça, afim de que este 
exija da piesidencia da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul as necessárias 
informações, providenciando desde logo como convenha. 

O abaixo assignado sente que taes abusos se tenhão dado, e desejando prevenil-os de 
uma vez para sempre, pede no ofldcio, que dirige a S. Ex. o Sr. ministro dos negocios 
da justiça, que os factos indicados pelo Sr. Lamas sejao rigorosamente averiguados e se¬ 
veramente punidos, a serem fundados como crê a legação oriental. 

O Sr. Lamas póde estar certo de que o governo imperial não tolera nem tolerará 
taes actos. 

O abaixo assignado reitera ao Sr. Lamas as expressões de sua perfeita estima e 
distincta consideração. 

A S. Ex. Sr. D. Andrés Lamas. 


José Maria da Silva Paranhos. 



5 


Reclamaçao por suppostos insultos que o Governo Oriental julgou terem sido dirigidos 
ao seu cônsul na província de S. Pedro do Rio Grande do Sul. 


H. 5. 


Nota da legação da Republica Oriental do Uruguay ao governo imperial. 


N* 42. — Legação da Republica Oriental do Uruguay no Brasil. —Rio de Janeiro, 13 de 

Abril de 1857. 

0 delegado de Pelotas, na província do Rio Grande do Sul, prendeu e remetteu para 
o serviço da tropa de linha a Patrício Ignacio Medeiros, natural de Castilhos no depar¬ 
tamento de Maldonado, e portanto cidadão da Republica, o qual se achava munido do 
certificado consular que foi menoscabado e inutilisado por aqueile Sr. delegado. 

Contra estes factos reclamou o cônsul da Republica ao Sr. presidente da província por 
officio de 27 de Janeiro proximo passado. 

O Sr. presidente desattendeu á reclamação, como o faz em todos os casos, e ao com- 
munica-lo ao cônsul da Republica por officio de 16 de Fevereiro ultimo, julgou conveniente 
remetter-lhe copia da informação que por sua ordem lhe dirigio o delegado de Pelotas 
Alexandre Vieira da Cunha. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, ajunta a esta nota 
copia dessa informação official, e officialmente dirigida pelo Sr. presidente da província 
do Rio Grande do Sul ao cônsul da Republica naquella província. 

Nessa informação, depois de tratar inconvenientemente a pessoa do cônsul, D. Santiago 
Rodrigues, que é um negociante respeitável, o delegado Cunha tem a aadacia de pretender 
injuriar a Republica. 

Depois de ter pintado a Medeiros como um homem perdido, como um vagabundo , de 
má conducta , e que por algumas vezes tem tocado as roias do crime , accrescenia « que seme¬ 
lhante indivíduo convém mais á Republica Oriental do que ao Império. » 

Enviar como resposta á reclamação consular um documento em que a pessoa do cônsul 
era maltratada, e maltratada sem razão, poderia considerar-se como um acto de simples 
inconveniência e descortezia pessoal que se poderia desprezar pessoalmente. 

Mas, communicando de officio aos agentes Orientaes as palavras que o abaixo assignado 
sublinhou e que constituem uma injuria nacional, o Sr. presidente da província do Rio 
Grande lhes impôz o penoso # dever de reclamar, como o ministro abaixo assignado 
reclama, uma satisfação condigna. 

Prestando a devida homenagem á justiça e cortezia do governo imperial, o abaixo 
assignado se limita a esta muito breve exposição. 

Ao dirigir a presente nota a S. Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos, do conselho 
de S. AL, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiras, o abaixo assignado tem 
a honra de reiterar os protestos de sua mais perfeita estima e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos. 

Andrís Lamas. 
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N. 6. 


Noia do governo imperial á legação da Republica Oriental do Uruguay . 


Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 28 de Abril de 1857. 

O abaixo assignado, do consclbo de S. M. o Imperador, ministro e secretario de es¬ 
tado dos negocios estrangeiros, teve a honra de receber a nota n. 42 que em 13 de Abril 
ultimo lhe dirigio o Sr. D. Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário da Republica Oriental do Uruguay. 

Nessa communicação teve o Sr. Lamas em vista dous fins: 

1® Reclamar contra os actos do delegado de policia de Pelotas relativos ao recrutamento 
de Patrício Ignacio de Medeiros, que allega ser natural de Castillios, e, nessa qualidade, 
cidadão oriental, conforme o declara o certificado expedido pelo respectivo consulado. 

í2° Pedir uma satisfação correspondente á injuria que, na opinião do Sr. Lamas, o 
presidente da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul irrogou á Republica, quando 
oíficialmente dirigio ao cônsul oriental copia de um officio em que o mencionado dele¬ 
gado, informando acerca de Medeiros, enunciou proposições que o Sr. Lamas considera 
offensivas da dignidade do seu paiz. 

0 abaixo assignado recebeu informações precisas sobre o facto de que se occupa a 
referida nota, e baseado nellas vai explica-lo. 

Patrício Ignacio de Medeiros é filho de pai e mãi brasileiros, os quaes, bem como 
seu üibo, posto que se houvessem ausentado temporariamente do Rio Grande do Sul por 
occasião da guerra civil que assolou aquella província, logo que cessou este motivo, re¬ 
gressarão e se estabelecèrão definitiva mente na cidade de Pelotas pelos annos de 18 43 
a 1844, continuando novamente esta família a apresentar-se como brasileira em todos os 
actos em que entra como condição essencial a nacionalidade do indivíduo. 

Por mais de uma vez teve a policia de prender e castigar a Medeiros por delictos 
que comraettèra, e todavia, sendo tão frequente, nas mais simplices occurreneias de se¬ 
melhante natureza, recorrèrem os estrangeiros no Império ú intervenção e bons offi- 
cios dos agentes consulares do seu paiz, nunca o consulado oriental se julgou com direito 
de intervir em favor de Medeiros, e menos ainda este fez declaração alguma relativa á 
sua pretendida condição de oriental. 

Tendo Medeiros abandonado a sua occupação, e permanecendo ocioso , deu frequentes 
motivos para que a autoridade policial tratasse de pôr cobro a seus desmandos. Uma de 
suas reincidências levou o delegado de policia a ordenar que fosse elle recrutado, ordem 
a que escapou evadindo-se para o districto do Povo Novo, onde perseverou no mesmo irre¬ 
gular procedimento, e vio-se por isso outra vez ameaçado % de prisão. 

Foi então que Medeiros, recorrendo ao cônsul da Republica, obteve em 7 de Janeiro 
ultimo o certificado que exhibio como titulo unico de sua nacionalidade oriental, e que, com 
justa razão, não foi julgado sufficiente pelo delegado. 

Em face da constituição do Brasil, o individuo de que se trata não pode deixar de ser 
considerado brasileiro. Ainda mesmo que elle nascesse em território estrangeiro, durante 
a emigração forçada de seus pais, o seu regresso e estabelecimento voluntário no Im¬ 
pério, e todos os seus actos posteriores a este facto provão que nunca adoptára, nem 
teve intenção de adoptar uma nacionalidade diversa da de seus pais. 

. A reconhecida illustração do Sr. Lamas dispensa ao abaixo assignado de entrar agora 
na demonstração dos graves inconvenientes e conílictos que frequentemente sobreviriào, 
se a qualquer individuo em geral, e particularmente aos que se acharem collocados nas 
circumstancias de Medeiros, fosse facultado o proceder de modo que, tendo por longos 
annos gozado das vantagens inherentcs á qualidade de cidadão brasileiro, pudessem dc- 
clarar-se estrangeiros no momento em que a isso fossem induzidos por suas conveniências, 
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realidade C o°são e ° ^ em81S ’ sem 80 menos P rovarem d e um modo evidente que na 

A unica prova de sua nacionalidade oriental exbibida por Medeiros é um certificado 
1°,TÜ H °’ onde . nem ao , “enes se menciona o lugar do nascimento. Nesse 

comtro '""‘ “ r ° rien “ i ““ 

Em geral as asseverações dos agentes consulares são fidedignas; mas em circumstancias 
especiaes como as de Medeiros nao e possível prescindir de provas. As autoridades, que 
f 1Ve ?° e F r0tegera ° a „ esse ' ndivida0 como súbdito do Império, devem conle- 

!eb “ é * h "* f™ r* 

Sem que tenha a mais remota intenção dealtribuirao cônsul oriental a idéa de con- 
nivencia com Medeiros, o abaixo ass.gnado póde pôr em duvida a sua asserção, por¬ 
quanto elle julgara talvez sufficiente para provar a qualidade de cidadão oriental docu¬ 
mentos que, nas circumstancias peculiares do caso vertente, não devão ser acceitos pelo 
governo .imperial. Uma simples certidão de nascimento, por exemplo, não seria prova 
bastante. *■ 


O abaixo assignado poderia aqui discutir as questões que em seu officio dirirido á 
presidência da província do Rio Grande do Sul agitou o cônsul relativamente ao $ 
do art. 6 da constituição do Império; mas, havendo o Sr. Lamas tratado especialmente 
deste a>sumpto na sua nota n. 43 de li decorrente, reserva o abaixo assignado as 
suas observações para a resposta que a ella opportunamenle terá de dar. 

A segunda parte da nota do Sr. Lamas é summamente grave, porque attribue a um 
aJto delegado do governo imperial o proposito deliberado de irrogar uma offensa á Re- 
publica. 


A simples consideração das boas relações que o governo imperial se esmera em cul¬ 
tivar com o da Republica, e as repetidas e solemnes demonstrações que constantemente 
lhe esta dando desse esmero, devião bastar, na opinião do abaixo assignado, para re¬ 
movei do espirito do Sr. Lamas a idéa que lhe suscitou o seu pundonor nacional. 

Não tendo, porém, o Sr. Lamas julgodo sufficiente essa consideração, que de certo não 
deixou de occorrer-lhe, o abaixo assignado não duvida declarar formalmente, como de 
facto o declara, que não era intenção do presidente da província transmittir ao consui 
da Republica copia integral de um officio em que havia alguns topicos confidenciaes 
por sua natureza, e que se referião ao cônsul. Por uma equivocação, que o abaixo assig- 
nado lamenta, o empregado que se occupou desse expediente transmittio a copia inte¬ 
gral do officio, quando devia limitar-se ao seu extracto. 


bei ta esta declaração, o abaixo assignado deve observar ao Sr. Lamas, que o procedimento 
daquelle agente consular da Republica merece particular attenção do sen governo; e 
que as palavras do officio do delegado que motivárão a reclamação de que se trata não 
se aeháo ali escriptas seguida mente como forão citadas. 

Diz o Sr. Lamas:— « O delegado depois de haver pintado a Medeiros como um homem 
perdido, como um vagabundo, de máo comportamento, e que por algumas vezes tocou as raias do 
cnme, accrescenta que semelhante indivíduo conviria mais á Republica Oriental do que ao 
Império . * 

As phrases relativas ao caracter de Medeiros achão-se no principio do officio do dele¬ 
gado, e aquellas em oue este declara que « se tivesse a menor duvida sobre a nacio¬ 
nalidade do sujeito relamado, era o primeiro a repelli-Io, porque elle mais conviria á 
Republica do que ao Império, » estão no fim do officio. 

Reunindo em um só período aquelles membros destacados de dous períodos remotos, e 
nos quaes mui diversa era a ordem e sentido das ideas, forma-se a proposição que o 
Sr, Lamas julgou injuriosa ao seu paiz; mas que esse não foi o pensamento nem a in¬ 
tenção do delegado, ficará evidente desde que se colloquem aquellas palavras nos períodos 
a que correspondem. 

A verdadeira e lilteral significação desse topico do officio do delegado é que, preten¬ 
dendo Medeiros ser cidadão oriental, esta circumslancia tornava o reclamado, no juizo 
da dita autoridade, mais conveniente á Republica do quo ao Império; e tào exacta é esta 
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interpretação, que ás palavras em questão precederão outras manifestando a opinião de 
que não se deve tolerar estrangeiros no serviço militar do Império , , 

^ 0 abaixo assignado renova ao Sr. Lamas os protestos da sua perfeita estima e distincta 

consideração. j os g Maria dv Silva Paeanhos. 

A S. Es. o Sr. D. Andrés Lamas. 


Pessôas de côr levados á Republica Oriental do Uruguay para serem empregadas 
em estabelecimentos brasileiros. 

B. I 

Nota da legação da Republica Oriental do Uruguay ao governo imperial. 

N* 7. — Legação da Republica Oriental do TJruguay no Brasil. 

Rio de Janeiro, 31 de Outubro de 1856. 

O abaixo assicnado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, tem a honra 
de diririr a S 8 Ex o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos, do conselho de S. M., 
minUtio e secretario de estado dos negocios estrangeiros, a seguinte commumcaçao: 

Taíos bras l iros dos que occupão a melhor parte do terntono oriental hmitrophe, 
temintroduzido ^introduzem na P Republica notável numero de pessoas de côr para 

° rtfsrs ,»•«««.«»»».-pt s .';s u ; 

cadas ao serviço dos introductores por contractos ostensivos de locaçao de serviços^ e 
Iara pagar com elles o dinheiro que se suppòe adiantado para remidos da escravidão. 

P Alguns desses contractos, monstruosamente cymcos, impõem ob T‘8 açoes * l f d ® 
annos de serviços a pessoas que não podem preencher este período, «nda com as 
condições mais' favoráveis á duração da vida humana, que nao sao, por certo, as dessas 

desgraçadas victimas da mais negra cobiça. _ , „ 

Msl até os contractos, cuja letra náo o (Tende tanto o bom senso, sao completamente 

^(Tmomento em que, por qualquer circumstancia isso lhe convém, o possuidor da 
pessoa de côr o íJlraJpòrl fronteira , e transposta esta , cahe o doloso e audaz 
disfarce com que se burlarão as leis da Republica e a desamparada victima volta a 

assumir a sua publica condicão de escravo. 

As infelizes pessoas de côr que se introduzem na Republica, a sombra dos inlames 
e fraudulentos contractos de locação de serviços, nao só sao tratadas como escravos no 
território oriental, senão que soffrem ali naquel e terntono em q^e ninguém póde 
ser escravo, a ultima e mais deshumana desgraça da escravidão, que e a de ver a mai 
arrebatar o fructo do suas entranhas para destruir-se nelle com o captiveiro a condição 

^Cora effeito, os tilhos das pessoas de côr introduzidos na Republica são trazidos ao 
Rio Grande, e ali baptisados como nascidos de ventre escravo. 

Muitas vezes nem são trazidas estas miseras creaturas, — substituem-nas por outras 
nas pias baptismaes, ou nem sequer as. substituem, e obtem uma falsa cort.dao de 

certidão de baptismo, a certidão de que se derramou sobre a cabeça da criança 
a agua que a lava do peccado original, é, neste caso, o documento com que se cobre 
e absolve um. nefando peccado e mais dc um crimo social. . . , . 

Desta maneira, em alguns estabelecimentos do Estado Oriental, nao só existe de facto 
a escravidão, senão que 8 ao lado da oreação dc vnccas se estabelece uma pequena 
creaçãn de escravos. 

13 



I 


Estes factos são públicos, notorios, e de tal notoriedade, que ate alguns se encontrão 
estampados nos periódicos do Rio Grande. 

O governo da Republica não deve, não péde, e podendo não quereria autorisar ,qúe 
no territono nacional exista um só escravo, nem nasça nelle pessoa alguma que não seja^ 
livre, tão absoluta e seguramente livre como o querem as leis do paiz. 

Conhece o mesmo governo até onde chega o seu direito para tornar effectivos, dentro 
do território nacional, a execução das leis da nação e o Tespeito de seus principios. 

Porém o governo da Republica deseja evitar que, ao fallar nessa criminosa e nefanda 
fraude, se não se comprehenda bem neste momento as suas verdadeiras intenções, ou 
que a execução das medidas que julga opportunas sirva de pretexto para alguns desses 
attentados internacionaes que ba tempo se repetem no território limitrophe; e como 
este desejo se concilia com a decidida vontade de pôr-se, tanto quanto fòr possivel, no 
mais perfeito accordo com o governo de S. M., para a adopção das medidas necessárias 
afim de assegurar e manter a paz dos espiritos nos territórios íiraitropbes , — o que prin¬ 
cipalmente depende do respeito á soberania, á legislação e ás autoridades do respectivo 
território, resolveu couvidar o governo de S. 5f., como o abaixo assignado tem a honra de 
convida-lo em sen nome, para a celebração de um accordo que tenha por objecto a execução 
simultânea e combinada das medidas indispensáveis para prohibir, reprimir e castigar effi- 
cazmente os crimes atrozes e nefandos denunciados nesta nota, — crimes que, o abaixo 
assignado está certo, serão considerados debaixo do mesmo aspecto pelo governo da Republica 
e peio governo de S. ML, cujos esforços para a abolição do horrendo cornraereio de carne 
humana merece por justíssimos tilulos o respeito e o applauso de todo o mundo civilisado. 

0 abaixo assignado reitera a S. Ex. o Sr. Paranhos os protestos de sua mais perfeita 
e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, 

Andrés Lamas. 


H.8. 


Nota do governo imperial á legação da Republica Oriental do Vrugrny. 


Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, em 27 de Abril de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, teve a honra de receber a nota de 31 de Outubro ultimo, pela 
qual o Sr. D. Andrés Lamas, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Re¬ 
publica Oriental do Uruguay, chama a altenção do governo de S. M. para os abusos e 
crimes commettidos contra as pessoas de côr que a titulo de libertas são introduzidas no 
terrilorio da Republica, e postas ao serviço dos estabelecimentos brasileiros. 

O- abaixo assignado tema houra de declarar ao'Sr. Lamas, que o governo imperial 
não se recusará a quaesquer medidas razoaveis, e compatíveis com as circumstancias e 
legislação do Império, que tendão a garantir por modo mais eflScaz a liberdade dos in¬ 
divíduos de côr que são levados da província de S. Pedro do Rio Grande do Sul para as 
estancias brasileiras existentes na Republica. 

0 Sr. Lamas não ignora que é em virtude de um accordo muito espontâneo e conveniente, 
havido em 1852 entre os dous governos, que aos súbditos Brasileiros se pernxittio o 
passarem para o terrilorio oriental os seus escravos, libertando-os primeiro mediante um 
contracto de serviços, pelo qual se indemnizem do valor dos mesmos escravos. 

0 Sr. Lamas se recordará das ordens nesse sentido expedidas por um e outro governo* 
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as quaes se acbão impressas entre os documentos anfceios ao rélétorio destá ministério 
de 1853. 

Essas ordens ti verão por fim consentir que os brasileiros pudessem de um modo licito 
supprir com os seus escravos a escassez de braoos que se sentia e ainda se sçnte na Re¬ 
publica : e tornando-se assim desnecessário o emprego clandestino de escravos, ao passo 
que evilava-se a violação das leis da Republica, concorria-se para alimentar o trabalho de 
suas estancias, e promovia-se a liberdade de muitos individuos, que de outra sorte per- 
manecerião no captiveiro. 

A humanidade e as conveniências políticas acònselhavão o accordo que tão fácil e ami¬ 
gavelmente adoptárüo os dous governos. 

Oabaixo assignado não desconhece a possibilidade dos abusos que denuncia o Sr. Lamas, 
e crê mesmo que alguns são reaes. O governo imperial os previa e prevê, recoramendando 
a maior vigilância a esse respeito, e, como em outra occasião se mostrará ao Sr. Lamas, 
as autoridades brasileiras tem perseguido e levado aos tribunaesdo paiz alguns dos culpados.. 

Assegurando, porém, mais uma vez ao Sr. ministro, que á presidência da província d£ 
S. Pedro do Rio Grande do Sul está muito recoramendado esse objecto, o abaixo assignado 
deve lambem notar nesta resposta, que as queixas que se articulãoda parte da Republica 
são naturolmente e muito influídas por uma lamentável preoccupação. 

O referido accordo, levando braços uteis á Republica, elementos de que ella tanto 
carecia, foi a principio bem acceito; não tardou, porém, a manifestar-se uma opinião em; 
contrario, nascida de rivalidade mal entendida e infundada. 

Disse-se que se facilitava por esse meio aos estancieiros brasileiros a acquisição de 
peões baratos, e que semelhante concessão era um privilegio nocivo á còncurrencia dos 
proprietários nacionaes. 

O abaixo assignado não se demorará em demonstrar ao esclarecido espirito do Sr. Lamas 
quanto é pouco generosa semelhante reclamação, e a improcedência dos motivos em que ella 
se estriba. 

Salta aos olhos dos menos reflectidcs, que o mesmo expediente não está coarctado aos 
Orienta es, que quizerem libertar escravos e lrazêl-os para o território da Republica, e que 
o serviço do liberto só é mais barato cm apparencia, ou que pelo menos o seu preco não é 
tao modicó como se presume, visto que releva attender á eventualidade de morte, e ao 
juro e amortisaçâo do capital que custa cada escravo. 

O abaixo assignado, rogando ao Sr. Lamas que se digne de attender a estas breves 
observações, tem a honra de renovar-lhe os protestos de sua perfeita estima e distincta 
consideração. 

José Mama da Silva Paranhos. 

A S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 
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Estados-Unidos. 


Conílicto a bordo do navio norte-americano Nestorian neste porto. 


Jnrisdicçào qa« neuei caio» compete ao» consolei e>trangeiroi< 


H. 9. 


Nota da legação dos Estados-Unidos nesta côrte ao governo imperial. 


N. 109* — Legação dos Eslados-Unidos.— Rio de Janeiro, 16 de Julho de 1856. 

O abaixo assignado r enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados-Uni- 
<Jos, apresenta seus comprimentos a S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos „ do con* 
selho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, e 
lafiaenta a necessidade que o obriga a drrigir-se aS. Ex. nesta oecasião. 

O abaixo assignado recebeu uma conmntnicação do cônsul dos Estados-Uaidos neste 
porto, com data de 14 de Julho de 1856, contendo a informação de que o delegado de 
policia desta cidade , Antonio Rodrigues da Cunha, lhe havia requisitado não só o com- 
p&reeimento na sua presença nos dias 18 e 21 de Jalho de 1856 do capitão N. Geodwi* 
Junior, e do I o .e 2 o pilotos, os Srs. Morris e Reid , pertencentes ao Clipper americano 
Nestorian para responderem pelas offensas physicas de que trata a queixa de um súbdito 
de S. M. BrÍtannica,Thomaz Davis, mas também que fossem á presença do mesmo delegado 
varias outras pessoas do dito navio como testemunhas. 

O cônsul declina satisfazer a exigencia do delegado de policia e diz : « Aproveitarei esta 
oecasião pava declarar que a bordo do Nestorian não se praticou offensa alçuma, de que eu 
tenha conhecimento, que me possa justificar de mandar para os Estados-Unidos, a6m de ser 
processada pelas leis dos mesmos Estados, qualquer pessoa de bordo. » 

Pajfeee que as offensas phvsicas, a que se allude neste caso, cifrão-se ern socos dados 
entre o I o piloto Morris e o ingfez DavU a bordo do Nestorian , que se achava na distancia de 
tnüha e meia de terra no porto do Rio de Janeiro no dia 4 do corrente mez. Diz-se que isto 
occorrèra na ausência do capitão Goodwin, que então se acharva na cidade do Rio de Janeiro, 
© passou desapercebidamente, resultando mui ligeiro mal para as pessoas que se en¬ 
volverão no luta. 

- O abaixo assiguado julga in teiramente desnecessário lembrar a S. Ex. que a leiinterna- 
cionsd, <*omo regra gerali deixa todos estes casos á decisão do cônsul da nação a que pertence 
• navio, no porto onde se dá o facto. Isto é obvio, porquanto as relações conamerciaes 
seriáo grandemente embaraçadas, se qualquer rixa originada entre marinheiros tivesse de 
ficar sujeita aos morosos processos dos tribuna es de justiça. 

Conforme entende o abaixo assignado as leis municipaes do Brasil, o caso em questão, 
e todos os outros de igual natureza, são deixados á decisão do cônsul, aqui residente, da 
nação a que pertence o navio. 

Exceptua-se o caso de perpetração dc delictos graves em que a paz publica seja pertur¬ 
bada , e em que súbditos brasileiros são interessados. 

O caso de que se trata não se acha em nenhumn destas exoepçôes. 

0 abaixo assignado tem pois de rogar a S. Ex. queira ordenar quo o processo, que se lenha 
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instaurado, seja tirado da competência do delegado de policia, e a jurisdicção dos cônsules, 
cm taes casos, mantida para o futuro, como tem sido até aqui tolerado por este governo. 

0 abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para renovar a S. Ex. a segurança 
de sua estima e consideração. 

À S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos. 

Wiluàm Trousdàle. 


H. 10. 


Nota do governo imperial á legação dos Estados-Unidos nesta côrte. 


N. 15. — Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, em 30 de Julho de 1856, 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, teve a honra de receber a nota que o Sr. W. Trousdàle, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos, lhe dirigio em data de 16 
do corrente, a respeito do processo instaurado pelo 2° delegado de policia desta capital con¬ 
tra alguns individuos pertencentes á tripolação do navio Norte-Americano Nestorian , 
surto no porto do Rio de Janeiro. 

O Sr. Trousdàle entende que os delictos commellidos a bordo de um navio estrangeiro 
não estão sujeitos á jurisdicção territorial, excepto nos casos de crime grave de que resulte 
perturbação da tranquillidade publica, ou em que seja parte algum cidadão do paiz onde se 
acha o navio. Partindo deste principio, que julga estabelecido na legislação municipal do 
Império, o Sr. Trousdàle reclama contra a ingerência da autoridade local no caso occorrido 
a bordo do Nestorian, porque nenhuma daquellas eircumstancias ahi se deu. 

O abaixo assignado sente discordar do Sr. Trousdàle na questão de principios, e mais 
ainda que o Sr. ministro não fosse plena e exactamente informado do caracter e gravidade 
dos factos de que a autoridade brasileira foi chamada a tomar conhecimento no caso em 
questão. 

O direito internacional consagra como regra geral a sujeição dos navios mercantes á 
autoridade local, e nas excepções que elle reconhece como convenientes, e de uso geral, 
não ha de certo a ampla immunidade que enuncia o Sr. Trousdàle. 

A França, cuja legislação é summamente liberal a esse respeito, não isenta da sua juris¬ 
dição territorial os delictos occorridos a bordo de qualquer navio mercante surto em algum 
de seus portos, quando esses delictos são commet tidos por pessoa estranha á equipagem, 
ainda que o offensor ou o offendido não seja súbdito francez. 

A mesma doutrina se acha estabelecida no regulamento n. 855 de 8 de Novembro de 
1851, pelo qual ao Brasil se definirão e demarcárão as altribuições concedidas aos agentes 
consulares estrangeiros residentes no Império. Ahi se vê claramente que a jurisdicção con¬ 
sular não comprehende senão os delictos perpetrados por individuos das tripolaçôes uns 
contra os outros, e ainda nestes casos está sujeita ás restricções que menciona o 
Sr. Trousdàle. 

O delicto que teve lugar a bordo do Nestorian , nos dias 4 e 5 do corrente, não está 
conoprehendido nas excepções que excluem a ingerência da autoridade territorial, é da 
classe daquelles que lhe estão inteiramente sujeitos. 

Não se trata de actos de pura disciplina interior do navio, nem de delicto commettido 
por um indivíduo da tripolação contra outro individuo da mesma tripolação. Trata-se de 
ferimentos commeltidos nas pessoas de dous passageiros, dos quaes um foi gravemente 
offendido, e ambos elles, além de não fazerem parte da tripolação, são de nacionalidade 
diversa da do navio. 
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ET incontestável a competência da autoridade local neste caso , e o Sr. Tronsdalo hade 
convir com o abaixo assignado em que não seria digno deste paiz recusara protecção legal 
que os offendidos lhe requerêrão. 

No exercício de sua legitima e indiclinavel jurisdicção, o Sr. 2“ delegado de policia tem 

Ç rocedido com a maior deferencia para cora o consulado dos Estados-Unidos nesta côrte. 

‘em sollicitado a sua intervenção e concurso afim de qúe o processo marche regularmente 
e com toda a brevidade possível, e se faça perfeita justiça a quem de direito. 

Portanto, o abaixo assignado, longe de poder prestar-se ao que delle exige o Sr. Trous- 
dale, é obrigado a representar ao Sr. ministro contra os embaraços postos á acção legal das 
justiças do paiz, e roga-lhe que se digne providenciar para que cessem taes embaraços, 
fazendo o cônsul dos Estados-Unidos com que compareção em juizo, como se requisitou, 
os indiciados e as testemunhas apontadas na petição de queixa de Thomaz Davis e Patrício 
Barbosa. 

A informação junta mostrará ao Sr. Trousdale a regularidade e moderação com que a 
sobredita autoridade brasileira tem procedido , e a correspondência havida*entre ella e o 
consulado Norte-Americano. 

O abaixo assignado tem a honra de reiterar ao Sr. Trousdale as expressões de sua perfeita 
estima e distincta consideração. 

José Maria da Silva Paranhos. 

Ao Sr. William Trousdale. 


N. 11. 


Nota da legação dos Estados-Unidos nesta côrte ao governo imperial. 


N. ili. — Legação dos Estados-Unidos.—Rio de Janeiro, i de Agosto de 1856. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados- 
Unidos, tem a honra de accusar a recepção da nota n. 15 de 80 de Julho de 1856 de S. Ex. 
o Sr. José Maria da Silva Paraubos, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario 
d*estado dos negocios estrangeiros. 

Sente o abaixo assignado que depois de madura reflexão imo possa elle concordar com a 
exactidão dos princípios que nella se contêm. 

O abaixo assignado não tem o menor desejo ou intenção de acoroçoar ou apoiar os 
cidadãos dos Estados-Unidos na violação das leis municipaes do Brasil. 

Mas tendo o governo do Brasil, para animar o commercio, voluntariamente conferido 
privilégios a pessoas e a navios mercantes que vem a seus portos, julga o abaixo as¬ 
signado do seu dever fazer com que esses privilégios sejão extensivos aos cidadãos dos 
Estados-Unidos, quando seus interesses se acbão compremettidos. 

O abaixo assignado transcreverá aqui tres artigos do Decreto n. 855 de 8 de Novembro 
de 1851, os quaes conferem a jurisdicção nos casos de Thomaz Davis e Patrício Barbosa 
exdusivamenle ao cônsul dos Estados-Unidos neste porto. 

« Àrt. 13. — Os agentes consulares estrangeiros exercerão autoridade de juizes e 
« árbitros nas questões relativas aos salarios das tripolações, e em todas as eiveis que se 
4 i moveTem entre os seus nacionaes que as compuzerena, entre os capitães de diversos navios 
4 i de sua nação, e nas causas de commercio entre os seus concidadãos, quando estes não 
« prefirão recorrer ás autoridades do Império, e não se achem envolvidos em taes questões 
« direitos de qualquer habitante do Império de diversa nacionalidade. 

4t Art. 14.— Aos agentes consulares pertence tomar conhecimento, segundo os seus 
« regulamentos, dos delidos commetlidos a bordo dos navios de sua nação por indivíduos 
« da tripolação, uns contra os outros, durante a viagem, comlanto que nem o offensor 
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« nora o ofíendidro sejão súbditos da Império, porque, em tal caso, não obstante fezérera 
« perle da mesma tripolação, competirá exclusivaraentc ás autoridades territoriaes eoahe- 
« cer de taes delidos, 

« Art. 1 . 5 . —Quando os navios mercantes estrangeiros se acharem dentro de qualquer 
« dos portos do Brasil, a jurisdicção criminal e policial dos respectivos agentes consulares 
« náo se estenderá aos delictos graves, ou que por qualquer modo possão perturbar a tran- 
« quillidade publica ou affeclar particularmente a qualquer habitante do paiz. » 

Ei*âo estes indivíduos Thomaz Davis e Patrício Barbosa, ou qualquer delles, habitantes do 
paiz? Foi a tranquillidade publica de alguma maneira perturbada? Foi a briga de qualquer 
destes indivíduos um crime grave? 0 que se entende por crimes graves? Assassínio, incêndio, 
fnrto, traição etc. Se nenhuma das perguntas acima podem ser respondidas affirmativa- 
mente, então estes casos, pela lei do Brasil, estão dentro da jurisdicção do cônsul dos 
Estados-Unidos neste porto, e devem ser julgados por elle, a menos que não recorra ás 
autoridades do Brasil para decidi-las. 

Quando, sem que baja tratados, os portos de uma nação são abertos aos navios públicos e 
particulares de uma potência amiga, cujos súbditos tem igual mente livre entrada no paiz 
para negocio ou divertimento, sem permissão especial, deve-se fazer distincçâo entre os 
direitos que se concedem aos indivíduos ou navios mercantes, e os qne são concedidos aos 
navios de guerra, que formão uma parte das forças militares da nação. 

Quando os navios mercantes de uma nação entrão nos portos de outra para commerciar, 
se os indivíduos pertencentes a esses navios não devessem obediência á autoridade local, e 
não fossem sujeitos á jurisdicção do paiz, havería manifesto inconveniente e perigo para a 
sociedade, as leis do paiz estarião expostas a continuas infracçÕes e o seu governo a menos¬ 
cabos. 

A permissão tacita que lhes concedeu livre entrada não póde pois ser interpretada como 
garantindo uma tal isenção. 

Mas o governo do Brasil legislou sobre esta matéria, e pela sua legislação conferio juris¬ 
dicção em certos casos, aos cônsules estrangeiros residentes nos portos do Império. 

S. Ex. em sua nota de 30 do raez passado, refere-se á França como autoridade para 
sustentar sua avgumentação. 

O Decreto de 8 de Novembro de 1851 assemelha-se muito, se não é uma copia litteral, 
da lei franceza sobre o mesmo objeeto. 

Assim como depende da vontade de uma nação annexar quaesquer condições que julgue 
próprias para a admissão de navios estrangeiros , públicos ou particulares , em seus portos, 
também póde ella estender até onde julgue conveniente as immunidades a que tenhão 
direito taes navios pela lei geral e pelo uso das nações. 

A lei franceza relalivamente ás oífensas e delictos commettidos a bordo de navios mer¬ 
cantes estrangeiros nos portos francezes, estabelece a seguinte distincçâo entre: l.° actos de 
mera disciplina.interna do navio, e mesmo crimes e offensas, commettidos por pessoas que 
fazem parte da tripolação contra outra pertencente á mesma tripolação, sem que a paz pu¬ 
blica do porto seja perturbada: 2.° crimes e offensas commettidas a bordo de navios contra 
pessoos que não fazem parte da tripolação, ou por indivíduos que não lhe pertenção, ou os 
que tem lugar entre.indivíduos da tripolação, se a paz do porto fòr perturbada. 

A respeito dos actos da primeira classe, os tribunaes francezes declinão tomar sobre si 
jurisdicção alguma» 

A lei franceza declara que os direitos da potência a que o navio pertence devem ser 
respeitados , e que as autoridades locaes não devem intervir senão quando fòr a sua assis¬ 
tência, reclamada. Estes actos, portanto, ücão sujeitos á policia e jurisdicção do estado, a 
que o navio pertence. 

Quanto aos da 2/ classe, oquelles tribunaes avocão a jurisdicção local. Basèa-se isto no 
principio de que a protecção concedido aos navios mercantes estraDgeiros nos portas 
francezes, não póde prejudicar a jurisdicção territorial, todas as vezes que os interesses do 
estado são affectados; qne um navio admitlido cm um porto do estado está de direito sujeito 
aos regulamentos policiaes do lugar, o que a sua tripolação deve responder perante os tribu¬ 
naes do paiz pelas offensas commettidos a sou bordo contra pessoas que não pertencem ao 
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navio, bem como nus acções por contractos civis feitos entre ellas: que é inneffavel a íufís- 
dicção territorial nestes casos. ..■? . ° ■ 

É por estes princípios que as autoridades e tribunaes francezes se regulão, quantoaos 
nanos mercantes ancorados nas suas aguas. . n .... 

Na decisão do conselho d’estado, pronunciada em 1806, se encontrão os motivos por mie 
no primeiro caso dedma-se a jurisdicção e é ella avocada no ontro. Deu lagar a esta 
decisão una conflicto bavidb entre as autoridades de Franca e os cônsules americanos nos 
portos francezes, nos dous casos seguintes: 

O l.° caso foi o do navio mercante americano Newton, no porto de Antuérpia, quando 
o cônsul amencano e as autoridades territorraes Teclamavão a sua exclusiva jurisdicção 
sobre um ataque commettido por um dos marinheiros pertencente á tripolacão contra 
outro a bordo do bote do navio. 

0 2. foi o de outro navio americano Sally uo porto de Marselha, onde também as autori¬ 
dades terntoriaes e o cônsul americano reclamavão a jurisdicção exclusiva por haver o 
contramestre ferido gravemente a um marinheiro na applicação que allegava fazer de 
medidas disciplinares sobre a tripolacão. 0 conselho d’estado pronunciou-se contra a 
jurisdicção dos tribunaes e autoridades do paiz em* ambos os casos, e deu, entre outras, as 
seguintes razões, para sua decisão: «Considerando qne um destes casos foi o de um 
ataque commettido no bote do navio americano Newton , por um marinheiro da tripolacão 
contra outro, e o outro caso foi o de um ferimento grave feito pelo contramestre áo 
navio americano Sally em um dos marinheiros, por ter-se servido do bote senrsua licença, é 
de opinião que deve conceder-se ao cônsul americano a jurisdicção que reclama, e protiíbir 
aos tribunaes francezes o tomar conhecimento destes casos.» 

Por aqui vê-se que a nação franceza concede aos cônsules estrangeiros residentes nos 
seus portos jurisdicção exclusiva, mesmo em casos de crimes graves (exceptuando aquelles 
em que são comprometí idos os interesses do estado), occorridos em navios ou botes que 
pertencem a navios de suãs nações, emquanto estão ancorados em seus portos. 

0 art. 13 do regulamento brasileiro de 8 de Novembro de 1851 confere aos agentes 
consulares estrangeiros a liberdade de exercerem autoridade como juizes óu árbitros nas 
questões relativas a soldadas da tripolacão, e em todas as questões eiveis que se moverem 
entre seus nacionaes que as compuzerem, entre os capitães de diversos navios de sua nação, 
e nas causas comtnerciaes entre os seus concidadãos, quando não se achem envolvidos ena’ 
taes questões direitos de qualquer habitante do Império de diversa nacinaolidade. 

Este art. não affeçta a questão presente. 

0 art. 14 permitle aos agentes consulares tomar conhecimento, segundo os seus regula¬ 
mentos , de delictos commettidos a bordo dos navios de sua nação por indivíduos da 
tripolacão, uns contra os outros, durante a viagem, comlanto que nem o oflensor nem o 
offendido sejão subdidos do Império, porque em tal caso, não obstante fazerem parte,da 
mesma tripolacão, competirá exclusivamente ás autoridades territoriaes conhecer de taes. 
delictos. 

Este artigo não é applicavel ao caso vertente; mas viola um principio bem estabelecido 
da lei nacional, a saber: que, tanto os navios públicos como particulares de qualquer nação, 
em alto mar, e fóra dos limites territorias de qualquer outro Estado, estão sujeitps ájuris¬ 
dicção do Estado a que pertencem. 

Art. 15. Quando os navios mercantes estrangeiros se acharem dentro de qualquer dos 
portos do Brasil, a jurisdicção criminal e policial dos respectivos agentes consulares .não se 
estenderá aos delictos graves, ou que por qualquer modo possão perturbar a tranquillidade 
publica ou affectar particularmente a qualquer habitante do paiz. 

Este art. enumera os casos em que ás autoridades locaes pertence exclusivamente tomar 
conhecimento exclusivo de offensas e crimes que possão ser commettidos abordo de navios 
estrangeiros ancorados, ou dentro das aguas do Império , a comprenhende crimes graves, 
ou os que por qualauer modo perturbem a tranquillidade publica, ou affectem particu¬ 
larmente a qualquer habitante do paiz. 

Ora, considerando-se os factos do conflicto de Thomaz Davis e Patrício Barbosa taes oomo 
elles são apresentados na informação do 2.° delegado de policia (se é que nella se fai 
menção das offensas), o conflicto não cabe em nenhuma das tres excepçÕes. 

13 



16 

S. Ei. na sua nota diz que esles queixosos não faziao parte da tripolação do Nestorian, 
oae erão passageiros desse navio, não erão americanos, e por isso competia ás autoridades 

do Brasil tomar conhecimento deste facto. . 

0 art. 15 diz: «ou affectar particularmente a qualquer habitante do paiz. » Era algum 
destes individuos habitante do paiz? Um habitante é um morador, é aquelle que mora ou 
Teside permanentemente em um lugar; ou que tem uma residência fixa, distmcta daquella 
que tem um hospede ou visitante occasional, como o que habita uma casa ou choupana, o 
que habita uma povoação, cidade, paiz ou Estado. . 

Estes individuos embarcárão no NcstOTrian nos Estados-Unidos com destino á Austiaiía, 
o navio, sem elles o esperarem, obrigado por força maior, entrou no porto do Rio de 
Janeiro. 

A demora no porto do Rio de Janeiro durante algumas semanas, emquanto se reparava 
o navio, nào podia constituir esses homens habitantes do Brasil, nem é verdade que 
uma nação tenha sempre de tomar conhecimento das questões de estrangeiros j póde-se a 

isto recusar, sem nenhuma offensa. .... 

Toda e qualqer nação tem tanto o dever como o direito de administrar justiça a seus 
súbditos, mas não ha uma pratica uniforme e constante das nações, quanto ao conhecimento 
das controvérsias entre estrangeiros. Póde ser exercida ou declinada, á discrição de cada 
Estado por motivos derivados de sua legislação policial. 

S. Ex., em sua nota de 30 de Julho ultimo, sente que o abaixo assignado não tivesse 
sido mais bem. informado quanto aos factos expendidos em sua nota do dia 16. 

Os factos que esta refere forão expostos pelo cônsul dos Estados-Unidos e confirmados 
pelo capitão do Nestorian , e os contidos na informação do 2.° delegado de policia forão 
provavelmente fornecidos pelos queixosos, Davis e Barbosa. 

É difficil decidir o que se deve ter como certo, se o que se diz de um lado, ou do outro, 
ou se occorreu cousa differente. Suppondo-se porem que os factos se achão provados taes 
como forão apresentados na informação do delegado, o resultado perante a lei seria o 
mesmo. 

O delegado, em sua informação, refere-se ao caso occorrido a borde da barca ameri¬ 
cana Ov&rmann no porto do Rio Grande do Sul em 25 de Dezembro de 1854, entre o 
capitão Lang e um marinheiro portuguez, como precedente para se concluir que como as 
partes erão de difíerente nacionalidade, não se podia admittir a jurisdicção do cônsul e 
competia esta aos tribunaes locaes. 

Com referencia áquelle caso, vè-se que os distinctos cavalheiros, que dirigirão a corres¬ 
pondência por parte do Brasil, allegárão que a tranquillidade publica havia sido perturbada, 
que 500 pessoas tinhão-se reunido em terra e pedião a intervenção das autoridades 
locaes. Nào se tratava nesta questão da nacionalidade das partes, e isso não offerece 
nenhum precedente para a questão que se ventilou. 

Occorrêrão porém dous casos no Rio Grande do Sul que confirmão a opinião do abaixo 
assignado. Em Fevereiro de 1842 um Simão Porter deu uma facada em William Brown a 
bordo do brigue americano Mermaid: Porter foi preso por ordem do cônsul dos Estados- 
Unidos e para ali mandado afim de ser julgado. Em Julho de 1848 José Nason, da tripolação 
da barca TFilliam Schroeder ferio gravemente na cabeça a Thomaz J. Peterson, l.° piloto, 
com um pé de cabra, e Nason foi mandado para seu paiz a bordo do mesmo navio e 
entregue ao Marshal para ser julgado; as autoridades brasileiras não embaraçárão o cousul 
no desempenho de seus deveres. 

0 abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para renovar a S. Ex. a segurança 
de sua alta estima e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos etc. 

WlLLIABl TrOUSDALE. 
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Nota do governo imperial á legação dos Estados-Unidos nesta côrte. 


N. 16. Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, em 6 de Agosto de 1856. 


O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, teve a honra de receber anota que o Sr. Wiliiam Trousdale 
etmado eitraordinano e ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos, lhe dirigio coma 
data doí do corrente relativamente ao caso occorrido a bordo do Nestormn 

O abaixo assignado leu com a maior attençào a referida nota do Sr. Trousdale, e reco¬ 
nhece com prazer que ha um perfeito accòrdo de princípios entre este ministério e a 
legaçao dos Lstados-Umdos, estando a sua divergência unicamente circumscripta á ver- 
dadeira mtelligencia da lei municipal do Império applieavel ao caso vertente: ' 

O Sr. Trousdale, com a illustração/pie o distingue, explana os princípios do direito 
publico universal sobre a jurisdicção soberana de cada paiz, e as resume nos seguintes 
termos: ^ 

« Quando , sem que haja tratados, os portos de uma nação saor abertos aos navios pú¬ 
blicos e particulares de uma potência amiga, cujos súbditos tem igualmente livre entrada 
no paiz, para negocio, ou por divertimento, sem permissão especial, ha uma clara dis- 
tincçao a estabelecer entre os direitos concedidos aos indivíduos ou aos navios mercantes, 
e os concedidos aos navios de guerra, que formão uma parte das forcas militares da 
nacao. * 


« Quando os navios mercantes de uma nação entrão nos portos de outra para com- 
merciar, se os indivíduos pertencentes a esses navios não devessem obediência á autoridade 
local, e não fossem sujeitos á jurisdicção do paiz, haveria manifesto inconveniente e 
perigo para a sociedade; as leis do paiz eslarião expostas a continuas infraccoes e o seu 
governo a menoscabos. 4 permissão tacita que lhes concedeu livre entrada* não pode, 
pois, ser interpretada como garantindo uma tal isenção. » 1 

Depois de expor estes principios de incontestável verdade, o Sr. Trousdale declara' 
muito explicitamente que a jurisdicção criminal, que elle julga terem os cônsules dos Es- 
tados-Unidos no Brasil, não emana do direito das gentes, e sim da própria legislação 
brasileira. * 


« Mas o governo do Brasil legislou sobre esla matéria, diz o Sr. Trousdale, e pela sua 
legislação conferio jurisdicção em‘certos casos aos cônsules estrangeiros residentes nos 
portos do Império. E o regulamento brastteiro de 8 de Novembro de 18 d 1 no seuart. 15 que 
resolve a questão, assegurando a competência que ora se contesta ao cônsul Norte-Ame¬ 
ricano.» 

Simplificada assim a divergência entre o abaixo assignado e o Sr. Trousdale, e collo- 
cada no seu verdadeiro terreno, o abaixo assignado se julga dispensado de invocar auto-. 
ridades e reiterar o que disse em sua nota anterior a respeito do direito francez. Basta- 
■ lhe unicamente, e a isso se contrabirá, demonstrar que o regulamento brasileiro de 
1851 não confere aos cônsules estrangeiros jurisdicção criminal sobre delidos commet- 
tidos a bordo de qualquer navio de sua nação surtos nos mares territoriaes do Império, 
quando o offensor ou o offendido não pertence á tripolação desse navio. 

Eis os artigos do citado regulamento que definirão as nttribuicões dos cônsules em ma¬ 
téria criminal. 

« Art. 14. Aos agentes consulares pertence tomar conhecimento, segundo os seus 
regulamentos, dos delidos commettidos a bordo dos navios de sua nação pov indivíduos da 
tripolação uns contra os outros, durante a viagem, com tanto que nem o offensor nem o oflen- 
dido sejão súbditos do Império, porque em tal caso, não obstante fazerem parte da mesma 
tripolação, competirá exclusivamento ãs autoridades territoriaes conhecer de tacs delidos*, 
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« Art. 15. Quando os navios mercantes estrangeiros se acharem dentro de qualqqer dos 
portos do Brasil, a jurisdicção criminal e policial dos respectivos agentes consulares não se es¬ 
tenderá aos delidos graves, ou que por qualquer modo possao perturbar a tranquilhdade 
publica, ou afíectar particularmente a qualquer habitante do paiz. » 

Qual é pois a autoridade que estes dous artigos do regulamento brasileiro pennittem 
aos cônsules estrangeiros para a punição de delidos commettidos a bordo dos navios de sua 
nacão? Evidentemente essa autoridade não comprebende senão os delidos em que o autor 
é paciente, isto é, lodos os compromettidos fação parte da tripolação dos ditos navios. 

O artigo 14 estabelece a competência dos cônsules para os delidos commettidos por 
indivíduos da tripolaçao uns contra os outros, durante a viagem, e exceptua da autoridade 
consular os casos em que o oífensor ou o ofíendido seja súbdito do Império, embora per¬ 
tença á mesma tripolaçao. 

O art. 15, que é complementar do antecedente, declara que aquella jurisdicção cri¬ 
minal e policial (a qual, como fica dito, só comprebende os delidos em que todos os com¬ 
promettidos fazem parle da tripolaçao), quando o navio se achar dentro de qualquer dos 
portos do Império, é sujeita ainda ás seguintes excepções: delidos graves, ou que por 
qualquer modo possão perturbar a tranquillidade publica, ou afíectar particularraente a 
qualquer habitante do paiz. ' 

Não se póde dar, como entendeu o Sr. Trousdale, ao artigo 15 uma latitude maior 
do que a do artigo 14. Se os delidos que occorrem durante a viagem não competem á 
jurisdicção do cônsul, quando nelles são envolvidas pessoas estranhas á equipagem do 
navio, como admittir-se que nos portos do Império os cônsules tenbão a autoridade de 
julgar sobre delidos commettidos contra ou por pessoa que não pertença á tripolação do 
navio ? _ 

0 Sr. Trousdale não concorda com a doutrina do artigo 14, quanto á excepção que nelle 
se estabeleceu, e pela qual, ainda quando o delicto tenba occorrido durante a viagem, 
o seu conhecimento competirá exclusivamente ás autoridades territoriaes, se o offensor ou 
o ofíendido for súbdito Brasileiro. Não é de mister agora motivar esta disposição do regu¬ 
lamento brasileiro, visto que não é ella que resolve a questão, sendo unicamente invocada 
para intelligencia da que se contém no art. 15, que lhe é connexa. 

0 Sr. Trousdale não contesta o pleno direito que tem cada Estado de legislar a res¬ 
peito da punição dos crimes que sejão perpetrados no seu território; logo, não póde nem 
deve autorisar que o capitão do navio mercante Neslorian , que se acha no porto do Rio de 
Janeiro, e que ahi se achava quando a seu bordo se commetteu um delicto contra as 
pessoas de dous passageiros, desobedeça á autoridade local, chamada por queixa dos offen- 
didos a conhecer deste delicto. 

Não é a gravidade do facto, não é porque elle affectasse particularmente a algum ha¬ 
bitante do paiz, que intervém a autoridade local; a competência desta, só limitada, quanto 
aos delictos que occorrem á bordo de navios mercantes estrangeiros, pelo regulamento 
do Império, subsiste em toda a plenitude no caso em questão, porque os oífendidos são 
pessoas estranhas á equipagem do navio, e aquelle regulamento só conferio jurisdicção 
criminal e policial aos cônsules a respeito dos indivíduos que compoem a tripolação dos 
navios mercantes de suas nações. 

O corpo de delicto, a que procedeu o Sr. 2 o delegado de policia desta cidade, demonstra 
que um dos queixosos foi gravemente ferido, mas ó indifferente, para a questão de di¬ 
reito que se discute, a gravidade do facto ; o que no caso vertente demarca a jurisdicção 
da autoridade territorial da que compete ao cônsul é a posição dós oífendidos, que erão 
simples'passageiros, e não individuos pertencentes á equipagem do navio. 

O abaixo assignado espera, pois, que o Sr. Trousdale, em vista das explicações con¬ 
tidas na presente nota sobre a verdadeira intelligencia do regulamento de 8 de Novem¬ 
bro de 1851, dará as convenientes instrucções para que o capitão do Neslorian submet- 
ta-se á jurisdicção da autoridade em cujo território se acha. 

O abaixo assignado julga excusado accrescentar ao que fica exposto duas considerações 

Í [ueo Sr. Trousdale não póde deixar de ter muito presentes, a saber, que ainda'quando 
òsse duvidosa a letra do citado regulamento do Brasil, só ao governo imperial caberia 
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interpreta-lo, e que a reciprocidade das attribuições que em virtude desse regulamenta 
exercem os cônsules dos Estados-Unidos não foi ainda garantida por nenhuma declaração 
da parte do governo dos Estados-Unidos. 

0 abaixo assicnado tem a honra de reiterar ao Sr. Trousdale as expressões de sua per¬ 
feita estima e aistincta consideração. 

José Maria da Silva Paranhos. 

Ao Sr. William Trousdale. 


Reclamação de indemnisaçãq -pela venda em Santa Catharina do navio Carolina . 


N. 13. 


Nota da legação dos Estados-Unidos ao governo Imperial• 


Legação dos Estados-Unidos. — Rio de Janeiro, 4 de Dezembío de 1855. 

O abaixo assignado , enviado extraordinário e ministro plenipontenciario dos Estados- 
Unidos , apresenta os seus comprimentos a S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, 
do conselho de S. M, o Imperador, ministro e secretario de estado dos negocios estran¬ 
geiros, e tem a honra de participar que recebeu ordem do seu governo para apresentar 
ao do Brasil o caso do Sr. Lemuel Wells, ex-consul dos Estados-Unidos em Santa 
Catharina, e reclamar uma correspondente reparação. 

0 Sr. Wells representa que é elle o procurador da reclamação de diversas companhias de 
seguro dos Estados-Unidos contra o governo Brasileiro, por haver uma autoridade em 
Santa Catharina condemnado fráudulentamente o brigue Carolina e seu carregamento. 

É fóra de duvida que Edward M. JefFerson , capitão do navio, commetteu o crime de 
barataria; que o* navio foi condemnado em consequência de fraude e conluio entre elle e 
o juiz ácima referido, e que o governo do Brasil é responsável para com os seguradores 
pelo procedimento do juiz. 

As circumstancias do caso são as seguintes: 

No anno de 1846 Samuel F. Tracy, de Nova-York, obteve do ministro residente do Perú em 
Washington, em nome de sua mulher (peruana), um passaporte para o brigue denominado 
Carolina , commahdado por Edward M. Jefferson; foi carregado e fretado por cidadãos dos 
Estados-Unidos; despachou para o porto do Calháo no Perú, sendo o navio, carregamento 
e frete segurados por diversas companhias de seguro nos Estados-Unidos, que pagárão a 
sua importância. O capitão fez-se de vela de Nova-York para o-Perú no mez de Dezembro 
de 1846, arribou áIlha de S. Thomaz, concertou o navio, sahio daquelle porto em Abril 
de 1847, chegou a Santa Catharina em Junho seguinte, e consignou o navio a José 
Gonçalves dos Santos Silva, súbdito portuguez. 

0 juiz municipal de Santa Catharina, em virtude de requisição do capitão, foi a bordo 
com peritos por elle nomeados, fez uma vestoria, e ordenou que se descarregasse; uma 
segunda vestoria foi feita a bordo pelos mesmos Juiz e peritos. O navio foi con¬ 
demnado como innavegavel e incapaz de concertos, vendido em leilão por ordem do 
mesmo juiz, e comprado pelo consignatário de Jefferson, em nome de seu filho, cidadão 
brasileiro, por conta do dito Jefferson. Foi carregado e sahio para Montevidéo com bandeira 
brasileira dentro de trinta dias, sem fazer concerto algum de importância, estando em 
bom estado para navegar. 0 carregamento, a pedido do capitão, foi avaliado pelo mesmo 
juiz e peritos, por elle nomeados, com<^acima fica dito, e vendido em leilão por sua 
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crdrra , sendo o produclo entregue ao capitão, ou ao seu consigrmteTio. Tanto o producto 
da venda do navio como do carregamento foi retido por JeíTerson (ou pelo seu consigna¬ 
tário) , e nunca delle deu conla ás companhias de seguro. 

Em 1848, o reclamante, o Sr. Lemuel Wells, recebeu uma carta de diversas companhias 
de seguro em Philadelplna e Nova-York, dando-lhe conhecimento dessa fraude, e pedindo 
que cobrasse em nome delias aquillo que pudesse haver do producto do navio e do carre¬ 
gamento. Pouco tempo depois recebeu elle por intermédio do Sr. Birckhead do Rio de 
Janeiro a necessária procuração, e outros documentos, bem como uma carta (inclusa por 
copia) do honiado Sr. James Buchanon , secretario doestado. 

Em cumprimento de suas ordens, e a pedido dos seguradores, o Sr. Wells começou a 
proceder contra JeíTerson para rehaver a importância daquellas vendas, e leva-lo perante 
os tribunaes. 

Finalmente, em 17 de Dezembro de 1849, o Juiz do mesmo districto de Santa Catha- 
rina condemnou a JeíTerson, capitão do brigue, apagara importância do navio, frete e 
carregamento com os prejuízos, perdas e damnos, annullou as vestorias e sentença de 
condetnnação do navio, pela fraude havida, declarou a Jefíerson culpado do crime 
de barataria, e oulrosim pertencer o navio aos seguradores onde quer que pudesse ser 
encontrado no Império do Brasil. 

Em virtude desta sentença, o reclamante, o Sr. Wells, sabio de Santa Catharina em 
'Fevereiro de 1850, em procura do navio, e achou-o no porto de Santos. Eraali conhecido 
pelo nome de Nayades. O Sr. Wells recorreu ao juiz municipal para executar-se a sentença , 
e ordenar que lhe fosse entregue o navio. O juiz mandou que a sentença fosse executada, 
e ordenou ao consignatário que immedialamente entregasse o navio; porém antes de 
efíectuar-se a entrega, revogou a sua ordem, e admillio um embargo em favor de 
Vergueiro & C.', consignatários, por lerem estes reclamado as despezas de porto, o que 
o dito juiz não podia legalmente fazer, especialmente depois de ter mandado executar 
a sentença, e ordenar a entrega do navio. 

A lei brasileira permitte que em certos casos o juiz embargue um navio por dividas; 
mas nunca no caso de ter sido a propriedade roubada, ou iraudulentamente vendida; 
e em .todos os casos de embargo o reclamante deve provar a sua reclamação em tres dias, 
senão nenhum efléito mais póde produzir, pão podendo um juiz admitiir um embarge* 
segunda vez pela mesma quantia reclamada. É o que então parece determinavão as leis do 
Brasil. 

VeTgueiro & C. a não provárão, nem podião provar suas contas, por serem falsas, e terem 
sido apresentadas, como se suppôz, afim de salvarem o navio em favor de JeíTerson, 
de quem erão consignatários, e com quem tinhão relações commerciaes. 

O juiz admittio o embargo, e mandou que um negociante de nome João Baptista do 
Amaral ficasse depositário do navio; finalmente foi este entregue ao Sr. Wells, con- 
demnando-o o juiz a pagar 77^000 réis, importância das despezas do deposito illecal- 
mente leito por sua ordem. D 

O embargo não podia ser sustentado, e no mez de Março achou-se o navio desem¬ 
baraçado, mas foi delido até 16 de Julho de 1850, por causa de despezas feitas com a 
tnpolaçao, em consequência de ter o juiz municipal recusado compellir Yergueiro a 
entregar os papeis do brigue. Em 16 de Julho de 1850 o navio despachou legalmente 
na aitandega com mestre e tripolaçpo, composta de estrangeiros e brasileiros, tendo o 
presidente da província de S. Paulo concedido licença para enviar este barco americano 

a banta Latharina por este modo, pois não podia navegar por falta de papeis ame¬ 
ricanos. ' r r r 

Em 17 de Julho o brigue estava em viagem para Santa Catharina, e foi visitado pelo 
commandante do Forte da barra de Santos. Achárão-se os seus despachos em regra, e 
permittio-sequesahisse. 0 

Estando o Sr. Wells abordo, e tendo de voltar para Santos, o capitão o mandou 
ã terra na lancha do brigue com quatro marinheiros. Quando ali chegou foi informado de 
qnc_ o juiz municipal tinha ordenado que o navio fosse novamente embargado pelo mesmo 
motivo acima. ° * 

Este acto do juiz municipal era sem duvida alguma malévolo, o tinha por fim occasionar 
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despezas e vexames, e provavelmente a'perda da propriedade. Este acto do juiz muni¬ 
cipal nem era justo, nem fundava-se em lei alguma. Entretanto o navio tinha sabido e 
aenava-se na distancia de duas legoas do forte. Pouco depois de chegar o Sr. Wells á praia, 
ordenou-se que a lancha se dirigisse ao forte; soldados armados apossárão-se delia, é 
prenderão os marinheiros de ordem do commandante. No entretanto o navio foi obrigado 
a ancorar por falta da lancha e dos marinheiros. A explicação que deste ultraje deu o 
commandante do forte, foi que tinha ordens do juiz para assim proceder. O Sr. Wells 
voltou para Santos, dirigio-se por escripto ao juiz municipal para mandar-lhe entregar 
a lancha , pôr em liberdade os marinheiros e consentir que fossem para bordo do navio, 
protestando ao mesmo tempo contra o seu procedimento, e prevenindo-o de que re¬ 
clamaria do governo imperial indemnisações etc. 

O juiz municipal respondeu por escripto que não tinha mandado embargar o navio, 
ou prender os marinheiros (tendo declarado algumas horas antes na mesma folha dê 
papel que tinha ordenado o embargo, e que se se tivesse effecluado, devia durar o tempo 
do costume, isto é, 3 dias) e mandou-o para o commandante militar do porto de Santos.— 
Immediatomenle depois da decisão do juiz municipal, o Sr. Wells dirigio um requerimento 
ao brigadeiro Lins, commandante militar do'porto de Santos, reraettendo annexa a 
decisão do juiz, e pedindo que fosse immediatamente desembaraçada a lancha e a Iripolação, 
protestando e declarando ao mesmo tempo, que no caso de recusa, reclamaria do governo 
brasileiro a importância da sentença dada contra Jefíerson, com as custas, damnos e todas 
as despezas. 0 Sr. Wells apresentou este documento pessoalmente ao brigadeiro Lins, 
que o leu, e declarou que não entregaria ou relaxaria a lancha e os marinheiros, nem 
daria ordem alguma ácerca desse objecto. 

Na noite de 1 / de Julho começou a soprar o vento ; o capitão, o piloto e 3 marinheiros 
puzerão o navio a caminho, e finalmente chegou a Santa Catharina: depois de grande 
demora, o Sr. Wells vendeu o navio em leilão por conta de quem pertencesse. 

Na manbãa de 18, o commandante do forte da barra de Santos enviou a lancha, e os 
marinheiros presos para a cidade. Forão elles postos em liberdade, e o juizo de paz 
embargou a lancha para pagar as soldadas dos marinheiros, que havião sido contractados 
para a viagem, e c.ompellidos a abandonar o navio por força militar, e vendeu-a em leilão, 
guardando em seu poder o produeto. 

Quando o Sr. Wells chegou de Santos ao Rio, protestou perante o cônsul dos Estados- 
Unidos contra o procedimento illegal das autoridades de Santos, e especialmente contra o 
brigadeiro Lins, commandante do porto. 

Era 1851 os supremos tribunaes dos Estados de New-York e Pennsylvania nomeárão 
o Sr. Wells comraissario, para tomar conhecimento de uma acção pendente naquelles 
tribunaes entre as partes interessadas naquelle navio e seu carregamento. Copias do 
processo e da sentença dada contra Jefferson forão extrahidas e devidamente authenticadas 
pelo Sr. Wells, como commissario. À estas copias ajuntou elle a sua conta de despezas 
que fez no proseguimento desta reclamação, incluindo commissões e a conta corrente 
com o seguro, apresentando ura saldo em seu favor e contra o seguro, em 10 de Agosto 
de 1852, na importância de #5767^, deduzido o produeto da venda do navio etc. 

As companhias de seguro, com excepçao da denominada « Protection of Hartford », 
recusárào dar-lhe a menor cousa pelos seus serviços, apezar de elle ter tratado durante 
i annos das suas reclamações; comtudo offerecêrão-lhe a sentença e a reclamação contra 
o governo brasileiro pelo saldo da sua conta, e pagamento de seus serviços, o que o Sr. 
Wells* acceitou, fazendo ellás a necessária transferencia. 

Esta sentença e reclamação contra o governo brasileiro com o juro de 6 °/ 0 desde a sua 
data até 2 de Agosto de 1855 (5 annos e 6 mezes), concedendo também a sentença do juiz, 
indemnisações pela demora na entrega do brigue depois que entrou em Santa Catharina, 
com 6 °/ 0 do juro sobre as despezas desde 23 de Junho de 1847 até 17 de Julho de 1850, 
3 ânuos e 23 dias, todas essas quantias e demais despezas reclamadas pelo Sr. Wells, 
devidas , montavào era 2 do Agosto de 1855, em moeda brasileira', a 
116:82o#444 rs.; para mais de 60,000 dollars. 

O Sr, Wells diz que lem em seu poder e pódo apresentar documentos originaes e copias 
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autbenticas para provar tudo quanto allega na sua carta, e ainda muito mais se fôr neces¬ 
sário. Esses documentos, supponho, serão apresentados em tempo competente. 

O fundamento desta reclamação está na fraude commettida pelo juiz municipal em 
Santa Catharina e pelos peritos por elle nomeados, conderanando e vendendo um navio 
em bom estado, e o seu carregamento, impedindo assim a sua viagem, e.causando a 
inteira perda delle para os seguradores ;• e no acto illegal e malévolo de pôr embaraços e 
impedir a execução da sentença por meio das autoridades civis e militares de Santos. 

Diz-se que as leis civis e militares do Brasil são nacionaes, e que todos os juizes, afóra 
os de paz, são nomeados pelo governo imperial, que é responsável pelos seus actos para 
com os estrangeiros, e para com os súbditos do Império, quando soffrem prejuízos cau¬ 
sados pelas autoridades do governo. 

O abaixo assignado expôzas circumstancias principaes deste caso, taes quaes lbe forão 
communicadas pelo seu governo. Espera que o do Brasil lhes prestara a sua seria atlenção 
com a menor demora possível, e dara sobre este caso, depois do conhecimento que tiver 
dos factos, ou provas que se adduzirem, a decisão que elle exige. 

O abaixo assignado, com autorisação do governo dos Estados-Unidos, e em nome e por 
parte do mesmo, pede ao governo do Brasil o pagamento da reclamação acima exposta. 

O abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para reiterar a S. Ex. a segurança de 
de sua estima e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos etc. 

\V. Trousdale. 


DOCUMENTO A QUE SE REFERE k NOTA SUPRA. 


Secretaria de estado, Washington, em 16 de Maio de 1848. 

Senhor.—Samuel F. Tracy, de New-York, dono do brigue Carolina , Edwin Bartlett da 
mesma cidade, carregador de parte da carga do mesmo brigue, e varias companhias de 
seguro, dirigirão uma communicação a esta secretaria, declarando que aquelle navio 
foi sem autorisação ou necessidade levado para Santa Catharina, no Brasil, em Junho de 
1847, onde o capitão E. M. Jeííerson fez com que fosse elle condemnado como innavegavel; 
que foi por isso vendido e uma grande parte do seu carregamento; que não tendo rece¬ 
bido nenhum producto dessa venda, nomearão ao Sr. James Birckhead do Rio de Janeiro 
para os ajudar a recebê-lo, e pedem que se vos expeção instrucções para que os coadjuveis 
com os vossos bons oíücios para se conseguir este fim. 

Bem que não haja duvida de que de bora grado farieis isso sem instrucções especiaes 
desta secretaria, todavia o pedido vem de pessoas tão respeitáveis, c refcre-se a um 
acto que parece ter sido acompanhado de tão flagrante fraude, que não devo hesitar em 
o altender. E, por tanto, coadjuvareis ao Sr. Brickead por todos os meios que, na 
vosso opinião, possão tender a promover e obter-se o fim que se tem em vista. 

Sou, senhor, mui respeitosamente 

Ao Sr. Lemuel Wells, cônsul dos Estados Unidos em Santa Catharina. 

Vosso obediente servo, 

V 

James Buchanan. 
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lí. 14. 

Nota do governo imperial á legação dos Estados-Unidos. 


Ministério dos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, 4 de Março de 1857. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, tendo recebido os dccomentos e informações que lhe erão 
necessários, póde agora responder á nota n. 89 que o Sr. W. Trousdale, enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos da America, lhe dirigio em 4 de 
Dezembro de 1855, apresentando a reclamação que contra o governo imperial intentára 
o Sr. Lemuel Wells, em nome e como cessionário de algumas companhias de seguro dos 
ditos Estados, pela venda em basta publica, na provincia de Santa Calharina, ba mais de 
9 annos, do casco e carregamento do brigue peruano Carolina. 

A circumstanciada exposição que o abaixo assignado passa a fazer, extrabida dos docu¬ 
mentos officiaes que tem presentes, mostrará evidentemente ao Sr. Trousdale, que as 
allegacôes da parte interessada, aliás destiluidas de toda e qualquer prova, contem muitas 
e graves inexaclidões, sendo que as autoridades brasileiras procedêrão, em todo o longo 
processo a que deu lugar a venda desse navio, com a mais manifesta boa fe e rectidao. 

Eduardo Marius Jefferson, capitão do brigue peruano Carolma, tendo arribado por força 
maior ao porto de Santa Catbarina no anno de 1847, requereu ao juiz municipal da cidade 
do Desterro, capital da provincia, que mandasse proceder á vestona no seu navio, afim 
de rèconhecer-se o estado em que este se achava, a importância dos reparos de que 
carecia, o seu valor actual, o que poderia ter antes das avarias, e o que Ibe corresponderia 

depois de reparado. . . \ 

Este requerimento fundava-se no protesto, justificado e julgado no mesmo juízo, de* 
achar-se o navio com agua aberta e muito arruinado, e nelle se pretendia que, a perinittirem 
as leis e estylos do paiz, fossem peritos na vestoria, em qualidade de supranumerários, os 
capitães norte-americanos Jorge F. Eartabrooks e Roberto S. Catbcart. 

Em 25 de Junho do dito anno de 1847 o juiz municipal ordenou a requerida vestoria, 
sendo peritos os negociantes Wencesláu Martins da Costa e José Francispo da Silva, e os 
capitães Joaquim Fernandes Capella e Francisco Silveira de Souza, excluídos, portanto, os 
dous supranumerários que a parte propuzera, e cuja admissão nem a lei nem os estylos 

autorisavão. , . . ... .. 

Feita a vestoria , depois de descarregado o navio, porque assim o exigirão os peritos, 
declarárão estes que o navio se achava no estado de innavegabilidade: avaliárão as obras 
do apparelbo, velame, carpintaria e calafeto em 8:600$; todo o navio, antes de ter soffrido 
as avarias, em 12:000$; como se achava, em 6:000$; e depois de concertado, em 10:000$: 
declarárão mais que os estragos mostra vão ter sido motivados por grande temporal, e que 

o fabrico duraria seis mezes. . 

0 capitão Jefferson, aliegandoque uma grande parte do carregamento estava arruinada, 
requereu qué se procedesse tombem á vestoria nesses effeitos, e mediante ella se effectuasse 

a venda em hasta publica. . ' . . . T m • j 

Em 9 de Julho assim o determinou o juiz, sendo peritos os negociantes Jose Mana da 
Luz, e Alexandre Francisco da Costa. Confirmado por estes a existência das avarias, forão 
os generos levados á praça, por seiseditaes de 16 do dito mez, e produzirão 12.597$187 rs., 

ficando uma parte do carregamento sem comprador. ^ . 

Ponderou então o capitão que aos concertos do navio, estimados em o:bUU$, devia 
accrescer 1:7289100 rs., importância das soldadàs e despezas durante ° concerto, e 
1 : 000 $ para ò fornecimento da viagem, ecomroissòes, montando tudo a ll:o2»$UUU reis. 

Que, sendo esta quantia superior á avaliação do navio, realisava-se a hypothesedo §25» 
art. 4 o do decreto imperial n. 481 de 24 de Outubro de 1846. 

13 



u 

0«e, portanto, achando-se na necessidade de fazer abandono da viagem, e venda do 
navio, requeria se lhe tomasse por termo o protesto respectivo; e que, afixados editaes 
para a hasta publica, se protedesse a ella passados oito dias. 

Em 4 de Agosto deferio o jaiz este requerimento, mandando observaras formalidades 
da lei, e o disposto no decreto citado quanto á assistência do cônsul da respectiva nação. 

Publicados seis editaes do mesmo teor, e data de 5 de Agosto, foi o navio arrematado , 
no dia 19, por José Gonçalves dos Santos Silva, na qualidade de procurador bastante e 
especial de seu filho Antonio Gonçalves dos Santos Silva. 

Requereu ainda o capitão que, não tendo sido vendido todo o carregamento do navio, 
se chamasse por annuncios e editaes algum barco para a conducção da carga em deposito; 
o que sendo-lhe deferido, se proceden em conformidade da lei e estylos, correndo esse 
annuncio também inserto no Jornal do Commercio desta cidade de 1, 2 e 3 de Agosto. 

Não apparecendo quem se propuzesse contratar o referido afretamento, foi o resto da 
carga, a requerimento do capitão, vendido em praca, annunciada por seis editaes de 14 
de Setembro. 

Eis ena resumo a historia da venda do brigue peruano Carolim e do seu carregamento 
no porto de Santa Catharina, de Julho a Setembro de 1847. 

Depois de concertado passou esse navio a denominar-se Nayade; e começou a navegar 
sob a bandeira brasileira a 20 de Outubro do mesmo anno. 

Em meados de Agosto de 1848 é que pela primeira vez se apresenta o Sr. Lemuel Wells 
propondo, em nome de Sr. Smith e outros, ao capitão Jetferson um libello com o fim 
de rehaver a importância do navio e generos vendidos em hasta publica.. 

Em consequência deste libello, e das ailegações que só então forao apresentadas, o 
mesmo juiz municipal declarou nulla a vestoria em virtude da qual o navio fôra con- 
demnadocomo innavegavel, e o mandou entregar aos reclamantes. 

Em 20 de Fevereiro de 1850, achando-se o navio em Santos, foi ali apresentada ao 
juiz municipal pelo Sr. Wells a carta de sentença civel proferida em Santa Catharina contra 
odito JeíFerson, e aquella autoridade não só deferio favoravelmente mandando cumprir 
a.dita sentença, como também subscreveu logo na mesma data o mandado de entrega 
do navio. 6 

A 21 a casa cotnmercial de Vergueiro & G a , á qual o navio se achava consignado, re¬ 
quereu vista para embargos, e o deposito da embarcação, o que lhe foi concedido, e em 
nada prejudicou a execução , porque só no I o de \íarço é que foi citado e executado 
Jefferson. 

Apresentados os embargos, que erão de terceiro prejudicado, e allegando-se nelles 
matéria relativa á sentença, determinou o juiz, em 9 de Março, que a execução corresse 
seus diversos terunos: que os embargos fossem remettidos ao juizo donde* emanara a 
sentença, para ahi serem discutidos: e que fosse levantado o deposito, sendo entregue o 
navio ao procurador dos exequentes. Isto se efiectuou a 15 de Março. 

Os embargantes aggravárão desta decisão para o juiz de direito da comarca, e em 17 de 
Abril foi decidido o aggravo contra os aggravantes, ficando portanto o negocio no estado 
anterior ásua interposição. 

. Verificada a entrega do navio, requereu n depositário ser indenmisado do que havia 
dispendido com soldadas, e manlença da tripolação durante o deposito; e, sendo ouvidos 
os interessados, ordenou o juiz municipal o pagamento, em 6 de Maio, passando-se man¬ 
dado contra o Sr. Wells, em cujo poder já se achava o navio. 

0 Sr. Wells negou-se ao pagamento ordenado, pedio vista e offereceu embargos, os 
quaes, disputados, forão contra elie decididos em 1 de Maio. 

Desimpedido o navio, foi despachado legalmente era 16 de Julho, e seguio viagem 
paraSanta Catharina no dia 17, Aqui se póde dizer terminada a pendencia judicial que o 
Sr. Wells promovia como representante dos seguradores contra o capitão do brigue Carolina 
ante os tnbunaes brasileiros. 

Em todo este processo não se deu a violação de um só artigo de lei; não deixou de ser 
attendido nenhum dos requerimentos feitos em diversas circumstancias e épocas, tanto 
pelo capitão JefFerson, quando obrava em virtude do mandato dos proprietários do navio, 
como pelo Sr. Wells, quando, na qualidade de procurador de 11 .”S. Smith e outros, 
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requereu e obteve a annullaeão da sentença que condemnára o navio por innavegavel, e 
a restituição delle onde quer que se achasse nos portos do Brasil. 

EstaTestituição realisou-se, sem que fosse pretexto para embaraça-la a circurostancia de 
ter sido o navio legalmente arrematado bona fide em praça publica por um súbdito do 
Império. 

A condemnação do brigue Carolina por innavegavel, sua avaliação e arrematação em 
hasta publica, assim como a do respectivo carrego mento, forão actos muito solemnes e 
notorios , requeridos pelo preposto dos interessados. 

Todos estes actos, apezar de sua notoriedade, forão iniciados o consummados sem que 
a mais leve sombra de opposição se apresentasse, ao menos por parte do cônsul americano, 
o qual devia saber que, estando o navio fretado e carregado por Americanos, ia tratar-se 
de interesses de seus compatriotas ausentes. 

E, pois, as autoridades do Império, chamadas a intervir no negocio, houverão-se nelle 
com a maior circumspecção e integridade, applicando ao caso a legislação brasileira, e 
como subsidiaria a estrangeira, onde aquella eia insufficienle: julgarão seinpre segundó 
o alienado e provado, baseando-se, como éde rigoroso direito, na opinião não contestada 
dos peritos, aos quaes não lhe era licito negar a fé publica que a lei lhes dá, maxime quando 
elles, como no caso vertente, gozâo de boa reputação, e os seus actos, requeridos por 
pessoa competente, não erão por alguém impugnados. . 

O capitão do brigue Carolina , arribado por força maior, entendia que o seu navio se 
achava em estado de innavegabiíidade; e, não bavèndo na provinda de Santa Catbarina, 
agente consular do Perú, perante quem justificasse o seu protesto de<arribada, o estado 
innavegavel do navio, e a necessidade de sua venda, Tecorreu ao juiz municipal, poique 

de outro modo não acharia compradores legalmente. , 

O que assim era requerido estava previsto no decreto n° 481 de 24 de Outubro de 
1846, e na demais legislação connexa; o parecer dos peritos ^era unanime; todos os actos 
públicos e notorios passárão sem impugnação alguma: e pois o juiz não podia proceder 

diversamente do que fez. * á , „ ^ 

0 que teria acontecido se, negándo-se o juiz aos actos requeridos, e nao tendo o capitao 
fundos disponíveis para reparar o brigue, se achasse por outro lado na impossibilidade de 

realisara venda legalmente: . 4 . , - 

0 navio permaneceria no porto abandonado, ou as despezas^ da tripolaçao necessana 
para sua guarda e conservação augmentarião diariamente as difíiculdades do capitao; o 
carregamento iá em parte arruinado completamente se perderia. 

0 espirito illustrado e iecto ^do Sr. Trousdale não deixará de reconhecer que censurável 
seria o procedimento inverso do que boje se censura ás autoridades brasileiras. 

Concluindo a nota a que o abaixo assignado tem a honra de responder, o Sr. Trousdale 

« 0 fundamento desta reclamação está na fraude commettida pelo juiz municipal em 
« Santa Catharina, e pelos peritos por elle nomeados, condemnando e vendendo um nayio 
« são e bom, eo seu carregamento, impedindo assim a sua viagem, e causando a inteira 
« perda delle para os seguradores. » f 

A simples exposição dos factos terá demonstrado ao Sr. Trousdale <jue não existe o fun¬ 
damento a que o reclamante soccorreu-se para haver uma mdemnisaçao a que nao tem 
direito, barateando a mais grave e immerecida accusação que pudera conceber contra o 

magistrado brasileiro. . . , ( . • _ „ 

Seria impossível provar a pretendida conmvencia e occoido entre o juiz e o capitao. 
Os factos posteriores, constantes da própria nota do Sr. Trousdale, dao prova irrecusave 
da justiça e probidade do juiz, o qual, comquanlo anteriormente houvesse condemnadoo 
navio por innavegavel á vista do juizo competente, e então nao impugnado, dos pentos, 
foi a mesma autoridade que, em acção propna e juuo contradiclorio, annulloua veslorm 

e mandou entregar o navio. . , _ 

O juiz, continua o Sr. Trousdale, « illegal e malevolamente pôz embaraços e impedio 
« a execitção da sentença por meio das autoridades de Santos. » 

O abaixo assignado vai demonstrar a injustiça e improcedência de semelhante accusaçae 
O juiz municipal da cidade do Desterro, julgando procedente o libello que pendia 
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sua decisão, mandou por uma sentença que o brigue Carolim fosse entregue aos recla¬ 
mantes, e deprecou ao juiz da cidade de Santos, na província de S. Paulo, que fizesse 
exepular essa mesma sentença. 

t evidente que, cessando desde esse momento toda a intervenção daquelle magistrado 
no processo em questão, lendo a sua própria sentença de ser executada por outro juiz, 
em território alheio de sua jurisdicção, não podia elle praticar a^ dobreza que se lhe imputa. 
É ainda mais evidente que, se a pretendida connivencia do juiz o podia induzir a proteger 
ao capitão com prejuizo dos exequentes, era-lho mais facil e efíicaz, por um acto proprio, 
sentenciar o libello em favor do capitão, do que annullar lodos os seus julgados anteriores, 
condemnar Jefíerson a entregar o navio, e reservar-se para embaraçara íi na 1 a execução 
da sua própria sentença, quando ello ia cumprir-se longe de sua jurisdicção. 

E se um mal entendido interesse podia levar esse magistrado a estorvar a execução 
da sua própria sentença, que interesse podiao mover aos juizes municipal e de direito 
cm Santos a apoia-lo, elles que se achavão alheios ao negocio, e tão longe da séde 
da acção primitiva? 

Mas" quaes forão os embaraços a que aliude o Sr. Trousdaie? 

A. sentença obteve promptamente o—cumpra-se—do juiz; e no mesmo dia expedio 
elle o mandado para entrega do navio. 

Os embargos de terceiro, postos á execução da sentença, forão mandados submetter 
ao conhecimento do juiz que a proferira. 

0 deposito requerido pelos em bargantes foi levantado, e o sentença executada. 

0 recurso, interposto pelos embargantes para o juiz de direito, não teve provimento. 

Em quasi todos os actos requeridos pela parle interessada, a decisão das autoridades 
judiciaes de Santos foi sempre favoravel ao que pedia o procurador dos exequentes. 

Uma unica decisão lhes foi contraria, i. é, a que mandou pagar ao depositário as 
despezas do deposito. 

Onde pois se revela esse acto illegal e malévolo que impedio a execução da sentença, 
aliás tâo religiosamente cumprida, que o Sr. Wells ficou de posse do navio? 

Dos factos da accusação do Sr. Wells só um resta sem contestação, — o impedimento 
que se diz ler sofTrido o navio em sua sabida do porto de Santos. 0 Sr. Trousdaie 
verá que este facto, insignificante episodio nesta questão, foi como todos os outros 
desfigurado pelo interessado. 

Tendo sabido o brigue do porto de Santos, como acima se disse, a duas léguas de 
distancia do Forte da Barra, expedio para terra uma lancha. Em qualquer paiz essa 
com muni cação de um navio mercante, que se achava fóra da barra, com n terra, 
seria suspeita: foi por isso detida a lancha, e não o navio, que seguio livremente 
para o seu destino. 

A respectiva tripolação depôz que aquella embarcação viera á terra para transportar 
o Sr. Wells, que aliás não linha a esse Tespeito prevenido as autoridades policiaes e 
fiscaes do porto. Acceito como plausível este depoimento, foi logo a lancha desembaraçada. 

A gente que a guarnecia, allegando que seus effeitos haviào ficado a bordo do brigue, 
equeeareciào do p8gamentode meia soldada a que tinhão direito em taes circumstancias, 
foi a lancha vendida em hasta publica, e o seu producto applicado áquelle fim. 

0 Sr. Wells foi notificado para produzir o que lhe conviesse contra a pretenção 
dos marinheiros da lancha, mas nada oppôz, e o processo correu por isso á sua 
revelia. 

T)esle unico facto sem importância, e todo eventual, nao se póde razoavelmente 
deduzir a accusação de se ter querido impedir a sohida do brigue Carolina do porto 
de Santos, e isto em consequência de manejos do juiz municipal de Santa Catharina. 

E evidentemenle um facto imaginário o embargo que se diz decretado posteriormente 
ã sohida do navio do porto de Santos. 

A detenção da lancha e dos respectivos marinheiros não póde ter os suppostos 
effeitos dc um embargo no navio; nem se póde estranhar ás autoridades, e por isso 
acoima-las de connivencia com Jefferson, o terem ellas querido conhecer o fim com 
que se dirigira essa embarcação á terra, e voltava depois para fóra da barro. 

Os fundamentos da reclamação do Sr. Wells, segundo as expressões fmoes do Sr, 
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Trousdale, são « a fraude commettida pelo juiz muicipol do Desterro, e o aclo illegal e 
« malévolo com que embaraçou a execução da sentença em Santos. » 

O abaixo assignado crê demonstrados da maneira a mais completa e satisfactoria a 
insubsistência de taes fundamentos, e a ausência de qualquer outro em que se possa 
apoiar o reclamante. 

O que sobresabe dos factos expostos pelo proprio Sr. Wells é a flagrante injustiça 
com que elle se revolta contra as autoridades brasileiras, depois de ter encontrado 
da parte delias o apoio e protecção de que carecia para promover os interesses dos 
seus comm Utentes, depois de baver recebido o brigue Carolim e mais 4:268#60O réis, 
producto de parte do carregamento. 

O abaixo assignado chama a atlenção do Sr. Trousdale para a origem e natureza 
desta reclamação. 1 

0 Sr. Wells apresentou aos seus committenles uma conta de despezas e comraissões 
que absorveu o valor do brigue e o producto liquido do seu carregamento, e deixou 
um soldo a seu favor na imporlancia de 5,767 dollars. Os seus committenles oíferecem 
em pagamento deste saldo a reclamação que o Sr. Wells veio intentar contra o coverno 
brasileiro,« a qual, segundo se lè em a notado Sr. Trousdale, com os juros de 6 °/ 0 
« alé 2 de Agosto de 1S55 (5 annos e 6 mezes) e com os mesmos juros sobre as 
« despezas desde 23 de Junho de 1847 até 17 de Julho de 1850 (3 annos e 23 dias) 

« montava em 2 de Agosto de 1855 a réis 116;825$444, mais de 60,000 dollars.» 

Desta sorte o saldo de 5,767 dollars, que o Sr. Wells reclamava dos seus committentes, 
seria pago pelo governo imperial com 60,000 dollars! 

O abaixo assignado julga que esta só observação seria bastante para provar que os 
cessionários não tinhão a menor confiança no direito que cedêrão ao Sr. Wells. E de 
simples intuição que na hypothese contraria, sendo diversos os reclamantes, e lendo 
perdido completamente o valor do navio e carga, preferirião antes cotizar-se e pagar 
o saldo de 5,767 dollars do que ceder a expectativa de um direito de reclamaçao, que 
podia ser elevado á avultadissima somma de 60,000 dollars. 

O abaixo assignado pede ainda licença para fazer ao Sr. Trousdale algumas observações 
que de facto confirmão a forte presumpção que acaba de deduzir, i. é, que os proprios 
reclamantes do brigue nunca se suppuzerão com direito a haver do governo imperial 
as indemnisacões do prejuízo causado pelo seu preposto. 

Apenas constou aos interessados no brigue Carolma o procedimento do respectivo 
capitão, bero longe de fazerem perante o governo imperial a reclamação que hoje se 
apresenta fundada na^ sentença que condemnou o navio por iunavegavel, pelo contrario, 
instituirão no Brasil procuradores que accionassem ao capitão Jefferson. 

Em nota de 14 de Agosto de 1848 dizia o Sr. David Tod a um dos predecessores 
do abaixo assignado, « que o Sr. Buchanan, secretario d’estado da Euiao, lhe havia 
« participado que Samuel F. Tracy, de Nova York, proprietário do brigue Carolma , 
« Edwin Bartlett, dono de parte do carregamento, e algumas companhias de seguro, 
« lhe bavião communicado que aquelle navio fòra, sem autorisação ou necessidade, tocar 
2 em Santa Catbarina, V Junho de 1847, onde o mestre E. M. Jefferson, fedo 
« condemnar como innavegavel, e o vendeu, assim como parte do carregamento: que, 
« não havendo elles recebido o producto de taes vendas, haviao nomeado ao Sr. James 
« Birckhead, no Rio de Janeiro, para ajuda-los na sua cobrança. » 

Accrescentava o Sr. Tod « que havia recebido ordem do Sr. Buchanan para auxiliar 
« ao Sr. Birckhead no recurso aos tribunaes do paiz, e que para este tim sollicitava 
« cartas do governo Imperial ás autoridades de Santa Cathanna. » 

De aecordo com este pedido, o governo imperial recommendou aos presidentes da 
dita província e da do Rio Grande do Sul, «que prestassem todo o auxilio que coubesse 

<( Sr%ÍL,Tocldor Ç dos reclamantes, propòz então o libello que terminou por uma 

Nem^s^noUs díSSivid Tod, nem o libello intentado contra Jefferson contém amais 
leve ideado reclamação contra o governo imperial pelos actos de seus delegadosi. Os n- 
tercssados procederão contra o seu mandatano, e a legaçao dos Estados-Umdos solheilou 
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es bons oííicios do governo imperial para recommendar especialmente á attenção das 
autoridades brasileiras esse litígio. 

O direito que os interessados então reconhecião não ter, não podia nascer do benevolo 
acolhimento e justiça que encontrarão nos tribunaes brasileiros. E seria de clamorosa in¬ 
justiça que, depois de explicados os factos como se achao, se insistisse em lançar sobre 
as autoridades do Império a responsabilidade dos prejuízos causados por um cidadão dos 
Eslados-Unidos, o qual, bem ou mal, obrou em virtude de um mandato, ou titulo legal, 
outorgado por cidadãos da mesma nação. 

O abaixo assignado prescinde, por ser inútil no caso vertente, de examinar o principio 
geral, que o Sr. Trousdale parece estabelecer, de que os governos são obrigados a in- 
demnisar os prejuízos que por erro ou má fé as autoridades subalternas causem no exer¬ 
cício ordinário de suas funcções. 

Antes, porém, de concluir, o abaixo assignado pede ainda permissão para rectificar duas 
proposições que se lèm em a nota do Sr. Trousdale , sem duvida nascidas de algum 
equivoco. 

Não houve sentença que declarasse o capitão Jeíferson estellionatario. Um tal julgamento 
só podia ler lugar no foro criminal, e Jeíferson não foi crirainalmente accusado pelos factos 
a que allude a nota do Sr. Trousdale. 

Se assim não fora, as autoridades brasileiras terião incorrido na censura de negligentes, 
por deixarem de capturar um indivíduo condemnado no Império por crime de estel- 
lionato. 

À outra proposição que deve ser rectiíicada, para completo esclarecimento dos factos 
em questão, é a que diz ter sido o navio embargado no porto de Santos. Ha difíerença 
essencial entre embargo e embargos . 0 navio não foi apprehendido ou detido em Santos, 
depois de eífecutada a sua entrega aos exequentes. Vergueiro & C a forão sim admittidos, 
como por sua vez os proprios reclamantes, segundo a legislação civil do Império, a impedir, 
em nome de terceiro, a execução da sentença, em que não fora ouvido o novo pro¬ 
prietário do navio. 

O abaixo assignado tem a honra de offerecer ao conhecimento do Sr. Trousdale os 
documentos inclusos, que referem os factos principaes sobre que versa a presente res¬ 
posta; e aproveitando a occasião, renova ao Sr. ministro as expressões de sua perfeita 
estima e distincta consideração. 

r 

Ao Sr. William Trousdale. 

José Maria da Silva Pabanhos. 


Documentos a que sc refere a nota supra. 


N. 1. 


0 escrivão Oliveira, revendo os autos de vestorias, etc., a que se procedeo a bordo do 
brigue Carolina f no unno de 1847, c transcrevendo algumas peças dos ditos autos que 
abaixo lhe forem indicadas, informe : 

I o Qual a nacionalidade desse navio, segundo consta dos referidos autos, e de mais alguns 
que em seu cartorio possão existir, concernentes a tal navio? 

2 o Qual a petição inicial e seu despacho (transcrevendo-os), e por quem assignada? 

3° Qual a opinião (em narratorio) dos peritos quando forão a bordo do navio; se se 
fez logo a vesloria requerida, e quando pela negativa, a razão por que se nâo fez? 

# Quaes as declarações depois, feitas em vestoria pelos peritos, respondendo aos que¬ 
sitos insertos na petição inicial, a respeito do estado do navio antes e depois dos estragos? 

5° Qual o objecto da petição de f. 6, c seu despacho (transcrevendo-os); se as pessoas 
neste nomeadas suo negociantes desta praça de reconhecido credito e probidade ? 
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6 o Se foi ou não examinada e reconhecida avaria de grande parte do carregamento: qual 
seu valor ou importância total pela avaliação dada, e qual o produzido pela arrematação, 
se precedeu o competente edital, e em quantos teores? 

7 8 Qual o objecto da petição de f. 43, e seu despacho (transcrevendo-os) se foi ou não 
apresentada á alfandega, qual a data e quantos os teores do edital, ennunciando a ar¬ 
rematação do brigue, qual sua avaliação, em que dia foi elle arrematado, por quanto e 
por quem ? 

8 o Qual o objecto da petição de f. 53, qual seu despacho (idem), se com effeito foi 
ou não também.publicado aqui esse annuncio de que ali se faz menção? 

9 o Qual o objecto da petição de f. 56 e seu despacho (idem), se foi ou não arrematado 
o carregamento ? 

10° Informe mais, se a esses peritos nomeados para taes vestorias e exames, foi-lhes 
ou não deferido o competente juramento? 

O que cumpra. 

Cidade do Desterro, 17 de Janeiro de 1856. 

S. L. Falcão. 

Informe mais, se além do procedimento supra correu algum processo por seu cartorio-, 
pelo qual fosse condemnado o dito Jefferson como estellionalario? 

S. L. Falcão. 


Em cumprimento da portaria retro, certifico: . * 

I o . Que revendo os autos de vestoria, de que trata a mesma portaria, e os de justificação 
e ratificação de protesto, únicos que em meucartorio existem, delles consta que obrigue 
denominado Carolina , que aqui esteve arribado no anno de 1847, é de nação Peruana. 

2\ Que a petição inicial existente nos ditos autos de vestoria está assignada por E. M, 
Jefferson, capitão do referido navio; e é ella e seu despacho do teor seguinte: — Sr. juiz 
municipal.—Diz Eduardo M. Jefferson, mestre do bergantim peruano Carolina, actualmente 
fundeado no ancoradouro de Santa Cruz, que tendo arribado a este porto com agua aberta 
e outros estragos, como melhor consta do seu protesto em processo neste juizo, que precisa 
fazer verificar por vestoria os mesmos estragos, qual o importe dos reparos necessários, e qual 
o valor dá embarcação no estado actual, e qud. seria antes de soffrer esses estragos, ou qual 
será depois de reparada ; pelo que—Pede a Y. S., que mandando proceder a vestoria, 
marque dia ehora, enomêe os peritos; eoutrosim, que no caso das leis eestylos deste 
paiz o permittirem, haja-Y. S. de consentir como supranumerários na mesma vestoria os 
capitães Americanos George F. Eartabrooks do bergantim Tray , e Roberto S. Catbcart re¬ 
sidente na Caieira.— E. R.M. — O supplicante. E. Jff. Jefferson. — Distribuída; proce- 
dá-se á vestoria requerida, para a qual nomeio os peritos Wencesláo Martins da Costa, 
José Francisco da Silva, os capitães Joaquim Fernandes Capella, e Francisco Silveira de 
Sousa, que terá lugar amanbãa ás 9 horas do dia. Quanto aos supranumerários, carece 
tal exigencia de leis ou aliás estylo que a autorise. Desterro, 25 de Junho de 1847.— 
Falcão. 

3 o . Que a opinião dos peritos, qmndo forão a bordo do navio a primeira vez em 
26 de Junho de 1847, foi que, carregado e atrapalhado como estava o dito navio, não lhes 
era possivel examina-lo, e que só depois de descarregado elles farião o exame e as declara¬ 
ções exigidas; quando forão a bordo segunda vez, em 3 de Julho do dito anno, depois de 
alguma cousa terem visto, declarárão que não lhes era possivel fazer todas as declarações 
requeridas pelo capitão do navio, por se achar ainda este em meia carga, e portanto, que só 
depois de descarregado todo é que poderião vestoria-lo, tanto por dentro como porfóra : 
sendo estas as razões por que não foi nesses dias feita a vestoria requerida. 

4°. Que na vestoria a que se procedeu no referido navio , no dia 10 de Julho do citado 
anno de 1847, declararão os peritos o seguinte : — que o navio no estado em que se achava 
não podia seguir a viagem começada por precisar muitos reparos, pois se achavão bastante 
estragados u vela grande, traquete, velaclio, gavia, o vela de estai, e grande porção de 
cabos arrebentados; o mastro do traquete rachado e partido, o gurupés partido, as pegas 
grandes e yáos partidos, os duas vergas do velacho, e o mastareo do joanete também 
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partidos; os trincanizes, tabica, e parte do cintado precisava tirar-se fóra, bem como 
necessitava de páos de encher, porque por este motivo se achava alluido o cintado; que ne¬ 
cessitava serem recorridas as costuras do calafeto por se acharem todas abertas, assim como 
o convez e trincanizes, para cujo fim era preciso descozer uma porção de cobre etorna-Io 
a pregar, avaliando todas estas obras, pelo que pertence ao appardho, pannos e cabos 
de 500 a 6005000; a carpintaria, e páos precisos, em 6:0005000, mais ou menos; eo 
calafeto e materiaes em 2:0005000, mais ou menos, concordando todos os peritos, os 
quaes erão dous pilotos, um carpinteiro da ribeira, e um calafate que o navio poderia valer 
antes de sofírer semelhantes avarias ou estragos a quantia de 12:0005000; no estado em 
que se achava a de 6:0005^000, e depois de feita a obra, a de 10:0005000; e outrosim, 
que os estragos mostra vão ser causados por grande temporal que o navio apanhou, e 
não de vicio proprio, podendo levar seis rnezes a fazer-se os referidos reparos, 

5 o . Que a petição existente nos autos a fl. 6 ‘era para se fazer vestoria sobre o estado do 
carregamento, para, em virtude da decisão delia, proceder-se á venda em hasta publica da 
parte que se achasse em estado de próxima ruina, para cujo fim forão nomeados peritos os 
commerciantes desta praça José Maria da Luz, e Alexandre Francisco da Costa, pessoas de 
Teconhecido credito e probidade, e ainda hoje existentes; cuja petição, e sen despacho é do 
teor seguinte: — Sr. juiz municipal. — Diz Eduardo ML Jefferson, mestre do bergantim peruano 
denominado Carolina , arribado a este porto por motivo de força maior, como consta do seu 
protesto feito neste juizo, que tendo, em virtude das vestorias iguahnente ordenadas por 
estejuizo, descarregado para os armazéns de deposito da alfandega desta cidade, a maior 
parte do carregamento , acontece achar-se grande parte deste avariado, e talvez por isso- 
ameaçando próxima mina; por isso precisa o supplicante proceder a vistoria sobre o estado 
do dito carregamento para, em virtude da decisão delia, se proceder á venda em hasta 
publica da parte que se achar em estado de próxima ruina: pelo que — Pede aY. S. que 
haja de nomear os peritos e marcar dia e hora para se proceder a vestoria; outrosim que, 
feita esta, se annuncie a venda por editaes, e passados tres dias, se proceda a venda em 
hasta publica, feita a qual, e julgada por sentença, se dê ao supplicante os traslados que 
pedir. — E. R. M. —O supplicante, E . M. Jeflenon. — Nomeio para a vestoria requerida , 
os Srs. José Maria da Luz, e Alexandre Francisco da Costa, que haverá losar amanhãa ás 10 
horas do dia; o mais como pede. — Desterro, 9 de Julho de 184.7. -— Falcão - 

6. ° Que pelos exames feitos pelos respectivos peritos reconheceu-se que grande parte do 
carregamento se achava avariado, sendo o valor desses generos pela soa avaliação de 
5:5245005, que produzirão era praça publica 12:5975187, tendo precedido os compe¬ 
tentes editaes publicados seis do mesmo teor, e passados a 16 de Julho de 1847. 

7. ° Que o objecto da petição a 11. 43 dos autos foi para o capitão abandonar o navio, e 
ser este vendido em praça publica, a qual foi apresentada na Alfandega, como consta da 
nota feita pelo escrivão em 4 de Outubro de 1847 ; sendo para esta venda o navio avaliado 
em 6:0005000, publicando-se seis editaes do mesmo teor, datados de 5 de Agosto de 1847, 
e arrematado no dia 19 do mesmo mez e anno pela quantia de 9:0005000, por José Gon¬ 
çalves dos Santos Silva, na qualidade de procurador bastante especial de seu filho An- 
tonio Gonçalves dos Santos Silva. —O teor da referida petição fl. 43, eseu despacho é o 
seguinte : — 111.“° Sr. Juiz Municipal. — Diz Eduardo M. Jefferson, mestre do bergantim 
peruano Carolina , era viagem de New-York. para Galháo, é por forca maior arribado a este 
porto, que tendo-se por este juizo procedido a vistoria para avaliar os reparos necessários para 
poder proseguir na viagem, íbrão estes avaliados da seguinte maneira: — Obra de carpin¬ 
teiro— 6:000^000; obra de calafate — 2:0005000; panno e apparelho — 6005000; cujo 
total é de 8:6005000, ao que tem o supplicante a juntar despezasda embarcação ésoldadas 
de seis mezes, que a vestoria julga necessários para fazer os reparos; a 13Ó patacões por 
mez, faz 900 patacões, ou 1:7285000. Fornecimento para a viagem, commissõcs, c outras 
despezas, orçado tudo em—1:0005000; o que faz elevar o total á quantia de—U :328#000, 
quantia que não só excede de tres quartos mais o total da avaliação pela vestoria dada á em¬ 
barcação no seu estado completo, e que colloca o supplicante nas circamstancias do §2° 
art. 4” do decreto n. 481 de 24 do Outubro do 1846, epor consequência na necessidade de 
fazer abandono da viagem o venda da embarcação, pelo que — Pede a Y. S. que lhe mando 
tomar por termo o seu protesto dc abandono, o que mande afftxar editaes para a venda 
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da embarcação, e que passados oito dias baja.de fazer proceder á venda em basta pu- # 
blica. — E. R. M. —0 supplicante, Edúardo M. Jefferson. — Sim, com as formalidades da 
lei; observando-se o disposto no decreto citado, quanto á assistência ou não do cônsul da 
respectiva nação. —Desterro, 4 de Agosto de 1847.— Falcão. —Apresente-se outrosim esta 
á repartição da Alfandega. — Desterro era ut supra. — Falcão. 

8. ° Que a petição a íl. 56 dos autos e seu despacho é do teor seguinte: — lll. m0 Sr. Juiz 
Municipal. — Diz Eduardo M. Jefferson que elle precisa que o escrivão Lacé transcreva nos 
autos de vestoria a que se procedeu no bergantim peruano Carolina , o teor do annuncio 
mandado fazer nos formes do Commeráo de 1, 2 e 3 do corrente para obter uma embarca¬ 
ção que levasse a frete para o Peru o resto do carregamento do dito bergantim que aqui 
ficou condem nado ; e lambem precisa que por este juizo se mande affixar igual annuncio; 
por isso — Pede a Y. S. que haja de assim determinar.—E. R. M.— 0 supplicante, E. J/. 
Jefferson. — Como pede. —Desterro, 27 de Agosto de 1847. — Falcão . — Cujo annuncio 
dequeellafaz menção é também do teor seguinte: — « Precisa-se com brevidade de um 
navio que indo ao Perú, toque em Santa Catharina, para ali receber o volnme de 700 a 800 
barricas a frete de um peso e meio por cada barrica ou o seu equivalente por outros volu¬ 
mes; trata se na rua d’Alfandega n. 2. » —E aqui publieárào-se editaes datados de 28 de 
Agosto de 1847 para o mesmo fim. 

9. ° Que a petição a 11. 56 dos autos e seu despacho é do teor seguinte : — 111.“° Sr. Juiz 
Municipal. — Diz Eduardo M. Jefferson, mestre do bergantim peruano Carolina , arribado 
a este porto por força maior, e condemnado em razão dos estragos soffridos, e reparos ne¬ 
cessários , que não tendo apparecido embarcação alguma para poder levar a frete ao seu 
destino o carregamento do dito bergantim condemnado, pretende o supplicante vender em 
hasta publica o dito carregamento por conta de quem pertencer ; pelo que — Pede a V. S. 
que mandando affixar editaes para o. venda, haja de mandar proceder a esta passados tres 
dias. — E. R. M. — O supplicante. E. M. Jefferson.— Sim, precedidos os editaes do 
estylo. — Desterro, 11 de Setembro de 1847. —Falcão. —Em cumprimento do que 
passárão-se seis editaes em 14 de Setembro de 1847, e em praça publica foi arrematado o 
restante do carregamento do referido navio. 

10. Finalmente que consta dos autos que pelo Dr. Juiz Municipal foi deferido juramento 

a todos òs peritos nomeados que üzerão as vestorias e exames, tanto no indicado navio, 
como no seu carregamento. 0 referido é verdade, e aos respectivos autos me reporto, em 
fé do que me assigno, nesta cidade do Desterro, capital da provincia de Santa Catharina, 
aos 18 dias do mez de Janeiro do anno de 1856. —Eu Manoel José de Oliveira, escrivão 
que a escrevi e assignei. — Manoel José de Oliveira. # 

Em cumprimento do accrescentamento á portaria retro, certifico que no meu cartorio 
não existe processo algum pelo qual fosse condemnado o capitão do navio Eduardo-M. Jef¬ 
ferson, por estellionato. — O referido é verdade, do que dou fé.—Desterro era ut supra. — 
O escrivão, Manoel José de Oliveira. 


N. 2. 


Ul m ® e Ex mo Sr._Tenho a honra de apresentar a V. Ex. a inclusa copia do officio do 

juiz municipal supplente da cidade de Santos, prestando informação ácerca do que occorreu 
em a dita cidade relativamente ao brigue Carolina , conforme exigio o aviso de 10 de Ja¬ 
neiro ultimo ; declarando a Y. Ex. que nada me resta a accrescentar-lhe. 

Devolvo a copia da traducçào da nota, que acompanhou o dito aviso.. 

Deos guarde a V. Ex. — Palacio do governo de S. Paulo, 7 de Fevereiro de 185b. 


Ill“* e Ex“' Sr. Conselheiro^José Thomaz Nabuco de Araújo, ministro e secretario de es¬ 
tado dos negocios da justiça. 
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DOCUMFNTO A QUE SE REEERE O OEFICIO PRECEDENTE. 

* l]l m0 e Ex ra0 Sr.— Devolvendo a nota que acompanhou a portaria de 23 do corrente, • 
em desempenho do que na mesma me foi ordenado, relativamente ao que o^cori eu nesta 
cidade com o brigue Carolina , cuja indemnisação é reclamada por súbditos americanos 
por intermédio do ministro de sua nação, venho prestara V. Ex. a conveniente inlorma- 
cão, dirigindo-me pelos autos respectivos, que chamei á minha presença, por nao poder 
fazè-lo de outra maneira, visto que a questão correu com meu antecessores, e nao comigo. 

Consta dos autosque Lemuel Wells apresentara ao juízo municipal desta cidade uma carta 
de sentença eivei proferida pelojuizo municipal da cidade do Desterro conlra Eduardo Martins 
Jefferson e requerera sua execucão. 0 juiz municipal de então, Firmino Jose Mana Xavier, 
não só a deferio favoravelmente exarando o - cumpra-se — na sentença , como lambera 

na mesma data (20 de Fevereiro de 1850] subscreveu um mandado, ordenando que o dito brigue 

que aqui se achava, não como americano, com o nome de Carolina, mas como nacional com o 
nome de Nayadc, fosse entregue ao supplicante na qualidade de procurador de Ricardo a. 
Smith e outros dos Eslados-Unidos. A 21 de Fevereiro a casa commercial de Ver¬ 
gueiro & C , a quem este brigue estava consignado, como já o tinha sido em outras 
wens que fez a este porto, onde sempre entrou como brasileiro, requereu vista para 
deduzir embargos, e outrosim que a embarcação fosse depositada; o que lhe toi con 
cedido pelo juiz, e em nada prejudicou a execução, porque só no I o de Março e que ioi 
citado o executado Jefferson. Apresentados os embargos que erão de 3° prejudicado, 
e alle^ando-se nelles matéria que respeitava a sentença , determinou o juiz em à de 
Marco° que a execução corresse seus devidos termos, e que os ditos embargos fossem 
remêltidos aojuizo d’onde dimanou a sentença, para ahi serem discutidos; e em taes cir- 
cumstancias determinou o levantamento do deposito e entrega do brigue ao procurador 
dos exequentes, o que teve lugar a 15 de Março. Os embargantes ag^ravárao desta decisão 
para o Dr. juiz de direito da comarca, e só em 17 de Abril ;foi decidido esse agravo con¬ 
tra os mesmos aggravantes, e em consequência ficou o negocio no mesmo estado em que 
estava antes delle interposto. Yerificando-se a entrega da embarcação, requereu o 
depositário a indemnisação do que havia despendido com soldadas, emantença da tnpo- 
lacão durante o deposito, e sendo ouvidos os interessados ordenou o juiz municipal o 
pagamento em 6 de Maio, passando-se mandado contra Lemuel Wells, em cujo poder 
já se achava o referido brigue. Este mesmo Wells, recusando-se ao pagamento ordenado, 
pedio vista e offereceu embargos, que, disputados só em o I o de Maio de 1851 foTão con¬ 
tra elle decididos pelo juiz municipal, Dr. Francisco Xavier da Gosta Aguiar de Andrade. 

Tenho fielmente exposto quanto pude colher dos autos que tem referencia á questão, sendo- 
me desconhecido o^naais que se alleça na nota em relação aos com mandantes militares da 
praça e dafortaleza da Barra, porque aninada encontrei a respeito. Em tudo isso nada vejo de 
extraordinário, porque não tenho noticia de que os súbditos americanos, ou de outra qualquer 
nação tenhao no Brasil privilegio algum que os colloque acima dos nacionaes, para nas suas ques¬ 
tões, ou dependencias judiciaes, não serem observadas as formulas que regulão a marcha dos 
processos, e quando nisso houvesse abuso da parte das autoridades brasileiras, nem assim 
seria o governo responsável por prejuízos, perdas e damnos que sobrevêm a terceiros, 
não por facto do governo, ou de seus subordinados, mas por facto de ura estrangeiro que 
fraudulentamente lesou a quem lheconfiára sua embarcação, e contra quem somente parec® 
se deve dirigir a reclamação dos prejuízos que por essa causa soffrem os constituintes dos 
reclamantes. 

É o que me compete informar, e o governo imperial deferirá ao supplicante como enten¬ 
der em sua alta sabedoria. 

Deos guarde a V. Ex. Santos, 27 de Janeiro de 1856. 


III a 


* e Ex™ Sr. Dr. Aotonio Roberto de Almeida, vice-presidente desta pro Yincia. 

JoÃo Octavio Nebias , Juiz municipal supplente. 
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Naufragio do navio Canadá dos Estados-Unidos junto á costa da província do Rio 

Grande do Norte. 


Reparaçfto reolamada pela legaçlo dos Estados*Unidos pelo procedimento que tiver&o as autoridade* 
brasileiras para com o dito navio e soa trípolaçfio. 


N. 15. 


Nota da legação dos Estados-Unidos ao governo imperial 


— Legação dos Eslados-Unidos. —Rio de Janeiro, 2-4 de Janeiro de 1856. 

0 abaixo assignado , enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados- 
Unidos, informa a S. Ex. o Sr. José Maria da Silva PaFanhos, do conselho de S. M. o Im¬ 
perador, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, que se affirraa que 
um grande ultraje aos direitos de cidadãos dos Estados-Unidos fora commettido em alto 
mar nas vizinhanças do Rio Grande do Norte, e com oífensa da bandeira americana, por 
um offioial brasileiro e soldados armados sob seu com mando, em numero de dezenove, 
no dia 2 de Dezembro ou dias proximos. 

Os factos em questão são em resumo os seguintes : 

O capitão Barton Ricketson, do navio Canadá , pertencente ao porto de New Bedford* 
Massaeh ussetU, nos Estados-Unidos da America, de 545 toneladas, de propriedade de 
Gilbert Àllen e outros do lugar, fez-se de vela no dia 16 de Outubro de 1856, para uma 
viagem de pesca de baleia no oceano Pacifico. Na occasião de sahir, o navio Canada acha¬ 
va-se no melhor estado, bem tripolado, com viveres, apparelhado e esquipado, e provido 
com tudo quanto era necessário, incluindo diversas mercadorias para compra de novas 
provisões de que precisasse em sua viagem. , 

Depois de partir nada aconteceu digno de mencionar-se até a noite de ^7 de Novembro 
ultimo, quando o navio principiou a encontrar diííiculdades, e por fim bateu em um recite 
submarino perto dercorc milhas distante de terra. Recorreu-se imraediatamente ás sondas 
e achou-se que o navio estava cercado de rochedos : tomáráo-se logo medidas para 
sahir pelo mesmo caminho por onde tinha entrado. Já se tinha quasi completado o trabalho 
quando os Brasileiros abordarão o navio e com baionetas caladas e ameaças tomárao posse 
delle e de toda a carga, arrombando os bahús e tirando delles os objectos de valor 

que encontravào, pertencentes a indivíduos da tripolação. ^ 

Este depoimeoto está authenticada pelo juramento do capitão, seus tres pilotos e mais 
vinte e duas pessoas. 

Este facto diz-se ser o terceiro de caracter semelhante que tem occornuo recentemente 
no mesmo lugàr, e debaixo da direcção do mesmo oíficial, cujo nome ignoro, masque 
póde facilmente ser sabido pelo governo brasileiro. 

O abaixo assignado julga desnecessário recorrer a argumentos para pvovar que este tacto 
requer uma prompla e ampla reparação para o governo dos Estados-Unidos, debaixo de 
cuja bandeira estava o Canadá t no alto mar, em sua pacifica e legal viagem, epara osin t- 
viduos cujos direitos forão assim violentomente aggredidos. ^ ' 

Tanto os navios públicos como particulares de qualquer naçao, no alto mar e tora aos 
limites lerritoriaesde qualquer Estado, eslâo sujeitosáiurisdicção danação a que pertencem. 

A jurisdiccão marítima de qualquer Estado estenae-se aos portos, enseadas, banias, toz 
de rios e partes adjacentes do mar encerradas em seu território. f 

O uso geral das nações estende essa jurisdicção á distancia do uma legua ou n 0 
quanto possa alcançar o tiro do canhão dado dc terra, cm toda a costa do Estado, en ro 
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destes limites, seu direito de propriedade e de jwisdicçao territorial é absoluto, eexclue 
o das outras nações. * 

Este acontecimento não occorreu dentro de qualquer dos mencionados limites, e iof 
portanto uma violação flagrante dos direitos de uma potência amiga, •— pela qual se espera 
com confiança uma prompta reparação por parte do governo do Brasil. 

0 abaixo assignado, assim em nome e por parte do governo dos Estados-Unidos, reclama 
do governo do Brasii uma satisfação plena e completa pelas ofíensas apresentadas no.incluso 
protesto, e resumidas nesta nota. 

0 abaixo assignado aproveita-se desta occasião para renovar a S. Ex. as seguranças de 
sua estima eyiislincta consideração. 

A S. Ex. Sr. José Maria da Silva Paranbos etc. 

N W. Trousdale. 


N. 16. 

■■ - Nota do governo imperial á kgaçào ios Estados-Unidos d’America nesta côríe. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, em 2 de Março de 1857. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estad(> 
dos negocios estrangeiros, tem a honra de accusar a recepção da nota n° 122 de 24 de 
Janeiro ultimo, que lhe dirigio o Sr. William Trousdale, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário dos Estados-Unidos da America, relativamente ao navio Canadá per-' 
tencente á marinha mercante dos mesmos Estados. 

A galera Canadá, diz o Sr. Trousdale, sahio no dia 26 de Outubro de 185b do porto 
de New-Bedford para uma viagem de pesca de balèa no Oceano Pacifico\ A’ sua partida 
achava-se em bom estado, bem tripolada, com viveres e todas as demais provisões ne¬ 
cessárias , entrando neste numero varias mercadorias destinadas para compra do que 
viesse a precisar durante a sua viagem. 

No -dia 27 de Novembro do anno passado, sem que antes houvesse soffrido desastre 
algum, bateu em um rochedo submarino, distante cêrca de nove milhas da costa do Rio 
Grande do Norte. Recorrendo-se á sondagem, conheceu-se que o navio estava entre 
rochedos, e para logo toroárão-sè as medidas convenientes afim de o safar pelo mesmo 
caminho por onde entrára. Estava quasi concluído este trabalho no dia 2 de Dezembro, 
quando um official brasileiro com dezoito soldados sob o seu cominando, de baionetas 
caladas e mediante ameaças hostis, tomárão posse do navio e de toda a carga, abrindo-os 
babús e tirando os objectos de valor qúe encontravão pertencentes a indivíduos da tri- 
polação. ' • 

Este depoimento, accrescenla o Sr. Trousdale, está authenlicado pelo juramento do 
capitão Barton Ricketson, seus tres companheiros e vinte edousindividuos^da equipagem: 
este facto, ao que se diz, é o terceiro de semelhante caracter que em épocas recentes tem 
occorrido no mesmo lugar, sendo cabeça o mesmo official. 

Em consequência sollicita o Sr. Trousdale do governo imperial uma completa reparação 
pela offensa feita á bandeira dos Estados-Unidos, sob cuja autoridade exclusivamente se 
achava esse navio no lugar do seu sinistro, muito fóra dos mares territoriaes do Império, 
e-pelos detrimentos e damnos causados a todos os interessados, conforme o protesto 
annexo á nota da legação dos Estados-Unidos. 

0 abaixo assignado tem a honra de communicar ao Sr. Trousdale, que sem demora 
transmittio ao presidente da província do Rio Grande do Norte uma copia da nota cujo 
contexto acaba de resumir, e que aguarda os necessários esclarecimentos para responder 
cabalmente, á dito nota. 
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Póde todavia o abaixo assignado ministrar desde já çlgumas informações ao Sr. Trousdale, 
segando o qué até este momento consta officialmente ao governo imperial ácerca do 
naufragio da galera norte-americana ConaAí. E o abaixo assignado'vai camprir ésté detér 
eoiri tanto maior satisfação, quanto espera que ella* attenuem desde logo, e em grande 
parte, a triste impressão que o protesto do capitão Ricketson deve ter produzido no animo 
do Sr. Trousdale. 

A galera Canadá naufragou nos arrecifes denominados Garças, em frente da costa da 
província do Rio Grande dó Norte, os quaesse achão, não a nove milhas, mas sim a t ima 
milha da terra firme mais próxima, pois demorão n$ latitude sul de 5* 14' e na longitude 
de 37° 43’, 30" a oeste de Paris. 

A circurastancia, portanto, mais importante da reclamação de que se trata deixa de 
existir, como vê o Sr. Trousdale. O navio naufragou dentro dos mares. territoriaes do 
Império. O Sr. Trousdale verá lambem para o diante, que a presença de agentes brasileiros 
a bordo do Canadá teve lugar mediante requisição do reclamante. 

O paquete de vapor brasileiro da linha do Norte foi quem primeiro levou á capital da 
província a noticia 3e ter cabido sobre aqnelles arrecifes a galera Canadá , achando-sé em 
termos de naufragar, ou já naufragada, visto que o lugar e faial. 

O presidente da província expedio logo as ordens que em taes casos a humanidade e os 
interesses fiscaes e dos náufragos exigem. Ordenoü que o inspector da thesourariã fizesse 
seguir um empregado d&alfandega coma gente e meios necessários para a conducção è 
guarda dos salvados: fez partir um destacamento para plugar afim de prestar os serviços 
de policia e seguçpnça ao seu alcance:^ fyialmente oíficiou como era de mister ás auto¬ 
ridades locaes , recommendando-lhes especialmenle-que auxiliassem ao negociante da 
praça da cidade do Natal, Domingos.Henrique de Oliveira, que se dizia commissionado pelo 
capitão do navio, e ia ao lugar afim de soccorrè-lo. . 

O inspector da alfandega não tardou em dar cumprimento ás ordens superiores. Enviou 
dous guardas da sua repartição, um para exerceras luneções que lhe competissem a bordo, 
e outro para prover no porto das Garças á guarda fiscal dos salvados, com a assistência 
do capitão, caso este não houvesse abandonado o seu navio e carga: expedio duas barcaças 
para o transporte dos generos que pelo seu volume ou qualidade fossem de facil extravio: 
em uma palavra, a autoridade fiscal tomou as,providencias que são de lei e uso em taes 


casos.. . 

O abaixo assignado offerece ao conhecimento do Sr. Trousdale os cinco documentos 
inclusos, que contém as ordens acima mencionadas, e referem os auxilios que o delegado 
de policia da bana das Garças e o da villa de Touros prestárão ao capitão Ricketsoq 
em virtude de requisição que este fizera por intermédio do seu 4° piloto. 

O abaixo assignado* chama especialmenle a attençâo do Sr. Trousdale para o 4 o e 5® 
documentos. 

No primeiro destes verá o Sr. Trousdale como o delegado de pohcia uarrára ao presidente 
da província, em 10 de Dezembro ultimo, o sinistro da galera Canadá e os esforços feitos 

Diz aquella autoridade, o Sr. Felix Gomes Torres, que no dia 30 de Novembro fora a 
bordo do Canadá , e achou-a já perdida, estando encalhada desde a noite de % do mesmo 
mez, tendo largado parte das taboas do costado e sobrequilha e com seis pes d agua no 

P °0° capitão por intermédio’ do Sr. Rose, 4* piloto, sollicitou que fosse para bordo 
alguma força afim de evitar qualquer extravio, que era de receiar da parte dos jangadeiros 
que ali estavão prestando soccorro ao navio. , , 

Desejando prestar-se a este pedido, o delegado mandou para bordo o pratico mór da. 
barra, João Ferreira do Nascimento, o qual, reconhecendo o estado desesperado do nayio, 
regressou logo , para ir á villa do Touros buscar alguma força, conforme o .desejo, do. 

O delegado dp villa de Touros apenas pôde fornecer duas praças. Não sendo estas suffi- 
cientes para a policia e segurança' dos salvados, logo que chegou â barra das Garças o 
destacamento expedido da capital, requisitou o delegado ao commandanto do mesmo 
destacamento, o tenente Urbano Fernandes Barros, algumas praças, que com as duas 
acima designadas pudessem prestar um auxilio elllcaz a bordo do navio. . 



Esta força foi para bordo çomraandada pelo cabo de esquadra Foríunato José de Lima, 
no i° de Dezembro ás A horas da tarde, e. lá chegou um pouco tarde, das oito para as 
nove horas da noite, em consequência cio máo lempo que tiverão de vencer. 

Nesse momenlo o capitão tratava já de abandonar o navio, por ter perdido toda a 
esperança, e se recusarem aos trabalhos os homens da tripolação, exclamando que havia 
cinco dias trabalhavão e sem nenhum resullado, visto como o navio cada vez mais se 
arruinava. 

Effectivamente o capitão com a sua gente e bagagens retirárão-se nos botes da galera, 
declarando, pelo orgão do seu 4 o piloto, que abandonava o navio, e deixando-o entregue 
ao guarda da alfandega. 

Esta narração do delegado de policia da bnrra das Garças, como verá o Sr. Trousdale, 
feita poueo depois do acontecimento, e ex-ofücio, unicamente para noticia da primeira 
autoridade da província, contradiz essencialmente, e de modo muito verosímil, as allegações 
do protesto do capitão Ricketson. 

O documento n° 5, que é um ofíicio do inspector da alfandega da província do Rio 
Grande do Norte dirigido ao tenente commandante do destacamento, concfeitúa aquelle 
oíficial, o Sr. Urbano Fernandes Barros, em termos muito honrosos. Não é crivei aue 
esse cidadão, de cujo zelo, actividade e honradez falia com tanto louvor um funccionario*da 
ordeno do inspector da alfandega, fosse capaz não só de praticar os actos que se' lhe 
atlribuem, mas até de ostenta -los com a inépcia e crueldade que se notào nas respostaç 
com que, segundo diz o protesto, desprezava elle as vivas reclamações dos naufragos. 

O abaixo assignado aproveita a oecasiáo para reiterar ao Sr. Trousdale os protestos de 
sua perfeita estima e mais distincla consideração. 

Josré Maria da Silva Pàranhos. 

Ao Sr. W. Trousdale, etc., etc. 

DOCUMENTOS ANNEXOS A NOTA SUPRA. 

N. 1. 

N. 1334. —Rio Grande do Norte. — Palacio do governo, 29 de Novembro de 1856. 

Dl.® 0 Sr. — Acaba de participar-me o iramediato do vapor Imperador , chegado hoje dos 
portos do Norte, que nos esparrachos em frente das Garças acha-se uma galera em termos 
de naufragar ou já naufragada, visto que naquelle lugar é impossível salvar-se. Em conse¬ 
quência, pois, expeça V. S. as convenientes ordens ao inspector da Alfandega, afim de que 
laça seguir para aquelle ponto um empregado daquella repartição e mais gente necessária 
para guardarem os salvados, pois que esta presidência não pode tomar outra medida mais 
do que enviar para ali um destacamento, que fica prestes a sahir. \ 

Deos guarde a V. S. 

0 . , _ . Antonio Bernardo de Passos. 

or. inspector da thesouraria de fazenda. 


N. 2. 


Rio Grande do Norte. — Palacio do governo, 29 de Novembro de 1856. 


Constando a esta presidência que nos esparrachos em frente das Garças desse termo 
naumgéra uma galera, e tendo-se nesta data expedido as convenientes ordens ao inspector 
da Aüandega para providenciar sobre a guardo dos salvados: cumpre que V. M. preste, com 
a a actividade e zelo, aos empregados daquella repartição todos os auxilios que estiverem 
ao seu alcance, afim ae ier bom exito semelhante dilicencia. 

Deos guarde a V. S. 


Sr. delegado de policia do termo da Villa de Touros 
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Antonio Bernardo de Passos. 



0 presidente da prorincia ordena ás autoridades constitui das, a quem esta fôr apresen¬ 
tada, prestem os auxílios, que lhes fòrem requeridos pelo cidadão Domingos Henrique de 
Oliveira, o qual vai ao lugar denominado Garças" soccorrer os indivíduos què ali naufra- 
gárão, da galera estrangeira que se acha sobre os esparrachos, sendo as despezas que ò dito 
cidadão fizer com todos os soccorros, á sua custa, segundo communicou a esta presidência. 
Assim o cumprão. 

Palacio do governo do Rio Grande do Norte na cidade do Natal, 12 de Dezembro de 1856. 

Antonio Bebnardo de Passos. 


N.4. 


Barra das Garças, 10 de Dezembro de 1856. 

111“° e Ex mo Sr. — No dia 30 de Novembro, fui a bordo da barca americana CanadA, 
naufragada nos esparrachos das Garças, achando o dito navio em estado de não se poder 
salvar por^estar encalhado desde o dia 27 do mesmo á noite, ejá ter largado o mestno 
parte das taboas de forro, e sobrequilha, e estando- o navio com 6 pés de agua no porão, 
por as bombas não poderem esgotar. Dirigindo-se o capitão da mesma por intermédio de 
seu intrépido 4 o piloto Rosa, pedio-me o mesmó capitão que lhe mandasse para seu bordo 
alguma força para evitar que fosse roubado algum, pertence de seu navio, por se acharem a 
seu bordo algumas jangadas, as quaes ião prestar soccòrro, mas elle receiava que lhe 
causassem algum damno, coadjuvação que prestei de prompto, mandando João Ferreira do 
Nascimento, que comigo se achava, a bordo do mesmo navio. 

E vendo o mestre pratico que era impossível salvar-se, prestou-se com toda actividade 
indo á Villa de Touros com um officio meu ao delegado deste termo, no qual dava-lhe parte 
de que o capitão do Canadá requisitára-me força para seu bordo. Ejn consequência do que 
o dito delegado mandou duas praças, que erao as de que podia dispòr. 

Ao mesmo tempo recebi o oficio de V. Ex. datado de 29 de Novembro proximo passado, 
e vendo que aquella força não era suficiente, e apresentando-se-me o Sr. tenente Urbano 
Fernandes Barros, com í 3 praças para coadjuvar os empregados da Àlfandega, julguei con¬ 
veniente pedir ao dito tenente uma guarda para, sem perda de tempo, melhor prestar o 
auxilio, que me havia requisitado o dito capitão, o que de facto se fez, sendo esta força 
commandada pelo cabo de esquadra, Fortuna to José de Lima, que seguio para bordo no 
dia I o de Dezembro pelas 4 horas da tarde, e ali chegou das 81 /2 para as 9 horas da noite, 
em consequência do mão tempo, notando-se que jâ eslavào a bordo desde o dia 30 de No¬ 
vembro as duas praças, que me remettmi o delegado de Touros. 

O capitão, vendo-se sem esperança de salvar o navio, preparava-se jâ para abandona-lo com 
toda a tripolação, por não quererem os marujos trabalhar, dizendo que ha cinco dias traba¬ 
lha vão e não viâo resultado de seu trabalho, por isso que o navio cada vez mais se arrui¬ 
nava. Com eífeito elle com os seus botes e bagagens dingio-se para terra, mandando dizer 
por intermédio de seu intrépido 4 o piloto Rosa, que abandonava o navio, que ficou entre¬ 
gue aos encarregados da Àlfandega. 

Tenbo continuado a coadjuvar para que se salve tudo quanto é possível do dito navio, 
prestando-se minha parte todo o auxilio que se me tem pedido. 

Deos guarde a Y. Èx. ... 

Ill no e Ex®* Sr. Antonio Bernardo de Passos, Presidente da província do Rio Grande 
do Norte. 

Fjelix Gomes Torres, 

Delegado supplente em exercicio. 



Alfândega e mesa de rendas na cidade do Natal, 3 de Dezembro de 1856. 

111“° Sr.—Logo que o coraroandante da galera naufragada, reconhecendo a impossibi¬ 
lidade de a salvar, pedir auxilio aos empregados desta repartição, ali conservados para o 
prestar, Y. S., Ião dignamente escolhido para nos coadjuvar com a força que tem sob o 
seu commando, prestará ao guarda Antonio Joaquim de Loyolla Barata todo o auxilio que 
o mesmo requisitar, aíira de haver toda a segurança e cautella no transporte-de bordo 
para esse ponto dos objectos salvados, os quaes, depois de chegados á terra, conservará 
debaixo de suá guarda, alé que esta repartição providencie a sua conducção para este 
porlo. Escuso recomiíjendar a Y. S. todo o zelo no bom desempenho desta commissão, 
por ella ter sido confiada a ura offieial cuja honradez e actividade são bem conhecidas-. 

Deos guarde a V- S. 

0 inspector, José Maria da Silva Maia. 

111“° Sr. tenente Urbano Fernandes Barros, commandante do destacamento das Garças. 


H. 17. 


Nota da legação dos Eslados-Unidos ao governo imperial. 

N. 126.— Legação dos Estados-Unidos, 5 de Março de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados- 
TJnidos, tem a honra de accusãr a recepção da nota de S. Exí o Sr. Jose Maria da Silva 
Patfanhos, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, dalada de 2 do corrente, relativa ao caso do navio Canadá. 

. 0 abaixo assignado tomou na devida consideração a dita nota, que, posto não contenha 
uma resolução final, comtudo e forlemente insinua que não se fez gravame algum aos 
donos do Canadá , e que nenhuma reparação se lhes deve. 

Essa nota de S. Ex. parece fundada sobre a informação constante dos cinco docu¬ 
mentos, cujas copias a acompanharão, sendo o quarto e o quinto'aquelles em que prin¬ 
cipalmente se baseou S. Ex. 

Estes documentos, porém, tem provas incontestáveis de erro quanto a datas, e dahi 
póde-se bem inferir que são inexactos nos outros pontos. Por exemplo, o de m 4 de Felix 
Gomes Torres, delegado de policia, a Antonio Bernardo de Passos, presidente da província 
do Rio Grande do Norte, é datadoda Barra das Garças de 10 de Novembro de 1856, dezesete 
dias antes do navio Canadá ter batido no recife. Em outra parte desse mesmo documento 
se diz: « Deve-se lembrar que os dous homens que me forão mandados pelo delegado de 
Touros linhão estado a bordo desde 30 do Novembro. » 

Vinte o seis homens, o capitão, tres oíRciaes, e vinte e dous marinheiros, todos debaixo 
de juramento depõem que o navio Canadá foi tirado do poder deli© capitão á ponta do¬ 
ba ioneta por soldados brasileiros debaixo do commando de umoflicial, qüando o navio 
«Stava desembaraçado., e se o capitão tivesse sido deixado só em uma hora teria vencido 
todas as dificuldades; tendo o caso succedido a nove milhas de distancia de terra, 

Diz-se que ortcife está a uma milha da terra firme, porém no documento n. 4 se declara: 
« E esta força commandada pelo sargento Forlunato José de Lima seguio para o navio 
no I o de Dezembro ás 4 horas da tarde, porém só chegou ali ás 8 1 /2 ou 9 horas da noito 
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em consequência do máo tempo. » Podia este destacamento gastar 4 1/2 on 5 horas em 
passar para um lugar distante de terra só uma milha? Não confirma esse facto o depoi¬ 
mento do capitão, de seus officiaes e tripolação de que o recife em que o navio Canadá 
tocou, se achava na distancia de nove milhas de terra? Ora, se demorava além de tres 
milhas, do que se não póde duvidar, o navio estava no alto mar, e sujeito nãoá jurisdie- 
ção territorial, mas unicamente á do dos Estados-Unidos. 

Esse Rose tão elogiado pelo signatário do documento n. 4 que em todas ás óccasiões 
em que menciona o seu nome ajunta-lhe o attributo de intrépido, sabia fallar o portuguez; 
ligou-se com os Brasileiros, brigou com alguns dos outros officiaes do Canada , e iufluio 
para que todos os marinheiros portuguezes, á excepção de tres que pertencião á tripolação 
do Canadá, se separassem desta e o acompanhassem á tenda dos Brasileiros. 

A declaração desse traidor seguramente não póde contrabalançar o depoimento àe 26 
outros homens, todos respeitáveis ao que parece. 

Na nota de S. Ex. de 2 do corrente dá-se a entender que, se a apprehensão do navio 
Canadá foi feita dentro de uma legua de terra, teve isso lugar nas aguas brasileiras, o 
navio estava sujeito ás leis brasileiras, e portanto nenhum attentado se-commetteu. 

0 abaixo assignado procurará mostrar qne este modo de apreciar os factos é erroneo. 

0 navio Canadá sahio do porto de New-Bedford, no Estado de Massachussets, em Ou¬ 
tubro ultimo, paTa a pesca de baleia, com intenção de ir pelo Gabo de Horn ao norte do 
Oceano Pacifico, não desejando tocar em ponto algum da costa do Brasil. Mas por alguma 
circumstancia o capitão deixou de passar a salvo o Cabo de S. Roque, e cahio sobre um 
rochedo. Supponha-se que se achava a uma milha de terra. Neste caso o que dispõe a 
lei das nações? Esta emergenciaé semelhante áquella de um navio que entra por força dê 
uma tempestade em um porto de uma nação amiga para abrigo temporário, e segue depois 
delia sua viagem. ^ * 

Nesta hypothese, o navio fica debaixo da protecção das leis da nação a que pertence, e 
não está sujeito durante esse tempo á jurisdicção local do porto em que se abrigou. 

Um navio em. bom estado, acossado por uma tempestade, tem direito de entrar inesmê 
á força em um porto estrangeiro. Deriva se este direito da eonununbão primitiva em que 
a terra era de todos. * 

Todas as nações'tem o direito livre e absoluto de navegar o oceano coino caminho 
connDum, e no gozo desse direito conserva sobre seus navios exclusiva jurisdicção. E assim, 
quando um navio em uma viagem licita é compellido por máo tempo, ou por outra causa 
inevitável, a entrar no porto de uma nação amiga para abrigo temporário, o uso desse 
abrigo, que é inherente ao direito de fiavegar o oceano, dá lhe também, e aos quê 
estão a seu bordo, a protecção das leis do sen paiz. ^ , "" 

Se estes princípios são exactos, segue-se que o navio Canadá, quando foi apprehendido 
á força por Brasileiros armados, estava debaixo da jurisdicção das leis dos Estados-Unidos, 
e os súbditos do Brasil em lugar de despojarem ao capitão de seu navio e carregamento, 
como nação amiga, devião proporcionar-lhe todos os soccorros de que necessitasse na 
sua desgraça. 

O abaixo assignado aproveita-se etc. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros. 


W. Trousdale. 



Noto. do governo imperial á legação dos Estados-Unidos aa America nesta côrte. 


Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, era 25 de Março de 1857. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro è secretario d estado dos 
negocios estrangeiros, teve a honra de receber a nota n. 126, datada em 5 do corrente, 
que'o Sr. W. Trousdale, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados- - 
Unidos da America, se dignou dirigir-lhe em resposta áxde 2 do mesmo mez, relalua ao 

naufragio da galera Canadá. r . . . 

A resposta do abaixo assignado acima citada não foi nem e um juízo definitivo do governo 
imperial sobre a reclamação apresentada pela legação dos Estados-Unidos, coroo bem o Te- 
conheceu o Sr. Trousdale. Todavia é forçoso que o abaixo assignado explique e sustente o 
que nella ponderou ao Sr. Trousdale, visto que isso interessa á verdadeira apreciação dos* 

factos sujeitos ao conhecimento de ambos os governos. . 

O abaixo assignado sente que um simples erro de copia désse lugar a que o Sr. Trous¬ 
dale não apreciasse, como era de esperar, os documentos annexos á nota deste ministério. 

Notou o Sr. Trousdale, que a copia do documento n. 4, tendo a data de 10 de Novembro, 
e "versando sobre o sinistro acontecido ao navio Canada era 27 desse mez, apresenta um. 
Tepugnante anachronismo» qne o torna inaccei ta vel. Deste defeito, cuja origem se manifes- 
' tará facilmente aos olhos do Sr. Trousdale, parece elie concluir que não só aquelle docu¬ 
mento, mas também os outros quatro lhe não devem merecer credito algum. 

0 abaixo assignado pede licença para observar ao Sr. Trousdale, que era a nota deste mi¬ 
nistério, quando se resume o conteúdo do documento em questão, isto e, o officio do dele¬ 
gado de policia da Barra das Garças dirigido ao presidente do provincia do Rio Grande do 
Norte, se menciona a verdadeira data desse escriplo, que é de 10 de Dezembro, e não de 
10 de Novembro, como escapou na copia, e se vejo reparo do Sr. Trousdale. ; 

0 conteúdo do proprio documento revela o indicado engano, não offerecendo em si a 
mais leve contradicção ou anachronismo, que possa deixar em duvida a veracidade dos 
factos nelle referidos. 

Gom èíFeito, logo nas primeiras linhas do seu officio diz o delegado de policia, que — no 
dia 30 de Novembro — foi a bordo da barca Canadá , e que esta encalhára no dia 27 á noite. 

Mais edionte, fallando de um officio que recebèra do presidente da provincia, concer¬ 
nente ao nafragio do navio Canadá, diz que esse officio era datado — de 29 de Novembro 
proxiroo passado. 

E’ pois evidente que a exposição do delegado de policia não podia ser escripla no mez de 
Novembro, e que só por engano, aliás muito factível, lhe poria o seu autor a data de 10 de 
Novembro. 0 abaixo assignado, porém, assegura ao Sr. Trousdale que o arguido engano 
não é do original, que contém a data de 10 de Dezembro, como se expressou em a nota 
deste ministério. 

Ainda quando procedesse a razão allegada contra a exposição official do delegado de policia, 
quede certo não escreveu para contestar o protesto do capitão da galera Camdá, mas sim ex- 
o/Jicio, como informação de uma novidade importante occorrida no seu districto; ainda quando 
esse documento por aquelle simples defeito de copia devesse ser destituído de todo o credito 
para a legação dos Estados-Unidos, o abaixo assignado não vê a razão por que todos os outros 
devessem ser igualmente desprezados. 

01°, datado em 29 de Novembro, é copia da portaria expedida pelo presidente da provin- 
eií ao inspector da thesouraria da fazenda, communicando-lhe a noticia do naufragio , que 
recebèra do commaudante do paquetef de vapor Imperador , que acabava de chegar ao porto do 
Rio Grande do Norte, e ordenando-lhe que desse as providencias que são da competência da 
dita autoridade fiscal em taos casos. 



' 

02°, da mesma data do* anterior, é outra portaria da presidência aó delegada de policia 
da villa de Touros, ordenando que prestasse-aos empregados da alfandega todos os auxílios 
ào seu alcance , pára a guarda dos salvados da galera. 

0 3°, datado em 12 de Dezembro, éuma ordem circnlar do mesmo delegado do govèrno 
imperial,: para que as autoridades locaes.prestassem auxilio 8 Domingos Henrique de 0&* 
veira^, que ia aò lugar do naufragio, ao que parece, commissionado pelo capitão da galera, 
e afim de sòccorrêdo. ‘ . ; • • 

0 5°, datado em 3 de Dezembro, é um officio do inspector da alfandega da* provinda ; 
recommendando ao commandante do destacamento policial, mandado da capital, que pro¬ 
cedesse em sua commissãc de boa iníeliigencia cora os empregados fiscaes. ? 

A authenticidade destes documentos, assim como a doofliciodo delegado de polida da 
Barra das Garças, é garantida pelo presidente da provinda ; e sendo elles mteiramente inde¬ 
pendentes do de n. 5, que pareceu suspeito ao Sr. Trousdale, por outro lado não se lhes 
notando nem um defeito moral, nem material, parece ao abaixo assignado que serao 
todos validos, ainda que o não fosse o de n. 5, isto é , que são todos dignos da apreòiaeãò 
da legação dos Estados-Unidos. 

0 abaixo assignado aguarda informações do prresidente da provincia para formar, éom * 
perfeito conhecimento de causa, o seu juizo sobre a questão vertente. Pelo qne não se pro- 
pôz desde logo contestar a nota do Sr. Trousdale, limitando-se a subministrar os documentos 
quejá possuia a esse respeito, e que podião attenuar a natural impressão que no animo do 
Sr. ministro devião deixar as queixas do reclamante. : •;>' 

Os deveres do abaixo assignado, em laes casos, sendo, como os do Sr. Trousdale," ã 
investigação e exame da verdade, a sustentação do que em vista delia fôr digno da justiça e 
amizade dos dous governos, o abaixo assignado pede ao Sr. Trousdale que não previna o séu 
juizo imparcial e justo, dando desde ja inteira e absoluta fé ao que allega ereclama o 
'interessado. . ^ 

Os documentos que o abaixo assignado pòz no conhecimento do Sr. Trousdale merecem 
alguma consideração, e alguma luz lanção sobre a verdade que ao governo imperial como ' 
á legação dos Estados-Unidos importa verificar. • > ; . ^ 

Sç, esses documentos nada valessem , * por causa da sua origem, seria forçoso também 
deçlin&r desde já todo o fundamento da reclamação, que não é mais do que as; próprias; 
declarações epretenções do reclamantee seus companheiros. - : 

0protesto docapitao.Ricketson pareceu fidedigno ao Sr. Trousdale, porque é o-depoimento 
jurado do reclamante, tres offidaes e 22 marinheiros do navio"Canadá. Mas o abaixo assig¬ 
nado observa que, ainda quando nenhuma inverosimilhança apresentasse esse documento* 1 
não podia elle ser recebido como prova suíficiente do que disserão e assignárão os 1 
depoentes. : •* : • r - ^ - . 

Os assignatarios do protesto são partes interessadas nesta questão, por roais verosímil e 
sincera, que pareça a sua queixa.' . : •• 

Se devessemos dar-lhes o credito de testemunhas imparciaes, então seria também de justiça ^ 
dar o mesmo caracter e valor ao que disserão o 4° piloto e outros individuos do mesmo navio. 
l\las o Sr. Trousdale entende que estas lestepmnnas não devem ser acreditadas, posto qne 
perlenção á tripolação do Canadá , porque não acompanhárão os signatários do protesto. • ! 

0 abaixo assignado lamenta que o juizo do Sr. Trousdale se tenha assim impressionado. 

A divergência do piloto Rose, e dos marinheirosPortuguezes a que allude o protesto,- é o 

primeiro indicio e uma forte presumpção contra as allegações dos reclamantes. 

A muito notável inexactidão que elles commettèrão pondoo lugar do naufragio a 9 milhas 
de terra, quando este se acha a uma milha, pouco mais ou menos, é uma falta que argue e 
previne altamente contra o protesto. . , ‘ 

0 Sr. Trousdale moslrou-se duvidoso a este respeito. Mas o abaixo assignado assegura 
que o parcel sobre que naufragou a galera Canadá está ná latitude S. de 5* 14 e longitude de 
37° 43* 30” a Oeste de Paris. Os arrecifes das Garças são designados nas cartas da costa do 
Império, e não ba perto do canal de S. Roque rocha alguma na distancia em que o capitão 
Riclcetson diz ter encalhado o seu navio. v . 

Não póde haver sobre este ponto questão, conhecida como é toda a costa do Brasil. 

Nãó sõo estes os únicos indicios que offerece contra si o protesto. # r W 
0 abaixo assignado chama a attenção do Sr. Trousdale para a historia qviefiaz o,reclamante 
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do que se passou entre elle e o official Brasileiro, que diz ter ido a bordo, impedido os traba¬ 
lhos da salvação do navio, e exigido que este fosse entregue á força brasileira. 

E f crivei que uma autoridade chamada a prestar serviços de humanidade e de fiscalisaçao 
a bordo de um navio em perigo, procedesse, sem o menor rebuço, como se sua incum¬ 
bência fosse o inverso inteiramente, i. é, não auxiliar, mas determinar a perda do navio? 

Esta inverosimilhanca não parece ser uma exagerada inexactidão, quando se reconhece 
que aquella autoridade*militar foi ali mandada por ordem do presidente da provincia, e era 
pessoa de confiança, como o attesla o inspector da alfandega? 

Não menos inverosímil é atranquillidade e prazer com que o reclamante refere que, tendo 
feito abandono do navio á força brasileira, dissera aos seus companheiros — nossos deveres 
estão preenchidos, vamos ceaV — e effectivamente baixarão para o interior do navio, não 
subindo ao convez senão na manhãa seguinte, apezar dos choques que o navio desde logo 
começára a dar sobre as pedras, em consequência das manobras destruidoras do ofíicial e 
soldados Brasileiros. 

E’ também digno de reparo, e o reclamante não explica, o facto deter sido o protesto 
feito perante o consulado dos Estados-Unidos em Pernambuco, e não perante a autoridade 
• brasileira competente no Rio Grande do Norte, em cujas aguas teve lugar o acontecimento 
de que se trata, e que podia immediatamente averiguar oallegado, e prover como fosse 
de justiça. 

O abaixo assignado roga ao Sr. Trousdaleque appliquea sua costumada attençãoedistincto 
critério ás circu instancias que revestem o naufragio da galera Canadá de um caracter sum- 
mamente suspeito. 0 governo imperial não previne o seu juizo ulterior, que será formado 
em vista dos esclarecimentos que ora lhe faltão, e espera que com a mesma benevolencia e 
imparcialidade procederá a legação dos Eslados-Unidos. 

Não foi o abaixo assignado quem primeiro considerou a circumstancia de estar o navio . 
dentro ou fóra dos mares territoriaes do Império. O Sr. Trousdale perrmttirá que o abaixo 
assignado, em resposta a esse seu reparo, lhe observe que em mais de um topico da sua 
primeira nota se apresenta como condição muito aggravante do caso vertente o ter o navio 
naufragado no alto mar. 

Mas ainda quando uma circumstancia tão relevante, para apreciar-se a conveniência e 
legalidade dos actos da autoridade brasileira, não fosse considerada pelo Sr. Trousdale, o 
abaixo assignado a teria indicado e examinado, sem que por isso pretendesse estabelecer 
a errônea e repugnante doutrina de que um navio estrangeiro, que naufraga nos mares de 
outro Estado, perde todo o caracter de sua nacionalidade, ou as iiarounidades que o direito 
das gentes e a pratica das nações civilisadas dão aos navios mercantes. 

O abaixo assignado não enunciou a opinião que de alguma sorte lhe attribue o Sr. Trous¬ 
dale. Mas não póde também concordar com a latitude que o Sr. ministro quer dar ao 
principio da territorialidade dos navios, estabelecendo que o naufrago, ou o que em virtude 
de força maior vai ter ás ôguas de território estrangeiro, fica inteiramente fóra da jurisdicção 
local. 

O abaixo assignado, julgando ter satisfeito á resposta que exigia a nota de 5 do corrente, 
tem a honra de renovar ao Sr. Trousdale os .protestos de sua perfeita estima e distincta 
consideração.' 

Ao Sr. William Trousdale. 

Jostí Maria da Silva Paranhos. 
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Grãa-Bretanha. 


Viagem do súbdito britannico Gibbon Swann em um Yacht pelo rio Amazonas. 


Pyoccdiwtpto {Hf A Wtç iiv-erto Pfl «itw»4Adef W> 1*4» 


H. 19. 

Nota da legação de S . Aí. Britamm ao governo iwpmal, 

N. 3.— Legação britannica.—Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1856. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plepipotenciariodeS-M- Britannica, 
v&se na necessidade de chamar desde já a attençao de S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria 
da Silva Paraphos, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, para iim? 
communicação que recebeu hontera á tarde do cônsul de Sua Magestade no Pará. 

Esta çommunicaçãp contém uma inforpiação dirigida ao Sr. Vines por um eavalhçirp 
britannico, magistrado, de nomn Gibbon Swann, que, acompanhado do Sr. Charles 
S^allpage, foi prego p hordo de seu proprio navio ancorado em Breves a alguma distancia 
do Pará, aonde tinha ido sem o menor embaraço para uma expursão em um YachL 

Tendo sido a principio bem tratado por todas as autoridades com quem esteve em 
contacto durante a sua viagem, e mesmo pelo juiz municipal em Breves, antes de com- 
metter este tão atroz injustiça, o Sr. Swann vio-se de repente, e da maneira a mais 
injustificável, desapossado de seu navio, sob o pretexto de ter içado illegalmente a ban¬ 
deira britannica, e foi então com seu companheiro lançado em uma miserável prisão, 
onde, segundo as ultimas informações, ainda permanece sem reparação. 

0 abaixo assignado inclue copia da communicação do cônsul e do dopoí mento daquelle 
cavalheiro, tpmado sob juramento na prisão em que elle assim se acha detido pela força 

e illegitimamente. .. . 

0 abaixo assignado está convencido de que o Sr. Swann, quer o governo brasileiro 
entenda, quer não, que elle podia hastear a bandeira britannica a bordo de seu navio no 
rio do Amazonas, não póde ser considerado criminoso de qualquer crime sem ser pri¬ 
meiro processado; e encarada a cpiestão debaixo deste ponto de vista, não tem a menor 
duvida de que S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros expedirá quanto antes as 
suas ordens para serem iramediatamente soltos os dous súbditos britannicos àe quem se 
trála , e para a demissão e punição da autoridade brasileira que os prendeu e tão barbara- 
mente os tratou, principalmente tendo o Sr. Swann exbibido um passaporte do conde de 
Clarendon, com o visto da autoridade brasileira no Pará e o do cônsul britannico. 

0 abaixo assignado toma a liberdade de suggerir que o Sr. Swann e seu companheiro 
de \iagem sejào logo postos em liberdade, Geando retidos, se necessário fór, com a escuna 
no Pará com a precisa garantia de não deixarem aquella cidade senão depois de se proceder 
ás pecessarias investigações. 

Ó abaixo assignado confia em que uma ordem para a solturp desses dous súbditos bri¬ 
tânicos lbe seja logq trapsmiltida para ser enviada a.Q Pará por intermédio do almirante 

Jnhfjistofi. # c n , 

0 abaixo assignado aproveita-se desta occasiüo para renovar a S. Ex. o or. rarannos as 

.seguranças de sua alta estima e distinefa consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheirQ José Maria da Silva Paranho^, minisi™ e secretario de estada 
dos negocios estrangeiros. 

■ ■ f. Campbgll ScÀBLnrr. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE A NOTA PRECEDENTE. 


Consulado britannico. — Pará, 18 de Setembro de 1856. 

Senhor.—Tenho a honra de tos reroetter inclusa uma exposição que recebi esta 
manhãa de Breves, villa que fica a duzentas ou trezentas milhas distante desta cidade, 
e me foi endereçada por um cavalheiro britannico, o Sr. EdwarJ Gibbon Swann, que 
no dia 3 do corrente aqui chegou deLiverpool para uma exploração scientiüca na America 

Tr Sinto que a curteza de tempo entre a recepção da inclusa exposição e a sabida do 
vapor esta tarde não me permitia fazer as necessárias indagações sobre o barbaro 
tratamento de que se queixa o Sr. Swann, ter recebido das autoridades brasileiras em Breves, 
e que receio ainda esteja soífrendo; devo porem dizer que durante a estada nesta cidade 
do Sr. Swann tive a opportunidade de o ver muitas vezes e conversar com elle, e 
creio que é difficil encontrar em qualquer paiz pessoa mais cavalheira, illustrada e 
completa em qualquer ramo de litteratura e sciencia, e sobre a veracidade de sua 
exposição não hesito em depositar a mais implícita confiança. 

Levei immediatamente a queixa do Sr. Swann ao conhecimento do presidente, roas como 
não duvido de que se terá neste caso o procedimento invariavelmente adoptado pelos seus 
predecessores, de procurar desculpar e justificar as autoridades brasileiras, e de que toda 
a sorte de meios e tergiversações se empregará para deter a os Srs. Swann e Charles 
Smallpage^em prisão com imminente risco de suas vidas, rogo-vos de me perdoar que 
tome a liberdade de suggerir que a vossa immediata intervenção com o governo brasileiro 
será necessária para que se consiga a sua soltura. _ 

Espero ter a honra de mais cumpridamente vos escrever pelo proximo paquete. 

Ao honrado Sr. W. S. Jerningham. 

Samuel Vines. 

p. 5 . — O Sr. Swann tinha um passaporte do conde de Clarendon. 

Samuel Vines.' 


H. 20. 


Nota da legação de S. Aí. B. ao governo imperial . 


N. 7.— Rio de Janeiro, 17 de Outubro de 185G. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica 
\nesta corte, referindo-se a nota que dirigio a S. Ex. o Sr. Paranhos, ministro e secretario 
d’estado dos negocios estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil, relativamente ao negocio 
do Sr. Swonn^ seu companheiro em Breves, confia em que, quando S. Ex. prestar a sua 
attenção á exposição que tem em suas mãos daquelle cavalheiro, a qual S. Ex. íntormou 
ao abaixo assignado não havia ainda lido tempo de ler, não deixará de notar que naaa 
apparcce que induza a suppòr que o Sr. Swann tivesse qualquer objecto commercial em 
vista no Rio do Amazonas. 

Elle içou a bandeira do governo, que é aquolla que o abaixo assignado pensa permil c 
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o governo de S. M. como um privilegio aos navios que pertencem em Inglaterra ás 
sociedades dos Yacbts. 

Para prevenir duvidas com algumas nações o governo de S. M..tomou certas deter¬ 
minações afim de habilitar taes navios a entrar era todos os portos estrangeiros erios de 
paizes amigos da Grãa-Bretanha, e nunca se recusou a cortezia e civilidade aos donos 
dos Yachts, que geralmente sãõ cavalheiros que viajao por prazer. 

OSr. Swann, segundo representa o cônsul de S.M. no^Pará, veio ao Brasil com um objecto 
unicamente scientifico; provavelmenle,-na fórraa do estylo, foi munido pelo conde de 
Clarendon de um passaporte indicando o seu caracter e destino, e o §r. Vines aíBrma 
positivamente ter elle emprehendido esta viagem sómente para visitar paizes tropicaes. 
ror esta razão o seu passaporte foi visado pelo cônsul e pelas autoridades no Pará, quando 
elle largou daquelle poTto para subir o rio Amazonas. 

O abaixo-assignado reconhece-se obrigado a S. Er. o Sr. ]Paranhos pelos bons senti¬ 
mentos e boas intenções que lhe maniíestou na entrevista que o abaixo assignado teve 
hontem com S. Er. relativamente a esta desagradavel occurrencia. 

O abairo assignado julgou dever , accrescentar estas poucas observações em additamento 
ás que já teve a honra de fazer, e não póde deixar de nutrir a convicção de que, em todo o 
caso, S. Er. não hesitará em expedir uma ordem ao Pará, afim de que o Sr. Swann sáia da 
prisão de Breves, podendo elle, se fôr preciso, ser detido em casa do cônsul no Pará 
durante a averiguação deste caso; esefôremveridicasas informações do Sr. Swann (e o abaixo 
assignado, attendendo ao caracter e á posição social daquelle cavalheiro, não póde duvidar 
delias), não deve S. Er. ficar sorprendido de ter o abaixo assignado pedido ao governo 
brasileiro a demissão de um magistrado que foi capaz de transigir comum pretendido direito 
a troco de um presente, e que não o tendo podido conseguir do Sr. Swann, julgou que podia 
apprebehder o yacht destè é manda-lo para a prisão. 

O abaixo assignado pede também licença para chamar a attenção de S. Er. especialmente 
para a declaração feitapelo Sr. Swann, de que se offerecia a regressar preso no seu yacht para 
o Pará, sendo-lhe negada até essa alternativa. 

O abaixo assignado aproveita esta opportunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. Paranhos as 
seguranças de sua mais alta consideração. 

P. Campbell Scablett. 


H. 21. 


Nota do governo imperial á legação de S. M. Britannica. 

N. 62. —Rio de Janeiro, em 18 de Outubro de 1856. 

O abaixo assignado , conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, teve a honra de recener as notas que o Sr. Peter Campbell 
Scarlett, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica, lhe dingio 
com as dotas de 14 e 17 do corrente, a respeito do facto occorrido na provmcia doPará 
com o Dr. Edward Gibbon Swann, súbdito bntannico. 

0 Sr. Scarlett, fundando-se na exposição do Dr. Swann, e na informação do Sr. Vines, 
cohsul de sua nação na província ao Paró, para as quaes chama a attenção do abaixo as¬ 
signado, declara estar persuadido de que oquelle súbdito britannico e seu companheiro 
Charles Smollpage forão victimas de um tratamento barbaro e injusto. Consequentemente, 
reclama o Sr. ministro ordens urgentes do governo imperial que livrem os pacientes da 
prisão cm que se achão, e sujeitem o delegado de policia da yilla de Breves, autor desses 
actos, á demissão e julgamento. 
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, pt _ ftBÍcSo do Dr swaan, e o «sumo que delk faz o Sr. Scarlett na primeira de suas 

ã ‘4ÍLÊS,: 

lièia o Dr Joaquim de Pauh Pessoa de Lacerda, que o acolhera com toda a cortezia, sendo 

lh«^êdhra^de^^do°q^e^shibis» o^êu^assapoírtó* e^eíoámf^kw^^um^wiwaço por 

a algumas perguntas do delegado depoli. 
cia^ lhe explicara que abandeira içada na escuna nao era mercante, e sim uma espeeuJ^do 
seu governo a se disüngma tanto em 

ZvSTea comoTalgümas sociedades. Que comi recebêra instrucçôcs extra-officiaes 
5o seu cônsul no Pará para proceder a certas averiguações, r ® lal '” m . e “ , f 9 “f be 
imrlez que suppunha-se ier sido assassinado em algum lugar do Alto Amazonas. 

° 0]1 è o dele|a P do de policia lhe observára que o seu principal embaraço consistia em nao 
„i~ P se oom Iffeito a sua excursão era ou não feita por comomssao do seu governo, pprqiw 
no^rimetroca^não^esUaria em protestar fortemente contra a appançâo de um nav,p * 

“SSSoteS »™ q»e » sujeitari» U»*U> «» ■ m 

e debaixo de cuarda, para o Pará, mas que não arriaria a bandeira. . 

Oue a este dialogo seguio-se uma proposta, que recusou, mediante a qual cessaria todo 
u impedimento á sua viagem. Que, em "consequência da sua recusa foi a escuna detida, e 
elle e o marinheiro Charles Smallpage presos, e recolhidos á cadeia da villa de Breves, onde 

Se <fsr Va Scarlett, considerando, conforme a informação do cônsul de S. M. Britannica 
no Pará, que o Dr. Edword Gibbon Swanà é um cavalheiro distincto por seu caracter, 
ÍÔsicão e merecimento scientifico, e que, portanto sua narraçao he 
a fé,*não hesitou em criminar o Dr. juiz municipal e delegado de policia da villa de Breves 
de ter procedido não só com barbaridade e injustiça, senão ate com indignidade, e em 
Sdo o c P aso entende que o queixoso não podia ser preso, como foi, antes de ser convencido 

6Í 0 8 a a ba°ixo assignado confirma ao Sr. Scarlett os sentimentos que manifestou-lhe naen- 
trevista que tiverão no dia 16 do corrente. Lamenta mui sinceramente que semelhante 
stttcesso tivesse lugar, e mais ainda que se desse eora um cavalheiro qual se diz ser o 
Dr Swann, e está disposto a dar todas as providencias *o seu alcance paca que 0? desejos 
do St. Scarlett em favor desse súbdito britannico sejão satisfeitos, 

Não póde, porém, o abaixo assignado adimtUr como imparemos e fidedignas as apçq, 
sacões uue o Dr. Swann articula em sua exposição contra 0 jV* municipal e delegado de 
■polícia da villa de Breves. Em atienção aos predicados pessoaes, essemagistradp nao 
Seve merecer menos consideração e credito do que o seu apeusador. Em attónçw ms 
factos, elle tem por ei o testemunho de algumas pessoas do lugar, consignado m m» 
documento official e solemne, com que deu lago parte do acontecimento ao F^Mte 
da província; tem mesmo por si todas as preeumpções raaooveis, a q»C Sómeute se í><W 

«Bteoôr o sentimento de sordido interesse que lhe imputa o Dr.Swan». .. niia 

(/abaixo assignado passa ás mãos do Sr. Scarlett as duas copias juntas ^ ^ 

o referido magistrado brasileiro dirigio ao presidente da província, e o auto de desobe- 
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diencia que elle fez lavrar contra o Dr. Swann, assignado pelo escrivão do juízo e por 
mais quatro cidadãos do lugar, testemunhas presenciaes dos feitos em questão. 

Nesses documentos verá o Sr. Scarlett que o juiz municipal e delegado de policia de 
Breves empregou sempre para com o Dr. owann a mesma cortézia e prudência que este 
confessa na primeira parte da sua exposição. 

Que exhortou-o a não proseguir em sua viagem n'urna embarcação estrangeira, sem 
licença do governo imperial, ou do seu delegado na provincia. 

Que o Dr. Swann não cedeu á taes instancias , respondendo que tinha instruccôes do 
seu cônsul para assim proceder, que os rios são neutros, que ainda recentemente forão 
declarados francos pelo congresso de Paris, finalmente, que desejava mesmo um con~ 
flicto com a autoridade Brasileira, para provocar a intervenção do governo de S. M. Bri- 

tannica. ^ 

Só em consequência de semelhante obstinação, e do firme proposilo que o Dr. Swann 
manifestára de proseguir para o interior do Amazonas, violando as leis do paiz, e menos¬ 
cabando a sua autoridade, foi que o delegado de policia tomou a deliberação de prendê-lo 
e ao marinheiro que o acompanhava. 

O abaixo assignado acredita, sob a honrada palavra do Sr. Scarlett, que o Br, Swann 
é um cavalheiro distincto, e não levava nessa viagem nenhum desígnio iliicilo ou hostil. 

Mas o Sr. Scarlett ha de convir também em que, não estando franqoeada a navegação 
interior do rio Amazonas, não podia uma embarcação estrangeira penetrar por esse rio, 
ainda que nas condições em que o fazia o Dr. Swann, sem prévio conhecimento e assen¬ 
timento da autoridade territorial. 

Esta violação da soberania e território nacional não póde deixar de ser considerada 
em these coruo um facto grave. Às circumstancias pessoaes do viajante, a qualidade da 
embarcação e seu destino innocenle podem attenuar o acto, mas não mudar a sua natureza 

e justifica-lo. ... 

0 Dr. Swann, diz o consnl britannico no Pará, e o abaixo assignado assim o crê, não 
tinha outro fim que divertir-se, efazer observações scientificas, é um cavalheiroe homem 
illustrado. Qual íoi r pois, a razão que teve esse cavalheiro para não evitar semelhante 
occurrencia, dando conhecimento ao governo imperial on ao presidente do Pará do sen 
intento, e sollicitando que se lhe não puzesse impedimento na excursão scientifica que 

desejava fazer? . , 

Se é possível admittir-sè que o Dr. Swann ignorasse ou entendesse conscienciosamente 
que não carecia da permissão da autoridade Brasileira, o cônsul de S. M. Britannica não 
devèra lê-lo prevenido que outra é a lei deste paiz, e evitado pela sua prudente inter¬ 
venção, que houvesse algum conflicto entre a autoridade Brasileira e oquelle súbdito • 
de sua nação? 

O Sr. Scarlett observa em sua 2 a nota de 17 do corrente que a bandeira de que se servia 
oDr. Swann não era mercante, e sim provavelmente a mesma cujo uso o governo britan- 
nico permitte, como privilegio, ás sociedades de Yachts. 

0 abaixo assignado está disposto a acceitar todas as explicações tendentes a attenuar o 
procedimento do Dr. Swann, mas não póde acceitar como justificativas as circumstancias 
que se invocão em seu favor, e contra a autoridade Brasileira. 

0 proprio Sr. Scarlett declara que o governo de S. M. Britannica, para evitar duvida9, 
e habilitar taes navios, que geralmente pertencem a pessoas dislinclas, a entrar em todos 
os portos e rios das nações amigas, tem feito ajustes especiaes. Ora, o Sr. ministro não 
ignora que nenhuma iôtelligencia ainda houve a esse respeito entre o governo imperial 
e o de Sua dita Magestade, e que, na falia de um semelhante accordo, cabia ao viajante, 
ou ao seu cônsul, prevenir a autoridade local, e sollicitar a sua permissão. 

O abaixo assignado não pretende pôr em duvida o conceito em que a legação de S. M. 
Britannica tem o Dr. Swann, mas é do seu dever reclamar contra a opinião tão desfavorável 
que o Sr. Scarlett manifesta a respeito do magistrado Brasileiro que exerce jurisdicção 
na villa de Breves. Us precedentes deste funccionario e sua posição social o defendem . 
contra a ignominiosa imputação que lhe faz o Dr. Swann. Às palavras deste senhor, por 
mais consideração que mereção, não deixão de ser suspeitas, como dictadas pela neces¬ 
sidade da própria defesa, e em momentos de desespero, vendo-se preso e obstado em 
seus intentos. 
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0 abaixo assignado chama a attenção do Sr. Scarlett para a narração dq queixoso, e 
julga que a critica esclatecida do Sr. ministro ha de achar inverosímil,'que o cavalheiro 
que recebeu em sua casa com tanla deferencia e urbanidade ao Dr. Swann o tratasse 
afinal barbaramente, quando da parte do queixoso se diz não ter havido a menor impru¬ 
dência; e mais inverosímil achará, que uma autoridade da ordem do juiz municipal de 
Breves se rebaixasse ao ponto em que a apresenta o Dr. Swann. 

Não escapará também á reflexão do Sr. Scarlett a manifesta inexaclidão do que allega 
o Dr. Swann a respeito da rigorosa vigilância em que se achava, que lhe não permiltia 
a menor communicação, impossibilitando-o assim de procurar a protecção do seu governo, 
O Sr. Scarlett ha de ter reconhecido que esta deseripcão é muito exagerada, visto como 
era o proprio criado do preso, José Antonio Yergolino, quem lhe levava o alimento, e 
pôde aquelle escrever a longa exposição de que se trata, e fazê-la chegar ás mãos do 
cônsul de S. M. Britannica no PaTá, ao mesmo tempo que as participações officiaes do 
delegado de policia chegarão ás mãos do presidente da província. 

O abaixo assignado sente igualmente ter de chamar a attenção do Sr. Scarlett para o 
espirito de que se mostra animado o cônsul brilannico no officio que dirigio ao Sr. ministro, 
e em copia integral acompanhou a nota de 14 do corrente. Nesse officio lê-se o seguinte 
trecho: 

« Levaiei immediatamente a queixa do Dr. Swann ao conhecimento do presidente; 
mas, como nenhuma duvida tenho de que o procedimento invariavelmente adoptado 
pelos seus predecessores, de procurar desculpar e justificar as autoridades Brasileiras, 
será seguido neste caso, e de que se empregará toda a sorte de falsas allegações e tergi¬ 
versações para deter ao Sr. Swann e Charles Smallpage presos, com imminente risco de 
suas vidas, rogo-vos que me perdoeis o tomar a liberdade de suggerir que a vossa im- 
mediata intervenção junto ao governo Brasileiro será necessária para que se consiga a sua 
soltura. » 

O abaixo assignado não commentará esta passagem do officio do Sr. Yines, limita-se 
a rogar ao Sr. Scarlett que se digne informar-se dos factos a que se refere aquelle agente 
consular. O Sr. Scarlett reconhecerá que esses factos ou são imaginários, ou forão objecto 
de amplas e satisfactorias explicações dadas pela presidência do Pará em diversas épocas 
ao consulado britannico, e quasi todas sujeitas ao conhecimento do governo imperial e da 
legação de S. M. Britannica. 

O abaixo sssignado termina a presente resposta, assegurando ao Sr. Scarlett que por 
um vapor de guerra brasileiro que sahio para Pernambuco no dia 17 do corrente pro¬ 
curou antecipar as recommendações que prometteu-lhe em favor do Dr. Swann, e que 
ordens no mesmo sentido serão expedidas pelo proximo paquete, bem como para que 
laja o mais rigoroso inquérito sobre esse desagradavel successo, conforme o exige a repu¬ 
tação do magistrado tão gravemente accusado. 

0 abaixo assignado reitera ao Sr. Scarlett ss seguranças de sua perfeita estima ejistincta 
consideração, 

José Maria da Silva Paranhos. 

Ao Sr. P. Campbell Scarlett. 


N. 22. 


Nota do governo imperial á legação de S. M. Britannica. 


N* 6.— Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 24 de Março de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario doestado dos 
nogocios estrangeiros, tema honra de dirigir-se ao Sr. Petcr Campbell Scarlett, enviado 
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extraordinário e ministro plenipotenciário deS. M. Çritannioa, para dar-lhe conhecimento, 
como promettêra na conferencia de 12 do corrente, do inquérito relativo ás occurrencias 
que tiverão lugar na yilla de Breves (província do Pará) com o súbdito britannico Dr. 
Edward Gibbon Swann. 

0 abaixo assignado havia assegurado ao Sr. Scarlett, em sua resposta de 18 de Outubro 
ultimo, que os factos articulados pelo Dr. Swann seriao objecto de rigorosa averiguação, 
conforme o exigia a reputação do magistrado a quem o queixoso tão gravetnente accusára. 

Às ordens do governo imperial forão escrupulosamente cumpridas, e o seu resultado teria 
sido ha mais tempo coinmunicado ao Sr. Scarlett, se os factos posteriores não puzessem em 
toda a luz os projectos inconsiderados do Dr. Swann, a causa principal e natural de suas 
exagerações, a sem razão de suas invectivas contra o magistrado juiz municipal de Breves. 

0 abaixo assignado tinha tanlas vezes manifestado ao Sr. Scarlett o juizo circumspecto e 
imparcial do governo imperiahsobre as queixas do Dr. Swann; o queixoso deu tantas provas 
do estado de exaltamento do seu espirito, e do desígnio com quefôra ao Amazonas; o Sr. 
Scarlett estava de tudo tão bem informado pelas conversações que teve com o abaixo assig¬ 
nado, e pela justa e imparcial apreciação que parecia ter feito das comrnunicações que 
recebia do cônsul britannico no Pará, que o abaixo assignado não se podia julgar em falta 
por ter deixado de referir officialmente ao Sr. ministro o resultado daquelle inquérito. 

Esta persuasão do abaixo assignado era tanto mais fundada, quanto é certo que oSr. Scarlett, 
dando um testemunho muito apreciavel.de suas justas e amigavejs disposições neste negocio, 
facilmente concordara com o abaixo assignado em pôr termo ás questões..que suseitára o 
Dr. Swann, sobrestando-se no procedimento judicial intentado contra o queixoso, e reti¬ 
rando-se elle ao mesiüo tempo da província. - 

Um unico ponto das reclamações do Dr. Swann ficou pendente de ulteriores averigua¬ 
ções, e vem a ser o extravio que elle diz ter levado alguns de seus effeitos, e a indemnisação 
a que por isso se julga com direito. A decisão final deste ponto não exigia a apresentação do 
inquérito, que o não comprebendeu, nem podia comprehender, e a este respeito sabia q 
Sr. Scarlett, que o abaixo assignado tinha,mandado proceder ás investigações necessárias. 

Não obstante, porém, a boa intelligençia e amigavel accordo que houve entre o Sr. 
Scarlett e o abaixo assignado, desde a resposta official de 18 de Outubro, o abaixo assignado 
passa a satisfazer de muito bom grado o desejo que manifestou o Sr. ministro na confe¬ 
rencia de 12 do corrente, transmittindo-lhe nos documentos juntos o transnmpto do. in¬ 
quérito a que acima alludio ; na esperança de que qualquer duvida que por ventura ainda 
exista no animo do governo de S. M. Brilannica, sobre a moderação e inteireza do proce¬ 
dimento do juiz municipal de Breves, se desvanecerá em vista da informação do juiz de 
direito da comarca, e de tantos, tão verosimeise açcordes testemunhos, quaes osque constão 
do processo formado por esse magistrado para averiguação dos pontos de accusação formu¬ 
lados pelo Dr. Swann. 

O abaixo assignado pede licença ao S. Scarlett para notar aqui era breve resumo o que 
se lê nos referidos documentos. 

Treze testemunhas, escolhidas d^entre as pessoas mais idôneas e fidedignas, depuzerão 
nesse inquérito. Entre ellas se contão dous vereadores da camara municipal da villa de 
Breves, dous juizes de paz, o vigário collado da freguézia, vários negociantes e empregados 
públicos, inclusiyamente o carcereiro da cadèa e o official inferior commandante do destar 
camento do lugar. 

Dos depoimentos desses cidadãos, e de outras informações que aliunde pôde obter o 
sobredito juiz de direito, resulta que o Dr.,Swann foi exagerado, inexacto e omisso em suas 
increpações á autoridade local. 

0 Dr. Swann chegou ao porto da villa de Breves, no rio Amazonas, pela manháa do dia 
9 de Setembro a bordo de uma pecjuena embarcação, que elle denominou escuna Marianna, 
e que levava içada no mastro de re a banjdqira.britannica. 

Logo que desembarcou, ao que parece, dirigio-se a casa do juiz municipal e delegado de 
policia o Dr. Joaquim de Paula Pessoa dp Lacerda, que o accoíheu com urbanidade e consi¬ 
deração. Quando o Dr. Swann manifestou o designiq de seguir viagem rio acima em uma 
embarcação estrangeira, foi-lhe amigavelmente ponderadp que o não podia fazer sem auto- 
risação do governo imperial, ou do, seu,delegado na província doPará, permiltindo-se-lhe, 
todavia, (o que aliás não era regular) seguir no mqsrao navio sem a bandeira estrangeira* 
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O Dr Swann não cedeu á intimação da autoridade territorial, reiterada por mais de uma 
-vez alienando que os tíos forão declarados neutros pelo congresso de Paris; que desejava 
uni pretexto ou motivo para provocara intervenção do seu governo; e que assim obrava 

inlellmencia com o seu cônsul no Pará. . , * j-,_„ 

Àtiní dispòz-se a partir conforme o seu manifestado propos.to, e sendo 'mpe ido po 
uma eunrda de cinco homens que o juiz mandára postara bordo, ameaçou resistir pelos 
meios materiaes. Forçoso foi então prendê-lo, não havendo outro meio de salvar o respeito 
devido á autoridade, e evitar que o Dr. Swann désse o exemplo da violaçao do territono 

tr Foi e conduzido á prisão, não por uma forte escolta, como elle diz, mas em companhia do 
iuiz municipal, quelevava comsigo sómente o seu escrivão, uma ordenança e um official 
de justiça. Como era natural, aííluirão ao lugar muitas pessoas movidas d^^^.dade que o 
facto causara, e só a este ajuntamento de curiosos se póde aftnbuir o dito do Sr. Swann 
Não estev; em uma prisão insalubre e incommun,cavei. Foi recolhido ao lugar mais 
arejado e commodo da cadèa, sendo préviamente removidos todos os presos que ali se 
achavão, por deferencia á posição social que allegava o queixoso. Em umapalavia, propor¬ 
cionou-se-lhe na prisão toda a commodidade possível. . 

Conservou-se sempre a portas abertas, foi sempre livre o ingresso a quem o queria visitar, 
e de facto recebeu muitas visitas de curiosos, qne elleattrahia ofTerecendo-se para dar con¬ 
sultas como medico, e vender medicamentos que comsigo levava. 

Escreveu muito durante a sua prisão e nunca encontrou a menor difficuldade em expedir 
a sua correspondência, qne entregava a pessoas que lhe mereciao con lança, e que, como 
sabe o Sr. Scarlett, não deixava de chegar aos seus destinos, como o attestao as communi- 
cacões do cônsul britannico, das quaes o abaixo assignado teve conheci meDto. 

A sua existência não correu o menor perigo. O seu alimento era-lhe preparado e levado 
pelo seu criado, que lhe merecia a maior confiança, e não havia occas.ao para que estranhos 
fossem por este meio tentar envenena-lo, intento cfue aliás repugna a toda credibilidade. 

Foi processado pelos crimes de desobediencia e de resistência. Podia prestar fiança paTa 
livrar-se solto, mas não quiz usar deste recurso legal. . . . • 

Em certo dia, depois de ter mandado vender pelo criado vanos objectos que tinha a 
bordo da sua escuna, e de ter tomado uma bebida que elle mesmo preparara, deu signaes 
de alienação mental. Pelo que foi removido para casa de uma pessoa de sua amizade. 
Ricardo José Maria Fernandes, onde logo no dia seguinte se mostrou restabelecido, e abi 
conservou-se em plena liberdade até á sua partida para a capital da província. 

Nas audiências do juiz processante, apresentava-se em mangas de camisa, punha o chapeo 
na cabeca. assobiava' e praticava outros que taes aclos de acinte e desrespeito, que só podiao 
ser tolerados, como forão, em attencão ao presumido estado do seu espirito. Uiamado a 
ordem, dizia que não fazia caso de processos; que os autos lhe scrvir.ao para cigarros; que 
os seus soffrimentos serião indemnisados pelo governo imperial na razao de um conto <te 


réis por dia. _ XT „ * u- 

Eis a historia resumida do que se passou com o Dr. Swann em Breves. Nao se ve abi 

cousa alguma qne se possa lançar em culpa á autoridade Brasileira. 

Prescindindo do credito a que tem direito o magistrado encarregado pelo presidente 
da província de trazer á luz todos esses factos; pondo de parte a fé de que sao dignas as 
testemunhas, pelas suas circurostancias pessoaes, e pela natural e perfeita coherencia de 
seus assertos; não é possível duvidar da veracidade dos factos atlribuidos ao Dr. Swann, 
quando se vè o que de seu proprio punho disse elle, e essa serie de desagradave.s incidentes 
a que tem dado lugar na cidade de Belém. 

0 Dr. Swann eslava dominado pela idéa de promover por causa de sua pessoa uma 
seria desavença entre o governo imperial e o de S. M. Britannica, da qual ele esperava 
coroo consequência necessária a abertura do rio Amazonas. - 

As minutas, que o queixoso deixou na prisão, da sua correspondência com o cônsul de 
S. ML Britannica, e de uma caria por elle escripta ao cônsul de França , o revelarao 
bem claromente. Seu procedimento ulterior na capital da província, onde nao tem cessado 
de provocar querellns com a autoridade local, npezar de scr posto em jhberdade e trotado 
com n maior indulgência, cm virtude das recommendaçoes do governo imperial, descobrem 
a não deixar a menor duvida a idéa lixo e o exaltanienlo do Dr. Swann. 
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Repugna ao abaixo assignado, e elle julga escusado entrar agora no segundo periodo das 
queixas do Dr. Swann, do que aliás já está ptenaroente informado o Sr. ScarleU. Pede 
por isso licença para não alongar mais esta communicação, e para termina-la rogando ao 
Sr. ministro que lance mais uma vez sua seria attenção para o procedimento que em todas 
essas occurrencias teve o cônsul britannico no Pará, e faça prevalecer as suas prudentes 
recomraendações ao mesmo cônsul, afim de que o Dr. Swann se sujeite ao accordo havido 
entre este ministério e a legação de S. M. Britannica. 

O abaixo assignado, promettendo ao Sr. Scarlett responder-lhe opportu namente, logo 
que receba as informações que aguarda, sobre a indemnisação que o Dr. Swann reclama 
pela propriedade que diz ter-lhe sido extraviada, tem no entretanto a honra de renovar 
ao Sr. ministro os protestos de sua perfeita estima e distincta consideração. 

José Maria da Silva Paranhos. 

Ao Sr. Peter Campbell Scarlett etc. * 


Franca. 

o 


Passaportes dados a estrangeiros. 


Pedido para serem extensivas aos que sabem para fira do Império as disposições do decreto de IO 

de Janeiro de 1855a 


N. 23. 


Nota da legação de S. M. o Imperador dos Francezes ao governo imperial . 


Legação de França no Brasil.—Rio de Janeiro, em 18 de Janeiro de 1857. 


Sr, Ministro.—As difiiculdades que se derão recenlemente no Maranhão e em Pernam¬ 
buco, em consequência das pretenções dos presidentes dessas províncias, de negar aos nossos 
cônsules a faculdade de dar passaporte a seus nacionaes, quando se dirigem á França, 
tendo sido levadas ao conhecimento do governo francez, recebi de S. Ex. o Sr. conde 
Waiewski a ordem de transmillir a V. Ex. as observações seguintes: 

0 governo do Imperador, approvando as reclamações de seus cônsules nessa questão 
de passaportes, e o procedimento que tiverão por esse motivo, considera a pretenção 
dos presidentes de província, que, segundo parece, nunca, deveria ter lugar, tanto 
mais singular quanto elles reconhecem nos cônsules estrangeiros a faculdade de dar a 
seus nacionaes titulos para viajar pelo interior do Brasil: alguns dentre elles nãq tem 
podido mesmo dissimular o que ba de illogico nesta maneira de proceder; mas pelo direito 
estabelecido e reconhecido por todos os Estados cumpre-lbe manter nas mãos de seus agen¬ 
tes o de darem elles exclusivamente os passaportes para que seus nacionaes possão voltar 
á França. 

0 governo do Imperador convidando-rae a insistir sem demora junto de V.Ex. contra 
seraefhantes exigências cujos motivos não póde explicar, esDera que o meu procedimento 
induzirá com facilidade o governo de S. M. o Imperador do Brasil a decidir a questão 
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como deve ser, isto é, de conformidade coro o uso geralmente seguido e com o direito 
ge, 2provêi”Íccas d iL para renovar a V. Ex. as seguranças de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estran- 
geirOS ‘ O Cavalleiro de Saint Georges. 


N. 24.. 


Nota do governo imperial á legação de S. M. o Imperador dos Francezes. 


Eio de Janeiro.— Ministério dos negocios estrangeiros, 30 de Abril de 1857. 

' O abaixo assigimdo, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de éstedo 
dos negocios esfrangeiros, tem a honra de responder á nota que o Sr. cavalleiro de Saint 
Georges, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M o Imperador dos 
Francezes lhe dirigio com a data de 18 de Jane.ro ultimo, manifestando o juízo do seu 
governo sobre a questão de passaportes suscitada pelos cônsules de França nas províncias 

do Naranhão e Pernambuco. . _ ^ 

O governo imperial não está longe de adoptar a respeito dos passaportes para o exlenor 
disposições semelhantes ás que o decreto de 10 de Janeiro de 18o5 estabeleceu paia a livre 
entrada e transito dos estrangeiros no Império. Te-lo-hia talvez feito por occasmo daquelle 

decreto, se a mudança coubesse nas faculdades do poder executivo. 

A autnrisacão de que usou o governo impevial, quando regulou daquelle raodoa torma 
eexpedição dos passaportes destinados a servirem dentro do Império, nao coroprebende 
as medidas policiaes concernentes aos passaportes dados para o exterior. O cocligo do 
processo criminal reservou no seu artigo 118 as leis preexistentes sobre passaportes para 

paizes estrangeiros. „ , • - 

* 0 codigo do processo criminal vigora desde 29 de Novembro <le 1832, e as disposições 
das leis a que elie se refere, quando trata dos passaportes para fóra do Império, remonlao 
a época anterior á independencia do Império, sendo as mois modernas as do decre o 

de 2 de Dezembro de 1820. . 

Issas antigas disposições achão-se colligidas e melhor desenvolvidas no regulamento 

n. 120 de 31 de Janeiro de 1842. 

0s artigos 77 e 79 daquelle regulamento declarão expressamente, que ninguém pode 
sahir do Brasil sem passaporte dado pela autoridade brasileira, exceplo os indivíduos per¬ 
tencentes ás tripolações dos navios de guerra nacionaes e estrangeiros, a quem esse docu¬ 
mento é dispensado. ... • > . 

0s passaportes para o exterior forão sempre concedidos nas províncias pelos presidentes e 
chefes de policia, e na corte o erão pelos ministros e secretários de estado ate a promu 
gnção do regulamento n. 133 de 215 de Fevereiro de 1842 , pelo qual passou esse serviço 
exclusiva mente pnrn a secretaria de estado dos negocios estrangeiros. 

0s estrangeiros, portanto, que tem de saliir do Império não o podem fazer regular e 
Jegnl mente, no tocante aos seus deveres para com a autoridade territorial, sem um passa¬ 
porte pur el!a concedido. , , 

0 passaporte brasileiro pódc nao ser suiíiciente, é certo, para que o seu portador tenha 
livre entrada no lerritorio de outra nação: mas neste caso incumbe ao interessado mu- 
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nir-se de outro documento passado pela autoridade competente do paiz estrangeiro a que 
se dirige. 

A. pratica a este respeito tem sido recorrer ás legações ou consulados estrangeiros, que ou 
visão o documento brasileiro, ou dão um segundo passaporte, para servir fóra do Império. 

Era Pernambuco e no Maranhão a regra geral não póde deixar de ser conforme ao que 
fica exposto. Os casos em contrario, se os ba, como se deve crer pelo queaffirma o côn¬ 
sul de França na primeira daquellas províncias, serão raros, devidos á tolerância indevida, 
ou a circumstancias excepcionaes. 

Fundado nas citadas disposições legaes, o abaixo assignado poderia a priori contestar a 
idéa de se ter feito naquellas provindas uma innovação sobre o objecto de que se trata; 
mas está tambera habilitado para assegurar ao Sr. de Saint Georges', que os cônsules 
reclamantes laborão em erro, quando outra cousa aífirmão. A pratica geral em todas as 
provindas do Império está de accordo com os regulamentos em vigor. 

0 governo imperial, como fica dito , não duvida aRerar a legislação vigente sobre pas¬ 
saportes para fóra do Império, no sentido dos desejos que ora lhe manifesta o governo de 
França, e tem manifestado outros governos; mas também eutende que essa mudança, se 
lhe é aconselhada pela conveniência de seguir os usos geraes, não o é porque a pratica até 
hoje observada no Brasil encontre com os princípios do direito das gentes. 

Os passaportes, como muito bem sabe o Sr. de Saint Georges, se comprehendcm nas me¬ 
didas de policia e segurança interna, em que cada governo póde adoptar o qoe julgar mais 
adequado ás circumstancias peculiares do seu paiz, dentro dos limites da razão e da justiça. 

O decreto de 10 Janeiro de 1855, relativo aos passaportes para dentro do Império, (íá 
testemunho das vistas benevolas com que o governo imperial olha para os estrangeiros 
que vem ao território brasileiro: mas esse decreto, que parece ter dado origem ás queixas 
dos cônsules francezes em Pernambuco e no Maranhão, não coage o governo imperial, 
como a alguns tem parecido, a modificar com a mesma franqueza o seu regimen policial 
pelo que diz respeito aos indivíduos que sabem do Império. 

Ha uma différença essencial e manifesta entre a condição do estrangeiro que procura 
a hospitalidade de um paiz, e a do que delle se retira: o primeiro fica sob as vistas e acção 
da autoridade territorial; o segundo, pelo contrario, colloca-se fóra do alcance dessa 
autoridade, e sob o império de outra. Não se póde, pois,nonsiderar illogico que as facili¬ 
dades concedidas áquelle não sejão inteiraraente applicadas a este. 

Demais, o decreto de 10 de Janeiro de 1855 nem tira á autoridade local o direito de dar 
passaportes aos súbditos estrangeiros para dentro do Império, nem impõe a estes a obrigação 
de recorrerem para esse fim ás suas legações e consulados. 

Estabeleceu um novo meio, e por ventura mais expedito, para o estrangeiro prover-se do 
passaporte de que carece para viajar livremente pelo interior do paiz. 

A respeito dos refugiados e colonos até incumbio especialmente essa concessão ás autori¬ 
dades locaes. 

O abaixo assignado faz estas considerações sómente no intuito de demonstrarão espirito 
justo e esclarecido do Sr. de Saint Georges a sem razão com que os consulados de França 
em Pernambuco e no Maranhão reclamão contra a pratica observada na expedição dos 
passaportes para o exterior, invocando as disposições do decreto de 1855. 

Emquanto ao tim que tem em vista o Sr. de Saint Georges e o seu governo, o abaixo 
assignado começou por declarar que o governo imperial não desconhece até certo ponto 
a sua conveniência, e está disposto a conformar-se com os usos mais geralraente adoptados 
na especie de que se trata. 

O abaixo assignado folga de ter assim satisfeito a resposta que devia ao Sr. de Saint 
Georges, e aproveita a occasiáo para renovar-lhe os protestos de sua perfeita estima e 
distincta consideração. 

José Maria da Silva Par anhos. 

Ao Sr. Cavalleiro de Saint Georges etc. 
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Reclamações de súbditos francezes por estragos feitos em seus campos pela divisão 
brasileira em retirada da Republica Oriental do Uruguay. 


R. 25. 


Nota da legação de S. M. o Imperador dos Francezes ao governo imperial 


Legação de França no Brasil.—Rio de Janeiro, em -1 de Dezembro de 18o5. 

Sr. ministro. — Tenho a honra de remetter a V. Ex. a inclusa copia de um ofhcio do 
Sr. M. Maillefer, encarregado de negocios de França era Montevideo, sobre as recla¬ 
mações detres súbditos francezes cujas propriedades soffrèrão dam nos da parte da divisão 
auxiliadora brasileira durante a sua estada em Migvekte. . , 

junto aqui em apoio desta reclamação, quatro documentos que me lorao igualmente 
transmitlidos * pelo Sr. M. Maillefer, o qual, tendo-se dirigido ao Sr. imoral, ministro 
plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brasil em Montevideo, sobre este assumpto, 
recebeu daquelle funccionario, em resposta , a seguinte declaração: que, depois da partida 
das tropas brasileiras, a legação não se julgava habilitada_a tomar conhecimento de seme¬ 
lhantes reclamações, e que era pelo intermédio da legação de França no Rio de Janeiro, 

que devião ser dirigidas ao governo imperial. f A c M , 

Não sei até que ponto a opinião emiltida pelo Sr. Amaral e bem fundada. O br. Mailleier 
julga que seria melhor tratar deste negocio no mesmo lugar era que succedeu o facto, 
submettendo-o a urn arbitramento como já havia tido lugar em uma circumstancia ^analoga. 

De qualquer maneira que seja, Sr. ministro, sendo-me este negocio affecto, nao posso 
deixar de dirigir-me a V. Ex. chamando para estas reclamações toda a sua attenção, e 
rogando-lhe queira habilitar-me o mais breve que lhe for possivel para responder de 
uma maneira satisfactoria ao encarregado de negocios de S 51. o Imperador em Montevideo. 

Aproveito esta occasião para renovar a V. Ex. as seguranças de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estran¬ 
geiros. 

O Cavalleiro de Saint Geokges. 


Oflicio do encarregado de negocios de França em Montevideo a que se refere a nota supra . 


N. 1. 


Montevidéo, em 30 de Novembro de 1855. 


Sr. Ministro.—Despedindo-se da Republica Oriental as tropas brasileiras, occasionárão 
prejuízos a alguns Francezes, especial mente aos Srs. Paperan Loumenas e Courona. 

Julgando que o Sr. ministro plenipotenciário deS. M. o Imperador do Brasil obraria 
neste coso como o tinha feito cm idêntica circuinstancio", i. é, que consentiria cm sub- 
noetter estas reclamações a um arbitramento, transmilti-lbc em 15 deste mez , as queixas 
desses t res Francezes, rogando-llie que fizesse averiguar osdomnos de que se trata; mas 
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depois de oito dias de espera devolveu-inas dizendo que desde a partida das tropas bra¬ 
sileiras a legação não se julgava mais habilitada para tratar de semelhantes reclamações, 
accrescentaudo que os reclamantes devião dirigir-se por intermédio da vossa legação ao 
governo brasileiro. 

Em consequência tenho a honra de remetter-vos juntos os documentos relativos a este 
negocio atim de que se o julgardes conveniente possais dar-lhes andamento. 

JEstes documentos são: 

I o Copia da reclamação dos Srs. Paperan e Loumenas que possuem pastos em commum- 

2 o Copia da reclamação do Sr. Courona. 

3 o Copia da carta que dirigi ao Sr. Amaral. 

4 o Copia da resposta deste ultimo. 

Queirais aceeitar, etc. 

O encarregado de negocios e cônsul geral de França, 

M. Màillefer. 


2 . 


Documentos a que se refere o officio precedente . 

/ 

Montevidéo, em 14 de Novembro de 1855. 


Sr. encarregado de negocios.—Dominique Paperan e Jean Pierre Loumenas, francezes, 
residentes em Miguelete, tem a honra de expôr-vos respeitosamente que as tropas brasileiras 
estando acampadas desde hontem era suas terras, com sua artilharia, e bagagens, tem 
estragado todo o pasto, único recurso dos abaixo assignados, e estragarão o terreno a ponto 
de^não lhes ser possivel por algum tempo tirar delle proveito algum. Por consequência 
os abaixo assignados tem a honra de reclamar a vossa protecção, Sr. encarregado de ne¬ 
gocios, para serem indenmisados dos prejuízos que soffrèrào e que podem ser avaliados, 
no minimo, em 200 pesos, sem incluir o prejuízo que a demora destas tropas ali lhe 
causaráò para o futuro. 

Nosso reconhecimento igualará o profundo respeito com que temos a honra, Sr. encar¬ 
regado de negocios, de ser vosso etc. 


Ao Srr encarregado de negocios e cônsul geral 
Uruguay. 


de França na Republica Oriental do 
Dominique Paperan 


Jean Pierre Loumenas. 


Nós abaixo assignados certificamos, paro o uso que convier, que as tropas brasileiras 
esta vão acampadas com sua artilharia e bagagens nas terras dos brs. Dominique Paperan 
e Jean Pierre Lonmenas, no Miguelete, destruirão todo o pasto e estragarão o terreno, 
e que lhe causarão por este facto uni damuo considerável. Em fe do que assignamos o 
presente para servir onde fòr preciso. 

Montevideo, 14 de Novembro de 1855. 

Jean Rahrouquet. 

Louis Sarkaillé. 

Jean Ricoutet. 

Jean Cazot. 

Thomas Lacartb. 
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N. 3. 

Montevidéo , 15 de Novembro de 1855. 


p m .nr r etrado de ne-ocios.-Jean Mario Courona, residente no Miguelete, lugar conhe- 
•j r ’ 6 u ^ j„ Pn«n rln Hesoanhol tem a honra de expor-vos com o mais profundo 

?*?.!* .?;«*» bnjitóí vioa» d. 

nlâ Luzia fizerâo alto neste lugar, todos os cavallos forão soltos em um campo de 
tri^o de dous quadros de comprimento sobre um emeio dekrgura, eestragarao uma par e 
d#'colheita cuio nreiuizo póde ser avaliado na somma de 120 peso». 

0 abaixo’assignado toma a respeitosa liberdade de pedir-vos, Sr. encarregado denegoctos, 
nue tenhais a bondade de conceder-lhe vossa protecção para fazer com que elle obtenha 
uma indemnisacão pelo prejuízo que soffreu. Seu reconhecimento igualara o profundo 
respeito com o qual elle tem a honra de ser, Sr. encarregado de negocios, vosso etc. 


Nós abaixo assinados, certificamos para o uso que convier, que as tropas brasileiras 
tendo soltado seu! cavallos, ern 13 deste mez, em um campo de trigo pertencente ao Sr. 
Jean Marie Courona, no Posso do Hespanhol, causárao-lhe um <*amno <jue avaliamos em 
120 pesos; em fé do que assignamos o presente para servir onde for preciso. 

Montevidéo, 14 de Novembro de 1855. 


-1- Jean Gayné, que não sabe escrever. 
+ Pierre Lacour. » » » » 

4- Eugênio Rodrigubz » » » » 


Resposta do governo imperial á legação de França nesta côrte. 


N. 28. 


Nota do governo imperial d legação de S..ÜÍ. o Imperador dos Francezes. 


Rio de Janeiro. —Ministério dos negocios estrangeiros, em 12 de Junho de 1856. 

Tenho a honra de dirigir-me ao Sr. cavnlleiro de Saint Georges, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário de S. ML o Imperador dos Francezes, para responder á sua 
oota de 21 de Dezembro proxirao passado, relativa ás reclamações de tres súbditos fran¬ 
cezes, que se queixárão de estragos feitos em seus campos pela divisão brasileira, quando 
esta retlrou-se do território da Republica Oriental do Uruguay. 

Espero que as explicações que passo a dar ao Sr. de Saint Georges o convencerão de que 
o ministro do Brasil cm Montevideo procedeu muito regular e devidamente, declinando 
de si a decisão desse negocio; e que as forças brasileiras, em seu trajecto para o Impeno, 
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nio causárão aos reclamantes o menor damno, sendo de crèr qiie suas reclamações fossem 
apenas uma medida preventiva contra estragos que receia vão, mas que felizmeQte nem 
elles nem outro algum residente da Rm4bHcá ti verão de soífrer. 

O ministro do Brasil não podia proceder no caso de que se trata como procedêra em 
outros da mesma natureza, a que se referio o Sr. encarregado de negocios de França 
em Montevideo, os qua©6 se derèo quando a divisão imperial ainda se achava ali esta¬ 
cionada. As circumstancias ério inteiratnente diversas. 

Durante a permanência da força brasileira no território da Republica, a legação imperial 
tinha autorisação para intervir em todos os negocios relativos á economia da mesma força, 
e possuia os meios necessários para deliberár com pleno conhecimento de causa. 

Aquella interferencia e estes meios de verificação cessárão desde que a força expedi¬ 
cionária se pôz em marcha para o território do Império. Eis o motivo da differença de 
proceder, e creio que pareceii assaz valioso aos olhos do Sr. de Saint Georges. 

0 governo imperiad ourio ao general brasileiro sobre as reclamações que fizerão objecto 
da teclamação do Sr. de Saint Georges, e em vista dos esclarecimentos que recebeu daquelle 
distincto militar, está persuadido de que os queixosos nenhum prejuízo soffrèrão em 
seus campos que lhes fosse causado pelas tropas do Império. ~- 

A divisão imperial chegou ao Miguelete, riugar da residência dos reclamantes, no dia 
14 de Novembro ultimo, ás 2 horas da tarde, e levantou o acampamento ás 4 horas da 
manhãa seguinte. Demorou-se, portanto, naquelle ponto apenas 14 horas. Os reclamantes 
procedèrão com tanta pressa, que logo no mesmo dia 15 pela manhãa seus requerimentos 
pudérão ser dirigidos á legação imperial pelo Sr. encarregado de negocios de França. 

À precipitação com que se houverão os reclamantes indica que elles queixarão-se 
contra prejuízos que receiavão, ,mas não contra fados efifectiva mente praticados pela 
força brasileira. Se assim não fora, é de crer que elles proprios desistissem do seu 
proposito, fazendo á divisão imperial a justiça que lhe tribolárão os habitantes de todos 
os lugares por onde ella passou. 

Nenhum dos corpos que companhão a força brasileira acampou,'durante asna marcha 
pelo território da Republica, em terrenos defesos. No sitio do Miguelete, como nos 
demais pontos em que teve de parar, a divisão imperial acampou em terreno aberto, 
cortado por estradas de transito publico, em que nenhuma plantação, nenhum signa! 
havia de propriedade particular. A cavalhada, que podia causar algum estrago, se ficasse 
solta, pastou sempre á soga, costume que evita a dispersão dos animaes, e os damnos 
que dessa dispersão quasi sempre provém. 

O commandante em chefe da força brasileira e seus subordinados puzérão lodo o cuidado 
em evitar o menor damno a pessoa ou propriedade de qualquer habitante do paiz, 
não parando em campos qne apresentavão indícios de serem propriedade particular, ou 
signaes de trabalho humano, nem se quer consentindo que delles se approximassem as 
cavalhadas. 

Não se póde, pois, admittir, unicamente pelo que articulào os reclamantes, que as 
tropas brasileiras fossem nas vizinhanças da cidade de Montevideo menos zelosas do que 
se mostrarão em todos os outros lugares do seu itinerário. w 

Forças orientaes estiverão ali acampadas to mesmo tempo, ou pouco antes da divisão 
imperial, durante os successos politico» qae occorrêrão em Montevideo no mez de 
Novembro. Se com eíTeito esses residentes francezes houvessem soffrido algum estrago 
em suas propriedades, seria também possivel que o prejuizo lhes fosse causado pelas 
tropas do paiz. . ..... 

As considerações que levo expostas, e a insignificância da quantia em que os proprios 
interessados estimárão o seu allegado prejuizo, não podem deixar a menor duvida no 
espirito do Sr. de Saint Georges sobre a convicção que determina o governo imperial a 
recusar a indemnisaçao pedida pelos reclamantes. 

Julgando haver assim satisfeito a resposta que devia ao Sr. de Saint Georges, ?P r ^ e ^° 
a ^ocasião para reiterar4he os protestos da tumba perfeita estima e dR^littcta ocméUOTBmM. 

Ao Sr. cavalleiro de Saint Georges. , ^ 

José Maria da Silva Paranhos. 
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França. 


Assassinatos de súbditos Francezes na província do Rio Grande do Sul. 


Nota da legação deS . M. o Imperador dos Francezes ao governo imperial 


Legação de França no Brasil. — Rio de Janeiro, em 18 de Novembro de 1853. 

Sr. Ministro.— 0 Sr. Domingos Irassabal, Francez, negociante, morador na cidade de 
Piralinim, província <lo Rio Grande, foi assassinado em sua casa no dia 1* de Abril 
de 1853. 

Até hoje não se tem descoberto os assassinos. 

Tenho a honra de rogar a V. Ex. queira transmittir á presidência do Rio Grande recom- 
mendações as mais instantes, afim de fazerem-se novas diligencias para se descobrir os 
autores* do assassínio, e para que este crime não fique impune. 

Parece que o Sr. Irassabal foi assassinado por indivíduos que sabião ser elle rico e 
roubárão-lhe os bens depois de sua morte, de sorte que na occasiào do inventario pouca 
cousa se encontraria. 

Muito agradecido ficaria a V. Ex. se tomasse as convenientes medidas para que este 
mesmo pouco, e tudo quanto se pudesse obter depois, fosse entregue o mais brevemente -■ 

Í mssivel ao Sr. Lirou, vice-consul de França no Rio Grande, que já se occupa deste 
amentavel negocio. 

Aproveito-me da occasião para ofíerecer a Y. Ex., Sr. ministro, a nova segurança de 
minnamais alta consideração. 

À S. Ex. o Sr. Antonio Paulino Limpo de Abreu, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros. 

O encarregado dos negocios de França no Brasil, 

F. de Grellng. 


H. 27. 


Nota da legação de S . M. o Imperador dos Francezes ao governo imperial . 


Legação de França no Brasil. —Rio de Janeiro, em 2G de Novembro de 1855. 

Sr. Ministro. — Um Francez residente em Pelotas, o Sr. José Sissmire, acaba do serali. 
assassinado. 

Forno me dadas nsseguinles informações sobre este assassinato : José Sassnurc nchando-se 
ébrio, leve unia disputa na rua com um indivíduo de nume-Granja. —Esto ultimotuniuu-se 
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com um» acha de lenha e deu muitas cacetadas no infeliz Sassaure que ficou estendido por 
terra: duas horas depois, Sassaure deixou de existir. r 

Granja foi prevenir do que se havia passada ao delegado de policia de Pelotas, o Sr 
Alexandre Vieira da Cunha, que o mandou embora. Depois de ter estado ali occultadõ 
por alguns dias, sahio de seu escondrijo pouco antes da reunião <lo iury, foi preso e 
absolvido por aquelle tribunal. J v 

Um outro Francez, o Sr.Pierre Eliath, acabava lambem de ser assassinado em Pelotas; eo 
Sr. Lirou, vice-consul de França no Rio Grande, julgou conveniente, nestas circumstancias 
escrever ao Sr. delegado de policia de Pelotas. Dirigio-lke a carta seguinte: 


« Rio Grande, OdeSetembro de 1855.—Senhor.—Segundo as informações qüerecebi, os 
Francezes José Sassaure e Pedro Eliath forão assassinados no vosso districto , e tenho a honra 
de me dirigir na qualidade de vice-consul de França a V. S. rogando-lhe me queira infor¬ 
mar se os culpados forão presos e em que ponto se acha o processo judiciário a respeito 
destes crimes, etc. » 


Em 17 do mesmo mez de Setembro, o Sr. Alexandre Vieira da Cunha escreveu ao Sr. 
Lirou: 


« Senhor.— Respondendo á vossa communicação de 12 deste mez pela qual desejais que 
esta delegacia de policia vos informe se os assassinos dos Francezes José Sassaure e Pedro 
Eliath que, segundo as informações que tivestes, forão assassinados neste districto,forão 
presos, e em que ponto se achava o processo judicial a respeito destes crimes, tenhò 
a dizer-vos que, de conformidade com a legislação do Império, não julgo ter obrigação 
de satisfazer ao vosso pedido, restando-vos a faculdade de vos dirigirdes a quem de 
direito, etc. — Alexandre Vieira da Cunha . — Pelotas, 17 de Setembro de 1855. » 


O vice-consul de França escreveu então ao presidente da província : 


« Vice-consulado de França no Rio Grande, 29 de Setembro de 1855, . 

« O abaixo assignado tem a honra de appellar para V.Ex. Os Francezes José Sassaure e 
Pedro Eliath forão ultimaraente assassinados no districto de Pelotas. 

« Tendo escripto para ser informado a este respeito ao Sr. delegado de policia, a única 
resposta que obtive daquelie magistrado foi que não se julgava na obrigação de satisfazer ao 
meu pedido. 

« O abaixo assignado procedendo assim, nâo tinha em vista senão saber o que se havia 
feito, para sollicitar, se houvesse lugar, a adopção das convenientes medidas, como se 
tem feito em muitos casos semelhantes; porque certamente, sem a energia do antecessor 
de V. Ex., muitos indivíduos criminosos de assassinatos contra súbditos Francezes gozarião 
ainda, passeando livremente, graças a protecções poderosas, da impunidade de seus 
crimes. 

« 0 abaixo assignado pede portanto a V. Ex. queira ter a bondade de ordenar que 
esse delegado faça prender, se a prisão ainda não teve lugar, os assassinos dos Francezes 
Sassaure e Eliath, procedendo-se contra elles na fórma da lei. 

« 0 abaixo assignado, etc.— A S. Ex. o Sr. conselheiro barão deMuritiba, senador do 
Império e presidente da província. 

Esta carta do agente consular de França, o Sr. Lirou, datada de 29 de Setembro ultimo 
estava ainda sem resposta era 28 de Outubro seguinte. 

Recordarei aqui a V. Ex. que logo depois do assassinato do Francez Napoleâo Dupré por 
Francisco Bonilla e outros, o seu complice Leonardo Arocha foi apresenlar-se ao mesmo 
delegado de policia o Sr, Alexandre Vieira da Cnnha, para declarar-lhe o crime, e que 
este magistrado não o tendo então mandado prender, aproveitou-se elle da sua liberdade 
para ir advertir Francisco Bonilla, o qual passou-se logo para o Estado Oriental com o di¬ 
nheiro roubado: lodosos assassinos de Dupró eseapárào assim á justiça. 

Por esta occasião o Sr. Lirou escreveu a seguinte carta ao Sr, Alexandre Vieira dn Cunha: 
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<e Y s fceeMttBOT!WVy cfe Pirairça;üo Rio,6raiidet, 31 de Agosto de 1854. 


«'gr. —Sbuh/e que Lçenarifo Arocha vos/fez revelações sobre a assaisipata doFraiw** 
Ifapoltáo Dppré e tfe suau mulher, e parece fdra de duvida. seçupdo: as inform8$afi& rec«r 
bidas‘rate vice-censulado, que ê elte courplice do crime. Resulta, ^tero desta* infcwna^ 
còes que depois de baver commefiido a morle f os assassinas desçarregárào uma, da&carretas 
de Francisco Bbniífe. autor principal deste crime, na qurf ha viãa couros seccos para serena 
transportado* a PeíMas nas earretas que- LeonaTdo Acocha conduzia; que.Francisco Boaüla 
eseuscompanheiros Êrifrãkr nodistricto de Piratinim e Arroyo Grande ate 22 deJuIRo ; 
e queLeonárdo Arocha os foi prçvçnir afim de que pudessem escapac á aecao 
joubaudo ás suas victimas mais de 800 onças de (mo - 
« Peço-vos , Senho*. K queiraes twnar medidas para qjie segão presos. qs. culpados. 
a Ao Sr. delegado de policia do distrícto de Pelotas. » 


Esta caita ficou sem resposta. 

facrtossemelbantw nestes cpe precedem* não precisão mais do que ser indicados a* um 
coverno como o de S. M. o Imperador do Brasil. 

Aproveito esta. occasiãp para, renovar a V. Ex. as seguranças de minha alto considenanao. 

A S: E*. o SK conselheira íosé Maria da Silva Paranhos, ministro e secretário d'e estado* 
dfm negociou estrangeiros; 

Q Cavalleiro. UR Sajni Gborges. 



Nota da legação d& S; Jf. o. Imperador dcsi Eranaze$( ao governo: imperiall 


Legação de França no Brasil.—Rio de Janeiro, em 26 de Novembro de 1855. 



Sr. Ministro. — Dirigi-me ha ümpos ao predecessor de V. Ex. rela li va mente ao Fran- 
cez Domingos Iras^abal, assassinado na provinda. do Rio Grande, em Piiatinim, no l # 
de Abril, de. 1853. 

Chamo de novo a allenção do governo imperial para esta reclamação, recommendàndo^ 
particulormenle aos bons oííicios de V. Ex. 

O irmão, de Domingos irassabaI reside no Estado Oriental; e dirige frequentes recla¬ 
mações aos agentes iVancezes, lembrando lhes o ciime que íicou impune, e o resulto du qpe 
ainda nào e conhecido, da liquidação dos bens deixados pelo.lallecido, cujo,inventario 
fui feito pela autoridade territorial. 

Renovo por esta occasião a V. Ex. as seguranças de minha alta consideração. 


À S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria- da Silva Paranhos, ministro dòs negocios es- 
troaageirusi. 

O 1 Cavalleiro de Sàint Geohges. . 
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Neta da letpçào i* &. Jf. o Imperador do» Frmnee&t tio goveiiio imperial 


Legação de França no Brasil.—Rio de Janeiro, ean il de Novembro de *85Í. 

Sr.. Ministro.—O Francês Pedro Eliaftb foi: ba poaco témpo m&ü rítóo éftj FeJófáé, 
na provi nei* doRio Grande. 

Tenho a? boora de me» dirigir por esta oecasiãó a N, &.> pfediú&J-íbé quéirt 1 ordena# 
que se proeetia o mais» breve possivel- a unar rrgotao inquérito sobro e^íe aco^èfmferito, 
que coincide tem un* outro facto airalogo, 0 assassinato de outro EVttôwez- 0 Sr. Sfe&uiseV 
morto mr mesmo higac e quasi- na mesma época. 

Aproveite-nte desta oceasião parai renovar a V. Eí. as seguranças de miéfea áttd còè- 
sidetação. 


A S. Er- a Sr. conselheiro José Maria, da- Silva Faráuhosv ministro -dos negocio» ee* 
trangeiros. 

O Gavaberro de Saim' 6ao»terj 


K 3fc 

Nota do governo imperial á legação de' £ lí. oi Imperador doi trancézei . 


Rio de Janeiro ,, em 1 1 de Junho- de 1856. 

0* abaixvv assignadõ; do ctorrselfio d : e S. Jf. 0 Irírperadbr. iriirtístrtf e' sèeretariá* dW êsfedo 
dos negocms'estrangeiros, tomou na maior.eonsideracâo' as riotàs qneo Sr: Cavallélro de 
Sarnt : Gèorges, enviado extraordinário e ministrei'pfenipotétilímrio de* S. W. 0 lmperttfor" 
dos Pramceze*, Mie' dirigio com as datas de 26 e' 2 1 rfé Novémbro nítittío , a’ res}*eitpr 
de alguns assassiflOtbs' de súbditos Francezes na provitícia de S. Fedro do Riò Ci%tíáè 0 
do' Sul. 

As informações’que 1 0 governo imperial se deu ptesfti em' eKigir do"presidente 
província, e Mie furão por este minuciosa mente prestadhs, dfertiôrtstrão qufi 1 queixas 
do vice-cotfstÜ‘ dè França não são fu ri dadas, e sutofc assrrtfõeS algtfnr intactas. 

Bastará 1 a* simplbs exposição dos factos pnradesvanècer qmdiprerVnsprifa de 1 indolência, 
e ainda* maiy de n\if vontade; contra as autoridades encarregada^ da l reprès5^o‘dõ‘crÍtnè â 
naquella parte do Império. ~ . 

Uin dbs r factos ar que se T^ferem as notas do Sr . deááint tíeorge^é’ o qtíe diz respêltó aJcteêjpin 
Sassaure, que residia em Pélòtás, e que, travando'rixir cotn'Mfertbel JbaqUiitf Pirtieiití 
Gr.injai ft>i por'este espancado, do qtie lhe resirlioif a tfiortbi 

À* vicfiniKi segmitfn as 1 informações dadas no Sir; db> Saint Géorgbtf, dcftaVa-$é'nn‘é4tã% 
de embriaguez, quando Ceve lugar o cunflicto; e drcmmstèfnb^aggt^Va* a ^pa‘do' 
se 11 Homicida. ~ . 

0<<jue, porém; se démonst^dn no juiYaicerca^lfe^e rartiéntAvefshWê^iy, Pn <^Wc'(irtniar 
coimitffttèra o 1 crime em dofésa* prnprnv. ftôZU’juvadhs a^siiiv & juljgãrãW,' e 1 d v rhrfgiUraud 
severo*e* circumspecfo que' presidio «o tribunal concordou'cvtli o'votilidl do jury. 
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0 Sr. de Saint Georges não desconhecerá que a embriaguez de Sassaure, ainda mesmo 
que fosse asseverada por testemunhas que fizessem prova, não excluia a circumstancia 
que ficou provada perante ojury. 0 procedimento de Granja, iodo apresentar-se á autori¬ 
dade , logo depois do acontecimento, é uma presumpção da consciência que elle tinha de 
que o seu acto devia ser imputado á fatalidade, e não á criminosa deliberação de sua parte. 

0 assassinato de Pierre Eliath não passou de um boato falso, cuja origem ainda hoje se 
ignora As activas e rigorosas pesquisas da autoridade policial nenhuma duvida deixao a esse 
respeito, e é de crer que o Sr. vice-consul Lirou já tenha reparado ante a legação de S. M. 
c Imperador dos Francezes a grave illusão em que cahira. 

0 Sr vice-consul queixou-se de que a autoridade de Pelotas, a quem julgou que devia 
diriorir-se para ser informado das diligencias feitas para averiguação e í punição daquelles 
delictos, declinasse a satisfação de sua exigencia. 0 Sr. de Safint Georges ha de convir em que 
nada ha de desatteneioso, nem de irregular, em que uma autoridade subalterna, de um dis- 
tricto interior da provincia, que não entretem relações directas com os agentes estrangeiros, 
não se julgasse obrigada a dar contas do seu procedimento ao Sr. vice-consul Lirou, que 
podia melhor preencher o fim que tinha em vista dirigindo-se á autoridade superior. 

0 presidente da provincia, a quem o Sr. Lirou se dirigio, depois que o delegado de po¬ 
licia de Pelotas lhe recusou a informação por elle pedida, não deixou sem resposta o officio 
do vice-consul ado de Fiança, postoquenão o fizesse com a brevidade que aquelle senhor 
desejava, e que os incessantes trabalhos da administração provincial nâo*permittião. 

Folgo de poder communicar ao Sr. de Saint Georges que as diligencias da autoridade para 
punição do assassinato de Domingos Irassabal, perpetrado em 1 de Ábiil de 1853 na yilla de 
Piratinim, conseguirão descobrir o seu autor, processa-lo, e, vencendo grandes difficul- 
dades, recolhê-lo á prisão. As circumstancias fataes da epidemia impedirão que em Dezem¬ 
bro ultimo se Te unisse o tribunal do jury de Piratinim, que tem de julgar esse criminoso. 

É de suppôr que neste momento já a justiça tenha feito o seu dever. 

Os bens do assassinado, sobre que o Sr. de Saint Georges, desejava também ser informado, 
forão arrecadados pela autoridade competente, conforme as leis do Império, e serão en¬ 
tregues a quem com direito os reclamar. ^ f . 

Ernquanto ao assassínio do desgraçado Napoléon Dupré e de sua mulher, eis o que consta 
das informações ofíiciaes a que o abaixo assignado se tem referido. • 

Logo que em 61 de Agosto de 1854 se deu esse infeliz acontecimento, o Sr. vice-consul 
de França escreveu uma carta ao delegado de policia, manifestando as suas suspeitas contra 
um Leonardo Aroche. Pião era possível que a autoridade local, unicamente firmada nes^a 
aceusacão destituida de prova, e até de indícios que a autorisassem, ordenasse a prisão do 

accusado- ... . . . 

Enopregárão-se, porém, todas as diligencias necessárias para a descoberta dos criminosos, 
e em virtude delias se veio a reconhecer que Dupre e sua mulher forão victiroas da feroz 
cubica dos irmãos Bonilhas, Àroche e Agostinho Sanches, que os acompanha vão. As car¬ 
retas" e mercadorias pertencentes aos assassinados forão apprehendidos e entregues ao juizo 
competente; dous dos indiciados, Aroche e Sanches, forão presos e processados. 

íde lamentar que o juiz municipal de Piratinim não julgasse provado o crime dos dous 
réos acima mencionados, e consequentemente deixasse de confirmar a pronuncio do dele¬ 
gado de policia , resultando dahi que fossem elles, em conformidade da lei, postos em liber¬ 
dade. Mas a autoridade superior se houve com tanto empeuho nesta emergencia , que es- 
tranhou * o procedimento daquelle juiz, sujeitou-o a processo de responsabilidade, e 
ordenou que se instaurasse novo processo contra os criminosos, que a esta nora devem estar 
outra vez pronunciados. 

Os réos evadirão-se para o Estado Oriental do Uruguay, e, comquanto se reclamassse logo 
a sua extradição, não tinha sido ainda possivel conseguir que fossem presos.^ 

O governo imperial, porém, espera que a vigilância com que e policiada a fronteira 
brasileira, e o zelo infatigável com que as suas autoridades se empregâo na repressão da 
semelhantes attentados, não deixará que os facinorosos zombem da justiça queos persegue. 

Os factos que o obnixo assignado acaba de referir não justificáo as apprehensões e queixas 
que o zelo do Sr. vice-consul de França tem suggerido. No longo espaço de onnos apenas se 
contão tres homicídios nas pessoas de súbditos Francezes, c a respeito de nenhum delles a 
autoridade se mostrou inerte, ou esmorecida diante dos diíTiculdadcs que embaração a 
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repressão em lugares de ami população escassa e muito disseminada, e demais contitfuos à 

é i“»» 

Remontando a epoçhas anteriores, a estalistica criminal destes últimos dez annns ná» 
registrou na prov.ncw de S. Pedro do Rio Grande do Sul senão mais dous homicídios 
perpetrados con.ra Francezes, sendo um em 1846. Seis homicídios no periodode ura 
decennio saode certo muito para a humanidade, mas é muito pouco, attentas ascircums- 
tancias acima apontadas, p»ra que se possa julgar que os súbditos Francezes não eozão 
naquella província da hospitalidade e segurança que encontrão em outros lugares do Impé¬ 
rio, e que sao proprms da ci vilisaeao do pwz e da caracter dos seus nacionaef? ** 

cldad . aos . Brasileiros são também viclimas das circumstaneías que tornão 
menos eliicaz a arpo da policia e da justiça nos disJiielos que limilâo com os Estados 
vizinhos, e especialmente nos da fronteira darpiella provinda. atados 

0 abaixo assignado espera que estas explicações satisfarão ao Sr. de Saint Georces a miem 
renova os protestos de sua perfeita estima e disliucla consideração. ® ^ 

Ao Sr. Cavalleiro de Saint Georges. 

José Maru da Silva Paranhos. 


Exportação de gado da província do Pará para a Gnjana Franceza, 

H. 31 

No!a do governo imperial á legação deS. M. o imperador do$ Francezes. 

N 33. Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 22 de Agosto de 1855. 

enviado oxlraordinario e ministro plenipotenciário 
de S. W. o Inipnrador dos Francez**, entregou em dias do mez de Fevereiro deste anmí aõ 
antecessor abaixo «ssiçnndo o extracto de mn despacho que lhe fòra dirigido pelo s**u 
goverm. em data de 7 ile D-zembro do anno passado eé relativo á exportação de gado da 
província de Pará p«ra a Ciiyana iranceza. e 

No referido despacho ohserva n governo deS. M. o Imperador dos Francezes que os seus 
navios de guerra encontrão mais de mim difliculdade no Pará, quando sào enviados pelo 
governador d» Guyana au Amazonas em demanda de gado para o abastecimento da colonia 
penitenciaria. 

As diífietddades de que falia o despífcho provém de se ler permiIlido aquelln exportação 
unicamente pelo porto deChaves na ilha de .Marajó, ponto inaccessivel a navios de certa 
força , e de ser ella limitada pelo presidente dn província , que em cada caso lixa o numero 
de cabeças de gado que podem ser exportadas. Fstas condições que o governo deS. M. o 
Imperador dos Francezes considera r«*>tri. tivas da concessão feita pelo ministério da fazenda 
deste Império em d»la de 25 de Ouluhro de 1852. sâ.> attiibuidas principalmente á autori¬ 
dade superior da província do Fura , cujo procedimento se suppôe inGuido pur má 
vontade. r 

0 «baixo assignado, do conselho do S. M. n Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocies estrangeireis , tem a satisfação de coniinunicnr ao Sr. cavalhdro L de Saint 
Georges, que o governo imperial aniba do dar providencias de aceordo com os desejos 
numileslados pelodeS.M. o Impes ador dos hraiK*e7.osj o antes de expressar qnaes são essas 
providencias, o abaixo nssigiimlupede licença ao Sr. ministro para expòr-lhe algumas consi¬ 
derações que csclarecimi e moUvào os íuclos de que se queixa o governo. ° 



v&g&St&ssz sísftr tz tap-fas 


'd# 

»J«* 4 °, ? in TÍ‘í l 0 ' l »m fl da no intuito especial de facilitar a exportação directa do gado da 

* P n l° 1 ue respeito ^ j^^gj^^iMitade < q^TTtoil)fií^^r^i < l® n *® da provinha do 
lon ge deeniejgar n” ft “ u lido necessário da carência de gado que ,á então 
Para,_considera-a unicamenue co tendente a conciliar os interesses do commercio 

«Sr «“•VSd.d. d/»* desfalcar 8 província dos seus pr.pri.s rec.rsoc d. 

alimentação. ™m.hcáo «rande falta desse eenero de primeira ' 

* i° 4 » eompleumeate 

neeessidade . ee nrevidencia com que procedèra o presidente, 

aquella restncçao e demonstra p «salieacoes, que não devem ser estranhas ao 

O abaixo «^ a ^P* r ! 4 ad f' 7 n í 0 ^adafpelo presidente^ agente consular de França, 
SaStoS » W. Jgoaode iU desarreigaráõdc cspidu, .«a.d, Sr. niaitt. 

' nllSo^aa^m™^ 0 f“' irel 

r=^s^ i ssrs3=t 

TiSHS 

85^ Outubro de 1852, e o íezdo modo que julgou conveniente e eficaz para que cesse 

6S T ílTiSuoderá ter lugar não somente pelo porto de Chaves, mas também pelo 
A exportação podem to lugar ^ q d f fre ^ elia deSoare , e pelo no Arary, 

Irvindo ncuÍ de porto de embarque aquece que mais apropriado e conveniente parecer ao 
TSÍm * nrevincia que âoa autorisado a designa-lo. Essas ordens, releva observar, 
sio acompanhadas da expressa recommeadação ds one & alfandega mandará ao lugar, 
ímp^que houver requisição para embarque de gaio, um escaler, eum guarda para 

**oÍlreS. e imperial recominenda outrosim ao presidente, da província que a exportação 
aí&TsíSSngid. quanta ao numero *e cabeças da gaSo. além do boite que as 

aC Q Tbnix^a^ignodfTcr* que assim ficarâô satisfeitos os desejos do governo de S. M. 0 
iMmS *?Atqo*««. e rogando ao Sr. cavalleiro de Sa.nt Georges que ses.rv» levar 
ao conheoimento do mesmo governo a presente nota, aproveita-se desta opportumdadé 
para reilerar-llie as expressões de sua perfeita estima e distincta consideração. 


qavflrteWfr àe Soiat Çeorçea, ete. 


MUfU*. RAi SflKTA Pàraiw». 
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I. 32. 


Nota, ia legação deS.M. o Imperador dos Francezes ao governo imperial. 

Legação de França no Brasil.—Rio de Japeiro, em 26 de Agosto de 1855. 

Sr. Ministro. — Recebi a nota que V. Ex. fez-me a honra de dirigir sob a data de 22 deste 
mez, e pela qual communica-me que o governo de S. M. o Imperador do Brasil, levado 
pelo desejo que o anima de remover o mais possível as diOiiculdades que estorvão as relações 
coramerciaes do Pará e da Guyana franceza , resolveu permittir que a exportação de gado do 
Pará se fizesse não sómente pelo porto de Chaves, mas também pelo Igarapé Grande, no 
porto da freguezia de Soure, e peftrrio Arary, no porto que o Sr. presidente da província 
julgar dever designar, não devendo ser restringida aquella exportação quanto ao numero 
de cabeças de gado além do limite que as necessidades da província exigirem. 

Apressar-me-hei em transmittir ao governo do Imperador o conhecimento deste facto 
com a nota de Y. Ex. 

As expressões de alta benevolencia internacional contidas na nota de Y.Ex. naopodiao 
em todo o caso deixar de ser por mim dignamente apreciadas, como merecem sê-lo. 

Aproveito esta occasião para renovar a Y. Ex. as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estrangeiros. 

0 Cavalleiro de Saint Georges. 


H. 33. 


Nota da kgação íe S. M. o Imperador dos Francezes ao governo imperial . 


Legação de França no Brasil. — Rio de Janeiro, em 5 de Junho de 1856. 


Sr. Ministro. — S. Ex. o Sr. conde Walewski por um despacho de.7 de Maio çroximo 
passado informou-me de que fòra ultimamente prevenido pelo Sr. ministro da marinha de 
novos embaraços postos pelas autoridades do Pará á exportação de gado desta provincia para 
Cayenna. Este facto tinha sido levado em 5 de Março ao conhecimento do Sr. governador da 
Guyana franceza pelo Sr. cônsul de França em Santa Maria de Belém, no Pará, fazendo-lhe 
ver os obstáculos que encontrára a goleta Theresa na compra do gado que tinha de fazer- 
se em Marajó, obstáculos que a obrigarão a realisar a sua partida antes de poder tomar o 
seu carregamento. 

Depois das categóricas seguranças , dadas pelo governo de S. M. o Imperador do Brasil a 
nossas reclamações sobre este assumpto em 22 de Agosto e 24 de Novembro de 1855, de que 
a compra de gado acharia todas as facilidades compativeis com as reconhecidas necessidades 
da população, o governo do Imperador difficilmente pòde explicar esta prova de má vontade 
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ia parte das autoridades locaes, desde que ficou averiguado que esta medida não fòra moti- 

..pe.e», a V. Ei. da^ ^ . p.n. «P~ 
oue terá a bondade de reiterar as instrucções queT.Ex. deve ter expedido ultimamente ás 
autoridades do Pará afim de remover quaesquer dificuldades semelhantes J®. 
acabão de reproduzir-se, sendo-me licito ao mesmo tempo lembrar-lhe^ extrema »mpo 
tencL que a Lncaliga a que as facilidades recenlemente aununcredas pelo governo de 
S. M. o Imperador dó Brasil sejão effectivamente concedidas á coloma penitenciaria de 

^ApTveito esta occasião para renovar a V. Ex. as seguranças Ja minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranbos, ministro dos negocios estran¬ 
geiros. q QaYjiieijo de Sajnt Georges. 


N* 14. 


H. 34. 

ISota, do governo imperial á legação de S. M» o Imperador dor Fr (enteses. 

—Rio def Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 12 de Junho de 1856. 


0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario d estado 
dos negocios estrangeiros, teve a honra de receber a nota que_ o Sr. eavalleiro de bamt 
Georges, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador dos 
Francezes, lhe dirigio em 5 do corrente, relativamente á exportação de gado da província 
do PaTá para a colonia penitenciaria de Cayenna. 

0 abaixo assignado se maravilha da informação que o cônsul de França no Pará dera 
ao governador da Guvana franeeza, e foi por este levada ao conhecimento do seu governo. 

É um facto publico e notorio, que se póete comprovar com o testemunho de uma 
população intçira, que a província do Pará tem nestes últimos annos soürido ialta ae 
gado, e* que a escassez desse genero de primeira necessidade tem ido em augraento. 

6 Uma causa accidental veio ainda recentemente aggravar mais esse estado de cousas, 
a saber, a grande secca que houve em toda a província, e depois a inundação que sonreu 
a ilha de Marajó, o unico lugar que fornece de gado a população Paraense. . 

0 abaixo assignado foi opportunamente informado do que occorreu com o navio trancez 
Theresa , procedente de Gayenna, e que era destinado ao transporte de gado. O Sr. 
Eveillard, cônsul de França, requisitou que se facilitasse ao dito navio a exportação de 
gado, assegurando que havia superabundância deste genero. O presidente da província 
recusou a expedição das ordens sollicitadas pelo consulado francez r perque as circuní- 
stancias: da província erao as que o abaixo assignado acima descreveu. 

Nas duas copias juntas encontrará o Sr. de Saint Georges o oíficio do consulado de 
França e a resposta do governo da província. 0 Sr. Eveillard asseverava que o mercado 
offerecia, abnndancia de gado, mas tres dias depois a população da capitai sentia falta. 

A ewassez de carne verde no Pará é tanto uma lamentável realidade,, que a assemblóa 
legislativa provincial autorisou recenteraente ao presidente para contractar a iroportaçao 
dc gado, garantindo aos importadores um certo prêmio ou preço por arroba. E também 
notado* que, em virtude daauella autorisaçào, já a presidência celebrou um contracto, 
paru a exportação de gado aa provincia do Ceará, onde esse genero ordinariamente 
abunda. 
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0 abaixo assignado espera, portanto, que o Sr. de Saint Georges^se apressará a 
desvanecer no animo do governo de S. M,.«o.Ípaperador dos Francezes a injusta preoc- 
cupação de que as autoridades brasileiras do Pará tem sem motivo, unicamente por má 
vontade, como se lê em a nota do Sr. de Saint Georges, impedido a exportação de 
gado da.il^a do pai:a Cajenna. : 

O governo imperial expedio as reiteradas recommendaçòes de que o abaixo assignado 
deu conhecimento ao Sr. de Saint Georges, e está certo de que, independentemente de 
suas recommendaçòes, a presidência da provincia não deixaria de prestar-se a todas as 
sollfc&âooe^ que recebesse’ do govemadetf da Guyatíai, ou d# éóttsutedoí de írauçt no Ftfáv 
uma vez que fossem possiveis e coubessem em suas faculdades. 

A J&á yontade que se attriboe a essas- autoridades, não tem, nenhuma explieaçskfcplausí¬ 
vel*. & o facto comi que se lhes faz carga é, como se acaba de mostrar, asoftmaiscQBttplete 
justificação. . . 

Oi abadio assignado não 1 deixará de dar conhecimento) ao" presidente da província db Pará 
d^<5fumas do governo de Fra«çâ>, e= desta sua Tesposto ; renovando^ posto que jodgue ãm- 
necessário» as oidens ántoiâoTOSv que não^ podem ao poato de autorisar a exportação do 
gadov quando sé : dè feto desoe genero na* província. 

O abaixo assignado tem a honra de reiterar ao Sr. de Saint Georges os* protestos de suar 
perfeita* estima o distinct» confeidetaçãov 

Ao Sr. Cavalleiro de Saint Georges. 

José Maria da Silva Pàranhos. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A NOTA SUPRA. 

N*i- 


Offiáo do cônsul de França no Pari ao governo da provincia. 


N. 21. — Consulado de França.—Santa Maria de Belém, 3 de Março de 1856$ 


Sr. presidente. — 0 Sr. contra-almirante, governador da Guyana, escreveu-me em 21 
de Fevereiro pedindo-me que lhe obtivesse o embarque a bordo da goleta Tkeresa da quan¬ 
tidade de gado, que este barco pudesse receber. 

Para satisfazer ao desejo que me manifesta o Sr. contra-almirante governador, peço-vos, 
agora que o gado, tão raro, na algum tempo, se tornou abundante no mercado, a necessá¬ 
ria autorisação para que a goleta Theresa possa dirigir-se a Marajó e efifectuar o embarque do 
gado que será ali comprado pelo capitão. 

Espero, Sr. presidente, que desta vez o roeu pedido não encontrará difficuldade alguma, 
e rogo-vos de acceitar a segurança de minha distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Sebastião do Rego Barros, presidente da provincia* 

O cônsul de França, 

Eveillàrd. 
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Officio do presidente da provinda do Pará ao cônsul de França na mesma provinda. 

Palacio da presidência da província do Pará, na cidade de Belém, em 13 de Março de \ 856. 

Em resposta ao officio que com data de hoje dirigio-me o Sr. cônsul d<«França tenho• 
dizer-lhe que esta presidência muito sente não poder annuu ao seu pedido, dando ordem 
para que a goleta Wesa vá a Marajó carregar gado, visto que a s “ a . falt “ ; é 

maior do que nos precedentes em consequência da grande secca, e da 'nundaçaoque ulti; 
mamente tem tido ali lugar, do que resultou grande perda desse genero, e algum que tem 
vindo para esta cidade chega unicamente para o seu consumo, pois que o emedente 
quando algum tem havido, não tem sido senão para dous ou tres dias, corno de ordinano 
acontece, e nem isto se póde altribuir a abundancia como mal mformarao ao Sr. cônsul. 

A não ser uma semelhante falta, a presidência nenbuma duvida tena em satisfazer aos 
desejos do Sr. governador de Cajenna, estimando muito que se lhe offerecesse uma tal 
opportunidade de dar-lhe provas de sua consideração e respeito. 

Prevaleço-me da occasiáo para reiterar ao Sr. cônsul os protestos de minha estima e con- 
sideração. 


Ao Sr. cônsul de França. 


Sebastião do Rego Barros. 




ANIVEXO 

m 

DESPEZAS DO MINISTÉRIO 

DOS 

NEGOCIOS ESTRANGEIROS 
E CREDITO. 


2 



Quadro dos créditos e das despezas do ministério dos negocios estrangeiros no anno financeiro 

de 18B8-B6. 


S 


1 

LEI N° 779 

DBCR, N° 1743 



[ SALDOS 

RESTO 

< 

ARTIGO 4* 

11 


t>E 29 DE ilAAÇÔ 

1856 

tOÍAl. 


- 


& 


S 

% 

1864 


' A favor 

Contra 

A PAGAR 

1• 

Secretaria de Estado. 

1 

46:54607088* 


40:64607088 

. 44183707592 

1:70707496 

07 

1207643 

2“ 

Legações e Consolados, ao cambio de 27. . . 

2 

418:276^000 

3:80007000 

422:07607000 

413:63007118 

8:54407882 

07 

30807516 

3» 

Empregados em disponibilidade. 

3 

7:033^6333 

80007000 

8:73307333 

8:69407259 

3907074 

07 

07 

4 # 

Extraordinárias no exterior, ao cambio de 27. 

4 

110:000^7)000 


145:00007 000 

144:92707870 

77207 130 

07 

07 

5* 

Ditas no interior, moeda do pate. 

r> 

30:00007 0 00 


30:00007000 

28:71107284 

1:28807716 

07 

07 


Exercidos findos.. 

0 

3:130^6973 


2:13007073 

2:13007973 

07 


07 




614:88407304 

30:6003,000 

654:484073o)( 

642l:13207OQ6 

12:35207268 

■í 07 

32107169 


SecçSo de Contabilidade, em O de Março de 1857. 


Vicente Antonio da Gosta, 

Chefe da Secção. 
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Ajudante do Porteiro.. 
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6008000 
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Enviado Extraordinário e Mmisuo 15 . QO 0 g 00 Q 

Plenipotenciário.. 3:500 loOO 

Secretario de Legaçao. . • 1:9848760 (• 22:36l$S90 

Addido. • .. 1-1768630[ ' * * 

Cônsul Geral ; ^. 5008000) 

Expediente da Legaçao. 2 008000 

Dito do Consolado.. • 


Confederado Argentína. | 

Encarregado de Negocios .... • ] 

Secretario de Legaçao. 3:100 JOOOf 

Addido. • •. 1:496$560 í 

Cônsul Geral .- t - j . 5008000) 

Expediente da Legaçao. 1998540/ 

Dito do Consulado. 

Estado» Unido» d’Americ«. 

Enviado Ext. e Min. Plenipotenciário. . • • • • • 

Secretario de Legação. ...... 

Addido. 

Cônsul Geral • • • _.. . 

Expediente da Legaçao . 

Dito do Consulado. 


19:6988273 


14:3948746\ 

6:4868222 

1:12088801 24:2018848 

l:500$000í 
5008000) 

2008000/ 


Enviado Ext. e Min. Plenipotenciário. 

Addido. •••••* . 

Expediente da Legaçao. 

Dito do Consulado. 

V.n«..U.»«v.Or«-a.,. »P»d.r. 

Encarregado de Negocios 
Addido.’. 


24082921 


Encarregado de Negocios 
Expediente da Legaçao.. 


20:28884611 
3:0008000} 23:7888461 
5008000) 


2:0128443 - „ I 

6758814 2:92885491 


10:0008000 

5008000} 10:50080001 


i:2998955| 61:1788560 103:478$52l| 


2008000 


200$000 
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LEGAÇÕES E CONSULADOS 

CÔRTE 

LONDRES 

TOTAL 

Transportes . . 

42:299$955 

6l:178$566 

103:4788521 

Inglaterra. 




Enviado Ext. e Min. PJenipotenciario. 

Secretario de Legação . 

Addidos. 

Cônsul Geral. 



! 46:393$530 

Expediente da Legação . 

Dito do Consolado. 



França. 




Enviado Ext. e Min. Plenipotenciário. 

Secretario de Legação . 

Addidos.. 

Cônsul Geral. 

Expediente da Legação . 




Dito do Consulado.■ 


1 

Portugal. j 




Enviado Extr. e Min. Plenipotenciário 
Secretario de Legação. . 

Addido.. 

Cônsul Geral. 

Expediente da Legação ... 

Dito do Consulado. 


li 

26:209$104 

Prusiia, Cidades Hanieaticas, etc. 




Ministro Residente. 

Secretario de Legação . 

Addido. 

Cônsul-Geral na Prússia. 

Dito nas Cidades Hanseaticas .... 

Expediente da Legação . 

Dito do Consulado na Prússia. . •. J 
Idem dito nas Cidades Hanseaticas. . 

| 

E * 1 ! 1 

30:610^258 


Áustria. 


Ministro Residente. 

Addido. 

Conaul-Geral.. , 

Expediente da Legação ..... 
Dito-do Consulado.. . . 


10:261 §000 1 
1:638x592f 

2:500§000} 15:399g592 
500§000 \ 

500J000 I 


PVapolca. 


Encarregado de Negocios, 

Addido.. 

Expediente da Legação . 
Diti do Consulado . . .• 


A2:299$955| 


8:2638737) 

3:000§000( ll:855g221 

m$hU( . 

2008000 ; 


228:3468271 [ 270:6468226| 


RESTO A PAGAR 


2008000 


108S516 


308J516 
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LEGAÇÕES E CONSULADOS 

côktb 

LONDRES 

TOTAL 

RKSTO A PAGAR 

Transportes. . . 

42:2998955 

228:3468271 

270:6468226 

308$516 

Roma e Toscana. 





Encarregado de Negocios. 

Addido. j 

. 

10 : 000 & 0 (J 



Cônsul-Geral . 

Expediente da Legação e despezas de 

etiqueta.. 

Dito do Consulado. 

*. 

2:0003000 

1:725g000 
5 OO 3 OOO 

> 14:6618812 


Rússia- 





Encarregado de Negocios. 

Addido. .. 

Expediente da Legação. 

Dito do Consulado . .. 


12:0003000 

3:0008000 

3758000 

2288888 

I— 

- 

Sardenha* 



N 


Encarregado de Negocios. 

Cônsul-Geral . 

Expediente da Legação. 

. 

KhOOOgOOO 

3:8318518 

.'.nnpíviA 

) ' 

> 14:7318518 


Dito do Consulado. 

...... 

| 

4008000. 



1 ' 1 
i 


f 


Encarregado de Negocios 


lo-oooünno" 



Cônsul-Geral . 

Expediente da Legação. . 


1v*VvVJ\vUv , 

3:0008000I 
TiOncnnn 1 

1 

> 13;700$DOO 


Dito do Consulado. 

í 

vvvftUvv ft 

2008000J 


Bélgica. 

1 




Encarregado de Negocios. 

Cônsul-Geral . 

Expediente da Legação. 

Dito do Consulado. 


10:0008000' 
3:7508000 
• 5008000 
2008000J 

1 . 

> 14:4'5 03000 

1 


Paixes-Baixot- 





Encarregado de Negocios. 

Expediente da Legação. 


10:0008000 

5008000 

10:5008000 


Suécia e Dinamarca- 




• 

KnCflPrPfRlilD Ha NAfrnAÍnc 


7:5008000 

5008000 



Expediente da Legação 


8:0003000 


ConfcderaçAo Hclvetioa. 





Cônsul-Geral . 

Expedeinte do Consulado. 

*•••** 

3:4648286 

5008000 

3:9648286 



42:2998955 

323:9578775 

366:2578730 

308$516 















































Das despezas do § 3 o do Artigo 4* da Lei. 


EMPREGADOS EM DISPONIBILIDADE 

CÔRTE 

LONDRES 

TOTAL 

RESTO A PAGAR 

Env. 0 ' Extr. e Min. 0 ' Plenipotenciários 

Ministro Residente. 

Encarregado de Negocios. 

Secretários de Legação ...••• 

6:1388348 

1:1228579 

1:0338332 

8008000 

’ 6008000 

5:1388348 

1:1228579 

1:0338332 

1:4008000 

* 

1 8:0948259 

» 600$000 

I 8:6948259 






Das despezas do § do Artigo lx° da Lei. 


extraordinárias no exterior ao cambio de 27 


Gratificações.. 

Ajudas de custo.*. 

Expressos e encarregados de despachos. 

Soccorros a Brasileiros desvalidos 
Sellos das Armas do Império e bandeiras nacionaesj 

para diversos Consulados. .. 

Portés de Correios extraordinários em Roma 
Diversos objectos encommendados ü Legação em 

Paris ••.«••••******"****' 
Aluguel de parte da Casa que occupa a Secretaria e 

Archivo da Legação em Londres.' 

Fretes de caixotes.• * * 

Acquisições de obras.. • , 

Idem dearmarios, moveis e outros utensílios, para 
uso da Secretaria e Archivo da Legação emLondreSr 
Diversas despezas a bem do serviço publico. * • • 
Despezas diversas, por intermédio da Legação Impe-| 

rial em Londres. 

Idem dito em Paris.. 

» » * Lisboa. 

» « » Berlim... 

» » » Haya. 

» i 9 Washington. 


CÔRTE 


10:4358869 

48:250§000] 

5:3648054 

2308400 

2438360 


LOMDHES 


24:7588864j 


5:2148542 

26:3758000] 


80:2828547 


288777 


TOTAL 


488888] 

1:7778777 

1:5008000 

188000! 

26|667 

1:4608073] 


4:3il$H0] 

5:6228222 

3:6308703' 

2:0668666 

2:5008000 

3558555] 


54:0448870] 


15:6508211 

74:6258000 

5:3648054 

2508177 

2438360 

488888 

1:7778777 

1:5008000 

188000 

268667 

1:4608073 

24:7588864 

4:3118110 

5:6228222 

3:6308703 

2:0668666 

2:5008000 

3558555 


144:2278417 


































Das despezas do § 5 o do Artigo 4 o da Lei. 


EXTRAORDINÁRIAS NO INTERIOR, MOEDA DO PAIZ 

TOTAL 

Gratificações... 

4:657$328 

2498666 

6:2458000 

3:4408000 

4:0058000 

158360 

3418000 

1928000 

5878830 

808000 

11:8988100 

Encadernações de obras para o Archivo. 

Impressão, papel e encadernação de mil exemplares do Relatorio apresentado á 
Assembléa Geral Legislativa na 4 * sessão da 9* Legislatura. 

Condecorações para estrangeiros. 

Utensílios para Tratados e Convenções.* . 

Compra de Leis e Regulamentos. 

Moveis para uso da Secretaria.. 

Jornal do Servente. 

Despezas extraordinárias do expediente... 

Quatro bandeiras nacionaes para as Legações . 

Despezas a bem do serviço publico. 



28:7118284 


SIo 

Das despezas do § 4 o do Artigo 11 da Lei IV. 668 de 11 de Setembro de 1852. 


EXERCÍCIOS findos 

CÔRTE 

LONDRES 

i 

TOTAL 

Secretaria d’Estado. 





Expediente. 

18oA—1855 


58333 

5$333 

LegaçOes c Consolados. 





Secretario de Legação em Lisboa. . . 
Addido á Legação em Monte vidéo . . 
Secretario de Legação em Lisboa. . . 

» » » » » , , . 

1852— 1853 

1853— 1854 

» J> 

1854— 1855 

69503 

• 1S18318 

1:5918666 

3468153 

1818318 

68503 

1:5918666 

3468153 



6J5Ò3 

' 2:1248470 

2:1308973 


Secção de Contabilidade, em 12 de Março de 1857. 


Vicente Antonio da Costa, 
Chefe da Secção. 
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Credito supplementar. 


N. 2. 


Senhor. 


As quantias consignadas nas verbas dos §§ 2 o , 4 o e 5* da Lei n.° 840 de 15 de Setembro de 1855 não ' 
são suficientes para satisfazer as necessidades do serviço publico no corrente anno financeiro de 1856 
1857. E de mister para occorrer á sua deficiência, um credito supplementar de 56:0008000 rs. ao 
cambio de 27 dinheiros esterlinos por mil réis, distribuídos pela maneira seguinte: 


Para as despezas da verba do § 2.° « Legações e Consulados. >. 20:800$000 

Para as da verba do § 4.° « extraordinárias no exterior.» . . . . . 25:200$000 

Para as da verba do § 5.° «extraordinárias no interior». 10:000$000 


Na época em que se formou o orçamento para o anno financeiro corrente, a despeza com a pri- * 
meira daquellas verbas foi calculada em 392:775$000 rs., entretanto que no orçamento anterior, 
para o anno financeiro de 1855—56, foi consignada a quantia de.41S:2758000 rs. 

A differença entre estes dous algarismos explica por si só a origem da deficiência que apresenta a 
dita verba. 

Quando teve de distribuir-se a consignação de 392:775$000 rs. pelas diversas legações e consula¬ 
dos, para satisfazer os vencimentos do respectivo pessoal, e as despezas do expediente, a insuficiên¬ 
cia desta parte do credito tornou-se evidente; porquanto, importando esse serviço em 437:4918666 rs. 
resultava um déficit de 44:716g666 rs. 

Para esse déficit concorrêrão as mesmas causas que se dérão no exercício precedente: 

A elevação dos vencimentos de alguns empregados diplomáticos e consulares, que, sendo recla¬ 
mada pela mais evidente necessidade, e interessando ao serviço publico, teve o governo de Vossa 
Magestade Imperial de realisar no decursodaquelle exercício, e ainda subsiste; 

E a continuação dos vencimentos do pessoal da missão especial em França, que durou uma parte do 
corrente anno financeiro , despeza não prevista. 

A*s causas que acabo de mencionar, legadas pelo passado ao presente exercido, accrescen a neces¬ 
sidade da elevação de caracter da legação ein Vienna, e a nomeação de secretario para a do Perú. 

O referido déficit, porém, por effeito do movimento que tem havido no pessoal das legações ficará 
reduzido a 20:807$860 rs., como o demonstra a tabella junta. 

Comparando os créditos que teve esta verba no exercício de 1855—56 (418:2?5$000 rs. pefc lei 
do orçamento, e 3:S00$000 rs. por um credito supplementar) com o votado para o anno financeiro 
actual (392:7758000 rs.), e mais o credito que ora se pede (20:800$000rs.), nota-se uma dimi¬ 
nuição na despeza deste ultimo exercido de 8:5008000 rs. 

Feita igual comparação entre o credito necessário para este mesmo exercício de 1856—57, e o que 
foi concedido para o proximo futuro de 1867—58, a diminuição na despeza, em favor do actoal 
exercício, é de 32:0168666 rs. 

Para as despezas da verba do § 4 o a lei consignou 110:0008000 rs. 

Despezas extraordinárias e imprevistas, que occorrérão no presente anno financeiro, e subtrào a 
cêrca de 29:0008000 rs., tornárão insuficiente aquella quantia, sendo o excesso das despezas orçado 
em 25:2008000 rs. 

Asprincipaes dessas despezas forão : ajudas de custo para a retirada da missão especial em França : 
auxílio ás legações imperiaes de Paris e S. Petersburgo para occorrerem ás despezas por occasião das 
Bolemnidades extraordinárias a que tiverão de assistir uas ditas cortes: soccorro á família do encarre* 
gado de negocios do império na Suécia e Dinamarca para o seu regresso ao império. 

Fazendo a respeito desta verba as meemos comparações feitas em relação á precedente, resulta, 
em favor do presente exercício, uma diminuição de despeza na importância dc 10:0008000 rs. 

Finalmente, para as despezas da verba do $ 5* consignou a lei a quantia de 30:0008000 rs. 

2 2 
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Tem-se despendido. 17:885$796 

Ha despezas autorisadas na importância de 5:630$Ô72 

Despezas previstas, calculadas até ao íim do exercício., • 16:400J000 


Soimna. . . 39:9l6$á68 


A quantia, pois, de 10:000$000 rs. é necessária para occorrer ao déficit que demonstrão estes 
algarismos. 

O dito déficit provém especialmente de despezas concernentes aos trabalhos e obras de reconhe¬ 
cimento ,e demarcação de algumas de nossas linhas de fronteira; impressão de protocollos, e de uma 
carta geographica de parte do império; acquisição de objectos necessários á decoração das salas de 
recepcão do corpo diplomático na secretaria de estado. 

Cumpre-me pois, em conformidade da lei, vir pedir a Vossa Magestade Imperial a Sua Approvação 
para o incluso projecto de decreto, pelo qual se abre ao ministério dos negocios estraogeiros um cre¬ 
dito supplementar de 56:000$000 destinado ás despezas do presente anno financeiro de 1856—57. 

Tenho a honra de ser, Senhor, 

De Vossa Magestade Imperial, 

O mais fiel e obediente súbdito— José Maria da Silva Paranhos. 


DECRETO N. 1916 DE 28 DE MARÇO DE 1857. 


Abrindo ao ministério dos negocios estrangeiros um credito supplementar de 56:000$000 rs. ao 
cambio de 27 dinheiros esterlinos por mil rHs, para as despezas do exercido de 1856 a 1857. 


Não sendo sufficiente para a despeza do ministério dos negocios estrangeiros no exercido corrente 
de mil oitocentos e cincoenta eseis a mil oitocentos e cincoentae sete o credito da lei numero oitocen¬ 
tos e quarenta de quinze de Setembrod£ mil oitocentos e cincoenta e cinco, hei por bem, em confor¬ 
midade da lei numero quinhentos e oitenta e nove de nove de Setembro de mil oitocentos e cincoenta; 
e tendo ouvido o meu conselho de ministros, abrir o credito de cincoenta e seis contos de réis ao 
cambio devinte sele dinheiros esterlinos por mil réis nas rubricas constantes da tabella annexa, o qual 
será levado em tempo competente ao conhecimento da assembléa geral legislativa. 

José Maria da Silva Paranhos, do meu conselho, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, o lenha assim entendido e faça executar expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro aos vinte oito dias do mez de Março de mil oitocentos e cincoenta e sete, 
trigésimo sexto da independencia e do império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

i 

José Maria da Silva Paranhos. 


Tabella a que se refere o decreto desta data autorisando o credito supplementar para o exercido 

de 1856—57. 

§ 2° Legações e consulados. 20:800$000 

§ A° Extraordinárias no exterior. 25:200$000 

§ Ditas no interior.. 10:000$000 


56:000$000 


Palacio do Rio de Janeiro , em 28 de Março de 1857. 


José Maria da Silva Paranhos. 









Relação das despezas a satisfazer no coerente anno financeiro de 1856—57 pelos 
vencimentos dos Empregados no Corpo Diplomático e Consular, e pelas consignações 
para as despezas do expediente das respectivas Legações e Consulados. 
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indivíduos. 

TOTAL 

PAGA 

RESTO A PAGAR 

Londres. 

Ao enviado Francisco lguacio de Carvalho Moreira, os 
vencimentos e gratificação addicional de todo anno. 

27:666$666 

20:750$000 

6:9168666 

Ao secretario de legação, Cesar Sauvan Vianna de 



Lima, os vencimentos do 1*, 2* e 3° quartel. . . 

3:7508000 

3:-750$000 

8 

Ao dito que o succede, Francisco Xavier da Costa 


Aguiar de Andrada, o 4* quartel. 

1:2508000 

$ 

1:250$000 

Ao addido Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, todo 
anno.. 

3:0008000 

2:2508000 

750$000 

Ao dito Virgilió Augusto Ribeiro de Carvalho, idem. 

3:0008000 

2:2508000 

7508000 

Ao dito Paulino José Soares de Souza , o 1°, 2 o e 3° 




quartel. 

• 2:250$000 

2:250$000 

8 

Ao dito Jiilio Constant Villeneuve. o 4° quartel. . . . 

750$000 

8 

750$000 

Ao cônsul geral. João Pascoe GrenfelI, o 1° e 2 o 
quartel. 

7508000 

7508000' 

8 

Expediente da legação, todo anno. 

4:0008000 

3:0008000 

1 :000$000 

Idem do consulado. idem. 

2008000 

150$000 

50$000 

Piris. 

/ 



- 

Ao enviãdo, José Marques Lisboa, os vencimentos e 




gratificação addicional de todo anno. 

24:000$000 

18:0008000 

6:0008000 

Ao secretario de legação João Alves Loureiro. o 1°, 




2 * e 3 o quartel. 

3:00080001 

3:0008000 

8 

Ao dito que o succede, Henrique Luiz Ratlou. o 4 o 
quartel, e maioria entre os vencimentos cie addido e 



1:0198444 

os de secretario de 25 a 31 de Maio*:. 

1:0198444 

s 

Ao addido Henrique Luiz Ratton . o 1°, 2° e 3° quartel. 

2:2508000 

2:2508000 

8 

Ao dito que o succede, Felisberto Gomes Jardim, a 



8088333 

contar de 25 de Março corrente. 

808$333 

8 

Ao addido José Marques de Souza Lisboa, todo anno. 

3:0008000 

2:2508000 

7508000 

Ao cônsul geral, Jnvencio Maciel da Rocha, idem. . 

2:5008000 

1:875$000 

6258000 

Expediente da legação, todo anno. 

1:0008000 

7508000 

2508000 

Dito do consulado, idem. .. 

2008000 

1508000 

508000 

LitbM. 

Ao enviado, Anlonio.Pertgrino Maciel Mouteiro, os 
vencimentos de lodo anno.. 

17:500$C0O 

13:1258000 

i 4:3758000 

Ào secretario de legação, João José Ferreira dos San¬ 




tos, idem dito. 

4:0008000 

3:0008000 

1 1:0008000 

Ao addido, Antonio José da Serra Gomes, idem dito. 

3:000$000 

2:2508000 

• 7508000 


108:894$443 

81:8008000 

27:0948443 
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INDIVÍDUOS. 

TOTAL 

PAGA 

BESTO A PAGAR 

Transportes. . . 

Ao cônsul geral , Vicente Ferreira da Silva , o 1 # e 2* 

108:894$4à3 


27:094*443 


» » : rijlj 

750g0Q0 

8 

Expediente da legação, todo anno . 


7508000 

2508000 

Dito do consulado , idem . 

Berlim. 

200*000 

1508000 

508000 

k 

Ao ministro residente, Marcos Antonio de Araújo os 
vencimentos de todo anno , e a maioria do ordenado 
entre o de ministro residente e o de enviado , a que 
foi elevado, a contar de 31 de Janeiro a 30 de Junho 




do corrente anno de 1857., . . . . 

15:1338333 

11:2508000 

3:883$333 

Ao secretario de legação, Antonio José Duarte Gon- 


í 

| 3:000*000 


dim, todo anno . 

4:0008000 

1:0008000 

Ao cônsul geral. João Diogo Sturz, idem . 

4:0008000 

3:000*000 

i:000$000 

Expediente da legação, lodo anno . 

500$000 


125*000 

Dito do consulado , idem . * . 

200*000 

150$ OOO 

508000 

Vienna* 




Ao ministro residente, Antonio José Lisboa, os ven- 




cimentos de todo anuo . i 

15:000$000 

11:2508000 

3:750$000 

Ao addido, LeonelMartiniano de Alencar, idem, dito. 

3:000$000 

2:250*000 

7508000 

Ao cônsul geral, Joaquim Pereira Vianna de Lima, 


1:8758000 

625*000 

idem , dito . 

2:500$000 


, 

Expediente da legação, todo anno . 

r !* ilL 

375*000 

1 W. W lüül 

Dito do consulado , idem . 

^■ÍéíÍèi 

3758000 

IWj 

Nápoles. 

Ao encarregado de negocios, visconde de Santo Amaro, 
o ordenado fixo sómente , por achar-se com licença 
na fórma da lei» contado do 1° de Julho a 12 de 




Outubro de 1856 . 

565*217 

500*000 

658217 

Ao dito , José Ribeiro da Silva , que o succede , os 




vencimentos do 4• quartel.. 

Ao addido, Francisco de Paula Souza e Mello, os 

2:5008000 

8 

2:500*000 

vencimentos de todo anno, sendo o 1° e 2 o quartel 




na razão da totalidade de 3:000*000 rs., e o 3 a 
e U 9 quartel na de 1:900$000 rs. por anno, isto é, 
ordenado fixo, e metade da gratificação, por achar- 




se doente. 

Ao addido, Luiz Antonio de Sá Barbosa da Silva, os 

2:450*000 

1:9768000 

475*000 


vencimentos do 4• quartel. .. 

j.íj 

8 

750*000 

Expediente da legação todo anno. 


8 - 

5008000 

Dito do consulado, idem. 


150*000 

50*000 

Roma. 




Ao encarregado dc negocios, José Bernardo de Fi¬ 


7:500*000 


gueiredo, os vencimentos de lodo anno. 


2:500*000 

Ao addido, João Bernardo Vianna Dias Berquó, idem. 

dito. 


2:250*000 


Ao cônsul geral, Vicente Savi, idem, dito. 


> 1:500*000 



178:1428993 

1 131:225*000 

l| 46:917890 































INDIVÍDUOS. 


Transportes. . . 

Expediente da legação edespezas de etiqueta, todo anno 
Dito do consulado, todo anno.. 

S. Petenbttrgo. 

Ao encarregado de negocios, José Ribeiro da Silva, 
os vencimentos do 1% 2°. e 3» quartel, iucluida a 

gratificação addicional. 

Ao dito, que o succede, Domingos José Gonçalves de 
Magalhães, os vencimentos do 4* quartel, inclusive 

a gratificação addicional. 

Ao addido, Luiz Antonio de Sá Barbosa da Silva, os 

vencimentos do 1% 2 o , e 3 o quartel. 

Ao dito, Antonio Maria Dias Vianna Berquó, os ven¬ 
cimentos contados de 25 de Fevereiro a 30 de Junho 

de 1857 . 

Expediente da legação, todo anno., 

Dito do consulado, dito.. . . .1 ! 

T urim . 

Ao encarregado de negocios, Domingos José Gonçalves 
Magalhães, os vencimentos do I o , 2% e 3 o quartel. 
Ao dito, Cesar Sauvan Vianna de Lima, que o succede, 
a maioria entre os vencimentos de secretario de le¬ 
gação em Londres e os de encarregado de negocios 
em Turim, contada de 25 a 31 de Março de 1857, 

e os vencimentos do 4° qnartel.. 

Ao consnl geral, Ernesto Antonio de Souza Leconte, 

os vencimentos de todo anno... 

Consignação do expediente da legação, lodo anno. . . 
Dito do consulado, idem... 

“ Madrid. 

Ao encarregado de negocios, Francisco Adolfo Var- 

- nhagen, os vencimentos de todo anno. 

Ao cônsul geral, FelixPeix°de Britoe Mello, idem, dito. 

Expediente da legação, todo anno. 

Dito do consulado, idem.* 

Bélgica. 

Ào encarregado de negocios, Pedro Carvalho de Mo¬ 
raes, os vencimentos de todo anno. 

Ao cônsul geral, João Per* da Costa Moita, idem, dito. 

Expediente da legação, todo anno . .. 

Dito do consulado, idem. 

Haja. 

Ao encarregado de negocios, Joaquim Caetano da 

Silva, os vencimentos de todo anno. 

Expediente da legação, todo anno.. 



260:6068881 185:131$25o[ 65:4758631 
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INDIVÍDUOS. 


Transportes. 

Suécia e Dinamarca. 

Ào encarregado de negocios, José Sebastião Àffonso 
de Carvalho, os vencimentos do I o quartel . 

Ao cônsul geral, Antonio Alves Machado de Andradej 
Carvalho, o ordenado do h.° quartel. 

Expediente da legação, o 1° quartel. 

Dito do consulado, o A° quartel. 

Baviera, Wurtemberg, etc. 

Ao encarregado de negocios, João Alves Loureirc 
maioria entre os vencimentos de secretario de 
gação em Paris, e os de encarregado de negoci 
contada de ‘25 a 31 de Março, e os vencimentos 
encarregado de negocios, do A° quartel .... 

Ao addido, Carlos Hopley Taylor, os vencimentos c 
-tados de 25 de Março a 30 de Junho de 1857. 


mentos de todo anno. 

Expediente da legação, o A* quartel. 
Dito do consulado, todo anno . . . . 


Hamburgo. 


de todo anno. 

Expediente do consulado 


Guyana Francezo. 


ordenado de todo o anno. 

Expediente do consulado, todo anno. 

Angola. 


nado de todo anno. 

Expediente do consulado. 3 o e A° quartel. 

Washington. 


buquerque, os vencimentos de todo anno . 
o secretario de legação, Francisco Xavier d; 
Aguiar de Andrada, o 1°, 2 o e 3 o quartel. . 
o dito, que o succede, Antonio Pedro de C 

Borges , o A° quartel. 

o addidó, Julio Constant Villeneuve , o I o , 
quartel.. 


TOTAL 

PAGA 

RESTO A PAGAR 

250.606g881 

185:131$250 

65:A75g631 

•2:3758000 

2:375$000 

8 

6258000 

1258000 

508000 

8 

1258000 

8 

6268000 

8 

508000 

2:616$666 

8 

2:6168666 

8088333 

8 

8088333 

4:0008000 

1258000 

7008000 

3:0008000 

8 

5258000 

1:0008000 

1258000 

1758000 

S 

/j:000$000 

. , 5008000 

3:0008000 

375g000 

1:0008000 

1268000 

0 

2:5008000 

5008000 

1:8758000 

3758000 

6258000 

1258000 

e- 

5:0008000 
, ‘2508000 

1 3:750#0OC 

» 8 

) 1:2508000 

2508000 

. 20:000800( 
ta 

3:000g00( 

10 

l:000g00( 

3° 

2:250g00( 

ão 

de 

) 16:0008001 

) 3:0008001 

> 8 

) 2:2508001 

5 8 

) 5:0008000 

> 8 

1:0008000 

» 8 

1:0418066 

302-.07385 A' 

6| 220:781825 

0 81:2928206 


f 
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INDIVÍDUOS. 

TOTAL 

PAGA 

BESTO A PAGAR 

Transportes. , . 

Ao cônsul geral, Luiz Henrique Ferreira de Aguiar, 
o ordenado de todo anno com a gratificação' addi¬ 
cional . 

302:0738546 

220:781$250 

81:2028206 

Expediente da legação, iodo anno . . . 

Z.UUUJ>UUU 

finntfAfin 

l:oUU$000 

5008000 

Dito do consulado, idem . . 

Finfitfnnn 


1258000 

Lima. 


a/oguou 

125$000 

Ao enviado, Miguel Maria Lisboa, os vencimentos de 
todo anuo . . *. 


13:1258000 

2:7938481 

2:2508000 

375§000 

$ 

4:3758000 

1:0008000 

Ao secretario de legação , Henrique Cavalcanti d’Al- 
buquerque, os vencimentos de todo anno, sendo 
como addido em Londres na razão de 3:0000000 
do 1° de Julho a ih de Setembro de 1S56; e de 15 
do mesmo raez de Setembro em diante, como secre¬ 
tario na razão de 4:000$000 rs 

3:793g4Sl 

a-AHAcAnn 

Ao addido, João Duarte da Ponte Bibeiro, os ditos de 
✓ todo anno. 

Expediente da legação, todo anno 

5008000 

2 O0S0D0 

750g000 

125g000 

2008000 

Dito do consulado, idem ... 

Montevidéo. 


Ao enviado, José Maria do Amaral, os vencimentos 
do 1° e 2 9 quartel. 

7«nftflOAfiA 

7:500$000 

2:5008000 

2:6258000 

8 

2:250$000 

1:1258000 


Ao eocarregado de negocios, que o succedeu, Joaquim 
Thomaz do Amaral, os vencimentos e gratificação 
addicional do 3 o e h° quartel 

6:0008000 

•2:6258000 

875ÍIOOO 

8 

3:5008000 

8 

Ao secretario, Antonio Pedro de Carvalho Borges, os 
- vencimentos do 1°, 2° e 3° quartel. 

Ao dito, que o succede, Thouiaz Fortunato de Brito, 
o 4* quartel.. 

Ao addido, Ignacto de Avellar Barbosa da Silva, os 
vencimentos de todo anno. . 

V' VAVvV 

3:000$000 

1:500$000 

5008000 

5008000 

o/ 5§0u0 

7508000 

3758000 

1258000 

1258000 

Ao cônsul geral, José Pedro de Azevedo Pecanha, o 
ordenado -e gratificação addicional de todo anno . 
Expediente da legação, todo anno. . . 

Dito do consulado.*. . 

O/OpUOU 

Confederação Argentina. 

O/üSUuU 

Ao encarregado de negocios, Joaquim Thomaz do 
Amaral, os vencimentos e gratificação addicional 
do 1° e 2 o quartel. 

5:5008000 

12:5008000 

3:0008000 

8848722 

3:000$000 

Ri RfíncAAA 


Ao enviado, que o succedeu, José Maria do Amaral, 
cs vencimentos do 3” e 4° quartel... 

O.OUUJJUUU 

8 

8:7508000 

8 

8848722 

7508000 

Ao secretario delegação, Thomaz Fortunato de Brito, 
os vencimentos, e gratificação addicional do 1°, 
2 ®, e 3 o quartel.... 

w , / wUwVU 

Ao dito, que o succede, Leonel Martiniano de Alen¬ 
car, a maioria entre os vencimentos de addido, e 
os de secretario, de 25 a 31 de Março, e o A° quartel. 

Ao addido, Harmodio de Toledo Marcondes de Mon- 
tezuma, os vencimentos de todo anno. . . . 

w.wvwbUIIv 

8 

2*250#000 


*<«A<UvjlvVv 


377:451874o! 

272:8248731 

104:0278018 
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INDIVÍDUOS 


Transportes. . . 

Ao cônsul geral, João Carlos Pereira Pinto , o orde¬ 
nado de todo anno. 

Expediente da legação , todo anno. 

Dito do consulado, idem. 

Chile. 

Ao encarregado de negocios, João da Costa Rego Mon¬ 
teiro , os vencimentos de todo anno. 

Expediente da legação, todo anno.. 

Venezuela, Nova Granada, e Equador. 

Ao encarregado de negocios, Filippe José Pereira 
Leal, os vencimentos de todo anno, e a gratificação, 
a contar do I o de Janeiro ultimo em diante .... 
Aoaddido, Eduardo Callado, idem, dito como acima, 
Expediente da legação, de *26 de Setembro de 1856 a 
30 de Junho de 1857. 

Rfissio especial em França. 

Ao enviado, visconde do Uruguay , o I o quartel. . , 
Ao addido João Belisario Soares de Souza, idem. . . 
Expediente da missão, I o quartel. 


A lei consignou. 
Déficit. 


TOTAL 

PAGA 

RESTO A PAGAR 

377:4518749 

272.8248731 

104:6278018 

1:6008000 

1:1258000 

3768000 

5008000 

375$000 

1258000 

5008000 

3758000 

1*258000 

10:000$000 

7:5008000 

2:5008000 

5008000 

375$000 

1258000 

12:0008000 

7:5008000 

4:5008000 

3:5008000 

2:250g000 

1:2508000 

3318111 

256$lil 

1258000 

6:2508000 

6:250$000 

8 

7508000 

i 750JJOOO 

8 

2508000 

i 250JJ00C 

8 

413:5828860 

> 299:830$8A2 

113:7528018 

1 392:7758000 

) 


20:$07$86( 

) 



Scccâo de Contabilidade da Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, em 28 de Março 
de 1857. 


Vicente Antonio da Costa, Chefe da Secção. 
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VOTADO 

NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

| VENCIMENTOS 

SOM MAS 

PARA 0 ANNO 

de 1857 — 58 


§ 1 ° 

SECRETARIA 1>E ESTADO. 

1 ministro e secret. de estado. Ord. Lei 7 Agosto 1852 12:U00#OOO 

1 oílicial maior.Ord. Dec. 2(5 Fev.. 18A2 2:ZiOO#O0O 

Graft. » _ 1:000$000 

h officiaes, chefes de secção . Ortí. » A:800$000 

Gral. » 3:200g000 

1 oílicial archivista.Ord. » l:2OO$OO0 

Grat. » 

3 officiaes.Ord. » 

5 Amanuenses. » » 

5 praticantes. » Dec. 20 Abril. t&hk 

1 porteiro, ajudante do archi¬ 
vista.Ord. Dec.20Fev. . 18A2 

Grat. » 

1 ajudante cio porteiro. . . . Ord. » 


EXPEDIENTE. 
U correios a cavallo . . 


Papel, pennaS; lacre, e mais objcclos 

dc cscripta. 

Impressão de a cios do governo . . . 


ldem e 

Dec. 2SJunh. 1854 
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NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO 

PiRA 0 ANNO 

DE 1857-58 

Trausporte. . . 

• • •-. 

. 

45:6008000 


DIVERSAS DESPEZÀS. 





Aluguel, e decima da casa que occu- 
pa a Secretaria de Estado .... 
1 rií n pirmrpffados ds Sgc* 

. 

1:7458088 

8:5008000 

10:2458088 


1 PtiCPl IllautdU L lllJJi cjjauvu 



55:8458088 

47:3*58088 


Adiflferenca de 8:õOOSOOO rs., que se nota nesta verba comparada com a do orçamento para o 
exercício cie 1S57—58, provém de ir contemplada na tabella acima a mdemnisaçao que se deve 
alonar aos otôciaes da Secretaria de Estado, pela redacção que soffrerao em seus vencimentos, em 
consequência do Decreto de 10 de Janeiro de 1855. 


3 

-3 


NATURETA DA DESPEZA 

legislação 

VENCIMENTOS 

§2" 

LEGàÇÕÊS E CONSULADOS. 

E*tado**Unido». 

1 enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. . . Ord . 

d secretario de legação. . . . Ord. 

Grat 

1 addido deI a classe . Ord. 

Grat. 

1 cônsul geral . Ord . 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. h Agosto 1853 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril . 1852 
eAv.llMarç 1857 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 

3:2008000 

16:8008000 

1:2008000 

3:8008000 

800^000 

2:2008000 

2:0008000 

5003000 

5008000 

Dito do consulado • • • • . . . . 


Confederação Argentina* 

1 enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. . . Ord. 

1 secretario de legação. . . . Ord . 

Grat. 

1 addido de 1“ classe . Ord. 

Grat. 

1 cônsul geral . Ord . 

r.nii/linnta rí 'i lorrnrnfí . 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852: 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril r 1852 

3:2008000 

11:8008000 

1:2008000 

2:3008000 

8008000 

2:2008000 

1:5008000 

5008000 

5008000 

ü,xpeaieme ud . . • 

nitn dn rnnsnlado . . , , , . . . 


Republica Orintal. 

1 enviado extraordinário e mi- 
nistro plenipotenciário. . ■ Ord 
Rep 

. Lei 22 Agosto 1851 
. Dec. 6 Abril . 1855 

i 3:2008000 
! 11:8008000 

15:000^000 


SOM MAS 


VOTADO 
PARA 0 ANNO 

de 1857—68 


31:0008000 


24:0008000 


55:0008000 
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NATUREZA D A DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO 

PAU A 0 ANNO 

de 1857—58 

Transportes 



15:000$000 

55:000$000 


1 secretario de legação. . 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

1:2008000 




Grat. 

Dec. 0 Abril. 1852 






e Av. 11 Set. 1855 

2:8008000 



1 addido de I a classe .... 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

8008000 



_ 

Grat. 

Dec. 6 Abril. 1852 

2:200g000 



1 cônsul geral. 

Ord. 


1:500$000 



Expediente da legação .... 



5008000 



Dito do consulado. 



500$000 

2A:500$000 


Perú. 




1 enviado extraordiario e mi- 






nistro plenipotenciário . . 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

3:2008000 




Rep. 

Dec. li Agosto 1853 

14:3008000 



1 secretario de legação. . . . 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

1:2008000 




Grat. 

Dec. 2 Maio.. 1856 

2:8008000 



1 addido de 1* classe. 

Ord . 

Lei 22 Agosto .1851 

800g000 




Grat. 

Dec. 6 Abril. 1852 

2:2008000 



1 cônsul geral. 

Ord. 


3:0008000 



Expediente da legação . . . . 



5008000 



Dito do consulado. 



200$000 

28:200$000 


Bolívia. 






1 ministro residente. 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

2:/j008000 


* 


Rep. 

Dec. 6 Abril. 1852 

10:1008000 



1 addido, servindo de secref. 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

8008000 




Grat. 

Dec. 6 Abril. 1852 

2:2008000 



Expediente da legação. 



5008000 

16:000$000 


Venezuela, Nova Granada e Equddor, 





1 encarregado de negocios . . 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

2:0008000 




Rep. 

Dec. 6 Abril. 1852 

8:0008000 




Grat. 

Av. 9 Março. 1857 

4:0008000 



1 addido,serviudo de secret. . 

Ord. 

Lei 22 Àgoslo 1851 

8008000 




Grat. 

Dec. 6 Abril. 1852 






eAv.9Março 1857 

3:2008000 



Expediente da legação . . . . 



6008000 

18:5008000 


Paraguaj. 






1 encarregado de negocios. . 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

2:0008000 




Rep. 

Dec. (5 Abril. 1852 

8:0008000 



1 cônsul geral. 

Ord. 

‘ . 

3:0008000 



Expediente da legação . . . . 


. 

5008000 



Dito do consulado. 


. 

6008000 

U:OOOSOOO 


Chile. 






1 encarregado de negocios. . 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

2:0008000 

i 



Rep. 

Dec. 6 Abril. 1852 

8:0008000 

i 


Expediente da legação . . . . 


. 

.5008000 

l 10:5008000 

\ 





160:7008000 

i 
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natureza da DESPEZA 


VENCIMENTOS 


VOTABO 
PARAO ANNO 

de 1857— 58 


Transporte. 


166:7008000 


1 cônsul geral. 

Expediente do consulado. . • 

Inglaterra. 

1 enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. . . 


1 secretario de legação. 

3 addidos de 1* classe. 

Expediente da legação . 
Dito do consulado . . . 


Ord. Lei 2*2 Agosto 1851 
Rep. Dec. 6Abril . 1852 
Grat. Av. 8Fev. . 1856 
Ord. Lei 22 Agosto 1851 
Grat. Dec. 6 Abril. 1852 
Ord. Lei 22 Agosto 1851 
Grat. Dec. 6 Abril. 1852 


2:5008000 

5008000 


3:0008000 


3:200$000 
21:800$000 
2:666$666 
1:2008000 
3:8008000 
2:4008000 
6:6008000 
2:5008000 

2008000 4^:3668666 


J enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. . . 


1 secretario de legação. . . 

2 addidos de 1* classe. . . 


1 cônsul geral. 

Expediente da legação . . 
Dito do consulado .... 


Ord. Lei 22 Agosto 1851 
Rep. Dec. 6 Abril. 1852 
Grat. Àv. 11 Out. . 1855 
Ord. Lei 22 Agosto 1851 
Grat. Dec. 6 Abril. 1852 
Ord. Lei 22 Agosto 1851 
Grat Dec. 6 Abril 1852 
Ord. 


3:200§000 

16:8008000 

4:0008000 

1:2008000 

2:8008000 

1:6008000 

4:4008000 

2:5008000 

1:0008000 

2008000 


Portugal. 

1 enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. . . 


nistro plenipotenciário. . . Ord. Lei 22 Agosto 1851 
Rep. Dec. 17 Abril 1855 
1 secretario de legoção . . . Ord . Lei 22 Agosto 1851 
Grat. Dec. 6 Abril . 1852 

1 addido de 1* classe.Ord. Lei 22 Agosto 1851 

Grat. Dec. 6 Abril. 1852 

Expediente da legação . . 

Dito do consulado. . 

Primia, Dinamarca, Suécia, Cidade» An- 
■eatica», Hanover, Mecklemhurgo Sch- 
wcrin, Mecklemburgo StrcliU e Olden- 
burgo. 


1 enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. . . 

1 secretario de legação . . . 

1 addido de !• lasse. 


Ord. Lei 22 Agosto 1851 
Rep . Dec. 6 Abril . 1852 
Ord . Lei 22 Agosto 1851 
Crat. Dec. 6 Abril. 1852 
Ord. Lei 22 Agosto 1851 
Grat. Dec. 6 Abril. 1852 


37:7008000 


3:2008000 

14:3008000 

1:200$008 

2:8008000 

8008000 

2:2008000 

1 : 000$000 

2008000 


25:700$000| 


3:2008000 

12:6008000 

1:2008000 

2:800^000 

8008000 

2:2008000 

22:8008000 


277:466$066| 




















NATUREZA DA DESPEZA 

IEG1SI.AÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO 

PARA 0 ANNO 

DE 1857—58 

Trausporte. . . 


22:8008000 

277:1668666 


1 cônsul geral, na Prússia . . Ord. 
i dito, na Suécia e Dinamarca. » 

1 dito, nas Cidades Anseatic*. » 
Expediente da legação .... 

Dito do consulado, na Prússia. 

Dito dito, na Suécia e Dinam co . 

Dito dito, nas Cidades Anseat.* 


1:000*000 

2:5ÓOgOOO 

1:000*000 

500*000 

2008000 

2008000 

5008000 

31:7008000 


Áustria. 





i ministro residente.Ord 

Rep. 

1 secretario delegação. . . . Ord. 

Grat. 

1 cônsul geral* Ord. 

Expediente da legação .... 

Dito do consulado .... 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec.6 Abril. 1852 

2:100g000 

12:000*000 

1:2008000 

2:8008000 

2:5008000 

SOOgOOO 

ÕOOSOOO 

22:5008000 


Nápoles. 

- 




1 encarregauo de negocios. . Ord. 

Rep. 

1 addido de 1* classe.Ord 

Grat: 

i cônsul geraJ.Ord 

Expediente da Legação .... 

Dito do consulado .... 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 0 Abril. 1852 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 

2:000*000 

8:0008000 

800*000 

2:2008000 

$ 

5008000 

200SOOO 

13:7,0Q$ÇtQ0 

i 

Rússia 





1 encarregado de negocios. . Ord . 

Rep. 
Grat. 

1 addido de I a classe.Ord. 

Grat. 

1 cônsul geral. 

Expediente da Legação. . . . 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. (5Abril. 1852 
Aviso 19 Fev. .1857 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 

* ‘ 

2:0008000 

8:000§OOQ 

2:0008000 

8008000 

2:^008000 

s 

áOOgOOO 

15:5008000 


Roma e Tosoana. 





1 encarregado de negocios. . Ord . 

Rep. 

1 addido de I a classe.Ord . 

Gral. 

1 cônsul geral.Ord . 

Expediente da legação .... 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1862 

2:0008000 

8:0008000 

8008000 

2:20Q»QO0 

2:0008000 

5008000 

5008000 

9258000 



Dito do consulado. 

Despezas de Etiqueta. 


16:9258000 


Sardenha. 

í 



1 encarregado, de negocios. .' Ord , 
Rep. 

1 cônsul geral em Génova , 
Lcorne e Parma. 

I 

} 

Lei 22 Agosto .1851 
Dec. 6 Ahrjl . .1852 

1 

2:0008000 

SfOOOjftOOO 

3:750800C 



1 


13:7608000 

> 380:791J66C 

i 


































NATUREZA DA DESPEZA 


Transportes. 


Expediente da legação. 
Dito do consulado. . 


LEGISLAÇÃO 


tíeipanha. 

1 encarregado da negocios. . Ord . 

Rep. 

1 cônsul geral. .Ord 

Expediente da legação . 

Dito do consulado. 

Bélgica. 

1 encarregedo ue negocios. . Ord 
- Rep . 

1 cousul geral.Ord 

Grat. 

Expediente da legação .... 

Dito do consulado. 


Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril . 1852 


Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 


Aviso lôOut. 1855 


Paizet Baixo». 

1 encarregado de negocios. . Ord . 

Rep . 

Expediente da legação .... 

Baviera , WurtenLerg , Confederação 
Helvética, Grlio'Ducando de Beden, 
He»»e Gri*Ducal , e He#se-EUitaral, 

1 encarregado de negocios. . Ord 
Rep 

1 addido de 1* classe.* Ord 

Grat 

Expediente da legação v . . . 

Angola. 

1 cônsul.Ord 

Expediente do consulado. . . 


VENCIMENTOS 


13:750^000 

500$000 

4008000 


380:701 g666 
14:6508000! 


2:0008000 

8:0008000! 

3:000800o 1 

5008000 

5008000 


Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 


2:0008000 

8:0008000 

3:0008000 

1:0008000 

5008000 

5008000 


2:0008000 

8:0008000 

5008000] 


Lei 22 Agosto 1851 

2:000j>000 

Dec.31Jan. . 1857 

8:0008000 

Lei 22 Agosto 1851 

8008000 

Dec. 31Jan. . 1857 

2:2008000 


5008000 


õiOOOJOOO 


5008000 


SOMMAS 


VOTADO 
PARA O ANNO 

DE 1857 —58 


14:0008000] 


15:0008000 


10:5008000] 


13:5008000 


5:500g000! 


453:9418666 


445:591g666 


À dillerença de 8:350$000 rs., que apparece para mais eutre a quantia orçada para 1858—59 e 
a votada para 1857—58 provém da necessidade que houve de nomear secretario para a -legação 
no Pcrú, e de restabelccer-se o ordenado do cônsul geral naquella republica ; 

Da concessão de gratificações ao encarregado de negocios e ao- addido em Venezuela, Nova Gra¬ 
nada c Equador, conforme determina o nrtigo 35 do Decreto n° 940 de 20 de Março tle 1852, a 
fim de occorrer às despezas das viagens que são obrigados a fazer para comparecerem em certas 
épocas nos diversos paizes que comprehende aquella legação; 

E a do ordenado do cônsul geral no Paraguay, e respectiva consignação para o expediente. 

Aquella diflferença é, todavia, menor do que a importância a que se elevão estes augmentos, eui 
resultado de diversas reducções feitas no presente orçamento. 
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NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

1 

VOTADO 
PARÁ O ANNU 

ide 1857—58 

§ 3" 

EMPREGADOS EM DISPONIBILIDADE. 

3 env. extr. e min. plenip. . Ord . 

1 encarregado de negscios . . » 

2 secretários de legação ... » 

1 addido. ..» 

Dec. 20 iVlarç. 1852 
» 

9 

» 

6:399J$999 

1:3838333 

l:400g000 

6008000 

9:733»332j 



9:7338332) 

7:7998999 


A diflerença de 1:933§333 rs. que se nota nesta verba, comparada com a votada para o exercício 
de 1857—58, provém de ter sido augmentado o pessoal em disponibilidade de mais nm encarregado 
de negocios, e um addido. 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO 
para O ANNO 
de 1857-58 

§ 4- 





EXTRAORDINÁRIAS NO EXTERIOR. 





Para ajudas de custo, soccorros a 
brasileiros desvalidos , gratifica¬ 
ções, explorações, verificação de 
limites, e outras despezas eventuaes 



►-* 

O 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

110:000$000 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VFNCIMENT0S 

SOMMAS 

VOTADO 

PARA O ANNO 

de 1857—58 

§ 5 o 





EXTRORDINARIA NO INTERIOR. 





Para differentes despezas, eventuaes, 
e gratificações. 



30:000^000 

30:000$000 


Secção de contabilidade, em 7 de Ábril 1857. 


Vicente Antonio da Costa, 
Chefe da secção. 
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■' Ma PP a demonstrativo dos agentes consulares do Brasil residentes nosdive 


geiroe. 
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fr. 9. Aviso do ministério dos negocios dá Justiça ao dos negocios estrangeiros' 

Jktamsttos' açoe^erefere o Aviso- siepra.' 
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30 


Parecer do presidente do tribunal do commercâo, ..... 
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Idem do conselheiro procurador da corâ& é sobcraniai ntaãcniai * " 
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lí. 9. Nota da legação de S. M. o Imperador dos Francezes ao governo imperial.13 ^ 
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1* Extracto do 22° protocollo das conferencias de Paris € 

2. Extracto do ' 

N. 3. Declaraçfio 


o* S XTraci ° 5° P rotocoiio das conferencias de Paris em 8 de Abril de 1856 T i 

JN. 2. Extracto do 23° protocollo das conferencias em Paris em 14 de Abril de ’ o. 

3. nút|OMA&ft ’ * * ' 

.. • . .. £ 


•N. 

N. 

N. 

Ne 


Ne 

N. 
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4. • Nota da legaçao de França ao governo imperial o 
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iissem, d mediação de uma nação amiga* " ' . : V 

r • .. ' . ■ ■;' V ’,:AÍC '* -f 

N. 10. Extracto do protocollo n° 23 da sessfio do congresso de Paris, de lí de Abril 1Ò' 
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Adhesâo do governo imperial aos quatro princípios dà declaração do congresso, daPms e aô~poto mani¬ 
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Annexo D. 
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Coniemnação com loa presa da escuna norte-americana MarieE. Smith. 
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- promptamente executadas pio commandante do destacamento do Rio Formoso.... 
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. - maroado Rio Formoso.... / *. * * 
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, • Serinhaem por particulares e não pelas autoridades locaes. 

N* 3. Extr.acto officio (Lo presidente da província de Pernambuco ao ministério dos negocios 
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Troca das ratificações no dia 13 de Junho de 1856. 
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ERRATA. 


Annexo A 


— Pag. 5 — Accrescente-se no pessoa! da legação imperial na Confederação Argentina 
o nome ilo Sr. Harmodio de Toledo Marcondes de Monte- 
zuma, addidode 1* classe á mesma legação. 


Annexo C — Pag. 22, linhas 32Resistindo este a pretenção de alterar-se o direito maritimo 

em vigor que dar, etc. — diga-se : resistindo á pretenção 
do direito maritimo que daria. 

# , _ Pae. 23 , linhas 34 — E estas em vez de acceder a uma medida que sô póde dar A 

poucas á algumas talvez — diga-se: a uma oa outra,» 
algumas talvez, etc. 


Annexo G — Pag. 20, 6* § 


— Em Ivgar de : basea-se em razões — diga-se : é impugnada 
com razões, etc. 


Rio do Jmníto, 1851. Tjp.Uniforttl do LàOWOT. 
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Ido Império dOkBniailVda Republica do Paragfly* . 
para o qjuste das questões pendentes entre os 'dons paiies. 
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Tratado de amizade, copunerf io jb navegação p elebrado mm 
a Confederação Argentina em 7 de Março de 1856. 


decreto x, 1,781 de 14 de jcmio de 1856. 

Piniuuhja o trafado de amizculc, cotnmewio e uacegnçuo entre o 

Iinftfrio do brazil e a Confederação .! rgeutim. j 

Tendo-se concluído c assiguado na cidade do Paraná, aos 
7 dias de Março do presq^tc anuo, um tratado de amjxade , 
commcrcio c navegação entre o Império c a Confederação j 
Argentina, e aolando-se este acto mntuamente ratificado. j 
e trocadas os ratificações em 2õ de Junho proximo passado 
Hei por bera que o dito tratado seja observado c cumprid j 
tão inteiramente como nelle se contém. José Maria dn Silva : 

Paranhos, do racu conselho , ministro o secretario de estado ! 

dos negoçios estrangeiros, o tenha assim entendido, c expeça | 
para este Hm os despachos necessários. Palacio do Rio de 1 
Janeiro, aos U dias do mez dc Julho de 185G , 35» da inde- * i 
pendência e do Iiupcrio.—Com a rubrica de S. M. o Impe- • 
rador. —Joié ifaria da Silea Paranhos. 

TRATADO de amizade, com vf. roí O E XaVECaçÃO EXTRE O BRA7.1L 

E a COXFEDEftAÇÃO AftGKXTIX V , A QCE 5E REFERE O DECRETO 

SVPtlA. 

Xós o Imperador constitucional c defensor perpetuo do 
Brazil, ctc.; Fazemos saber a todos os que a presente carta 
dc confirmação , npprovação c ratificação virem , que aos 7 ■" 

dias do mez de Março do corrente anno dc 185ü sc concluio 
c nssignou na cidade do Paraná, capital da..€onfcdcração 
Argentina, pelos respectivos plenipotenciários, que sc achn- 
v«o munidos dos competentes poderes, uia trntado do ami¬ 
zade , commcrcio e navegação entre o Império do Bmzil c 
nqucllii Confederação , cujo teor c fórmn é como sc segue: 

Lm nome da Saniisaimn c iiuUeinivel Trindade. 

Sua Mngcstndo o Imperador do Brazil c o Presidente dn 
Confederação Argentina, desejando firmarem bnsoe solidas 


e duradouras as relações de paz e amizade que subsistem 
entre as duas nações, e promover os interesses commtras do 
seu commcrcio e navegação por meio dc ura tratado que 
regule as ditas relações e interesses sobre nsrbaaes estabele¬ 
cidas na convenção preliminar dc paz de 27 de Agosto de 
1828, e nos convênios de 29 dê Maio e 21 de Novembro de 
18S1, nomeárão para esse fim por seus plenipotenciários , a 
'saber- 

S. M. o Imperador do Brazil ao TTfria e Exm. Sr. viscon¬ 
de de Abaeté, do seu conselho c do de estado , gentil- 
homem da sua imperial camara, senador do império, digni¬ 
tário da^urdem imperial do Cruzeiro e grãa-cruz das or¬ 
dens de Clmstj>*4o Afozü e de Nossa Senhora da Ofipcà- 
çúo de Yilla-Yiçosa fie Portugal; 

E o Presidente da Confederação Argentina ao Hlm, c 
Exm. Sr. Dr. D. João Maria 6mierre2, uliqistxo e secretario 
de estado do governo da Confederação na repartição dc rc- 
laçõcs exteriores ; os quacs, depois de terem trocado os-seus 
píooospoderes «respectivos, que forão achados era boa c 
devida fôrma , ^coajieruo nos artigos seguintes : 

Art. l.o -Haverá perfeita paz c firme flisincera amizade 
«atro S. M. o Imperador do Brazil e seus successorcs c súb¬ 
ditos e a Confederação Argentina e seus cidadãos, cm : todas 
as suas possessões c territórios respectivos. 

Art. 2.o Cada uma dua.altns pajrtcs contractantcs sc com- 
promette a uüo^poiar directo nem indirectamcntc a segre¬ 
gação do porçuo ulgmna dos territórios da outra, nem a 
..çrenção nelloa do goycnios imlopeadentcs cm desconheci¬ 
mento du autoridade sol>craun o legitima rciqioçtivn. 

Art, S.o^A» duas altas partos contrastantes confirmCo o 
ratificão a declaração contida no art, l*.da convenção pre¬ 
liminar do paz celobrmhioutro oBnuil o n Republica Argen- 
inunos 27 dia» do mor. dc Agosto dc 1828, nssim como 
contirmilo c mtificáo a obrigação do defender a mdcjpcn- 
deucin o intogridado da Republica Oriental do l : ntgun\\ do 




cnfomiidiulc com o art. 3° da mesma convenção preliminar, 
o segundo estipularem ulteriormcntc com o governo da dita 
Bepublica. 

A^rt. l.° Considerar-sc-ha atacada & independencía e in¬ 
tegridade do Estado Oriental do Uruguny , nos casos que 
«Iteriormeutc se nccordnrem em concurrencia com o seu go¬ 
verno > c des<lc logo, c designadamente, no caso dc con¬ 
quista declarada, c quando alguma nação estrangeira pre¬ 
tender mudar a fôrma do seu governo , ou designar ou 
impOr a pessoa ou pessoas que hnjão dc govcma-lo. 

Ajrt. Õ.o As duas altas partes contractmtcs confirmão e 
ratifleuo a declaração c reconhecimento da independência 
da Republica do Paraguay, nos termos cm que o fízerão o en¬ 
carregado das relações exteriores c Director Provisorio da 
Confederação Argentina, por meio do seu encarregado de 
ncgocios em missão especial junto ao governo do Pnra- 
gnay, aos 17 de Julho de 1852, e Sua Magestadc o Imperador 
doBrazil por neto dc 14 dc Setembro de 1814, feito c as- 
slgnado pelo encarregado dc ncgocios imperial junto ao 
governo daquella Republica. 

Art. 6 .° As duas altas partes contractantes , desejando 
pCr o commercio c navegação de seus respectivos paizes sc- 
bre abuse de uma perfeita igualdade c benevola reciproci¬ 
dade, convim mutoamente em que os agentes diplomaticcs 
e consulares, os súbditos c cidadãos de cada uma delias, 
sens na rios c cs produetos natumes ou manufacturados dos 
dons. Estados , gozem reciprocamente no outro dos mesmos 
direitos, franquezas c iromunidades já concedidas, ou que 
K5rcm mo futuro concedidas fi nação mais favorecida ; gra¬ 
tuitamente, sea concessão cm favor da outra nação fôr^n- 
tuita , e com a mesma compensação, sea concessão (ar con¬ 
dicional- 

Art. 7.o Pam melhor intelligencia do artigo precedente, 
convem ambas as altas partes contractantes cm considerar 
como navios brazileiros ou argentinos aquelles que fôrera 
possuídos, tripulados e navegados segundo as leis dos res¬ 
pectivos paizes. 

Art. S.» OaBnriMm estabelecidos ou residentes m 
território argentino, e rceiprocamcntc os Argentinos estabe¬ 
lecido, cn residentes no tenitorio brasileiro, estordoisentos 
te todo o servi,s> militar obrigatório de qualquer genero que 

«ja,« de tolo oetuprestimo forçado, intposto eu requisição 
militar. 

Art. 9.o Cada uma das altas partos contrnctnntcs sc 
«briga igunlmentc » não receber sciente o voluntariamente 
®o» octas üstailoB, ca não empregar em serviço sou, nos cidn- 
•diose súbdito, te outra que tiverem desertada do serviço 
mdatnr de mar«« do tem, devendo ser npprclicn,lidos ede- 
velvidos o. soldados c ma riu beires do guerra, desertores, se 


furem reclamados pelos cônsules ou vicc-consules respec¬ 
tivos, 

Art. 10. So succeder que uma das altas partes contmc- 
tnntes esteja em guerra com uma terceira, nesse caso ob- 
servaráõ nmlns entre si os seguintes principios : 

l.o Que a bandeira neutra cobre o navio e as pessoas, 
com cxcepção dos officiacs c soldados cm s niço cffectivo 
do inimigo* 

2 .o Que a bandeira neutra cobre a carga, cora cxcepção 
dos artigos dc contrabando dc guerra. 

Fica entendido c ajustado qnc este principio não será 
applicavel sis potências que o não reconhecerem c observa¬ 
rem, e consequentemente qnc a propriedade dc inimigos 
que pertençuo a esses governos não será livre pela bandeira 
daquella das duns altas pnrtcs contractantes qnc sc conser¬ 
var neutra. 

3.o Que a bandeira inimiga faz inimiga a carga do neu¬ 
tro, a menos que tenha sido embarcada antes da declaração 
da guerra, ou autes que se tivesse noticia da declaração no 
porto donde snrpou o navio. 

| Fica entendido igualmcntc que sc a bandeira neutra não 

í proteger a propriedade do inimigo, por achar-se este com- 
prebendido na clausula do principio segundo, serão livres os 
generos ou mercadorias do neutro que estiverem embarca¬ 
dos cm navio da bandeira daqucllc inimigo, com cxcepção 
do contrabando de guerra. 

4.° Que os cidndaos do paiz neutro podem navegar livre¬ 
mente com seus navios, sahindo de qualquer porto para ou- 

„ 1x0 pertencente ao inimigo, dc uma ou dc outra parte, fican¬ 

do expressa mente proliibido raolcsta-los de qualquer modo 
nessa navegação. 

õ.o Que qualquer navio de uma das altas partes contrac- 
tautes que sc encontre navegando para um porto bloqueado 
pela outra não será detido nem confiscado senão depois dc 
notificação especial do bloqueio, intimada c registrada pelo 
chefe das forças hloqueadoras, ou por algum officinl sob o 
seu commando, no pnssnportc do dito navio. 

6 .o Que nem uma nem outra das pnrtcs contractantes 
permittirá que pennaneção ou sc vcndfio cm seus portos ns 
presas mnritimas feitas á outra por algum Estado com quem 
estiverem guerm. 

Art. 11 . Para uno haver duvida sobre qunes sejão os 
objcctos ou artigos chamados dc contrabando de guerra , 
sc dcclnrão como tnes: 1 °, n artilharia , morteiros, obuzes, 
pedreiros, mosquetes, refles, bacamartes carabinas, espin¬ 
gardas, pit*tolas, piques, espadas, sabres, lanças, vcimbuloa, 
nliibardas, granadas , foguetes incendiários, bombns , pol- 
vom, mechas , luilns c toda» ns demais cousas pertencentes 
no uso destas nrmns; 2<\ escudos, cnpncotcs, peito? dc aço, 



wms de malha, boldriés , uniformes e roupa militar feita; 
3o , boldriés dc eavnllarm e cavullos, tellins, sellas , lomhi- 
lhoa e qualquer outra cousa pertencente á anua de cavalla- 
ria; 4°, toda a qualidade de instrumentos de ferro, aço, latão 
c de quaesquer outros materiaes manufacturados, prepara¬ 
dos ou formados expressnmenta para uso de guerra por 
mar ou por terra. 

Arf. 12. Quando alguma das altas partes contractantes 
estiver cm guerra com outro Estado, nenbum cidadão da 
outra aceitará commissõcs ou cartas de marca para o fim 
de ajudar a cooperar hostilmente com o inimigo daquella, 
sob pena dc ser tratado por ambas como pirata. 

Art. 13. Nenhuma das altas partes contractantes admit- 
tirá em seus portos piratas ou ladrões de mar, obrigando-se 
a persegui-los por todos os meios a seu alcance e com todo o 
rigor tias leis, assim como também nos compliccs do mesmo 
crime, c a todos nquelles que occultarem os bens assim rou¬ 
bados , c u devolver navios c cargas a seus donos legítimos, 
cidadãos de qualquer das altas partes contractantes , ou a 
seus procuradores , e, cm falta destes, aos seus respectivos 
agentes consulares. 

Art. 14. As embarcações brnzileiras e argentinas, tanto 
mercantes como de guerra, poderáõ navegar os rios Paraná, 
Urnguny e Paraguny, na parte cm que estes rios pertencem 
ao Brazil cá Confederação Argentina, com sujeição unica¬ 
mente aos regulamentos fisenes c de policia, nos quaes am¬ 
bas as altas partes contractantes se obrigão a adoptar como 
bases nqucUas disposições que mais efficazmente contribuão 
para 0 desenvolvimento da navegação cm favor da qual sc 
estabelecem os ditos regulamentos. 

Art. 15. Consequentemente as ditas embarcações poderúõ 
entrar, permanecer, carregar c descarregar nos lugares c 
portos do Brazil c da Confederação Argentina que para esse 
fim furem habilitados nos sobreditos rios. 

Art. 16. Ambas as altas partes contractantes, desejando 
proporcionar todo o gencro do facilidades á navegação flu¬ 
vial comraum, compromettem-sc reciprocamente a collocar 
c manter as balisas e signacs que furem precisos para essa 
mesma navegação na parte que a cada uma corresponder. 

Art. 17. Estabcleccr-so-ha nos sobreditos rios, tanto por 
parte do Brazil, como da Confederação Argentina, um sys- 
tema uniforme dc arrecadação dos respectivos direitos dc 
alfundega , porto , pharol, pilotagem c policin. 

Art. 18. Reconhecendo as altas partes contractantes que 
a ilha dc Mnrtím Garcia púde por sun posição onibnmçnro 
impedir a livre navegação dos nfflucntcs do Rio da Prata cm 
que são interessados todos os ribeirinhos, c os signntnrios 
dos tratados do 10 do Julho do 1853, reconhecem igual- 
mento n conveniência dn neutralidade dn mencionada ilha 
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em tempo <le goerr. , quer entre o» Estados do Prata . quer 
entre um destes e qualquer outra potência, em utilidade 
commum . e como garanti, da navegação dos mesmos rios, 
e portanto concordüo : 

1.0 Em oppõr-se por todos os meios a que a posse da ilha 
dc Martim Garcia deixe de pertencer a um dos Estados do 
Prata Interessados na sua livre navegação. 

2.° Em procurar obter daquclle a quem pertença a posse 
da mencionada ilha, que sc obrigue a não servir-se delia 
para impedir a livre navegação dos outros ribeirinhos c sig¬ 
natários dos tratados de 10 de Julho de 1853, e que consinta 
na neutralidade da mesma ilha cm tempo de guerra; assim 
como em que se formem os estabelecimentos necessários 
para segurança da navegação interior de todos os Estados 
ribeirinhos e das nações comprchendidas nos tratados de 10 
de Julho de 1853. 

Art. 19. Se suocedesse (o que Deos não pennitta) que a 
guerra rebentasse entre qualquer dos Estados do Rio da 
Prata, ou dos seus confluentes, as duas altas partes contrac¬ 
tantes obrigão-sc a manter livre a navegação dos rios Para¬ 
ná, Uruguay e Paraguay , na parte que lhes pertence, não 
podendo haver outra excepção a este principio senão a res¬ 
peito dos artigos de contrabando de guerra, e dos portos e 
lugares dos mesmos rios que furem bloqueados conforme os 
princípios do direito das gentes ; ficando sempre salvo e livre 
o transito geral com sujeição aos regulamentos dc que 
falia o art. 14. 

Art. 20. Ambas as altas partes contractantes sc obrigão 
a convidar, c a empregar todos os meios a seu alcance para 
que a Republica do Paraguay adhira ás estipulações que 
precedem, concernentes á livre navegação fluvial, dc confor¬ 
midade com o artigo addicional á convenção preliminar dc 
pazde2< de Agosto de 1828, c com 0 art. 14 do convênio de 
21 de Novembro de 1851, celebrado entre 0 Brazil e os go¬ 
vernos de Entro-Rios c Comentes. 

+ Art. 21. A troca das ratificações do presente tratado será 
frita na cidade do Paraná dentro do prazo de. seis mezes 
contados da sua data, ou antes sc fur possível. 

Em testemunho do que, nôs abaixo assignados, plenipo¬ 
tenciários de S. JJ. o Imperador do Brazil, c do Presidente da 
Confederação Argentina, em virtude dos nossos plenos po¬ 
deres , asssignimoe 0 presente tratado cornos nossos punhos, 
c lhe fizemos pôr o sello das nossas armas. 

Feito na cidade do Paraná, aos 7 dial do mez dc Março 
do anno do nascimento do Nosso Senhor Jcsus-Christo do 
1856. —- IVinMidr df Abortt (L. S.) —Jmn Maria Gulirr* 
rrr(L. 

E scndo-Nos presente 0 mesmo tratado, cujo teor ftya 
acima inserido, c bem visto, considerado e examinado por 



N<5a tudo o que nellc se contém, o approvumos, ratificamos o 
ronfinnamos, nssiin no todo como cm cada um de seus arti¬ 
gos e estipulastes, e pela presente o damos por firme c va¬ 
lioso para haver de produzir o seu devido effcito , promet- 
tendo cm féc palavra imperial obsena-lo c cumpri-lo invio- 
lavelmcnte, c fazê-lo cumprir c observar por qualquer modo 
que possa ser. Em testemunho c firmeza do (pie, fizemos 
passar a presente carta por Xós assignada, passada com o 


sello grande das armas do Império, c referendada pelo Nosso 
ministro c secretario de estado abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro , nos 29 dias do mez de 
Abril do auno do Nascimento de Xossa Senhor Jesus- Cliristo 
de 1856. 

(L. S.) PEDRO, Imperador (com guarda).*— José Maria 
<ia Silea Ptuwnh&t. 



Tratado de amizade, navegação e commercio celebrado com 
a Republica do Paraguay em 6 de Abril de 1856. 


becbeto st. 1,782 w: li dí: jvího de 1856.. 


Promulga o tratado de amizade, uacegurno e commercio entre o 
hnptrio do Iirazil e a Republica do Paraguay. 

Tendo-se concluído c as-signado nesta cCrte, aos 6 de Abril 
do presente anno, um tratado de amizade, navegação e com- 
mertío entre o Império e a Republica do Paraguay; e 
achando-se este acto mutnamente ratificado, e trocadas as 
ratificações em 13 de Junho proxbno passado; HeT por bem 
ordenar que o dito tratado seja observado e cumprido tão 
inteiramente como nelle sc contém. 

José Maria da Silva Pliranhos, do meu conselho, ministro 
c secretario dc estado dos negocios estrangeiros, otenHa as¬ 
sim entendido c expeça para este fim os despachos nccessa^ 
rios. Palacio do Rio dc Janeiro, aos 14 dias do mez dc Julho 
de 1856, 35° da independência e do império.—Com a ru¬ 
brica de S: 31. o Imperador. — José Jfaria da Silca Pamnhos. 

TRATADO' DE AMIZADE , .WVECAÇvO E COMMERCIO, CELEBRADO 

kstbk o buazil e .a befibuca i»o f ar ageay , a <jee se 

REI'EBE o DECRETO SCFR.A. 


Nós, o Imperador constitucional c defensor perpetuo do 
Btaril, etc.; Fazemos saber a todos os que a piescnte carta 
de confirmação, approvação c ratificação virem, que aos 6 
dias do mez do Abril do corrente nnno, se concluio e as* 
aiguou nesta corte do Rio do Janeiro, entre Nós e o Prcsi- 


dcnle da Republica do Paraguay, pelos respectivos plenipo¬ 
tenciários munidos dos necessários plenos poderes, um 
tratado do amizade, navegação c commercio do teor seguinte: 


Em nome da San (iuima e IndicUieel Trindade. 


S. M, o Itnpomdor do Brnzil c S. Ex*. o Sr. Presidente J« 
Ropublicn doParnguny, desejando finnnr om bases solídns 


c duradouras as relações dc paz c amizade qne existem 
entre as duas nações, c regular a sua navegação c commer¬ 
cio reciproco por meio de um tratado adaptado ás suascir- 
cumstancias de paizes limitrophes e ribeirinhas, nomearão 
para esse fim por seus plenipot enciá rios, a saber: 

S. 31. o Imperador do Brazil a S. Ex. <vSr. Dr. José Ma¬ 
ria da Silva Paranhos, do conselho de S. 31. o Imperador do 
Brazil, commendador da imperial ordem da ministro 
e secretario de estado dos negocios eàtnagaiaii; 

H S. Ex. o Sr. Presidente da Republica daPamgnay a a 
Fx. o Sc. José Berges; 

Os quaev depois de tento trocado os seus plenos poderes 
respectivos,, que forSo achados em boa c devida fónna, con- 
vierüo nos artigos seguintes-. 

Art. l.o Haverá paz perfeita, firmo e stoceca amizade 
entre S. 31. o Imperador do Brazil c seus sueeewores-e súb¬ 
ditos, e a Republica do Paraguay c seu» cidadãos, em todas 
as sua* possessões e territórios respectivos. 

A» altas partes contracto tes velarúO cm que esta amizade 
c boa mtclligencia sejâo mantidas constante c perpetua¬ 
mente, 

Art. 2.o OBraril concede aos navios mercantes da Repu¬ 
blica do Paraguay a livre navegação dos rios Paraná e Pa- 
raguay, naquellas partes cm que é rcbeirmho; e a Republica 
do Paraguay coucedfe, nos mesmos termos, ao Brazil o di¬ 
reito de navegação livre na parte daqucPcs dom rios cm 
que é ribcirinlut; de modo que a navegação dos ditos rios, 
na parte cm que cada uma das duas nações d ribeirinha, fica 
sendo commum a ambas. 

Art. 3.° Os súbditos o os cidadãos dos altas partes con- 
tractactes podertô entrar c sahir livro c segurameuto com 
seus navios c carregamentos cm todos os portos o lugares 
que sc acharem habilitados para o commercio estrangeiro 
nos territórios pertencentes a cada uma das altas partes 



contractantes; poderio permanecer e residir em qualquer 
parte dos ditos territórios, alugar casas e armazéns, com- 
merciar em toda a classe de productos, manufacturas e mer¬ 
cadorias que sejão de legitimo trafico, sujeitando-se ás leis, 
U60S e costumes estabelecidos no paiz. 

No que respeita á policia dos portos, carga c descarga dos 
navios, armazenagem e segurança das mercadorias, goza ri õ 
dos mesmos direitos, franquezas c privilégios de que gozão 
ou gozarem os nacionaes. 

Art. 4.° Fica entendido que se não comprclicnde nas dis¬ 
posições precedentes a navegação dos rios interiores que des- 
aguão no Paraná ou no Paraguay, que em ambas as mar¬ 
gens pertenção á soberania de uma das duas nações; reser¬ 
vando-se as duas altas partes contractantes seu pleno e 
inteiro direito de exceptuar essa navegação para a bandeira 
nacional. 

Outrosim fica exceptundo o commercío de porto a porto 
da mesma nação, consistindo cm generos do paiz, ou estran¬ 
geiros já despachados para consumo, cujo commercio não 
se poderá fazer senão em embarcações nacionaes, sendo 
comtudo livre aos cidadãos c súbditos dc ambas as altas 
partes contractantes carregar suas mercadorias nas ditas 
embarcações, pagando uns e outros os mesmos direitos. 

Art. 5.° Nenhuma das altas partes contractantes im¬ 
porá direitos de transito, nem outros sob qualquer denomi¬ 
nação que seja, sobre as embarcações da outra que navega¬ 
rem pelos rios Paraná e Paraguay, com destino de um porto 
da nação a que pertencem para outro da mesma nação, ou 
dc um porto da nação a que pertencem para outro de ter¬ 
ceira, c cice-oersa . 

Art. 6.0 Fica entendido que cada uma das duas altas 
partes contractantes se reserva o direito de adoptar por meio 
de regulamentos fiscaes e policines as medidas convenientes 
para evitar o contrabando e prover á sua segurança, obri¬ 
gando-se ambas a sustentar como bases dc taes regulamen¬ 
tos as que forem mais favoraveis ao melhor e mais amplo 
desenvolvimento da navegação para a qual furem estabele¬ 
cidos. 

Art. 7.o As embarcações de cada uma das duas altas 
partes contractantes, quando se dirijão dc um porto da na¬ 
ção a que pertencem para outro da mesmanação, ou de ter¬ 
ceira, poderáõ tocar com o seu carregamento em um porto 
da outra parte contmctantc, ahi permanecer, descarregar e 
vender todo ou parte do seu carregamento, receber nora 
carga ou seguir com o resto da que trouxe para o porto do 
seu dostino, sem que paguem pelas mercadorias quo tenhuo 
descarregado outros nem mais altos direitos do que os que 
so oobrão ou cobrarem pelas mercadorias introduzidas ou 
exportadas dircctnmentc pola nnçilo mnls favorecida. 
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‘ArJ^ANos portos da Republica do Paraguay, onde che- 
* garem navios brazileiros para commerciar, não serão estes 
obrigados a pagar, a titulo de tonelagem, ancoradouro, pilo¬ 
tagem, ou salvamento cm caso de avario, ou de naufrágio, 
outros nem mais altos direitos do que são ou forem no fu¬ 
turo impostos sobre as embarcações paraguay as; e recipro¬ 
camente, nos portos do Brazil, as embarcações paraguayas 
não serão obrigadas a pagar, sob os mesmos títulos, maio¬ 
res direitos do que os que pagão ou pagarem as embarcações 
brazüeiras. 

Art. 9.o Os Brazileiros no Paraguay, e os Paraguay os no 

Brazil, terão inteira liberdade para manejar seus proprios 
negocios, podendo fazê-lo por si ou por seus agentes e cai¬ 
xeiros, como melhor entenderem. 

Art. 10. Os súbditos ou cidadãos de cada uma das altas 
partes contractantes gozaráõ em todos os territórios da outra 
de completa c perfeita protecção quanto ás suas pessoas e 
propriedades. Eli es terão livre c fncil acccsso aos tríbunaes 
para reclamarem e defenderem seus direitos; e poderáõ dis¬ 
por de suas propriedades por venda, troca, doação, testa¬ 
mento ou por outra qualquer maneira, sem que se lhes op- 
ponha obstáculo ou impedimento algum, gozando a este 
respeito dos mesmos direitos e privilégios que têm on tive¬ 
rem os proprios súbditos ou cidadãos do paiz em que se 
acharem. 

Serão isentos de todo o serviço militar obrigatorio, de 
qualquer genero que seja, e dc todo o empréstimo forçado, 
impostos, ou requisições militares. 

No caso de fallecimento ab intetialo , o respectivo cônsul 
geral, cônsul ou vicc-consul, exercitará o direito de admi¬ 
nistrar a propriedade que o fnllccido tiver deixado, a bene¬ 
ficio dos legítimos herdeiros e dos credores á herança, tanto 
quanto o ndmittirem as leis do paiz em que tiver lugar o 
fallecimento. 

Art. 11. As duas altas partes contractantes, desejando 
assentar as relações de amizade, commcrcio c navegação de 
seus respectivos paizes sobre a base de uma perfeita igualda¬ 
de c benévola reciprocidade, convierão cm que os agentes di¬ 
plomáticos e consulares, os súbditos ou cidadãos de cada uma 
delias, seus respectivos navios, e os productos natumea on 
manufacturados dos dous Estados, gozaráõ recíprocamcntc 
no outro dos mesmos direitos, franquezas c immumdades já 
concedidos, ou que o forem para o futuro, á nação mais fa¬ 
vorecida, sendo gratuita a concessão, se o for ou tiver sido 
para essa nação, e ficando estipulada a mesma compensação, 
se a concessão fõr condicional. 

Art. 12. Pura melhor intolligoncia do artigo proeedento 
as duos altas partes contractantes convêm em considorar 
navios brazileiros ou parnguayos os quo fôrem possuídos, 



tripulado» e navegados segundo as leis dos respetivos 
paizes. 

Art. IS. Se acontecer que uma das altas partos contras¬ 
tantes se ache em guerra eom uma terceira potência, os 
súbditos ou cidadãos da outra que se conservar neutra, po¬ 
derio continuar seucommereio c navegação com esse Es- 
“»’ ««ptuadosos portos riu cidades que se acharem blo¬ 
queados ou sitiados por mor ou por terra; mas em nenhum 
«aso seri pennittido oeommercio dos artigos reputados de 
contrabando de guerra. 

Art. 14. Pnra que não Iwja duvida sobre quaes sejão os 
objcctos ou artigos chamados de contrabando dc guerra, sc 
declaruo taes: 1°, canhões, morteiros,. obuzes, pedreiros, 
mosquetes, refles, carabinas, espingardas, pistolas,'piques, 
espadas, sabres, lanças, dardos, alabardas, granadas, fo¬ 
guetes bombas, polvora, mechas, balas, e todas as outras 
cousas pertencentes ao uso destas armas; 2o, escudos, ca¬ 
pacetes, peitos dc aço, saias dc malha, boldriés, c roupa feita 
dc uniforme c para uso militar; 3®, boldriés de cavallaria, 
cavallos, scllins, sella, lombilhos, c quaesquer pertences 
desta ama; 4o, egeralmente to<la a qualidade de instru¬ 
mentos dc ferro, aço, latão c dc qunesquer outros materiaes 
manufacturados, preparados ou formados designadamente 
para fazer a guerra por mar ou por terra. 

Art. lo. Xo referido estado dc guerra eutre alguma das 
altas partes contractantes c uma terceira potência, nenhum 
súbdito ou cidadão da outra aceitará commissào ou carta 
de marca para o fim dc ajudar ou cooperar hostilmente com 
o seu inimigo, sob pena dc ser tratado como pirata. 

Art. 16. Nenhuma das altas partes contractantes admit- 
tirá em seus porto, piratas ou ladrões de mar, obrigaudo-sc 
n persegui-los por todos os meios ao seu alcance, c com todo 
° ngor das leis, assim como aos que fõrem convencidos de 
complicidndc desse crime, ou occultarcm os bens assim 
roubados, e a devolver navios c cargas a seus legítimos do¬ 
nos , súbditos ou cidadãos dc qualquer das partes contrac¬ 
tantes , ou a seus procuradores, c cm falta destes, aos res¬ 
pectivos agentes consulares. 

Art. 17. Sc houver alguma dcsmtelligencia, quebra dc 
amizade, ou rompimento entro ns duas altas partes con¬ 
tractantes —o que Dcos não permitta —, os súbditos ou 
cidaduos dc cada uma das mesmns altas partes conirnctan- 
tc?, residentes dentro dos territórios da outra, poderáõ ahi 
ficar para arranjo dc seus negocios, c para continuar no seu 
commercio ou oceupnçB© no pleno gozo dc sua liberdade c 
propriedade, cmqunMo se comportarem pacificatncntc, o 
não commettercm offcnsn contra as leis. Seus bens, dc 
qualquer classe que sejão , quer estejk* 0 dobuixo do sua pró¬ 
pria guarda , ou confiados n partictilaro* ou ao Estado, não 


serão sujeitos a embargos ou sequestro, nem a nenhuma 
outra carga ou exacção senão áquellas que possão recahir 
cm propriedades semelhantes pertencentes aos súbditos ou 
oidadãoa nacionaes. 

No mo porém de que o sou comportamento dê motivos 
Jo suspeito, poderãõ «r mandados sahir do paiz, conccden- 
do-se-lhes tompo sufliciente pura seo s antmjos, c a facnl- 
áodo do levarem seus hem c propriedade,, e de dispêrem 
dolles por qualquer meio l£d. Oatrosim receberáõ am 
salvo-conducto para que possão livremente e com segurança 

onbareanio porto qne dles mesmos eseolherem. 

Axt. 18. As doas altas parte» coutraomites convêm em 
«guiar o transito dos seus navios dc guerra nas aguas dos 
rk>s Parani e Paraguay que lhqs pertencem , nos seguintes 
termos: 

S. Es. o Sr. Presidente da RepuMica, cm attenção a que o 
Braril é um Estado ribeirinho, concedo que, independente- 
mente dc prévio aviso c consentimento, até dons navios de 
guerra brazüciros, de vela ou vapor, juntos ou separada¬ 
mente , possão subir c descer livremente, sempre que assim 
convenha ao governo imperial, pelos rios Paraguay e Pa- 
nu*, na parte pertencente á Republica, bem como entrar 
cm todos os portos desta abertos ás bandeiras estrangeiras; 
comtanto, porém, que nenhum dos ditos navios tenha maior 
arqueação que a dc seiscentas toneladas, nem maior arma¬ 
mento que o dc oito bocas de fogo. 

E rcciprocamentc, S. M. o Imperador do Brazil concede , 
sob as mesmas condiçêcs, que até dous navio» de guerra 
poraguayos possão chegar aos portos do Brazil abortos ás 
bandeiras estrangeiras nos rios Paraguay c Paraná. 

Fica entendido: lo, q Ue na sobredita restricção sc não eom- 
prehendem os navios dc guerra bnuilciros que f<»rem como 
paquetes aos portos da Republica, conforme o puderem Ja¬ 
zer os dc qualquer outra nação; 2®, que os navios de guerra 
brazileiros c os paroguayos goznráõ respectivamente, nos 
sobreditos portos fiuviacs, das honras, franquezas c isenções 
que são de uso geral; 3®, que os navios dc guerra para- 
gtayos poderáõ entrar cm todos os portos marítimos do Im¬ 
pério abertos ao commcrcio estrangeiro, c nellcs go/aráõ dcS 
mesmas honras, franquezas c isenções que sc coucodcrcm 
ao? de qualquer outra nnçuo. 

Art. 19. 0 simples c livre transito pelas aguas dos rios 
Paraguay c Paraná, de que tratão os arts. 2 c 18 do pre- 
sento tratado, será permanente ; todas as outras estipula¬ 
ções sómente serão vigentes por 6 annos , contados do dia 
da troca das ratificações, cm que o mesmo tratado come¬ 
çará a ter pleno c inteiro cffcito. 

Art. 20. A troca das ratificações do premente tratado 
será feita nn cidade dn Assumpção dentro do prazo de 80 
2 



dias. „ ou aatea. se .fup ,jK»sivel, contados do dia da. bü* 

àttu 

Em. te te roimh odoqnn, ndsoa.pkaipote nc ifl r ioade S. ML 
©Imperador do Brazil, e da Republica do.Paagoay, emlviv 
todede. nossos* pkmoa potos> assignámas «sfe tratado' e 
lhe fixemos poro sélto d» no«n» armas. 

► Fútoma cidade do fito deiaaôiro^ aoe eexs.dias.daaw» 
de Abril do.aimo' dfrmáscdittciito de NwsofSenhor Jesos* 
Qmstode 1856 .«<*{I** do S.) José&aria-ckiSílàct iparanhte** 
(LvdoSi) Joté Bergts. 

E sendo-Nos rprftsente o mesmo trstado, <aya teor .fiar 
acima transcripto, e bem visto, coniiderado O exMnina do 
por Nós todo quanto nelle se contém, o approvamos, taitífi- 
camoft eoonfizmaszos t aadnrno todo comoem cadanmdos 


&W6: amgpe 6 Bstípak^,, t .e|^o^prâ*amô o dwwipçr. 
firme e valioso para produzir o seu devido efFeito, prçaetr- 
tcadO' enx l&ejyda^ nt im ge ti tf tobserv^lo, acumpr^o invfo- 
lavelmenteye fiaa^bcuznpricaobiemr pocqnKtytfír modo.: 
qUftjpOSWiMTi . 

-Enttostamanho e firmeza do. que, fizemos .paater: a pre*. 
sente carta ? por.Né* asai jgaada», passada comft:aèl)flogBaade^ 
dUíBRnae de Império e «feondadii pelo nosiô miuisfrer e 
seerôfcerioctaeste^ 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aoeoito dias do mea de - 
Abril de aaaodonascicJontodeNbBSo Senhor Jesns-Chos- 
todoi856v 

(L.S,) PEDRO, Imperador:(coo.guarda).— Jtoría 
deSitoa Paranfo». - 





decreto h. 1,783 de 14 de jtxno de 1856. 

Promulga a conwnçflo relativa ao ajuste de limites entre o 
Império do Brazil e a Republica do Paraguay. 

Tendo-se concluído e assignado nesta côrte. aos 6 de 
Àlril do presente anno, uma convenção relativa ao ajuste 
de limites entre o Império e a Republica, do Paraguay; c 
achando-se este acto mutnamente ratlíicado, c trocadas as 
ratificações em 13 de Junho proximo passado; Hei por bem 
ordenar que a dita convenção seja observada c cumprida tão 
inteiramente como ndla se contém. José Maria da Sflva Pa- 
ranhos, do meu conselho, ministro e secretario de estado 
dos nego cios estrangeiros, o tenha assim entendido eex- 
peça para este fim os despachos necessários. Palacio do Rio 
de Janeiro, nos 14 dias do mez de Julho de 1856, 35o da 
independência e do Império.—Com a rubrica de S. M. o 
Imperador.— José JTaria da Silva Paranhos. 

CO>VE>ÇÀO RELATIVA AO AJUSTE DE LIMITES CELEBRADO E.TTKE 

O BRAZIL E A REPUBLICA DO PARAGUAY , A QUE SE REFERE O 

DECRETO SUPRA. 

Nós, o Imperador constitucional e defensor perpetuo do 
Brazil, etc.; Fazemos saber a todos os que n presente carta 
de continuação, npprovação e ratificação virem, que aos6 
dias do inez de Abril do corrente anno so concluio o assignou 
nesta cf-rte do Rio do Janeiro, entre Nós o o Presidente da 
Republica do Paraguay, polos respectivos plenipotenciários, 
munidos dc pleno» poderes, uma convenção fixando o prazo 
o a fôrma ora que devo ter lugar o ajusto definitivo do limites 
ontro os dous paizos, ctyo teor é o seguinto: 

Em vmr da Santíssima e indivisível Trindade. 

Considerando S. M. o Imporndor do Brazil o S. Ex. o Sr. 
Presidente dn Republica do Pamguay quo ufio 6 nctunlmcnto 


possível ajustar e concluir um tratado definitivo sobre o 
reconhecimento de suas respectivas fronteiras, como tanto 
desejão e interessa a ambos os paizes ; e esperando que as 
novas e mais estreitas e amigáveis relações em que vão en¬ 
trar as duas nações e seus governos, pelo tratado de amiza¬ 
de, navegação e commerrio celebrado nesta data, removerás 
a3 difficuldades que ora obstão ao dito accordo; concordárão 
em difíeri-lo para uma época mais opportuna. por meio de 
uma convenção em que se fixem o prazo e os termos desse 
adiamento. 

Para esse fim os seus respectivos plenipotenciários , a sa¬ 
ber: 

, Por parte de S. M. o Imperador do Brazil, S. Ex. o Sr. Da. 
José Maria da Silva Paranhos, do conselho de S. M. o Impe¬ 
rador , commendndor da imperial ordem da Rosa, minis tro 
e secretario de estado dos negocios estrangeiros; 

E por parte de S. Ex. o Sr. Presidente da Republica de 
Paraguay, S. Ex. o Sr. José Berges, convierão nos artigos 
seguintes: 

Art. l.o S. M. o Imperador do Brazil e S. Ex. o Sc. 
Presidente da Republica do Paraguay se obrigão a nomear, 
logo que as circumstancms o permittão, e dentro do prazo 
de seis annos, contados' da data desta convenção, seus ple¬ 
nipotenciários, afim. de examinarem de novo e ty wtarem 
definitivamente a linha divisória doe dons paizes. 

Art. 2.o Fica entendido que, emquanto se não celebra o 
accordo definitivo do que trata o artigo antecedente, as doas 
altas partes oontractantes respeitaráõ e farão respeitar xo- 
ciprocnmentc o seu tsii possidetis actual. 

Art. 3.o A troca das ratificações desta convenção se fiuft 
na Assumpção dentro do pruo dc 80 dins, oontados da sua 
data, ou antes se fõr possível. 

Em testemunho do que, uôs os plenipôtonciarioe abaixo 
nssignados, em virtude do no»*» plenos poderes, assignA- 



moa a presente convenção, e lhe fizemos pôr o sello de nos¬ 
sas armas. 

Foitn.na cidade do JÜo de Janeiro, aos 6 dias do mez de 
■ Abril do aua© do nascimento de Nosso Senhor Jesus-Chris- 
to de 1856. — (L do S.) Jotc ifaríada Silva Paranho*. — 
(L. do S.) José Btrga. 

E sendo-Nos presente a mesma convenção, cujo teor fica 
acima inserido, e bem visto, oon3Íderado e examinado por 
Nós tudo quanto nella se contêm, a approvamos, ratifica- 
mos c confirmamos, assim no todo como em cada um de 
seus artigos e estipnlaç3es, e pda presente a damos por 
firme e valiosa para produzir o sen devido effeito, promet- 


tendo em fé e palavra imperial observa-la e cumpri-la m- 
violavelmente, c fazê-la cumprir e observar por qualquer 
modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que, .fizemos passar ajre- 
. sente carta por Nós assignada, passada com o sello grande 
das armas do Império, o referendada pelo Nosso ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros abaixo assig- 
nado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos 8 dias do mez de 
Abril do armo do Nascimento de Nosso Senhor Jesus-Christo 
de 1856. 

L. S.) PEDRO, Imperador (com guarda).—Jwê Jfarid d a 
Silva Paranhoi. 



Protocolos das conTeroiçias hayidas na £6rte do ti» it indn, «to * __ 

do Laperio do Brazil e do lepnbliea do hnpj,. para o ajuste das qnestots jeádotoi 
eito os dons paizes. 


PRIMEIRA COHFEBEHflà, HO RIA O DE IARÇ0 DE 1856. 


Aos 9 dias do mez de Março de 1856, pelas 11 horas da 
naanhãa, comparecerão ha secretaria de estado dos negodos 
estrangeiros SS. Exs. o Sr. conselheiro José Maria da Silva 
Paranhos, plenipontenciario brarileiro, e o Sr. José Bcrges, 
plenipotenciário paraguayo, encarregados pelos seus respec¬ 
tivos governos de ajustarem as questões pendentes entre os 
dons paizes, celebrando para esse fim as convenções con¬ 
venientes. 

Aberta a conferencia, começáiSo 03 dons plenipotenciá¬ 
rios por apresentar os plenos poderes que os hábUitavSo a 
entrar nas negociações de que se achavuo incumbidos, os 
qnaes forão trocados na fôrma do estylo, depois de vistos e 
examinados, e de elles declararem respectivamente que esta- 
vâo em boa e devida fôrma. 

Pleno poder do plenipotenciário brazileiro. 

D. Pedro II, por graça de Deos e unanime acdamaçSo dos 
povos. Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 
Brazil, etc.: Faço sabor aos que esta carta de poder geral e 
espocial rirem que, tendo toda a confiança nas luzes e zelo 
de Joeé Maria da Silva Paranhos, do meu oonselho, com- * 
mendador da ordem da Rosa, ministro e secretario de estado 
dos negocioe estrangeiros, Hei por bem nomea-lo Meu pio- 
nlpotendario para que potsa tratar ad rtfermdu m oom o 
plenipotenciário da Republica do Paraguay nesta o6rto sobro 
as questões pendentes entre uto Império e a mesma Repa • 
bllca, oriebrando para este fim oe Quites convenientes. Em 
fé do que Mandei passar a presente carta por Mim assignada, 
sellada com o sello grande das armas do Império, e referen¬ 
dada pelo ministro o secretario de estado abaixo assignado. 


Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos 5 dias do TTlAr dg 
Março de 1856, trigesimo-quinío da iudependenda e dolm- 
perio. —Ixpexaoo* (com rubrica e guarda). —Marqva de 
Pararul. x 

Estava o seUo grande. 

Carta de poder geral e especial pela qual Vossa Magestade 
Imperial ha por bem nomear Seu plenipotenciário a Joeé 
Maria da Silva Paranhos, para que possa tratar oom o ple¬ 
nipotenciário da Republica do Paraguay nesta corte sobre 
as questões pendentes entre este Império e a mesma Repu¬ 
blica, celebrando para este fim os ajustes convenientes, na 
fôrma acima declarada. Para Yossa Magestade ver. — Jea- 
çuiro haria Natcentcs de Àzambvja a fez. 

Pleno poder do plenipotenciário da Republica do Paraguay, 

Viva la Republica dei Paraguay 1 El f!*rW An. 

tonlo Lopez, Presidente de la Republica dei Paraguay.—A 
todos los que la presente carta de pleno poder rieren, Hjço 
saber que deseando resolver de un modo aznigablelas ~rm 
tiones pendientes de uavogacion, comercio y limites mtn 
esta Republica y «1 Império dei Brasil, y conaiderand» que 
4 Su Hagestad el Emperador dei Brazil »p?m«n igutk* 
sentimientoe, He juzgado conveniente i loa internes do 
ambos paizes mandar y diputar cerca de S. M.L peracea 
caraclorisada, y suficientemente antotiraSa paia que pneia 
negociar y oelebrar um tratado de amlstad, comerdo, aa- 
voga ciou y limites, y confiando cn la capacidad, patriotismo 
y domas cualldades recomondables dei otudadano pangusye 
José Bergos, lo He nombrado, comtsionado y diputado oevoa 
deS. M. Imperial en ol caracter de plenipotenobrio Sela 
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publica, con las instrucciones convenientes para que pue- 
da ajustar, concluir y firmar con êl plenipotenciário ó ple- 
rj^poòeaniariosíaatoisados por.S. M. ol Ea} parador dei Br*- ^ 
ailel tratado enunciado de amistad, comercio, navegacion y 

■ ' il 

^ fentes, y todo do qtMí iea anexo yeeaducente*para eetàtíle- 
cer y llevar a cabo tan importante negocio, dandole para 
dlo todos los poderes necesarios, reservandome solo el acto 
deraüficacion de dicho tratado, y obligandome en fé y pa- 
labra do gefe supremo de la Republica dei Paraguay que 
teiidró por subsistente y valido, haciendo guardar y cum- 
plir cuanto estipulare el espresado plenipotenciário do este 
gobiemo. En fé de lo cnal firmo la presente carta de pleno 
poder, sellada con el sello de las armas dei Estado, y refe¬ 
rendada por el ministro secretario de estado en cl departa¬ 
mento de relaciones exteriores enla Asuncion, a cinco de 
Diciembre de mil ochocientos cincoenta y cinco, el cuadia- 
gesimo tercero dc la.rndependeneia nacional:’— CLolosTAjh 
tonio Lo PEZ. — Nicolas Vasqeez. 

Estava o sello das armas da Republica. 

Depois â* represeutaçUo dos plenos poderes acima trans - 
'cripicsy o Sr. plenipotenciário brasileiro abrio n negociação 
fazendo a, seguinte 1 etcpottçio: 

■ Duas são as questões pendentes entre o Império e a Re¬ 
publica, de cujo exame e ajuste nos achamos encarregados, 
segundo creio, debaixo dos melhores auspícios. Uma d essas 
■questões versa sobre o direito á navegação fluvial, que o Bra- 
zil reclama em virtude do tratado de "25 de Dezembro de 
1850, e oTaraguny temi de facto recusado. A- segunda qnes- 

■ t3ó diz respeito aos limites territoriaes dos dous paizes. Suo 
maito distinctas estas duas questões, distinctaspor sua na¬ 
tureza, e cm relação ao direito convencional. E‘ indispensá¬ 
vel tratar de cada uma delias em separado, no intuito de 
resolver uma c outra amigavelmente, como desejão ambos 
os governes, c tanto convem aos dous paizes. O pensamento 

• do governo rmperiial a-respeito desses dous objectos tem sido 
por veacsmaiiifôstado, e ulthnamente o foí : do modo o mais 

■ Tftamoo-e ámigavel em. suanota de 8 dc 'Julho pnroximopawa- 

■ ’do, quo cri tive a honra de endereçar ão governo da Repu- 
-bttea. 

Aqneatãorelfltivá ánavogaçüofltivlal^os rios Paraná e 
Paraguay,' «m quo ambos as nações sfio ribeirinhas, círio 
que é hojodé ]>rampto e fácil aéoordo, attcatss os dèokra- 
'Çôos oíEciaes ultinmnionto trocadas entre os dons governos, 

: * -m naanlihfta^n quo tenho tido Y honra da ouvir aoSr. 
i plemlpotenoiario peragueyo depoiada aus apreientaçfiobffi- 
rriàl. 

'©•governada Republica está disposto a oélôbrar ttm' trata- 
">do' de laarihade, ; OMumercio e navegaçíto no espirito do quo 
SM ftftfi&mdo twAMnmpçfio, ao» 2? do Abril do amro pró¬ 


ximo passado, sem torna-lo eventual e dependente de novos 
ajustes, isto é, sem aclansula do art. 21, que foi o principal 
motivo por. que S. M. o Imperador não pôde ratificar o dito 
tratado que assignou o Seu plenipotenciário, b Sr. chefe'de 
«Mputfra 'Rsilro TeneiradOlSliveitu. 

O governo imperial, como também já o manifestei ao Sr. 
plenipotenciário paiaguayo, aceita as disposições do referido 
tratado de 27 de Abril, melhoradas, porém, em sua redacção 
de modo a tomar bem clara e explicita toda a sua doutrina. 

O Sr. plenipotenciário paragnayo disse que confir¬ 
mava mais tuna vez as disposições amigaveis do seu gover¬ 
no, e em conformidade de suas instracções, como já tinha 
manifestado ao Sr. plenipotenciário brazileiro, offerecia á 
adopção do governo imperial o tratado assignado na Assump¬ 
ção aos 27 de Abril do anuo ultimo, e qne não teve effeito 
pela recusa do mesmo governo imperial; substituindo-se a 
cUtBrila d» arti 21 fporduas outras disposições relativas ao 
ajuste de limites, se infelizmente não for possivel chegar-sc 
a um accordo sobre esta questão. Accrescentou que, dado 
este ; caso, também não duvidaria concordar cm que estas 
duas disposições-constituissem uma-convenção addicional, 
declarando -porém que o seu governo não sanccionaria uma 
■sem a outra. 

Seguem-se os artigos do tratado de 27 de Abril , e. em 
seguida os dous nonos, offerccidos em substitumlo do art. 21 
pelo plenipotenciário da Republica do Paratfaty no 

PROYECTO DE CONVENCION 

PARA KL AJUSTE Y TKSWXACIOX SC -LAS CCKSTHMES DE COMER¬ 
CIO, NAVEGAC10> Y UMITES ENTRE IX COBIERXO DE U RE- 
rCBLICA DEL PARAGUAY Y EL DE S. X. EL EMPAR\DOR DEL 
BRASIL. 

En el nombre de la Santisima Trinidad. 

S. E. cl Presidente dc la Republica dei Paraguay, y S. 
M. el Empcrador dcl Brasil, deseando reglamontar la na- 
vegadon delo» rios Paraná d Paraguay por los ciudadancs 
•y : aubditos de las dos naciones, - y fomentar -d- comercio do 
«lios en dicbòs rios, previniendo las causas : que pudkran 
' perturbar la buena inteligência y armonia 'entre ambos 
~‘Estados : ban rosuelto oeleboar un tratodo d«tíml»tad t ;co- 
merció, nivogaolon y;linâtesi y-Üatí noníbmdo por Busrplo 
nipotcncbrioB: 

S. £*., «vProtfâtTite de la:R0pubbca »l:cmdad*no Para- 
gaayo Josè Berges. 

Y S.ld. obKmperadordet Brasil a.... 

< Qulenerdespues âeihaber cangeado sus T«fpecti?oiplenos 
podares, yhalhmdolos OQbuonaydebida foraa,banajus* 
tadoyconoluídolo» artíoulo» rfguientes. 

Art. l.o flabrá pcrfócta paz y sincera amietad entro 



S« Ex*-d Presidente de laUepublioa ,del Batfignay y S. M. 
cl Emperador def Brasil, y entre los.dâdadaucêy sub d ite ft t 
de uuay otraEatodo,,^ ecc^on de.pçrsonajj,, pi de logp- 
res. Eaa . ooiU n vía,^ ypl<yántedi lf^aten- 

cion. necessária .para que este qmiafrd ybuaaamteligeu^. 
&cau mantidas constante, y peryetnamonte.. 

Art„2.° La.^aUUpa dei PamguejV en.^* cqerciclo dei. 
derecho soberanoque le pertroeoe, concede al pahellon.mer- • 
cantíl dííl Império dei Bra»il v la,libre myvegjcion de Iça rioa 
Paraná, y Paraguay, en aquellas partes <?n que, es riberfifia^y 
el Império dei Brasil concedo r en los mismoe términos a la ; 
Republica dei Paraguay el derecho do ■ navegadon libre a 
la parto de aquellas rios en qae es ribcreno, de modo que la 
nayegacion de dichos-rios enlaparte en qpe cadajuaa.delaa,, 
dos nacioncs es ríberena, queda siendo -comun a 
partes, 

Art. .3.° Los ciudadauos ..y súbditos de, las doa .altas., 
partes contratantes podr$u Hegar.y salir libre y segura^ 
mente con sus buqueay cargamçntos a todoe los.puntos j, 
lugares que se hallan-bahüitados .para jel .comercio, estranr.. 
gero, en los territorios.y domínios de la otra.: podrán per-, 
manecer y habitar.resgectívamente eu cualquier.partede- 
dichoe. território* ó d omínios, . jalqnilar. ,casa& y almacenea,. 
7 traficar em toda;*lase-^enprodactos, .raanijfnctnxag-y. 
morcaneias da. legitimo- coJWtxiov^ugôtandQsô.alaajleyes, 
uíoay Costumbre* <»tahlòcido*e*j AU**kv,. 

Art*.4/> La .nawgamon'..dôílos ricB-*interioreft4al terri¬ 
tório 1 deoada una.de ilas altas, .partes voontratqataaj - afinenr • 
tejta los rioa Paraná y Paraguay*,.dcwde, cada. nna.de,eilas^ 
es.solKttana dô.ambai OEillaa. deeseajâos, qutxk reaersada- . 
al^otage-deloaoludadanoe ysubditos.de cadapextòconr 

tratante. .... _■ .. .. - t 

Art. 5 A Ningana de las., altas partes .contratantesi imr. 
poadrá; derecho» d$ transi tofniotroa.con, cualquieragooxnbre.. 
sobra, ks ambarcacionea. de la.otra, guenavegarent por los 
rios mencionado* Paraná y.;Paraguay ooudestino ,dc um., 
pucrto da jh otT ifl. jdnla i 

uíunon, 6 de untjgmwto, da la nacioa a queperteneceapáia,,. 
otro de tercer», 6 vice-versa. 

Petq^ucqdiaçpque^ e^bafca^nesfde.una de jUw^s 
paxtqMmp^mtai^ nBLpugfto.do la-misma , 

napiemíò sl, de Otro de tftro#ravqtúciá»dleg^ con eu ca*gíi- 
a a a to » i nn ^ w8te i d>kiQta» c e p^n^ >deeoaiaar ; y ^ 
dor el todo ópacted a su c a rj^u qn Vv ry^ffl eatecasojegpir, 
et^cUeitogara ol^uerto desu d^wtipo, nó sacargfurá ni se 
co^cMloe hufcl«en dwjargj^^, 

« In, . 




Vh-^ 


Art. fi.y Çn loi paertos, de la Bepuhlica dei Pum*, 
donde llegaren bjjqgpa hmaOerca á com^riaç, nó ’ 

impondrá, 4 titulo da ttmelage^ andadero» a 

menjto ónyrfimgjp» i . 

rocktanue ^oaq^.peg^ ks em bMcá^ysjj iBai ^^ y^^ 
ni en loa pnartos dei Braril se impondrá Àloe buqu»,pa- 
ragnayos pqt los mismoa títulos mas . 

pagumi los buques brasileros. 

Art, 7.Ó Todos los . Bnmíeros en él Paraguay. y los 
Paraguay os en el Brazd teudrán entern liberdad ]gyra. ma¬ 
nejar sus proprios negócios por si mesmos, ó para enc&rgar 
su manejo & quien bien les pareciere, sin estar oUigados.r 
unos y atros & e mplea r otras personas. que las que ellos < 
elijieren. 

Art. 8.° Los cindadanos y súbditos de cualquieradelw 
dos altas partes, contratantes, en los temtorio&de,la atra, 
gozarán de completa yperfecta protecdou, eii5us.per3onas. 
y propiedades* y tendrán. libre y facfi. acceso a los tribu- 
nales dejuaticia paia la prosecacim.y defeasa da sus der s- ■ 
chos; gozarán a este jrespecto de los miamos derechos y pti- 
vilegios que ,los dudadanos ó súbditos nativos. 

Art-9.° Los dudadanos y súbditos rdft las dos altsa p ac r. 
tes^contratantesgozarán,enjoa dominios.ó..territórios.de^ 
la otra, ,en lo qr^e toca á la policia de los jpuertos, caiga y c 
descarga de los bnquet, almacenags, _y seguridad. de sua; 
merca nci as, y efectos como en. lo. concententecála sucesúm... 

doo, p e r muta, ^6 testamento, ó da rimJqr^^yfl ^ 

g^quidaarAdeaolwi^teflu^.. 
dadanos ó súbditos uadvos. Y cn caso. de. morir .intestado 
algtm cr a d ad a o o dalas portes contratantes en loa territo*. 
rios 6 domínios de la otra, dxonsul gentral v consul ó rice- 
consul de la nadon a quopeçrteneda d defunto, ó en au-,. 
senda, ó falta 4e los agentes mondonados >.el representante 
de cílio*» se cncarga^ en cuanto.lo permitan las.leyes dcl ^ 
pais, de la propíedad que el defunto hubiozu dqjado en. be-, 
nefido de sus legítimos heroderos, ó acreedores, hasta. ^e. 
se nombro. un al b acea ó administrador pqc dicho .cônsul 

r-.'i.yyjídíi i > ■ 

general» cônsul, d rico-oonsul, ou su representante. 

Art. lò. Queda entendido que cada nr> * de las dos altas 

9 xík.:j:cí? ;u-. 

partes oontratantes.se reaerra «l derecho de adoptar por 


medio de 


laa medidas con* 


venien tes para evitar él contrabando y prover á suseguridad*, 
obUgandose ambas a sosteper oomo bases de taloa regia* 

•Jli-U- -,.u . / . i>s*-írn,o 

mentos las quejusma mas Qamrablee a lameior y mas 

^ -• úZjEti-.vuuz: i i — ^ 

ampliaprotecoion, al desenvoliimíento de la. navegadony 

oomerdo, para lo cnal faeran establecidoa. 

*ív# í*j Ui*3 *!«,..* w , - - U.. . ..wi . . 

Art. 11. Peaeesm^aabai altas parteaoontratentesponer 
el oomerdo y navegaidon de m reapectívos paizes *obrv el 
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pi t de ma perfacta igualdad y benevok reciprecidad, con- 
tfcnen en que los agentes diplomáticos y consolarei, los 
rabditoa y ciudadanos de cada una delias, sus respectivos 
navios, y los productos naturalea 6 manufacturados de los 
dos Estados, gocen reciprocamcnte en elotro de los miamos 
derechos, franquicias y imunidades ya concedidas, ó que lo 
fneren en lo faturo a otranacion, siendo gratuita k conce- 
sÍoel, ai lo fuere 6 hubiere sido para esa nacion y quedando 
estipulada la misma coropeusacion si k concesion fuere 
condicional. 

Art. 12. Para mayor inteligência dei articulo precedente, 
Ias dos altas partes contratantes convienen en considerar , 
buques paraguayos ò brasüeros los que fueren poseidos, tri¬ 
pulados y navegados segun las kyes de los respectivos 
poises. 

Art. 13. Aunque en la Republica dei Paraguay estáeata- 
blfecido como regia, general que no puedan entrar al rio 
Paraguay ain prévio aviso, y perraiso consiguiente dei go- 
Kerno, ningun buque estrangero de guerra, ai no los pa¬ 
quetes a vapor, necesarios ála correspondência de los agen¬ 
des diplomáticos ó consulares, ó & k condudon de enviados 
d ministros; S. E. el Presidente de la Republica dei Para¬ 
guay en consideracion à que el Brasil es un Estado ribereüo, 
con posccknes en Alto Paraguay, concede que el gobiemo 
deS.M. cl Emperador dei Brazil pueda bacer eutrarenks 
pcrsccíoncs brasHeraa como paquetes de los eceptuados dela 
regia general, basta dos buques de guerra de vela, ó vapor, 
juntos ó separadamente, los que no podrán ser demais de 
sásrientas toneladas, ni de mas armamento que el de seis 
t ocbo piezas por cada ano j y S. M. èl Emperador dei Bra¬ 
sil concede & los buques de guerra dek Republica dei Pá- 
ráguay, eu los miamos términos, k navegação de sus 
aguas ca cl Alto Paraguay; y en todos los otros puertos dei 
Brasil, los buques de guerra paraguayos teadrin los mia¬ 
mos privilégios y franquicias concedidos, ó que en adelante 
seconcedieren á los buques de guerra de la nacion mas fa- 
Toredda. 

Art. 14. Los Paraguayos establocidos 6 residentes en 
território brazilcro, y reciprocamente los Bratileros estable-. 
eidos, 4 residentes ca território paroguayo, seiin escuto» de 
todo servido militar forzado, do cualquier genero que soa, 
de todoemprestito forzoso, impuestos, ó requisiciones mi- 
litoros. 

Art. 15, Si sucodíerc que una de las altos partes contra¬ 
tantes cat<! en guerra çon una potoncia, nacion, ó estado, 
br súbdito», ó eiudadunos de laotra que »e ooncorve neutra, 
jodenàn continuar su comercio, y navega oion oon eitos 
sismos estados, occpto con las cludodoa 6 puertos que 
•stabioron bloqueados, por mar Opor tiorra, pero on ningun 


caso será pennittido el comercio de los artículos putados 
de contrabando de guerra. 

Art. 16. Para mayor seguridad dei comercio entre los 
ciudadanos y súbditos de ambas altas partes contratantes, 
convienen que si por desgracia tubiere logar, en cualquier 
tiempo alguna intcrrupcion de ks relaciones de amistad, ó 
algun rompimiento entre ellas, los ciudadanos ó súbditos 
de cualquiera de ks mismas altas partes contratantes que 
esten establecidos en los territórios ó domínios de la otra 
en el ejercicio de algun trafico, ú ocupacion especial, ten- 
drán el privilegio de quedarse, y seguir dicho trafico ú 
ocupacion en ellos, sin ninguna ckse do intcrrupcion en 
el goac absoluto de su Hbertad y propiedad, mientras se 
porten pacificamente, y no cometam iufraccion alguna d 
las leyes, y sus bienes y efectos de cualquier ckse que 
sean, bieu esten bajo sua propk custodia, ó confiados á 
particulares, ó al estado, no estarán sujetos ii embargos ó 
se cu estro, ni a ningunas otras cargas, ó cxacciones que las 
que se puedan bacer a semejantes efectos ó propiedades 
pertenecientes á los ciudadanos 6 aubditoe nativos. Pero si 
prefieren salir dei pais, se les concederá d termino que po 
dieren para liquidar sus cuentas y disponer de sus propie¬ 
dades , y si les dará uno salvo-conducto para que se embnr- 
quen en los puertos que dlos mismos clijnn. 

Art. 17. Para que no baya duda sobre cuales sean los ob- 
jetçs ó artículos lkmados de contrabando de guerra, dc que 
se hace mencion al final dei articulo 15, se dcclaron tales : 
lo, k artüleria, morteros, obuoes, pedreros, bacamartes, 
mosquetes, carabinas, futíles, pistolas, picas, espadas, sa« 
bles,lanzas, dardos, akbardas, granadas, cobetcs, bombas, 
polvora, mechas, balas, y todas las otras cosas pertenetíen- 
tes al uso de estas armas; 2 o , escudos, capacetes, coraras, 
cotas de malla, cintos yropa hecha de uniforme, y para 
uso militar; 3°, cintos de caballnrifl, caballos, lomülos, y 
cualcsquiore pertencncias do esta arma; 4°, y gcneralmcnte 
toda ckse de armas y instruxnientos de fierro, acero, la¬ 
tem y cualcsqqiera otros materlales manufacturados, pre¬ 
parados 6 formados espresamente paru bacer k guerra 
por mar ó por tierra. 

Art. 18. Coando una de ks altas partes contratan¬ 
tes Citubiero en guerra oon otro Estado, ningun súbdito 6 
ciad&dano dc k otra aceptará oomision, 6 carta do marca, 
paru el fin de ayudar ò cooperar hostilmente oon su cnemi- 
go, »6 penado aor tratado por ambas como pirata. 

Art. 19. Ninguna de las altos partos contratantes 
admitirá en sus puertos á piratas, obUgando-so a perseguir- 
los por todos los medies i iu alcauco, y con todo èl rigor 
de las leyes: asi como los que fueren oonvcn eidos dc oompli- 
cldad de esc crimen, y lo» qucocultorenlosbione» asi t<u 



Udo8. y a devolver navio* y cargas 4 bus legitimo* duenos, 
súbditos 6 ciudadanos de cualesquicra de las partes contra¬ 
tantes 6 sus procuradores y 4 falta de estas 4 los respecti¬ 
vos agentes consulares. 

Art- 20. El presente ti atado será permanente en cuan- 
to al principio de libro navegacion de los rios; pero en 
sus diferentes estipulaciones solo será vigente por seis 
ano? contados desde eldia dei cange de las ratificaciones, 
en que el presente tratado empesará 4 tener pleno y cabal 
efecto. 

Art. 21. Amba3 altas partes contratantes concuerdan 
que si defiera y aplaco la cuestion de limites, obligando-se 
a nombrar.luego que permitan los circumstancias, y dentro 
dei plnzo de este tratado, coxnisarioe que rooouoscan los ter¬ 
renos contestados, levanten planos, y esprecen su juicxoy 
opiuion sobre las razones que alegan los gobiemos contra- 
bmtcs, afia de que con estos conocimientos se pueda esta- 
bleccr pacifica e amicablementc los limites de ambos Es¬ 
tados. 

Art. 22. Quedo convcnido qnenaientras no lleguc el caso 
de estaUecer-se definitivamente el arreglo de limites, los 
gpbiernos delBrazü y Paraguay, noestablecerán,ni consen- 
tirán que sus súbditos hagan nada que se paresca a estáble- 
cimiento, ocupacion ó posecion dei terreno litigioso en la 
margen izquicrda dei Paraguay, ni en la derecha dei Pa¬ 
raná. 

Art. 23. El presente tratado será ratificado á los sesenta 
dias de su fecha por S. H. El Emperodor dei Brazil, y a 
los ocho mezes por S. E. el Presidente dela Republica dei 
Paraguay, debiendo ser can geadas las ratificaciones en la 
tíudad de la Asuncion a los diez meses de la misma fecha, d 
antes si fuere posiblc. 

En fé delocual.... 

O Sr. plenipotenciário brazileiro disse que não enunciaria 
fdnda a sua opinião sobre os artigos addicionaes relativos 
ao ajuste de limites, porque esta questão devia ser exami- 
jiada em separado, o a seu turno, sendo que aB ditas estipu¬ 
lações iniciadas polo Sr. plenipotenciário paragoayo servi- 
riâo somente no caso dc não ser possível chegar a um accordo 
sobro o reconh e ci m en t o, da linha divisória, o que não era 
de eBpcrar dos sentimentos amigavois e das vistas esclareci¬ 
das que dirigião ambos os governes, como solemnomente 
attestavüo a reunião delles plenipotenciários, o o toor dos 
seus plenos poderes. 

Que o govomo imperial, como ello plenipotonciario bra¬ 
sileiro já tinlui expressado na prosonto oonfcroncia, o antes 
o fizera conhecer ao Sr. plentpotcnoiario paraguay o, aceita 
os artigos do tratado do amizade, navegação o commcrcio 
ofibrocidos pelo governo da Republica, modificados, porém, 


em sua fónna e redacção, de sorte que se torne bem explU 
cita e dara a doutrina que elles conténu 

Em conformidade deste assentimento do governo impe¬ 
rial 4 proposição do Sr. plenipotenciário Psragnayo, elle 
plenipotenciário brazileiro offereceu o segninte projecto de 
tratado de amizade, navegação c commcrcio 

Em nome da^aniUêimae Indici&ioel Trindade. 

S. M. o Imperador do Brazil «S. Ex. o Sr. Presidente da 
Republica do Paraguay, desejando firmar em bases solidas e 

duradouras as relações de paz e amizade que existem entre 

as duas nações, e regular a sua navegação e co min e ra o 
icciproco, por meio de um tratado adaptado ás suas circums¬ 
tancias de paizes limitrophes e ribeirinhos, conforme fbra 
assegurado pelos arts. 3° e 15° do tratado de 25 de Dezembro 
de 1850, nomeárão para esse fim por seus plenipotenciários, 
a saber, etc. 

Art. l.o Haverá paz perfeifcv «- firme « sincera amizade, 
entre 5. M. o Imperador do Brazil e seus successores e súb¬ 
ditos, ea Republica do Paraguay e seus cidadãos, em todas 
as suas possessões e territórios respectivos. 

As altas partes contractantes velaráõ em que esta ami¬ 
zade e boa intdligencia sejõo mantidas constante e perpe- 
ínamente. 

Art. 2.o 0 Brazil concede aos navios mercantes da Repu¬ 
blica do Paraguay & livro navegação dos rios Paraná c Pa- 
jaguay, naqucllas partes em que é ribeirinho rett Republica 
do Paraguay concede nos mesmos termos ao Brazil o direito 
de navegação livre, na parte daquelles dons rios em que é 
ribeirinha; de modo que a navegação dos ditos'rios, na parte 
cm que cada uma das duas nações é ribeirinha, fica sendo 
commum a ambas. 

Art. 3.° Os súbditos e os cidadãos das altas partes con¬ 
tractantes poderão entrar c sahir livre e seguramente, com 
acus navios c carregamentos, em todos os portos e lugares 
que se acharem habilitados para o commerdo estrangeiro 
nos territórios pertencentes a cada uma das altas partes 
contractantes; poderão permanecer c residir em qualquer 
parto dos ditos territórios, alugar casas c armazéns; com- 
morciar cm toda a classe dc produetos, manufacturas e 
mercadorias quo sejão de legitimo trafico, sujeitando-so 
ás leis, usos o costumes estabelecidos no paiz. 

Xo que respeita á policia dos portos, carga e descarga 
dos navios, armazenagem o segurança dss mercadorias, 
gozaráõ dos mesmos direitos, franquezas e privüogioi do 
que gozuo ou gozarem os nacionaes. 

Art. 4.° Fica entendido quo se não eomprchoude nas 
disposições procedentes a navegação dos rios affl «entes do 
Paraná ou ParAguay, quo ora ambas as margens pertenção 
3 



ik soberania de uma das duas nações; rô&crvmido-se as duna 
altos partes contractautes sea pleno e inteiro direito de 
exceptuar 09sa navegação para a bandeira nacional. 

Outrefiun fica exceptuado o commercio de porto a porto 
da mesma nação, consistindo em generos do paiz, ou estran¬ 
geiros jã despachados para consum», cujo commercio não 
se poderá, fazer senão em embarcações naciouaes, sendo 
comtudo livre aos cidadãos e subditos de ambas as altas 
partes contractautes carregar suas mercadorias nas ditas 
embarcações, pagando uns e oatros os mesmos direitos. 

Art. õ.o Nenhuma das altas partes contractantos impo¬ 
rá direitos de transito, nem outros, sob qualquer denomi¬ 
nação que seja, sobre as embarcações da outra que nave¬ 
garem pelos rio9 Paraná e Paraguay com destino dc um 
porto da nação a que pertencem para outro da mesma na¬ 
ção, on de um porto da nação a que pertencem para outro 
dc terceira e vice-versa. 

Art. 6.° Fica entendido que cada uma das duas altas par¬ 
tes contractautes so reserva o direito de adoptar por meio de 
regulamentos físcaes e policiaes as medidas convenientes 
para evitar o contrabando e provôr á sua segurança, obri¬ 
gando-se ambas a sustentar como bases de taes regula¬ 
mentos as que forem mais favoráveis ao melhor e mais am¬ 
plo desenvolvimento da navegação para a qual fOrem esta¬ 
belecidos. 

Art. 7-° As embarcações de cada uma das duas altas 
partes contractautes, quando sc dirijão de um porto da na¬ 
ção a que pertencem para outro da mesma nação, ou dc 
terceira, poderúõ tocar com o seu carregamento em um porto 
da outra parte contractante, ahi permanecer, descarregar 
e vender todo ou parte do seu carregamento, receber nova 
carga ou seguir com o resto da que trouxe para o porto do 
seu destino, sem que paguem pelas mercadorias que tenlião 
descarregado ou carregado, outros nem mais altos direitos 
do que os que sc cobrào ou cobrarem pelas mercadorias in¬ 
troduzidas ou exportadas directamente pela nação mais fa" 
vorccida. 

Art. 8.o Nos portos da Republica do Paraguay onde che¬ 
garem navios braziieiros para commcrçlar, não serão estes 
obrigados a pagar, a titulo dc tonelagem, ancoradouro, pilo¬ 
tagem, ou salvamento, cm casos dc avaria, ou naufragio, 
outros nem mais altos direitos do que são ou fõrctn no futu¬ 
ro impostos sobre as embarcações paraguayae ; c reciproca- 
monte, nos portos do Brnzil , ns embnrcnçõC3 pnraguayas 
não serão obrigadas a pagar, sob os mesmos títulos, maio¬ 
res direitos do que os quo pagão ou pagarem ns embarcações 
brazileiras. 

Art. 9.° Os Braziieiros no Fnrnguny c os Paraguayos no 
Brsuü terão inteirn liberdade para manejar sous proprios 


nogocios, podendo fazMo por si ou por seus agentes e cai¬ 
xeiros, como melhor entenderem. 

Art. 10. Os súbditos ou cidadãos de cada uma das altas 
partes coutractnnte* gozarão cm todos os territórios da outra 
de completa e perfeita protecção quanto ãa suas pessoas e 
propriedades. 

Elies terão livre e fhcil accesso aos tribunaes para recla¬ 
marem e defenderem seus direitos, e poderáõ dlspõr de 
suas propriedades por venda, troca, doação, testamento ou 
por outra qualquer maneira, sem que se lhes opponha obstá¬ 
culo ou impedimento algum, gozando a este respeito dos 
mesmos direitos e privilegies quo têm ott tiverem os pro¬ 
prios súbditos ou cidadãos do paiz em que se acharem. 

Serão isentos de todo o serviço militar obrigatorio, de 
qualquer gencro que seja, e de todo o empréstimo forçado, 
impostos ou requisições militares. 

No caso de follecimento ab intutato , o respectivo cônsul- 
geral, cônsul ou vicc-consul exercitará, o direito dc admi¬ 
nistrar a propriedade que o fallecido tiver deixado, a benefi¬ 
cio dos legítimos herdeiros c dos credores á herança, tanto 
quanto o admittírem as leis do paiz em que tiver lugar o 
follecimento. 

Art. 11. As duas altas partes contractautes, desejando 
assentar as relações de amizade, commercio e navegação de 
seus respectivos paizes sobre a base de uma perfeita igual¬ 
dade ebenevola reciprocidade, convierúo em que os agentes 
diplomáticos e consulares, os subditos ou cidadãos de cada 
tuna delias, seus respectivos navios, e os produetos naturaes 
ou manufacturados dos dous Estados, gozarão reciproca¬ 
mente uo outro dos mesmos direitos, franquezas e immuni- 
dades já estabelecidas, ou que o furem para o futuro, á na¬ 
ção mais favorecida, sendo gratuita a conoessão, se crfór 
ou tiver sido para essa nação, c ficando estipulada a mesma 
compensação, sc a concessão fòr condicional. 

Art. 12. Para melhor intelligencia do artigo precedente, 
as duas altas partes contractautes convêm cm considerar 
navios biazüoiros ou paraguayos os que forem possuídos, 
tripulados e navegados segundo as leis dos respectivos 
paizes. 

Art. 13. bc acontecer que uma das altas partes contmctan- 
tes se ache cm guerra com uma terceira potência, os súbdi¬ 
tos ou cidadãos da outra quo sc conservar neutra poderão 
continuar sou commercio e navegação oom osso Estado, 
cxceptundoa os portos ou cidades quo so acharem bloquoa* 
dos ou sitiados por mar ou por terra, mas em nenhum oaso 
scrã permittido o commercio dos artigos reputados do con¬ 
trabando de guerra. 

Art. 14. Para quo não haja duvida sobro quaos sqjão 
os objcctos ou artigos chnmadoB do contrabando do guoc- 
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ra 4 se declarão taes: 1®, canhões, morteiros, obuzcs, pe- t 
drairos, morteiros, refles, carabinas, espingardas, pU- 
tolas, plquea, espadas, sabres, lanças, dardos, alabardas, 
granadas, foguetes,bombas, polvora, mechas, balas e todas 
as outras oousas pertencentes ao uso destas armas; 2<\ escu¬ 
dos, capacetes, peitos de aço, saias de malha, boldriés e rou¬ 
pa feita de uniforme e para uso militar ; 3®, boldriés de 
cavaUaria, cavallos, sellins, sellas, lombUUos, e quoesquer 
pertences desta arma ; 4°, c geralmcnte toda a qualidade de 
instrumentos de ferro, aço, latão, e de quaesquer outro 3 
inateriaesciaBufuctnradoe,preparados ou formados designa¬ 
damente para fazer a guerra por mar ou por terra. 

Art. 15. No referido estado de guerra entre alguma das 
altas partes contractantes e uma terceira potência, nenhum 
súbdito ou cidadão da outra aceitará com missão ou carta 
de marca para o fim de ajudar ou cooperar hostflmente com 
o seu inimigo, sob pena de ser tratado como pirata. 

Art. 16. Nenhuma das altas partes contractantes adrait- 
tiiá cm seus portos piratas ou ladrões de mar, obrigando- 
se a persegui-los por todos os meios ao seu alcance, c com 
todo o rigor das leis, assim como aos que furem convencidos 
de'complicidade desse crime, ou occultarcm os bens assim 
roubados, ca devolver navios e cargas a seus legítimos do¬ 
nos súbditos ou cidadães de qualquer das partes contrac¬ 
tantes, ou a seus procuradores, e em falta destes, aos res¬ 
pectivos agentes consulares. 

Art. 17. Sc houveralgumadcsintclligenciaiquebrade ami- 
zadc,ou rompimento entre as duas altas partes contractantes 
(o quo Deos não permitta), os súbditos ou cidadãos dc cada 
uma das mesmas altas partes contractantes, residentes 
dentro dos territórios da outra, podoráõ ahi ficar para ar¬ 
ranjo de seus negocios, c para continuar no seu commercio 
ou occupação, no pleno gozo dc sua liberdade e proprieda¬ 
de, cmquanto se comportarem pacifioamentc,c não commct- I 
terem oflensa contra as leis. Seus bens, de qualquer classe 
quesejão, quer estejão debaixo dc sua própria guarda, ou 
confiados a particulares ou no Estado, não serão sujeitos 
a embargo ou sequestro, nem a nenhuma outra carga ou 
exacção senão nqucllns que possão rocahir cm propriedades 
semelhantes pertencentes aos súbditos ou cidadãos nacio- 
nacs. 

No caso, porém, de quo o seu comportamento dé motivos 
de suspeita, podcrAO-scr mandados snlnrdo paiz, conoedcn- 
do-lhes tempo suíEcicnto,quc nunca sorà menor do tres mo- 
zes, oontados da intimação, para seus arranjos, c a facul¬ 
dade do levarem seus bens o propriedades c do disporem 
dcllcs por qualquer meio lognl. Outro sim rccobcráO um 
solvo-couducto para que possão livremento o com segurança 
embarcar no porto que cllos mesmos escolherem. 


Art. 18. As duas altas portes contractantes convêm em. 
regular a navegação dos seus navios de guerra nas aguas 
dos rios Paraná e Paraguay que lhes pertencem, com as se¬ 
guintes restricções: os navios de guerra brazüeiros poderáõ 
navegar livremente pelos ditos rios e entrar em todos os por¬ 
tos de que trata o art. 3®, comtanto que nunca passem juntos 
mais de dous, não excedão a arqueação de 600 toneladas, 
nem tenhão maior armamento que o de oito bocas de fogo; 
c reciprocamente, os navios de guerra paragoayos poderáõ 
navegar, sob as mesmas condições, pelas aguas dos ditos 
rios na parte pertencente ao Brazil. 

Fica entendido que em todos os outros portos do Brazil os 
navios de guerra paragu&yos terão as mesmas franquezas e 
privilégios que se tenhão concedido ou para o diante se con¬ 
cederem aos navios de guerra da nação mais favorecida. 

Art. 19. O simples e livre transito pelas aguas dos rios 
Paraguay e Paraná, de quetratão os arts. 2® e 18® do presente 
tiatado, será. permanente; todas as outras estipulações 
sómente serão vigentes por seis annos, contados do dia da 
troca das ratificações, em que o mesme tratado começará a 
ter pleno e inteiro effeito. 

Art- 20. A troca das ratificações do presente tratado será. 
feita na cidade da Assumpção, dentro do prazo de sessenta 
dias, ou antes se fôr possível, contados-do dias de na data. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo, depois de lero sobredito 
projecto, disse que o aceitava como antes havia declarado 
ao Sr. plenipotenciário brazüeiro, quando este pela primeira 
vez lhe mostrou o mesmo projecto paia que o examinasse. 
Mas que não podia prescindir de algumas mudanças de re¬ 
dacção que indicou, e são as seguintes; 

No preambulo do noto projecto supprimão-se as palavras 
— conforme fura assegurado pelos arts. 3® e 15® do tratado 
de 25 de Dezembro de 1850. 

No art. 4®, em lugar das palavras — a navegação dos rios 
nfiluentes do Paraná ou Paraguay—diga-scdos rios inte¬ 
riores aflflnentes. 

No art. 17, supprima-se a clausula— que nunca será me¬ 
nor de tres mezes contados da intimação. 

No art. 18, dedarc-se que osta concessão é feita pelo 
Paraguay ao Brazil como nação ribeirinha, e em lugar, 
das palavras — comtanto que nunca passem juntos maia 
dc dons, diga-se como no tratado não ratificado de 2? de 
Abril — lmla doa bu{uu de yuerra, de vela , d vapor, jun- 
toa ú tqtarodamente. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro perguntou quo razão 
tinha o Sr. plenipotenciário paraguayo para querer a sup- 
pressão das palavras — conformo fura assegurado pelos 
arts. 3® o 15® do tratado dc 25 dc Dezembro do 1850 — 



incluídas no preambulo da minuta ou projecto de tratado 
que lhe offerecêra. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que essas 
palavras paredão sign&car que o novo tratado que se ajus¬ 
tava derivava do de 25 de Dezembro do 1850, que aliás não 
subsiste por ter caducado. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro declarou que para o go¬ 
verno imperial o novo tratado, comquanto tenha uma base 
mfiift segura e immutavcl, que são os interesses reciprocos 
dos dous paizes, derivam immediata c necessariamente do 
tratado de 25 do Dezembro dc 1850, que subsiste pelos seus 
artsl 3°, 13,14,15 c 16, c sómente tornou-se sem objecto 
nos outros artigos, concernentes á alliança defensiva contra 
O cx-dictador D. João Manoel dc Rosas c o seu alliadono 
Estado Oriental, o general D. Manoel Oribe. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo observou que o proprio 
minis tro dos negocios estrangeiros do Império o Sr. Paulino 
Josc* Soares do Souza, hojo vlsoondc do rrnguay, declarou 
que esse tratado se toraára manco e ineficaz, e que não podia 
deixar de ser assim considerado, porquanto o seu fim foi 


uma alliança que deixou dc ter applicação desde aqnóda 
do dictador Uosas. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro respondeu que não ha 
declaração alguma ofHcial, nem dc uma nem da outra parte 
contractante, que possa apoiar semelhante pretenção do go¬ 
verno da Republica; que as palavras do ex-min is tio dos ne¬ 
gocios estrangeiros do Império, a que sc referia o Sr. plenipo¬ 
tenciário paraguayo, não podião ser outras.senão as que se 
lêm em uma confidencial cscripta por esse ministro a S. Ex. 
o Sr. Presidente da Republica; que essas palavras exprimem 
um pensamento verdadeiro, mas muito diverso da interpre¬ 


tação que se lhes quer dar por paitc da Republica. O tratado 
de 25 de Dezembro de 1850, podia-se, e póde-se dizer que 
tomou-so manco o incfficaz : I o , porque tornou-se sem ob¬ 
jecto c applicnção em todos os artigos que regulavão a al¬ 
liança defensiva das duas nações contra um inimigo que des- 
apparocêra; 2°, porque as outras estipulações desse tratado, 
concernentes á navegação fluvial c ao commercio c limites 
doa dous paizes, careciõo c carecem de desenvolvimento, 
conforme as novas circunstancias creadas poraquellc im¬ 


portante successo. 

As palavras do ex-ministro dos negocios estrangeiros do 
Império não tí*m a significação quo lhes dava o Sr. pleni¬ 
potenciário da Republica do Paraguay; não a podião ter, 
alada que não estivessem assaz explicadas por outras com- 
munteaçõe# ignalmonto confidenciacs, trocadas entro S.Ex. 
o Sr. Presidente da Ropublicn o esse ministro, Mas parccc 
inuttl no Sr. plenipotenciário brazileiro proseguir agora nn 
discussão da vigenein do tratado dc 25 de Dezembro dc 


1850, quando se está negociando um novo tratado, que 
substitue aquelle, assentando e desenvolvendo as suas dis¬ 
posições vigentes relativamcnte & amizade, navegação e 
commorco das duas nações. 

Annue, portanto, o Sr. plenipotenciário brazileiro á sup- 
pressão das palavras do preambulo indicadas pelo Sr. ple¬ 
nipotenciário paraguayo, porque não são cssenciacs e deseja 
comprazer em tudo que for possível com os desejos do Sr. 
plenipotenciário da Republica. Essa suppressão não importa, 
deseja que fique desde já bem entendido, uma acquiescen- 
cia ú opinião do governo da Republica a respeito do tratado 
de 25 de Dezembro de 1850. 

Quanto á mudança do redacção proposta no art. 4°, não 
duvida annuir a que se diga — rios interiores,—mas então 
será mais proprio não usar da palavra—affluentes,—e sim das 
palavras que se acháo no artigo correspondente do tratado 
não ratificado, a saber: — rios interiores que desaguão no 
Paraná ou no Paraguay. 

A alteração que propõe o Sr. plenipotenciário paraguayo 
no art. 16 lhe parece inconveniente, c não está dc accordo 
com a doutrina do art. 17 do projecto por ellc offerecido. 
Aqui se diz que no caso previsto de alguma desintclligencia 
ou rompimento entre as duas nações, os súbditos de uma 
delias, estabelecidos no territorio da outra, não poderáõ ser 
obrigados a sahir emquauto se comportarem pacificamcnte ; 
e no caso dc terem ae sahir, se lhes concede o prazo que pe¬ 
direm para liquidarem suas contas. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que o prazo 
cm 'que um indivíduo que se toma perigoso á segurança e 
defesa do paíz púde ser obrigado a sahir dellc, devo ficar ao 
arbitrio de cada nação; que a fixação de um prazo mmimo 
pódc ter graves inconvenientes, c que estava mui longe do 
pensamento do seu governo a intelligcncia que o Sr. pleni¬ 
potenciário brazileiro dava ao art. 16 ao projecto queelle 
offerecêra. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro pedio que se reflcctissc 
bem quo cra uma garantia reciproca, que o art. 16 do pro¬ 
jecto offerecido por eUc plenipotenciário paraguayo não 
podia ter um sentido tão restrictivo, o conduio declarando 
que aceitava a alteração, esperando ainda um melhor accor¬ 
do nas conferencias seguintcB. 

Pelo quo respeita á ultima das altcraçõos offerccidas pelo 
Sr. plenipotenciário do Paraguay, declarou o do Brazil 
que não a podia aceitar, porquo cra uma rcstricção que so 
não compadecia com as basos do uma amizade perfeita <S 
perpetua que so quoria consolidar entro as duas nações. Em 
tempo dc guorra (o quo Dcos nunca permitta aconteça) a 
1 restricçáo ora desnecessária; em circurastancias tãofolizos 
\ como as actuacs, cra quo ob dous governos procunio cs- 
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0 Sr. plenipotenciário paraguayo disse que aqualla res- 
tricçáo era reciproca; que essa concessão o seu governo »6 


treitar as suas relações, semelhante limitação ao transito 
dos navios de gueira, como a queria o Sr. plenipotenciário 
paraguayo, manifestava uma desconfiança que não podia 
deixar de geiar igual da parte do governo ímpèrial; além 
disso, era uma pêa às mais licitas providencias que o gover¬ 
no imperial quizesse adoptar para o serviço puhlico no inte¬ 
rior da província de Mato-Grosso, e para as suas communi- 
caçoes officlnos com as respectivas autoridades. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo disse que não podia 
admittir a intelligencia que o àoBrazüdá ao art. 13 do pro¬ 
jecto que elle apresentara, c que era ponto em que não 
podia fazer nenhuma concessão além da que se contém nesse 
artigo. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro disse que, desejando 
pela maneira a mais moderada e amigavel chegar a nm ac- 
cordo com o do Paraguay, não invocaria contra a restric- 
ção que se quer pôr ao transito dos navio3 de guerra do Bra- 
zil a disposição generica do art. 3<> do tratado de 25 de De¬ 
zembro de 1850, que se limitava a ponderar que não era pro- 
prio da amizade dos dons governos uma semelhante res- 
tricção. 


a fazia ao Brazil, porque è ribeirinho na parte superior dos 
rios Paraguay e Paraná, e insistio em que não podia ceder 
ás instancias do Sr. plenipotenciário brazileiro. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro observou que a restric- 
Ção, que impugnava, importava pouco ao Paraguay, porque 
possue a embocadura do rio Paraguay, e é também ribeiri¬ 
nho inferior no Paraná; que não insistiria mais sobre este 
ponto na presente conferencia, esperando que o Sr. plenipo¬ 
tenciário paraguayo, que não cessa de protestar os melho¬ 
res desejos da parte do seu governo, virá ainda a renunciar 
a essa sua pretençSo. 

Os Srs. plenipotenciários conviera o em terminar aqui esta 
conferencia, da qual sc lavrou o presente protocolo, que 
achárão conforme, e assignárão em duplicata, ficando cada 
um com o seu autographo. 

Josk Maria da Silva Pa*ahhos. José Bebces 

Como secretario, Joaquim Ma- Felix Ejuzquiza, secreta¬ 
ria Nascentes de Azambuja. rio delalegacion. 


SEGUNDA CONFERENCIA, NO DIA 12 DE MARÇO DE 1856. 


O Sr. plenipotenciário brazileiro abrio a conferencia nos 
seguintes termos : 

Comquanto não tenhamos ainda chegado a nm accordo 
definitivo sobre o tratado de amizade, navegação c commer 
cio, de que nos occupámos em nossa primeira conferencia, 
pela divergência que subsiste quan to ao transito dos navios de 
guerra, todavia mc parece conveniente que passemos ao 
exame da questão de limites, dando assim tempo á refle* 
xão, e porque esse accordo, para sor assignado, dependo do 
que so tomar a respeito da segunda questão. O proprio Sr. 
plenipotenciário paraguayo assim o considerou quando pro* 
pôz dous artigos addicionacs, rclativamcnte ao ajuste do li¬ 
mites, doclarando que o sou governo não aceitaria o tratado 
do ^navegação o commorcio som que ficasse, senão rosolvida 
ft questão do limites, adiada pela fôrma que elle propõe. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo disso quo està o esteve 
sempre disposto a cntrnr no exumo da quostão delimites. 


Continuando, disse o Sr. plenipotenciário brazileiro que 
o governo imperial, nesta questão, como na do transito flu¬ 
vial, tem sido o mais explicito que é possível. Por Tnnin fle 
uma vez tem manifestado ao governo da Republica o seu pen¬ 
samento, e solicitado delle um accordo tão justo o amigá¬ 
vel como o rcclamão os interesses e conveniências dos dous 
paizes. Fô-lo por intermédio do sen encarregado de negocios 
o Sr. Folippo José Pereira Leal, fè-lo por intermédio do en¬ 
viado extraordinário o Sr. chefe do esquadra Pedro Ferreira 
de Oliveira, o ultimamente pela nota de 8 de Julho do anno 
proximo passado. 

Quo essa proposta do governo imperial tem sido deno¬ 
minada uMríWíum, dando-se a esta palavra um sentido 
odioso, assim nas communicações officiaes do governo da 
Republica, como na imprensa da Assumpção. 

Que, com effeito, o governo imperial entendeu que a 
amizade c os interesses dos dous poizes lhe impunhão o 



deter de aottlecQTi quanto estiro*» de sua paxte, »-«do- 
ç&fetw negocio, encete intuito couBiderou a maior con¬ 
cessão que,podia fozer & RepuWicu, eoflerooewu Que,», 
sim apreciada a sua proposta, pódô ter o-namedeaüfmo. 
í um, mas não deixa por isso.de ser muito -moderada eanri- 
gavel. Queé o máximo das concessões que o governo im¬ 
perial póde fazer á Republica para o reconhecimento defem- 
two dia seus limite®, <ra o mínimo das pretensões queelle 
podia sustentar cem vantagem, se &c íbese inâifferflntfl 
difficultare protelar e ajuste de que se trata. Que uma 
proposta semelhante nada tem de odioso pata quem. pro¬ 
põe; nem de hUTrfflhaMc para quem aceita. 

Nessa proposta a linha divisória entre o Império e a Bepur 
blica é assim descripta- 

« O território do Império do Brazil divide-se do da Repu¬ 
blica do Paraguay pelo rio Paraná, desde onde começãoas 
possessões do Brazil, e por elle acima até á foz do Iguatemy, 
seguindo por este rio acima e pelo seu galho principal 
(d eixan do ao norte o seu confluente Escopil) até ás suas 
mais altas vertentes, e daki pela Enha mais curta a procu¬ 
rar o alto da serraMaracajú, que divide as aguas do Paraná 
das do Paraguay. 

« Segue pelos cumes da dita serra, sendo as vertentes de 
Jéfite do Brazil, e as de oeste do Paraguay, até chegar ás 
primeiras vertentes do Apa; desce por este rio até a sua 
confluência com o Paraguay, desde onde a margem esquerda, 
ou oriental, pertence ao Brazil, e a direita, ou Occidental, á 
Republica do Paraguay. 

< Da confluência do Apa segue pelo Paraguay acima até á 
Bahia Negra, aonde as possessões do Brazil occupão ambas 
as margens do Paraguay. > 

Eis alinha divisória, disse o Sr. plenipotenciário brazüei- 
ro, .que tem proposto e ainda hoje propõe o governo impe¬ 
rial. Offereccndo-a, o governo imperial declarou quaea os. 
princípios que cm sua opinião devem regular os ajustes 
delimites entre o Brazil e a Republica. do Paraguay. Estes 
princípios são os mesmos que elln tem seguido em questões, 
se melhan tes com outros Estados confinantes ; a saber•. B>, 
o uti postidetis ; 2o, as estipulações celebradas entre as GorGas 
de Portugal c. Hespanha, naqudlas partes em que cilas não 
contraria© os factos de possessão, c esclarecem as duvidas 
resultantes da falto deoccupaçao cffectiva.Se estas basea 
fossem reje itadas, ne nhuma outra haveria sonão a da força 
ou da couvenienck de cada paiz. 

Q governo imperial reconhece, oomo o da Republica, que 
os tutodos do limites concluídos entro as duas motropcleSi 
Portugal e Hespanha, sedevom considerar rotos o de ne¬ 
nhum valor, porque nunca forão levados a cffeito, pelai 


duvidas-e embaraços que de xuna e outra parto surgirão na 
suaexecmçSe, e por effeito das guerras que sobre vierão en¬ 
tre as mesmas met róp ol e s. 

que, o tratado- de l^daJaneiro de 1750 fbt revo¬ 
gado pelo de 12 da Fevereiro de 1761* e a estes actos sobre¬ 
veio a guerra de 1762, que terminou pelo tratado de Paris 
de 10 da Fevereiro de 1763, ficando as-oousas no estado em 
que dantes se aehavão. Seguio-se o .tratado preliminar do 
lo ae Outubro de 1777, que teve a m e sma sorte de de.1750, 
que-ellerratificára em grande parte. As duvidas suscitadas 
impedirão que este ultimo reconhecimento 
das fronteiras dos douspaizes tivesse pleno eflfeito, e por fim 
a guerra de 1801 o annullou para sempre, visto como o tra 
tado de paz assignodo em Badajoz a 6 de Junho do mesmo 
AYi ryi nüA o restaurou, nem maudoa que as cousas tomassem 
ao estado ante Mlum . 

Se, porém, o governo imperial está dc accordo neste, ponto 
com.o da Republica, entende tombem que é preciso recorrer 
ás estipulações desses tratados, como base auxiliar, para 
verificar o que eraterritorlo de Portugal e o que era terri¬ 
tório de Hespanha, bem como as alterações que o dominio 
dc uma e outra nação soffreu com o correr dos aunos e dos 
acontecimentos. Nos lugares em que um dos dous Estados 
contesta o dominio do ontro, e este não está assignalndo por 
occupação effectiva ou monumentos materiaes de posse, 
aquclla base auxiliar esclarece a duvida e póde resolvê-la 
peremptoriamente . 

Ao Brazil pertence incontestavelmente o território que 
na America do Sul pertencia a Portugal, com as perdas e 
acquisiçõeaquG occorrêrão depois dos tratados de 1750 e de 
17 7T; e reciprocamente, aos Estados confinantes que forão 
oolonias de Hespanha pertence o que era do dominio desta 
nação, salvas as alterações qne assignala o seu uti possidetis. 

Tacs são as proposições muito justas e amigareis.que o 
governo imperial tom-cffereoido á. sabedoria e prudência do 
governo da Republica para oajuate de seus respectivos limi¬ 
tes. Até esto momento o governo imperial ignora as razões 
por que a sua proposta não tem sido aceita, qual a linha que 
na opinião do governo da Republica deve separar os territó¬ 
rios dos dous paizes, quacs os princípios em que. assenta 
esm sua opinião, e como os applica para sustenta-la. 

Na ignorância em quo se acha o governo imperial sobre 
as intenções do governo da Republica, toma-so indispensável 
quo eu iutorpolle ao Sr. plenipotenciário paraguayo sobre os 
pontos quo acabo de apontar. Não me é possível pnoseguir 
na discussão sem conhecer qual alinha divisória quo propõe 
o governo da RcpuUica o quacs os princípios que a jueti- 
fic&o. 

O Sr. plonipotonciario paraguayo respondeu quo nãe 



duvida** «atU&oer & peegtmtu da Sc. fiai pafram fr 
brazileiro, mas que lhe parecia con*t»antoqnepcS®eh» 
f ifíidafíh*nfianw ii rffa apretsnçãadfrgosttDQ imperial o. traçar 
* linha divÍMria.pe& ígtmtamjv m» jfe Mamcq* a ri» 
Apa. 

O Sr. ple u ip oten c iari» braaüâro* diasequa (XgoooBioJia- 
períal, já havia prevenida- aa dçB«jeadi» 9 v«trnad*B 9 a> 
Mica pela tu» noto dfe-adfrJulh^ naqaal jq achã» «sua¬ 
dos os prmeipios que ha pouoo- tewar-* honra de omKtsr, 
e demonstrada conforme estes- prine%»o* * legitimidade 
da linha proposta.. 

Que por essa nota, a que neste momento se deve reportar, 
vê-se-que almhxdaJgnatemy o dpApa écenfoiro^ ac», prin¬ 
cipio do uti.pomdeti^ Q^onsklecada em face do tratado dí> 
I777v ou da dâlZõO^maití) mais favoçavel á Republica. do 
que ao Imperiq. 

Of Sr. plenipotenciaiipi paraguayo começou observando 
que todaa-as considBrações.que Q.Sc,. plenipotenciário- btari- 
ls iro- fazia derivar-dos. antígpsrtavtadoR-crílo de nenhum, va¬ 
lor, desde que o. Brazil, assim come a Republica,. os.-tinha 
por caduoos e nnllos. Que nada se adiantava iuvocandoros 
para. a presente questão, tanto maia quanto* em. yez de a. es¬ 
clarecerem, sosçitariãa duvidas, como o mostrarão as con¬ 
trovérsias entre as Côrtes de Hespanha e Portugal.- 

Que, admittindo o governo da Republica, e admittmdo 
também o governo imperial a base. ou principio do utipossi- 
detis, era na applicaçúo deste, principio que se devia buscar 
a solução da questão. 

Que, porém, para esse fim. entendia o seu governo in¬ 
dispensável a nomeação, de commÍ3sarios que examinassem 
os territórios contestados, verificassem as posses qu monu- 
mçntos de posse, das duas nações, o assignalasscm com es¬ 
ses dados a.linha divisória. Que de outro mpdo o ufi poMi- 
ietii não passaria de uma allegação vaga, que entreteria a 
discussão, mas não a conduziria &o fim que.se desejava. 

Que, emquanto o exame proposto não demonstrasse o 
contrario, o seu governo sustentava que & divisa dos dons 
paizes não pôde ser outra senão, do lado do rio Paraná, o rio 
Ivinheixna ou Igaroi, & do lado do rio Par&guay o rio Bran¬ 
co, que corre ao norte do Apa, unidos estes dous rios polas 
serras dcMaxacajú ou Amambay desde as suas cabeceiras, 
que dellAS nascem* 

Perguntou o Sr., plenipotenciário brazileiro se, do lado da 
margem direita do Pomguay, o governo d& Republica acoi¬ 
tava ou não o limito da Bahia Negra,.o quaee os fundamen¬ 
tos com que se julgava com direito ao território além do 
Iguatemy até ao Ivinhoima, e além do Apa até ao chamado 


xía Bsanco'1 soo govemo-da R-epuhlica tinha jdgM»potoa-- 

ção, estabelecimento, ou monumento de pnms iftnmTflin 
iesay e oFv mhrèma, <LaomertB.ào* Ap«_ 

hiaMears^ na. margem ^ 

d» doua governos. tone versad» a versa, sobee a frooteka 
comprehendida entre o Paraná e a margem esquerda de Pa¬ 
ra jcmn y 

Que não duvidaria declarar, c esperava que.o Sr. 
tcnciarinttfazikirn Cosim r^ nfV ^ nf , ? 

não. pos su ia na t u a l m en te neahnmn povoação, estaboleciman - 
to, ou monumento de peeae alénr da lgiatamy ealém-do 
Apa^ Ma» que t inha em seu fàvôrvp&ra obter, do governo 
imperial o reconhecimento da. fronteira da Irinhmma^os 
posses qua ahi tiverão os Hespanhóea, e.para, provas a soa 
direitor ao território entre o Apa- e o„ rio Braaav o forte 
Olyrupo, outr’ora chamado Bourbon, que fica fronteiro ..so- 
bte.a margem direita do Paraguay. 



muito antigo, e pertencentcá Republica desde a sua emanci- 
pação,.o territoria£ronteiro,.que não ò occupado psloBraril, 
não póde deixar de ser considerado ocano ligado poraquelle 
estabelecimento ao domínio da Republica. Que tanio-é certo 
qu*oí seu- governo sempreteveuqudlc territoino como pant- 
guayo, quvqnandaa governo imperioLmandou occnparo 
Fecho dos Morras ouPão dAssucar em 1850, o seu.governo 
mandou uma força commandada pelo capitão. VUle Mayor 
para fazer desoecupar o dito ponto, o qne consegui o, iufa- 
li m ente, não pela persuasão, mas por meio das armas . 

Que este facto foi um protesto muito solemne contra a 
pretençuo do Braril áquclle. território.. 

Que concluía com a propoataque a principio ofiererêra á 
consideração do Sr. plenipotenciário brazileiro; na discor¬ 
dância em que.se achúooBdous governos sobre o wi pot$i- 
detis de um e outro, não ha partido mais prudente que «flí«r 
a questão, e sujeita- la ao exame de commissarios, que sobre 
os terrenos reconheção os posses de nmq a outra e 
conforme ellas tracem a linha divisória. 

O Sr, plenipotenciário brazileiro observa que o Sr. pleni¬ 
potenciário paraguayo parece decidido na opinião de adiar- 
se o ajuste de limites; que, não obstante, elle. ainda espera 
da discussão que essa opinião será abandonada, vindo o Sr, 
plenipotenciário paraguayo a reconhecer que a questão póde 
o deve ser resolvida naa presentes conferencias ; que este é o 
dcsqjo manifestado por amboa os governos, o outro-não deve* 
ser o empenho doa sons plenipotenciários. Que a verdade o 




o bom direito, uma vez demonstrados, devem ser aceitoB e 
reconhecidos. 

Que, animado deste pensamento do sen governo, passa a 
responder aos argumentos com que o Sr. plenipotenciário 
-paraguay o sustenta o direito que julga ter a Republica ás 
lí pTin.» do Ivinhc ima e do rio Branoo, 6obre as quaes versa o 
desaocordo dos dons governos, visto que o limite da Bahia 
Negra, na margem direita do Paraguay, é por ambos 
aceito. 

Que o Sr. plenipotenciário paragnayo não admitte que o 
Brazil invoque as antigas estipulações havidas entre as duas 
•metropolcs, "porque o tempo e as guerras as romperão e an- 
nullárão; quer que o u/i possidetis , e sómente o u/i possidetis 
seja a hase reguladora da linha divisória dos dons paizcs, 

O Sr. plenipotenciário brazileiro está de accordo com o da 
Republica quanto á invalidade dos antigos tratados, e quan¬ 
to á adopção da base do u/i possidetis , poBto que esta só be¬ 
neficie á Republica, ri&io que. por ella nada ganha o Impeno 
em relação ao passado, sobre a fronteira de que se trata. 

Como, porém, reconhecer sobre o terreno o domínio de um 
e outro Estado no território que se estende além de suas 
ultimas povoações ou estabelecimentos, nos pontos extre¬ 
mos em que não existirem provas materiaes da sua posse,? 
Os antigos tratados offerecem uma prova facil e evidente, 
e é para chegar a este reconhecimento que o governo impe¬ 
rial entende que é preciso recorrer ao que foi reconhecido 
e assignado pelas Cortes de Portugal e Hespanha. 

Não é sobre o terreno que se pódc achar o accordo que se 
deseja. Cada um dos dous governos sabe o que possue, c não 
precisa que alguém vá descobrir onde estão as suas povoa¬ 
ções e estabelecimentos. Quereria o governo da Republica 
que o terreno que esteja devoluto, ou ainda não povoado pela 
nação a que pertence, seja considerado res nullius? Esta 
prcteDção seria contraria a qualquer dos dous governos, c 
tão insustentável, que o Sr. plenipotenciário brazileiro não 
a pódenem por um momento nttribuir ao ülustrado governo 
da Republica, ou ao seu plenipotenciário. 

Para decidir a controvérsia entro o domínio da Republica 
C o do Império, convém remontar á origem desse domínio, 
uma vez que as ultimas povoações c estabelecimentos de uma 
nação não estão em contacto com os da outra, estão sepa¬ 
rados por terrenos ainda cm parte devolutos, pela sua natu¬ 
reza, pela falta de população e por outras razões que é escu¬ 
sado enumerar. 

• A Republica do Paraguay nÍio'podia herdar da sua metró¬ 
pole pm direito mais extenso doqueoquo esta possuía; além 
do território que pertencia á Hespanha não pódo pretender 
senão o quo cffoctivamcnto liouvor tomado ao domínio por- 
tuguoz, hoje brazileiro. O Brazil está no mesmo caso rola- 


tivamente ao território que nesta parte da America pertenceu 
á Coroa de Portugal. 

Vejamos, pois, qual era o direito de Portugal, e qual o 
de Hespanha, sobre o território hoje contestado entre o Im - 
perio e a Republica. Este exame esclarece a questão, e a 
resolve com a maior evidencia. 

O tratado preliminar de limi tes do I o de Outubro de 1777 
descreveu a fronteira em questão nos arts. 8° e 9°, que são 
cópias dos arts. 5® c 6° do tratado de 13 de Janeiro de 1750, 
çpm algumas explicações indicadas pelas explorações que 
fizerão os demarcadores deste ultimo tratado. 

Vejamos as disposições textuaes dos referidos artigos: 

< Art. 8.° Ficando já assignalados os domínios dc ambas 
as Coroas até a entrada do rio Pequiri ou Pepiri-guassú, no 
Uruguay, convierão os dous altos contractantes em que a li¬ 
nha divisória seguirá aguas acima do dito Pcpiri-guassü até á 
sua origem principal; e desde este pelo mais alto do terreno, 
debaixo das regras dadas no art. 6°, continuará á encontrar 
as correntes do rio Santo Antonio, que desemboca no grande 
de Coritlba, por outro nome chamadoTguassii, seguindo este 
aguas abaixo até ú sua entrada no Paraná pela sua mar¬ 
gem oriental; e continuando então, aguas acima do mesmo 
■Paraná, até onde se lhe junta o rio Igurei pela sua margem 
Occidental. 

« Art. 9.° Da boca ou entrada do Igurei seguirá a 
raya aguas aeima deste até á sua origem principal, e desde 
esta se tirará uma linha recta pelo mais alto do terreno, 
com attenção ao ajustado uo referido art. 6 o , até áchar a 
cabeceira e vertente principal do rio mais vizinho á dita 
Tinha, que desagúe no Paraguay pela sua margem oriental; 
e então baixará a raya pelas aguas deste rio até á sua en¬ 
trada no Paraguay, desde cuja boca subirá pelo canal prin¬ 
cipal, que deixa este rio cm tempo secco, e seguirá pelos 
suas aguas até encontrar os pantanos que fôrma o. rio, 
chamados a Lagóa dos Xarayes , e atravessará esta lagôa até 
á boca do rio Jaurü. > 

Temos, pois, que as Coruas de Portugal e Hespanha reco¬ 
nhecerão, assim pelo tratado de 1750, como pelo dc 1777, 
que a fronteira do suas possessões entre o Paraná c o Para- 
guay cra, do lado do primeiro destes rios, o seu afflucuto 
Igurei, e do lado do outro, o oontravertento mais proxiiuo 
do mesmo Igurei. A linha tirada polo mais alto da serra 
quo divide as nguas dos ditos affluentes completava a fron- 
toira. 

Nn primoirn demarcação que tevo lugar cm execução do 
trntndo dc 1750 prctondOrão os commissarios portuguozos, 
com toda n razão, quo >o loconhcceaso como rio Igurei o 



a Q<s «atra ao Paraná, por sua margem Occidental, pouco 
abaixo do grande Salto das Sete Quedas, rio que apparece em* 
-alguns mappaa com o nome de GareL 

Tinhao para assim o exigir os mais solidoa fundamentos. 

l.° Determinando as mstruoçõea das duas cortes que 
se tomasse por divisa o primeiro rio caudaloso que 
do Ignassú entrasse no Paraná por sua margem Occidental, 
esse era o rio que satisfazia a taes condições. 

•2.° Por ficar abaixo do grande e conhecido Salto das Sebe- 
Quédas. 

Esta ultima condição era presupposta, porquanto, no caso 
contrario, teria o tratado feito menção dessa notável circum- 
stancia, como se referio a pontos menos importantes para 
esclarecer os rumos e localidades. 

0 curso que trazia a linha divisória desde o Uruguay tor¬ 
nava desnecessária aquella especificação. Este curso era o 
dos rios Peperi-guassú, e seu coDtravertente Santo Auto- 
nio, e do Iguassü , ou Rio Grande de Coritiba , desde a 
confluência do mesmo Santo Antonío *e ãté á sua foz no 
Paraná. Como suppôr-se que, descendo a linha pelo Iguassú 
até á sna foz no Paraná, devesse continuar por um rio aci 
ma do grande Salto do mesmo Paraná, quando é manifesto 
nos tratados que. as duas cortes procuravão separar as suas 
fronteiras pelos obstáculos naturaes mais notáveis, e na falta 
destes neutralisnvão uma certa extensão de terreno á mar¬ 
gem das linhas divisórias ? 

0 Igurei foi .assim examinado, e, em virtude dessa explo¬ 
ração e de outras que posteriormente se fizerão, é hoje bem 
conhecido, e acha-se descripto em vários mappas. 

Tomado este rio por balisa da linha divisória sobre a mar¬ 
gem direita do Paraná, seguio-sc necessariamente descer es¬ 
ta pelo Jcjuy até aorio Paraguay, porquanto o tratado pres¬ 
crevia quo a divisa seguiria pelo Igurei aguas acima até á 
sua ultima principal origem, e delia pelo mais alto do ter¬ 
reno até á cabeceira ou vertente do rio maia vizinho, o qual, 
dizia o tratado, talvez strd o que chamão Corrientes . 

Os commissarios hesponhóes, vendo que a linha do Jejuy, 
que foi reconhecido como o contra vertente mais proximo do 
Igurei, posto quo legitima, era prejudicial áHespauha, em- 
penhárão todos os seus esforços para combate-la. Entrando 
.0 Jqjuy no Paraguay pela latitude austral do 24« 7’, e estan¬ 
do a cidade da Assumpção, hoje capital da Republica, em 
25o le* 40”, ficaria a linha divisória apenas I o 9* acima da 
mesma capital. 

Insistirão então os commissarios hesponhéos cm que não 
havia rio conhecido polo uomo de Igurei, e quo o indicado 
nfio podia sor outro senJo o Iguatamy, que entra no Paraná 
por sua costa Occidental acima do Salto, na latitudo do 23« 


47 *, al l f gan do que este, como rio caudaloso, devia ser 
o preferido. 

Adoptado o Iguatemy, a hnha divisória desceria ao Para— 
gaaj pelo Ipané-gua*sá, que se reconheceu ser o contm- 
vertente mais proximo, e cuja foz demora nalat. de 23<>.3Ír. 

EIsta foi, pois, a primeira linha qne os commísearios h&» 
penhoes pretendêrão subrogar á que designava o tra t ad or 
0 qne fica exposto consta da historia dessa demarcação, 

■ e essa segnnda linha, bem como a primeira, se acha ba* 
■çada no mappa organisado pelos commissarios hespanhécs 
c portuguezes que procederão a essa demarcação em 1754* 
Por dissidências ainda mais graves em outros pontos,, fo- 
rão suspensas as demarcações do tratado de 1750. 

Seguio-se o tratado de 1777. Este, como já se disse, con¬ 
servou as mesmas disposições do de 1750, quanto a esta 
parte das fronteiras, e não providenciou nem esclareceu as 
questões suscitadas. 

- Tratando-se de dar executo na dit o tratado de 1777 ,' 
querendo as duas cOrtes prevenir as mesmas duvidas e 
questões sobre quaes fossem os verdadeiros Igurei e Corrien¬ 
tes, convierão na sua substituição pelos rios Iguatemy e 
Ipané-guassú. 

Este accordo é também um facto que está no domínio 
da historia, referido e commentado por escriptores pertu- 
guezes e hespanhoes. 

Eis o theor da real instrucção que a côrte dc SIadrid 
expedio em 6 de Junlio de 1778 ao vice rei do Duanos-Ayres 
para execução do dito accordo : 

« Juncta en la boca dei Iguatemy las dos mitndes de la 

< subdivision espanola y portuguesa, han de empezar en 
« este su demarcacion , tomandolo por limite, pues no hay 

< rio algnno que se conosca en el pays con el nombre de 

< Igurei, y el Iguatemy es el primero caudaloso que en- 

< tra en el Paraná por su banda Occidental, pnsado 3 U 

< Salto grande. Subiendo sn origen, se ven no distantes de 
« el las vertentes de otro rio que, comendo al poniente, 
« dcscnboca en cl rio Paraguay, es él que es conocido con 

* el nombre de Ipané, cl cual deberá tomar-se por limite, 

< por no hallarse por esta parte rio alguno que tenga cl 

* nombre de Corrientes. > 

Esse accordo e disposições erão terminantes, Comtudo, 
como o verdadeiro Igurei, abaixo do Salto das Sete Quédas, 
estava bem reconhecido por novos exames, oppuzeráo-scoe 
commissarios portuguezes á execução cio accordo daa duas 
cõrtes, com o fhndamcnto de que aquella subrogação i rios 
ora condicional, e, portanto, sômento podin prcvnlocor na 
hypothese de so não descobrir o verdadeiro Igurei. Quorião 
a execução litteral do tratado. 


I 





• - ‘ Ós eorn&iísariòs hwp&nhóes, e especialmente D. Fèlix 
Azara, souberão aproveitar-se da opposição dos Portague- 

‘ ies, e representáráo ao seu governo que convinha admittir 

■ ò srguiàénto destes, mparte em* que considerado ó accõr- 

• •'51o das instnieções de 6 de J nnho de 1778 condicional, afim 

invalidar o mesmo accCrdo; porquanto, diziSo elles, 

• ''idoptada: a linha' do Ipané, perderia aHespanhaa intitula- 

. tia villa da Conceição, os melhores hervaes» e ficarião os cs- 

- tabelecimentos portugnezes sobranceiros á capital. Final- 

- mente, que era de necessidade procurar outro rio ao norte 

• dò Ipané para cobrir c prolongar o mais possível o território 
fconteiro. 

• Neste Intuito o primeiro pensamento de Azai a foi tirar a 

• linha divisória pclolguatemy, sem de Maracajú e rio Aqui- 
òavan, que em alguns mappas tem o nome de Guaramharé 
ou Aquidabanaguy, que entra no Paraguay pela latitude 

. dc23°8'. 

, A eôrte de Hespanha. .não obstante estas suggestões dos 
ecos commissaxios, em real ordem de 7 de Abril dc 1782 de- 

- términõu que se observasse o que fora resolvido pelo accordo 
de 1778, mas de modo que se salvasse e cobrisse a vülá da 
Conceição. 

Os co comissários hespanhóes não es tiver ão pelas reitera¬ 
das ordens do seu governo, só cogitavão de levar a fronteira 
além do Ipané-guassú. 

As duas cortes ensaiárão depois uma nova linha divisória, 
quò devlà partir do Salto das Sete Quédas, e seguir pelo alto 
da cordilheira que divide aguas ao Paraná e ao Paraguay, 
seguindo as maiores inflexões que faz a mesma cordilheira 
para o occidente a buscar as cabeceiras do Apa. Este pro¬ 
jecto não foi levado a effeito. 

O commissario D. xelix Azara, aproveitando-se da dissi¬ 
dência em que seachavão os demarcadorcs das duas nações, 
e da impressão que já havia conseguido produzir no animo 
do seu governo, estudou no entretanto um projecto arroja¬ 
do. Segundo este, a linha divisória devia ser tirada do riò 
Jvinheima, que alguns chamão Monici, Troa Barras ou Tres 
Bocas, e descer ao Paraguay pelo rio Apa desde as suas ver¬ 
tentes mais próximas ás do Ivinheimn. Para cohonestar tão 
arbitrário - projecto, inventou Azara que o Ivinhcima tam¬ 
bém se chamava Yaguarci, ou Yaguary, nome inteiramente 
novo, c que o Apa cra o mosmo Corriontes. 

Núo podia ser mais ousado o projecto de Azara. Despre» 
sando a letra doa tratados, as indicações do mappa dado 
pola» duas cCrtcs aos seus commissarios, o até o accordo que 
«s mesmas oOrtcs celobrárSo cm 1778 para pOrcm termo a 
taes doridas o pretenções, o commissario hespanhol doixou 
olgurei, passou o Salto, o serra o o rio Amambay, para ir 
tascar utn rio muitas léguas acima. Isto pelo lado do Para¬ 


ná. Po lado do Paraguay despfezou o Jejüy, o Ipané-guijs- 
bü, o Aquidavah e outros pentos nótaveSs da oosta, para 
chegar ao A ps, quo exiatiá muito longe dos mais afesta* 

. dos estebdedméntos hespanhóès* 

O proprio Azara reconhecia tanto o arbitrário do seu noto 
p1 ^pn | que em officio da 13 de Abril de 1791 diiiá ao vice- 
rei de Buenos-Ayres o seguinte j 

♦ 

c Se os Luritanos, como presumo, não acoederem ato- 

< mar por divisa o Yaguarei, admittir ei o rio Iguatemy, e 

< desde as suas cabeceiras tratarei de dirigir alinha pfiía 
c o norte até «cfoi» as de outro rio que cubra a» nossas po- 
c voações de Belém e Concepciou, marcando o seu curso 
<_atóonoPa rftguay. > 

Deste documento ha mais de um testemunho. O Dr. Pe¬ 
dro de Angelis o publicou integrahnente no tomo 4 o , pag. 
23, da sua < CoUccion de obras y documentos relativos d ia 
historia anttgnaly moderna de las províncias dei Rio de la 
Plata. 

Temos, portanto, que, segundo os tratados polos quaesas 
CorOas de Portugal e Hespanha reconhecerão o sou uti potsi- 
dUis nesta parte da America, a linha divisória seria assig- 
-nalada pelos rios Igurei e Jejuy > segundo o accordo de 
1778, pelo qual as duas cõrtes procuiárão evitar na demar¬ 
cação do tratado de 1777 as oontroverwas que se suscitárão 
na demarcação do de 1750, a. linha divisória seria ado 
Iguatemy e do aeu contravertante Ipané-guassú; e segun¬ 
do os projectos do commissario hespanhol Azaia, os, limite» 
senão o Iguatemy e o Aquidavan, ou quando muito o Igua¬ 
temy e o Apa. 

Ora, como já observou o Sr. plenipotenciário brazileuo, 
quero tratado de 1750, quer o de 1777, não fizer ão mais do 
que reconhecer nessa fronteira o vii possidetis de Portugal e 
de Hespanha; e se por esses tratados o dominio hespanhol 
não se podia estender além do Iguatemy e do Ipané-guassú, 
ou além do Iguatemy e do Apa, admittidas as pre tenções de 
Azara, como pódo a Republica do Paraguay pretender hoje 
sobre essa fronteira um dominio mais extenso 1 

Obteve-o por algum novo ajuste, obtevo-o por conquista 7 
Nenhuma estipulação posterior houve entro Portugal o Hos- 
pauha quo alterasso essa fronteira, nem ella foi alterada 
por conquista durante a guerra do 1801, como succcdou em 
outros pontos. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo alluâio a occupoções 
hespanholas além da serra de Maracajú o do Iguatemy; 
mas é indubitável que não pódc olludir senão a Invasões 
quo nenhum direito firmárão,quo forão ropollidas pelos Por- 
tuguozos. Forão invasões dos missionários Jesuítas quo 



tivôrãcUogai durante a urdáo da Portugal & Respqah^ © 
desapparecèrao logo que se separárão â* duxsÇoròaa. S$ç 
fo^anteriore* aos tratei» de 1750 e 1777» que 
nhecôrão o a jmignalár ão^aa ppsieMõqa.de uma. ©outra 
Coroa. 

Allago» o Sr. plfiuipotendaco par»guftyo, como piwado 
diyelto que sempre o seu governo julgou ter sobre o terriíu- 
rio contestado além do Apq, o íkctooccomdoem 1850, mo 
P3o de Aswica^.onde» teodn-se estabelecido guapúçSo 
branletra, foi «ata desalojado pelosPiraguâyof. 

£’ verdade que esse facto se deu, mas, se elle provam pr©* 
tenção quedeade então abrigava o governo daJ&pnblica, não 
lhe dá o menor direito a scmclhanie.pretençío. 

.0 Sr. plenipotenciário parsguayo n5o desconhecerá o 
empenho com que o governo imperial procurava Ttmnfrr c 
estreitar as suas relações com o da Republica. Que este em¬ 
penho o levava a ter as maiores deferencias e condescen¬ 
dências, evitando tudo quanto pudesse prejudicar a essas 
relações c dar pretextos para as insinuações e intrigas com 
que o dictador de BuenoS-Ayres procurava tornar suspeita 
a amizade do BrazO.com o Pãraguay. 

Foi por estas considerações que o governo imperial hão 
tomou desforço dessa, aggresaão» 

- Cumpre recordar as circumstanciaa em que teve lugar o 
referido facto, para bem avaliar-ee o procedimento do g*> 
vertio imperial, do qual agora se pretende tirar am sfgá- 
mèntq, dinida quenzuito deM, para apoiar a legitimidade 
dfrum dominio que nunca ©e- teve, © sõ modemomonte at-' 
nHfigpfu 

A-- ordem que-mandava occtípar e guarnecer o Pio de- 
Assucar, para policiar c defender essa fronteira do império,' 
era antiga, e, não tendo tido logo execução, ficou esquecida 
da presidência de Mato-Grosso o do govsrzuv ím pnrii>l r 

- -O Sr. plenipotenciário paraguayo talvez saiba que, pouco 
depois da negociação do tratado de 1844, assignado na As¬ 
sumpção, e que o governo imperial não ratificou, o governo 
da Republica manifestou ao encarregado de negocios dq 
Império, o Sr.Pimenta Bueno, o desejo de qqe foss.e occu-- 
pado militarmente o PSo de Assucar. 

Em 18$Q,' ^pswideute íqae oatio adminiikravn aquélla 
província, lendo oucon trado- nos registros arefèrida ordem 
e<m ^execução, entendeu que a devia ooc siderar v%ente < 

C5#ipfl*la- Fõ*lo sem oonbociQmtodo^verno. imperial,'l 

dojeMada.cm quo se achavão m relações -doete coa © d* 

; - 

O encarregado do nogocios do Imporio na Assumpção^ 
rkSr-Ifrllcgarde, apreciando devidamente as ppprohcaspcs 
o4tnprqyi»to daquella occqpotfo causára ao go vento 
.da . republica, deu-lhe todas a* explicações que estevão ap 


ao prcwdeato de.íliueTGreeto.tta „ v 
sen^deiadq»-lo * desqçcupara^eHe poate^qixdeonf? - . 
neea .asdesoepCanças q« <*» f^.mespeado.frodarim 
O m^Meaaxegafed* . 

uegodos, àanào este passo, ficou persuadido de que se 
ta^oeonfiicto por uma eoutm parte, deixando çgw ep^ * 
da Republica da mandar a expedição que laandau par© da s- - 
alqja^r a guarda brazüeira. 

O presidente da província não en tende u bem as íibçqjb*-; - 
mendações da legação imperial, e julgou que, radnzm d» v 
aquella guarnição a 25 homens, pouoo ou ^ 
tisfaria ao governo da' Republica. O governo da 
duvidou sempre, segundo se devecrer, de que opedidoda 
legado fosse, attendido pelo presidente, emandoua fpxça 
que teve o conflicto com a gnamição brarileira. 

Eis, pois, como se deu esse facto. Procedeu de m aeto do 
presidente de Mato-Gjosso» fundado ©rm em uma do 
governo imperial, inaa ordem ^ntiga, t qqe nâo tinha.$do*©--- 
novata». nem erãmienção dcwnesm© governo imperial levar 
a effeito em taes circnmstandas. Então achasarse pendente 
uma negociação entre qs dons governos» a qual compcehen-. 
dia o reconhecimento dos respectivos. limites v« ia abdrH»e; 
a lutarCorn o general Rosas» cuja cansa ganharia.com a di A ~ 
visão e.rompimento entre tena adversá ri o s . 

Se não fossem estas circumstaneias» o goverpo-impenal - 
não toleraria como tolerou o ado de força do governo dá" 
Republica; o orepreeatente dqdmpfffona Jts^na^ far 
dando os passos conciliatórios que deu, não deixou deteseí-' 
var o direito do lmperio iqueUe.poníD e ao território que 
lhe é contíguo. - ... 

O segando argumento apce&entedo pelo Sr. pletiipctefr*: 
çiano paraguayo, em prova do seu direito ao tarritorio com*: 
prehendido entre oApa e o cbam-T d q rio Rpuvoo, é 
tencia do forte Bourbon ou Olympo, eatabdocido peloagg»,: 
panhóes sobre a margem oppostedo Paraguay, pouco abm- 
xo do dito rip Branco. *. . - . •_ - 

v O governo da Republica pão póde deixar de reunacàar 
oate argumento, porqnepóde ser empregado contai câ>e, »aftg 
corrospoi^e á sua alta üíuttraçio. - 
O forte Bourbon ou Ql^mpo ni© foi tevantedocotno «JgL. 
nal de primeira descoberta, a posse tomada da us paiz iéa- 
coobaoWo, quqpodaste-esteoder-so xo outra lado. Quaad© 
dleaé «osiataDo»j4o8 Hespmháas. FortogiumB^Mvi» 
hsmcrnitog»tebei*ciloa«n^ uma», outra- maigaurdoPte^ 
guay; iátinhão havido o» tratados de 13 de Janeiro de t7W 
q le da Optubco da,1777,quQ am^oe reoonbeagrio A teaio 
dessa rio por fronteira das poaseesõea àe. ^p*hh**Jfcrte> 
gal (art.fio da um, rart^^qoutrojj Por ooqaegtúfl.H çâl 
podia o facto do cstabelaolm en to.id^te em ippcft p*. 
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terior, dar direitos naturaes aos Hespanhóes sobre a mar¬ 
gem opposta» o menos pòde hoje a Republica do Paraguay 
derivar de semelhante facto um direito que lhe recusão 
aquelles aatades, e que por nenhum outro titulo lhe com¬ 
pete. 

A origem desse estabelecimento o Sr. plenipotenciário pa¬ 
raguayo não a desconhece. 0 forte Bourbon foi construído 
em 1792 por insinuação de D. Feliz Azara, para evitar quo 
os Portuguezes se estendessem mais para o sul pela margem 
Occidental do Paraguay, onde já tinhuo os estabelecimentos 
de Coimbra e Albuqnerque. 

Com melhor fundamento póde o governo imperial preten¬ 
der o território qne se estende ao sul da Bahia Negra até ao 
forte Olympo, no qual nem o Brazil, nem o Paraguay, e 
nem Bolívia, que também o reclama, possuem nenhum esta¬ 
belecimento. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo não ignora que o encar¬ 
regado de negocios dcBolivia junto á Confederação Argen¬ 
tina, o Sr. Cruz Benevente, protestou em 1852 coutra o ajus¬ 
te de limites que nesse armo celebrou a Republica do Para¬ 
guay com a Confederação, ollegando que Bolívia tem direito 
èmargem direita do rio Paraguay entre os parallelos de 20, 
•21 e 22®, isto é, ao território que se estende da Bahia Negra 
até defronte do rio Apa. Sabe também o Sr. plenipotenciá¬ 
rio paraguayo que o ministro do Brazil em Buenos-Ayres 
resalvou nessa occasião o direito com que o governo imperial 
pòde disputar o domínio desse territoiio á Bolívia c á, Repu¬ 
blica do Paraguay. 

Se o Forte Olympo désse propriedade e posse sobre a mar¬ 
gem direita do Paraguay, contra os antigos tratados, e 
Independentemente de nenhum estabelecimento sobre essa 
margem no território de que se trata, muito mais fundado 
seria o direito do Brazil ao território adjacente ao seu esta¬ 
belecimento de Coimbra. ‘. . 

É, portanto, incontestável o «t» potsidetis do Brazil além 
do Apa e do Iguatemy. Reconhecido como. foi péla corte de 
•Eespanha, não pòde ser hoje contestado pela Republica do 
Paraguay, quando é oerto que o Paraguay nem-um Resta¬ 
belecimento ali possue, c quo o Brazil os tem, o sempre 
exerceu domínio sobro esse território. 

fia -estabelecimentos de BrazÜeiros no território que 
banha o Ivinheima c seus afflueates; existe ali uma aldêa 
de índios Caiuás; por esse território estão ábartaa visa de 
Qonzxsunlcaçuo entre a provincia do Paraná e a de Mato- 
Grosso. 

, Além do Apa, temos, ainda que a 35 léguas de marcha 
dos braços interiores desse rio, o estabeledmento do Miran ¬ 
da, cuja» rondai policlão o território que so quor hoje 
disputar so Xmporio. Os índios QuaycnrÚ», quo por ahi ha- 



bitão são, súbditos do Império, a cujas autoridades unica¬ 
mente reconhecem e obedecem. 

gO jornal official da Republica, o Somanurío, no seu*n.78, de 
6 de Janeiro do anno passado, publicou um officio do com- 
mandante da fronteira do Apa com a data de 27 de Dezem¬ 
bro de 1854, em que este participou que na manhaa daquelle 
dia tinha apparecido na margem direita daquelle rio < uma 
partida brazileira de 50 homens, armados de espingardas, 
pistolas, espadas e alguns cavalloe de reserva, commanda- 
da por um official.» O commandantc da fronteira para- 
guaya notava como novidade que essa ronda fosse tão nu- 
merosae commnndada por um official, quando as par tidas ante¬ 
riores , dizia 'elle, que têm apparecido naquelle ponto, tomo 
mesmo pretexto de policiar contra os selvagens a direita do Apa, 
só chegavUo a 10 ou 12, e erdo commandadas por um sargento 
ou cabo. 

E’ um reconhecimento bem espressso de que o território 
ao norte do Apa está e esteve sempre sob o domínio do Bra- 
ziL 

Se todas as considerações expostas nHo süo bastantes para 
convencer o Sr. plenipotenciário paraguayo do direito do 
Brazil e da sua moderação e benevolencia, elle plenipoten¬ 
ciário brazileiro passa a apresentar documentos officiaes do 
proprio governo da Republica em que o uti possidetis do Im¬ 
pério é manifestamente reconhecido. 

Sabe o-Sg^-pUnipeteaciftrio paraguayo, accrescentou e Sr. 
plenipotenciário brazileiro, qne 0 representante do Império 
-•urAzsumpção negociou com o governo da Republica um tra¬ 
tado de alliança, commercio, navegação e limites, que foi 
assignado em 4 de Outubro de 1844, e logo ratificado por S. 
Ex. o Sr. presidente da Republica. 

Quaes forão os limites então reconhecidos pelo governo 
da Republicai O art. 35 desse tratado assim os definio: 

« As altas partes contractantes se compromettem tam 
bem a nomear comnussarios que examinem e reconhéção os 
limites indicados pelo tratado de Santo üdefònBo do lo de 
Outubro de 1777, jpara que, segundo éHe, se estabeleção os 
limites definitivos ontre osdoüsEstãdõs» 

Já se demonstrou que, conforme esse tratado, e as dis¬ 
cussões que houve entre os commissarios de Portugal e 
Hespanha e seus governos, a linha divisória do tratadode 
• 1777 nfio passaria, quando multo, do Iguatemy e doJpané- 
- guMtfi, isto é, do lado do Paraná seria a mesma que propõe 
o governo imperial, e do lado do occidonte ficaria ao sul 
do Apa. 

Em 1847 o governo da Republica enviou a esta oõrte um 
plenipotenciário, o Sr. D. Juan Andrés Gelly, para negociar 
um novo tratado de alliança, oommercio, navegação o li- 



mitea, visto que aquelle não havia sido mtificadpporS. M. 
o Imperador. 

Pelo que respeita a limites, o que reconhecia e estipulada 
esse projecto de tratado do governo da Republica ? 

Eis-aqui os artigos desse projecto relativos á fronteira 
em questão: 

< Art. 5.° Desde la barra, dei Iguassfl en el Paraná, el 
c cauce, 6 canal de este rio será la linea divisória entre el 
c Império dei Brazü y la Republica Paraguay a, hasta el 
« Salto grande dei xnismo rio Paraná. Desde él Salto grande 

< se tirará la linea divisória hasta dar con la cnmbre de la 
« síerra de Amambay, que se hall a en la parte derecha dei 
* rio Paraná, y dicha linea continuará por là espresada 
c cumbre, como tambien por la dela síerra de Maracajá, 

< hasta las vertientes dei rio Blanco, y continuará el cutbo 

< de este rio hasta su -confluência en él rio Paraguay, 
c cuja confluência 3e encuentra sobre la margen esquierda 

< dei rio P:iraguay por la latitude de 20o y minutos, un 

< poco mas abajo dél fuerie~ parárjuayo XXlympo^ ahtigtmmen- 
t teBorbon. 

< Art. 6.o Para evitar toda disputa y question entre Ias 
« autoridades subalternas y súbditos de ambas altas partes 
c contratantes, se conviene que el terreno que se encuentra 
c entre el rio Blanco, designado en el articulo anterior como 

< linea divisória, y el rio Apa, cuja margen isquierda se 
c b ai la poblada por la Republica Paraguaya, se conserve 
c neutro entre los territórios de ambos Estados, para servir 

< de separacion, sin que ninguna de las dos naciones pueda 
« occuparlo con fortalezas, puestos militares, ó establed- 

< mientcs permanentes, de modo que zu losBrazüeros paseu 

< sus establecimientos á la margen isquierda dei rio Blanco, 
c & mayor distancia que -la de dos léguas de la margen de 
« este rio, ni los Paraguayos sus establechnientos sobre Ia 

< margen derecha dei Apa a igual distancia. 

« Art. 7.o Sin perjuicio de lo convenido en el articulo an- 
« terior, si en el terreno neutro se encòntraaen bosques de 

< palmas, maderas nohles, 6 canteros de cualquier espetíe, 

< los súbditos de ambas altas partes contratantes podrázx 
c beneficiários, previa licencia temporal por escripto,' oon- 

< cedida por la autoridad local, comunicada con antícT- 
■< patíon ala autoridad local de la otra parte, con designa- 
' « don dd nombre d«l agradado, numero de hombrea con 
.♦ que se ptoponga trabsjar, y punto en quopiensa trabs^ar. 


« Art. 8.» Sobre la margen deréeha ad rio' Parágua^, 

* bonocida por él nombre de Gran-Chaco, la linea divisorth. 
c de los territórios de’ambas altas partes contratantes serii 

* él arroyo órioNegro,' qué deságuá eu éhrio Paraguay uh 

r poeomas arribadelfuerte Glympoi > ■ *-- 

Assim, pois, em 1847, S. Ex. o Sr. presidente da RepubUca 
reconhecia que não tinha uti pomdctis além do Salto Grande 
do Paraná (que fica abaixo do Iguatemy), ealéia do Aj*. 
Se foliava no território entre o Apa e o rio Branco, 

era para neutralisa-lo, exceptuadas unicamente duas léguas 
sobre amargem esquerda do segundo destes rios,para uso do 
Brazil, e outras tantas sobre a margem direita do Apalpara 

- uso do Paraguay. 

Em 1852 fbi o Sr. Manoel Moreira de Castro autorisado 
pelo governo da Republica para celebrar com o governo im¬ 
perial um novo tratado que substituísse o de 25 de Dezem¬ 
bro de 1850, e comprehendesse definitivamente o ajuste de 
limites. Esta negociação não chegou, a encetar-se official- 
meate, mas a proposição do governo da Republica, quanto 
a limites, foi bem expressa, e consta de documentos au- 
thenticos. Essa proposição era a mesma linha do Salto e do 
Apa; com a neutralidade do território ao norte até ao dito 
rio Branco. 

-O direito e a posse que não tinha a Republica desde 1844 
até 1853, quando forão retirados os poderesao Sr. Castro, 
tê-lo-ha hoje ? Como e porque t ^ '' 

0 governo imperial espera que o da Republica, líber tan- 
.do-se de preoccupações injustas e funestas ás boas relações 
entre os dous paizes, ha de reconhecer que o governo impe¬ 
rial nada reclama a que não tenha incontestável direito, 
qne o governo imperial deu a mais evidente prova de sgus 
sentimentos amiga veis para com a Republica na proposta 
que lhe tem offeretído e o seu plenipotenciário acaba.de sus- 
tentar. ... . 

Ò Sr. plenipotenciária paraguayo disseque responderia 

- nó que acabava de ouvir, na conferencia seguinte, por 

a hora já multo avançada, e deu-*e asrim por terminada a 
' prwenfceconfcreáícia.' * * . 

. -• ■ —3 

Josí Masu bí Suta Pasaihms. Jart Bmcts. 

^ €tooiflcwtarto;/<w^^ /«tto seciqtar 

tio do la 




TERCEM CONFERENCIA, NO DIA 21 DE MARÇO DE 1856. 


Abriudo-se a conferencia foi lido o protocolo da anteoe- 
ciente, comparando-se os dons auiographos.que, achando- 
$e=«xactos e conformes, forão assignados pelos respectivos 
plenipotenciários.. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo, referindo-se A confe¬ 
rencia anterior, disse que tinha na presente sessão de con¬ 
testar a exposição que fizera o Sr. plenipotenciário brazi- 
leim para justificar as pretenções do Brazil na questão ver¬ 
tente dos limites entre os dons paires, o submettia á consí- 
dexfiçüodo mesmo Sr. plenipotenciário as razoes em que 
fundava S. Ex. o Sr. presidente da Republica do Paraguay o 
seu direito na mesma questão. 

Xomeçou. o Sr. plenipotenciário paragnayo por manifestar 
quelha era muito geato onvir ao do Brazil expressar os sen- 
timentos.de franqueza do sen governo; e que podia assegu- 
iar-lhe com satisfação que a este respeito havia da parte do 
governo da Republica ama perfeita reciprocidade; porquaxir 
to, por maia do uma vez tinha manifestado ao de Sua Mages- 
tade o seu pensamento de chegar a um accordo justo e ami¬ 
gável, como o redamão as conveniências dos dous paizes, e 
cata pe nsam ento havia rido expressado por factos mui po- 
siiivos, já assignando um tratado com o Sr. Pimenta 
emI844, jácamamittão do Sr. Gelly a esta corte, já no¬ 
meando o St. Castro junto de Sua Magestade, já acolhendot 
como acolheu, com intima amizade t franqueza'o Sr. Fer-' 
reha, chefe da esquadra brazfieira, com quem tratou, e, em-.’ 
fim, enviando a esta curte a elle plenipotenciário com os po- 
deres necessarios para celebrar uma convenção precisamen¬ 
te sob as bases da nota de 8 de Julho do nnnn proximo pas- 
Bqdo-que o Sr. plenipotenciário do Brazil cita.. 

Que ô certo que o Paraguay considerou como umulíimatum 
a exigência do estabelecer o Brazil a sua linha sobre a di¬ 
reita do Apa, masque fora levado a assim qualifica-lar. lo v 
porquo ella se apresentava como indeclinável o apoiada em 
mpaesquadra; 2*, porque, não havendo para oParaguayj 
provq alguma doe w. direi to, por parte do Brazil não ooadmit- 
tia outra solução na questão do limites senão o reconhe¬ 
cimento pela Rspublica da linha quodle demarcava, e quo 
Isto não tinha, nem pódo ter outra denominação, wn Bq a da 
ultlnwtum, com quanto o Brazil julgue fazer uma concessão, 
viato como o Paraguay não reconhoco direito nem uaquillo 


de que diz o Brazil desprender-se por desinteresse, nem 
também na linha a que diz reduzir as suas proposições para 
conservar a paz, porque, na opinião do governo do Parar 
guay,são da Republica esses terrenos, e o são porque os 
possue. 

Qae nunca foi, nem é hoje a mente do Paraguay, dar .A 
palavra ullimatum um sentido odioso, sendo-lhe muito lison- 
geiro poder assegurar ao Sr. plenipotenciário brazileiro que 
nenhum sentimento anima o presidente da Republica senão 
o da paz e da amizade com o governo do Brazil, com quem 
deseja sinceramente que seja perpetua e fortalecida pela 

Que o governo do Paraguay não póde aceitar a linha di¬ 
visória que oSr. plenipotenciário brazileiro propõe, porque, 
cm sua opinião, o Brazil não a póde apoiar em titulo algum 
legitimo. 

Não a póde apoiar nos tratados celebrados entie as côr.-. 
tes de.Hespanha e Portugal; porque, além de que estes tra¬ 
tados desde 1750 nunca esclarecerão as duvidas, nenhuns - 
direitos territoriaes podem ellcs conferir por estarem rotos,. 
não só porque não os restaurou a paz feita cm 1801, como 
porque tanto o Brazil como o Paraguay assim o reconhece¬ 
rão explicitamente. 

Não a póde também apoiar no uti pouidetis, porque o Bra- v 
zRnão tem essa. posse que hoje apresenta para justificar, 
suas pre tenções. 

Que o Brazil allega direito a essa linha.do Apa, .cha-, 
mando seu todo o território que fica ao norte daquelle tíq, 
e que p Paraguay desejou sempre conhecer.os. anteceden¬ 
tes ou direitos que elle foz valer para. pretender a linha .do, 
Iguatcmy e do Apa, porque, querendo de boa-fé chçgara „ 
um accõrdo, quiz encontrar antes o que até ao presonte não 
lhe tem sido possivel conseguir, iste.é, o direito do Brasil 
a estabelecer semelhante linha. 

Que, na incerteza cm quo - está o. Brasil dos direitos qqe v 
pretendo, v&-se nanecessidado.de incorrer frequentemente* 
emcontradicçõos: invoca o uíi pouideti* oomo besonnica, 
prescindindo dos tratados antigos celebrados entre Portu¬ 
gal e Hespanha, os quaos por mutuo aooordo entro o Para¬ 
guay o o Brazil ostão rotos, nullos o de nenhum valor; o, 
não obstante, recorro aessosmosmos tratadog nullos para 



c ir procurar, na» disposições qoe dcfafoto de o.pro- 

; va de seu direito incerto. 

Que, fiandando-ae o Brazü nesses tratados, iatoé,ua par- 
c te dispositiva, já aanullada por matooaccfode, afirma que 

. tem direito de estabelecer, a soa linha divisória, sdhie o ie- 

j«y» «que por desistência «desinteresse se contraheádo 
Aquidavan ou á do Apa ; porém que. Cozendo o que «Ue 
chama uma concessão, não apresenta o direito coxo que se 
propõe a pretender a linha do Aquidavan. ou do Apa* que 
nem lhe dá o tratado nuHo,uem lhe dá uma posse, quer an- 
terior,quer effectiva, nem também lhe dá documenta algum, 
aenão o simples acto de dizer — o tratada nuUo dava-me tal 
Uniu», eu por desinterene me desprendo delia, e apraz-me troçar 
esta outra. — Ora, isto não oonfere, nem póde conferir di¬ 
reito a nação alguma, porque nem- ha desinteresse em aban¬ 
donar oque se reconhece por nnllo, nem o abandono nobre 
que faz uma nação por força de seu dever confere-lhe o di- 
reito de situar-se em outra parte, já occupada por outra 
nação. 

Que, sc aos d ir e it os ctfeputadog ae tem dcaa B Ígimr, como 
é rigorosamente justo e conveniente ao socego de ambos os 
Estados, alguma origem ou antecedente, precisa é procu¬ 
rar esses direitos adoptando-se bases certas, bases fixas, 
bases que não offereção a menor dificuldade ao deslinda¬ 
rem-se os direitos de ambas as nações. Quo estas bases na 
questão de que se trata não podem ser outras senão, ou os 
tratados entre as Coroas de Hespanha e Portugal, ou o 
utipomdetis , uma vez que haja conformidade sobre os pon¬ 
tos possuídos, ou uma nova convenção em que se estipule a 
que uma sãa política aconselha, e o interesse de ambas as 
nações imperiosamente redama, fazendo-se um ajuste de 
limites, com o qual, sendo consultados equitativa e honro¬ 
samente os interesses recíprocos, se obtenha a segurança, 
a tranquilidade de cada Estado, e a paz, amizade e boa har¬ 
monia entre duas nações que, sendo, como são, vizinhas, são 
chamadas a viver em uma perfeita união e amizade. 

Que o» tratados entre Portugal c Hespanha, declarados 
xrallos e de nenhum Yalor por mutuo accôrdo doBrazü e 
do Paraguay, para cousa alguma devem apparecer nem figu¬ 
rar, porque é urna consequência necessária de sua mpymq. 
nullidade não conferir direitos territoriaos a nenhumas dos 
portes* Que por esta razão o governo brazikiro recusou a 
sua ratificação ao tratado de 1844, já ratificado polo presi¬ 
dente da Republica, e a recusou] fondando-se cm que nessa 
tratado se estabelecia como bato para designação delimites 
0 tratado de 1777, quo, na opinião do gabinoto brazMro, 
citava roto, havia caducado e era nullo. 

Quo, portanto, pretender boje, como protondo o Sr. 
plenipotenciário braxiloiro, podor allcgar a» disposições da- 


qnills t ra ta d o oomo razão ,moomo PBowa^qnaada^ 
aheoa oomo^ nnltoo*» oontexto, épmteodex qaeetpeé 
anilo tenha si mult a neamen te dou» e fintea diaaetadmMto 
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énnlhvuodovalax «servir, coma seifòsse valido, paxadar 
vidaa estipulares que, por mutuo- aooôrdo, se tem dada- 
rado mortas. 


Que, não obstante, prescindindo pnr m momento^tn fi 
observações -oda nullidade reconhecida em todoe esses tra- 
tados, ona hypothese mesmo dequcdles pmkssenrvsler 
como razão ou como provar, o Sr. plenipo tenciár io do Para- 

guay poderia dta-los com mais vantagem ío que oSr. pleai- 

potencjaxioajrazileiro, porque, se fosse certo o que S.Ex.ts- 
. tah e ii ec e , e que se lhe não admitte, que por esses tratados 
temo BtazíLdireito a estabelecer a sua lrnhn sobre o Jtjtiy, 
mais exacto e indisputável seria, e é, que pelo tratado de§. 
rid e f o n so de 1777, odebrado entre Portugal e Hespanha,ee 
adjudicava & esta ultima potência, pelos arte. 9° «10°, «té á 
embocadura do Jaurú. 

Que, sem embargo, o Paraguay, consequente como è com 
o que foi. accordado, de se considerarem como nullos todos 
esses tratados, os confiàdera.hcje como se não existissem,ou, 
mais propriam e n t e faUando»uão os conaidera, «wt os quer 
Considerar, nem ler, pelo mesmo motivo de que são n cllo ^ 
e de que, sendo nullo3, deixárão já de ter uma vida legal e 
ma t eri aL Que pela mesma razão o Paraguay não qumáa- 
tes, nem quer agora, apreciar o direito com que Portugal se 
estabeleceu em Coimbra antes de celebrado o tratado de 
1777, nem também o direito que teria tido a Hespanha 
para não reconhecer os estabelecimentos de Albuquerque e 
Coimbra. 

Que este procedimento do governo do Paraguay não o quer 
apresentar o seu plenipotenciário como um testemunho de- 
abandono e de desinteresse, que allega o Brazü ao pretender 
fixar a linha do Apa, peis elle confessa que, comquanto fosse 
muito agradavel a seu governo manifestar um tal sentimen¬ 
to em obséquio ao üluatrado governo brazüeiro, não é hoje 

este nobre e honroso motivo que o dirige, e sim o dever o a 
honra, porque, uma vez que consentio quo se declarassem 
nullos todos esses tratados, e por este facto oonsumado já 
não pôde razoavelmente pretender que dlet existão e ao 
mesmo tempo não existão, despronder-so delles seria um en¬ 
gano, porque é *om duvida euganar-so a si mesmo preten¬ 
der renunciar a um direito que se confessa não tor por haver 
caducado o tratado que o conferia. 

OSr. plenipotenciário do Paraguay aceres centou que, 
posto que incongruente oom a questão, não pôde admittfr 
como um facto que o tratado do 1777 concedesse a Portugal 
o direito de optar para divisa entro os linhas dos rios Jqjuy 
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wq' Ipanê; porque, por mais que tenha lido o mencio¬ 
nado tratado de 1777, não encontra artigo algum que con¬ 
ceda a Portugal um tal direito, e ainda menos o nome des¬ 
ses rios, quando menciona todos os mais a que se-refere o 
tratado; e^ concluio expressando que, em sua opinião, o 
Brazil e o Paraguay nada têm adiantado hoje nessas ques¬ 
tões, de limites, que começárão ha mais de duzentoB annos 
entre a Hespanha e Portugal, e não puderão ser resolvidas, 
nem por negociações, nem pelos tratados, nem pela guerra. 

Que infelizmente o Brazileo Paraguay herdárao as mes¬ 
mas questões, as mesmas dificuldades de suas metrópoles, 
porque o que resulta dos projectos ou da pertinácia que o 
Brazil attribue a Azara ó que tanto as estipulações do tra¬ 
tado de 1777, como o accordo posterior entre a Hespanha e 
Portugal, não deixárâo assentada a demarcação de limites, 

€ que esta, como diz o governo do Brazil em sua nota de 8 
de Julho do anno passado, ficou suspensa e sujeita ás vi¬ 
cissitudes e conflictos que o correr dos tempos devia occa- 
sionar, e que lamentavelmente occasionou e está occasio- 
nando até agora. 

Que em tal situação, e estando elle plenipotenciari® pa- 
Tsguayo convencido, assim como está o Sr. plenipotenciário 
brazileiro, de que as questões são hoje o que erão antes da 
■ independência das colonias hespanhola e portugueza, en¬ 
tendia que o único meio que havia para razoavelmente che- 
gax-se ao fim a que aspiravão os dous governos, era o de 
celebrar-se uma convenção preliminar, baseada sobre a 
conveniência mutua, e sem o menor prejuízo, quer presente, 
quer futuro, para o Brazil e para o Paraguay. Mas, visto 
que o Sr. plenipotenciário do Brazil não declinou, nem 
quer declinar, do direito que julga lhe assiste para estabe¬ 
lecer a sua linha divisória sobre a direita do Apa até ao rio 
Paraguay, e a linha correspondente até ao Paraná, c o ple¬ 
nipotenciário paraguayo tombem não quer nem púde de¬ 
clinar Ao direito qne pensa ter de estabelecer a linha divi- 

- soria sobre o rio Branco, não ha inconveniente, para elle 
plenipotenciário paraguayo, em admittir-se o uti possidetis 
como base para se entrar em ajustes que conduzão cora 
segurança a um tratado definitivo de limites, porque esôe é 
todo o interesso do governo do Paraguay, sendo que desta 
solução definitiva depende a trauquillidade e boa harmonia 

- de ambos os Estados. 

Que elle plenipotenciário da Republica tem vivamente 

• desejado e deseja cortar a questão do territorio dispu¬ 
tado de um modo conveniente aos dous paizes, mas 

• como por desgraça nem este arbítrio, aconselhado pela 
nu5o c por mutuas conveniências , é aceitavel, que* 
abundar em testemunhos do estima e amizndo para com 
o governo brttzüciro, os quaes possão servir para paten¬ 


tear perante o mundo tudo quanto tem estado disposto 
e está disposto o Paraguay a fazer, a bem da paz e em prova 
de seus mais ardentes desejos de ver restabelecidas suas 
boas relações com um governo como é o do Brazil, qufl 
é o primeiro a saudar a independencia do Paraguay e a re¬ 
conhecer o acto mais importante e glorioso da vida dessa 
Republica. 

Que para este fim admittia a base, posto que também in¬ 
certa (iru«guro), em sua opinião, do uti pouiáetis ; e para 
que ella não seja ülusoria, e possa dar os resultados que se 
deseja, julga indispensável que ambos os plenipotenciários 
fiquem convencidos doB factos que constituem essa base, 
que ha de leva-los a fundar e estabelecer o direito no tra¬ 
tado definitivo que se celebre. 

Continuou o Sr. plenipotenciário paraguayo dizendo que 
com o maior prazer passaria a responder ás perguntas que 
lhe fez o Sr. plenipotenciário brazileiro: « Por que não 
tem sido aceita pelo governo da Republica a proposta que 
lhe fizera o de Sua Magestade o Imperador do Brazil, do 
vii pomdetis, áõhdc este existe, e dfãPéefiptllaçÕes das me¬ 
trópoles, nos territórios desoccupados ? Qual é a linha que 
tem sustentado e sustenta o governo do Paraguay ? * 

Que o governo do Paraguay não tem aceitado a base da- 
quelias estipulações, porque não podia incorrer na contra- 
dicção de as reconhecer como nullas e ao mesmo tempo 
como validas. Quo, conriderando-as como cousas que não 
existem, abandonou-os ,c aceitou e aceita o uti possidetis, cer¬ 
to como está dc qne o Brazil não põdo nem. provar, nem esta¬ 
belecer possessão sobre a direita do Apa. Qne, assim circum- 
scripta a questão ao simples facto de saber-se—se o Brazil 
possue ou não a direita do Apa na linha que pretende—, até 
se perderia o tempo em recorrer ás estipulações das metró¬ 
poles, ainda mesmo como documentos históricos, porqu Q 
nada deixarão esclarecido, e antes muitos motivos de duvi¬ 
da; motivos estes sobre os quaes ollc plenipotenciário para¬ 
guayo se abstém de entrar, porque julga desneoessario 
perder tempo sobre estipulações que não existem. 

Que, pelo quo pertence 4 linha quo o Paraguay pretende, 
é4he também satisfactorio assegurar que seu governo sus¬ 
tenta, como o provará, o rio Ivinheima ou olguarei pelo lado 
do rio Paraná, o do lado do riu Paraguay o rio Branco, quo 
corre ao norte do Apa, unidos e9tes dous rios pelas serras 
de Maracajá c Amambay desde suas cabeceiras, dondeollos 
nascem. 

Começou então o Sr. plenipotenciário paraguayo por 
protostar quo a insistência do ecu governo a respeito da li¬ 
nha do rio Branco, que sustenta, não pôde attribulr-so « 
uma avidez ridícula de terreno, porque o qne sc disputa onj 
verdado nada vale (e porquo além disto já deu nma prova 



pratica desta verdade tnggerindo ft adopção de ura arbítrio, 
que, oortando o térritorio disputado, concüiasseos interesses 
4pe doas Estados); 

: Que era certo que os Portuguezes, como d sse o Sr. pleni¬ 
potenciário do Brazü, se estabelecôrão sobre o Iguatemy» 
q«e desagua no Paraná, mas que não era menos certo que 
ha mais de 70 annoe forão élles dali expellidos pçlo Sr. Pi* 
nedo, que era governador do Paraguay, e não voltárão a ter 
ali possessão. Que este saccesso historico e outro mui os 
de que fará uso nesta discussão provSo, a não se poder du¬ 
vidar, que os Portuguezes não ti verão 11 possessão, nem a 
tem hoje osBrazileiros, e sim*sómente o Paraguay. 

QuePortngal fundou no alto Paraguay, àdireita desfco rio, 
as povoações de Corumbá e Albuquerque, e o forte de Coim¬ 
bra na latitude de 19° 64’, e que a Qespanha fundou o forte 
Bourbon, hoje Olympo, também ao occidente do Paraguay, 
latitude de 20° 54’ 30.” Que este forte Olympo, que está 
situado sobre a direita do rio Paraguay, é respeitado e re¬ 
conhecido pelo Brázil como signal de possessão legitima, 
como é igualmcnte a posse que tem a Republica até a Bahia 
Negra. Que, portanto, não pôde conceber-se como o Brazil, 
que reconhece estes dous signaesde possessão, nega o direi» 
to do Paraguay sobre a margem esquerda, e pretende inter- 
nar-se nesta até á embocadura do Apa. 


. Que a Corôa de Hespanha possuía antes da independencia 
do Paraguay o território aasign alado pelo forte Bourbon no 
latitude austral dc 20© 54’ 30.’’ sobre a direita do rio, e que, 
não obstante, nega-se hoje por parte do Brazil a po 3 se e so¬ 
berania sobre a esquerda do rio que fica em frente e dentro 
da mesma latitude, dando como unica razão que o rio se¬ 
para as duas margens. Que esta objecção não tem nem 
'pôde ter valor algum contra os direitos adquiridos pelo 
Paraguay, porque não ha quem ponha hoje em duvida 
que os rios, assim como os lagos e bahias, ctc., formão com 
a terra firme o térritorio dos Estados : quando os territó¬ 
rios são nullitís, o primeiro que toma possessão, e tem a so¬ 
berania de um terreno nullius, é o possuidor e soberano de 
todo dle. Que a Corôa de Hespanha occupou o ponto cha¬ 
mado Bourbon, sobre a direita do rio, e Portugal não havia 
então occupado, nem tomado posse, quer á direita, quer á 
esquerda, o, portanto, a Hespanha tinha, e hoje tem o Para- 
guay o incontestável direito de primeiro occupante de todo 
, o territorio comprehendido pelo forte Bourbon. Qao a Repu¬ 
blica do Paraguay, no exercício de sua soberania sobro esse 


v térritorio, continuou na sua posse, e fez eempro a policia do 
rio o da margem esquerda, om torra firme, até no rio Branco, 
som encontrar signal algum do possescâo que estorvasse 
aquollo livro exercício de sua pobernnin. 

Quo contra estos facto quo provüo eloquentemente a 


poeae do Paraguay e o seu direito claro ao térritorio. dlaw 
putado, o Brazil nem um s£ póde. invocar; eemvez disso 
tem a desvantagem de que o argumento de que usa contra 
o Paraguay reverte contra eUe; e oom efittto, aeee nega ao 
Paraguay o direito sobre a esquerda do Apa, pela razão de 
qpenão tem ali povoação, apezar deter antes tido a Hes¬ 
panha, e hoje.a Republica, uma posse assignalada sobre a 
direita daquelle rio, como é o estabdecimentomiliter de Bour¬ 
bon, que direito poderájdkgar o Brazil, se nem eile hoje, 
nem Portugal antes, tiveião, nem tem, signal algum d® 
posse, quer sobre a direita, quer sobre a esquerda? Certa¬ 
mente nenhum, porque não é possível imaginar que se ne¬ 
gue o direito a uma nação que occupa um posto militar 
sobre a margem de um rio, para dá-lo a outra que nem tem 
esse posto militar, nem outro algum signal, por TnqU insig¬ 
nificante que seja,deposse. 

Queo Brazünão tem entre os rios Apa e Branco, vüla, 
aldêa, fortificação ou estabelecimento algum publico, que 
demonstre um acto de posse ou occupação material. Que 
Coimbra sobre a direita do rio Paraguay e Miranda sobre a 
esquerda, são os pontos ou possessões mais avançadas para o 
sul, e estas se achão a 54 léguas de distancia do rio Apa. 

Que além disto o Brazil não tem também posse entre o riõ 
Iguatemy e o Ivinheima. 

Que não é, portanto, «cacto, como pretende o Sr. plenipo¬ 
tenciário brazüeiro, queo Brazüpossne, eque a Republica 
carece de direito para legitimar o térritorio que de ücio eHa 
possue, além da linha que diz fora ajustada entre as antigas 
metrópoles. 

Que também não é exacto nem legitimo desconhecer a 
posse que o Paraguay tem á esquerda, pela razão de não ter 
outro Bourbon nesta como o que tem sobre a direita, porque 
está patente, c á vista de todas as nações que queirão obser¬ 
var as cousas em um mesmo terreno, que o Brazil não tem 
posse nem na esquerda nem na direita. 

- Qno nunca se reconheceu uma linha divisória entre as 
Côrtes de Hespanha e Portugal, como o pretende hoje o Sr. 
plenipotenciário brazüeiro, istoé, reciprocamente aceita por 
ambas, como base fixa qnc puzesso termo ás controvérsias 
entre ellas, as quaes contão uma existência igual á de suas 
conquistas; e quo a prova que púdo o Paraguay offVrecer 
desta verdado eonsignou-a o governo brazüeiro cm sua nota 
*de 8 de Julho do anno passado, quimdodiz quo os projectos 
deAznro o a sua pextinaeia conseguirão quo nfio tivessem 
execução fiel nem o tratado de 1777, uom o occordo poste¬ 
rior, e quo q demarcarão dos limites de nmbos os Estados 
fica&se suspensa o sujeita As vicissitudes e conílíôtos qué o 
'Oorrordos tempos devin oceasionAr o jáoccnsieiin. 

Quo esta confissão que fez o govomo brnzileíro cm um 
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ocumento official e solemne mostra também solemuemente 
que ó errada a asserção de que ficárão demarcadas as linhas 
divisórias eadmittidas as demarcações. Que nunca houve 
Tinha divisória com o Brazll por nenhum lado da fronteira 
do Paraguay. Que, posto o Sr. plenipotenciário brazileiro 
affirme que a povoação de Miranda chega ás immediações do 
Apa, este facto repelle-se, nega-se energicamente como 
inexacto, e tão inexacto que nem o Brazíl póde provar, por¬ 
que o Paraguay, ao nega-lo, não se refere a cousas que se 
não observem, e sim sustenta o que está hoje ú vista de 
todo o mundo, isto <5, que não existem povoações que possuo 
dar direito ao Brazíl como signal de posse, e que, se algu¬ 
ma vez existirão, foi só por poucos dias, uma ou outra po¬ 
voação clandestina,logo levantadas apenas forãopresentidas, 
como succcdcu no anno de 1850, quando uma expc lição 
paraguaya ao mando do comm andante Ramos passou a di¬ 
reita do Apa, ao mesmo tempo que o commandante VRla- 
Mnyor foi sobre o Pão <3’A?auoar, o obrigou a guarnição 
brazileira, que ali estava, a abandonar esse posto. 

Que estes factos são protestos incontestáveis do direito 
que julgarão e julgão ter os Paraguayos ao território eem- 
prehendido entre os arroyos Apa e Branco, e de que este 
território em que o Brazíl, depois da conquista, só veio a 
estar uns 8 ou 15 dias no anuo de 1850, éo que o Brazil, 
assim como o Paraguay, tem considerado sempre como di¬ 
visório ; e sem duvida alguma, pela consciência que tem a 
Republica de seu direito, o Sr. presidente, .sabendo que al¬ 
guns Brazileiros tinbão ido occupar o território disputado, 
protestou contra os nttentados que intentarão commetter 
aproveitando-se das circumstancias em que se achava o Pa¬ 
raguay, que Rosas ameaçava, c passou a desaloja-los, 
como verificou em 1850, quando chmdestinamento ali se 
forão estabelecer. 

Que, portanto, não sc póde olvidar que immedintamente 
depois desse protesto, lançou, como já se disse, do Pão 
d’Assucnr, c da direita do Apa, nos Brazileiros que se ti- 
uhão ali estabelecido, procedendo, não obstante, a tratar 
com o governo imperial em Dezembro de 1850, sem que se 
houvesse reclamado cousa nlguma centra osse acto, c appa- 
reoendo assim ante o mundo como dous governos amigos, 
que davào por legitima a expulsão do Pão dAssucar eda 
direita do Apa, por írso que então nada mais se fez do que 
concordar pelo art. 15 do tratado em nomear plenipoten¬ 
ciários para rogularcm pacifica e honrosnmente a questão 
de limites quando melhorassem as circumstancias. 

Que o presidio do Miranda, quo frequontomonte «o cita 
por parto do Brazil, como unico signal do sua posso legi¬ 
tima até ao Apa, está a 56 léguas dosso arroyo, até onde 
$aor o Bmil fazor chcgnr suas possessões, no mosrao tem¬ 


po que o Puruguuy tem n poucas léguas do Apa a antiga 
povoação hcspunhola denominada Etevegó , hoje villa d*.* 
Salvador, iramensainente povoada pela Republica do Para¬ 
guay. Assim que, sc o Brazil, por achar-se a 56 leguns dis¬ 
tante do Apa sc julga com direito a este, com melhor fun¬ 
damento póde o Paraguay proclamar alto o seu direito , 
porque só dista dali 12 léguas, tem sempre policiado todo 
esse território, c cmfim tem naquelles lugares o forte mili¬ 
tar Bourbon, que ha quasi um século domina a direita e a 
esquerda do rio, c o Brazil nada, nada tem, nem á esquer¬ 
da , nem á direita. 

Que além destas considerações, se sc attender á necessi¬ 
dade e conveniência de buscar linhas uaturaes que dividão 
os dous Estados, deve observar-se, e ter-se mui presente, 
ainda nahypothese de que fosse duvidoso o direito do Pa¬ 
raguay, que, se a linha divisória se estabelecesse sobre o 
Apa, como o pretende o Brazil, não se consultaria esse 
grande objecto, porque o Apa, para dizer toda a verdade, 
não é propriamente um rio, senão um arroyo. Que o Apa, 
por outro uome Comentes, baixa da serra Maracajfi, e-des- 
agua na esquerda do Paraguay na lat. de 22°, 35*. Que o 
rio Branco, cuja embocadura se acha sobre a esquerda do 
rio Paraguay, baixa também da serraMaracajü. Que estes 
dous rios chamão-sc impropriamente rios, não são senão ar¬ 
royos grandes, que,nas seccas um pouco prolongadas, se es- 
gotão e cortão ; quo nenhum delles é navegavél senão na 
extensão de uma ou duas léguas da sua embocadura ; e, não 
tendo tido antes Portugal, nem hõjeo BrioD-ao sul de Coim¬ 
bra, ou ao sul do rio Branco, estabelecimento algum publi¬ 
co, nada perderia o Brazil cm abandonar a sua indeclinável 
pretenção dc estabelecer por linha divisória aquclla que, 
além de nunca poder servir de limite natural a um Estado, 
tem a desvantagem de ser um campo baixo, alagadiço, que 
sc inunda facilmente com a3 cheias e crescentes quasi pe¬ 
riódicas do xio Paraguay, aonde júmais poderá o Brazil, 
quando mosrao lh’o cedesse a Republica, fazer estabeleci¬ 
mento algum. 

Que, se o rio ou arroyo Apa fosse alguma cousa parecido 
com o Paraná, sc fosse um rio que pudesse garautir de 
alguma sorte a segurança do Paraguay c a tranquillidade 
dc seus habitantes, o governo do Paraguay cederia hoje 
mesmo ao Brazil a direita do Apa, olh’a cederia sem sacrifí¬ 
cio material, porque em verdade o terreno quo so disputa 
importa infinitamonte monos do que a soaram dos gastos 
quo so estuo fazendo para disputá-lo. Quo, porém, o seu 
governo inBisto hoje por aquollo terreno, não tanto porque 
é sou o exclusivnmento seu, mas por motivos do segurança, 
do tranquillidado do Paraguay, o por sor o unico meio cfficnz 
do conservar com esso limito a amizudo eboas rdlaçõos que 



tanto lhe interessa cultivar sempre com o illustrado governo 
do Brazil. Que, ainda quo o considere seu, como deixa dito, 
o cederia agora mesmo ao governo do Brazil, se fosse só 
questão de terrenos, e não de segurança para serem perpe¬ 
tuas as importantes e amigaveia relações de ambos os 
paizes. 

Acrescentou o Sr. plenipotenciário Paraguayo quo o quo 
disse com relação aos rios Apa e Branco é applicavel ao 
Iguatemy*,,porque este não é um rio caudoloso para servir 
de divisa^çenjo convém, aos territórios dos dous Estados. 
Que também sobre a esquerda do Iguatemy não tem o Bra¬ 
zil hoje nem nunca teve estabelecimento algum. Quo no 
anno de 1751 sahio da villa de Santo Izidro, departamento 
da Republica, uma expedição para demolir o marco diviso- 
lio que havião fixado os Portuguezes nas cabeceiras do 
Iguatemy. Que nesse mesmo anno forão incendiados alguns 
ranchos que os Portuguezes tiverão na esquerda do Iguate¬ 
my e expellidos ellesdo território Hespanhol, c desde então, 
ha já mais de um século, não tem existido uma só povoa¬ 
ção portugueza, uma só povoação brazilaira^e se tem repu¬ 
tado e respeitado esses campos como do domínio dos Hespa- 
nhóes antes da independencia das colonias hespanholas, e 
como do domínio destas depois de sua independencia. Que 
todos estes factos não são referencias imaginarias, senão 
actos todòs comprovados com documentos incontestáveis, 
assim como também o está que se tem exercido actos de do¬ 
mínio e de soberania nos campos de Xerês, sendo que, sem 
duvida pela evidencia que apresentão esses factos, todos os 
mappa3 que não tem sido organisados no Brazil, dão por li¬ 
mites do território Paraguayo o Ygarai ou Ivinheima, 
como o chamão hoje os Brazileiros, c não o Iguatemy, 
como se pretende agora, sem que nem antes Portugal, nem 
hoje o Brazil tenha tido ou tenha uma só povoação durante 
mais de um século, que tanto faz que osHcspanhócs os 
arrojárão dali. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo observou que clle não 
disso que o forte Bourbon tinha sido levantado pela Hespa- 
nha como signal de primeira descoberta. Quo o que disse e 
repete éque os descobridores desta parte da America, a sa¬ 
ber, os Hespnnhóes, dispondo do seus territórios descober¬ 
tos, estabelecêrão aquellc forte tomando posso desde 20o 
54’ 30” do todo o torritorio no sul, quando Portugal nada 
occupava nesaa zona, c quo Portugal o depois o Brazil reco¬ 
nhecerão este cstabclocimento ; que, portnnto, não podendo 
o Brazil oppCr nem allegar cousa alguma contra essa posse, 
se nSo concobo como nega ao Paraguay o direito sobre a 
osquorda, por nSo tor ahl um ostabolocimcnto comoo quo 
tom na direita, quando o Brazií, nom ha esquerda nútii na 
direita tem absolufomento nada: o quo ratifica, o fbi para 


mais abundar, que accrescentou as doutrinas recebidas re¬ 
lativamente aos territórios nuHtta. 

Que, emquanto aos índios Cayuás e Guaycurás, a que se 
refure o Sr. plenipotenciário h r&zileir o, não póde 
como signoes de posse legitima a piecaria sujeição de tribui 
errantes, que, movendo-se de um para outro ponto, só cuidão 
cm assaltar as povoações pacificas aonde encontrem que rou¬ 
bar, como acontece no Paraguay com esses índios, em Bue- 
nos-Ayres cem os Pampas, em varias províncias da Confede¬ 
ração Argentina, e em todas as nações em que existem taes 
indígenas. 

Que esses índios Guaycunis, a que se refere o Sr. pleni¬ 
potenciário brazileiro, não são súbditos brazileiros, como o 
affirma o Sr. plenipotenciário, o que passa a provar com um 
testemunho maior de toda a excepção para o Brazil, como é 
o Sr. marquez de Paraná. Que este distincto e habü estadis¬ 
ta, perfeito conhecedor da historia de sua patria, e com co¬ 
nhecimentos geographicos e topog raph icos de todo o territó¬ 
rio que tem pertencido e pertence ao império, disse na sessão 
de 25 de Julho do anno proximo passado na camara dos de¬ 
putados : 

l.o Que uma partida de Guaycunis entrou no território 
do Paraguay para roubar, e teve um conflicto com uma 
força paraguaya. 

2.° Que os Guaycurás não tem habitação fira-, porque 
umas vezes residem em um ponto, e outras vezes em outros. 

2.° (Interp eU ado pelo Sr. Ferraz se os Guaycurás tf m po¬ 
voações ou aldêas em redor dos differentes presídios Brazi¬ 
leiros), que esses não são Guaycurás, aceres centando em se¬ 
guida que uão habitão coustantemente o território brazileiro, 
e que os Guaycurás que entrárão no território Paraguayo 
nunca fizerão parte da nação brazüeira. 

4.° Que hoje não ha Guaycurás, pois este nome se dá 
aos índios que andão a cavai lo, que são, não semi-barbaros, 
mas barbaros, sobre quem é muito difficü exercer jurxsdíc- 
ção, porque são hordas nômadas, vagão sobre as margens do 
Paraguay, habitando nosso território, disse o Sr. marquez, 
e nosso, dizem os Paraguayos, só em tempo de vasantes, sem 

que tenhão habitações fixas; e que convém não confundir 
estes indios com os que residem no forte de Miranda, éin 
Albuquerque, e com outros indios oldôados sobre os quaes 
exerce o Brazil jurisdicçSo como súbditos do Império; con¬ 
cluindo com recommondor que não se confundisse as hordas 
nômadas com os indios aldeados junto' aos íbrtés dè Mi¬ 
randa, Albuquerque e outros dõ Mato-Grosso. 

O Sr. plenipotenciário pataguayo, contràlundo-se 4 refe¬ 
rencia que faz o Sr. plenipotenciário do Brazfi ao Smanario, 
periodíco da Republica, expõe que cm primeiro lugar o &• 
tnanario huo‘efa õffifclal no que redigia', mas só quando ptt- 



blic&va os documentos officiaes, e que não admittla oomo tal 
a opinião do seu redactor, por mais respeitável que ella seja; 
e em segundo lugar que, se o Sr. plenipotenciário quuesso 
por um momento fixar a sua attençSo sobre a nota de 27 de 
Dezembro de 1854, c sobre os commentarios do Semanario^ 
veria que, em vez de se poderem citar estas duas peças como 
prova de um reconhecimento expresso de que o território 
ao norte do Apa pertence ao Brazil, são ambas antes um 
protesto firme contra o procedimento do official brazileiro 
que se internou até aonde não podia internar-se; porquanto 
em seu officio disse o commandante do fortim, Martinez, 
que, vendo npparecer o official brazileiro, lhe mandára per¬ 
guntar o objecto de sua ida ali; e que, declarando-o o official 
brazileiro, elle commandante Paraguayo o mandára sabir, 
ordenando-lhe que regressasse promptamente; o que verifi¬ 
cou o commandante brazileiro. Que isto faz ver que, longe 
de reconhecer direito, sc extranhou o acto, foi elle consi¬ 
derado como um avanço, o &o oxigio a prompta retirada, 
como se verificou. 

Que, se sc estranhou o maior numero da paitida, não foi 
porque se reconhecesse direito para policiar, senão porque se 
interpretou que esse augmento não era casual, e sim inten¬ 
cional para fundar-se um direito que não tinha o Brazil, e 
cm cujo exercício, todas as vezes que o Brazil intentou 
entrar, oParaguay sc oppOz, como aconteceu, 1°, em 11 dc 
Fevereiro de 1851, quando appareceu em frente de Bclla 
Vista uni sargento .brazileiro chamado Cândido Dias Parn- 
guay com 10 homens, com passaporte do commandante dc 
Miranda, e a quem intimou o de Bella Vista que sc retiras¬ 
se c que previnisse a seu commandante, para não o tornar 
a mandar; 2°, cm 12 de Agosto de 1852, cm que appareceu 
o mesmo sargento com doze homens com passaporte do 
commandante dc Miranda, Joaquim Donato Jacinto, c a 
quem o conimandaute de Bella Vista fez igual intimação dc 
se retirar, c dc que se abstivesse de voltar. Que estes factos, 
como o que citou o Sr. plenipotenciário do Brazil, sc algu¬ 
ma cousa provão, é o desconhecimento, c não o reconheci¬ 
mento do direito, porque só quem desconhece um direito a 
entrar é quem está autorisado para exigir o passaporte dc 
quem entra, e pnra intimar-lho que sc retire. Que estes factos 
provão ainda mais o direito do Parnguny, sc se tiver presente 
que, pouco antes dc vir pela 1“ vez o sargento, oSr. Bellegar- 
de, encarregado dc negocios do Brazil, propôz ao Sr. Presi¬ 
dente da Pepublicn,dnpartedoSr. presidente dcMnto-Groseo, 
que eatc, com o fim do evitar que os sol vagens continuassem 
«uns depredações na fronteira, se oflcrccia a cncarregar-so 
dc policiar, por corridas ovcntuacs dc partidas do coinmando 
do Mirandn. as costas da direita do Apa, proposta a que so 
-flogott oSr, Presidente dn Republica, porque quiz evitar que, 


sob o pretexto de um beneficio ao Puraguay, sequizesse de¬ 
pois com este facto fundar um direito. 

Que o tratado de 1844, a que se refere o Sr. plenipotenciá¬ 
rio brazileiro, nSo prova também que o Sr. Presidente dn 
Republica reconhecesse a posse sobre o Apa, porqne o que 
fez nesse tratado foi convir em uma base fixa para a solu¬ 
ção da questão, em razão de não existir o uli posaidetis por 
parte do Império. Não havendo posse por parte do Brazil, e 
desejando o Sr. Presidente concluir a questão, aceitou que 
se adoptasse uma base que foi a do tratado de 1777. Que a 
proposta desta base não revela o reconhecimento do um di¬ 
reito, senão o desejo de buscar um arbítrio, que, tendo al¬ 
gum precedente, apresentasse elementos que conduzissem a 
uma solução ? prompta e feliz. Que tão pouco propôz o Sr. 
Presidente então a linha que o Brazil hoje pretendo, c sim 
que se nomeassem commissario3 para que sc fizesEe o exa¬ 
me e reconhecimento dos limites designados pelos tratados 
de 1777. 

NãOKencontra, pois, o Sr. plenipotenciário paraguayo no 
tratado* de 1844 prova alguma de reconhecimento-por parte 
da Republica, mórmente depois que o Sr. plenipotenciário 
do Brazil, que então firmava o tratado, foi o primeiro a re¬ 
conhecer que o «ti possidetis era todo em favor do Parnguny. 
dizendo que o Brazil nunca teve possessão no norte do Rio 
Apa, e o Pnraguay começou a tê-la c a exercê-la desde 
1796, apezardenão poder justificar semelhante usurpa¬ 
ção. Que além desta consideração, qualquer que fosse a li¬ 
nha designada nos tratados de 1777, a proposta só por si 
não prova um direito, porque é bem sabido que, estando a 
deslindar-se um assumpto, fazem-se propostas reciprocas 
sem quenellas consultem os contractantcs a estricta jus¬ 
tiça de seus direitos, e só a conveniência de terminá-lo ami¬ 
gavelmente, sacrificando em obséquio da paz diicitos certos 
e positivos. 

E por ultimo que, sendo repcllidn essa base pelo Império, 
a sua recusa viria tambem a provar que não quiz elle acei¬ 
tar o reconhecimento desses limites, por não ter confiança 
cm seus direitos, sendo inconcebível, depois sobretudo que a 
cila renunciárão os dous governos, como se pretende provar 
um direito com uma base que foirepellida polo Império, com 
uma base quo nenhum valor tem, nom material, nem legal, 
como é a do tratado do 1777, quo não existe, c cuja vida só 
teria começado, se o Brazil, de accordo com o Poraguay, a 
tivesse aceitado. Quo, portanto, uma tal base se não póde 
invocar hoje cm sentido algum, desde que não foi aceita, c 
além disto deriva do tratados que não existem. E o que não 
deixa duvida é que contra essa mera proposta de conciliação, 
«a qual a Republica quiz sacrificar parto do seus direitos, 
netúa um facto incontestável, um facto provado, um facto 



confessado pelo Sr. Pimenta Bueno, representante do Brft- 
zil, a saber, que o Paragnay possne desde 1796, e que o 
Brazil nada, nada tem possuído, nem possue. 

Que, quanto á referencia que se foz de que o Sr. Presidente 
propôz ao Sr. Pimenta Bueno que fosse occupado müitarmen- 
te o Pão de Assucar, não póde aceita-la, e a considera como 
uma má intelligencia, sem duvida do Sr. Pimenta Bueno, 
porque o que llie consta é que o Sr. Presidente nunca pôde 
consentir que outra nação, senão a Republica, occupe o Pão 
de Assucar, não só porque até com as armas cxpellio aos 
que uma vez o occupárão, mas também porque constante¬ 
mente o tem defendido, constauteraente tem resistido a toda 
proposta, como o prova o facto de 1850; e constantemente se 
tem negado, como negou-se, ú proposta que lhe fez o Brazil, 
não de uma occupação indefinida, como a que refere o Sr. 
Pimenta Bueno, mas ainda puramente temporária, como 
foi a que o representante do Paragnay no Brazil lhe fez em 
nota de 23 de Dezembro dc 1852, declarando-lhe que o go¬ 
verno do Brazil estava disposto andmittir a neutralisação 
de uma zona qualquer, sem scr um obstáculo sua maior ou 
menor extensão, uma vez que ao Brazil fosse permittido 
conservar o Pão de Assucar, ao menos emquanto as suas 
questões com Bolina não estivessem reguladas. Que o go¬ 
verno do Paragnay negou-se ainda a esta proposta, que era 
temporária, e que, portanto, não póde aceitar como proce¬ 
dente a referencia do Sr. Pimenta Bueno, o ainda menos a 
aceita, desde que tem visto referencias feitas ao governo para- 
guayo, qne este tem negado, como negou, a que se fez no 
relatorio de 1851, aonde se diz que o Sr. Bellegarde teve or¬ 
dem para propor ao Sr. Presidente, e lhe propôz, que se 
obrigasse a não consentir qne os Paraguayos passassem ao 
norte do Apa, e qne essa proposta fora bem recebida, facto 
este que o Sr. Presidente negou publicamento, dizendo que 
era pela primeira vez que tinha noticia delle pelo relatorio. 
Quo considera a referencia do Sr. Pimenta Bueno no mes¬ 
mo caso da que ao governo brazileiro fez o Sr. Bellegarde. 

Que a idéa qne apresenta o Sr. plenipotenciário brazileiro 
de que com melhor fundamento póde o .governo imperial pre¬ 
tender o território ao sul da Bahia Negra até ao forte 
Olympo, elle plenipotenciário poraguayo a considera só 
como um luxo de argumentação do dito Sr. plenipotenciá¬ 
rio, e a não contesta, já porque <5 hypothetica, já porque a 
hypothcso é contra o facto do estar reconhecido pelo Brazil 
quo a Bahia Negra c Olympo são do Paragnay, e já porque 
no caso de não o reconhecer, mui facíl seria ao plenipoten¬ 
ciário paraguayo demonstrar que os oatabeloeimentos do 
Albuquerque o Corumbá nunca os roconhoecu a Hcspanha, 
o antes os considerou como usurpações do Portugal, sendo 
quo, para so acautelar contia ossas usurpaçõos, foi quo es¬ 


tabeleceu o forte Bourbon na latitude austral de 20» 54* 50”, 
sem que Portugal fizesse a menor opposição, porque não a 
podía fazer. E por ultimo, porque, na bypotheee de se fizer 
valer o* tratados antigos, a Heapanha tinha por esses tra¬ 
tados reconhecido a linha até á embocadura do Jaurú, como 
o reconheceu o mesmo Sr. marquez de Paraná em uma das 
camaras no atino proximo passado, e o publicou o Correio 
Mercantil em 15 de Junho do mesmo anno. Mas que, re¬ 
pete, não faz, nem quer fazer allusão a taes tratados, por¬ 
que, tanto para o Paragnay, como para o Brazil, elles não 
existem, e s6 os considera como documentos históricos, qne 
nem servem para estabelecer factos, visto como só deixárão 
a verdade lamentável de que não servirão então para acabar 
•as questões que até boje são ás mesmas que erão naquelles 
tempos. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo expôz que não póde 
admittir como prova que o Sr. Presidente reconhecesse 
carecer do vii possiãtlis acima do Agg no projecto de tratado 
do Sr. Gclly em 1847 ; em primeÍTo lugar, porque nada se 
reconheceu e estipulou naquelle documento, que foi um 
mero projecto, quejámais o Brazil contestou, nem repet¬ 
indo, nem aceitando; em segundo lugar, porque, ao pro¬ 
por neutralisar uma zona, não se reconhece um direito em 
favor de outra nação, e antes se revela hem a luta em qne 
se tem visto o governo, entre o seu desejo pela paz, e o cla¬ 
ro direito do Paragnay a essa zona nentralisada, o que, 
arrastrado por esse nobre desejo, tndo quanto pôde lazer 
em beneficio da paz foi, não dar ao Brazil essa zona, por¬ 
que não lh’a devia dar, mas neutralisa-la com a esperança 
de que fizesse o tempo com que chegasse o momento 
em que, cedendo o Brazil ú razão, ou reconhecesse 0 
direito perfeito do Paraguay, ou entrasse em uma con¬ 
venção qne consultasse os interesses recíprocos, e evi¬ 
tasse que essa zona sc conservasse constantemente inú¬ 
til contra as conveniências de ambos os paizes; 'em 
terceiro lugar, porque esse projecto, comquanto prove um. 
acto do Sr. Gelly, não prova um acto do Sr. Presidente, que 
não o ratificou ; e por ultimo, porque, quando o Sr. Gelly 
propôz um tal pTojecto, foi por annuir á indicação do 
Sr. ministro dos negocios estrangeiros de então, que lhe- 
indicou propuzesse, como unico meio admissível, que so 
conservasse o statu çuo, sem dar-se nem tirar-se território a 
nenhuma das partes. Que, desde que houve para isso indi¬ 
cação do Sr. ministro brazileiro podia também o Sr. pleni¬ 
potenciário paraguayo dizer quo o Brazil reconhoceu 
carecer do u li pmideiis j mas não o diz, porque crí que as 
diversas propostas que íe fazem rociprocamento os homens, 
assim como os povos, para chegarem a um accôrdo, quando 
sinceramente quorem a paz só roVolão a vchcmcnciá dos 



dtoejo* a o sacrifício a que estio dispostos, porém nunca a 
conflssio da carência dos direitas que sastentão. 

Qasnto 4 neutralisação proposta pelo Sr. Castro, repro¬ 
duz o Sr. plenipotenciário peraguayo o que acaba de dizer, 
accrescentendo que pelo mesmo intermédio o Brazil propor 
tuna neutralisação temperaria, e ainda muito maior, pois 
dizia que não seria um obstáculo sua pminr ou menor ex¬ 
tensão, ao que u2o adherio o Paraguay, porque não queria 
ingerir-se nas questões de Bolívia, com quem confina e de 
quem é amigo. E que, portanto, se o argumento do Sr. ple¬ 
nipotenciário valesse, valeria também contra o BraziL 

Continuou o Sr. plenipotenciário paraguayo expressando 
que, por dever sen, e despido de qualquer preoccupação, que 
è sempre injusta e funesta ás boas relações dos dons gover¬ 
nos, e aos sinceros desejos que tão franca elealmente tem ma¬ 
nifestado ambos os plenipotenciários, não devia nem podia 
aceitar a linha que propõe o Sr. plenipotenciário brazileiro, 
porque não ha, nem póde citar-se um sóacto do governo pa- 
raguayo que reconheça no Brazil o direito de estabelecer-se 
sobre a direita do Apaem que está de poese o Paraguay ba 
mais de setenta annos, e porque, fallando com ingenuidade, 
e sem de nenhum modo querer offender ao illustrado gover- 
no brazileiro, não vê neste um só titulo legitimo para sus¬ 
tentar semel han te direito, que não tem por rnní« quo jq 
queira. Não tem o das estipulações das metrópoles, porque 
essas estipulações caducárão pelas guerras, e isto éum facto 
consumado para o Paraguay e para o Brazil; não temo 
vU jxxsidetis, porque o Brazil nada possue no Apa, e a pro¬ 
va disto está nas referenciasque ficão feitas neBta conferen¬ 
cia, tanto das notabilidades brazReiras, qne manifestárão 
que o Brazil nada tem nos territórios contestados, como do 
distincto estadista que disse que esses indios, a quem se 
pretende fazer possuidores e súbditos brazileiros, não são 
possuidores, e sim errantes, e não estão, outroaun, sujeitos 
i j trriadicçào do Brazil. 

Queo Parnguay, pelo contrario, ó quem tem tribus do 
indios Cduós, que são possuidores constantes do território 
á esquerda do Iguatemy ,e estão soba juritdicção do governo, 
mteiraraente submettidos, e sem a menor interrupção, o 
Unto que recebem as ordens do governo pelo intermédio dos 

commandantfs de Santo Isidro oTerocani, a quem obede¬ 
ce» e respeitão, oomo moradores podficos ededicadosao 
srniç» do paiz, pois recebem do governo 8 vários 

instrumento? para abrir e fazer caminhos segnndo as ordens 

governo do Paraguay. qn»« 6 te» nloi0oiudioe«rnmtâi, 
« abn aldeados, mamfcrtamtntc subtnettldssao governe pa- 
rtfgatcyo, cuja» tribus ttm por chefes «Uw*cad<pm Be- 
**tío f Gftrz «^ « *o capitão Pedro, qneóoohefo 
prhwfpd, q como tal équem recebe o executa « ordene do 


governo paraguayo, a quem estão todos eUes^seiq interrup¬ 
ção, sujeitos, por cuja submissão, e oomo moradores pacifi- 
cob na Republica, vão franca e frequentemente a Terooani a 
eoiende»6e c commerciar com os vizinhos. Que estes, in¬ 
dios, cuja. oonstante permanência prova a possessão do Pa¬ 
raguay, uem noticia tem das autoridades da província de 
S. Paulo. 

Concluio o Sr. plenipotenciário paraguayo declarando 
que, posto pudesse continuar estendendo-se immensamente 
em sustentação dos direitos do Paraguay, se abstinha de 
o fazer, porque o que fica exposto nas conferencias, e consta 
dos protocolos, tem jã feito vSr, como uma lamentável ver¬ 
dade, que é impossível, por agora, um ajuste de limites, 
porque nem o Brazil cede da linha qne fixou, e nem q Pa¬ 
raguay cede igualmente da que tAmhpm fixou; e que 
neste caso não ha outro arbítrio possível, que consulte os 
interesses políticos e commerciaes de ambos os Estados, 
senão o indicado na nota de 8 de Julho de 1855 do Im¬ 
pério, de adiar-se a questão, de ficar por emquanto sem 
solução ató qno os plenipotenciários, nomeados como se indi¬ 
cava no art. 15 do tratado de 1850, passem a p-ramínf u- abase 
do «ti possidetis sobre o terreno, como o Sr. plenipotenciário 
paraguayo o propõe no art. 2 o do seu projecto, ou de celebrar 
algum tratado procurando outra base, outro principio,, que 
não póde ser senão convencional, dictado pela sãa razão e 
equidade, de maneira que, no traçar a linha, não se prej u- 
dique a nenhuma das duas partes, quo não fique nenhuma 
delias exposta a futuros prejuízos, mais ou menos prováveis; 
e que,.afastando tudo quanto possa dar motivos de queixas e 
reclamações, possa fazer respeitar o que está realmente pos¬ 
suído, applicando-3e e tornando-se entretanto efíectivo o 
principio do uti possidetis. Que, se essa base, se esse princi¬ 
pio não é possivel achar-se neste momento, o Sr. plenipo¬ 
tenciário paraguayo se lisongeia em crer quo, restabelecidas 
as relações amigaveis do Brazil e do Paraguay, será a paz 
quo logo fará aos dous paizes o precioso presente dessa 
base, desse principio, que se não póde hoje encontrar. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro disse que não podia pres¬ 
cindir do fazer algumas considerações em resposta ao que 
acabava de expôr o Sr. plenipotenciário paraguayo, o que 
teria lugar na seguinte sessão, dando-se assim por termina¬ 
da a presente conferencia, do que so lavrárSo os dous proto- 
coIob do ostylo que forão assignados pelos mesmos Srs, ple¬ 
nipotenciários. 

J o sé Ma eu da StttA Faxanbos. José BtlCXf. 

Como secretario, .taçu»mJMb> * FeH» Bjwquito, secnta- 

ria Nwmm fo Jwmthy*, rit> de ta leglofos* 
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0 Sr. plenipotenciário brazüeiro abrio a conferencia di¬ 
zendo que, á vista da ultima resposta do Sr. plenipotenciário 
paraguayo, teria desistido do proposito de proseguir nesta 
discussão, se não fora tão firme o desejo que tem ogovex- 
no imperial de resolver d efinitívamente as quesWes pen¬ 
dentes entre o BrazH e a Republica do Paraguay, e se não 
estivesse Int imam ente convencido de que não pôde ser 
indífferentè ao governo da Republica uma perfeita rntdE- 
gencia e estreita amizade com o Brazü. 

A resposta do Sr. plenipotenciário paraguayo, pedia-lhe 
licença para dizô-lo, pareceu-lhe antes destinada a produ¬ 
zir algum effeito fóra do recinto das conferencias, do que a 
convencer o plenipotenciário brazü eiro. 

Que, com effeito, o Sr. plenipotenciário paraguayo negava 
direitos e negava Factos, aüegava direitos è allegava factos, 
contrariando princípios inconcussos, sem exhfbir nenhum 
documento, sem apoiar-se em nenhuma autoridade fide¬ 
digna ou insuspeita. 

Que, na faüencia de direitos, Invocava-umatheoria err<* 
nea de rios, lagos e ilhas, e de m nuZlíus, para provar poeae 
e domínio sobre um território ha séculos descoberto e po¬ 
voado por duas nações, cujos dimátes não menos de dous 
tratados reconhecerão e asaignalárão. 

Qtte, ua fallencia de documentos, opptmha ás provas 
apresentadas pelo plenipotenciário brazüeiro a energia de 
suas affirmativas e negativas. 

Que o plenipotenciário brazüelru tem procedido mui 
diversamonte, tem procurado esclarecer a questão, e con¬ 
vencer o Sr. plenipotenciário paraguayo do bom direito do 
Império, ainda que não tenha sido feliz nesseempenho; que 
nada afflrma, nem contesta, senão own os principies do cü- 
rcito publico universal, c com documentos irrecusáveis, em 
todos os pontos fondamentaes da questão. 

Quenlio podia acompanhar o Sr. plenipotenciário para* 
gunro sobro o terrenom que elle lehnçou; que se ooascr- 
varia no terreno do direito o doe frota* provados, como o fi¬ 
zera quando pela primeira voa tratou desta questão na se¬ 
gunda conforetfda, quo so «eha protoeoliada, 

A proposta do governo imperial, relativa ao ajuste de 
limites, nHo ftri apresentada ao governo da Republica, apoiai 
da cm ntnn esquadra, como disse' o Sr. plenipotenciário 


paraguayo, dando a razão por que-o smz governo qualificou 
essa proposta de um ' nesta proposição um 

erro chrcmologkff, quoderfersotifion. 

A proposta dogoverno imperial sobre limites foi apresen- 
tadaao governo da RepuMica pelo encarregado do negotíos 
do BrazH o Sr. Leal em 1853, quando.não havia nas aguas 
do Ptaajjuay um eô navio de guerra do Rrf 

A missão do Sr. Pedro Ferreira, que fbí acompanhada 
de alguma força mval, nào tinha por objecto 0 

ajuste de limito#, -• -sim « 'reparação da offensa feita ao 
Bsaril na pessoa do seu encarregado de negooos, e obter 
que o governo da Republica reconhecesse e respeitasse o 
direita perfeito que, era virtude d» tratado de 2S de De¬ 
zembro de 1850, tem o Brazü ao transito .fluvial pelo rio 
Paraguay, na parte em que este rio pertence á Republica. 
Esse enviado cstraordmano £w também nutocisado para 
o ajuste de limites, porque o governo da Republica mos¬ 
trou sempre o desígnio de ligar esta questão Ada navega¬ 
ção fluvial, e o governo imperial queria facilitar todos os 
meios conducentes a um arranjo pacifico. 

Entrando na questão principal, continuou o Sr. plenipo¬ 
tenciário brazüeiro, devo começar por notar que o Sr. pio- 
nipotenciarío paraguayo alludio em Bua resposta a um meio 
de transaeção que disse ter proposto, dividindo-se entre am¬ 
bas us partes contractantes o território da contenda. EBe 
plenipotenciário brazüeiro não ouvio nenhuma proposta 
neste sentido, e, se o Sr. plenipotenciário paraguayo está 
autorisado para fazê-la, c quer delia servir-se nesta discus¬ 
são, deve -enunda-la, 

O Sr. plenipotenciário paraguayo tomou por base da sua 
argumentação uma bypothese iateirameotegratuita, e vem 
& ser: que o governo imperial, ao mesmo tempo que reco¬ 
nhece com o fia RopubHca que os antigos tratados celebra¬ 
dos entre Portugal e Hesp&nha caducár&o, quor que ellca 
pwvaleçfio pura fixar os limites do Brazü eda Republica. 

N&ohanem ntmoa houvesemeSmnta pretcnçio da parte 
do Brazü. Isso uXo seria só Uma coxtradioçfto, seria um 
contrasemo. 

O governo Imperial, tem^e dita 9 repetido muitas ve- 
taB, ndmilte como base principal o utf jmiditu. Onde 
osteexistedeve tar respeitado. Os antigos tratados elle sô 



mente os invoca e apresenta como base auxiliar, para as- 
signalar os limites dos dous paizes naquelles pontos em que 
nüo existe occupação ou monumentos ma temes de posse. 

O que era território portuguez e passou para o domínio 
do Brazil, como herdeiro de sua metropole, não pód<j ser 
reconhecido como território paraguayo, se este não provar 
que o possue; e reciprocamente, o território que foi de 
Hespanha não póde ser reconhecido como pertencente ao 
Brazil, se este não está de posse delle. 

Estes princípios são conformes á razão e á justiça; fóra 
delles não ha senão o vago e o arbitrário, a conveniência de 
cada paiz, a impossibilidade de um accordo pacifico. 

S. Ex. oSr. Presidente daHepublica invocava estes mesmos 
princípios na liquidação do seu direito territorial com a Con¬ 
federação Argentina. Temos disto um documento firmado 
pelo proprio Sr. Presidente. 

No anno de 1845, pres umin do S. Ex., pelo que publicárão 
algumas gazetas, que o Brazil ia inUrvir conjunctameste 
com a França e a Grãa-Bretanba nos negocios da Confede¬ 
ração, apressou-se a consignar em um protocolo, que firmou 
com o encarregado de negocios do Império o Sr. Pimenta 
Bueno, os interesses da Republica e alguns também do 
Brazil, que se devia ter em vista nessa supposta intervenção. 

Uma dessas bases dizia respeito á integridade do territó¬ 
rio da Republica, e eis-aqui os termos em que a estabeleceu 
S. Ex. o Sr. Presidente: 

c Esta questão de integridade deve ter por base funda¬ 
mental o statu quo do tempo da independencia e tratados 
posteriores. 

« Disto resulta ser de incontestável direito que o Paraguay 
continua na propriedade inteira e legitima de lodo o território 
que expressamente não lhe foi tirado por esse novo governo 
(o de Buenos-Ayres), porquanto a presumpção de direito pre¬ 
valece a seu facor , e a translação do domínio é que necessita t de¬ 
manda plena prova. > 

Eis cxactamentc os princípios que boje sustenta o Brazil 
para com a Republica do Paraguay, e que elle tem sempre 
sustentado : o uti possidetis, como base principal, e os tra¬ 
tados que marcão o antigo domínio hespanhol e portuguez 
como base auxiliar, que deve sómente prevalecer nos pontos 
em que o uti possidetis não assignolc a linha divisória. 

Querer que o territorio que era dc Portugal não seja 
boje do Brazil, c sim*da Republica, sem que esta adquirisse 
ncllc nenhuma posse, é quoror quo a Republica herdasse 
não só dc Hespanha, mas tambem de Portugal, ou que uma 
parto do territorio portuguez sc tomasso res nuJlúu em vir¬ 
tude da indcpondcncia do Brazil, o quo, o Si. plenipotenciá¬ 
rio paraguayo permittirá quo diga, seria cousa inaudita. 


Portanto, tudo quanto disse o Sr. plenipotenciário para¬ 
guayo para excluir a segunda base oflferecida pelo governo 
imperial, como repugnante ao reconhecimento da invali¬ 
dade dos tratados celebrados pelas duas metrópoles, não 
tem a menor procedência. 

E não só inconcludente, senão até impertinente á questão 
entre o Brazil e o Paraguay, é o que disse o Sr. plenipo¬ 
tenciário paraguayo relativamente á margem direita do rio 
commum, desde a Bahia Negra até ao Jauni. Ahi o uti pos- 
sidetis do Império é assignalado pelos seus estabelecimentos 
de Coimbra, Albuquerque, Corumbá, Salinas e outros, e, 
se alguém o pudesse disputar ao Brazil, seria Bolívia c 
nào a Republica do Paraguay. 

Os terrenos que a Republica do Paraguay contesta ao 
Brazil, além do Iguatemy, e além do Apa, pertencião ao 
domínio portuguez, quando o Brazil se constituio em Esta¬ 
do independente ? Eis o primeiro ponto da questão. 

Sobre alguma parte desses territórios tem a Republica al¬ 
gum monumento de posse ? Eis o segundo e ultimo ponto 
da questão. 

Para ventilar o primeiro ponto é indispensável recorrer 
aos tratados pelos quae3 as duas metrópoles demarcárão o 
seu uti possidetis ; e demonstrado que esses terrenos crão de 
Portugal, cumpre ao Paraguay provar porque titulo os ad- 
quirio, ou que posse nelles tem. 

O ultimo tratado de limites entre Portugal e Hespanha, 
sobre esta parte da America, é o preliminar do 1® de Ou¬ 
tubro de 1777. Este tratado é cópia do de 13 de Janeiro 
de 1750 nos artigos relativos ao territorio por que limitão 
hoje o Brazil e a Republica do Paraguay, bem como em 
quasi todos os outros artigos. 

Ambos estes tratados não fizeruo mais do que assignalnr 
as posses de uma c outra nação, cxceptuadas algumas ces¬ 
sões que nelles sc mencionão. 

Isto ó expresso no pteambulo do tratado dc 1750, que 
se passa a ler: 

< E querem (as duas altas partes contractantcs) que para 
o futuro não se trato mais delia (da linha meridiana dos Pa¬ 
pas), reduzindo os limites das duas monarchias aos que 
assignaUrão no presente tratado, sendo seu animo que 
nelle se attenda com cuidado a dous fins: o primeiro c mnis 
principal, é que so assignalem os limites dos dous domí¬ 
nios, tomando por termo as paragens mais conhecidas, para 
que em nenhum tempo so confuudão, nem dem occnsifo a 
disputas, como são a origem o curso dos rios e os montes 
mais notáveis ; o segundo, que cada parte ha de ficar com o 
que aclualmentt possue, & oxcopyRo das mutuas ccssDos que 
sc dirão cm outro lugar. » 



Quando as duas Côrtes assim definirão as raias de suas „ 
possessões prooedêráo com perfeito conhecimento de causa, 
e, bem que não haja necessidade de o provar, como até isto 
p8e em duvida o Sr. plenipotenciário paraguayo, até isto 
se julga o pleniteadario brazüeiro obrigado a provar. 

Servio de base ao tratado de 1750 um mappa manuscnpto 
(o Sr. plenipotenciário brazileiro mostra uma cópia desse 
mappa), que tem a data de 1749, e que, assignado em Ma¬ 
drid a 12 de Julho de 1751 pelo plenipotenciário portuguez 
visconde Thomaz da Silva Telles, e pelo plenipotenciário 
hespanhol José de Carvajal y Lanças ter, foi dado aos com- 
missarios encarregados da demarcação por parte de nm& e 
outra Corda. 

O titulo deste mappa confirma o que diz o preambulo do 
tratado: 

< Mappa de los confines dei Braril con las tierras de la 
« Corona de Espafia en la America Meridional. Lo que está 

< de amarillo es lo que se alia ocupado por los Portugue- 
« ses. Lo que está de rosa es loquetienen ocupado los 
« Espafioles. Lo que queda en blanco no-etstá todavia al pre- 

< sente ocupado. » 

O Sr, plenipotenciário paraguayo, que n5o quer a prova 
que ofierecem esses tratados, invocou todavia como prova do . 
domínio da Republica, além do Iguatemy, alguns actos de 
occupaçSo hespanhola. Citou os seguintes factos : 

l.o Que no anno de 1751 sahio da villa de S. Isidro, de¬ 
partamento da Republica, uma expedição para demolir o 
marco divisorio que havião fixado os Portoguezes nas cabe¬ 
ceiras do Iguatemy. Que neste mesmo anno forão incendia¬ 
dos alguns ranchos que os Portugueses tiverão na esquerda do 
Iguatemy y e os occupantes forão dali lançados. Que desde 
entio não tem existido uma só povoação brarileira, e se ha 
reputado e respeitado esses campos como pertencentes aos 
Hespanhóes antes da iudependencia das coloniaa hespa¬ 
nholas. 

2 .o Qne o governador do Paraguay, Pinedo, ha mais de 
setenta a nu rs (portanto pouco antu de 1786) desalojára das 
margens do Iguatemy aos Portuguezes, e que estes não vol- 
tárão aterali possessão. 

Os tratados de 1750 e 1777 attóstão solemnemente que o 
proprio governo hespanhol reconheceu sempre esse territó¬ 
rio como possessão portugueza, o os factos citados, ainda 
quando fossem provados, e não parecessem contradlotorios 
entre si, não infirmarião a fé desses tratados. Não é um ou 
outro acto de invasão ou occupação que assegura posse legi¬ 
tima o perpetuada. 


Sabe-se que durante a união de Portugal e Hespaaha oa 
jesuítas missionarios heapanhóes intcináráo-se pelo terri¬ 
tório da margem direita do Paraná, e estabdeòêrão Heduo- 



ções de índios até nas vizinhanças da cspitalda provinda Üe 
S. Paulo. Separando-se a Çorôa de Portugal da dô Hespft- 
nha, restaurárão os Portuguezes os seus direitos, e cs Pau¬ 
listas cuidárSo logo de expellir de seu território as autori¬ 
dades e habitantes dessas RednoçSes. Neste numero entrárão 
as celebres cidades Real de Goayrá, YUla Rica, Xerez ~e 
outras, de que ainda hoje falia o Sr. plenipotenciário para¬ 
guayo, e de que tanto fallárão os Hespanhóes, pretendendo 
que taes estabelecimentos lhes davâo direito ao território 
portuguez. 

Assim forão os Portuguezes estendendo suas posses por 
esses vastos sertões através de numerosas tribua barbaras, 
parando sómente onde encontravão signaes de terem che¬ 
gado os Hespanhóes. Quando sobreveio o tratado de 1750, - 
achavão-se alie* abaixo do Salto Grande do ParanA, e do 
lado do Paraguay, ao sul do Apa. O Sr. plenipotenciário 
brazüeiro czteTãlgun s factos que constão do documentos 
históricos. 

Não se tendo concluído a demarcação desse tratado, e 
sendo elle depois anuullado, o governador da provinda do 
Paraguay, D. Carlos Morphy, pretendeu em 1768 oppôr-se 
a que os Portuguezes fizessem estabelecimentos na margem 
septentrional do Iguatemy. Aüegava que o tratado de 1750 
cedSra aquelle território a Portugal, e que esse tratado fora 
anuullado. 0 governador e capitão-general de S. Paulo , 
D, Luiz António de Souza, respondeu-lhe nos segmntea 
termos: 

< Que os Portuguezes estavão de posse do tarritorio do 
Iguatemy muito antes do tratado de 1750, e que bastava 
que o real marco existisse ali, como existio em virtude do 
tratado, para elle governador sustentar que esse maroo de¬ 
marcou a posse antiga e moderna que já tinhão os Portu¬ 
guezes, ficando as cousas, depois do ti atado abolido, no mes¬ 
mo pé e figura em que dantes estavão, anoexos e unidos 
esses terrenos á Coroa de Portugal, que sobre eQes nada de 
novo odquirio pelo dito tratado de limites. > 

Para rebater os argumentos com que retorquio o gover¬ 
nador Morphy, lembrou-lhe o governador de S. Paulo, em 
carta de 17 de Julho de 1771, entre outros, os seguintes 
factos bem notórios, e melhor sabidos no mesmo Fara- 
g~y- 

< As expedições de Francisco Xavier Pedroso, morador 
na villa daPamahyba, acontecidas pelos «mos do 1670 e se¬ 
guintes ; o qual, depois de dominar multas nações do índios 
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bravios deste-sertão, entrou com mão armada na cidado da f 


Aasampçâo do Paraguaye aggregou grande numero de ia- 
dios da sua vizinhança, de sorte que, vindo sobre ellaogo- 
vecuadorda cidade de Comentes, porsobrenome Andino, com 
força de armas e muita gente, os Paulistas se fizcrSe fortes 
em uma mata, donde fizerâo fogo tão vivo e tão terrível 
sobre elle, que com a perda de 800 mortos o fizerão retirar. 

c A expedição de Francisco Dias Maynardo, que, pouco 
mais ou menos pelos mesmos annos, conquistou os gentios 
habitantes dos rios Ivinheima, Amambay e os povos cha¬ 
mados Gualachos. 

< Pelos annos de 1680 salão Maymrdo de S. Panle com 
a sna bandeira, entrou pelo Ivinheima, e correndo as cam¬ 
panhas qne rega o rio Cochim a té ao rio Botetey (hoje Mon¬ 
dego), dali passou ao rio Caey, e correndo todas as terraa até 
ao Amambay e Iguatemy, dalã, porvarios casos qne lhe suc- 
cedêrão, se passou refugiado ao Paraguay, onde viveu muitos 
annos. 

« Pelo mesmo tempo entrem também André Frias Tavel- 
ra, natural da ilha da Madeira, e JeronymoFerraz, natural 
da vmo de Sorocaba, os qnaea, vendo qne os padres teatínos 
lhes qnerião aggregar os Índios da sua conquista, os fiarão 
retirai até o rio Jejny, onde tiverão grande choqne, muitos 
jetdêriio as vidas, e ficou prisioneiro Gabriel Antunes, que 
viveu muitos annos deidade da Assumpção, donde passou 
a Uma, de 14 A Hespanha, e arribando 4 Bahia, voltou para 
S. 'Pauto. 

« Em *696 -a grande expedição que, por mandado de Ar- 
thtxr ée Menezes, general desta capitania (S. Paulo), levou 
o tenente-general Gaspar de Godoy Collasso, com destino de 
varias empresas e diligencias, para as campanhas de Vsc- 
caria, cordilheira deMaracajü, e margens do Iguatemy, 

as quaes eumprio e executou exactamcnte como lhe foi or- 
denado. 

V Em 1720 Domingos Leme, Lourenço Leme e João Le¬ 
me porofaSo Oamapuãa, ccorrérãosem contradicção alguma 
o tenrao que discorre cutre as margens do Iguatemy. 

V Em 1774, por ordem de D. Luii de Mascarenhas, ge¬ 
neral desta capitania (S. Paulo), Toi o capitão Buído de 
Brittomm outra expedição pum n Vaccaria, rios Ivinhei- 
mae Iguatemy, onde fabricérSochoç,. eestiverãoo tempo 
qne lhes foi preciao para a aua diligencia, sem qne cucou- 
tnisscm opposição Se pessoa algnma. 

* P#1 °* “““OS foi despachado o mestre de 
campo «anoelDias para as mesmas campanhas c ontras 
dffigm.«iaa, qno completou sem embaraço algam qne solhe 
oppnzcssc, 

« Pelos mesmos annos do 1745 Manoel da Costa Mcira foi 
com licença deste governo para as mosmas campanhas, aonde 
fot choças o varias plantações para o seu sustento. 


* í inalmente, os Jíespanhóôs nunca navegárão o Paraná 
acima do Salto de Guayrii, e os primeiros que entrárão no 
Iguatemy forão os empregados nas demarcações de 1752, e 
esses mesmos navegárão em canôas portuguezas. > 

Esta carta do governador de S. Paulo nunca teve replica. 
D. Carlos Morphy contentou-se com envia-la á sua corte, 
como consta de um documento ofEcial, de que possuimos 
cópia authenticada no Paraguay em 1772. 

E para prova de que tudo quanto nessa carta se refere era 
exacto, temos a ratificação da mesma linha divisória pelo 
tratado de 1777, com indicações qne tornarão ainda mais 
expresso que as duas Coroas reconhecerão como raias de suas 
respectivas posses as linhas qae nesse e no tratado anterior 
descreverão. 

O Sr. plenipotenciário brazüeiro cita ainda ontras provas 
do domínio portuguez no território que hoje se pretende 
fosse hespanhol; e essas provas dizem respeito á linha da 
margem esquerda do Paraguay, pelo que chamapara ellas 
especialmente a attenção do Sr. plenipotenciário do Pa¬ 
raguay. 

Em 1763 pretendeu o governador D. Agustin Fernando 
de Pinedo fundar um forte ou povoação ao norte do tro- 
pioo. 0 cahüdn da Assumpção e seus deputados se oppnrerSo 
tenaz e obsti n ar iam en te, por ter território O go¬ 

vernador fiai assim obrigado a desistir do seuintanto, con¬ 
servou-se áquem do tropico, e ahi ômdoun>cilladaConeeiçÍ) 
em 1777. 

Este facto consta de um offido de Azára ao vice-rei d.c 
Buenos-Ayres, datado em 13 de Outubro de 1790 (cwfcPeíro 
de Angelis , tomo 4©, pag. 20). 

Em outro officio, de 17 de Março de 1795, confessou o 
mesmo Azára qne, ainda depois do tratado de 1777, os Por- 
tuguezes occupavão as terras altas do Itapucd, abaixo do 
Apa. 

Nao se póde, pois, contestar, nem mesmo fugindo da fée 
authoncidadc dos tratados para o campo vago dos cscriptos 
histoncos, que o território do Iguatemy o do Apa pertencia 
a Portugal antes que esses tratados o reconhecessem do 
modo o mais expresso. 

O plenipotenciário brazileiro já demonstrou que, segundo 
os tratados de 1750 e 1777, a linha divisória devia ser a do 
Iguwi,.» aeucentravortonte Jqjuy, ou a dolgimtemyo 
4oipwÍTguasaã, wguado «n 17.78 foi accordadopelas duas 
cftrtw, pam evitar na execução do segundo daquclles tra- 
taâoa «duvidas que occorrOrão na execução do primeiro. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo não contestou, escr* 
lho-hia impossível consogui-lo, que a linha divisória reoo*. 
uhecida por Portugal c Hespanha soja a quo bc acaba do 



m^cio^t. Limitoa-te a <Eze, qaenfo^dt, aprovado, 
tratado, (porque elU dbatrfe «dfalmente „ >M , pre(ea . 
m. que o. tratado, não fiJRo de Jéjuy «m fc Ipc*. 

?““*■ nem de Iguatemy, que neaW ÍM«a.Gita,f oi 
demarcada. 

«B trattóo» de rar e mr não expreasó comeTeito 

T’ U< * nome», ma. dtzcm que a ünba divisória J 0 lado <To 

Wreguuy seguirii peto afHuente deste. coatravertoBte do 
guret. o. demarcadores reconhecérão qoeoíndícado eon- 

travertarte épJejny. Iguatemy o Ijma*ga«a4 são os rio, 
que o. coramissarios Bespanhôes pretendêrto.nWgareo 
garet e Jejny, e qne as doas côrtes accon&rifo fepo!ado 
tratado de I77Tque fossem subrogados. 

o Sr: plenipotenciariò pareguayo está em erro. Assim a 

Eoha do Igurei e Jejuy, como a do Iguatemy efrné- 
goa.sd, forãõ exploradas e demarcadas. 

_AquiesSia provrnomappaorgantado pelos commisea- 

nos dessa demarcação. 0 3r. plenipotenciário brerikire 
mostra o referido mappa, qae tem o seguinte títmb: 

* hecho por orden de SuaMagestedes 

« Católicay FideEsüna. Qae compre&end. lademarcaciou 
' ^l&eadedrvirioudetfé el Salto CSandedà fioPa- 
‘ ^íel rio Jaurfi ca la America líeridio- 

« nal.ejecutadoporlas terceraa partiu. que snbieron por 
< d Elo ífcrngna y.~£So dê 17$4.» 

A Imha dos tratados, ou adoaccordodeim.porsera 

ultima estipulação das doas côrtes, eis a divisa do território 
portugnez e do território hespanhol. 

OSr. plenipotenciário paragnayo. posto qne recuse a fé 
que merecem o. tratados, apresenta a pretenção de que o 
Innheima era o limite das posses hcspaabola, sobre . rua,, 
gem direita do Paraná. Esta pretendo, emboraoSr. pleui- 
poteaciario paragnayo não o declare, não tem ootm origem, 
Uím outro fundamento, queos projecto, do commissario 
hespanhol Azára, de quem já citouoplcaipoteaciariobra- 
rfloito mais de uma confissão em eontr.no. Citou a esto 
respeito o officio de IS de Abril de 1791; citará agora outro 
alvez ainda mais expresso: 


* Ofiicio dc Azára do 19 dc Sotcmbro do 1791. -Fal-' 
luudo ingenuamente, comprohondo quc. se os PÔrtuguezes 
estives^m bem informado. do sou, intereree» o das nu*, 
doquo são apoiados por esto 6do, termo desde logo admit- 
tiáo o solicitado justamonte o mesmo quo nó. tmnoe 
cxigiJo deflis, «to í, a demarcação pelo Iguatemy c íparié." 
quo 9 a mais prejudicial odcstructlvn desta prevmdk. tf 
quando nío o quisessem, podiriíio com reliiffreíio. ftmda- 


meuto, impugnar os ditos rios, .em que por nossa partesa 
pudessem sustentar. Pelo menos eu nio dereubro resposta 
ar aaicffiea. > 


Azára se exprimia assim, porque não pedia negar a eri- 

deutia que resultava da letra do tratado, do mappa que lb» 

««BUO fio base, e do reconhecimento do terreno pdo, demrn 
caSbres. 

0 mappa de 1719, dado pelas duas côrtes aos seue commis 
sanos, eque aqui está sob nossos ollos, figure o Igurei 
abaixodo Iguatemy, e abaixo doMoniri ou Irinhdma. 

Coradíssimo como se achava queo território ao nortedo 
Iguatemy eaouortedoAp.era possessão portuguez* pm 
que a Hepublica boje o pretenda <5 preciso que nelle tenha 
alguma posse. 

0 governo imperial reconhece qnammo. depois detra¬ 
tado do 1777 os Hespanhées se forão estendendo para o 
Apa, e que os Paragaayos contmuárã. ao mesmo sentido, 
pelo descuido em,uePortugal edepois o Bradem virtude 
das circumstancias que subrerierüb á sua independo-’ 
má, &<»“<*»• &ctmbecemos que os Para- 

gpayõs temi posses (áâfla que algumas muito modernas) ’ 
nesse território até á margem esquerda do Apa, donde nunca 

Ae nofteTÕ Xpa, Bem como atón do r^atemy, on anta 
a-serra-aeliarácajir, osPÍriguayos nãó occnpSo um pd^ 
mo de terre; oEf. plempotencTariõ pareguayo o confessou 
(e èomò rièga-lo!)' nas respostas que deu na segunda confo 
rèàdaJ 

Sóje allegá que o Paraguay tem ao norte do Iguatemy. 
"Ba aldêa de indio» de Caiuás, e como unica prova articulo»' 
uma série dé nomes de Caciques. 

Esta ailegsção se destróe com o que disse o Sr. plenipo- 
tètieiari-o pareguayo na' segunda conferencia : < que alte- 
publica uáb tem, ao norte do Apa, « além do Iguatemy 
nenhuma povoação, estabelecimento ou monumento it 
posse. » 

Esta allegação appareceu depoia que o plenipo tenciári o 
temlmro dáse que esse território bruzifciro áio estádeioc- 
«upádo, qúe aliS existe uma aldéa dê Caiuás. 

Sc fosso prova a dsoliuação dos nomes dos Caciques, opl». 
aipotenciario bnuüeire poderia também ,pre*mtar dg^’ 
notuos. Essa ddíaétoutodo Brezü. quo o governo imptód 

determinou qus uma parto delia fosse trasladadapara as mar. 

gra. doPareuspauomáo Tib^ji, aflmdo dar maior impulw 
a e.« navegação interior, o que já foi lovsdo a eflèito. 

E sabido que desde o tempo colonbd o. Bnuileiros usb 
da uavegaçi, ,uo dá o Pomn.pauema pam , Ivinhsin*. , 





Tfl ftis rios que ficão ao norte do Salto das Sete Quédas ou do 
Guayrá, até ao Alto Paraguay. 

Sobre as margens do Anhuac, que é um dos affluentes do 
rio Miranda, e sobie as do Brilhante, affluente do Ivinhei- 
ma, dons fios dessa rede fluvial que communica as provin¬ 
das de S. Paulo o Paraná com o Alto Paraguay, existem 
duas colonias militares. 

Ha por esse território vários estabelecimentos brazileiros. 
Se as autoridades paraguayas do districto limitrophe tem 
procurado attrahir a si os Caiuás da aldSa hrazileira, não é 
isso prova de que possuão terrenos que pertencião ao Brazil. 
0 que consta ao governo imperial não confirma essas boas 
relações em que se diz estarem aquelles índios com as au¬ 
toridades vizinhas;pelo contrario, elles semostrão assusta¬ 
dos e queixão-se de violências praticadas por gente do terri¬ 
tório paraguay o. 

Ao norte do Apa o governo do Paraguay n5o possue um 
palmo de terra. Os fortins que guarnecem a margem es¬ 
querda desse rio attestão evidentemente que ahi termina a 
posse e o domínio da Republica. 

Como, pois, pretender que um território que foi sempre 
do Brazil seja hoje do Paraguay, quando a Republica ne¬ 
nhuma posse ahi tem? 

0 facto do Pão de Assacar em 1850; esses dous -factos 
sem nenhuma importância de terem chegado doas pequenas 
partidas brazileiras, uma em 1851 c outra em 1852, e a in¬ 
timação que lhes fez o commandante da guarda de Bella 
Vista, na margem esquerda do Apa, para que se retirassem; 
algumas incursões e violências que sobre essa fronteira te- 
nhão feito os Paraguayos; taes incidentes não provão direi¬ 
to, nem dominio de facto ; elles occorrem muitas vezes em 
fronteiras depaizesjádefinitivamente demarcadaspoi mutuo 
accordo- 

0 plenipotenciário brazileiro já explicou como teve lugar 
o facto do Pão do Assucar cm 1850, e as íazões que teve o 
governo imperial para não tomar desforço dessa aggrcssão 
do Paraguay. Esse facto pôde provar a pretenção, mas não 
o direito que se allega. 

E’ verdade que, apezar dessa occurrencia, o governo im¬ 
perial celebrou mui amigavelmente um tratado de alliança 
Cem a Republica em 1850. O que, porém, deduz dahi o Sr. 
plenipotenciário paraguayo ? 

Que o governo imperial reconheceu a legitimidade da ag- 
gressão oontra a guarda hrazileira estabelecida no Puo do 
Asffacar ? Pois o encarregado do nogocios do Império na 
Assumpção, o Sr. Bcllogarde, não protestou contra seme¬ 
lhante procedimento do governo da Ropublicn, não eatovo a 
ponto de retirar-sc para o Império por osso motivo ? Não 


deolarou elle ao governo da Republica as razões por que o 
governo imperial não exigia uma reparação daquella offen- 
sa? A primeira dessas razões foi, como já disse, o grande 
interesse da defesa da Republica contra o seu inimigos do 
Império. 

Os dous factos das partidas que em 1851 e 1852 appare- 
côrão em frente de Bella Vista, longe de provarem que o 
Paraguay domina o território além do Apa, confínnão o que 
o plenipotenciário brazileiro disso, que esse território é po¬ 
liciado e rondado pelos Brazileiros, que a posse e dominio 
do Paraguay não se estende além dos seus fortins collocados 
na margem esquerda do mesmo Apa. 

A historia do que disserão os commandantes das partidas 
brazileiras, e do que nessa ou em qualquer outra occasião 
lhes respondeu o commandante de Bella Vista, é historia 
que nada vale para o direito que se pretende. Se os comman¬ 
dantes daquellas partidas trazião passaportes, como disse o 
Sr. plenipotenciário paraguayo, esses passnportcs scrião 
não para transitar polo torritorio brazileiro ao noite do 
Apa, aonde não ha nma só sentinella paraguaya, mas sim 
para entrarem no território paraguayo ao sul do Apa, even¬ 
tualmente, ou com algum fim determinado. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo procurou destruir a 
confissão feita por um dos commandantes paraguayos da 
fronteira do Apa om Dezembro de 1854 e impressa no Se¬ 
manário n. 78 de 6 de Janeiro do anuo passado, gazeta que 
publica os actos officiaes do governo da Republica. Não o 
conseguio. Apezar do que naturalmcnte devia dizer o offi- 
cial paraguayo no sentido da linguagem do seu governo, é 
manifesta a confissão de que partidas brazileiras, mais ou 
menos numerosas, rondão aquelles lugares até á margem 
direita do Apa. 

As explicações dadas pelo Sr. marquoz dc Paraná, presi¬ 
dente do actual conselho de ministros do Império, não dizem 
o que delias quiz deduzir o Sr. plenipotenciário paraguayo, 
para contestar que ao norte do Apa habitem índios Guay 
curús súbditos do Brazil. 

E’ um facto historico incontestável que esses indios se 
incorporárão á província de Mato-Grosso desde 1791. Isto, 
porém, não quer dizer que algumas tríbus da mesma nação 
se não conservassem c conservem ainda no estado do barba¬ 
ria, habitando o Chaco da margem direita do Paraguay 0 
outros desertos, donde fazem incursões sobro a margem 
esquerda ao norte do Apa, nos terronos quo sobro a costa 
se achão inteiramento dcsoccupados. 

São esses selvagens que algumas vozes hostilisão os Pai 
rngunyos, do quem todos os Guaycurús são inimigos, dosde 
0 tempo do dominio licspanhol. 

Disse o Sr. marquez do Paraná, reforindo-so ti uma iu- 



cursãoque alguns desses Índios fizerão o anno passado até 
ao sul do Apa, e de que se queixou o governo da Republica 
pelas gazetas da Assumpção, que o governo imperial não 
era responsável pelas oorrerias desses indios selvagens. 
Que, como costumão lazer as autoridades paraguayas em 
suas queixas, se não confundisse com esses os Guaycurús 
aldeados, e em geral os domesticados, que reconhecem e 
obedecem &s autoridades brazüeiras de Mato-Grosso. 

O plenipotenciário brazüeiro offerece ao Sr. plenipoten¬ 
ciário paraguayo o testemunho de uma autoridade maior de 
toda a exccpção, em apoio da existência de índios súbditos 
do Império ao norte do Apa. 

S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, em carta de 7 de 
Junho de 1853, diria o seguinte ao ministro dos negocios 
estrangeiros do Império: 

« V. Ex. sabe los inmensos daiios, robos y perjuicios 
que esos barbaros hanejecutado en la administracion dei 
dictador; y sabe tambien como se han portado y siguen por- 
tandose despues dei restablecimiento de Ia buena Inteligên¬ 
cia interrompida por los sucesos dei Pan de Asucar. 

< Se S. M. I. no tuviere a bien trasladarlos a otro punto 
dei Império, adonde puedan ser menos peligrosos de turbar 
las buenas relaciones dd Paraguay con el Brazü, tendre- 
mos enla derecha dd Apa una cuestíon permanente; y es 
por e3to que en las instrucciones dadas al Sr. Castro, se ha 
tocado en este punto, como es en ciai para d buen arreglo en 
la hypothesis dc la prcdicha noutralidad. * 

A’ vista desta carta, quando tantas outras provas não 
houvesse do direito do Império, poderia haver duvida de 
que é o Brazü quem tem a posse e domínio desse território 
ao norte do Apa? 

O Sr. plenipotenciário paraguayo invocou a autoridade do 
Sr. conselheiro Pimenta Bueno para contestar que o Brazü 
tenha alguma poàse ao norte do Apa. Todas as allegações do 
Sr. plenipotenciário paraguayo assentão sobre esta base 
falsa. Elle prescinde do antigo direito do Brazil, e, em vez 
de provar qno o Brazü pcrdou a propriedade que se lhe con¬ 
testa, porque o Paraguay actualmonte a possue, quer que o 
Brazil, possuidor originário, prove que o que ora seu ainda 
hoje o ó. 

■ Não é o Brazü que precisa provar posso oo norte do Apa, 
è o Paraguay quem está na necessidade do dar prova plena a 
esse respeito. 

N5o ó exacto que o estadista brazüeiro, cuja autoridade 
30 invoca, offirmassc alguma vez o que se lho attribuo. 0 
Sr. Pimonta Bueno conhcco ha muito o Paraguay o a pro¬ 
víncia do Mato-Grosso para quo pudesse cahir em um erro 


tão grosseiro. O que esse dUtincbo Brazüeiro disse, em um 
brilhante discurso quo pronunciou o anno passado na co¬ 
rnara dos senadores, de que é membro, responde dignamente 
& Imputação queselhe faz. ^ 

Creio que o Sr. plenipotenciário paraguayo se refere a 
um escripto que o Semana tio paraguayo publicou o anno 
passado com o titulo — Apontamentos para nm* memória 
sobre limites, — attribuindo o (rito escripto ao Sr. Pimenta 
Bueno. Não sei se ó ou não apocrypho o papel de que se tra¬ 
ta, é porém acreditável que o seu autor seja Brazüeiro. 
Nesses apontamentos não ha a asserção que expressou o Sr. 
plenipotenciário paraguayo dê conformidade com os sophis- 
ticos commentarioB do Semanario. 

. Eis os trechos donde se infere a allegada asserção; ex- 
trahimo-los do Semanario de 23 de Junho de 1855 : 

« Para fixax-se definitívamente a linha divisória se ha de 
tomar por base : 1<>, o uti poesidetis; 2°, o tratado de S. Ilde- 
fonso de 1777 ; 3°, uma nova convenção. 

< A primeira base nos ha de ser muito prejudicial; porque, 
sem ganhar nada na fronteira do Pepiri, Santo Antonio, 
Iguassú, Paraná e Iguatemy, além da qual nunca tivemos- 
nem temos possessões, confirmaríamos nossa perda no que 
toca á fronteira do norte do Paraguay ou rio Apa, que ó cer¬ 
tamente a mais interessante. Com effeito, do outro lado do 
Apa nunca tivemos possessão, e o Paraguay começou-a e 
exerce-a desde 1796, apezar de não ter nenhuma razão que 
pudesse fundar ou justificar semelhante usurpação, como 
adiante demonstraremos. » 

Pretende o Semanario , e, ao que parece, também o Sr. ple¬ 
nipotenciário paraguayo, que o autor desse escripto estava 
na Assumpção quando o compôz, e que assim se exprimia 
como quem estivesse na Assumpção. E\ porém, evidente que 
0 autor do escripto fallava como quem estivesse no Brazil. 
í)e outro modo resultaria um manifesto contras enso. Diz o 
eseriptor que a base do ui» possidetú, em relação á. linha di¬ 
visória dos tratados, nada nos faria ganhar além da fronteira 
do Pepiri-guassú : ora, se estivesse na Assumpção, e so ex¬ 
primisse como quem ahi estivesse, aquelks palavras signi * 
ficarião que o ui» ponideiis nada nos faria ganhar dentro da 
fronteira de 1777, isto é, sobre o território qno já possuíamos 
em 1777, segundo o tratado. 

O autor da memória disse que o principio do uti poseideti* 
na fronteira com a Republica do Paraguay não. aproveitaria 
ao.Brazü,c sim á Ropublica, porque este desde 1796 começou 
a ganhar terreno até ao Apa, ondo parou o so oonserva. Se 
não fosse este o pensamento da momçria, seguia-se, segundo 
olln, quo a Republica teve o tem posses ao norto do Apa, o 



* puraguayo pode 

•Bkgar. 

<5.™»»» ti talos «, M a Republica pretende que o 
Irazil lhe conceda uma parte do seu território ao norte do 
Ap^eoristenei» d*ftrte Bourbon ou Olympo eet.be- 
o u. margem opposta do Psraguay, e a falta de estabe- 
ItoanKtttwbrarileúoeao dHo terrltorío. O escriptor braá- 

MreuSopoderiasalereaflimaroqueignora enSOaffinna 

«'governo <& Rfepttbücaear sea favor. 

Nío-jdg. o plenipotenciário- brazüeiro necessário am- 
pbaro que já disse a respeito do forte Bourbon. Ninguém 
Wcque aceite como titulo de posso sobre o território 
entre o rio Branco e o Apa um ibrte coBocado na margem 
«fPostm. depoto qu» dous tratado» tínhüo reconiecido o 

““o, d ° *• frentei » fc Hespauha e de Por- 
«tgal, quando as posses dos Portugueses, como attestão 
«w» tratados, se estendião até ao snl do Apa, quando, fi. 

**" “Afeita, eaponca dia- 

rr/t 30 ^' ^ mtà ° antês estabdecido 
«s Ibrtes de Counbra e Albuquerque. 

«plenipotenciário brarBeiro já provou que os Índios que 

WtfMe permanentemente ao norte do Apa são súbditos do 

, provou-o cota o testemunho de S. Em. o Sr. Presi- 

^te da Republica. Accrescentarã agora que existe proxi- 

«oaosdousbraçoesnperiores do chamado rio Branco nma 

k * &ai “ Cmb-neos. Repetirá o que disse nasegnnda 

emnftrencia, quanointericr desse território existem alguns 

estabeieòmentee bmaBeixos, que a povoação de Miranda e 

soa guarnição militar domináo todo esso territorio; quoo 

rrr° n '° *“"*• •* “»*. tanto» 

nos, desde o tempo colonial, exercem os Bradei»., estende 
“ suaacabeceiras muito ao eul do icrteBourbon. 

A proposta qne, segundo o Sr. plenipotenciário para. 
ffmjo, fixem o Sr. conselheiro BeBegarde, quando Icar- 

Z- d ! T** l0lmPerÍ ° “ é uma alio- 

gsfno muito fraca, e qne o pienqmteuciario bradei^ 

ra passar cm silencio, seniose propusesse o dever de rafa. 
ZZZ -T“^“mduesepretende co.tc.tar 

feoSr. BeliegaidodisseaS.Ex. o Sr.Presidente daRe- 

^Hrmquoopmaldeate deMato^rosso poderia farer ron- 

dasacnvanucnteo tenitorio ao norte do Apa. não o faria 

m M doí. Em. oSr . 

ptBiidenUpor catua daa inoandee doe Índios ou de qZ. 

***"*+“**» taperial mandaaw prope, M 


r -wAAvicBBc aa occupação do Pio de 

Assacar, pelo mimos emquanto o BrariTnãò decidisse suas 

quesWes com BoBvia, prestando-se o mesmo governo im¬ 
perial a neutralisar uma extensão qualquer dê tenitorio ao 
norte do Apa. Se o Sr. Manoel Moreira dé Castro, quando 
plenipotenciário da RepubBca, commnnicou semelhante pro¬ 
posta, Obrou sem autorfsaçío do governo imperial, oa caHo 
em grande equivoco. 0 ministro dos negocio» estrangeiro» 
do Império, quo então era o Sr. visconde do üruguay, nunca 
«colheu a iüé. d, neutrallsar-se todo ou parte daqudló ter¬ 
ritório, como teuazmente preteudeu o governo da Republica. 

E de que serviria a occupação do Pão de Assucar para as 
qusstbes com BoBvia 1 Demais, o governo imperialsempre 
espetou e eepera resolver amigavelmente o seu ajuste de 
limites com a Republica de Bolívia. 

0 Sr. plenipotenciário paregnayo esforçou-se, mas debal- 
de, em destruir a plènissima prova que em favor do direito 
do Império oflhrecem os projectos dè tratados de lii.ii. j». 

posto, pelo governo da Republica em 1844,1811, 1852 e 
18881 

0 plenipotenciário brarilèiro citou textnalmente o art. 35 
do trarado de rilhmça, eommerció e limites, qne em 
dWÍ 0 'goretno da RepnHica cetebrou com o encarregado dé 
««gomos dólmperio na Assumpção, eS.Ex.oSr. Presidéu- 
* imn»d»iajuente sancdonoa; 

Ehseartígo niocontémsimplesmentemnabasepreiimi- 

«ar para outro ajuste definitivo; es3e artigo reconhece come 
Imites doutipo***, dcuma e ontranação . m.smaünha 
divisória quo foi reconhecida pelas eõrtes de Portumd, 
Hespauha no tratado de 1777; isto d, a do Igurei e Jojuy 

OS, segundo o accordo posterior das mesma, cô.tes, ado 
iguatemy e Ipané-guassú. 

NS0 Impana íartt * ~ vertente saber a verdadeira 
porque o governo imperial deixou de ratifica, esse 
tratado; mas o plenipotenciário brazfleiro passa a ex- 

Z ^ OS, plenipotenciário paragnayo^» 

produzio com exactidâo. 

OgovernoimperiaIentendeuqueoart,-gpdelimites,ra- 

tdicando a linha de 1777, devia ser explicito quanto éduvi- 
T apparocen na demarcação de 1752 s ma, não deixava 

pvUçües daalhançanão orão sufficicutemente definida,, . 
ctomavãomuitoimpoiitira. em vista da.circum.tauoia. 
supervenientes, a que o governo imporia! doria 

= ootrafiriofoi..bme,tid»ásancç,odo, M .U: 

Eísa linha do limitej não foi um sacrifício ásmiai.» 

“ WttVeWínda * momento. Não; S, Ex.oSr 
s« mostrou sompro assaz zoioso da integridado do seu UrrU 



tMio, e era por i,se que antepunha ou ligava esse qj u»ta , 
qualquer outro. 

0 plenipotenciária brazileiro qoizera aceitar o louvor que 
c da Republica fiu ao governo imperial, quando diz que 
este deixou de aceitar ee» tratado, em qne a RepnbUcalhe 
fazia nma concessão de território por amor da alliança de 
que carecia, e foi maia tarde, em 1850 , qnando julgona 
occaailo opportuna. offerecer essa allim* „ m 
condição. A verdade, porém, é qne S. Ex. o Sr. Previdente 

da Repnblica então reconhecia qne nãotinbanemnmaignal 

depotaeaRmdo SaltoGrande do Pamnã, ncmoccnpação 
legitima além do Ipané-guassü. 

° projecto de tratado d. 1847, apresentado pelo plenipo- 
tencumo da Repnblica o Sr. D. Jnan André Gellv. não foi 
comoqniz dar a entender o Sr. plenipotenciário a qnem om 
se dingo o do Brazil, nma iniciativa daqnelle agente, não 
automada ou deaapprovadapelo seu governo ; foi iniciativa 
f Ex. o Sr. Preridente, qne posterionnente. epor mais 
de nma vez, ee referio ao dito projecto. 

Ahi declarou solemnemente ogovomo da Rqpnblica one 

aada poeenm, qne nenhum direito tinha ao tetritorio além 
do Salto e além do Apa- 

jâ forão produzidos textualmente os artigos dease tratado 

qa.tr.tuo da fronteira hoje em questão. Paraprovar que 
nelle teve muito em viste S. Ex. o Sr. Presidente daSepuhli- 
ca o sen uíi pouidtiú, K o preambulo t o art. 2 ° ; 

‘ S. M. el Emperador dei Brazil y S. Ex. el Sr.Prcsi- 
dente de la Republica dei Paraguay, deseando remover y 
obmr todo motivo de cnestion y competência qne de algun 
modo pndiera alterar la estrecha, sincera y cordial amistad, 
y boena Migencia qne felismente subsiste entre ambos 
góbiemos y Estados, jnzgando qne nada contribuir* mas 
câcaratent. a tan landable objeto, que nn arregio y deeig- 
nacton de Ernttos entre los dos territórios, han conv enido 
ajustar y Wnir um tratado de deslinde y limites y d 

efcct, han acordado y convenido en los artículos signientes: 

< Articnloa,. Ambas alta. parte, contratante, convie- 
acn ignãlmonteysa obligan a re^tarpW ^rla 
Totaim acluat * rodo lerrilorio donds AuMm. «robfreí- 
y poMocto» * «uo * ambat alt<Ufar ," ^ 
Iraiantea, y dondo no la. hnbiese cl limito iyliaea divisória 
scrt la quo cstablesca y dosigne ol preacnte tratado.» 

I 

E evidonto qne, saudo a linha estipulada a do Salto Gran- 
de doParan4,aerradcMaracajé e Apa, o governo da repa- 
blica reconhecia então que nada possui, além desses pontoa. 

Para bem se oomprohonder o final do citado art. S», releva 
Observar qne, pretendendo o governo da Republica por osse 
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tratado meia do que pretendiapelp da 1844. oflàreaia nma 

importante oompeneação ao Império. 
Alinhadotaatadodel844na*(aasa«aioJ{ga^«my , 

Ipat^gnaaííaoenldoAp^lJ tmui. _ _ 

o» limite» 4a I^piüdicastféjseA*», anentoalUaaa***** 
rio comprehendidoentra o rioBranco- caAjmu ... 

Ogovamo daRepnblica, bameonveneide Aeque «as po- 
voaçSesaão obegavãono Apa.ed-qneo 
rian e a trelin a r era todo Ao Brazil, oAew 

partedoterntariodeqofinEepnbUca^stnva-dei 
o Urqgmty e n Pamn4,na axteema da | 

de Corri entes. 

E«a neaaão 4e-«0Bté« ao 

jecto de tratado de 1847: 


i proemaiâ A^Bxrtjna 


«egai»te«Btígo do citado pro- 


a Articulo A.» En vir tnd de lotxmvenid, m todos urtí- 
cnic anteriores, exittieado entre lo, tio. Cruguay y Pn- 


—' -«Otciwo &gttBp&y t 

dondedebetanninaclaliaeaqne,tãrada:de«iahi tranquem 

deioreto, Joana d limite qoeeepaa la Repnblica ftn». ' 
guaya de la Província Argentina de Comentes, nn-campo 


veoinos, amba. alta, parte, contratante, «marênan^ne 
de la, axpremda, vactieafca, écabeceias dd «rrqyoAgna- 
pey. se tirai* nnalinea, por lo ma, alto-dd teoeoe q« 
se enenentre entre losrioePramavy P.,,,., n-e- .. 1n 
trada dd Iguassfi en este ultimo rio,pettaneota>d» ta bn- 
peno dd Brazil toda, ias vanfientea que desôeudan d 
tJruguay, y a la Republica del Paraguay ht q ne eedirijaii 
al rio Paraná. > 


- w ---.apezar 

da cessão do território do Aguapey entre o Uruguay e o Pa¬ 
raná, que nella se fazia ao Império, é de certo nma iprova 
inequívoca de que nunca houve da j>&rte do .governo impe¬ 
rial ambição de território, que sou pensamento fci sempre 
circtunscrevexvflo aos seus limites actuaes e sustenta-los. 

A nova proposta feita pelo governo daKepublica emldfig 
e 1853, por intermédio do seu plenipotenciário o Sr. Jlaaaol 
Moreira de Castro, era mais avançada do que ae doa» 
riores, mas não ia além do Salto Grande e do Apa. A res¬ 
peito do território ao norte do Apa sámcnte pedio, comoam 
1847, qne ficasse neutral ouinoocufudo ^Utopurasvteo - 
contacto dos douspaizeaj. 

Estajprqposta nio foi maropr^eo to ’ 
negocUç3o, nio foi arbítrio do plenipotenciário, foi a erpres- 
sio fiol de um pensamento muito fixo de S. Ex. o-Sr. Prosh 
dente da Ropublioa, que a elleao referio mais de uma ver, 



como m v6 no toploo dessa carta de 5. Ex. que ha pouco ci¬ 
tou o plenipotenciário brazileiro. 

A.í propostas de 1844, 1847, 1852 e 1853 são outras tan¬ 
tas confissões e documentos muito aolemnes de que a Repu¬ 
blica nada possue além do Salto Grande e além do Apa. Que 
pretende hoje pela primeira vez o território ao norte do Apa, 
porque lhe foi rejeitado, e se disse que era repugnante ás 
luzes do século em que vivemos essa separação de povos por 
territórios neutraes. Que falia do Ivinheima, que fica multas 
léguas acima do Salto Grande do Paraná, afim de ver se con¬ 
segue u ma li nha divisória mais vantajosa do que aquella a 
que tem direito pedo seu vti possidetis. 

De tudo quanto tem dito condue o plenipotenciário 
hrazüeiro: 

1.® 0 território que a Republica pretende hoje além do 
Iguatemy e ao norte do Apa pertence, desde época anterior 
aos tratados de 1750 e 1777, á posse e dominio do Brazü; 
prova-o a letra dos mesmos tratados, a historia documenta¬ 
da das suas demarcações e vários outros documentos irre¬ 
cusáveis. 

2.o A Republica não tem ne nhuma posse ou dominio no 
tecmtorio que pretende ou contesta ao Brazü; assim o pro- 
vSo as propostas feitas pelo governo da Republica em 1844, 
1847,1852 e 1853, as declarações do Sr. plenipotenciário pa- 
ragoayo na segunda conferencia; esses mesmos factos sem 
importância e evaninaes que forão invocados para attestar 
posse e dominio ao norte do Apa. 

3.« As pre tenções da Republica tem successivamente cres¬ 
cido desde 1844 até hoje. 

4.o O governo imperial, não se aproveitando da proposta 
que lhe offèreceti a Republica em 1844, pela qual se reconhe¬ 
cia a divisa de 1777; não aceitando a cessão do territoiio 
do Aguapey, qneselhequiz fazer em 1847 ; e offerecendo 
hoje á Republica, como offerecia em 1853, uma linha divi¬ 
sória que cobre todas as suas povoações e estabelecimentos, 
mis vantajosa do que aquella que a mesma Republica pio- 
pDz em 1847,1852 e 1853, exceptuada a idéa do território 
maatral; o governo imperial tem dado assim evideatemente 
a maior prova de moderação e benevolenck para com a Re¬ 
publica na questão de que se trata. 

üma unica observação deve ainda 0 plenipotenciário 
hrazileixo ao da republica, o passa a satisfazô-la. 

Disse o Sr. plenipotenciário paraguayo que as divisas do 
Iguatemy e do Apa não são boas, porque essas oonentes 


d’agua são apenas arroyos. Isto não seria uma razão para 
que o Império cedesse uma parte do seu território á Republi¬ 
ca, e portanto o plenipotenciário brazileiro, contestando 
esta asserção, não o faz porque ella prejudique o direito do 
Brazü. 

0 Iguatemy e o Apa são divisas naturaee, bem distinctas 
Q indeleveis. 0 primeiro destes rios foi considerado pelos 
governos de Portugal e Hespanha, e pelos seus demarcado- 
res, como boa divisa, e não se póde contestar que o seja. 

0 Apa é a divisa por que pugnou Azára como a mais van¬ 
tajosa, não só porque dava mais território á Hespanha, 
senão também por ser mais assignalada que a do Jejuy ou a 
do Ipané-guasstS. O governo da Republica do Paraguay as¬ 
sim o reconheceu quando tratou de fortificar a margem 
esquerda desse rio, que effectivamente serve de linha divi¬ 
sória aoi dous paizes. 

0 chamado rio Branco é que nem póde ter o nome de ar- 
royo. 0 governo imperial o fez reconhecer em toda a sua 
extensão em 1846, e .ainda recentemente em estações diffe- 
rentes. E' uma sanga, não póde tor outro nome, alimentada 
pél&B aguas pluviaes e pelo pantanal que formão as enchen¬ 
tes do rio Paraguay ao norte do Apa. Seus braços superiores 
não chegão á serra de Amambay ou Maracajá ; nascem do 
terreno alto que separa as vertentes dos tributários do rio 
Miranda das que correm para o dito pantanal, e alguns af- 
fluentes doPáraguay* Fica cortado no tempo da secca em 
muitos pontos, não tem correnteza alguma, nem arvoredo 
Am suas margens. 

E’ portanto notável contradicção recusar a divisa do Apa, 
por insignificante, e pretender a do chamado rio Bianco, que 
não é mais do que uma sanga, como se acaba de descrever. 

Entre o Apa e essa sanga não ha nenhuma outra corrente 
d’agua senão o pantanal formado pelos trasbordamentos do 
rio Paraguay. Ainda quando o governo imperial quizesse 
ceder uma parte desse temtorio á Republica, não haveria 
divisa natural possível. 

0 Sr. plenipotenciário paraguayo, promettendo responder 
ao Sr. plenipotenciário brazileiro na primeira sessão, encer¬ 
rou-se apresente conferencia, assignondo ambos os respec¬ 
tivos protocolos. 

José Mama da Silva Paeakbos. José Berces. 

Como secretario, Joaquim Jfa- Feito Ejwquisa, secreta¬ 
ria Natcentes deAzambuja. rio do la legaclon. 
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QUIBTA COHFEREHCIA, RO DIA 30 DE IABÇO DE 1856, 


Tendo-se aberto a sessão, o Sr. plenipotenciário para* 
guayo disse que passava a responder, occupando -se, quan¬ 
to possível lhe fosse, dos diversos pontos a que se tiniu, re f e _ 
ndo o Sr. plenipotenciário bmileiro na ultima conferencia, 
assegurando-lhe que, contra o proposito que havia formado 
de não fallar mais, se via forçado a proseguir nesta dis¬ 
cussão, sómeute pelo interesse que tem o seu governo em 
chegar a uma solução definitiva sobre limites, para alcançar 
a fortuna de ver restabelecidas as boas e amigaveis relações 
do Paraguay com o Império do Brazil. 

Qne a resposta do Sr. plenipotenciário b razileir o mani¬ 
festa ccrtamente erudição, e, se S. Ex. lhe dés&e Kcença, dir- 
Ihe-hia que, posto quo prove também talento, não demons¬ 
tra a justiça que julga ter o Brazfi, e só poderá produzir o 
effcito da convicção fóra das conferencias, em pessoas qne 
ignorem que, por mutuo accordo do Brazil e do Paraguay, 
os antigos tratados não existem nem para o Paraguay nem 
para o Brazil, porque são nullos, e, como nullos não po¬ 
dem servir de base ou principio para fixar os limiteâ, 
vez que ambos os governos convierão em que taes tratados 
não conferem esses direitos territoriaes, e, desde qne não 
conferem esses direitos, ó um contrasenso pretender qne sir- 
vão para apoiar esses direitos territoriaes que não existem. 
Que aquelles qne ignorão estes importantes factos, por não 
conhecerem o quo se tem dito nas conferencias, são os que 
poderáõ duvidar da justiça dos direitos, se se compenetrarem 
da historia que se faz dos tratados, das disputas a qac derão 
lugar, do que disse tal commissario hcspauhol, do que orde¬ 
nou tal general portuguez, do que escreveu este ou aquelle 
indivíduo, etc., etc., etc. 

Que 6 certo, expõe o Sr. plenipotenciário paraguayo, 
haver ollo negado direitos e factos, o seguro do não ter sido 
destruída a sua negativo, a reproduzia hoje, porque o Bra¬ 
zil não tem direito a estabelecer a sua linha, nem pdos tra¬ 
tados, porque não existem, nom pela posse, porque não a 
tem. E quo nosta confiança, som ser necessário rccorror a 
documentos, nega os diroitos e os factos; porque, sendo 
hoje a qucstflo, dopois do admittida a base do uíi pouid<(U t 
nma questão de facto , rosolvo-so cila com a presença do 
plenipotenciários nomeados para ver c examinar o territó¬ 
rio disputado. 


Que os direitos e os factos que o Sr. plenipotenciário pa¬ 
raguayo allegou na conferencia anterior, já os demonstrou 
dle de um modo luminoso com o fàcto de existir o forte 
Bourbon, com o facto de o Paraguay policiar constante¬ 
mente esse temtoiio, e com tudo o mais quanto citou. Que 
não é por falta de direitos que invocou a theoria dos rios, 
lagos, e ru nullius. Trouxe esta theoria, não poi fal fo de di¬ 
reitos, nem de factos, mas para abundar em demonstrações 
no interesse de fazer comprchpnder qne ao seu governo a ss i ste 
exuberante justiça, e uma justiça que, por evidente, é de 
prímeire intuição. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo não disse que a proposta 
sobre l imi tes fosse um ultimaíum, só porque foi apoiada por 
uma esquadra, e julga escusado ter-se feito agora referencia 
á, proposta feita pelo Sr. Leal em 1853, para provar que não 
Ba u Uimatum. Que sente ter de tomar a esse ponto, mas 
passa a fazô-lo, porque não quer que se entenda que preten¬ 
deu revestir essa palavra de um caracter odioso. Não 
<jue è um u Uimatum por que fo i npom^a pnr nMa esq u a d r a; 
o que disse foi que era um ultimatum pela' sua qualidade de 
indeclinável, e deu, entre outras razões, e não como a unica 
e exclusiva, a expedição da esquadra, expedição que ainda 
mais contribuio para que se lhe désse aqneüa qualificação no 
Paraguay, quando appareceu ali a esquadra ás ordens Jo 
plenipotenciário que ia negociar. Julga, portanto, escusado 
entrar em discussão sobre as intenções do governo imperial, 
visto como o seu governo e o povo paraguayo julgárão um 
facto, que é o que está sujeito á sentença dos homens, c não 
as intenções, que só são reservados a Deos, Quo o facto de 
ter sido feita a mesma proposta no anno do 1853 não lhe tira 
o caracter com que se apresentava com a esquadra, nem 
o de indeclinável, que & o que dá a toda proposta, e em 
qualquer idioma, a qualificação dc ultimatum. 

Quo o Sr. Loal, cm Fevereiro do 1853, só apresentou um 
projecto do navegação e commercio, mas não dc limites, o, 
como o governo paraguayo lho maniíoatasso a sua inalte¬ 
rável resolução dc não tratar sobro navognção, sem que pro¬ 
cedesse, ouuo menos se fizosto simultaneamente o aj uste de 
limites, propCz em Maio a Unha do Àpa que hojo so preten¬ 
do, a cqjn proposta respondeu o Sr. Presidente, por nota do 
10 do Junho de 1853, dando os razões do sua opposiçíio. 

7 



A esta nota nunca respondeu o plenipotenciário brazileiro, 
e, não tendo elle querido entrar em discussão, julgou, e do 
via julgar o governo paraguayo, que a proposta dessa linha 
do Apa tinha toda a inflexibilidade de um verdadeiro ulti- 
matum, por isso que não fio adflMttia discussão alguma. Pro¬ 
testou o Sr. plenipotenciário paraguayo que, não obstante 
isto, usando da palavra ultimatuni, esteve mui longe de apre¬ 
senta-la com um caracter odioso, e de querer ferir a sus¬ 
ceptibilidade do.povo e governo brazileiro, com quem hoje 
trata amigavelmente. 

Que crê que o Sr. plenipotenciário brazileiro equivocou- 
se quando disso que o Sr. plenipotenciário paraguayo pro- 
pOz um meio de transacção dividindo o .terreno disputado. 
Que com razão disse o Sr. plenipotenciário brazileiro que 
não tinha .ouvido fazer esta proposta, porque elle plenipo¬ 
tenciário paraguayo apenas disse que, sc não fosse suificien- 
tc a base do uti possidetis, para chegarem os dous governos a 
upaa solução definitiva, nesse caso devia procnrar-sc um 
ajuste meramente convencional, baseado nas conveniências 
deambos os paizes, na segurança de seus direitos actuaese 
futuros, c consultando-sc o bem da paz, ante cujo grande 
interesse devião immolar-sc as pretenç0e3 dc ambos fazen¬ 
do-se sacrifícios recíprocos. Que esta foi a sua única pro¬ 
posta, e hoje ainda a ratifica, c posto que a ratifique, não 
póde reduzi-la a uma proposta positiva, por falta de mutuo 
consentimento da base convencional sobre que tem de for¬ 
mular-se. 

Que o Sr. plenipotenciário brazileiro empenha-se em pro¬ 
var que não ha contradicção cm recorrer aos tratados anti¬ 
gos, onde não .existir o uti possidetis, e dá como razão que o 
governo imperial admitte por base principal o uti pouiàttis, 
onde esto existir, e por base auxiliar os tratados, onde não 
houver a base principal. Porém que isso não destróe nem 
sana a contradicção, c anyi a torna ainda mais patente : 
lo, porque o governo imperial escolhe como base auxiliar o 
que tem deixado dc existir por mutuo consentimento, como 
são os tratados antigos; c 2o, porque esta base para existir 
outra vez necessita da vida que só pódo dar lho o mutuo 
consentimento das altas partes contractantes, que a aban¬ 
donarão declarando-os nullos, c como não existentes c com- 
pletamentc mortos. 

Que o paragrapho do protocolo que 80 cita, c se diz assig- 
nado pelo Sr. Presidente, louge de servii para provar o que 
pretende o Sr. plenipotenciário brazileiro, serve para provar 
o contrario, porque dcllc nuo sc deduz que, onde faltar a 
base principal do uti pojudetis, dovo entrar como auxiliar 
a dos tratados antigos já oxtjnctos, mas, polo contrario, 
quo, onde faltar n posso, devem entrar como bnsc as conven- 
çõça posteriores á indcpcudcncin da# colonias; o quo cm ver¬ 


dade ó diametralmente opposto á base auxiliar que o gover¬ 
no imperial escolhe, eque o Paraguay não aceita, nem póde 
aceitar, com o mesmo direito que teve o Brazil para não 
aceitar em 1844, como base, esses mesmos tratadoB antigos. 

' Que o Paraguay nem meamo em hypotbcse pretende hoje 
tirar ao Brazil o que herdou de Portugal. Que é um equivo¬ 
co, o a melhor prova que pódo dar o Sr. plenipotenciário 
paraguayo é que, apezar de possuir o Brazil o quo Portu¬ 
gal uüo tinha titulo para possuir, nem isso mesmo lh’o dis¬ 
puta, mas reconheceu, como reconhece, tudo aquillo de que 
as colonias portuguezas estavão de posse, ao tempo da sua 
emancipação, sem procurar averiguar o titulo de posse, e 
imitando-se unicamente a respeitar o facto da posse. Por esta 
razão è que o Sr. plenipotenciário paraguayo não entra na 
investigação da questão: porque Portugal, depois do trata¬ 
do de 1777, e contra as prcscripçõcs deste, estabeleceu 
Coimbra d direita do Paraguay aos 19° 54’, de latitu¬ 
de austral. 0 Paraguay respeitou e respeita o facto sem 
entrar na discussão do direito, por mais que pudesse li- 
songear seus interesses o citado tratado dc 1777. 

0 Sr. plenipotenciário brazileiro circumscreve a discussão 
a estas duas proposições: 1°, os terrenos que o Paraguay 
disputa ao Brazil pcrtencião ao domínio portuguez quando 
o Brazil se constituio Estado independente ? 2<\ sobre al¬ 
gum destes terrenos tem a republica algum monumento de 
posse ? A estas duas proposições circumscreve o Sr. pleni¬ 
potenciário brazileiro a questão; e o Sr. plenipotenciário 
paraguayo, respondendo, pede-lhe licença para fazer-lhe as 
seguintes perguntas, isto é : 

Quando o Paraguay sc constituio independente possuía 
o Brazil o terreno que disputa ? Tem o Brazil algum mo¬ 
numento dc posse nestes terrenos? 0 plenipotenciário 
paraguayo expôz que não; isto é, que quando o Paraguay 
se constituio independente o Brazil não possuia os terrenos 
contestados, e que, nem então, nem tambera agora, tem o 
Brazil monumento algum de posse, c que por não tê-lo vior 
sc na necessidade dc pretender fundar aposse cmoccupações 
que por momentos fazião tribus dc selvagens errantes, por 
occasião de suas depredações no Paraguay. 

Expôz o Sr. plenipotenciário paraguayo que, ouvindo 
enunciar essas duas proposições, esperava com avidez a pro¬ 
va delias, porém que sente verdadeiro pozar, quando, forçado 
pela razuo c por seus deveres, não pódo deixar de expressar 
que a prova que sc apresenta é o mesmo circulo vicioso em 
quo cBtá collocado o Brazil, isto é, o dc rccouhocei como 
nullo o tratado, o de recorrer a cllo procurando na sua 
reconhecida nullidudo a prova de ura direito. Que o Pariu 
guay poderia cum immcnsa vantagem rcmontnr-so á des¬ 
coberta da Amorien, c provar que a ITcspanba dcscobrio c 



já possuía aquelles territórios quando a cOrtó de Lisboa 
ainda ignorava se existião terras nesta parte do mundo. 

Que poderia demonstrar com muita vantagem e com toda 
a evidencia que a Hespanha não só occupou a costa do Apa, 
sendo também terrenos muito mais acima; e que este titu¬ 
lo nunca teve Portugal, nem tão respeitável nem tão forte 
como a Hespanha, pois ninguém ignora que quem primeiro 
os reconheceu o occupou foi a Hespanha, tendo João de 
Ayola reconhecido e subido o rio Paraguay em 1537 j que 
Domingo Yrala subio por este rio varias vezes até aos Xa- 
rayes; que mais tarde o Adelantado Alvar Nunes, Cabeça de 
Baca, o subio em 1540, até ao Jaurú, e estabeleceu a cid ad e 
de los Reyes; que em 1557 Nuflo de Cliavez o tornou a su¬ 
bir, e passou muito mais acima do porto de los Reyes, e que 
tudo isto aconteceu quando os Portuguezes estavão muito 
longe de occupar e povoar a província de Mato-Grosso. 
Que, porém, crê inútil esta tarefa, como o é igualmen¬ 
te a de recorrer aos tratados antigos que fícárão s em 
effrito c sem valor algum, e nem o tinhão mesmo para 
as próprias Coroas que os assignárão e ratificárüo; pois que 
è um facto inncgavel que as metrópoles, quando as colonias 
se emancipárão, não tinhão nem reconhecião direitos nem 
deveres recíprocos por virtude de taes tratados. QueoBra- 
zil não possuio nem possue o Apa, e não tem direito de es¬ 
tabelecer a linha que pretende, como por variasTezes o tem 
dito, c pela ultima vez o repete o plenipotenciário pa- 
raguayo, que não fallará mais sobre este cansado ponto, 
pois que as mesmas discussões tem dado em resultado, não 
que o Brazil possuo, mas tem tido a intenção ou feito es¬ 
forço de possuir, sem outro titulo para legitimar esse es¬ 
forço senão as linhas que tração os tratados antigos, e os 
mappas que, estudada e infielmente, se fizerão na época 
das contestações entre as Corua s de Hespanha c Portugal, 
saappas quasi todos desconformes. Mas que essa intenção 
ou esforço de possuir, por parte do Brazil, tem encontrado 
sempre tropeços na posse do Paraguay, que'tem impedido 
as pequenas partidas brazileiras que de tempos em tempos 
intentavão policiar as hnmediações do Apa, vindo de Mi¬ 
randa, que está a 56 léguas de distancia ; intento este 
quô essas pequenas partidas brazileiras nunca puderão 
pôr cm execução, nem por uma só vez, porque, cm 
vez do policiarem, sujeitavão-so á policia poraguaya, cxhi- 
bindo seus passaportes quando erSo exigidos, e retirando- 
se quando as partidas paraguayas as intimavSo. 

Quo sobro esto ponto citou vários factos, citando os nomea 
dos chefes dos partidas brazileiras, os dias cm que vinhão o 
o roconhocimcnto destes, exhibindo os passaportes c rctiran- 
do-so. Quo bojo poderia citar mais outros factos, até o nomo 
dos commnndantes brnziloiros quo davão passaportes a essas 


párfiaãfl, que começárão a apparecer recentemente em 185Ó7 
abetiverão-se depois, e tomárSó a apparecer nos annos de 
Asai e seguintes, com o desígnio por parte dó Braziiae 
fúüdat pam si om direito ac posse quer não bávia tido, uem‘ 
íon. Qrre estes* esforçoB quê fez o Brazil, por meió de partT-' 
das que para ali mandava de tempos a tempos dé Miranda,' 
*stoé, de 56 léguas de distancia, provão, a não poder-se du- 
vilar, a falta absoluta de monumentos de posse, tanto antes 
da sua independência, como no tempo delia, e depois. 

Que Itapúcú, que hoje se cita, é um ponto de que está dê 
posse o Paraguay, desde tempo immemorial, sendo que al 
é que a Assumpção tem o seu único provimento de < ^T . 

Que recordar hoje os tratados annullados por flmW ^ 
partes; trazer á memória o que occorreu entre os commls- 
sarios portuguezes e hespanhóes, suas contendas sobre qua¬ 
lidades c nomes dos rios, quando nem hoje mesmo existe 
um perfeito accordo sobre esses nomes T pois que o Brazil 
confunde com imm enso !>&□ ofício ot e prejuízo do Para- 
goay, o rio Igurei com o Acarai, è renovar sem conveniên¬ 
cia para ninguém as disputas e questões que obrigárão os 
governos da Hespanha e Portugal a permanecer sem 1?™^ 
reconhecidos, e a nós, a legarmos a nossos descendentes as 
mesmas dificuldades, as mesmas questões, e até as mesmas 
guerras que ti verão nossos pais. Que todas essas recorda¬ 
ções dos velhos tratados, do que disse o vice-rei,’ do que disse 
Azára, e do que tenha dito ou querido dizer D. Pedro Ange- 
lis, ou qualquer outro autor, é hoje tanto maôinutil quan¬ 
to a base do uti pouidetu , que propõe o governo brarileíro, 
a aceita o governo paraguay o. Que, combinando pois 
os dons plenipotenciários nesta base, e reduzindo toda a 
discussão só aos territórios contestados, simplifica-se a ques¬ 
tão, e não podem continuar as disputas, porque todas se re¬ 
solvem 4 simples vista de olhos. Que, so com effeito o Bra¬ 
zil tem estabelecimentos, povoações, postos militares per- 
manentes, uma occupação, ou posse tal que seja bastante 
para produzir prescripção, entre o Iguatemy ou Igurei, 
seja ou não caudaloso este rio, ou de pouca agua, e que 
entra no Paraná pela sua margem direita, mifo a baixo do 
Salto Grande, e o outro rio que pelo mesmo lado entra 
também no Paraná mais acima do mencionado Salto-Grande, 
chamc-so Igurei ou Ivinheima, ou como so queira, bas¬ 
tará só a vista do olhos; e se o Brazil tiver aquella posse o 
negocio estará decidido, porque o Paraguay a reconhecerá. 
Porém, se o Brazil nada tem ali, e só tem o Paraguay, será 
bambem justo o Brazil fazendo igual reconhecimento. O 
mesmo diz o Sr. plenipotenciário paraguayo relatívamente 
ao torritorio comprchondido entro o rio Apa ou Comentei, 
quo desagua no rio Paraguay pela sua margem esquerda ou 
orioníal, o o outro rio mais ao norte quo tambem desagua 




ao Paraguay, pouco maia ou monos em frente do forto 
Bourbon, e que se chama rio Branco. 

Que, circomscripta a questão a averiguar- 3 e se o Brazíl 
t3n monumentos de posse em todo esse território descripto 
entre os rios Paraná e Paraguay e os affluente 3 dt um e ou¬ 
tro, que se tem designado pela sua situação geographica, 
couclue-se a questão. Que, se o Brazil não os tem, e sim o 
Paraguay, será ella decidida em favor deste; mas se nem 
um nem outro Estado os tiver, será então forçoso regular os 
limites, como varias vezes se tem repetido, por meio de con- 
csssõcs, que uma sõa política aconselhe, que o interesse bem 
entendido de ambos os paizes o demonstre, e em que sc con¬ 
sulte a segurança, a paz e boa harmonia entre ellcs. Que este 
modo de proceder concorda perfeitamente com o principio 
do uti poísidttú; e remove todo o motivo de contestações e 
interpretações que acarretaria a base que a principio propGz 
oSr. plenipotenciário brazüeiro, de recorrer aos velhos tra¬ 
tados da Hespanha e Portugal nos lugares onde não existisse 
o uti possiâetis; porque ter-se-hia dc volver ás antigas ques¬ 
tões dos nossos maiores, sc ao rio tal que desagua no Paraná 
corresponde o contravertente do rio tal, afBuente do Para- 
guay, ou se o ponto de partida deve ser A ou B, se tem va¬ 
riado os nomes dos rios, etc., etc. 

Que o Brazil, é preciso repeti-lo, não tem em que fun¬ 
dar a sua pretenção ao Apa, isto é, falta-lhe absolutamen¬ 
te titulo algum legitimo , e por isso <5 que, partindo do di- 
TcIt0 S ue > £e S^o o seu modo de ver, lhe dá o tratado de 
3777, que é nullo por mutuo accordo, pensa pcrtencer-lhe o 
Apa, sem ter ali possessão por mais pequena que seja, co¬ 
mo póde vê-lo quem se chegar ao terreno disputado. 

Que o Paraguay, aldm da posse perpetuada pelo forte 
Bourbon em toda a parte do sul, em que sc acha ha 70 an- 
ms, oecupa 7 fortins sobre o Apa, como os tem também, 
postoque em menor numero, no Iguatcmy, entretanto que o 
Bmzil nada tem. Portanto, hoje a questão, admittida a 
bnse do uti posshhtis, já não d uma questão do direito, 6C - 
mo de facto, questão dc ver-sc com os olhos, de tocar-se 
com aa mãos, c não dc julgar-sc com linhas tiradas de 
tratados que não existem, que estão annullados por con¬ 
venção mutua, e que, quando estiverão em vigor, não ser¬ 
virão nem para as CorÔas que os celebrarão. 

Que é certo que o Poraguny propôz em 1814 um ajus¬ 
te, c nctttraluar uma zona cm 1817 c 1832. Mas isto não 

prova, nem põdc provar jámnis o reconhecimento do direito 

Bmil - Em 1841 as «8”ou o ratificou um tratado, no qual 
* rtíptit0 a ° Um!tl! ' " t! F ulo « amba. as partes uomens- 
«n plenipotenciários para reconhecerem os limites desig- 
uados pelo tratado de 1777. Que o governo paraguayo tiuha 
oatio lai desejo do tratar, o tal confiança crnSuaM,,gostado, 


que não trepidou em fazer aquella proposta; mas que, sendo 
rejeitada essa proposta por Sua Magestade, e admittido por 
ambos os governos que o tratado de 1777 está roto, nullo e 
de nenhum valor, não se póde invocar aquella proposta 
como o reconhecimento de um direito, que mesmo Sua Ma- 
gestade não quiz aceitar, e cuja não aceitação o governo do 
Paraguay admittio. Que repelUda, pois, fosse polo que fosse, 
essa base do tratado de 1777 por Sua Magestade, e substi¬ 
tuindo-se a do uti possijetis, que ambos os plenipotenciários 
admittirão, quer-se hoje sujeitar esse principio, ou essa base 
tão clara e simples a condições arbitrarias, como o são as 
linhas traçadas ou marcadas no tratado de 1777, que Sua 
Magestade não tem querido admittir, e que oParaguay não 
quer, nem deve, nem tão pouco póde admittir; porque, pres¬ 
cindindo dc que tacs tratados são nullos, sei ia um contra- 
senso, depois de admittida a base do uti possidetis, pretender 
que se considere possuído tudo quanto abrangem as linhas 
traçadas nesse tratado; pois que dahi resultaria a anomalia 
de dar-se por possuído oque o não está. Quepara evitar, pois, 
este círculo vicioso, de dar como nullo o tratado de 1777 e 
de recorrer a ellc, e de estabeler o principio ou base da pos¬ 
se, e pretender o que não se possue, <5 preciso esquecer para 
sempre as linhas e os tratados antigos, como mortos ha 
muitos annos, ou como se nunca tivessem existido. 

Que esta convicção fará com que o Sr. plenipotenciário 
paraguayo não se occupe cm refutar, como poderia fazê-lo 
com vantagem, tudo qu a ntò expôz o Sr. plenipotenciário 
brazüeiro relativamente aos tratados, ao que disse Azára, e 
todas as demais personagens que sc cita; porque contra oque 
se disse de todos ellcs, e sobre cuja exactidão ou inexactidão 
nada quer dizer, existem dons factos eloquentíssimos e innc- 
gaveis: lo, que, apezar de tudo quanto disserâo e discorrerão, 
sobre as linhas, sobre os nomes dos rios, sobre os contravcr- 
tentes, etc., os dons governos não scentcndião nem nunca se 
entendêrão; pois, apenas conduia-se um tratado com linhas 
e nomes de rios, surgião contestações sobre as linhas, sobre 
os nomes do-» rios, sobre seus verdadeiros affluentes, cou - 
testações quo insensivelmente occupárão a Hespanha e Por¬ 
tugal todo o século passado em fazer um tratado, explicar 
este, corrigir o explicado, e fazer outros e outros, até chegar 
á guerra; 2o, que , depois da guerra, as duas Coroas nada res¬ 
tabelecerão ante bellum , como o expôz 0 Sr. plenipotenciário 
brazilciro, c doixárão os tratados como o considerão bojo o 
Paraguay c o Brazil, isto d, nullos, rotos o dc nenhum valor, 
c como cousas que nunca existirão senão como testemunhos 
hem expressivos de quo não servirão nem pnra os que os 
assiguúrfio c ratificárão. 

Ceneluio o Sr. plenipotenciário paraguayo, expressando 
quo Duo ndmitte nom p6dc admittir por novo ajusto as linha? 



divisórias que designava o tTatado de 1777, porque eitá 
convenridode que énullo.que não serve para conferir dimitoe 
territoriaee, e porque seria tomar a enredar-se nas mesmas 
contestações e questões em que enredárão-se a Hespauha e 
Portugal, e cahir nos mesmos inconvenientes que o Para- 
guay precisa evitar, se tom de viver como Estado indepen¬ 
dente, e de conservar, como vivamente desejo, a paz com o 
Brazil; e que sobretudo, repellidos os tratados antigos, por 
convenção mutua, é para o Paraguay esta base um ponto de 
posição que não póde abandonar. 

Que por esta razão, não existindo hoje uma base conhe¬ 
cida e admittida por ambos, e não querendo também o Bra- 
zil adoptar alguma convencional e apoiada nas reciprocas 
conveniências de ambos os Estados, que assegure os direi¬ 
tos presentes e futuros dos douspaizes, como o unico meio 
a qne sempre recorrem aa nações em questões desta natu¬ 
reza, de impossível solução, adoptou o Sr. plenipotenciário 
parnguayo o t ttipossidctü, isto é, o que este principio im¬ 
porta em direito, e entre todas as nações, a saber: uma 
posse perpetuada, retida por longo tempo, tacita ou expres¬ 
samente consentida, ou ao menos tolerada, e não pertur¬ 
bada por quem pudesse considerar-se com direito ao lugar 
occupado, e onde existão ou se vejão estabelecimentos c po¬ 
voações, como villas, aldèas e fortificações militares, ou ou¬ 
tros monumentos públicos. 

Expõz o Sr. plenipotenciário paragnayo que com prazer 
responderia á intorpcllação que se lhe faz, de que, já que 
não admitte os tratados, porque pretende o Paraguay o Ivi- 
nheima ? 

O Paraguay pretende o Ivinheima, não pelos tratados, 
mas porque em todo o tempo tem exercido actos dc soberania 
c domínio nesses territórios, já repellindo aos que por duas 
vezes intentárão cstabelcccr-se nelles, já policiando-os, o 
estabelecendo fortins sobro o Iguatemy, e porque de posso 
do forte Bourbon e do rio Branco cm uma latitude austral 
jà dada c conhecida, é claro que está tambem de posse, e 
tem a soberania do todo o território que está em frente c 
dentro da mesma latitudo austral, como o tem demonstrado 
nas conferencias anteriores, cm que disse que a Hcspanha 
teve essa posso antes da independência do Paraguay, c o 
Paraguay a tem continuado depois da sua emancipação 
politica da mctropolc. 

O Sr. plenipotenciário paragunyo disso quo não respon¬ 
de sobro o quo o Sr. plonipotonciario broziloiro torna a refo- 
rir áccrca do officio de Azára do 1791, o, sobre as outras rc- 
forencins que so fazom, quo dirá o quo o Sr. Pimonta Bucno 
expressou no senado, depois do fallnr dos tratados, doa 
commissarios hespanhóos o portuguezos, doa mnppas, da 
corographia brasílica, otc., a snbor: « Convenhamos, Sr. 


presidente, que os tratados e convenções não podem ser o 
principio regulador; a guerra que sobreveio annullou essas 
convenções, que não forão restauradas pelo tratado de 
paz de 1801. » Qae esta é urna verdade ante a. qual a razão 
imperiosamente obriga a curvar-se, na questão sbbrelimlfg, 
a nação que invocar como titulo os tratados que não 
existem. 

Que as aldèas de índios que allegon o plenipotenciá¬ 
rio paragnayo nas anteriores conferencias não é uma inven¬ 
ção para fundar um direito, mas uma realidade que pôde 
certificar clle plenipotenciário, porque assim esteve entre 
elles vivendo alguns dias; elle os vio ha pouco, e annos antes 
frequentes vezes, communicarem-se com os povos para- 
guayos, de cujos autoridades dependem, e a quem recorrem 
para serem auxiliados, como anteriermente o explicou. 

Que essas aldèas não são pois hoje do Brazil, nem o forão 
antes, e ainda ignorão esses índios se, fóra do Paraguay, 
existe uma nação que se denomine Brazü. 

Que, portanfn, as queixas que diz o Sr. plenipotenciário 
brazileiro ter o seu governo recebido desses índios, são um 
equivoco, e se confundem sem duvida com as desses outros 
índios, a quem cha ma Goaycuriis, e a quem o Paraguav 
tem perseguido e castigado nas incursões que elles tem fei¬ 
to nas suas fronteiras para íoubarem, como tem roubado. 

Que todas as referencias que faz o Sr. plenipotenciário 
brazileiro ao Paranapanema, ás margens do Anhuac, Miran¬ 
da, etc., onde diz que ha colonias militarer, são absoluta- 
mente inconducentes á questão, quando não se contesta nem 
todo o território brazileiro, nem todo o território paraguayo, 
mas sómente a parte comprehendida entre os rios Ignatemr 
e Ivinheima, que entrão no Paraná, c entre o rio Apa e Bran¬ 
co, que desaguão no Paraguay pela margem esquerda ou 
oriental. Que esta é hoje a unica questão, e portanto, tudo 
quanto sc referir fóra deste território disputado é incondu- 
cente, sem objecto, c só servirá para confundir mais o nego¬ 
cio. O que se deve provar é, não que o Brazil tem monumen¬ 
tos do posse fóra deste território descripto c contestado, 
meu que os tem dentro desse ierritorio, e que isto não prova 
nem púde provar o Brazil, porque não tem tal posse. Assim, 
o confirmou o Sr. Pimonta Bueno, quando disse que o Para- 
guay possuo desde 1796, c quando, fallando da base do u ti 
poMidetis , nas observações Bobro um tratado de limites, disse 
que essa base não ó isenta dc grandes embaraços, pois uma 
grande parte dos territórios contestados está despovoada, 
tanto dc estabelecimentos militares, como particulares. Quo 
mais ainda o confirmou o Sr. Bcllogardo, e o autor de uma ' 
momoria militar quo dtz: c 0 unico ponto ao srl da pro- 
« vincia quo possuímos ó Miranda, a 64 loguaB do dis- 
« tancia do rio Apa »; accToscontando cm outro lugar 



que « em toda esse immenso território apeaaa tem o 
c BrazÜ tres pontos, Miranda, Coimbra e o forte Priu- 
c cipc da Beira. > E ainda mais o confirma o mesmo 
Sr. Pimenta Bueno, como o póde ver quem quizer pres¬ 
tar uma mediocre attenção ao seu discurso no sena¬ 
do , c a seus actos como plenipotenciário em 1844 ; 
que, attendendchse, por pouco que seja, a estes actos, 
reconhecer-se-lia, e não se poderá duvidar (de qualquer 
modo que se interpretem os apontamentos, quer fossem 
escriptos no Paraguay, quer no Brazil), reconhecer-se-lia, 
repete o Sr. plenipotenciário paraguayo, que nãoé exacto 
que o Brazil, antes do tratado de 1777, e depois dellec até 
hoje, tenha estado ou esteja na posse do Apa. Porque.se 
está. uessa posse, em que se fundou o Sr. Pimonta Bucno 
para ajustar no tratado de 1844, como base para os limites, 
os tratados antigos de Hcspanha e Portugal? Claro está que 
o Sr. senador não via, não encontrava o uti pcssidttis, que 
encontrou fallando no senado, e por isso foi que quiz en¬ 
trincheirar-se em 1844 na linha que lhe dava o tratado de 
1777. Esta contradicção deste distincto estadista, cuja opi¬ 
nião se faz valer nas conferencias, revela toda a força da 
verdade das cousas, isto é.que não existia o uti possidelis, e 
que, pornão existir, não o adoptou o Sr. senador, e correu o 
risco de adoptax o tratado de 1777, e de ver desapprovadoo 
tratado, como o foi. 

Que a refutação que o Sr. plenipotenciário brazileiro faz 
do que disso o Sr. plenipotenciário paraguayo, em relação 
ao Sr. marquez de Paraná, d, sente dizG-lo, pouco feliz, por¬ 
que contra o facto existente não é possível resistir. A sessão 
foi publica ; nella se achão todas as proposições que annun- 
ciou oSr. plenipotenciário pàraguayo, e por única resposta 
refere-se a ellas, porque eloquentemente respondem ao ar¬ 
gumento do Sr. plenipotenciário brazileiro. 

Que sobro o facto do Pão de Assucar reporta-3e ao que 
disse nas anteriores conferencias, e sõmente accrescentará. 
que o Sr.Bellegarde nunca protestou contra a desoccupação; 
c que sem protestar, e respeitando esso acontecimento como 
um lacto consummado, passou mezes depois a celebrar o tra¬ 
tado de Dezembro de 1850, pois a expulsão foi era Outubro 
do mesmo anuo, e continuou até fina de 1851, sem que o • 
Paraguay tivesse revogado aqudle acto. 

Qae a nota do Sr. Presidente da Republica, do 7 do Junho 
de. 1853, não prova o que o Sr. plenipotcnoiariobrazilciio 
pretende provar, - que o Sr. Prcsidonte reconhcciao facto 
âe que os índios occupavto o Apa.—Çuo-basta ler otrecho 
da citaianot* para .compwhender que, tendo esse» índios, 
queidopeudena do Miranda* invadido a direita doApa.recla- 
mam..o Sr. Preaidento* que fosueur retirados, não do Apa, 
qae,Bfio oocopavio, qm iaqadles lugares em quo, fOra das 
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vistas do-commandante de Miranda, anda vão errantes, rou * 
bando, matando, e commettendo attentados de toda a sorte. 
Esta reclamação era tanto mais natural quanto esses índios 
se dizião-súbditos brazüeiros, segundo os chefes de Miranda. 
<iue esta reclamação era mais um testemunho dc amizade 
que dava o Sr. Presidente á Sua Magestade, afim de evita¬ 
rem-se os coníiictos que podião trazer as depredações, se é 
que os autores dessas depredações erão sujeitos & jurisdic- 
ção doBrazil. 

Que o Sr. plenipotenciário brazileiro considera apoery- 
phos os apontamentos do Sr. Pimenta Bueno, e entretanto, 
apezar dessa qualidade, e suppondo-os escriptos no Brazil, 
pretende tirar dcües deducções a favor do Brazil, dedneções 
a que não responde o plenipotenciário paraguayo, porque 
nascem de uma hypothese, e de uma hypothese contra a va¬ 
lidade do facto de que forão escriptos no Paraguay. Porém, 
sejuo apocryphos ou não, o que não è apocrypho é o dis¬ 
curso no senado, onde se disse em 1855 que o unico princi¬ 
pio regulador è o uti possidetis , fundando-se em que o Brazü 
sempre possuio, entretanto que em 1844 sustentou-se como 
unica base o tratado dc 1777; revelando assim que em 1844 
tinha o Sr. senador a consciência, não de qnc tinha o Brazil 
posse, porque a tê-la não teria ido buscar uma base nulla, 
buscando princípios em uma fonte vazia, como o é o tratado 
de 1777, nullo, segundo o Sr. Pimenta Bueno, desde 1801, 
em que a paz não o restabeleceu. 

Qne, quanto a dizer o Sr. plenipotenciário brazileiro ter 
provado que os índios que habituo pernmnentemente o Apa 
são súbditos brazileiro?, é um equivoco; porquanto, nem 
provou a permanência da habitação, nem que são súbditos 
brazüeiros. Longe de poder dar uma tal prova, a esse res¬ 
peito disse o Sr. marquez de Paraná nas camaras o se¬ 
guinte : 

< Desejaríamos fixá-los no território do império; e os 
campos eeccos que ha ao norte do Apa poderião servir-lhes 
de estabelecimento se quizessem abandonar a vida nômada e 
de depredações a que estão habituados; porém é isso mui 
difficil em todas as épocas. > Isto demonstra que não é pos¬ 
sível provar nem a permanência dos índios no Apa, nem a 
sua qualidade do Brazüeiros. 

Que podem haver tribus pertencentes à povoação de Mi¬ 
randa, disse o Sr. plenipotenciário paraguayo, porém hoje 
a questão nãoé sc os ha cm outros pontos não disputados 
mas ao os ha cm terreno disputado; o a esto respeito pódo 
assegurar que não os ha, o que Miranda sc acha a 66 léguas 
do» territórios contestados. 

Qt» ncgs-íoo quooSr. Bollogarde propêx ooSr.Pmlden. 
te ; mos quo cata nogatíra aSo dc.trto o facto corto «podti- 
vo, oqnc por outro lado, follnnonto, odiroito doP«ragu»y 



não Be estribe nesse facto, © por isso é que o plenipotenciá¬ 
rio paraguayo se abstém de sustentar uma polemica. 

Que, quanto a hoje dizer-se que o Sr. CaBtro em sua pro 
posta ao governo do Paraguay obrou sem autorisação do 
governo imperial, & essa uma allçgação .mujto fraca, e » 
além disto, inopportuimagown porque,«iend©^ o-governo 
paraguayo publicado nos seus periódicos, «referido deoffi- 
cio ao Sr. plenipotenciário Ferreira de Oliveira, nunca o 
governo brazileiro o contradisse. 

E certo, disse o Sr. plenipotenciário paraguayo, que 
em 1847 eem 1852propCz © seu. governo a neutralisaçuo-de 
atna zona. Porém isto,, segando espôz nas conferencias 
anteriores, não importa o reconhecimento do direito do Bra- 
zil, mas sim o, desconhecimento o mais completo 
direito, porque negava-se ao Brazil © mencionado territoric* 
c só se convinha em neutralisa-lo, a bem da paz que se de¬ 
sejava. Que o governo paraguayo quando fez esta proposta 
d5o podia fazer outra,, desejando, como effectmmente 
desejava, a- paz, porque então não -havia mna única base 
«dmrttídn pelo Brazil. NSoexistia a do tratado de 1777, por- 
qae acabava,dejrepelüx-se^ste comonaBo; que não havia a 
de posse,. jjoís que o BnuH não atinha, e>apezar da posse 
que tinha o Paraguay no Apa erào Branco, apretandia-jem 
tS-la. E assim, queiendo regular dealgummodoia questão 
da limites, não havendo bases convencionadas, e chegar a© 
fim que almejavão de fazer a paz, propôz,.para evitar ojorn- 
pimento desta, um meio termo que conciliasse todos os 
dntòiteses, nentralisando uma 

Que o Brazil, então, nem a aceitou, nem a recusou, e des- 
«tógou portanto ao Paraguay de mna proposta com a qual, 
à custa de positivos sacrifícios,.procurava a paz, apezarde 
**aber o£*mgaay que-prm va-se de um tetritorio exdusiva- 
uwnt© seu, e de quasi amgráo, até onde rinha asrignakdo 
-a sua posse com o forte Bourbon^ mas privava-se,, porque 
em troca obtinha o.quo -sempre procurou, isto é, que se 
estabelecesse entre as possessões deambos os Estados, uma 
barreira, que ó de summa importância tratando-sc dc li¬ 
mites. 

Que uma proposta, como esta, em que uma nação á custa 
de sacrifícios compra a paz, não é nova entre as nações,pois 
mais de uma,vez so tem visto offerecerem cilas territórios, 
«mesmo codè-los, sem por isso carecer de um justo título 
quem cede, nem poder provar o cessionário o sou direito ao 
terxitorio cedido. Que ainda hqje, sc o Brazil, na questão 
sobre limites com a França,, chegasse a propOr ou a ceder 
uma parte do território que j ulga sor seu, nem por isso ad- 
mittiria o argumento que faz ao Paraguay, do que o propu¬ 
nha por ter convicção de não pcrtcnccr-lho. 

Resumindo pois todo o exposto, rosulta com toda a evi¬ 
dencia : 1®, que, não tendo o Brazil outro titulo para as 
«uns prctcnçOes «mão © tratado do 1777, o a historia dos 
dara arwulore» o da# contendas entre os commitsarios hos- 
ponhóca e portuguezoa, carece absoluta e totalmento de titu¬ 
lo pafa legitimar protenções, porquu tacs tratados estão an- 


nullados po» accôrdo mutuo; 2®, que a Bepublica do Para¬ 
guay demonstrou a sua posse de um modo claro, luminoso 
e o mais palpavel, tendo provado posse e exercício de 
aua soberania no território contestado; 3®, que as pro- 
posta^jque foi ^pnblic* aqs^iomoa de 1844 e seguin¬ 
tes não .provirão nem provão o reconhecimento de um 
direito para o Brazil, mas o mais completo desconheci¬ 
mento dos direitos que o Brazil pretende. E por ultimo, 
que a. não aceitação, por parte do governo de Soa Jíagestade, 
da base do tratado de 1777, no anno de 1844, é de todas as 
provas a mais palpavel, de que o governo ím p a rfa ] enxer¬ 
gou no tratado do 1777, não um principio regulador de li¬ 
mites, mas uma base maimiseivel por ser nulla, raa yr . 
men fecundo dc co nt es t ares e de permanente 
.Ao concluir, o Sr. plenipotenciário paraguayo expôz que 
estava muito longe de crerque, por não serem os rio» Igna- 
temy e Apa caudalosos, deixassem por-isso dc pertencer a 
quem positivamente seja dono delles. Que, se fídlom da 
qualidade desses rios, foi parai, demonstrar que não erão 
proprios para servir dc limites naturaes, no caso dc rcsol- 
ver-sc a questão por meio de nw» convenção fundada,, não 
nos direitos que cada parte julga ter, mas nas mutua» con¬ 
veniências, evitando o contacto, immediato das povoações, 
germen de questões emlugares desertos c dis tantes das au- 
tondades centraes. Que. é. certo que o Apa e -o Branco não 
são rio», c foi assim que o expressou desde suas prí-mmrRft 
conferencias ao Sr. -plenipotenciário brazileiro. 

Concloio, finalmentc, pedindo licença ao Sr. plenipoten¬ 
ciário brazileiro para declarar-lhe, como o declara do modo 
o mais amigavel, que esta é a ultima, vez que discute sobre 
limites, ainda quando o Sr. plenipotenciário brazüciro.se 
digne responder-lhe; tendo adquirido, pela larga disenstão 
que houve, a convicção a mais profunda de que ó impossí¬ 
vel por ora chegar a um nccordo mutuo e amigavel so¬ 
bre a linha divisória, porque foi em consequência desta 
convicção que o seu governo, do accOrdo com o pensamento 
do governo brazileiro, expressado na nota de 8 de Julho, 
propôz adiar a questão de limites, adiamento, este que, na 
falta de uma solução definitiva, 6 o serA inseparável do tra¬ 
tado de amizade, commercio c navegação, como o expressou 
logo desde sua primeira conferencia, o é do interesse de 
ambos os governos como unico moio capaz do consolidar a 
paz quo hoj e procurão ambos oa Estados. 

Com estas observações concluio-sc a presente conferen¬ 
cia, cujos protocolos assignárão oa Srs. plenipotenciários. 

Josi Maria oa Silva Pauanbos. Josl Bcrces. 

Como •secretario, /oorwímitfa- Fe/ftrfiywquthu, secreta¬ 
ria Mdranibitfa. rio do la logacion. 
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SEXTA CONFERENCIA, RO DIA 3 DE ABRIL DE 1856. 


.Aberta a conferencia, tomou a palavra o Sr. plenipoten¬ 
ciário brazileiro, e respondeu ao que disse o Sr. plenipoten¬ 
ciário paraguayo na conferencia anterior pelos seguintes 
termos: 

O plenipotenciário brazileiro poderia dispensar-se dc 
responder ao que por ultimo disse o Sr. plenipotenciário pa¬ 
raguayo. Os argumentos c provas fundamentaes com que 
demonstrou o direito do Impcrio subsistem em toda a sna 
força, c a talta de direito do Paraguay, para quem conhecer 
ft topograpliia dos terrenos de que so trata, c os tratados 
celebrados entre Portugal e a Hespanha, se revela nas pró¬ 
prias contestações do Sr. plenipotenciário paraguayo. 

0 Sr. plenipotenciário paraguayo nos pontos essenclaes 
da questão tem tido a habilidade de manter-se nesta negati¬ 
va desesperada: — Os tratados de 1750 e 1777, pelos quaes 
ás duas metrópoles reconhecerão rcciproeamente o seu uti 
possídeíis , estão nullos; não os quero, portanto, ler, não que¬ 
ro saber nada de suas demarcações, do que a respeito del- 
les disserão os doas governos e seus demarcadores. Azara, 
Pedro de Angelis e outros escriptores hespauhóes.— 

F6ra deste redueto, que o plenipotenciário brazileiro de¬ 
nominará da tenacidade, -o Sr. plenipotenciário paraguayo 
só tem sahido para discorrer sobre incidentes e pontos 
accessorios da discussão principal, quasi sempre allegando 
e negando sob a uniea fé da sua palavra, como se em uma 
questão desta natureza tacs recursos pudessem servir á 
causa que nelles se sustenta e emmaranha. 

0 Sr. plenipotenciário paraguayo passa a esponja sobre 
todo o passado dos ajustes de limites entre as duas metró¬ 
poles ; isto é, recusa todos os antecedentes c tradições in¬ 
contestáveis do domínio de uma e outra metropole nesta 
parte do mundo ; e, desconhecendo assim os títulos origi¬ 
nários da propriedade territorial da Republica, colloca-se c 
ao Brazil no caso dos primeiros descobridores c conquista¬ 
dores desta parte do mundo 1 

0 qac está occojado, diz o Sr. plenipotenciário para- 
gnayo, pertence áquclle que occupa ; o que está dcsoccu- 
pado, 6 res mllius , propriedade commum, ou matéria do 
transacção para um novo ajusto. 

A questão dc limitea entro o Império o a Republica foi 
asaun levada polo Sr. plenipotenciário paraguayo & época das 


descobertas do Novo Mundo. De outro modo não poderia elle 
sustentar que os terrenos ao norte do Apa até ao denominado 
rio Branco, sobre a margem esquerda do Paraguay, e os que 
ficão entre o Iguatemy e o Ivinheima, sobre a margem di¬ 
reita do Paraná, não pertencerão a Portugal e sim á Hespa^ 
nha, não pertencem hoje ao Brazil e sim ú Republica do 
Paraguay! 

Das descobertas e conquistas a que sc remonta o Sr. ple¬ 
nipotenciário paraguayo são decorridos uns tres séculos, 
vários tratados de limites se celebrarão entre as duas me¬ 
trópoles, os dous últimos de 1750 e 1777 definirão as raias 
das posses de uma e outra metropole; mas não importa, diz 
o Sr. plenipotenciário paraguayo, esses tratados não mere¬ 
cem fé alguma, o vago, o arbitrário, e o indefinido desses 
tempos primitivos devem compellir o Brazil a esta pretenção 
da Republica :—os terrenos limitrophes que pertencem ao 
Império e não estão todos povoados devem ser cedidos em 
parte ao Paraguay, porque ao Paraguay não convem hoje a 
divisa que queria em 1844, nem a de 1847, nem a de 1852, 
nem a de 1853. 

O plenipotenciário brazileiro não pôde acompanhar o da 
Republica nessa digressão pela historia do decimo quinto e 
decimo sexto scculos , ainda quando o Sr. plenipotenciário 
paraguayo não o fizesse tão ligeiramente. Essa discussão 
interessa tanto à questão que sc ventila, como poderia inte¬ 
ressar a do diluvio universal, Seria muito curiosa o bri¬ 
lhante debaixo dc outro ponto dc vista, c para um instituto 
de historia e geograhia; mas é por demais impertinente ao 
presente assumpto. Sc assim não fura, não seria muito dif- 
ficil ao plenipotenciário brazileiro piovar que o descobridor 
do Paraguay foi um Portuguez, e não um Hespanhol. 

O governo do Brazil está cm contraiicção comsigo mes¬ 
mo, não so cansou em repetir o Sr. plenipotenciário para¬ 
guayo; admitte que os tratados dc 1750 c 1777 Caducárão, 
o invoca-os, todavia, para dirimir a questão de proprie- 
dado territorial entre clice o governo da Republica; o que é 
nullo para nada, para nada absolutamcnto sorve, accrcs- 
ccnta o Sr. plenipotenciário paraguayo. 

O plonipotonciario brazileiro já disso bastante para de¬ 
monstrar a argúcia, soja-lho permittida a oxprossão, com 
qaoso torcem cdcsvirtiiüo as proposições do govorno impo- 



riaL Dirá ainda algumu paUma no mesmo sentido, come¬ 
çando por notar que o Sr. plenipotenciário paraguayo, que 
nSo quer lar, e ouve eomsumma repugnância frllar nos antí- 
g°s tratados, traz todavia paza a discniaio, como prova do 
antígo domínio doe H osp a n h ée» nesaa» paragens, a hist oria 
deJuan Ayola edoDemingoYiala, como descobridores do 
rio Paraguay em 1537. 

Os tratados de 1750 e 1777 se devem bojo considerar rotos 
e nullos, os dou» plenipotenciários estio de accôrdo sobre 
este ponto; mas iato não importa dizer que esses tratados 
nnnea existirão, qne por elles as doas corte» não reconhecê- 
rfio o ttalu quo de nus possessões ea 1750 e 1777, qne elles 
não possão servir de docnmento para verificar-se o qne era 
território portuguez, e o qne era território hespanhol. 

Nio pôde o Brazü,oomon£opõde nenhnm dos Estados li- 
mitrophes, pretender qne esses tratados prevaleçSo contra 
as alterações qne tiverio lugar em virtudeda guerra de 1801 
c sc perpetuárão até & época da independência dos ditos Es- 
tados. O governo imperial nnnea o pretendeu. Reconhece o 
statu quo dessa época, c a respeito do Pâregnsylevaasua 
moderação até ao ponto de reconhecer o que o Paraguay, 
sem nenhum titulo, sem nenhnm «abo motivo mais do que 
a sua conveniência, foi conquistando durante a paz, e ain da 
depois da soa independência, qne começou em 1811, desde 
o Jejny até á margem esquerda do Àpe. 

Se oBxazil reclamasse a linha do Ignrei e Jejuy, ou a do 
Iguatenay e Ipané-guassú. o Brami quereria que um trata¬ 
do que a guerra annuüou vigorasse contra os factos de pos - 
sessão que tiverio lugar depois e se perpetuárão até hoje. 

Sendo, porém, certo que estes tratados nio forão uma 
transacção, o resultado de cessões reciprocas, mas sim o re¬ 
conhecimento formal e expresso do uti pomdetit de uma e 
outra metropde, salvas as excepçõesqueneEes se meneio- 
não, não ó possível recusar o testemunho, afóea força que 
offerecem esses dous documcntoe, a respeito do que era ter¬ 
ritório portuguez e do que era território hespaahol. 

Consequentemente, • território que conforme a dedata- 
ção authentica desses tratados a Haspanha reconheceu que 
lhe não pertencia, e sim a Portugal, nio póde a Republica 

do Paraguay pretender hoje que lhe pertença, se nio adqui- 

rio nelle nenhuma posse, porquanto o ti pomdeti* só pre¬ 
valece contra o direito originário ou preexistente, onde ello 
cffcctivaxnente existe. 

Eitei «io o* principio.cjooadmitte o direito dugtntesa 
wspoito da ptopriedtdô territorial. Todo. os Eatados Hüpa- 
no-Amricano» « too reooolwãdo pu, demarcar ae .aas 
linhaa diviiorias, entre ai, • com o Breifl a maie Eetadoe oon- 
finantm. Todo» «U» tem mutatedo comcbare omí,,» 
do território com qne m coiutituirio naçjea independontee, 


«tanarerifiotfl» doeu domínio primltiw tem recorrido 

nos pontos onde nio existe toccupaçlo material, aos tratadw 

deHesponha, eaos actos pelos quaes a mesma metrópole 
iwMío os seus vioe-reiaados e provindas da America. 

S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, ülnstrado como é, 
nio desconhece estas verdades, e as invocava na liquidação 
do seu direito territorial com a Confederado Argentina e 
com a Bolívia. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo contesta que assim seja, 
mas o documento que se exhibio, documento muito expres¬ 
so e firmado pelo mesmo Sr. Presidente, consagra lucida¬ 
mente aquelles princípios. Àhi diz S. Ex.: < O Paraguay 
continúa na propriedade inteira e legitima de todo o terri- 
torioque expressamente não lhe foi tirado para esse novo 
governo (o de Buenos-Áyres, quando foi separado dajuris- 
dicçãodo Paraguay), por quanto apreaumpção de direito 
prevalece a seu favor, e a translação do d omínio é q ue ne¬ 
cessita e demanda pleos prova. • 

Usando dos termos de S. Ex. o Sr. Presidente da Repu¬ 
blica, diz o plenipotenciário brazüeiro: —O Brazü continúa 
na propriedade inteira e legitima de todo território portu¬ 
guez de quea Republica do Paraguay aSo esteja de posse, e 
se esta aUega prescripçSo do direito originário, é efiaquem 
necessita dar prova plena de que possuo alguma parte desse 
território. 

0 território entre o Apa e o denominado rio Brinco per* 
teneeu ou não a Portugal? Os tratados de 1750e 1777 re*. 
pondemdedsmmenteqaeúm; e, sem que fôsse precisa, o 
plenipotenciário brazüeiro exhibio outros documentos fide¬ 
dignos e insuspeitos para a Republica, porque são de demar- 
cadores e autoridades hespanholas. 

Igualmente demonstrado e provado se qne 
dominio de Portugal o território ao norte do Iguatemy. 

Tem a Republica alguma povoação, posse ou monumento 
de posse nesses territórios qne disputa ao ^ ^ 
o Brazü os reparta com «Ha? A esta pergunta respondeu 
negativamente e em termos muito expressos o Sr. plenipo. 
tenciario paraguayo na conferencia constante do segunda 
protocolo. Depois fez esforços, 4 vista das provas do direito 
do Brazü, para allogar posse onde reoonheoeu que nio tinhs^ 
mas esses seus esforços forio inflraçtíferw, 

Para provar posse no território da margem esquerda do 
Paraguay, entro o Apa e o dominado rio Branoo, havia 
allogado o Sr. plenipotenciário da Republica o estabeleci- 
mento do forte Bourbon, qne esta tem na margem direita* 
defronte do dito torritorio. Este era o seu titulo de posso 
sobra aquelle território. 

Demonstroa-w que semelhante titulo era uma veidadefc 

8 



novidade em direito publico, que o governo da Republica n5o 

adiaria nação que o reconhecesse. 

ft f \i .*•)■ vf ,r-'? ovpjrfSr oir'. ' v- j '*v ■> r*hí- , y.» a 

0 forte Bourbon foi estabelecido pelos Hespanhões sobre 
a margem direita do rio Paraguay em 1792, com o unico 
fim'(isto está. também expressado pelo çroprio Sr. plenipo¬ 
tenciário paraguay o) de impedir o progresso dos Portugue- 
zes ‘sobre essa mesma margem, onde os Portuguezes já 
tinliSo os seus estabelecimentos de Casalvasco, Salinas, 
AJbúqãerqué, Coimbra e outros. 0 forte de Coimbra, que 
poaco dista de Bourbon, foi estabelecido muito antes que 
este, em 1775. 

Sobre a outra margem do rio achavão-se ha muito esta¬ 
belecidos os Portuguezes e HespanhÓes, e dous tratados, o 
de 1750 é o de Í777, tinhão reconhecido os respectivos limi¬ 
tes,-â saber : má terra lirme por uma linha ao sul do Apa, e 

sobíèo rioPàrãguay o meió deste. 

Cbinô podia, pois, o forte Bourbon dar posse sobre a mar- 
genf esquerda desse rió ? 

Se entuo a não deu nem podia dar, dará hoje ? Porque? 
Deixou por ventura o território entre o Apa e o denomi¬ 
nado ‘nòf-Bràheb dé ser portuguèz; e passou para o domínio 
da Republica pelo fncicfdá independencia do Brazil ? 

Ocf sèíá êsÉe ! tenitono 1 não eító wcupado p^' 
Braâl Jôiflè f á bàSrgemató'aò^^coinc^ os terre¬ 
nos altbs'3o f sÀ uilénor ? ^ ™-.k w. «íi» ■ v. 

. Sr? plenipotenciário paraguavòqoen> 

dize proclama qocessra terrenos sio baáos, alagadijos 

coaV* “ r-: ~ r f '■ " ;i > 

Qieadmira, pois, que esses terrenoV não estojão occn- 
padog^ Am^a quândo o" BrazÉ superabundasse em popu- 
laçüo, nãti aàüiraria r qüe conservasse inoccupados terrenos 

sezadhaate natarc2a * realmcnte Inhabitaveis. Deveria. 

a população hrazflerra' abandonar os terrenos altos e fér¬ 
teis do interior'parã se ir coUocar' sòbre tcrrenolonde não ' 
sc poderia conservar no tempo das aguas ? 

Se tal principio prevalecesse , a Repubiica poderia não só 
pretender doBrazü o territorio quelhe disputa até ao de¬ 
nominado rio Bfémco, poréin ir muito maiá adiante; por-' 
que, -tóndo certo que uma grande parte dos terrenos brazi- 
leiros* dá' coita oriental do rio Paraguay estão desoceupa¬ 
dos, porque í ao terrenos ‘ baixos, inundáveis pelo rio, o for- 
tc Bourbon, dando esse'dlfoitd d Republica ató ao no Bran- ' 
co, quollic fica superior, lhe daria ató aonde, rio acima, so¬ 
bre a margem esquerda, houvesse terreno inoccupado. 

0 Bnuil* Bolívia tf 6 confederação Argentina também 
tcriúo^difei», «dmlttído semelhante principio, a exigir qu o 
«RepublicadoPWfrtayrcpfirti?íô’coín'bllcsòs territórios' 

itoruVw • .'-n ntil. : »r* r '• »•: .. 
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ir. contíguos que a Republica não tem povoado sobre a margem 
direita. ‘ . , 

Hf-.if' •’: t ; •• ■ :»■ - ui ■ • .lí. 

^ Brazil, por exemplo, poderia reclamar que o territorio 
comprehendido entre o dfto fpjcte Bourbon 0 a Bahia ^egra, .. 
que está inoccupadp, fosse dividido entro os doqs pnhes. 
Para isso qão teria p Brazil só o cerebrino principio que quer 
estabelecer a Republica, teria o.seu, estabelecimento do' 
Coimbra, que é contíguo a esse territorio, e todos os outros 
que mais acima possue na me3ma margem; teria ainda o 
facto incontestável de que o dito territorio j az completa- .. 
mente abandonado pela Republica ha muitos ânuos, e que os 
Brazileiros vão ali algumas vezes fazer sal. 

E, porém, fóra de duvida quo o forte Bourbon, ou Olympo 
(isto é, os seus muros, porque esteve muitos annos, o 
actualmente está de todo abandonado), não póde dar.no- 
nhum direito á Republica sobre, o territorio da.margem 
opposta, onde desde 1750 a Hespanha reconheceu expressa¬ 
mente a jjosse de Portugal^ 

Bastava proyqr.como está evidentemente provado, que 
esse tenritono perten ceu a Portugal,.e consequentemente pas- 
sou paxao dominip dp Bmril „ desde, quo este o© constítuio 
em Estado independente, para que a Republica, que nesse- - 
territorioiiiiq occupa tmoa.pfiUegada.de terra*.e.delle aciso* — 
loa pe lo rio Apa, e pelos fortins. (.q^na•-margem. «querda-.- 
deste.rio tcm.estabelccido,.nãp Q^p.dessc.dispqtar.aaBraziL- , 
Mas o plenipotenciário. brazUeiro .não sc. limitou a. es», - 
próva, po3to que deqisi^.aUegou o.quo é -sabido, c notorio, 
e, tanto quanto basta, confessada pelo. Sr. plenipotenciário 
paraguayo ; a sabec: que oJBmsil tom ao norte do-Apa os , 
seus estabelecimentos de Miranda, e. que c^sc tonitorio é 
rondado ç policiadppelos Brazileirqs^que pelo interior desse, 
territorio correm, as estradas c vias fluviaes, pelas quacs so . 
fazem as copnnuniçaçôes de Mato-Gros^o com a. provinda 
do Paraná, e com a de S. Paulo. 

0 ; Sr* pleuipotenciario paraguayo que a povoação dc 
Miranda è muito interior, quo dista cincoenta c seis léguas 
do Apa. Mas, porque o centro dessa povoação dista, não 
cincoenta o sejs loguas hospanholas, como diz o Sr. pleni- 
potencir.rio paraguayo, mas trinta ç cinco leguas portu- 
guezas, das cabeceiras do Apa, segue-se que todos o? esta¬ 
belecimentos dessa povoação ostejão a igual distancia, se¬ 
gue-se que essa povoação não asBÍgnale c mantenha aposses 
do Brazil aobre caso antigo territorio portuguèz ? Não é 
confcaaado pelo Sr. plenipotenciário paraguayo que o ter¬ 
ritorio que corre das cabeceiras do Apa para b^ixo, outro 
esto rio o o denominado rio Branco, é um terreno inh.abi- 
tavol 7 Como pois, poderia essa povoação ter sc os tendido 

■. - ■ • ' »■• = .:. i ■ *ll ,f * > i;ll-‘ • 

por esse torritorio ? 

Quando osso terreno fica om porte secco, na ostnção cm 









que baix&o as aguas do Paraguay, não só jp ronda* brari- 
leiras chegSo até á margem direita do Apa, e conversão com "í 
as guardas do Paraguay da margem esquerda, como referio o 
Sr. plenipotenciário paraguay o, maa também os índios que * 
vivera sobre si, ou aldeados no interior desse território,.por 
elle descem, através são o Paraguay no passo de Tarumá, 
acima do Apa, e vão commerciar com os Guaycurús, selva¬ 
gens que habitao o Chaco, na margem opposta« 

E não só esses indígenas, outros súbditos brazileiros se¬ 
guem o mesmo caminho para irem fazer sal ao sul da Bahia 
Negra. Comqoanto hajão salinas no território brazüeiro 
da parte superior do Paraguay, aquellas são preferidas por 
ficarem mais próximas de alguns estabelecimentos de Mi¬ 
randa. Desta asserção é prova o seguinte facto que o Sr. 
plenipotenciário paraguayo de certo não negará. 

No dia 15 de Julho proxhno passado, o Sr. brigadeiro ge¬ 
neral Francisco Solano Lopes snbio no vapor de guerra pa- 
rag^ayo Taqvary até á Bahia Negra, na margem direita do 
rio. Nas salinas que ficãò dez léguas abaixo da dita Bahia 
encontrou ranchos e alguma gente do Brazíl a fazer sal. Le¬ 
vou com sigo tres desseâ salineíxos para lhe servirem de prá¬ 
ticos até áquelle ponto donde regressou, e, depois de inter¬ 
roga-los sobre a força que guarnecia Coimbra^ Miranda, e 
da indiada que existia na fronteira, despedi-os e intimou- 
lhes que dentro de bre\e prazo sè retirassem todos daquel- 
le lugar para-o terriíorio do Império. 

Relativamente á fronteira da margem direita do Paraná 
(sobre a qual nunca suscitára duvida o governo da Republi¬ 
ca ) são notáveis os novos argumenU» que apresentou o Sr. 
plenipotenciário paraguayo em sua ultima resposta. 

Havia elle allegado como prova do direito da Republica a 
esse território antigas occupações hespanhobw, das quaes 
citou dons factos contradictorios entre si. Demonstrou-se- 
lhe que o território ao norte do Iguatemy, desde 1750, foi 
reconhecido pela Hespanha como propriedade dos Portu- 
guezes, quo por ahí passavão como hoje passão os Brázilei- 
ros, para o Alto Paraguay, que ahi tiverão o forte dos Pra¬ 
zeres, que os Hcspanhóefl, por mera hostilidade, destruirão 
durante aguorra de 1801. 

Allegou-so mais que alí existe actualmente uma aldêa 
hrazQeira de indios Coiuás. 

Então lembrou*se o Sr. plenipotenciário paraguayo de 
também allcg&r quo essa aldCa pertence á Republica, o como 
prova reforio vários nomes do caciques. 

0 plenipotenciário brasileiro notou quo esta mera allega- 
Ç&o vinha muito tardo, o nfto podia destruir a prova resultam* 
te de dons documentos como são os tratados de 1750 o Í777, 
Que, além das declarações om contrario feitos pelo Sr. ple¬ 
nipotenciário paraguayo na segunda conferencia, haviflo M 


quo se contém nos proje$too^ : t?*tad* áffjawádos pÜ« 
Republica em diferentes épocas, desdçl844al853. 

Acweseeatou. o plenipotenciário brazürfro que o3raril 
possuo duas. colonlas mOitarea-estabelecidas. sobre as mar¬ 
gens do rio Brilhante, afluente do Ivinhéima e do Anhuac, 
affluente do Miranda . 

A estes argumentos entendeu o Sr. plenipotenciário párà- 
guayo que podia responder allegando: lo, que esses esta¬ 
belecimentos, porque Dão estão assentados sobre a faxa de 
terreno disputado, embora estejão pouco distantes, e em 
terrenos de que aquelle é uma continuação até ao Paraná, 
não confirmão o antigo direito do império; 2°, que o forte 
Bourbon existe na margem direita do Paraguay em uma la¬ 
titude superior á do Apa. 

Assim, pois, o forte Bourbon é um título inexgotavél de 
direitos territoriaes para a Republica. Elle assegura a sua 
posse sobre b território d* margem direita até á Jfo. 
gra; assegura-o sobre a margem esquerda entre o Apa e o 
rio Branco, e agora também além das serras de Amambay 
é Maracajá, sobre amargem direita do Paraná 1 
0 plenipotenciário bmziléiro entende que a simples o 
precisa enunciação destes argumentos do governo da Repu¬ 
blica basta para provar o direito do Império. 

Não tinha passado desapercebido ao plenipotenciário bra- 
züeiro o cuidado com que o Sr. plenipotenciário paraguayo 
dava também o nome de CónrTentes ao río Apa." 

E* um bem significativo indicio de que no senso intimo ío 
Sr. plenipotenciário paraguayo os tratados de 1750 e 1777 
são a mais authentica prova do antigo dòminio de Portugal 
o do Hespanha. Esta convicção do Sr. plenipotenciário pa- 
raguayo se revelou ainda mais quando elle uítimamente 
disse, ainda que de passagem, quo o rio conhecido coá» 
Ignrei na demarcação dc 1752 não tem esse nome, e aim o 
de Acaray. 

Estaidéa não occorreu ao proprio demarcador Azara; e 
com effeito, é bem visível no mappa de 1749, dadopelas 
duas curtes aos seus commiaaarios, que o Acaray é um ríb 
que fica muito abaixo do Igurei, e que não podia portanto 
sor confundido com este rio, nem com o Iguatemy. 

0 Apa nunca teve o nome de Conientca quo o Sr. pleni¬ 
potenciário paraguayo tom tido o cuidado do dar-lhe sem 
dixer porque. Foi Azara o primeiro que assim o appellidou 
para poder sustentar a sua arrojada pretenção da divisa 
polo Ivinheimá, qué hoje tombem sustenta o Sr. plenipo¬ 
tenciário paraguayo. 

Sorvindo-ae destes artitioios do Azara, o Sr. plenipoten¬ 
ciário paraguayo tacitamente reoonhece quo os tratado* de 
1750 e 1777 são os verdadeiros documentos o provas da pro- 
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«'adopté el medio que se consideró mos adecuado para 
< remover todo motivo de disgusto, y para conciliar los in- 
« tereses de las partes contratantes. > 


priedade originaria do Brazil e da Eepublica.como herdeiros 
de soai respectivas metrópoles. 

O art. 35 do tratado ratificado por S. Et. o Sr. Presidente 
da Rspublica, em 1844, e as outras propostas de limites, tão 
formei o expressas, offerecidas por S. Ex. á aceitação do 
Cosremo imperial em 1847, 1852 e 1853, collocárão o Sr. 
plenipotenciário paragoayo n*uma. posição das mais dlffi- 
ceis. Apezar da sua decisão em contestar a todo o custo as 
provas e argumentos do plenipotenciário brazüeiro, e da ha¬ 
bilidade com que tem desempenhado esta injusta tarefa, o 
Sr. plenipotenciário paragoayo não pôde encarar de frente 
a prova extraiu da daquelles documentos do governo da Re¬ 
publica. 

iLssun é que o Sr. plenipotenciário tem insistido em dizer 
que o art. 35 ao tratado de 1844, que S. M. o Imperador 
não ratificou, não fixou uma linha divisória, não obstan¬ 
te dizer expresaanxente esse artigo que os limites serão os 
mesmos designados no tratado do 1777, Isto é, o Igurei do 
Indo do Paraná, a serra de Maracajá e o Jejuy, contravex- 
tente do Igurei» do lado do rio Paraguay. 

A_s propostas foraaes e muito explicitas, feitas pelos ple¬ 
nipotenciários da Republica, oe Srs. Gelly e Moreira de Cas¬ 
tro, em 1847, 1852 e 1853, não fbrão bases preliminares ou 
concessões offerecidas porS. Ex. o Sr. Presidente da Repu¬ 
blica, quanto á fronteira de que boje se trata, afim de resol¬ 
ver amigavelmen te a questão de limites com o Império. 

'l Nessas propostas o governo da Republica consultou escru¬ 
pulosamente c seu direito originário, o seu uti postídetis, e 
aa ccn-venieacias de uma fronteira, como elle sempre dese¬ 
jou, tem distincta, e que separasse bem os dous povos vizi¬ 
nhos. Mi disse expressamente o governo da Republica que, 
além do Salto Grande do Paraná, e ao norte do Apa, nada 
possuiu 

0 plenipotenciário brazüeiro vai provar as observações 
qco acate de fazer com palavras do governo da Republica- 
Em cota de 7 de Março de 1853 disse o ministro das 
relações exteriores da Republica o seguinte ao encarregado 
de negocios do Império o Sr. leal: 

«Imsistiendo stempre S.Ex. (o Sr. presidente da Republica) 

« ca instar por el arroglo dc limites, porque do este arreglo 

< dopoadia, en muclio, la conservacion de las buenas rck- 

< donos, hizo pasnr a la corto dcl Jancro, en 1846, un en- 
V cargado do negocios (o Sr. Gelly) incumbido particular- 
« monte, entre otros nogocios, de proponcr, y arribar á este 

< arreglo. 

« Couformndosc cl ministro parnguayo ásus instruc- 

< donos, piescnM un projecto dc tratado do limitos (o pro- 

< jecto apresentado om 1847 polo Sr. Gelly) en quo sc 


De certo estas propostas prováo por si mesmas evidea» 
temente que as razões de conveniência que hoje se allegão 
contra a fronteira do Apa e do Iguatemy não são fundadas, 
porque nSo seria crivei que S. Ex. o Sr. Presidente da Repu¬ 
blica não visse essas conveniências até 1853. Mas não foi 
principaknente neste sentido que o plenipotenciário brazi- 
leiro invocou-as; invocou-as como uma prova irrefragavel 
de que a Republica nada possue além do Iguateray o além do 
Apa. Neste sentido fallão tão alto e eloquentemente as refe¬ 
ridas propostas, qnc o governo da Republica j&mais conse^ 
guiria contesta-las e confundi-las, ainda quando não exis¬ 
tissem declarações posteriores como aquellas que se acaba 
do citar. 

O plenipotenciário brazüeiro passarú agora a responder 
ao que disse o Sr. plenipotenciário Pnraguayo a respeito de 
alguns incidentes desta discussão. 

Insistio o Sr. plenipotenciário parnguayo em qne o go¬ 
verno imperial, deixando de ratificar o tratado de 1844, 
que foi celebrado na Assumpção com o encarregado de ne¬ 
gocios do Império, assim procedeu porque o artigo relativo 
a limites revalidava o antigo tratado de 1777. 

O plenipotenciário brazüeiro já expressou a verdadeira 
razão por que esse tratado não foi ratificado, c o Sr. pleni¬ 
potenciário paraguay o, que esta uo ««grado dc todo ess 
negocio, devia pelo menos aceitar como plausível essa ex* 
plicação do pensamento com que procedeu o governo im¬ 
perial. Mas não aconteceu assim; parece que o Sr. plenipo¬ 
tenciário paraguayo entendeu que negar tudo quanto asse¬ 
verasse o plenipotenciário brazüeiro era para elle um dever 
indeclinável, ainda que a defesa da própria cansa não o 
exigisse. 

O plenipotenciário brazüeiro não se julga obrigado a com 
provar, como pudera fazer, a sua asserção, mas vai mostrar 
evidentemente, e em duas palavras, que a interpretação que 
o Sr. plenipotenciário Paraguay dd ao acto do governo impe¬ 
rial é inteiramente infundada. 

O art. 35 desse tratado, que se 10 no protocolo du 2# con¬ 
ferencia, estipulava que os limites entre o Império c a Repu¬ 
blica, sobro a margem direita do Paraná, c a esquerda do 
Paraguay, scrião os mesmos do tratado do 1777. Importa isto 
dizor quo o tratado de 1777 era valido nessa o em todas os 
outras suas disposições ? Ninguom o dirá. 

Quando por uma nova estipulação so reproduz alguma 
ou mosmo todas na do um tratado quo caducou, não ao rc- 
çeuhccc que esso tratado era valido antes c Independente- 



-61 - 


d» nova MÜpnkçío. A <mtíg« erôpolaçlo «**,. 
cirtt.rejtudt» e puu » tervdot em virtude da non. » 
eímente em virtude ddla, ee o contrario ee nio expresse, 
como ao nio expresaou ao caso vertente. 

0 Sr. plenipotenciário paraguayo contrariou estas no¬ 
ções tão triviaes e claras, para sustentar, o que o governo 
imperial aliás não nega, que o tratado de 1777 caduoou, e, 
por uma falsa Maçã o, concluio que o governo im perial en¬ 
tão não olhava para esses tratados como documentos authea- 
tícos das duas metrópoles, e provas do seu antigo ti/í posside- 
tis. 0 principio e o corollario que delle tirou o Sr. plenipoten¬ 
ciário paraguayo são inexactos, como se vô a todas as luzes. 

Não era preciso que o plenipotenciário brazüeiro 
mais accrescentasse ao que já declarou sobre a proposta 
que se diz fizera em nome do governo imperial o Sr. Manoel 
Moreira de Castro, como plenipotenciário da Republica nes¬ 
ta Corte. 

Não é exacto, disse e repete o plenipotenciário brazüeiro, 
que o governo imperial tivesse em 1853 a idéa de convir em 
nentralisar-se uma extensão qualquer do seu territorio ao 
norte do Apa. Isto se evidencia de toda a historia escripta 
sobre a questão de limites entre o Império e a Republica-, 
Não será, pois, a simples affirmativa do Sr. plenipoten¬ 
ciário paraguayo, e menos as duas provas que allegou, que. 
desmentirás a asserção do plenipotenciário brazüeiro. 

0 governo imperial não está obrigado a contestar, sob 
pena de passar em julgado como verdade evangélica, o que. 
publicar O Scmanaria daJPar&guay. 

Se o governo da Republica repetio de officio ao Sr. Pedro 
Ferreira, enviado extraordinário do Brazü, o que disse o 
Semanário, e este senhor não se julgou habilitado para- 
contestar o facto allegado, ou, o que é mais provável, enten¬ 
deu que não valia & pena fazê-lo, para a missão de que se 
achava encarregado, não se segue que confirmasse a veraci¬ 
dade da informação que o plenipotenciário da Republica 
déra ao governo da Republica. 

0 plenipotenciário brazüeiro podia contentar-se, ácerca. 
deste incidente, com o que fica exposto; mas não o fará, 
porque a ninguém quer dar o direito de pôr em duvida o 
que elle tem affirmado positivamente. 

E’ o proprio governo da Republica quom vai responder ao 
Sr. plenipotenciário. Em sua citada nota de 7 do Março de 
1853, depois do narrar a seu modo o que se passou nesta 
cOrtc com o Sr. Gclly, disse o governo da Republica ao en¬ 
carregado do negooios do Império, o Sr. Leal: 

< Apozar do todo, S. Ex. d Sr. Presidente, Uovado slcmpro 
doldesco do un arreglo, disimulò t&n graves desaires y os- 
tnblcciò on Rio Janeiro una nuoya logacion on 1852 (a do Sr. 


Moreira de Castro) que nohasSdo ma» Miz que 1* ante¬ 
rior» V que no ha conseguido saber otra cosa, sino que elgobter- 
nodeS.M. I. repele la» bates is nsutralisar cl terreno entre el 
Apa yelrio Blanco, y fijar la Bahia Negra por limite ea la 
parte Occidental dei rio Paraguay, entre las põsesiones de 
la Republica y dei Império, sin expresar hasta donde pre¬ 
tende el Brasil estenderse en el rio Paraguay abajo. > 

Dirá ainda o Sr. plenipotenciário paraguayo que o Sr. 
Castro ouvío do governo imperial que este estava prompto 
a conceder a neutralização de todo ou parte do seu territo¬ 
rio ao norte do Apa! 

0 Sr. plenipotenciário paraguayo insistio em 
que o governo imperial não vio no successo occorrido no 
Pão d’Assucar, em 1850, uma violência e um attentado con¬ 
tra oseu direito, porque depois,e nesse mesmoanno, celebrou 
mui amigavelmente com o governo da Republica um tra¬ 
tado de alliança. Em verdade é muito pretender, pretender 
que a moderação e amizade com que então procedeu o go¬ 
verno imperial sirvão hoje de prova contra o seu direito ! 

0 plenipotenciário brazileiro disse que o encarregado de 
negocios do Império, que nessa época era o Sr. Bellegaide, 
tendo a maior condescendência com o governo da Republica, 
não deixou de resalvaro direito do Império áquefle territorio,. 
e depois do conflicto protestára. 0 Sr. plenipotenciário pa¬ 
raguayo, atendo-se á palavra — protesto —, contestou a 
asserção do plenipotenciário brazileiro, pretendendo que, 
por não ter sido esse protesto formulado em nota, e seguido 
de um manifesto rompimento entre a legação imperial, c o 
governo da Republica, não houve protesto, e sim reconhe¬ 
cimento da legalidade do acto do força. 

0 plenipotenciário brazüeiro vai provar ao Sr. plenipoten¬ 
ciário da Republica qne elle neste ponto, como em quasi to¬ 
dos sobre qne tem versado a discussão, foi muito longe em 
suas tenazes negativas. 

As intenções do governo imperial e do seu represen¬ 
tante na Assumpção estão manifestas nos seguintes docu¬ 
mentos : 

Em nota de 27 de Agosto de 1850 disse o encarregado de 
negocios do Império, o Sr. Bellegarde ; « O abaixo assigua- 

< do, etc., desde qqe teve noticia de que esto govomo ar- 

< ma va uma expedição com o fim de atacar o novo forte que 

< so diz estarem construindo os Braiflciros no lugar dc- 
« nominado Fecho dos Morros, tem buscado dissuadir o go- 

< «mo da Republica is um acto qut , atém de hostil, compro- 
c mette e di/peulta grandemmte um arranjo definitivo das 
« prnwí questòes que se agitOo nesta parte do mundo. > 

< Ultiraamente, tendo tido o abaixo awignado a honra do 





« conferenciar de novo com S. Ex.oSr. presidente da Repu- 

< blica sobre este assumpto, e buscando o abaixo assignado 

* convencer a S. Ex. da boa fé e direito com <jue o governo tm- 

< per ial podia mandar occupar o território que se diz occujado; 

< e bem assim dos grandissimos inconvenientes que rcsul- 

< tarião, em qualquer successo, do ataque delle pelas forças 

< paraguayas, e mostrando o maior desejo de que se achas- 

* se um meio de evitar, com dignidade, c sem quebra de direia 
t tos, um tal conflicto, se servio S. Ex. dc lembrar ao abaixo 
« assignado um expediente, ao ver de S. Ex., decoroso para 

< ambas as partes, de se conseguir este fim. Propunha pois 

< S. Ex. : 

« 1.® Que o abaixo assignado ofliciasse com empenho ao 

< commandante do referido ponto occupado, e ao presidente 

< da provincia de Mato-Grosso, com o fim de obter ades- 

< occupação da referida posição do Fecho de Morros; ga- 
« rantindo o abaixo assignado a essas autoridades que res- 

< ponderia ao governo imperial por esse acto ; e obrignndo- 

< se a interpGr seus bons officíos para com o seu governo, 

< afim de que o approve, e de que fiquem as cousas no an- 
« tigo estado, emquanto se discute e determina a abertura apre- 
« sentada ao mesmo governo pelo ministro parogunyo em 15 de 
4 Janeiro de 1847, para o ajuste de limites entre os douspaizes* 

* 2®. Que, emquanto não viesse resposta do commandan- 

< te da referida posição, o governo paraguayo se obrigaria 
« a não permittir acto algum de hostilidade, e a que as for- 

< ças expedicionárias não passarião ao norte da viüa da Con- 
4 ceição. 

< 3®. Que, obtida a referida desoccupação , ar forças pa- 

< ragmyas c oUartào aos seus antigos destinos. 

« 4.® Finalmente, que, vista a demora prejudicial que 
4 poderia ter lugar, se se esperasse ordens do presidente da 
4 provincia de Mato-Grosso, o goveruo da Republica não so 

< obrigaria {em caso de negativa do commandante da posição 

< ou da fronteira) a esperar solução daquelle presidente. > 

A esta nota respondeu o governo da Republica, em data de 
2 de Setembro, adherindo ao accôrdo nos termoB os mais 
amigáveis. 

Por nota de 24 do mesmo mez de Setembro communicou 
alegação imperial ao governo da Republica que o presidente 
de Mato Grosso explicava o seu procedimento com uma or¬ 
dem antiga do governo imperial, c quo passava a consultar 
o mesmo governo imperial sobro a reclamação do da Repu- 
inllic. A legação imperial terminou oaaa oua comimmi. 
cação pelos seguintes termos s 

« O abaixo assignado, etc., compenetrado sempre dos 


mesmos princípios que teve a honra de expressar em a nota 
de 27 de Agosto proximo passado, e a que se refere, confia 
na sabedoria e prudência do Exrh. supremo govémo desta 
Republica que, aguardando a solução do governo Imperial, 
assim se evite qualquer conflicto altamente prejudicial 6. 
boa harmonia ontre o Brazil e o Parúguay, e que, especial- 
mente nas circumstancias presentes, trará consequências 
deploráveis para a paz e prosperidade da America Meridio¬ 
nal, objecto do constante anhelo de ambõsos governos.» 

O governo da Republica não correspoudeu a essa mode¬ 
ração, e ordenou o conflicto, que teve lugar com a guarda 
de 25 a 30 homens, a que o presidente da provincia reduzio 
a força qnc ali havia collocado. 

O encarregado denegocios do Império queixou-se a S.Ex, 
o Sr. presidente da Republica desse acto de força, c, nao 
querendo tomar sobre si a responsabilidade de um rompi¬ 
mento entre os dons governos em taes circumstancias, re¬ 
solveu fazer uma viagem á provincia de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, e ali aguardar as ordens do governo impe¬ 
rial. Já em caminho recebeu instrucções para um tratado 
de alliança que celebrou em 25 de Dezembro de 1850, e com- 
municação das ordens expedidas pelo governo imperial para 
a desoccupação do Pão d'Assucar, quando não havia noticrá 
nesta corte do conflicto ordenado pelo governo da Republica, 

Eis aqui os termos em que a legação imperial deu conhe¬ 
cimento daqnellas ordens ao governo da Republica, em nota 
confidencial de 26 de Dezembro Ote isso» 

« O governo imperial, sempre solicito em manter a páz e 
« as melhores relações com o desta Republica, ordenou ao 
« abaixo assignado que communicasse a este governo, qtt*' 

< tem expedido, em data de 12 de Outubro do corrente uhí 
« no, as necessárias ordens para quo eeja désoccupada tf 

< guarda do Fecho de MorroB até que se decldão as dúvi- 

< das que occorrcm sobre os limites dó norte desta Rcpub& 
« ca com a provincia de Mato-Grossa * 

Depois de rcforir-sc ás circumstancias do conflicto quo 
verificou-se ante^ do recebimento desse despacho do governo 
imperial, concluioo encarregado de negpcios do Império 
a sua nota por esta fórma s 

« E convencido o abaixo assignado de que esta ordem, 
«m prejudicar cm nada o, dircilot do Brazil, concorro podo- 
roiamsnto para manter a boa intelllgenoia a harmonia estn 
oadou» poizea, amiges, o ligados por tantos intoresisei roei. 
proco», passa n rometter a rafaria» oídom a Cuyobi, o » 
participar aogovorno imperial o pacifico deafooho daq a o g k 
passageira desIntoUigoácia, > 




0 plenipotenciário brazileir© apera que o da Rrepoblica, 
om vista' do que acata de recordar-lhe ,c2o continuari a 
affirmar que no Buccesso do Pão d’Ai»ucar o governo im- 
penaí è o seu Representante na Assumpção 1 reconhecerão o 
direito da Republica a esse território. 

Importava pouco pára a questão de limites que se ventila 
averiguar as circumàtancias que occorrGrüo entre o encar- 
re^adò de negócios do Império, o Sr*. Leal, e o governo da 
Republica, quando aquelle apresentou pela primeira vez a 
proposta de limites do mesmo governo imperial. 

Corno, porém, o Sr. plenipotenciário paraguayo allegon 
òrcumstancías que não são inteiramente exactas, e isto no 
intuito de provar que o governo imperial então se recusou 
á discussão de süa proposta, porque eraultimatum , força 6 
restabelecer a verdade desses factos, com o que maia algu¬ 
ma “friz sè lançará sobre a mesma questão principal. 

O Sr. Leal apresentou ao governo da Repnblica, por nota 
de 18 de Fevereiro de 1853, um projecto de tratado decom- 
mercio e navegação, e solicitou a nomeação dc plenipoten¬ 
ciário ou plenipotenciários para com elle tratar. 

A esta nota respondeu o governo da Republica por outra 
de 26 do dito mez de Fevereiro, declarando o seguinte: 

« S. Ex. el Sr. Presidente de la Republica, impuesto dela 
nota y projecto referidos, ha ordenado al que subscribe que 
conteste, como contesta a S. S., que sin embargo de los me- 
jores deseos dei gobierno de laltópubHca a célehxár un tia- 
tado de comercio y navegacion entre la Republica y el Impé¬ 
rio, no puede prestarse a esta solicitud por ahora, mien- 
tras no sc llovo a «foou cl arreglo de limites de ambos paizea 
en la frontera dei norte (Note o Sr. plenipotenciário para - 
guwjo que nüo havia duvida da parte do governo da Republica se - 
nOo quanto a esta fronteira ) v quedando el gobierno de la Re¬ 
publica pronto, comosiompre, a ajustar y concluir con el dei 
Império un tratado de comercio y navegacioD,bnjo de bases 
de reciproca conveniência, y utilidad, desde que preceda el 
enunciado arreglo delimites. > 

Tendo o encarregado de negocios insistido em sua pro¬ 
posta dc tratado de commercio c navegação, sem prejuizo 

da questão delimites, replicou o governo da Republica cm 
nota de 7 de Março : 

< En la nota dei abajo firmado dcl 26 dcl pasado Fcbre- 
ro, a quo contesta ol Softor oncargado dc negocios con la 
dcl 2 -dei corrionte. el abajo firmado expresó Anombrodc 
S. Exj ol Seilor. Presidente de la Republica, sus mejoros y 
xnas vivos dosoor do ajustar y concluir con el gobierno do 
S. M. I. mi trhtadò de ootnerdo' y navegacion, sobre bases 
dc recíproca convèfilohclá ; y ntiadió qi| núnquo porei 


presente no fueae realizable el ^ajuste y çoncluaion de est^. 
tratado, porque para el gobierno de la Republica era con- 
dicion tine qua nta la previa designacion de limite* por el 
alto Paraguay (note o Sr.plenipoU^iarfo paraguaya.queS, 

Evo. o Sr. Presidente nüo punha nenhuma objecç&o d frm~. 
teira do Paraná), esttba pronto y dlspueeto, como.siempre, 
a entrar en el ajuste y conclusion de aquel tratado. > 

A legação imperial, conformando-se com as .novas ins- 
trueçoes do governo imperial, ofereceu ao da Republica, por 
nota de 12 de Maio de 1853, um projecto de tratado de com- 
mercio, navegação e limites, declarando que não duvidaria 
discutir e estipular em separado sobre esses diferentes as-, 
sumptos, para o que solicitava a nomeação do plenipotenciá¬ 
rio ou plenipotenciários por parte da Republica. 

O governo da Republica respondeu, pela nota de 10 de Ju¬ 
nho, a que se referio na sua ultima resposta o Sr. plenipo¬ 
tenciário paraguayo, declinando entrar na discussão do pro¬ 
jecto do governo imperial, porque ligava as disposições de 
limites com as de commercio e navegação, e porque não se 
aceitava nesse projecto a base da neutralidade do território 
entre o Apa e o denominado rio Branco. 

Esta nota do governo da Republica não ficou sem respos¬ 
ta, como disse o Sr. plenipotenciário paraguayo. A legação 
imperial respondeu-lhe por outra nota de 16 do mesmo Ju- 
l nb^mq^ljmoséjustificou amplamao^ alinha divisó¬ 
ria proposta pelo governo imperial, como também declarou 
que não duvidaria prescindir das estipulações commorciaes, 
e tratar sómente sobre limites e navegação fluvial, 
i Esta nota da legação imperial é que ficou sem resposta 
: até b °j c * 0 Sr. plenipotenciário paraguayo ha de reconhe- 
■ ccr que cahio em grandes equívocos, quando affirmou com 
toda a segurança que o Sr. Leal não quiz discutir o ajuste 
de limites, ainda que conjunctamcntc com o de navegação, 
c que deixou sem resposta a ultima nota do governo da Re¬ 
publica. 

O plenipotenciário brazilciro não julga preciso ampliar o ' 
que disse sobre a3 informações que o Sr. marquez de Para¬ 
ná deu na caraara dos deputados do Brazil o anno passado a 
respeito dos indios Guaycuiús. O que disso om duas confe¬ 
rencias a esse respeito è mais que sufficiento. 

No mesmo caso estão as inexactas illaeções que o, Sr. 
plenipotenciário paraguayo quiz tirar da Memória que at- 
tribuo no Sr. Pimenta Buono, o do discurso pronuncia¬ 
do no senado por oste estadista brazilciro. A Memória o © 

discurso combatem mlcntcmcntc as prptonções da Repabli- ,• 

ca. Quem ler o discurso de S. Ex. verAqup cllo aprotysa^a .. 
como as duas únicas bases quo devejn regular q ajuste do A 
limites entro o Império caRcpubli:n do Parnguny^assim 
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como entre o Império e qualquer dos outroB Estados limi- 
trophes, as seguintes: 1®, o uli potaidetit ; 2 a , os antigos 
tratados celebrados entre as doaa metrópoles. 

O plenipotenciário brazileiro convem com o Sr. plenipo¬ 
tenciário paraguayo em que a discussão tem tocado o seu 
termo, e repousa tranquillo na verdade que delia sobresahe. 

Appellando ainda uma vez para o tino e moderação do Sr. 
plenipotenciário paraguayo, roga-lhe que consulte os inte¬ 
resses essenciaes dos dons paizes, e decida por sua parte se 
-convem ou não resolver definitivamente esta questão, como 
pedem a razão e o direito. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que, conse¬ 
quente com o que disse na conferencia anterior, tomava a 
liberdade de repetir ao Sr. plenipotenciário brazileiro que 
mio contestava ao que acaba de ouvir, não porque pu¬ 


desse fazê-lo em sustentação dos direitos claros do Para- 
guay, mas sim porque já se havia disoutido amplamente a 
matéria, e quanto maia se discute, maiores e mais profun¬ 
das são as suas convioções de que o Brazil n2o tem um tí¬ 
tulo legitimo & linha divisória que deseja. Que nSo insistirá, 
pois, visto como está bem manifesto que nem o Sr. pleni¬ 
potenciário brazileiro persuade ao paraguayo, nem tão pouco 
este tem a fortuna de convencer ao Sr. plenipotenciário 
brazileiro. 

Deu-se assim por terminada a discussão sobre os limitcç 
dos dons paizes, e encerrou-se a presente conferencia. — 

José Mama da Silva Pauaubos. José Berces. 

Como secretario, Joaquim Mo Feliz Ejusquisa , secreta¬ 
rio Jfaeeentes de A sambuja. rio de la legacion. 


SÉTIMA CONFERENCIA, RO DIA 4 DE ABRE DE 1856. 


0 Sr. plenipotenciário brazileiro abrio a conferencia per- 
.guatando-se o appello que tinha feito ao tino e moderação do 
Sr. plenipotenciário paraguayo lhe daria o prazer deannun- 
ciar a S. M. o Imperador que o Sr. plenipotenciário para¬ 
guayo, inspirado pelas tradições da antiga entre 0 s 

dous governos, reconhecera justo e conveniente decidir de¬ 
finitivamente a questão de limites, adoptandoa proposta do 
governo imperial. 

0 Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que sentia 
não poder concordar com o Sr. plenipotenciário brazileiro, 
mas que na sua recusa só influía a convicção que conserva¬ 
va inabalavel dc que a proposta do governo imperial não era 
conformo ao direito nem ás conveniências doa dous paizes. 
Que, visto o desaccordo em que estavão os dous governos, o 
que convinha fazer nas circumatancios actuacs era adiar a 
questão como clle propméra desdoa primeira conferencia. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro disse que não podia attri- 
bmr a posição em que ainda se conservava o Sr. plcnipotcn- 
ciario paraguayo senão á um exagerado sentimento do omor- 
propnó naoional; quo, confiando na evidencia do direito do 
jmperio, c esperando quo as novas relações quo se vão abrir 


entre os dous paizes e seus governos trarão em breve o go¬ 
verno da Republica ao accordo justo e amigavel que lhe 
propêz o governo imperial, não duvidava convir em que se 
adiasse esse ajuste, que agora parece impossível. Mas qua 
esta estipulação devia constituir um ac to distincto do tra¬ 
tado de amizade, eommercio e navegação, de sorte que este 
não ficasse por maneira alguma dependente daquellc. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo disseque não duvidava 
estipular em separado, como desejava o Sr. plenipotenciário 
brazileiro, o adiamento do ajusto de limites, mas ficando 
entendido que subsistia a sua declaração de que S. Ex. o Sr. 
Presidente da Republica não ratificaria o tratado de com- 
mercio e navegação sem que n convenção relativa aos limi¬ 
tes o fosso tambem. 

Continuando, disse o Sr. plenipotenciário brazüoiro que 
os dous artigos que o Sr. plenipotenciário paraguayo apro- 
sentára na primeira conferencia, incorporados no bcu pro- 
jccto do tratado de amizade, eommercio e navegação, não 
estão concobidos nos termos mais convonientea. Q uc para 
«sclarocimento da premente discussão convinha ter bom cm 
vista ossos artigos, que são os seguintes s 



« Art. 21. Ambas altas partes contratantes concuer- 
dan en que se defieray aplace la cuestlon de limites, obli- 
gandose a nombrar, lnego que permitan las tírcumstancías, 
y dentro dei plazo de este tratado, comisarios que reconoa- 
can los terrenos contestados, levanten planos, y espresensu 
juicío y opimon sobri las xazones que alegan los gobiemos 
contratantes, afin de que con estos conocimientos se pueda 
establecer pacitlca y amicablemente lo- limites de ambos 
Estados. > 

«Art. 22. Queda convenido que, mientrasnollegueel 
caso sitablecei se definitivamente el arreglo de limites, los 
gobiernos dei Brasil y dei Paraguay, no establecerán, ni 
consentirán que sus súbditos hagan nnda que se par es ca & 
establecimiento, ocupacion, ô posecion dei terreno litigioso 
en la margen izquierda dei Paraguay, ni en la derecba dei 
Paraná. > 

Adiar a questãc é deixa-la no estado em que actualmente 
so acha. Uma estipulação como a que se contem no art. 15 
do tratado de 25 de Dezembro de 1850 é que satisfaz ao ac- 
cordo de adiamento, em vista da discussão que houve entre 
os dous plenipotenciários. Então os dons governos estavão 
também dissidentes quanto á fronteira do Apa, porque já 
nesse tempo o governo da Republica nutria a idéa de neu- 
tralisar o território que se estende daquelle rio até ao deno¬ 
minado Branco; removeu-se & difficuldade, estipulando-se 
unicamente que dentro do prazo desse tratado os dous go¬ 
vernos nomear ião plenipotenciários para ajustar os seus 
limites. 

A idea contida no I o dos artigos addicionaes offerecidos 
pelo Sr. plenipotenciário paraguayo servio-lhe para a dis¬ 
cussão, mas não póde ser acceita como medida pratica. 
Seria completamente inefficaz. Não d, como já em outra 
occasião ponderou ao Sr. plenipotenciário paraguayo, sobre 
o terreno que se póde achar o accordo que hoje se adia. 
Esse accordo ha de vir pelo exame de gabinete, entre os 
dous governos, ou seus novos plenipotenciários, e não pelas 
operações próprias de demarcadores. 

Não póde, portanto, o plenipotenciário brazileiro oonrir 
na odopção do referido artigo como se acha redigido. Não 
acooita também o 2° pelas considerações já feitas; as espe¬ 
cificações deeso artigo nuo im portão um simples adiamento 
da questão, renovSo a discussão quo os dous plenipoten¬ 
ciários convicrüo em terminar, afim de deixar ao tempo a 
parte que elle deve tor na solução pacifica deste negocio. 

O plenipotenciário brazileiro entendo quo o seguinte ar¬ 
tigo que offercco preenche o fim quo devom tor em vista 
ambos os plenipotenciários. 


« S. M. o Imperador do Brazil e S. Ex.o Sr. Presidente 

da Republica do Paraguay se obrigão a nomear, logo que u 
circumatancias o permittão, e dentro do prazo de seis annoe* 
oontados da data desta contenção, seqa plenipoteneiaript, 
afim de examinarem de novo e aj ostarem definitivamente a. 
linha divisória dos dous paizes. > 

Nos termos em que terminou a discussão deste impor¬ 
tante assumpto, a solução de adiamento não póde ser conce¬ 
bida senão como estipnla o artigo que acaba de ser lido. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que acceita va 
o artigo offerecido pelo Sr. plenipotenciário brazileiro, maa 
que não o julgava suffidente; porquanto adiar a questão 
era conservar o ttatu quo actual de um e outro paiz; oue 
CBtando adoptada a base do ti/i posridetis por ambos os go* 
vemos, uma vez que se adia a solução definitiva do negocio, 
era preciso muito explicitamente estipular que essa base não 
se deve alterar; que o governo da Republica receiava» 
do governo imperial, como este não devia receiar do governo 
da Republica; mas que oonvinha que o pensamento dos dous 
governos ficasse bem claro e patente a seus súbditos, para 
que estes não o contrariassem por ignorância ou má vonta¬ 
de. Que insistia pela adopção do segundo artigo, relativo a 
este assumpto, por elle offeredda na primeira conferencia. 

As circumstancias de 1850, disse o Sr. plenipotenciário 
paraguayo, não são as mesmas de hoje ; então tratavãoos 
dous governos de celebrar uma «IHança contra ó inimigo 
que a ambos ameaçava, e ante esta grande necessidade do 
momento prescindião de tudo o mais. Não havia tempo para 
discutir nessa occasiSo o ajuste delimites, e por isso ape¬ 
nas se marcou um prazo para dentro deRe, logo que as cir- 
«umstancias o permittissem, tratar-se desse objecto. Boje 
as cousas não aeachão no mesmo pé. 

O Sr. plenipotenciário brazüeiro replicou que, em primei- 
lo lugar devia observar ao Sr. plenipotenciário paraguayo 
que não havia, como elle acabava de dizer, uma base adop¬ 
tada para fixar os limites dos dous paizes ; que o governo 
imperial sustenta que o «ti ponidetit y como base principal, e 
o tratado de 1777, cemo base auxiliar, devem ser os regula¬ 
dores da linha divisória dos dous paizes ; que o governo da 
Republica acooita a primeira base, e exclue a segunda; e pois 
nenhumacoordc preliminar havia entre os dous governos ou 
sou8plonipotenciarios;queaquest5oestava suffidentemente 
discutida, mas inteiramente indecisa quanto ao reconheci¬ 
mento da verdade que delia resulta; o Sr. plenipotenciário 
paraguayo nJo quis reconhecer o direito do Imporio, e o ple 
nipotenciario brazüeiro crC que essa direito fioon assaz <le- 
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monstradoe provado. Não se pôde, pois, dizer que ha aecor- 
do quanto aos princípios que devem servir de base á fixação 
da linha divisória ; o unico accordo que existe é o de adiar a 
questfio para uma época mais opportuna. 

As circumstancias actuaes não diiTerem, cm relação aos 
limites dos dous paizes, das de 1850. Não estavão tão preoc- 
cupados os dous governos com a possibilidade de uma inva¬ 
são da parte do dictador Rosas, que não pudessem cuidar dos 
seus interesses permanentes; o tratado de 25 de Dezem¬ 
bro de 1850 é prova disso, porque nesse tratado os dous 
governos não se liraitArão As estipulações da alliança de¬ 
fensiva contra aquelle dictador, estipulárão também sobre 
a navegação fluvial, sobre ocommercio, e as communica- 
ç5es entre os dous paizes. Se, pois, a questão delimites foi 
adiada, o foi porque era então difficil chegar a um accordo, 
como ainda hoje o é. 0 adiamento a que hoje se recorre, 
como então se recorreu, deve ser estabelecido nos mesmos 
termos. 

Mas, emfim, para evitar maislonga discussão, e dar prova 
do espirito de moderação que o anima, o Sr. plenipotenciá¬ 
rio brazileiro annue em addicionar ao artigo que propôz, e 

o Sr. plenipotenciário paraguayo já declarou que acceita, a 
seguinte delaração ; 

« Fica.entendido que,.cmquanfco se não celebrar o accor- 
« do definitivo de que trata o artigo antecedente, as duas 
* altas partes coutmctantes respeitarão e farão respeitar, 
< reciprócameute, o seu u ti posaidetU. » 

Crê o Sr. plenipotenciário brazileiro que o da Republica se 
deve satisfazer com este segundo artigo, e dar este negocio 
jor terminado como ê possível presentemente termina-lo. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que, como o 
tem dito moitas vezes, o art. 22 que propôz não pôde nem 
deve ser encarado senão como uma das precauções necessá¬ 
rias, e, portanto, legitimas do adiamento de qualquer ques¬ 
tão desta natureza. 

Desde que se differo uma questão qualquer para ser re¬ 
solvida em um prazo definido, e debaixo de uma base dada, 
é essencial á uma tal convenção que se uão altere aquella 
■base, porquanto toda vez que fique ao arbítrio das partes 
interessadas altera-la, fícaráõ estas expostas a que, chegado 
o momonto do accordo definitivo, outro seja o catado da 
questão. 

SuBtenta com tanto afinco, diz o Sr. plenipotenciário pa¬ 
raguayo, os termos do seu art. 22, porque, querendo o seu 
governo mui de vém a paz, quer tombem mui de véras re¬ 
mover desde já, do modo o mais claro e explicito, todo moti- 
quo tenda a perturba-la, uma vez feita, 


Que esta é a razão por que insiste, e roga ao Sr. plenipo¬ 
tenciário brazileiro que convenha na adopçáo do artigo por 
elle proposto. Toda clareza é necessária para afastar até a 
possibilidade de um rompimento, especialmente a respeito 
de pontos como os do território coDtestado, que, sendo em 
sua maior parte desertos, o sobretudo consideravelmente 
distantes das autoridades centracs, nccessitão seus habitan¬ 
tes conhecer de um modo claro a extensão dos deveres dos 
dous governos, afim de que não tendão esses mesmos habi¬ 
tantes, por ignorância ou por malícia, a contrariar as obri¬ 
gações internacionaos, o que não prejndicaria só aos indiví¬ 
duos que assim procedessem, poderia causar graves desintel- 
ligencias entre os dous governos, desintelligencias que édo 
interesse de ambos evitar. 

Que, se o Sr. plenipotenciário brazileiro impugna a letra 
do art. 22, talvez porque comprehende, o que está muito 
longe da mente do governo da Republica, que fere as suscep¬ 
tibilidades do governo e povo brazileiro,. cederá do artigo 
que propôz, uma voz que o Sr. plenipotenciário brazileiro 
anmla a accrescentar no principio do seu artigo as seguin¬ 
tes palavras como explicativas: « não devendo fazer-se. al¬ 
teração alguma na posse que actuahnente tenhão o Brazfl. e 
o. Paraguay. > 

Também nio duvidará concordar em que esta explicação 
se faça no fim do artigo nos seguintes termos: < «fim de 

que este (o uíipomdflíM)não se]‘a alterado. > 

O Sr. plenipotenciário brazileiro disse que havia.prestado 
a maior attenção ao Sr. plenipotenciário paraguayo, 
que nada lhe ouvira que o pudesse convencer de que o artigo 
proposto por elle plenipotenciário brazileiro não seja a ver¬ 
dadeira e mais conveniente expressão do accordo de adia¬ 
mento. O artigo que havia proposto o Sr. plenipotenciário 
paraguayo não era adiamento, era a questão em si mesma, 
os levaria necessariamente á longa c desagradável contro¬ 
vérsia de que acabavão de sahir. As palavras que o Sr. plo- 
nipotencio paraguayo quer que se accrescentem no principio 
ou no fim do segundo artigo proposto pelo plenipotenciá¬ 
rio brazileiro não servirião senão de tomar confusa a idéa 
tão simples e clara que exprime o artigo. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro não fará as observações 
que lhe suggore a impugnação quo tem feito o Sr. plenipo¬ 
tenciário paraguayo ao adiamento, como pódo e devo ser 
estipulado, desde que se prescindo da discussão até hoje 
havida, não »o resolvo a questão, e sim se deixa esse ajuste 
para uma occasião mais favoravol. O Sr. plenipotenciário 
brazileiro poderia ahi encontrar uma confissão involuntário, 
mas muito significativa, da falta de posso da Republica no 
território que hojo disputa aolmporlo. Isso, porém, seria 


volver ao discutido, e o Sr. plenipotenciário brazileiro 
deseja, senão roais, tanto quanto o Sr. plenipotenciário par» 
raguayo, pôr termo a esta negociação. Conclua, pois, ro¬ 
gando ao Sr. plenipotenciário paraguayo que acceite os arti¬ 
gos porelle plenipotenciário brazileiro propostos, pois são a 
expressão perfeita do arbitrio que tomárão de adiar a ques¬ 
tão. A possibilidade de faturas desintelligencias, por actos 
de qualquer dos dous governos, ou de seus súbditos, deve fi¬ 
car á amizade e prudência de ambos elles. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo disse que era o ultimo 
e mais significativo testemunho que podia dar do seu anhe- 
lo pela paz dos dous paizes; que acceitava os artigos offere* 
eidos pelo Sr. plenipotenciário brazileiro, porque se não dis¬ 
sesse que por uma questão de palavras rompia uma negocia¬ 
ção que sepóde considerar terminada de um modo tão satis- 


factorioquanto actu a l man tad possível; que aómeate pedia, 
e esperava -que o Sr. pienipoteuciario brazileiro nío teria 
razão para recusa-lo, que ae addiedonasse ao segundo artigo 
apakvra—ftctaal—depoiadas pala vras-^a* jinírf d o f n , 

Annuindo o Sr. plenipotenciário brazileiro, fioou coa- 
vencionado que nesses termos se redigiria a convenção que 
adia o ajuste da questão de limites, sendo essa convenção 
separada e independente do tratado de amizade, navega¬ 
ção e commercio. 

Findo o que, deu-se apresente conferencia por terminada. 

José Maria da Silva Pajuwhos. José Berce*. 

Joaquim Mar ia Nascente» de Azam- Felix Ejusquizc i, 

buja, como secretario. secretario de la legacion. 
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OITAVA COHTEREHCIA, HO DIA 5 DE ABRE DE 1856. 


O Sr. plenipotenciário brazileiro abrio a conferencia di¬ 
zendo que, antes de entrar no objecto principal (a discussão 
do art. 18 do sen projecto de tratado de amizade, commercio 
«navegação, relativo ao transito dos navios de guerra), não 
podia deixar de ventilar, ainda que succint&mente, uma 
questão aventada pelo Sr. plenipotenciário paraguayo na 
primeira conferencia, a saber: so o tratado de 25 de De¬ 
zembro de1850, celebrado entre o Império e a Republica, está 
ou não vigente, bem que a Republica haja faltado aos seus 
compromissos. Que esta questão ó connexa com a daquelle 
art. 18, e com todo o tratado de commercio e navegação de 
que o mesmo artigo faz parte. 

Nunca o governo da Republica apresentou a idóa que hoje 
manifesta o sustenta o seu plenipotenciário. O governo im¬ 
perial esteve muito tempo persuadido de que a falta de cum¬ 
primento do art. 3° desse tratado, isto 6 , a recusa do simples 
transito á bandeira brasileira, pelas aguas do rio Paragoay 
que pertenoem á Republica, era pretextada unicamente oom 
as disposições do art. 15 do mesmo tratado, que versa sobre 
o tempo e o modo em que os dous governos devoríão ajustar 
o# sous limites o regular n navegação o commercio entre os 
dous paizes. 

Foi esto o pretexto com que o governo da Republica tt 
leoueou eoa 1853 a celebrar um tratado do commeroto • 


navegação com o governo imperial, como se vS dos docu¬ 
mentos citados pelo Sr. plenipotenciário bmzflriro na sexta 
conferencia. Depois constou ao governo imperial extra-offi- 
cialmente que o governo da Republica soccorria-se do art. 3o 
do referido tratado, pondo em duvida que o transito fluvial 
de que falia este artigo oomprehenda o rio Paraguay; pre¬ 
tendendo qne, pela dita estipulação, os dous governos sõ- 
mente se compromettôrão a obter para ambas as nações a 
livre navegação do Paraná ati ao Rio àa Prata, sem que por 
isso se comprometteasem taci ta e virtualmcnte a conceder- 
se reciprocamento a navegação do Paragoay, em que são ri¬ 
beirinho,t. 

Tanto era esta a persuasão do governo Imperial, que em 
sua nota de 8 de Julho do anno passado sómente sc occu- 
pou de demonstrar: 

l.o Que era repugnante áboa fé, ao bom senso e aos inte- 
rosses comnmns e idênticos dos dous governos, que o livre 
transito do rio Paraguay nEo fbsse presupposto, ou virtual 
«implicitamente comprehendido, quando no art. 8® O 3 doua 
governos« secotnpromettfirão a auxiliar-se reciprocamento, 
afim do que & navegação do rio Paraná até ao rio daPratft 
fíeuse livre para os subdttoi do ambas as náçCes. > 

S.o Que o íhnplos transito fluvial que por osso artigo m 
asiogurárlo reciprocamento cs dous governos, desde suai 



poMesBões no Paraguay e no Paraná até ao Rio da Prata, 
nSo se podia confundir com a navegação entre um e outro 
pai*; qoc os ajustes de que trata o art. 15 dizem respeito 
muito expressamente a esta navegação e commercio recí¬ 
proco ; que portanto não podia o governo da Republica, diffi- 
enltando oa referidos ajuste3 em consequência de suas pre- 
ienç5es de limites, impedir que o Brazil gozasse da nave¬ 
gação do Paraná, de qne gozava a Republica desde a quédg 
do dictador Rosas, isto é, desde o triumpho obtido pela 
alliança do Brazil com a Republica Oriental do Uruguay e 
coo os Estados de Entre-Rios e Comentes. 

A nofca de 8 de Julho do anno passado demonstra tão ca¬ 
balmente estas verdades que boje contesta o governo da Re¬ 
publica, que o Sr. plenipotenciário brazüeiro se julga dis¬ 
pensado de insistir a esse respeito, porque seria repetir o que 
alí disse extensamente. 

A dissolução do tratado de 25 de Dezembro de 1850 é idéa 
nova, e qne bem áemonstra a necessidade em que se vê o go¬ 
verno da Republica de mudar a cada instante de posição e 
deparam para defender-se contra o direito do Império, direito 
a que aliás se ligão tradições que a Republica nunca devêra 
esquecer (e que de certo a historia contemporânea não esque- 
cerá), direito de cujo exercício não podem senão resultar 
vantagens muito apreciareis para a mesma Republica. 

O tratado de 25 de Dezembro de 1850 só podia ter cessa¬ 
do em um destes tres casos: lo, por ter sido preenchido o 
seu objecto ; 2 o, por ter expirado o prazo de sua duração ; 
3°, por mutuo consentimento das duas partes contracto- 
tes. Ura, é incontestável que nenhum destes casos se deu 
até este momento. 

Dousobjectosprincipaesse propuzerão o governo impe¬ 
dí 11 e o da Republica por esse tratado: lo, uma alliança de¬ 
fensiva contra o dictador Rosas e o seu alliado no Estado 
Oriental do Truguay ; 2 o, a livre navegação fluvial até ao 
Hio da Prata, e as mais intimas relações entre os dou» 
paizes. 

O primeiro objecto é definido no art. 2 <> do tratado de 
alliança defensiva, no caso de ataque pela Confederação Ar¬ 
gentina, cu pelo seu alliado, e regulado nos artigos 40 , 50 , 
60 , 7o, 8 », 9o, 10,11 012 , em que ambos os governos ea- 
tipulárão a mutua assistência e soccorro que se prestarião, 
dado 0 casxu /aderis, 

0 segundo objecto é definido e regulado nos artigos 3 », 

13 e 15. 

Nenhuma duvida póds hoje haver do quo 0 primeiro fim 
foi conseguido, e, aejadito do passagem, conseguido sem a 
COoperaçío da Republica do Paraguay. 0 inimigo delia 0 do 
Império, que a ambos ameaçava, e muito mais á Republica do 
quo ao Império, ou autos ao Imporio por causa da Republi- 
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ca, desappareceu em Fevereiro de 1852, depois da batalha de 
Monte Caseros. As ameaças e bem manifestos desígnios do 
dictador Rosas tornárão necessária aquella alliança defen¬ 
siva ; com a quéda do dictador o objecto daquella alliança 
ficou preenchido. 

Não sepóde, porém, dizer 0 mesmo a respeito das outra 3 
obrigações que mutuamente se impuzerão os dous governos. 

Citaremos aqui os arts. 3 °, 13 e 15: 

c Art. 3.* S. M. 0 Imperador de Brazil e 0 Presidente da 
Republica do Paraguay se compromettem a auxiliar-se re¬ 
ciprocamente, afim de que a navegação do rio Paraná até ao 
rio da Prata fique livre para os súbditos de ambas as nações. 

« Art. 13. S. M. 0 Imperador do Brazil e 0 Presidente da 
Republica do Paraguay accordaráõ sobre os meios fá¬ 
ceis, rápidos e seguros de estabelecer uma communicação e 
correspondência regular, e sobre a abertura de estradas que 
communiquem os dous paizes. 

« Art. 15. S. M. o Imperador do Brazil e 0 Presidente da 
Republica do Paraguay se obrigão a nomear, logo que per- 
mittão as circunstancias, e dentro do prazo deste tratado, 
os seus plenipotenciários, afim de regularem por outro tra¬ 
tado o commercio, navegação e limites entre ambos os 
paizes. > 

Não é evidente que estas disposições subsistem por sua 
natureza, alcance c fim ? 

0 transito fluvial até ao Rio da Prata, que as duas partes 
contractantes querião em 1850 que ficasse litrepara os Bra¬ 
sileiros e Paraguayos , seria um interesse transitório, uma me¬ 
dida que sómente servisse para a alliança defensiva das duas 
nações, isto é, no caso de ser a Republica ou 0 Império atacado 
pelo dictador Rosas ou pelo general Oribe, seu alliado T 
Ninguém. 0 dirá, e 0 Sr. plenipotenciário brazüeiro não póde 
[ propôr-se demonstrar 0 que é de simples intuição para 

quem conhecer os dous paizes, e attentar na letra das citadas 
disposiçies. 

Os meios de mais facil, rapida e segura communicação 
interior entre os dous paizes (artigo 3°) seria apenas uma 
necessidade da alliança defensiva ? No pé da m«i< estreita 
amizade em que se achavão as relações do Impcrio e da Re¬ 
publica, 0 que muito longe estava do pensamento do gover¬ 
no imperial prever quo pudessem ser alteradas como iorão, 
osiascommunicaçõos interiores erão uma providencia utü ao 
commercio dos dous paizes 0 á sua defesa, cm quaosquer 
oircumstancios. 

A navegação do Paraná foi franquoada n todas as nações, 
logo quo deixou do existir 0 governo do dictador Rosas; so, 
porém, assim não acontecesse, a província de Mato-Grosso 0 



a Republica do Paraguay, quanto a vias de commuwcação, 
se acha rião nas mesmas circumitancias que d'antes. E o 
facto é que aquella província brasileira se acha hoje como 
então se achava, porque o governo do Paraguay, aprovei¬ 
tando para si a liberdade de navegar o Paraná, contínnou 
contra o Brasil, Estado ribeirinho, sen amigo e alliado, o 
mesmo systema de Rosas! 

Os ajustes de que trata o art. 15, relativos aos limites dos 
dous paízes, e ao seu commercio e navegação reciproca, 
também erão estipulações só exigidas pela alliança defen¬ 
siva? já não tôm hoje objecto? pois não é certo que os 
actuaes plenipotenciários da Republica estão tratando des¬ 
ses assumptos ? 

Ainda quando a letra e o espirito das differentes estipu 
1 ações do tratado de 25 de Dezembro não fossem tão mani¬ 
festos e positivos, as tradições dos dous governos, constan¬ 
tes de documentos authentícos, desvanecerião qualquer 
duvida sobre a verdadeira imelligencia e alcance das mes¬ 
mas estipulações. 

O plenipotenciário brazileiro, quando discutio a ques¬ 
tão de limites, citou o protocolo que no 1<> de Junho de 
1845 foi assignado poi S. Ex. o Sr. Presidente da Republica 
e o encarregado de negocios do Império. Este protocolo, 
como então disse, contém os princípios e interesses que 
S. Ex. entendia que o governo imperial devia ter muito em 
vista e sustentar, se por ventura se verificasse a interven¬ 
ção conjuncta do Brazil, França e Inglaterra nos negocios 
do Rio da Prata, como por esse tempo inculcárSo algumas 

gazetas estrangeiras. 

Eis o pensamento de S. Ex. bem claramente manifestado 
no preambulo do referido documento: 

< À política ambiciosa do dictador de Buenos-Ayres, a 
guerra continua e devastadora do Rio da Prata, e a con¬ 
sequente e total interrupção da navegação e commercio do Pa¬ 
raná e Uruguay, ameação a pas e segurança das naçbes, e cau- 
são-lhes avultados prejuízos. Não ha outro meio de pôr termo 
a tão funesto estado de cousas senão a intervenção. Consta 
que ella está combinada entre as cortes do Brazil, Inglaterra 
6 França. Em taes termos, os relaçbes abertas entre o Império 
do Brasil c a JfrpuWíca do Paraguay , relaçbes que decem alar¬ 
gar-se, e a identidade de seus valiosos interesses actuaes e futu¬ 
ros , exigem que marchem de accordo e auxiliem-se recipro¬ 
camente. > 

O pensamento de S. Ex. o Sr. Presidento so manifesta 
ainda mais positivamento, pelo que toca á navegação fluvial, 
na segunda e soxta oondiçfto que, de accordo com o encarrc* 
gado do negocios do Império, solicitou da amizade do gover¬ 
no de S. M. o Imperador. 


c 2.® A intervenção deverá assegurar definilivamentea 
independencia desta Republica e a livre navegação Paraná 
e Uruguay, e aproveitar a opportunidade para garantir a in¬ 
tegridade do seu território, definindo quanto possível desde 
já os seus limites. > 

« 6.® Depois destes valiosos objectos, reclama muita at- 
tençãoa negociação que dirigtr-se a regulamentar o uso da na¬ 
vegação do Paraná e Uruguay. Se tratar-se de algum direito de 
passagem, pelo que toca ao território da Confederação, deverá 
ser o mais tenue possicel. Convirá também muito regular desde 
jd a inteira liberdade e plena neutralidade dos barcos e commer¬ 
cio, ainda mesmo no cato de guerra. A convenção celebrada 
com Corrientes (documento n. 4) seria talvez bem vantajo¬ 
sa para gcncrali»ar-ee. » 

\ ê-50, pois, que a navegação do Paraná e do Uruguay era 
considerada por S. Ex. o Sr. Presidente dn Republica como 
um interesse commtnn e idêntico para os dous paizes, como 
uma condição permanente de paz t de segurança. Que S. Ex. 
queria essa navegação, de que tanto carecia o Paraguay e a 
província brazíleira de Mato-Grosso para so communicarem 
com os Estados da Prata, livre de todo o onus e embaraço, 
ainda mesmo no caso dc guerra. 

No mesmo sentido so manifestou S. Ex. o Sr. Presidente 
da Republica no documento que se vai ler. E’ a carta de 
plenos poderes que S. Ex. offereceu (para o caso da suppos- 
ta intervenção conjuncta do Brazil, França e Inglaterra) ao 
ministro que fosse nomeado por S. M. o Imperador para re¬ 
presentar e tratar em nome do mesmo augusto Senhor. Eis 
aqui o referido documento : 

« El Ciudadano Carlos Antonio Lopez, Presidente de la 
Republica dei Paraguay. 

< Hago saber a los que esta carta viercn que deseando 
cooperar para ta pacificacion dei Rio de la Pia ta, contribuir para 
la franqueza de la navegacion dei Paraná, Uruguay, y cincurrir 
para que se abran las relaciones comerciales de los Estados de 
la America dei Sud entre si, y con las pofencúu amigas, y con¬ 
siderando que para «sos u tiles fines xnncho conviene que esta 
Republica sea representada, y marcho de inteligência con las 
cortes dei Brazil, Gran-Bretafia, Francia, Uruguay y Bue¬ 
nos-Ayres, si fuero posible, en la actu&l intervencion y pa¬ 
cificacion dei referido Rio de la Pkta y en la detenninacion 
de los dexnas as untos conexos : resolvi autorisar al Exm. mi¬ 
nistro braiilero que Su Magestad el Emperador dei Brasil tu- 
viere por bien designar, y que se presontará munido de esta, 
para que confiera con los E.vms. plenipotenciários de sus dichat 
Magestades y Republicas, y estipule, concluya y firme desde lue- 
go y definiticamente cuanlo conviniere al respecto de auxílios 



militares ó medidas de momento d fator dc la dicha actual inter- 
vencion , y hasta e! punto de ratifícacion, todas las devias con¬ 
venciones que fueren conexas com tales asuntos, dandole jxsra tse 
efecto todos los poderes, mandato general y especial que mee- 
sario es, 

« Palacio dei supremo gebiemo en la Asuncion. Junio 
1° dc 3845. — Carlos Antonio Lopez.— Andrés Gelhj, » 

A navegaçuo do Paraná, pergunta o plenipotenciário 
brazileiro ao da Republica, era ou não uma medida consi¬ 
derada do mais transcendente interesse pelo governo da Re¬ 
publica, uma medida de presente c de íutnro, commum c 
idêntica para o Império c a Republica? 

Poderá o governo da Republica, em face destes documen¬ 
tos, asseverar que o art. 3o do tratado de 25 de Dezembro 
de 1850 não comprehendo a navegação do rio Poraguay, ou 
que essa disposição era uma necessidade da alliança defen¬ 
siva (defensiva, note bem o ár. plenipotenciário paraguayo), 
que, portanto, cessou de existir desde que ealiio o dictador 
Rosas? 

O Sr. plenipotenciário brazileiro passa a interrogar o go¬ 
verno da Republica sobre o mesmo ponto em uma época mais 
próxima da actual, em 1847. 

Neste anao, como já se recordou ao Sr. plenipotenciário 
paraguayo, o governo da Republica enviou a esta corte o 
Sr. D. Jaan Andrés Gelly, para celebrar com o governo im¬ 
perial una tratado de limites, e outro concernente á livro 
navegação fluvial e á defesa dos doas paizes contra o dicta¬ 
dor Rosas. 

0 preambulo do segundo projecto de tratado eo scuart. 2 ° 
não podião ser mais positivos, no sentido de mostrar qne a 
navegação do Paraná e do Uruguay era considerada pelos 
acus governos como um interesso permanente e da maior 
importância. 

< Su Magestadel Emperadordel Erazil, y S. Ex. elSr. Pre¬ 
sidente de la Republica dei Paraguay, teniendo graves, jus¬ 
tos y fundados motivos do inquietudy temor por la tran- 
quilidady seguridad desus respectivos Estados, abierta y 
declaradamente ameuazados por el gobemadordeBuenos- 
Ayres; lo. pretendiendo incorporar la Republica dei Para- 
gnay a lo que cl lkma Confederacion Argentina, privando- 
ladela independcncia, que han icconocido todos los go- 
biemos do la mismaRepublica Argentina; 2 o, dcduciendo y 
acumulando contra ci gobiorno do S. M. el Imperador quo- 
jas por figurado» agravioa; 3o, negando o ambos gobiemos el 
inecho de navegar Mremente, y con seguridai, los rios Uru- 
guag y Paraná, que ctraviesan V teparan ambos Estados de las 
frcvincüu argentinas', hm jnsgado conveniente y ntmtio ‘ 


ajustar y concluir un pacto expreso y solemne de alianza 
ofensiva o defensiva, reuniendo los médios y elementos de 
luorza, de quo puedan disponer, para contenerlas pretencio- 
nes y miras ambiciosas dei gobernador de Buenos-Ayres 
hasta obligarlo a reconocer y respetar los derechos y tran- 
quilidad de los Estados do ambas altas partes contratantes* 
Al efecto han convencido en los artículos seguientes : 

< 2 .° Los objetos de la presente alianza son conjunta y 
simultaneamente; 1 °, mantener y hacer rcconocer la in¬ 
dependência, absoluta y ilimitada de la Republica dei Para¬ 
guay con el território y limites, que la lian separado, y sepa 
ran actualmente de las provindas argentinas ; 2 o, hacer 
respetar y mantener latranquilidad y integridad dei territó¬ 
rio dei Império dei Brazil; 3o, aseyurar a ambos Estados la 
libre y franca navegacion. para sus pabellones , de los rios Uru - 
guay y Pa rand , salvos los conventos y arreglos de policia. > 

Interrogará ainda o Sr. plenipotenciário brazileiro ao go¬ 
verno da Republica no anno de 1851. 

Sabe o Sr. plenipotenciário paragnayo que neste anno O 
governo de S. M. o Imperador celebrou dons convênios de 
alliança com a Republica Oriental do Uruguay e com os es¬ 
tados argentinos de Entrc-Rios e Comentes, o primeiro, em 
data de 29 de Maio, contra o general D. Manoel Oribe; o se¬ 
gundo, em 21 de Novembro, contra o dictador Rosas. Sabe 
mais que nesses convênios se estipulou que a navegação do 
Rio da Prata e dos seus aífluentes ficaria livre pnra os allia* 
<ios o para todos os ribeirinhos que ndherissem ao mesmo 
principio. A respeito da Republica do Paraguay houve tuna 
estipulação especial proposta pelo governo imperial, pela 
qual a Republica era convidada a fazer parte da alliança, e a 
gozar de todas as suas vantagens, acccitando os mesmos com¬ 
promissos. O governo imperial fez essa proposta com o fim 
de pôr fóra de questão entre os alliados a independencia da 
Republica, o assegurar-lbe a livre navegação do Paraná; o 
governo imperial cumpria assim com a maior lealdade e com 
ornais decidido empenho ns estipulações dos artigos lo o 3° 
do tratado de 25 de Dezembro de 1850, cujo valor e alcance 
hoje se conteatão I 

O governo da Republica não tomou parte em nenhuma 
dessas allianças, mas não ó por isso monos certo que declarou 
adhenr aos seus principies o aos seus finB; deixou de subs- 
oreve-las por algumas condições de secundaria importância 
que não forão previstas pelo governo imperial o seus allia 
dos, condições relativas á cooperação militar da Republica* 

Como, pois, pôde hoje asseverar o governo da Republica 
quo a disposição do artigo 3 .o do tratada de 25 de Detembro 
de 1850 não tinha por fim abrir a navegação do Paraná * 
pmincia do Matto-Grosso o á RepubUoa do Paraguay, 



qtie esta estipulação s6 tinlia por £m o interesse transitório 
da alliança defensiva dos doua paizes, e devia expirar logo 
que cahisse o governo do general Ilesas ? 

Não tendo deixado de subsistir o tratado de 25 de Dezem¬ 
bro de 1850, porque o objecto de suas differentes disposições 
fosse preenchido, ou porque estas dependessem de circum- 
Btancias relativas aos artigos da alliança defensiva, terá 
deixado de vigorar porque expirasse o prazo de sua dura- 
ÇSo? O Sr. plenipotenciário paraguayo sabe que a duração 
desse tratado é de seis annos, contados da data da troca das 
ratificações, e que, portanto, ainda não terminou. Isto pelo 
que toCa ás suas disposições temporárias, porque a do art. 3<>, 
fiobre que versa a questão, é por sua natureza permanente. 

Não houve também o mutuo consentimento indispensável 
para que esse pacto se pudesse considerar dissolvido, antes 
de conseguidos todos os seus fias, e antes do prazo de sua 
duração ordinaria. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo allegou na primeira 
conferencia que o ex-ministro dos negocios estrangeiros do 
Império, o Sr. visconde do Uruguay, declarara qne esse tra¬ 
tado se tomára manco e ineficaz, e com esta allegação jul¬ 
gou provar a existência do mutuo accordo dos deras gover¬ 
nos em dar por findas aquellas estipulações, 

O plenipotenciário brazüeiro já ponderou ao Sr. plenipo¬ 
tenciário paraguayo que aquellas palavras do ex-ministro 
dos negocios estrangeiros do Império não podião ter aíntelli- 
gencia que se lhes queria dar, e que, ainda quando o dito mi¬ 
nistro tivesse essa opinião, não era por uma carta particu- 
Ifcr a S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, e que ficou nessa 
parte sem resposta, que se poderia invalidar um pacto inter¬ 
nacional. 

O qne então disse, o plenipotenciário brazüeiro tor¬ 
nará mais evidente lendo as palavras textuaes da carta á 
que 30 refero o Sr. plenipotenciário paraguayo. S. Ex. o Sr. 
Presidente da Republica tinha escripto particularmente ao 
Sr. visconde do Uruguay, nps datas de 27 de Fevereiro e 20 
de Maio de 1852, tratando, entre outros objcctos, da missão 
qne confiira ao Sr. Moreira de Castro. 0 ex-ministio dos 
negocios estrangeiros do Império respondeu a S. Ex. o Sr. 
Presidente em data de 7 de Julho do mesmo anuo e em sua 
carta disse o seguinte: 

< Estimei muito a missão que V. Ex. confiou ao Sr. Ma¬ 
noel Moreira de Castro. E’ com cffeito oceasião do ajustar 
novas estipulações, porque o tratado de 25 do Dezembro de 
850, feito para outras circumstancias, tomou-se manco o 
mcffieaz para as presentes. > 

Ninguém dará a estas palavras a amplitude que agora 


lhes quer dar o governo da Republica. O seu sentido natural 
e obvio é, como demonstrou o plenipotenciário brazi- 
leiro, que as disposições geraes desse tratado concernentes 
á navegação, commercio e limites carecião do desenvolvi¬ 
mento, conforme as novas ciroumatancias da pacificação do 
Rio da Prata e da abertura dos rios Uruguay e Paraná; que 
sobretudo os artigos da alliança defensiva, em qne tunda fal- 
lava S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, não correspondiSo 
ás circumstancias creadas por aqueUes importantes suc- 
cessos. 

Se alguma duvida pudesse haver a respeito da opinião 
do Sr. visconde de Uruguay (só como opinião podia ser ci¬ 
tada a sua carta), o pensamento dodistincto estadista bra- 
zileiro se tinha manifestado em outra oceasião bem expres¬ 
samente, como se prevêra a falsa intelligencia que se 
pretende dar áqueüos soas palavras. 

Eis-aqui o que em carta de 16 de Agosto de 1853 disse 
elle a S. Ex. o Sr. Presidente da Rôpublica, referindo-se ás 
propostas feitas pelo encarregado de negocios do Império, o 
Sr. Leal : 

« Devo prevenir & V. Ex. de que o governo imperial con¬ 
siderará a negativa da parte do Paraguay, de se entender 
com elle para regular, o assumpto da navegação dos- tios, 
como uma violação das disposições ainda, existentes do. tra¬ 
tado de 25 de Dezembro de 1850. 

« Um dos fins principaes desse tratado e da allian ça que 
estabeleceu era franquear a ambas as nações ribeirinhas a 
navegação do Paraná, para que cada uma pudesse sahir por 
elle para o Rio da Prata. 

« Ambas se obrigárão a auxiliar-se rcciprocamente para 
esse fim. 

«. Negando-se o Paraguay a entender-se com o Brazil 
afim de que se torne effectiva para esta aquella vantagem, 
viola o tratado, e dá ao Brazil o direito de procurar fazê-lo 
cffectivo pelos seus meios, ou de resalvar o seu direito 
áquella navegação pelo modo que achar mg?« conveniente. > 

O plenipotenciário brazüeiro espera que o Sr. pleni¬ 
potenciário paraguayo não pretenderá mais sustentar a 
não vigência do tratado de 25 de Dezembro com a opinião 
do ex-ministro dos negocios estrangeiros do Império. 

E será certo, pergunta o Sr. plenipotenciário brazüeiro, 
que o governo da Republica julgasse sempre que esse tra¬ 
tado se tomára sem cffeito desde que cahio o dictador 
Rosas? O governo d» Republica vai responder a esta per¬ 
gunta do modo o mais sa tis facto ri o. 

Como se tem dito por mais de uma vez, em 1852, depois 
da quéda do dictador Rosas, S. Et. o Sr. Presidente da lfc- 
publica confeiio plenos podores ao Sr. Manoel Moreira de 



Castro para tratar com o governo imperial. Um dos objectos 
<3tósa missão era modificar o tratado de 25 de Dezembro de 
1850 segando as novas circunstancias. O governo da Repu¬ 
blica considerava ease tratado em vigor, até na parte da 
alliança defensiva contra o dictador Rosas e o seu alliado no 
Estado Oriental 2 

Eis a declaração do ministro das relações exteriores da 
Republica em nota de 20 de Maio de J 852: 

c El abajo firmado tieueel honor de dírigirse a S. Ex. cl 
Sõr. ministro de negocios estraugeros dei Império brazilero, 
ü communicarle que este gobierno, deseando mantencr, y 
estrechar cada ves más las buenas relaciones existentes 
entre la Republica y el Império, como lo exige el interes 
de ambos paizes, y deseando tambien que en el presente estado de 
coíoj de la Confederacion Argentina reciba las convenientes ex- 
plicaciones oficiales el tratado de liga defensiva dei 25 de Deciem- 
bre de 1850 ha conferido sus plenos poderes al IHm. Sr. D. 
Manoel Moreira de Castro, ex-consul general de Ia Republica 
en Ia cOrte dei Rio de Janeiro, para que pneda conferenciar, 
negociar, y asentar con el plenipotenciário, ó plenipotenciá¬ 
rios de Su Magestad el Emperador, los tratados enunciados 
en el diploma de esta fecha que presentará a S. Ex. el Sõr. 
ministro de negocios estrangeiros dei Brasil, afin de que se 
sirva elevarlo al alto conocimíento de S. M. Imperial. 

c El mérito y cualidades dei plenipotenciário que ha 
nombrado S. Ex. el Sr. Presidente de la Republica le dán 
fundada esperanza de quo sabrá grangear la benevolencia 
dei gobierno de Su Magestad, y espera que dará credito á 
cuanto espusiere el referido ministro plenipotenciário sobre 
los asuntos de su mission especial, y sobre los sentimientos 
de sincera amistad y alta considaracion de su comitente. 

« Dios guarde a Y. Ex.muchos ahos. Asuncion, Mayo 
20 de 1852 — Benito Varela. » 

A nota do plenipotenciário da Republica náo 6 menos ex¬ 
plicita : 

* Legação paraguaya no BrazU. Rio dc Janeiro, 7 de Ju¬ 
lho de 1852. 

« 0 abaixo aasignado tem a honra de transmittir a S. Ex. 
o Sr. Paalino José Soares de Souza, senador do Império, do 
conselho do S. M. o Imperador, ministro e secretario de 
wtado dos negocios estrangeiros, cópia do documento pelo 
quatS. Ex. o Sr. presidente da Republica do Paraguay se 
sirrionomea-loe constitui-lo seu plenipotenciário, para nc- 
gociar e ajustar com o governo do S. M. o Imperador, um 
novo tratado de alliança c outro dc limites entro o Paraguay 
o O BrazU. 


« Se, como é de esperar, o governo de S. M. o Imperador 
reconhecer a conveniência e opportunidade de ampliar e consoli¬ 
dar a alliança jd existente pelo tratado de 25 de Dezembro de 
1850, e de ajustar a quentão de limites, para prevenir toda 
e qualquer ulterior desintelligencia, poderáò abrir-sc as ne¬ 
gociações, logo que o governo imperial o deseje, porque o 
Exm. Sr. Presidente da Republica do Paraguay, anhelan- 
do estreitar e assegurar os vínculos que felizmente existem 
entre a Republica e o Império, habilitou o abaixo assignado 
para entrar immediataraente nessas negociações. 

« O abaixo assignado aproveita esta opportunidade para 
apresentar a S. Ex. o Sr. Paultno Jostí Soares de %»uza os 
protestos de sua maior consideração e re 3 peito. — Manoel 
Moreira de Castro. > 

A pretenção que hoje sustenta o Sr. plenipotenciário pa- 
raguayo equivaleria pois a dizer : O tratado de 25 de De¬ 
zembro de 1850 foi sómente feito no interesse da Republica; 
só continha direitos para esta e obrigações para o Brazü. A 
Republica do Paraguay considerou-o vigente emquanto quiz, 
e quando não lhe conveio mais rasgou-o ! 

O Sr. plenipotenciário brazüeiro j ulga que nada mais é pre¬ 
ciso dizer para que o governo da Republica reconheça que se¬ 
melhante pretenção não é sustentável; que o tratado de 25 
de Dezembro de 1850 subsiste ainda em algumas de suas 
disposições, e que uma destas é a do art. 3o, pelo qual os 
dous governos se garantirão reciprocamente o livre transito 
fluvial até ao Rio da Prata. 

Se o Sr. plenipotenciário paraguay o qulzessc reconbeoer 
desde já esta verdade, era em virtude dos tratados que ora 
se ftjustão que se deveria declarai sem mais effeito o de 25 
de Dezembro de 1850, porque incontestavelmente este trata¬ 
do se tornará de todo inútil desde que os novos ajustes co¬ 
meçarem a ter vigor. For isso o plenipotenciário brazi 
leiro roga ao da Republica que se digne expressar muito ex¬ 
plicitamente asna opinião. 

O Sr. pleniptenciario paraguayo re3pondeu nos seguintes 
termos: 

« Ainda que o Sr. plenipotenciário brazüeiro se propoz 
provar a vigência do tratado de 25 de Dezembro de 1850, 
sómente para resalvar o direito que crô lhe dar esse tratado, 
o plenipotenciário paraguayo contestará as suas proposições 
principoes, não porquo seja do momento actual semelhanto 
questão, mas porque a Republica deve ao mesmo tompo re- 
salvar o direito que tem, c que cr6 muito claro, para não 
ndmittir a vigência do dito tratado de 1850. 

Esto tratado nunca foi outra cousa mais do que um tra¬ 
tado do alliança defensiva, eom fins expressos o determina- 





doa, como se vfi no wa preambulo, no qual nada se disse 
lekrivamente á navegação. 

£’ vardadeqae&o *#. 3.° se Ma de auxiliar-se roei* 
procamente pera alcançar & navegação do Paraná até ao 
Eio da Prata. Mas isto não. não foi urryi estipulação de na- 
>egaçã»,e sim um effeito necessário da meama alliança, 
porque, havendo o general Rosas vedado a navegação, era 
do interesse dos alliados tirar ao eeu inimigo commum esse 
meio de hostilidade ao Paraguay e ao Brazil. 

Por outro lado, se so consulta ao mesmo tratado, elle faz 
ver, de modo a não deixar a menor duvida, que não podia 
S3r um tratado de navegação, porquanto no art. 15 se esti¬ 
pulou que, logo que desapparecessem as circnmstancias que 
então se davão, se ajustaria um tratado de commercio, na¬ 
vegação e limites. 

Este artigo prova bem que nem -virtual nem expressa¬ 
mente o governo do Paraguay concedeu a navegação do rio 
deste nome. Se a houvesse concedido, para quo se reservava 
elle fazer um tratado de navegação ? Porque excluir o rio 
Paraguay, quando se fallava do Paraná ? 

Aquella exclusão não foi casual, e sim intencional. Se 
então nada so expressou relativamente ao rio Paraguay, 
não foi porque virtualmente se entendesse comprèhendido 
no art. 3.®, foi porque o Sr. Presidente da Republica recusa¬ 
va conceder a navegação emquanto não se ajustassem os 
limites. Assim é que, não se considerando ambos os Esta¬ 
dos em circumBtancias de entrar naquclla delicada e grave 
^questão, convierão em adiar um e outro assumpto, até que 
cessassem essas drcumstancias. 

O unico direito que teria, pois, o Brazil seria o que lhe 
désse o art. 15, a saber: reclamar que o governo da Republi¬ 
ca tratasse com elle sobre limites e navegação. Para isso o 
Paraguay esteve sempre, e está boje disposto, como o tem 
demonstrado por factos; não pretende impedir ao Brazil o 
commercio o navegação do rio Paraguay atÓ Mato-Grosso, 
mas exigo ao mesmo tempo aquillo a quo o Paraguay tem 
incontestável direito, que o Brazil por sua porte, ajustando 
a questão do limites, conceda á Republica, com este acto, se¬ 
guridade e garantias solemnos de que esao commercio o na¬ 
vegação serão innocentes, e de que não ac prevalecer dei- 
les, em nenhum caso, para pôr em risco a conservação, se¬ 
gurança e tranquillidade da Republica. 

Esta exigência, que sempro apresentou o Paraguay, elle 
a vô assegurada polo unico ajuste que é hoje possivel 
celebrar-.ee a respeito dos limites, adiando-se a solução de¬ 
finitiva deste assumpto, o no entretanto compromcttendo-ic 
ambos os governos a rospoitar e fazer respoitar reciproca¬ 
mente o seu uti poasidetia nctual. 

Em vistn deste mutuo nocordo, a questão — se valo aia- 
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ter ces sado o motivo que o prodazhvquo foi o deximaal-V 
liança defensiva contia o inimigo commum, qnedes app s j sr 
ceu; 2®, por mutuo consentimento de ambos oâgDvçrnps, 
pois o do Império manifestou que o dito tratado ficoaméncõ . 
e inefficaz, e o do Paraguay acoeitou esta causa de dissolução,, 
e ficou desde então convencionado cel^rarouto.tratadoi; v 

Ainda quando estives se vigente esse tratado, e devesse ser . 
entendido como eatende o Sr. plenipoteneiario b razüeiro, 
o direito que teria o Brazil á navegação até Mato-Grosso, 
não sendo um direito perfeito e sim convencional^ seria. , 
menos forte e poderoso que o mui perfeito que tem o Para- 
guay a prover á sua própria conservação, como já antes 


O Sr. plenipotenciário brasileiro disse que nada julgava 
necessário accrescentar aos argumentos e provas com qaena 
presente conferencia, e antes em «na nota de 8 de Julho do 
anno passado, havia demonstrado a validade do tratado de 
25 de Dezembro e a sua dara e germina inteRigencia. 'Que 
se limitarias fazer mui breves reparo» sobre oe argumentos 
qne acabava de ouvir ao Sr. plenipotenciário pataguayo - 

1. ® Que o preambulo do tratado de 25 de Dezembro nio 
podia servir para a interpretação da sua parte dispositiva, 
se por ventura esta não fosse tão dara e positiva. Que esse . 
preambulo exprime um pensamento muito generioo, que 
comprehende & conservação da indeppndenda, integridade e 
paz dos Estados Sul-Americanos, entretanto que oe artigos 
do tratado sô tratãodo Brazil e da Republica do Paraguay. 

Que, pois, de não haver a palavra — navegação—nesse 
preambulo, Dão se segue quo dia não exista cscripta em 
vários artigos do mesmo tratado, e deixe de ter a inteOi- 
gencia que resulta de sua letra. Que este argumento ou 
nada provava, ou provava contra-produccntm; porquanto 
a simples alliança defensiva contra a presumida aggressio v 
do dictador Rosas é que não corresponde ás vistas largas do 
preambulo. Que o principio da livre navegação fluvial con¬ 
sagrado no tratado ora uma disposição muito de acoordo 
com* aquelle pensamento e de interesse ger&L 

2. ° Que o liberdade da navegação do Paraná, que otdoua 
governos se propuzerão ooujunctamente obter, foi um dos 
fins deste tratado, e não uma medida dependente dai cir- 
oumstancias transitórias que determinárãoa alliançadeffa» 
siva dos dous paizee, como disso o Sr. plenipotenciário p*- 
ragunyo, Que, dependendo essa concessão do governo argen¬ 
tino, ó ovidonte que não seria por meio de uma alliança mi 
senciolmento defonaiva quo telhe arrancaria uma tal«on- 
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<*bbSo. Qoe nas palavraa do Sr. plenipotenciário paraguayo 
«afcá o reconhecimento de que easa navegação era um interes- 
ae permanente, político e commercial para os dous paizes. 

3.0 Que a simples intelligencia grammatical do artigo 3 o 
do tratado mostra que as duas partes contractantes não 
estipulárSo ahi outra cousa senão que procurarião obter 
para ambas o transito fluvial, desde suas possessões no Al to 
Paraguay e no Alto Paraná até ao Rio da Prata. 

4o. Que o Sr. plenipotenciário paraguayo eonfunde o sim¬ 
ples tramito de que trata o artigo 3®, pelas aguas fluvines 
do Império e daRepublica, e pelas da Confederação Argen¬ 
tina, até ao Rio da Prata, com o commercioe navegação 
entre cs dous paizes, que é o objecto do artigo 15. 

5.o Que a explicação que apraz ao Sr. plenipotenciário 
paraguayo dar ao referido art. 15 provaria por si só que essa 
estipulação não expirou ainda. 

6.o Que não é licito por interpretações assim arbitrarias 
e gratuitas declinar de obrigações tão expressas e terminan¬ 
tes como são as desse tratado. 

Convindo em que a questão da vigência do tratado de 25 
de Dezembro de 1850 perderá toda a importância que hoje 
tem, desde que sejão ratificadas as novas estipulações, e jul¬ 
gando assaz «salvado o direito do Império, o Sr. plenipoten¬ 
ciário brazüeiro passa á discussão do art. 18 do seu projecto 
<Ie tratado de amizade, navegação e commercio, unico sobre 
que ainda pende alguma divergência. 

h T ao ha razão, diz o Sr. plenipotenciário brazüeiro, para 
que ao transito dos navios de guerra se ponha a restricção 
que tem em mente o Sr. plenipotenciário Paraguayo, e sus¬ 
tentou na primeira conferencia. 

Em primeiro lagar devo olMrvar-so que pelo art. 3 o do 
tratado de 25 de Dezembro, qno o governo imperial consi¬ 
dera vigente nesse e em ontroe artigos já citados, não ee fez 

nenhuma excepção a respeito do transito fluvial dos navios 
de guerra. 

Ko. convênios de 29 de Maio e 21 do Novembro de 1851, 
celebrados entre o Império, a Kepubliea do Urngnayeos 
Estados de Entre-Rios e de Corricntos, lambem se estipulou 
sotrea navegação fluvial, para os ribeirinhos, no sentido o 
mai. amplo. A Republica do Paraguay não eubeerovou «.es 

convênio,, ma. declarou que «dhorin ao. .eu. principio» o 
fins. 

°_ Sr - P^POWnciario brazüeiro crí mesmo ,ue ares- 
tncçãc nobre que vem a divergência outro olle c o Sr. pie- 

nipotenciario da Republica não e.tá no artigo do projecto 

do tratado qu. e.tc offoreoCra, que c»tá Emente na intclii- 

'gencia que oSr. plenipoteuciurio paraguayo ora dá aodito 
«rtigo, 


A restricção que tom em vista o Sr. plenipotenciário pa¬ 
raguayo não é compativel, como. disse o Sr. plenipotenciário 
brazüeiro na primeira conferencia, com as relações de per¬ 
feita amizade que se procura restabelecer e consolidar entre 
os dous governos. Semelhante restricção sómente póde ser 
justificada com motivos de desconfiança. Considerada sob 
este ponto de vista, hypothesc que com a maior repugnância 
admitte o Sr. plenipotenciário brazileiro, a restricçãoó inútil. 
0 Sr. plenipotenciário paraguayo deve attender a que os dous 
paizes sao mutuamente acccssiveis tanto pelo rio como por 
terra. E pois um embaraço, é um detrimento que se causa 
ao serviço do Império, sem um motivo justo, sem mão 
suflSciente. 

O Império ó ribeirinho em grande extensão de ambas 
as margens do rio Paraguay, e porque a Republica hoje 
domina exelusivameme na foz do mesmo rio, pretende 
coarctar o transito dos navios de guerra brazileiros; isto 
é desigual, ó injusto, não póde ser aconselhado por vistas 
amigáveis, pelo verdadeiro apreço dessa identidade de inte¬ 
resses que em outro tempo S. Ex. o Sr. Presidente da 
Republica via entre o Brazil e o Paraguay. 

O Sr. plenipotenciário paraguayo respondeu que não vol¬ 
taria mais á questão da validade do tratado do 25 de De¬ 
zembro de 1850, porque a considerava inteiramenie inoppor- 
tuna e já suffleientemeute examinada. Que se ia limitar á 
discussão do art. 18 do projecto de tratado de amizade, 
commercio e navegação. 

O governo da Republica, disse o Sr. plenipotenciário pa¬ 
raguayo, está muito longe de desconfiar hoje do Brazil, e, 
a deixar no seu projecto de tratado o art. 22, relativo ao 
transito dos navios do guerra, tal qual se acha redigido, não 
teve em vista outra cousa sonão que o governo imperial o 
havia aceitado por sua nota de 8 de Julho, porquanto só de¬ 
clarou que rejeitava o art. 21 do tratado de Abril c a con¬ 
venção addicional. 

Que por esta razão o seu governo nem mesmo podia pre¬ 
ver que esse artigo encontraria a opposição que hoje en¬ 
contra, c conseguintcmento nenhumainstrucção podia dar 
a elle plenipotenciário sobre o dito ponto. 

Assim, pois, que a primeira razão quo tinha para não 
annuir aos desejos do Sr. plenipotenciário brazüeiro era a 
impossibilidade em quo se achava do o fazer, impossibilida¬ 
de nascida da ncceitaçáo já feita polo governo imperial. 

Quo, om seu modo de ver, essa limitação do transito dos 
navios do guern é ncccssaria, c não inflige offonsa alguma 

ao Brazil, porquoó ndmittido cm todas as naçõos o princi¬ 
pio do quo os navio» do guerra nccessitüo om todas ns parte*. 
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para entrar e permanecer nas bali Las, portos 6 rios, de uma 
permissão especial. 

Que o governo do Paraguay, nSo obstante, longe de appa- 
recer como ponce amigo do Brazil, segundo crê o Sr. pleni¬ 
potenciário brazileíro, fez nesse artigo para com o governo 
imperial o que não tem feito para com nenhum outro Esta¬ 
do ; visto como, não podendo entrar no rio Paraguay navio 
algum de guerra estrangeiro, sem consentimento do gover¬ 
no, á excepçãç^ dos paquetes de vapor que conduzem corres¬ 
pondências ou transportão ministros e enviados, todavia con 
cede ao Brazil que entrem até dous, juntos ou separadamen¬ 
te, ou sejão de vela ou de vapor 

Que esta excepção revela amizade, revela confiança, re¬ 
vela desejos de reatar as antigas e boas relações, e não ini¬ 
mizade, nem desconfiança, como o indica o Sr. plenipotenciá¬ 
rio brazileirc. 

Que por estes motivos não póde o plenipotenciário pa¬ 
raguay o ceder hoje de maneira alguma sobre jessa disposi¬ 
ção do tratado, sem que por isso deixe de crer que, restabe¬ 
lecida a amizade entre os dous paizes, se o Império tivesse 
necessidade de fazer entrar alguma vez um, dous ou mais na¬ 
vios de guerra, e solicitasse antes o consentimento do governo 
da Republica, que este, segundo as circumstandas em que se 
encontrasse, ou annuiria com prazer, ou, se recusasse, mo¬ 
tivaria a sua recusa com razões que não poderião deixar de 
ser bem acceitas pelo governo imperial. 

O Sr. plenipotenciário brazüeiro disse que não é exacta a 
asserção de ter o governo imperial acceitado essa e as demais 
disposições do tratado de 27 de Abril pela sua nota de 8 de 
Julho do anno proxímo passado, tomada a declaração do go¬ 
verno imperial no sentido amplo em que a quer tomar o Sr. 
plenipotenciário paraguayo. 

Que o governo imperial, communicando os motivos por 
que nôo foi ratificado esse tratado, disse que o não teria 
rejeitado se não fosso a clausula que o tornava eventual e 
sem effeito. Não se podia porém concluir desta declaração que, 
encetando-se uma nova negociação, o governo imperial se 
privaria do direito de propor e sustentar as explicações, 
modificações o addítaxnentos que julgasse convenientes 
naquelle tratado. Tô-lo-hia acccitado, so não fora a referida 
clausula, porque ora uma negociação concluída, e o imme- 
diato restabelecimento das boas relações entre os dous paizes 
ora preferível a esses moliioramentoa que podia o tratado já 
assignado polos respectivos plonipotonoiarios. 

Sogundo o quo tem dito por vezos o Sr. plenipotenciário 
paraguayo , a nota do governo imporiol de 8 do Julho do 
anuo proximo passado não foi bom comprohondida, posto 
quo sojão bom claros c precisos os sons termos. Já om ontra 



oceasifio disse o Sr. plenipotenciário pariguayo que o go¬ 
verno imperial propnzera o adiamento do ajuste de limites, 

oqnetambem nto é exaeto. O governo imperial«xigio^ne 

se franqueasse sem mais dilação o livre transito pelo rio 
Paraguay á bandeira brazüeira, porque era um direito pre¬ 
existente e perfeito em virtude do tratado de 1850, e que, 
quanto aos ajustes de limites e de commercio e navegação 
entre os dous paizes, estes assumptos erão distinctos da- 
quelle, e devião ser objecto de uma nova negociação, para a 
qual aguardava que a Republica enviasse o seu plenipoten¬ 
ciário a esta corte. 

A uníca razão attendivel, diz o Sr. plenipotenciário bra- 
züeiro, que ouvio ao Sr. plenipotenciário da República foi 
que não se julgava autorizado para afastar-se dos termos 
essenciaes com que foi estipulada a disposição de que se 
trata no projecto por elle offereddo. Que a restricção é 
injusta, que não corresponde a uma perfeita amizade, que 
é um estorvo que inutilmente se põe ao serviço naval da ^8 
província de Mato-Grosso, e ás suas commumcações com 
a corte, são proposições incontestáveis. 

0 Sr. plenipotenciário brazüeiro, porém, desejando dar 
ao da Republica todas as provas possíveis dos princípios de 
moderação e dos sentimentos amigaveis do governo irnne- 
rial para com o da Republica, admitte a redacção que sus¬ 
tenta o Sr. plenipotenciário paraguayo; esperando, porém, 
que esta restricção ficará, no papel, que não se fará eflectiva 
na pratica, vindo o governo da Republica a reconhecer ama- 
nhãa o que hoje não reconhece o seu plenipotenciário, isto 
é, que não deve desconfiar do Império, e que o livre transito 
dos navios de guerra brazileíro s não póde ser senão de utili¬ 
dade para a Republica. 

Dando-se a discussão por terminada, redigio-ee o art. 18 
com as emendas ofierecidas pelo Sr. plenipotenciário pa¬ 
raguayo na primeira conferencia, elida a nova redacção 
foi por ambos os Srs. plenipotenciários declarada conforme, 
e deu-se por terminada felizmente a negociação do tratado 
de amiza de, navegação e commercio. 

0 sobredito art. 18 ficou assim redigido: 

< As duas altas partes contractantes convêm cm regular 
o transito dos seus navios do guerra nas aguas do rio Para¬ 
ná e Paraguay que lhes pertencem, nos seguintes termos : 

« S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, em attonçâo a quo 
o Brazil ó um Estado ribeirinho, concede que, indepen¬ 
dentemente do pTévio aviso e consentimento, até dous navios 
do guerra brazQeíros, de vela ou vapor, juntos ou separada¬ 
mente, possão subir o descer livremente, sompro que assim 
convenha ao governo imperial, pelos rios Paraguay c Pa¬ 
raná, ua perto peiton cento á Republica, bom como entrar 



em todos os portos desta abertos As bandeiras estrangeiras; 
comtauto, porém, que nenhum dos ditos navios tenha maior 
arqueação que a de 600 toneladas, nem maior armamento 
que o de oito bocas de fogo. 

< E reciprocamente, S. M. o Imperador do Brazil concede, 
sob as mesmas condições, que até dons navios de guerra Pa¬ 
raguayos possuo chegar aos portos do Brazil abertos ás ban¬ 
deiras estrangeiras nos rios Paraguay e Paraná. 

« Fica entendido: 1®, que na sobredita restricção se não 
comprehendem cs navios de gnerra brazileiros que forem 
como paquetes aos portos da Republica, conforme o puderem 
fazer os de qualquer outra nação; 2°, que os navios de 


gueira brazileiros e os paraguayos gozaráõ respectivamente, 
nos sobreditos portos fiuviaes, dns honras, franquezas e 
isenções que são de uso geral; 3®, que os navios de guerra 
paraguayos poderáõ entrar em todos os portos marítimos 
do Império ahertos ao commercio estrangeiro, e nelles go¬ 
zaráõ das mesmas honras, franquezas e isenções que se 
concederem aos de qualquer outra nação. * 

José Maria da Silva Parandos. José Beeces. 

.<£■ 

Como secretario, Joaquim Ma- Feliz Ejusquiza, secreta¬ 
ria Nascentes de Azambuja. rio de la legacion. 


NONA CONFERENCIA , HO DIA 6 DE ABRIL DE 1856. 


Reunidos cs Srs. plenipotenciários, firmárão o tratado de 
amizade, navegação e commercio, e a convenção que adia o 
ajuste de limites, depois de terem lido um e outTO instru¬ 
mento cm duplicata, e declarado conformes ao que foi accor- 
dado nas conferencias anteriores. 

Eicon cada um dos Srs. plenipotenciários com os- nuto- 


graphos que lhes competemc assignárão o presente proto¬ 
colo. 


José Mama da Silva Paramios. 


José Berges. 


Como secretario, Joauim Ma- Felix Ejusquiza , secreta¬ 
ria Nascentes dc Azambuja. rio dela legacion. 


FIM. 


Tvp. Imp. c Const, de J. Yillcncuvc c C., rua d’Oyvidor, n. 65.— 1856 
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Monsieür le Comte, 


Paris, 15 Juín 1855. 


f 


J ai l honneur de P résenter à Votre Excellence le Mémoire dans lequel, selon que 
nous en sommes convenus, j ai exposé le plus brièvement possible les prétentions de 
mon gouvernement, relativement à la délimifation entre le Brésil et la Guyane Fran- 
çaise, et les raisons sur lesquelles il les fonde. - Ainsi exposées par écrit et étant 
examinées, on pourra plus facilement s’entendre. 

Laimable bienveillance aveclaquelle Votre Excellence daignana’accueillir, quand 
je fas lui présenter meshommages, me fait espérer qu’elle jetera les yeuxsur cette 
afíaire, aussitót que ses graves occupations pourront le lui permettre. 

J’ai Fhonneur d’être, 

Monsieür le Comte, 

avec la plus haute considération, 
de Votre Excellence, 

lè très-humble et obéissant serviteur. 

Visconde do Uruguay. 


A son Excellence M. le Comte de Walewski, Ministre des Affaires Étrangères de 
S. M. FEmpereur des Français. 

i 





MÉMOIRE 

SUB LA 

DÉUmiATlOH DE IA GDYABE FRAIÇAISE AVEC IE BRÉS1 

POUB ÊTBE PRÉSENTÉ 

A M. LE COMTE WALEWSKI, 

Ministre des Affaires Étrangères de S. M. 1’Empereur des Français. 


PREMIÈRE PARTIE. 

Le 5 juillet 1841, M. Güizot, alors ministre des Affaires Étrangères, écrivit à M.le baron 
Ronen, ministre de FranceàRio de Janeiro , une dépêcbe qni fut communiqnée au gou¬ 
vernement bresilien, dans laquelle se trouve le passage suivant: • i 

« Dans notre opinion , la réunion des Commissaires français et brésiliens serait peu pro- 
» pre à conduire à un résnltat complet et déQniíif. II ne s’agit point, en effet, d’un travai! 
» ordinaire de démarcation, suite nalurelle dune négociation oü la limite qui doit séparer 
» les deux territoirés a été convenue en príncipe, etc.; il faut d’abord s’entendre sur l’in- 
» terprétation de 1'article 8"» du Traité d’Utrecht, et déterminer une base de délimitation ; 
» il faut, ce qui ne peut se faire que par une négociation entre les deux cabinets, vider 
» d abord la question des Traités et définir les droits respectifs avant d’arriver à 1'applica- 
» tion pratique de ces mêmes droits... r 

»11 a paru au gouvernement du roi qu’il serait à ia fois plus logique et plus expéditif de 
» commencer par ouvrir une négociation dans le but de se mettre préalablement d’accord 
» sur 1 interprétation du Traité d’Utreeht et sur les termes d’une démarcation qu’il n’y aurait 
» plus ensuite qu’à régulariser sur les lieux mêmes. » 

Le gouvernement brésilien accéda complètement aux proposilions de M. Guizot, ce qu’il 
fit savotr à M. le baron Rouen, en lui communiquant, par une Note du 18 décembre 1841, 
qu il avail expédié au Chevalier Araújo Ribeiro, alors ministre du Rrésil à Paris, les in- 
structions et pleins pouvoirs nécessaires pour entrer en négociation, sur la base indiquée, 
déclarant sans effet la nomination de Commissaires anlérieurement faite. 

Le gouvernement français nomma alors M. le baron Deffaudis pour trailer avec le Cbe- 
valier Araújo Ribeiro. Ces plénipotentiaires eurent à peine une ou deux conférences, sans 
résultat. M. Deffaudis fut après substitué par M. le baron Rouen, áors à Paris. Ce dernier, 
par le mauvais état de sa santé, ou par d’aulres molifs, ne put se prêter à des conférences* 
et la négociation en resta là. 

II est evidenl qu’e!le doit ètre reprise dans 1’état oii elle étoit alors, par 1’accord subsis- 
tant des deux gouvernements, et qu’il ne peut à présent s agir d’autre chose que de s’en- 
lendre, par une négociation, sur Pinterprélalion de l’arlicle 8« du Traité dTtrecht. 

Cette manière de procéder est dailleurs entièrement conforme A Tarlicle 107 du Congrès 
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de Yienne; la nomination de Coraraissaires, établie par 1’art. 2 du Traité du 28 aoút 1817, 
ayant été écartée par un nouvel accord entre les deux gouvernements. 

Tel est le point de départ de la négociation qui va s ouvrir. 

II s’agitde fixer, comme s’exprime Farticle 107 du Traité de Vienne, le sens précis de 
Fôrticte 8“ e de celui d’Utrecht. 

Or, par 1’article 8“ e du Traité d'Utrecbt, S. M. T, C. sedésistait pour toujourS, dans les 
termesles p)us forts et les plus aulhentiques, etc., etc., de tous droits et prélentions quelle 
peut et pourra prélendre sur la propriété des terres appelées du Cap du Nord, et situées 
entre la rivière des Amazones et celle de lapoc ou Vincent-Pinson. 

Àiiisi la rivière de lapoc ou Vincent-Pinson était établie comme limite entre le Brésil et 
laGuyane Française. 

Mais quelle est cette rivière lapoc ou Vincent-Pinson du Traité dTtrecht? 

Voilà toute la question, qu’il faut poser ainsi pour la rtfndre plus claire. 

Qu’est-ce que les négocialeurs d’Utrecht entendaient ou pouvaient entendre par « rivière 
lapoc ou Vincent-Pinson ? » 

Et sans doute, parce qu’il est de la nature do Tinterprétation de donner seulenient au 
point à inlerpréter rintelligence queses auteurspouvaient lui donner, et non pasune autre. 
II faul se repórter aux idees des temps oü ils ont pensé sur ce qu’ils faisaient. 

Ainsi c est seulement parles notions géograpbiques qui exislaient au temps oíi le Traité 
dTJtrecht fut signé, que nous pouvons aujourd’hui Tinterpréter. 

Cela est si vrai, que la Commission de marine de la Chambre des députés de France, dans 
un Rapport qui se trouve au Moniteur du II juillet 1840 , aQn d’élablir la limite qui lui a 
paru la plus avanlageuse , prétend que les négocialeurs dTJtrecht-s’étaient servi de la carte 
du Hollandais Yan-Keulen. 

Les géographes les plus acorcdités au temps ou le Traité dTJtrecht fut célébré , comme 
Arnoldus Florentius à Langren (1598); Gérard Mercator (éditions de 1607 et 1635] ; Orte- 
lius (1612); Jean Sanssonius, Nouvel Atlas ou Théâtre du monde , dans sa carte « Araericae 
pars meridionalis » ; Jean Teixeira , Descripção de todo o marítimo da terra de Santa Cruz , 
chamada vulfjamente o Brasil (1640); Sanson tfAbbeville (1658); le Père Samuel Friíz, 
dans sa carte intitulée Cours du fleuce Maragnon , autremcnt dit dos Amazoncs , gravée 
à Quito en 1707, róimprimceà Paris en 1717, et à Madrid en 1757, et qui a été faite en 
1690; Jean Yan-Keulen éditions do 1680 et 1695; et Guillaume Delisle, dans sa carte de 
la Terre-Ferme, du Pérou, du Brésil et du pays des Amazones, dressée sur les descriptions 
d’Herrera, de Laet, des P. P. d’Acuíia, M. Rodrigues et sur plusieurs relations et obserya- 
tions postérieures (Paris, 1703), n’indiquent aucune rivière du nom de Vincent-Pinson, près 
du Capdu Nord. 

Au contraire, Langren, Gérard Mercator,, Ortelius, Jean Teixeira, Sanssonius et lePère 
Samuel Frite, donnent à la rivière qui se trouve près du Cap d’Orange , et la plus considé- 
rable, le nom de rivière /le Vincent-Pinson. 

Sanson d’Abbeville lui donne le nom de Wiapoco, Sanssonius le nom de Wiopoca, Jean 
Van-Keulen celui de Topoco et Tapoco, Guillaume Delisle celui de Yopoco. " 

II est, en conséquencc, évidenl que la rivière qui debouche au Cop d’Orange, ct qui est 
connue aujourd*hui sous le seul nora d^Oyapock, avoit avont lo Traité d’Utrecht, qui est de 
1713, le nom de Vincent-Pinson selon quelqucs géographes, et celui de Wíhpoco, Wiapoca, 
Topoco, Tapoca ou Ynpoco, selon d'nulrcs. 
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Ls carte citée, deSansou d Àbbevil|e,.donne à une rivière qui déboucbe au-dessus de 
TAraguary le oom de Iwaripoco. Une édition de íeon Van-Keulen, faite par Gerard Vwjl 
Keulen en 1744, mel presque dans le mèmeendroit une rivière avec le nom de Waripoco. 

Guillaume Delisle, danssa carte citée, quidepuis a été copiée par d’aulres, raet vis-à-vis 
d une He près du Cap du Nord le nom de Baie de Vincent Pinson. 

11 paralt qu’on a voulu prétendre que cet Iwaripoco et Waripoco fussent 1’Oyapock et le 
Vincent-Pinson, et que les négociateurs dTtrecht setaient servi de cetle carte de Van- 
Keulen, ce qui esf insoutenable. 

Les cartes de Jean Yan-Keulen existantes au temps du Traité d’Utrecbt (1713), ne men- 
tionnent que le Tapoco ou Tapoca à 1’endroit de 1’Oyapock. Elles ne parlent ni de Iwaripoco, 
m de Waripoco, ni de Vincent-Pinson. Le nom de Waripoco fut ajouté dans Tédition de 
1744 de Gérard Van-Keulen. 

Les négociateurs d’Utrecht ne pouvaient pas avoir en vue une carte publiée trente ans 
après le Traité! ' _ 

Le nom de Iwaripoco apparait avanl ie Traité d’Ütrecht sur la carte de Sauson d’Abbe- 
ville, en 1658, et disporait dans les cartes qui se suivirenl jusquau Traité d’Ulrecht, pour 
, ieparaltre après ce Traité' dans le peu de cartes qui copièrent eelte erreor. D’ailleurs, on ne , 
peut pas faire de Iwaripoco íapoc, nom qui est écrit dans le Traité. Cet Iwaripoco est évi- '•» 
demment le Winipoco ou Wayapoco, que les premières cartes de Van-Keulen mettentprès 
du Cap cTOrange, 

Ensuite il ne suffirait pas dunom de Iwaripoco, ilfaudrait trouver dans les caries anté- 
rieures au Traité d Ulrecbt, le nom derivière Pinson, corome équivalent, car le Traité dit 
« íapoc ou Vincent-Pinson.» 

Ladénomination «Baie de Vincent - Pinson », sur la carte de Delisle et autres qui le 
copièrent après le Traité d’ütrecht, ne peut avoir aucune conséquence. Le Traité parle de 
■Rivière, et non de Baie, et ne pouvait établir la limite par une Baie, en dehors de terre e 
suiTOcéan., 

M. de la Condamine fut le premier qui prétenditdonuer à une rivière qui déboucbe près 
du Cap du Nord le nom de rivière de Vincent-Pinson; mais M. de la Condamine fit ses ei- 
ploratjons dans les années 1743 et 1744, et ce n’est súrement pas daprès ses opinions que 
les négociateurs du Traité d’Utrecbt auraient pu se régler en 1713, trente ans avant 
qu'elles fussent connues et publiées. 

C est seulemént après M. de la Condamine qu’on a préleudu qu une des rivières qui dé- 

bouchent près du Cap du Nord était la' rivière de Vincent-Pinson. 

Les géograpbes postérieurs, comine Bellin , « Descriplion géograpbique de la Guyane - .. 
(Paris 1763);» Arrowsmith, Olmedilla (1775), Requena (1796), Lapie(t842), Taisdy âe 
Montravel (Carte parliculière de la còte de la Guyane, 1844), ne font mention d’aÍKiuae. ■ 
rivière avec le nom de Vincent-Pinson. *r ‘ 

Ces géographes n auraient certainement pas omis la rivière de Vincent-Pinson près du ' 
Cap du Nord, s’il y eu avail une là qui formàt la limite des deux pays, et si la rivière d’ôya- 
pock n’était pas la mèmo que celle do Vincent-Pinson. • " *' ^ 

On trouve lo désignolion de Rivière de Vincent-Pinson, près duCop du Nord, dansThl 
Relotion obrégée d’un voyage fait dans 1’intórieur de TAmérique Méridionale par M. de lá 
Condamine en 1743 et 1744 ; sur la carte dresséo A Cayenne par Simon Menlello, en 1778; 
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sur la carte génórale de 1’Amérique Méridionale de Brué, de 1843, et sur la carie de la 
Guyane Française, qui est jointe à la Notice statistique sur la Guyane Française. 

Brué, en 1843, fut plusloin que tousles autres; il designe une rivière près du Cap du 
Nord de la manière suivante « Rivière Vincent-Pinson ou Yapok ». Cest la première fois 
que cette rivière apparalt désignée avec ces deux noms en cet endroit. 

11 est bon d*observer que cette carte de Brué, et celle qui est jointe à la Notice statistique 
sur la Guyane, ont été publiées après 1’occupation de 1’Àmapá. 

Mais, quelle que soit Tautorité desgéographes postérieurs au Traité d’Utrecht, il est hors 
de doute que ce n’est pas sur elle que peut se fonder Tinterprétation de ce Trailé. 

II suffira d’avoir démontré que les géographes, connus au lemps du Traité d’Utrecht, 
donnaient à la rivière qui sejette dans la mer près du Cap d’0range , le nom de WÍ8poco, 
Wiapoca, Tapoco, Tapoca, Yapoco et celiii de Vincent-Pinson. Le Wiapoco, Tapoco, Tapoca 
et Yapoco , est évidemment TOyapock, seul nom que Ton a donné depuis k la rivière qui 
débouche près du C \p d’Orange; celui de Rivière de Vincent-Pinson ayant disparu des car- 
tes postérieures au Traité d'Utrecht. 

On ne peut révoquer en doute que le Yapoco, Yapoc et Oyapock soient la raêtne rivière. 
Elles furent ainsi considérées mêrae après le Traité d’Utrecht. 

On lit dans le « Grand Dictionnaire géographique , historique et critique » de la Marti- ■ 
nière , éditions de 1732 et 1768, ce qui suit: 

«OYAPOC, Rivière de TAmérique Méridionale dans la Guyane. Elle..... se jette dans la 
» mer près du Cap d’Orange, etc. >> 

« YAPOC, Rivière de TAtnérique Méridionale dans la Guyane. L’embouchure de cette 
» rivière, qui est sous le Cap d’0range, est par 4 degrés 15 minutes de latitude Nord. » 


Ces deux articles citent La Barre « Description de la Guyane ». 

Dans Tarticle « GUYANE » on lit : « La Guyane Française, proprement dit France Equi- 
» noxiale , contient environ 80 lieues , et comraence par le Cap d^range, etc. » 

Cest certainement d’après ces notions, qui étaient en force mème après le Traité d’U- 
trecbt, que la carte (1770 a 1780 du Nouveau royaume de Grenade, dela Nouvelle-Anda- 
lousie et de la Guyane, ele., par M. Bonne, ingénieur-bydrographe.de la Marine, qui fait 
partie de T Atlas joint k THistoire pbilosophique et politique des établisseraents et du cora- 
merce des Européens dans les deux Indes, de 1’abbé Raynal, donne cumulativement à la 
rivière qui débouche près du Cap d’Orange, le nom de Rivière d’Oyapoc ou de Vincent- 
Pinson . 

Ce point, — si au tenips du Traité d' Utrecht TOyapock et la Rivière de Vincent-Pinson 
étaient considérées comrae une mèrae rivière, — est d’ailleurs chose jugée. 


Cest un point qui avait été discuté avant le Traité d’Utrecht et résolu par un autre Traité. 
Tannée 1699, une discussion s’engagea à Lisbonne entre M. Rouillé, arabassadeur 
i nj^jàéí%Pt»hce, et Roque Monteiro Paim, dans laquelle celui-ci démonlra que la Rivière de 
& jSffiiicent-Pinson et celle d’Oyapock étaient la mêrae rivière. 

*^^La letlre écrite k M. Rouillé par Roque Monteiro Paim , en date du 30 juillet 1699, se 
' 4 la Bibliotbèque d’Evora, en Portugal, et k la Bibliotbèque publique de Lisbonne, 

âiús le tome second (manuscrit), des Memórias pcrtcnccnlcs ó paz < VUtrech, por D . Luiz 
ôsfktano de Lima. 

W/f- /^Cette discussion précédà le Traité provisionnel du 4 mars 1700, entre Louis XIV, roi de 
l*. JÜFrance, et le roi D. Pedro II, de Portugal, sur les terres appelées du Cap du Nord, siluées 
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entre Cayenne et la rivière des Amazones, et qui fut signé à Lisbonne par M. de Rouillé 
plénipotentiaire français , et le duc de Cadaval, plénipotentiaire portugais. 

Dans ce même Traité, la Rivière d'Oyapock est désignée de la roanière suivante • Rivière 
Oyapocou Vmcent-Pinson. 

Si après avoir discuté, en 1699, si la Rivière d’Oyapock ou Vincent-Pinson étail la même, 
on est venu , en 1700, à la désigner cumulativement par ces deux noms, c’est certaineroent 
parce que Pon a reconnu que ces deux noms désignaient la même rivière. 

Le Traité d’Utrecbt , qui avait trait au provisionnel de 1700, reproduil. treize ans après 
ces deux noms cumulativement « Yapoc ou Vincent-Pinson ». On ne pouvait marquer là ■ 
deux rivières différentes par leur latitude et leur longitude, comme limite, et conséquem- 
ment il est évident que la conjonction alternative «ou» indiqueTalternative; nondedeux 
rivières, mais celle de deux noms, desquels l’un pourrait substituer Í’aulre. Cette alterna¬ 
tive est très-naturelle, d'après ce qui vienl detre exposé dans ce Mémoire. 

Comme cette Rivière était connue par deux noms; comme quelques géograpkes lui en 
donnaienl un , et d’autres un autre , on les aura réunis, pour écarter alors des discussions 
que cette même réunion a depuis lait naitre. 

La circonstance de çe que le Traité d’Utrecht se sert du nom Iapoc, el non d’Oyapock, ne 
peutavoir aucune influence. Ce nom Oyapock, comme lous les noms indiens qui n’ontpas 

d’ortbograpbe fixe, et que chacun écrivait d’après le son, a souffert beaucoup d’altérations 
jusqu’à 1775: 


Orteliusécrit. 

Van-Keulen. 

Bellin et Olmedilla. 
Sanson d’AbbeviJle 
Le Père Lombard.. 
Le Père Fauque... 

Delisle (1703). 

D\4nville (1729)... 


Wiapoca. 

Tapoco, Tapoca. 

Oyapoque, Oyapoco, Ouyapoco. 
Wiapoco. 

Owiapok. 

Ouyapoc. 

Yapoco. 

Oyapok. 


Toutes ces variations conservent intact le soa des lettres « apoc ». 

II parai t que les négòciateurs dTtrecht ont donnó la préférence à la raanière par laquelle 
la carte d’Anville, alors récemment publiée, écrit ce nom «Yapoco », en lui tirant la dèr- 

nière lettre. Le Yapoco qui, sur cette carte, débouche sous le Cap d’Orange est évidemment 
TOyapock. 

Avantle Traité d’Utrecht, les navigateurs portugais donnaient à la Rivière de rOyapoctev 
cumulativement les noms d’Oyapock ou de Vincent-Pinson. On trouve à la Bibliotfc^ipl|fc 
publique de Rio de Janeiro et à celle de Lisbonne, une ódition de 1712 (antèrie^^pg^ 
Traité d’Utrecht), de l’Art de naviguer , du cosmographe portugais Manuel Pimeíittíiiv -4 
dans laquelle on lit page 209, « Rivière Ovapoc ou Vincent-Pinson, 4 o & N. lat., 326® tí??- 
longit.» ‘ JiFS!* 

On peut considérer larticle 10 1 du Traité de Vienne comme ayant résolu la quesiwtí, '' 
quanl « la ligne de démarcation de 1’Oyapock. On y lit ce qui suit : « Le prince régent dí 

» royaume de Portugal s’engage à restituer. la Guyane Française jusqu’à Ia Rivière d’Oy*. 

» pock, dont 1 embouchure est située entre le quatrième et cinquième degré de latitude sep^ 1 , 











» tentrionale , limite que le Portugal a toujours considérée cotnme celui qui avait été fixée 
» par le Traité (TUtrecht. » 

Quoique ce Traité ait réservé k des négociateurs postérieurs la fixation définitive des limi¬ 
tes, cela doit sentendre quant aux limites à élablir au fond de la Guyane, qui n’av&ient 
jamais été définies, et que le Traité postérieur du 28 aoút 1817 fixa provisoirement par le 
parallèle deâjlegrés 24 minutes de latitude septentrionale. 

Ceux qui indiquent Fexistence d’une rivière de Vincent-Pinson près du GapduNord ne 
sont pas d’accord sur sa position, et nepeuvent Fètre, parcequMl n’y a jamais existé là une 
rivière de ce nom. 

La Coudamine (1744) appelle rivière de Vincent-Pinson une nouvelle bouche de FAra- 
vrari, aujourd’hui ferraée par les sables, à moins (comme ildit) que la rivière Pinson ne soit 
FAmazone. 

Simon Meutelle (1778), dans sa carte de la Guyane, donne le nom de Vincent-Pinson au 
Mayacaré, en.conservant toatefois ce demier nom. 

Le Baron de Walckenaer, dans son Mémoire sur les nouvelles découvertes gèographiques 
faites dans la. Guyane Fr ançaise, dit: « La rivière de Vincent-Pinson est donc bien connue; 
c’estcelle que les Brésiliens nomment aujourd’hui Carapapoury (Carapaporis). » 

Le Traité du 10 aoát 1797 entre la France et le Portugal, et qui fut annullé par un Dé- 
cret du Directoire de la République Française du 26 oclobre 1797, dit « que la rivière 
Galsoene est celle qui est appellée par les Français Vincent-Pinson. » 

C’est ainsi qu’après le Traité d’Utrecht on a chercbé contradictoirement une rivière de 
Vincent-Pinson près du Cap du Nord. 

Or si, après que ces cotes ont été explorées , après que les Sciences gèographiques ont 
fait tant de progrès, on ne peut sentendre sur la position d'une semblable rivière de Vin- 
cent-Pinson près du Gap du Nord, comment pourrait-on prélendre que les négociateurs 
d’L T trecht, qui vivaient dans un temps oü ces explorations n’étaient pas faites, eussent 
donné le nom de Vincent-Pinson* à une bouche de F Arawari, aujourd’hui fermée parles 
sables, au Mayacaré, au Carapaporis, et au Calsoene, qui sont des rivières diíférentes ? 

Les terrains contestés sont des terres d*alluvion, sujettes à des inondations périodiques 
qui changent fréquemment Tembouchure et la direction des rivières. 

Delisle, D’Auville, et d’autres géograpbes, désignent ces terrains avec les noms de 
— pays noyés, — cotes inondées. 

Meutelle, dans les remarques qui sont sur sa carte, dit : « Les côt,es de la Guyane sont 
assez généralement plates, bordées en grande partie de paletuviers, et dans quelques en- 
droits par des anses de sable, Fun et Fautre sujets à des changements qui semblent pério¬ 
diques, etc.» Les rivières sont aussi bordées depaletuviers jusquàladistance de 10 ou 12 
lieues, du moins dans les parties basses, et qui peuvent ètre couvertes des eaux de la marée. 

La Martinière, dans son Grand Dictionnaire Géographique (1768), parle de la parti e com- 
pTise entre FQyapock et FAmazone, qu'il appelle Guyane Indienne, dans les termes 
suivans: « Le pays est fort bas el inondé vers les cotes maritimes; depuis Tembouchure de 
la rivière des Amazones jusqu^u Cap du Nord il est très peu connu des Français. Quoique 
celui qui est depuis le Cap du Nord jusqu’au Capd'Orange soit de méme nature, et que 
Ton ne voie sur les rivages aucune terre élevée, mais seulement des arbres comme plantes 
dans la mer, et diverses coupures de ruisseaux ct de rivières qui, pour tout aspect, donnent 



celuid’unpaysnoyé, etc. Lamermonteen barre de 7, 8 et9brasses, etc., etc., etlesbâti- 
nieiits qui s y trouvé nt sont dans un grand danger, etc., etc. » * 

La Condamme a trouvé, en 1744, une des bouehes de 1’Arawari, qn*il appelle Vincent- 
Pmson, fermee parles sables. .- i : • f AVi 

Le Barou Walckenaer dit que le Carapaporis, qu'il appelle Vincent-Pinson était, en 1784 
uu fleuve imposant. En 1836 il l’a trouvé ainsi: « La rivière n’est plus qu’un cours d’eau 
mteneur sans issue dans la mer; Fembouchure a étéobstruée, etc.; c”êstcequiamve 

souvent ans ce pays, oü les eaux sont constamment en mouvement; ét les courants d’une 
eífroyable rapidité.» 

Le méme Baron Walckenaer ajoute, enparlant du Mapá: « Vis-à-vis de la pointe Septen- 
tnonale de 1 lie Maracé, ou tle du Nord, les explorateurs ont trouvé une rivière grande et 
profonde, qui n'était pas connue jusqu’4 ce jour. II y a quelques années c’étaitun ruisseau 
qui, méme dans les plemes marées, ne pouvait être íréquenté que par des pirogues'. Au- 
jourd’hm c’est un fleuve, dans lequel l’on trouvé de 20 à 25 pieds de basse mer. 

Humboldt, dans ses voyáges aux régions équinoxiales du nouveau continent, explique les 
causes de ces pbénomènes, et ajoute: « Les pays, très-bas èt sujets à des ínondatíons pério- 
diques, comme la Guyane, en Amérique, et leDar Saley, ouBaghermi, en Afrique, nous 
font entrevoir combien ces Communications par des canaux naturels peuvent avoir été iadis 

plus frequentes quNdles nele sont aujourd’hui. » ' : • 

n résulte de ce qui vient d’être exposé que 1’étatde ces terrains et de ces rivières ne 
peut être, et n est pas le méme qu’il était è1’époque du Traité d’Utrecht. Et en outre: 

Que les négocialeurs d'ütrecht ne pouvaient se référer à des rivière^, dont 1’exislence et' 
la position étaient incertaines, lesont encore dans les temps modernes, et le seronttoujours 
à moins de grandes révolutidíç dans leglobe, qui fessent disparaltre les causes natureUes 
de ces pbénomènes; 

Qu’il est plus naturelqu’ilse référassent 4 la rivière la plus considérable, la plus connue 
(1’Oyapock ou Yincent-Pinson), qui n’était, et n’est pas sujette 4 des semblables change- 


mens. 


De tout ce qui vient d’être ditil résulte, comme conclusion, que le Iapoc ou Vincent-Pin¬ 
son du Traité dTtrecht est FOyapock situe entre le 4“' et le 5" dégró de laütudeseptentrio- 
nale, et que c’est cette rivière qui a été établie comme limite entre leBrésil et la Guyane 
Française. Cest le vrai sens du Traité ^Utrecbt. 

La rivière de 1’Oyapock se divise ou reçoitdes affluents considérables, et selon la carte de 
Simon Meutelle, qui a poussé le plus loin dans 1’intérieur ses explorations, elle trôuve $a 
source au milieu de temíns très-montagneux et peu connu?. 

On peut mettre en doute lequel de ces embranchements conserve lenom d’Oyapock 
jusqu’4 sa source. De 14 il peut naitre des diflicultés et de nouvelles questions de limites 
dansTavenir qu’ilconvientd’éviterà temps. » . . 

Ainsi, il . conviendrait d’établir par un nouveau Traité que la limite entre le Brésil pt la 

Guyane Française passera le long de la rivière Oyapock, située entre le 4"* et 5” dteéde la¬ 
titude septentrionale. A 1’endroit oú cette rivière se divisera, ladite limite pasaera par son 
embranchement; ou ailluent le plus considérable par le volume de ses eaux én temps *ec 

jusqu’4 la source de cetembranchement ou affluent. 
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SECOÍVDE PARTIE. 


Le Traité d’Utrecht n’a rien stipulé sur la limite qui, de TEst à 1’Ouest, doitséparer la 
Guyane Française du Brésil. 

Le Traité du 28 aoüt 1817 établit provisoirement cette limite par le parallèle de 2 degrés, 
24 minutes de latitude septentrionale. 

Cette délimitation est provisoire et défectueuse. 11 convientd’en établir une autre défi- 
nitiYe, etsujeteà moinsd’inconvénients. 

« Les limites purement astronomiques (dit Humboldt, dont Tautorité nepeut être mise 
en dou te), n oífrent de Tavantage que dans des pays bas, unis et découverts, et qui n’offrent 
aucun point de demarca tion naturelle. Dans la Guyane le cours des rivières, les chaines 
des montagnes, les partages d'eau, m'auraient paru présenter les limites les plus avanta- 
geuses. Dans le bassinde la Louisiane on s'estbeaucoup servi récemment de parallèles pour 
limites, parce que les déterminations de latitude sont faciles à faire, et que ces parallèles 
aboutissent a des rivieres qui vout du Nord au Sud. La ü&ation des limites par des méri- 
diens suppose plus d’habilité dans les Commissaires, et surtout plus de bonne foi, pòur ne 
pas rendre interminables les contestations qui s*élèvent, etc., etc., etc. 

« Exigera-t-on des commissaires qu ils parcourent le méridieu de 322° depuis la limite 
de la Guyane Hollandaise, ou des 3 # 15' de latitude, jusqu’au parallèle de 3 ft , ou 2“ 24’ ? 
Le trajet du Nord au Sud est très-court, mais il les conduira dans un pays qui n’a óté tra- 
versé par aucun Européen, 40 lieues à TOuest du Maroni et le Rio Essequebo, près des nè- 
gres révoltés de Surinam. C’est Tiaconvénient des limites astronomiques, qui sont les 
moins naturelies de toutes. On suit faciiement le cours d’une rivière, mais on transporte 
avec mille dangers des mstrumens dans un pays désert, etc. » 

Cette ligne astrouomique, passant paT des terrains fortement accidentés, devera couper 
des rivières, des chaines de montagnes, et cette délimitation n’aura aucun rapport sensible, 
dans une immense extension de déserts, avec les rivières, les chaines de montagnes, lés 
partages d eau, qui sont des signes permanents, sensibles etirrécusables d'une délimi¬ 
tation. 

L espace qu une ligne quelconque de délimitation aurait à parcourir est absolument in- 
connu et désert. II serait presque impossible de Texplorer, ou cela ne vaudraitpas lapeine 
anjourd’hui. 

Toutefois pour établir une règle súre et permanente de délimitation, pour éviter des con¬ 
testations dans Tavenir, il serait convenable destipuler que la limite entre le Brésil et la 
Guyane Française, de 1 Est à Ouest, coutinuerait de la source de TaíHuentou embranchement 
do rOyapock, dontil est parlé dans la première partie de ce Mómoire, par les Cordillières, 
chaines de montagnes, ou terrains plus élevés, qui forment le partage entre les eaux qui 
vont à la rivière des Amazones et celles qui vont k la Guyane Française et k 1’Océan. 

Cette délimitation substituerait le parallèle établi par le Traité de 28 aoút 1817, et éia- 
blirait une limite permanente, sensible, íixée par la nature sur le terrain, et qu*il serait 
beaucoup plus facile de vériüer quand ces déserts commenceront k étre pónétrés. 



MoNSIEUR LE VlCOMTE, 


J’ai reçu le Mémoire que vous m’avez fait 1’lionneur de m adresser par votre Iettre du 
15 jum , sur la grave question depnis longtemps pendante entre nos denx gouvernements. 
Mais, plus je 1’étndie, plus je me persuade qu’elle ne peut être utilement discutée au moyen 
d’un simple échange de Communications écrites. Je compte doncprendre prochainement 
les ordres de Sa Majeslé Impériale pour le choix d’un plénipotentiaire francais qui sera 
chargédesuivre celte négociation avec vous, suivantla forme usitée, et par* conférences 
dont il sera tenu un protocole. Néanmoins, en atlendant que je vous fasse connaitre la 
décision de 1’Empereur, je prendrai Ia liberte de recommander à votre attention le Mé¬ 
moire ci-joint, qui contient sur 1’objet du lilige des observations préliminaires dont vous 
apprécierez la portée. Croyez, d’ailleurs, Monsieur le Vicomte, que le gouveraement’de 
Sa Majeste Impériale est anime du plus sincère désirde s’entendre avec le gouvernément 
de Sa Majesté Brésilienne pour l’arrangement équitable des difficultés qui ont jusqu’à 

présent, au grand détrimentdes deux pays, perpétué unprovisoire auquel il importe de 
mettre enfia un terme. 

Recevez, Monsieur le Vicomte’, l’assurancede la considération avec laquelie j’ai 1’honneur 
d’être t 


Votre très-humble et très*obéissant serviteur 


WALEWSKI. 


Paris, le 5 juillet 1855. 


Monsieur le Vicomte de TUruguay. 



LIMITES DE LA GUYANE. 


BÉPONSE PRÉLIMINAIRE 

AU 

MÉMOZRfi DE Bi. LE V1GOBKTE DE LURUGUAY 

ioint à sa Lettre particulière au Ministre, du 28 juin 1855. 


Avant de discuter d’une nianière approfondie, et dans tous ses détails historiques et 
topographiques, le Mémoire que M. le vicomte de l’Uruguay vient de produire sur la délimi- 
tatton de la Gayaiie Française et du Brésil, le département des Affaires étrangères présen- 
Ut \ quelques observations préliminaires qui pourront, de son côté, servir de point de départ 
au debat , comine les assertions du plénipotentiaire brésilien ont annoncé au gouvernement 
de Sa Majeste Impenale toute 1’étendue des prétentions qu’il doit combatlre. 

1’art.cle 107 du Traité de Vienne, qui est la base de la négociation acluelle, en énonce 
ciairement 1 objet dans les termes suivants ; 

« On procedera à 1’amiable, aussitótque faire se pourra.à la fixation définitive des 
imues desGuyanes Portugaise et Française, conforméraent au seus précis del'article hui- 
tièmedu Traite d Utrecht. qui esl ainsi conçu: — Sa Majesté Très-Chrétieone se desiste de 
tous droits ett pretentions qu'elle peut et pourra prélendre sur la propriélé des tems appe- 
ees du Cap du ííord, et situees eutre la rivière des Amazones et celle de Yapoc ou de 
íncent-Pinson, pour qu’elles soient désormais possédées par Sa Majesté Portugaise.» 

Voici donc trois eléments de détermination : le Cap du Nord, la rivière des Amazones 
celle de Yapoc ou Vmcent-Pioson. De ces trois éléments , il y en a deux dont lasituation est 
parfaitemenl connue, et qui ne laissent de prise à aucnne incertitude, le Cap du Nord et la 
nviere des Amazones Maisoü placer le troisième, dont la dénomination rend la position pro- 

blematique.puisquelageographieneconnaítaucuncoursd^ausurlelittoral delaGuyaneoui 

porte exactement le nom de Yapoc ou celui de Vincent-Pinson? Là est toute la question. le 
Cap du Nord est connu. les caries contemporaines du Traité d'Utrecht leplacentsurlemême 
po.nt que les cartes modernes, sauf quelques rectifications dues au progrès des méthodes 
scientifiques. la rivière des Amazones ne Fest pas moins. Essayons de suppléer par le rai- 
sonnement au manque de données également positives sur 1’Yapoc ou Vincent-Pinson. 

Les torres códées ou abandonnées par la France, en 1713, à la couronne de Portugal 
sonl dites terres du Cap du Nord, et elles sont cédées à 1’eflet, plusieurs fois rappelé dans 

dt la Gu e va S n U e ,V et n | â ^ Tr ° Ité ’ ^ "T* "" Cer ‘ aÍD eSp " Ce eDtre ,es P osse ^ions françaises 
de Guyane et la nve septentnonale ou rive gaúche de 1'Amazone, dont nous avons 

econnu, par le même Traité, quo la navigation nous était interdite. La Rivière dTapoc 



14 


ie 


ü 


ou Vincent-Pinloíi, <£stiÍée iÁòrièerla ínJite, fenAlone <hás fcs^iínttfeíínmédiats du 
Cap du Nord, et toutcours d’eau qui se trouvera dans les parages dececap, pourra ètre con- 
sidéré avec une grande probabilité comme la rivière que les négociatears du Treité dülrecht , 
ont enlendue par 1’Yapoc ou Vincent-Pinson, dont la double dénomination n'appartíent lé- 
gitimement h aucune autre sur ce littoral. Ce qui ajoute un dqgré de plus à cette probabilité, 
ce qui fortifie extrêmement notre argumentatíon , tfèst^UíengÉwàix environs du Cap du 
Word une Baie de Vincent-Pinsoq., ainsi dénominée sur une carte antérieure de dix ans au 
Traité d’Utrecht, ouvrage du premier géographe de ce temps, le célèbre Guillaume Delisle. 
Or, on le demande, n’est-ilpas raisonnable et naturel de chercher la Rivière de Vincent- 
Knsoí» dans le voisinage ; de,la Baie Vincent-Pinson? Cette limite ne remplitell^.pas Vobjgt 
que le Portugal avaiten vue; n’éloigne-t-elle pas suffisamment les possessions francaises de la 
rive gaúche de 1’Amazone; ne prévient-elle pas amplement le contact, les colíisions, les 
empiéteraents que les deux gouverneraents se proposaient d’évitèr ? Et faut-il chercher 
péniblement ailleur?, contre toute raison, contre toute vraissemblanee , une ligne de fron- 
tiere qui dépasse le but, et contre laquelle la France a toujours protesté, à mesure que les 
pays cnlitige étant mieux connus etacquérant plus de valeur, la question a cessé d’être 
pour ainsi dire purement théorique ? 

•' c ’ est pourtant ce qu’a fait le Portugal et ce que la cour du Brésil essaie de soutenir, en - 
poussant ses prétentions à outrance sur les deux points du débat, en ne paraissant sonp- 
çonner aucun motif dhésitation, en tranchant d autorité des questions qui sont .restées 
jusqu à ce jour légalement indécises, des qqestions que dans les circonstances les plus con¬ 
traíres la France a su faire réserver, et qui, dans trois Traités de la fin du siècle dernier et 
du commencement de celui-ci, avaient reçu des Solutions beaucoup moins rigoureuses. II 
faudrait discuter minutieusement l’un après 1’autre chaque texle cité dans le Mémoire de 
M.le vicomte de 1’üruguay, contrôler toutes les indicatious des cartes contemporaines, 
refaire en quelque sorte, d’après les docuraents, l’aspect des lieux et les circonstances physi- 
ques, le voyagedans le quelVincent-Pinsonadécouvert la rivière aujourd’hui incertainequi 
a portétraditionnellement son nom, pour.réfuterles assertionsdu plénipotentiaire brésilien. 
Mais c’estun travail toutspécial et fort étètodu, qui ferait plus convenablement 1’objet d’un 
débat oral sur les pièces respectivement produites que d’un échange de Communications 
par écrit. En attendant qu’on s’y livre, il pirait indispensable de faire observef ici qtfune 
question si grave ne peut pas être exclusivement résolue par des ressemblances imparlaites 
de son ou d’orthographe, entre des dénominationsempruntéesà des langues barbareselqui 
varient dans chaque carte ou dans chaque relation de voyage, et que le sens qu’U y a lieu 
de donner aux terres du Cap du Nord est un élément considérable de la décision qui dem 
terminer ce litige. Si on laissail cet élément de côté, on supposerait que les nógociateurs 
français du Traité d’Utrecbt ont été, ou très-légers ou très-ignorants, puisque pour assurér 
au Portugal la souveraineté de la rive gaucbe de 1’Amazone, ils auraient consenti à reculer 
sa frontière, non jusqu’au Cap du Nord, mais jusqu’au cap d’0range. Ce serait à peu prés 
comme si dans un traité ayec 1’Espagne on fixait la limite des deux pays à la Loira, pour 
garantir au premier la navigation exclusive de la Bidassoa. 

Le Memoire de M. le vicomte deTüruguay touche aussi, mais très-sommairement, à la 
question des limites dans la direction de 1'Ouest. Cette question est intacte, et peut-étre 
n a-t-on pas eucora, de part et d autre, toutes les données positives qui seraient nécessaires 
pour la bien régler. La pensée du Cabinot brésilien paralt être de chercher une ligne. natu- 




relle comme ceHe d'un partage d eauí, de préférence è une ligne artificielle qui constí- 
tuerait plutôt une separatum ideale sur.le pepier qu’une fronüère d’un relief bien accoaé 
sur leterratp. Nous reconnaissons «ms peine qu’une frontière ainsi constituée est préféra- 
ble. Cependant on ne pourrait, de notre côté. prendre wum eagsgeuênt de ce genri 
d après des donnees aussi peu précises que celles que uous possédons sur Imtérieur de £ 
Guyane dans la direction de 1'Oaest, ui renoncer, en príncipe, au bénéfice d’uue lime 
astronormque plus ou moins parallèle à 1’Amezone, qoi eonpenrít quelques uns des c£s 
d eau, affluenls directs ou índirects de la rire gaúche de ce fleure. 







Monsieur lb Vkomtb , 


Ainsi que j ai eu 1’honneur de vous le faire pressentir par la lettre que je tous ai adressée, 
il y a quelque temps, Sa Majesté Impériale a pensé qu’il était à propos de confier à un plé- 
mpotentiaire specwl la mission de traiter avec vous 1’importante question de la delimita-, 
tion de la Guyane, et a fait choix à cet effet de M. His de Butenval, aucieu ministre àt 
cour du Bresil, conseiller d’Etat en Service ordinaire. En 1’informant de cettq décision ia, 

1 ,n V,‘l à . Se meltre en rapp0rt ave ? vous ’ afin d ' entrer le Plus tôt possible en négociation 
sur 1 afiaire dont les deux gouvernements ont également à cceur la bonne et complèle 

SOlutlOD. r 

Agréez 1 assurance de la haute considération avec laquelle j’ai 1’honneur d’être, 


Monsieur le Vicomte , 


Votre très-bumblé et très-obéissant serviteur. 


WALEWSKI. 


Paris, le 4 aoút 1855. 


Monsieur le Vicomte de 1’üruguay, etc., etc., etc. 



PROTOCOLE 


PREUIÊRE CONFÉRENCE. 
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PROTOCOLE II 

DE LA CONFÉRENÇE 

SUB U DÉLDOTATION DES GUYAWES PRANÇAJSE CTKU&BJHWB. 

Présents à 1’hôtel des Affaires Étrangères: ' . 

Jí. le Vicobie de lTruguay, plénipolentiaire du Brésil, 

M. le Baron His de Butenval , plénipotentiaire de France, ' 

M. de Mofras , Secrétaire de la Conférence. 


N* 


l^.—Procès-Verbal d'ouverture de la Cmfirmce. 


nkhVhtoU ’' Aff 40ÚÍ f 55 ’ l6S pléttÍ P° teatiai ? es du Brésü etde France se sonfróu- 

1 hôtel des Affinres Étrangères, à Paris, à l’effet dWvrir les conférences relatives à la 
delimitation des Guyanes Française .et Brésilienne. , 

M. le Vicomte de nimçuay , mem bre dn Conseil de Sa Majesté 1’Empereur du Brésü et 

O^cl^eTo dT’ Sé rr^ í rEmpÍre ’ membrede l**"" d’appd de Rio de Janeiro. 
Officier de 1 Ordre Impenal de la Croix du Sud, Grand-Croix de 1’Ordre Imperial de la Con- 

ronne de Fer d Autnche, de 1'Ordre Rojai de Saint-Janvier de Naples et de eelui de D.ne- 

brog deDanemark, etc. etc., etc. , plénipotentiaire de Sa Majesté 1’Empereur du Brésü 

d’EtL GraÍL ” ’ T mmlSt, ; e P léni P°'^tiaire de première classe, Conseüler 

d Etat, Grand-Officier de 1 Ordre Imperial de la Légion d’Honneur, ChevalieryGrand-Croix 

de Ordre Impénal de la Rose du Brésü, Cbevalier-Grand-Croíx de 1’Ordre Rojai des Saints 
deXnçais “S" 6 ’ etC ” etC ” etc ’ plénipotentiaire de Sa Majesté 1’Empereur 

Après s’ètre eoramuniqué leurs Pleins-Pouvoirs, en avoir fait donner lecture par le 
Secretaire de la Cpnférence et les avoir trouvés en bonne et due forme, ont déclaré que la 

M. le Baron de Butenval prend la parole, etrappelle à M. le Vicomte de 1’Uruguay qne le 
d partementdes Affaires Étrangères a déjà reçu de lui un Mémoire sur la question, et qne 
ce Mémoire ayant provoqué une première réponse générale de la part du cabinetfrançais 
àpTéslnterTn^lui demanders-Jla, dès-4-présent, quelques observations égalementgénéralel 

M. le plèntpotenlmre du Brésü répond que sondevoir est de s’abstenir d’obser vations 
gónérales, et qu’il croit préférable de reprendre les points litigieux un à un, et d’en jhtre 

1’objetd’une discussion approfondie, dont le Protocolo de la Conférence conserveWie 
dótau. 



M . de Butmval, tout ea acquiesçant au désir de M. le plénipotentiaire du Brésil, demande 
à émettre une objectioa préalable que lui a suggérée une assertion consignée dans le 
Mémoire de M. de TUruguay, k savoir : que Tacte de Vienne aurait déjà résolu la question, 
la présence même de M. le plénipotenciaire du Brésil, servant de réfutation suíBsante à 
une teHe doctrine, et prouvant que le litige, soulevé par le tnaité (TUtrecht, demeure -dans 
sou intégrité. 

M. le Vicomte de lUrugmy répond qu’il ne considère pas, en effet, Tartiele 107 du Traité 
de Vienne comme préjudiciable k la negocia tion actuelle, et qu’il pense que la base de cette 
négociation repose sur 1'interprétation du Traité d’Utrecht. 

MM. les flénipotentiaires décident que la rédaction résuméedesdiscussions, qui devra être 
insérée au Protocole, sera soumise k leur approbation, et qu’en ralson du nombre des 
pièces respectives k consulter , et des recherches qu ils ont encore à feire, la seconde con- 
férence aura lieu \d 20 septembre procbaia. 

Àprès quoi, la séance a été levée, et le présent procès-verbal d’ouverture de la Confé- 
rence a été rédigé et signé en double expédition, et en observant Taltemat, par MM. les 
plénipotentiaires et de Secrélairede la Conférence. 


Visconde do JJrtjguày* 


Butbnval. 


De Mofras. 




PROTOCOLE 


DEUXIÈME CONFÉRENCE. 

• • 4 i# - 







PROTOCOLE 


DE LA CONFÉRENCE 

SUR LA DÉLIMITATION DES GUYAIVES FRANÇAISE ET BRÉSIL1ENNE. 


Présents à l’hôtel des Affaires ÉtraDgères: 

M. le Vicomte de lTruglay , plénipotentiaire duBrési], 
M. le Baron His de Bctenval , plénipotentiaire de France, 

M. de Mokras, becretaire de la Conférence. 


N“ 2. Procès-Verbal de la deuxieme séanee. 

pr írrr^tií ““í: P ^" vert “ re d ' - ^ 30 -» 4 * 

adverse, U .'hési.e pas, à I. f.is pe„ don „ er ^ S"; Vu B “ iU„X.T 

si»"! c,b" rrr™ m k ei, ™ p m d * ^ «««««». 

» ÍV," r*' P “ r “ *»■ <•««• lesasse,, Js. 

résului „*Sl n ," 1 °r le d '“; ' e “ s ° 4 «“• P™lè,« discussioQ , saos 

=Xí: 2 r 2 sür - 

et de refute, d abord, po.ittpar poinl, Ia réponse à sen Mémoire atte le Cabittel ftaneaii 
úsT'- “! elr “’,f- U ViC<, "“ * I Hregeay sV.prittteet, 1 uL« ^ 
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septentrionale de PÀmazone, dont la navigation était interdite à la France. Donc, tout 
cours d’eau qui se trouvera dans les parages duGapdu Nord pourra être considéré, avec une 
grande probabilité, comme la rivièreque les negocia te urs d u Traité d'Utreclit ontentendue 
par FOyapock ou Yincent-Pinson. 

En adraettant comme véritable Fintention quavaient les négociateurs portugais, et 
cette intention transpire dans tout le Traité, un cours d’eau qui se trouverait dans les 
parages du Cap du Nord ne la satisferait d’aucune manière. 

11 est reconnu, par des explorations faites dans ces parages, qu*il y a (principalement 
dans la saison des pluies) une très-facile communication par eau des rivières qui sont au 
norddu Cap duNord, avecTAraguarvct avec Tembouchure deTAmazone, parunesuccession 
de lacs et d’inondations formées par le débordement des rivières. Ainsi, une limite posée 
sur une des rivières qui sont près du Cap du Nord, aurait ouvertpour le moinsàde 
grands bateaux une navigation que le Traité voulait fermer. Cest seulement TOyapock 
qui pouvait remplir les vues des négociateurs dTtrecht. 

On doit tirer la conséquence contraire à celle qn’a tirée le Mémoire préliminaire, et 
cette conséquence est entièremenl favo rabie à Ia prétention du Brésil. 

Une rivière près du Cap duNord neremplissait pas la fin que le Portugal avaiten vue , 
n éloignait pas suífisamment, selon V intention avouée de ses négociateurs, les possessions 
françaises de la rive gaúche des Amazones. Au contraire, elle les rapprochait en ouvrant 
des Communications très-faciles par eau, que multipliaient les collisions et les empié- 
tements que les deux gouvernements se proposaient d’éviter. 

Le sens qu’il y a lieu de donner aux terres du Cap du Nord est, en vérité , comme dit 
le Mémoire préliminaire, un élément considérable de la décision qui doit terminer le 
litige. Mais cet élément est favorable aux prétentions du Brésil. 

Ii ne faut pas donner aux terres du Cap du Nord, pour interprêter le Traité d’Utrecht, 
le sens quon leur donne aujourd’hui, de terres immédiatement adjacentes au Cap du 
Nord. 

Le Traité provisionnel du 4 mars 1700, relatif à ces terres, conclu entre le Portugal 
et la France, appelle terres du Cap du Nord, celles qui sont situées entre Cayeune et 
Ja rivière des Amazones. Voilà le sens ofliciel établi par un Traité, des raots t-erres du 
Cap duNord, et on ne peut pas lui en donner un autre. Le Traité dTJtrecbt résolut 
définitivement la question des terres du Cap du Nord, en suspens par le Traité pro¬ 
visionnel de 1700, et employa dans le mème sens, les mèmes paroles. 

Cest le sens quon leur donnail avant le Traité d'Utrecht. 

Dans le 17 mo siècle, une Compagnie s’organisa à Rouen, sous le titre de Compagnie 
du Cap du Nord . Ses lettres patentes lui concédaieut tout le pays compris entre 1’Orénoque 
et la rivière des Amazones, pour y formerdes établissements et le peupler. Cette dénomi- 
nation compreneil Cayenne. 

On voit de plusieurs relations de voyages publiés au 17 mc siècle, comme de celui de 
Brétigny , par de Petit-Puy, Paris 1654, et de d’Aigremont Relation du voyage des Français 
fait au Cap du Nord en Amériquc , et d’autrcs, que la dónomination de Terres du Cap 
duNord comprenait jusqu’a Cayenne. 

Ce sont les seules notions que les négociateurs (VUtrecht pouvaient avoir, et qui onl 
été consignées dans le Traité provisionnel de 1700. 

La dénomination de Vincent-Pinson donnóe par Delislc è une boie qui se trouve près 


* 
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da Cap du Word et le voyage de Vincent Piason ne peuveat servir pour décider Ia qaes- 
tion et cela par les raisoas suivantes: . * 

1° Le Traité d Utrecbt parle de rivière et nondebaie, et une baie,-dans le cas dont 

s agit ne peut servir de limite; 

2° Delisle donne à celte Baie le seu) notn de VincenbPinson, et ni lui, ni aucun 

géographe ne lui donne le nonri de Iapoc ou Oyapoek, nomsque le Traité d’Utrecht 
accumule; 

3 ° Les principaux géograpbes, postérieurs au voyage de Vincent Pinson, ne mettent 
pas sur leurs cartes une Baie de Vincent-Pinson ; 

4° II nest pas prouve que Vincent Pinson découvrlt cette Baie et les immédiations 
du Cap du Nord. Le même Vincent Pinson, déposant à Séville, le21 marsl513, dans 
le procès probatoire fait par le fiscal dei rey contre 1’amiral des Indes, D. Diego Colon 
déclare les découvertes qu’il fit, et ne mentionne daucune manière le Cap da Nord’ 
ni la Baie à laquelle Delisle a donné son nora. Vincent Pinson déclare avoir déeouvert 
le Cap de la Consolation , appellé depuis le Cap Saint-Augustin, la mar dulce et Ia 
Paricura (Maragnon). Cela se confirme par la carte de Juan de la Cosa , fait en 1500, un 
an après le voyage de Pinson qu’elle mentionne. 

Humboldt, dans son Histoire de la Géographie du Nouveau continenl, démontre que 
Vincent Pinson ne découvrlt pas le Cap du Nord, mais le Cap Saint-Augustin. 

Le V8gue et 1 obscurité dans laquelle se trouve ce qui a rapport an voyage de Vincent 
Pinson ne permeltent pas de considérer ce voyage comme un élément pour la décision 
de la question qui nous occupe. II est très-possible, sauf le respect dú à un géographe 
comme Delisle, qu’il ait posé sur la carte le nom de Baie de Vincent-Pinson íaprès 
des informations inexacles et par une erreur que ses devanciers, plus rapprochés da 
temps des découvertes de Pinson, n ont pas partagée. 

D'ailleurs; il semble au plénipotentiaire brésilien quil ne s’agit pas de savoir quelle 
estia rivière que Vincent Pinson a déeouvert, mais quelle estia rivière à laquelle, à 
1’époque du Traité d’Utrecht, on donnait, bien ou mal, le nom de rivière de Vincent- 
Pinson. 

Le plénipotentiaire brésilien ne peut s’abstenir d’une observation suscilée par un 
passage du Mémoire préliminaire, relatif h la position du Cap du Nord , quoique iedit 
Méraoire ne déclare pas sa latitude et sa longitude. 

Le Cap du Nord se trouve » la pointe Nord-Est de Tile de Maraeá. Cest cette pointe qui 
est appelée au Brésil Cap du Nord. II doit donc se trouver entre le 2 e et le 3' degré. Cela 
se prouve avec l’aulorité de Froger, en 1698, de Michau, de Bellin et de Brué ,°en 1836. 

Le grand Diclionnaire Gêograpkique dela Marlinière (édition de 1768), met leCapdu 
Nord entre le 2”* et le 3“" degré de latitude septentrionale. M. de la Condamine met le 
Cap du Nord à I o 51’. Mentelie Iranscrit son observation sur sa carte et ajoute: « Ce 
« Cop n’est que 1’extrémité d’une terre basse. » Ainsi, au liou de poser le nora deCapdu 
' Nord sur lo partie plus au norddel lle de Maraeá, ils ont donné ce nom à une pointe 
basse d’une aulre lie selon la carte de Mentelie. 

Selon les travaux récents de M. Tardy de Montravel, le Cap du Nord est à 1’ 4' Nord. 

M. de Bulenval prend la parole et demande à faire deux paris des obscrvatioii 9 que 
vient de présenter M. do lüruguay, à savoir: cclles qui ont trait à 1’esprit même des 
1 4 



transaetions dTJtrecht et celles qui se rapportenl aux données que peut fournir 1 etude des 
documents historiques el géographiques; et comine il aura occasion de retrouver ces» 
dernières en discutantle Méoaoire de M. de TUruguay, il lui demande la permission de 
les laisser, pour le moment, de côlé. 

Quant aux premières, il lui serait impossible de laisser, sans protestation , 1'assertion 
qui teudrait à présenler comme objet consenti par les plénipotentiaires français, dans 
les négoeiations dTJtrecht, la fixation des limites entre les possessions respectives des 
dcux couronnes de France et de Portugal, à un cours d’eau placé de telle sorte qu’un 
bassin tout entier eüt dú marquer Fintervalle entre le point primitivement occupé par la 
France et celui auquel elle consentait à se réduire. 

Le véri ta ble objet du Trailé d’Utrecht a été Fscquisition , parle Portugal, Tabandon, 
parla France, de la rive gaúche de FAraazone, rive sur laquelle, par un Trailé pré- 
cédent et bien voisin, le Portugal avait consenti à démolir ses forteresses. Ce résultat, 
inespéré quelques années auparavant, par la couronne de Portugal, élait assurémeut 
snffisant pour marquer de quel côlé se prononçait alors la fortune, et jamais un pléni- 
potentiaire français n’a pu , ce résultat une fois* acquis au Portugal,-accepter d’autres 
limiles que le cours d’eau le plus immédiatement voisin de la rive cédée. Cela est si vrai 
que, par 1’article 12 du Trailé d’Utrecht, il esl stipulé « que les habitants de Cayenne 
« ne pourront entreprendre de faire le commerce dans le Maragnon et dans Fembouchure 
a de la mière des Amazones et qu’il leur sera absolument défendu de passer la rivière 
« de Vincent-Pinson. » 

Le plénipotentiaire français n'a pas k rechercher ici quelles pourraient ètre, dès-lors, 
les arriere-pensees du Cabinet de Lisbonne; ce qu’il ose affirmer, c’est que jamais à 
Utrecht, ce Cabinet ne s’est avance jusqu’à proposer ouvertement 1’Oyapoc pour limite. 

31. de Bulenval epmtnenee la lecture du Mémoire brésilien, et, k propos du premier 
paragraphe , il fait observer que ce n'est pas le sens de Farticle 8 seulement, comme on a 
coutume de le répéler, mais bien le sens elTesprit du Trailé d’Utrechl tout entier que les 
plénipotentiaires sont chargés d’interpréter. 

Arri\è au passage (page 5) relatif aux preuves géograpbiques et lendant à établir que 
« les géographes les plus accrédités, au teraps oii le Traité d’Utrecht futconclu, n’indi- 
« quent aucune rivière du nom de Vincent-Pinson près du Cap du Nord et donnent, 
« au contraire, ce nom à la rivière la plus considérable-que se trouve près du Cap 
« dOrange. » M. de Butenval se livre ài exaraen suivant de lous les auteurs successive- 
ment cités par ML le vicomle de FUruguay. 


Dépòt des Aífaires Etrangères. Carte n. 9170. 


« Arnoldus Florentius, à Langren (sans date), carte Delinealis Américce .» 

Elle donne le Cap du Nord à peu près en latitude et nomme les points suivants en 
remontant du Sud auNord : R. do Pracel, R. dos fumos, ® Alalaya, B. de Canoas, &• 
et entre les Rios de Cacique et de Lagartos, on lit: R. de Vincent-Pinson. Le Capd’Orange, 
Cécil ou Condé ifestpoint nommé , nirOyapoc non plus. 
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Bibliothèque da Dépôt de la Marine. !V° 3881. 

« Gerardi Mercatoris, atlas , sive Cosmographicv meditationes de fabricâ mundi . » Am- 
sterdam, 1606, 1 vol. in-folio. 

Les deux cartes America et America Meridionalis donnent toates deux le Cap duNord 
en bonne latitude et iraraédiatement au dessus: « Pynis B. et la Riv. awaribagó. » Plus 
au nord , au Cap Condé ou Orange on trouve le Wajabego. 

Une édition française de 1613, donneles mêmes caries et une édition postérieure faite 
par Michel Mercator présente, sur la carte Orbis terrce descriptio en bonne latitude au Cap 
Blanco ou Nord R. de Vincent-Pinson. 

Bibliothèque du Dépôt dg la Marine. N° 3875. 

Ortelius, Theatrum orbis terrarum , Anvers, 1570, in-folio. 

La carte n° 2, Americw sive novi orbis nova descriptio donne en bonne latitude au-dessus 
du Cap du Nord (quelle nomme Cap Blanco) R. de S. Vincent-Pinson. 

Les édilions de 1601, de 1603&c. réproduisent la inême carte. 

Bibliothèque du Dépôt de la Marine. 31° 11,467. 

NouveUAtlas, ou Théâlre du Mande, par Sanssonius, 4 vol. in-P, Amsterdam, 1654. 

Ala Mappemonde du l 0r volume, on trouve le Cap duNord en latitude.—Les mots 
Oyapock ou Vincent-Pinson ne sont pas sur cette carte. 

DansTédition latine d’Amsterdam, 1666, 2 vol. in f° , Joannis Sanssonii, Atlas cantractus; 
au vol. 2, se trouve la carte intitulée : Guiana , sive Amazonum Regio ; le Cap du Nord y est 
bien placé, et le Cap d*Orange aussi, et près de celui-ci estia rivière Wiapoca. 

Bibliothèque Impériale. Cartes etplans: FA. 321. 

Descripção do Brasil, por João Teixeira, Cosmographo de S. M., Atlas inanus, in-f 5 , 1640. 

La carte N° 1 donne à la rivière du nord du Cap du Nord le nom de R° de Vicent-Pinson. 

La carieN° 32 est plus precise encore; elle donne Temboucliuredu fleuve des Àmazones 
et porte au Cap du Nord: Cabo do Norte en\ altura de doas gráos de Norte, Cap du Nord à la 
hauteur de deux degrés au Nord. 

Enfin, au nord du Cap se trouve une rivière sur la rive droite etmcridionale, de laquelle 
est dessinée une tour de garde. La légende porte textuellement: Rio deVicente-Pinzon, 
por donde passa a linha de demarcação das duas conquistas, Rivière de Vincent-Pinson, par 
oii passe la ligne de démarcalion des deux conquètes. 

11 y a quelques années, M. Araújo Ribeiro, alors ministre du Brésil à Paris, obtint du 
gouvernement la permission de faire de cet atlas une copie qui fut vérifiée et certifiéô 
par le savant M. Jomard. 

Dépôt des Aflaires Etrangères. Cartes 915& et 9155. 

4 môriquc Méridionalc, par Sanson d’Abbeville. 

Deux cartes, de 1650 et 1669, placent le Cap du Nord en bonne latitude, ct mettont lo 
Wiapoco au Cap d’Orange. Le R° Vincent-Pinson n’est pas noramé. 
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Dépôt des Affaires Etrangères, Amérique, IV' 9541 . 

Lettresédifianles, vol. 12, pag. 212 ; Paris, 1717. 

Cours du fleuve Maragnon, autrement dil des Amazones, par le P. Fritz, jésuite. 

Cette carte fut gravéeà Quito, en 1707, et elle parut en France,pour la première fois, 
en 1717, dans les Leltres édifiantes. 

Elle place le Cap du Nord à peu près en latitude, et donne seulement les rivières 
smyantes: 1’Araouan, le Mariparari, et 1’Aperuaque, en face duquel est écrit en dehors 
de la cote: R. de Vincent-Pinson. 

Au nord, au-dessus de Cayenne, on lit: R. Oya. Le Cap d’Orange n’est pas nommé. 

Dépôt de la Marine, Bibliothèque, IV o 3903. 

Dépôt des Affaires Etrangères, Imprimés. 

Atlas de Delisle, Carte de la terre ferme, du Pérou , du Brésil, et dupays des Amazones • 
Pans, 1700 et 1703. 

Elle donne en bonne latitude le Cap du Nord et auprès et au-dessus: B. de Vincent-Pinzon 

Plus naut, en position, 1’Oyapoc au Cap Orange. 


Bibliothèque du Dépôt de la Marine, IV o 798. 

Le Flambeaude la Mer, par Van Keulen; Amsterdam, 1699, in-f, VIparties 

A la IV parlie. Ia carte N“ 1 donne leCap du Nord en bonné latitude, et place au 
Cap d Orange la Riv. Iapoca. 

La carte N° 2, West Indien, place à 1’embouclmre des AmazonesTile et rivière Sapana- 
poc, e Cap du Nord en bonne latitude; auprès etau dessus le rio Araouari, au dessus 
de celui-ci le Uaripoco et au Cap d’Orange le Wyapoco. 

Plusieurs auteurs, cités encore dans le Mémoire, sonldonnés comme ne parlant pas 

de la rmère Vincent-Pmson. II faut en excepter au moins Arrowsmilh et Don Juan de la 
Cruz y UlmediIJa. 


Dépôt des Affaires Etrangères, PF Amérique, 

^Outlhm.ofthephysical andpolilical divisions of South America, by Arrowsmith ; London , 

or C ZZ7^7.;^^ m ^ * «* »■ 

Dépôt des Affaires Etrangères, Cartes gravées. 

17 ^ apa grafico de America meridional, por Juan de la Cruz y Olmedilla, in-P; Madrid , 

d ' ,A '*" ri ’ s " s í0 ” ,e) “ l ""™ : «• 



Bibliothèque du Dépòt de la Marine. 

«k- 

Arte pratica de navegar e roteiro , por Manoel Pimentel, cosmografo mór do Reyno; in-f*, 
un vol., Lisboa, 1699. 

À la page 402, on trouveune table des latitudes et longitudes, comprenantRio de Janeiro 
et Maranhão , mais rien au nord de 1’Equateur. Ce n'est que dans une édition postérieure. 
de 1746, que sont données les latitudes suivantes: Cap Nord, 1°, 54 ; L. N. Cap Orange, 
4*, 4' L. N. Rio Oyapok ou de Vincent-Pinzon, 4*, 6' L» N. 

t On n a pas à Paris Tédition de 1712, dont parleM. de ITJruguay, mais elle est peut-ètre 
trop voisine de la conclusion du traité (TUtrecht, pourne pas accorder une plus grande 
valeur historique à la première édition pour laquelle 1’auteur obtint un privilége en 1699, 
quatorze ans avant le Traité cTUtrecht. 

De cet examen il résulte que des neufs auteurs cités dans le Mémoire , trois, Yan-Keulen, 
Sanssonnius etSanson d'Àbbeville, ne raentionnent pas la rivière de Vincent-Pinson; un, 
Langren, la place inexactement, et ne nomme ni TOyapoc, ni le Cap d’Orange, et un 
auíre, le P. Fritz, donne le nom de Pinson à TAprouague; tandis que trois géograpbes, 
Mercator, Ortelius et Teixeira, placent en bonne latitude la rivière de Pinson auprès du 
Cap du Nord ; le témoignage du cosmographe portugais est corroboré par la double indica- 
tion écrile et de la latitude et de la ligne divisoire. Enfin, un dernier auteur, Delisle, em- 
ploie la letlre B, baie, pour désigner, en bonne latitude, Temboucbure de la rivière de 
Vincent-Pinson. 

M. de Bulenval pense que son honorable collègue n’insistera pas sur 1^ distinction scho- 
lastique que le Mémoire voudrait établir entre la lettre B portée sur Ia carte de Delisle et 
la lettre R, ou lemot Rio ou Rivière. qui se trouve sur les autres cartes. 

En résumé, le plénipotentiaire français croit pouvoir affirmer que pas une autorité scien- 
ti&que avérée ne peut être invoquée à 1’appui de l’opinion émise dans le Mémoire « que le 
» nom de Rivière de Vincent-Pinson doit ètre donné au cours d’eau le plus considérable 
» situé près du Cap Orange» , et il croit, au contraire, avoir prouvé, par les textes mêmes 
des auteurs les plus dignes de foi, que ce nom de Vincent-Pinson s’applique exclusivement 
à la rivière qui débouclie immediatement au-dessus du Cap Nord. 

M. le vicomte de 1’Uruguay et M. le baron de Butenval, remarquant que des éditions des 
mêmes ouvrages, mais de dates différentes, portent des indicalions opposées, conviennent 
de n'admettre dans la conférence, comme autorité, que les documents antérieurs au Traité 
d’Utrecht, sans s’interdire toutefois la faculté d’appuyer leurs argumentations sur les éclair- 
cissements subsidiaires fournis par certains documents postérieurs, et ils arrètentqu’à 1’is- 
sue de chaque conférence, ils se comrouniqueront réciproquement des notes précises sui* 
la date et le lieu de dépòt des éditions et des travaux qu’ils auront cités. 

MM. les plénipotentiaires décident ensuite que la prochaine conférence aura lieu le 4 
octobre prockain. 

Après quoi, la séance a été levée, et leprésentprocès-verbal, rédigé par le Secrétaire de 
la conférence, et signé par MM. les plénipotentiaires, qui décident que la copie de leurs 
pleins-pouvoirs, qui n’a pu^ètre insérée dans le Protocole de la dernière séance, sera annexée 
au prcsent procès-verbal. 

Visconde do Urcguay. Butenval. • 


dé Mofras. 
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Deux Annexes. 

Cópia. 

DOM PEDRO SEGUNDO, por Graça de Deos e unanime acclamação dos povos, Imperado. 
Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil: Faço Saber aos que esta Carta de Poder Geral 
e Especial virem, que Hei por bem, Tendo toda a confiança nas luzes e zelo do Visconde 
do Uruguay, do meu Conselho e do de Estado, Senador do Império, Desembargador da 
Relação do Rio de Janeiro, Official da Ordem Imperial do Cruzeiro, Grão-Cruz da Ordem 
Imperial da Coroa de Ferro d’Áustria, da Ordem Real de S. Januario de Nápoles, e da de 
Danebrog da Dinamarca, Nomea-lo Meu Plenipotenciário, Dando-lhe todos os poderes geraes 
e especiaes que são necessários para que possa estipular, concluir e firmar até ao ponto 
de ratificação, com o Plenipotenciário ou Plenipotenciários que nomear SuaMagestade o 
Imperador dos Francezes, um Tratado que fixe definitivamenle os limites entre o Brasil e a 
Guyana Franceza. Em fé do que Mandei passar a presente Carta, por Mim assignada, sellada 
com o sello grande das armas do Império, e referendada pelo Ministro e Seeretario 
de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos dez dias do mez de Fevereiro de mil oitocentos e 
cincoenta e cinco, trigésimo quarto da Independencia edo Império. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

Visconde de Abaeté . 

Carta de poder geral e especial, pela qual Vossa Magestade Imperial Ha por bem Nomear 
Seu Plenipotenciário ao Visconde do Uruguay para que possa estipular, concluir e firmar 
ate ao ponto de ratificação, com o Plenipotenciário ou Plenipotenciários que nomear Sua 
Magestade o Imperador dos Francezes, um Tratado delimites entre o Brasil e a Guyana 
Franceza. 8 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Conforme. João Belisario Soares de Souza. 

Conforme. Signó, Visconde do Uruguay. 


Pour amplialion , le Sccrétaire de la Conférence, de Mofras. 
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Copie. 

NA.P0LÉ0N, par la grâce de Dien et la volonté nationale, Empereiír des Francais à tous 
ceux que ces presentes lettres verront, salut: Le désinqui noui anime de régler 'de concert 
avec Sa Majeste 1’Empereur du Brésil, d’une manière réciproqueraentavantageuse, les limi¬ 
tes de la Guyane-Française etdu Brésil, nous a déterminé à faire choir d'une personne 
expenmentee, chargee de suivre, en notre nom, les négociations anciennement entamées 
dont nous avonsprovoqué la reprise, et de les clore par la signature d’une convention spé- 
eiale dei delimitaüon. -A ces causes, Nousconfianl enlièrement enla capacité, prudence 
zè\e et devouement à notre Service de M. le baron His de Butenval, Grand-Officier de notré 
Ordre Imperial de la Legion d’honneur, Grand-Croix de 1’Ordre Impérial de la Rose dn 
Brésil, etc., etc., etc., ministre plénipotentiaire et conseiller d’État, nous le nommons et 
constituons notre plénipotentiaire, à l’effet de négocier et signer avec le plénipotentiaire 
egalement muni de pleins-pouvoirs en bonne forme de lapartde sadite Maiesté 1’Empe- 
reur du Brésil, tels actes propres à assurer le résultat que nous nous proposons; — Pro- 
metlant d'accomphr et exécuter tout ce que notre plénipotentiaire aura stipulé et si-rné en 
notre nom, sans jamais y contrevenir, ni permettre qu’il y soit contrevenu directemént 
m indirectement, pour quelque cause et de quelque manière que ce soit, sous la réserve 
de nos lettres de ratifications que nous ferons délivrer en bonne forme pour être échancées 
dans le délai qui sera convenu. ^ 

En foi de quoi, nous avons fait apposer à ces présentes notre sceau impérial. 

Faità Paris, le 3ao8tde 1’an de grâce 1855. 


Signé: NAPOLÊON. 


(L. S.) 


Par 1’Emepreur, 

Signé: A. Wàlewsxi. 


6 ertifiè conforme à 1'original. —Signé, Butenval. 

Pour ampliation , le Secrétaire de la Confèrence , de Mofbas. 



PROTOCOLE 

* 

DE LA 

TROISIÈME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 

DE LA CONFÉRENCE 

SUR LA DÉLIMITATION DES GUYANES FRANÇAISE ET BRÉSIUENNE. 


Présents à 1’h.ôtel des Affaires Etrangères : 

M. Ie Vicomte de lUrugtjay, plénipotentiaire duBrésil, 
M. le Baron His de Butenval, plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras , secrétaire de la Conférence. 


N° 3. — Procès- Verbal de lá Iroisième séance . 

Aujoiird hui, 4 octobre 1855, MM. les plénipoteatiaires de France et du Brésil se sont 
reunis à 1 botei des Afíaires Etrangères, à Paris, à Teífet de continuer leurs travaux. 

A 1 ouverture de la séance, MM. les plénipotenliaires font donner lecture par le secrétaire 
du Procès-Verbal de la deuxième séance, du 20 septembre dernier. . 

Arrivé au paragraphe de la page 27 : «Le vérilable objet du Traité d’Utrecht a été Vac- 
» quisition , etc. » M. de Butmval fait reraarquer que, par suite d’une omission du copiste, 
qui aura passé quelques lignes de la minute du Procès-Verbal, le sens de la dernière pbrase 
de sa réplique à M. de 1’Uruguay est demeuré incomplet; il demande que le passage soit 
rétabli ainsi qu’il suit : « Cela est si vrai que, par Tarticle 12 du Traité d^trecht^on a 
» pourvu au cas oü, par suite de ces crues d’eau dont a parle 1’honorable plénipotentiaire bré- 
»silien, une communication accidcntelle viendrait à s*ét«blir entre le Vincent-Pinson et 
» 1 Atnazone ; » et que cet article 12 porte : « Que les habitants de Cayenne ne pourront 
» entreprendre de faire le commerce dans le Maragnon et dans Fembouchure de la rivière 
» des Amazones, etqu’il leur sera absolument défendu de passer la rivière de Vincent- 
» Pinson. » 

Après cette rectification, le Procès-Verbal estadopté. 

M . le vicomte de Wruguay annonce qiFil croit de son devoir de faire quelques observa- 
tions sur Fanalyse qu’a faite son honorable coliègue de la partie géographique dv son 
Mémoire, et il observe : 

Qu’il a cité la carte d'Arnoldus Florentius à Langren, intitulée Delineatio ommum terrarum 
totius partis Âmericce, etc., qui porte la date de 1598, et donton trouve deux éditions, une 
hollandaise et une autre anglaise , dans les Bibliothèques de Rio de Janeiro et de Lisbonne, 
et un exemplaireà Ia Bibliothèque impériale, à Paris. Cetle carte, d*après son échellequi 
est très-petite, met la Rivière de Vincent-Pinson dans une position qui ne peut élre autre 
quo celle de 1’Oyapock qu’elle ne notnmo pas. Lo carte citee par son honorable coliègue le 
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plénipotentiaire français, tTaprès son énoncé, et parce qu’elle ne porte pas de date, est 
diflerente. Toutefois,' elle met la Rivière de Vincent-Pinson au nord de différenles rivières 
quise trouventau nord du CapNord. Ce Vincent-Pinson est donc 1’Oyapock qui n’est pas 
nomnié. 

Qu’il a cité les caries de Gérard Mercalor, intitulées : Gerardi Mercatoris Atlas , sive cos- 
mographicce meditatmes de fabrica mundi , et VAlias de Gérard Mercalor et Hondius , éditions 
de 1607 et 1635, et dont on trouve des exemplaires à la Bibliothèque Impériale de Paris, 
les éditions que cite son honorable collègue le plénipotentiaire français sont différentes. 
Ces cartes meltent la Rivière de Vincent-Pinson à 1’endroit de l’Oyapock (qu’elles ne 
nomroent pas) selon leur écheDe et au-dessus du Cap Blanco, lequel certainement n est 
pas lc Cap Nord , car dans ces lemps-tà le Cap Nord était déjà connn sons le nom de Cap 
Nord. 

Mercalor, dans ces caries, corrigea celle de 1603, que cite 1 honorable plenipotentiaire 
français. Ilomit le Pynis B., qui ne veut pas dire Pinson , et au lieu de Wabejo et Awari- 
hago qu’on pourrait prélendre être Wiapoca ou Oyapock, il mit «Rivière de Vincent-Pinson» 
dans un endroit beaucoup plus rapprocbé du Cap d Orange que de celui du Nord. 

Q u 'il a cité 1’ouvrage d’Àbraham Ortelius ; TheoXrum orbis lerrarum, edition de 1612, 
qui se trouve à la Bibliothèque publique de Rio de Janeiro, et qui contient une carte inti- 
tulée : America sive novi orbis descriptio , et dans laquelle on trouve la Riviere de Vincent- 
Pinson à 1’endroit de 1’Oyapock, selon son échelle. Elle n’indique pas le Cap du Nord, elle 
znentionné seulement le Cap Blanco, ce qui est diíférent. Cette carte, qui est de 1612, est 
plus rapprochée des temps d’Utrecht, est plus parfaite que celles que cite V honorable plé¬ 
nipotentiaire français, qui sont de 1570,1601 et 1603. 

On trouve à la Bibliothèque publique de Rio de Janeiro un Appeudice au Theatrum orbis 
lerrarum d’Ortelius, imprime à Ámsterdam, qui contient une carte intitulée : Guiana sive 
Amasomm Befjio . Cette carte‘ne porte plus, à Tendroit oü les précédentes mettent la Rivière 
de Vincent-Pinson, le nom de Vincent-Pinson, mais celui de Wiapoca (Oyapock) ce qui est 
une preuve de plus de ce que l’on donnait à la rivière qui débouche près du Cap d’0range, 
on le nora de Vincent-Pinson , ou celui de Wiapoca , Wiapoco, Iapoc, Oyapock. 

Que la carte qu’il a citée, de João Teixeira, est une copie existante à Rio de Janeiro, 
d’une aulrequi se trouve à ia Bibliothèque Impériale, a Paris, et à laquelle se réfère Tho- 
norable plénipotentiaire français. Cette carte pose le Cap du Nord ã deux degrés au Nord. A. 
quelque distance de ce cap , distance qui, d’après son échelle, est grande , elle marque 
une rivière considera hle aynnt une borne delimites avec ces mots : Rio de Vicente-Pinson 
por donde possa a linha de demarcação das duas conquistas , c’est-à-dire que cétait alorslaligne 
de déranrcation entre les possessions espagnoles et portugaises, car 1’Espagne, à cette épo- 
que, était considérée maitresse du lerritoire qui forme aujourd’hui la Guyane Française. 

Cette limite, cette Rivière de Vincent-Pinson, était non-seulement poun. les Porlugais, 
mais aussi pour les Espagnols , la rivière Oyapock; cela se prouve par un document éinané 
d’un roi cTEspagne. 

Philippe le quotrièine (lePortugal était alors réuni h la couronne d’Espagnc) fit donation, 
le 14 juin 1637, à Bento Maciel Parente des terres du Cap du Nord, avec les rivières quelles 
conjenaient, et qui avaient (ce sont les expressions des Lettres patentes), sur la còte de la 
mer 35 à 40 lieues, comptées depuis le Cap du Nord jusqu à la Rivière de Vincent-Pinson, 
oü commencait ie territoire des Indes du royaume de Costille. 
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Or, les lieues espagnoles étaient alors de 17 1/2 eu degré; et aiasi il est démontré que la 
Rivière de Vincent-Pinson, que Philippe le quatrième d’Espagne considérait cora me la 
limite des possessions espagnoles et portugaises, était justement TOyapock, et qae TOya- 
pock avait alors le nom de Vincent-Pinson. 

Ce document, qui a été enregistré peu après son expédition , dans le livre second de la 
Provedoria duPará , et imprimé dans une ancienne édilion des Annales fiistoriques du Ma- 
ragnam , parBerredo, porte la date du 14 juin 1637. La carte de João Teixeira qui vient 
d’ètre citée est de 1640. Ainsi, il est évident qu’elle nepouvait poser etelie ne pose pas, 
d’après son échelle , la limite entre les possessions portugaises et espagnoles (aujourd’hui 
françaises), c’est-à-dire la Rivière de Vincent-Pinson, près du Cap du Word. Ce João 
Teixeira n était pas un simple géogrsphe, il était cosrnograpbe du roi. 

II y avait à 1’endroit désigné, dans la carie dont il s’agit, une borne en pierre ou en mar- 
bre, pour marquer la limite posée par les Espagnols sous le règne de Charles-Quint, et qui 
eiistait encore en 1723, époque à laquelle elle fut trouvée par João Paes de Amaral, capi- 
taine d’une des compagnies d’infanterie du Pará. Cette borne dispamtdepuis. 

Qu'il n’a pas cité la carte du Père Samuel Friíz, pour prétendre, fondé sur cette carte, que 
le Portugal ait eu , et le Brésil ait aujourd’hui, un droit quelconque à quelque portion de 
territoire auNord de TOyapock, mais seulement pour prouver que, dans les temps antérieurs 
au Traité d’Ulrecht on donnait le nom de Vincent-Pinson à une rivière située au nord du 
Cap d’Orange et non près du Cap du Nord. Cette carte du Père Samuel Fritz, qui a été faite 
èn 1690, a beaucoup dTmportance pour les temps oii elle parut. M. de la Condamine la cite 
dans la Relalion abrégée de son voyage fait dans Vintèrieur M 1’Amérique Mèriiiomle . Cette 
même carte fut réimprimée à Madrid , en 1757, avec la traduction en espagnol de letires 
édifiantes . Elle se trouve dans le tome XVI, avec le titre suivant: Curso dei RioMamnon , por 
otro nombre A mazonas , por el Padre Samuel Fritz f missionário jesuita, corregido por el seiior la 
Condamine, de la Academia de las siencias. Cette carte, ainsi corrigée par ML de la Condamine, 
continue á mettre la Rivière de Vincent-Pinson au nord du Cap d’Orange, et nementionne 
pas le nom de Wiapoca, Wiapoco, Iapoc ou Oyapock. 

Humboldt dit, dans son Voyage aux régions équinoxiales , tome VIII, page 121, que c’est la 
meilleure des cartes que l’on possédait avant le voyage de M. de la Condamine, et que cette 
carte a guidé Vacadéioicien fraiiçais dans sa navigation. 

Qu’il o cité leseartesdeSanssonnius et de Sanson d’Abbeville pour prouver quils posaient 
près du cap d’Orange la rivière Wiapoca, Wiapoco ( Oyapock), et qu’ils nen mentionnaient 
aucune avec le nora de Vincent-Pinson. Les cartes citées par 1’bonorable plémpotentiaire 
français, quoique d’éditions diflférentes, ne s’opposent pas à ces assertions. 

duii a cité les cortes de Jean Van Keulen (éditions de 1680 et 1695), dont la première 
se trouve ii ia Bibliothèque de Lisbonne et la seconde à la Bibliothèque Irupériale, pour 
prouver que ce géographejlonn8Ítà la rivière qui se trouve près duCap d’Orange le nom de 
Iapoca (Oyopock), etqifil ne mentionne pas le nom de Vincent-Pinson. Lédition que cite 
Thonorable plénipotentiaire français est différente, elle est de 1699: elle place au Cap 
d’Orange la rivière Iapoca. Cest exaclement le Iapoc du Traité d’Utrecht, en lui liranLla 
letlre — a — c est TOyapock, c est-à-dire la rivière qui est près du Cap d’Orange. Quautà 
la rivière et à Tile Sapanapocà 1’embouchure du lleuve des Amazones, et à un Waripoco 
au-dessus de 1’Araguary, ainsi placés par la carte West-Indien, ces indications ne peuvent 
avoir aucune importance, car ou n’a jamais prètendu, ni on ne peut prétendre, après le 
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Traité d'Utrecht f que la limite soit à Tembouchure des Amazones. Et si le Wiapoca, 
Wiapoco, Tapoca, Iapoca, Iapoc ne pouvaient pas être 1 Oyapock, un Waripoco pourrait 
1’être beaueoup ruoins. 

D’aiLleurs, le Mémoire préliminaire a déclaré que la géograpbie ne connalt aucun cours 
deau surle Uttoral de laGuyane qui porte exactement le nom de Iapoc, ou celuide Vincent- 
Pinson. 

Leplénipotentiaire brésilien ajoule quil a citéquelques caries postérieures au Traité 
cTUtrecht seulement pour renforcer ses arguments, en prouvantque, quoique le Traité 
dTJtrecbtse soit servi des deux noms Iapoc ou Vincent-Pinson, elles ne mentionnent pas 
ce dernier, snns doute parce que la rivière près du Cap d’Orange (1’Oyapock) ayant cumula- 
tivement deux nomsavant le Traité d’Utrecht, Wispoca, Wiapoco, Iapoc, Oyapock ou Vin- 
cent-Pinson, on a conmiencé, a près ledit Traité, à se servir seulement de celui d’Oyapock, 
celui de Vincent-Pinson élant tombé dans 1’oubli. 

Les caries d’Arrowsmith et d*01medilla ne prouvent pas le contraire. Le premier donne 
le Vincent-Pinson près du Cap du Nord comme supposé, le second fait mention d’un Cap 
deSaint-Vincent, etSaint-Vincent nepeut être Vincent-Pinson. Dailleurs, dans cette carte 
il s’agit d’ua Capetnon d’une rivière. 

Le plénipotentiaire brésilien croit que T édition quil a citée du cosmographe portugais 
Piraentel a toute valeur historique. On trouve des exemplaires de cette édition dans les 
Bibliothèques publiques de Rio de Janeiro et de Lisbonne. Quoiqu’elle ait étépubliée en 
1712, la permission pour sa publication, qui se trouve en tète, est de 1709. Le plénipo¬ 
tentiaire brésilien a cité cet ouvmge pour prouver qu’à cette époque la rivière Oyapock était 
appelée indistinctement rivière Oyapock ou Vincent-Pinson. Cette preuve ne repose pas 
seulement sur Fautorite de Pimentel, elle repose aussi sur un document irrécusable, auquel 
la France a donné le plus s^lennel assenliment, le Traité provisionnel du 4mars 1700, qui 
sesert, pour indiquei* la rnèrne rivière, cumulativement des parola Oyapock ou Vincent- 
Pinson. Le nom Oyapock est ecrit dans ce Traité de la manière suivante : Ojapoc. En lui 
tirant la première lellre cest parfailement le Iapoc du Traité d’Utrecht. Et comme, dans ce 
temps, on se servait indislinctement des lettres / et V, 1’Ojapocdu Traité de 1700 est aussi 
exactement rOyapnck d’«iijom*d’bui. 

Pimenlel n’a pas énoncé une opinion particulière et d’occasion, il a énoncé une opinion 
arrèlée depuis 1699, fixéc parle Trailé de 1700, età laquellela France, parce Traité, avait 
donné son assenliment. 11 a énoncé une opinion débattue en 11599, entre M. de Rouillé et 
M. Roque Monteiro Paim , tous deux plénipotenlioires dans le Traité du 4 mars 1700. II 
n'est donc pas surprenanl que Pimenlel n’ait pas mentionné TOyapock ou le Vincent- 
Pinson dans son édition de 1699, car ce furent les discussions qui sélevèreut vers la fin de 
cette année qui éveillèrent plus Taltenliun sur cet objet. 

Le plénipotentiaire brésilien a cilé dans son Mémoire la leltreécrite, le 30 juillet 1699, 
par Roque Monteiro Paim à M. de Rnuilló. Son honorable collègue le plénipotentiaire fran- 
çais a déclaré qu’on n*c pu trmiver ce document, toute la correspondance de M. de Rouillé 
ayant élé exnniinée. Le plenipntentiuire est loin cTaccueillir le moindre doute sur ce point, 
Paffirmation de son honorable collègue étnnt plus que suflisante. Mais il doit observer que 
lú ietfre signee par Roque Monteiro Paim ayant été remise à M. de Rouillé qui, sans doute t 
ne 1’aura pas remise à son gouvernement, ou ayant été perdue , il est impossible ou pléni- 
potenliaire bresilion de produire un document qui a été remis dans les matns d’un agent 
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élranger. II ne peut produire que des copies faites d'»près des minules ou d’autres copie# 
qui sont restées dans les bureanx du gouvernement portugais. II profile de 1’occasion pour 
, présenter à soa honorable collègue le plénipotentiaire français une copie de ce document, 
qu’il certifie conforme et qu’il a fait exlraire à Lisbonne, k la Bibliotbòque publique, section 
des Manuscrits. II désire que son honorable collègue examine ce document et en apprécie la 
porlée. 

11 est bon d’observer que la valeur de ce document ne vient pas seulement de lui-même. 
II a précédé le Traité provisionnel du 4 mars 1700. II démontre que la Rivière Oyapoc est la 
mêrae que celle de Vincent-Pinson. Eh bienl le Traité provisionnel du 4 mars 1700, signé 
par la trance, a désigné cette rivière cumulativement avec les deux noms Oyapock ou 
Yincent-Pinson, et a aussi reconnu que c’étail une et la même rivière. Le Traité d’Utrecht 
(déQnilif), Ireize ans après, se sert cumulativement des mémes deux dénominations pour 
marquer défmitivement la limite. Ainsi, le Traité provisionnel de 1700 et le Traité définitif 
d’Utrechl expliquent et sont en parfaite harmonie avec la letlre de Roque Monteiro Paim„ 
plénipotentiaire, avec M. de Rouillé, du Traité de 1700. 

Le plénipotentiaire f,rançais prend la parole pour répéter Tassertion émise par lui dans une 
conférence précédente, à savoir qu’on n’a pu trouver aucune-trace dans les Archives fran- 
çaises d’un troisième Mémoire qui aurait été remis, en contre réplique à M. de Rouillé, par 
un des plénipotentiaires portugais, lors des conférences qui précédèrent la signature du 
Traité provisionnel de 1700; ilya donc tout lieu de croire, continue le plénipotentiaire 
français, que ce document n’a jamais été remis à Fambassadeur du roi Louis XIV, et a été 
conservé à 1’état de minute et de prpjet dans les Archives portugaises. II serait donc impos¬ 
sible aujourd’hui,sauf le cas oü 1’honorable plénipotentiaire brésilien aurait à produire, 
sinon une réponse, du moins un accusé de réception de M. de Rouillé, d’admettre ce doeu- 
ment au norabre des pièces authentiques à invoquer. 

Le plénipotentiaire da Brésil dit qu'il se borneà demanderquune copie de ce document 
qu’il a faitfaire, et collationner avec soin, soit acceptée par son collègue de France pour 
son édification particulière. 

Le plénipotentiaire français déclare ne consentir à prendre cette pièce que par une défé- 
rence personnelle pour son collègue du Brésil, et la reçoit uniquement à titre de renseigne- 
ment offiáeux et privé. 

\ 

Le plénipotentiaire brésilien clora de sa part la discussion géograpbique, en déclarant 
qu’il ne prétend d’aucune manière résoudrela question seulement d'après 1’opinion de tel 
ou tel géographe et d’après des indications isolées, et que ce n’est pas pour cette fin qu’il 
les-acitées; 

Les parages en question étaient mal connus par les géographes antérieurs au Traité 
dTItrecht. Le manque d’observations pour fixer exacteraent la latitude et la longitude des 
caps et des rivières ne permeltait pas d*indiquer 1'exacte relation dans laquelle elles de- 
vaient étre avec 1’échelle des mémes cartes. A cela il faut ajouter la variété d’orthographe 
avec laquelle cbacun ócrivait les noms indiens donnés aux rivières. Mais il est très-facile de 
démèler la vérite, si au lieu de se teoir isolement à quelques dissemblances apparentes, on 
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veutconsidérer le tout de la question et ses parties dans les étroites relations qu'elles ontles 
unes avec les autres, s’expliquant mutuellement. 

A.insi, le plénipotentiaire brésilien a cité les cartes de différents géographes, non pour , 
sappuyer spécialementsurl’une ou 1’autre; mais pour ea déduire les conclusionssuivantes 
qui sont dans toute leu rs force. 

Des géographes cités, antérieurs au Traité d’Utrecht, cinq : Langren , Gérard Mercator, 
Ortelias, Jean Teixeira et le Père Samuel Fritz donnent à la rivière qui débouehe au Cap 
d’Orange (l’Oyapock) le nom de Vincenl-Pinson. D’après l'échelle deees cartes, ce Vincent- 
Pinson est, dans les unes, au nord du Cap dOrange, dans les autres, beaucoup plus rap- 
proclié du point oü devait se trouver ce Cap, que de celui ou devait se trouver leCap duNord. 

les quatre autres géographes cités, antérieurs au Traité d’Utrecht, Sanson d’Abbeville , 
Sanssonnius, VanKeulen et Guillaume Delisle, donnent à la rivière qui débouehe au Cap 
dOrange le seul nom de Wiapoca, Wiapoco, Tapoca, Tapoco, Iapoc. Cest évidemment 
1’Oyapock, car ces noms sont donnés à une rivière qui débouehe au Cap d’Orange, et c’est 
TOyapock qui y débouehe encore aujourcThui. 

Le plénipotentiaire brésilien a cité quelques cartes postérieures au Traité dTJtrecbt, 
seulement pour faire voir que, depuis ce Traité, le nom de Vincent-Pinson a disparu de ces 
cartes, oü l’on trouve seulement le nom Oyapock, dont 1’orthographe s est fixée , et cela à 
Tendroitou se trouvaient, dans les cartes anlérieures, les noms Wiapoco, Wiapoca, Tapoco, 
Tapoca, Iapoc et Vincent-Pinson. Le célèbre d’Anville met, en 1729,seire ans après le 
Traité d’Utrecht, sur sa carte de la Guyane, le nom de Rivière Oyapock au cap d’Orange, à 
1’endroit oü ses devanciers avaient mis Wiapoco, Wiapoca, Tapoco, Tapoca, Iapoc, Vincent- 
Pinson. 

Tous ces noms disparaissent depuis et sont substitués par le seul nom Oyapock, jusqu a 
1’époque (1744) oii parut la carte de M. de la Condaraine. 

II est donc évident que le Wiapoco, Tapoco, Vincent-Pinson, Iapoc, était lOyapoc 
d’aujouT(Thui et que des deux noms quavait cette rivière, Oyapock ou Vincent-Pinson, le 
premierse généralisa et le second fut abandonné. 

Le plénipotentiaire brésilien tire ces conclusions de la généralitc des cartes et de leur 
cornparoison, et non spécialement de telle ou telle carte. 

11 pense que le litige ne peut être décidé avec justice et vérité, par des considérations et 
des arguroents détachés, roais par leur ensemble et leurliaison qui forraent un tout dont les 
parties s’éclairentetsexpliquent mutuellement. 

II n y apasde carte, à lexceptiou de celle de Bonne, ingénieur-hydrograpbe de la 
roarine, jointe à YHistoirc des Dctuc-Indes , de Tabbé Baynal, carte faite en 1700 et 1780, et 
partant postérieure au Traité d’Utrecbl, et faite dans son sens, qui réuuisse les deux noms, 
Vincent-Pinson et Oyapock. Mais, s’il n’y a pas de carte antérieure au Traité d’Utrecht qui 
réunisse ces deux noms sur un seul papier à Vendroitde la tnème rivière , il y en a qui lui 
donnent, les unes, le nom de Vincent-Pinson, et les autres le nom de Wiapoco, Iapoc, etc., 
ce qui revientau mème. Ces noms nesont pas réunis sur la mème carte , roais ils se róu- 
nissent au mème endroit sur diverses. 

Le plénipotentiaire brésilien terminera $es obsemtions sur la partiegóograpbique dela 
question, en rappelant que le Portugal a toujours indiqué, et le Brésil indique aujourd hui, 
une rivière avec les deux noms Wiapoco, Tapoco, Tapoca, Iapoc, Oyapock ou Vincent-Pinson. 
Cette double indication est appuyée par les géographes antérieurs au Traité dUtrecht, par 
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des discussions qui précédèrent le Traité provisionnèl du 4 msrs 1700, relatif & le question 
qoi fut définitivement décidée par le Traité définitif dTtrecbí et qui nous revient aujour- 
d’hui. Elle est aussi appuyée par le Traité définitif d'ütrecht quí se sert des deux noms > 
Iapoc ou Vincent-Pinson. 

II faudrait que la France indiquât sur le littoral, entre le Cap d’Orange ou le Cap du 
Nord, une rivière à laquelle on eút donne, avant le Traité d’Utrecht, cumulativement ou 
s 7 éparément en differentes cartes, les noms d’Oyapock ou de Vincent-Pinson. EDe ne peut 
Tindiquer. Le Mémoire préliminaire que Son Excellence M. le Ministre des Àffaires étran- 
gères lui a fait remettre le reconnalt, car il dit: «La geograpbie ne connalt aucun cours 
«d^au sur le littoral de la Guyane qui porte exactement le nom de Iapoc ouYincent- 
«Pinson.» 

Le Portugal a toujours indiqué, et le Traité de Vienne le declare, comme limite 1’Oya- 
pock ou le Yincent-Pinson entre le 4 mo et 5“ ô degré. Cest Ia limite quil réclaroait avant et 
après le Traité provisionnèl de 1700. 

Le plénipotentiaire français exprime le désir de revenir plus tard, s’il y a lieu, sur des 
observalions déjà précédemmenl contredites par lui, du moins en partie, et pense qu’il est 
convenable de terminer d*abord la lecture du Mémoire remis par le plénipotentiaire bré- 
silien, quant à tout ce qui a Irait aux limites du côté de la mer. 

Le secrétaire de la conférence reprend la lecture du Mémoire, et, arrivant au passage' de Ia 
page 11 : « Cest certainement d^après ces notions », et relatif au géographe Bonne , Ml de 
Butenval fait observer que, comme Arrowsmith cité par lui, Bonne n’exprime pas dans ses 
deux cartes une opiniòn personnelle, mais seuleraent les deux opinlons française et portu- 
gaise sur la question, en indiquant sur une première carte un Vincent-Pinson au Cap (TO- 
ranja et sur 1’autre le Vincent-Pinson au Cap Nord. 

M. le vicomte de 1'Urugmy expose que, tout en laissant bien constatée Tobjection de 
M. le plénipotentiaire français, il se réserve dy répondre à la fin de la lecture du Mémoire. 

Le secrétaire continue la lecture du Mémoire (page 12): « Le Traité d’Utrecht qui avait 
« trait au provisionnèl de 1700, etc. » et le passage relatif à la synonymie de TOyapoc et du 
Vincent-Pinson adoplée par le Traité et par le cosmographe Pimentel. 

Le plénipotentiaire français se borne à rappeler ce qu’il a déjà dit sur Tacte d’Utrecht et 
sur la valeur scientitíque d’une édition de Pimentel, autre que Tédition originale de 1699. 

Le secrétaire ayant lu le paragraphe (page 14): « On peut considérer Tarticle 107 du Traité 
« de Vienne comme ayant résolu la question, etc .» 

M, le plénipotentiaire français répète ici sonobservatiou que Le Traité de Vienne ne saurait 
être invoque quant au fond raême de la question que ce Traité n’a point touchée. 

Sf.de fUrugmy dit qu’il ne considère le Traité de Vienne que comme n'étant pas próju- 
dkiable à la négociation et que, si onne peut Tinvoquer d’une manière absolue, il ne 
renonce pas à tirer des argutuents auxiliaires, non-seulement de ce Traité, mais encore de 
i 6 



celui de Paris. En effet, dit-il, par le Traité de Paris, du 30 roai 1814, article 10, le roi de 
Portugal s'eagagait à restituer àS. M. Très-Chretienne 1# Guyanne Française telle qu elle 
existait ea 1792. L’effet de cètte stipulation était de faire revivre (comme declare le Traité) 
la contestation existante à cette époque au sujet des limites. 

Larticle 106 du Traité de Vienne declara sans effet cet article du Traité de Paris, certai- 
uement parce qu’il était de l’intentiou de ses négociateurs de ne pas faire restituer la Guyane 
Française telle quelle existait en 1792, et de ne pas faire revivre la contestation alors 
exista ii te. 

‘ En effet, 1’article 107 du même Congrès de Vienne déclare que la restitution de la 
Guyane Française serait faite jusqu’à la rivière Oyapock et que son embouchure est située 
entre le 4"' et le 5"' degré de latitude septentrionale, limite (ajoute ce Traité) quele 
Portugal a toujours considérée comme celle qui avait elé fixée par le Traité d Utrecht. 

II est donc évident que les négociateurs du Congrès de Vienne ont considere le droit de 
la France comme clair et établi seulementjusquà la limite de TOyapock, et quen mainte- 
□ant le Portugal dans la possession des terres situées entre cette rivière de 1 Oyapok et le 
Cap du Nord, dont la restitution n’a pas été résolue, ils ont reconnu que son droit était 
meilleur. C’est sur ces terres que roulait la contestation que le Traité de Paris se proposait 
de faire revivre et que le Traité de Vienne prétendait empecher. 

Les paroles de la seconde partie de 1’article 107 de ce Traité « et 1 on procedera à 1 amiable 
aussitqt que faire se pourra, à lafixation des limites des Guyanes Portugaise et Française, 
confyfrmément au sens précis de Tarticle 8“ du Traité d’Utrecht » s’expliquent parfai- 
temeirt. 

L’article 107 cité, dans sa première partie, parlant de TOyapock, dit la limite, et dans sa 
seconde partie, les limites. 11 avait fixé la limite de TOyapock, il manquait à fixer les autres 
limites, car TOyapock a des affluents et des embranchements, et les limites Est-Ouest 
n étaient pas déterminées. La fixation Est-Ouest, faite par le Traité d Amiens, et d ailtres 
qui le précédèrent, avait disparu ; il fallait la substituer, et fixer dans toute son étendue la. 
ligne de TOyapock. 

Ainsi, la seconde partie de Tarticle 107 du Traité de Vienne ne comprenait pas la 
question de TOyapok qui était résolue par la première partie dudit article. 

Cétait le vrai sens du Traité de Vienne qui avait résolu la question principale. 
Mais, dans les discussions qui précédèrent le Traité du 28 aoát 1817, on fit revivre Tan- 
cienne contestation toute entière. On traitait alors à Paris des plus grands intérèts de 
TEurope; on faisait exécuter le Traité de Vienne et autres, le Portugal devait remettre 
Cayenne, on était pressé d’en finir, et il eút à signer ce Traité de 1817, rédigé en de» 
termes si généraux qu’on mit de nouveau en question lalimite de TOyapock. 

Quoique le gouvernement du Brésil aitfranchement admis, en 1841, la négociation sur 
la large base proposée par M. Guizot, en acqeptant ainsi une nfluvelle discussion sur la 
limite de TOyapock, le plénipotentiaire brésilien n’a pu s’abstenir de ces observations, 
non pour préjuger le fond de la presente négociation, mais pour faire ressortir le bon 
droit qu’il est chwgé de spute&ir. 

Le plénipotentiaire françah prenant la parole , déclare qu’il ne peutlaisser paaser sans 
réplique Topinion que vient de soutenir son honorable collègue, eteeretour, mattend» 
pour lui, à un chef d'argument»tion qu’il avait dú croire (kk réponse si courtoise faite par 
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son collègue à 1’observation préalable qiFil lui avaii présentée lors de leur première réu- 
nion) définitivement abandonné. 

Le plénipotentiaire français ne saurait, en effet, admettre qu*on puisse, même par 
Tinduction la plus indirecte et la plus extrême, prétendre que les puissances alliées 
aient, soit en 1814, soit en 1815, entendu s'imraiscer dans un différend particulier (et 
relativement bien secondaire eu égard aux propositions des intérêts qui se débaltaient 
alors) entre les deux couronnes de France et de Portugal, ni régler elles-mêmes la ques- 
tion des limites des deux Guyanes. 

L/Europe, en 1814, comme en 1815, sous une rédaction différente, mais dans un esprit 
identique et dans des vues d’équilibre général qui eomportaient le retour à la France de 
certaines possessions perdues pendant Jes guerres, a stipulé la restitution immédíate par le 
Portugal de la Guyane à la France, et laissé expressémmt aux deux couronnes le soin de 
vider elles-mèmes, suivant lesprit et le texte dm Traité spécial antérieur, les difficultés de 
délimitation qui les divisaient. 

Pour prétendre, avec quelque apparence de raison, arguer de la différence des rédac- 
tions entre les deux actes de 1814 et de*1815, et pouvoir en conclure la différence des 
intentions de la part des puissances signataires, pour soutenir quelles ont entendu tran- 
cber, en 1815, la difficulté qu’elles avaient laissée indécise en 1814, il faudra prouver 
d’abord que cette difficulté a été débattue au sein de Fqn et de Fautre congrès, qu’elle y a, 
au moins, été posée ; que les parties ont été entendues, et que c*est en connaissance de 
cause que FEurope a voulu effectivement consigner son jugement dans le libellé deFacte 
de 1815. . 

Mais Fhonorable plénipotentiaire du Brésil sait, aussi bien que son collègue de France, 
qu* un tel débat ne s’est jamais ouvert ni à Vienne, ni à Paris. 

Assurément, la seule remarque que la rédaction de 1815 aétéadoptée sans donner 
lieu, non pas à une protestation, mais à unesimple observation du représentant de la 
France, serait suffisante pour prouver que jamais, à Vienne, les puissances alliées n’ont 
entendu toucher au fond d’une question dont la France poursuivait, depuis unsiècle, la 
solution à travers les vicissitudes de la politique et des armes. 

Mais il est bon de bien constater que jamais, ni la cour de Portugal, depuis 1815, nicelle 
du Brésil même, depuis qu’elle a recueilli Fhéritage d’Utrecbt, n’ont rien avance qui eút 
trait à la doctrine dont Fhonorable plénipotentiaire du Brésil vient de renouveller Fessai:— 
la convention signée à Paris en 1817, par le plénipotentiaire portugais, la note du 5 juillet 
1841, note acceptée par le cabinet de Rio de Janeiro, en offriraient d’ailleurs, dans le 
passé, la contradiction la plus formelle; alors même que la haute mission confiée au pléni* 
potentiaire brésilien et son envoi de Rio de Janeiro à Paris ne Ia réfuteraient paspéremptei- 
rement et dans le moment même. 

Le plénipotentiaire français se résume donc, et conclut que Farticle 107 de Facte de 
Vienne (à part la condescendance oú la surprise, à Faide desquelles le plénipotentiaire 
portugais a su y faire consigner Féhoncé des prélenliotis de sa cour), ayant deux objets 
bien précis et distincts ; Fuu immédiat, la restitution de la Guyane à la France, Fautre, 
de réalisation indéterminée, le retòur des deux couts intéréssóes aux atipulattOTU d’Utrecht, 
aucune de 9 deux parties aujourd’hui contendantes ne saurait y trouver un recours ou un 
appui, quant à la valeur môme de leur cau9e ; —cause, Tépétera une dernière fois lo 
plénipotentiaire français, dont les puissances signataires dè Facte de Vienne n'ònt jamais 
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entendu connaitre; seulement, et le plénipotentiaire français aime à le faire remarquer, 
il demeure bien de Pacte de Vienne, ce voeu de 1‘Europe, de voir prévaloir entre les deux 
coiirs Fesprit et le texte du Traité d’Utrecht,— esprit et texte tout à Tinterprétation 
sincère et exclusive desquels le plénipotentiaire français se propose de eoncentrer tous ses 
eííorts. 

Cet incident vidé , le secrétaire de la conférence continuant la lecture du Mémoire de 
M. deTUruguay, passe au paragraphe (pages 15 et 17)« ceux quiindiquentrexistenced’une 
«. rivière de Vincent-Pinson près du Cap du Nord et les terrains contestés sont des terres 
« d’aIluvions sujettes à des inondations, etc. », et termine la lecture de la première 
partie du Mémoire. 

Le plénipotentiaire français, en maintenant que le nom de Vincent-Pinson ne saurait ètre 
donné á TOyapock, situé au Cap d’0range, et qu’il appartient à la rivière qui débouche au 
Cap du INord , dit qu’il ne demande pas mieux que de reconnaitre que cette appellation 
ae pourrait être appliquée aux cours d’eau intermédiaires, car c’est 1’avis même qu’il 
entend soutenir. 

Le plénipotentiaire bréálien pense que la lecture de la partie géographique de son Mé- 
moire étant terminée, il peut soumettre à son honorable collègue les observations que lui 
a suggérées lopinion exprimée par M. de Butenval, relativement aux deux cartes de 
Bonne. M. deTUruguay fait remarquer: I o que Tune n’a pas d’indication des sources, ou 
documents dans lesquels Fauteur a puisé, et qu’on peut donc considérer comme sienne 
1 opiaion qu il a émise ; 2 o que dans la seconde carte, Bonne se borne à citer lopinion de 
la Condamine, sans formuler la sienne propre. 

M. de rilruguay rappelle ensuitequil sétait réservé le droitdepréseuter de nouveaux 
arguments qui ne sout point dans son Mémoire, et il s’exprime' en ces termes: 

La principale base de Tinterprétationdu Traité ^Utrecht se trouve dans le Traité pro- 
visionnei du 4 mars 1700, entre la France et le Portugal, cité par Farticie 9 mc du Traité 
d’Utrecht. 

Le Traité provisionnel est relatif aux terres du Cap du Nord, situées, comme il dit, 
entre la rivière des Àmazones et Cayenne. 

Ou voit de son préambule : 

Que les plénipotentiaires s’étaient propose d’examiner, de discuter et de prouver le 
droit qu’avaient leurs respectifs souverains à ces terres, et quen^ffet ils ont examiné et 
discuté la justice des prétentions de part et d’autre; 

Que le résultat des négociations fut qu’ils reconnurent la nécessité de chercher de 
nouvelles informations et de nouveaux documents en ou tre de ceux dont ils avaient con- 
naissance. 

Ils en vinrent k un Traité provisionnel et suspensif, pour éviter de nouvelles discordes, 
et qui serait en viguetir tant que les droits des deux Couronnes ne seraient pas fixés par un 
Traité déGLnitif. 

Dans ce Traité provisionnel on stipula que les terres appellées du Cap du Nord, situées 
entre Cayenne et la rivière des Àmazones, conslitueraient un territoire neutre tant qu’il ne 
serait définitivement décidé entre les deux couronnes sur lapropriété do ces terres. 

On y stipula que les Français pourraient pénétrer seulement dans la partie du territoire 
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qui, sur les bords de 1'Amazone, s etend des fortsde TÀraguary, Camau ou Macapá vers le 
Cap du Nord et au-delà et que les Portugais ne poumient pénétrer daus ce territoire que 
jusqu-au bord de la rivière d’0yapoct ou Vincent-Pinson. Les Francais ue poumient 
entrer daus ce terntoire que du côté de Cayenne, les Portugais que par’le côté des terres 
baignées par la rivière des Amazones. 

Ce Traité déclarait les limites du territoire litigieux. La rivière des Amazones, terme des 
prétentions de la France, depuis les forts de 1’Araguary, Camau, ou Macapá d’un côté ; 

la rivière de lOyapock, ou de Vincent-Pinson, terme des prétentions du Portugal 
d’un autre. 8 9 

Ce territoire était considéré neutre et litigieux. Le litige, après de nouvelles informa- 
tions et la production de nouveaux documents, devait être définitivement décidé par de 
nouvelles négociations entre les deux couronnes. 

La question était donc relative, non aux terres situées entre la rivière des Amazones et 
le Cap du Nord, auxquelles on a voulu restreindre la domination des terres du Cap du 
Nord, mais aux terres situées entre la rivière des Amazones et TOyapock, qui sontce que 
l’on supposait alors et du temps du Traité d’Ufrecht, terres du Cap du Nord. 

La neutralité provisoire de ces terres fut ainsi réglée. 

Tous les forts qui pourraient se trouver sur les terres qui s’étendent des bords de 1’Ama- 
zone, terme des prétentions de la France, et du Cap du Nord, sur la côte de la mer jusqu’à 
Tembouchure de la rivière Oyapock ou Vincent-Pinson, terme des prétentions du Portugal, 
seraient détruits. 

Ni les Francais, ni les Portugais ne pourraient occuper le territoire situé entre TAmazone 
et la rivière d’Oyapock ou Vincent-Pinson. 

Le Traité de Lisbonne, de 16 mai 1703, intitulé : Fcedus offendmm et defensivum inter 
Leopoldum, Imperatorem Romanorum, Annam, Reginam Anglüe, et Ordines Generales Fmde- 
roXi Belgii ab unâ, e Petrum //, Regem Lusitanice ab alterâ parte initium, etc., dit, à Tarticle 
22: «Eodem modo etiam pax fieri non poterit cum Rege Christianissimo, nisi ipse 
«cedat, quocumqúe jure, quod habere intendit in Regiones ad Promontorium Boreale, 
« vulgò Caput de Nort pertinentes, èt ad ditionem Statús Mararconii spectantes, jacentesqué 
« inter Fluvios Amazonum et Vincentis Pinsonis, non obstante quolibet Foedere, sivepnm- 
« sionali sive decisivo inter Sacr. Reg. Majestatem Lusitaniee et ipsum Regem Christianis- 
« simum inito super possessione jureque dictarum Regionum. » Dumont, Corps diploma- 
tique , Tome VIII. 

Ce Traité se réfère évidemment aux prétentions en suspens parle Traité provisionnel de 
1700, et donne à la rivière que celui-ci appelle Oyapock ou Vincent-Pinson, le seul nom 
de Vincent-Pinson. C’est une preuve de plus que TOyapock était désigné aussiavec le seul 
nom de Vincent-Pinson. 

Le texte de ce Traité de 1700 prouve aussi que, soit dit en passant, la dénomination de 
terres du Cap du Nord était alors très-large, et comprenait le territoire qui s’étend de ce 
cap jusqu’à TOyapock. Son article premier s’exprime ainsi: «Terres qui s’étendent 
depuis lesdits forts vers le Cap du Nord et sur la còte de la merjusqu’à Tembouchure de 
la rivière Oyapock ou de Vincent-Pinson. » I/article suppose donc un espace considérable 
entre le Cap du Nord, sur la côte de la mer et la rivière d'Oyapock ou Vincent-Pinson. 

II ordonnait de demolir non-seulement les forts qui se trouvaienl entre Araguary, Camau'ou 
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Macapá et le Cap du Nord, mais aussi ceux qui pourraient se trouver entre le Cap du Nord 
sar la côte de la mer et la rivière Oyapock ou Vincent-Pinson. 

A 1’époque du Traité (1'Utrecht, la question était eiactemeotsur le même terrainoul avait 
posée le Traité provisionnel de 1700, c’est-à-dire il sagissait de décider à qui appartien- 

draient définitivement les terres litigieuses qui s'étendaientdepuis 1'Araguary, Macapá ou 

Camau jusquau Cap du Nord , et du Cap du Nord, sur la côte de la mer, jusqu à la rivière 


Oyapock ou Vincent-Pinson. . 4 

Le Traité d’Utrecht résolut définitivement la question ; il la pnt dans les termes ou 
1’avait posé le Traité provisionnel de 1700, et il la résoln dans les raêmes termes. 

Le Traité d’Utrecht s’intitule oflbiellement « Traité de pais et d’amitie entre Louis Al , 
roi de France, etJeanV, roi de Portugal, portant cession et renonciation, delapart de Sa 
Maieslé Très-Chrétienne — à toutes les terres appelées Cap du Nord, à toutes celles des 
deui côles de la rivièrè des Amazones, à ía navigation etcommerce de celte rivière. » 

Dans 1’article 8“' il stipula la renonciation, non simplement aux terres du Cap du Nord, 
mais à celles appelées (alors) duCap du Nord, situées entre la rivière des Amazones etcelle 


dlapoc ou Vincent-Pinson. , 

Larticle 9”, qui cite le Traité provisionnel de 1700, estunesimple consequence du pre- 
cédent, — faculté de faire rebâtir les forts démolis d’Araguary, Camau ou Macapá entre ce 
deraier et le Cap du Nord; — faculté de faire rebâtir les forts qu auraient pu êlre demolis 
entre le Cap du Nord, sur la côtede la mer,jusqu’à la rivière Oyapock ou Vincent-Pinson. 

L’article 10”” contient la reconnaissance du droit de la couronne de Portugal aui eux 


bords de la rivière des Amazones. 

L’article 11”* contient la promesse que se font réciproquement les deux couronnes de 
nepas permettreque leurs sujetsaillentnégociersurle territoirevoism. 

Les stipulations des articles 8“*, 10“* et 11“* sont différentes, quoiqu’elles avent toutes 
rapport à 1’aiTangement du litige défini par le Traité provisionnel de 1700. 

Ainsi, les articles 10“* et lt“* ne penvent pas limiter Varticle 8“'. lis en sont des conse- 


<niences et non des restrictions. _ . 

On ne peut pas restreindre la limite établie dans l’arlicle 8“ par Tarticle 10”*. L'article 
8“* parle des terres dn Cap du Nord situées entre la rivière des Amazones, dépuis 1’Ara* 
guary, Camau ou Macapá, jusquà la rivière Oyapock ou Vincent-Pinson; 1’article 10”* des 
deux bords de la rivière des Amazones, tant le méridional que le septenlrional. Ce sont 


cboses diverses. 

te Traité d’Utrecht résolut définitivement la question, et il la résolut en posant la limite 
á la même rivière Iapoc (Oyapock) ou Vincent-Pinson, eten seservant, comme le Traité 
de 1700, cumulativement de ces deui noms, avec laconjonction alternative ou, qui cer- 
tninement n’indique pas 1’alternative de deux rivières, mais celle de deux noms qui alors 
désignaient la même rivière. 

Ainsi, le Traité d’Utreebt s’explique parfaitement par ses antécédents et par d autres 
Traités antérieurs. Cetle explication ofBcielle est complétemenl d’accord avec les géogra- 
pbes antérieurs au mème Traité qui donnaient, les uns, à la rivière de 1’Oyapock, le nom 
de Iapoc, Wiapoc, et d'autres celui de Vincent-Pinson. 

Si rintention des négociateurs d’Utrecht avait étó de céder geulemeut au Portugal le 
hord septenlrional de la rivière des Amazones jusqu’au Cap du Nord, il aurait suffi de 
diclarer dans 1’article 10“* que Sa Majesté Très-Chrétienne reconnaissait que les deux 
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bords de TÁmazone, le méridional comine le septentrional jusqu’au Cap du Nord, apparte- 
naient à la couronne de Portugal. Uarticle 8" e serait inutile, et il serait inutilede parler 
des terres du Cap du Nord, qui comprenaient beaueoup plus que la simple cession du bord 
septentrional de 1’Àmazone jusqu’au Cap du Nord. Mais eomrne la France prétendait non- 
seulement les terres du Cap du Nord, mais faisait valoir aussi des droits aux deux bords de 
la rivière des Amazoues, on se vit dans la nécessité de mettre deux articles dans le Traité, 
chacun relatif à cbacune de ces prétentions. On mit ainsi le Traité déíinitif d’Utrecht en 
parfait rapport avec le provisionnel de 1700, quantaux terres duCap du Nord. 

Les instructions données par le gouvernement français, le 2 Septembre 1699, au gou- 
verneur de Cayenne, lui enjoignaient de s mformer des droits que la France pourrait avoir 
à la rivière des Amazones, pour les opposer aux Portugais qui prétendaient réduire 
sa limite à TOyapok. 

La France, en 1700 (comme a Utrecbt), prétendait la limite de la rivière des Amazones, 
prétention qui absorbait le territoire compris entre TOyapock et le Cap duNord. Le Traité 
provisionnel de 1700 consacre cette prétention. 

Elle n’a jamais réclamé comme limite, avant le Traité d’Utrecht, une rivière de Vincent- 
Pinson. 

Elle n'a jamais fait valoir spécialement, avant le Traité d’Utrecbt,des droits aux territoires 
compris entre TOyapock et le Cap du Nord, mais au tout. Le Portugal, faisant valoir 
ses droits à TOyapock, prétendait la totalité du territoire litigieux. 

On fit revivre de part et d’autre la totalité des ces prétentions à lepoque du Traité 
d’Utrecht. 

On ne partagea pas le différend ; on s’exprima dans les mêmes termes que dans le Traité 
provisionnel de 1700. 

Si le différend défini par le Traité provisionnel de 1700 na jamais été divisé , si le Traité 
d’Utrecht, déíinitif sur cet object, sest servi, pour le décider des mèmes termes du dit 
Traité provisionnel; il est évident que le Traité d’Utrecht, en établissantla limite parle 
lapoc ou Vincent-Pinson , a adjugé au Portugal la totalité des ses prétentions. 

M. de Butenval répond k M. de TUruguay qu’il reprendra, pour les étudier, avec un soin 
nouveau , les arguments de son honorable collègue, et que, dans une réunion prochaine il 
s efforcera de corapléter, s’il y a lieu , la réfutation dont il a précéderament indiqué les 
chefs principaux, et qui, à son avis, demeurent entiers, mème après ce quil vient 
d’entendre. 

MM. les plénipotentiaircs s^jouroent au jeudi 11 de ce mois, après quoi, la séance a 
été levée et le présent procès-verbal rédigé parle secrétaire de la conférence. 

Yisconde no Uruguay. Butenval. 


de Mofràs. 
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PROTOCOLE 

DE LA CONFÉRENCE 

SUR LA DÉLIMITATION" des guyanes française et brésilienne. 


Présents à 1’hòtel des Afifaires Étrangères: 

M. le Vicomte de i/Uruguay , plénipotentiaire du Brésil, 

M. le Baron His de Butenval , plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras , secrétaire de la Conférence. 


JV. 4. — P rocès-verbal de la quatribme séance. 

Aujourd’hui, 11 octobre 1855, MM. les plénipotentiaires de France et da Brésil se soat 
reunis à 1’hôtel des Afifaires Étrangères, à Paris, à 1’effet de continuar leurs travaux. 

A 1’ouverture de la séance, MM. les plénipotentiaires reconnaissant quà cause de son 
étendue la double expédition da Procès-verbal de la troisième séance du 4 octobre n’a pu 
être préparée pour la signature, décident que ce document ne leur sera soumis quà la 
procbaine réunion de la Conférence. 

M. de Butenval prendia parole et dit que les observations complétaentaires, présentées 
par Vhonorable plénipotentiaire du Brésil dans la dernière séance, se rapportent, comme 

les précédentes, à deux ordres d’idées distinctes. 

Les premières n’ont trait qu a 1’état de la Science géograpbique et aux notions accreditees 
sur 1’Amérique du Sud, au 17™' siècle, et à la valeur respective des dififérents documents 

cosmographiques inyoqués. _ . 

Les autres enibrassent les conséquences ou les inductíons qui peuvent ressortir de 1 histo- 

rique des faits ou deFétude des Traités. 

Le plénipotentiaire français, en abordant, eu premier lieu, celles qui regardent la part.e 
scientifique dela question, osera faire remarquer à sonhonorable collègue, que cesobser- 
valions techniques ont été déjà, en grande partie du moins, produites, et, selon la pensée 
du plénipotentiaire, ou refutées ou balancées par des indications cartographiques opposees 
dégale valeur. 

Toutefois, en revenant ici sur un argument présenté antéricurement par 1 honoroble 
plénipotentiaire du Brésil, le plénipotentiaire français doitlui avouer quil ne l’a pas en- 
tendu, sans quelque surprise, arguer du vague de Vappellation tcrrcs du Cap du Nord pour 
prótendre que les négoeiateurs de 1700 et de 1713, avaient compris, sous ce nom, tous les 
Icmtoim que vont de 1’Amazonc au qrand Oijapoc. 
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En invoquant, comme il Tafait, les Leitres patentes du roi Louis XIII, qui concédaient 
les terres du Cap du Nord à la Compagnie de la France Equinoxiale, 1'honorable plénipoten- 
tiaire du Brésil aurait du, pour être logique, portei* les prétentions de sa cour jusqu'à 
1’Orénoque même, car c’est aux terres qui sétendent de 1'Amazone à VOrènoque que lesdites 
lettres ont donné le nom de Terres du Cap du Nord. 

L’extrémité à laquelle conduit 1’argumentalion deThonorable piénipotentiaire brésilien 
en demontre suffisamment le vice. 

II demeure évident que ces mots vagues, de Terres du Cap du Nord , etnployés indifférem- 
ment dans la langue usuelle, pour désigner les terres d’un pays alors à peine explore, 
a*ont pu passer aussi facilement dans la langué diplomatique et traverser les contestations 
laborreuses, dont les Archives des deux pays ont conservé les monuments, pour prendre plaee, 
sans détennination dc latitude , dans un Traité solennel. Le piénipotentiaire français n'a pas 
entendu noa plus sans étonnemenl, dans la séance precedente, Tinduction qua vouiu tirer 
en faveur de sa cause,sonhonorable collégue,de Timperfection matèrielle elgraphique de cer- 
taias documents cités et cetteassertion « que sur telle ou telle carte invoquée par le piéni¬ 
potentiaire français, les iioms d’0yapoe ou de Yincent-Pinsoii sont disposés de telle sorte 
quil esl impossible daflirmer que Pautem*.ait entendu les placer plutot au Cap du Nord 
qu’au Gap d’Orange. » 

L’honorable et savant piénipotentiaire du Brésil n ignore pas que ces imperíections ma- 
térielles nont jamais donné le cliange à la science, ni au 17 me , ni au 16 rac , ni mèrue au 15 me 
siècle. A cette époquc les moyens de déterminer exactement les latitudes d’un Ueu étaient 
parfaitemení connus; et les géographes et les navigateurs ne confondaient plus entre elles 
les terres qui avaient été une fois, astronomiquement relevées. 

En supprimant d’ailleurs les monuments cosmograpliiques qui peuvent prèter au doute, 
quant & la position du Yincent-Pinson, il en resterait, et de bien nombreux, qui nele per- 
mettentplus; le piénipotentiaire français n’en citera que trois: ils sufliront à prouver que 
les positions astronomiques de 1'Oyapoc et du Cap Orangc , du Yincent-Pinson et du Cap 
Nord n’ont jamais été au 16"“' et au 17 mt ‘ siècle, 1’objet d'une équivoque. 

La carie de Teixeira porte, en toutes lettres, que lc Gap Nord est par deux degrés nord. 
Thevet dit texluellement: « A cinquante-six lieues de Maragnon se Irou ve la rivière de 
Vincent-Pinson (1). » 

Les géographes liollandais Van Loon et Voogl s’exprimenl ainsi (2): 

(i mc partie, pag. 1) Description maritime des cotes de Guijanc: « La rivière Wayapoeo estau 
nord, ayant sur unepointe orientale une terre Iiaute nominée Gap Orange, » et à la page 2: 
« Du Cap Nord au Cap Orange, N. l/i N.-O. 50 lieues. Le Cap Nord git sur I o 5i’ latitude 
nord, leCap Orange por 4 o i\ » 

Le piénipotentiaire français , avant de passer à 1’examen de la seeondemoitié des obser- 
vations présentées par 1’honorable piénipotentiaire du Brésil dans la dernière séance, vou- 
drait d’abord s’excuser auprès de lui des répélitions et des continueis retours à un mème 
point, auxquels va le forcerTexamen, dmlleurstrès-succint, qu il se propose defaire des 
allégations de son honorable collégue; mais, u son avis, comme ces ullégations reposent 
sur une perpétuelle pétition dc príncipes (c'est-à-dire sur la preuve administrée précisément 


(1) Cosmographic par André Thcvct, 2 vol. in f*. Paris, 157o, Livre 23, paire 1023. 

(2) Uibliotli. du ddpôt dc la marlnc, n. 798. 

le nouveau et grand Flambcau dc la mer de Vnn Loon ct Jantz Vooght, publié par Joannes Vnn Keulen, in P, U narties. 
Arnítcrdam, 1G99. 1 2 



53 


par ce qui est à prouver), cette uniformité d* 
imputée au plénipotentíaire français. 


aigumentation ne saurait être entièrement 


Le plenipotentiaire français dira d’abord qu’ü a pris connaissance officieuse du Mémoire 
ou projet de Mémoire rédigé par M. Roque Monteiro Paim, en 1699, et qu'il na pu trouwr 
ans le passage de ce Mémoire relatif à la synonymie, pour un même cours d’eau, des deux 
noms dOyapock ou Vmcmt-Pmon, la preuve que 1’honorable plénipotentíaire brésüien 
a semble en vouloir faire ressortir; à savoir, que les plénipotentiaires d’ütreeht, en 1713 
élaient tombés daccord sur un point duement débatlu u Lisbonne en 1700, la poútionqéoara- 
phtque du Vmcent-Pmon . * y 


n passage d’un Mémoire de M. Rouillé contenait cette assertion, que le partage des terres 
en Iitige par la rivière Yapoco ou Vincent-Pinson était non-seulement injuste en droit, mais 
imagmaire, parce qu’il n’y avait pas de rivière à laquelle fussent bien décidément ácquis 
les noms de Yapoco ou Vincent-Pimon; quà Végard du Yapoco, il y avait une equivoque et 

que ce nom designait non pas un fleuve , mais uve tle au milieu de la rivière des 
Amazones, etc. 


Ce fut pour le combattre que M. Roque Monteiro Paim tint vraissemblablement à établir 
dans leprojet de note ci-dessus menlionné, « 1» quaucune ile du nom de lapoc nexistaità 
lembouchure de FAmazone; 2» qu’il existait bien réellement, dans les terres du Cap 
IN °rd> un fl euve nomme par les géographes Vincent-Pimon ou Oyapock. » 

Mais, m dans ce projet de Mémoire, ni dans les Mémoires effectivemenl remis à 1’em- 
bassadeur de France, les plénipotentiairesportugais nont indiqué la situation astronomi- 
que de 1'embouchure du Vincent-Pimon par 4 degrés et demi, et cette indication seule 
si elle eut ete conforme aux prétentions présentes de la cour de Rio de Janeiro, pourrait 
etre utilement invoquée par son honorable plénipotentíaire. 

Le plenipotentiaire brésilien a cru devoir sapproprier, pour les reproduire sous une 
orme nouvelle, une partie des arguments opposés, lors de conférences de 1699, à M. 
Rouillé, par les Plénipotentiaires portugais. 

Comme ces arguments ont été à cette époque péremptoirement réfulés dans les notes 
verbales ou les Mémoires remis par 1'ambassadeur de France (Mémoires qui ont dú ètre 
conservés dans les Arclnves portuga ises comme ils l’ont été dans les nòtres, et dont le pléni- 
potentiaire français s-empresserait, dailleurs, de mettre la communicationà la disposition 
de son collègue), le plénipotentíaire français pourrait se contenter de se référer simploment 
aux documents sus-mentionnés. ' 


11 fera, toutefois, observer qu’en invoquant aujourd’hui, comme le duc de Cadaval le 
faisait, en 1699, le partage des terres entre les deux couronnes de Portugal et d’Espamie, 
le plenipotentiaire brésilien semble oublier aujourdMiui, comme 1’oubliaient alors les°plé^ 
mpotentiaires portugais, que jamais la couronnede France n a reconnu un tel partage, et 
# qu elle a dès 1 origine proclamé, comme elle l’a toujours soutenu et pratiqué depuis, le 
droit commun de toutes les nations à la libre navigation desmers etda concurrence géné- 
rale pour les découvertes et les conquètes dans le Nouveau-Monde. 


On na donc jamais été fondé, on ne peuf ètre fondé aujourddiui à invoquer contrc ia 
France lesconséquences d’un principe qu’elle a toujours dénié, niès etonnerquedesLettres 
patentes de nos rois aient disposé de terres entro 1’Orénoque et fAmazone, pendant que 
deleur còté, le rois de Portugal prélendaienl concéder des liefs sur les mèincs lerritoires. 
De ces prétentions opposées sur un raòme poinl, dc ces actes unilatéruux et non consentis 
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auxquels il eüt hésité à avoir recours le premier. 

s^ I 3sr^tí2ss^2i^ 

quune seule et bien courte observation à faire: 

Le plénipotentiaire français n’a jamais entendu mev: 

B le Traité d'Ut«echt oit é.é »„ reto» S ur 1. Tr.i.é pro.isio.nel de 1,00, re» 
tout au profit du Portugal, , , r 

B le tenitoire codIoií o» «00 W. » ««. t" h!, ‘ me ' 

Ni qu „ 1 , limite, retosée p.r elle, er. 1700, âo rmeut-Pmm, n.itelep.t elle.en 

ni3, fomellement acceptée. r 

Ce que le plénipotentiaire français nie aujourcfhui, '.comme tons le. represeutantsde 
laFrance 1’ontfaitantérieurcment etchaquefoisquunetelle asserUon sestproduite, 
qw le jleuve que le plénipotentiaire brésilien désigne aujourd’hui comme le Vment-Pinson, 
ait été, soiten 1700, soit en 1713, coram cl acccpté comme tel. 

Ce quil nie, c’est que jamais, avant 1815, aucun document officiel ait presente la latitude 
exacte du tleuve limite, telle que dans Yacle de Vienne le représentmt du Porl J al1 ^ 
ctó pourla première fois , c’est-,Vdire entre les quatrième et cmqmeme degres de latitude 

septentrionale. 

C’est cette dénégation mème que son bouorable collègue devrait détruire par quelque 
preuve péremptoire, pour écarter 1’objection de faitla plus considérable au tlieme quil est 

cliargé de soutenir. 

Le plénipotentiaire français aime à tomber d’accord avec son honorable collegue sur 
1’impossibilité de trouver, dans un seul ordrc de considérations ou dg faits, desraisons 
suflisantes pour décider, pour éclairer mème incomplétement la difficulte qui les dmse, 
comme son collègue, il admet que cbaque chef d’argiunentation isole n est pr.odmt par 
chaque partie qu’afin d’apporter un élément de plus i\ la discussion, et non pas avec la 
prétention d’en tircr une conclusion absolue et ünale. 

Mais il prend, en terminant cette première partie du débat, la liberte dc constatei- que, 
iusqu’ici, dans l’ordre mème de discussion cboisi et prepare par son honorable collegue, 
cliaque clief d’argumentation, qu’il oit eu trait à 1’étot de la science géogropluque avan 
ou après le Traité dütrecht, aux convdntions diplomatiques, ii la pohtique ou 
à 1’histoire, a rencontrè aussitòt , soit une réfutolion directe, soit une contre- 
assertion d’égale valeur, eu égard aux pièccs et aux preuves citées à 1’appm, et que , 
quant àprósent du moins, aucune ohjcclion décisive ne demeure debout contro 1 inlcrpre- 
tolion qu’n toujours entendu donner la Franco aux slipulations d’Ulrccht, ct que le piem- 
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potentiaire français se reserve, dans une séance prochaine, de soumettre, les cartes et 
1’bistoire à la main, à son honorable collègue. 

M. le Vicomie de ÍUruguay annonce qu’ilrépliquera, dans la pToehaine séance, à ce que 
vient de dire M. leBarondeButenval. 

Après quoi, MM. les plénipotenliaires s’ajournent au 18 de ce mois, etleprésent 
procès-verbal est redige par le sécrétaire de la conférence. 


Visconde do Uruguay. 


Botenval. 


de Mopras. 
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CINQUIÈME CONFÉRENCE. 
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PROTOCOLE 

DE LA CONFÉRENCE ' ' 

SUR LA DÉLIMITATION DES GUYANES FRANÇAISE ET BRÉSILIENNE. 

Présents à 1'hotel des AÍTaires Etrangères: 

M. le Vicomte de l’Uruguay, plénipotentiaire du Brésil, 

M. le Baron His de Bütenval, plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras, sécrétaire de la conférence. 


N° 5. — Procès-verbal de la cmquième séance. 

Aujourd’hui, 18 octobre 1855, MM. les plénipotentiaires de France et du Brésil se sont 
réunis à Thòtel des AÍTaires Etrangères, àTeffetdecontinuer leurs travaux. 

A T ouverture de la séance, M. le Vicomte de VUruguay prend la parole, et s’exprime en 
ces termes : 

Commeil est dit, par l’article-8” 6 du Traité d'Utrecht, que la France se désistait de tous 
droits et prétentions aux terres du Cap du Nord, et comme on a prétendu, pour établir un 
argument en faveur des prétentions de la France, que ces paroles — terres du Cap du 
Nord — comprenaient seulement les terres qui se trouvent entre la rivière des Àmazones 
et le Cap du Nord, le Plénipotentiaire Brésilien s’est vu dans la nécessité de rétablir le 
vrai sens de ces paroles — terres du Cap^ du Nord —, avant et à Tépoque du Traité 
d’Utrecbt. 

II a prouvé quavant et à 1’époque du Traité dTtrecht, on appellait—terres du Cap du 
Nord la totalité des terres qui sétendent depuis la rivière des Àmazones jusqu’à Cayenne, 
et mème jusqu^ TOrénoque. On appellait alors toute la Guyane Française — terres du 
Cap Nord, — paree que les navigateurs qui chercliaient ces parages, allaient recon- 
naltre la terre au Cap Nord, qui était le plus connu et le plus remarquable de 
ces cotes. 

C’est seulement pour prouver ce point, et non pour en tirer d'autres inductions, que le 
plénipotentiaire brésilien a cité les Lettres patentes donnóes au 17 u,e siècle à une compagnie 
organisée à Rouen sous le nom de Compagnie du Cap Nord, et qui donnaient à cette 
compagnie tout le pays compris entre la rivière des Àmazones et 1’Orénoque. 

C’est mème à cause de la généralité de ces expressions — terres du Cap Nord, — 
que le Traité du 4 mars 1700 ne se contentait pas de dire —terres du Cap Nord, situées 
entre Cayenne et la rivière des Àmazones, — mais il ajoutait—situées entre la rivière 
des Àmazones et le Cap Nord, et entre la Nord sur la còte de la mer et la rivière 
Oyapock ou Vincent-Pinson. 

Çest aussi pour limiter la généralité de ces expressions que le Traité d’Utrecht ne se 
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contentait pas de dire — terres du Cap Nord,— mais il ajoutait, comme celui de 1700, 
— situées entre la rivière des Àmazones et celle de Iapoc oa Yincent-Pinson. 

Ainsi, Vargument employé par Tiionorable plénipotentiaire français n’a pas porté. II 
<lit: — Donc, le Portugal, et aujourdTui le Brésii, devrait ólever des prétentioDs ju&qu’à 
lOrénoque.— II ne le pourrait pas, parce que lagénéralité des expressions—terres du 
Cap du Nord — a été limitée par les Traitésde 1700etd’Utrecht. Mais ainsi, comme par 
cette limitation le Brésii ne peut élever des prétentions jusqu’à Cayenne et TOrénoque, 
la France ne peut porter les siennes au-delà de 1’Oyapock. 

CTest cette argumentation — la rivière qui sert de limite (le Vincent-Pinson, on ne parle 
pas dTapoc) doit être une de celles qui setrouvent près du Cap Nord, parce quele Traité 
dTtrecht a cédé les terres du Cap Nord, — qui constitue une véritable pétition de prín¬ 
cipe, car ii s’agit justement de démontrer quelle était 1’extension de ces terres du Cap 
Nord ainsi cédées. 

Ainsi, le plénipotentiaire brésilien persiste à eroire que son argumentation est dans 
toute sa force, et que son honorable collègue ne pourrait Tébranler qu en prouvant quà 
1’époque du Traité dTtrecht on appelait terres du Cap duNord seulement celles qui se 
trouvent entre ce Cap et la rivière des Àmazones, ce qu’il est impossible de prouver, car 
les Traités disent le contraire. 

L/honorable plénipotentiaire français a contesté quelques observations générale.s du 
plénipotentiaire brésilien, sur Tinexactitude de quelques cartes anciennes qui ne posent 
pas les rivières ei les caps exactement dans leurs latitudes et longitudes. Sans attacher 
beaucoup d’imporíance à ces observations générales parrapportà la solution de la question 
qui Toccupe, le plénipotentiaire brésilien observera que la force de ces observations n’a 
pas été détruite. De ce que le nouveau et grand Flambeau de la mer de Yan Loon et Jansz 
Woogbt, en 1699, donne quelques latitudes exactes, il ne peut s’en suivre que des cartes 
antérieures aient la mème exaetitude. 

Toutefois, le plénipotentiaire brésilien prend note: 1* de ce que ce géographe ne donne 
auetme rivière du nom de Yincent-Pinson près du Cap du Nord ; 2° qu’il met une rivière 
Wayapoco à la mème latitude oü d’autres , antérieurs aussi au Traité dTtrecht, mettent le 
Yincent-Pinson, le Tapoco, Tapoca, Wiapoco, Wiapoca et Iapoc, et oii les géographes 
modernes mettent TOyapock , ce qui est une preuve de plus que ce Wayapoco, ainsi que 
le Tapoco, Tapoca, Vincent-Pinson, Wiapoco, Wiapoca, Iapoc, des géographes antérieurs 
au Traité dTtrecht sont TOyapock d*aujourd'hui. 

André Thevet, citó par 1’honorable plénipotentiaire français, dit, dansle tome second 
de 9tt Cosmographie universellc, livre 23, page 1023, ce qui suit : « Quant au grand fleuve 
a du Maragnon (c’est évidemment celui des Àmazones auquel on a donnó ce nom), Tem- 
« bouchure duquelj’estime ètre la plus large qui soit en Tuniverç, il gtt sur les 333° 35' de 
«longitude , 2° 45' de latitude. A 56 lieues de ce fleuve se trouve la rivière de Yincent- 
«Pinson, ainsi nommée de celui qui, le premier, la découvrit, etc. » 

Ainsi, selon Thevet, la rivière de Vincent-Pinson se trouvait à 56 lieues du fleuve des 
Àmazones et le fleuve des Àmazones à 2 o 45’ au nord de TEquateur. Donc, la rivière de 
Vincent-Pinson se trouvait à 2 o 45’ de 1’Equateur, plus 56 lieues. 

Or, comme le Cap du Nord se trouve, selon les géographes français, & I o 40’, ou à 1* 50', 
selon M. de la Condamine, au nord de l’Equateur , il s’en suit que le Yincent-Pinson de 
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Thevet doit se trouver à 1 degré du Gap Nord, plus 56 lieues, et par conséquent à plus de 
quatre degrés de latitude septentrionale. 

L/opinion de Thevet est donc entièrement favorable aux prétentions du Brésil, et ellé 
confirme tout ce que, pourles soutenir, a clit le plénipotentiaire brésilien. 

En admettant, ce qui d*ailleurs est inadmissible, en vue du texte de Thevet, que seri 
Vincent-Pinson futà 56 lieucs de 1’équateur, le Gap Nord étant à I o 40’, ou à 1* 50*, selou 
M. de la Condamine, ledit Vinceat-Pinson çerail àplus d’un degré et demi du Cap Nord, et 
par conséquent ne se trouverait pas daas son voisinage. 

LTionorable piénipotentiaire français affirme que les allégatiens du plénipotentiaire 
brésilien reposent sur une continuelle pétition de príncipe, c*est-à-dire qu’elies consis- 
tent à poser en fait, en príncipe, la chosemème qui est en question. 

La question est de savoir quelle estia rivière Iapoc ou Vincent-Pinson dont parle Tarticle 
8“ e du Traité d’Utrecht. 

Le plénipotentiaire brésilien prétend que cette rivière est la rivière qui déboucbe au 
Cap Orange, 1’Oyapock d , aujourd*hui, situé entre le 4 rae et 5 me degré de latitude septen* 
trionale. 

Les preuves et les arguments quii a présentés à 1’appui de cette assertion sont tires: 
I o des géogcaphes antérieurs au Traité d’Utrecht; 2 o du fait qu’ un rivière établie comme 
limite près du Cap du Nord ne remplirait pas 1’intention avouée des négbciateurs de ce 
Traité; 3 o du Traité de Vienne qui a résolu la question; 4 o .de ce que le gouverneraent 
porlugais a toujours indiqué FOyapock comme le Iapoc oü Vincent-Pinson, et de ce que le 
gouvernement et les géographes françpis n’ont jamais eu une opinion uniforme et cohé- 
rente sur laquelle étaitla rivière Vincent-Pinson, prétendant que célait le Mapá, le Cara- 
paporis, le Mayacaré, une boucbe de FAraguary etle Calsoène; 5 o du Traité provisionnel 
du 4 mars 1700, sur lequel celui d’Utrecht fut un retour. 

Les arguments tirés de ces sources par le plénipotentiaire brésilien, et les autres qu il a 
produils, et qu il ne répélera pas, ne démontrent pas son assertion par le fait, par le prín¬ 
cipe qui esten question. lis la démontrent par des autorités, par de faits antérieurs, eten 
dehorsde la même question quils ne constituent pas. 

Le plénipotentiaire brésilien ne peut sabslenir de quelqucs rèflexions sur les observa- 
tions présentées par son honorable collègue, dans la conference prócédente, relatives au 
Mémoire de Roque Monteiro Paim. 

Le plénipotentiaire brésilien n’a pas prétendu prouver avec ce Mémoire que les plénipo- 
tentiaires des Trailes de 1700 etd*ütrecht étaient tombés d’aecord sur la position géogra- 
phique du Vincent-Pinson, cesUà-dire noimnément sur sa latitude et sa longitude. 

Ce qu il a prouve, c’est que, dans la discussion qui précéda le Traité provisionnel du 4 
mars 1700, on agita la question de savoir si la rivière Oyapock avoil le uom de Vincent- 
Pinson, synonymie qui était coiilestée par Fambassadeur français M. de Rouillé. Le 
Mémoire cite dit: « Pelo que, assentando lambem a duvida do dito Embaixador em que não 
« havia innppa nem geograpbo quedéssc ao rio de Oyapock o nome de Vicente-Pinson, parece 
« que o níio poderá ler jamais, nem allogar, depois de tantos autores, mappas e geographos 
« que, como dito é, pode ver nos que lieào referidos, etc., neiu poderá sustentar qúe este 
« nome de Oyapock é de uma ilha sita no meio do rio das Amazonas, porque, além do refe- 
« .rido, todas as illiosdo dito rio se acliâo arrun.iudus nas curtas coíu seus nomes proprios, e 
« este de Oyapock não é dc alguma delias, ctc. » 
i 


♦8a 
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L’honorable plénipoteatiaire francais reconnait que M. de Rouiiló prétendait que le nom 
Oyapock désignait non une rivière, mais une ile qui exislait au milieu du fleuve des 
Amazones. 

Àinsi, il est avéré que M. de Rouiiló, plénipotentiaire francais, soutenait qu’il n'y avait 
pas de rivière avec les deux noms cumulatifs d’0yapock et de Vincent-Pinson, et que ce 
nom d’Oyapockappartenait à une ile située au milieu de la rivière des Amazones. 

Roque Monteiro Paim, plénipotentiaire portugais dans le Traité de 1700, soutenait qu*ü 
y avait une rivière avec les deux noras d*Oyapock et de Vincent-Pinson, et qu il n’y avait au- 
cuneile du nom d’Oyapock au milieu de la rivière des Amazones. 

Le Traité provisionnel du 4 mars 1700, quifutle terme de ces discussions et dans lequel 
les memes MM. de Rouiiló et Roque Monteiro Paim furent plénipotentiaires, emploie ces 
expressions « Rivière d’Oyapock ou de Vincent-Pinson.» 

La conséquence logique, inévitable, inflexible de ce qui vient d’être exposé, est que 
M. de Rouiiló, en signant ce traité, reconnut qu’il y avait une rivière appelée cumulative- 
ment Oyapock ou Vincent-Pinson, et abandonna Tidée d’une ile du nom ^Oyapock au 
milieu de la rivière des Amazones. 

M. de Rouiiló, comme observe le plénipotentiaire français, assuraitque le partage des 
terres en litige par la rivière Oyapock ou Vincent-Pinson ólait non-seulernent injuste en 
droit, mais imaginaire. M. de Rouiiló soutenait cela dans la discussion qui précéda le Traité 
provisionnel du 4 mars 1700. 

Mais M. de Rouiiló a signé ce Traité. Ce Traité déclare positivement qu’il y a une rivière 
avec les deux noms Oyapock ou Vincent-Pinson. M.%de Rouiiló ne pouvait pas signer une 
dédaration imaginaire. 

La conséquence logique est qtfil a élé convaincu et qu*il est revenu de son erreur. 

II est vrai que ni dans ceMémoire, ni dans les autres pièces du temps, relativesA cette 
affaire, on ne trouve pas 1’indicationde la situation astronomique de Tembouchure de cette 
rivière de Vincent-Pinson ou Oyapock. Au moius le plénipotentiaire brésilien n’a pu la 
trouver dans les recbercbes auxquelles il s’est livre. 

Si la situation astronomique de cette rivière avait óté indiquée par les Traitós de 1700 et 
dTJtrecht, comme elle Ta été par le Traité de Vienne, il n’y aurait pas de question. 

Mais, si le Brésil ne présente pas de document officiel par lequel la situation astronomi¬ 
que de la rivière Oyapock ou Vincent-Pinson ait été ftxée et reconnue par les deux parties 
avant le Traité d'Utrecht, la France n’en présente pas non plus. Cet argument a deux tran- 
cbants et ne peut ètre employé par une des parties conlre Tautre. 

Le plénipotentiaire brésilien n*a pas connaissance des Notes et des Mémoires de M. de 
Rouiiló auxquels fait allusion son honorable eollègue. Ces papiers doivent se trouver, efil 
existent, dans les Archives du gouvemeraent portugais, et le plénipotentiaire brésilien n’a 
pi les parcaurir tous. D’aitieurs, M. de Rouillé a liquidé toutes ses objeclions en signant la 
dédaration qui est contenue dans le Traité provisionnel de 1700, c’est-à-dire qu*ii existait 
mie rivière avec les deux noms de Vincent-Pinson ou Oyapock, rivière que te Traité d J Utrecht 
a reconnut comme limite. 

La plénipotentiaire brésiKenu'a pasentendu ctterle partage desterres entre lescouronnes 
d« Portugal et de 1’Espagoe pour en conelurequa ta franoe était tenue à «erégler paroe 
partage. fl a'est pas de son intcntion d’entrer dans une longue contestatioo du droit oem- 
mun exposé par son bonorable collègue. 




II a cité les Lettres patentes par lesquelles Philippe le Quatrième de Castiile íit donation , 
le 14 juinl637, à Bento Maciel Parente, des terres du Cap du Nord, seulement peur en 
tirer Ti nduction sui vante. 

Ce roi d’Espagne, alors aussi roi de Portugal, concédait à Bento Maciel Parente les terrés 
du Cap du Nord, qui avaient (ce sont les expressions des Lettres patentes) sur la eòte de la 
mer quarante lieues comptées, depuis Je Cap du Nord jusqu’à la rivière de Viricent-Pinson. 

Ainsi, déjà en 1637, on appelait Rivière de Vincent-Pinsòn une rivière qui se trouvait à 
35 ou 40dieues dn Cap du Nord. C^était justement 1’Oyapock, auquel d’autres donnaient 
alors les noms de Tapoco, Wiapoco, lapoco. 

C’est seulement ce point que le plénipotentiaire brésilien a prétendu prouver. 

Cette rivière était la limite entre les possessions espagnoles et portugaises. 

Le plénipotentiaire brésilien terminera sa réplique en exprimant la conviction qu’il a de 
ce que les arguments , par lesquels il a jusqulci soutenu la justice de sa cause, n*ont pas été 
détruits, malgré toute l’habilité de son hónorable collègue. 

Le plénipotentiaire français prend la parole pour exprimer la surprise que lui cause loute 
la partie de Targumentation de son honorable collègue, relative «à la Note qui aurait été 
« rédigée par M. Roque Monteiro Paim, en 1699, à la prétendue discussion qu’elle aurait 
« amenée entre M. Rouillé et M. Paim , et enfin à radbésion implicite qu’aurait donné 
«M. Rouillé aux dires de M. Paim, par le seul fait de sa signature apposée au Traité 
provisionnel du 4* mars 1700. » 

Le plénipotentiaire français ne devait pas s’attendre à ce que son collègue, se prévalant 
des .explications, ou plutôtdes conjectures o/ficieuses dans lesquelles, par déférence pour 
M. le Yicomte deTUruguay, il avait cru devoir entrer au sujet deM. Paim et de ses projets 
de note, se servit à Tinstant de ces mêmes conjectures pour en faire le point de départ 
d’une argumentation officielle et pour prétendre leur attribuer précisément la valeur au- 
thentique qui leur a été formellement déniée, dès le début, par le plénipotentiaire français. 

Le plénipotentiaire français pense que peut être 1’attention de 1’honorable plénipotentiaire 
du Brésil ne s’est pas suffisarnment arrêlée sur ce qu’un pareil procédé semble avoirde peu 
régulier. ** 

Le plénipotentiaire français ria pu rien reconnaítre et rien accepter comme avéré quant au 
Projet de Mémoire de M. Paim , et quant à ses effets, puisque ce Mémoire, quant à présent, 
n’existe pas pour lui. 

II a déjà eu Thonneur de dire à son honorable collègue que toutes les pièces échangées, 
entre les plénipotentiaires de Portugal et M. le président de Rouillé, en 1699 et en 1700, 
existent reliées et cotées dans les Àrchives des Affaires Etrangèrea; que deux Mémoires du 
Cabinet portugais y sont conservés avec leur traduction ; mais que ce troisíème Mémoire, dont 
la Minute est demeurée à Lisbonne , ne fait pas partie de ce volume des Àrchives, qu’on a 
lieu de croire complet. 

Un simple rapprochement de date semble suffire , d’ailleurs, pour òter toute valeur à la 
pièce invoquée. 

Cette pièce est datée du 30 juillet 1699: les pouvoirs de M. Paim, conservés dans nos 
Àrchives, portentla date du 21 novembre suivant (*). 

(*) Dans 1’ouvragc de M. le vicomte de Santarém, intltulé Quadro elementar das relações potiticas e diplomáticos de 
Portugal, (tol. a, 2* parUe; Paris, In-follo, W\h)> se trouve on biatorlqw de la négociatfon et des plècet relaUves à 
PambassadedeM. le président RouilW. 11 n’cst fkit mentiond’aucnn Mémoire à la daledu SOjoUlet 1699, eton trouveiU 
page 755 que ccn’cst que le 24 (Jtc) novembre W99 que M. Monteiro Paim fbt nommé <rcm7ní#Mtr« pour le Portugal 
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Ain&i, à 1’époque oü M. Paim aurait remis sa prétendue note k M. Rouillé, il n’avait 
pas qualitó pour le faire; il nétait pas plénipotentiaire de son pàys. 

Jusqu'à nouvel ordre, donc, le plénipotenciaire français est dans son droit, ou plutôt 
dans son devoir, en déclinant toute discussion actuelle, ou ultérieure, que se rattacherait 
au travailde M. Paim. 

Et que 1’honorable plénipotenciaire du Brésil ne s’y trompe pas; ce refus de discute? 
se rattache, de la part du plénipotentiairè français, à un pur respect de formes, — et 
nuHement à un embarras qui pourrait résulter, dans la suite de la discussion, de la 
production de ce mémoire, le jour oü il recevrait (ce qui lui manque aujourd’hui): 
lauthenticité. 

Supposons en effet, que M. Paim ait convaincu M. Rouillé de lidentité du Vincent- 
Pinson et de lOyapock; la position du Vincent-Pinson en serait elle mieux déterminée? 

rhonorable plénipotenciaire brésilien répond: « mais d est là un argument à deux 
« tranchants; aucune des deux parties ne peut s'en servir contre 1’autre: » 

Pourquoi donc 1’honorable plénipotentiaire du Brésil voulait il tout-à-Pheure, en tirer 
une conséquence logique, inèvitable , en sa faveur? 

Sera r t-il permis au plénipotentiaire français, en revenant brièvement, à son tour, sur 
Ihistorique et sur la valeur de ce Trailè suspensif de Lisbonne, de rappeler que ce Traité, 
signé , effectivement, enmars 1700, mais présenté parle Portugal, dans les derniers jours 
de décembre 1699,—et présenté à 1’improviste, comme expédient, pour prévenir une 
rupture immédiate entre le Portugal et la France, a été Poeuvre à peu près exclusive de la 
cour de Lisbonne. 

Sa rédaction, — 1’honorable et savant plénipotentiaire du Brésil ne peut Tignorer, — 
ne fut pas discutée en commun, ni longuement délibérée; elle ne fut pas même acceptée 
par le plénipotentiaire français, qui voulait, en outre de ce que le projet de traité 
accordait (la démolition des forts sur la rive gaúche de 1’Amazone), íabandon de Vaulre 
rive par le Portugal —M. le président Rouillé envoya, purement et simplement, sans 
en discuter m mot > et par dèférence pour Sa Magesté Très-Fidèle, le projet de Traité au roi 
Louis XIV; — par conséquent, toutes ces suppositions de Mémoires échangés, de débats 
ouverts, au sujet de lidentité du Vincent-Pinson ou Oyapoc, ne trouvaient dans Lhistòrique 
de la négociation, aucuneplace, je ne dispas probable, mais possible. 

A cette époque de 1699 oü le roi Louis XIV se croyait en mesure de parler avec 
quelque hauteur, — il avait chargé son ambassadeur de réclamer, noa pas le Vincent- 
Pinson, non pas lÂmazone même, mais une partie du Pará . Le roi Louis XIV, pour 
s’assurer PAmazone, prétendait sur le Maragnan! 

Pour sauver une des rives de 1’Amazone, le Portugal affectait de prétendre sur une des 
ri ves du Vincent-Pinson (j’entends le Vincent-Pinson du 2* degré Nord); et, quand, 
trouvant Pambassadeur de Versailles infléxible, il proposait, à la hàte, avec instance, à 
la France « de laisser indécise la qutslion des territoires, et de se contenter de la 
« démolition des forteresses portugaises sur les terres du Cap Nord, de 1’Amazone au 
« Vincent-Pinson, »— est-il permis, — de bonne foi, — de penser qu’alors le Portugal 
ne s’estimât pas heureux de pouYoir étendre le litige jusqu’au-delà du second degré par 
delà PEquateur? 

La limite du Vincent-Pinson ou Oyapoc, avait, on Ta dejà dit précédemment, été 
préalablement rejetée par M. Rouillé « comme prêtant à des équivoques » —ce fut à 
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Versai lies que les mots d'Oyapoc ou VincenU-Pinson, insérés par le Portugal dana le 
projet de Traité, passèrent sans observation. - / 

Le plénipotentiaire français n’a voulu entrer dans tous ces détails rétrospectife , 

auxquels il n’entend, d’ailleurs, attribuer, quant à présent, aucun caractère décisif;_ 

qu’afin de bien convaincre soa honorable et savant collègue, que, s il se refuse à uae 
discussion oíficielle, à proposd’une pièce, qui, à son avis, ne la comporte pas, ce u’est 
pas faute d’arguments contradictoires à produire. 

Quand il serait prouvé que M. Paim a convaincu M. le président Rouillé, d’abord que 
le nom de Oyapoc n était pas donné à une íle, mais à tin cours deau; —:ensuite, que 
le fleuve Iapoc et le \incent-Pinson sont un roême fleuye,—il resterait toujours à 
sa\oir quel est ce Iapoc , Oyapoc ou Vincent-Pinson, et c’est ce que M. de TUruguay 
confesse lui-même, les documents en maio, ne pouvoir prouver d’une manière irrécusable, 
ou du moins tout-à-fait plausible. 

II affirme que nous ne le pouvons pas davantage. 

C’est à quoi nous tacherons de répondre plus tard. 

Après quoi MM. les plénipotentiaires sajournent au samedi 27 octobre prochain, et 
le présent procès-verbal a élé rédigé par le secrétaire de la conféreqce. 


Visconde do Uruguay. 


Butenval. 


de Mofras. 
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PROTOCOLE 

DE LA, 

SIXIÍSME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 

DE LA CONFÉRENCE 

SUR LA DÉLMTATION DES GUYA1NES FRAIVÇAISE ET BRÉSILIENNE. 


Présents k 1’hòtel des Affaires Étrangères 


M. le Vicomte de l’Uruguaí , plénipotentiaire du Brésil, 
M. le Baron His deBotental , plénipotentiaire de France, 


M. de Mofras, Secrétaire de la Conférence. ' 


N° 6. — Procès-verbal de la sixième séance. 

Aujourd’hni, 27 octobre 1855, MM. les plénipotentiaires de France et da Brésü se sont 
reunis i 1 hôlel des Affa.res Étrangères, à Paris, k l’effet de continaer leors travam 

A 1 ouverture de la séance, MM. Ies plénipotentiaires font donner lecture parle Secrétaire 

es procès-verbaux de la quatrième séance, du 11 octobre, et de la cinquième séance du 
lo octobre dermer. 

Les procès-verbaux sont adoplés et signés par MM. les membres d'e la conférence. 

M. de Butenval prend Ia parole et s’exprime ainsi qu’il suit: 

Enécoutant d’abord, et en/elisant plus tard , avec toute Fattention qu’elles comrnandent 
les observations présentées en contre replique aux siennes par son honorable collègue dans 
la dernière seance, le plénipotentiaire français a cru remarquer que, par suite sans doute 
d un defaut de nelteté dans ses propres paroles, il n’avait pas été suffisamment ou exactement 
compnsparson savant inlerlocuteur; de telle sorte que Fhonorable plénipotentiaire du 
Dresil s est cru oblige de revemr, avec msistance, snr certains points qui ne sont nullement 
contestés, ou qui sont lenus pour indifférents par le plénipotentiaire français, tandis qu’il a 
cm pouvoir mdiquer rapidement, ou tenir nnême pour avérés, certains áutres points qui 
dans la pensee du plempotentiaire français, demenrent 1’objet même du doute et du lititre' 
Cest afin d éyiter ce mal-entendu, dont il n'hésite pas k prendre la charge k son propre 
compte, que le plénipotentiaire français va sattacher, au risque de quelques reditas i 
suiyre.pas k pas les dernières réflexions développées par 1’honorable plénipotentiaire du 
Brésil accordant sur-le-cbamp tout ce qui peut ètre accordé, — évitant toute discusaion 

d mcidence , -..et se bornaot autaut qu’il Je pourra à la réfutation directa de chaque arjru- 
ment pnncipal. n e 

Quand M. le plénipotentiaire du Brésil revient sur le caractère vague et général des mote 

tcrret du Cap du Nord , -il n'avance rien que le plénipotentiaire français n’ait entendu 
roconaaltre lui-mème en lui répondant nne première fois. 
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Comtne le plénipotentiaire du Brésil, le plénipotentiaire français est coavaincu que ces 
mots généraux — terres du Cap du Nord , — n’ont pu passer dans un Traité solennel sans un 
autre terme qui les liinitât. 

Comine lui, il reconnait que la limite au Nord est 1'Oyapoc ou Vincent-Pinson. 

Cest lorsque M. le plénipotentiaire du Brésil yeut conclure directement de ce qui précède 
« que cet Oyapoc ou Vincent-Pinson, que ce fleuve liraile des terres du Cap Nord au Nord, 

« est par le quatrième degré de latitude et non par le deuxième, » quil devient absolument 
impossible au plénipotentiaire français de le suivre dans son raisonnement, car la condu- 
sion lui semble ici sans rapport quelconque avec les prémisses , et cest cette conclusiop. 
seule que le plénipotentiaire français a pris la liberlé de contester une première fois, comme 
il la conteste encore aujourd’hui. 

Lorsque 1’honorable plénipotentiaire du Brésil, revenant sur ses observations géographi- 
ques antérieures, annonce «quil ne leur prête d’ailleurs quune importance secondaire, 

« quant àla questioa qui 1’occupe, » il semble au plénipotentiaire français que son liono- 
rabie collègue modifie notablement 1’ordre d’argumenta ti on dont le Memoraiulum remis par 
lui, sous la datedu 15 juin dernier, demeurera le remarquable document: — les preuves ■ 
géographiques y sont, au conlraire, alléguées dès le débutet en première ligne. 

Et ici le plénipotentiaire français doit avouer qu’il est, quant à lui, demeuré fidèle à 
Tappréciation que son honorable collègue paraitavoir abandonnée ; pour le plénipotentiaire 
français, les preuves géographiques ont gardé une importance qui ne le cède qu a celle des 
documents diplomatiques eux-mêmes. 

Quand M. le plénipotentiaire du Brésil avance, en réplique aux citations que lui a oppo- 
séesle plénipotentiaire deFrance, que de 1’exactilude de certaines cartes, il ne veut pas 
conclure à Texactitude des cartes antérieures d*un même auleur : il met le plénipotentiaire 
français'dans Timpossibili té de lui répondre autrement quen invoquant les lois des proba- 
bilités morales et scientifiques, et le crédit dont ces outeurs et ces travaux jouissaient de 
leur lemps. 

Quand Thonorable plénipotentiaire du Brésil constate que Flambeau de la mer de Van 
Loon place au CapOrange un Wiapoco pour en conclure : « que le Wiapoco, Iapoc, Tapoca, 
etc. (M. le vicomte de TUruguay a bien glissé dans le norabre des synonymes les mots 
Vincent-Pinson : mais il pardonnera au plénipotentiaire français de lui rappeler que ces mots 
n ? ont été placés que parle seul Père Fritz, aux environs du Cap Orange et non pas à TOya- 
poc, mais à laprouague) est bien í Oyapoc ou Vincent-Pinson ,» il semble au plénipotentiaire 
français que Thonorable plénipotentiaire du Brésil, cette fois encore, tire une conséquence 
qui n’a aucun rapport avec les prémisses, car Van Loon ne dit pas Vincent-Pinson , il dit 
Wiapoco , que le plénipotentiaire français reconnait volontiers êlre notre Oyapoc. 

Quand rhonorable plénipotentiaire du Brésil, citant le passagede Thevet qui place le 
Vincent-Pinson à 56 lieuesde 1'Amazone, prend soin de bien constater que ce même Thevet 
place TAmazone par le 2 mo degré et 45 minutes au Nord de léquateur , que « le Vincent-Pinson 
devant ètre à deux degrés quarante-cinq minutes, plus cinquante-six lieues, c’est-à-dire à 
plus de quatre degrés et demiNord, 1’identitédu Vincent-Pinson avec V Oyapoc de nos jours 
ressort formellement de ce passoge. » 

II échappe assurément au savant plénipotentiaire brésilien que, dans le passage cité, Ja 
latitude de TAmazone est inexactement indiquée. 

Cette latitude est zéro , et non pas 2° 50', car le fleuye coule sous l’équateur. 
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À 1’aidede cette simple rectification , nous retrouvons le Vincent-Pinson àsa place, cest- 
à-dire à cinquante-six lieues de TAmazone, comme le dit très-bien Thevet, et à deux degrés 
et quelques minutes de Téquateur. 

II demeure donc démontré que la mesure terrestre , et à peu près exacle, qu*a donnée ' 
Thevet de la distance de 1’Àmazone au Vincent-Pinson, ne saurait en aucune façon profiter • 
à la cause soutenue par Vhonorable pléuipotentiaire du Brésil. 

Quand rhonorable plénipotentiairedu Brésil, revenant sur Fargument liré des Lettres 
patentes du roi d’Espagne et de Portugal Philippe IV, en date du 14 juin 1636, qui portent 
le Vincent-Pinson à quarante lieues au-delà de sa vraie place, il semble au plénipotentiaire 
français que rhonorable plénipotentiaire du Brésil arrive à prouver seuleraent, ou que le 
roi Philippe IV, non conlent des couronnes de Portugal et d’Espagne, cherchait encore & 
usurper sur celle de Fraoce ; ou (ce qui est plus Yraissemblable) que les employés de sa 
chancellerie n’avaient pas des notions géographiques bien exactes. 

Les erreurs d’un cosmographe comme Thevet peuvent servir à absoudrecelles des bureaux 
deS. M. Catholique, et le plénipotentiaire français pense que rhonorable plénipotentiaire 
du Brésil rTentend pas insister sur la valeur d’un document pareil. 

Le plénipotentiaire du Brésil -rétorquant le dire du plénipotentiaire français, afiirme 
qu’il a péremploirement prouvé, et à 1’aide de cinq chefe d’argumentation distincts, «que 
« la rivière Õyapoc ou Vincent-Pinson du Traité d’Utrecht est bien celle qui déboucbe dans 
«les eaux du Cap Orange entre les 4 me et 5 mft degrés de latitude Nord. » 

Le plénipotentiaire français prendra la iiberté de le contredire de nouveau, en repre- 
nant un à un, et dans leur ordre, les cinq chefe principaux auxquels rhonorable et savant 
plénipotentiaire du Brésil rapporte lui-même toute son argnmentation. 

I o L’honorable plénipotentiaire du Brésil n’a point prouvé que le Vincent-Pinson ou 
Iapoc d’Utrecht, soit le fleuve qui débouche au Cap Orange « par les géographes antérieurs 
« au Traité d f Utrecht. » 

Car il a été formellement constalé d’abord « quaucun géographe antérieur à Utrecht 
n*avait, exactement et cumulativement, désigné par le nom de Vincent-Pinson le fleuve 
Oyapoc par le í mt degré et demi. 

Ensuile que plusieurs géographes antérieurs à Utrecht (et le plénipotentiaire français se 
réserve d’en eiter de nouveaux) ont formellement indiqué un Vincent-Pinson par, le deu- 
xième degré et demi. 

L^onorable plénipotentiaire du Brésil n’a point prouvé que le Vincent - Pinson fut 
le fleuve qui débouche au Cap Orange, parce « qu'une limite placée près du Cap du ííord 
» n’eút pas satisfait aux intentions des négociateurs d^Utrecht.» 

Car il lui a été répondu que les négociateurs avaient expressement, par Tarticle H dudit 
Traité, pourvu à ce que malgré ce voisinage du Cap Nord et de TAmazone le Traité eut son 
plein effet, c est-à-dire «que les Français ne puissent arriver jusquà TAmazone; » et parce 
que, d’ailleurs, cès considérations morales sont sans conséquence directe sur la détermina- 
tion deialitude que rhonorable plénipotentiaire brésilien prétend en tirer comme conclu- 
sion. • 

3 o Uhonorable plénipotentiaire du Brésil n*a pas prouvé que le Iapoc ou Vincent-Pinson 
est le fleuve qui débouche au Cap Orange, par le Traité de Vienne. 

Car, si la question avait été efTectivement résolue à Vienne, il y quarante ans, la con- 
vention de 1817, entre la France et le Portugal, n’aurait pas été signée; 
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Les officeséchangés entre lescabinetsde Paris et de Rio de Janeiro, en 1841, nauraient 
pas eud’objet; 

Et enfia, Fbonorable négoeiateur du Brésil ne seraitpas, en ce moment, chargé de la 
négoei&tion qu’tl poursuit. 

4* riionorable plénipotentiaire du Brésil a’a pas prouve que le fapoc ou Vincent-Pinson 
iTUtrecht soit le fleuve qui débouohe au Cap Orange « parce que le gouvernement portugais 
a a toujonrs indique 1’Oyapoc comme le Iapoc ou Vincent-Pinson et que le gouvernement et 
<( les géographes français nont jamais eu une opinion cohérente sur le Yincent-Pinson, 
ac pTétendant que c'était le Carapapouri , le Ma pá, le Mayacaré, le Calsoène , ele.» 

D’abord, parce que, ni àLisbonne, en 1700, ui à Utrecht, en 1713, ni jamais , dans 
aueun document quelconque, antérieur à 1815, TOyapoc ou Yincent-Pinson na été indique 
par les plénipolentiaires portugais, par la latitude dequatre degrés cinquante mmutes. 

Ensuile parceque ces erreurs sur la position du Yincent-Pinson, qu’impute à la France 
seale Flionorable pl onipotentiaire du Brésil, n’ontpas été partagées par plusieurs auteurs 
naê me portugais et brésiliens, et parce qu’enfin , dans les Traités ou projets de Traités, oü 
le Carapapouri, leMayacaré ou 1’Araouari étaient pris pour limite, la France n’entendait 
pasretrouver le Yincent-Pinson d’Utrecht, maisbien assigner aux possessions des deux 
eonronnes uue frontière acceptoble pour Tune et 1’aulre. 

Teut-êlre mème serait-il permis de dire que dans quelques-uns de ces Traités la France, 
en cédautsur ses droits doutre-mer, cberchait à dédommager le Portugal des sacrifices 
qui lui étaient demandes en Europe. 

5 o L/bonorable plénipotentiaire du Brésil n’a pas prouvé que ITapoc ou Vincent-Pinson 
soitle ileuve qui déboucbe au Cap Orange par «le Trailé provisionnel du 4 mars 1700, 

. sur lequel celui d’Utreeht fait retour. » 

Car les négociateurs d’Utrecht, en renversant les termes du Traité de Lisbonne, en 
«ssurant au Portugal FAruazoae et le territoire conteste, c est-à-dire celui qui s’étend 
de rimazone au Vincent-Pinson, paraissent comme leurs devanciers, s’en être fiés à la 
notoriélé acquise alors à la position de 1’emboucbure du fleuve limite (qui est le deuxième 
degré et demi de latitude nord), et n’ont indiqué ni celle-là, ni une autre^ 

Ce n’est donc pas le Traité de 1700 , qui ne parle pas de latitude , à 1’aide duquel le 
plénipotentiaire du Brésil a pu prouver celle quil attribue au Vincent-Pinson. 

De tout ce qui précède, il demeure, pour le plénipotentiaire français, que Phonorable 
et savant plénipotentiaire du Brésil a bien afftrmè , à plpsieurs reprises, que le Vincent- 
Pinson élait notre Oyapoc; mais qu’il lui a, jusquici, été impossible d’articuler, à Tappui 
decette afSrmation, une preuve directc et formelle. 

C*est tout ce qu’avait entendu dire, dans une séance précédente, le plénipotentiaire 
français (en employant, improprement peut-ètre, les termes «pétition~de principes »). 
Cestce qu’il vient de s’attacher à bien faire ressortir aujourdFhui. 

One si Fbonorable plénipotentiaire du Brésil réplique quMl n’entend pas pouvoir tirer 
de cbaqua cbef d’orguinentation une preuve absolue et formelle, mais seulement un 
élément de preuve, de telle sorte que la preuve (inale ressorte de ces éléments ré unis; 

Le plénipotentiaire français lui répondra qu’il admet, sanshésiter, ce modede procéder, 
caril compte, lui-môme, remployer; et il n’en sait pas d’autre possible pour arriver k 
une solution dela difliculté qui les divise; 

Mais il prendra la liberte do lui faire observer que ces éléments de preuves vccherchés 



de côtés divers doivent, chacun pris àpart, présenter au moins, un point incontestable 
et directement afférent au débat; et que, jusqu^ci, aucun des arguments preduitepar 
Ihonorable plénipotentiaire du Brésil ne lui semble avoir ea ee caractère. 


lí. de rUruguay répond qu’il a insiste sur les expressions duTraité d’Utrecht « Terres 
da Cap du Nord » , psrce que le Mémoire prélimiuaire les considère comine un élément 
principal pour la solution du litige. II reconnait que soa honorabie collègue ae s’est pas 
prévalu de cette argumentation, et na pas cherché à tirer des inductions de ces paroles, 
mais les ayant rencontrées dans ledit Mémoire, qui fait partie de cette négociation, le 
plénipotentiaire brésilien ne pouvait s’abstenir de répondre. 

Quant à la rivière Oyapock ou Yincent-Pinson, il ne se fonde pas sur là latitude donnée 
à ces deux noms sur telle ou telle carte. II s’est fondé principalement sur plusieurs et 
diverses cartes, pour conclure que le Tapoco, Tapoca, Wiapoco , Iapoc et le Yincent-Pinson 
étaient TOyapock. La même rivière* qui est appellée par divers géograpbes et située au 
Cap Orange, Tapoco, Tapoca, Wiapoco, lapoco, est appelée par d’Anville et ceux qui 
le suivirentOyapoc, Oyapock; cétait donc 1’Oyapock d’aujourd’hui. D*anciens géographes 
mettaient le Vincent-Pinson au Cap Orange, oü d’autres mettaient le Tapoco, Tapoca, 
Iapoc, etc.; c’était donc TOyapock d’aujourd’hui. Cette argumentation ne suppose d’aucune 
manière Tabandon des arguments que le plénipotèntiaire brésilien a tirés des cartes et 
de 1’autorité de certains géographes. 

Si Thevet a indiqué inexactement une rivière aussi considérabie que TAmazone il ne 
pouvait indiquer avec exactitude celle à laquelle on veut donner de nom de Vincent-Pinson. 
L’erreur considérabie quil aurait commise sur la latitude de TAmazone, enla.faisant 
reculer de deux degrés au Nord, fait supposer, avec raison, que son Yincent-Pinson 
n’est pas àsa place. Cela confirme ce qua dit le plénipotentiaire brésilien, que quelques 
géographes anciens commettaient de graves erreurs relativement à ces parages. Ce qui 
^ensuit, c’est que rautorité de Thevet ne peut êlre invoquée avec sureté par aucundes 
deux plénipolenliaires. 

Le Mémoire prélirainaire établit, avec raison, que Tintention du Traité d^lítrecht., 
gour mettre fin aux collisions qui étaient survenues, était de mettre un espace suffisant 
entre les.possessions portugaises et françaises pour éviter la navigation et Tentrée dans 
TAmazone par ses aflluents. Une rivière près du Cap du Nord ne remplmit pas ces vues, 
à cause des lacs et des inondations dans le temps de pluies qui établissent de faciles 
Communications. La probibition générale que contient Farticle 12, cité par soí*honorabie 
collègue, serait iusufíisante. Si elle suífisait, il naurait pas été besoin de meüre entre 
les deux possessions Tespace dont parle le Mémoire préliminaire. 

Le plénipotentiaire brésilien fera observer que ce ne sont pas les Portugais mais les 
Français qui, dans le Traité de 1797, ont appelé le Calsoène Vincent-Pinson. Ce Traité 
dit: « Rivière appelée par les Portugais Calsoène, et parles Français Vincent-Pinson. » 

Les Français ont accepté, dans le Traité provisipnnel et dans celui d’Utrecht, les 
deux noms Oyopoc ou Vincent-Pinson, Iapoc ou Vincent-Pinson. llfaudrait donc démontrer 
1’existence d’une riyière avec ces deux noms entre les ca ps Nord et d’0range. Là git une 
difficulté, quant à lui, insurmontable pour son honorabie collègue. 



Àprès quoi MM. les pléuipoteatiaires s*ajournent au 10 novembre procbain; la séance 
est levée, et le préseat procès-verbal rédigé et signé par MM. les plénipotentiaires et le 
secrétaire de la conférence. 


Visconde do Ubuguay. 


Butenval. 


de Mofbàs. 



* 

PROTOCOLE 


SEPT1ÉME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 


DE LA CONFÉRENCE 

SUR LA DÉLIMITATION DES GUYANES FRANÇAISE ET BRÉSILIENNE. 


Présenls à Fhôtel des Affaires Étrangères: 

M. le /VicoMTE de i/Uruguay , plénipotentiaire da Brésil, 

M. le Baron His de Bütenval , plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras , secrétaire de la Conférence. 


N° 7.— Procès-verbal dela septième séance . 

Aujourd’hui, 10 novembre 1855, MM. les plénipotentiaires de France da Brésil se 
sont reunis k Fhôtel des Affaires Etrangères, à Paris, k Feffet de continuer leurs travaux. 

À1 ouverture de la seance, MM. les plénipotentiaires font donner lecture par le secrétaite 
du procès-verbal de la sixième conférence, du 27 octobre dernier. 

Le procès-verbal est adopté. 

M. le plénipotentiaire de France prend la parole ,et dit: 

Que la discussion à laquelle a donné lieule memorandum remis par M. le plénipo¬ 
tentiaire du Brésil, sous la date du 15 juin dernier, discussion dans laquelle le plénipo¬ 
tentiaire de France s est efforeé de suivre son honorable collègue sur le terrain oü il iui 
a convenu de se placer, — paraissant à peu près épuisée; il croit le moment venu de 
reprendre la question à son origine indépendammenl de toute polemique. 

II va donc Fexposer, k son tour, telle qu elle s’offrait k sa pensée avant ce long débat, 
telle qu’elle y demeure encore aujourd’hui. 

II osera demander k son honorable collègue d’eloigner, en Fécoutant, des préjugés 
seculaires, de depouiller, un moment, toute opinion préconçue, d'examiner aveclui, 
sans prevenlion, les cartes et les monuments scientifiques, de relire ensuite les Traités 
et de voir k quelle conclusion cartes et traités conduisent. 

Àprès ce preambule, M. le baron de Bütenval continue en ces termes i 

La question k résoudre, a très-bien dit, audébut de la conférence, M. le plénipotentiaire 
du Brésil, est celle-ci: 

« Qu’elle estia Rivière Iapoc ou Vincent-Pimon du traité d’Utrecht? » 

Nous nous proposons donc de dómontrer: 

1 Qu anterieuvement i Utrecht, la Science et mème les notions vulgaires recon- 
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naissaient à la bauteur du Cap Nord un cours <Teau se déversant dans une baie sous le 
nom de Vincent-Pinson; 

2 o Qu’antérieurement à Utreeht, le grand cours d'eau qui se jette dans lOcéan, au 
Nord du Cap Orange, était parfaitement connu sous le nom d'Oyapock, Oyapoco, 
Waripoco, Wiabego, et n’avait reçu d’aucun auteur accrédité le nom de Vincent-Pimon. 

Nous puiserons nos preuves non-seulement dans les cartes antérieures aux stipulations 
d’Utrecht, mais dans les documents historiques, dans les écrits, dont le texte positif 
développé ne permet plus les doutes que peut comporter une carte géographique. 

Nous ne donnons, comme nous en sommes convenu avec 1’honorable plénipotentiaire 
du Brésil, d'autorité décisive quaux documents du 16®° et du 17 mc siècles: nous 
n’invoquerons les autres que comme preuves complémentaires. 

Nous diviserons donc nos éléments de preuves en trois ordres distincts: 

I o Les monuments géograpbiques ou diplomatiques antérieurs au Traité provisionnel 
de Lisbonne de 1700, et au Traité d’Utreeht de 1713; 

2 o Les monuments contcmporains ou voisins du Traité d’Utrecht; 

3 o Les documents postérieurs et étrangers à Utreeht, c’est-à-dire les monuments 
piincipaux de la géographie actuelle, et 1’espèce d^pinion scientiüque et générale qu ils 
constatent. 

Cet ordre, naturel en lui-mème, sera d’autant plus favorable à notre cause, quil fera 
ressortir d’une manière incontestable une vévité que nous avons indiquée déjà; à savoir, 
que plus nous remontons vers Tépoque contemporaine ou voisine du voyage de Vincent- 
Yanez Pinson, plus nous retrouvons soi\ nom invariablement attaché à la baie et au cours 
(Teau pour lesquels (malgré 1’oblitération laborieuse qui nous est opposée), nous le 
revendiquons aujourd’hui. 

Cest à mesure qu on s’éloigne de cette époque des voyages et des déçouvertes, pour 
se rapprocher de celle des Traités et des luttes diplomatiques ou militaires, que la 
confusion se fait, que les doutes naissent et que les contradictions se multiplient. 

Bemonter le cours des années pour retrouver les notions primitives, est le moyen le 
plus sür qui puisse ^offrir aujourd’hui à la loyauté des négociateurs. 


Documents antérieurs au Traité d’Utrecht. 

i 

Bappelons d’abord, (en reprenant par ordre de date les travaux dont quelques 
éditions postérieures ont été invoquées par 1'honorable plénipotentiaire du Brésil, et 
en ne eitant que les éditions originales) f que ni Orlelius (1570), ni Gèrard Mercator (1606), 
ni João Teixeira (1640), ni Sanvon d’Abbeville (1650), ni Sansonins (1654), ni Van Kevlen 
(1698), ni Pimentel (1699), ni Delisle (1703), ni le Père Samuel Fritz lui-même (1707), 
ne mentionnent, au Cap Orange et à la position de Wyapoc , une rivière Vincent-Pinson; 

Lt que Orlelius , Mercator , Teixmra et Delisle indiquent formellement le Vincent-Pinson 
au nord du Cap Nord. 

Et, avabt de passer outre, pesons bien la valeur relative de ces deux derniers 
monuments scientiüques: 

Teixeira est le cosmographe de ia couronne de Portugal, c’cst un auteur ofíiciel: 

II écril, en 1640, en annotation des ihots « Vincent-Pinson , » placés au nord du Cap 
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Nord, ceux-ci: « Rio de Vicente-Pinson , donde passa a linha de demarcação das duas 
conquistas, » . * 

Delisle était le géographe du roi et de Y Académie des Sciences; c’était le premier 
géographe de son temps, et il a di faire autorité à Utrecht (1). 

Au-dessus du Cap Nord il écrit, « Baie de Vincent-Pinson : » au Cap Orange: 
« Oyapoc. » 

Delisle avait déjà publié une première édition de sa carte, avant 1703; et il n’avait 
pas, faute de renseignements suffisants, Voulu préciser la position de la baie de Vincent- 
Piuson. 

Après avoir consulté (ainsi qu il prend soin d’enavertir lui-mème) les auteurs espagnols 
les plus accrédités, il se decide à indiquer le Vincent-Pinson, et il le place au norddu 
Cap Nord , par 2 o 5' de latitude. 

Dans son édition de 1722, le xnèrae Delisle marque la limite, entre les deux Guyanes 
Française et Portugaise, au Cap du Nord, 

Voyons maintenant ce que nous dira un savant du 16 me siècle, un savant qui était, 
comme souvent alors, à la fois imprimeur, graveur et libraire, c’est-à-dire dont les 
travaux nous oíírent la double sécurité du savoir et de la perfeetion d’exécution: Théodore 
de Bry, dans sa carte de 1’Amérique (1596), indique au-dessus de la ligne au nord du Cap 
Nord, « la rivière dc Vincent-Pinson dans sa véritable position (2). » 

Dans un autre travail de ee meme de Bry, postérieur de plus de trente années, nous 
trouvons « la rivière de Pinson en face du Cap Nord, » 

Jetons un coup d ceil, en passant, sur un document manuscrit, mais d’une autorité 
particulière (3). 

Sur une mappemonde originale (in-folio vélin) que le roi de France Henri II fit dresser 
pour son fils le Daupbin, vers 1550; 

Au nord de Téquateur, à la position du Cap Nord, onlit— Rivière de Vincent. 

Ouvrons encore, avant d’en finir, un des plus beaux moouments de la Science et de 
la typographie au 17 mc siècle; 

« LÂrcano dcl Mare » du duc de Nortlmmberland (4). 

Ces cartes (publiées pour la première fois à Florence en 1637) ont étédresçées d’après 
les docunients les plus accrédités alors, et sur les notions recueillies pendant deux explo- 
rations successives de la Guyane ; celle de 1’auteur, le duc deNorthumberland, en 1595, 
et celle exécutée en 1608, par ordre et au frais du grand-duc de Toscane FerdinandI, 
par le capitaine anglais Robert Thornton. 

La carte n. 14, du volume II, nous donneau quatrième degré de latitude nord, « la baie 
et la rivière de Wiapogo . » 


(1) Dépôt dc la Marinc n° 9303, cl Ddpôl des Affaircs Etrangères. Atlas Utiiversel par Delisle, in-f, 

(2) Bibliothcquc Impérialc, DépOt des Cartes, G. n" 3272. 

« America » lYancofurli ad Mccnum, formis Theo. de Bry. 1596. 

« Amcricaj vera ct jucunda dcscriptio; pars octava, 1627, par lc mômc aulcur. 

(3) Bibliolliòquc dc M. Jomard, membrede rinslitut. 

(li) Bibliolbèquc du Diípôt dc la Marinc, n° 1876. 

« Arcano dcl Mare, di D. Kupcrto Dudlcoduca de Nortumbria. En italicn, par Robert Dudlcy, duc dc Northumbcrland, 
dddid Fcrdinand II grand-duc dc Toscanc. 
l te édition, 3 vol. in-foUum. Florcncc, lCíiG. 

2 mí édition, 2 vol. In-folimn máximo. Florcncc, 1661, 
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La carte de la Guyane n. 16, au-dessus du Cap Nord et le touchant presque, « la baie et 
« la rivière de Vincent-Pinson . » 

Ainsi, deux documents bien divers, mais d’une incontestable valeur, — l’uü par le nom 
d’un des plus illustres seigneurs de 1’Angleterre,— Tautre tiré du cabinet d’un roi de 
France, — donnent, (plus d’un demi-siècle avant les Traités de Lisbonne et d’Utrecht) 
sut VOyapock et le Vincent-Pinson, des indications textuellement identiques à celles que 
nous donnons nous-mèmes aujourd’hui. 

Arrêlons-nous donc après ces grandes autorités géographiques des Ortelius, des de Bry, 
des Teixeira, des Dudley, des Delisle, etc., et consultons maintenant, non plus des cartes, 
mais des textes historiques de mème date. 

Ouvrons la Historia Pontifical , de Marcos de Guadalaxara. 

Nousy lirons (pag. 258), à propos du flenve des Amazones (1): 

« Algunos de nuestros cosmógraphos le llaman el gran rio Maranon, demarcan- 
« dolo desde ei Ceará, que está en tres grados y un tertio dela parte dei Sur, sino se recibe 
<( engano, hasta el último marco dei Brazil en dos grados de la banda dei norte, en que 
« hay de costa cerca de quatrocientas léguas, hasta el rio de Vicente Iãnes Pinzon, donde 
« adrman que hay un padron de mármol con las armas de Portugal desta parte, y otro de 
« la otra con las de Castilla que mando íijar en él la Magestad Cesarea de Carlos V. » 

Et qui a cité le premier ce fait des bornes limites et de leur emplacement? 

Silveira, un auteur portugais (2). 

Passons à un manuscrit de 1587, imprimé à Lisbonne en 1825, Noticia do Brasil , 
de Gabriel Soares (3). 

Après avoir consacré un chapitre au Traité de Tordesillas, du 7 juin 1494, entre 
TEspagne et le Portugal, 1’auteur dit, cbap. 111: 

« Mostra-se claramente, segundo o que se contém neste capitulo atrás, que se começa a 
<{ costa do Brasil além do rio das Amazonas da banda de Oeste , pela terra que se diz dos 
<( Caribdes, do rio de Vicente-Pinçon, que demora debaixo da linha; deste rio de Vicente- 
« Pinçon á ponta do rio das Amazonas, a que chamão o Cabo Corso, são quinze legoas, a 
oc qual ponta está debaixo da linha equinocial. » 

Que demander de plus posilif que ces deux passages de Guadalaxara et de Soares ? 

Le premier met au dcuxièmc dcgré la limite entre les possessions espagnoles et 
portugaises. 

Le second donnelenom de Vincent-Pinson au coups d y eau le plus voism de 1'Amazone. 

Examinons maintenant quels témoignages vont nous apporter les monuments historiques 
ou géographiques contemporains des Traités de Lisbonne et d y Utrecht . 

Deux précieux documents s’offrent d’abord à nous. 

L’un n*estautre que la carte authentique sur laquellela délimitation entreTEspagne et 
le Portugal pour leurs possessions d'Amérique a été arrêtéé en 1749. 

(1) Bibliothèquc Impériale, imprlmés H, n° 216. 

Historia pontifical, por Fr. Marcos dc Guadalaxara. Vol, V in-f°. Barcelona, 1630. 

(2) Relaçãosummarla das cousas do Maranhão, por Slmao Estacio da Silveyra. 1 vol. V. Lisboa, 1624. 

Bcrrcdo, dont nous allons parlcr, cite souvent cct ouvrage. 

(3) Bibliothèquc Impériale, manuscrita. Supplémcnt français, n° 600, pour lc texte manuscrit. 

Pour le texte imprimé: Bibliothèquc du dépôt dc la Marlne, n° 16909. « Collecção de Noticias publicadas pela Aca- 
n demia Real dasSclcnclas. Lisboa, 1625, in-b°, volume III, page 81, » 
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L autre est im livre dont la valeur n’est pas contestée; c est Touvrage dans lequel uu 
des plus remarquables gouverneurs qu'ait eu le Maragnan, Bemard de Berreio , a consigne 
les dótails de son administration et de ses savantes recherches. 

Une copie légalisée de la carte manuscrite portugaise de 1749, qui a servi au Traité de 
limites des possessions espagnoles et portugaises en Amérique, signée à Madrid, le 12 
juillet 1751 (carie qui porte les signatures originales et les cachets des plênipotentiaires 
des deux pays, Josepb de Carvajal y Lancaster pour FEspagne, et Tomas da Silva Tellpspour 
le Portugal), nomme la branche nord de rAraouari rivüre de Vincent-Pinzon (1). 

Ouvrons les Ánnaes históricos do Estado do Maranhão , por Bernardo Pereira de Ber- 
redo. 

Nous y lisons, au sujet des limites de la capitainerie générale de Maragnan, page 7 (2): 

« Acaba o seu domínio com o de toda a America Portugueza, no rio de Vicente-Pinzon, 
«a que os Francezes chamão Wiapoc , ura gráo e trinta minutos ao norte da equi- 
« nocial. 

<{ O mesmo rio é também a demarcação das Índias Castelhanas por um padrão de mar- 
« more que mandou levantar em sitio alto, junto da sua bocca, o Imperador Carlos V, como 
«escreve Siraão Estacio da Silveira, referido por Fr. Marcos de Guadalaxara ^ e reconhe- 
« cida esta baliza ha mais de um século só pela tradição de antiguas memórias successiva- 
« mente continuadas, a descobrio no anno de 1723, João Paes de Amaral, capitão de uma 
« das companhias de Infantaria da guarnição da praça do Pará. 

« .... se mostra bem do mesmo padrão de Carlos V que o rio de Vicente Pinzon era 
« a certa baliza desta nova cokmia franceza pela parte do norte da capitania do Grão Pará.» 

La latitude indiquée par Berredopour Fembouchure de la rivièrede Vincent-Pinson Ia 
place préeiséraent à Fendroit oii la carte de Delisle (1703) place YArauari et la Baie de 
Vincent-Pinson. 

Quant à Fargument tiré des bornes de Charles-Quint, remarquons, enpassant, qu’il 
résulte du récit de Bernard Berredo que ces bornes furent retrouvées par le lieutenant 
Amaral, en 1723. 

Quil ait convenu au Portugal de faire, en 1728, rechercher ces mêmes bornes à la 
Montagne d’Argenl, c’est à quoi nous n’avons rien à dire sinon que, cette fpis, on ne les a 
pas trouvées; et nous faisons cette remarque àFhonneur des agents mêmes envoyés à leur 
recberche. 

II est vrai que le Portugal voulut alors accréditer le bruit « que des mains intéressées 
les avaientfait disparaitre.» 

Le témoignage de Berredo fait suffisamraent justice de ces imputations. 

Finissons notre exatnen par les documcnts postérieurs ct étrangers à UtrechU 

Nous ne voulons invoquer: ' 

Ni d'Anwlle , (1729), qui , dans toutes ses cartes, place la baie de Vincent-Pinson au 
milieu des íles du Cap Nori à la rivière ^Iraouart, 

Ni Buache, gendre de Delisle (1737), 

(1) Dépôt des Affaíres Elrangères. Envcloppc du Brésil. 

(2) BibHothèquc Impíriale, imprimés in*P 0. n° 1055. 

<( Annacs hlstoricos do Eslado do Maranhão, por Bernardo Pereira de Berredo, capitão-general do Estado do Maranhfio. 
« 1 yoI. in-P. Lisboa, 1769. » 

Berredo a <íld réiinprimd in-8° a Maranhão, en 1869 et en 1851. 
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Ni les Vaugondy père et fils (1750), 

Ni Alentelle, ni tous ces illustres géographes qui ont fait autorité de leur temps et 
chez qui nous trouverions la confirmation de nos droits; 

Nous ne les invoquerons pas parce quils sont Français, et dans le cercle oh nous nous 
enfermerons, nous ne multiplierons pas même les cilations; 

Nous nous contenterons de constater, comme une sorte de jugement de la Science, les 
témoignages d’auteurs pris, deux chez les Ânglak , deux chez les Allemands , deux chez les 
Amèricains, et enfin deux chez les Brésiliens eux-mêmes. 

Caries anglaises (1). 

1* The conlinení and Islands of America by Laurie and Whille; carte publiée à Londres 
en 1809 (au plusfortde la lutte contre la France), place la baie de Vincent-Pinson au 
Cap du Nord. 

2° Columbia prima or South America byFaden , London 1823; carte dressée cTaprès les 
manuscrits portugais de Pinto, de da Rocha, de João da Costa Ferreira, du Pire Sobreviela, 
par le géographe Barcy de la Rochettc, indique la rivière de Vincent-Pinson déboucbsní dans 
la baie du même nom, au nord du Cap Nord . 

A TOyapoc on lit ces mots : 

« Oyapock Bay, Pinsorís Bay of the Portuguese Maps. » Uauteur prend ainsi soin 
d’indiquer que les Portugais seuls appellent 1’ Oyapoc Vincent-Pinson (2). 

Caries allemandes. 

I o La carte deTAmèrique par Fried , Vienne 1818, place, au nord du Cap Nord, a 
rivière et la baie de Vincent-Pinson . 

2° General Carte vonSüd America, Munich, 1825, par les savants Drs. Spix et Martius, 
naonuwent de ieurs voyages dans 1’intérieur du Brésil, de 1817 à 1820, et de 1’étude 
des travaux les plus accrédités sur ces contrées, travaux choisis surtout parmi les auteurs 
portugais et anglais. 

Elle place près de Pile Maracá, au Cap du Nord, la baie de Vincent-Pinson, et y fait aboutir 
la rivière Vincent-Pinson (qui part du même sommet que notre Oyapoc.) - 

Et les savants docteurs constatent eux-mêmes « qu ici ils ont pris pour guide la carte 
manuscritc de la rivière des Amazones, tracée par les commissaires espagnoís et portugais réunis 
pour la rectification de Ieurs limites . 


Cartes américaines. 

I o Gerard Map of South America , from the best Surveys , etc., byReid, New-York, 1796. 
Cette carte place le Vincent-Pinson au Cap Nord . 

2° South America , by Tanner, Philadelphia , 1836. 

Cette carte, la plus estimée en Araérique, indique la baie de Vincent-Pinson au Cap 
du Nord. 

(1) Toutes ces carte» existent au ddpôtdes Affaircs étrangèrcs. 

(2) La quatrièmc ddition dc cctlc ‘carte a ólé publiée cn 1823 par Wyld, successcur dc Faden. 
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Auteurs brésilens. 

V Corographia pareme , por Ignacio Accioli de Cerqueira e Silva (1). 

L auteur dit à lo page 17: « Cabo do Norte , na latitude $eptentrional 1° 51*, » et à Ia 
page 198. «( O Oyapock, verdadeiro limite do Brasil, acha-se na latitude septentrional de 
4 11 , e o Vincente~Pinçon em 2 o 10*. Este erro, não altendido pelos que assignárão o 
Tratado de Utrecht, produzio todas as contestações que tem havido. 

2 o Ensaio Corographico sobre a provincia do Pará , por A. L. Monteiro Baena (2j. 

Lauteur, ala page 492, donne ritinéraire de Macapá à notre Oyapoc, et constate que 
celui-ci se trouve à trente-six lieues et demie au Nord du Vincent-Pinson , soit à cinquante 
lieues de France (de vingt-cinq au degré au lieu de dix-septj, c*est-à-dire à deux degrés, 
comine le dit de son cote M. Accioli de Cerqueira. 

Citons, avant de finir, un dernier auteur pris, cette fois, non plus parrai ceux qui 
ont écrit pour la Science seule, mais parmi ceux qui ont pu avoir une arrière-pensée 
politique. 

ilf. de Humboldt, sollicilé, en 1817 par la cour de Portugal, de publier un travail sur le 
litige seculaire rélatif au Vincent-Pinson, M. de Humboldt qui doit répondre àla conQance 
que lui témoigne S. M. Très-Fidèle, mais qui, en même temps, a un grand nom 
scientiQque a ménager, M. de Humboldt retrouve-t-ii le Vincent-Pinson à l’Oyapoek? 
Non; il croit le trouver au Carsevenne. 

I/écrivain officiel abandonne le vrai Vincent-Pinson, mais le savant n’ose pas le repórter 
plus au Nord que le Carsevenne ou le Mayacaré. 

Puisque nous sorames forcés de parler si longtemps de la rivière de Vincent-Pinson, 
pourrons-nous d ire quelques raots de Vincent Pinson lui-même, du vovage pendant lequel 
il découvrit, en janvier 1500, la côte du Brésil, Tembouchure des Amazones et la rivière 
qui porte encore aujourd’hui son nom (3), de ceiui de Keyrais qui suivit ses traces à un 
siècle de distance? Nous permettra-t-on de rappeler qu’il resulte des notions accréditées 
sur les excursions de ces deux illustres explorateurs, rapprochées et éclairées Pune par 
1’autre; 

« Qu’ils avaient reconnu au Nord de 1’Amazone et près du Cap Nord un grand cours 
d*eau ; 

« Que ce cours d’eau avait deux embouehures; 

« Qu il s’appelait alors, indifféremment et simultanéraent, Araouari , Jiwaripoco , Cara- 
papouri, WaripocOy Tapoco, Oyapoco; » 

Et que, des circonstances particulières au voyage de Vincent Pinson, résulte une 
probabilité bien voisine de Févidence, et indépendanle même des monuments géogra- 
pbiques, que c’est à ce grand cours d’eau que le compagnon de Colomb a laissé son 
nom, delelle sorte que depuis on l’a appelé le Waripoco y YAraouari, 1 elapoeo, YOyapoco 
de Vincent Pinson. 

Si nous consultons les cartes du temps nous y trouvons effeclivement YAraouari placo 
tantôt au Sud, tanlôt auNord du Cap du Nord. 

(1) Corographiaparensc porl. A. dc Cerqueira, 1 vol. Bahia, 1833. 

(2) Ensaio Corographico, ctc., por A. L. Monteiro Baena, 1 vol. ln-8*: Pard, 1839. 

(3) Colleccion dc los viajes y dcscubrimientos que hiclcron por mar los Espauoles desde fines dcl siglo XV, por 
Namrete, Madrid, in-8% 1829, vol. 3 o , pages 18 et 547. 
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Certaines cartes en font, clairement, une rivièreàdouble embouchure , embrassant dans 
soa delia les terres du Cap du Nord. 

D’Anville, en 1721, placai 11’embouchure de 1’Araouari dans la partie Sud du canal de 
Carapapouri. 

Delisle, dans sa carie de 1703, nomme le Carapapouri: « Araouari, kVex trémité 
Sud; Yincent-Pinson, k 1’exlrémilé Nord. » 

Réunissons maintenant tous ces éléments de conviction, que nous venons de présenter 
séparément, et, en les résuraant, voyons quel sens dominant et définilif il£ présentent. 

D’une part: 

I o L 'Oyapoc du quatrième degré n’est indiqué sur aucune carte du 16 mo ou du 17 mo 
siècle com me le Vincent-Pinson; 

2 o Rien, dans les récits du voyoge de Vincent-Pinson, ne se rapporle à TOyapoc du 
quatrième degré, rien nautorise à penser qu’Ü s’y soit même arrêlé. 

D’aulre part: 

1 0 Le Vincent-Pinson est signalé au deuxiètne degré par à peu près toutes les grandes 
autorités géograpbiques du 16 mc et du 17 rae siècle ; 

2 o De graves incidents ont marqué le pássage de Vincent Pinson dans ces parages; 
une mer d’e"au douce, une forêt à Pembouchure d’un fleuve; enfln une marée 
furieuse, consacrée dans la langue imitalive des races indiennes par le nom de Prororoca; 

3 o La cour de Portugal, celle du Brésil même, reconnaissantla légitimité du nom de 
Vincent-Pinson appliqué à laBaic, dans laquelle débouché le fleuve. 

Or, sil est contre toute vraissemblance que ce nom de Vincent-Pinson attaché, sans 
conteste, à une grande baie, dans le voisinage du Cap Nord, ait jamais pu èíre donné 
a un fleuve situé à près de trois degrés plus loin; 

Si, en outre, le fleuve choisi pour limite, à Lisbonne et à Ulrecht n’a pu étre qu’un 
cours d’eau considérable; 

Qu’il soit impossible, non pas même de prouver mais d’admetlre que ce soit 
FOyapoc du quatrième degré; 

11 demeure évident que ce fleuve est F Araouari, 

Car tous les cours d’eau intermédiaires sont sans importance et n’oíTrent pas les 
conditions requises pour une frontière. 

Remarquons bien ici les termes du Traité de 1700: « La rivière Oyapoc dite de Vincent- 
Pinson, » en d’autres termes,— celui de tous les Oyapoco, Iapoco, Waripoco , c’est-à-dire 
entre tous les grands cours d'eau , celui « auquel » Vincent Pinson a laissé son nom. » 

Le nom capital ici, cest celui de Yincent-Pinson ; c’est lui qui particularise; 1’autre 
n’indique qu’une espècc: un grand cours d'eau. 

Celte multiplicité des Iapocs ou Oyapocs au 17 mt ' siòcle est un fait hors de doute. La 
Minule[reproduite oflTicieusement par M. le plénipotenciaire du Brésil) du travail de M. Paim 
nous en a déjà offert une preuve. M. Paim s’attache à établir que le Iapoc, TOyapoc qui 
devra servir de limite « n } esl pas à tembouchure dc VAmazonc, que c'cst un cours d!cau et 
pa$ une íle. » 

bi nous voulions fouillcr dons nos archives, nous trouverions en contre-partie du thème 
portuga is qui veut chercher POyapoc de Vincent Pinson par dela le quatrième degré, 
des Memoires très-savants, tres-developpés, — qui prétendent le trouver presque sous 
I éqmtcur , ct qui aííirment que f Oyapoc dc Vincent Pinson « n’esl aulre ebose que le Iapoc, 
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que le cours d’eau placé, par les cartes espagnoles, dans la grande ile de Joanes, entre 
lesdeux grandes branches de ÍAmazone. » 

Ils soutienqent que chercher le Vincent-Pinson plus au nord est une erreur grossière 
et accusent à Tavance le négociateur inhabile ou ignorant qui acceptera jamais une autre 
limite pour la Guyane Française. 

Gette accusation, nous oserons la braver. Nous n’irons pas chercher le Vincent-Pinson 
à Tembouehure mème du fleuve dont le Traité d*Utrecht nous exclút; nous ne poursuivrons 
pas ce que la Note remise à M. le Vicomte de TUruguay appelle avec justesse «une 
argumentation à ouírance. » 

Nous resterons scrupuleusement íidèles à 1’esprit d’un Traité dont les stipulations, 
si désavantageuses qu’elles soint à la France, ont élé loyolement acceptées par elle. 

Mais puisque le nom de Vincent-Pinson est donné par les autorités du dix-septièrae 
siècle à cet Oyapoc ou Araouari du deuxième degré et demi de latitude nord- 

Puisque Tembouehure de TAraouari ofFre seule, entre tous les cours d’eau qui séparent 
TAmazone. de TOrénoque, les pbénomènes observés par Vincent Pinson ; 

Puisque par suite du prororoca et des mouvements désordonnés des eaux intérieures, 
sous ces latitudes, une bouche de 1’Araouari est aujourd’hui obstruée; 

Est-ce i\ tort, ou est-ce avec la stricte autorité du droit que nous concluons que Ia 
brancbe aujourd’hui libre de TAraouari; la branche nord (le Carapapouri) est bien 
1'Araouari, lOyapoc de Vincenl-Pinson ? 

Le Carapapouri, une fois géographiquement reconnu comine le Vincent-Pinson , remplit-íl 
poliliquement, 1’objet du Traité dT T trecht? 

A-t-il dú suflire aux négociateurs portugais, à ütreclit, de stipuler, contre ia France, 
Tabandon de Ia branche sud de íAraouari, et de fixer Ia limite des deux possessions k la 
branche nord, — avec la garantie eomplémentaire contenue dans Tarticle XII du Traité? 
C’est ce que nous avons cherché à démontrer déjà. 

C’est ce que nous allons nous attacher à prouver une dernière fois. 

Nous allons oublier tous ces irrécusables témoignages, ces preuvcs gèographiques que 
nous venons iTaccumuler. Nous allons examiner si lelude impartiale des Traités de 
Lisbonne et dTtrecht ne nous ramènera pasau point precis oü les documents scientifiques 
nous ont conduit: hl' Oyapoc de Vincent Pinson, au deuxième degré de latitude septen- 
trionale. 

La fatigue empèchant M. le plénipotentiaire français d’aller plus loin, MM. les pléni- 
potentiaires s’ajoument au samedi 17 novembre procliain. 

Àprès quoi la séance a été levée et le présent procès-verbal rédigé parle secrétaire de la 
conférencc. 


Visconde do Uruguav. 


Butenval. 


de Mofras. 



PROTOCOLE 

DE LA 

HUITIÈME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 

. ' DE LA CONFÉRENCE 

SUR LA DÉLMTATION DES GUYANES FRANÇAISE ET BRÉSILIEME. 

Présents à 1 hôtel des Aífaires Etrangères: 

M. le Vicomte de lTruguay , plénipotentiaire du Brésil, 

M. le Baron His de Bütenval, plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras, sécrétaire de la conférence. 


N # 8. — Procès-verbal de la huitième séancc. 

Aujourd hui, 17 novembre 1855, MM. les plénipotentiaires de France et du Brésil se 
sont réums à 1’hôtel des Affaires Etrangères, à Paris, à Teffet de continner leurs travaux. 


A 1 ouverture de la séance, M. le Baron de Bütenval résume en quelques mots les consi- 
dérations presentées par lui dans la dernière conférence et poursuit en ces termes: 

A Dieu ne plaise que nous imputions à un cabinet étranger le dessein arrêté et suivi 
d un manque de foi I Mais nous ne pouvons nous empêcher de remarquer que f par suite 
d un étrange concours de circonstances, les cboses se sont passées, depuis unu siècle et 
demi, absolument comme si—à partir dTftrecbt — la cour de Lisbonne se íòt proposé 
de faire prendre le change à FEurope, à la France elle-même, sur lidentitè du Vincent- 
Pinson , c est-à-dire sur la position aslronotnique de Fembouchure du cours d*eau adopté 
comme limite au nord des territoires contestés à Lisbonne en 1700, — des territoires 
acquis à la couronne de Portugal à Utrecbt en 1713. 

En effet, quoi de plus simple, de plus conforme à Tusage, que d’indiquer ce fleuve 
limite par sa latitude et sa longituáe? — C’est ce que les négociateurs de Lisbonne ne font 
pas: ce qui est assurément extraordinaire, même quand il s’agit d*un simple traité 
suspemif et provisionnel , laissant en question le fond même du débat: — mais c’est ce que 
ne font pas davantage les négociateurs d^Jtrecht; et cette omission devient tout k fait 
inexplicable quand ii s’agit d'un Traité definüif, —qui [tranche à jtoujours le dífiférend. 

Notons en passant une singularité de plus. — Le Traité provisionnel écrit bien correcte- 
raent, et en toutes lettres, le nom d’Oyapock, ce nom si bien connu en 1700, —devient 
à Utrecht, en 1713, lapoc, — nom qu’il est impossible de retrouver sur aucune des cartes 
de cette époque. Et, quand nous nous rappelons que lors des pourparlers préliminaires, 
entre les plénipotentiaires portugais et Fambassadeur français, en 1699, ce dernier 
avait parlé « d'un lapoc à Tembouchure même du fleuve des Amazones; » nous nous 
demandons corament les plénipotentiaires portugais, en évitant d^rticuler cette fois, le 
nom d’Oyapock (qui eút araenó une explication immédiate et la constatation de la latitude)^ 
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ont adopté une appellation qui semble satisfaire à certaines indications antérieures de la 
France. 

One si Voa nous objeclait, ici, que le texte d’un Traité ne peut être imputé à 1’une des 
parties qvii íont signé, plutôt qu’à Tautre, — .nous demanderions à rappeler du inoins qu’à 
Lisboune, la rèíaction du Traité de 1700 fut 1’oeuvre exclusive du cabinet portugais, que le 
texte françnis n’en a été que la traduction, et qu’à Utrecht,—ce iTest assurément pas la 
Fraace qui dictail, ni M. le maréchal d’Uxelles ou M. Mesnager qui faisaient prévaloir leurs 
notions géographiques sur celles de MM. de Tarouca et d’Acunha, entourés de leur 
chancellerie. 

A peine le Traité d’Utreebt est-il signé que, —dans les documents oíliciels ou scienti- 
fiques, — TeTreuT de dénomination disparait; — il n’e$t plus faitmention du Iapoc , mais 
bien. de FOyapock. 

Bientòt des géographes portugais publient des travaux oü. les mots de Vincent-Pinson 
figurent par la première fois en regard de TOyapoc du4 me degré etdemi; — ces cartes 
doivent, pour qui iTest pas averti, faire autorité sur TAmérique duSud. 

On les copie: 

Le temps marche: il emporte avec lui la notoriété et les traditions.— Les dominations, 
les occupations de fait sont bouleversées ou interrompues, — et à un siècle de distance, la 
cour de Portugal peut produire avec une sorte d’assurance qui tient TEurope en suspens, 
le raisoanement que voici: 

« II est noloire que, de tout temps, un grand cours d’eau, appelé Oyapock, a existe entre 
le 4“ e etle5“ c degré de latitude nord; 

«II estégalementnotoire, oudu moinsgénéralementaccrédité, que le nomd’0yapoc n’est 
qu un nom cumulatif et synonyme de Vincent-Pinson. 

« Donc, la limite stipulée à Utrecht, le Yapoc ou Vincent-Pinson, n’est et ne peut être un 
autre fleuve que celui qui débouche au 4“ e degré et demi de latitude Nord, et qui a tou- 
jours poTté le nom dOyapoc . » 

C*est cette évolution, opérée, nous voulons le croire , par le seul fait du hasard, dont 
nousavous voulubien dessiner le cours, — afin de le remonter et de reprendre les faits 
i la fia de 1699, — au moment oü M. de Rouillé réclamait, au nom de Louis X1Y, 
non pas YOyapoc de Vincent Pinson , non pas YAmazone même, mais le Pará / 

Eh hien I à cette époque oàle Portugal propose à Ia France le Traité suspensif de 1700, — 
oü il ne pense plus quà défendre une des rives de YAmazone , — est-il probable, est-il 
possible que cette cour, qui offre d’elle-même d*abattre ses forteresses sur cette rive, 
qn’elle va bientòt perdre, — ose penser à reculer plus loin que le premicr cours deau par 
dc-làYAmazone , le territoire, dont la possession doit rester indécise? 

Et qu’on ne dise pas que ces prétentions de Louis XIV sur le Maragnon sont chiméri- 
ques, car c’est de Tabandon de ces mêmes prétentions qu’il entend payer, une année plus 
tard, 1’alliance du Portugal. — Le Traité de 1701 n’a pas d’autre objet: Louis XIV 
abmdonnait ses droits sur le Maragnon au roi Très-Fidèle qui devenait son allié. 

Sans doute, treize ans plus tard, quand la fortune a changé, quond la coalition est viclo- 
rieuse, le Portugal eut bien voulu changer les teimes du Traité provisionnel de Lisbonne; 
mais les bornes du territoire étaient indiquées; il n’y avait plus qu’à les transcrire d’un 
Traité dans Tautre; et encore voyons-nous que la transcription fut infidèle: VOtjapocy 
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deyint Japoe, afia qu’un noavel élément de confusion et d'incertitude s'y ajoutótà cear 
qu’entralaait déjà le défaut d’indica tion de latitude. ’ 

Ces observations préliminaires noas ont parot devoir preceder 1’examen des deur 
Traitésde Lisbonne et d’Utrecht. —Nous savons dans qnelles conjoncturesils ontété 
signés. Lisons-en maintenant le texte: 

V • 

M. le plénipotentiaire de France lit alors, article par article, les deux Traités de 1700 et 
de 1713, et produit, en la commentant, Fargumentation déjà présentée par lui enréfu- 
tation des assertions de rhonorable plénipotentiaire du Brésil, — à savoir : 

Que robjet du Traité de 1700 a été, comme Findique son litre, purement provisojre et 
suspensif; 

Que leTraite d*Utrecht seul a lecaractère déeisif et perpetuei; 

Que le but de ce Traité étant: 

I o la possession assurée au Portugal des territoires laissés en litige par le Traité suspensif; 

2 o Fexclusion de la France non-seulement des rives mais de la navigation deFAmazone. 

Une fois ce but atteint, il sei*ait aussi conlraire à tous les précédents diploma tiques 
qu’à Fhistoire de prétendre que le cours d’eau le plus yoísíq de FAmazone n’a pas dú étre 
adopté comme frontière, et YOyapock, dit de Vincent-Pinson , par le deuxièrae degré et derni 
. choisi pour limite des terres du Cap du Nord, terres désormais abandonnées à la couronne 
de Portugal. 

Après cetle répétition d’une argumentation développée précédeinment, le plénipotentiaire 
français poursuit en ces termes: 

Nous venons d’interroger successivement les rnonuraents géographiques et politiques 
du I7 me et du 18““ siècle; interrogeons maintenant les faits qui ont marqué le siècle et 
demi qui nous sépare aujourd’hui des stipulalions d’Utrecht. Repassons Fhistoire de notre 
colonie de la Guyane, depuis 1713jusqu’à nosjours. 

Celte histoire nous montrera les tAces suivies, répétéesdu moius (sauf lesinterruptions 
próduites par nos grandes guerres) de notre occupation de ces mêmes territoires, sur 
lesquels on veut contester nos droits aujourd’hui. 

Dès 1723, dix ans après Utrecht, nous trouvons un de nos gouverneurs , M. d^Orvilliers r 
demandant coropte, comme d’une usurpalion , à un gouverneur du Pará de cerlains 
coups de raain opérés sur la rive gaúche du Yincenl-Pinson dans les eaux du Cap du Nord. 

En 1763, une mission française est établie à Macari. 

En 1776 et 1777, le maréchal de Castries, ministre de la marine, donne Fordre formei 
« à'étabHr un poste sur la rive gaúche du Vincent-Pinson; après avoir bien vérifié que ce 
fleuve est au-delà du deuxième degré Nord et à quinze lieues portugaises de la rivièro 
desAmazones », c^st-à-dire à la limite d’Utrecht. 

Ces ordres sont exécutés en 1782; les Français occupent un fort sur le Vincent-Pinson; 
en 1783, le gouverneur, M. de Bessner, annonce que depuis cette occupation « les violalions 
de notre terrítoire , de la part des Portugais > ont complétement cessé (*). 

De 1782 à 1792, d’autres points, Mayacaré, Conani, Macari, reçoivent nossoldats 
et nos missionnaires. 

Cest en 1792 seulement, et sous le contre-coup des événements de FEurope, que lo 

{*) Archives de la marine . — Guyane, — Dépêchc da 12 mai 1783. 



mouvement de retraite copomence et que le pavillon* français finit par disparailre de 
FAmérique du Sud pour n’y plus être relevé qu en 1817. ' 

Mais, pendant cet intervalle d’occupation consécutive deprès de quinze ans, de 1777 à 
1792, quand la France a repris militairement possession de ses vraies limites, des limites 
d’Utrecht, quand elle occupe la Manaye et la rive gaúche du Vincent-Pinson , le gouver- 
nement portuga is réclame-t-il? proteste-t-il ? produit-il des tilres contraíres à la France? 

Le Portugal se tait. 

Ce n’est qu a la fin de 1794, quand nos postes de Mayacaré et de Macari se sont repliés 
suecessivement sur Cayenne, par la necessité de concentrer les moyens de défense, qu’un 
officier portugais se présente à la tête des deux goêlettes, à Tentrée de notre Oyapoc, 
et déclare que cette rivière est la limite des possessions françaises. 

Et mèrae, à cette époque de bouleversement, oü les traditions sont perdues, ou des 
cbefs improvisés ont remplacé les gouvernants d’aulrefois, un conseil de guerre , composé 
de gens qui ne savent ni le français ni 1’orthographe (M. le plénipotenliaire français 
reproduit le procès-verbal du temps), conseil convoque pour répondre k la sommation 
portugaise, déclare cependant, sans bésitation « Qu’en vertu des articles 9, 10, 11 et 
12 du Traité dTJtrecht la frontière de la France est fixée au Cap duNord, à la baie de 
Yincent-Pinson et au deuxieme degré et dcmi de latitude . » Tant à cette époque, et sur les 
lieux rnêrnes, la fixation de notre frontière est peu 1’objet d’un doute, tant elle est connue 
de tous ! 

Nous ne voulons pas nous souvenir, en ce raoment, des difíicultés qui, de 1815 k 
1817, retardèrent de la part du Portugal la restitution de la Guyaneàla France, ni des 
circonstances sous la pression desquelles la convention de restitution futsignée. 

ííqus dirons seulement quen remettantle pied sur ces terres, lecabinet des Tuiieries, 
dès le début, poursuivitle litige, dont la maison de France retrouvait Fhéritage. 

Un seul fait, postérieur á la restitution de la Guyane, demande quelque explication: 
Tévacuation , en 1841, du poste de Mapa fondé en 1836. 

En 1836 un de nos gouverneurs de la Guayne avait jugé k propos, en raison des 
troubles dont le Pará était alors le tbéâtre, d’établir un poste militaire à Mapa. 

Le cabinet brésilien demanda, avec instance à celui des Tuiieries, de faire cesser une 
occupation conlraire, disait-il, aux termes du Traité d’Utrecbt. Celui-ci refusa d’abord, 
en raison même des termes du Traité invoqué. Le cabinet de Rio eut bienlôt à faire 
valoir un tout autre ordre de considérations; la situation particulière oii se trouvait la 
monarcbie brésilienne, Tavénement au trone d'un prince encore enfant, les embarras 
cTune régence, les susceptibilités nationales éyeillées, les chambres ombrageuses, la 
presse irritée, etc. Ce fut alors que le cabinet français, dans sa sollicitude pour un pays 
dont il désirait Fétroite alliance, donna 1’ordre d’évacuer le poste de Mapa. 

Mais relisons k ce sujet les pièces du temps , et voyons de quelles précautions, dequelleS 
réserves cet ordre d'évacuation fut accompagné: 

« .... Tout en portant à la connaissance du cabinet brésilien une déterminalion diclée 
par notre inlérêt pour la monarcbie brésilienne et par le désir d’épargner des embarras au 
ministre impérial », écrivait le chef du cabinet français à notre représentant k Rio de 
Janeiro, sons la date du 22 févrièr 1840: «’ Yous devrez énoncer les réserves les plus expresses 
Tektivcment aux droits de la France sur les territoires en lilirjc, et protesler d’avance contre 
1’idée que Tévacualion, toute bénévole et spontanée du posto de Mapa, puisse irapliquer, 
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dô nolre part, la moindre renonciation à ces droits , que nous ne cessons pas de considérer 
com me positifs et incontestables. » * 

Et plus tard, ce même ministre écrivait sous la date du 5 juillet 1841: « Dans tout' 
etat de cause , il doit etre bien entendu que le slatu quo actuel, en ce qui concerne 

I inoccupahm du poste de Mapa, serei slrictement mainteuu , j usquà ce quon soit parvenu 
à se concilier sur lobjet principal du litige, et vous voudrez bien le declarer expressément 
au cabiuet brésilien, enprotestant conire tout ce qui, de sa part ou de celle de ses agents, 
porterait atteinte à ce même ètal de choses .... » 

Àinsi 1 incident de Mapa, loin d’inGrmer ce que nous avons dit de la continuité des 
prétentions de la France, n a été, en réalité, qu’une occasion d’en renouveler Fexpression 
solennelle. 

Àinsi, de 1713 à 1841, nos occupations successives ont constamment préservé de la 
prescription les droits qui nous demeurent aequis en vertu du Traité d’Utrecht. 

Ainsi, le Portugal na jamais, jusqu’en 1794, reclame contre nos òccupations; et 
quand le Brésil, son héritier en Amérique, a réclamé, en 1840, c’est en vertu de 
considératioos étrangères au fond du débat que sa demande a été suivie d’effet. 

Nous voici, à notre tour, arrivés au terme de notre argumentation. Nous pouvons 
- en récapituler, en bien peu de mots, les points principaux. 

Nous avons cherché la situalion astronomique du Vincent-Pinson , sur les cartes. 

Et les grandes autorités géographiques du 16 rae , du 17°% du 18 me et du 19 me siècle, nous 
Tont unanimement désignée au deuxième degré et demi de latitude Nord. 

Nous avons relu les Traités, repassé leur histoire; nous avons examiné si leur objet 
était rempli par le choix d’un cours d’eau placé souscette latitude; 

E^nous avons dü conclure que celui-là seul (à part son nom même) satisfaisait aux vues 
des négociatéurs. 

Enfia nous avons interrogé les faits postérieures aux Traités. 

Ils nous ont présenté Toccupation par la France, des territoires contestés, aussi suivie, 
aussi constante qu’ont pu le permettre Tinsalubrité de ces latitudes et les vicissitudes de 
la politique générale. 

Qu ajouter de plus? 

Une preuve matérielle en quelque sorte, de la légitimité de nos droits? 

Eh bien! nous allons la donner; mais comme notre drpit pouvait, a notre avis, sétablir 
par la démonstration seule f nous avous voulu la dóvelopper toute entière, avant de produire 
un document qui Teüt rendue inutile. 

La séance demeure un instant suspendue, et, sur Tinvitation deM. le baron de Butenval, 
le secrétaire de la conférence se rend au dépòt des Archives du département des Affaires 
Étrangères, d’oü il rapporte bientôt deux volumes manuscrits, n° 33 et 34, in-folio reliés 
en maroquin rouge, aux armes deM. de Torcy etportant le millésime de 1699 et 1700. * 

Le plénipotentiaire français présente ces volumes qui contiennent la correspondance 
originale de M. le président Rouillé, avec les annexes, a M. lc plénipotentiaire du Brésil. 

II Tinvite à porter son attention sur deux pièces émanées de Ja chancellerie portugaise 
et à bien constater lui-même Tidentité de papier, d’écriture, etc. L’une de ces pièces 
estsignée des plénipotentiaires porlugais (c’est la Minute du Traité provisionnel de 1700); 
Toutre, comme Mémoire annexé, ne porte pas de signature. 


• -ítfcV ( 
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if. h Ticonte de lUruguay , après avair examine 1’ótat raatériel des deux documents, 
éit <pi’iL n’eiiteadrait nullement nier leur authenticité, mêrne alors que Fassertion du 
jlénipotentiaire français en serait la seule garantie. 

Jf. de Butcnval Teçrend alors la parole et donne lecture à son honorable collègue des 
dôux passages suivants du Mémoire remis par le cabinet de S. M. Très-Fidèle à ML de 
Louilléau mcisde Janvier 1699 (*). 

Képoase au mémoire présenté par le Très Excel. Seigueur Arnbassadeur du Roi Très- 
Cbrestieu touchant le droit que laFrance prétend avoir sur les terres occidentales de 
la rivière des Átnazones. Janvier 1699. 

« On voit encore plus dairement le peu de force qu out les Lettres (Lettres potentes de 
« louis XIII) pour établir le droit de la Franceen ce que, bien loia <Ty comprendre les 
« terres du Cap Píord jusqua la rivière Yincent-Pinson , au conlraire on les excepte 
tacitement, et le Roi Tres-Chretien, comine le cardinal, reconnaissent que ces pays 
appartenaieatauxTortugais, parcequilsdéclarent expressément queceuxquiobtiennent 
<( tes Lettres pourront négocier avec les Indiens du pays depuis les troisième degré et trois 
« quarts debauteur jusqifaii quatrième degré trois quavts inclusivement, et comme lc Cap 
« du Nord est situè à peine à deux degrés , el la rivière de Vincent-Pinson à peine à trois degrés , 
« il s'en suit évidemment qu’on a excepté ces pays du Cap du IVord jusquà la dite rivière 
<« de Viocent-Pinson ou de Oyapoc. » 

« Quandla uation française voudra faire des découvertcs pour acquérir de nouveaux 
< vassaux et de nctivelles provinces à ia couroane de France, la rivière d'Otjapoc ou de 
<( Yinccnt-Pimon se trouve situèc à deux degrés cinquante minutes du cotè du Nord, et de la à 
« Cayenne ily aenviron soixante lieues de coles avec quelques porls. II y a, outre cela, 
«( un pays infinien entrant daus les terres. C’est de quoi employer son industrie et sa 
« valeur pendantQombre dannées. » 

Celte lecture lerminée, M. le plénipotentiaire de France termine en ces termes: - 

1/honorable plénipotentiaire du Brésil, dans une séance précédenle, disait: « II est 
« vm que je ne puis pas citer un document oíBciel qui donne exactement Ia latitude du 
« Yincent-Pi nson d’Ulreclit par le quatrième degré et dem\;^cequilermineraitladifficulté;— 
« tnaisla Trance ue le peut pas clava nt8ge. » 


Cl Archires des AJTalres £lrangères, Portugal, 1699, vol. n° 33. 

« Satisfação ao memorial offcrecldo pcllo Esc» Sr. Embay.uidor dc França sobre o direito q„c aqnclla coroa pretmde 
« ter nas terras occldentaes do flio das Amazonas. 1 

<* E ainda mais daramente se mostra a pouca força que tem estas Patentes para estabelecer o direito de Fr aura c esta 
« un longe dc se incMrom n’ellas as terras do Cabo no Norte athc o Itio dc Vinccntc Pinson, que antes pela mns-iia 
« «acessã» «carão excluídas e cxccptuadas, reconhecendo tacitamente cl-Itey airistinnismo c o Cardeol que estas terras 
« portcociso a Portugal porque declara expressamente que poderiSo comerciar com os índios da lerra desde tres grios c 
« ttc» qtoattes de .lturaathe quatro gráos c tres quartos inclusivos, o como o cabo do ISortc fica cm doa, gráos esc,um c 

«* Hio <te HntetiePmsmm de Oyapoc c,n tres escassos, segue-se cvldcntcmente que cxccntuou estas terras do cabo 
■ do Norte alhco dito Itio de Vidtcntc Pinson ou dc Oyapoc. 1 tctiasdocabo 

iE quando a Daqío Fraaecza queira fater missões e buscar descobrimento, para adquorlr novo, vassallo, c «ovas 

* MMta para a Corta de França, o No d, Oyapoc ou dc Vincmle Pinson se acha situado em dou» grão, c cincocnta 
■r mmuKnda yarts do morte c d’alll a Caycna serão sccenta legoas dc costa com alguns portos c para o interior do 

* certao Uie fica bem cm que empregar a sua industria c o sco trabalho por muitos annos. » 
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L’honorable plénipotentiaire du Brésil était mal informé. Noas 
du Yincent-Pinson de Lisbonne et d’ütrecbt exactement indiquée dans 
et portugais. 


possédions la latitode 
un docmnent ofiiáel 


La loyaulé du gouYernement brésilien et çelle de 
que la di/ficulté est leminée , ou bien près de feire. 


sou noble representant nous assurent 


M. \e Vicomte de l Uruguay , annonce quil répondra dans la prochaineconférence. 

Après quoi, MM. les plénipotentiaires sajournent au samedi i" décerobre prochain • 
Ia seance est levée et le présent procès-verbal rédigé par le secrétaire de la conférence. 


Visconde do Uruguay. 


de Mofras. 


Butenval. 
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SUR LA DÉLIMITATION DES XJUYANES FRANÇAISE ET BRÉSJLDENNE: 


Présenls à l’hôtel des Affaires Étrangères: 

M. le Yicomte de l Uruguay , plenipotentiaire dn Brésil, 

M. le Baron His de Bütenyal , plenipotentiaire de France, 

M. de Mofuas , secrétaire de Ia Conférence. 


■ $ 


N 9. Procès-verbal de la newvième séance . 

Aojourd’hui, 1« décembre 1855, MM. les plénipotenti.ires deFrance ètl|iãl.sé 
sont reunis a 1’bólel des Affaires Étrangères, à Paris, à l’effet de eontinuer lUflraraux 
A 1 ouverture de Ia séance, MM.lesplénipotentiairesfontdonnerlecture, parle secrétaire' 
des procès-verbaux des 7« et 8"* séances, des 10 et 17 novembre dernierT 
Ces procès-verbauí sont adoptés et signés par les membres de la conférence. 

M. le plénipotentiaire 'du Brésil prend alors la parole et s’erprime en ces termes • 

Le plénipotentiaire brésilien, en suivant 1’ordre établi par son honorablecollègue, dana 
les deux conferences précedentes cbercbera dabord, en les prenant un à un, àréfuterks 
arguments qu il a produit. 

I/bonorable plénipotentiaire français insiste de nouveau sur ce que Gérard Mercator 

Fil p ^p'rr" re ■ q ”' 0ru "“’ i,m “ -—i «• w» 

Le plénipotentiaire brésilien continue à soutenir ce qu’il a aflirmé 
Ce serait d’ailleurs un point Irès-facile à résoudre, par Application ffuncompas de 
proportion sur les cartes des géographes cités, aa moins quant a'ux éditions que le 
plénipotentiaire brésilien a consultées, en comparant la distance qui se trouve sur c 
cartes, entre Téquateur et le Vincent-Pinson, avec 1’échelle de ces mâmes cartes. 

La carie du Père Frite ne mel pas le Vincent-Pinson justemont & 1’endroit de lÓvanock 
Íp Nora. 61 P US 8U N ° rd * m8ÍS “ t0UtCaS ü est P lus «PProchédu Cap OraugeqoTdó 

D as Q d1r;r r ; ÍrrégUlarÍtÓ í 6 h Car ‘ e de .l? i “ ira * ’ ai ne «» rd * les proportion, et n*. 
^Iiín íi v pUm J 0meT ?" 6 ,dée exaclQ des latitudes, il est beaucoup plus 

soutenable que son Vincent-Pinson soit à 1’endroit de 1’Oyapeck quautre part. P P , 



i° Parce que cela est plus conforme aux proportions de la cartè, qui est petite ; 

2° Parce que, selon les notions géographiques alors accróditées à la cour d’Espagne et 
de Portugal, comrae il est prouvé par les Leltres patentes, déjà citées, de Philippe le 1V“* 
deCastille, le Vincent-Pinson était à 40iieues da Cap du Nord, c’est-à-dire était 1’Oyapock 
d’aujourd # hui. Et Teixeira était géograpbe officiel; / 

3° Parce que si cette rivière n’élait pas rOyapock, la rivière près du Cap d’Orange 
ne serait pas nommée sur cette carte. Or cette rivière, comme la plus considérable, a 
toujours été la plus connue, et elle est mentionnée sur toutes les cartes anciennes et 
modernes. 

Le cosmographe du roi de Portugal met sur sa carte, en 1640, cette annotation : « Rio 
« de Vicente-Pinson, donde passa a linha de demarcação das duas conquistas. » Le roi de 
Portugal avait dit dans sa Lettre patente de 1637 : « Rio de Vicente-Pinson (à 40 lieues du 
« Cap Nord) onde entra a repartição das índias de Caslella. » 

Peut-on mettre en doute que cesdeux déclarations s’expliquent mutuellement? N’est-il 
pas invraisemblable qu’un roi et son cosmographe emploient les mêmcs expressions pour . 
dire chacun le contraire sur les limites de leur pays ? 

Le plénipotentiaire brésilien repousse encore 1’autorité de Delisle, quoique très-res- 
peetable. 

Delisle ne met pas sur sa carte le nora de rivière, il y met le nom de baie. 

Mais s’il y a là une baie de Vincent-Pinson et une rivière qui sejette dans cette baie, 

^ quoi deplusnaturel que cette rivière soit celle de Vincent-Pinson ? 

Ce raisonoement parailrait spécieux s’il n’était pas complétement contrarié par les faits 
suivants: 

Théodore de Bry, cite par 1’hono rabie plénipotentiaire français, en 1596 — Americaj, 
pars sexta—Carte intitulée Tabula Geographica exhibens verissimam descriptionem potentissimi 
etauriferi regni Guyanm, etc., met àPembouchure deja rivière des Amàzones et au Sud 
de Téquateur. — Pynis Bayo. 

Mercator sur sa carte de 1606 met aussi— Pynis B. 

Si Pynis Baya, Pynis B., voulait dire Vincent-Pinson, cette indication serait conforme 
à Topinion de Diego Ribero dans sa mappemonde de 1529, et à celle des auteurs 
cspagnols qui prétendent que Vincent Pinson déborqua au Sud de TAmazone, près du 
golfe du Maranham. 

Le plénipotentiaire brésilien n!a rencontré sur aucune carte antérieure à Delisle une 
taie de Vincent-Pinson, à Pendroit oh ce géographe met la sienne. 

■‘ r ~> Cette baie de Yincent-Pinson de Delisle est donc le Pynis Baya de Théodore de Bry et de 
. Mercator, que ce méme Delisle mit au-delà du Cap du Nord. 

Delisle a mis plus au Nord la baie qu’ii avait trouvée sur d’autres cartés, et n’ayant pas 
trouvé de rivière àcetendroit, il ne Taura pas mis. Peut-on supposer que Delisle ne 
connaissait pas Langren, Ortelius, Fritz, Théodore de Bry, Mercator et d'autres ses 
devanciers qui tous mettent une rivière de Vincent-Pinson dans la Guyane? Peut-on 
stfpposer que Danville, qui aussi n’y raet qu'une baie, ne les connaissait pas non plus? 
Pourqaoi Delisle a pris uu Pynis Baya au Sud de 1’équateur, pour enfaire une baie de 
Vincent-Pinson au Nord, et n’a pas mentionné une rivière de Vincent-Pinson, ainsi 
écrite en toutes lettres? Ne peut-on pas croire, avec beaucoup dc fondement, que c’e$t 
parce que cette rivière do Vincent-Pinson de Langren, d'Ortelius, dc Fritz, de Théodore, 
de Bry et de Mercator était à quatre degrés ? 

Delisle, ajoutti rhonorable plénipotentiaire français, ayant consulté les auteurs 
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espagnols les pios accrédités^ sé^déciàa à indíqoer la baie de .Vincent-Pinson sor sa carte, ri 
par 2 # 5’ de latitude. * v / 

Ainsi, c’est seulement en 1703 «pe Delisle, alors le premier géographe de Frãnce et - 
de TEurope , connut la position de la baie de Vincent-Pinson d’après les auteurs es p agn ol s. 

11 étudia donc ce point avec beauçoup d’attentíon, il troava one. rivière' de Vincent- 
Pinson indiquée sur les èartes de ses devanciers les plus célèbres, et.ji mit seulement 
su'r sa carte une baie, et non. pas nné rivière. II mit le Pynis B. par 2 degrés 5 "minutes.' 

C’est assurément parce qu’il ne trouva pas une rivière indiquée à cet endroiUpar les 
auteurs espagnols. Et quels sontces auteurs espagnolês ? 

Le plénipotentiaire brésilien avouera qu’il ne les connait pas. ' 

Tel ou tel pointd’une carte n'a pas-dautorilé, parce queceltecarte a le nomde Delisle, 
de Danville, ou detelautre géographe. La géograpbie, comme loutesles Sciences, marche 
toujours, et laisse en arrière ses plus célèbres inlerprètes, sans respecter leurs erreurs. - 

II y a, dans ces cartes, telles parties qui sont faites d’après des observations complètes de 
ces homines célèbres, d’autres calquées sur des travaux et explorations sur les 'iieux ^ 
d habiles navigateurs, d’autres refaites et corrigées d’après de nouvelles explorations. 
Celles-là ont toute aulorilé. ^ < 

Mais il y ã, dans toutes ces cartes, etsurtout dans celles qui appartiennenlà des époques 
eloignées, età des pays mal connus, des parties qui sont construites ou refaites d'après 
des cartes anciennes pleines d’erreurs, d’après des inductions, des récits, des supposí&ns, 
des explorations, et des voyages de cabinel. Ces parties n’ont pas l’autprité de^géographes* .^ $! 
qui les ont réunies à leurs travaux, pour compléter leurs 1 cartes'; elles ne peuvent avoir 
que 1’aulorité de leurs sources. 

La partie de la Guyane sur la carie de Delisle est dans cecas. II Ta refaíte iet composée 
d^près des opinions qui lui ont paru les meilleures et non d’après des observations faites 
sup la côte, Tembouchure et le cours des rivières d’un pays qui na jamais été habite. 

Le terrain conteste n’a jamais inspiré assez d’intérêt pour qu on y procédat à des expio* 
rations iongues, diíficiles et dispendieuses. 

Cest assez de mettre les cartes de Ja Guyane de Delisle et Danville en regard de quelques 
cartes modernes à plus grande échelie pour voir du premier coup cToeil la différence de 
la configuration de la còte, et des latitudes, un grand nombre de rivières que les premières 
ne menlionnent pas, ou mentionnent avec des noms différenls, ou à des endroiis 
différents. 

Le plénipotentiaire brésilien croit que la citation de Théodore de Bry lui est plqs 
avantageuse qu’à son honorable collègue. > 

Dans la— America Pars tertia de Théodore de Bry (1592), on trouve la caite intilulée: 
Corographia nobilis et opulenta Peruana Provinda, atque Brasília, etc., 1592. Cette carte * 
met le Rio S. Vieente-Pinson à 4 degrés de réquateur. Son óchelle. est très-petite et1’espace 
qui se trouve entre lequateur et la pointe de terre (très-raal figurée) oú déboucbe le 
Vincent-Pinson a assurément 4 degrés, selon son échelie. 

Cette carte indique le Cap Blanco au Sud de réquateur, ce que prouve, cemme le pléni¬ 
potentiaire brésilien la déjà remarqué, que ce Cap, dans les cartes anciennes, n’était pas 
le Cap Nord. x 

Dans la— America Pan-quarta, du rnêmeThéodore de Bry, on trouve une carte intitulée: 
OcddentatiíAmerica pariit, vd earum Regionum, etc., 1594. 

Celte carte porte une rivière avec le nom de « Rio de S. Vicente Pinson près de 4 
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degrés au Nord de 1’équateur, d*après ses proportions. Elle na pas d*échelle pour la 
latitude, et elle est très-petite. 

La distance que se trouve entre réquateur et Téndroit oh déboucbe cette rivière, ne peut 
ccrrespondre à moins de 4 degrés. Cette ^arte ne porte pas de rivière avec le nom de 
Tapoco, Wiapoco, Oyapock, ou autre semblable, sans doute q>arce qu’ellô lui donne le 
nom de Vincent-Pinson. II nest pas probable qu’elle qubliât la rivière la plus considérable, 
la plus coBiiue, pour faire mention d’une autre près du Cap du Nord, située sur un point 
peuconpuet npn frequente. 

^ 11 est bon d*observer, en passant, que quand, sur les cartes anciennes, on ne trouve 
pas le nom de Tapoco, Wmpoco, Oyapock, on trouve toujoursle nom de Vincent-Pinson, 
etque, quand on ne trouve pas le nom de Vincent-Pinson, on trouve les autres. 

Dans V America Pars sexta , du même Théodore de Bry, on trouve dêux cartes, qui ont 
trait aussià la presente contèstation.' 

Une mappemonde en très-petite échelle intitulée : Americce sive novus orbis respectu 
Europacrum inferior globi terrestris pars, 1596. 

Elle porte «Rio de S. Yicente-Pinson. » la distance entre Téquateur et Tembouchure 
de cette rivière correspond à 4 degrés selon son échelle. 

Ellene mentionne pas de rivière avec les noms de Tapoco, Wiapoco, Iapoc» Oyapock, etc. 

0n trouve aussi dans cè volume une autre carie intitulée: Tabula geographica nova 
onniun oculis exhíbem et proponens verissimam descriplionem potentünmi et auriferi regni 
Guiana, etc . 

Elle porte à Tembouchure deTimazone, PinisBaya; plusàTOuest, Àrowary; ensuite 
— Awaripaco, R. IAOS. Ellene designe aucune rivière avec le nom de Vincent-Pinson, 
el à 1’endroit oh les autres cartes metlent ce nom, elle met Wiabago, au Cap d’Orange, 
c’est-à-dire Oyapock. 

Le plénipotentiaire brésilienne mettra pas en doute Timportance, sous d’autres rapports, 
de la cartelpie le roi Henri II fitdresser pour son íils le Dauphin, en 1550. 

II croit, toutefois, qu’elle n*est pas une autoritè sur le point du débat. 

Vincent Pinson fit ses découvertes en 1499. Le célèbre Juan de la Cosa, dans sacarte 
du nouveau continent faite au port de Santa-Mana, en 1500, le premier qui mentionne 
les decouvertes de Pinson, ne met sur sa carte aucune baie ou rivière de Pinson. II 
designe, comme d’autres géographes postérieurs, comme Delisle et Danville, lacôtedepuis 
1 embouchure de la rivière des Amazones jusqu’au-delà du Cap Orange, avec le nom de 
« Costa anegada » côtè noyée. Delisle Fappelle « Costes inondées, » Danville « pays noyé. » 

• ‘ -Dingo Bibeiro, dans sa mappemonde de 1529, mettait la rivière de Vincent-Pinson au 
Sud de celle des Amazones. 

Lopinion qui prévalait alorsétait que Vincent Pinson avait débarqué au Sud de la rivière 
des Amazones. 

Les autres cartes qui ont mis la rivière de Vincent-Pinson en d’autres parages n’avaient 
pas encore paru. On ne songeait pas alors aux questions de limites qui depuissesont 
susctéea entre la Frai.ce etle Portugal. On ne fit des explorations exprès sur lescótes 
inondées de la Guyane pour construire cette mappemonde. D’o{. fut donc tirée cette 
nrière de Vincent, nomauquel onn’ajouta pas celui de Pinson? 

II est donc évident que ce sont do ces noms écrits sur les cartes è 1'endroit oh on' supposa 
quils peurent être, pour donner une idée. Ce n’estpas d’après de semblables indications 
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qu’on peut régler des limites. L’esprit éckiré de 
conviendra sdrement. 

JWi^qtíatót de si profbndesétudes sur k géographie, a.sans doute’cono* cette 
carte. Pourquoi n a-t-il pas mis sur k sienne cette rivière de Vincent? 

Les mèmes observationssont applicablesà V Arcano dd Mare, deltodley. 

P 1 f ni P otentiaire pennettra à son coUègae de nè pas Sonuer de 

poids A 1 autonte de Frey Marcos de Guadakxarà.dans sori Hittoire Poniificale. Ce níétait pas 
nn geographe, et il tfa_paidé de k rivière Pinson que d’une manière trêí^Èdente. 

ailleurs, les paroles íesquelles U se sert: « donde afirmem, » font ckirement íoir qa'ü 
écnt ce qu on lai a dit, efrnon ce qu’il a examine. II le met lui-méme en dõnte en 
ajoulant —« no se redbe engano—, si on ne se trompe pas. 

Ensmte !Frey Marcos de Guadalaxara, dans le textecité, met le Yincent-Pinson à 400 
lienes de côte du Ceará, qn’il metà 3 degrés un tiers au Sud de la ligne éqninoxiale, sans 
ous dire quel est lepoint du Ceará qu'il a pris poar point de déparU 

Cette autorité pourrait être invoquée par 1’honorable plénipotentiaire francais s’il avait 
noxlale ’ ^ ^ de mettre Ia rivière de VmcentPinson sous k ligne équi- 


Gabriel Soares de Souza, cité par 1’honorable plénipotentiaire français dans sa Noticia 
do Brami, met le Vincent-Pinson sous 1’équateur, et k distancé de 15 lienes entre cette 
nvière et la ppinte de celle des Amazones, appelée Cap Cortosão. 1. 

f était ,P as nn géographe. 11 aura entendu parler des notions d’après Ies- 

Tsn n, O i 6 ^ d , 6 D T BÍbeÍr ° ’ 6t ^ nWnt P* s entièrement 

disparu On voit par son style embarassé, et par ses descriptions incomplètes et inexáctes 

que cetait un de ces hommes d’une instrnetion ordmaire et de quelqne intelligence 
qui ecnveut sur tout un pays, en parüe d’après leurs observ.tio.ls ^rsonndl J S 
iimitées, et en plus grande partie par des oui-dire. 

Uhonorable plénipotentiaire français cite la carte manuscrite qui a serri aü Traité de 

limites des possessions espagnoles et portugaises en Amérique, signée à Madrid le 12 
juiIJet 1751. 

^ ait . é de Umites des possessions espagnoles et portugaises est du 13 janvier 
175U. II n a aucun trait, et ne pouvait 1’avoir au tèrritoire de la Guyane. II établit les 

limites des deux pays « hasta encontrar lo alto de la cordillera de montes quemedian 

« entre el no Orinoco y el Maranon 6 de las Amazonas, y seguirá por la cumbre de éstos 
« montes al Onente hatta donde se estienda el dominio de una y otra monarquia [art. IX).' » 

Cette déhmitation s’arrêtait donc à 1’endroit oú commençait la délimitation avec k S 
Guayane. . 


L’autorité de la carte, faite selon ce Traité, ne peut aller plus loin. On y aura figoré 
la Guyane pour eompléter et arrondir la carte, en copiant une autre quelconque, et sans 
eonséquence. Ce Traité fut annulé, par un autre du 12 février 1761. 

, Le plénipotentiaire brésilien citera une autre carte faite aussi pour k délimitation des 
possessions espagnoles et portugaises. Elle s'intitule: : 

« Mapa geographico de la mayor parte de k America meridional, que contietfé los paises 
por donde debe trazar-se la linea diyisoria.de los domínios de Espana y Po rtug al , 
construído en yirtud de Real orden, por el Teniente General Dr. Francisco Requena! 
en el ano de 1796. » 

Cette carte ne mentionne aucune rivière ou baie de Vincent-Pinson. Elle met à 
» 




Fembouch*nré v d’une riyière qu’elle appelje «^GaLripuraj» le nom de «G&bo de Vincent-" 
Pinson. (Cap, de Vincent-Pinson)». 

11 est mm dou te certain que Berrede*dans ses Ârmales Historiqucs du Muragmtn, met 
le .Vincent-Pinson à 1* 30’ auNord de Féquateur, et que Berredo était gouvemeur du 
Maranham. Mais il s’est eontehté de se référçr k Marcos de Guad&lsxara, cité parSimao 
Estaciq/da Silveira, et ilne peut avoir plus djautorité que ce Frey Marcos deGuadalaxara" 
qui est le premier à mettre eu doule ce qu'il dit. k-' , ' 

Eh bienT Labarre, qui était aussi gouvemeur,- et gouverneur! dei 4a Guyane, qui a écrit 
en 1666 un ouvrage estimé « Description de la France ^uiÍLOxiak », y dit, que là 
Guyane Française, proprement France équinoxiale, comprenait à peu près 80 lieues et 
commençait au CapOrange, et il dit cela de sa propre autorité. , 

Le GrandDictionmire Géographique et critique de la Martinière, 1732 et 1768, 
ouvrage très-estimé, dit «Guyane» grand pays dé FAmérique méridionale, etc., tout 
ce qui est au Sud du Cap Nord, jusquà la source de la rivière Iapoco a été cédé aux 
Portugais, et est aunexé au Brésil. 

Tome 9 Be page 415, dit que le Iapoc débouche au Cap Orange. 

II y avaitune borne à Fendroit oü délimitaient lespossessions espagnoles et portuga ises, 
par une rivière. Cbaque auteur mettait cette borne oü il mettait la rivière. 

* Uhonorable plénipotentiaire français a simplement nommé Buache , mais ne Ta pas 
cité. Le plénipotentiaire brésilien rappellera que la carte intituléè : carte de la Guyane 
française, hollandaise et anglaise, dressée d*après les cartes de Buache et deSimon Mentelle, 
par Poirson, ingénieur-géographe, 1802, revue en 1817, met la baie de Vincent- 
Pinson et une rivière Oyapock dans File de Marajó ou Joannes, au Sud de Féquateqr 
et cela plus d’un siècle après le Traité d’Utrecht! 

Uhonorable plénipotentiaire français cite la carte de Darcyde KRocbette. 11 y a aussi 
une carte de ce géographe encore plus moderne, publiée à Londres par James Wild, 
géograpbe de S. M. et du duc d’Yorit, en 1824. Elle dit aussi à 1’Oyapock « Pinson’s 
bay in the Portuguese maps ». Au Nord et à File de Maracá elle met aussi une rivière 
de Vincent-Pinson. 

Cela est tiré de la carte dÀrrowsmith de 1810, déjà citée dans celte discussion, qui 
pãrut peu de temps avant et qui s exprime dans les mêmes termes. Ce n’e$t pas une 
autorité nouvelle. ... 

Le plénipotentiaire brésilien observera que cette carte ne dit pas que ce sont les 
Portugais seuls qui donnent à FOyapock le nom de Vincent-Pinson. L'ingénieur- 
géographe de la marine, Bonne, par exemple, qui est Français, lui donne aussi ce 
nom. . ' ' 

La carte de Spix et Martius n’a pas, quant au point qui se discute, Fautorité que 
Fhonorable plénipotentiaire français veut lui prêter. 

Leur carte s’intitule: Carte de FAmérique Méridionale d*après les cartes spéciales 
r^pportóes du voyage dans Nntérieur du Brésil, pendant lesannées 1817 à 1820. Muních, 
1825. . 

Les expterations de ces savants voyageurs, comme porte la dite carte, ont eu seulement 
lieu dans Fintérieur du Brésil. lis n ont pas exploré les còtes. 

lld ont donc construit la partie de leur carte sur la Guyane d’après d’autres cartes, 
on ne sait quelles. , 

II? omettent sur leur carte les nomes de rivières connues, et mettent des noms qui se 
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tromrentà peine dans très-peu de cartes aficíet^s èt qni ne^p, ^, 
Capúrog, Marapurcq, Corazon, ils apppllent rÒjãpÀck avéc ' 

L/bonorable plenipotentiaire français, pour dèçj&er plus de poíds^eaeitaiio^^jiMÉe que 
Spix et Martius out constate eux-mérnes qu ils avaient prÍs*pour guide la carte manuscrito 
de la rivière des Amazones» tracée par les csommissaires espagnols et porlugais réunis pour 
la rectificatíon de^leurs limite9. ' : , 

Le plenipotentiaire bresilien a eu, en d*autres temps, 1’occasion dexaminer les travaux 
de ces commissaiire^^se. séparèrent avant d’arriver au Rio Negro, et ne*» lénuirent 
plus. Leurs exploratioas s , aryêtèrent à la rivière Japurá, à près de 312 degrés dè longitude 
de Tile de fer, et partant, beaucoup au-delà de la pariie la plus k 1’Oaest de la Guyane, 
que dailleurs ils nauraient pas explorée, car sa délimitation ne pouvait se faire entre 
FEspagne et le. Portugal, mais entre le Portugal et la France. 

Spix et Martius auront pu prendre pour guide les travaux de ces commissaires relatifs 
à d autres territoires, mais non à ceux de la Guyane qu’ils nont jamais explorée. 

L honorable plenipotentiaire français cite encore deux cartes modemes; une allemande, 
et une autre américaine. 
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Le plémpolentiaire bresilien en citera aussi deux, N une française, et officielle, et une 
antre anglaise, qui valent sans doute autant ou davanlage. 

II citera la carte de la Golombie, contenantles republiques de Grenade et les Guyanes, 
de « l’Atlas Universel degéographie de Lapie, 1842. » Lapie était aucien directeur du 
cabmet topographique, premier géographe du roi, et chef de la seetion topographique du 
rainistère de la guerre. 

Cette carte ne donne à aucune baie, ni à aucune rivière le nom dè Vincent-Pinson. 

- Elle marque la limite entre le Brésil et la France par 1’Oyapock. 

Elle a été certainemènt faite avec connnaissance de cause, car un géographe -comme 
Lapie, revêtu d’un caractère officiel, ne pouvait ignorer cequi s’étaitpassè jusqu’alors au 
sujet de la Guyane. 

Le plenipotentiaire brésilien citera aussi 1’excellente collection anglai se intitulée : 

« Maps ancient and modem, under tbe superinlendence of tbe society for diffusionof 
useful Knowledge, London, 1842. » Carte intitulée: « South America. Sheet 2. Guy ana 
and North Brasil. » Elle met 1’Oyápock au Cap Orange et ajoute: « French boundaries 
by conyenti on^f 1817. » Elle ne porte pas de rivière Vincent-Pinson. Elle met seulement 
une aie de ^•cent-Pinson à plus de deux degrés, à presque un degré de rArauuary. Le 3 
Cap Word y est à presque deux degrés. 

Accioli, « Corographia paraense, » cité par 1’honoreble plenipotentiaire français, met le 
Vincent-Pinson à 2“ 10’ Nord, et Baena, par un simple itinéraire, met FGyapock k 36 
lieues du Vincent-Pinson. .Ils ne citent aucune carte, ni la source oú ils ontpuisé ces 
notions. Ces opinions particulières de ceux qui publient des livres, comme Accioli et 
Baena, ne sont pas, dans 1’opimon du plénipotentiaire brésilien, des éléments qui puissent 
servir à résoudre des questious entre gouvernements. . . v .; 

D’ailleurs, cela s’explique parfaitement. 11 y a des cartes qui mettent le Calque V. ^ 
2 degrés et 2 degrés 3 quarts. Après que le Traité du 20 aoút 1797 déolara que le Calsoène >■ H 
était le Vincent-Pinson des Français, quelques écrivains et quèlqués cartes portugaises A ü 
commencèrent à appeler le Calsoène — Rio Calçoens, Calsoène, ou Vincent-Pinson. 'J 

Le plénipotentiaire brésilien n’a pas cité jusqu’à présept M. de Humboldt pour prouver, 
ayec sont autorité, que le. Calsoène fut le Vincent-Pinson. M. de Humboldt met en doufe 
si c’est le Calsoène, ou le Mayacaré. - , 1 


u 
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11 n*est pas prouve que Vincent Pinson découvrit une rivière au Nord du Cap Nord, 
appelée alors indifféremment ou simultanémenl Arawari, Iwaripoco, Tapoco et Oyappck. 

Une assertion si extraordinaire, qui ne peut qu*élonner le plénipotentiaire brésilien, 
quiFentend pour la première fois, doit être appuyée sur des preuves très positives. 

Herrera, Gomara, Alonso de Ovalle, et d’autres qui ont écrit sur les voyages de Pinson, 
ne mentionnent pas la découverte d’une semblable rivière au Nord du Cap Nord. íl 
n ? y a pas de carte qui la mentionne là. . 

La carte de Juan de la Cosa faile en 1500, aussitôt après le voyage de Pinson, n’indique 
ni eette rivière, ni ces noms. Elle mentionne simplement la côte de la Guyane avec le 
xom de « Costa anegada », sans y meltre une seule rivière. 

Ce qui est constaté, par les auteurs cités, c'est que Pinson découvrit le Cap Saint- 
Augustin; qu'il alia débarquer plus haut, versleNord, à Fembouchure d*une rivière oü 
les Indiens tuèrent quelques personnes de sa suite; que de là il côtoya vers FOuest et 
débarqua au Sud de FAmazone, près du golfe du Maragnon; qu*il arriva après aux 
boucbes du Maragnon (Amazones); qu’il longea ensuite la côte et rencontra un fleuve * 
qu'il nomma Rio Dulce, qui est FOrénoque. 

Ceíte narration des historiens de Vincent Pinson est entièrement conforme avec les 
cartes du tem ps, avec celles de Juan de la Cosa et de Diego Ribero, car Diego Ribero 
place une rivière de Vincent-Pinson au Sud de 1’Amazone. - 

Tout cela est confirmé par les déclarations du même Vincent Pinson et de ses compa- 
gnons de voyage, faites à Séville en 1515, dans le procès fait parle fiscal dei Rei contre 
rAmiral des Indes D. Diego Colon, et qui se trouve dans le 3 me vol. de la Colleccion de lo$ 
Viajes , etc. de Navarrete. 

II nV est pas parle de rivière au Nord du Cap Nord, à laquelle Pinson donnât sonnom, 
et qui efit ceux d’Araguary, Iwaripoco, Tapoco. 

II est même invraisemblable que Pinson, qui venait de découvrir le grand fleuve des 
Amazones, et qui se dirigeait vers FOuest, longeant la côte, ayant à peine fait 40 ou 50 
lieues, fút débarquer sur une' côte inondée, qui ne permet pas Faccès à de grands' 
bâtiments, et oü le phénomène dela Pororoca meltrait les siens dans le plus grand péril. 

Humboldt [Voyage aux régions équinoxiales , tome 8 m \ page 503) dit-Ribero dans la 
célebre mappe monde de 1529, place le rio de Vicente-Pinson au Sud de 1’Amazone 
près du golfe du Maranhão. C’est Vendroit, ajoute Humboldt, oü ce navkateur débarqua 
après avoir été au Cap Saint-Augustin, et avant d’avoir atteint Tembouchu^de TAmazone. 
Humboldt cite Herrera, Dec. 1 page 107. 

Ce même M. de Humboldt prouve, dans un autre endroit, que Pinson ne découvrit pas 
le Cap du Nord. F 

II est par conséquent avéré que Pinson ne découvrit et ne donna son nom à aucune 
rivière sur le côte de la Guyane. 

11 semble que les vraies notions sur le voyage de Pinson s'óbscurcirent. Les géographes 
-qui se suivirent commencèrent à mettre la rivière de Vincent-Pinson, que Ribero avait 
mise au Sud do FAmazone, au Nord, et il résulta une telle confusion que chacun 
commença à la mettre oü bon lui semblait. 

II n'est pas surprenant que quelques géographes l’aient mise à 1’Oyapock. Célait la rivière 
la plus considérable qu’on mettait sur toutes les cartes et il était naturel qu’on penchât 
i croire (dans le doute) que Viníent Pinson avait découvert la rivière Ia plus considérable, 

qui aurait offert un porti ses vaisseaux et y aurait débarqué. 
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Qui dans ces premiers temps songeait à une rivière près du Cap Nord,sur nne côte 
déserte, inondée etinconnue? 

Le plénipotentiaire brésilien aurait préferé ne pas s’arrêter à ces minutieux déVelop- 
pements. C’est pour cela qu’il avait établi qu’il ne s’agissait pas de savoir quelle étaif la 
rivière que Vincent Pinson avait découverte, mais quelle était la rivière à laquelle òn 
donnait le nom de Vincent-Pinson, au temps duTraité d*Ulrecht. . 

La découverte de la vraie rivière de Vincent-Pinson ne mènerait à rien. 

-La vraie rivière de Vincent-Pinson, celle quil a découverte, et à laquelle il a donné son 
nom est au Sud da la rivière des Amazones. Peut-elle être la rivière de Vincent-Pinson 
duTraité d’Utrecbt? Non, car le Traité d’Ulrecht a cédé au Portugal les deux bords fie 
FAmazone,'et les lerres du Cap du Nord. 

Une fois que la limite était reculée au-delà du bord septentrional de FAmazone, il ne 
pouvait s’agir à Lisbonne, en 1700, ni à Utrecht, en 1713, de la rivière que Vincent Pinson 
avait decouverle et oiiil avait débarqué. II n’y avait pas d*idée fixe et arretée sur cette 
rivière, et de la vient toute la confusiqn que les contradictions et les divergences des 
géographes augmentèrent depuis, comme il sera démontré. 

Jusqu à présent le plénipotentiaire brésilien et son honorable collègue se sont tenus 
chacun à citer les géograpbés et les autorités qui leur semblaient favorables à leur 
cause. 

Eh bien! Voyons-les tous ensemble, comparons-les. La lumière jaillira mieux de ce 
arge examen et de cette comparaison. 

Le plenipotentiaire bresilien réunira en un groupe les géographes non français cités 
dans cette discussion et quelques autres; en un autre çroupe les géographes français, 
dans un troisième les différentes autorités invoquées dans ce débat. 

II tirera après, de cet examen, des conséquences qui lui paraissent irrécusables. 

Géographes non français. 

Juan de la Cosa, carte de 1500 faite aussitôt après le voyage de Pinson, qu eile men- 
tionne, 

Ne met aucune rivière sur le territoire contesté quelle appelle « Costa anegada » 
Côte noyée. 

Carte de Diego Ríbero , cosmographe de Fempereur Charles V, construite en 1529, et 
qui a été publióe avec un commentaire de M. Sprengel en 1795, 

: Pl&ee le Vincent-Pinson au Sud de FAmazone, près du golfe du Maragnon. 

Van Keulen, 1695 —1699, 

Ne donne le nom de Vincent-Pinson à aucune baie ou rivière. Donne à FOyapock les 
noms de Tapoca, Iapoca ( Iapoc), Wiapoco. 

Tkéodore de Bry, 1592 — 159é, 

Met d’après, Féchelle de ses. cart es, une rivière de Sainí-Vincent-Pin^on à plus de 4 
degrés. Ne mentionne pas les noms Tapoco, Wiapoco, Iapoco, Oyapock. Supprime, 
dans sa carte de la Guyane, le nom de Saint-Vincent-Pinson pour mettre Wiapago. 

Jamonius , 

Ne mentionne aucune rivière de Vincent-Pinson près du Cap du Nord. Met près du Cap 
d’OKange Wiapoco (Oyapock), 
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Atlas de Gérard tlcrcalor etBondius , 1635, 

Ne mentionne pas le nom (TOyapock, et met à Tendroit o ü, d’après 1’écheile de sa 
carte, cette riyière devrait être le nom de Vincent-Pinson. 

Langrm , s 

^ Ne mentionne pas 1 Oyapock ou un nom semblable. Met rivière de Vincent-Pinson 6. 
Tendrpit de TOyapock. 

Ortelius, 

Ne mentionne pas TOyapock ou un nom semblable. Donne à la rivière, que d’après 
récbelle de sa carte doit ètre TOyapock, le nom de rivière de Vincent-Pinson. 

L appendice, dejà cité par le plénipotentiaire brésilien, donne à cette rivière le nom 
deWiapoca, en omettant le nom de Vincent-Pinson. 

Teixeira , çosmographe du roi de Portugal, 

Ne mentionne pas le nom d’Oyapock. Quoique sa carte ne garde pas de proportion et 
n ait pas d echelle, la distance qu’elle met entre réquateur et la rivière de Vincent-Pinson, 
doit avoir plus de 3 degrés. 

Le père Samuel Frilz, jésuite allemand, carte du fleuve Maragnon, faite en 1690 
selon M. de la Condamine, 

Met une rivière de Vincent-Pinson au Nord du Cap Orange. Ne mentionne pas le nom 
d’Oyapock. 


Pimentel, çosmographe portugais, 1712, 

Met sur sa table des longitudes et latitudes, Rivière Oyapock ou Vincent-Pinson, latitude 
4* 6’ Word, longitude 326° 47’. 

Carte manuscrite portugaise de 1749, citée par 1’honorable plénipotentiaire francais, 
Met le Vincent-Pinson à une branche Nord de 1’Araguary. 

Jmnde la Cruz Cano y Olmedilla, géographe du roi d’Espagne, 1775, - 
Met 1 Oyapock à sa place, n indique aucune baie ou rivière du nom de Vincent-Pinson. 
Met au Nord de 1’ile de Maracá un cap avec le nom de Cap Saint-Vincent. 

Requena, Mapa geographico de la mayor parte de la América meridional, quecontiene 
los países por donde debe trazar-se la linea divisória de los domínios de Espana y Portusral 
construído en virtud de real orden, 1796, r ® * 

Donne à TOyapock le.nom d’Oyapaco. Met à 1’embouchure d’ane rivière qu’il appeUe 
Canpura un cap avec le nom de Cabo de Vicente-Pinson. 

cartefTsiÓ^' ° UtlmeS ° fthe physical ’ and political divisions of South America (grande 

Met au Cap Orange, R. Oyapock or Pinson’s bay of the portuguese. Donne comme 
supposée une rmère de Vincent-Pinson près du Cap du Nord. 

Darci/ de la Rochette, 1824, 

A 1’Oyapock, Pinson’s bay in the portuguese maps. Au Nord de Pile de Maracá, Rivière 
de Vincent-Pinson. ’ 

En confrontam ces cartes, on yoit que, dans cette partie, ceUe de Darcy de la Rochette 
a éte copiee sur celle d Arrowsmith. 


Spix et MartiuSy carte de 1'Amérique Méridionale, Munich , 1825. 

Ello met une rivière de Vincent-Pinson à moins de 2 degrés au Nord de 1’équateur. 



Humboldt, Voyage aux régions équinoxiales, Tome 8, 

Met en doute si le Vincent-Pinson d’Utrecht est le Calsoène ou le Mayacaré. Croil que 
le vrai Vincent-Pinson est au Sud de la rivière des Àmazones # près du golfe du Maranhão. 

Géographes français. 

Sanson ÍÂbbevitte, 1658, 

Ne mentionne aucune baie ou rivière du nom de Vincent-Pinson. Donne à la rivière, 
qui débouche près du Cap d’0range , le nom de Wiapoco. 

Guillaume Delisle , carte de la Terre Ferme, du Pérou, du Brésil, etc., 1703, 

Donne à TOyapock le nom de Yapoco. Met au Nord du Cap Nord une baie avec le nom 
de Vincent-Pinson. Ne donne ce nom à aucune rivière. 

(Lhonorable plénipotentiaire français, d’après ce géographe, place cette baie 5* 
de latitude Nord.) 

Danville, géographe ordinaire du roi, carte de la Guyane française, etc., 1729, 
Elle se trouve dans le 4 me vol. des Voyages du chevalier Des Marchais en Guinée et à 
Cayenne. 

Carte du même, de 1729 (idem), 

Donne à la rivière, qui débouche au Cap Orange, le nom d’Oyapock. Met, comme 
Delisle (qu’ilsemble avoir copié), une baie de Vincent-Pinson au-dessus du Cap Nord. 
Ne donne ce nom à aucune rivière. 

LaCondamine, 1743—1744, carte jointe à sa Relation abrégée d’un voyage fait dans 
TAmérique Méridionale, 

Met le Cap Nord à I o 51'. Son Vincent-Pinson est le Mayacaré, à 27 ou 28 minutes de 
l erobouchure Nord de TAraguary, et à 40 minutes du point oh les deux emhouchures 
(ainsi figurées) de cette rivière se Teunissent. Sur la carte citéeil ne mentionne que le 
nom de Baie de Vincent-Pinson. II ajoute le nom de rivière dans son ourrage. 

BelUn, Description de la Guyane, 1763, 

Carte de la Guyane, 

Nomme seulement TOyapock et TAraguary. Pas de baie ou rivière Pinson. 

Carte du même des Costes de la Guyane française, 1762, 

Nomme seulement TOyapoque (sic) et le Cassipoure. Pas de baie ou rivière Pinson. 

Carte du même de la Guyane portugaise, et partie du cours de la rivière des Àmazones. 
(Elle va seulement jusqu’au troisième degré de latitude Nord.) 

Cette carte ne porte pas de baie ou rivière avec le nom de Vincent-Pinson. 

Ce géographe dit, dans Tavertissement qui précède son ouvrage, qu’il a tiré des 
éclaircissements très-utiles de cartes manuscrites faites par lesofficiers du roi, employés 
dans la colonie, et des travaux géographiques qu’il a rencontrés dans le cabinet de 
M. Delisle. Et il ne met pas sur ces cartes la baie et la rivière de Vincent-Pinson I 

Atlas joint à rhistoire des Deux Indes, par Raynal. 

Carte du Nouveau royaume de Grenade, etc., et de la Guyane, par M. Bonne, 
ingénieur-hydrographe de la marine, 1770—1780, 

Met au Cap Orange Rivière d*Oyapock ou Vincent-Pinson. 

Carte par le même de la Guyane française, avec partie de la Guyane hollandaise, 
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Met vis-à-vis du Mayacaré, — Baie et rivière de Vincent-Pinson et ajoate, «selon M. 
de la Condamine ». 

Carte par le même de la partie septeatrionaie du Brésil. 

Met au Cap Orange — Rivière Oyapock oa Vincent-Pinson. 

Carte de la Guyane française dressée à Cayenne par ordre du gouvernement, par Simon 
Mentelle, garde du dépôt des cartes et plans de la colome de Cayenne, ancien ingénieur 
géographe du roi, 1778, 

Met la baie et la rivière de Vincent-Pinson à 1’endroit cTune rivière qu il appelle aussi 
Mayacary (Mayacaré), à2 degrés et 22 ou23 minutes de Téquateur. Met Fembouchure 
Nord de FAraguary à 49 minutes, et le point oü les deux embouchures se réunissent à 37 
minutes de 1’équateur. 

On lit sur cette carte: « Dressée à Cayenne par ordre du gouvernement , dam la 
construction de laqvelle , en employant tous les malériaux géographiqucs qui se trouvent 
acluellement au dépôt. des cartes et piam de la colonie, après les avoir assujetlis à plusieurs 
observations astronomiques, on ne sest jamais permis de marquer le cours d'une rivière, 
ni la position d'une montagne qui nait ètè relevèe ou déterminèe , soit géométriquement 
soit à lestime. » 

Quant à la côte, cette carte ajoute: 

c< La partie de la côte depuis le Cap Nord ju$qu*au Cap d’Orange est exlraite ê!une carte 
manuscrite de de la Condamine . » 

Doncon n’a pas trouvé dematériauxplus modernes quant à la côte que ceux qua laissé 
la Condamine. Quant à la côte, cette carte est celle de la Condamine. 

Carte réduite des cotes de la Guyane, publiée par ordre du roi, sous le ministère de 
S. Ex. le vicomte Dubouchage. Au dépôt général de la marine, 1817, 

Cette carte ne mentionne aucune baie ou rivière avec le nom de Vincent-Pinson. EHe 
met le Cap Nord à I o 4’ de Téquateur, rerabouchure Nord deTAraguary à 53 ou 54 
minutes et le point oii les deux embouchures se réunissent à 14 minutes au Nord de 
Téquateur. 

Poirson , d’après les cartes de Buache et Mentelle, 1802 et 1817, 

Met la baie de Vincent-Pinson et une rivière d’Oyapock dans llle de Marajó ou Joannes , 
au Sud de 1’équateur; le Cap Nord à 1 degré 50 minutes; l’embouchure Nord de l’Araguary 
à 1 degré 55 minutes, et le point oü les deux embouchures se réunissent à 1 degré 50 
minutes au Nord de 1’équateur. 

Lapie, premier géographe du roi, carte de la Colombie, des républiques de Grenade 
et des Guyanes, 1842, 

Ne met sur sa carte ni baie ni rivière de Vincent-Pinson. Marque 4 1’Oyapock les limites 

entre la France et le Brésil. 

Le baron de Walknaer , 

Dit que c-est leCarapaporis qui est le Vincent-Pinson, et qui se trouve à peu près à 1 
degré 51 minutes au Nord de 1’équateur. 

Carte de la Guyane, publiée par la Société d’études pour la colonisation de la Guyane 
française, Í843, 3 

Met la baie et la rivière de Vincent-Pinson 4 2 degrés de I’óquateur et 4 un tiers de 
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degré de 1’Araguary. Met le Cap Nord à près de 2 degrés. Ce Vincent-Pinson, que celte 
carte appelle Saint-Vincent-Pinson ou Manayé, y est à un quart de degré du Carapaporis. 

Carte particulière de la côte de la Guyane, comprise entre Tile deMaracá et Cayenne, 
levée et dressée, en 1844, par MM. Tardy de Montravel, lieateuantde vaisseau,commandant 
La Boulonnaise, etc., publiée par ordre da roi. Au dépòt général de. la marine, 1846. 

Cette carte ne mentionne pas les noms des rivières et des endroits de la côte, à la seule 
exception de Mapá. Elle ne désigne ni baie ni rivière de Vincent-Pinson. 

Différentes autorilés citées. 

Frey Marcos de Guadalaxara , « Histoire pontificale » (auteur espagaol), 

Met le Vincent-Pinson à 400 lieues de côte comptées du Ceará, qu’il met vaguement 
à 3 degrés un tiers au Sud de Féquateur. 

Gabriel Soares de Souza (auteur portugais), 

Met la rivière de Vincent-Pinson sons la ligne équinoxiale. 

Berredo, gouverneur du Maranham (auteur portugais), 

Met le Vincent-Pinson à I o 30’ au Nord de 1’équateur. 

Labarre , gouverneur de la Guyane (auteur français), 

Dit que la Guyane française, proprement France équinoxiale, comprenait à peu près 
80 lieues, et commençait au Cap Orange. 

La Martinike, « Grand dictionnairè géographique et critique», 1732 et 1768, articles, 
Guyane, Cap du Nord, Iapoco (auteur français), 

Dit qué tout le territoire entre le Cap du Nord et la rivière Iapoco, qui débouche au 
Cap Orange, a été cédé aux Portugais et est annexé au Brésil. Met le Cap Nord entre le 
2 me et 3 me degré de latitude septentrionale. 

Lettres patentes de Philippe le 4 me , roi dEspagne, du 14 Juin 1637, 

Mettent le Vincent-Pinson à 40 lieues du Cap du Nord. 

Le Traité du 20 aoüt 1797 entre la France et le Portugal, 

Déclare que la rivière Calsoène est le Vincent-Pinson des Français. 

Voilà 31 géographes, les principaux depuis Fépoque des découvertes de Vincent- 
Pinson, presque tous célèbres; les seuls qu’on peut consulter sur la question, voilà les 
autorités invoquées, presque toutes tròs-respectables. 

La plupart ne mentionne pas de rivière de Vincent-Pinson. Ceux qui la mettent, la 
mettent après Delisle, le premier qui la mlt sur sa carte, en changeant le nom et la 
latitude du Pynis Baya. 

Les uns Pappellent rivière de Vincent. 

D’autres de Saint-Vincent-Pinson. 

D’autres disent que c’est un Cap de Vinc€ht.. 

D’autres un Cap de Saint-Vincent. • 

D’autres un Cap de Vincent-Pinson, 

D’autres que c’est une baie. 

D’autres que c*est une rivière. ■ 

Un la met au Sud de FAmazone, près du golfe du Maranhão. 

Un autre dans Tile de Marajó ou Joannes. 
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Fautres sous k ligue équinoxiale. 

Un autreà I o 30’ au Nord de 1'équateur. 

IJn autre à 1*, 51’ et dit que c’est le Carapaporis. 

Fautres à 2®, 22'et disent que c’pst le Mayacaré. 

Fautres à 2 o 5’ et disent que e’est une emboucbure de 1’Araguary. 

Fautres à 2 o au Nord de 1'équateur. 

Fautres supposent que c’est le Calsoène. 

Enfin, la France a declare oíficiellement, dans un Traité avec le Portugal, que le 
Calsoène est le Yincent-Pinson des Français. 

Tout cela s’explique parfaitement. On ne s’est jamais arrêté sur cette question, ou ne 
lui a jamais donné un peu d’attention, on Ta toujours rejettée sur Pavenir. 

Elle ne pouvait inspirer d’intérêt aux géograplies, qui Pont à peine effleurée. 

Toutes Jes fois qu on 1’a traité diploniatiquement elle s’est toujours trouvée mèlée aux 
plus grands intérêts deFépoque, qui ont étouffé son exarnen etsa discussion. Qu*étaient 
quelques lieuesde marais dans la Guyane en 1700, quand on disputait sur lapossession 
du grand fleuve des Amazoues, quand on se préoccupait de grandes alliances ponr de 
grandes combinaisons politiques? Pouvait-on approfoudir une question compliquée et 
ennuyeuse d’un intérêt très-particulier et très-secondaire en 1713, à Utrechet, oii les 
principales nations de 1’Europe traitaient alors avec un roi comme touis XIV de leurs 
plus grands intérêts? Pouvait-on le faire eu 1813, à Vieme, quand on cherchàit à recon- 
struire TEurope et à ramener dans sa première orbite le pouvoir immense de la France 
que le premier génie des temps modernes avait porte si loin? 

le plénipotentiaire brésilien jettera un rapidecoup d"oeil sur les cartes françaises qu’il 
vient de réunir. 11 a cité 13 góographes et 12 cartes: 

Neuf de ces cartes: 

Celle de Sanson d’Abbeville. 

Celle de Delisle. 

Celle de D’anville. 

Celles de Bellin. 

Celles deBoime. 

La carteréduite (officielle) des còtes de la Guyane (1817). 

Celle de Poirson, d’après Buache et Mentelle. 

Celle de Lapie. 

La caite particulière de la cote de la Guyane, 1846, 

Ne donnent à aucune rivière auNord duCap Nordfe nom de Vincent-Pinson, quoique 
Delisle, et Danville qui l’a copié, y mettent une baie seulement. 

Wettent une rivière de Vinceal-Pinson au Nord du Cap Nord, et près du Cap Nord: 

JLacondamine (dans sa relation). 

Mentelle qui declare Tavoir copié. % 

le baron Walkenaer. m 

ta carté de la Guyane, publiée par la Societé d’études pour la colonisation de la Guyane 
française. J 

Le plénipotentiaire brésilien comparem ces cartes entre elles et avec celles de Delisle. 
La carte de Mentelle se confondavec celle de Le Condamine. II déclare lui-même qu’il 
Ta copiée. n 
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Elle est en contradiction avec 1'opinion du baron Walkenaêr. 

Celui-ci prétend que le Carapaporis est le Vincent-Pinson. Or ^Carapaporis est le eaoal 
eu rivière large et courte qui entoure au Sud File de Maracá. et se trouve à V 51' au Nord 
eelequateur. 


La Condamine et Mentelle appellent Vincent-Pinson une rivière que le second appeUe 
aussi Mayacare, et qui se trouve sur leurs cartes à 2* 22' ou 23' au Nord de 1’équateur 

Ces opinions sont aussi en complète contradiction avec la carte de la Guyane, publióe 
par la Societe d eludes pour la colonisation de la Guyane Française. 

Cette carle íppelle rivière de Saint-Vincent-Pinson, euMana^é, une rivière qui se trouve 
ai au Nord de lequateur, entre lesrivièresMayacare, Mapá, une autre qu’elle appelle 
Cunururu et le Carapaporis. Ainsi: . ™ 


Le Vincent-Pinson, est selon le baron de Walkenaêr, le Carapaporis à V 51'. 

Selon Ia carte de la Sociélé d etudes de la Guyane une rivière à 2 o . 

Selon Mentelle et la Condamine, le Mayacaré à 2 o 23'. 

Selon la carte de Delisle, on prétend que le Vincent-Pinson est Tembouchure Nord de 
1 Araguary à 2 o 5' de latitude Nord. 


Ce Vincent-Pinson ne serait aucun des trois ci-dessus mentionnés. 

Mais snr quoi pourrait s’appuyer cette prétention? 

Sur ce que la carte de Delisle met une baie de Vincent-Pinson à cet endroit. . " 

Mais il y a plusieurs rivières qui se jettent dans cette baie, à une disíance très-peu 
considerable les unes des autres. 


La carte de Mentelle mentionne le Mayacaré, qui se jette dans cette baie, qu’il appelle 
aussi de Pinson. 

Le Vincent-Pinson de la carte de laSociété d’études s’y jette aussi, ainsi que des rivières 
quelle appelle Mapá, Carapactuzi, etc. D’autres cartes mentionnent d’autres rivières, ou 
ces mêmes rivières sous d’autres noms, qui se jettent aussi dans cette baie. On sait que 
dans cette parlie de Ia Guyane, par 1’effet de pluies diluvrennes, les cours d’eau se succèdent 
lr s rapprochés les uns des autres sur la côte, et dans les grandes crues ressemblent à de 
grands fleuYes. 

Comment, par la stniple indication de baie de Vincent-Pinson de la carte de Delisle, 
déterminer laquelle de ces rivières serait celle de Vincent-Pinson? Parce qu'elle se jette 
dans la baie? Mais elles s’y jetlent toutes. 

Supposons, pour un moment, que 1’Araguary était le Vincent-Pinson, et qu’on élablissait 
la limite par cette rivière. 

Le point oü se réunissent les deux embouchures, données par les cartes à 1’Araguary, 
est à 1 degré 42' au Nord de lequateur, selon la carte de la Condamine et de Mentelle! 
qui doit êlre beaucoup plus exacte que celle de Delisle, car elle est faite d’après des 
observalions. Le Cap Nord, selon 1 observation de la Condamine, consignée sur la carte 
de Mentelle, est à 1* 51'. Les terres du Cap Nord, c’est-i-dire les terres immédiatement 
adjacentes au Cap Nord, appartiendraient à la France, contre 1’esprit et la letlre du Traité 
d’Utrecht, et cela en verlu d’une interprélation du même Traité d’ütrecht. 

Prenons une autre carte française: 

Carte réduite des côtes de la Guyane, publiée par ordre du roi, etc., 1817. 

Elle met l’embouchure Nord de 1’Araguary, qui se jette dans la prétendue baie de 

1 15 
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Vincent-Pinson, à 2* 16'; le point oü se réunissent ses deux embouchures, à 18 minutes 
au Nord de Féqualeur; le Gap Nord à 1° 50'. 

Si TÀraguaiy était le Vincent-Pinson du Traité d’Utrecbt et etait la limite, les tcrres da 
Cap Nord, dans Facception la plus restriclive, viendraient à appartenir à la France. Lo 
Traité d’Ulrecbt serail décbiré, au lieu d’ètre interprêté. 

Cest sans doule pour la mcltre à couverl de si graves objeclions que la Condamine et 
Uenlelle furent chcrcher leur rivière de Vincent-Pinson au Mayacaré. 

L’Àraguary ne pourraitdonc étre le Vincent-Pinson du Traité d’Utrecht, car la lettre et 
1 espril de ce Traité Fexcluent. 

Et eonunent peut la France prétendre que FAraguary est le Vincent-Pinson après avoir 
déclaré dans un Traité que le Calsoène est le Vincent-Pinson des Français? 

Le Traité conclu à Badajoz entre la France et le Portugal, le 17 Prairial an IX, porte ort. 4 t 
a Les limites entre les deuxGuyanes seront déterminées par la rivière Arawari quise jelte 
dans POcéan, au-dessousdu Cap Nord , près de Tile Neuve, et de File de la Pénitence, environ 
à un degré et un liers de latitude septentrionale. » 

Lc Traité dWmiens, du 27 mars 1802, art. 7, établissait la même limite; seulement ii 
mct 1’Ara wari au-dcsm du Cap Nord. 

Aueun de ces Traités ne parle du Vincent-Pinson, et nefait la moindre allusion au Traité 
(TUtreclit. C’esl qu’on n’a jamais pensé à appeler FAraguary Vincent-Pinson d*Utrecht. 

En conséquence do eetle délimilation, les terres du cnp Nord appartenaient à la France; 
cela poli vait se faire pnr ecs Traités, car celui d’Utreclit était mis entièrement de còlé. 

C .s Trailés meltcnt FAraguary à un degré ct un liers de latitude septentrionale, et selon 
Delisle ii serail à'2 *5'. Comment senlendre au milieu de tant et de si considérables contra- 
di:tions I 

Supposons aussi, pour un momcnt, que FAraguary était reconnue comme la rivière de 
Vincent-Pinson ;qucsa latitude surla còtc était Gxée,etquelle était déclarée coinme limite. 

Ilfaudrail quVdle fut aussi la rivière Topoc du Traité d’Utrecbt, c’est-à-dirc qu’elle eut 
eu aussi à Pépoqucde ceTraité le nom de Iapoc, Winpoco/Iapoco, Oyapoc. 

Qu’en résulterait-il? Nous aurions un point de limite sur une cote noyée, rien de plus. 
Tout le reste de la ligne de délimilation donnerait licu à d’interminables questions dans 
Favenir. 

II ya,dans cette partie dela Guyane, une très-grandc quanlité de cours d*eau qui n’ont 
pas dè pente, qui ne s*encaissent pas et dont les bords n’ontpresque pos (Félévation, surtoiit 
dans le voisinage de lcurs sources. Dans les temps des pluies, c est-à-dire la moitié de 
1’année au moins, ils s’enflent, inondent le pays et se confondent. 

Leur embouchure est plus ou moins obstruée par des banes de vase ou de sable, qui en 
rendent-Faccès diílicilc. 

Ce pays na pas souffert de transformntions si considérables qu’on ne puisse pas croire 
qu’il en était déjà ainsi du temps de Vihcent Pinson, car les terres basses de la Guyane sont 
desterroins olluvionnires, formés des débris ctdes éboulementsde montagnes etdedétritns 
de végétaux entralnés par les torrents jusqu’à la mor, oú le mouvement de la raer sur un 
fond bas les réunil en banes de vase, que íinisscnt par se fixer au continent. 

Hnmboldt, dont Fautoritó sur ces inalières ne peut êlre contesté, ditdansson Voyagc 
aw régiom éguinoxialcs: 

« Les ditfórents silluns plus ou moins parallèlcs qui composcnt les lits des íleuves do 



« l’Amérique, et qui les fontparaltre beaucoup pl as riches en eau qu’ils ne le sont eflecti- 
« vement, cbangent peu à peu dedirection ; ils s’élargissenl et se confondent par 1’érosion 
« des arêtes longitudinales qui les séparent. Ce qui n’étail d’abord qu’un bras devient 
« bientòt le seul récipient, et, dans des versants qui <mt peu de vitesse, les bifurcations on 
« erobrancheroents entre les deux systèmes hydrauliques disparaissent de trois raanières: 
« soit parce que le déversoir ou canal coramuniquant entralne dansson bassin toute la ri- 
« vière bifurquée, soit parce que le canal se bouche par des ottérissenients là oii il sort dn 
« récipient principal, soit enfin parce que, au milieu de son cours, il se forme une arète 
« transversale, un point de partage, qui donne une eontre-pente à la partis supérieure, et 
« fnit refluer les eaux dans une direction opposée. Les pays très-bas, et sujcts à de grandes 
« inondalions périodiques, comme la Guyane en Amérique, et le Dar Saley ou Bagbermi en 
« Afrique, nous font entrevoir combien ces Communications par des canaux^nataréls, 
« peuvent avoir été jadis pias fréqueates, etc. » 

C’est ainsi que la Condamine a trouvé, en 1744, une des boaches de l Araguary ferméo 
parles sables. 15 

Cest ainsi que le barcn Walckenaêr a trouvé le Carapaporis, qui étail en 1784 un flcuve 
imposant, changé en 1836en un cours d’eau ínlérieur sans issue dans la mer ; l’ei»botuhure 
ayant été obslruéc. Et il ajoute: « C’ost ce qui arrive souvent dans ce pays, oü las eaux 
« sont constamment en mouvement, et les couranls dVne effroyable rapidité. » 

C’est ainsi que ce même baron do Walckenaêr dit que: « vis-à-vis de Tile de Maracá, oa 
« ile du Nord, les explorateurs ont trouvé une rivière grande et profonde, qui n etait pas 
« connue jusqu’à ce jour. 11 y a quelquesannées cetait un ruisseau. » 

Peut-on etablir des limites par de semblables cours d’eau, qui n’ont pas un cours ré^u- 
lier; qui se trnnsforment d’un jour à 1’aulre; qui se confondent et qui n’ont pas de sourccs 
íixées par des accidentsstables du terrain? 

Le plénipotenliairc brésilien en appelle à 1’esprit éclairéde son honorable collègue. 

Les négociateurs dXHrecht auraient-ils pensé à établir de semblables limites? Les né"o- 
ciateursd Utrecbt ont voulu établir une limite, et ces rivières nesonl pas des limites. 

Ils ne pouvaient penser qu’à une'rivière qui eúl un cours régulier, constant, qui eut des 
sources fixes, et non changeantes. 

La rivière qui.pouvait ct peut satisfaire les conditions d’une déümitation^était et est 

rOyopock. 

Ainsi, après le détouu qu’ila été obligé de faire pour suivre son honorable collè-ue, le 
plénipotenlinire brésilien se trouvé ramené à sa thèse, et après avoir déraontré : ° 

Que Yincent Pinson n’a découvert ni donné son nom è nucune rivière au Nord du Can 
Nord; ^ 

Que touto Pargumentation fondée por son honorable collègue surcetto supposition né peut 
subsisler; r 

Que ie nora de Vinccnl-Pinson a été donné contrádictoirôment íupresquo tous les points 
connus de la côte; r 

Que les géogrnphes antérieurs ct postérieurs au Traitó d’Utrecht, et surtout les Français so 
contrediscnt de la mnnière la plus frappante, quonú l’existencc, et à la position d’unerivièro 
de ce nom, ati Nord du Cap Nonl; 

Quo la dósignution dc rivièro do Vincent-Pinson est 1 olõmant lc plus doulcux ct lc plus 
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confas de tous ceux qui peuvent servir pour intorprèter le Traité d'Utrecbt et résoudre la 
question ; 

<3u'antérieureroent au Traité d*Utrecht et après, oa a donné aussi le nom de Vincent- 
Pinsoa à la rivière Oyapock, située entre le 4“ e et 5 lue degré ; 

Que, d’ailleurs, les rivières que les géograpbes français ont appelé Vincent-Pinson 
u’offrent pas les conditions indispensables k une délimitation. 

rbonorable plénipotentiaire français Ta reconnu, en voulant toutefois excepter TAra- 
guary, car il a dit, dans la septième conférence: « Tous les cours d’eau intermédiaires son^ 
« sans imporlance, etnhfFrentpas les conditionsrequises pour une frontière. » 

Les Traités de 1700, et d’Utrecht se servent de deux nonas, rivière Oyapoc dite de 
Vincent-Pinson, rivière Iapoc ou Vincent-Pinson. 

Ce sont deux noms pris cumulativeraent pour indiquer la même rivière. 

Pourquoi a-t-on pris denx noms au lieu d’un ? 

Sans doute pour rendre la position de cette -rivière plus claire. Pour que dans le cas oú 
des doutes s’élevassent sur un de ces noms 1’autre put servir à les résoudre; car il faudrait 
que les deux dénominationsfussent applicables au même endroit. 

11 y a autant deraison pourprendre comme base dinterprétation du Traité d’Utrecht la 
dénomination « Iapoc » qu’il contient, que celle de Vincent Pinson qn’il contient aussi. 
Elles désignent la même chose. 

I/honorable plénipotentiaire français s’est attaché'exclusivement à la dénomination 
« Tincent-Pinson. » 

C’est ellejustement qui apporte tant de confusion dans ce débat. Cest la dénomination à 
interprèter,«t on prétend 1’interprêter par elle-même exclusivement. 

Pourquoi ne pas chercher dans 1’aulre dénomination « Oyapoc, Iapoc, » laluraière qui 
dissipe tous les doutes, et qui simplifie la question, comme le plénipotentiaire brésilien 
avait cherché à la simplifier dans son Mémoire ? 

Pour écarter cette manière de résoudre la question, Thonorable plénipotentiaire français 
a cherché à interprèter les dénominations « Oyapoco, lapoco, Waripoco, et par conséquent 
Iapoc, Oyapoc, Oyapock, » de la manière sui vante : 

II prélend que Oyapoco, lapoco, Waripoco, et par conséquent Iapoc, Oyapock, estun nom 
appellatif, un nom coinmun, c’est-à-dire qui couvfent k toute une espèce. II veut dire un 
gTand cours d’eau. 

Si cette parole veut dire un grand cours d’eau, il est plus probable que les géograpbes 
Taient exclusivementappliquée au cours d’eau leplus considérable, connu de tous les temps, 
sur lescòtes de la Guyane, c’est-à-dire àTOyapock, entre le 4“ c et le 5 mc degré, et non k des 
riyières non connues alors, et dont les embouchures et le cours ont loujours été variables. 

Mais supposons que la dénomination Oyapoc du Traité d’Utrecht veuille dire grand 
couts d’eau. 

Alors les paroles «Rivière Oyapoc, dite de Vincent-Pinson du Traité de 1700, et 
« Rivière Iapoc ou Vincent-Pinson » du Traité d f Utrecht voudraient dire: 

Rivière grand cours d'eau ou Vincent-Pinson. 

11 y aurait là une redondance vicieuse de paroles, un pléonasme, qui n'échapperait 
pas aux négociateurs de 1700 et d’Utrecbt. 

Presque toutes les cartes anciennesportent au Cap Orange «Rivière Tapooo, rivière 
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Wayapoco, rivière Wiapoco, Iapoco , Oyapoc.» Ce qui équivaudrait à rivière grand cours 
<Teau, et ne signifierait rien. 

Tapoco, Tapoca, Wiapoco, Wayapoco, Iapoco, lapoc, Oyapoc, etc., n'est doncpasqn 
nom appellatif. C’est un nom propre qui ne convient qu ’h une rivière, celle qui débouche 
au Cap Orange entre le 4“* et 5 me degré. 

La párole « dite , » du Traité de 1700, rivière Oyapoc, dite de Vincent-Pinson ne 
veut pas dire, rivière grand cours d’eau dite de Vincent-Pinson; mais rivière appelée 
Oyapoc, et dite Vincent-Pinson, c’est-à-dire qu’on dit être celle de Vincent-Pinson. 
Ainsi la dénomination principale dans ce Traité est celle d’Oyapoc. 

Le plénipotentiaire brésilien a déjà démontré (et il ne reviendra pas sur sa démonstration), 
la complète affinité qui lie ces deux Traités, et que ces paroles du Traité d’Utrecht 
«Rivière lapoc ou Vincent-Pinson» expriment justement, de mêtne que les paroles du 
Traité de 1700, Rivière Oyapoc dite de Vincent-Pinson. 

lapoc est Oyapoc avecla première lettre de moins. 

Humboldt attesle que TOyapoc était appeléaussi Waiapago , Ioapoc, Wiapoco. 

En 1703 , dixans avant le Traité dTJtrecht, Delisle appelait sur sa carte la rivière qui 
débouche au Cap Orange, Iapoco., CTest le lapoc , TOyapoco. 

La Martinière, dans son Grand Dictionnaire gèographique , kistorique, critique , éditions 
de 1732 et 1768, considère comme synonymes Oyapoc et lapoc. 

On trouve dans toutes les cartes anciennes et modernes la rivière considérable qui 
débouche au Cap d’Orange entre le 4 me et 5™ degré, désignée avec les noms Wiapoea, 
Wiapoco , Tapoco, Tapoca, Oyapoko, Iapoco, Yopoc, Oyapock. 

L^onorable plénipotentiaire français a reeonnu, dans la sixième conférence, que le 
Wyapoeo, que Van Loon met au Cap d’Orange, était FOyapock situé entre le 4“ e et 5 mo degré. 

Uarticle 107 du congrès de Vienne déclare implicitement que ITapoco ^Utrecht était 
TOyapock entre le 4 mc et 5 me degré. 

Si la dénomination lapoc est claire et démontrée, si celle de Vincent-Pinson est 
douteuse, si on ne peut contester que ces deux dénominations sont cumulatives et se 
réfèrent à une seule rivière, il n’y a rien de plus logique et de plus conforme aux règles 
de Tinterprétation que d’établir le sens de la dénomination « Vincent-Pinson» par celle 
dlapoc, et de reconnaltre que toutes* les deux s*appliquent également à 1’Oyapock 
entre le 4 mc et 5 mc degré. 

La fatigue, empêchant M. le vicomte de TUruguay de continuer, il annonce qu’il 
terminera dans la prochaine conférence, qui est fixée au 11 de ce mois par MM. les 
plénipotentiaires. 

Áprès quoi la séance a été levée, et le préscnt procès-verbal rédigé par le secrétaire de 
la conférence. 

Yisconde do Uruguav. Butbnval. 


DE MoFRAS. 



PROTOCOLE 

BE LA 

DIXIÈME CQNFÉRENCE. 



PROTOCOLE 

BE LA OONFÉBENCB ‘ 

SUR LA BÉEBflTATIWí DES GUYAPFBS FRANÇABE BTBBÉSIEJBWL 


Présents à 1'hètel des AfTaires Etrangères : 

M. le Vicomib de i/Urwüat, plénipotentiaire da Brésii, 

H. la Baron Hb Bstenval, plónipoteatiaire de Franco» 

U. dk MÒFRA.S, sécrét&ire de là confêrenc». 


N. 10 . — Procès-verbctl áe ta dmhne sàtnce. 

AnjourcThm * 11 déceinbre 1855, MM, les plénipotentiaires de France et 4 a Brésii 
soai réanis a Ihòtel des Afiaires Etrangères, à Paris, h Teflet de continuer Jeurs travam. 

A l ouverture de la séance, M. le plénipoten tiaire du Brésii continue son expo$jtion 
commencée dans la dernièré conférence, du 1" décembre, et s'exprime en ces termes: 

L’honorable plénipotentiaire françats a reconnu, dana Ia hmtième conférence, que ces 
paroles du Traité dütrecbt—Rivière lapoc ou Vincent-Pinson—étaient la transcriptioa 
de eelles du Traité de 1700—Rivière Oyapoc dite de Vincent-Pinson. 

Mais il prétend que la transcription ftit infidè(le, parce que, dans le Traité de 1700, on 
Iit Oyapoc, et on écrivit dans celui d‘ütrecbt — lapoc, 

Observons, en passant, que la seule différence qui se trouve entre ces deuxmots 
consiste en ce que, dans le sccond, ily a un—O— de moins au commencement du mot. II 
tfy en a pas d*autre. 

Observons que les géographes antérieurs an Traité d'ütrecht faisaient, les uns com- 
mencer ce mot par un — W—, les autres par un—louY—en Atant V —O. Oyapoc 
«ignifiait anssi bien FOyapock du 4 a * degré que le lapoc ou Iapoco. 

Observons aussi que dans les deux Traités, Oyapoc et lapoc sont également réunis àla 
déoLominatioQ — Vincent-Pinson — et ont le mérne son. 

I/honorable plénipotentiaire français pense quecette prétendue infidélité, qui se réduit 
à peine i une lettre de moins, sans changer le son du mot et sans altérer la dénominatton 
cumulative, a eu le résultat de feire prendre le change à TEurope et à la France. 

' Le plénipotentiaire brésilien croit qu*une différence si msignifiante ne pouvait feire 
prendre le change à personne, et surtout à des gouvernements aussi éclairés que çeux 
que la Frauce a toujours eu. 

L # honorable plénipotentiaire .français prétend qu*on évita dVrtknder, dans le Traité 
d*Utrecht, le mot Oyapoc, écrit dans celui de 1700, parce qtfi! aurait amené une 
explication immédiato et la contestation de la latitude. CTest donc parce que FOyapoc dtt 



Trauteie 1700 était 1’Oyapock du 4® e dégré. Mais il était rêunit aux mots—Yincent-Pinson. 
Donc on a reconnu, parle Traité de 1700, que 1’Oypock du 4 me degré était aussi appelé 
Vmcent-Piason, 

CbqiKmhle plénipotentiaire français prétend que le rnot Iapoc du Traité dTtrecht 
pouvait donner le ciange, pavce que dans les pourparlers pTélimihaires entre les plénipo- 
teatiaires portugais et Fambassadeur français, en 1699, celui-ci avait parle d’un Iapoc 
à. Tembouchure mème du fleuve des Amazones. Mais alors on n^crivit pas Iapoc mais 
Ojapoc. 

Ool ne pouvait pas pe&seràce Iapoc de Tembouchure des Amazones, pour prendre le 
ehange, à Utrecht et après Utrecht , paree que le Traité *de ce nom, en cédant les deux 
bords de TAmazone et les terres du Cap du Nord, donnait au Portugal ce prétendu iapoc, 
quisescraittrouvé ainsiabsorbédansle territoire portugais, et n*aurait plus pu ètre une 
limite, - 

Ca »'a pas indique la latitude et la longitude de la rivière prise pour limite. Ce fut un 
grandmal que le plénipotentiaire brésilien déplore, car cette indication eút tranché a 
toujours le seul différend qui, par héritage, a eu lieu entre le Brésil et la France. Mais 
cette malbeureuse ommission est également imputable aux deux parties. Si la France eut 
exigè cette inulication le Portugal n aurait pu s’y refuser. 

le plénipotentiaire brésilien prendra la liberlé de faire observer a son honorable collègue 
que les mots de \ineent-Pinson n’ont pas figuré pour la première fois en regard de 
rOyapockdu 4 Wí degré, après le Traité dTtrecht. II rappellera qu’une édition de 1’art de 
naviguer deFan 171â, antérieure à Utrecht, du cosmographe portugais Pimentel, porte 
— Rivière Oyapoe ou Yincent-Pinson 4 o 6' Nord latitude; 326° 47’ longitude. 

On trouxe le nom de Iapoc pour indiquer TOyapock du 4 mc degré sur des cartes 
antérienres an Traité dTtrecht. Delisle, enl703, lappelle Iapoco. Iapoco estlemême que 
Iapoc, II metàlafia da naotFO, que le Traité de 1700 met au commencement. Cette 
rivière , selon Humboldt., s’appelait aussi loapoc. BeLabarre, dans sa Description de la 
France équtinoxiale, antérieure au Traité dTtrecht, Tappelle Yapoc. La Condamine Yapoco. 

Lerei Louis XIV, par le Traité de 1700, abandonna ses prétentions sub le Máragnon et 
saiIeTaiá , comme Ihonorable plénipotentiaire français le reconnait. 

On dédnit, par ce Traité, le territoire auquel ses prétentions étaient réduites. Ce 
territoire litigieux était borné d’un côté par le bord septentrional de Ia rivière des Amazones 
depois les forts de TAraguary, Camau ou Macapá, d’un autre par la rivière Oyapock ou 
Yineent-Pinson. Tous les forts qui pourraient exister sur ce territoire, ainsi déclaré neutre, 
qbils fussent français ou portugais, devaient être détruits. 

Ainsi la France ne fit pas, à Utrecht, Tabandon de ses prétentions sur le Maragnon, sur 
le Pari et k tout le bord septentrional de la rivière des Amazones. Elle les avait déjà 
nbaadon tés eu 1700. 

II n’est pas donc surprenant qu’elle abandonnàt à Utrecht le reste de ses prétentions, qui 
11 «*iem ea comparaison des premières. Ce qu’il y avait de plus ixnportant alors était 
le territoire sur lc bord septentrional de 1’Amazone, eompris entre les forts de 1’Araguary 
et le Cap Nori. En alandonnant ce territoire k Utrecht, elle abandonnait ce qui restait 
aints do quelque iinportance. Les terrains inondés entre le Cap Nord et 1’Oyapock ou 
.Vincent-Pinsottavaient et ont si peu de valeur, et étaient et sontsi peu connus, quon n’a 
; pas Jinit mention d’cux. lis ont été cédés avec le principal. 




Le plénipotentiaire brésilien ne revièndra plus súr le commentaire qa’il a fait des Traít^s 
de 1700 et de 1713 et sur les arguments qu’il en a déduits. II répétera seulement quWe 
limite établie oü1’honorable plénipotentiaire français veut la mettre, n^tteindrait pas fe 
but du Traité d’Utrecht. Elle ouvrirait par des inondations, par une infioite dé canáux 
qu*il est impossible de surveiller, une communication clandestine avec la rivière des 
Amazones, préjudiciable aux denx pays, source intarissable de désagréments , etquine 
pourrait être regularisée. II serait impossible d’éviter la contrebande, la fuite des 
crimineis et des déserteurs des deux pays, et des esclaves du Brésil. Ces inconvénients 
qui peuvent exister aujourd’hui sur une petite échelle se produiraient sur une très-grande. 

La défense faite, par Tarticle 12 du Traité d*Utrecht, aux Français de passer la rivière' 
de Vincent-Pinson pour aller commercer au Maragnam et aux. terres du Cap du Nord, et 
au Portugais d’aller commercer à Cayenne, ne peut être invoquée comme suífisante, 
pour éviter les inconvénients qui viennent d’ètre exposés sur des frontières sur lesquelles 
Tautorité des deux pays ne pèut étendre son action et sa vigilance. Une simple défense 
sans sanction pénale , écrite dans un Traité, relative à un pays désert, irès-éloigné des 
autorités qui pourraient la faire observer, ne pouvait remplir le but du Traité. II fallàit 
en outre mettre entre les points défendus un espace suffisant pour rendre, dans Tétat oü 
étaient alors, et sont encore ces parages déserts, la violation de la défense pour le 
moins très-diflBcile. 

Le plénipoteutiaire brésilien ne conlestera pas que les Français, à quelques époques, 
aient occupé temporairement quelques points du territoire conteslé. Les Portugais Pont 
occupé aussi. II y a eu même un détachement portugais sur la rive gaúche de FOyapock, 
vis-à-vis du fort Saint-Louis, et un autre sur la rive gaúche du Cassipoure. Les deux 
gouvernements, à certaines époques, firent quelques essais d'occupation qulls ne purent 
mainlenir, oü desquels ils se lassèrent. 

Mais le plénipotentiaire brésilien fera observer quil ne s'agit pas d’un droit provenant 
d’occupation, mais de celui qui peut dériver d’un Traité. II ne s'occupera donc pas, par 
cette raison, de chacun des cas mentionnés par son bonorable collègue. 

11 se peut qu'il y ait eu quelques occupations qui ne fussent pas suivies de réclamations. 
Les détachements qui occupaient un point n^vaient des Communications qu’avec ceux que 
les envoyaient. Ne pouvant se mainlenir dans les lieux, par cause de maladies et de 
manque de vtvres, ils y séjournaient peu de temps, Quand le gouvernement de 1’autrè 
pays était informé de leur existence, ils s’étaient déjà retirés. 

Le plénipotentiaire brésilien ne prétend pas établir que la France ait, en aucun temps, 
renoncé au droit au territoire conteslé qu’el!e aurait pu déduire du Traité. Le Portugal et 
le Brésil n’y ont pas non plus renoncé. 

II ne prétend pas non plus que la France ait renoncé à faire valoir ses prétentions, par le 
fait d*avoir fait retirer le poste militaire établi à Mapá. La dépéche du gouvernement français 
& son représentant & Rio de Janeiro est claire. 

Chacun des deux gouvernements se reserva de faire valoir ses droits dans une négociation 
calme et approfondie, ce qui ne préjuge d’aucune manière les droits que Tun ou Tautre 
pourrait avoir. 

L^onorable plénipotentiaire français a terminé r»vant-dernière conférence en produisant 
un document qu r il prétend ètre une preuve matérielle de la légitimi^i des droits de Ia Fràace 
au tewitoire contesté. Cette preuve consiste en un Mómoire, ou Memorandum iatitulé \ 
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RifHHtse eu Mémoire préseaté par le très-excellent seigaeur ambassadour <du roi Très- 
Chretieo, toucbant le droit que la Frtnce prétend avoir $or les lerres occidentales de la ri* 
vière des Aroazones. 

Ce Mémoire n'est ni daté, ni signé. 

Le plénipotentiaire brésilien ne metpas en doutel*authenticitó de ce Mémoire, c’est-à-dire 
que ce ne soit pas un papier donné k Lisbonne à M. de Rouillé, et qu’il n'aii pas été rem» 
dans le temps par cet ambassadeur à 9 on gouvernement. 

Mais ilcroit que ce Mémoire non daté, non signé, n'est pas une pièce suffisante pour dé^ 
eider Ia question. 11 pourrait avoir été présenté au commencement de la négociation, oji 
pourrait être revenu sur lesnotions qu il contient, il pourrait êlreToeuvre d’un tiers, et ne 
pas être completement autorisé par le gouvernement portugais. 

Dans le cours des négociations on se comraunique quelquefois des mémoires, des notes, 
dont toutes les parties ne peuvent pas toujours servir pour expliquer et interprêter la nego¬ 
cia tion après qtfelle est terminée. 

- La presente négociation en fournit un exemple. A son début, le plénipotentiaire brésilien 
eut 1’honneur de recevoir du gouvernement français un Mémoire préliminaire non signé, 
non daté, en réponse à un autre qu’il avait présenté. 

Ce Mémoire préliminaire déclare positivement que: — lagéographie ne connait aucun 
conrs d’eau qui porte exaetement le nom delapoc, ou celui de Vincent-Pinson.—II cherche 
à suppléer par le raisonnement au manque de dimnées également positives sur FYapoc ou 
Vincent-Pinson. 

L’honorable plénipotentiaire français, dans tout le cours de cette discussion, a toujours 
cberché à prouver le contraire, c*est-à-dire— que la géograpbie connaissait un cours tTeau 
sur le littorai de la Guyane, près du Cap du Nord, qui éteit le Vincenl-Pinson, et ayaitle 
nom- d’Oyapock, et qu'elle fournissait des données positives sur ces deux noms. 

Lorsque, au commencement de la discussion, le plénipotentiaire brésilien a voulu se pré- 
valoir du Mémoire, Tbonorable plénipotentiaire français ne Ta pas considéré comme une 
pièce entièrement officielle, et le plénipotentiaire brésilien s’est abstenu de s'y référer de 
Bouveau. 

D’ailleurs, même dansle cas oü le document deroièrement produit serait une preuve suf- 
üsante, il n en serait pas une du droit que 1’honorable plénipotentiaire français prétend 
«voir. 

Ce document met la rivière de Vincent-Pinson à peine k 3 degrés, c*esl-à-dire à 2 degrés 
50 minutes, et partant au nord du Calsoène. 

l/ionorabk plénipotentiaire français veut mettre la limite 42 degrés et demi, c’est-à-dire 
à 2 degrés 30 minutes, 20 minutes, un tiers de degré plus an sud. 

II prétend que 1'Araguary est le Vincent-Pinson d’ütrecht. Or, selon la carte de Delisle, 
1’embouchure Nord del’Ar«guarj, serait à 2 degrés 5 minutes. Le point oü se réunisscnt 
les deux embouchures de 1’Araguary, selon la carte de la Condamine et de Mentelle. est 4 
i*42' au Word de 1’équateur. 

Comment un document qui mettrait la rivière de Vincent-Pinson au nord du Calsoène^ 
pourrait-il prouver que la rivière de Vincent-Pinson est 4 2* 5’ et 4 1* 42’ au Nord de 
1’éfeatenr? 

LfatBtnble plénipotentiaire français • dit pessédait k latitude dn Vinoenl-Pintio», 
«A LMiodm éldUtrecht, exaetement iodiqué dana en document officiel et perlugaie. 
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Ce document, dans le cas oh il serait suffisant, prouvèrait donc que la latitude exacte da 
Yincent-Pinsou, deLisbonneetdTJtrecht, était k prèsde 3 degrés, ou à2degrés SOminutes, 
c’est-à-dire que cette rivière serait au nord de Calsoène, car la carte de Mentelle met le Cal- 
soèue à 2 degrés 30 minutes, et la carte réduite des còtes de la Guyane de 1817, déjà citée 
et oflicielle, le met k 2 degrés 35 minutes. 

Áinsi, le Vincent-Pinson du document cité serait à 20 ou à 15 minutes (un tiers de degré) 
au nord du Calsoène, à' 55 minutes (près d’un degré) de Tembouchure Nord de FAraguary, 
que rbonorable plénipotentiaire français a prétendu être aussi leVincent-Piiisott dTtrecbt, 
et à un degré 5 minutes du point oüse réunissent Ies deux emboucbures de rAraguary, par 
lequel 1’honorable plénipotentiaire français a prétendu faire passer la limite. 

Le plénipotentiaire brésilien en appelle k Ia loyauté et k 1’esprit éclairé de son honorable 
collègue. Peul-il admettre un semblable document, et surtout pour fonder des prétentions 
qui sont évidemment contraires à laprétenduepreuve. Le gouvernement brésilien désire 
sincèrement terminer le seul différend (et il espère n*en pas ayoir d’autre] qn’il a eu jus- 
qu^ujourd^hui, par héritage, avec le gouvernement français; mais il ne peut abandonner 
desdroits qu*il a jusqu^ujour^hui cru, et croit encore bien fondés, sans des raisons et 
des preuves qui puissent le convaincre et justifier cetabandon. 

M. le barron de Butenval annonce qu*il répondra dans une prochain séance, et MM. les 
plénipotentiaires s’ajournent au 26 de cemois. 

Après quoi la séance a été levée, et le présent procès-verbal rédigé par le secrétaire de la 
conférence. . 


Visconde do Crorüay. 


Butenval. 


de Hofras. 



PROTOCOLE 

DE LA 

ONZIÈME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 

DF LA OONFÉRENCE 

SUR LA DÉUM1TATI0N DES GUYANES FRANÇAISE ET BRÉSIUENNEL 


Présents à Fhôtel des Affaires Étran^ères : 

M. le Yicgmte de l’Uruguay, plénLpotentiaire duBrésil, 

M. le Baron His de Bütenval , plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras , secrétaire defla Conférence. 


N° 11. — Prock-verbal de laonzième séance. 

AujourdTiui, 4 jaavier 1856, MM. les plénipotentiaires de France et du Brésil se sont 
reunis à Fhòteldes Affaires Etrangères, à Paris, k Feffet de continuer leurs travaux. 

À Fouverture de la séance, MM. Ies plénipotentiaires font donner Iecture par le secrétaire 
des procès-verbauxdes deux dernières réunions, des 1" et li décembre 1855. 

Les deux procès-verbaux sont adoptés et signés par MM. les membres de la conférence. 

M. lc baron de Butenval prend ensuite la parole *et s’exprime en ces lermes: 

Avant de rentrer dans le fond même da débat, le plénipotentiaire français juge indispen- 
sable de s’occuper d’abord de certaines diíBcultés de détail, qui, une fois vidées, laisseront 
le champ libre k la discussion principale. 

Les observations.que doit présenter Ie plénipotentiaire français (observations qui se rap- 
portent, pour la plupart, à des assertions précédemrtient émises), ne sesuivant pas néces- 
sairement entre elles, il les développera séparément, et efin d*en faciliter Fexamen, il les 
divisera en paragraphes dislinets et indépendants les uns des autres. 

Les premières, toutes spéciales et presque techniques, formeront la première paríie de 
cette replique; les autres, plus générales, constitueront la seconde paríie et conduiront au 
ráumó par lequel le plénipotentiaire français croit utile de clore la discussion. 

PREMIÈRE PARTIE. 

OBSERVATIONS GÉOGRAPHIQGES. 

SI. 

Le plénipotentiaire français demande la permission de commencer par une réBexion gé- 
nérale, dont il u’a pu sedófendre cn écoutant, pendantdeuxséances consécutives, la savante 
argumentation de son honorable collègue, 

i 
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L’honorable plénipotentiaire du Brésil, a cru devoir, encore une fois, meltre en regard 
et en contradiction les témoignages des géographes de tous lestemps: le plénipotentiaire 
français aurait peut-être à lui dire que tant dTncertitudes si habileirient reproduites, 
pourraient finirpar jeter qnelques doutes sur nos droits, sans décider davantage la convic- 
tion sar lessiens; que cette arme, qu’il a si savaimnentmaniée, est à deux tranchants, 
qu’elle blesse des deux côtés à la fois. 

Le plénipotentiaire français aime raieux rappeler à son bouorable collègue 1’accord quil 
avait eruétablir avec lui dans leur première réunion, sur la valeur des preuves respecti- 
veiueutinvoquées. 

Tel est, en eíTet, rinebnvénient du système, tantòtde dénégation et lantôt d’opposition 
des documents modernes les uns aux autres, que semble adopter rhonorable plénipoten- 
tiaire du Brésil, qu’il enarrive, dans ses développeinents, à faire prévaloir 1’erreur (erreur 
inexplicable et inexcusable pour quineconnaitpasles misèresd’une spéculation delibrairie) 
du géograpbe Lapie qui, cn 1842, porte à Wyapoclafrontièrefrançaise, à la faire prévaloir sur 
la protestalion solennelle faite en 1840, par le chef du cabinet français contre toute occupa- 
tion brésilienne par-delà le Vincent-Pinson! 

Ou bien encore à citer une carte anglaise, qui declare que TOyapoc est la limite française 
en vertu de la convenlion de 1817, à 1’appui de Vopinion que cette même limite a été déter- 
minée par le Traité dVtrecht de 1713! 

Le plénipotentiaire français ose dire, quaucun doeument européen uesauraitètre plus 
défavorable à la cause brésilienne, après ceux qui noronaent 1’Oyapoc le Vincent-Pinson des 
Porlugais, que celui qui leur donne TOyapoc pour limite, en vertu de la convenlion de 1817. 

Le plénipotentiaire français veut, cette fois, donnerà són honorable collègue, 1’exemple 
du retour à 1’accord, préaíablement et si sagemenl établi entre eux, de ne pas invoquer, 
comme autorité décisive, les monumenls postérieurs au 17 nic siècle; c’est-à-dire de ne pas 
admettre, dans le débat, de preuves géographiques qui ne soient, par lanlèrioriié de leurs 
dates, évidemment étrangères au litige entre les deux couronnes de France et de Portugal. 

Pourêtre fidèle à cet accord, nen-seulement le plénipotentiaire français ne s’arrètera plus 
aux auteurs du 18 mc et du 19 mc siècle, qui lui sonl favorables ou opposés, il s’abstiendra 
mème de discuter la carie de Delisle, postérieure de trois ans au Traité de Lisbonne. 


§ n * 


Quant aux monuments du 16 me et du 17“ e siècle, le plénipotentiaire français accepte Ia 
proposition faite par 1'honorable plénipotentiaire du Brésil, «de serendre un compte exact 
« è laidedu compas, des véritables latitudes indiquées par chacune descartes géographiques 
« qu’il a cilécs. » II persiste à croirc et à afíirmer que de cette épreuYe sortira Ia justiGca- 
tion la plus irrécusable de ses assertions antérieures. 

Le plénipotentiaire français mainlient donc, jusqu'à 1’évidence matérielle du contraire, 
que Mcrcalor , Orlclius , Teixeira , de Bry et Dudley ont indique au Nord du Gap du Nord 
« comme le premier com d'eau après TAmazonc , le Vincent-Pinson . » 

La vérificalion en question scra d’autant plus facile que, controirement è lopinion 
émise par I honorable plénipotentiairo brésilien, chacune des cartes citées porte ou uno 
échello clairemcnl graduée, ou lo trace dc la ligne équinoxialc. 



Le plénipotentiaire frauçais ayant ici à repousser une dénégation de rhonorable* pléni- 
potentiaire du Brésil, il entrera dans quelquesdétails. 

La carte n* 1 de soq Atlas porte, k sa base, une échelle de latitude parfaitement 
graduée:—chaque degré occupe un centimèlre. Le Cap du Nord y est indiqué à deux 
degrés; le Vincent-Pinson k deux degrés et quelques minutes. 

La carte n° 32 ne répèle pas 1’échelle des latitudes, mais elle porte Tindication de la 
ligne équinoxiale, et on y lit d'ailleurs en toutes lettres: « Cabo da Norte em altura de dons 
grados do Norte »; puis au-dessus, à quelques minutes du Cap Nord: « Rio de Vicente - 
Plnson donde passa a linha de demarcação das duas conquistas, » 

Le plénipotentiaire français rappelle qtf’un copie authentique et certifiée de 1’atías de 
Teixeira a été remise, sur sa demande, k Taucien ministre plénipotentiaire de S. 1L 
brésilienne, à Paris, M. de Araújo Ribeiro, copie qui existe à la Bibliothèque impéria^tè 
de Rio de Janeiro. 

Les cartes d’Ortelius et de Mercator sont géométriqueroent graduées. Mercator, dans 
1’édition de 1606, écrit en face du Vincent-Pinson : Piais B , abréviation de Pinsonis, — 
dans les éditions posterieures et dans celle de 1633, il écrit « Rio de Vincenle-Pinson. » 

Ortelius, dans son édition de 1570 et dans les sui vantes, place le Cap da Nord environ 
à deux degrés et écrit à côté: « Rio de Vincent-Pinson. » 

Ortelius et Mercator indiquent au-dçssus du quatrième degré , le Cap Orange ou Conde et 
la rivière JViabego, notre Oyapoc. 

La carie de De Bry, « Américo pars terlia , 1592 », porte une échelle de qualre millimètres 
par degré et met le Vincent-Pinson par 2 o N. 

La carte « America pars quarta , 1594 », que 1’honorable plénipotentiaire du Brésil croit 
ne pas porler d’échelle, en a une plus grande encore : elle à'un centimèlre par degré; elle 
met le Vincent-Pinson à la hauteur du deuxüme degré et non pas au quatrième , comme 
a cru pouvòir le répéter Thonorable plénipotentiaire du Brésil. 

La carte « Américo pars sexta », est k 1’écheile de trois millimètres par degré; elle donne 
au premier cours d’eau après 1’Amazone, au deuxièmc degré Nord, le nom de Vincent-Pinson . 

La carte « Américo pars octava , 1625, dressée selon la projection slérèographique et 
bien graduée, donne le Vincent-Pinson k deux degrés. 

Enfin, le texte de la douzième partie, « Américo pars duodccim », donne (page 71) 
1 opinion de De Bry sur les limites du Brésil à cette époque: « Brasilia inter duos fluvios 
sita est } Maragnon et dk la Plata, » y est-il dif. 

§ 111 . 

Le plénipotentiaire français roppellera k son honorable collègue que 1’édition originalr 
de Pimentel (1699) n’indique, à la table des latitudes, aucuue position au Nord de TAinazone, 
qu’il n’u point vu Védition Ae 1713, mais bien celle de 1716, et que ce serait, en tout cas, 
à douze ans du Traité de JLisbonnc, que le géographe de la cour de Portugal, indiquerait, 
pour la preraière fois, k la science étonnée, lo Vincent-Pinson par le travers du quatrième 
degré et à la place méme de notre Oyapoc. 

Le plónipotenliairo français confesse à son honorable collègue qu’oucun témoignage ne 
lui semblerait nrieux autoriser certains soupçons que cette latitude nouvelle indiquée, 
à la veillc du Traité dVtrechl, par un autour k la soldo do la cour de Lisbonne. 


Le plénipotentiaire français croyait avoir répondu déjà .i Targmnent liré d'un docnirrent 
espagnol de 1636, qui parle du Yincent-Pinson « comme d'vn (leuve situé à quarante fieues 
du Cap.du Nord.jp II répêtera que les bureaux^de tous les pays peuveut consigner de 
faiasses données géograpbiques deus les| atíes de chancellerie; mais que leurs erreurs 
n’auraient cTineonvénient grave quau cas oii on prétendrait, comme voudrait le feire 
aujoud’bui 1’honorable plénipotentiaire du Brésil, les ériger en auloritá identifiques. Le 
plénipotentiaire français ne saurait donc reconnallre aucune corrélation entre le travail 
de Teixeira et lelibellé de 1’acte de la cbancellerie de Castille. ' 

É§i.V. 

Le plénipotentiaire français [rappéllera qu’il n’a jamais nié que 1’Oyapoc se fnt appelé 
Japoc, Tapoco, Wiabego; il a fnié qu’il se soit'jamais appelé, ponr un géographe indé- 
pendant et sérieux avant le 18”'siècle, Vincent-Pinson. 

§ VI. 

rionorablc plénipotentiaire du Brésil ne semble pas avoir tenu compte de lepoque 
à laquelle fut publiée la carte de Jttan de la Cosa: elle parut en 1500, c’est-à-dire 1’année 
même oü Pinson entra dans 1’Amazone et l’Oraouari. — II est donc tout simple qu’elle se 
borne à dire: « este oceano lo descubrió Vicente Yanez », en désignant les parages 
que parcourut, le premier, Pinson qui ne revint en Europe que le 30 septembre 1506. 

3uan de la Cosa ne dil pas non plus de toute la còte, comme semble 1’avancer 1’honorabÍe 
plénipotentiaire du Brésil: Costa Anegada. II écrit, après 1’Amazone: « Islãs San Teimo, 
Tietra mas alia, liara l/cna, costa anegada, mar dulce, etc .» 

§ VII. # 

L’honorable plénipotentiaire du Brésil persiste à dénier également l’aulorité de la carte 
originale, revêtue de la signature et du cachet des plénipotentiaires, qui a servi à la 
debinitation des possessions espagnoles et portugaises, en 1750, en allégant: « que celte 
carte oir la Guyane ne figure que pour arrondir le travail, na de valeur que précisément à 
partir de k Guyane. » 

M. le plénipotentiaire du Brésil persiste à dire que trente-sept ans après Utrecbt, un 
plénipotentiaire portugais a signé, indifféremment de son nom et scellé de ses armes un 

document qui place une des írontières de son pays à cinquante lienes en deçà de sa vraie 
. position, 

L’.honorable plénipotentiaire du Brésil a négooié les limites du Brésil et de 1'Uruguay, 
et rapporlé de sa négociation 1'honneur d’en consacrer le nom. Si on lui edt présenté, au 
.sujet de ces limites entre le Brésil et 1'Uruguay, une carte oü la irontière fiançaise, au 
Nord, eúl élé indiquée à 1’Amazone, l’cdt-il indiíTércmmcnt signée ctscellée? 
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Le plénipotentiaire français ose, ponr adresser cette question à «m bonorafeJe oollégue, 
eofremdre, un momeni, la loi qu’il s'«si imposée, de ne plus s oecuper de documents 
postériqurs eu 17' stècle. 

§ VIU. 

Devant celte partie de Fargurnentaiion de Fhonorable plénipotentiaire brésilien, qui 
consiste à récuser 1’autorité de tel ou tel travaiIgéographique, 

Tanlêt, « parce qu’iln’e$t peut-être qu’ufie répétition d’un travail antérieur, etqu’il a*est 
« pas avéré que Fauteur nouveau ait eu des indications plus précises que Fancien; » 

Tanlót, « parce que Fauteur invoque ne lui semble pas un assez bon auteur, un 
« témoignsge assez considérable. » 

Le plénipotentiaire français avoúe son embarras. 

Comment prouver, en effet, aulrement qu’en en appelant à Fopinion générale, que les 
cartes de Robert Dudley, duc de Nortbumberland,_par exemple, que ces cartes etleur 
texle, un des monuraents les plus célèbres de la Science et de la typograpbie au 17“' siècle, 
dressées sur les notions rapportées, après deux explorations de la Guyane, par Fautehr 
lui-même, en 1595, et par le capitaine Thomton, en 1608, publiées sous les yeux d’un 
prince souverain, soient un document dont il ne paralt pas acceptable qu*on dise en 
pssant ainsi que le fait Fhonorable plénipotentiaire du Brésil: « Ces observotions 
« s’appliquent à la carie de Dudley. » 

Assurémonl Fhonorable plénipotentiaire brésilien ne perxncttraU pas qa*on traduisit 
ainsi Fopinion qu*il défend: « Toutes les cartes qui mèttent un Vincent-Pinson au Nord 
« du Cap du Nord sont ou mal faites ou copiées les unes sur les autres, tous les documents 
<< qui fournissent des données analogues viennent de moines ignoranls ou d’écrivains sans 
« mérite, et surtout sans exaetitude; » elce serait cependanl la conclusion vigoureuse de 
ses dernières observations hisloriques et géographiques. 

Par quels documents espérerle convaincrequand.il récuse à la fois, 

Et le Portugais Sóares qui, en 1587, indécis, comme il était permis de Fêtre alors, 
comme il est presque permis de Fêtre encore aujourd’hui sur Findication de la latitude, 
n’en mentionne pas moins précisément le Vincent-Pinson comme lecours deau ie flux voisin 
de r Âmasone; 

Et le Portugais Emtackede Sylveira qui, en 1624, parle de la borae-limite de Charles- 
Quint et de son emplacement; - 

-Et FEspagnol Fray Marcos de Guadalaxara qui, en 1630, parle de cette même borne et 
la place au Vincent-Pinson , à trois degrá m Nord; 

Et, enfin, legouverneur portugais Berredo qui, à plus d’un siècle de date, en 1749, 
recliGe une partie des indications précedentes et confirme à jamais de Tanlorité de son 
nom, de sn charge, de ses travaux, celte notion conforme aux grands témoignnges 
géographiques du 17“* siècle: « que le Vincent-Pinson borne des pos6e9sions portugoises, 
« est à moins de deux degrés au Nord* de Féquateur; » notion que Delisle avait défà 
acredilóe dans FEurope savente, en plaçant, dans 6a carie de 1703, VArawari et la baie de 
Vincent-Pinson, exaclément sous celte latitude. 

II est dVutant plus permis de «'étonner du dédain de Fhonorable plénipotonliaire 
du Bi csil pour Fautorité de Bcrrcdo, et de cette imputation : « Qu'ti n J a fait quo copicr h 
« moine Marcos de Guadalaxura ; » 
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Que Berredo est Portugais d’abord, savant et lettré ensuite; et, enfin, fonctionnaire 
considérable de son pays, gouverneur d’une de ses plus importantes provinces d’outre-iner; 
quil a gouverné le Maragaon pendant qualre ans; qu’après son gouvernement, il est resté 
deux ans encore dans la contrée, pour y contrôler et y compléter les notions recueillies 
durant son administration ; quil n’a publié ses Annales historiques sur le Maragnon qu après 
$ix années de résidence ou d’exploration de ces latitudes. 

Est-ii donc présuruable que ce savant, cet explorateur, ce chef de province, qui a 
Tesprit de lmvestigation et tous les moyens i^atériels de la mener à bien sur les lieux 
mêmes, ait copié purement et sirnpleinent, à ceut ans dMntervalle, les dires du moine de 
Barcelone ? 

. Faut-il rappeler, d’ailleurs, que Fiay Marcos de Guadalaxara ne faisait que répéter, 
en 1630, ce qu’un Portugais, Sylveira, avait déjà afíirmé six ans auparavant, eu 1624, 
ce quun Portugais, Soares , avait indiqué dès 1587, quarante-trois ans aVant le moine 
espagnol ? 

II sufíit de lire le texle de Berredo pour reconnaitre quil ne parle « d'après personm ■» ; 
quil ditce quil sait, ce qüil a vérifié lui-mêrae. II ajfirme 1 à oü, cent ans aupafavant, 
FrAy Marcos pouvait etnployer une forme moins arrètée et presque dubitative. 

Et que ditdonc Berredo? 

II dit que: 

« I o Les possessions porlugaises se terminent à la riuièrc de Vincent-Pinson, que les Français 
« appellent Viapoc, àun degrè trènte minutes au Nord de Tèquateur; 

« 2 o Que la borne placée par ordre de Charles-Quint pour indiquer cette limite a été 
« tmivéCj cn 1723, par Vofjicier Amaral; 

« 3 o Que Templacement de cette même borne doit indiquer la limite sur 1a côte entre 
« les terres dc France et celles dii Portugal, et que le Vincent-Pinson est la véritable 
«t limite de la nouvelle colonie française au Nord de Ia capitainerie du Grand-Pará. » 

§ ix B 

Le plénipotentiaire français veut dire un mot de ces incertiludes de latitude que le 
plénipotentiaire brésilien releve à bon droit, mais qüil fait porter sur des jleuves diffèrents , 
landis que 1’incertitude existe sur la latitude í un même fleuve, lAraouari, Wyapoc de 
Vinceut Pinson. 

Fleuve à deux embouchures; 

Fieuve sujet k la Pororoca qui a obstrué déjà une de ces embouchures , et qui chauge , 
chaque année, la configuration et Faspect de celle qui demeure ouverte ; 

Fleuve à bords obstrues par uneforêt de paletuviers; 

Fleuve dont personne, peu-être, ne peut citer la latitude sans risquer d’être contredit 
par un autre observaleur, qui aura relevé le même pays, mais d’un autre point et à une 
autre époque. 4 

Cette hesilation sur la vraie latitude du Vincent-Pinson est telle, que, dans le cours 
de la discussion , il est arrivé au plénipotentiaire français lui-inême de 1’indiquer 
indifFeremment, tantôt à deux degrés, tantôt à deux degrés cinq minutes , tanlôt à deux 
degrés et demi, selon le document qui lc préoccupait au moment oü il parlait, landis 
qu il demeure seulement avéré pour lc plénipotentiaire français quedo Vincent-Pinson ne 
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peut-être cherché atirdelà du deuxihne degrè et quelques minutes , n\ en deçà du premier degrè 
eLdemi Nord; c’est-à-dire en deçà ou au-delà du théàtre de la Pororoca , de ce raz de 
inarée qui mit Vincent Pinson en péril et le força à reprendre le large. Cest effectivernent 
dans cette étendue de vingt à vingt-cinq lienes que la Pororoca bat la còte. 

§> 

% 

Le plénipotentiaire français repondra plus tard à la conclusion qu’entend tirer son 
bonorable collègue des fausses notions accréditées sur le poiut précis oü Vincent-Pinson 
a dú quitter la còte après avoii* reconnu 1’Àmozone. 

Mais il accepte de sa main, avec reconnaissance, lant de preuves si bien ordonnées, 
de cette vérité: « Que jamais Vincent-Pinson na touehé la còte à la hauteur du quatrième 
a degrè; que cette còte, de TÀmazone à 1’Orénoque, lui parut noyéeet inaccessible ; qu’il 
« n*a jamais pu, par conséquent, y laisser son nora à un cours d’eau quelconque, et 
« que ceux qui ont appelé de son nom notre Oyapoc ont méconnu et la raison et Tbistoire. j> 

Le norabre de ceux-là, avant Utrecbt, est heureusement bien réduit, et leur condam- 
nation, dans la bouche de Lhonorable plénipotentiaire du Brésil, méritait d’être relevée. 


DEUX1ÈME PARTIE. 

OBSERVATIONS HISTORIQUES. 

§ XI. 

Le plénipotentiaire français prendra la liberté de protester, une fois pour toutes, 
contre cette imputation de diversité incessante t dans les indicalions de la France ousujet 
du Vincent-Pinson, et de la retourner, dans toute sa rigueuc, contre le Portugal lui-mème. 

En effet, jamais les négociateurs français n’ont désigné le fleuve limite autrement que 
par le nom principal et quelquefois unique de Vincent-Pinson. 

En 1699, lors des conférences de Lisbonne, Tambassadeur français émelt&it quelque 
doute sur la valeur de ce nom Oyapoc, il alléguait la possibilité d^quivoqucs, il porlait 
d Hle à Tentrée de TÀmazone, de jleuve à deux degrés au Sud de la ligne, etc., etc. 

Le plénipotentiaire français ne saurait trop insister sur ces équivoques, ces bésitations 
ausujet d e¥ Oyapoc de Vinccnt Pinson , parce qu’elles prennent une valeur inconteslable, 
pour le fond même du débat, quand on les rapprocbe de la certitude, de la nolorièlé 
acquise, à ln même époquc, à la position astronomique, de notre Oyapoc, par le travcrs du 
quatrième degró et demi; notoriété que 1’honoroble plénipotentiaire br^silien a reconnue 
lui-même. Il faut conslater cette consécration nouyelle, sinon de Yimpossibililè , du moins 
dela profonde invraissemblance du thèrae qui presente notre Oyapoc corarae la limite 
choisie 4 Utrecbt. Si on 1’eút choisi, on l’eút, surtout après le Memorandum do 1669, 
indiqué par sa latitude. Ricn n’était plus facile et plus impérieusement conseillé. 



Eu 1699, TambassadeiiT de FrancesémMehéaiter; c*est le Portugal qui tientà insérer, 
mnmlatif^naeiit, les deux nonas dans le projet de Traité qu*il rédige. 

Le«lÊe époqne, en 1699, le Portugal aSirme quele Vincent-Pinson s’áppelle Oj/apcc. 

En 1712 , dans les demandes préliminaires \ pòstulafa spedfica ) qui précédèrent les 
négcciations dUtrecht, le Portugal ne parle plus de FOyapoc, il dit, le Vincent-Pinson 
toutcourt. * N 

En 1713 , à ütreebt, le Portugal dit que ler Vincent-Pinson sappelle, nonplus Oyapoc, 
mais Ixftc (nom qu’ii est impossible de trouver exactement sur aucune carte du temps). 

Et il fait renaaiquer, contrairement à rasserlíon de 1’honorable plénipotentiaire du 
Rrésil, que le nom de Vincent-Pinson est si bien le nom principal qu’il est répétè trois fois 
dans le cours de ce Traité cTIJtrecht, et que la dernière fois il y figure seul * le synonynie de 
Iapcc nelui est plus accolê. 

Ea 179 l 7, la France dit toojours « le Vincent-Pinson, » et elle prend soin, cette fois, 
(Tajociter une latitude approximtive: «Les limites entre les deux Guyanes française et 
« porlugaise, dit lVlicle 7 at du Traité de 1797, seront déterminées par la rlvière appelée 
« parles PcrtugaisCalmenne et parles Français de Vincent-Pinson , qui se jelte dans 1 océan., 
<c au-dessus du Cap <íu Nord, ejíviron à deux degrés et demi de latitude septentrionale. » 

Cette fois le Portugal annoxice que le Vincent-Pinson sappelle Cabncnnc (nom quil est 
impossible de trouver sur aucune carte d’aucun temps). 

Des deux couts, de Portugal et de France, quelle est donc celle qui a variè dans scs indi- 
eatious ! 

Celle qui, de 1699 à nos jours, dit, chaque fois, le Vincent-Pinson ; ct, en 1797, ajoute 
<< envibojí » au deuxièmedegréetdemi de latitude. 

Oa bien celle qui a dit Oj japoc par deux degrés cinquante minutes, en 1699; puis lapoc , 
sans latitude, en 1713; puis Calmenne , à deux degrés trente minutes, en 1797 ; puis enfin 
Cyopoc, par quatre degrés cinquante minutes, en 1815 ? 

J)equel cété est donc,sinonlabonne fois, du moins Funiforrailé? 

le plénipotentiaire français iVavait pas, d’ailleurs, entendu dire que ce fàt, précisément 
paT cette substitution, du mot lapoc à celui d’Oyapoc que le Portugal füt arrivé à donner lc 
change àTEurope. II avait voulu relever une singularité dans le libellé du Traité de 1713, 
linserlion dun non qvi ríen est pasun, singularité dont le Traité de 1797 devait reproduire 
ranalogiie. Dans la pensée du plénipotentiaire français, ces expressions: « donner le 
cbange » se rapportaienl à 1'ensembte, à la suite de ces procédés particuliers à la cour de 
Usbonne, çroeédés àlaide desquels, elle a su, en un siècle, faire reraonter de soixante 
lieuesenvironvers le Nord, la latitude du Vincent-Pinson etfournir à sa synonymic curaula- 
tivc trois noms différenís, dont deux à peu prèsitnaginaires: Oyapoc , lapoc et Calmenne . 


§ XII. 

Le plénipotentiaire français doitaverlir son honorable collègue qu'il n'a jamais rcconnu 
que, potr lc Traité de 1700, Lotus XIV eúl rien abandonni sur le Maragnan ei le Pará. 

le plénipotentiaire français a reconnu précisément le contrairei à savoir que par ce Traité 
de 1700, LouisXlV avait maintenu ses pTétentions, mais avait consenti (le plénipotentiaire 
frt» nçais Toppello encore une fois que le Traité de 1700 fut offert et solUcité. par le Portugal), 
na* is avait consenti à en suspendre Veffct. 
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T#ndis que, par le Trailé subséquentde^l^Louis XIV let abandonna, en effet, et en Ct 
le prix de Talliance du roi Très Fidèle. .. 

L inlerprétation que 1 honorablè plénipoteatiaire duBrèsil avoulu faire prévaloir, ausujet 
d u Traité de 1700, semble au plénipotentiaire français en contradiction flagrante avecle ca- 
ractère provisionnel et suspensifde.ee Traité. 

Le roi de France y fait si peu abandon de ses prétentions antérieures, qae Tarticle 10 sti- 
pule expressément « qu aucune des clauses ou expressions dudit Traité nedonncront aueun 
« droit, de parí ni ãautre , pour la jouissance ou la propriêté des terres en litige t et quon ne 
« pourra s'cn prévaloir pour la solution du différend. » 

Cest par le Trailé de 1701, que le roi des Français consent, « art. 0, à ce quele Traité 
« provisionnel de Tannée précédente, sur la possesmn des terres du Cap du Nord confinant à la 
« rivière desAmazones , soit et demeure désormais comme Traité dèfinilif cl per pítuel ctà toujours .» 

Cest-à-dire à ce que « à toujours ni (une ni(aulre des puissances ne puisse bâtir ou occuper 
des forleresses sur les terres da Cap du Nord (jui confinent à l’Amazone,et àce que , d toujours , 
la navijation de (Amazone soit commune et libre aux deux mlions . » 

- Le plénipolentiaíre français appeile Tattention de son honorablè coliègue sur ces raots, si 
pvécisémraent explicatifsdu Trailé de 1701, rapprochés de ccux du Traité de Tannée précé¬ 
dente. Après les aroir lus,.est-il possible d'aller chercher le fleuve limite des terres du Cap du 
Nord qui confinent avec TAmazone, à cent-dix lieues de TAmazone mème? ^ 

§ XIII. 

Le plénipotenliaire français n’a jamais entenda faire ressorlir de Voccupation des lerritoi- 
res conleslés por la France, une preuve de son droit sur ces territoires, mais bien du silence 
de lo courde Portugal, au sujetde ces occupalions. 

Comment croire, en effet, qu’une garnison se soit mainlenuè pcndanl quinze ans , dans m 
fortsur tarive gaúche du Vincenl-Pin$on, sans que la cour de Lisbonnc en ait euconmissance? 
Et comment admetlre, puisqu’eile en a en forcément connaissance, qu’elle n’eút pas faitalors 
valoir sesdroits, si elle les avait crus soutenables. Pemhint notre occupation miiiluire du 
Vincent-Pinson, la çour de Lisbonnc s'e$ttue. Ellesesl tue peudant quinze ans. 

Voilà ce qu’a releve et ce que relève encore le plénipotentiaire français. 

§ XIV. . 

\ 

L’honorable plénipotenliaire dnBrésil, sans nierTautbenlicité du Memorandum de 1699 
produit par le plénipolonliaire français dans une séance précédenle, allègue que dans le 
cours de la négociation, « on a pu changer d’avis sur le contenu du Memorandum, »' le 
plénipotentiaire français ne répliquera quun mot: on ne change pas d'avis sur une situation 
aslronomique; ou bien quand on en change, on se hdte de le constater, précisóment parce 
qu’on s’était trompé sur un point dócisif; le silence gardóà Lisbonneetà Utrecht, sur lai 
latitude du Vincent-Pinson, sert donc de réponseà cette première objection. 

Quant & la seconde objection de Thonorable plénipotentiaire brésilien, « que le Memorou* 
dum riesl passigní , » le plénipotenliaire français répondra qu’il n’est pas d*usage de signor 
ces sortes de pièces, annexes de dépèches ou pièces de négociaüoQ. 

Lesavant Memorandum remis par Thonorable plénipotentiaire brésilien au gouverne- 
i 18 
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fnent français au début de sa mission, ne porte ni signature ni date. Entendrait-il, si la 
présente négocialion devenait, à soa tour, sujetteà interprélalion, qu’une fín de non-rece- 
voir fút alléguée contre celte pièce si authentique, si importante, bien qtr’elte rfait ni 
signature ni date ? 

La Note préliminaire, rernise par le cabínet français à Phonorable plénipotentiaire da 
Brésil, n’est également ni signèe ni dalêe. 

Et, au sujet de cette note préliminaire, le plénipptentiaire français demande à son hono- 
rable collègue la permission de Iui falre observer qu'il n’a jamais prétendu en récuser le 
contenu. Seulement, 1’honorable plénipotentinire da Brésil ayant manifeste le désir que la 
discussion sengageâl d’abord sur son propre travail, la Note préliminaire s’est trouvé en 
déhors d'une<}iscussion qui a suivi son cours particulier; mais rien dans cette Note ne semble 
en contradiction avecce qua pu dire le plénipotentiaire français, et cette assertion notam- 
ment, « que les motslapoc ou Vincent-Pinson nese trouventexoctement sur aucune carte, » 
peut subsister toule enlière à côté des preuves qu’a donnés le plénipotentiaire français « que 
le Vincent-Pinson élait au deuxième degré de latitude Nord et non au quotrième. » 
Jamais le plénipotentiaire français na prétendu interdire à son honorable collègue de se pré- 
valoir de cette Note préliminaire. íl a trouvé pias simple de n’en pas compliquer un débat 
déjà engagé et il Ta laissée de còté. Si son honorable collègue 1’exige, il est prêtà en çrendre 
Tensemble, comme dit par lui-même. Àssurément, il ne se rencontrera jamais entre ses 
dires et le texte de la Note une telle contradiction, qu’une différence de deux degrés de latitude 
dans 1’indication d’une situation astronoinique. 

Le plénipotentiaire français a répondu indireetement ailleurs àPobjeclion de fond f qu’à 
part les objections de fome susmentionnées, 1’honorable plénipotentiaire brésilien veutop- 
poser à 1’autorité du Memorandum de 1699, c’est-a-dire à Pindiealion d’une latitude qui 
inettraitle Vincent-Pinson au nord du Carsevenne. 

Le plénipotentiaire français se contentera de dire sommairement ici qu’encore u Tencore 
à Vheure qu’il est, la latitude rigoureusement cxactc , non-seulement du Carsevenne, mais 
mêmederAraouari, du Vincent-Pinson, n'est pasdéQnitiveraeat fixée. 

Ensuite, que la situation relative du Carsevenne et de VAraouari est parfaitement connue : 
il est admispar lous que le premier est au Nord du second. 


* TR01SIÈME PARTIE. 

réscjme de la discussion générale. 

§ XV. 

Le plénipotentiaire français a voulu toucher à tous les poinls de Targuinentation de son 
honorable collègue, qui pouvaient comporter de sa part, soit une rófulation, soit un éclair- 
cissement; —etpournepasmanqueràcedevoir,il o aceeptéles inconvénients attachésàde 
nombreuses i*edites et à la répétition d^rguments déjà produits. 

II essayera maintenantde dégager ia queslion de tous les incidents, de tous détails secen- 
daires, et de la réduire aux trois chefs principaux et décisiís que voici: 



m 

1° Quel mi le jleuve attguaí te navigaíèur VirmntrPitmna dá kasserson non ? 

2° Quel esl te jleuve auquel le$ géógraphes du 16®* el du 17®* siède ohí çènércdcment aUribéé 
le nom deVinccnt-Pmon ? 

3 o Quel est le jleuve adopté. sous le nom de Vment-Pinson , par les plénipolenliaires de lis- 
bonne et d’Utrecbt, comme k limite de* terres duGap du Nord gui confinent d lAmazonc ? 

Si, sous ces trois chefe, et par ces irois voies, le plénipotentiaire français est toit}oars ra- 
roené au premer cours d'eau au Nord de 1’Amazonc, i! aura, autanl du raoins que les moyens 
dont les deux plénipolemiaires disposenl, le permettent, fourni à son hooorable coliègue 
cês preuves incontestables qu il réclamait dans la séance précédenle. 

‘ § XVI. 

I o Quel esl le jleuve auquel Vincent Pinson a laissé son nom? 

Ici c*est Hionorable plénipotentiaire du Brésil lui-même qui a fourni les indications dont 
le plénipotentiaire français va se servir. 

«, AprèsTAmazone », nous dit 1’honorableplénipotentiaire duBrésil, « que trouvez-vous? 

« une cote noyée et inabordable, des cours d’eau désordonnés, cotnmuniquant dans leurs 
« crues, les uns avec les autre, couvrant ou emportant les terres, et rendant inadmissible 
« toute idée d*un raouillage. Pinson eüt été en péril s’ileüt voulu s arrèteraprèsTAmazone: 

« aussi a-t-il reptis le large, pour ne plusnborderqu à TOrénoque ; et il est impossible de 
a direauquel des cours tTeau intermédiaires, cours d’eauqu*il na pasmèmc pu distingue^ 
« il a entendu laisser son nom. » 

Le plénipotentiaire brésilien oublie qu’à còté de ces mouvements désonlonnés du sys- 
tème hydrographique de ces latitudes et de ces changcments incessants des cotes et du Iit 
des fleuves, se place un phéuomène permanent, régulier dans ses ravages, et qui nous 
fournit Tindication que nous réfusenl la cote et ses cours <Teau : la prororoca. La prororoca, 
phénomène particuRer à lAraouari . Or, il est avéré que Vincent Pinson a subi la prororoca , 
qu’il a failliy perdre un de ses batiments, qu’il a remarqué, d^illeurs, une forèt k Tentrée 
du fleuve, autre phénomène particuRer cl distinclif de rAraouari. 

Ne devient-il pas évident, pour toutesprit non prévenu (puisque personne nentend ap- 
peler TAmazone du nom de Vincent Pinson), que Pinson, fuyant la prororoca, a lnissé son 
nom à ce fleuve inhospitalier et d’aspect étrange; à peu près comme Barthélemy Diaz jeta le 
sien en fuyant au Cap des Tempêtes y qui s^ppela ie Cap Diaz jusqu au jour oii Vasco de Gama, 
plus beureux, lui donna enle doublant, le nom de Cap de Bonne-Espèrance. - 

Et'on a dit, pendaqt un siècle, de 1500 à 1610, « le jleuve du VincentrPinson, » comuae 
on avait dit, pendanl douze ans, de 1486à 1498: «le Cap de Diçtz. » 

§ XVII. 

■ '-"V 

2* Quel est U fleuve auquel les géógraphes des 16 ffle cl 17’ ne siècle* ont généralement allribui le 
nom de Vincent-Pinson? ^ - 

. Celui-là même que les traditions ovales, les cartes, les renseignements écrits, dósignaient 
comme le ílouve d!oii Pinson avait repris le large, r-4roottari, le Wiabego, l'Oyapoc t le fleuve 
de la prororoca , le fleuve des palctuviers , le premicr cours d'cau considirable après 1'Amazone, 
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le seul vrai (leme entre rAnmzone et V Oyapoc du qmtrüme degrè et dcmi. Ortelius, Mercator , 
Teixeira, de Bry, Dudley, Keymis ne laissent aucun doute à cet égard. 

Ici Tbonorable plènipotentiaire du Brésil nous vient également en aide ; ii reconnait qu’à 
partir du 18“* siècle les contradictions se multiplient à propos de la position du Vincent- 
Pioson et que « chaque géographe Vindique ouilluiplaít. » II aplu à la cour de Portugal, 
vers 1710 et depuis, que ce uom figurât au qualrième degré et demi et fàt accolé à celui de 
nctre Oyapoc qui, par hasard, ne s’est jamais appelé íapoc, bíen qu’il ait reeu, dailleurs, 
loutes les dénominations imitatives qu’offrent les langues des races de ces latitudes. 

§ XVIII. 

3 o Quel esllcfleuvc , clioisi à Lisbonne en 1700 (M. le plènipotentiaire du Brésil a savam- 
ment et péremptoirement prouvé quon n’a fait que transcrire, en 1713, à Ulrecht, les 
termes du Traité de Lisbonne et en disant: « à Lisbonne, en 1700, » nous disons donc à 
la fois <( à Utrecht, en 1713, »j choisipour limite , au Nord des terres du Cap du Nord , qui confi- 
nent VA mazone ? 

Evidemment le prcmicr cours d f cau après ce fleuve, dont les deux rives sont abandonnées 
au Portugal ; sinon toutes les notions du droit des gens, toutes les traditions diploma liques 
sont renversees, sinon, il faut admettre qu’on stipule, dans le Traité final , autre chose que 
cequi a étéétabli, par le Traité provisiorinel, ôtre 1’objeet du lilige (TAmazone), et 1'honora- 
Ble plènipotentiaire du Brésil a proteste lui-mème contre une telle hypothèse, en constatant 
que, quanlau lilige, le Traité d’Utrecht n estquelatranscription pure et simple du Traité de 
Lisbonne. 


§ XIX. 

Le plènipotentiaire français demande, avantde Cniv, à rapprocher les uns desautres, en 
les escortant des preuves données à 1’appui, les assertions principales de son honorable col- 
lègue et les siennes: les arguments respectifs, ainsi pressés, en prendront peut-être plusde 
sens et de force. 

L’honorable plènipotentiaire du Brésil a dit: • 

« Le Vincent-Pinson és gèographesest V Oyapoc du qualrième degrè et demi é latitude Nord. » 

Et lo discussion une fois ouverte, il na pu citerunseul géographe (parmi ceux quifont 
autorité dans la cause, ceux qui sont antérieurs au Traité de Lisbonne) qui justifiát son dire. 

Gar, de tous les auteursjnvoqués par Thonorable plènipotentiaire du Brésil, deux seule- 
ment ont effectivement placé le nom de Vincent-Pinson par-deíà leCapOrange; mais Tun, le 
jesuite Frilz, Ta écrità la hauteur de TAprouague ; lautre, Langren, 1’a écrit à 1’Ouest, et à 
deux eents lieues de Cayenne, au huitième degré de latitude Nord. 

Le plènipotentiaire français a dit: 

« Le Vincent-Pinson des géographes est la branche nord de 1’Araouari, à deux degrés environ 

de latitude nord. » 

Et il a cilé à 1 appui de son dire, non-seulement sept ou huit noms illustres» parmi les- 
quels íigurent les plus grands géographes du 16"* et du l? 0 ” siècle, mais encore un gouver- 
neuTcnême du Maragnan, et le plus renomnié por son savoir et ses recherches, maisun 
docoraent portugais officiel de 1699, faisant partio de la négociatkm méme du Traité de % 
Lisbonne. 



Uhonorable plénipotentiaire du Brésil a dit, dans les commencements de la discussion, 
et notamment dans le Memorandum préliminaire annexé à soo office da 15 juia dernier: 

« Tom les géographes qui font autorité ont placè le Iapoc ou Vincent-Pinson vers le Cap 
« Orangc; aucun ne Vaindiquí vcrs le Cap du Nord: le jleuce de Vincent-Pinson ne peut pas 
« être plus bas que le qmlrième degré; toules les fois que le fleuve du qmtrième degré et demi 
« rícst pas désignépar lenom de Iapoc , il Fbst par celui de Vincent-Pinson; mais au temps 
« i'Utrechl il 1'èlait incontestablemcnt par tom deux à la fois, etc. Tenons-nous bien à ces deux 
« noms cumulatifs d!un mêine coúrs deau, Iapoc et Vincent-Pinson , car d est leur rèunion qui 
« seule peut mus indiquer le fleuve limite . » 

L’honorable plénipotentiaire du Brésil a dit plus tard: a Ne nous tenons pas à ce nom 
« cumulatif de Vincent-Pinson qui nom fera toujours prendre le change , etattachons nous au 
« seul nom bien connu £ Oyapoc, qui mus conduit assurément à la vraie limite d’Utrecht. 
« Vincent Pinson na jamais débarqué au Nord de la ligne, mais au Sud ; son nom , placé au 
« Nord nest quune erreur ou une fantaisie des géographes — c:haqus géographe a placé le 
« Vincent-Pinson ou il a voulu, etc. » 

Le plénipotentiaire français a toujours dit: 

« Ne nous tenons pas trop rigoureusement à ce nom cumulatif d e Iapoc, qui est à 
« peine un nom et dont les analogues ou les composés, Tapoc, Oyapoc, Awari # 
« Arowari, Tapoco, Iwaripoco, abondent sur ces cotes, et témoignent seulement des 
« efforts imitatifs et bornés des langues indiennes; —attachons-nous surtout à celui de 
« Vincent-Pinson , qui est le nom distinctif de 1’Oyapoc que nous cherchons, le nom le 
« plus fréqueroment , quelquefois le seul employé dans les Traités (tandis que lautreest 
« Oyapoc, en 1699; Iapoc , en 1713; Carsevenne, en 1797 ; Oyapock, en 1815), etc. 

« Il résulte des dépositions de Vincent Pinson et de ses compagnons (rhonorable 
« plénipotentiaire les a rappelées lui-même). que Vincent Pinson , après avoir recormu 
« VA mazone, vit ses na vires en danger par suite £ m r az de marée particulier à ces parages, 
« et reprit la mer pour ne plus aborder qu'à VOrénoque.— Or, ce raz de marée est tjn 
« phénomène particulier a l*araouari (à part deux autres pbénomènes également dis- 
« tinctifs, h forêt à lembouchure et Veau douce s’élendant jusqu’à une certaine distance 
« en mer). Donc, Vincent Pinson a été au Nord de la ligne, et à une latitude que le 
« phénomène de la prororoca, qu’il a subi, détermine exactement entre un degré et 
« demi et deux degrés et demi. 11 a trouvé là des phénomènes accumulés qui ont mérité 
« un nom particulier k ce fleuve étrange; il lui a laissé le Hen. 

« 11 n'a plus repris torres qu’à TOrénoque. Donc; son nom donné à rOyapoc du 
« quatrième degré et demi n’estqu’une fantaisie» et c*est bienen nous tenant surtout au 
« nom de Vincent-Pinson qui» historiquement et astronomiquemenl nous conduit & un 
« point donné, c’est-à-dire, au ihéàtre mêmede la prororoca, qui comprend un espace de 
« vingt k vingt-cinq lieues» que nous retrouverons le fleuve limite. » 
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txxi. 

L’honorable plénipotentiaire du Brésil dit: 

« Cowmenl admettre YAraouari, l'Oyapoc de Vincent Pinson au deuxième degré pour la 
« limite d Utrecht ?— Vous ríen sacez pas mêmc la latitude ?•— Vos auteurs, les nôtres , 1’indiquent 
«, diffèremment. Dans un Traité on prend pour limite un jleuve astronomiqument dèfini. 
a L Oyapoc du quatrihme degré et demi seid était dans ces conditions; d est donc Ic fleuve limite. » 

Le plénipotentiaire de France répond: 

« Les Traités de Lisbonne et d’Utrecht présenlent cellc singularité, — inouie jusques là 
« et sons analogues depuis dans 1'hisloire diplomatique—,que le jleuve choisi pour limite 
« nesí pas désigné par sa latitude. » 

Ce n’est donc pas VOyapoc qui étail lui, Thonorable plénipotentiaire brésilieu le dit 
lui-mème, astronoroiquement relevé et parfait^ment connu; cest donc un fleuve quon 
navait pas relevé, qu’on ne pouvait relever qu'approximalivemMit. 

Or , par suite de la prororoca , 1’Araouari, 1’Iapoc de Vincent Pinson, sc trouve dans ces 
conditions, qu’ encore à 1’heure qn’il est, on ne sait pas exactesient sa latitude. 

COyapoc, le Vincent-Pinson de Lisbonne et d' Utrecht est donc forcément le fleuve limite 
( a peine ou troisième degré, » dit une première fois le Meraorandum préliminaire de 
1699)à deux. degvés cinquante minutes, dit-il, la seconde et ne peut être notre Oyapoc. 

Cest le fleuve à latitude indécise et non pas le fleuve à latitude déterminée et cerlaine. 

Le silence des deux Traités successifs de Lisbonne et d’Utrecht sur ce point principal est 
là poorFottesler. 

§ XXII. 

L’ lionorable plénipotentiaire dn Brésil dit: 

« U Araouari communique, dans ses crues, avec f Amazone; onn*a paspu , pour consacrer 
« xotre exclusion de f Amazone , vous laisser pour limite un cours deau qui vous y conduisait ; 
« donc 1*Oyapoc du quatrième degré et demi esl votre limite. » 

Le plénipotentiaire de France répond; 

« L’arlicle 12 du Traité d’Utrecht porte que les Français qui arriveraient à 1’Amazone, 
« da coté de Cayenne, en serontexclus. 

« Or, la navigation de TAmazone apparlenant seulement aux riverains, d’une part; —de 
« 1’autre, la France venant, par les articles précédents, de renoncer aux deux rives de 
« TAmazoneon Tarticle 12 n’n aucun sens, ou il se rapporte au cas des. communicalions 
« accidentelles entre le fleuve limite et TAmazone. —Donc, ona pris pour limite, à 
« Utrecht, un fleuve qui a nécessité Tinsertion de Tarticle 12-Donc, le fleuve limite est, 
« aux lermes rnêmes du Traité d’Ulrecht, en communication possible avec tAmazone, donc 
« c est et ce ne peut être que TIwaripoco, YAraouari . » 

§ XXIII. 

« Mais, si la brancheNord de T Araouari est la limite, répond Thonorable plénipoten- 
« tiaire du Brésil, les terres du Cap du Nord , que le Traité d! Utrecht adjuge au Portugal , 
« cppartimnent à la France: le Traité d*Utrecht ricstpasintcrprité; il est déchiré . » 



« Nòn, — répond le plénipotentiaire français, la partie des terres iu Cap às Nord (terre* ^ 
« que Thonorable plénipotentiaire brésilien a dit lui-même s’éteodre de 1’Amaxone A 
a Wrénoquejy adjugée au Portugal, c est-à-dire célle qui confine (Amozone (poiir me servir 
« des termes explicatifs du Traité de 1701, Traité desliné à donner un caraetère perpetuei 
« aux stipulations suspensives etprovisionneUes de 1700)—celle qui confine à TAmazone, et 
« dont le Vincent-Pinson est la limite, demeiirc bien et dúement au Portugal , aujourd'bui 
« au Brésil ; mais la France retrouve la part qui lui revient; c’est-à-dire, la portion de cee 
« mémes terres du Cap du Nord qui sétend du Vincent-Pinson , de tAraouari , au Maroni. 

« Le Traité d’Ulrecht n'esl donc pas déchiré. II est strictement interprete selon son esprit 
« et sa lettre—selon Tesprit et la lettre des Trailés antérieurs de 1700 et de 1701. » 

XXIY. 

« Le choix de TAraousri, comme limite, dit encore Thonorable plénipotentiaire du Brésil, 

« rí est pas admissible. Jamais le Portugal ne se fât cru en sécurité, si la France avait été à deux 
« degrés seulenient deTAmazone; ce rí est qríen la refoulant jusquau qualrièrne degré que le 
« Portugal a pu assurer sa tranquillité. » 

La Note próliminaire, reraiseà Thonorable plénipotentiaire du Brésil, a déjà répondu avec 
justesse : « Autant vaudrait-il dire qifafin d’assurer la sécurité de TEspagne sur la 
'« Bidassoa il est nécessaire de refouler la France jusquà la Loire. Sans doote, ajoute 
« le plénipotentiaire français, sll était permis à une nation de sacriíier à son repos , ^ 
« à sa convenance, les droitsd’une autre nation; s*il était d’usage, dans un Traité destiné 
« à concilier deux iutéréts opposés, d’en supprimer un, afin de donner compiète 
« satisfaction à 1’autre, rargumentatipn de Thonorable plénipotentiaire du Brésil devien- 
« drait plausible. Mais il nesoutiendra pas que tei soit Tusage des nationsentre elles, et 
« que, vis-à-vis du vieux roi Louis XIV, on entendlt ainsi outrogeusemeut dépasser les 
« bòrnes assignées au litige: — la possession de TAmazone. » 

§XXV. 

« Mais c’est une mauvuise írontière, » dit enfin rhonorable plénipotentiaire brésilien. 

« Sans dou te , » répond le plénipotentiaire français, « TAmazone eut beaucoup 
« mieux valu; mais c y estla frontière; et comme toutes celles qtTon aurait pn choisir par 
« delà jusqu’à notre Oyapoc, qui ne peut plus étre en question, seraient encore moios 
« des frontières,—on a choisi la moins mauvaise de toutes , ou plutôl la seule possible,—* 
« une fois les exigences de la cour de Portugal satisfaites, — une fois la France exclue 
« de TAmazone.* » 


§ XXVI.. 

Le plénipotentiaire de France s’arréte. II a voulu, une dernière fois, en réfutant 
Targumcnlation de son bonorable collègue, résumer les éléments principaux de la sientíe, 
et, surtout, les opposer immédiatcraent Tune à Tautre. 
il a renoacé à toutes les preute9 secondaires, et il ne présente plus aujourd'hui 
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à 1’appréciation de son honorable collègue que ce qu f il estime être les éléments essentiels 
de la solution, objet de Ieurs eflbrts communs et du vceu de leurs deux pays. 

L/honorable plénipotentiaire du Brésil le disait avec autant d’élévation que de justesse 
dans une conférence précédente. 

« Jamais % jusqtià ce jour ,. cctte question des limites na étè sérieusement examinèe ni 
« instruite, ni discutée; elle a tovjours êté écartèe ou esquivée , à la hâte , som tinfluence 
« d'èvénement$ plus considêrables qui la dominaient et qui rétouffaient. » 

Rien n’est plusexact que cet historique des différentes négociations, dans lesquelles, 
depuis plus cent cinquante ans, ees noms de Vincenl-Pinson et d 'Oyapoc ont flguré. Des 
opinions non vériüées ont pu prévaloir, et le cours de préjugés séculaires est peut-être 
à remou ter. 

La France vient, pour la prcmihc fois , de produire 1’ensemble de ses preuves et d’en 
dcvelopper les détails. Ces preuves heurtent et bouleversent des convietions enracinées 
au Portugal et au Brésil mème; elles dérnentent ce qu’on y croyait avéré ; elies 
établissent ce quon j réputait chimérique; elles présenlent le droit là oü on sétait 
habitue à supposer Fusurpation; elles ofírent, corrnne en un faisceau, une réunion 
d’inductions toules concordantes entre elles, et <se corroborant les unes par les autres; 
elles s’élayent, enfin, d’un document oíílciel porlugais du 17 mo siècle, confirmant 
formellement la latitude approximalive attribuée par la France au fleuve limite.... 

Mais quelle plus digne occasion pouvait être ménagée à une cour, si noblement jalouse 
de ses droits, que celle de s’orrèter devant les droits des autres et de reconnaitre ces 
droits là oíi 1’évidence les manifeste, alors mème quuo long héritage de sublerfuges ou 
dequivoques semblerait devoir oflrir à une puissance moins s.crupuleuse et moins Cère 
quelque moyen , sinon de denier la justice, du moins de chercher à en éviter 1’application 
rigoureuse et loyale I 


M. le vicomte de iüruguay exprime ses regrets de ce qu’une indisposition l’a forcé de 
remettre à aujourd’hui la conférence qui avait d’abord été fixée au 26 dn mois dernier, 
et il répond ensuite à son honorable collègue qu’il pense qu'il faut maintenant meltre 
un terme a celte discussion historique et scienlifique; car s’il voulait répliqucr en délail 
à ce que vient de dire M. le plénipotentiaire français, il ne pourrait que répéler ce 
qa’il a déjà dit dans les séances précédentes; et il ajoute qu’il se bornera à présenter 
les observations suivantes, comme un résumé, à son point de vue, de toute 1’argumenlation. 

Lhonorable plénipotentiaire français a reconnu , dans la huilième conférence, que le 
Traite provisionnel de 1700, écrit, bien correctement et en toutes lellres, le nom 
d’Ojapoek, bien connu en 1700. Ce Traité Tappelle aussi rivière de Vincent-Pinson. 

II a reconnu, dans la quatrième conférence, que le Traité d’Utrecht a été un retour 
sur celui de 1700, retour tout au profit du Portugal, 

II a reconnu aussi (huilième conférence) que le Traité d’Utrecht, quant à la limite, 
fút une transcnption de celui de 1700, avec la seule diflerence qu’ou lieu d’écrire Oyapoc, 
pn ecrivit Iapoc, en y joignant de même le nom de Vincent-Pinson. 

Ce Iapoc d’Utrecht est donc l’0yapoc du Traité de 1700, appelé par les deux Traitós 
du méme nom de Vincent-Pinson, et POyapock a tonjours été au quatrième degró. 

Cest la conséquence la plus simplc ct la plus logique de loule la discussion, débarrassée 
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de toute la oonfbsion que produit un si grand nômbre de dt&tíeus et d’opinions eoti- 
tradictoires. 

UhonoraMe plénipotentiaire français prétend mettre la limite du Traité d’Utrecht à deux 
degrés et demi, et à PAraguary, ce qui est inadmissible. 

UÀraguarf est 8ti Sud de terres iramédiètement adjacentes au Cap Nord/ Cettè Bmite 
donnerait à la France ces terres qu’elle a cédées aa Portugal par le Traité d’Utrecht. 

fhonorable plénipotentiaire français met la limite à deux degrés et demi. le cOurt 
de PAraguary commence à plus d*un degré un quart, et Pembouchure Nord, dons 
parle Phonorable plénipotentiaire, est au-dessous de deux degrés. 

1'Àraguary n'a jamais eu le nom d’Iapoc ou Oyapoc, ni celui de Vincent-Pinson. II 
n’y a pas de géograpbe qui mette le nom de Vincent-Pinson à un degré et un quãrt, à 
PAraguary. 

L’honorable plénipotentiaire français le reconnait quantil dit, dans la siiièine couférence, 

« Dans les Traités ou projets de Traités oii le Carapaporis, le Mayacaré ou PAraguary 
« élaient pris pour limites, la France n*entendait pas retrouver le Vincent-Pinson 
« d’Utrecht, mais bien assigner aux possessions des deux couronnes une frontière 
« acceptable. » 

Cela se prouve par les Traités de Badajoz et d^raiens qui établirent comme limite 
PAraguary, sans la moindre référence au Traité d*Utrecht. Ces Traités mettent cette 
Tivière à un-degré et un tiers de latitude septentrionale. 

II importe peu que Pembouchure Nord soit k deux degrés, car ce ne serait pas cette 
emboucbure qui serait la limite des terres, mais PAraguary qui est aú“Sud du Cap Nord 
et des terres du Cap Nord. Le Brésil ne posséderait pas un pouce deterrain au-delà d’nn 
degré un quart. 

1’honorable plénipotentiaire français a prétendu que la limite était une rivière dans 
les environs du Cap Nord , et au Nord du Cap Nord, à deux degiés et demi, et il conclut 
en rétabüssant par «ne rivière ou Sud du Cap Nord et à un degré un quart. 

Le plénipotentiaire brésilien a dit, dans la quatrième conférence, que si le Brésil ne 
présentait pas de document officiel par lequel la situation astronomique de la rivière 
Oyapock ou Vincent-Pinson ait été fixée et reconnue par les deux parties, la France n'en 
présentait pas non plus. 

L’honorable plénipotentiaire français prétend en avoir présenté un, commepreuve de 
la légilimité des droils de la France. Mais ce document, s’il était officiel, prouverait 
seulement que la limite était k deux degrés cinquanter minutes. Or, un ,document qui 
prouverait que la limite d’Utrecbt était k deux degrés cinquante minutes, ne peut pas 
prouver qu’elle était au-dessous de deux degrés, et à un degré un quart, à PAraguary. 

La France a-t-elle acceptée cette latitude de deux degrés cinquante minutes? Si elle 
Favait acceptée, elle ne pourrait élever des prétentions k PAraguary. Si elle ne Ta pas 
acceptée, ce document ne peut pas ètre une preuve de son droit. 

Le Traité de 1797 a declaré que le Calsoène était le Vincent-Pinson des Français. 
L’honorable plénipotentiaire français entend que cette déclaralion solennelle ne le prive 
pas du droit de prétendre à PAraguary comme limite. Comment pourrait un document 
non doló, non signé, dans lequel il est dit que le Vincent-Pinson ou Oyapock est à deux 
degrés cinquante minutes, priver le Brésil de prétendre, comme limite, àFOyapock du 
quatrième degré? 

& 
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. I/honorable plénipotentiaire français a lui-même repoassé ce document, en disant; 
dans la troisième conférence, qu’il reconnaissait que cette appallation—Vincent-Pinson— 
ne pouvait être appliquée aux cours d'eau intermédiaires c’est-à-dire existantes entre de 
Cap Nord et 1’Oyapock. N 

11 a ajouté, après, que tous les cours d’eau intermédiaires sont sans importance et 
i^cffrent pes les conditions réquises pour une fronlière. 

La limite de TAraguary est littéralement contraire au Traité d’Utrecht. Elle ne peut , 
d’aucune raanière, être celle de ce Traité qui la repousse. Elle ne serait pas à deux 
degrés et derni, mais à un degré un quart à peu près. 

Celle de 1’Oyapo.ck est évidemment celle qui est le plus conforme à Tesprit et k la lettre 
de ce Traité, et aussi celle qui remplit le mieux les conditions d’une délimitation. 

Après qnoi la séance a été levée. 

MM. les plénipotentiairés s’ajournent au lundi, 14 de ce mois, etleprésent procès-yerbal 
a été rédigé par le secrétaire de la conférence. 


Yisconde do Urtjguày. 


Butbnval. " 


DE MoFRAS. 



PROTOCOLE 

DE LÁ. 

DOUZIÈME CONrÉRENCE. 



PROTOCOLE 

DE LA OÒNFÉRENCE 

\ 

SUR IA DÉLIMITATION DES GUYANES FRANÇAISE ET BEESUJENNE. 


Présents à l’hôtel des Affaires Etrangères: 

M. Ie Ticomte de l’Urtctiy , plénipotentiaire da Brésil, 

M. le B4B0N His Df Botknyal, plénipotenbaire de France, 

M. de Mofuas, secrêtaire de Ia conférence. 


JV. 12. — Trocès-verbal ie la douzième séance. 

Aujourd’hni ( 22 janvier 1856, MM. Ies plénipotentiaires de Fraoce et da Brésil sesont 
xêanis à fhôtel des Affaires Elrangères , à Paris, è Teffet de continaer leurs travaux. 

A Toaverture de la séance, M. le vicomte de riíruguay exprime son regret de cequ ooe 
iadisposilioa Ta forcé de faire remettre h aojourd r hui Ia conférence qui arnit 4’abord étó 
fixée au 14 de ce mois. 

MM. Ies plénipotentiaires fout donner lecture* par le secrêtaire, da procès-verb&l de 
Ia séance da 4 janvier dernier, 

Le procès-verbal est adopté et signé par MM. les merabres de la conférence. 

M. k baron de Butenval prend alors la parole et s' exprime en ces termes: 

Le plénipotentiaire français craint davoir, à la fia de la confórance précédente, en 
gardant le silence devant les dernières assertions émises par rhonorable plénipotentiaire 
du Brésil, laissé par trop prévaloir chez lui le désir (qu’il partage sincèrement avec soa 
bonorable collègue) d*arriver promptement à la parlie active de la négociatioo. 

S*il était inutile de répéter, une fois de pios, 

Que cet argument, emprunlé par Tbonorable plénipotentiaire. du Brésil au cabinet de 
Lisbonne: « le lapoc ou Vincenl-Pimon ÍUtrecht est au quatrième degré et demi de latitude 
« Nord , pane qu’il est notoire que le Grand Oyapoc git sous cette latitude, » semble, en 
rarisonnement, une sorte de pétition de principe, et, en fait, la contradition manifeste 
des documente géQgrophiques, deVhistoire et du texte desTraités mêmes; 

Pent-être n*était-il ps indifférent de constater que, contre cet ensemble de preuves 
morales et matérielles, historiques et géographiques, présenté pr la France à 1'appui de 
sa cause, le Brésil, béritier du Portugal, n*a , en définitiv*', aucun argument plus 
corwidérable k produire ponr soutenir la sienne, que cette prétendue conformiti des noras 
defnpoc et Oyctpec, et qa*ainsi la plua forte de ses objeetions centre nous se rédnit i une 
•n&logie de sons. 
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Peut-ètre n’était-il pas inutile de faire observer à 1’honorable plénipotentiaire áu Brésil 
qae lapparence de contradition qu’il a vqulu constater entre la situalion la plus approxima- 
tivement exacte de la branche Píord de rAraouari (celle qui la Gxe à deux degrés envíron), 
— et celle que lui a souvent attribuée le plénipotentiaire français dans. le cours çle la 
discussion, par deux degrés et deini,—disparait devant les explications qu’a données le 
plénipotentiaire français sur ces incertitudes de latitude qua infligées aux explorateurs 
le phenoraêne de la prororoca. 

Peut-être fallait-il aussi rappeler à Tlipnorable plénipotentiaire du Brésil que la 
Irwiche JSord de rAraouari (le Carapapouri) que le plénipotentiaire français reclame, 
aii nom du Traité d’Utrecht, comrne limite de la Guyane Française,— nest pas au 
&ti des terres immédiatcmcnt adjacentes au Cap du JVord, mais au JSord de ces terres ; et 
que son adoption coinme limite laisse aujourd’hui au Brésil tout ce que le Traité 
<3’Utrecht a adjugé au Portugal. 

Peut-ètre était-il roieux, enfin, de faire tomber sur-le-cbamp le dilemne édifiépar 
1’honorable plénipotentiaire du Brésil, sur les difíerences de latitude quoffre la récla- 
mation faite par le plénipotentiaire français de la rive gaúche de 1'Áraouari pa t deux 
degrés, et 1’indication donnée dans le Memorandum officiel de 1699, par la chancellerie 
<3e S. M. Très-Fidèle, en lui opposant cette simple remarque que le Memorandum de 
1699 ne donne quapproximativeraerü et avec doute la latitude du Vincent-Pinson 
{è peine à trois degrés , et à deux degrés et demi ), et qu’il est difficile dadmeltre que 
cette ‘différence de douze lieues environ , duns la détermination approximative dun fleuve 
« couvrant une côte noyée et inconnue » (pour piendre à 1’honorable plénipotentiaire 
du Brésil ses propres expressions). constitue une contradictiou suffisante de tant de 
preuves direrses et toutes concordantes, dYilleurs, en faveur de la limite réclamée 
par la France. ' 

lais, sans insister davantage sur ces diSérents points, Je plénipotentiaire français 
ne relèvera ia quun psasage des dernières observations présentées par son honorable 
collègue. 

Le plénipotentiaire français avait dit dans une des premières conférences (et 1’hono- 
rabie plénipotentiaire du Brésil lui semble à lort chercher entre ces paroles et celles" 
qifilla prononcées plus tard une sorte de contradiction): 


« Dans les Trailés ou projets de Traités entre la France et le Portugal uui ont 
« marque la flm du 18"' siècle ou le coramencémcnt du 19"', la France 'nentendail 
« pas retrouver la limite dVlrechl, ellc cherchaitune fronlière acceptable pour les deux mys » 

Le plémpoteuliaire français nMtéshe pas à le répóter: en 1797. à Paris, en 1801, 

í B f d8J0Z ° uà Madr,d ’ el en fin, à Ainiens, en 1802. la France ne pensaitpas au legs 
d© ancien regime et ne stipulait pas avec le Portugal en vertu d’ütreclit. 

Cela est si vrai qu’A Madrid , par le Traité du 27 seplembre 1801, elle obtenait 
pour ltm.te le Carapanaluba, c’esl-à-dire un affluent de 1’Atnazone, c’est-à-dire un accès 
dans le fleuve neme doii lè Traité d’Ulrecht 1’exolut. 

Elquel plus puissant argument offrir à 1’appréciation de l’homnie d’Etat auquel le 
jlénipotentisire rança,s a 1’l.onneur de s’adre s ser en ce moment, que cet enseigneruent 
fourn, par l'b,s<o,re: à savoir q „*à cette mémorable époque du Traité d’Aa,ien Sl í ' 
jeune et heureux gen.e qui cberchait alors, - tórieuneoent et partout, les élémenls 
d une paix durable, c est-à-dire d’uno paix acceptable et proOlablc à tous, - ait ét« 



. 151 * 

conduit, par son instinct seul,.— indépeudamment ja tonta préoccupatioa du passé, 
de tout souci d’en rétablir ies stipulations, à celte même limite de la rive gaúche dé 
rAraomri, que, sous. le noin de Vincent-Pinson, le rói Louis XIV acceptail éventuel- 
lement, à Lisbonne en 1700, définitivement à Utrecht en 1713, et qui demeure, non- 
seulement la limite légitime en vertu des Trailés, mais la seule limite satisfaisante,—le 
plénipotentiaire français ne craint pas d'ajouter, —ía seule acceptable pour des négociàteurs 
jaloux de terminer, à jamais et sans chance de retours périlleui, le long différend, 
dont les deux cours impériales ont recueilli 1’héritage. 

M. le vicomte de l Uruguay prend alors la parole et s’exprime en ces terraes : 

Le plénipotentiaire bTésilien se bornera à une seule observation, pour rendre pias 
clair ce qu il a dil dans la conférence précédente. 

Cest une règle d intérpretation quon ne doit jamais donner à on point douteux 
un sens fel; quil vienne à détruire le sens naturel, clair et positif d’un point clair 
par lui-meme, d un document qu'on cherche à interprêter. 

Nous avons à interprêter le point du Traité d’Utrechl, qui dit que la limite entre 
la France et le Portugal est la rivière Iapoc ou Vincent-Pinson. 

Cest là le point douteux. 

Le Traité d’ütrecht contient un autre point.—La France cède au Portugal Ies terres 
dn Cap du Nord. — En prenant ces paroles «terres dn Cap dnNord » dans leur sens 
le plus restrictif, ce point est un point clair par lui-même. 

Le Cap du Nord, selon Tobservation de la Condamine, est à 1 degré 51 minutes. 
I/expression « Terres du Cap Nord », dans son sens naturel et le plns restrictif, veut 
dire terres immédiatement adjacentes au Cap Nord, terres situées sous la même latitnde, 
c’est-à-dire- à 1 degré 51 minutes. 1 

L’honorable plénipotentiaire français prétend interprêter le Traité d’Ctrecht, en 
établissaut la limite à 1’Araguary. 

Or, 1 Araguary se trouve à i degré un tiers de latitude seplentrionale. Cette latitude 
a été reconnue et fixée par deux Traités, ceux de Badajoz et d*Àmiens. Ce qu*U y a " 
de certain, c est que cette riviere se trouve à i degré 20 minutes environ. 

La conséquence de cette delimitation, de cette interprétation, serait que les terres 
situées sous la latitude du Cap Kord, c^st-à-dire à 1 degré 51 minutes, viendraient 
à appartenir à la France. Àinsi Tinterprétation du point douteux du Traité d^trecht 
détruirait le texte lui-même d’un point fort clair du Traité. 

Et, qu on ne s*y trompe pas, la branche nord de TAraguary k laquelle Thonorable 
plénipotentiaire français pretend donner le nom de rivière de Vincent-Pinson, ne serait 
pas la limite entre le Brésil et lâ France, car cette rivière séparerait à peine, selon 
les caries, un territoire appartenant k la France, de 1’iíe de Maracá, ou ile du Cãp 
Nord, qui lui apparliendrait aussi. Elle ne séparerait pas un territoire français d’un 
territoire brésilien. Elle donnerait k la France toutes les terres du Cap Nord sans 
aucune exception. La vraie, la seule limite serait TAroguary qui n’a jamais été appelé 
Vincent-Pinson, ni Iapoc, et auquel toutes les cartes anciennes donnent le nom 
unique d’Araguary. 

Cette discussion ótant ainsi terroinée, M. le vicomte de 1’Uruguay dit alon qu*arant 
de poursuivre cette partie de la négociatxon, il désire savoir quelles sont les intentkms 
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et 1’opinion de soa hoaoiubi&^l&gue sur la secoade partie de son Mémoire^Vest- 
à-dire sur ia ligne divisoire ^qoi doit séparer, en allaat de FEst à FOuest, les territoires 
des deux pays. • 4 

Le plênipotentiaire [rançais répoad, qu*à soa avie, le poiat de départ de toute limite 
étant la limite maritime, celle dú poiat de la còte oü déboucbera le couts d'eau, 
com mu a aux deux Etats, ii lui semble impossible de s'oscuper de la limite intérieure 
avant d’avoir arrêté ce point de départ, c’est-à-dire avaat d’avoir résolu la difficulté 
créée par la diversité d’interprétation du Traité dTtrecht par la France et par le Brésil. 

Le plênipotentiaire du Brésil déclare partager cette appréciation. — II s’occupera donc 
de la limite maritime. 

Gonformément au contenu de son Memorandum préliminaire et à la teneur de sa 
discussion postérieure, le plênipotentiaire du Brésil propose, enòore unefois, à son 
collègue de prendre f Oyapoc pour limite. 

Le plênipotentiaire [rançais refuse cette proposition, qu’il déclare absolument inadmis- 
sible. 

Le plênipotentiaire du Brésil annonce que, sans être convaincu des droits actuels de 
la France sur la rive gaúche de TOppock, toutefois, pour en finir avec une question qui 
dure depuis prèsd*unsiècleet demi, et pour donner une preuve de Tesprit de conciliation 
qxri Tanimè, il offre, par voie de transaction , de prendre pour ligne de partage la crête^ 
tenres les plus élevées qui déterminent la division des eaux entre FOyapock et le 
Gassipoure, de manière que la rive droite de 1’Oyapock et les rivières qui y débou- 
chent, viennenl à appartenir k la France. 

Le plênipotentiaire [rançAiis répond qu’à part les raisons générales qui lui interdisent 
d’accepter cette ouverture , il doit faire remarquer k son honorable collègue que cette 
^imitepresque idéale, — entre des terres en partie noyées et peu connues , serait sujette 
k toutes les difficultés d’application, à tous les différents de voisinage qu*il importe aux 
deux gonvernements d écarter: et il rappelíe à son honorable collègue que, quelque soit 
d ailleurs le cours d eau choisi pour limite, —il faut que ce soit un fleuve qui serve de 
premièrejndication au partage. 

Le plínipotentiaire du Brésil déclare que pour satisfaire aux vues de son honorable 
collègue et prouver les dispositions conciliantes dontil est 1’intorprète, il prend sur lui 
d oflrir de porter la limite à la rive ganche du Cassipoure. 

Le plênipotentiaire [rançais, après avoir rendu hommage à Tintention qui a dicté la 
nouvelle proposition de son honorable collègue, exprime son regret de ne pouvoir 
, Taccepter. 

Le Cassipoure ne saurait constituer une froutière. C’est un cours d’eau à peine en- 
caissó èt que 1’oeil perd k quelques lieues dans rintérieur des terres. 

Le plênipotentiaire français ne pourrait donc reconnaltre dans cette ouverture , au 
Caaaipoure, les éléments d’une transaction sérieuso. * 




Le plénipotentiaire du Brésil demande alors au de;P^íé^c^)lk *$ntre- 

% proposition il entend faire à cellea qui précèdenl^^jpy:^ . ^ : . ^ " 

Le plénipotentiaire de France répond qu il nevMnt proposer que la branche Nordíe \ 
rAraouari [le Carapapauri). II rappelle rapidemeá^es différentes ^aisons de »4roít et de , 
pcditique qui concqurent, à son avis, pour imposér 1’adoption de cette UmitejMa-négo- y 

. eiateíirs. . «. r-' 

^ . • ' O’' : 

Le plénipotentiaire du Brésil replique que 1’Araguary est impossible, ea^uj^des teííws '^ÈÈ 
du Traité d’Utrecht, et que, comme plénipotentiaire, il ne saurait ja»^"accédep>l? 
cette proposition. * ^ 

le plénipotentiaire français fait alors remarquer à son honorable c l ue l 05 ^ 

termes du Traité d’Utr echt-feisaient seuls obstacle à 1’accession du BrésSpk* qu’il convtíil;^ ^ 
à Sa Majesté Brésilienne de ireconnaltre à la France la possession de la rive gaúche 
TAraouari par un Traité indépendant ,—sans être, dès aujounFhui, en mesure d’adoptei^fo^^^8 
mellementun telle modiôcation des données primitives de la présente négociatoâi^^^P 
n’a cependantpas lieude penser qu un tel mode*de procéder fítt repoussé par. le geur^^ 
-vernement de S. M. TEmpereur, —le point important pour Tavenir des deux paysétant -j 
1’adoption d’une bonne frontière, comme celle de rAraouari, etnon pas la voieàlaide .M 
de laquelle cette adoption serait obtenue. % - V ^| 

Le plénipotentiaire du Brésil réplique que^même indépendamment du Traité d (JtrecM^;çNj| 
Mnesecroit pas autorisé à consentir à cette proposition de 1’Araguary, quil persistet ^ 
Tegarder comme imdmissible; mais que,ne voulantpasprendre sur lui la responsabilHè^ 3j| 
de rompre la négociation , il suspendra, de sa part, les conférences jusqu à <# qu'fl 9H 
ait reçu desa cour les instructions générales quil va lui demander, en vue de Téljí^ 
actuel de la question. Toutefois, il se tiendra à la disposition de son bonorable collèguov 
pour écouter toutes propositions nouvelles quil pourrait lui présenter. ‘ ; ^ 

Le plénipotentiaire (rançais déclare alors à son honorable collègue, <pi’afin de re-"^ ^ 
connaltre les dispositions conciliantes du plénipotentiaire du Brésil et d’y correspondre, ^ 
autant quMl est en lui, il portera à la connaissance de gouvernement de FEmpereur, ; ^ 
les différents incidents de la présente conférence et qu*il sollicitera les derniers ordresV 

de Sa Majesté. . ^ 

II offre, en conséquence, à son honorable collègue de se réunir , encore une fois , 
avant le prochain départ du paquebot du Brésil. 

Le plénipotentiaire du Brésil accepte cette invitation, etMM.des plénipotentiaires con- 
viennent que la première conférence aura lieu le vendredi 1* février prochain. 

Après quoi la séance a été levée et le présent procès-verbal rédigé par le secrótaire de 
)a conférence. ' 


Visconde do Uruguay. 


Butentae. 


DB MOFRAS. 
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TREIZIÈME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 

DE I tfí CX)91FÉBS37CG 

SUR LA DÉLBflTATION DES GUVAlSES FRAffÇAISE ÍT BRÉSBLIENNE. • ** 


Pcésents à l’hôtd des Aífeires Étrangèses s 

M. le Yicomte de lTruguay, plénipotentiaire du Brésil, 
M. le Baron His de Butenval , plénipotentiaire- de Fcanee 

M. BE Mòfras , secrétaire de Ia Conférence. 


N. 13. — Proch-verbal de la treizième dance . 

ÀujoimThtíi», JKÍfévrier 1856, MM. les plénipotentiairçs dè France ef du Brésil se sont 
réunis/ à 1 hòtei des Affaires Etrangères, à Paris, à Feffet de continuer leurs trayaux. - 

À1’ouverture de la séance, MM. les plénipotentiaires font douner lecture par le secré- 
taire du procès-verbal de la séance du 22 janvier demier. 

Le procès-\erbal est adopté et signé par HM. fes membres de la conférence. 

M. le baron de Butenval prend la parole et, après avoir exprimé à M. le plénipotentiaire 
du Brésil son regret de n’avoir pu provoquer plutôt la conférence (qui avait (Tabord été 
fixée au premier du présent raois), il annonce à son honorable collègue que TEmpereur, 
en son Conseil, à examiné la question qui depuis six mois occupe la conférence; qu’ii 
a pris connaissance des propositions successives faites par 1’honorable plénipotentiaire 
du Brésil et de la contre-proposition que le plénipotentiaire français avait cru devoir 
présenter à son tour, et qu’après múre délibération, il a été décidé que la France 
ne saurait, tant en raison des droits qu’elie tient du Traité d’Utrecht t quen vuede 
Tétablissement d’une bonne et véritable fronti è r e- entre sa colonie de la Guyane et 
Tempire du Brésil, accepter ni reconnaitre d’autre limite, du còté de la mer, que le 
fleuve de Vincent-Pinson , c’est-à-dire le cours d’eau qui se jette dans la baie de ce nom, 
à moins de deux degrés au Nord de 1’equateur, et qui est aujourd’hui connu sous lê 
nono: de Carapapoyri ou de branche Nord de 1'Araouari, la navigation de cette branche 
devant, désormais, étre communeaux deuxnations et la rive gaúche devantappartenir 
à la France. 

Aí. le vicomte de türuguay répond à son collègue qu’ayant déjà rendu coropte à son 
gouvernement de Tétat de la négociation et demandé de nouvelles instructions, il ne 
pouvait que se borner, dans ce moment, à rapporter è sa cour ce qu’il venait d'en- 
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tendre , et qu*attendre ses ordres. II ajoute que si une déclaration aussi catégorique 
lui eut été faite avant d^erire à son gouvernement et que s’il eút perdu tout espoir d’ua 
autre aramgement, il se fút cru obligé alors, en vue de ses instructions et de ses 
convictions, de considérer la négociation comme terminéeetsans résultat; mais qu'ayant 
remis la solution de FafFaire à son gouvernement, il croyait devoir attendre sadécision, 
qu'il espérait pouvoir recevoir dans le courant du mois d’avril prochain. 

Le plénipotentiaire de France replique qu il s’empressera de porter à la connaissance du 
gouvernement de TEmpereur la réponse qu il vient d’entendre, et qu’il espère que le 
litige se terminera d’une manière conforme aux liens d’amitié qui unissent les deux 
couronnes. 

Âprès quoi, MM. les plénipotentiaires décident de se séparer sans ajournement fixe, et 
le présent procès-verbal à été rédigé et signé par MM. les plénipotentiaires et le secró- 
teire de la conférence. 


ViêqoHDE do Urugtjat. 


Butenvàl. 


De Mofras. 



PROTOCOLE 

DE Lá 

QUATORZIÈME CONFÉRENCE 



PROTOCOLE 

DE LA CONFÉRENCE 

SUR LA DÉLIMITATION DES GUYANES FRANÇAISE ET BRÉSILIENNE» 


Présents à 1'hòtel des Affaires Etrangères : 

M. le Vicomte de l'Urugüay , plénipotentiaire du Brésil, 
M. le Raron de Butenval, plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras, secrélaire de la conférence. 




N° 14.— Procès-verbal de la quatorzüme séance. 

Aujourd’hui, 27 mai 1856, MM. les plénipòtentiaires de Fraifce et du Brésil, se sont 
reunis a lhôtel des Áffaires Etrangères, à Paris, à 1’effet de continuer leurs travaux. 

A 1 ouverture de la séance M. le vicomte de 1’Uruguay prend la parole et s* exprime 
eâ ces termes : 

Le plénipotentiaire brèsilien déclare qu’il a reçu de son gouvernement les instructions 
qu*il lui avait demandées et qifil est à mème de poursuivre la préseote négociation pour 
y mettre un terme. 

Le gouvernement de Sa Majesté 1’Empereur du Brésil a examiné, avec la plus scrupuleuse 
attention, la discussion consignée dans les treize protocoles précédents, ettoutenap- 
prouvant les dispositions conciüalrices de son plénipotentiaire et les efforts quil a faits 
pour terminer la question par une transactionadmissible, il persiste dans la conviction 
du droit qu’il a soutenu. C’est seulement cette conviction qui pouvait 1’empêcher d’ac- 
céder aux propositidns faites par Plionorable [jplénipotentiaire français et de mettre tout 
dô suite, un terme au seul différend que le Brésil a eu jusqu’aujourd’hui avec la France. 
II ne peut céder , sans des raisons convaincantes, un droit sur lequel le Portugal a insisté 
pendant près d’un siècle el derai, malheureusement sans chercher à Téclaircir et à le 
démontrer, comme il 1‘est aujourd'hui. Dans de semblables questious on peut transiger 
pour en finir, pour conserver des relations d*amitié quon apprócie, pour ne pas donner 
lieu à des mésiutelligences pour des objets qui n’en valent pas la peine; mais il n*est pas 
juste qtfune des parties, qui a prouyé son droit, le cède tout eníier aux prétentions de 
Tátilte. 

Le plénipotentiaire*brésilien ne reviendra plus sur les argumente qu’il a produits et sur 
cea* de son babilo àdversaire. La discussion est fermée, elié a étè très-longue, et il f&ut 
en fmir. 

Toutefdis, il derttatnde à son honorablc collègue de lui pemettre de prouver, le plus 
brièvement possible, que la limite qu’il a proposée est inexécutable, et qu'elle donnerait 
t ai 
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lieu, suvtout en vue des protocoles, à des incertitudes et à des discussions semblables 
à celles qui se sont élevées sur la limite élablie par le Traité (TUtrecht. 

Uhonorable plénipotentiaire français a dit, daas le 7““' protocole, « que certaines caries 
« font de TAraguarv une rivière à double embouchure, embrassant dans son delta les ter- 
« res du Cap du Nord. » 

« Que Delisle, dans sa carte de 1703 (qui suppose ce delta), nomme le Carapaporis 
« Araguary , k Textrémité Sud, et Vincent-Pinson à Textrémité Nord. 

« Que la branche aujourd’hui libre de TAraguary, la branche Nord, le Carapaporis, est 9 
« bien TAraguary, TOyapock de Yincent Pinson. 

« Que le Carapaporis est le Vincent-Pinson. 

« Que la carte manuscrite portugaise de 1749, qui a servi au Traité de limites despos- 
« sessions portugaises et espagnoles, appelle Vincent-Pinson la branche Nord de TAra- 
guary. » 

Uhonorable plénipotentiaire français conclut que la limite est la branche Nord de TAra- 
guary, le Carapaporis. 

Et sous quelle latitude k peu près? II faut songer à la latitude, car c^st de ce manquei une 
latitude, au moins approximativement désignée, que sont nées les contestations séculaires 
que nous cherchons à terminer. 

I/honorable plénipotentiaire français Ta reconnu. II a indiqué lui-même, à plusieurs 
reprises, la latitude de celte branche Nord de TAraguary quil prend pour limite, et qu’il 
appelle Carapaporis. 

B dit dans le 6“® protocole: 

« Plusieurs géographes anlérieurs à Utrecht (et le plénipotentiaire français se róserve 
« d*en citer de nouveaux), onl formellement indiqué un Viucent-Pinson parle deuxième 
« degré et demi. 

« I^embouchure du üeuve limite est ie deuxième degré et demi de latitude Nord. 

« 7 Be protocole. — Ortelius, Mercator et Delisle indiquent formellement le Vincent-Pin- 
« son au Nord du Cap Nord.» 

Dans le 8 m * protocole, Thonorable plénipotentiaire français met de nouveau, comme 
dans le 7“ c , le Vincent-Pinson à deux degrés et demi. 

II présente comme preuve la réponse donnée, en 1794, par le Conseil de guerre de 
Cayenne à la sommotion d*un officier portugais. Ce conseil répond: — « quen vertu des 
« artioles 9, 10, 11 et 12 du Traité dTJtrecht, la frontière de la France est fixée au Cap du 
« Nord à la Baie de Vincent-Pinson et au deuxième degré et demi de latitude.' » * 

Et Thonorable plénipotentiaire français ajoute: « tant à cetle époque, et sur les lieux 
« mêmes, la üxation de notre frontière est peu Tobjet d’undoute, tant elle est connue 
« de tous.» 

II ajoute encore : 

* Nous avons cherché la situation astronomique du Vincent-Pinson sur les cartes. » 

« Et les grandes autorités géographiques des 16*, 17% 18* et 19' siècles nous Pont 
« uhanimement désignée au deuxième degré et demi de latitude NorJ ; 

« Nous avons telu les Traités, repassé leur histoire, nous avons examiné si leur objet 
« était rempli par le choix d’un cours d’eau placé sous cette latitude; 

« Et nous avons dú conclure que celui-là seul (à part son nom mème) satisfaisait aux 
« vues des négociateurs.» 
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L/honorable plénipotentiaire français a prétendu ajouter une preuve matérielle de la 
légitimité des droits de Ia France, en produisant un document portugais qui met le Vin- 
cent-Pinson à deux degrés et cinquante minutes. Etil ajoute, en se référantà ce document: 

« Nous possédions la latitude du Vincent-Pinson de Lisbonne exactement indiquée , dans 
« un document oíficiel et portugais. » 

Ainsij la limite d’Ulrecht, selon la latitude indiquée par rhonorable plénipotentiaire 
français, serait la branche Nord de PAraguary , le Carapaporis, en latitude àé deux degrés 
cinquante minutes. Cest ce qui resulte des protocoles. 

C est juslement la latitude donnée au Calsoène, déclaré être le Vincent-Pinson des fran¬ 
çais par le Traité du 23 Thermidor 1797, entre la France et le Portugal. Ce Traité dit: 

« Article 7 mc —Les limites entre les deux Guyanes, française et portugaise, seront déter- 
« minées par la rivière appelée par les'Portugais Calmène (Calsoène) et par les Fran- 
« cais , Vincent-Pinson, qui se jette dans POcéan au-dessus du CapNord, environ à deux 
<l degrés et demi de latitude septentrionale.» 

Supposons, pour un rnoraent, qu’une branche de PAraguary, Carapaporis, formant un 
delta , était reconnue corame limite et quil s’agissait de la raettre en exécution. 

Quelques cartes anciennes, celle de Mentelle, par exemple, donnentà PAraguary deux 
embouchures qui forment un delta avee les terres du Cap Nord et Tile de Maracá. 

Mais il faut une limite exéculable, une limite applicable à Pendroit oú on veutla mettre. 
Les parages dont il s’agit ne se prêtent pas à une semblable limite, non d’après d'an- 
ciennes cartes qui ne sont pas basées sur des explorations regulières, raais d'après des 
scientifiques et très-récentes faites sucies lieux, notamment par des explorateurs français. 

Selon rhonorable plénipotentiaire français, c’est la branche libre de PAraguary, la bran¬ 
che Nord, le Carapaporis, qui est la limite. ^ 

Nous verrons que le Carapaporis n’est quun cours d’eau intérieur sans issue dans Ia 
mer. 

Les travaux les plus complets, les plus récents et vraiment scientifiques, faks sur les 
lieux , à une très-grande échelle, sont ceux de M. Tardy de Montravel et d^utres officiers 
de la marine française, consignés dans la carte intitulée: — « Carte réduite des côtes des 
« Guyanes , depuis Pile de Maracá jusqu’à la mière Deroerari, levée et dressée en 1844, par 
« MM. Tardy de Montravel, lieutenant de vaisseau, commandant la Boulonnaise, Dujardin, 
« lieutenant de vaisseau, Le Serrec, Fleuriot de Longle etDesmoulins, enseignes de vaisseau, 
« publiée par ordre du roi, sous le ministère deM. le baron deMackau, etc., » auDépôt 
général de la marine, en 1846. 

Le Carapaporis est décrit sur cette carte. 11 coule du Sud au Nord et a son embouchure à 
un degré cinquante minutes de latitude Nord, avec un cours de vingt milles à peu près. 
IIa sasource dans le lacMaprouenne. II na aucune communicationavecTAraguary. G*est 
un cours d’eau entièrement dislinct et séparé. La Condamine et le baron Walkenaèr Pont 
appelé Vincent-Pinson. Ce nest plus une rivière. 

Selon les travaux de M. Tardy de Montravel et d’autres officiers de la marine française, 
qui ont examiné, sondé toute la côle, et déterminé la position de chacune de ses parties, 
'lie de Maracá est à deux degrés dix minutes. L’Araguary a son embouchure à un degré et 
vingt minutes environ. II n'a pas d’autre embouchure plus au Nord. 11 ne peut y avoir là 
de delta formé por PAraguary et Hle de Maracá. 

Ce sont des erreurs de Delisle et d'aulres qui n'ont pas été sur les lieux, c&r, comme 



164 


observe de Humboldt, lorsque les géographes ont inveilté et donne un fleuve , il se répète 
peadant des siècles dans les cartes qui sont calquées sur le même type. Un esprit oon- 
servateur se plalt à perpétuer les erreurs des temps passes. 1 

Les explorations faites par les Portugais, en 1808, par ordre du gouverneur et capitàine 
général du Pará, et d’autres postérieures, sont entièrement d’aecord sur ces points avec 
celles de M. de Montravel et d’autres officiers de la marine française. 

Elles constatent, sans que 1’examende ce point ait été indique, que 1* Araguary n*a 
qu’une seule embouchure située à un degré vingt minutes environ. 

II a, en outre, un grand canal ereusé par les torrents (appeléFuro do Araguary) qui 
se dirige vers le Sud, et débouehe dans le fleuve des Amaiones, à un degré Nord à peu 
près. On pourrait considérer ce canal comme une seconde embouchure, s’il n’était 
obstrué par la vase et des trones d’arbre$ charriés par les eaux des inondations. 

Une information donnée récemment par un des présidents les plus distingués qu ait eus 
la provincedu Pará, M. Jeronymo Coelho, confirme ce qui vient d*être dit: Une expio- 
rationfaite, en 1851, par le capitaine defrégate au Service du Brésil, Martinus Aníbal 
Boldt, le confirme aussi. 

Ume rivière à deux degrés et demi, ou même entre deux degrés et deux degrés et 
demi (avec le nom de Carapaporis ou Yincent-Pinson} ne pourrait être une embouchure 
de 1’Aragqary, qui se trouveà m degré vingt minutes euviron. 

Bu sni vant la eôte du Sud au Nord, on trouve après 1’Àraguary: 

La rivière Piratuba qui tombe dans lamer près du Cap Nord. 

Le Carapaporis tel quü est déerit par k oarte de M, de Montravel, et qui a sa souroe à 
peu de distanec de la càte dans lekc Maproueune, sans commuMcation avec V Araguary. 

La rivière Mapá ou Àma^á, qui débonche vis-à-vis de 1’lie Maracá ,. k deux degrés dix 
minutes, très-courte, et qui est k peine un canal qui fait écooler les eaux du lac du 
même nom. La carte de M. de Montravel la déerit parfaitement. 

La rivière Mayaceré, la première au Nord de Tile de Haracá. 

La rivière Calsoène appelée par les Français, Yincent-Pinson, à deux degrés et demi 
«nviron. 

Toutes ces ri vieres, qui débouchent sur la côte, sans former aucun delta» existententre 
m degré vingt minutes (posiüon de TAr&guary), et deux degrés et demi. 

Comment pourrait une rivière située à deux degrés et demi (et même k deux degrés), 
être l embouchure d’une autreA un degré et vingt minutes, et delaquelle elle est séparée 
par tant de rivières intermédiaires, qui toutes débouchent aussi sur la même côte? 

Ainsi,. il est avéré que la prétendae embouchure Nord de P Araguary, à laquelle on 
reut donner les noms de Carapaporis et de Vincent-Pinson, k deux degrés et demi, et 
ftrmant là un delta, n*existe pas. 

Bile n’a existe que dans les erreurs des autorilés, «Pailleurs très-reapectables, sur 
lesquelles Ihonorable plénipotentiaire français s*est fondé. 

11 y a là k vraie embouchure de V Araguary, k un degré vingt minutes environ. 

Un canal (Furo do Araguary) qui coulevers le Sud, ayant son embouchure dans le 
fleuve des Àmazones, è un degré Nord à peu près. 

Dans le eas supposé que, par un Traité entre le Brésil et la FYanoe, ima «n&boucbare 
Nord de TAraguaTy, déclaróe Carapaporis et Vincent-Pinson, serait établie comme limita, 
feraít-oa mention de la latitude ou nont 
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Si oadéclarait en mème temps, au moios approximativement, te latitude indiquée 
par rhoaorablô plénipoientiaire français, deux degrés ei demi, la limite serait inexéct- 
lable, car on ne trouverait pas d’embouehure de TAraguary dans cette latitude. Un 
semblable Traité serait une nouvelle source de discussions , et de diílieultés. Une des 
parties sefonderait sur la dénomination « emboucbure de TAragoery, » pour mettre sa 
limite oü elle trouverait cette emboucbure , Tautre sur la latitude , pour mettre la limite 
oü cette latitude existe. 

Ce serait la question de TOyapock et du Vincent-Pinson sous une autreface. 

- Supposons quon ne déclarât pas la latitude, et que Ton posát la limite simplemeut 
à Temboucbure Nord de TAraguary, en lui donnant le nom de Carapaporis et de Vincent- 
Pinson/ 7 

Une fois à 1’oeuvre, on mettrait la limite là oü. on trouverait sur les lieux une emboucbure 
Nord de TAraguary. Le Furo de 1’Araguary serait Temboucbure Sud et la vraieembou- 
cbureàun degré et vingt minutes enyiron, Temboucbure Nord. J1 n’y aurait aucune 
limite à deux degrés et demi. La lettre du Traité, la necessite de Texécuter et la confi- 
guration de la côte Temporteraient naturellemeut sur des dires de protocole, non con¬ 
signes dans le Traité, qui serait exécuté de Ja manière possible. 

L’article 8“ e du Traité d’Utrecht dit: « . M ., Sa Majesté Très-Cbrétíenne se désistera 
« pour toujours, eomme elle sed&iste dèfrA-présent paree Traité, dans tesjermas les 
u plus forte et les plns autbentiques. et avec loutes lesdauaes reqeises, comme si eltes 
« étaient insórées ici, tant enson nomquen celui deses beirs, successe&rs et héritiew, 
« de tous droite et prétentioos qu’eüe peut et pooro prétendre sur la proprj&é dçs terres 
« appelées du Cap du Nord f et süuées enfre ia rkière Amuonet et cefle de Iapoc oufc 
« Vincenf-Pinson, sane serétcrver, ouretmr aucune portion d&dites terres, aSn qu’elles 
« soient désormais possédées par Sa Majesté Portugàise, etc. » 

Selon 1’honorable plénipotentiaire français, le Vincent-Pinson a son emboucbure A 
deux degrés et demi. Done, la côte qui se trouve entre ia rivière des Awezones et deux 
degrés et demi, forme ce que le Traité appelle terres du Cap da Nord ♦ et qu’H a cédées 
au Portugal. 

Aiusi, uue limite posóe 4 1’emboucbure de TAraguary, à un degré vingt minute, 
emporterait cette partie des Terres du Cap du Nord, èéfinies selon VhouoraWe pléni- 
poteatiflire. frança». 

v Maia le Traité dit: « Sons te riseroer ou sans retawr aucune portion detdàee ferra. » 

Tout oeb multe de ce que rbonorable plénipotentiaire français met la riviòre de 
Vincent-Pinson dans un endroit, oü, d’après d’eutres mdicalioo», la limite ne serait 
pas, si on kmettait eaexécution, Si TAraguary n ? a aucune embouohure au delàtfuu 
degré vingt minutes; si lo Carapaporis n est pas une embouchure de TAraguary, il &t 
incontestable qu’il n existe aucune rivière de Vincen^Pioson dans les p&nages du Cap 
Nord, et que la base, le fomkment de toute Terçam entaúon et des prétentions de 
Thonorabk plénipotentiaire français aont dótoruite complétement. 

Car Thonorablt plénipotentiaire français * exclu absolument toute rivière de Tinoent- 
Pinson qui ne serait pas le Carapaporis, qui ne serait pas «me emboucbure de TAraguary, 
qui neeevtit pas è deux degrés at demi et xaéme 4 deux degrés. 

La carie joiate au ttémoke, dtfé de 1697, du ba roa Welkenaér, sm les nouveUes 
déeouvertes géographiquee faHes dtnt k Cuyone françaiae, et qui déòrit les kee Macert 
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et Jíapá à deux degrés et dix minutes, eontient 1’ile de Maracá qui se trouve sous cette 
latitude et n’iudique là aucune embouchure de 1’Araguary. • Ce savant géographe appelle , 
dans le Mémoire cité, Vincent-Pinson le Carapaporis quil considere, non comme une 
embouchure de 1’Araguary, mais comme un cours d’eau entièrement distinct et séparé. 

Le baron Walkenaèr dit, dans ce Mémoire: « D’après le Traité d’Utrecht, la Guyane 
« avait pour limite dans leSud-Est, la rivière de Yineent-Pinson, connue des naturels 
« sous le nom delapock. L’embouchure de cette rivière fut longtemps inconnue; mais, 

« en 1784, le baron deBessner, gouverneur de Cayenne, voulant fixer une limite, 

« conformément aux Traités, envoya M. Menlelle, ingénieur-géographe , expio rer le 
« littoral du continent tkpnis le Cap Noril jusqu’au Cap Orange. On reconnut on fixa 
« positivement le cours de la rivière de Vincent-Pinson, et le gouverneur fit'élever à 

« son embouchure un petit fortin.qui ne fut jamais occupé, et aujourd’hui même 

« on u’en reconnait plus Teraplacement. » 

« La rivière de Vincent-Pinson est donc bien connue, cest celle que les Brésiliens 
« appellent a uj ou rd’ hui le Carapaporis; en 1784, cétait un fleuve imposant et préseotant 
« à son embouchure un mouillage exeellent pour les grands bâtiments du roi. Au- 

« jourd’hui, tout est changé.ce nest plus qu’un cours d'eau saiis issus dans la mer, 

« V embouchure a été obstruée par des sables , etc . » 

Or, les Brésiliens n’ont jamais appelé Carapaporis une rivière qui n* existe pas, une 
embouchure dePAraguary, au-dessus de deux degrés. Ils appellent Carapaporis une 
rivière obstruée, au-dessus du Cap Nord, entièrement distincte et séparée de 1’Ara- 
guary, dont elle n’est pas une embouchure. C’est exactement le Carapaporis de la 
carte deM. Tardy de Montravel, * et il n’existe pas d’autre Carapaporis. 

Cest par ces raisons, outre celles cjue le plénipotentiaire brésilien a dejà exposées dans 
les coníérences précédentes , et qu’il ne répétera pas, que le gouvemement de Sa Majesté 
TEmpereur du Brésil ne pourrait jamais accepterla limite proposée par Fhonorable plé- 
' nipotentiaire français, « la branche Nord de TAraguary, » laquelle ne serait pas même 
le Vincent-Pinson auquel il préteud. * ■" 

Cette question dure depuis près d’un siècle et demi. Le gouvemement français a bien 
établi dans un Traité que le Calsoène était le Vincent-Pinson: des géographes français ont 
bienprétendn que le Mayacaré, le Carapaporis étaient le Vincent-Pinson ; mais c’est Ia 
première fois que le nom d’Araguary est prononcé comme étant la limite d’Utrecht. Le 
Traité de Badajoz a, il est vrai, établi la limite à TAraguary; mais comme Lhonorable 
plénipotentiaire français Ta reconnu dans le 6 oe protocole, la France nentendait pas 
retrouver là le Vincent-Pinson d’Utrecht. 

Quand le gouvemement français fit établir un poste, en 1836, sur le territoire contesté, 
il ne désigna pas sa limite, il se contenta simplement d’ordonner la fondation d*un 
poste militaire provisoire au-delà de TOyapock. 

Le plénipotentiaire brésilien empruntera au Mémoire sur les nouvelles découvertes 
géographiques faites dans la Guyane, publió, en 1836, par le baron Walkenaér, dont 
Tautoritó ne peut être suspecte pour Thonorable plénipotentiaire français, quelques 
notions historiques sur cet établissement. 

« Plusieursfois, dit-il, les Indiens du Pará s’ótant róvoltés, le gouvemement donna 
« Tordre à difíérents gouverpieurs de la Guyane de ^emparer de pos limites et d'y fonder 
« un poste militaire; mais le ministre n’ayant jamais dit s'il prenait pour base le Traité 
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(t (TAmiens ou celui «TUtrecht, aucun gouverneur neyouluts’exposer k des reprèsailles 
« de la part du Brésil, et probablement k des récriminations ou à des reproches de la 
« part du rainistère français. 

« Les choses en restèrent là jusqu’en 1836. Alors, le ministère français voyant toute 
« la province du Pará aux mains des Indiens révoltés, donna Fordrede prendre pos- 
« session militairement de nos limites; mais, suivant son usage, il ne disaitpoint là 
« oii devait sarrèter la Guyane française, et laissait ainsi une question fort grave k décider 
« au gouverneur. 

« Le prédécesseur de M. de Choisy fit expíorer la cote,'mais ne prit aucun parti. En 
« arrivant, M. de Choisy envoya de nouveaux explorateurs et leur ordonna de désigner 
« tous lesendroits susceptibles de recevoir un établissement militaire, à partir de Fem- 
« bouchure de FÀraguary, limite du Traitè (TAmiens. M. de Choisy désirait se fixer dans 

« 1 Amazone mème.Eosuite, il lui paraissait naturel, n’ayant pas d’ordre con- 

« traire, de prendre pour limites celles qui nous étaieot plus avantageuses. Les explo- 
« raleurs revinrent, et le gouverneur fut obligé, sur leur rapport, de renoncer à 
« prendre position sur FAmazone. La rivière d'Araguary, pendant trente lieues, k ses 
« bords couverts par les eaux de la mer à une grande hauteur et deux fois parjour, 

« etc..... Tonteia còte jusqu’à la rivière de Yincent-Pinson étant inondée périodiquement 
« de la même manière, il était impossible d’y fonder un établissement sans éprouver 
a de grandes entraves et sans faire des dépenses enormes. Le gouverneur aurait désiré 
« alors se fixer à Fembouchure du Carapaporis .ou rivière de Vincent-Pinson, mais 
« la rivière n^st-plus qu’un cours d'eau intérieur, etc. 

a Le ministère, toujours laconique dans ses ordres, avait ordonnó simplement de 
<( fonder un poste militaire au-delà de FOyapoek, ce qui laissait au gouverneur une 
« grande latitude. Mais les événements du Pará, la défaite totaie des Indiens révoltés 
« firent concevoir au gouverneur un projet d*établissement sur de plus larges bases. D 
« se doutait bien que les Indiens, traqués par leurs vainqueurs, viendraient chercher un 
« asile sur nos terres , et il arrêta le projet de former tout à Ia fois un poste militaire 
a sur le bord de la mer pour protéger la marine, et un établissement agricole pour servir 
a de centre à la nouvelle colonie. II désigna donc un emplacement sur iapointe de File 
« du Gap Nòrd (lie Maracá à deux degrós dix minutes), pour y élever une batterie qui 
« devait protéger un très-bon mouillage? il fixa le poste principal sur le grand ilot du 
« lac*(Mapá), ete. » 

Ainsi, les gouverneurs de la Guyane Française cherchaient une limite oü elle leur 
paraissait plus convenable, sans aucune idée arrètée, quant au droit. 

Le gouvernement français ne pouvait soutenir cet injuste procédé. II fit droit aux 
réclamations du Brésil, et le fit cesser. 

H ne déclara pas aux gouverneurs de la Guyane quelles étaient ses limites. II ne les" 
déclara pas non plus au gouvernement brésilien. II donna alors comrae motif de Féta- 
blissement d’un poste provi soire à Ma pá, Fétat de conflagration dans lequel se trouvait 
la province brésilienne du Pará, et Ia nécessitéde préserver les possessions françaises 
des conséquences de cet état révolutionnaire. II allégua des drotts au territoire occupó, 
sans les étendre à Fembouchure Nord de FÀraguary, et sans préciser la limite. 

Ce nom d’Araguary a été prononcé pour la première fois dans la présente négo- 
ciation. 
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Si la seule interpreta tion doimée par Vhonorable plénipotentiaire français au Traitó 
(ilJtrecbt, si la limite quil a indiquée est impossible, parce qiFelie est inapplicable à la 
eôte, la conséquence à tirer do longdébat qui a eu lieu devrait être que c’est la limite 
indiquée par le plénipotentiaire brésilien, 1’Oyapock, qui doit prévaloir. c 

Toutefois, le gouvernement de Sa Majesté 1’Empereur duBrésil, pour donncr une 
pretrve du désir quil nourrit de metlre, à Vamiable, un terme àcette ancienne question^ 
et de maintenir, sans le moindre trouble, 1 es rela tion s de bonne amitié que le Brésil a\ 
toujours enes avec la Franee, a déjà fait une concession qu’il offre de nouveau. 

11 s'agit seuiement k présent de fher le point de départ de la limite sur la eôte. 

Le Cassipoare est une rivière connue, dont Tembouchure est déterminée. 'Elle est 
portée sur toutes les cartes anciennes etmodemes. Elle est la rivière la plus considérable 
de la cote après lOyapock et IAraguary. Elle n’est sujette à aucun doute ou contestation. 
Elle sétend assezdans 1’intérieur. Quoique son embouchure soit à trois degrés quarante 
lait minutes, ses sources sont plus au Sud , et la Franee acquiert par cette limite le côtó 
droitde 1’Oyapock , et un territoire assez considérable entre les deux rivière». Le Brésil 
fait ainsi une concession de prés de deux tiers dedegré de eôte. 

le plénipotentiaire français répondra en très-peu de mots à la coramunication qui vient 
<fétre faite par IhonoTable plénipoteatiaire duBrésil et aux consiáérations générales qui 
TontpTécedée. 

A.U point oà la presente négociation est arrivée, le plénipotentiaire français croirait 
aussiinutile qu^nopportun de rentrer dans le fond mème du débat. 11 ne discutera donc 
ni la valeur duMémoire de M.Walkenaèr cité , ni les assertions reproduites par Fhonorable 
plénipoteatiaire du Brésil. II ne peut que s'en référer à son argumentation antérieure, 
consignée dans la série des protocoles de la conférence. La refuta tion de ce qui vient 
d r ètre dit par Hionorable plénipotentiaire du Brésil ressort, surabondamment, à son 
avis, de leurensemble. 

Le plénipotentiaire français se bornera à faire remarquer à son bonorable collègué 
que , dune part, si la Franee n’avait pas eu occasion , jusqu’ici, de sexpliquer diplomati- 
qnement sur le point précisoii elle se tenait en droit de porter la limite au Sud, du 
woins, Tavait-elle militairement bien netlement indiquée; car le fort occupé par les 
Français de 177*7 à 1792, — sa?is que le Portugal ait réclamè , — le fort de VincenUPimon èlait 
jrécuémnl situè à Iembouchure de I f Araouary et à íextrèmitè de cette même rive gaúche du 
Jleuve j que Ihonorable plénipotentiaire du Brésil croit, à tort , reclamée pour la première 

pis*— ' 

Etque, ie 1’autre, à supposer (et le plénipotentiaire français Ta constaté lui-même à 
píusieurs reprises) que la latilude de 1’Araouari ait été inexactement calculée et indiquée, 
jienne serait plus facile, dansun Traité nouveau, que d’éviter les embarras que veut 
prévoir lTionorable plénipotentiaire du Brésil. 11 sulErait, pour cela, d^une^délimitation 
astroiiomique précise, accoinpagnée d*une explication formelle (déclaration en vertu 
de laquelle il serait bien entendu que quelque soit là latitude de la branche Nord de 
riraouarí,—les terres du Cap du Word demeurent à la courónnedu Brésil ), une commission 
mitto eípliquerait sur les lieux la délimitation diplomatiquemenC adoptée et les deux 
oouronnes de Erance et du Brésil se trouveraient ainsi & la fois, en possession des parts 
•qu^Mur íaites le Traité d'tJtrefcht, dont les diflicultés sevaient à jamafcí résolues, — et 
■délimilées par une yraie frontière, par uu bras de fleuve. 
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Le plénipotentiaire de .France répète encore une fois que cette limite de 1'Araouari,_ 

la seuie vraie en droit, est encore la seule vrai eenrfait: sauf 1’Araouari, de TAmazoneà 
Í’Oyapoc, — on ne compte que des cours d*eau insufiisants pour déterminer une limite 
acceptable. 

Le'plénipotentiaire français reconnait ssns difficulté qu*il a souvent, dans la première 
partie de la discussion, —lorsqu’il s’agissait de prouver « quele Vincent-Vinson ríétait pas 
« et nepouvait pas être par le travers du quatrième et du dnquième degré,v> cité, invoqué des 
documents qui plaçaient le Vincent-Pinson au deuxième degré etdemi; mais Thonorable 
plénipotentiaire du Brésil reconnaltra sans doute, avec une égale loyauté, — que dans 
la seconde moitié du débat,—quand notre Oyapoc a été en quelque sorte mis hors de 
cause, —quand il a faliu chereher la latitude exacte du Vincent-Pinson , du Carapapouri, 
de la branche Nord de lAraouari , non-seulement le plénipotentiaire français a reconnu 
qu’elle n’avait jamais été qu’approximativement indiquée, mais il a fait de ces indicalions 
approximatives , de ces erreurs de latitude « qui embrassent 1’espace de près d’un degré, » 
un des argumenls les plus décisifs en faveur de sa cause. Ici le plénipotentiaire français 
prend la liberté de renvoyer son honorable collègue à la deuxième partie du protocole de 
la onzième conférence (*). 

Le plénipotentiaire français a toujours réclamé comme la limite (et cela indépendamme«t 
de toute détermination de latitude, indépéndamment de toute appellation actuelle 
d’Àraouari, Carapaporis, etc.), le premier'grand cours d’eau après lAmazone, enremontant 
vers le Nord.—Son langage na pas varié un moment sur ce point décisif, depuis la 
première réunion des plénipotentiaires jusqu’à la dernière. 

Le plénipotentiaire français a cru devoir faire précéder de ces courtes observations le 
refus réitéré et absolo qu il est forcé de faire de 1’offre rénouvelée par M. le plénipoten¬ 
tiaire du Brésil, de la ligne du Cassipoure. ' 

Le plénipotentiaire brésilien réplique que, désirant ne pas laisser sans résultat une négo- 
ciation si longue, et celà, pour quelques Iieues d’une côte inondée, il offrira à son 
honorable collègue de mettre la limite à Tembouchure du Conani ou Coanani, à deux 
degrés cinquante minutes environ. II fàit observer que cette limite est justifiée par le 
propre document présenté par Fhonorable plénipotentiaire français dans la 8™ conférence, 
poür prouver le droit de la France, et intitulé : « Satisfacção ao Memorial offerecido pelo 
« Ex“° Sr. Embaixador de França, etc. » Ce document prouverait que la limite du Traité 
de 1700, et de celui d’Utrecht, était à deux degrés cinquante minutes (tres grdos escassos) 
et c*est la rivière Conani ou Coanani qui se trouve dans cette latitude. Le plénipotentiaire 
du Brésil acceptera cette latitude pour transaction, et pour en finir. 

Le plénipotentiaire de France répond qu’il a le regret de ne pouvoir discuter cette pro- 
position nouvelle et que les ordres qu’il a reçus, aussi bien quefensemble du débat, lai 
imposent le devoir de la repousser formellement. 


(•) « Cette héaitatlon sur la vraie latitude du Vincent-Pinson est telle que, dans le cours de ta discussion , U est 
« arrivé au plénipotentiaire français lul-mCme de rindiquer dlfféremment, — tantôt à deux degrés, tantôt à deux 
« degrés clnq minutes, tantôt à deux degrés et demi, selou le document qulle préoccnpaft iu moment oà n pariatt, 
«'landis qu’il démeurc seulement avéré pour le plénlpotenttalre français que le Vincent-Pinson ne peut ^trecherehj 
« au-dtlàdu deuxième degré et quetqw* minutes, nien deçà du premier degré et demiNcrd, ^^ 
« oirau-delà du théfttrc de la prororoca, de cc ra* dc maréc que mlt Vincent Pinson en périi et le força & reprendre 
« lc large. Cest eltectlremeat dana ceuc étendue de Tlagt à vlügt-dnq Iieues que la prororoca bat la eOte. » 

. M 
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Le plénipotentiaire brésilien dit alors quil fera la demière concession possible, et qui 
estia preuve la plus convaincante, que le gouvernement de Sa Majesté FEmpereur du 
Brésil pourrait donner des efforts faits de sa part pour terminer la question par la presente 
négociation. 

Le plénipotentiaire brésilien propose à son honorable collègue de prendre pour limite 
le Calsoène à deux degrés trenle minutes environ. 

C’est justement la latitude oü Fhonorable plénipotentiaire français a posé la limite dans 
lesprotocoles, comme cela vient d’ètre prouvé. 

CTest justement la latitude sous laquelle le document le plus solennel quon puisse 
invoquer, unTraité; le Trai té entre le Portugal et la France du 23 Thermidor 1797, a 
reconnu une rivière de Yincent-Pinson, en disant que le Calsoène à deux degrés trente 
minutes étaitje Yincent-Pinson des Français. 

Le Calsoène remplit les conditions. requises pour une frontière. 

Son embouchureadmet 1’entrée de canots et de petites goèlettes. II n’est pas avéré qu elle 
se trouve obstruée. Elle a un cours assez long dans Fintérieur des terres et différentes 
chutes dans sa partie supérieure. 

Entre FOyapock et le Cap du Nord, elle est, après le Cassipoure, la rivière la plus 
connue, la plus considérable et la plus propre pour une limite. 

C’est la plus considérable et la dernière concession que le plénipotentiaire brésilien 
peutfaire, etil la fait pour ne pas rendre la question interminablè. 

Uhonorable plénipotentiaire français a déclaré la limite de FOyapock impossible. Celle 
de FAraguary Fest aussi. 

Le seul moyen de terminer la question est une transaction. 

Le plénipotentiaire brésilien a déjà fait trois concessions qui ont été refusées. II en 
fait une quatrième et il ne peut en faire d’autre* 

II offre la mème latitude oü Fhonorable plénipotentiaire français a lui-mème mis la 
limite. 11 offre une rivière que la France, dans un Traité, a déjà reconnue comme étant 
la rmère de Vincent-Pinson. 

Lc plénipotentiaire de France exprime de nouveau son regret que ses instructions , qui 
lui enjoignent de déeliner tout arrangement qui naurait pas pour base Fadoption de la 
rive gaúche de 1 Araouari, comme ligne de démarcation, — ne lui permettent pas de 
diseutér cette nouvellç proposition , contre laquelle les objections topographiques abon- 
dent. 11 ne saurait donc niFaceepter, — ni laisser concevoir à son honorable collègue la 
pensée qu elle puisse ètre accueillie par sa cour.—Mais il fera parvenir à la connaissance 
deSa Majesté et de ses ministres les incidents de la présente conférence, et, lors dela 
réunion prochaine que rendront nécessaire la lecture et la signature du protocole de celle- 
ci, il aura Fhonneur de faire savoiràson honorable collègue s il a quelque chose à ajouter 
à ses précédentes Communications. 

Après quoi, MM. les plénipotentiaires s'ajournent au juin prochain et le présent 
procès-verbal a été rédigc par le secrétaire de la conférence. 

Visconde do Uruguay, 


de Mofras. 


Butbnval. 
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QUINZIÈME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 


DE LA CONFÉRENCE 

SUR LA DÉLIMITATION DES GUYANES FRANÇAISE ET BRÉSIUENNE. 


Présents à 1’hôtel des Affaires Étrangères: 

M. le Vicomte de lTruguay , plénipotentiaire du Brésil f 
M. le Baron de Bütenval , plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras , secrétaire de la Conférence. 


N* 15.— Procès-verbal de la quinzième séance. 

Anjourd’hui, l* juillet 1856, MM. les plénipotentiaires de France et du Brésil se sont 
rénnis à 1’hôtel des Affaires Etrangères, à Paris, à 1’effet de cautinuer leurs tr&v&ux. 

A Vouverture de la séance, MM. les plénipotentisires fonl donner lecture par le secrétaire 
du procès-verbal de la dernière conférence du 27 mai dernier. 

Le procès-verbal est adopté et signé par MM. les membres de la conférence. 

Le plénipotentiaire français prend la parole et s’exprime en ces termes: 

Son Excellence le ministre des Affaires Etrangères a por té à la connaissance de Sa Majesté 
Impériale les résultats de la dernière conférence, aussibien que les observations verbales qui 
lui ont été présentées, dans un entretien confidentiel, par F honorable plénipotentiaire du 
Brésil-et, en conséquence des ordres de Sa Majesté, le plénipotentiaire de France a été 
autorisé S faire à son honorable collègue la communication suivante : 

Le gouverneraent de TEmpereur ne saurait, en présence des Traités et des différents do- 
cuments produits dansle cours de la négociation, accepter ni reconnaitre, comme con¬ 
forme à ces Traités et à ces documents, une autre limite que la rive gaúche de la branche 
Word du fleuve Araouari ;— mais désjreux de manifester à son tour la sincérite des dispo- 
sitions conciliantes et particulièremèntamicales qui Vaniment à 1’égard du Brésil, et aussi 
da satisfaire à certaines objections développées par V honorable plénipotentiaire de Sa. Ma¬ 
jesté Brésilienne, — le gouvernement de 1’Empereur est disposé à adopter un arrangexnent 
qui puisse, même au prix d’un sacrifice de sa part, concilier dans une mesure réciproque- 
ment acceptable , les intérêts et les droits de chacuue des deuxhautes parties contractantes. 

1/honorable plénipotentiaire du Brésil a manifesté quelques appréhensions relatives 
1'état même de la branche Nord du tleuve Araouari; — il a parlé d^nforraations récentes 
qui présentent cettc branche comme obstruée et ses bords comme confonduadans un en- 
sembla da terres noyées. 11 a manifesté cette crainte que si le nonx d , i4raotwn figurait 
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« dans le Trailé comme celui du íleuve limite , la seule branche aujourd’hui libre de ce 
« íleuve se.trouvant au Sud du Cap du Nord, — le Cap da Nord et les tcrres y adjacentes, 
« assurées à la couronne de Portugal par le Traité d'Utrecht, ne se trouvassent ainsi, de 
« fait, adjugées à la France. 

Le gouvernement de 1’Empereur, pour écarter, à cet égard , toute chance d’equivoque, 
consent 

Non-seulement à cequ’un article du Traité à intervenir rappelle d’une manière expresse 
etformelle, « que les terres adjacentes au Cap du Nord appartiennent définitivement et 
« à toujours à Sa Majesté Brésilienne, » 

Mais encore (et ici 1’honorable plénipotentiaire du Brésil appréciera la valeur de la con- 
cession qui lui est offerte), à ce que la limite future soit ainsi indiquée dans le Traité à in- 
tervenir: 

« Le canal de Carapaporis, séparant Tile de Maracá des terres adjacentes au Cap du Nord, 
« —*puisla branche Nord du íleuve Araouari, si cettebranche est libre, ou, dans le cas ou 
« cette branche seraitaujourd’hui obslmée, le premier cours (d’eáu suivant, en remontant 
« vers le Nord et se jetant, sous le nom de Mannaie ou de rivière de Carapaporis (*), dans 
« le canal de Carapaporis, àun degré quarante-cinq minutes environ de latitude Nord. » 

La limite, partant de la cote suivrait le cours du íleuve sus-indiqué jusquà sa source, 
puis se prolongerait à égale distance de la rive gaúche de Yk mazone jusqu à ce qu’elle ren- 
contrât la limite Ouest du Rio Branco. 

Le plénipotentiaire français s’estime heureux d’être auprès de son honorable collègue 
Tintermédiaire d’une proposition qui semble de nature à clore équitablement et heureuse- 
ment la négociation poursuivie depuis plus d’une année. 

Si la branche Nord de 1’Àraouari, du Vincent-Pinson , est libre, en 1’adoptant définitive¬ 
ment comme frontière, les hautes parties contractantes ne feront qu’exécuter le Traité 
d’Utrecht. 

Si, au contraire, elle estobstruée, loin de se prévaloir de ce que la limite d’Utrecht 
aura, en quelque sorte , été abolie par les éléments - la France consent à reculer jusquau 
cours d’eau le plus voisin, en remontant vers le Nord. Cette concession estie témoignage 
des sentiments qui inspirent le gouvernement de TEmpereur, mais cest aussi le dernier 
efíbrt quillui soit permis de fairevers 1’accord déíinitif quUl a tant àcoeur de voir s’établir. 


Le plénipotentiaire brésilien répond à son honorable collègue qu’il a épuisó toutes les con- 
cessions qu'il pouvait faire, afin determiner la question par une transaction , mettantle 
droit de cote, enproposant le Calsoene comme limite. 11 a déjà déclaré que c^était la der- 
nière concession qu il pouvait faire. II ne peut donc accepter la proposition faite par son 
honorable collègue, comme résultatde laprésente négociation. II croit mème ne pouvoir 
la discuter et 1 eclaircir, et ne le pouvant pas, il préfère ne pas la repousser directement et 
définitivement au nom de son gouvernement qui n’en à pas eu connaissance. Cette proposi¬ 
tion sera écrite dans le protocole, et elle sera portée, avec ce protocole, à la connaissance 
de son gouvernement. 

Tous les points sur lesquels un accord pourrait avoir lieu , dans la présènte négociation, 
ont été complétement discutés; les propositions faites des deux còtés n’ont pu être accep- 


(*) Le plénlpolfmlalre français évltc’à dessein de se prononccr sur les appcllations dont Pcxactltudc a été contestér nar 
ITioaortóieplénlpoteotiaJreduBré^l, Urttucheseulemcmi»préciser la sltuaUonducoura d^ 
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tèes: le plénipotentiaire brésilien ne peut conclure un arrangement différent de celui 
qu il a dernièrement proposc. II est donc de son devoir de considérer la présente négocia- 
tion comme terminée, et de retourner aupròs de sa cour, pour en rendre compte à son 
souverain, comme il lui estordonné: sans toutefois perdre 1’espérance de ce que lon 
puisse trouver le moyen de terrainer la question à 1’amiable entre deux pays qui ont des 
relalions cominerciales assez importantes, que le temps et la bonne inlelligenceaccroltront, 
et qui nont des motifs que pour sympathiser 1’un avec 1’autre. 

L’esprit de conciliation ot le désir de terminei* la question de la part du gouvernement de 
Sa Majesté 1'Empereur du Brésil, est prouvé avec évidence par les différentes et importantes 
coucessions qu’il s’est montré disposé à faire pour en finir par une transaction , avec sacri- 
íice de ses droils. 

Le plénipotentiaire brésilien ajoute que ce quil vient de dire se réfère à la limite de la 
còte, car, quanta celle de rEstàTOuest, il s’abstiendra dela discuter et d’émettre sur elle 
une opinion, non-seulement parce qu’elle est indiquée très-vaguement , et comme une con- 
séquence d^ine ligne <le cote qui n’est pas acceptée et fixée, mais aussi parce qu’il a été 
convenu dans le protocole de la douzième conférence, qu’il n’étaitpas possible des^ccuper 
de Ia limite intérieure avant d'avoir arrèté le point dedépart, cest-à-dire avant d’avoir 
arrêté la limite de la côle. 

Les deux plénipotentiaircs du Brésil et de France croient de leur devoir, avant declore le 
présent protocole, d’y consigner le témoignage de la bonne entente et’de la cordialité réci- 
proques qui ont présidéà leurs travaux et aussi 1’expression de Tespoir qu ils conservenlde 
voirunesolufionprocbaine terminer d’une façon satisfaisante pour les deux cours impériales 
le différend auquel elles ont un égal désir de mettre tin. 

Après quoi, la séance a été levée et le présent procès-verbal de clôture a été rédigé par le 
secrétaire et signé par MM. les membres de la conférence. 


Visconde do Uruguay. 


Butenval 


de Mofras. 





